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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO FEDERAL JOSÉ 

EDUARDO CARDOSO RELATOR DA SUBCOMISSÃO DE 

CONTRATOS - COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

DOS CORREIOS 

CÂMAR.A DOS DEPUTADOS- BRASÍLIA 

REF. ENCAMINHAMENTO DE DOCUMENTOS 

PAULO NEY ALMEIDA, brasileiro, casado, arquiteto, residente e 

domiciliado à rua João de Carvalho, 40, apt 101, Agronômica, 

Florianópolis, representante da Construtora Espaço Aberto Ltda, 

empresa contratada, via processo licitatório, para a execução das 

obras do Centro Operacional e Administrativo de Florianópolis, da 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, e que está, por 

força de Acordo Judicial, em sentenças prolatadas nos autos dos 

processos interpostos perante o Juízo da 3a Vara Federal de 

Florianópolis, executando os serviços remanescentes da obra, 

qualificado na audiência do processo de intimação para prestar 

seu depoimento, que compareceu, no dia 20 de outubro último, 
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vem, com o devido respeito e acatamento, apresentar os 

documentos relativos ao Acordo Judicial, requeridos por Vossa 

Excelência e pelos membros da digna Subcomissão, além de 

outros que considera de importância para o definitivo aclaramento 

da questão posta ao respeitoso e prudente juízo dessa 

Subcomissão. 

Respeitosamente, 

Florianópolis, 26 de o 

- · ---~-·---~-----~·· ·-· · -
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DOCUMENTOS QUE SE ENCAMINHA À SUBCOMISSÃO 

PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

1) EDITAL, CONTRATO E ADITIVOS 

Demonstra-se que houve 4 aditivos de serviço e 

de prorrogação da obra sendo que os dois 

últimos simplesmente prorrogaram a obra sem 

definir a solução dos serviços derivados das 

questões pendentes que obstaculizavam o 

regular desenvolvimento dos serviços da obra . 

2) PEÇAS INICIAIS DAS AÇÕES JUDICIAIS 

IMPETRADAS PELA CONSTRUTORA 

Encaminha-se as iniciais das principais ações 

impetradas pela empresa em desfavor da ECT, 

todas perante o juízo da 3a Vara Federal de 

Florianópolis: 

Ação Cautelar para Produção Antecipada de 

Prova Pericial (proc. n° 2002 .72.00.015036-0); 

Ação Ordinária de Anulação de Ato 

Administrativo (multas moratórias) pro c. 
··· ·- ·· ..,.._-~ 
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2003.72.00.000987-4; Ação de anulação da 

Rescisão Contratual (proc. n° 

2003. 72.00.002718-9); Ação de Indenização 

por Perdas e Danos (proc. 

2003.72.00.012630-1 ). 

Conforme referência expressa do Exmo. Sr. 

Deputado Federal Relator demonstra-se que, 

entre os pedidos ressarcitórios na Ação de 

Indenização por Perdas e Danos, na página 

604 deste documento, inclui-se o de 

REEQUilÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 

DO CONTRATO 

3) FATOS QUE IMPEDIRAM OU OBSTACULIZARAM 

A EXECUÇÃO DA OBRA ATÉ A SUA 

PARALISAÇÃO EM DEZ/2002 

Destaca-se, aqui, das teses apresentadas em 

juízo, a demonstração nos processos judiciais 

da existência de 32 fatos da obra, considerados 

óbices a realização normal e regular dos 

serviços, segundo o cronograma vigente, 

envolvendo adequações técnicas 

complementares e alterações de projeto que se 

arrastaram por todo o período de execução da 

obra. ·- - -- ­-----·· -
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Para cada um dos 32 fatos enumerados, a 

empresa apresentou em juízo um anexo 

contendo toda a documentação relativa ao fato 

consignado, que no total, compõe, portanto, um 

volume substancial de documentos, razão 

porque permite-se a dispensa de apresentação. 

Caso V.Exa decida em contrário, tem-se 

condições de encaminhar, de imediato, tais 

documentos. 

Demonstra, assim, a razão da impossibilidade 

do cumprimento do cronograma físico vigente. 

4) MOVIMENTO PROCESSUAL EM RELAÇÃO ÀS 

DEMANDAS JUDICIAIS 

Demonstra a acirrada disputa judicial 

envolvendo as partes durante os dois anos em 

que se prolongaram as ações no foro da justiça 

federal , com petições e recursos de ambas as 

partes ao Tribunal Regional Federal da 4a 

Região, em Porto Alegre. 

CPMI - CORREIOS 
.... - .. 

- -· 

jooc: 



5) DECISÕES JUDICIAIS A RESPEITO DAS AÇÕES 

IMPETRADAS 

Demonstra-se que a empresa vinha obtendo de 

forma favorável às suas razões, 

progressivamente, todas as decisões até então 

tomadas pelo Juízo Federal de Florianópolis e 

pelo Tribunal Regional Federal , em Porto 

Alegre, inclusive a suspensão de todos os 

efeitos dos atos de multa moratória e da 

rescisão contratual e a determinação de nova 

perícia da obra com a continuação do seu 

embargo. 

6) ACORDO JUDICIAL COM OS DOCUMENTOS QUE 

LHE SÃO ANEXOS INCLUSIVE A PLANILHA DE 

PREÇOS NO VALOR TOTAL DO ACORDO DE R$ 

28.472.849,96 

Demonstra-se que os termos do Acordo é 

assinado pelo representante da empresa e pelo 

Diretor Regional e acompanha a autorização 

assinada pelo presidente da ECT, o parecer 

jurídico da Diretoria Regional da ECT, o parecer 

do Diretor Regional da ECT, o parecer jurídico 

da ECT, o parecer técnico da ECT, e as 
__ -. --- -·--

planilhas de preço do Acordo. 
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7) SENTENÇAS JUDICIAIS DE ACORDO (JÁ 

ENTREGUE NA AUDIÊNCIA) 

Demonstra-se que se trata de Acordo Judicial, 

homologado por sentença, pelo juízo da 3a Vara 

Federal de Florianópolis, com decisão de 

julgamento de mérito, em sede de processos 

contenciosos, nas várias ações que tramitavam 

em juízo e que discutiam a nulidade das multas 

por atraso de cronograma, as nulidades do ato 

de rescisão unilateral do contrato e os 

ressarcimentos em valores devidos à 

Construtora a título de perdas e danos. 

8) PLANILHA DO CONTRATO COMPARADA COM A 

PLANILHA DO ACORDO EM RELAÇÃO AOS 

SERVIÇOS REMANESCENTES DA OBRA PARA 

DEMONSTRAR O AUMENTO DE QUANTITATIVOS 

NESSES SERVIÇOS REMANESCENTES 

Demonstra-se, pela comparação, que houve um 

aumento de quantitativos de serviços nas 

planilhas do acordo judicial, para reinício da 

obra, como custos diretos e obrigat~~~Q~_ . .Q.e 

1.549.597,79. Daí que o or · 
CPMI 
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serv1ços remanescentes não pode ser 

submetido a uma simples atualização de valor. 

9) DESPACHO DO TCU COM DETERMINAÇÃO PARA 

QUE A EMPRESA DEMONSTRE QUE OS PREÇOS 

CONSTANTES DO ACORDO PARA OS SERVIÇOS 

REMANESCENTES DA OBRA SÃO COMPATÍVEIS 

COM OS PRATICADOS NO MERCADO À ÉPOCA 

DO ACORDO. 

Demonstra-se, pelo despacho do Exmo. Sr. 

Ministro do TCU, Relator, que o processo está 

pendente e que foi concedido a abertura de 

prazo para que a empresa comprove que os 

preços dos serviços remanescentes da obra estão 

compatíveis com os de mercado. 

Na íntegra, o despacho do Exmo. Sr. ministro do 

TCU: 

"Considero adequado, ainda, que se confira 

prazo para que a ECT e a contratada 

demonstrem que o novo orçamento elaborado, 

com referência aos itens remanescentes, está 

efetivamente de acordo com os valores de 

mercado. Assim que esses documentos forem 

encaminhados, a Unidade Técnica deverá 

analisá-los, com brevidade, de forma a verificar 

se foi feita tal demonstração. Em caso posit ivo, 

t. 
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esta medida cautelar deverá ser revogada e o 

contrato poderá ser executado conforme os 

novos preços pactuados" 

10) INFORMAÇÕES PRESTADAS PELA EMPRESA AO 

TCU EM CUMPRIMENTO A DETERMINAÇÃO 

CONTIDA NO DESPACHO DO EXMO. SR. 

MINISTRO DO TCU RELATOR DO PROCESSO 

Os documentos encaminhados demonstram 

que a empresa cumpnu hábil e 

tempestivamente a determinação constante do 

despacho do Exmo. Sr. Ministro do TCU, 

encaminhando as demonstrações com os 

respectivos documentos comprobatórios das 

fontes de pesquisa consultiva de mercado, de 

que efetivamente os preços praticados no 

acordo estão abaixo dos preços de mercado. 

Trata-se da comparação determinada pelo 

despacho do Exmo. Sr. ministro do TCU, entre 

o orçamento do acordo e o orçamento 

apresentado pela construtora demonstrando 

que o preço acordado está abaixo do preço de 

mercado - . .. . · ···· - ·-:-·-:--

CPM_! _ CORREIOS ! 

· ---=-3 -""-D =-3 _J\ FTS . No 
7 

Doc_,3f()l I 



Demonstra-se que os preços constantes do 

Acordo Judicial, referente aos serviços 

remanescentes da obra, orçados em R$ 

22.802.343,05 (incluso o BOI) estão abaixo dos 

preços médios de mercado da construção civil 

da região. 

A questão central é que a planilha de custos do 

orçamento do Acordo para os serviços 

remanescentes, definida em R$ 19.136.436,56, 

quando levada à pesquisa de preços do 

mercado acusou o valor de R$ 22.596.125, 16, 

o que significa um deságio em relação aos 

preços de mercado da ordem de 18%. Esse 

deságio é ainda maior quando se considera que 

para o cálculo do valor do acordo, sobre esse 

valor de R$ 19.136.436,56, foi ainda aplicado o 

redutor de 11,69% justificado como índice de 

manutenção da relação inicialmente pactuada, 

levando em conta a diferença original entre a 

proposta apresentada pela empresa no 

processo licitatório e o orçamento-base da 

licitação. 
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11) PREJUÍZOS SOFRIDOS PELA CONSTRUTORA EM 

RESCISÕES CONTRATUAIS DECORRENTES DO 

ATO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO 

DA OBRA. PELO ACORDO ESSES PREJU~OS 

FORAM ASSUMIDOS PELA CONSTRUTORA 

Demonstra-se que, em decorrência do ato de 

rescisão contratual, a empresa Construtora 

sofreu prejuízos decorrentes de conseqüentes 

rescisões de contrato com empresas e com 

funcionários, técnicos e operários, no valor de 

R$ 504.182,04. Representam custos, pelo 

Acordo, assumidos pela empresa Construtora 

sem previsão de pagamento. 

12) DESPESAS 

ASSUMIDAS 

COM A RETOMADA DA OBRA 

PELA CONSTRUTORA SEM 

PREVISÃO DE PAGAMENTO 

Demonstra-se que, pelo Acordo Judicial, a 

empresa Construtora assumiu as despesas 

decorrentes da retomada da obra no estado em 

que se encontrava, após uma paralisação de 2 

anos. Computou-se, 

serviços da ordem 

assim, um custo de 

de R$ 886.640,82, 

decorrente de refazimentos de serv1ços e 

substituição de materiais e 
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danificados que não tem contra-partida de 

pagamento. 

13) DESPESAS COM SERVIÇOS EXECUTADOSPELA 

CONSTRUTORA EM DECORRÊNCIA DO ACORDO, 

MAS SEM CONTRA-PARTIDA DE PAGAMENTO 

Demonstra-se que, pelo Acordo, a empresa 

Construtora assumiu também uma série de 

serviços sem previsão contratual no valor 

orçado de R$ 502.753,1 O. 

14) DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO FINANCEIRO DO 

CONTRATO ATÉ A PARALISAÇÃO COMO RAZÃO 

A FUNDAMENTAR O PEDIDO JUDICIAL 

RESSARCITÓRIO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 

FINANCEIRO DO CONTRATO 

Demonstra-se, por laudo técnico, que até a 

paralisação da obra, a empresa Construtora 

suportou um prejuízo financeiro no valor de B..$. 

1.175.633,67 decorrente do aumento das 

despesas contratuais durante a execução do 

contrato, por conta de custos decorrentes das 

modificações e alterações de projetos não 

incluídas nos pagamentos dos aditivos. 

CPMt_.- CORR~tos. 
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Os dados apurados contabilmente demonstram 

que no período da execução, considerado 

realizado 50% da obra, havia uma previsão de 

um valor positivo de R$ 310.360,12 no fluxo de 

caixa inicial, entre as despesas com a obra e 

os pagamentos com as medições. E, de acordo 

com o laudo apresentado pelo prof. Mozart 

Bezerra da Silva, além de não se verificar o 

valor positivo previsto, ainda se anota um valor 

negativo no fluxo de caixa de R$ 865.273,55. 

15)PEDIDO ADMINISTRATIVO DE REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

Demonstra-se que, mesmo na VIa 

administrativa, a empresa Construtora havia 

encaminhado seu pleito de recomposição dos 

preços do contrato, em conseqüência de fatos 

extraordinários ao contrato, imprevisíveis e 

inevitáveis que estavam causando álea 

econômica insuportável à execução dos 

serviços da obra. 

16) FOTOS DO ANDAMENTO HOJE DA OBRA 

r::C~PM~,~~;;-~~- I 

_ ~ CORREIOS!' 
Fis No 

~- -~· 

--------~;-Doe~:~~ 



c 

17) DEMONSTRATIVO DA DOAÇÃO FINANCEIRA A 

PARTIDO POLÍTICO PERANTE O TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA 

REFERENTE ÀS ELEIÇÕES DE 2002 

')(:;o a. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 
Diretoria Regional de Santa Catarina 
Comissão Especial de Licitação- PRT/PR- 065/2000 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 
Diretoria Regional de Santa Catarina 
Comissão Especial de Licitação - PRT/PR - 065/2000 

PREÂMBULO 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N. o 006/2000 

TIPO: MENOR PREÇO 

A EMPRESA BRASILEmA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT) - por meio da 
Comissão Especial d~ Licitação, designada pela Portaria!PR ~ 065/2000, doravante 
denominada COMISSAO DE LICITAÇAO, toma público, para conhecimento de todos os 
interessados que, no dia 05 de outubro de 2.000 às 09:00 horas, no Hotel Porto da Uha -
Rua D. Jaime Câmara,43 Sala Jurerê- Centro- Florianópolis/SC, receberá propostas 
relativas à Concorrência N. o 006/2000 a ser regida pelas disposições deste EDITAL e pela 
LEI 8.666/93. 

O preço da documentação que constitui o dossiê de licitação~ de R$ 100,00 (cem reais), a 
cópia dos projetos respectivos são de responsabilidade da licitante, não estando incluídos 
no preço deste edital. 

CAPÍTULO I - OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é selecionar a proposta de menor preço global, para 
execução das obras do CENTRO OPERACIONAL E ADMINISTRATIVO DE 
FLORIANÓPOLIS - DRISC, localizado no município de São José/SC, conforme 
indicação da Planta àe Situação que compõe o Projeto de Arquitetura, com as 
seguintes características técnicas que constituem parcelas de maior relevância técnica 
e valor significativo: 

Obra de engenharia caracterizada por uma edificação com .. área construída, 
aproximadamente, de 30.000,00 m2 (trinta mil metros quadrados) com volume 
total aproximado de concreto de 4.000 m3

, contando com todas a~ Instalações 
elétricas, hidráulicas, telefonia, e contemplando ainda Sistema de Combate a 
Incêndio e de Ar-cc·ndicionado. 

CONCORRÊNCIA N.0 006/2000 - DRISC/ECT 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 
Diretoria Regional de Santa Catarina 
Comissão Especial de Licitação- PRT/PR - 065/2000 

CAPÍTULO 11- A FORMA E O REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O objeto do presente Edital será executado pela forma de Execução Indireta, no Regime 
de Empreitada por Preço Global. , 

CAPÍTULO 111 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DOS LICITANTES 

3.1 Poderão participar da presente LICITAÇÃO, empresas do ramo de engenharia, 
regularmente constituídas e sediadas no território nacional, que satisfaçam 
integralmente as condições estabelecidas neste EDITAL. 

3.2 Só poderão participar da LICITAÇÃO as empresas que, na reunião de abertura da 
licitação, dentro do ENVELOPE I, comprovarem possuir Capital Social Integralizado 
igual ou superior a R$ 2.000.000,00 (Dois milhões de reais) podendo ser atualizado 
pelo proponente até a data de apresentação das propostas pela variação "pró rata 
tempore" do IGP-m; quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação das propostas. 

3.2.1. A comprovação de que trata o subitem anterior será feita através da apresentação do 
balanço patrimonial relativo ao exercício exigível, na forma da alínea "a" do subitem 
5.1.4. deste Edital, ou através da t!ltima altehição de contrato social (que compreenda 
a alteração de capital) devidamente registrada. 

3.2.2. Para as empresas já cadastradas na ECT, a comprovação será feita através do 
Certificado de Registro Cadastral (CRC), sendo necessária a apresentação dos 
documentos mencionados no subitem 3 .2.1., somente no caso em que o CRC indicar 
valor do Capital Social inferior ao mencionado no subitem 3.2. 

' - . 

3.3 Não será admitida nesta LICITAÇÃO, a participação de CONSÓRCIOS quaisquer que 
sejam suas foi1llllS de constituição; 

I . ' 

3.4 Não poderão concorrer empresas que, por qualquer motivo, tenham sido declaradas 
inidôneas pela ECT ou por qualquer outro órgão . de Administração Pública Direta ou 
Indireta, Federa~ Estadual ou Municipal, bem como;· que estejam punidas com a 
suspensão do dll:eito de licitar, enquaQto , perdurar a punição ou até que haja sua 
reabilitação, em dat{l, anterior à abertura da licitação; 

3.5 Não poderá particip(lf," direta ou indiretamente, desta LICITAÇÃO ou da execução da 
obra: 

a) O autor do projeto, básico ou executivo, • pessoa fisica ou jurídica, salvo como 
consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento 
exclusivamente'·a serviço da ECT; ' · .-· ' 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio responsável pela elaboração do projeto 
básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou fo 
controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

· '· d ~~~ , ,it c) Empresas que estiverem sob processo de falência ou concor ata; 
' ,' 

CONCORRÊNCIA N.o 006/2000- DRISC/ECT 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORHEIOS E TELÉGRAFOS- ECT 
Diretoria Regional de Santa Catarina 
Comissão Especial de Licitação- PRT/PR - 065/2000 

---------------------------------------------

d) Servidor ou dirigente da ECT. 

3.6 A participação nesta LICITAÇÃO implica em aceitação plena e irrevogável das 
condições constantes deste EDITAL (i seus Anexos, bem como na observância, 
conforme o caso, -das honnas técnicas da AJ3NT, do INMETRO, Código de Postmas 
Municipais, Concessionárias Públicas, Corpo de Bombeiros e CREA/SC. 

CAPÍTULO IV- A APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

4.1 No dia, hora e IÓ~~l fixado~ no preâmbulo deste Egital, cada LICITANTE deverá 
apresentar à .... COMISSAO DE LICITAÇAO, simultaneamente, sua 
DOCUMENT AÇAO e PROPOSTA DE PREÇOS, em Envelopes separados, fechados, 
rubricados no fecho, nun:::·::rados de "01" e "02", respectivamente, contendo em suas 
partes externas, em caracteres destacados, além da razão social do LICITANTE, os 
seguintes dizeres: 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGICNAL DE SANTA CATARINA 
CONCORRÊNCIA N.0 006120QO _ 
ENVELOPEOl-DOCUMENTAÇAO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE SANTA CATARINA 
CONCORRÊNCIA N.o 006/2000 
ENVELOPE 02 :. PROPOSTA DE PREÇO 

4.2 Todos os documentos a apresentar, deverão ser numerados em ordem seqüencial e 
estar dentro do prazo de ·lalidade neles indicados pelo órgão expedidor. Na falta desta 
indicação expressa, so~ente serão considerados válidos para os efeitos deste EDITAL, 
exceto para o caso dos Atestados de Capacidade Técnica, quanào expedidos nos 180 
(cento e oitenta) dias ánteriores à data da realização desta LICITAÇAO, ressalvada a 
hipótese da LICITANTE comprovar que o documento tem prazo de validade superior, 
mediante juntada de norma legal pertinente; 

4.2.1. Os documentos necessLTios à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de (;_ópia autenticada pQr tabelião de notas ou funcionário da ECT, 
membro da COMISSAO DE LICITAÇAO, ou publicação em órgão de imprensa 
oficial; 

4.3 Os representantes . e ·signatários das empresas LICITANTES deverão possuir como 
CREDENCIAL qualquer um dos seguintes documentos: Procuração, Carta de 
Apresentação (MODELO I do ANEXO 1), Contrato Social ou documento equivalente, 
que deverá ser apresentado juntaJIIente com um documento de identidade em separado 
dos envelopes "DOCUMENTAÇAO', e "PROPOSTA DE PREÇO". · 

4.3.1 Em sendo a procuração particular, deverá ter a firma reconhecida em cartório. 

4.3.2 Na hipótese de não apresentação dos documentos de credenciamento, a· pessoa 
poderá apenas entreg::~r a proposta constituída dos dois envelo es mencionados- o 
subitem 4.1 deste Edital, não tendo voz ativa na reunião. 

CPMI · CORRtiOS 
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4.4 A LICITANTE é responSável pelas informações prestadas, sendo motivo de inabilitação 
ou desclassificação a prestação de informaÇões falsas ou que não reflitam a realidade 
dos fatos. A inabilitação ou desclassificàção poderá ocorrer em qualquer fase da 
licitação e no mom_ento em que a COMISSÃO DE LICITAÇÃO tome conhecimento de 
fato que desabone a idoneidade da LICITANTE ou que comprove a falsidade das 
informações prestadas. 

4.5 Recomenda-se que todos os interessados em. participar ativamente das Reuniões de 
Licitação estejam no local marcado com antecedência de 15 (quinze) minutos em 
relação ao horário determinado. 

CAPÍTULO V- DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

5.1 Os documentos de h;:tbilitação deverão ser apresentados em uma única via em envelope 
fechado, identificado ·como ENVELOPE 01 e os demais dizeres indicados no item 4.1 
do Capítulo IV, devendo constar a seguinte documentação : 

5.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) registro comer~ial, no caso de empresa indiVidual; 
-: -0 ,.._... '\1 /t"'l -_:. ,~ s . ..::.- f. l A L • 

,1.b) ato constitutivo·, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais e, · no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documento de eleição dos seus administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova 
de diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratarido ·de ' empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento · no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.1.2 REGULARIDADE FISCAL 

~b) 

Prova de ins~rição ~tu.alizada no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas- CNPJ; 
' l 'i 

Prova de inscrição. no Cadastro de Contribujntes estadual ou municipal, se houver, 
relativo a sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

·?C) Prova de regularidade para com as fazendas federal, estadual e mlUlicipal, ou outra 
equivalente compreendendo os seguintes documentos: 

-tt:cl) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, inclusive a Certidão 
· Quanto à Dívida Ativa da U1úão, expedida pela Secretaria da Receita Federal. 

c2) Certidão Negativa expedida pela Fazenda Estadual, da sede da LICIT~~ 
Certidão de não contribuinte; , · . 

CONCORRÊNCIA N.o 006/2000- DRISC/ECT 
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c3) Certidão Negativa expedida pela Fazenda Municipal da sede da LICITANTE 
ou Certidão de não contribuinte; 

d) Certidão Negativa de Débito - CND, juilto ao Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, que a habilite a participar de processos licitatórios promovidos pelo Poder 
Público; 

e) Certificado atualizado de Regularidade do Fundo de Garantia Por Tempo de 
Serviço -FGTS. , . 

5.1.2.1 Em caso da existência de certidão " Positiva " expedida pela fazenda federal, 
estadual, municipal ou do Distrito Federal e CND expedida pelo Instituto Nacional 
do ~eguro Social - INSS, somente será aceita para efeito de habilitação, se 
contiver expressamente declaração passada pelo órgão emitente do documento, que 
o LICITANTE tomou as medida.s de praxe, e, ob~eve b efeito NEGATIVO nos 
termos do art. 206 do C.T.N- CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL; 

5.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Certidão expedida pele· CREA que comprove o registro ou inscrição da Empresa na 
entidade e o pagamento para o exercício de 2000, da empresa e dos seus 
Responsáveis Técnicof.., junto ao CREA da localidade da sede da LICITANTE; 

b) Quanto ao responsávd técnico: 

b 1) Possuir vínculo empregatício com a empresa licitante, comprovado por meio da 
juntada de cópia da "ficha de registro de empregado" registrada na DRT, ou 
mediante cópia do ato de investidura no cargo ou cópia do contrato social de 
que o detentor do acervo técnico, pertence ao quadro de pessoal permanente ou 
é seu diretor ou sócio. A LICITANTE deve declarar ainda que o profissional 
detentor do acervo técnico deve atuar como responsável técnico na execução da 
obra objeto da lici':ação 

b2) Comprovar capacidade técnica, mediante a apres~ntação de Certidão de Acervo 
Técnico emitida pelo CREA, ou Atestado de execução de obra emitido em 
nome de pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual conste o 
profissional com0 Responsável Técnico, devidamente visado pelo CREA, que 
atendam às carac~~risticas técnicas, porte e tecnologia das obras objeto deste 
Edital. 

c) Quanto à empresa liciümte: 

c 1) Comprovação da empresa de aEtidão para o desempenho de ati~dade pertinente /; 
e compatível com o objeto dalicitação, e cuja execução tenha se efetivado no / 
prazo máxinio de 15 ~g,uinze) meses, .. _~través de Atestado( s) fornecido( s) por / 
pessoa(s) jurídic~(s) âe direito público o~ ~rivado, devi~an1ente registrado(s) no /.{/t 
CREA, ou Certtdão(ões) da empresa licitante fornectda(s) pelo CREA, que Ú. 
atenda(m) as parcelas de maior relevância técnica e de valor s· · cativo . ti-
objeto desta licitação, na forma do subitem 1.1. deste Edital. · , 
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c.l.l. Mesmo se for apresentado mais de 01 (um) atestado, a comprovação de 
compatibilidade e pertinência não será obtida através do somatório dos 
atestados. 

d) Relação de ~quinas e equipamentos disponíveis para a execução dos serviços; 

e) Declaração da empresa que visitou o local onde serão executadas as obras e 
serviços, tomando conhecimento de todos os aspectos que possam influir direta ou 
indiretamente na execução dos mesmos; 

f) Declaração de que recebeu toda a documentação técnica deste edital e de que 
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto desta licitação; 

5.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do Exercício 1999, apresentado na 
forma da lei, ·inclusive registrado na Junta. Comercial da sede da Licitante, assinado 
por profissional '-devidamente habilitado (contador), registrado no Conselho de 
Contabilidade~ ~qtíe éomprovem a boa situação fmanceira da LI ClT ANTE, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, pqdendo ser atualizados 
pela variação "pró rata tempore'" do IGP-m quando encerrados há' mais de 3 (três) 
meses da data de' apresentação da proposta;. ' 

Para apuração da capacidade econômic;:t-:-.financeira as LICITANTES deverão 
apresentar, o'" cálculo que comprove, ~onforme fórmula a seguir, o ÍNDICE DE 
LIQUIDEZ GERAL: 

ILG =Índice de Líquidez Geral, obtido pela aplicação da expressão; 

ILG =Ativo-Circulante+ RealiZável~ Longo Prazo 
Passivo Circulante+ Exigív~i aLongo P~azo 

b) certidão negativa de falência ou concordata ·expedida pelo Distribuidor Judicial da 
sede da LICITANTE. 

5.2. A inscrição prévia ·rio •,•cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços" da ECT é 
condição disperiSavel para participar da presente licitação. 

5.2.1. Caso a empresa já ·seja cadastrada ou' venha a efetuar previâm~nte o cadastro na 
ECT, poderá optar pela apresentação do Certificado de Registro· Cadastral- CRC na 
Classe pertinente·· ao Objeto da licitação, dentro do prazo de validade, desde que 
acrescentado necessariamente dos documentos relacionados nos subitens 5.1.2 
(alíneas "c" e "d"); 5.1.3, e 5.1.4 (alínea· ''a.")~ uh Reunião de Licitação. 

' • ~ f ' 

5.2.2. As empresas interessadas e não inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores 
de Serviço da ECT, ou com o Certificado de Registro Cadastral - CRC_~~gçido, 
poderão providenCiar seu cadastramento óu 'renovação na Clas e e · . · 

~ ' s 
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da licitação, na Gerência de Administração . e de Contratação - GERAD da Diretoria 
RegionaVECT onde esteja localizado o seu estabelecimento sede, até 03 (três) dias 
úteis antes da realização desta licitação. 

' . '~ ! ' 
5.2.3 Os documentq_s nec.essários para a obtenção do Certificado de Registro Cadastral 

(CRC) serão os seguintes: 

5.2.3.1 Habilitação Jurídica 

a) cédula de Identidade, no caso de pessoa fisica; 
. . . 

b) registro Comercial, no caso de firma individual; 

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documento de eleição dos seus administradores; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pélo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.2.3.2 Qualificação Técnica . ', 

a) Certidão expedida pelo CREA que comprove o registro ou inscrição na entidade e o 
pagamento para q exercício de 2000, da empresa e dos seus Responsáveis 
Técnicos, junto ,ao. CREA da localidade da sede da LICITANTE 

.. ' 

b) 02 (dois) Atestados de Capacidade Técnica, emitidos pessoas jurídicas, de direito 
público ou privado, devidamente registrados pelo CREA, que comprove a aptidão 
da empresa parà. ' o desempenho da atividade ou fomecinl.ento, pertinentes e 
compatíveis com o objeto da presente licitação. · . ' . 

c) Relação de rháquinas e equipamentçs ~ispo1~veis para a execução dos serviços; 

5.2.3.3.Qualificação Econômica Financeira: 

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último Exercício Social, já 
exigíveis e apresentados na forma da le~ inclusive registrado na Junta Comercial da 
sede da Licitante, que comprovem a bóà situação financeira da LICITANTE; 

al) em substituição ao balanço patrimonial e demonstrações contábeis, as empresas 
tributadas pelo lucro presumido, as microempresas e as empresas com menos de um 
ano de ativida.de poderão apresentar apenas Demonstrativo da ij,.eceita/Despesa e 
faturamento mês a mês, do último exercício; 

' \ . 

a2) as empreSaS · co1:1 menos de um ano· de atividade, cujo fechamento do exercício 
social haj~ · trmlScorrido, deverão , apresentar, necessariamente, o balanço 
correspondente, conforme o previsto em lei, desde que obrigadas à ela~ração do 
Balanço Patrimonial. ..&&\5 " e~ ·~es5 . .. . 

' f\Q llf - Ct4 • I 
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b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da 
sede da LICITANTE. 

5.2.3.4 .Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscrição atualizada no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas- CNPJ· 
' . ' 

b) Pro~a de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo a sede · da L:. 2IT ANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com as fazenqas federal, estadual e municipal, ou outra 
equivalente compreendendo os seguintes documentos: 

cl) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, inclusive a Certidão 
Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal. 

c2) Certidão Negativa expedida pela Fazenda Estadual, da sede da LICITANTE ou 
Certidão de não contribuinte; 

c3) Certidão Negaci.va expedida pela Fazenda Municipal da sede da LICITANTE 
ou Certidão de r.ão contribuinte; 

1 

f) Cetiidão Negativa de Débito - CND, junto ao Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS, que a habilite a participar de processos licitatórios promovidos pelo Poder 
Público; 

g) Certificado atua].iz,;.Jo de Regularidade do Fundo de Garantia Por Tempo de 
Serviço -FGTS. 

CAPÍTULO VI- PROPOSTA DE PREÇOS 

6 .1 No dia, hora e local fixados neste EDITAL, no Envelope 02 (dois), a LICITANTE 
apresentará sua PROPOSTA DE PREÇOS por meio de carta dirigida à ECT, redigida 
no idioma nacional, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo(s) 
representante(s) legal(ais) da LICITANTE, observando os seguintes requisitos: 

a) Ser impressa em papel timbrado da LICITANTE, numerada em ordem seqüencial, 
com o seu endereço, em 01 (uma) via, sem emendas, r'!suras, ressalvas ou 
entrelinhas, mencionando o número e o objeto da CONCORRENCIA, e contendo: 

al) O PREÇO GLOBAL expresso em R~ais, em algarismos e por extenso, pelo qual 
a LICITANTE se compromete a executar a OBRA, e que deve resultar da soma 
exata das parcelas, obtidas dos corretos produtos parciais das quantidades de 
serviços indicadas, pelos preços unitários propostos resultantês das respectivas 
composições de custo; 

a2) Declaração de v~ilidade da proposta, em todos os seus termos, pelo prazo de 60 
(sessenta) d,ias, .,:;ontados a partir da data de abertura da licitação; 

.. 
a3) O prazo global para execução dos serviços, confom1e definido no subítem 14.2 
deste Edital; 

CONCORRÊNCIA N.o 006/2000- DR/SC!ECT 
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a4) A fonna de pagamento conforme ·o Cronograma Físico Financeiro apresentado, 
na forma no constante na letra "e" deste subitem. 

b) apresentar PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ANALÍTICA, devidamente assinada e 
preenchida com clareza e precisão, e sem emendas ou rasuras. A LI ClT ANTE nela 
consignará as quantidades de serviços, os preços unitários, totais parciais por item 
e o valor global dos serviços; · 

bl) A PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ANALÍTICA a ser apresentada pela 
LICITANTE,. será elaborada levando-se em consideração o contido nos subitens 
6.3, 6.4 e 6.7; . .. 

c) apresentar declaração expressa de que a LICITANTE examinou, minuciosamente, 
o presente EDITAL, seus Anexos, o local da obra e que estudou, comparou e os 
encontrou corretos, aceitandp e submetendo-se, iptegralmente, às suas condições, e 
que obteve da COMISSAO DE LICITAÇAO, satisfatoriamente, todas as 
informações e esclarecimentos solicitados, não havendo dúvidas acerca dos 
serviços a executar; 

d) apresentar declaração expressa da LICITANTE de que no preço proposto estão 
incluídos todos os beneficios e os custos diretos e indiretos que forem exigidos 
pela execução da OBRA licitada, assim entendidas não só as despesas diretas, com 
a aquisição de materiais e pagamento da mão-de-obra, como também as indiretas, 
dentre elas transporte de pessoal, al.irQ.en~ação para todo pessoal alocado a obra, 
despesas de aprovação dos projetosjunto,,a,os órgãos públicos locais, "know-how", 
"royalties", despesas financeiras, inStalações e suas ligações provisórias e 
definitivas, l?e.H1 .. cqmo o conswno de1 ene~;gia elétrica, gás, ltJZ. e telefone, durante a 
execução da obra; serviços de terceiros, , aluguel e aquisiçãq . de máquinas; 
equipamentos, . , ferramentas, veículos. . e . transportes; contribuição devi~as à 
Previdência. Social, enca,rgos sociais e trabalhistas; in1postos, taxas e emolumentos 
incidentes s~,,bre, a OBRA, agência de despachantes, ou outras quaisquer despesas, 
sejam de qu_e ~~tureza forem; , . . ' 

I 
e) junto à proposta, a LICITANTE deverá apresentar o cronograma fisico-:financeiro, 

conforme modelo próprio que deverá ser conseqüência , · de ~ um planejamento 
rigoroso, visàÍldó a execução da obra· dentro de um ritmó · hatmônico e co"erente 
com as neces.sidàdes de prazos e · 'se'rnçós. Os ~alores por etapa deverão ser 

.distribuídos dé forma coerente em relàçao ao valor total da obra, sob pena de 
readequação _~~es da assinatura do co~tr~to. 

6.2 A COMISSÃO DE LICITAÇÃO, quando julgar necessano, poderá eXIgrr da 
LI ClT ANTE a composição dos preÇos:'. Unitários dos serviços cotados na sua 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ANALÍTICA; 

6.3 
~ l ; ; 1 • ' i • > 

Deverão ser cotados todos os itens de·· previstos nos projetos e I1;;1S especificações 
independentemente de constarem ou nã~ dai PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DA ECT 
devendo a LICITJ!\NTE incluir na sua PROPOSTA DE PREQOS, todos os serviços 
que julgue necessário~· à perfeita execuçãp: da Óbra, objeto des~~ :E,DIT AL, inclusive os 
custos de inStai,àçõ,es ~ pe canteiro e acanipameQ.to e de mo bilizaçãq e desmobilização d 
obra, não podei;ldp' . reclamar ou pleitear.:·no futuro, sob alegação de erro, laps , 
esquecimento ou qlÍalquer outro pretexto; ~ I . 

~----------C-O_N_C_O_. -RRE~A-N_C_IA_·_N_.o_o_0_6_/2-0-00---. -D-.~-S-C_ffi __ C_T-------::--::-: ~nn.-~~nY·t~OS .f 
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6.3.1 Na PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ÀNALÍTICA que constituirá a PROPOSTA 
DE PREÇOS da LICITANTE, poderão ser acrescentados itens relativamente à 

' ' ' 
PLANILHA ORÇAMENT ARIA PA ÊC1\ .. 

. · ... ) ,·, } ~·~. ' ! .. 

6.4 Os quantitativos apr.esentados na PLANILHA,ORÇAMENTÁRJA ."DA ECT anexa ao 
, \' I . . ' ' , '", 

Edital, podem sef,Vir de base para elaboraçãÓ :cie orçamentos pelas LICITANTES, mas 
a eles não devell!- s~ limüar, já que os LICÍ'fANTES deverão proceder .ao levantan1ento 

., !, .. . ' • • ), 

dos quantitativo~, ::Ppnforme o estabeleCid~ . . em projeto e especif;icações técnicas, a 
serem orçados e gue . serão de sua exclusiva responsabilidade; 

• ~ I · ' 

6.4.1 Os quantitativos apresentados pelo LICITANTE impõem a execução total dos 
serviços previst<;>s para o item, independente de tais quantitativos divergirem do 
real; 

6.5 A LI ClT ANTE poderá anexar à sua PROPOSTA DE PREÇOS, em Envelope separado, 
devidamente identificado, os documentos que julgar conve1úentes, tais como, catálogos, 
prospectos e fotografi~; 

6.6 Na hipótese de divergência entre os preços unitários indicados na PLANILHA e os 
totais de cada item de serviço, prevalecerão qs primeiros. No caso de discordância entre 
os valores numéricos e os consignados por extenso, prevalecerão os últimos; 

6. 7 O PREÇO GLQBAL proposto, as quantida<;les de serviços e .materiais e os preços 
unitários consigiiàd~s· pa PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ANALÍTICA, serão de 
exclusiva e total re~ponsabilidade da LICI:rANTE,·não lhe assistindo direita de pleitear 
qualquer alteração dos ~mesmas sob alegação de erro, lapso, omissão ou outro qualquer 
pretexto; \ I, 

6.8 Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a PROPOSTA DE PREÇOS apresentada, 
seja quanto ao preço; condições de pagamento, prazo ou outra condição que importe 
em modificação dos termos originais; 

6.9 Passada a fase de Habilitação, verificada a exatidão da formação da Proposta de Preços 
mediante minuciosa· análise da PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ANALÍTICA, o 
PREÇO GLOBAL resultante será o único, e exclusivo valor considerado para efeito de 
julgamento e classificação. 

CAPÍTULO VII- PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO. 

7.1 O recebimento da DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS das LICITANTES, terá lugar 
no dia, local e hora fixados no preâmo4lb ·deste Edital, em reunião blica que 
obedecerá o segumtê procedimento: l, •· • . ,· , 

7.1.1- 18 Reunião ,
1 
consistirá em: 
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a) abertura da audi~ncia pelo Presidente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO; 

b) credenciamento dos representantes das LICITANTES presentes, mediante 
apresentação dos documentos citados no subitem 4.3 deste Edital; 

c) recebimento dos envelopes no 1 (DOCUMENTAÇÃO) e n° 2 (PROPOSTA DE 
PREÇOS); 

d) assinatura, pelo Presidente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO, do livro ou da folha 
de presença, encerrando-o(a), após o que nenhum envelope será aceito, nem serão 
permitidos ad~ndos, ~.créscimos ou esclarecimentos aos já entregues, ressalvado o 
disposto no subitem 14.9 deste Edital; 

e) convocação dos repr~sentantes das LICITANTES para rubrica nas abas de todos 
os envelopes n° 2 (PROPOSTA DE PREÇOS), os quais permanecerão fechados 
sob a guarda e responsabilidade da COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 

_ _;;;; f) abertura de todos os envelopes no 1 (DOCUMENTAÇÃO); 

g) convocação dos representantes das LI ClT ANTES para análise e rubrica de todos 
os documentos contidos nos envelopes abertos; 

h) encerramento da reunião, sendo lavrada ata circunstanciada, na qual serão 
consignadas, detalhadamente, todas as ocorrências verificadas, devendo ser 
assinada por todos os membros da Comissão Especial de Licitação e pelos 
representantes credenciados presentes ao ato. 

hl) após o enéerr'amento da reunião, a ·COMISSÃO DE LICITAÇÃO se remúrá 
para análise e julgan1ento da documentação, e definição àas :firmas habilitadas e 
inabilitadas: · -

( 7.1.2. Serão consideradas swrtariamente inabilitadas as LICITANTES que: 

a) deixarem de apresentá:: qualquer um dos documentos relativos à habilitação jurídica, 
à qualificação técnic~ i qualificação econômico-financeira e à regularidade fiscal ou 
apresentá-los eni desacordo com as exigências do presente Edital; 

b) apresentarem, na análise do balanço, Índice de Liquidez Geral - ILG menor do 
que 1,0 (um inteiro); 

c) contiver, no conteúdo do envelope n° 1, quaisquer referências a preçus. 

7.1.3 . O resultado do julgamento da Habilitação será publicado no Diário Oficial da União, 
exceção feita ao disposto no subitem 11.2 deste Edital. 

7.1.4. Vencida a fase recur~al, conforme capítulo XI deste Edital, será marcada nova 
reunião de licitação, para a abertura das propostas comerciais, cuja com ·cação aos 
interessados se fará na forma do subitem 11.3.1 deste Edital 



( 

( 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 
Diretoria Regional de Santa Catarina 
Comissão Especial de Licitação- PRT/PR- 065/2000 

a) abertura da remúão pelo Presidente d~ COMISSÃO DE LICITAÇÃO; 

b) identificação dos representantes das LICITANTES já credenciados ou novo 
credenciamento (se for o caso), conforme disposto no subitem 4.3. deste Edital; 

c) apresentação, aos presentes, dos envelopes n° 2 (PROPOSTA DE PREÇOS), 
con:finnando que os mesmos encontran1-se inviolados; 

d) abertura dos ~nvelopes n° 2 (P!{OPOSTA DE PREÇOS) e rub1ica das propostas 
pela COMISSAO DE LICIT AÇAO; . 

e) convocação . dos representantes das LICITANTES credenciados para análise e 
rubrica das propostas contidas nos eàvelop~s abertos; 

f) encerramento da . reunião, sendo lavrada Ata circunstanciada, na qual serão 
consignadas, detalhadamente, todas as ocorrências verificadas, devendo ser assinada 
por todos os membros da COMISSÃO DE LICITAÇÃO e pelos representantes das 
LICITANTES sredenciados presentes ,ao ato. 

7.2.1. Após a análi~~ ·.da$ PROPOSTAS DE PREÇOS a COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
registrará, em Ata Específica, o resultado de seu julgamento e o fará publicar no 
Diário Oficial da União. 

CAPÍTULO VIII- JU_LGAMENTO DAS .PROPOSTAS DE PREÇOS 

8.1 A COMISSÃO DE LICITAÇÃO analisará; minuciosamente, as PROPOSTAS das 
LICITANTES habilitadas, julgando-as . segundo os critérios estabelecidos neste 
EDITAL, e com observância às normas da legislação federal pertinente. 

' l ' 
• ' • I 

8.2 Inicialmente, as PROPOSTAS serão analisadas aritmeticamente, corrigindo-se os 
eventuais erros .de operações aritméticas . encontrados. Escoinladas desses erros, 
concorrerão ao' .. julgamento com , o PREÇO GLOBAL resultante das correções 
efetuadas. 

'I 

8.2.1 Quando houver .discordância entre os 'pi~ços UIÚtários e os totais resultantes de cada 
• • 4 . 1 : 

item, prevalecerão os primeiros. 

8.2.2. Verificada : a exatidão de sua formação, através de minuciosa análise das 
PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS ANALÍTICAS, observado o· disposto no item 
8.2, o PREÇO GLOBAL resultante será o único e exclusivo valor considerado para o 
efeito de julgamento e classificação. .. 

8.3 Serão desclaSsificadas e eliminadas :· da 1 LICITAÇÃO as PROPOSTAS que 
satisfizerem quaisquer dos requisitos exigidos neste EDITAL ou ainda que : 

' ' 

a) 

CONCORRÊNCIA N.o 006/2000:.,. DR(SC!ECT 
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b) Apresentem preço unitário com o valor igual a zero; 

c) Apresentem preços ou quaisquer condições baseadas em cotações de outra 
LICITANTE, ou aind~ quaisquer ofert~ de vantagens não previstas neste Edital; 

d) Apresentem pr~ço glob.al manifestamente excessivo; 

e1) Considera-se preço global manifestamente excessivo a proposta cujo valor seja 
superior a 20% do valor orçado pela ECT. 

e) Apresentem preÇo global inexeqüível. Serão considerados inexeqüíveis, as propostas 
cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes 
valores: 

fl) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor orçado pela ECT,-ou 

f2) Valor orçado pela ECT 

8.4 As PROPOSTAS serão julgadas por meio da aplicação do critério de MENOR PREÇO 
GLOBAL proposto, conforme o' subitem 8.2.2. Será vencedora a proposta que 
apresentar o menor preço global. 

8.4.1 Havendo o empate, 2 COMISSÃO convocará todas as empresas LICITANTES, 
marcando dia, horário e local para o desempate, que se fará por meio de sorteio 
entre as propostas que se igualarem; 

8.4.2 Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a Comissão dará 08 (oito) dias úteis para apresentação de outros 
documentos e propostas, escoimadas dás causas que as desclassificaram; 

8.5 Não será levado em conta, para efeito de classificação, qualquer oferta ou vantagem não 
prevista neste EDITAL ou baseada nas ofertas dos demais LICITANTES; 

8.6 A COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá desclassificar, em qualquer fase da licitação, 
PROPOSTAS .por fundamento de ordem .técnica, jurídica ou administrativa cuja 
justificativa fará obrigatoriamente; 

8. 7 O Resultado da presente licitação será publicado no Diário Oficial da União, após a 
homologação e adjudicação pela autoridade competente; 

8.8 Homologada esta LICITAÇÃO o seu objeto será contratado com a adjudicatária. 

CAPÍTULO IX- GARANTIA CONTRATUAL 
'' \ . 

9.1 A LI ClT ANTE vencedora, para garantia do fiel e integral cumprimento de todas as 
obrigações para com a ECT, deverá prestar garantia no valor de 5% do ·total do 
contrato em conformidade com o disposto no Artigo 56 ~ 1 o da Lei 8.666/93 e na 

Cláusula Décima da Minuta do Contrato (ANEXO 2). 
CONCORRÊNCIA N.o 006/2000- DRISC/ECT 
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9.2. Caso o valor da proposta da LICITANTE vencedora seja inferior a 80% (oitenta por 
cento) do menor valor a que se referem as alíneas "fi" e "f2" do subitem 8.3, será 
exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicionaL dentre as 
modalidades pre'listas no Artigo 56 §I o da Lei 8.666/93, igual a diferença do valor 
resultante do menor valor das alíneas "fi" e "f2" do subitem 8.3 e do valor da 
correspondente proposta . 

... . ' 

CAPÍTULO X- CONTRATAÇÃO 

10.1 A execução do objeto desta LICITAÇÃO, será contratada com a LICITANTE que for 
declarada vencedora, mediante a formalização de CONTRATO DE EMPREITADA 
GLOBAL, nos termos da minuta constante do ANEXO 2 deste EDITAL; 

10.2 A LICITANTE vencedora será notificada pela CONTRATANTE para, dentro do 
prazo de 10 (dez) dias corridos, efetivár a GARANTIA prevista no subitem 9.1 e 
assinar o CONTRATO, sob pena de decair o direito à contratação, independentemente 
da aplicação de qualquer outra sanção cabível; 

10.3 Na hipótese da LICITANTE vencedora por qualquer tipo de circunstância não atender 
à notificação para ·assinatura do CONTRATO, a ECT poderá convocar outra 
LICITANTE para assinar. o CONTRATO, obedecida a ordem de classificação final, 
desde que aceitas as mesmas condições da LICITANTE vencedora, inclusive quanto 
a preços e prazo~; 

10.4 Correrão por contà da LICITANTE vencedora que contratar com a ECT todas as 
despesas, registro : ou outra qualquer, seja de que natureza for, que incidam, ou 
venham a incidir sobre o CONTRATO; 

10.5 Constituirão partes integrantes do CONTRATO o presente EDITAL e seus Anexos, 
bem como todos o~ · demais documentos referentes à presente licitação, inclusive a 
proposta vencedora; · 

' I 

10.6 Será permitida a,.subcontratação de partes da obra. A subcontratação de parte(s) da 
obra importará na responsabilidade . solidária da LICITANTE e da(s) 
SUBCONTRATADA(S) perante a ECT, relativamente ao objeto da subcontratação, 
não prejudicando ou restringindo, por qualquer forma, a responsabilidade direta ou 
total da LICITANTE que for contratada perante a ECT; 

10.7 A participação na LICITAÇÃO implica para a LICITANTE vencedora e 
SUBCONTRATADAS integral e irretratável aceitação dos termos e condições 
estabelecidas neste EDITAL, obrigando-as . à, observância do ,meswo, das normas 
técnicas gerais . ; e . especiais pertinentes aos serviços licitados, das normas 
administrativas da ECT e da legislação vigente aplicáveis; 

10.8 Fica reservado 'à ECT ,o direito de, a seu exclusivo critério, limitar a subcontratação de 
partes da obr~ ·ve~ar qualquer s~bcontrat~da. que venha a ser indicada . ~ela 
LICITANTE vence.dora, sem necessidade de JUStificar o veto, bem como de eXIgrr a 
substituição da · subcontratada, em qualquer · tempo durante a execução a obra, 
quando se tomar manifesta a sua inidoneidade ou incapacidade técnica. · 

mô~ nQ ô3l 
I - " ' - - . U "--/ 

F.Js~~o~~V 
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CAPÍTULO XI - RECURSOS 

. f 
.. 11.1 Dos atos e decisões relacionados com a licitação cabe recurso, interposto por meio de 

documento original, protocolado junto a ComisSão, no endereço indicado no subitem 
J 12.2, no prazo dy 05 (cinco) dias úteis, a contar do ato ou da lavratura da Ata, nos L casos de: · · · 

~ a) habilitação ou niabilitação de LICITANTES; 
i 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação. 

~) 11.2 A intimação dos atos ~-eferidos no subitem 11.1, será feita mediante publicação na 
,S imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os 

';.representantes credenciados das LICITANTES no ato em que foi adotada a decisão, 
.~F' 

17 
v ' quando poderá ser feita por commúcação direta aos Íl1teressados e lavrada em Ata; 

L . 
)' 11.3 O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do subitem 11.1 terá efeito suspensivo, até 

.1 • 1 

1
_ ~> que haja decisão da autoridade competente que é o Diretor de Tecnologia da ECT. 

I , r 1 

·"· . I, 
~ l u 11.3.1 

(l . 
No caso de interposição de recurso, a continuidade da reunião de licitação será 
comunicada aos inieressados, com a antecedência necessária, por meio de carta 
expedida com a solicitação de Aviso de Recebimento ou FAX. ·· 

( 

(~-' 

. , : ' 

11.3.2 Na hipótese de apresentação de recursos qua.rlto a decisão de inabilitação de um ou 
mais licitantes, sendo acatado os recursos pela Comissão, será concedido novo 
prazo recursal de cinco dias úteis para novo pronunciamento dos licitantes acerca da 
decisão da Comissão. 

11.4 Interposto o recurso. será comunicado às demais LICITANTES, que poderão 
impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

11.5 O Presidente da. COMISSÃO, de posse de recurso n1terposto por empresa 
LICITANTE, poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado à autoridade superior, para 
que, também nes'se prazo, emita sua decisãQ; 

11.6 Decairá do direito ·de impugnação perante a ECT, dos termos do EDITAL; aquele que, 
tendo-o aceito sem objeção, venha a apontar depois da abertura dos envelopes de 
habilitação, as falha.S ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

CAPÍTULO XII.-. ESCLARECIMENTOS 

12.1 A LICITANTE deverá estudar minuciosa e cuidadosamente o PROJETO. e toda 
documentação do ·presente EDITAL, informando-se de todas ~~~~~~il4l~ 

CONCORRÊNCIA N.0 006/2000- DIUSC/ECT 
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detalhes que possam, de algum modo, afetar a realização dos serviços, seus custos e 
prazos de execução; · 

12.2 Quaisquer informações, com relação a este Edital e seus Anexos, poderão ser obtidas 
por meio de correspondência formal endereçada a COMJSSÃO DE LICITAÇÃO no 
horário comercia!, de 23 a 63 feira, na Stlbgerência de Engenharia da Diretoria Regional 
de Santa Catarina da ECT à praça XV de novembro n. o 242, sala 120, CEP - 88.01 0-
970 - Telefone ( 48) 229-4367 ou ( 48) 229-4316, ou através do Fone/F A.X ( 48) 223-
4404, até 07 (sete) dias úteis anteriores à data de apresentação das propostas; 

. · ' . 

12.3 A COMISSÃO DE LICITAÇÃO analisará as consultas julgadas procedentes, podendo 
esclarecê-las e, se acaiadas as dúvidas suscitadas de modo a determinar qualquer 
alteração ou adequação dos elementos do EDITAL, comunicará sua decisão, também 
por escrito, a todos os participantes da Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
antes da etapa final para entrega das propostas. 

12.3.1 Quando, inquestionavelmente, a alteração afetar a formulação das propostas, será 
reaberto o prazo inicialmente estipulado para recebimento das mesmas. 

CAPÍTULO XIII -V.ISIT A 

13.1 Será obrigatória a visita ao local de execução da obra no seguinte endereço: Av. 
Lateral BR 101- Km 205- Sãd José /SC. 

13.2 A declaração de visita será em confonnidade com a alínea "e" do item 5. 1.3 do Edital. 

CAPÍTULO XIV ,- .DISPOSIÇÕES ,GERAlS 

14. I O prazo para assíhatura do contrato será .de I O {dez) dias corridos a contar do dia do 
recebimento da notificação ao vencedor desta Licitação; 

I4.2 O prazo para a execução total da OBRA licitada é de 360 (Trezentos e sessenta) dias 
' ' ' \ 

corridos, coqtadps a partir da data ,do ,recebimento, pela CONTRATADA, da 
ORDEM DE INÍCIO DE EXECUÇÃO DAOBRA; , · , 

14.3 A CONTRATADA será a única responsável por danos causados direta ou 
indiretamente a terceiros ou à ECT; decorrentes de sua culpa -ou dolo na execução do 
CONTRATO, ou de seus SUBCONTRA T ADOS, sendo que a presença da 
FISCALIZAÇÃO não reduz nem exclui essa responsabilidade; 

14.4 O projeto e todos os documentos constantes dos Anexos deste Edital, bem como 
outros documentos que forem editados pela ECT e fornecidos às LICITANTES, são 
complementares . entre si, de modo que, qualquer pormenor meru::ionado em wn 
documento e omitido em outro, será considerado especificado e válido. 

14.5 A CONTRATADA deverá iniciar a execução da OBRA objeto deste EDITAL, no 
máximo em 10 (dc;:z) dias corridos ap9,s., a data do recebimento da ORDEM DE 
INÍCIO DE E~CÚÇÃO DA OBRA referida no subitem I4.2; 

,, . ~ . rt 03/2005 -CN 
lt.I. ~t;(). i~;lt, 
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14.6 Os prazos totais e parciais de execução de todos os serviços necessários à completa 
realização da OBRA licitada obedecerão, rigorosamente, ao cronograma FÍSICO­
FINANCEIRO, conforme previsto na letra "e" do subitem 6.1 deste Edital; 

14.7 Não serão coÍlsiderados motivos para inabilitação ou desclassificação, simples 
omissões ou irregularidades formais na documentação, desde que sejam irrelevantes, 
não prejudiquem o processamento da licitação, o entendimento . da proposta e não 
firam o direito dos demais LICITANTES; 

14.8 A ECT poderá, a qualGuer tempo, inspecionar a$ instalações dos LICITANTES, bem 
como verificar a exatídão das informações prestadas; 

14.9 A COMISSÃO DE LICITAÇÃO reserva-se ao direito de solicitar das LICITANTES, 
em qualquer tempo, no curso da Licitação, quaisquer esclarecimentos que julgar 
necessários, vedada a inclusão posterior de documento ou informações que deveriam 
constar originariamente da proposta; 

14.1 O A ECT poderá revogar a presente LICITAÇÃO por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente .devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; 

14.11 A ECT poderá, por despacho fundamentado de sua autoridade competente e até a 
assinatura do CONTRATO, desclassificar LICITANTES, sem que a estas reste 
direito de reclamar qualquer indenização ou ressarcimento, e sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis, se lhe chegar ao conhecimento qualquer fato ou circunstâncias, 
anterior ou posterior ao julgan1ento da Licitação, que desabone a idoneidade da 
LICITANTE ou sua capacidade financeira,· técnica ou administrativa; 

14.12 A LICITANTE vencedora deverá providenciar a contratação de seguro contra 
incêndio, depredações, furtos e intempéries após a celebração do CONTRATO, 
conforme disposto no memorial descritivo; 

14.13 A LICITANTE vencedora que for convocada para qssinatura do Contrato e não o 
fizer dentro do prazo de dez dias corridos a contar do dia seguinte ao da notificação, 
perderá o direito à contratação, bem como sofrerá a aplicação de multa 
correspondente .à 20% (vinte por cento) do valor do Contrato e poderá ficar 
impedida de licitar e contratar com a ECT pelo período de 06 (seis) meses a 02 
(dois) anos. 

' 
14.13.1 Nesse caso é facultada à ECT convocar as demais L1CITANTES, respeitando a 

ordem classificatória da licitação, para fa,zê-lo no prazo e condições propostas pelo 
1 o colocado, inclusive preços, ou re;vogar a licitação; 

14.13.2 O disposto no subitem 14.13.1 não se aplica às demais LICITAlfrES convocadas 
que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pela primeira 
colocada, inclusive quanto ao prazo e preço; · 

14.14 As situações não previstas neste EDITAL, inclusive aquelas_ decorrentes de ~asos 
fortuitos ou de força maior, serão resolvidas pela COMISSAO gu por autondade 
competente, desde que pertinentes com o objeto desta LICITAÇAO e na forma do 
disposto na Lei 8.666/93. 

. . ........... "' 
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CAPÍTULO XV -ANEXOS 

15.1 Constituem os AD.exos deste EDITAL, dele fazendo parte integrante, os seguintes 
elementos: 

ANEXO 1: Modelo de credencial. 
ANEXO 2: Minuta de Contrato. 
ANEXO 3: CD contendo arquivos (Caderno de Encargos e Plantas) 
ANEXO 4: Relação do conteúdo do CD. 
ANEXO 5: Planilha Orçamentária da ECT 

CAPÍTULO XVI - FORO 

16.1 Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o Foro da Justiça Federal da Cidade 
de Florianópolis para dirimir eventuais pendências oriundas da presente CITAÇÃO. 

· . . 

Florianópo,lis, 28 de agosto de 2000. . 

Presidente 
Mat. 8.126. 146-2. 

Membro 
Mat. 8.009.404-0 

~ 
Membrot 

Mat. 8.0·1 0.630-7 

CONCORRÊNCIA N.o 006/2000- DWSC!ECT 
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CORREI 

MINUTA DE CONTRATO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

ÍNDICE 

ASSUNTO 

PREÂMBULO 

CLÁUSULAP~DtA-DASCONVENÇÕES 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

CLÁUSULA TERCEDtA- DO PREÇO 

CLÁUSULA QUARTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

CLÁUSULA QUINTA- DO REAJUSTAMENTO 

CLÁUSULA SEXTA- DAS DESPESAS CONTRATUAIS 

CLÁUSULASÉ~-DOSRECURSOSORÇAMENTÁJUOS 

CLÁUSULA OITAVA- DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

CLÁUSULA NONA- DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA GARANTIA CONTRATUAL 

CLÁUSULA DÉCIMA P~DtA- DAS RESPONSABILIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS GARANTIAS DO SERVIÇO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEDtA- DA DIREÇÃO DO SERVIÇO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS PENALIDADES 

CLÁUSULADÉCIMASEXTA-DASALTERAÇÕESDOCONTRATO 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉ~- DA RESCISÃO 

CLÁUSULA DECIMA OITAVA- DA VIGÊNCIA 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA LICITAÇÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Santa Catarina 

MINUTA DE CONTRATO 

PREÂMBULO 

Contrato celebrado entre · a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos e a firma . 
. .. .... .. .. .. .. .. .. . . .. .. . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ...... para execução da 
. ························ .................................................................. , 
obedecendo à Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Aos ....... ( ................... ) dias do mês de; ....... do ano de 199 ... ·, na sede da Diretoria Regional de 
Santa Catarina/Se foi lavrado o presente CONTRATO, que depois de lido e achado conforme, vai 
assinado por: ' 

a) "Representante da ECT 1" 

b) "Representante da ECT 2" 

' ' 
c) ... ..... ............ .. , nacionalidade, estadb civil, Carteira de Identidade n° ......... expedida pela 
................. .. , CPF no ............. representante da firma ...... .... [ ...................... , CGC n° ........... . 

' 

CLÁUSULA PRIMEIRA -DAS CONVENÇÕES 

1.1. Ficam convencionadas as designações de ECT para a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, e de CONTRATADA para a ......................... , e de FISCALIZAÇÃO para os 
funcionários da ECT que vierem a ser designados para acompanhar a execução dos serviços e 
o cumprimento das cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A CONTRATADA se obriga a executar, no regime de Empreitada por Preço Global os 
serviços de ............................................................... , de acordo com sua proposta, obedecendo 
integral e rigorosamente ao Edital da obra e seus Anexos, que passam a integrar como p 
inseparável, o presente Contrato. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Santa Catarina 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO 

3 .1. A ECT se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do presente Contrato o preço 
global e irreajustável de R$ ....... ....... .. ( ................................. ). 

CLÁUSULA QUARTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão efetuados no 15 (décimo quinto) dia corrido após o atesto das faturas 
através de medição e de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro aprovado pela ECT. 
Caso não haja expediente na ECT no dia do vencimento, fica este prorrogado para o primeiro 
dia útil imediato. 

4.2. O pagamento do PREÇO GLOBAL contratado será efetuado pela ECT mediante a medição 
mensal das parcelas realizadas, previstas no CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, onde 
serão discriminados todos os serviços e respectivos percentuais em função do valor total da 
OBRA; 

4.2.1. Concluída a medição dos serviços realizados, o Órgão de Fiscalização terá 05 (cinco) dias 
corridos, após formalmente comunicado pela CONTRATADA, para a conferência da 
medição, compatibilizando-a com os dados da planilha de serviços e preços constantes de 
sua proposta, bem como da documentação hábil de cobrança. Somente serão pagos serviços 
efetivamente executados e materiais efetivamente aplicados; 

4.3. Atestada a execução da medição e dos documentos pertinentes, a CONTRATADA 
apresentará, de imediato, a documentação de cobrança, no protocolo da ECT, do local de 
execução das obras/serviços; 

4.4. A ECT somente efetuará pagamento de qualquer fatura que corresponder a serviços 
efetivamente executados mediante ATESTO da FISCALIZAÇÃO; 

4.5. Os pagamentos serão efetuados pela Gerência Financeira da Diretoria Regional de Santa 
Catarina, observando-se as normas administrativas em vigor e os seguintes procedimentos: 

a) Medição mensal dos serviços concluídos, pela FISCALIZAÇÃO e pelo Engenheiro 
Responsável da CONTRATADA; 

b) Com base na medição, a CONTRATADA apresentará, em duas vias, as faturas 
correspondentes; 

c) Recebida a fatura, a ECT efetuará o pagamento no 15° (décimo quinto) dia corrido, 
ressalvando-se a superveniência de força maior ou motivos independentes de sua vontade; 

d) prazo de que trata a alínea anterior será contado da data de entrada das faturas no protoco 
daECT; 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Santa Catarina 

4.6. Da segunda medição em diante, a liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação 
da GRPS (Guia de Recolhimento à Previdência Social) relativa ao mês anterior da medição, 
conforme previsto no parágrafo 1 o artigo 42 do Regulamento da Organização e do Custeio da 
Seguridade Social, aprovado pelo Decreto 612 de 21/07/92, alterado pelo Decreto n. 0 73 8/93 e 
publicado no Diário Oficial da União de 29/01193. A apresentação da GRPS deverá estar 
élSSociada a declaração expressa de que a contribuição efetuada se refere, dentre outros, aos 
funcionários contratados para a execução do objeto deste Contrato. 

4.6.1. Não se caracterizará como atraso, para efeito de atualização monetária, a retenção de 
pagamentos devido a não apresentação da GRPS aqui prevista. 

4.7. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à CONTRATADA a 
fim de que seja providenciada a sua correção. Neste caso, o pagamento somente será efetuado a 
partir da data de sua reapresentação , observando-se as disposições do item 4.5. acima 
mencionado. 

4.8. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) pela ECT mediante depósito bancário, em nome da 
CONTRATADA, de acordo com os seguintes dados: 

BANCO ............. . 
AGÊNCIA. ......... . 
CONTA CORRENTE n° ........... . 

4.8.1. A CONTRATADA deverá mencionar no documento fiscal o nome do Banco, o número da 
Agência e da Conta Corrente. 

4.8.2. Caso a CONTRATADA não mantenha ou não tenha interesse em abrir conta no Banco do 
Brasil S/ A durante a execução deste Contrato, a ECT utilizará o mesmo para intermediação 
de pagamento, debitando à CONTRATADA o ônus decorrente da transferência do valor em 
depósito para outras instituições bancárias ou outras praças. 

4.9. Serão descontados das medições, ficando retido com a ECT, o percentual de 4% (quatro por 
cento) relativo a recolhimento da Garantia contratual prevista na Cláusula Décima, item 1 0.2. 
deste Contrato. 

4.10. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da ECT, o valor devido será atualizado 
monetariamente, entre as datas previstas e efetiva do pagamento, de acordo com a variação 
"pro rata tempore" do IGPM, ou outro índice que venha a ser instituído pelo Governo 
Federal, proporcional ao período de atraso. 

4.11. A ECT não acatará a cobrança de duplicatas ou qualquer outro título, por intermédio de 
bancos ou outras instituições do gênero. Os títulos gerados pelas medições são inegociáveis, 
devendo permanecer em carteira até sua liquidação pela ECT. 

4.12. Poderá a ECT sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 
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b) quando a CONTRATADA não apresentar a documentação exigida para o pagamento de 
suas respectivas faturas; 

c) obrigações em geral da CONTRATADA para com terceiros que possam, de alguma forma, 
prejudicar a ECT; 

d) inadimplência da CONTRATADA na execução dos compromissos pactuados. 

4.12.1. Ocorrendo a suspensão do pagamento conforme item anterior, somente se aplicará 
atualização monetária para o período de atraso posterior à regularização de seu fato gerador. 

4.13. Qualquer pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de suas obrigações 
contratuais assumidas, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade dos serviços e/ou 
materiais, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou 
parcialmente. 

4.14. Os equipamentos tipo racks, plataformas, monta-cargas, centrais de ar condicionado, 
elevadores e equipamentos de cozinha, poderão ser pagos pela ECT parceladamente, de 
acordo com o planejamento prévio de sua execução e montagem e obedecidas as seguintes 
condições: 

a) Comprovação de aquiSiçao de bens/equipamentos junto ao fabricante ou fornecedor 
mediante a apresentação de CONTRATO VINCULADO à execução da obra. 

b) O desembolso máximo de cada parcela estará condicionado ao cronograma de desembolso 
previsto para aqueles bens/equipamentos. 

c) As parcelas referentes à aquisição de bens/equipamentos serão tantas quantas forem as 
parcelas previstas no cronograma Físico-Financeiro para sua execução e montagem, e desde 
que devidamente comprovados pela fiscalização. 

d) O parcelamento será precedido da formalização do CONTRATO VINCULADO à execução 
da obra, ficando o contratado como fiel depositário desses bens e equipamentos. 

CLÁUSULA QUINTA- DO REAJUSTAMENTO 

5.1. Dentro do prazo dcl execução previsto para doze meses, o valor da obra será irreajustável. 

5.1.1. Na hipótese do J razo contratual ultrapassar os doze meses previstos, por culpa ou solicitação 
da ECT, aplicarCse-á o reajuste sobre a parcela restante obedecendo-se ao seguinte critério: 

R- X VS 
lo 

= Valor do Reajustamento procurado; 
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lo= Índice de Preços relativo à data de entrega da PROPOSTA; 

lt =Índice de Preços relativo à data correspondente ao primeiro dia do 13° mês de vigência do 
Contrato; 

VS =Valor do Saldo contratual não executado, existente na data correspondente ao primeiro 
dia do 13° mês de vigência do Contrato. 

5.2 O Índice de Preços que será adotado é o da coluna Edificações do ÍNDICE NACIONAL DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS (INCC), publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas; 

5.3 Ocorrendo atraso atribuível ao CONTRATADO, antecipação ou prorrogação na execução da 
Obra, a se verificar através da comparação entre o faturamento acumulado previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro e o faturamento real, a concessão de reajustamento de preço 
obedecerá às seguintes condições; 

5.3.1 No caso de atraso: 

a) Se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas previstas para execução 
dos serviços; 

b) Se os índices diminuírem, prevalecerão os vigentes nas datas em que os serviços forem 
efetivamente executados. 

5.3.2 No caso de antecipação, prevalecerão os índices vigentes nas datas em que os serviços forem 
executados. 

5.3.3 No casa de prorrogação regular, caso em que o Cronograma Físico-Financeiro deverá ser 
reformulado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, prevalecerão os índices vigentes nas novas 
datas previstas para a execução dos serviços. 

5.4 A concessão do reajuste previsto no subitem 5.3 .1 supramencionado não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades contratuais previstas; 

5.5 A posterior recuperação de atrasos ocorridos na execução da Obra não ensejará a atualização 
dos índices do período em que tenha havido a mora; 

5.6 Todos os índices utilizados para cálculo do reajuste serão, obrigatoriamente, os definitivos; 

CLÁUSULA SEXTA- DAS DESPESAS CONTRATUAIS 

6.1. Serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e providência 
necessárias à regularização do presente Contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7 .1. As despesas decorrentes deste Contrato, no valor de R$ ......................................... . 
( ................................................... ........ ), correrão por conta de dotação específica, lançada no 
projeto/conta 14.1.01/3.01 - Mecanização da Triagem I Obras e Instalações, conforme 
Manual Orçamentário da ECT. 

CLÁUSULA OITAVA- DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

8.1. Todos os prazos estabelecidos neste Contrato serão contúmos, e na sua contagem, excluir-se-á 
o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento. 

8.2. Para efeito de fixação do termo final do prazo e aplicação de sanções à CONTRATADA, 
consider~-se-á concluída a OBRA na data da assinatura do TERMO DE ACEITAÇÃO 
PROVISORIA se for verificado que os trabalhos complementares de correções, reparos, 
ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à Contratada são de pequena monta, e 
não requeiram prazo superior a trinta dias para sua execução; 

8.3. Os prazos para execução e as condições de recebimento da obra serão os seguintes: 

a) início em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da ordem de serviço escrita, 
emitida pela ECT; 

b) para execução 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, a contar da ordem de serviço escrita, 
emitida pela ECT; 

c) recebimento provisório, pelo Engenheiro responsável da ECT e pela Comissão de Exame e 
Recebimento, mediante Termo de Aceitação Provisória, assinado pelas partes, em até 15 
(quinze) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA; 

d) recebimento definitivo pela Comissão de Exame e Recebimento, mediante Termo de 
Exame, Entrega e Recebimento, assinado pelas partes, após decorrido o prazo de 30 (trinta) 
dias corridos seguintes ao recebimento provisório, durante o qual a obra ficará em 
observação e será efetuada vistoria que comprove a correta execução da mesma. 

8.4. A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, a conclusão da execução da OBRA à 
FISCALIZAÇÃO que procederá a uma vistoria na OBRA, determinando à CONTRATADA 
as correções complementares, os consertos ou reparos que julgar necessários, fixando-lhe 
prazo para o cumprimento dessa exigência. Esse prazo não será computado como de execução 
da OBRA; serão considerados, no entanto, os dias que a CONTRATADA o exceder. 

8.5. Os prazos contratuais terão seus cursos suspensos na data em que for realizada a vistoria da 
OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO. Recusada a aceitação provisória, 
total ou parcial da OBRA pela COMISSÃO, os prazos voltarão a fluir na data 
comunicação de recusa de recebimento à CONTRATADA para efeitos_ de fixação. do te 
fmal da conclusão da OBRA e aplicação, à CONTRATADA, das s '~OO'Qífiijm5-H--

, CPMI ,... 
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8.6. Quando aceita a OBRA pela COMISSÃO DE EXAlvffi E RECEBIMENTO, será lavrado um 
TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA, ficando a mesma em regime de observação pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura do TERMO. 

8.7. Os serviços ora contratados somente serão considerados concluídos, podendo a obra ser 
recebida provisoriamente, se na VISTORIA for verificado que os trabalhos complementares 
de correções, reparos, ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à 
CONTRATADA forem de pequena monta, a critério da FISCALIZAÇÃO, e não requererem 
prazo superior a 30 (trinta) dias para sua execução. 

8.8. Decorridos os 30 (trinta) dias de observação e constatadas a perfeição, solidez e segurança da 
OBRA, sob todos os aspectos técnico, estrutural e de acabamento, bem como quanto ao 
perfeito funcionamento de todas as instalações, equipamentos, aparelhos e acessórios, e tendo 
sido efetivada a entrega da CARTA DE HABITE-SE e do CND (comprovante de quitação 
com o INSS), relativos à obra, a COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO firmará com a 
CONTRATADA um TERMO DE EXAME, ENTREGA E RECEBIMENTO da OBRA, de 
acordo com as normas administrativas da ECT. 

( 8.9. A ECT somente receberá definitivamente os serviços que estiverem de acordo com este 
Contrato, o Edital e seus anexos, e concluídas suas ligações definitivas. 

8.10. Caso os serviços executados não sejam aprovados pela ECT, a CONTRATADA se obriga a 
revisá-los e/ou até mesmo repeti-los, sem qualquer ônus para a ECT. 

CLÁUSULA NONA -DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

9.1. A critério da ECT, o prazo de execução da obra poderá ser prorrogado desde que a 
CONTRATADA formalize o pedido, por escrito, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a 
ocorrência de algum dos motivos abaixo, que o justifique, e ouvidas as instâncias superiores: 

a) alterações no Projeto ou nas Especificações determinadas pela ECT, que impliquem em 
atraso na execução da obra; 

b) interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem escrita 
e no interesse da ECT; 

c) aumento das quantidades de serviços inicialmente previstos, observando-se o limite previsto 
na Cláusula Décima Sexta, item 16.2. do presente Contrato; 

d) omissão ou retardamento de providências a cargo da ECT, das quais resultem diretamente 
impedimentos ou retardamentos na execução do Contrato; 

e) impedimento na execução do Contrato por culpa ou dolo de terceiros, reconhecido pela 
ECT, em documento contemporâneo a sua ocorrência; 

f) superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que alter 
fundamentalmente as condições de execução do Contrato. 
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9.2. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA GARANTIA CONTRATUAL 

10.1. A CONTRATADA, para garantia do fiel e integral cumprimento de todas as obrigações para 
com a ECT, depositou na Tesouraria da Gerência Financeira, a importância de R$ .............. . 
correspondente a ......... % ( ........ por cento) do valor global do Contrato. 

10.2. Caso a CONTRATADA tenha optado pelo depósito inicial de 1% (um por cento) do valor 
global do Contrato, como garantia complementar, a ECT reterá em seu poder importância 
correspondente a 4% (quatro por cento) do valor de cada uma das faturas apresentadas pela 
CONTRATADA, inclusive as de eventuais reajustamentos e de serviços extras. 

10.2.1. Essa retenção poderá a qualquer tempo ser substituída por títulos da dívida pública, seguro­
garantia ou fiança bancária. 

C 10.3. Caso a caução inicial prevista seja feita no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato, não haverá a retenção da complementação prevista no item 10.2 retroindicado. 

10.4. Caso a CONTRATADA tenha optado pela caução sob a forma de fiança bancária, deverá 
providenciar a renovação da(s) carta(s) de fiança com 30 (trinta) dias de antecedência de 
seu(s) vencimento(s). A(s) nova(s) carta(s) de fiança deverá(ão) ter validade mínima de 
................ ( ............... ) dias ou até o recebimento definitivo previsto da obra. A aceitação de 
garantias por meio de fiança fica condicionada à prévia abdicação do fiador aos beneficios do 
artigo n° 1491 do Código Civil Brasileiro. 

10.4.1. Caso a CONTRATADA não deposite a(s) nova(s) carta(s) de fiança no prazo e forma 
estipulados no subitem 10.4., a ECT procederá ao desconto do(s) valor(es) respectivo(s) nas 
faturas vincendas, sem prejuízo dos demais descontos que se fizerem pertinentes. 

10.5. A garantia e as retenções de cada fatura serão devolvidas à CONTRATADA, pela ECT, pela 
seguinte forma: 

a) as retenções relativas à garantia complementar prevista no item 10.2. retro serão liberadas e 
devolvidas à CONTRATADA, logo após a aceitação provisória da obra e apresentação da 
Carta de Habite-se e o comprovante de quitação com o INSS (CND); 

b) a caução de garantia prevista no item 1 O .1. retro será liberada e devolvida à 
CONTRATADA, após a aceitação definitiva da obra, observado o que dispuser a esse 
respeito os subitens 8.8. e 8.9. da Cláusula Oitava deste Contrato. 

10.6. Os valores caucionados em espécie serão atualizados, desde a(s) data(s) de seu(s) 
respectivo(s) recolhimento(s) e até a de sua(s) liberações, pela variação acumulada no(s) 
período(s) do IGPM ou outro índice oficial que o substitua. 

10.7. Poderá a ECT descontar da garantia contratual toda importância que, a qualquer 
devida pela CONTRATADA. 
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-L ------ -·---- - - - · I , ------,.-- ----

<?::LAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DAS RESPONSABILIDADES 

11.1. A CONTRAI ADA é a única responsável, em qualquer caso, por danos e prejuízos que 
eventualmente possa causar a terceiros em decorrência da execução do objeto deste 
Contrato, sem qualquer responsabilidade ou ônus para a ECT pelo ressarcimento e 
indenizações devidos. 0 O ~ [J. { 19 \ . 

;A 'v ,f7 r · J 

11.1.1 A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por quaisquer danos causados por seus 
empregados à ECT, a seus servidores ou a terceiros, por negligência, imprudência, 

, ~ i.J;rtperícia, culpa ou dolo, durante a execução deste Contrato. 
-- --------~---------------------------- --- ·--- ---------------

11.2. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução do objeto contratual nos 
termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a presença da Fiscalização da ECT não diminui 
ou exclui essa responsabilidade. A CONTRATADA deverá obedecer também, ao Código de 
Obras do Município e em especial às Normas Regulamentados - RS, aprovadas pelas 
Portarias nas 3.214/78, 17/83 e 02/92, todas emitidas pelo Ministério do Trabalho ou outras 
que venham a lhes dar nova redação. Entre as citadas acima, destaca-se a Portaria n° 17/83, a 
qual dá nova redação à NR 18 - Obras de Construção, Demolição e Reparos. 

11.2.1 O não cumprimento pela CONTRATADA das normas referidas no item 11.2, implicará na 
emissão de Notificação, pagamento de multa conforme o disposto na Cláusula Décima 
Quinta, item 15.2., alínea "h", e, na reincidência, a devida comunicação à Delegacia 

~ 
.\ 

{\ ' \ 
~v \ 
~ \j~ 

Regional do Trabalho, para procedimentos que se fizerem pertinentes. Por ocasião da 
assinatura do Contrato, será fornecido pela ECT à CONTRATADA, o Manual Básico sobre 
Engenharia de Segurança no Trabalho Aplicada à Engenharia Civil. A observância do 
contido no manual, assim como nos Códigos e NR's, não desobriga a CONTRATADA do 
cumprimento de disposições legais complementares relativas à Segurança e Medicina do 
Trabalho e à Legislação vigente. 

r \., 11.3. A CONTRATADA fica igualmente responsável pelos encargos previdenciários, fiscais, 
1\ comerciais, securitários, trabalhistas, bem com~~emais taxas e tributos resultantes da 
~ ~\ ~uçãe>-deste-eontrat<:>:----- --

( ( 11.4. Todos os serviços mencionados em qualquer documento que integre o presente Contrato) 
\ .... serão executados sob responsabilidade direta da CONTRATADA, que se responsabiliza, / 
~ , também, pelos riscos e prejuízos advindos de casos fortuitos e de força maior. / 

----- ----------- _ _,...../· 
~------- -- -- - --- - - ------------·----- --- - ------------

11.5. A CONTRATADA se obriga a manter a guarda da obra até o seu recebimento definitivo. 

11.6. Poderá a ECT, a seu exclusivo critério, exigir provas de carga, testes de materiais e análise 
de quantidade, através de entidades oficiais e laboratórios particulares de reconhecida 
idoneidade, correndo todas as despesas por conta da CONTRATADA. 

11.7. Todos os materiais empregados na execução da Obra deverão ser de primeira linha e estar 
em conformidade com as normas da ABNT, bem como a mão-de-obra deverá ser de 
primeira qualidade. 

11.8. A vedação e o isolamento do local da Obra deverá ser em chapa de madeira resinada, pintad 
com tinta PV A, devendo a CONTRATADA também providenciar a fixação~ em local a s-e 

v ~----0-R--~ icado pela FISCALIZAÇÃO, das placas de identificação da Obra. -

•((} Co ~e o Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 
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11.9. A CONTRATADA responsabiliza-se pela total segurança dos trabalhos desenvolvidos na 
Obra, fornecendo e exigindo o uso de equipamentos de proteção individual (EPis) e coletivo 
adequados a todos os funcionários envolvidos nos serviços, inclusive fiscais, subcontratados 
e visitantes. 

11.1 O Serão de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com o consumo de Energia 
Elétrica e de Água e Esgoto, durante o prazo de execução dos serviços. 

11.11 A CONTRATADA se responsabiliza pelo ressarcimento de qualquer valor despendido pela 
ECT, em virtude de condenação solidária ou subsidiária em processo judicial de qualquer 
natureza, diretamente vinculada à execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DAS GARANTIAS DO SERVIÇO 

12.1 A CONTRATADA será responsável pela solidez e segurança do serviço de construção durante 
5 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento definitivo, conforme dispõe o artigo 
1245 do Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DA DIREÇÃO DO SERVIÇO 

13.1 A Direção e a responsabilidade Técnica do serviço caberá à CONTRATADA, através de 
................ , inscrito no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA/ ...... ) sob n° 

13.2 A mudança do profissional deverá ser comunicada à ECT, por escrito, com antecedência 
mínima de 03 (três) dias, sendo efetivada após a aprovação da ECT. O profissional deverá ter 
uma experiência equivalente ou superior ao profissional substituído. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. A ECT fiscalizará como e quando lhe convier, a execução do contrato, principalmente para 
medir a quantidade de trabalho já executada, em relação ao cronograma Físico-Financeiro 
previamente definido, para fins de controle de faturamento e do cumprimento contratual, 
podendo solicitar à CONTRAI ADA que substitua qualquer empregado no interesse do 
serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS PENALIDADES 

15.1. Pelo descumprimento das obrigações expressas neste Contrato, o Edital e seus anexos, a 
CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

11- Multa; 
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UI - Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a ECT 
pelo prazo de até dois anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a ECT após o ressarcimento dos prejuízos dela resultantes e 
decorrido o prazo de suspensão aplicado. 

V - Rescisão contratual; 

VI - Perda da garantia de execução contratual. 

15.1.1. Das penalidades de que tratam os incisos anteriores cabe recurso, no prazo de 05(cinco) dias 
úteis, a contar da ciência dos atos que as motivaram. 

15.1.2. As penalidades de que tratam os incisos I, III, IV e V, anteriores, poderão ser aplicadas 
cumulativamente às multas. 

15.2. As multas a que se sujeitará a CONTRATADA, em casos de inadimplemento na execução do 
objeto contratual, são as seguintes: 

a) multa de 0,1%(um décimo por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por dia de atraso 
no início da execução dos serviços; 

b) multa de O,l%(um décimo por cento) sobre o valor reajustado da etapa prevista, por dia de 
atraso a se verificar por meio da comparação entre os faturamentos acumulados, previstos no 
cronograma Físico-Financeiro vigente e o real, calculado pela seguinte fórmula: 

M = 0,1% X (FPP - FRP) X NDD 

onde: 

M = Valor da Multa 

FPP = Faturamento Acumulado Previsto até o Período 

FRP =Faturamento Acumulado até o Real Período 

NDD = Número de Dias Decorridos entre as Medições 

c) multa de 0,05%(cinco centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por / 
infração de qualquer cláusula ou obrigação contratual, cumulativamente a outra; 

d) multa de 0,04%(quatro centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por dia 
que exceder o prazo contratual para a conclusão dos serviços; 

e) multa, simplesmente moratória, de valor correspondente a 10% (dez por cento) sobre o 
VALOR GLOBAL DA OBRA, na hipótese da rescisão do CONTRATO, nos casos 

v~-D ~I$ revistos por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da responsa · · · , --.---·--

(</ c\Í! · · al incidente, e da obrigação de ressarcir as perdas e danos a que de ~; . CO RR 
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f) multa de 20% (vinte por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período da 
irregularidade, no caso de paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à 
Contratante; 

g) multa de 0,1% (um décimo por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período da 
irregularidade, pela recusa em cumprir as normas de Segurança e Medicina do Trabalho; 

h) multa de 20% (vinte por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período da 
irregularidade, pela recusa do adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo 
estabelecido pela ECT; 

i) A LICITANTE vencedora que for convocada para assinatura do Contrato e não o fizer 
dentro do prazo de dez dias corridos a contar do dia seguinte ao da notificação, perderá o 
direito· à contratação, bem como sofrerá a aplicação de multa correspondente à 20% (vinte 
por cento) do valor do Contrato e poderá ficar impedida de licitar e contratar com a ECT 
pelo período de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. 

15.3. As multas previstas no Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando porém o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor total 
reajustado do Contrato. 

15.4. As multas aplicadas à CONTRATADA serão recolhidas no local indicado pela ECT ou, a 
seu critério, retidas da caução garantia no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados do 
recebimento da respectiva notificação escrita. 

15.5. A ECT, sem prejuízo das sanções aplicadas, poderá recorrer às garantias, reter créditos, 
promover cobrança judicial ou extrajudicial a fim de receber multas aplicadas e resguardar­
se das perdas e danos que tiver sofrido por culpa da CONTRATADA. 

15.6. O atraso injustificado na execução total ou parcial da obra autoriza a ECT a declarar 
rescindido o Contrato e a punir a CONTRATADA com suspensão de seu direito de com ela 
licitar e contratar, sem prejuízo, ainda, de aplicações de multas previstas no item 15.2, no 
que for aplicável. 

15.7. Requerimento de concordata preventiva, dissolução judicial ou amigável e decretação de 
falência da CONTRATADA, dão à ECT ensejo à rescisão contratual e à emissão na posse 
da obra, dos materiais, equipamentos e ferramentas existentes no canteiro da obra. 

15.8. As multas previstas nas letras "a" e "b" do item 15.2 acima serão devolvidas à 
CONTRATADA, sem juros e correção monetária, desde que a conclusão da obra se 
verifique dentro do prazo contratual. 

15.9 As multas previstas no item 15.2 desta Cláusula poderão ser descontadas dos pagamentos ou 
da garantia contratual. Quando a multa for superior ao valor em poder da ECT, a 
CONTRATADA responderá pela diferença. 

15.1 O. Caberá suspensão do direito de licitar e contratar com a ECT, a critério desta, quando: 

a) A CONTRATADA promover a paralisação da obra sem 
comunicação à ECT; 
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b) A CONTRATADA, penalizada, não efetuar o pagamento de multa e/ou de indenização 
cabível; 

c) A CONTRATADA tiver o Contrato rescindido pela ECT por descumprimento de suas 
obrigações. 

15 .11. Consideram-se justificadas e, portanto, isentas de penalidades pecuniárias por atraso na 
entrega da obra, as faltas decorrentes de "casos fortuitos" e de "força maior", desde que 
cabalmente comprovadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

16.1. O Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 

a) unilateralmente pela ECT: 

1. quando houver modificações do Projeto ou das Especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos; 

2. quando necessária modificação do valor contratual em decorrência de acrescrmo ou 
diminuição quantitativa do seu objeto, até o limite previsto no item 16.2. desta Cláusula. 

b) bilateralmente, por mútuo acordo das partes: 

I. quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

2. quando necessária a modificação do regime de execução do objeto contratual em face da 
verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

3. quando necessária a modificação na forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação de pagamentos, 
em relação ao Cronograma Físico-Financeiro fixado, sem a correspondente 
contraprestação da execução do objeto contratual; 

4. para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Contratante para a justa remuneração do serviço, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-fmanceiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis porém de conseqüências 
incalculáveis. 

16.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, mantidas as condições de sua proposta original, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias ao objeto contratual em até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. A variação será compromissada 
através de Termo Aditivo. 

do Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 

14/18 



EPJ\PRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Santa Catarina 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -DA RESCISÃO 

1 7 .1. A rescisão do Contrato poderá ser determinada: 

a) por ato unilateral e escrito da ECT, nos casos enumerados nas alíneas "a" a "1" do item 17.2. 
desta Cláusula; 

b) por acordo amigável entre as partes; 

c) por via judicial, nos termos da legislação vigente. 

17.2. Constituem motivos para a rescisão do Contrato: 

a) o não cumprimento, ou cumprimento irregular de suas Cláusulas, especificações, projetos ou 
prazos; 

b) o atraso no início da obra e a lentidão no seu cumprimento, levando a ECT a concluir que 
não haverá o término da obra nos prazos estipulados; 

c) a paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à ECT; 

d) a subcontratação, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão, ou transferência, 
total ou parcial da obra, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a expressa anuência 
daECT; 

e) o desatendimento das determinações regulares da FISCALIZAÇÃO da ECT, e de seus 
superiores; 

f) o cometimento reiterado de falhas na execução da obra; 

g) a decretação de falência da CONTRATADA, ou a instauração de insolvência civil; 

h) a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado; 

( i) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do Contrato; 

j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

k) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 

1) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da ECT, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratua · - -- - ·St--·: 
esmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurando ao contra,"'T""l:-un­
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o direto de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela ECT, decorrentes de 
obras/serviços, ou parcela destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurando a CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

n) a não liberação, por parte da ECT, da área para execução da obra, nos prazos contratuais; 

17.3. Excetuando-se os casos previstos nas alíneas" j " a "n" do item 17.2., a rescisão do Contrato, 
acarretará à CONTRATADA além das penalidades cabíveis, as seguintes conseqüências: 

a) responsabilidade civil por eventuais prejuízos causados à ECT; 

b) retenção dos créditos existentes até a apuração e o ressarcimento de seus débitos para com a 
ECT. 

17.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada 
do Departamento de Engenharia da ECT. 

17.5. Declarada a rescisão, ainda que de comum acordo, dentro de 10 (dez) dias, será elaborado um 
inventário relacionando tudo o que estiver no Canteiro de Obras, indicando-se e 
comprovando-se seus respectivos proprietários. O inventário elaborado servirá de base aos 
possíveis ajustes para liquidação dos interesses das partes e encerramento da conta. 

17.6. Rescindido o Contrato por qualquer dos motivos nas alíneas "a" a "i" do item 17.2., a ECT 
poderá entrar imediatamente na posse do produto dos serviços executados, no estado em que 
se encontrar, podendo a CONTRATADA ficar sujeita às multas nele previstas, além de 
perder a garantia depositada e ter retidos créditos pendentes de liquidação, sem prejuízos das 
demais penalidades legais cabíveis. 

17.7. Sendo imposto à CONTRATADA, na rescisão, o pagamento de multas conforme disposto 
neste Contrato, ou ainda, existindo resíduos a liquidar, estes poderão ser processados pelo 
desconto dos valores das faturas porventura a ela devidas. Não sendo possível a 
regularização dos débitos por insuficiência de crédito, a mesma será processada pelo rito 
executivo, para cujo efeito é considerada como dívida líquida e certa. 

17.8. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

17.9. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "j" e "k" do item 17.2. da Cláusula Décima 
Sétima deste Contrato, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA VIGÊNCIA 

18.1. A vigência do presente Contrato se inicia na data de sua assinatura e termina na data do 
Recebimento Definitivo da obra, formalizado por meio do Termo de Exame, Entrega e 
Recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA LICITAÇÃO 

19.1. O presente instrumento é oriundo da Concorrência Pública no 003/98- DRIBSB. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 

20.1. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 8.666/93 
de 21.06.93, que aplicar-se-á supletivamente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Transferência do Contrato: A CONTRATADA não poderá transferir este contrato, no todo ou 
em parte, sem prévia e expressa autorização da ECT. 

21.2. Fornecimento de dados técnicos: A CONTRATADA se obriga a fornecer à ECT os dados 
técnicos que esta achar de seu interesse, bem como todas as informações a que julgar 
necessárias, quando solicitadas; 

21.3. Pessoal: O pessoal contratado ou subcontratado para a execução do objeto deste instrumento 
deverá ser devidamente capacitado para o exercício de suas funções, devendo ser segurado e 
legalizado pela CONTRATADA ou subcontratada, conforme o caso, que se responsabilizará 
pela sua remuneração, por quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal e da 
Legislação Trabalhista e Social, bem como por quaisquer acidentes que venham a sofrer; 

21.4. Substituição de empregados: A ECT poderá exigir a substituição ou vetar qualquer empregado 
e/ou subcontratado da empresa CONTRATADA, no interesse dos serviços; 

21.5. Outros Serviços no local da obra: A ECT se reserva o direito de contratar, no mesmo local, 
com outras empresas, a execução de serviços distintos daqueles previstos neste Contrato. 
Neste caso, a CONTRATADA não poderá opor quaisquer dificuldades à introdução de 
materiais na área ou à execução dos serviços; 

21.6. Utilização de etapas: Poderá a ECT, se for do seu interesse e desde que não decorra prejuízos 
para os serviços em andamento, aceitar provisoriamente, para utilização imediata, quaisquer 
etapas, serviços, áreas ou instalações da obra, nos termos deste Contrato. Esta aceitação não 
implica na suspensão de qualquer cláusula contratual; 
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21.8. Registros e Publicações: O presente Contrato será publicado no Diário Oficial da União sob a 
forma de extrato, pela ECT. 

21.9 Compatibilidade: A CONTRATADA fica obrigada a se manter, durante toda a execução deste 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como com todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

21.10. Prejuízos causados por Terceiros: A CONTRATADA exonera a ECT de toda e qualquer 
responsabilidade relativa a danos ou prejuízos, que lhe sejam causados por terceiros. 

21.11. Subcontratações: A subcontratação de parte(s) da obra importará na responsabilidade 
solidária da CONTRATADA e da(s) SUBCONTRATADA(S) perante a ECT, relativamente 
ao objeto da subcontratação, não prejudicando ou restringindo, por qualquer forma, a 
responsabilidade direta ou total da CONTRATADA. 

21.11.1. Fica reservado à ECT o direito de, a seu exclusivo critério, limitar a subcontratação de 
partes da obra, vetar qualquer subcontratada que venha a ser indicada pela CONTRATADA, 
sem necessidade de justificar o veto, bem como de exigir a substituição da subcontratada, 
em qualquer tempo durante a execução da obra, quando se tornar manifesta a sua idoneidade 
ou incapacidade técnica. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA -DO FORO 

22.1. As partes contratantes elegem como seu domicílio legal a cidade de Florianópolis/Se, ficando 
eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de Florianópolis, Seção Judiciária de Santa 
Catarina, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, onde serão 
decididas as questões judiciais decorrentes deste Contrato. 

E, por assim haverem acordados, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 
estabelecidas nas Cláusulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em 
vtgor. 

Florianópolis - SC, ........ de ................... de 1997 

DIRETOR REGIONAL 

CONTRATADA 

GERENTE DE ENGENHARIA 
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' e':-~MP.Rf::SJ.\ BRASILEIRA DE CORREIOS E TIÚ .. ÉGRAFOS 
· Diretoria Regional de Santa Catarina ·i :· :. ,' 

. ' 

, ' 

PREÂMBULO 

Contrato celebrado entre a Empresa Brasileira de 
Correios e , ;f,elégrafos e ~ a firma Construtora Espaço 
Aberto Ltd'a ·para execução da construção do Centro 
Operacional e Administrativo de Florianópolis-DR/SC, 
obedecendo à.~~Ln° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

\. ' . . ,.•:.' 
<t-· · 

Aos 26( v~nte e seis) dias do mês de janeiro do ano de 2001, na sede da .Diretoria Regional de 
·Santa Catarina/Se foi lavrado o presente CONTRATO,: que depois de lido e achado conforme, vai 

( ssinado··~·por.: ·. . .· . ·.: . . . · · ' ' '•::!;~·· 

tCONT~~ANTE: EMPRESA BR;~~tt.EIRA .~E c6~iOS E;;~iÉGRAFOS 
. '':• ... _,,;-- .:·.- CGC· 34 028 316/0028 23 iff, •·' ! ·:;t'l> '~' -~' '· · •'·' · · • · - ~ f~·· { l' _t) . .('·;.. '·· ~-- r ; ;-~ ·; :I~~'t(:::; .;·· ,..,::; 

Inscrição Estadi.!a!: ~50.254.?00 ,. · ~ ·:;;f)'; 
Endereço: Rua Trajano: 199 ", · .:j: . . · : ; '!. ;,~~ ;:~. · .;' 
CEP/Cidade/UF:)·88.010-900. F.60itiANÓPOLIS,:.7- SC 

'·'' \,, · . : · ·.: k. 'c· · : :-: ?; ·J_fi:P> :· .· 
REP~E~ENTANTES: ·f ,.,.: ,_ , ,. 

l . ' · ·~ 

.. ,· 

• DIRETOR REGIONAL , · · ' 
Nome: ALBERTO DIAS .,.,, . , ,, 
Cnrgo: DIRETOR REGIOt:{AL,:. , _,. 
Jdentidnde: 1/R 258 265 6 'SSP/St 
CPF: 025 590 648-04 :;; ~:'/··/' 1

:. 
' , -: ; 

. i -:- : ·\ , .. · . 
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~!' EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
D,iretoria Regional de Santa Catarina 

( . .J \" _: . ·: .:· J.. ~-

,, CLÁU_SULA PRIMEIRA- DAS CONVENÇÕES 

1.1. Ficam convencionadas as designações de EGtr: ' pata ' ia Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, e d~ CONTRATADA para a CONSTRUTORA ESPAÇO ABERTO LTDA, e de 
FI~CALIZAÇAO para os funcionários da ECT que vierem a ser designados para acompanhar 
a execução dos serviços e o cumprimento das cláusulas contratuais. 

. 3 } .' \ ,_., 

~ (. 

CLÁUSU~A SEGUNDA- DO OBJETO E REGIME D~ 'EXECUÇÃO 
' ' ' I ,: '.; :;' :· ' . • ·, ' • : I : :_t f .:. 

2.1. A · CONTRATADA se obriga -a executar, no .. regime de E~preitada por Preço Global os 
seryiços de execução das obras do Centro Op~fhtiÓnal e Administrativo de Florianópolis 
D~sç; localizado no município de São' José·: se, de acordo,L~om .sua proposta, obedecendo 
integral e rigorosamente ao Edital, da obra e seus Anexos, qu~ ·passam a integrar como parte 
inseparável, o presente Contrato. · · · -; . . ·• ·;·~; • · . 

; l" , 

2LÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO · .. h, 

3 . 1. 

·; · :-4 ,.r 
,\'! '- , ' · r, . ;,, 

A 'ECT se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o '_objeto do presente Contrato ' o 
preçq' global e irreajustável de. R$ 21.240.780,70 (vinte e um .. ·milhões, duzentos e quarenta 

~,H. :~tecentos e oitenta reais e seje~ta c~~!av~~' ,':':'.': , i ;ij'i ' ' 
. , .. ( ( 

._ t ·~ I ; · rJ · .. : ' ·1 \ .i 1,.: \ ~ 

·r 

,. - ~ ·: .:-- , '; j ) ,. ~ i .. , ~ d-~ -~- ·~ ~ ::: · :~··. 
CLAUSULA QUARTA- DAS COINDIÇOES DE PAGAMENTO ?· 

_; :. . "'- ~ · ,r;··.·. ,... :. : : --~- . .. ' ' . ';f. :f.it·; .. ;. ,, 
4.1. Os.;pagamentos serão efetuado~~ ~. f!O ;· 15 (~écimq; q~in,to) dia 9oqidq após o atesto das faturas 

através de medição e de acordo}com 0
1
Crom?grama · Físico;:~i.nanceiro aprovado pela ECT. 

c.as? · ~~o haj.a expediente na E~~~:( ~i~ ~~f v~~F-~ :~,!~t~~ ,:~f~{~.fg: :Sr?.rrogado para o pri.~eyo 
dJa '-;lt•1~ medJato. . ,, ~· · ··' · . . :• ·· · , ,~·,: •:, ·! , ·-:· . :.: 1,<~: · ··· .,:,. . i 

·· <··:!':::: .. ·· · · .·t) ·.~ ~r ... ·:.1H-: ::N,:·.··';.:' .· ·; J~~~\í~1~é. ':.;~,- : · . ,; -;. 
4.?. · : qf. P,~~<.tme~to do PREÇ? GL<?!J~1.coq~r.~~~4~. - ~~rá efetuad?.~Pe!a.fiECT mediante a m~~iç,ão 

· · n1en~1~bdas parcelas realizadas, ~prevJs~a~HlO ÇRON()G~~f~§,IÇO.-FINANCEIRO, on,de 
· serão~: discriminados todos os serviços e trespectivos percentuA~s i e.p~ ' função do valortotal .. da 
osRJ\; t ,, ' ;;; .,. J~rr' . .. ' 

4.2.1. C<?ncluída a medição dos serviço,s . reaFzados~ q <)rgão d~$iscaJiz~ção terá 05 (cinco) dias 
. . co,t:ri~os, após formalmente C911).~nicado . P;~l~ :- CONTRA1,1AD~· para a conferência '';da 

il .,._ : · . _m~~ição, , compatibilizando~a cqm~· ()~ .g~dps }âa, 1 planilh~ .~~J~~:~rv.!9os e preços constante~ jde 
· :su( proposta, bem como da doqurp~ptaçã() h~~il ,~~ _ cob_ra,n. .,., ~p,m,ente serão pagos serv1~os 

:·_~f~.HiY:a-~ente execu~ados e ~~at~~!-t~!:(fK~~ii:ra~f~te· a~l~~~~'fs r:;:::1f_.. . . . - ~. ~ 
4.3. ·· At~~t~da ·~:· a e~ecução da ; ni~dfç·,_· ~-'~.\i~:~fdos · ;.:documént~~l .i: e~i~;-~~tes, a CONTRATAO~ 

' , •• )f>"~' • .-. ,, · ·-ii . . ., .. /\ 'f ., ,··· · ·~J"; .· .... ~ l .· • . .,1 ~ '1>1, _ ~1')1':-I, ... "";F •,d;,., .. . J :~ . 

· ap~~§.Hptará, de imediato, a d~~l!~R~~ta~~8 ; de.; <(9.Pté!~-~~;~ -·~ · ~ ()~g:pqJo: · da ECT, do J~caU ~e 
. . - 'd b I . . - ~ ·. i~ -. -~~~ ···p '\')'.r.J.l .r .. ~--r~ . ... ~- .. ···;; ':.ri. ~~. '~1w,! :: ·. .i . execuçao as o ras serv1ços, ··"· .. k" ;;.-; '· '!.!' -p;,,; ·. >-' . · · .- ' ;:' l: ·.: ::?~' ' . ... --~:7"--·~-~ 

. .:~; ,, . . ... :~. ·· (> .,- !i.~ - , ·. ·r ... :, . : ".r: ;. '.;:h · Assessoria: 'Juridica 

~ .·• :d r : w: t : ! \!\· :;t· ,r·: os , :.~J~Ioof 
· .:::: , io 'li'j'(il;, ;") l( \ C 

'·' :. ~tit JtS~ v \UI CO,llRt\TO.,r .- L: 1"! :! 't 
FI C:)I'?IN·k)POL iS · ~>C 

._ ..... _, ,,:"1.0• 011 ............. -j .... t~,---;I"AL~-'1'.9 ... . ~-: . ,!;.Ur 



··. ,. 
J < .. _'l ,, . . · . ... :·:. •.:"! . 

. .; .~ t:MPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS , . "· : 
Diretoria Regional de Santa Catarina , . . , . 

4.4. A', .E;;.~J. ~ somente efetuará paga~ento de qualq~et ' fatura que 
· efe~i~~r;ne~te .executados mediante ATESTO da FISCAi.JZAÇ~?; 

corresponder a serv1ços 

4.5. Os • pagamentos serão efetuados '_pela Gerência , Fjn~~t,ceira . da !;Diretoria Regional de Santa 
Catarina·,, observando-se as norniás administrativas, em .,vigor e os seguintes procedimentos: 
' ·:; ' . ~ :r~· :\.' ! .c.:· ~ ~· : {: .· ' ,' < .·. . 

a) , J'1~4,~.xão ·• mensal dos serviÇo~. concluídos, c'.!#~J~~~.)'<'ISCJ\Ll~AÇÃO e pelo Engenheir? 
·· Responsável da CONTRATAO)\· · :· ~~i ~'~ ' - ;1'· ,. · ::: : '' '::;~: · , 

, ~·. · \. · ' ii:H_ ' 1-.~~~.· Í_:! P .. > ' · ·:\_.·;;_ ·.r· ·.:.i·- . 
·1 

;::·. : 

b) ' Com .· base na medição, a 
:·cor;,espondentes; 
. :! ~· ~; _:l •• . 

frONTRATAD% .. 1 apresent~rá,,.: em. duas vtas, as faturas 

r:. 

c) Recebida a fatura, a ECT efetuará o pagamento no 15~ . (décimo quinto) dia corrido, 
ressalvando-se a superveniência de força maiór. oú .'filotivos ·independentes de sua vontade; 

' . . . ) .' ~ ' : \: ' . 



E~PR~?A B':ASILEIRA DE CORREIOS Et!~LÉGRAFOS 
Drretona Regronal de Santa Catarina · . · .: ·l:· · ~· :;• ·· 

7( ~9 . Serão descontack~s das r~liçõc~;,: ficando rctido :c~)ii1 i ~J· hcT, o pcrccntw~l~i~~i~~~~-(-zj~;~~~ru por 
cento) relativo a recolhimento da' Garantia cunLI:f!.~l(<,U:>revisla na Cláusula Décima, itcrn 1 0.2. 
deste Contrato. ': . ; ·,' \' 

q c ;i.}:· -~ ·:}f:i~: ~ ~- :?' . 

' '·I O. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa.t'dá;:<ECT, o valor devido será atualizado 
monetariamente, entre as datft~ previstas e el~~\~~; ;tt·o,yagamenlo, de acordo com a variação 
"pro rata lemporc" do IGPM,; ou outro írH.Iicb ~· ~que venha a ser instituído pelo Governo 

· !..1 ,. d1 , .L -~ -

Federal, proporcional ao perío'fil_o de atraso. ..<:~· ::,, 
L :. < ~ ~ .• •·•1 •c 

LI. 11 . A ECT não acatará a cobrança de duplicata~'_.~gu qualquer outro lílulo, por intermédio de 
bancos ou outras instituições do gênero. Os tftt'r'los gerados pelas medições si:io inegociáveis, 
devendo permanecer em carteira até sua liquicWÇ;~;9.;:ii~Ja ECT. 

} ' . ~:.:·;(· ~ · ~ . 

' 1. 12. Poderá a ECT sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos : 

a) quando a CONTRATADA deixar de recolhef: ~~~ulta~ta que estiver sujeita, dentro do prazo 
fixado; · ·• 

b) quando a CONTRATJ\0/\ ' Hão apresentar a d!Jcumcnlação exigida para o pagamento de 
suas respectivas l~rturas; ; i . . ::1:.- :> L-, 

'':;r.;.. ; . ' ~ r ..... • . 

• ·,_ \i :i:. ,;\·;;· ,· ,· 1~;~ ~- -

c) obrigações em geral da CONTRATADA parâ cd'Írl.itercciros que possam, de alguma forma, 

Prciudicar a ECT .,, ·!~; · .;).> . . : 
J ' ' ·t ' ~~; . . . .• ' 

' • }; \ :, '·,} _,~~;', f ~ I ; 

d) inadimplência da CONTRAT)\DA na execuç,~_q :do~ compromissos pactuados. 
:(; !~ ' i-~ ~:.:~; -1? ~~~~-

. ~, .1 f ·_ . :-~~-~ ·. · J. r 
4. 12.1. Ocorrendo a suspensão do pagamento con1on1í.e item anterior, somente se aplicará 

atualização monetária para o período de atraso>p-üsterior à regularização de seu rato gerador. 

4 . 13 . Qualquer pagamento clctuado à CONTRATA I) A ,nãq ? isentará de suas obriga~~ões 

'( 4.14. 

contratuais assumidas, especialmente aquelas.:rélacionadas com a qualidade dos serviços e/ou 
materiais, nem implicará na aprovação d~fih}(i \}-a dos serviços executados, total ou 
parcialmente. F · ' 

... ~ j . ' \ 

Os equipamentos tipo racks, platatormas, _/:lnbnt~_,cargas, centrais de ar condicionado, 
elevadores e equipamentos de cozinha, poderão sei: pagos pela ECT parceladamente, de 
acordo com o planejamento prévio de sua execução e montagem e obedecidas as seguintes 

condições: '·'\'t i : ~:. · · ..... ,, •. 
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'> EíVJPRE~A BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Santa Catarina 

( 

d) O parcelamento será precedido da lormalizaçfí.o do CONTRATO VINCULADO à l~xecução 
da obra, ficando o contratado como fiel depositário desses bens c equipamentos. 

CLAUSULA QUINTA- DO REAJUSTAMENTO 

5. I . Dentro do prazo de execução previsto para doze meses, o valor da obra será irreajuslávcl. 

5.1. 1. Na hipótese ~o praz~ conlr~tualultrapassar os doze meses previstos, por culpa ou solicitação 
da ECT, apl1car-se-a o reaJuste sobre a parcela restante obedecendo-se ao seguinte critério: 

_·'nele: 

'\,· 

I, lei , X vs 

H= Valor do Reajustamento pí·ocurado; 

10 = Índice de Preços relativo à data de entrega da PROPOSTA; 

11 =Índice de Preços relativo à data correspondente ao primeiro dia do J 3° mês de vigcncia do 
Contrato; ' · · 

VS =Valor do Saldo contratual não executado, existente na data correspondente ao primeiro 
dia do 13° mês de vigência do Contrato. 

5.2 O Índice de Preços que será adotado é o da col~·na :Edificações do ÍNDICE NACIONAL DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLlCAS (lNCC), publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas; 

5.3 Ocorrendo atraso atribuível ao CONTRATADO, antecipação ou prorrogação na execução da 
Obra, a se verilicar através da comparação entre o · faturamento acumulado previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro e o faturamento real, a concessão de reajustamento de preço 
obedecerá às seguintes condições; · 

5 .3.1 No caso de atraso: 

a) Se os índices aumentarem, prevalecerão aqueJ~s vigentes nas datas previ 
dos serviços; · 

b) Se os índices diminuírem, prevalecerão os vige11tes nas datas em que 
efetivamente executados. 

5.3.2 No caso de antecipação, prevalecerão os índices vigentes nas datas em qu 
executados. 
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' 
.. . ·' EMP!{,ESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

mretoria Regional de Santa Catarina 

5.3.3 No caso de prorrogação regular, caso em que o Ci:onograma Físico--Financeiro deverá ser 
rclormulado c aprovado pela FISCALIZAÇÃO, prevalecerão os índices vigentes nas novas 
datas previstas para a execução dos serviços. 

5.4 A concessão do reaju ste previsto no subitem 5.3.1 supramencionado não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades contratuais previstas; 

5.5 A posterior recuperação de atrasos ocorridos na execução da Obra não ensejará a atualização 
dos índices do período em que tenha havido a mora; 

5.6 Todos os índices utilizados para cálculo do reajuste serão, obrigatoriamente, os dcliniti vos; 

CLÁUSULA Sfi:XTA- I>AS I>ESI'ICSAS CONTHATlJAIS 

6.1 . Serão da exclusiva responsabilidade da CON'fRATADA todas as despesas c providências 
necessárias à regularização do presente Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA- nos HECUH.SOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas decorrentes deste Contrato, no valor de R.$ 21.240.780,70 (vinte e um milhões, 
duzentos c quarenta mil, setecentos c oitenta reais e setenta centavos) correrão por conta de 
dotação específica, lançada no projeto/conta 14. l.OI/3.0l- Mecanização da Triagem/ Obras 
e Instalações, conforme Manuai,Orçamentário da ECT. 

C LÁUSULA OITAVA- nos PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

8. I. Todos os prazos estabelecidos neste Contrato serão contínuos, e na sua contagem, excluir-se-á 
o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento. 

8.2. 

"' 

Para efeito de fixação do termo final do prazo e aplicação de sanções à CONTRATADA, 
considerar-se-á concl~ída a OBRA na data da assinatura do TERMO DE ACEITAÇÃO 
PROVISÓRIA se for verificado que os trabalhos complementares de correções, reparos, 
ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à Contratada são de p~quena monta, e 
não requeiram prazo superior a trinta dias para sua execução; . 

CPMI • CORREIOS 
8.3. Os prazos para execução e as condições de recebimento da obra serão os segu· 1tes: - - .. 1 

FI . ~o- 4 4 5 ' 
a) início em até 1 O (dez) dias corridos, contados do recebimento da ordem de serv1yo escnta, / 

emitida pela ECT; . · Doe: 3 6 O i_ }. 
b) para execução 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, a contar da ordem · i~:o escrita,~ 

emitida pela ECT; {, ~ 

c) recebimento provisório, pelo Engenheiro responsável da ECT e pela Comissão de Exame e, _ _, · 
Recebimento mediante Termo de Aceitação Provisória, assinado pelas parles, em até 15 

, • f"' ''"l-,w,_, .. ., ..... ~ ....... . _ ...,,"'" .. "•'''' I"' IO• ·•-,. ,,.. . P,..,, 

(quinze) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA; ~ h-~(;,;c. nr 1 · -, J; ' i íd :· .. .. ··) 
:.., • ft , .. . ... r .. , , --~ i ,_, :,: ,. 

Construção do Centro Operacional e Administrativo de FI~ "~.~.Jl~
1

: ' t~ C T f . 
TI19 ~ 9 

~/ Z 5 JAN. Z001 -- l I.''. , .•.. , 

C:) 0., ( '> \,.i 
; ,. p,· ,··,'''MLI· ··.\:. ~ ,:..· _.: \ '· · ,, ,, . 

J r r r·· r: 1 .'\ ' ,, \ :·-, •. -..,, ., .•. ,~, ... 
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Diretoria Regional de Santa Catarina 

' ' 

d) recebimento definitivo pela Comissão de Exame c Recebimento, mediante Termo de 
Exame, Entrega c Recebimento, assinado pelas partes, após decorrido o prazo de ~O (trinta) 
dias corridos seguintes ao recebimento provisório, durante o qual a obra licarú em 
observação c será efetuada vistoria que comprove a correta execução da mesma. 

8.4. A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, a conclusão da execu<,:ão da OBRA à 
FISCALIZAÇÃO que procederá a uma vistoria na ODRA, determinando à CONTH..ATADA 
as correções complementares, os consertos ou reparos que julgar necessários, lixaudo-lhe 
prazo para o cumprimento dessa exigência. Esse prazo não será computado como de execução 
da OBRA; serão considerados, no entanto, os dias que a CONTRATADA o exceder. 

8.5. Os prazos contratuais terão seus cursos suspensos na data em que for reali zada a vistoria da 
OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEDlMENTO. Recusada a aceitação provisória, 
total ou parcial da OJ3RA pela COMISSÃO, os prazos voltarão a 1luir na data da 
comunicação de recusa de recebimento à CONTRATADA para efeitos de fi xação do termo 
final da conclusão da OB.RA e aplicação, à CONTRATADA, das sanções contratuais. 

t 8.6. Quando áceila a OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO, será lavrado um 
· TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA, ficando . a mesma em regime de observação pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura do TERMO. 

8.7. 

8.8. 

Os serviços ora contratados somente serão considerados concluídos, podendo a obra ser 
recebida provisoriamente, se ,na VlSTOR.IA for verificado que os trabalhos complementares 
de correções, reparos, ajustes e substituições julgados necessários c exigidos à 
CONTRATADA forem de pequena monta, a critério da FISCALIZAÇÃO, e não requererem 
prazo superior a 30 (trinta) dlas_para sua execução .. 

Decorridos os 30 (trinta) dias de observação e '~mi~tatadas a perfeição, solidez e segurança da 
OBRA, sob todos os aspectos. técnico, estrútL.Iral e de acabamento, bem corno quanto ao 
perfeito funcionamento de todas as instalações, equipamentos, aparelhos e acessórios, e tendo 
sido efetivada a entrega da CARTA DE 1-IADITE-SE e do CND (comprovante de quitação 
com o INSS), relativos à obra, a COMISSÃO .DE EXAME E RECEBIMENTO lirmarú com a 
CONTRATADA um TERMO DE EXAME, .ENTREGA E RECEBlMENTO da OBRA, de 
acordo com as normas administrativas da ECT. 

8.9. A ECT somente receberá definitivamente o~ serviços que estiverem de acordo com este 
Contrato, o Edital e seus anexos, e concluídas suas ligações definitivas. 

8.1 O. Caso os serviços executados não sejam aprovados pela ECT, a CONTRATAO A se obriga a 
revisá-los e/ou até mesmo repeti- los, sem qualquer ônus para a ECT. 
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8) alterações no Projeto ou nas Especificações determinadas pela ECT, que i11tpliqucm em 
atraso na execução da obra; 

b) interrupção da cxccw,:ão do Contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordclll escrita 
c no interesse da ECT; 

c) aumento elas quantidades de serviços inicialmente previstos, observando-se o limite previsto 
na Cláusula Décima Sexta, item 16.2. do presente Contrato; 

cl) omissão ou retardamento de providências a cargo da ECT, das quais resultem diretamente 
impedimentos ou relardarnenlos na execução do Contrato; 

c) impedimento na execução do Contrato por culpa ou dolo de terceiros, rcconllccidu pela 
ECT, em documento contemporâneo a sua ocorrência; 

f) superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do Contrato. 

( .2 . Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

CLÁUSULA DÚ:CIMA- DA GAHANTIA CONTRATUAL 

I 0 . 1. A CONTRATADA, para garantia do fiel e integral cumprimento de todas as obriga-.:õcs para 
com a ECT, apresenta a Caução sob a forma de Seguro-Garantia na impoll5ncia de R$ 
1.062.039,03 (hum milhão, sessenta e dois mil, trinta e nove reais e três centavos) 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato. 

10.2. O Seguro-Garantia previsto no item 10.1 relroindicado deverá Ler validade lllltllnm de 12 
meses. 

I 0.3. A CONTRATADA deverá providenciar a renovação do Seguro-Garantia com 30 (trinta) dias 
de antecedência de seu vencimento. O novo Seguro-Garantia deverá ler validade mínima de 

( 12 meses ou até o recebimento definitivo previsto da obra. 

10.3.1 Caso a CONTRATADA não apresente o novo Seguro-Garantia no prazo e forma estipulados 
no subitem 10.3, a ECT procederá ao desconto do(s) valor(es) respectivo(s) nas futuras 
vincendas, sem prejuízo dos demais descontos que se fizerem pertinentes. 

I 0.4. A caução de garantia prevista no item 1 0.1. retro será liberada e devolvida à CONTRATADA, 
após a aceitação deliniliva da obra, observado o que dispuser a esse respeito os subitens 8.8. e 
8 .9 . da Clúusula Oitava deste Contrato. 

I 0.5. Os valores caucionados em espécie serão atualizados, desde a(s) dala(s) de seu(s) 
respectivo(s) recolhimento(s) e até a de sua(s) liberações, pela variação acumulada no(s) 
pcríodo(s) do IGPM ou outro índice olicial que o substitua. 



( 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Santa Catarina 

l 0 .6. Poderá a ECT descontar da garantia contratual toda importância que, a qualquer i~~e for 
devida pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA Oi!:CIMA Pl{llVJI!:IRA- DAS IU~SPONSABILIDADI~S 

I 1.1. A CONTRATADA é a única responsável, em qualquer caso, por danos c prejuízos que 
eventualmente possa causar a terceiros em decorrência da execução do objeto deste 
Contrato, sem qualquer responsabilidade ou ônus para a ECT pelo ressarcin1ento e 
indenizações devidos. 

I l.l.l A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por quaisquer danos causados por seus 
empregados à ECT, a seus servidores ou a terceiros, por negligência, i111prudência, 
imperícia, culpa ou dolo, durante a execução deste Contrato. 

I 1.2. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução do objeto contratual nos 
Lermos do Código Civil Urasileiro, sendo que a presença da Fiscalização da ECT rüiu diminui 
ou exclui essa responsabilidade. A CONTRATADA deverá obedecer também, ao Código de 
Obras do Município e em especial às Normas Regulamentados - RS, aprovadas pelas 
Portarias nas 3.214/78, 17/83 e 02/92, todas emitidas pelo M.inistério do Trabalho ou outras 
que venham a lhes dar nova redação. Entre as citadas acima, destaca-se a Portaria 11° 17/83, a 
qual dá nova redação à NR 18 -Obras de Construção, Demolição e Reparos . 

11.2.1 O não cumprimento pela CONTRATADA das normas referidas no item 11.2, irnplicará na 
emissão de Notificação, pagamento de multa conlorme o disposto na Clúusula Décima 
Quinta, item 15 .2., alínea "h", e, na reincidência, a devida comunicação à Delegacia 
Regional do Trabalho, para procedimentos que se fizerem pertinentes. l'or ocasião da 
assinatura do Contrato, será fornecido pela ECT à CONTRATADA, o Manual Búsico sobre 
Engenharia de Segurança no Trabalho Aplicada à Engenharia Civil. A observância do 
contido no manual, assim como nos Códigos e NR's, não desobriga a CONTRATADA do 
cumprimento de disposições legais complementares relativas à Segurança c Medicina do 
Trabalho e à Legislação vigente. 

I 1.3. A CONTRATADA fica igualmente responsável pelos encargos previdenciúrios, fiscais, 
( comerciais, securitários, trabalhistas, bem como demais taxas e tributos resultantes da 

execução deste Contrato. 

11.4. Todos os serviços mencionados em qualquer documento que integre o presente Contrato 
serão executados sob responsabilidade direta da CONTRATADA, que se responsabiliza, 
também, pelos riscos c prejuízos advindos de casos fortuitos e de força maior. 

11.5. A CONTRATADA se obriga a manter a guarda da obra alé o seu recebimento definitivo. 

I 1.6. Poderá a ECT, a seu exclusivo critério, exigir provas de carga, testes de materiais c análise ;((' 
?e ql~antidade, através de entidades oficiais e .laboratórios r particulares de reconhecida /li / 
rdoneldade, correndo todas as despesas por conta da CONTRAI ADA. 
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i 1.7. Todos os materiais empregados na execução d~ Obra deverão ser d~prii~Jei;;-·ii~i~;-~--~star 
em conl'ormidadc com as normas da AUNT, bem como a mão-de-obra devcrú ser de 
primeira qual idade. 

I 1.8. A vedação c o isolamento do local da Obra deverá ser em chapa de madeira rcsinad<l, pintada 
com tinta PV A, devendo a CONTRATADA tambén1 providenciar a fixação, em local a ser 
indicado pela FISCALIZAÇÃO, das placas de identilicação da Obra. 

I 1.9. A CONTRATADA responsabiliza-se pela total segurança dos trabalhos desenvolvidos na 
Obra, fornecendo c exigindo o uso de equipamentos de proteção individual (EPis) c coletivo 
adequados a todos os runcionários envolvidos nos serviços, inclusive fiscais, subconlratados 
c visitantes. 

11.10 Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com o consumo de 
Energia Elétrica c de Água c Esgoto, durante o prazo de execução dos servi,:os. 

'1.11 A CONTRATADA se responsabiliza pelo ressarcirnento de qualquer valor despendido pela 
ECT, em virtude de condenação solidária ou subsidiária em processo judicial de qualquer 

( natureza, diretamente vinculada à execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS GARANTIAS DO SERVIÇO 

I 2. 1 A CONTRATADA scrú responsável pela solidez c segurança do serviço de construção durante 
5 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento definitivo, conforme dispõe o artigo 
1245 do Código Civil Urasilciro . 

CLÁUSULA DÉCIMA TKRCEIH.A- DA DIREÇÃO DO SERVIÇO 

I J.l A Direção e a responsabilidade Técnica do serviço caberá à CONTRATADA, através de 
PAULO NEY ALMEIDA, inscrito no Conselho Regional de Engenharia c Arquitetura 
(CREA/SC) sob n" 16040-0. 

( 1.2 A mudança do profissional deverá ser comunicada à ECT, por escrito, com antecedência 
mínima de OJ (três) dias, sendo efetivada após a aprovação da ECT. O prolissional deverá ter 
uma experiência equivalente ou superior ao profissional substituído. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. A ECT fiscalizará como e quando lhe convier, a execução do contrato, principalmente para 
medir a quantidade de trabalho já executada, em relação ao cronograma Físico-Financeiro 
previamente _d~fini~lo\ par~l. !in~. de controle de foaturam~nto ~ do cum,primcnt~ C~)~llralual, f( 
podendo solicrtar a CON IRA I ADA que substitua qu<tlqucr cmprcg.u.lo no rntc1cssc dLl/v . 

servrço. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS I'ENALIDAI>ES 

15 . 1. Pelo descumprimento das obrigações expressas neste Contrato, o Edital c seus ar1cxos, a 
CONTRATADA licarú sujeita ús seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

11 - Multa; 

111- Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar cun1 a ECT 
pelo prazo Jc até dois anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar c contratar com a Administraçiio Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a ECT após o ressarcimento dos prejuízos dela resultantes c 
decorrido o prazo ele suspensão aplicado. 

V- Rescisão contratual; 
( 

VI -Perda da garantia de execução contratual. 

I 5. 1.1 . Das penalidades de que tratam os incisos anteriores cabe recurso, no prazo de OS( cinco) dias 
úteis, a contar da ciência dos atos que as motivaram . 

15 . 1.2. As penalidades de que tratam os incisos I, Jll, IV e V, anteriores, poderão ser aplicadas 
cumulativamente às multas. 

,.. 
15 .2. As multas a que se sujeitará a CONTR.AT ADA, em casos de inadimplemento na execução do 

objeto contratual, são as seguintes: 

multa_de-0 I %(um ·décimo •Jol:c..eento)-sobrc-a-valorutOrrAL-DA-OBR:A;-por--diadc atraso 
.,......- ' t ---

1 ólnício da execução dos serviços; -.......---......, 

multa de O, l%(um décimo por cento) sobre o valor reajustado da etapa prevista, por dia de 
atraso a se verificar por meio da comparação entre os faturamentos acumulados, previstos no 
cronograma Físico-Financeiro vigente c o real, calculado pela seguinte fórmula: 

M = 0,1% x (FPP - FRP) x NDD 

onde: 

M =Valor da Multa 

FPP = Faturamento Acumulado Previ_sto até o Período 

FRP = Faturamento Acumulado até o Real Período 

,, 
·,, 

\ 

l 
! 

J 
/ 

NDD =Número de Dias Decorridos entre as Medições 
~ ' ' ' ·• ' • t I • • • • • ~ ~ ' •• • I 

.- !· : . , ,, ' L, I . . ': 

------ ---
~-===--=--------------· -- -----------~-- --------· 

Cor1slrução do Centro Operacional e Administrativo 

12/19 

. ., r \ · . •' , • , 1' • .'1 ~} ·, . ) , I \.~ : • ., .... , : 

.. ---- 1::: c -,- t l . l 
~ 

''0~' l L u ~ 
(') r:,, 

-~· ''·j 
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@ ~n~lta_ de 0,05%(cinco. centésimos .por cento) s:;ure o valo1
; GI .. ,OBAl~ÔA-OÚitA--:-~ 

mlraçao de qualquer clausula ou obnga\:ão COiltratual, cumulativamente a uutr;1; .---'/ pv• 

d) multa de 0,04%(quatro centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, pnr dia 
que exceder o prazo contratual para a conclusão dos serviços; 

c) multa, simplesmente moratória, de valor correspondente a 10'% (dez por cento) sobre o 
VALOR GLOBAL DA OBRA, na hipótese da rescisão do CONTRATO, nus casos 
previstos por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e/ou 
criminal incidente, e da obrigação de ressarcir as perdas c danos a que der causa; 

I) multa de 20% (vinte por cento) do VALOR GLOBAL DA Ol3JU\ para o período da 
irregularidade, no caso de paralisação da obra sem justa causa e prévia cun1unica\:ão à 
Contratante; 

g) multa de O, 1% (um décimo por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para v período da 
irregularidade, pela recusa em cumprir as normas de Segurança e Medicina do Trabalho ; 

( h) multa de 20% (vinte por cento) do VALOR. GLOBAL DA OBRA para o período da 

( 

irregularidade, pela recusa elo adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo 
estabelecido pela ECT; 

i) A LICITANTE vencedora que for convocada para assinatura do Contrato c não o fizer 
dentro do prazo de dez dias corridos a contar do dia seguinte ao da notillcação, perderá o 
direito à contratação, bem como sol'rerá a aplica~·.ão de multa correspondente à 20'% (vinte 
por cento) do valor do Contrato e poderá ficar impedida de licitar e contratar co111 a ECT 
pelo período de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. 

15.3. As multas previstas no Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando porém o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do va lor total 
reajustado elo Contrato. 

15.4. 

15.5. 

15 .6. 

15.7. 

As multas aplicadas à CONTRATADA serão recolhidas no local indicado pela ECT Oll, a 
seu critério, retidas da caução garantia no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados do 
recebimento da respectiva notificação escrita. 

A ECT, sem prejuízo das sanções aplicadas, poderá recorrer às garantias, reter créditos, 
promover cobrança judicial ou extrajudicial a fim de receber multas aplicadas c resguardar­
se das perdas e danos que tiver sofi·ido por culpa da CONTRATADA. 

O atraso injustificado na execução total ou parcial da obra autoriza a ECT a declarar 
rescindido o Contrato e a punir a CONTRATADA com suspensão de seu direito de com ela 
licitar e contratar, sem prejuízo, ainda, de aplicações de multas previstas no iten1 15.2, no 

que for aplicável. 

1
~ 

Re~uc~imcnto de ,concordata p~ev:ntiva, diss~lu?ão jl~d~cial ou amigáv,cl c _dc~rctação de 
falenc1a ela CONl R.ATADA, dao a ECT enseJo a resc1sao contratual e a em1ssao na posse 
da obra, dos materiais, cquipamenlos e ferramentas existentes no canleiro da obra. 

____-,;·; :,J · · ~ ·tr'" ''' ••• , . •• • • •. • • ·!; ·~·- · - ·- . ·: ·· ·::• .. •· . . . ,: ~ ;,j , 

F l s~·N o ~ 4 J_ 
1d 01 a- -~7:C) oi oo o 5 

f n"c: )'CU { t 
~---- -·-·-
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I.Jit1floria ll·~uii.Jrr:•l •11~ !;:urla C:rlarir~a - -~-'-'-·'" .. ~--
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CONTI{;\Tt\D/\, SCIII juro:-; e t:ot rcviiu nronclúlia, t.k:;dc que a cullc.lu:.;;lo da ul,ra se 
vniliquc dcnlro do pt<t/.u cunlralu;rl. 

I 5. CJ 1\s 111ulta.s _previstas 110 ilcnr I 5.2 dc:;ta Clúustala p~derãu ser dcscvllladas dus pag:tmcrrlos ou 
da garanlta cunlralual. ()uando :t nntlla lur superior au valor cnr puder da Ll'T ;r 

CONTI{/\T/\1);\ rcspondcrú pela dilcrew,:a. ' 

-
I 5. I O. Cauerú suspen:;ãâ dv dircilu de licilar c cunlnrlar com a ECT, a crilério dcsla, quando : 

ét) A CONTIU\T/\1);\ JIHIIIIovcr a parali.sa~::lo da ubm .senr ju:>la 
comuuit.:a~,·ilo :i LCT: 

causa c I" cvr<~ 

h) 1\ CONTI{/\T/\D/\, pcualizada, u:lu cldu : ~r v paga111e11tu de 111ulla dou de indcui/..él\:élu 
cauívd; 

c) 1\ CONTH./\T/\1);\ livcr o Coulralo rescindido pela ECT pur dcscuruprillrcnlo de suas 
oi.Jriga~,:ües . 

( 15. I I. Consideram-se juslillcad:rs c, purlanlu, isculas_ de penalidades pcctuuanas por alr·asu na 
elllrega da oura, a~. n,tllas decorrentes de ,"c..;aso,s lorluilos" G ,Úe ·:Jur~~a 111aiur", desde que 
caba I 11 aenl c . t.:o11 •Jnovada~ . 

I !'I; ' • 

' , 1 ,
1

\ ~ .' ... I i , . • ' , t '; \ ~ ' 

I 6.1. O Contraio poúcrú ser alterado' uos seguintes casos: 
I ' J I • 

a) u'uilateralmcnlc p~la ECT: 
: · , . \ • ~ • ' ; ~ ' • } : J • I I '· . . 

i . l } -: · ·, / ' . ~ ; · ~ ' I 

I. <JUHIIdo)aouvcr . !IIOlLiica~:lics do l'mjelo ou uas Espccifica~,:ües, para naelhor adcqutll,;üv 
técuica aos seus ohjcrivos; 

I! : . ; . . · . .: ..... ,.,,. 
2. qmuu.Ju ueccssúria rnodilica\:ão do valor cuutratual c111 deconêucia de acréscimo ou 

di111iuui\:ão quantitativa do seu objeto, até o limitc.r)rcvistu no ilclll I 0 .2. desta Clúusulu. 

i' J 1• \ ! o , I , ; 1,'" ; •, '' \ ·, ,t. 1 , i 

U) lJiJah,:raJIIIC,l,J(e, por llltrlliO aconJo das partes: 
1 1 ., t , 

) 

1,. qu;t,ndo ÇO.~JVS111pul_c H ,Sl_IUS(Í~UÍ\:ão,da g~tp~,I_JlÍil UC ~XCCUÇÜtJ.~ 
! ' •· ' i \ - . ',· ; . , . ··, . . , · , . · . . '\ '' . I. . 

~- quanuo ue~ç.ssúri:~ . a prodifit.:a\:fio do rcúirue de cxecu\:fiu uo oi.Jjelo ·t.:oulralual em l~ace da 
vcrilkação lécuica da iuaplicauiliuade dos termos cunlraluais origiuúrios; .. 

l !i JMI. 
\ 

! I !t.'•. I, 
;, ; ~ :. ' : ; 

r 
. , 

; lt, .·! · ., ' ji i.' . ' i· 
, l , I .' , . :.', :,,. f I 1y v· (11!_ ' 
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4. para reslabclcccr a relação que as parlcs pacl.um:am i nicialmenle enl.rc os encargos da 
Contratada c a retribuição da Contratante para a justa remuneração do serviço, 
objetivando a manuten~:ão do equilíbrio econômico-nnanceiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem l~t.los imprevisíveis ou previsíveis porém de conseqüências 
incalculáveis. 

I (J.2 . A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, mantidas as condições de sua proposta original, os 
acréscimos ou supressões que se lizerem necessárias ao objeto contratual em até 25'i"o (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. A variação será comprumissada 
através de Termo Aditivo . 

16.3. Os preços dos serviços dos eventuais acréscimos, serão os unitários da proposta inicial ou, na 
sua f~tlla, os que furem aprovados pela ECT. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA RESCISÃO 

17. I. A rescisão do Contrato poderá ser determinada : 

( 
a) por ato unilateral e escrito da ECT, nos casos enumerados nas alíneas "a" a "I" do item 17.2. 

desta Cláusula; 

b) por acordo amigável entre as partes; 

c) por via judicial, nos termos da legislação vigente. 

17.2. Constituem motivos para a rescisão do Contrato : 

a) o não cumprimento, ou cumprimento irregular de suas Cláusulas, especificações, projetos ou 
prazos; 

8 b) o atraso no início da obra c a lentidão no seu cumprimento, levando a ECT a concluir que 
não haverá o término da obra nos prazos estipulados; 

( c) a paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à ECT; 

d) a subcontratação, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão, ou translcrência, 
total ou parcial da obra, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a expressa anuência 

da ECT; 

~ e) o desatendimento das determinações regulares da FISCALIZAÇÃO da 
supenores; 

~ I) o cometimento reiterado de l~tlhas na execução da obra; 

h) a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado; 
~ . ' · ~· · ., , .. , . ·-~.,. , •. _.. ,, .. .. r ' ' . ' \":···,. . • ) 

i·~ ,, á- ; "' : "'' "'"" . . 
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i) :}alteração social ou a modificação da finalidade oo dá estrutura da empresa, que prejudique a 
, execução do Contrato; 

j) ,;.raf:õ,es ·de interesse público, de alta relevância e ampl_ç ; conhecimento, justificadas e 
:/:;determinadas pela máxima autoridade da e~ fera . adminis~f~Jiva' a que está sub()rdinado a 
, '.CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo 'a.que se refere o Contrato· -
· .' : '{( :· - - . · ·~·P;?i ·: ·:~ , -

~) .. :i.a-Rs<:>rrência de caso fortuit9 . ou de. f~rça ~ai~f, ' regul~çrn~nte p omprovada, impeditiva da 
: ·::' ex~cução do Contrato; -- ~ ' · " - / _ · · - :·; .;:·Ut ·;t 

,: ;;:::'~}}:: ' ·- --- • , , ' ' I '.}J': •I / 

I) ·",J>ó. .. ~uspensão de sua execução, por ordem escrita da ECT, ppf prazo superior a 120 (cento e 
_ o.jyip te) ,dias, salvo em _caso de calamidade pública, grave p~~urbação da ordem interna ou 
·;>~g~~~rra;ou ain~a p~r rep~tidas ~usp,e?s9~~ q4~Jotalizem ~ m~~~IT10 prazo, indepen?entem.ente 
" ;_;:~,d91;;pagamento obngatono de tnd~QIZ~çoes . Pela~ suceSS!'{~§.~.e ,çpntratualmente unprevtstas 

~· .. <;lesmobilizações e mobilizações e:outras previstas, assegu~l!1-~do :: ao contratado, nesses casos 
· · ~ o ~direto de optar pela suspen&ão: do cumprimento dasoQrigações assumidas até que seja 
·. •!' . ,. d . ;.' :.· ... · ' 'f}.' \> • ' : .;;.ldb,! ' : ~ ! 

:norma 1za a a Situação; :. · \:.:;. · · .; ·;:>·~ · ,;, -
' ' ··'·. ·, ·'J ·' 

m)i;oi: ~traso superior a 90 (noventa) dias>,dos pagamentos:,·d~.~j,dos pela ECT, decorrentes. de 
-; ob-ras/serviços, ou parcela destes, já· recebidos ou executados:·: salvo em caso de calamidade 

~. :. r : • ~· C: li.~ ;J • " '; '"' · l"'~' • /1 · ' ' :.! •? ( ~. ', .. : .• ' .J! •. :' · r ·~ ·V·~ · 

<ii~ p~~l.ica, grave perturbação da ~o~perp li.11tern.a· ou· guerr~;~ ~.~~~gu~ando a C.ONTR~ TADA .o 
· dtr~tto de optar pela suspensao .do cumpnmento das ;?~r~gaçoes assumtdas ate que seJa 
·:normalizada a situação; · ', ' {l {;~~~~~; : 
i• .:. ' . >·· ~ I .... : : ~ ' . ' ~- ., -~ , )._,, 
;· '-·: ',,' ,'. ', ~~· ,:,, ,, · . ·' . : · ~d ~:\~~1h) · ' . ~ . ; 

n) ' a 11ão liberação, por parte da EÇT,' da área p~a. ~~~cuçª~ ;d~;o.bra, nos prazos contratuais; 

· ·· ... ; ·; :· m . .:·,.·. ·· .. ··rr;r~t~ 
17.3._ Exc~tuando-se os casos previ~~os 11,~s,.~}!p.~as ~~ij '' ,.à "n"~ ~C>. .~$~W~ J.J. .2 . , a rescisão do Contr~to, 

_ acarretará à CONTRATADA alémid.as penalidades cabívei 'l s: seguintes conseqüências: 
-:.· ,, \;:~ " - ·· ·- ·' ~: · :i1t · : ;~ir:J~! :: ;-t1:%\i ·r '.:~F; . . · · { '·\ij~f :F\:~lf · t , · · 

a) _:~ ~~~ponsabilidade civil por eyel!f.u~.~ .. ~:P~;~ .utz~~1causado~, .. ~;t;,9I; \';: :: ;: 
. , · ··- .:~ '- - . I ~í· ~ :! · .... 1 {r~r.i· f •· r · ·- ~· -~:· · ~ 'l.~I:rt;:·( .. ·tT · i 

b) {ret~nção dos créditos existente~ até a ~pura~ã.9:é\i,:réssa~~i~~nt~;. de seus débitos para co01 a 

~ECT. , : ~ ;; , ltr <:·":." ';! ' 
1~ ; 

17.4. A rescisão administrativa ou amigável 'será p~ecedida escrita e fundamentpda 
: do'Departamento de Engenharia da EÇ,T. · ; I: 

t7 . s )~,~~i~~~~a ,a rescisão, ainda q~e ~~e,c~.~~~ :ac~;~d;ci:~··' '') _ roRí~ô'· S"p.n_HrV .. ~!tlfj-~O~Riõi-R_~E~IO 
: ~·-~~~;in~~ntário - - relacionando : tti'do~l\'' o:;~7.· qu_e;~: estiy'et t . . ----" '"~~·~~J~.!.~·i~·'''~"" ''. Obras, indi ndo-s~': e 4 5· 

,1 '-· ·:·fi;f~~~~pyan.do-se seus ~e~peÇ,~~~.q~'/i B{iJ?ue.tái~P·~ ; · 1q , 10 . orado servirá ~~s~i~~s 4 
·;.''f ~~1ss,1~71,~ aJustes parai d~~ p~~~~ , . da contJ' ::: :;~ -~6'Cj """--

l7.6:· i~~~i~~d~d~ · o .. Contrato por.•"...," .... .,.. , ;;:! ;.•;•; do item lfL!Qtll 'Ç'T ~ 
- - \~i PR~.~~(' -ertrar imediatam~ntê na ~.~v::.::.~:; -j _uv no est.lat\~ue - ___ _ 
. :)', ;;~,4~Q.99l}trar; : podendo a _ • . nele previstas~~'~.l~~~ ~' de 

, _- ::~J!ip~~qer,-.;.a garantia depo , ull.ll"'-''av. sem p~eJ,~.~ il.9~~?~s 
• ~:;' demais penalidades legais ...... ~~~ .J,~~-·~·~ ' 

. .. ,~r.;?; !f, ... ; · ~ ! , .. ,_ . :i:' : : ~urfídlc~ 
~ ~~~}::~; ' i. 

----~.:. ;. ~'" ;. ~----_ cc~o~n;stkr;uç~ã~o~ddo~c~~~ntrt~~S~-~l!~p~.:~;. ~;~f~)~p~nãal~e~~~lstr;n~~~~~~~~~~~~~mw~.-
: :\~{ ::ít':<:; ,. : ,~ lt r ~~~N~~;&,f:''·r16/19 . zoo ····.·. ' l •jí ?''!~ ., ~~· 
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. r!::!, .. ~ .. ..... ::,·· { .~ ' ·, 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Santa Catarina . 

~~~~~· ~----~~~·~· ~· ~· · ~· ----~--~------
17. 7. Sendo imposto à CONTRATADA, na rescisão,, ó ,pagamento de multas conforme (ii sposto 

neste Contrato, ou ainda, existindo resíduos a · liquiq ~u ·; , estes poderão ser processados pelo 
desconto dos valores das fàturas porventura :a :ela devidas . Não sc11du poss ível a 
regulari zação dos débitos por insufici ência de crédito, a mesma serú processada pelo rito 
executivo, para cujo cfcilo é con,sidcrada como ~íyidél Hquida e certa . 

I ' t : ~ ~ '· I 

17.8 . Os casos Je rescisão corrlratw~l, serão lormalmt:;nle motivados nos autos du processo, 
assegurado o contraditório c a ampla ddesa. . . , , 

• 1 1 ..... 

17.9. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "j" e "k" do item 17.2. da Clúu sula Décima 
Sétima deste Contrato, sem que haja culpa da CONTRATADA, serú esta ressarcidn dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver· sofrido. 

CLÁUSULA DI~CIMA OITAVA- DA VIGI1NCIA 

'). I. A vigência do presente Contrato se inicia na data de sua assinatura c termina na Jata do 
Recebimento Definitivo da obra, formalizado por meio do Termo de Exame, Entrega e 
Recebimento. 

CLÁ USULA DÉCIMA NONA- DA LICITAÇÃO 

19. I. O presente instrumento é oriundo da Concorrência Pública n° 006/00- DR/SC. 
I f: 

CLÁUSULA VIG~SIMA- DA SUllOUDINAÇÃÜLiCÇAL 

20. 1. As partes contratantes submetem~se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 8.666/93 
de 21.06.93, que aplicar-se-á supletivamente. 

• · '·· 

CLÁUSULA VIGÉSIMA I,RIMEIRA- DAS DISPOSLÇÕES GERAIS 

( . I. Transferência do Contrato: A CONTRATADA não poderá transferir este contrato, no todo ou 
em parte, sem prévia c expressa autorização da ECT. 

21 .2. Fornecimento de dados técnicos: A CONTRATADA se obriga a fornecer à ECTMti~?i~~"i-oliiW.ol.: 
técnicos que esta achar de seu interesse, bem como todas as informações a · · 
necessárias, quando solicitadas; 

. . Fls. N~ e: r.-: 
2 1.3. Pessoal: O pessoal contratado ou subcontratado para a execução do objeto deste strumen~ 

deverá ser devidamente capacitado para o exercício de suas funções, devendo ser 

1 
~:c:··a~o :'f2.G O~ 

l.egal1zado pela CONTRAlAD~ ou subcontratada, 'conforme o caso, que ~e 1c:p ~~Wc~1zart\}tf') "I 
pela sua remuneração, por qumsquer ônus e encargos decorrentes da Leg1slaçao ' 1 --e-d·~ . 1 =J 
Legislação Trabalhista c Social, bem como por quaisquer acidentes que venham a solf·er; -- . 

' ,' ~ " 

21 .4 . Substituição de cmRrcgados: A 8CT poderá exigir a substituição ou vetar qualquer empregado 
e/ou subcontratado da empresa CONTRATADA, no interesse dos serviços; !·_,...,. ::';;~;:·,i ; ,: ; · .L !i idiLc.i j 

~T ~~ 1: 

ConstruÇão d~Centro Operaci1r7)1e9Ad~inisfrativ-o de Florianópolis ·=~i?)~.:;_ · _; ;xJ ~ 

.---- _.... ~:>' z 5 JAN. zoo~ l 
\
')· / / i/ o o o rt1> ~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Dir.etoria Regional de Santa Catarina 

rt~ ~ :=:c' . --~ 
~~- Outros Serviços no local da obrtJ, : A ECT se reserva o direito de contratar, 110 mesmo local, 

\

_. com outras emp~·esa~: a ::ecução _de servi~os distinto~ daquel~~ previstos . n?.slc Contrato. 
Neste caso, a CON IRA I ADA nao podera opor quaisquer dlltculdndes a Jlllrodução de 
materiais na área ou à exccu~:ão dos serviços; 

-----,=,----~ I 

21 .6 . Utilização de claQas: Podcrú a ECT, se for do seu Ílllcrcssc c desde que 11ào dccurm prejuízos 
para os serviços em andamento, aceitar provisoriamente, para utilização imediata, qua-isque,r · 
etapas, serviços, áreas ou instalações da obra, nos lermos deste Contrato. Esta aceila\~ão nt{o 
implica na suspensão de qualquer cláusula contratual; 

21 . 7 . .8-J!exos: Do presente Contrato farão parte COIJJO peças integrantes e complementares entre si o 
Edital n° 006/00 c seus Anexos, o Projeto Uásico, as Especificações, Projeto Executivo c 
demais materiais técnicos relativos ao objeto contratual, o(s) Comprovantc(s) de Recebimento 
ele sua(s) garantias, c demais documentos relativos à licilaçã.o c ao acompanhaiJJCJJto da obra. 

c 
1.8. Registros c Publicaç9c~ : O presente Contrato será publicado no Diário Ollcial da União sub a 

forma de extrato, pela ECT. 

21 .9 Compatibilidade: A CONTR.ATADA fica obrigada a se manter, durante toda a cxccw,:ào deste 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como com todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

21. f O. Prejuízos causados por Terceiros: A CONTH .. ATADA exonera a ECT de toda c qualquer 
responsabilidade relativa a danos ou prejuízos, que lhe sejam causados por terceiros . 

21 . 11 . Subcontratações: A subcontratação de parle(s) da obra importará na responsabilidade 
solidária da CONTR.ATADA e da(s) SUBCONTRATADA(S) perante a ECT, relativamente 
ao objeto da subcontratação, não prejudicando ou restringindo, por qualquer forma, a 
responsabilidade direta ou lotai da CONTRATADA. 

'21.11. I. Fica reservado à ECT o direito de, a seu exclusivo critério, limitar a subcontratação de 
partes da obra, velar qualquer subcontratada que venha a ser indicada pela CONTRATADA, 
sem necessidade de justilicar o velo, bem como de exigir a substituição da subcontratada, 
em qualquer tempo durante a cxccuCy;ão da obra, quando se tornar mani resta a sua idoneidade 
ou incapacidade técnica . 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- 00 FOH.O 

22.1. As partes contratantes elegem como seu domicílio legal a cidade de Florian 1 · ,, ' , air ' -j 
eleito o Foro ela Justiça Federal da cidade de Florianópolis, Seção Ju 'çtf., h -d~O§NJ{ S 
Catarina, com exclusão ele qualquer outro, por mais privilegiado que sc4!, _l~ 1de serão . 
decididas as questões judiciais decorrentes deste Contrato. ~~~-~~ mr-
E, por assim haverem acordados, declaram ambas as partes aceitar toda~ a~p~ições 
estabelecidas nas Cláusulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as ~~rs~8s~·lfÜcs-l.egai 
em vtgor. 
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. [MPi~Í::SA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Din;:tori.a Regional de Santa Catarina 

l: lorianópolis- SC, 26 de janeiro de 200 I 

PICLA CONTH.ATANTE: 

I ~l / //;J 1 

/C-c-t/ c/c----Gc.-v 
ALBERTO DIAS . 
Diretor Regional 

/ 
,/ 

/~ ... . 
' " ./;.. · 

/ .- J ,/ 
, /< .' r/ 

.·UROGIL ANTONIO 0/\ ,.~ILVEIRA 
)crc)ltc' Técnict) "-Em Exe):éício 

. I ( / 

TESTEM lJN I IAS: 

"-1 " t- -"> o 

!"ELA CONTH.ATAOA: 

, -/ 
/ I 

--- . -> ',// ~ 
~ . - ·· ->)) / . .. · (,' /> /' ' 
~___....-' . / / 

·_ -~~~ ( , _ _. I ' I/)/( ,( / ,. 
P~.'ÚT~Ô 'NEY~ LI'VI E IIJ A­

Represenlante Legal 

. ( I / '--· ..__Y ' 

(__ . l ~~ER AUGUSTO PINHEIRO 
' (_ ~NPF: 351 374 796-91 

~~ ... , -~ _, , ... .., -~ • . •. , •• . , ..,..,. .. , ,. :,.., ... r~ -~-p .. ,.,:w-..-.., 
11 f ' • . ,.. ~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Santa Catarina 

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato no 
00005, de 25 jan 2001, para a execução da 
obra de Construção do Centro 
Operacional e Administrativo de 
Florianópolis/SC, que entre si fazem a 
Empresa Brasileira De Correios E 
Telégrafos e a Construtora Espaço Aberto 
Ltda. 

Pelo presente instrumento, como Contratante, a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - Diretoria Regional de Santa Catarina, CGC 34.028.316/0028-23, Inscrição 
Estadual 250.254.700, com sede a Rua Trajano, 199, na cidade de Florianópolis/Se, neste 
ato representada por seu Diretor Regional, Sr. Alberto Dias, identidade 1/R 258 265 6 
SSP/SC, CPF 025 590 648-04 e por sua Gerente Técnica, Sra. Vânia de Fátima Clasen 
Baumann, identidade 557 284 3 SSP/SC, CPF 416.039.319/53 e, como Contratada, a 
Construtora Espaço Aberto Ltda, CGC 76 601 343 /0001-73, com sede à Av. Trompowsky, 
165, na cidade de Florianópolis/Se, neste ato representada por Paulo Ney Almeida, 
identidade 459 259-0 SSP/SC, CPF 448 935 669-20, resolvem, de comum acordo, aditar ao 
contrato N° 00005/01 , celebrado entre as mesmas partes em 26 de janeiro de 2001, as 
seguintes Cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO PRAZO 
O prazo para execução da obra, conforme previsto na cláusula oitava parágrafo 8.3, alínea 
'd' , de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, fica acrescido de 35 dias corridos, 
conforme solicitação da contratada e aprovação pela ECT, resultando DUJ:Il prazo total de 
395 (trezentos e noventa e cinco) dias corridos, a contar da Ordem de Serviço emitida pela 
contratante. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS DESPESAS CONTRATUAIS 
A Contratante compromete-se a pagar o valor de R$ 690.619,88 (seiscentos e noventa mil e 
seiscentos e dezenove reais e oitenta e oito centavos), para a execução dos seguintes 
serviços extras: Execução de fundações especiais, Remoção de rocha na área das docas, 
Substituição de solo mole, Execução de sistema de drenagem e Execução de estacas 
auxiliares, conforme proposta aprovada pela Diretoria da Empresa na REDIR 023/ 001 de-
06/06/200 1. rl'tt~~~r;....p::~ 

O valor original do contrato, confonne cláusula sétima, parágrafo 7.1, de R$ 21.240 186~ :._ ÇORREIOS 
(vinte e hum milhões duzentos e quarenta mil e setecentos e oitenta reais e setenta 
centavos) fica alterado para R$ 21.931.400,58 (vinte e hum milhões e novecentos e tftkra ~o­ 458 ' 
hum mil e quatrocentos reais e cinqüenta e oito centavos). 

Construção do Centro Operacional e Aclministrativo de Florianópolis 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Santa Catarina 

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Terceiro Termo Aditivo, 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Alberto Dias 
Diretor Regional - DR/SC 

Florianópolis, 22 de fevereiro de 2002 

Vânia de Fátima Clasen Baumann 
Gerente Técnica- DR/SC 

Assessoria Jurídica 
ECT 

q_ 1 4 IUR. 2COZ 

. co~ITf:AroO O O O 9 
... FLOI~I~~Ó~~~~_j 

CPMI • CORREIOS 

~_l_s . N °~--9----

0oc: )Ç01_ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Santa Catarina 

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato no 
00005, de 25 jan 2001, para a execução da 
obra de Construção do Centro 
Operacional e Administrativo de 
Florianópolis/SC, que entre si fazem a 
Empresa Brasileira De Correios E · 
Telégrafos e a Construtora Espaço Aberto 
Ltda. 

Pelo presente instrumento, como Contratante, a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - Diretoria Regional de Santa Catarina, CGC 34.028.316/0028-23, Inscrição 
Estadual 250.254.700, com sede a Rua Trajano, 199, na cidade de Florianópolis/SC, neste 
ato representada por seu Diretor Regional, Sr. Alberto Dias, identidade 1/R 258 265 6 
SSP/SC, CPF 025 590 648-04 e por sua Gerente Técnica, Sra. Vânia de Fátima Clasen 
Baumann, identidade 557 284 3 SSP/SC, CPF 416.039.319/53 e, como Contratada, a 
Construtora Espaço Aberto Ltda, CGC 76 601 343 /0001-73, com sede à Av. Trompowsky, 
165, na cidade de Florianópolis/SC, neste ato representada por Paulo Ney Almeida, 
identidade 459 259-0 SSP/SC, CPF 448 935 669-20, resolvem, de comum acordo, aditacao 
contrato No 00005/0 I, celebrado entre as mesmas partes em 26 de janeiro de 2001, as 
seguintes Cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PIUMEIRA- DO PRAZO 
O prazo para execução da obra, conforme previsto na cláusula oitava parágrafo 8.3, alínea 
'd', de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, fica acrescido de 35 dias corridos, 
conforme solicitação da contratada e aprovação pela ECT, resultando nu.rn prazo total de 
395 (trezentos e noventa e cinco) dias corridos, a contar da Ordem de Serviço emitida pela 
contratante. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS DESPESAS CONTRA TU AIS 
A Contratante compromete-se a pagar o valor de R$ 690.619,88 (seiscentos e noventa mil e 
seiscentos e dezenove reais e oitenta e oito centavos), para a execução dos seguintes 
serviços extras: Execução de fundações especiais, Remoção de rocha na área das docas, 
Substituição de solo mole, Execução de sistema de drenagem e Execução de estacas 
auxiliares, confom1e proposta aprovada pela Diretoria da Empresa na REDIR 023/2001 de 
06/06/200 1. 
O valor original do contrato, conforme cláusula sétima, parágrafo 7.1, de R$ 21.2 
(vinte e hum milhões duzentos e quarenta mil e setecentos e oitenta reais 
centavos) fica alterado para R$ 21.931.400,58 (vinte e hum milhões e novecentos 
hum mil e quatrocentos reais e cinqüenta e oito centavos). 

Construção do Centro Operacional e Administrativo de Florianópolis 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Santa Catarina 

CLÁUSULA TERCEIRA- DISI)OSIÇÕES GERAIS 

Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas e condições celebradas no Contrato no 
00005/01, exceto as que conflitarem com as Cláusulas objeto do presente instrwnento. 
E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Termo Aditivo em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Alberto Dias 
Diretor Regional- DR/SC 

TESTEMUNHAS: 

Florianópolis, 29 de junho de 2001 

~{cL L'- . 

Vânia de Fátima Clasen Baun1ann 
Gerente Técnica- DRJSC 

_ ,._ A • · .,, _-,--;: - .t:!Jo.l. 

T\1...1'-' Vo.JI L.VV'-' v 

CP 1- ·· CORREIOS 

- 461 . 
Fls: No_. _ _ _ _ 

Construção do Centro Operacional e Administrativo de Florianópolis 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Santa Catarina 

Segundo Termo Aditivo ao Contrato no 
00005, de 25 jan 2001, para a execução da 
obra de Construção do Centro 
Operacional e Administrativo de 
Florianópolis/SC, que entre si fazem a 
Empresa Brasileira De Correios E 
Telégrafos e a Construtora Espaço Aberto 
Ltda. 

Pelo presente instrumento, como Contratante, a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - Diretoria Regional de Santa Catarina, CGC 34.028.316/0028-23, Inscrição 
Estadual 250.254.700, com sede a Rua Trajano, 199, na cidade de Florianópolis/Se, neste 
ato representada por seu Diretor Regional, Sr. Alberto Dias, identidade 1/R 258 265 6 
SSP/SC, CPF 025 590 648-04 e por sua Gerente Técnica, Sra. Vânia de Fátima Clasen 
Baumann, identidade 557 284 3 SSP/SC, CPF 416.039.319/53 e, como Contratada, a 
Construtora Espaço Aberto Ltda, CGC 76 601 343 /0001-73, com sede à Av. Trompowsky, 
165, na cidade de Florianópolis/Se, neste ato representada por Paulo Ney Almeida, 
identidade 459 259-0 SSP/SC, CPF 448 935 669-20, resolvem, de comum acordo, aditar ao 
contrato N° 00005/01 , celebrado entre as mesmas partes em 26 de janeiro de 2001 , as 
seguintes Cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO PRAZO 
O prazo para execução da obra, conforme previsto na cláusula oitava parágrafo 8.3, alínea 
' d', de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, e alterado pelo primeiro termo aditivo ao 
contrato, para 395 (trezentos e noventa e cinco) dias, fica acrescido de 15 (quinze} dias. 
corridos, conforme solicitação da contratada e aprovação pela ECT, resultando num prazo 
total de obra de 41 O (quatrocentos e dez) dias corridos, a contar da Ordem de Serviço 
emitida pela contratante. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS DESPESAS CONTRATUAIS -- -
A Contratante compromete-se a pagar o valor de R$ 452.193,89 (quatrocentos e c q·-mt a. c·ÓR~ElOS . 
e dois mil e cento e noventa e três reais e oitenta e nove centavos), para a exec ç~o do~ - -.. 
seguintes serviços adicionais: Aterro com material composto, Remoção e Trans ·~f~:i_~ 4 6 2 
10.323,90 m3 de solo, conforme proposta aprovada pela Diretoria da Empresa na REVIR -
033/2001 de 15/08/2001. Q t 0 CL 
O _valor original ~o contrato, conforme cláusula s~tima, parágrafo 7. 1 ~ de R$ 21_. 241~i~b ( 
(vmte e hum milhões duzentos e quarenta rml e setecentos e mtenta reais e . -___ -___ -__ -__ -.. _-__ -___ _ 
centavos), fica alterado para R$ 22.383.594,47 (vinte e dois milhões e trezentos e oitenta e 

Construção do Centro Operaci nal e Adr[.!_illi~tr,ativo de orianópolis 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Santa Catarina 

três mil e quinhentos e noventa e quatro reais e quarenta e sete centavos), considerando 
que a obra já possui o primeiro tenno aditivo, no valor de R$690.619,88. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas e condições celebradas no Contrato no 
00005/01 e no Primeiro Tenno Aditivo, exceto as que conflitarem com as Cláusulas objeto 
do presente instrumento. 
E, por estarem justas e contratadas, as partes finnam o presente Segundo Tenno Aditivo, 
em 03 (três) vias de igual teor e fonna, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Alberto Dias 
Diretor Regional - DR/SC 

,..1 
j l 

I I / I ,. 
I I / / f 

CON»RA TAHÂ: !/' I,./:./ ,/ 
-/ 1 r" !/ ~, f ·.' I' 'I f . ..· 

(· ' . [! / , -~ - lo ) .. ~ ... c_/ 
·~ ! ' L/. ... ~ ....... ---··-Paule~ef~~Y~neüla/ , 

Const7 tora Espaçp Aberto Ltda. 

TESTEMUNHAS: 

/:'-~~"-
Hen-ri;tte ~oud S~ -~~ 
Mat. 8.009.911-4 • CREAIPA 343l·D 
Eng~ CMI Subgerente de Engenharia 

Gaspar Int.Í;hW Lermen 
Coordenador ~~al de Suporte 

Florianópolis, 27 de agosto de 200 1 

d tt f-/. 
Vânia de Fátima Clasen Baumann 
Gerente Técnica- DR/SC 

CPMI 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Santa Catarina 

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato no 
00005, de 25 jan 2001, para a execução da 
obra de Construção do Centro 
Operacional e Administrativo de 
Florianópolis/SC, que entre si fazem a 
Empresa Brasileira De Correios E 
Telégrafos e a Construtora Espaço Aberto 
Ltda. 

Pelo presente instrumento, como Contratante, a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - Diretoria Regional de Santa Catarina, CGC 34.028.316/0028-23, Inscrição 
Estadual 250.254.700, com sede a Rua Trajano, 199, na cidade de Florianópolis/Se, neste 
ato representada por seu Diretor Regional, Sr. Alberto Dias, identidade 1/R 258 265 6 
SSP/SC, CPF 025 590 648-04 e por sua Gerente Técnica, Sra. Vânia de Fátima Clasen 
Baumann, identidade 557 284 3 SSP/SC, CPF 416.039.319/53 e, como Contratada, a 
Construtora Espaço Aberto Ltda, CGC 76 601 343 /0001-73, com sede à Av. Trompowsky, 
165, na cidade de Florianópolis/Se, neste ato representada por Paulo Ney Almeida, 
identidade 459 259-0 SSP/SC, CPF 448 935 669-20, resolvem, de comum acordo, aditar ao 
contrato N° 00005/01, celebrado entre as mesmas partes em 26 de janeiro de 2001, as 
seguintes Cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO PRAZO 
O prazo para execução da obra, conforme previsto na cláusula oitava parágrafo 8.3, alínea 
'd', de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, alterado pelo primeiro teimo aditivo ao 
contrato para 395 (trezentos e noventa e cinco) e pelo segundo termo aditivo ao contrato 
para 41 O (quatrocentos e dez) dias, fica acrescido em mais 109 (cento e nove) dias corridos, 
conforme solicitação da contratada e aprovação pela ECT, resultando num prazo total de 
obra de 519 (quinhentos e dezenove) dias corridos, a contar da Ordem de Serviço emitida 
pela contratante. 
Esse acréscimo de prazo resulta um novo cronograma, confonne anexo do presente Termo 
Aditivo ao contrato. 

CPMI - CORREIOS 
CLÁUSULA SEGUNDA- DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas e condições celebradas no Co trato· n~ 
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• ' EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Santa Catarina 

( /) 

CLÁUSULA TERCEIRA- DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas e condições celebradas no Contrato n° 
00005/01 , exceto as que conflitarem com as Cláusulas objeto do presente instrumento. 
E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Termo Aditivo em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Diretor Regional - DR/SC 
J /· 

I // d 

3 p-'i /' ,· 1 . .~ i 

CONTRATADA.-:·-·? . ,J.r !J:· _ .. ;/ / 
~ >tt::bli k ' 
~~1,():~é'y-~lmeiaã·z~= 
c ô'nstrutora Espaço ~berto Ltda. 

TESTEMUNHAS: 

Gaspar ~~ Lennen 
Coorcf~~ador Regional de Suporte 

Florianópolis, 29 de junho de 2001 

Vânia de Fátima Clasen Baumann 
Gerente Técnica- DR/SC 

.,.., ""' .n A"l ' n .nr- 1"1 
1\\,1 0 Vvll-VVV V 
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Quarto Termo Aditivo ao Contrato no 
00005, de 25 jan 2001, para a execução da 
obra de Construção do Centro 
Operacional e Administrativo de 
Florianópolis/SC, que entre si fazem a 
Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos e a Construtora Espaço Aberto 
Ltda. 

Pelo presente instrumento, como Contratante, a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - Diretoria Regional de Santa Catarina, CGC 34.028.316/0028-23, Inscrição 
Estadual 250.254.700, com sede a Rua Trajano, 199, na cidade de Florianópolis/Se, neste 
ato representada por seu Diretor Regional, Sr. Alberto Dias, identidade 1/R 258.265-6 
SSP/SC, CPF 025 590 648-04 e por sua Gerente Técnica, Sra. Vânia de Fátima Clasen 
Baumann, identidade 557.284-3 SSP/SC, CPF 416.039.319/53 e, como Contratada, a 
Construtora Espaço Aberto Ltda, CGC 76.601.343 /0001-73, com sede à Av. Trompowsky, 
165, na cidade de Florianópolis/Se, neste ato representada por Paulo Ney Almeida, 
identidade 459.259-0 SSP/SC, CPF 448.935.669-20, resolvem, de comum acordo, aditar ao 
contrato N° 00005/01, celebrado entre as mesmas partes em 26 de janeiro de 2001, as 
seguintes Cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO PRAZO 
O prazo para execução da obra, conforme previsto na cláusula oitava parágrafo 8.3, alínea 
'd', de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, alterado pelo primeiro termo aditivo ao 
contrato para 395 (trezentos e noventa e cinco) dias corridos, pelo segundo tenno aditivo ao 
contrato para 410 (quatrocentos e dez) dias corridos e pelo terceiro termo aditivo para 519 
(quinhentos e dezenove) dias corridos, fica acrescido em mais 180 (cento e oitenta) dias 
corridos, conforme solicitação da contratada e aprovação pela ECT, resultando num prazo 
total de 699 (seiscentos e noventa e nove) dias corridos, a contar da Ordem de Serviço 
emitida pela contratante. 
O acréscimo total do prazo é de 180 dias corridos para conclusão de toda a obra com 
encerramento para 31/12/2002, sendo 120 (cento e vinte) dias corridos para a conclusão da 
área operacional setor A (1 °, 2°, 3°, 4° e 5° pavimentos) 01/11/2002 e, simultaneamente, 
180 (cento e oitenta) dias corridos para conclusão da área administrativa setor B (1°, 2°, 3°, 
4°, 5°, 6°, 7°, e 8° pavimentos, elevadores e área externa) conforme projeto arquitetônico. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Esse acréscimo de prazo resulta um novo cronograma que deverá ser apresentado pela 
Construtora Espaço Aberto 'a ECT, no prazo de 15 dias corridos, a contar da assinatura do 
presente Termo Aditivo, sendo que o eventual atraso poderá acarretar em J?enalidades- -··- - ­
conforme previstas em contrato. - -

CPMI_ ._CORREIOS I 
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CLÁUSULA TERCEIRA- DISPOSIÇÕES GERAIS 
Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas e condições celebradas no Contrato n° 
00005/01, no Primeiro, Segundo e Terceiro Tennos Aditivos, exceto as que conflitarem 
com as Cláusulas objeto do presente instrumento. 
E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Terceiro Termo Aditivo, 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

1 

r. AlbeAias 
Diretor Regional- DR/SC 

Inácio Lerm.en 
Gaspard t(egiona\ de Suporte 
coordena ar r 

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

Florianópolis, 03 de Julho de 2002 

Vânia de Fátima Clasen Baumann 
Gerente Técnica- DR/SC 

CPMI · CORREIOS 
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CONTRATANTE: E:MPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS­

ECT 

- CNPJ: 34.028.316/0028-23 

- INSCRIÇÃO: 07.333 .821/002-05 
' 

- ENDEREÇO: Rua Trajano n.0 199, sala 901- Centro 

- CEP: 88010-900- Florianópolis- SC 

- TELEFONE: J48) 426-2621 -Fax: (48) 426-2652 

REPRESENTAN 

DIRETOR REGIO i AL: LUIZ FELIPE DIAS 

- IDENTIDADE: 275 .704: SSP/SC 

- CPF: 067.023 .339-00 

- GERENTE DE ENGENHARIA: MARCOS ANTONIO ROUSSENQ 

- IDENTIDADE: 1!R. 1.818.754: SSI 

- CPF: 584.136.429-49 

CONTRATADA: CONSTRUTORA ESPAÇO ABERTO LTDA- CEA 

- CNPJ.: 76.601.343/001-73 

- INSCRIÇÃO ESTADUAL: 46.162-8 

- ENDEREÇO: Av. Trompowsky 165, Florianópolis- SC 

- CEP: 88.015-300 

- FONE: (48)- 224-6677 

CPMI • CORREIOS 
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REPRESENTANTE: 

NOME: PAULO NEY ALMEIDA 

ESTADO CIVIL: CASADO 

IDENTIDADE: 459.259 SSP/SC 

CPF 448935669-20 

As partes acima nominadas resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Termo Aditivo 

ao Contrato 005/2001 , mediante as seguintes condições : 

DO OBJETO: 

1 - O presente Termo Aditivo tem por objeto a retomada da execução da Construção do 

Centro Operacional e Administrativo de Florianópolis - DR/SC, conforme Termo de 

Acordo e seus anexos, datado de 26 de novembro de 2004 e homologado judicialmente em 

06 de dezembro de.2004, com a reativação do contrato 005/2001 . 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 

2- A CEA, tendo em vista as festas de finais de anos, retomará a execução da obra do COA 

a partir do dia 03.01.2005 , mediante expedição de ordem de serviço pela ECT, com prazo 

final para conclusão e entrega definitiva da mesma em 02.01.2006. 

DO PREÇO: 

CPMI • CORREIOS 
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3 - A ECT se obriga a pagar à CEA para fins de execução do remanescente bm, · 

conforme item 5 do Termo de Acordo, o preço global de R$ 28.472.849,96 (vinte e oito 

milhões quatrocentos e setenta e dois mil, oitocentos e quarenta e nove reais e noventa e 



seis centavos), sem prejuízo do disposto no item 3, 3.1 e 3.2 do referido Termo de Acordo, 

estando também incluído nesse valor a recuperação e/ou substituição de todos e quaisquer 

serviços e/ou materiais eventualmente deteriorados durante o período em que a obra ficou 

paralisada. 

3.1.- O preço global indicado no caput do item corresponde ao orçamento atualizado em 

setembro/2004, cujo valor será reajustado para dezembro/2004, quando da publicação do 

índice (INCC) de dezembro/2004. 

3.2 - Após a correção aludida no sub item 3.1, o preço global para fins de execução do 

remanescente da obra, conforme previsto no item 5 do Termo de Acordo e caput deste 

item e subitem 3.1 deste Aditivo, não sofrerá mais nenhuma correção durante o prazo 

de execução indicado no item 2 deste. 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA MODERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA DO PROJETO 

4. - Conforme previsto no item 6 do Termo de Acordo será implementada 

modernização tecnológica do projeto original, a ser executada conforme discriminado nas 

planilhas denominadas "Serviços de Modernização Tecnológica", anexas ao Termo de 

Acordo e conforme projetos e especificações inclusos ao presente, sendo estes: 

A) INFRA-ESTRUTURA E SISTEMA DE CABEAMENTO 

ESTRUTURADO CATEGORIA 6 INCLUINDO PARTE DE 

SEGURANÇA 

B) ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO E COMBATE A 

INCÊNDIO 

C) ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE ALARME 

D) ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE ACESSO 

E) IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO 
'~~~~~~~~ 

F) IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE NO-BREAK DE 60 

G) EXECUÇÃO DE WC NO 5° PAVIMENTO DO SETOR "B' 

H) EXECUÇÃO DE CERCA NA FACHADA FRONTAL ~l s . N o____,"-.:....~-
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I) ADEQUAÇÃO NA SALA DE SEGURANÇA DO 2° PAVIMENTO 

SETOR "B" 

J) INSTALAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA ELÉTRICA E FUNDAÇÕES 

PARA BALANÇA 

K) IMPLANTAÇÃO DA REDE ELÉTRICA DE EMERGÊNCIA 

L) ADEQUAÇÃO DAS TOMADAS DA REDE ELÉTRICA GERAL 

M) IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA PARA SISTEMA DE 

TRADUÇÃO SIMULTÂNEA 

N) EXECUÇÃO DA SALA DE VALORES E COPA DO ALMOXARIFADO 

SETOR"A" 

O) ADEQUAÇÃO DAS GUARITAS 1 E 2 

P) PROJETO ELÉTRICO DA REDE A SER ATENDIDA PELO GRUPO 

GERADOR 

Q) ADEQUAÇÃO AO PROJETO DAS FOSSAS E FILTROS 

R) ADEQUAÇÃO DOS PORTÕES 

S) ADEQUAÇÃO DA SUBESTAÇÃO ELÉTRICA 

T) EXECUÇÃO DE VIGA DE GESSO ACARTONADO SETOR A, NÍVEL 

18,15M 

U) ADEQUAÇÃO DOS VIDROS DAS F ACHADAS 

V) ADEQUAÇÃO DAS ESQUADRIAS DO TERCEIRO PAVIMENTO 

4.1- O preço total referente à implementação da modernização tecnológica do projeto 

original, conforme disposto no caput e de acordo com o item 6 do Termo de Acordo, a ser 

pago à CEA pela ECT será de R$ 5.477.462,05 (cinco milhões quatrocentos e setenta e sete 

mil, quatrocentos e sessenta e dois reais e cinco centavos). 

4.2 - O preço global indicado no subitem 4.1 corresponde a valores atualizados para 

setembro/2004, cujo valor será reajustado para dezembro/2004, quando da publicação do 

índice (INCC) de dezembro/2004. 

4.3 - Após a correção aludida no item 4.2 o preço relativo à implementação da 

modernização tecnológica do projeto original, conforme previsto no item 6 do Termfo8e ~-·1 031 5. c -{ 
CPMI_ -_CORREIOS J 
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Acordo, caput deste item e subitens 4.1 e 4.2 deste Aditivo, não sofrerá mais nenhuma 

correção durante o prazo de execução indicado no item 2 deste. 

4.4- Os custos dos serviços referente à implementação da modernização tecnológica do 

projeto original, descritos no caput deste item e subitens 4.1, 4.2 e 4.3 deste Aditivo já 

estão inclusos no preço informado no caput do item 3 e subitens 3.1 e 3.2 deste Aditivo, 

conforme previsto no item 5 e 6 do Termo de Acordo. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

5 - As despesas decorrentes da execução do remanescente da obra, previstas no caput 

do item 3 e sub itens 3 .1 e 3.2 do presente Aditivo, correrão por conta de dotação específica, 

lançada no projeto/conta 68E01 .13.203. 020000 

DA VIGÊNCIA: 

6- O presente Termo Aditivo tem vigência a partir do dia 03.01 .2005 até a data de término 

do contrato reativado, definido para 02.01.2006. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS : 

8. Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas, itens, subitens e condições do Contrato 

Original, bem como do Termo de Acordo e seus anexos, datado de 26 de novembro de 

2004 e homologado judicialmente em 06.12.2004, que não conflitarem com o presente 

Instrumento. 
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E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo 

assinadas. 

/~ 

{_~/ ~ 
Luiz Felipe Dias 

Diretor Regional DR/SC 

Paulo Ney Almeida 

Representante Legal 

Florianópolis, 22 de dezembro de 2004. 

ECT 

Marcos Antonio Roussenq 

Gerente de Engenharia DR/SC 

~c TESTEMUNHAS: 

NOME: ~48 ~itS J/lj~ 
CPF: ;)() if f l b ~~f ~ s- ~ 

NOME: C li· fl W ~ )2_ { . IV tR At' 1 /V 

CPF: 03~8J3 .oyJ~(f.'J, 

J 
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SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 0005/2001 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 

- CNPJ: 34.028.316/0028-23 

- INSCRIÇÃO: 07.333.821/002-05 

- ENDEREÇO: Rua Trajano n.0 199, sala 901 -Centro 

- CEP: 88010-900- Florianópolis- SC 

- TELEFONE: (48) 426-2621 -Fax: (48) 426-2652 

REPRESENTANTE: 

DIRETOR REGIONAL: LUIZ FELIPE DIAS 

-IDENTIDADE: 275.704-SSP/SC 

- CPF: 067.023.339-00 

-GERENTE DE ENGENHARIA: MARCOS ANTÔNIO ROUSSENQ 

-IDENTIDADE: 1/R -1.818.754-SSI 

- CPF: 584.136.429-49 

CONTRATADA: Construtora Espaço Aberto Ltda - CEA 

- CNPJ.: 76.601.343/001-73 

- INSCRIÇÃO ESTADUAL: 46.16208 

- ENDEREÇO: Av. Trompowsky 165, Florianópolis- SC 

- CEP: 88.015-300 

- FONE: (48)- 224-6677 

REPRESENTANTE: 

- NOME: PAULO NEY ALMEIDA 

- ESTADO CIVIL: CASADO 

- IDENTIDADE: 459.259 SSP/SC 

- CPF 448935669-20 

As partes acima nominadas resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Termo 

Aditivo ao Contrato 005/2001, mediante as seguintes condições: 

CPMI - CORREIOS \ 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1 - O presente Termo Aditivo tem por objeto: 

1.1 A execução dos seguintes serviços, não previstos no contrato original: Gradil 

Externo; Pátio de Manobras; Reforço Guias do poço dos Elevadores; Peitoris de 

Granito nas fachadas; Bebedouros; Remoção de Solos Moles; Aterro Bloco "B" ; 

Concreto Ciclópico ;Salas Técnicas - Sistema CE; Pastilha e Bomba de recalque, 

conforme especificações técnicas anexas ao presente termo aditivo. 

1.2 -A supressão dos seguintes serviços: 

Estação de Tratamento de Esgoto ; Vidros laminados de fachada 

CLÁUSULA SEGUNDA- VALOR DO ADITAMENTO DA ALTERAÇÃO: 

2- O valor do presente Termo Aditivo é R$ 746.871,82 (setecentos e quarenta e seis 

mil oitocentos e setenta e um reais e oitenta e dois centavos), correspondente a 

1,87% (um vírgula oitenta e sete centésimo por cento) do valor do contrato atualizado 

na data da homologação do acordo judicial, conforme planilha em anexo. 

CLÁUSULA TERCEIRA- VALOR GLOBAL DO CONTRATO 

3 - O valor Global do contrato passa de R$ 29.056.186,22 (vinte e nove milhões 

cinqüenta e seis mil cento e oitenta e seis reais e vinte e dois centavos), para R$ 

29.803.058,04 (vinte e nove milhões oitocentos e três mil cinqüenta e oito reais e 

quatro centavos). 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA: 

4 - O presente Termo Aditivo tem vigência a partir da data de sua assinatura até o 

término de vigência do contrato original, definido para 02.01.2006, conforme previsto 

no item 06 do Quinto Termo Aditivo. 
···-·-··· ....... -. ......... --
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5. Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas, itens, subitens e condições do 

Contrato Original e seus aditivos, bem como do Termo de Acordo e seus anexos, 

datado de 26 de novembro de 2004 e homologado judicialmente em 06.12.2004, que 

não conflitarem com o presente Instrumento. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 

02 (duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das 

testemunhas abaixo assinadas. 

Florianópolis, 11 de julho de 2005. 

--------= /?___.;,~ 
ECT 

Luiz Felipe Dias 

Paulo Ney Almeida 

Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

1 )---+--/er----"--~/t __ 
NOME: 

CPF: 

NOME: 

CPF: 

~~=--------~--~ 
ECT 

Marcos Antônio Roussenq 

Gerente de Engenharia/DRISC 
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Planilha do 7° Termo Aditivo da Obra do COA · Florianópolis 
Serviço UN Qde. unitário 

1 Pátio de Manobra 

Concreto m3 0,07 236,25 

Tela m2 1,125 4,68 

BDI % 34,93 

Total de material 29.43 

Mão de obra BDI incluso m2 1,00 4,90 

Piso de concreto m2 3.743,00 4,90 29,43 

2 Elevadores/reforço 

Instalação de artefatos metálicos nas caixas corrida dos elevadores un 100,00 54,72 97,28 

3 Peitoril de Granito 

Execução de peitoril em granito Uanelas e áreas c/ pastilhas) ml 1.623,37 10,35 54,08 

4 Bebedouros 

Ponto hidráulico un 31,00 142,85 

Ponto elétrico un 66,00 138,03 

5 Remoção de solos moles 

Remoção de solos moles do BL B/lnterno, Bloco B/C/AB/A, externamente m3 1.291 ,00 13,43 

6 Aterro BL B(interno/externo) 

Aterro externo com aquisição de material m3 2.035,00 40,45 

7 Concreto Ciclópico 

área de isopor m2 490,85 21 ,00 

area de manta geotextil m2 590,85 36,00 

Concreto ciclopico conf. Projeto m3 879,59 299,04 

Forma c/ escoramento m2 250,00 35,00 

8 Saleta Tecnica -Sistema CE. 

Tijolos Furados 15 em m2 120,Q4 15,94 23,62 

lmperm. Emulsão Asfáltica m2 42,02 27,08 7,15 

Total Parcial TOTAL 

16,54 

5,27 

7,62 

128.497,19 128.497,19 

15.200,00 15.200,00 

104.593,73 104.593,73 

4.428,35 

9.109,98 

13.538,33 

17.338,13 17.338,13 

82.315,75 82.315,75 

10.307,85 

21.270,60 

263.032,59 

8.750,00 

303.361,04 303.361,04 

4.748,78 

1.438,21 



Planilha do 7° Termo Aditivo da Obra do COA- Florianópolis 
Serviço UN Qde. unitário Total Parcial TOTAL 

Chapisco (7,20m2) m2 240,08 1,20 1,72 701,03 

Massa mista interna m2 240,08 4,78 9,83 3.507,57 

Forro de gesso m2 67,00 17,33 1.161,11 

Pintura PVA sobre reboco m2 240,08 4,66 10,67 3.680,43 

Pintura PVA sobr gesso m2 97,00 4,66 10,67 1.487,01 

Piso elevado vinílico m2 67,00 221,48 14.839,16 

Dutos de insuflamento de ar Kg 500,00 6,00 3,72 4.860,00 

36.423,30 36.423,30 

9 Pastilhas 

Pastilhas cinza claro interior m2 114,56 22,64 70,69 10.691 ,87 

Pastilhas cinza claro exterior m2 245,46 22,64 70,69 22.908,78 

Pastilhas cinza escuro exterior m2 158,73 22,64 70,69 14.814,27 

48.414,93 48.414,93 

10 Bomba de recalque cj 1,00 19.325,31 19.325,31 

11 Gradil Externo 

Gradil metálico p/substiuir o pre-moldado previsto inicialmente ml 346,36 491 ,06 170.083,54 

Debito do pré-moldado ml 475,00 (87,93) (41 .766,75) 

128.316,79 128.316,79 

12 Estação de Tratamento de Esgoto 

Execução de ETE conforme projeto(CANCELADO) gb -
Debito das fossas de contrato gb 103.926,85 

rJ -:n ~~ (103.926,85) (103.926,85) 

'-' • •. ;ao ~ 
0.1 3 Vidro ~minéf~'O ·. Fachada (46.525,83) (46.525,83) 

9 ,' ~ 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

1. Aterro Bloco "8" 

O aterro necessário para complemento até a cota prevista para suporte do piso de concreto do 
setor B será executado com material de área de empréstimo. O grau de compactação deverá ser 
o Proctor r·-Jo rmal. executado em camadas sucessivas com esoessura não suoerior a 30 em 

:::. Bebeaouros 

=.-e'JEíC:c se: -.=xe·: ~rao:=:s ;nsL.=!i2Çjes nlarossa.n ;Laíias-= 2:einc.::s par=. 3Ie~aer ::s oeaec:curos . 
:aoera 2 ::;or--JiR,il.T AOA o fornecimento ce tcaos os mmena1s e mão-ae-oora necessános .:: 
execução compleTa das instaiações, saivo casos pré-estabelecidos peia FlSCALi7 il.,ÇÃO. 

Quando exJstJr necessidade de aolicação de outros maTenais não constantes desta Esoecificação 
ou dos aesennos e !istas ce :JroJeto. deverão os mesmos se: aual/aaae :cuai oL: suoenor :::os 
~uosr Jtuiao~. ~ :-::::\112me::Ie 3Drova.aos oe:2 = ~.scJ_;L :Z . .:l.z:.E.c 

·i iSWnaaos 3eDaraaameme. so ;:erão aceitação rinai , :=iuanao aa reailzação aos restes ce toca 2 

InSTalação e constatação do seu correto funcionamento, através aa aceitação pela 
FISCALIZAÇÃO 

Os reparos, substituições e/ou modificações que se apr~sentem necessários para o correto 
funcionamento da instalação, solicitados pela FISCALIZAÇAO serão de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA 

Caberá à CONTRATADA após o término de cada instalação, a execuç§o do cadastramento de 
todas as alterações introduzidas no projeto, aprovadas pela FISCALIZAÇAO. 

Instalações de Água Potável Fria 

( As instalações de água potável fria serão executadas com: 

• Tubulações e conexões de PVC Classe 15, de acordo com a NBR 5648 
• Nos pontos de ligação com metais (roscas macho) deverão ser utilizadas conexões solda x 

rosca com bucha de latão. 
• As instalações de água potável fria aparentes ou quando 

executadas com: 

Tubos e conexões de cobre ou PVC Classe 15. 

Instalações de. Esgotos Sanitários 

As conexões das tubulações serão executadas através de ponta e bolsa, 
após perfeita limpeza das partes a ligar. 

CPMI . CORREIOS 
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elétricamente na origem por disjuntores termomagnéticos e mecanicamente por eletrodutos 
rígidos de acordo com as especificações no projeto. 

Deverão ser obrigatoriamente obedecidos o carregamento das eletrovias projetadas e as cores 
convencionadas no item sobre condutores para a rede elétrica. 

As tomadas de energia projetadas serão de três pinos (2P+ T) ,sendo chatos (paralelos) e um 
redondo, montadas no interior das caixas de piso. 

Os condutores projetados aeverão ser do tipo flexíveL ~iasse 4 oara facilita r a lnsraiacão e : 
'"Tianuse!o no inrenor dos auaaros. 

;:)s .: 1rcu1ms te.rm1na1s pro_letaaos i'oram oimens1onaoos para c:ue a aueaa c: e ~ensão :<ec 
Ultrapasse a 2% da tensão nominal nos respectivos percu rsos 

..,..odos os materiais a serem emoregaaos oeverão aiender às orescrições oas normas aue 1hes 
( forem aC' iicave:s . 

c 

~ - 3omoa ae reca1aue 

Devera ser instalado um grupo de eletrooombas com uma vazão de 18,0 m3/h e uma potência de 
1 O CV cada uma, que deverão ficar sobre uma base de borracha afim de amenizar os efeitos das 
vibrações. A rede de sucção deverá ser executada em tubos e conexões de ferro galvanizado 050 
mm. Estas bombas tem por finalidade abastecer os reservatórios superiores através de uma 
coluna de recalque. 

4. Concreto Ciclópico 

O concreto ciclópico do muro de arrimo junto Cortina 1 do setor A será executado com concreto 
pré-misturado com fck 15 MPa e pedra-de-mão. A sua execução será em camadas sucessivas , 
não deixando-se mais de 1 O em de pedras expostas para a concretagem subseqüente. Durante a 
execução deverá ser vidro o concreto até a imersão das pedras na massa de concreto. Deverá 
seguir também as recomendações do projeto EC-001 C de 16/05/05 projetado pelo Engo Charles 
Simon (calculista da obra). 

5. Gradil Externo 
CPMI 

o gradil deverá ser executado em torno dos limites do terreno, exceto entre as uas entrãda~fS O 
principais frontal (o qual fez parte do quinto aditivo) e na extrema com terreno vizin q:r i<S .ql>J81 sera;: , ~·. , 
executado em alvenaria rebocada e pintada. 



6. Pastilha cinza clara exterior 

A pastilha cinza clara deverá ser executada nas paredes externas da fachada sudeste (no eixo 1 
entre os eixos A e B, setor A), no corte CC (no eixo 5, entre os eixos H e I, setor A), no corte BB 
(no eixo 8, entre os eixos H e I, setor B) e na parede do terraço 8 3° pav (nos eixos F e G, entre 
os eixos 11 e 12, setor 8 ). Além disso, deverá ser executada nos ambientes denominados de 
circulação, nos pavimentos 7° e 8° 

Deverá ser executado também pastilha c1nza escura nas paredes externas das guaritas 1 e 2. 

=:: moae!o de oastilha aevera ser a e :2. 5x2.:. foscas 01anas. ::om aresr::;s v1vas nas cores c:nza 
::are e escur2. 

I. Pátio de Manobras 

!'-~as áreas especificadas neste termo adit ivo com h=22 em devera ser executaao o p1so ac pát1o 
de manobra e estacionamento com concreto de fck 25 rvloa e "Leia 02e3 da Gerdau cu 
eauivaieme. O coor:memo deverá se: de: em . sendo a armaaur2 co1ocaoa a 1/3 da altur2 ::::: 
:amaa2 suoencr Sã. c oarre cesi:e :::e:::cna: :::s ie·:crr;enaacões c a :'r::: r;c:.a ~37 - -· ~.., i A ~A 

8. Peitoris de Granito nas fachadas 

O peitoril de granito deverá ser executado nos peitoris de janelas externas, nas soleiras das portas 
externas, nos guarda corpos e sobre as vigas dos terraços. 
O assentamento das peças, rigorosamente em nível , observará que a parte rebaixada deverá 
estar com caimento para fora e estar em balanço cerca de 4cm, o que constituirá a pingadeira. A 
junta inferior deverá ser vedada com mastique. O granito deverá ser o Areia. 

9. Reforço Guias do poco dos Elevadores 

Os reforços dos elevadores deverão ser executados conforme a orientação do fabricante dos 
elevadores em chapa de aço carbono e não poderão ter espaçamento entre estes de mais de 3,2 
metros de distância vertical. Deverão ser fi xados através de chumbadores de 3/8" à estrutura de 
concreto existente. 

1 O. Remoção de Solos Moles 

Deverá ser retirado os solos que não estiverem em condições de serem compactados. Esta 
remoção deverá ser feita para área fora do canteiro da obra. O solo deverá ser removido até que 
a camada inferior tenha sustentação mínima para receber novo aterro. 

11. Salas Técnicas- Sistema CE 

São espaços climatizados para instalação dos elementos ativos tais como Swi 
conforme preconiza a NBR 14565-2000. Serão executadas 9 (nove) salas té t~a 
ter adequações de alvenaria, impermeabilização, chaptsco, embaço com ssa 

gesso, pinturas, piso elevado e duto d~ . _ /7 
. i '• ,'-./~ 

I 



LISTA DE PRANCHAS E ARQUIVOS 

....... NÓME·················N·ó··õÃ·················································c-aN"rEuoõ"·········································EscÃiji:·· 
ARQUIVO PRANCHA 

··· ·=·s:r~1· 4·1·· · - ·--·· c=sr~-1-41 iú-1·-- - --P-roleto . ae-e5i:-rliiura - ~- ~m;-aau-ra ··r;i5ü·a·e · n-:;a;;a-bras·--···-- · ---~-:1Cia··-·· · 

=C-001 C =C001 C wroJero de esiruiura- ""armas- -:::onerem clcióo1co ·' ·50 
---~-----····· ·· ··········· ··· ·····--·--··· ·· ········· ... ·-··--·-··········-----·--·---···-············--·-···-------·-----·-··-·-···----------·-················-·-·····------·---

Carlos Roberto Leite Tormin 
Eng0 Senior I matricula n" 8.010 .630-7 

Subchefe DEPEN 
Co-responsável pela fiscalização da 

obra. PTR/DITEC-056/2004 

d_ ~ ' 
r=~ 

Leo Villela de Araujo 
Enq" Loqos 

F!onanópolis. 04 de Juiho de 21J05 . 

Marcos Antonio Roussenq 
Eng" Pleno I matricula n" 8.562.007-6 

GEREN/DR-SC 
Co-responsável pela fiscalização da 

obra, PTR/DITEC-056/2004 

· Henrique Remar Teixeira 
Eng" Lagos 
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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 33 VARA FEDERAL~ 

r"-

DE FLORIANÓPOLIS SEÇÃO DE SANTA CATARINA ~ 

DISTRIBUIÇÃO POR PREVENÇÃO AOS AUTOS 2003.72.00.002718·9 

2003 • .72.00.012630-i 

CONSTRUTORA ESPAÇO ABERTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

com sede à Av Trompowsky 165, Centro, Florianópolis, representada por seu 

Diretor Paulo Ney Almeida, brasileiro, casado, arquiteto, com domicílio à Av 

Trompowsky 165, Florianópolis, PAULO NEY ALMEIDA, brasileiro, casado, 

arquiteto, Diretor Presidente da Construtora espaço aberto e DENISE TERESINHA 

ALMEIDA MARCON brasileira, casada, advogada, sócia da Construtora Espaço 

Aberto, ambos com domicílio à Av Trompowsky 165, Florianópolis, por seus 

advogados constituídos, (procuração ut ), vêm perante Vossa Excelência juizar 

AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS CONTRA 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - DIRETORIA 

REGIONAL DE SANTA CATARINA, 

C r CORREIOS 
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com sede à Rua Trajano 199, Centro Florianópolis, CGC 34.028.316/00028-23, 

representado por seu Diretor Regional Alberto Dias, brasileiro, casado, com fulcro 

nos artigos 402 USQUE 405 DO CC, pelos elementos de fato e de direito a seguir 

elencados: 

1. PRELIMINARMENTE, DA PREVENÇÃO POR CONEXÃO 

1) lmpende, preliminarmente, invocar, in casu, o instituto processual da 

prevenção por conexão, com fulcro nos artigos 103,104 e 106 do CPC. 

Com efeito, a presente ação de indenização objetiva o adimplemento dos 

créditos relativos à execução da obra do Centro de Operacional e 

Administrativo de Florianópolis, na forma do pactuado no contrato 005/2001 

e dos quatro termos aditivos, que a ele se integraram. 

2) Ocorre que a execução e rescisão do contrato 005/2001, celebrado entre a 

Requerente e Requerida, são objeto da ACAO ORDINARIA N° 

2003.72.00.002718-9, ACAO ORDINARIA N° 2003.72.00.000987-4 e ACAO 

ORDINARIA N° 2003.72.00.001878-4. todas em tramitação nessa 3a Vara 

Federal de Florianópolis - Circunscrição Judiciária de Santa Catarina, em 

apenso. 

3) A conexão decorre da confluência das ações, tendo elas a mesma causa de 

pedir ou identidade de objeto, conforme enuncia o art. 103 do CPC. Assim, 

sendo, comum a causa de pedir, impõe-se a conexão da presente ação às 

três ações ordinárias já referidas. E, em havendo conexão da presente actio ----- .. - ~ 

às demais elencadas, impõe-se a distribuição ao juízo~ ~ . o; ~otiEios 

:l G J 
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Prevenção é a fixação da competência Etm um dentre dois ou mais juízes 

igualmente competentes pelo critério territorial (art. 102 do CPC), por causa 

do fenômeno da conexão ou da continência. 

Sobre a prevenção, em caso de conexão, cita-se Humberto Theodoro 

Júnior: "O juízo que primeiro conheceu de uma das causas conexas tem, por isso, 

ampliada, por prevenção, sua competência para todas as ações interligadas que 

lhe seguirem" (in Curso de Direito Processual Civil, 1995, Forense, 158 ed., vol. I, pág. 

181). 

4) Isto posto, requer a conexão da presente ação às outras três já em 

tramitação nessa 3a Vara Federal e, conseqüentemente, havendo conexão, 

o Juízo prevento, na forma do artigo 106 do CPC, será essa 3a Vara 

Federal. 

2. DOS FATOS QUE GERARAM A PRESENTE AÇÃO: CONTRATO 005/01 DE 

EXECUÇÃO DO CENTRO OPERACIONAL E ADMINISTRATIVO DE 

FLORIANÓPOLIS, FIRMADO ENTRE A REQUERENTE E A REQUERIDA 

1) A Requerente, tendo vencido o certame li citatório (Edital de Licitação de 

Concorrência no 00612000), para a Construção do Centro Operacional e 

Administrativo de Florianópolis, contratou com a Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos a execução da obra. 

2) Em 26/02/2001, Requerente e Requerida firmaram o contrato 005/2001, 

decorrente da Concorrência Pública 006/2000, para a execução da Obra do 

Centro Operacional e Administrativo de Florianópoli · a ·sido 



c 

iniciada em 01/02/2001. 

3) No dia 24/01/2001, foi apresentado à Requerente o Termo de Compromisso 

(Anexo C, doe 01) , que restou firmado, para a entrega de parte da obra, 

até 10/09/01 a foi utilizada pela Requerida para instalação da Máquina de 

Triagem de Correspondência. Ressalte-se que o Termo de Compromisso, 

firmado 2 dias antes da assinatura do contrato, que foi firmado em 26/01/01, 

alterou condições avencadas _no certame licitatório e, via de corolário, o 

próprio contrato, conforme constava do anexo ao edital de licitação e que 

pautou a proposta da Requerente. 

4) No dia 4/12/02 a Requerida apresentou a Requerente o ato de rescisão 

contratual unilateral (documento da Requerida CT!SUENG/GETEC/DRISC 

- 0222/02 Anexo A, Doe 01) 

3. DOS DANOS EMERGENTES 

Sob o título de danos emergentes refere-se o pedido da Requerente a 

cobrança de 

- SERVIÇOS MEDIDOS E NÃO PAGOS CONSTANTES DA 21a MEDIÇÃO; 

- SERVIÇOS PREVISTOS NA PLANILHA CONTRATUAL EXECUTADOS E 

NÃO MEDIDOS; 

- SERVIÇOS ADICIONAIS, EXTRAORDINÁRIOS, EXECUTADOS, NÃO 

PREVISTOS NA PLANILHA ORIGINAL E NÃO MEDIDOS; _____ _ 

· ~~ ~ &9~ees eN . CPM ~ - CORREIOS 
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- DESPESAS FIXAS RELATIVAS AO ITEM SERVIÇOS PRELIMINARES ,..., 

GERAIS OCORRIDOS DURANTE O CONTRATO E NÃO PAGAS; 

- DESPESAS FEITAS PELA REQUERENTE EM DECORRÊNCIA DO ATO DE 

RESCISÃO UNILATERAL 

- DESPESAS COM O SEGURO GARANTIA; 

- INDENIZAÇÃO PELO ROMPIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO 

FINANCEIRO DO CONTRATO; 

- INDENIZAÇÃO PELA DEPRECIAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS 

NA EXECUÇÃO DA OBRA QUE NÃO PUDERAM SER RETIRADOS (OBJETO 

DE MEDIÇÃO E INVENTÁRIO JUDICIAIS E AVALIAÇÃO JUDICIAL; 

- DESPESA FINANCEIRA DECORRENTE DA NECESSIDADE DE 

REMUNERAR O EXCEDENTE DE CAPITAL QUE A REQUERENTE FOI 

OBRIGADA A UTILIZAR PARA FINANCIAR A OBRA EM DECORRÊNCIA 

DOS FATOS DA EXECUÇÃO DE RESPONSABILIDADE DA REQUERIDA 

É pacífico, tanto na doutrina quanto na jurisprudência, que a Administração 

Pública está obrigada a pagar pelas obras e serviços que contrata. Daí que 

incontroverso que os serviços previstos, realizados, aceitos e medidos 

devem ser pagos. 

De outro modo, conquanto a Administração Pública desfrute da prerrogativa 

de alterar algumas disposições nos contratos que celebra, esta não alcança 

suas cláusulas econômicas. Os interesses econô -~~~ do 
~ CORREIOS 
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particular estão preservados contra atos ynilaterais da Administração, que 

imponham áleas extraordinárias, sem a devida contraprestação pecuniária. 

A Carta Federal consagrou, expressamente, esse entendimento, ao 

estabelecer que os contratos celebrados pela Administração Pública devem 

estipular cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, as quais 

devem garantir a manutenção das condições efetivas das propostas dos 

particulares contratados. 

"Art. 37 - A Administração Pública direta, indireta ou fundacional 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, 

obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e, também, ao seguinte": 

( ... ) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, .... " 

Além disso, consta da Lei licitatória que : 

Art. 58- O regime jurídico dos contratos administrativos instituídos 

por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a 

prerrogativa de: 

I - modifica-/os, unilateralmente, 

finalidades de interesse público, 

para melhor adequação às 

respeitados os direitos- .do 
~ss nº 8312885 o~ 
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contratado. (grifei) 

E no art. 65, § 6° - Em havendo alteração unilateral do contrato 

que aumente os encargos do contratado, a Administração deverá 

restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro 

inicial. 

Deixando de pagar o valor devido, é extreme de dúvidas que a Requerida 

responde por perdas e danos, na forma do que dispõe os art. 402 e 403 do 

CC vigente, aí considerado tudo o que o credor perdeu e o que, 

razoavelmente, deixou de lucrar. 

O não pagamento à Requerente dos valores devidos pela execução de 

serviços gera, indubitavelmente, enriquecimento sem causa da Requerida. 

E que não se alegue a inaplicabilidade das disposições do Código Civil aos 

contratos administrativos, eis que a Lei 8666/93 prevê que os contratos 

administrativos .. regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos do direito 

público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições do direito privado" (artigo 54) 

DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTOS À CONTA DA OBRA: 

Planilha com maior detalhamento de dados, em anexo (Anexo A. Does 2 e 3). 

recebidos.Verifica-se que, das 23 medições 



realizadas 21 medições, esta última reajizada em 3/11/02, sendo que o valor 

correspondente a esta última não foi pago. 

Representa dizer que, em relação às medições, o pagamento da 21 a medição foi 

retido pela Requerida e que, todo o serviço realizado no período 3/11/02 até 

4/12/02, data do ato de rescisão e conseqüente desapossamento da Requerente da 

obra, NÃO FOI MEDIDO. É disso que se vai tratar nos 2 itens seguintes. 

O quadro abaixo mostra as respectivas medições 

09/04/01 

01/05/01 

05/06/01 

5a 1a 05/07/01 

2a 05/07/01 

6a. 1a 01/08/01 

2a 01/08/01 

?a. 1a 05/09/01 859.194,12 

05/09/01 143.027,20 

8a. 05/10/01 1.062.981,82 

05/10/01 128.289,18 

9a. 05/11/01 969.094,32 969.094,32 

05/11/01 15.918, 15.918,00 

10a 05/12/01 

11a 05/01/02 

12a, 01/02/02 

13a. 1a 01/03/02 1241 1242 507.170,55 

2a 01/03/02 1241 64.959,51 

14a. 01/04/02 1257 

15a. 1a 02105/02 1263 

CPMI - ...... CORREIOS 
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2a 02/05/02 1265 68.768,84 
" 

03/06/02 1271 

03/06/02 1273 

17a. 03/07/02 

18a. 03//08/02 

19a. 03/09/02 

1) SERVIÇOS MEDIDOS E NÃO PAGOS CONSTANTES DA 21a MEDIÇÃO 

a) Trata-se de cobrança de valor referente à 21a medição, retido 

quando da rescisão contratual promovida pela Requerida, em 

04/12/ 2002. A documentação relativa a esses serviços constantes 

da 21 a medição encontra-se no Anexo A. 

b) A obra, com execução inicialmente prevista para 360 dias corridos, 

foi prorrogada por quatro termos aditivos, para 699 dias, abrangendo 

o período de 01/02/ 2001 a 31/12/ 2002. Nesse período, para 

acompanhamento da obra foram previstas medições mensais, 

totalizando exatamente 23 medições. 

c) A rescisão unilateral do contrato executada pela Requerida em 

04/12/02, (conforme Termo de Rescisão Unilateral, docume,., .. 1~~~~~-- - -
Requerida CT/SUENG/GETECIDRISC - 0221/02 Anexo A, o· t or1~. :. OR Elos j' 

FJ~ No St ~ 2 . 
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além de restringir a responsabilidade _çla Requerente junto a obra ao 

período de 01/02/01 a 04/12/02, determinou a retenção dos créditos 

pendentes de liquidação 

d) Como se verifica na planilha anteriormente mostrada, o valor 

referente à 21 a medição da Obra do Complexo Operacional e 

Administrativo dos Correios, em Florianópolis, SC, que quantificou os 

serviços relativos ao período compreendido entre 04/10/2002 e 

03/11/2002 NÃO FOI PAGO. 

e) Desse modo, foram previstas para esse período de 01/02/ 2001 a 

31/12/ 2002 23 medições mensais e consecutivas, das quais 

somente foram realizadas 21 medições, uma vez que o processo de 

medição foi interrompido pela rescisão contratual, em 04/12/2002; 

D A rescisão unilateral do contrato determinou, dentre outras medidas, 

a retenção dos créditos pendentes de liquidação, conforme 

comunicado pela Requerida no documento 

CT/SUENG/GETEC/DRISC- 0221/02 (Anexo A, Doc01). 

g) Entre esses créditos retidos estão os valores correspondentes a 21 a 

medição. Constata-se, portanto, a existência do inadimplemento pela 

Requerida, da 21 3 Medição, realizada em 03/11/02, no valor 

histórico de R$ 283.350,28, 

2) SERVIÇOS . PREVISTOS NA PLANILHA CONTRATUAL, E.,rtf(· ~~F;;:~ 

PELA REQUERENTE E NÃO MEDIDOS . 



a) Trata-se dos valores referentes ª serviços previstos na planilha 

contratual, que foram devidamente executados pela Requerente, 

INCORPORADOS AO PATRIMÔNIO DA REQUERIDA, mas porque 

não constam das planilhas de medições elaboradas pela Requerida 

,conseqüentemente, não foram pagos. Os documentos referentes a 

esse título encontram-se no Anexo B. 

b) Compõem o quantum desses valores, os devidos por dois tipos de 

serviços realizados: 

- CONSTITUÍDO POR · SERVIÇOS REALIZADOS AO LONGO 

DA EXECUÇÃO DA OBRA, E QUE DEIXARAM DE SER 

MEDIDOS, NA DATA OPORTUNA. 

- CONSTITUÍDO POR SERVIÇOS REALIZADOS APÓS A DATA 

DE 3/11//02, ATÉ 4/12/02, QUANDO HOUVE A RESCISÃO 

CONTRATUAL (ANEXO A, DOC 01 ), PROMOVIDA PELA 

REQUERIDA 

c) Os serviços constituídos por serviços realizados ao longo da 

execução da obra, e que deixaram de ser medidos, na data 

oportuna. 

(1) São serviços que, por não terem ainda sido medidos, 

deveriam ser aferidos na necessária medição final, 

decorrente do ato de rescisão um unilateral da Requerida, 

em 4/12/02, o que não ocorreu. 
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(2) Aí estão incluídos os equipamentos não medidos porque 

não montados, mas que foram comprados e pagos pela 

Requerente e se encontram depositados na obra (Anexo 

81 ). Pede-se, por isso, a medição judicial. 

(3) Incluem-se, ainda, os materiais de construção que iriam ser 

utilizados, de imediato, na execução da obra, e, pela 

interrupção dos serviços, no dia 4/12/02, foram deixados no 

canteiro de obras (Anexo 83). Pede-se, por isso, a medição 

judicial. 

d) Constituído por serviços realizados após a data de 3/11//02, até 

4/12/02, quando houve a rescisão contratual (Anexo A, Doe 01), 

promovida pela Requerida. 

(1) São, portanto, serviços realizados após a última medição da 

obra, a chamada 21a medição, e, antes da interrupção dos 

serviços pelo ato de rescisão e o desapossamento da 

Requerente da Obra em 4/12/02 .. 

(2) Tendo decidido pelo Ato de Rescisão unilateral do contrato, 

em 4/12/02, deveria a Requerida ter providenciado a 

medição final dos serviços. No entanto, essa medição final 

antecipada, em decorrência do ato de rescisão, jamais foi 

executada pela Requerida. 
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2003.72.00.0000987-4, a Requerida não aferiu, os serviços 

realizados pela Requerente, no período entre a 3/11/02, 

data da última medição havida e 4/12/02, data que a 

Requerente foi desapossada da obra. E isso está claro, 

inclusive, porque a Requerida que lançou edital de licitação 

para contratar empresa para, dentre outros objetos, efetuar 

a medição dos serviços feitos pela Requerente. 

(4) De outra sorte, na contestação apresentada nos autos 

2003.72.00.002718-9, afirma a Requerida, cabalmente, e o 

demonstra através de planilha, que a última medição foi 

feita em 03/11/02, Tal fato resta, pois, incontroverso, porque 

admitido e comprovado pela Requerida. 

(5) Buscou a Requerente medir esses serviços, através da 

AÇÃO CAUTELAR DE ANTECIPAÇÃO DE PROVA 

PERICIAL, autos n° 2002.72.00.015036-0, ajuizada para 

buscar dados, para propor, também, a presente ação. 

Entretanto, o Sr Perito deixou de realizar a medição desses 

serviços, que deveria responder a quesitos deferidos, que, 

por isto, deverão ser objeto de indispensável prova pericial, 

que desde já se requer. 

(6) Os documentos em anexo (Anexos A e 8) mostram esses 

serviços, cuja realização é inconteste, até pela Requerida 

que, na contestação da ação, n° 200 ; @ - - -

afirma que a última m~dição foi feita,~Pm~ "J/i9~ew,s 
F/3-;- ~o~ tJ ~' 
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referente aos serviços realizados, ainda, no mês de 

outubro de 2002. Tendo em vista que a execução dos 

serviços, prosseguiu até 03/12/02, é certo que existem 

serviços feitos nesse período e não medidos. 

(7) A existência de serviços realizados e não medidos é 

inconteste. Impõe-se, assim, seu pagamento,uma vez que 

foram serviços que se agregaram ao patrimônio da 

Requerida, após efetiva medição, na forma como se afinal 

se pede, sob pena de configuração de enriquecimento sem 

causa. 

3) SERVIÇOS ADICIONAIS EXECUTADOS, NÃO PREVISTOS NA 

PLANILHA CONTRATUAL E NÃO MEDIDOS 

1) A fundamentação do pedido está no fato de que, se à Administração é 

dado o poder de alterar unilateralmente o contrato, ao contratado se 

reserva o direito de ver garantido o equilíbrio econômico financeiro do 

contrato. Os documentos referentes a esse título estão no Anexo C 

Como bem diz Maria Sylvia Zanella Di Pietro ,/ 

um dos traços característicos do contrato administrativo é a sua 

mutabilidade, que, segundo muitos doutrinadores, decorre de determinadas 

cláusulas exorbitantes, ou seja, das que conferem 
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de, unilateralmente, alterar as cláusu!.Jls regulamentares( ... ), (in Direito 

Administrativo, 4a ed, São Paulo, Ed Atlas, pág. 228) 

2) A mutabilidade unilateral do contrato é, pois, decorrente da supremacia 

da Administração no contrato administrativo, constituindo uma 

verdadeira prerrogativa. É o que estabelece o art. 58, inc. I da Lei 

8666/93. No entanto, é, também, a própria lei que acrescenta 
11respeitados os direitos do contratado". E no art. 65, § 6° - em havendo 

alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a 

Administração deverá restabelecer por aditamento, o equilíbrio econômico 

financeiro inicial. 

3) Assim, a própria Lei estabelece limites ao Estado em relação ao poder 

de alterar, unilateralmente, os contratos administrativos, no sentido de 

que os direitos do contratado devem ser garantido assim como 

garantido o equilíbrio econômico financeiro do contrato, conforme 

estabelecido inicialmente. 

Nas palavras de Celso Antônio Bandeira da Mello - equilíbrio econômico­

financeiro é a relação de igualdade formada de um lado, pelas obrigações 

assumidas pelo contratante no momento do ajuste e, de outro lado, pela 

compensação econômica que lhe corresponda (Curso de direito Administrativo, 

ga ed, São Paulo, Malheiros Editores, 1997, pág. 411) . 

4) Esta posição assumida pelo professor Celso Antônio Bandeira de Melo e 

referendada pela doutrina é adotada pela Lei 8666, que previu, nos § § 

1 o e 2° do art. 58, respectivamente que: "As cláusulas 

financeiras e monetárias dos contratos administrativos 

Fls 
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alteradas sem prévia concordância do contratado" e Na hipótese do Inc. I 

deste artigo as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser 

revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual". 

Nas palavras de Márcia Walquíria Batista dos Santos - Neste patamar, 

se pode a Administração exercer o ius variandi, agindo com seu poder de 

imperium, deverá, em contrapartida, respeitar os direitos do contratado, e 

entre eles, a manutenção da equação econômico-financeira.(artigo Contrato, 

Alteração Unilateral, Obrigatoriedade para o Contratado, inserido na obra Temas 

Polêmicos sobre Licitações e contratos, coordenado por Maria Sylvia Zanella Di 

Pietro e outros, 3a ed, Malheiros Editores, 1998, pág. 254/255 

5) Os serviços adicionais não medidos e, portanto, não pagos, decorreram, 

em princípio de dois fatos de responsabilidade da Requerida, a saber: 

• A antecipação da data de entrega parcial de setores da obra, 

para 10/09/2001, para viabilizar instalação de máquina de triagem, 

comprada pela Requerida em 1997, com entrega marcada para 

1 0/09/2002. 

- Alteração do projeto de fundação, com substituição das estacas 

tipo franki para as estacas escavadas e injetadas. 

6) Em relação aos serviços extraordinários decorrentes da 

antecipação da data de entrega parcial de setores da obra, para 

10/09/2001, para viabilizar instalação de máquina de triagem, comprada 

pela Requerida em 1997, com entrega marcada para 10/09/2002, tem­

se que:. 

a) Tal necessidade não constou do edital nem da 
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contrato. Evidentemente, foi um requerim§nto surpresa, depois da 

homologação do resultado da licitação e da adjudicação do objeto do 

certame à concorrente vencedora, que modificou completamente o 

planejamento inicial de custos da obra (Anexo C, Doe 01). 

b) Além disso, o local designado para a máquina foi, posteriormente, 

alterado, determinando, conseqüentemente, novas alterações no 

planejamento do obra, coni repercussão direta no custos dos 

serviços (Anexo C, Doe 02). 

c) Disponibilizada a área, a partir do dia 10/09/01, a máquina foi logo 

montada e condicionada no local, e em 17/09/01, já se encontrava 

devidamente instalada, conforme atesta o Diário de Obras (Anexo 

C Doe 14) 

d) A questão fundamental é que essa providência extraordinária 

modificou completamente o planejamento de custos da obra, porque 

obrigou a Requerente a acelerar a realização de determinados 

serviços e antecipar a execução de outros, tudo fora do 

planejamento inicial de custos da obra, que fundamentou a proposta 

de preço. 

e) A demonstrar o alegado, apresenta-se a comparação entre o 

cronograma físico financeiro e as planilhas de medição da obra 

(Anexo C Doe 11, 12 e 13), onde se pode constatar essas 

acelerações e antecipações de realização, justamente para atender 

a necessidade de disponibilizar os setores para a instalação da 

máquina. 

Veja-se que, tendo-se, pelo cronograma, uma 

11 
.L 
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realização ATÉ SET/2001 de 41% da superestrutura, a planilha de 

medição n° 08, de 5/10/01 demonstra que ATÉ SET/01 havia sido 

executado 60% da superestrutura (Anexo C Doe 11 e 12). 

f) Da mesma forma, pelo cronograma, havia a previsão de se iniciar a 

realização do piso somente EM DEZ/2001 e a planilha de medição 

n° 1 O, de 05/10/01 dá conta da realização de 30% do piso. (Anexo C 

Doe 13). 

Por evidência, antecipou-se 19% da execução da superestrutura e 

30% dos serviços do piso por causa da necessidade de antecipação 

da área. 

A Ata de Reunião do dia 16/08/01, que se acosta aos autos (Anexo 

C, Doe 04) traz que :Informado pelo eng. Tormin que a ECT aprovou o 

valor aproximado de R$ 450.000,00 de aditivo, referente a substituição do 

solo úmido por material apropriado, pedra, bica, visando viabilizar a 

construção do piso para o recebimento do sistema automatizado de 

triagem, no prazo de 10/09/0t(grifei) 

g) Além disso, pode-se verificar, pelo cronograma (Anexo C Doe11 ), 

que a antecipação dos setores para a instalação da máquina exigiu 

alterações ainda mais profundas no cronograma da obra. A 

disponibilização das condições de instalação do conjunto de 

máquina no canteiro de obras, até 10/09/01, exigiu a realização 

antecipada de outros serviços, cuja precedência tornou-se, 

absolutamente, necessária para garantir aquelas condições. 

h) Houve, indubitavelmente, antecipações e acelerações da_execu ão 

em função do referido requerime~to de disp I I • ra9 OR ElOS s 

da obra, para a instalação das máquina · da-- Requerida. T is 
F.ls . No-5Jl1_ · 
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afirmações são fatos incontroverso§ porque, também, constam de 

documentos já inseridos pela própria Requerida, nos autos das 

ações que pede como conexas, além de várias confirmações da 

própria Requerida. 

Apenas como exemplo, traz-se aos autos, a correspondência CEA 

datada de 5/9/01, portanto da época da realização da referida 

antecipação, onde a Requerente já requeria a necessana 

recomposição do equilíbrio do contrato pelos custos extras com a 

antecipação requerida (Anexo C Doe 03) 

Como é do conhecimento de Vossa Senhoria, conforme termo de 

compromisso firmado em 24/01/01 e de acordo com o documento 

firmado em 26/01/2001, o cronograma físico da obra foi alterado, 

para permitir antecipação de entrega de parte da obra, para 

instalação do conjunto de máquinas relativo ao sistema 

automatizado de triagem de correspondência, até o dia 

1 O/se/próximo. 

Conseqüentemente para o atendimento da necessidade de prazo 

antecipado para instalação do maquinário, os Correios criou 

responsabilidades e obrigações, além daquelas originalmente 

previstas no instrumento convocatório e no contrato. Não há 

dúvida de que o contrato foi unilateralmente alterado, onerando a 

contratada em custos extraordinários. Como conseqüência, a 

empresa não tem condições de suportar esse ônus e essas novas 

responsabilidades, que afinal, não contavam do Instrumento 

convocatório e nem foram previstas n proposta de preço inicial 

i) Demonstra-se, facilmente, pelo cronograma, que, dos 9 itens 

construtivos ali especificados, somente 04 deles ti~ham previs~~ de 

execução até o início de setembro de 2001. Os . i f s r . R -
-· REIOS 
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deveriam se executados após set/~001. E sem a antecipação da 

execução desses itens não haveria como disponibilizar o espaço em 

condições de receber a tal máquina. 

Representação gráfica do cronograma vigente à época 

Data prevista para instalação da máquina de triagem de correspodências 

j) Verifica~se que, seguido o cronograma vigente à época, ter-se-ia, 

em 10/09/2001, o ambiente de uma obra em construção, na qual 

ainda não existiriam nem cobertura e nem proteções adequadas 

para a máquina, uma vez que estavam previstas para serem 

iniciadas somente em novembro de 2001, enquanto os serviços de 

instalações, revestimentos, acabamentos e pinturas deveriam ser 

iniciados na mesma época programada para instalação do 

equipamento. 

Isso demonstra a impossibilidade total de ocorrer a disponibilização 

da obra em condições de instalação da má· ·oo ~-;~o 
f - -

c. ML· COR~W~\ 
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profunda no cronograma físico e finaDceiro da obra. 

k) Pelo fato de não ter constado do edital, a obra foi planejada sem 

levar em conta essa imposição, o que gerou a necessidade, 

realizada, de: 

EMPREGO DE MÃO DE OBRA EXTRAORDINÁRIA, 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ADICIONAIS E 

EMPREGO ADICIONAL DE FORMAS DE MADEIRA... . 

I) A definição do custo da mão-de-obra extraordinária foi 

estabelecida através da metodologia abaixo descrita. 

(1) O cálculo, com todos os esclarecimentos necessários, é 

explicitado na metodologia de cálculo da mão de obra 

extraordinária, do laudo elaborado pelo Engenheiro Civil 

José Carlos Bastos, vinculado à Universidade Federal de 

Santa Catarina. (Anexo C Doe 15) 

(2) O custo da mão-de-obra extraordinária nesse período foi 

calculado a partir do CUSTO DE MÃO DE OBRA DA 

PROPOSTA DE PREÇO, considerado no período de 

serviços intensivos inicialmente não previsto, (período entre 

10/05101 a 7109101) e a necessidade de utilização, neste 

período, de um contingente extraordinário, com jornadas 

extras, para o cumprimento da missão. 

(3) A questão é que a disponibilização desses setores da obra 

para a instalação do conjunto de máquina da Re uer-iEJa,.até 

10/09/01 alterou o planej~mento de c ~ ~ ~ 1 qg ~ê - -

--- 50 4 



previsto na proposta de greço, ao exigir alterações e 

antecipações de realizações de serviços, em escala 

acelerada. 

(4) O fundamento é que o planejamento de custos da mão-de­

obra, conforme o edital e o contrato, em 360 dias, levando­

se em consideração a jornada diária normal de 8 horas, foi 

substancialmente alterado, pela necessidade de 

antecipação de setores da obra até o dia 10/09/01. 

(5) Com isso, o custo de mão-de-obra/ dia (R$ 18.621 ,36) e o 

custo de mão-de-obra/hora (R$ 2.327,67), foram 

inevitavelmente alterados, conseqüentemente, o custo total 

de mão-de-obra previsto na proposta de preço (R$ 

4.599.447,51), também foi alterado. 

(6) Os dados relativos à necessidade do emprego do 

contingente extra para a realização desses serviços 

extraordinários, nessas condições novas e inusitadas de 

prazo e tempo, são apresentados pela literatura técnica 

específica e confirmados nos próprios relatórios de controle 

da mão-de-obra apresentados pela Requerida. A 

composição do custo levou em consideração os parâmetros 

da ·legislação trabalhista, inclusive a Convenção Coletiva de 

Trabalho do Sindicato da Indústria da Construção Civil da 

Grande Florianópolis, então em vigor (Anexo C , Doe 16). 

O Diário de Obras registra e confirma os fatos. 
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c 

determinado, obrigou .... a realização de jornadas 

extraordinárias, empregando pelo menos 50% do /efetivo 

previsto, no período, para a obra. Essas jornadas: extras 
. I 

podem ser demonstradas, inclusive pela prova documental 

e testemunhal. 

(8) De acordo com os dados apresentados pelo i laudo 
i 

(Engenheiro Civil José Carlos Bastos, Anexo C Dbc 15), 

com as explicações pertinentes, o que se vem pedir em 

relação à mão-de-obra refere-se a essas· jQrnadas 

extraordinárias que se fizeram necessárias . para o 

cumprimento da missão de entregar aquele setor djsponível 

até 10/09/01. Representa dizer a diferença entt~ o que 

efetivamente foi necessário aplicar e o que estava pr:evisto. 

I 

(9) O custo da mão-de-obra extraordinária é o equiva~ente ao 

custo da mão-de-obra/hora da proposta de preço,: ~plicada 

a um contingente de mão-de-obra utilizado eni turnos 

extraordinários, durante os 120 dias do período entre 

10/05/01 a 7/09/01 ( 82 dias úteis e 38 dias de: feriados, 
! 

sábados e domingos), acrescidos dos custos dos 

acréscimos legais que devem incidir sobre a j hora de 

trabalho extraordinária ( 35% de adicional noturno e 60% 
' 

como acréscimo relativo às 18/28/ horas e 80% te/ativo às 
. . 

38/48/horas e 100% para as jornadas de sábados, ,qomingos 

e feriados, tudo conforme a legislação trabalhista vfgente) e, 

ainda, os 7% do reajuste salarial da categoria; /incidente 

sobre o período. 

Descrição do custo 



-' I 

j ~.::;;~t 
~"Ex .c~ 
~ 

! 
Custo/mão-de-obra extraordinariamente empregada (1 3/23/horas extras) ,... 441 . 1~6f54 
Custo/mão de obra extraordinariamente empregada (33/43/horas extras 496.2~8~43 

Custo de mão-de-obra extraordinariamente empregada ( sábado, domingos 757.144.e3 
, I 

e feriados) :i 

:i 
Total 1.694.5$9,,80 ' 

:i 

:I 
. I 
; I 

: I 
Custo de antecipação do emprego da mão·de-obra por um período de 120 : I 

i I dias em regime de jornadas extraordinárias 1.694.559,80 

Custo do emprego da mão~de-obra no período de 120 dias, de acordo com a i! 

proposta de preço 1.117.282,00 !J 
Custo adicional direto de mão-de-obra no período, acrescido do BOI 

i I conforme proposta de preço (34,93%) 778.920,94 ! I 
' I 

Então, tendo-se previsto um custo do empreg~~ de (10) 
: I 
: I 

mão-de-obra na proposta de preço, referente ao períodq, de 

R$ 1.117.282,00 e realizado neste mesmo período , I um 

custo de emprego de mão-de-obra, inclusive em regirn~ de 

jornadas extraordinárias de R$ 1.694.559,80, K~uve 
realmente um custo sobressalente de R$ 778.920,94. , i 

; i 
l! 
i I 
: I , I 

Representa dizer que gastou-se a mais do que o 
: I (11) 

previsto, por causa do contingente extra em 

extraordinárias R$ 778.920,94. 

jorrhadas 
I I 
I I 
i I 

! I 
j ! 
: I 
! I 

(12) Pede-se, portanto, a diferença entre o qu~ foi 

necessário empregar em mão-de-obra para se cu~~rir a 

disponibilização antecipada do setor da obra parta a 
'I 

instalação da máquina. , 1 

:I 
m) O valor relativo à locação de eauioamentos _C!Qi~~Q!!'!L~ ,~st~-·­

demonstrado na planilha de quantitativos des ~- : · 
(Anexo C Doe 17). . . CPMI _·- CO!,REIOS 

FI~No :"). (} ~ , . 

i I 2i 
---------lr--.~-c :J.~§...Lf-:-~--J 



c 

(1) Refere-se às locações extr_smrdinárias de equipamento~, no 
' ' 

período maio/setembro/2001, decorrentes da inevitável 

alteração do cronograma de trabalho, com serviços rextras 
; I 

para a disponibilização antecipada de setores da obr~,j para 

a instalação da máquina da Requerida. ; ! 
: i 
; ! 
: i 
: 1 

(2) Trata-se, assim, das locações extraordinária'sl de 
i i 

equipamentos decorrentes da inevitável alteraçãp do 
: i 

cronograma, nos 120 dias (maio/set 2001 ), durante a 
. I 

aceleração dos trabalhos e antecipações de serviço! tudo 
! I 

como serviços extraordinários, visando a disponibi/li~ação 
! I 

dos setores da obra para a instalação da máquina.. ! i 
. I 

' 
; i 

(3) A planilha e documentos que se apresenta no An~~o C, 

demonstram a especificação desses equipamento~ J e o 
.: ! 

valor da indenização pela sua locação extraordinári~' · / 

: I 
i i 

(4) Pede-se , conforme planilha, o custo dessas IÓÇações 

adicionais, 

86.756,05. 

I I 

incluído o BOI de 34,93%, no valor hist?rico de 

I 
l 
I 

n) O valor relativo ao uso adicional de formas de madei~a está 
~ I 

demonstrado na planilha de quantitativos desses equipfrentos 

(Anexo C Doe 20). Foi resultante da antecipação do setor! e ainda 

da alteração de local para a máquina. ! I 
I I 
lI 
' I 

(1) Como já se demonstrou, a maquma da Requf1ida foi 

inicialmente projetada para local compreendido ~htre os 

eixos 4 e 8 e E e F e eixos 4 e 5 e E e G, osiçãh/ qu.e_fol __ . 
' ~~~· ~~~· 

alterada para a região dos eixos 1 e 2 e C -
1
:;-;-( 

5 ·8 . 25 



( 

I I 
; I 

Doc20). /I 

' I i I 
; I 

(2) Acresça-se a esse fato que, quando já havia sido inibilada a 
! 

execução dos serviços, de forma a atender/ essa 

determinação, houve nova alteração, desta feita mudando a 

locação do espaço físico destinado à instaladãlo da 
'. d d d d - ., !. I d maquma, eman an o nova a equaçao e rem1~1Q os 

. I I I serviÇOS em OUtro ocal, conforme Se depreende do arrxo. 

li 
(3) Essa mudança do lay out da maquma deterrni~ou a 

alt~ração do posicionamento exec.u~ivo da esJt1utura, 

obng~ndo a Requerente a locar um ad1c1onal de for~as de 

made1ra, da ordem de 2000 m2 (Anexo C, Doe 20). ! J 

! I 
! 
! 

(4) A questão, Excelência, conforme está muitq bem 
I 

esclarecida no Anexo C, é que essa alteração do loGil para 

a máquina teve enorme repercussão em relação ao fTbalho 

da área de formas, alterando uma vez mais os 1 fUStos 

resultantes, ao determinar uma variação da área de/ fprmas 
; I 

, equivalente a 2.000 m2
• i I 

i I 

(5) Assim, obteve-se o valor a ser indenização, consid~fando­
se o preço por m2 das formas deslizantes para a dlferença 

de área, provocada pela alteração do local a ser pre9,rado. 

(6) Considerado o preço de mercado de R$ 95,00 o P~ico do 
i 

m2 de formas x pela área alterada de 2 000 m2,i em-se 
I 

então, já acrescido o respectivo BOI, o valor históricp de R$ 

256.367,05. 
I 
!-·--·--

. CO ~ REIOS 

- ~ ·I' {\ ~ ta I" JU Fls, ... N_ i _ _ 6-

bc:i6,~~ 



( 

7) Alteração do projeto de fundação, coru substituição das estac~ 
franki para as estacas escavadas e injetadas. 

! 
I 

i 
a) A questão é que o projeto original, por deficiência de sondbgens 

preliminares, não detectou tipos diferentes de solo, um I ~eles 
rochoso, o que, tecnicamente demandou a utilização de doi~ ~ipos 
diferentes de estacas (escavadas e injetadas), por sua vez difer 1 ntes 

do tipo inicialmente previsto no projeto de fundação ( estac~ tipo 
I 

~ank~. ! 
I 

. I 
! 
! 
I 

b) Houve a necessidade técnica de alteração do tipo de estaca Pfre;visto 

para a obra (do tipo franki para as escavadas e injetadas) ~ rssa 

::~~;:ri:e a~::u;~~: r:~~:~~:~5coe:~~:::v:~ca:::::i1la:: 
blocos de fundação que não foram medidos e, conseqüente~. nte, 

não foram pagos . 1/ 

i i 
: I 

c) Essas alterações resultantes da alteração do projet~l de 

estaqueamento foram devidamente autorizadas pela Req~1rida, 
I 

conforme documentos em anexo (1° Termo Aditivo assinad~ em 

29/06101 Anexo C, Doe 09). A questão consta, ainda, de ~~árias 
documentos encaminhados pela Requerente e foi objeto d~ uma 

I 

dúzia de reuniões, ocorridas no canteiro de obras, justamente para 

as tratativas de sua solução. 

i 
I 

d) Essa questão relativa a substituição do tipo de estacas origina{mente 
i 

previsto em decorrência do aparecimento de tipo de so~o não 
. i .. -

compatível com o projeto, está rela.cionada 1 Q u · - - · . os 

que obstaculizaram a execução da obra, Et: lf~a~ 'CB~1~l 1m 
Fls.N ~~7 

\ D:~1J[ ~ 



discriminados os fatos impeditivos jio cumprimento do cronog~~ ama, 

nas ações em relação as quais se pede conexão (FATO 04, o; S 32 

FATOS CONSTANTES DO Anexo 81, da Ação 20037200.0027 8-9. 
i 
' i 

e) Diga-se, ainda, que foram, tais serviços, expressamente auto~iÍados 
por autoridades representantes da Requerida, em reili iões, 

I 

ocorridos em Florianópolis, com a presença de vários engenh iras e 

representantes da Requerente e Requerida (a prova testemu~ a/ vai 
I 

demonstrar que um Diretor da Requerida, vindo de Biasíli , em 

reunião de serviço ocorrida em Florianópolis, marcada especiJI ente 

para tratar da questão, autorizou expressamente a execu~ o dos 

serv~os). / 

! 

fj Acrescentem-se as correspondências da Requerente datJ as de 
I 

8/02/01, 15/05/01 e 17/05/01 (Anexo C, Doe 05 e 07 e OS , que, 
I 

pelas datas próximas dos eventos, expressam bem a realih de da 

questão à época, das tratativas decorrentes da necessi~~de de 

alteração do projeto de fundação com alteração do tipo de e t1cas e 

da conseqüente alteração dos blocos de fundação. 

g) Em particular, traz-se a correspondência da R~l uerida 

(GAB/DEINF/003/2002, datada de 27/03/02 (Anexo C Doc. 10). 

Nessa resposta, a Requerida expressamente reconhece qJJ houve 

aumento de custos, tanto em relação ao volume de oncreto 

referente às estacas quanto ao volume de concreto refej nte aos 

blocos de fundação. E que essaS; ~ !frr~ -~r • dev1 a mente 

aceitas. - Cf.ctMI - COÁ~ê iOS 

F ls .-N~ _ 5- 1 
------------------------~--~~--~-~==- ~~~-28 
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Item 1 - Acréscimo de volume de concreto referente às estacas 

escavas : a alteração nas fundações propostas pela CEA e houv 

concordância da ECT, ( ... ) houve aumento por parte da CEA, dd 
I 

carga de estacadas em relação ao projeto original, se, 

justificativa já que a carga prevista para a edificação não fo1 

alterada pela ECT. No conjunto de estacas em que houve J 
necessidade de solução especial a ECT promoveu o 1° TermJ 

Aditivo a fim de equacionar os decorrentes. I 
I 

Item 2 - Acréscimo de volume de concreto referente aos blocos d~ 

fundação: o aumento nos custos dos blocos deveu-se à pretensãb 
I 

da CEA em alterar o projeto estrutural para concreto protendidÓ, 

aumentar as cargas nas estacas e a opção de alterar as fundaçõJs 

de estacas franki para escavadas, com o que a ECT concordou, rJJ 
As estacas escavadas foram executadas com diâmetros maiores / 

cargas maiores, exigindo conseqüentemente maiores blocos. I 

h) O acréscimo de volume de concreto referente às estacas e J 
I 

blocos de fundação será quantificado pela medição judicial, q~ · 

desde já se requer. I 
I 
I 

I 
i) Então, tendo sido os serviços efetivamente realizados, recebid~ 

pela Requerida (tanto que em momento algum os impugnop, 

portanto incorporados ao seu patrimônio, p~r óbvio, . deve.m 1r 
devidamente pagos, sob pena de se caractenzar o ennquec1mejj 

sem causa da Requerida, que aumentou seu patrimônio sem 

contrapartida financeira. -------
. ~05 tl9 ôj/l!M~ · e ~~ · j 
c, Ml ~ ~ORRtiOS 

"" 12 - · ~- ~ 1 
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j) Apresentam-se dados técnicos que gemonstram o comparativ0 entre 

o volume de concreto que seria utilizado nas estacas origina/rente 

previstas, tipo franki e o que foi necessário nas estacas efetivl mente 

colocadas, tipo escavadas (Anexo C, Doe 19). J 

k) O quadro abaixo (com os detalhes e esclarecimentos necessl os no 

Anexo C, doe 19) demonstra que, comparativamente, emprliada a 

estaca escavada, em substituição às estaca tipo franki~ como 

originalmente prevista, houve uma importante variação do c~ ereto 

empregado. 

LOCAL ESTACAS- Volume W 

FRANKI SCAVADA* 

BLOCO A 464,83 1.653,09 

BLOCOS 507,78 1.587,93 

BLOCOAB 88,00 288,60 

BLOCO C 171,69 333,90 

TOTAL 1.232,30 .. 
* Dados colhidos do estudo realizado no canteiro de obras. São, no 

entanto, valores a serem definidos pela medição pericial que se pede. 

•• Não se pode esquecer que com o acréscimo do volume de concreto 

houve, também, um acréscimo de armadura, a uma taxa média estimada 

de 50kgfm3, que precisa ser inclulda nesse cálculo. 



, li 
. Fls. 02i_ -
~ -~ 

\('"E"x • ~(J 1 

tipo franki e o volume de concret9 necessário para os blocb. de 

fundação sobre as estacas escavadas, conforme alteração do Jr jeto 

(Anexo C, doe 18). I 
! 

m) O quadro abaixo (com os detalhes e esclarecimentos necessáfi s no 

Anexo C, doe 18), por sua vez, mostra que, aqui, tam~· m, a 

substituição das estacas tipo franki para as estacas escÍ. adas 

representou uma importante variação do concreto empregao nos 

blocos de fundação . 

o) 

LOCAL BLOCOS -Volume M, 

FRANKI ESCAVADAS* 

BLOCO A 151,79 696,21 

BLOCOS 164,00 639,50 

BLOCOAB 62,64 

TOTAL 378,43 ** 

* Dados colhidos do estudo realizado no canteiro de obras. São, no 

entanto, valores a serem definidos pela medição pericial que se pede. 

** Não se pode esquecer que com o acréscimo do volume de concreto 

houve, também, um acréscimo de armadura, a uma taxa média estimada 

de 50kg/m3, que precisa ser inclulda nesse cálculo. 

***lmpende ainda, salientar que no bloco C não houve alteração no 

volume de concreto utilizado na execução dos blocos de fundação em 

relação ao volume de concreto que seria utilizado. 



ITEM 

estacas escavadas) e, portanto, serv~m para fundamentar o pedi o. 

O que é preciso, é fazer a devida medição, pelo que, desde jJ se 

requer a devida medição judicial para se apurar os referidos dadj . 

p) Portanto, os serviços constantes deste item decorrem de altera (fies 

indispensáveis ao cumprimento do objeto contratual, em facr de 

situações extraordinárias, imprevistas, decorrentes de necessida es 

d R 'd ~ t t d d't I d t t d bl l i a equerr a, nao cons an es o e 1 a e o con ra o e e oro emas 

com os projetos elaborados pela Requerida. Essas correçõ~~ e 

adequações, evidentemente, não constavam da propostd da 

Requerente que, entretanto, as realizou, com autorizaçã( da 

Requerida, de modo a cumprir o contrato. 

Com isso, os decorrentes custos adicionais, não podem conp ituir 

prejuízo para a Requerente, onerando apenas uma das partq~ em 

franco desequilíbrio contratual. 

q) Os serviços, não constantes de planilha e não medidos, for · In os 

seguintes: 

DESCRIÇÃO* VALOR 

01 Acréscimo de volume de concreto referente às estacas escavadas Valor em dependência 
da medição judicial 

02 Acréscimo de volume de concreto referente aos blocos de Valor em. dependência / 
fundação da mediç_ão judicial 

03 Mão-de-obra extraordinariamente empregada 778.920,9 
I 

04 Locação de equi~amentos adicionais . - 86.756,05 

05 Adicional de formas de madeiras l ~n "" '"' n " '"""" '"' - ' I 
-f\ \.,I V V ( t..V V v- V ' 56.367,05 
ePMI_-_ ~UKKtiV.J 

("; ' .-1! 5 
FI . No J 1 · 
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este título. 

4) DESPESAS DA REQUERENTE REFERENTES AOS VAL RES 

RELATIVOS ÀS DESPESAS FIXAS DURANTE O CONTRATO NÃO 

PAGAS PELA REQUERIDA. 

) T t d d . d b 1 r , I - d a ra a-se e espesas mensa1s. a o ra, re a 1vas a oca! 'o e 

equipamentos e maquinário em geral, contratação de pes : ai de 

administração e segurança da obra, consumo, limpeza e trahsporte 

interno, como tais previstas no contrato e que não foram pa~c s. Os 

documentos referentes a esse título estão inserido no ANEXJ.. D. 

b) Esses serviços representam os custos básicos necessário~ para o 

andamento da obra, normalmente configurados como desoesé 9s fixas 

da obra, cuja composição é mostrada na Planilha cdr tratual, 

compondo os custos relativos aos seguintes itens ( Anexd D. Doe 

01) 

Item Serviços PLANILHA CONTRATUAL 

~btal ~I I un 
11 quant 11 pr unit j 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES E GERAIS I 
1.1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

~ Cópias Heliográficas/Xerox , h.,. ~ - ~. -' í2~424~6Õ I 12.484,65 
1\\../.: UJI ~ UU J - 1,_ -

EJ Despesas Legais . hf~ P11 11! - c 0Rl1.@0!J,S1 36.309,31 ..... . 

FI . N-0 
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11.0 ,MAQUINAS FERRAMENTAS E ANDAIMES 

1.3.1 Locação de Equipamentos da Obra 

1.3.2 Ir erramentas em Geral 

1.4 !ADMINISTRAÇÃO DA OBRA e DESP GERAIS 

1.4.1 !ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

~Engenheiro (01) 

~ Encarregado Geral (01) 

EJ Mestre (01) 

EJ Apontador (01) 

11 .4.1.5 I Almoxarife (01) 

~Auxiliar Técnico/Estagiário (02) 

11.4.1. 7 I Vigias (03) 

~ Guincheiros (04) 

~Motorista (01) 

11.4.1.101 Equipe Betoneira (01) 

~CONSUMOS 

~Combustíveis e Lubrificantes 

11.4.2.2 I Material Eletrico,Hidraulico e Limpeza 

1.4.2.3 Copias Heliograficas e Reproduções 

1.4.2.4 Material de Escritório 

1.4.2.6 Contas de Água e Esgoto 

1.4.2.7 Contas de Energia Elétrica 

11.4.2.8 Contas de Telefone 

Refeições 

11 .5 LIMPEZA DA OBRA 

1.5.1 Limpeza Permanente da Obra {04) 

1.5.2 Retirada de Entulhos 

~TRANSPORTES 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

mês 

12 

12 

12 

12 

12 

12 

12 

24 

36 

48 

12 

12 

12 

12 

12 

12 

12 

12 

12 

12 

48 

12 

6.876,30 

1.948,12 

5.566,05 

3.710,70 

3.942,62 

440,65 

556,61 

463,84 

602,99 

602,99 

649,37 

742,14 

1.586,32 

626,18 

55,66 

1.113,21 

1.391,51 

834,91 

1.113,21 

6.011,33 

324,69 

231,92 

1.6.1 Transportes Internos (04) mês 48 355,81 

Total das despesas mensais previstas para os 360 dias da 

obra 

Despesa 

meses). 

Mensal Prevista (R$ 592.003,00 dividido por 12·,_ -
~etrf ô~t2ees . e 1~ . 
CPMI ·- C.ORREIOS I 

I 

8t. 15,60 

2:. 77,44 

6p.i792,60 

4f.~28,40 

f 311,44 

15 287,80 

/6 679,32 

11132,16 

~1 .707,64 

2! .943,52 

.792,44 

!·.905,68 

1 .035,84 

.514,16 

667,92 

1~.358 , 52 

16.698,12 

0.018,92 

3.358,52 

1 2.135,96 

5.585,12 

2.783,04 

17.078,88 

1 ! 92.oo3,oo 

1~9.333,58 



( 

* Dos serviços preliminares foram inclui dos os itens referentes a cópias heliogrâficas e despesas legais por terem, também ma _, 

programação mensal de pagamento fixada em 1/12 do valor total previsto, ou seja 8,33% ao mês. 

c) Os dados extraídos dessa Planilha Contratual mostram a p visão 

de um custo total a esse título, de R$ 592.003,00. Haja vist ue a 

execução da obra foi inicialmente prevista para 360 dias, tem , por 

óbvio, uma previsão de custo mensal, a esse título, de !...!R%....!.:49::...:.:·~~ 

d) Por se tratar de um custo mensal fixo, torna-se evide~t que 

qualquer alteração no prazo previsto de execução da obra, plica, 

obrigatoriamente, na ampliação do número de parcelas ensal 

desses custos. 

e) Demonstra-se que os 4 Termos Aditivos assinados, prorro · ram a 

obra dos 360 dias para 699 dias. 

Quer dizer, dos 12 meses inicialmente previstos, o p · zo de 

execução foi prorrogado para 23 meses. (Primeiro Termo ditivo, 

assinado em 29/06101 acrescentou ao prazo inicial, 35 dias; 

Termo Aditivo, assinado em 27108101, acrescentou mais 

Terceiro Termo Aditivo, assinado em 22102102 acrescentou 

dias e o Quarto Termo Aditivo, assinado em 03107102 acfí 

finalmente mais 180 dias). 

No Dias 

Evento Contratual 

I . 
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"" Co~ '-EX • ..., -
Contrato inicial em 01/02101 360 360 Início: 01 de fevereiro de 2001 ..,. 
Primeiro Termo Aditivo em 29/06/01 35 395 

Segundo Termo Aditivo em 27/08/01 15 410 

Terceiro Termo Aditivo em 22102102 109 519 

Quarto Termo Aditivo em 03107102 180 699 Término: 31 de dezembro de 2002 

f) Estabelecido o prazo de execução da obra entre 1/02/01 e 31/12/ ): >, 

tem-se estabelecido o total de 23 medições. Dessas medições, ,/s 

de n° 01 a 20, foram realizadas e pagas; a medição de 1° 

21 ( 3111102) foi realizada e não paga e as de n° 22 (prevista p a 

3/12102) e 23 (final, prevista para 31112102), não chegaram a ~r 

realizadas, em virtude do ato de rescisão de 3/12/02. 

g) Então, os serviços da obra desenvolveram-se normalmente até a 1 ~ 2° 

medição (prevista para 3112102) que SERIA A MEDIÇÃO FINAL E M 

FUNÇÃO DO ATO DE RESCISÃO, abrangendo todos os serv1ç os 

realizados e não medidos, independentemente de cronograma,~. ~ 

não foi realizada. 

h) Pelo avençado, deveria a Requerida, para cada uma das medi {l)eS 

mensais, efetuar o pagamento do custo mensal fixo, corresponc nte 

a R$ 49.33,58. 

Claro, tendo havido uma previsão de 12 desembolsos mensc: i , a 

esse título, que representa despesas fixas d? obra, o ac~ésci~l< de 
,..,_ o 

mais 13 meses para a execução da 6~~~1,1'
1 

~Otr~~~ ao 

desembolso de tantas prestações mensais c )mple'nlentares, fix de 
FI ~õ_-- 5_1Jll 
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R$ 49.333,80, até a medição final quant9s fossem as medições 

mensa1s, 

i) Em decorrência da rescisão, em 4/12/02, das 23 medições previstas, 

deve-se computar, para esse cálculo, apenas 22 medições, logo 

mais 10 desembolsos fixos de R$ 49.333,80. MAS ISSO NÃO 

ACONTECEU. 

j) Para as 22 medições, computando-se a execução da obra de 

1/02/01 até a data do ato de rescisão, em 4/12/02, deveria a 

Requerente ter recebido, a esse título, o valor equivalente a .8.$. 

1.136.655,56, conforme demonstra o quadro abaixo. No entanto só 

recebeu o que estava inicialmente previsto para as 12 medições 

mensais iniciais R$ 603.137,94. 

k) Há, portanto, um saldo correspondente a 10 medições mensais, 

como crédito devido, da Requerente, já com o reajuste contratual, d 

R$ 533.517,62 ( 1.136.655,56- 603.137,94), a valores de 03/12/02 

É o que se pede. 

I) A questão é que, embora tenha havido essa prorrogação do praz 1 

de execução, a Requerida não concordou em alterar o vai r 

inicialmente previsto _p,ara esse título, de modo a manter o valor fix 

mensal. Preferiu, de outra forma, ratear o saldo remanescente, pelo 

sucessivos períodos de prorrogação, até chegar ao SALDO ZER_Q.:_ 

Isso está claro na planilha abaixo que refle 



título. 

N°de Valor em R$ a preços históricos w Mês Data 
Dias Devido Pago A Receber 

Med 01 Fev 5/3/2001 32 49.333,58 45.604,63 3.728,95 

Med 02 Mar 9/4/2001 35 49.333,58 45.604,63 3.728,95 

Med 03 Abr 1/5/2001 22 49.333,58 46.161,02 3.172,56 

Med 04 Ma i 5/6/2001 35 49.333,58 49.148,05 185,53 

Med 05 Jun 5/7/2001 30 49.333,58 27.282,41 22.051 ,17 

Med 06 Jul 1/8/2001 27 49.333,58 44.593,51 4.740,07 

Med 07 Ago 5/9/2001 35 49.333,58 33.679,82 15.653,76 

Med 08 Sei 5/10/2001 30 49.333,58 41 .728,91 7.604,67 

Med 09 Out 5/11/2001 31 49.333,58 43.317,31 6.016,27 

Med 10 No v 5/12/2001 30 49.333,58 41 .728,91 7.604,67 

Med 11 Dez 5/1/2002 31 49.333,58 32.964,77 16.368,81 

Med 12 Jan 1/2/2002 27 49.333,58 32.964,77 16.368,81 

Med 15 Abr 2/5/2002 31 

Med 16 Mai 3/6/2002 32 54.465,26 19.545,71 

Med 17 Jun 3/7/2002 30 54.465,26 18.490,31 

Med 18 Jul 3/8/2002 31 54.465,26 0,00 

Med 19 Ago 3/9/2002 31 54.465,26 0,00 

Med 20 Sei 3/10/2002 30 54.465,26 2.390,25 

Med 21 Out 31 54.465,26 0,00 

Fonte: Planilha contratual e Medições 

*A partir da 133 Medição foi aplicada a correção contratual= 0,10402 

** A 23° medição não foi incluida, face a rescisão contratual ocorrida em 04/12/02 

Doe: 
~~----J 



repercussão da decisão da Requerid9 em não pagar, mensa•.-nn.rnlt,.... 

de forma regular as denominadas despesas fixas da 

acumulando um déficit no decorrer da execução. 

n) Tem-se, então, um período de execução da obra, em q 

pagamentos das denominadas despesas fixas foram s 

reduzidos, até se chegar ao ponto de zerar o pagamento. Quer 

toda a despesa considerada neste item foi ficando a UG.:::J\JULJ 

ficar totalmente sem qualquer pagamento. 

Valor R~.· ... ..•. .. . .......•..... ······ · ·· ··• · .. •.... . .. .. . .... . . . ............•. •.... . . ·· ........ . . . .. . .. . · •· 

Legenda 
- VaorDevldo 
- Vt!lor Pago pela ECT 

o) Os dados do Quadro e do gráfico demonstram que, 

havido uma expansão contratual de mais de 10 meses, até a 

rescisão, não houve o correspondente pagamento 

mensal. 

Doc:)0 cR-
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p) Fica, também, muito claro, que a Requerida preferiu, a partir a 

assinatura dos Termos Aditivos, considerar o saldo da verba b 

esse título, inicialmente prevista, como diluída pelo número e 

meses, então, considerados para a prorrogação da execução o 

contrato. Essa decisão, além de não pagar a importância devid o 

mês de referência, fez com que o valor mensal fosse cada 

menor, até reduzir-se a zero. 

q) É importante realçar que a Requerente não se resignou jamais m 

tal situação. Como exemplo acosta-se aos autos a correspond A 

CEA 91/02 de 10/07/02 (Anexo D, Doe 17), onde a reque te 

estabelece que: recoloca-se pela importância, também, a questã 

Administração da Obra, ainda por merecer solução aos reiterados pe , 1 os 

já encaminhados e cuja indefinição representa um custo a mais ser 

computado no novo cronograma. 

r) Realça-se, também, a correspondência CEA 104/02, datad de 

s) 

10/09/02 e que relata sobre a reunião do dia 4 e 5 /09/02 (Ane D 

Doe 12) onde a Requerente deixou claro que o reajuste dd ·tem 

Administração foi discutido, não se tendo no entanto, chegado a aJ rdo. 

A CEA deixou clara sua irresignação quanto ao critério utilizado pa 

definição, flagrantemente fora do padrão adotado para os demais it 

contrato, com sérios e injustificados prejuízos a serem 

unilateralmente, suportados, solicitando reexame da questão. 

--~·--- ··'" -· 

26/09/02 (Anexo D, Doe 13); 



(Anexo D Doe 15) e 25/10/02 (Anexo D, Doe16). 

DESPESAS DA REQUERENTE COM ROMPIMENTO DE CONTRA TOS, 

FACE A RESCISÃO UNILATERAL 

a) Os documentos referentes a esse título estão inseridos no Anexo E 

b) A rescisão antecipada do contrato gerou despesas com empresas 

com a especificação conforme planilha seguinte (documentação 

está inserida no Anexo E, Doe 01) 

lespesas com rompimento de contratos com Pessoa Jurídica, face à rescisão 

12/ 0 "') CELESC 1.203,97 

imõo2 Aluguequip(Equipamento retido na obra) 2.502,00 

1112or· Belmetallndústria e Comércio Ltda 60.000,00 

11/2002 Esquadrias Ouro Branco Ltda 13.200,00 

12/2002 Artama Metalúrgica Ltda 8.586,90 

/3/2002 !soar Sistemas de Climatização Lida 73.000,00 

/2/2002 Licht Metal Construtora Luiz Licht Ltda 18.686,87 

/3/2002 Thyssen SOr 25.500,00 

11/2001 lmpercom Impermeabilizações Lida 21.714,90 

/5/2001 SH Formas, Andaimes e Escoramentos Ltda 38.000,00 

/1/2002 Hades Representações e Serviços Ltda 155.000,00 

11/2002 FV Empreiteira de mão-de-obra ltda 

11/2002 Andrade & Associados SIC 

2/02/01 LGT e Consultoria Lida 

-~ · -· ·- ... . 



Total 

30/01/03 

31/01/03 

29/01/03 

27/01/03 

28/01/03 

27/12/02 

26/12/02 

27/12/02 

26/12/02 

c 10/01/03 

c) Da mesma forma, a rescisão antecipada do contrato gerou des 

extras com pessoas físicas conforme planilha 

documentação está inserida no Anexo E, Doc.02) 

Despesas com rompimento de contratos de Pessoa Física, face à rescisão 

Alessandro Pereira de Souza 

Paulo Roberto Bório Scubert 

Paulo Roberto Bório Scubert 

Vanderlei Pereira de Souza 

Vanderlei Pereira de Souza 

Pedro José dos Santos 

Pedro José dos Santos 

Marcos Marcelino lsidoro da Silva 

Marcos Marcelino lsidoro da Silva 

Vilson Hélio Soares 

d) O fundamento do pedido é o necessário ressarcimento 

extraordinários decorrentes das obrigações da Requerente 

contratos em vigor, custos esses decorrentes diretamente 

rescisão do contrato. 

e) Assim, pede-se o valor de 



c 

!( ~Fts . . ,266 t 
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CEX • ~ -

Requerente viu-se obrigada, em decorrêocia do rompimento de 

contratos, face o ato de rescisão unilateral da Requerida, no valor 

histórico de R$ 504.182,04. 

6) DAS DESPESAS COM SEGURO GARANTIA 

a) Os documentos referentes a esse título estão inseridos no Anexo F 

b) Trata-se dos valores para pagamento do Seguro Garantia pagos à 

Seguradora, para garantia de execução do contrato da obra do 

Centro Operacional e Administrativo de Florianópolis - DRISC, no 

período de prorrogação de prazo, abrangido pela assinatura dos 

quatro Termos Aditivos. 

c) Para a execução da obra, no prazo contratual de 360 dias, a 

Requerente contratou Seguro-Garantia, com apólice no valor de R$ 

1.119.179,72, cujo prêmio (taxa paga à seguradora) foi de R$ 

11.428,02. Com a assinatura dos Termos Aditivos que ampliaram o 

prazo de execução da obra de 360 para 699, a Requerente se viu 

obrigada a contratar coberturas adicionais à apólice do seguro 

garantia, cujos prêmios complementares totalizaram a importância de 

R$ 14.853,22. 

Apólice/ Data de Vigência Cobertura Contratual Valor Pago R$ * 
Endosso Emissão 

Início 
331/000 24/01/01 26/01/01 26/01/02 Contrato original . I Cf:Jftrll _ __d\1;J.21l.U2' 
102778 06/03/02 27/01/02 26/04/02 Segundo Termo Aditivo 27/0~/01 "'" ""'·"v P 3.L2D,18 



( 

102778-1 T 05/04/021 27/04/021 14/08/021 Terceiro Termo Aditivo 22102102 5.428,44 
102778-21 15/08/021 15/08/021 11/021031 Quarto Termo Ac.fítivo 03/07/02 6.002,60 

Total do valor pago a mais por conta dos Aditivos Contratuais 4.853,22 

d) Pede-se, a título de danos emergentes, o valor suplementar j,~sse 

prêmio relativo à complementação do seguro de R$ 14.853,22. 

8) INDENIZAÇÃO DECORRENTE DO ROMPIMENTO DO EQUIL ~RIO 

ECONÔMICO FINANCEIRO DO CONTRA TO EM RELAÇÃO .A ENS 

ESPECÍFICOS DE SERVIÇOS REALIZADOS E MEDIDOS 

a) O necessário detalhamento da questão, com os fundamentJ) e a 

documentação necessária estão no Anexo G; 

b) Trata-se de valor referente à recomposição do preço glo~al do 

contrato para ressarcimento dos sobrecustos extraorc i árias, 

ocorridos em itens específicos do concreto, (no preço da (I~~ agem 

concreto armado, concreto pré-misturado/bombeado e no "'·so de 

concreto armado 15 em), considerado a sua repercus~3o na 

execução do contrato, no período OUT/2000 a FEV/2002. 

c) É preciso realçar que se trata de itens realizados e rn edidos. 

Portanto, serviços realizados, onde se constatou a inte erência 

desses fatores extraordinários, com grave prejuízo li ara a 

Requerente. 

d) O quadro abaixo dá uma idéia 

-
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em relação a esses três itens do contrato. 

ITEM SERVIÇO %REALIZADO SOBRECUSTO(R$) 

3.1.1.1 Ferragem concreto armado 97% 210.432,24 

3.1.1.4 Concreto pré-misturado bombeado 97% 462.853,37 

7.4.9 Piso de concreto armado 15Cm 30% 13.104,28 

To tal do sobrecusto 686.389,89 

Ferragem concreto armado: os documentos e os dados 

apresentados no Anexo G, confirmam uma evolução, · 

absolutamente, imprevista nos preços da ferragem para construção, 

notadamente no ano de 2001, período em que a Requerente 

executou 97% dos serviços de concretagem da obra. O informe 

publicitário publicado em abril/02, na revista Construção PINI, pág. 

49, em OPINIÃO, com matéria Vergalhão e galope, cujo texto 

apresenta-se na íntegra no Anexo G, ratifica esse inusitado e 

imprevisto aumento através de comparações gráficas. Notas fiscais 

atestam o alegado. 

Concreto pré-misturado bombeado - os documentos e dados 

apresentados no Anexo G confirmam que no período compreendido 

entre junho/2000 a fev/2002, período em que a Requerente utilizou 

97% dos serviços de concreto pré-misturado bombeado, houve uma 

explosão injustificada dos preços. Dados colhidos da Revista 

Construção e Mercado- PINI, de Set/2001 a Fev/2002 confirmam. 

As notas fiscais que se apresenta também confirmam o alegado. 

Piso de Concreto Armado 
. r ~ : ~ . -~ 

15 em - os docu,irfeflt~s ~ e - ~!®§ 

· Nõ ~2845 



apresentados no Anexo G confirmam uma evoluç_ão absolutamente 

imprevista nos preços do piso de concreto armado 15 em, no período 

compreendido entre junho/2001 e Fev/2002, período de sua 

utilização na obra. Os dados foram obtidos na Revista Construção e 

Mercado - PINI de Set/2001 a Fev/2002. As notas fiscais que se 

apresentam provam o alegado. 

e) Demonstra-se que esses itens específicos do contrato apresentaram, 

a partir de FEV/2001, (tendo sido a entrega das propostas em 

511012000 e a assinatura do contrato em 2610112001) aumentos de 

custos, de maneira extraordinária, imprevisível e inevitável, que 

romperam o equilíbrio econômico e financeiro do contrato, com 

conseqüência retardadora e impeditiva da execução, constituindo, 

assim, uma álea econômica extracontratual, tal como tipificada no 

Art. 65, 11, alínea "d" da lei Licitatória. 

Art. 65 - Os Contratos regidos por esta lei poderão ser alterados, 

com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

11- por acordo entre as partes 

d - para estabelecer a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 

Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico 

financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências 



príncipe, configurando álea econômica 

extracontratual. 

ou 

D Da mesma forma, há previsão contratual, conforme con da 

Cláusula Décima Sexta, item 16.1 alínea .. b", n° 4. do Contrato: 

16. 1 O contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 

( ... ) 
b) bilateralmente, por mútuo acordo das partes 

( ... ) 
1. para restabelecer a relação que as 

inicialmente entre os encargos da contratada e a retrib i ão da 

contratante para a justa remuneração do serviço, objet1 ndo a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro in c 'a/ do 

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevis 

previsíveis porém de conseqüências incalculáveis. 

g) Reporta-se ao Anexo G, que contém o Pedido Administra i o da 

Recomposição de preços dos Itens do Contrato, encaminh 

3a vez, já em 6/09/02, após apresentação, durante a reuniã 

5/09/02, com a demonstração dos fatos da conjunt r que 

determinaram a álea econômica extraordinária, que ca o 

desequilíbrio econômico financeiro do contrato, com a devida 

comprovação dos sobrecustos alegados. 

h) Os fundamentos alegados e plenamente demonstrados p em se 

resumidos desta forma: 

( 1) Como se demonstrou 



imprevisíveis e inevitáveis.... interferiram na 

proposta de preço apresentada pela Requerente, gerandJ , em 

relação a alguns itens da execução da obra, um álea 

econômica extracontratual e extraordinária, que pa 

representar um desequilíbrio econômico e finance do 

contrato. 

(2) Também, conforme consta do estudo técnico apresen o no 

Anexo G, demonstra-se que 

alteração do custo dos itens relativos à Ferra em c 

armado, Concreto pré-misturado bombeado, Piso de c 

armado 15 em é decorrência direta da alta extraordi 

preço do concreto e do ferro, no mercado nacion 

acima das perspectivas de mercado. 

(3) E mais, demonstra-se que essa súbita e extra inária 

elevação de custos desses materiais, no período cons 

foi decorrência direta de fatos da economia nacional. 

Relaciona-se a chamada crise do cambio, com expli 

subida do valor de cambio do dólar americano em r 

moeda nacional, em percentuais muito além do 

previsto, e mesmo garantido pelo Governo, deco r nte de 

uma alteração na política econômica do País, em pisódio 

que foi largamente noticiado pela mídia, inclu 1 e com 



Aliado a isso, a chamada crise de energia um 

período de racionamento de energia (sem precedent na 

história nacional, determinada por motivos que rem 

décadas sem investimentos no setor, com determi ção 

extraordinária do Governo para economia de 30% ao m , em 

relação ao uso normal da fonte de energia, o que obrig as 

siderúrgicas e as fábricas de cimento à uma altera 

método de fabricação, importando em custos adicionai que 

foram extraordinariamente repassados aos preç de 

mercado. 

(4) É preciso realçar que esses fatos estão diret ente 

relacionados com a conjuntura econômica nacional, 

portanto, resultado de iniciativa do Governo Fede 

condução da política econômica nacional e que infiue 

diretamente a política de preços desses itens no m 

que passaram a acusar uma alta absolut ente 

extraordinária e imprevisível. 

(5) A equação econômico-financeira, que se definiu inici I ente, 

foi quebrada, assim, pela existência de perdas u il terais 

extraordinárias, decorrentes do fato de que itens do 

punctualmente indicados, com direta repercus 

execução, apresentarem, após a entrega da pro 

da garantia de qualquer reposição 

---------------------------4--~~~~r49~ 
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(6) Demonstra-se que a proposta de preço foi elaborada m 

cenário onde parâmetros da economia nacional gara t'am 

estabilidade dos preços e orientavam no sentido da 

manutenção dessa tendência de estabilização. 

(7) E nada poderia sugerir que modificações tão expressiv na 

evolução desses parâmetros econômicos, como decorr cia 

de mudanças de políticas no cenário macro-econ ~ i co 

nacional, fossem capazes de afetar, como acont 

extraordinariamente, os preços de determinados pro 

itens básicos para a execução do contrato, a pon de 

determinar fatores de elevação dos custos, absoluta 

anormais e imprevisíveis, com quebra do equilíbri do 

contrato. 

(8) Tudo isso resultou num aumento de custo direto da exe ção 

do contrato, absolutamente anormal, que altero os 

fundamentos da proposta de preço, com conseqü 

diretas na execução dos serviços, em situação tal 

prevista pelo art. 65, 11, alínea "d" da Lei licitatória. 

(9) Não bastasse a previsão legal e contratual, p 

acrescentar que o pedido, também, 

aplicação da TEORIA DA /MPREVISÃO. 

· . rcp~~· .83~gRREio5 
De acordo com a lição de Maria lvia Zanella Di Pi 

S . - - -! 

e-se 

na 
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Teoria da lmprevisão decorre do fato imprevisível, estranh .... 

vontade das partes, inevitável e que causa desequilíbrio 

grande ao contratado (in Direito Administrativo, 4a ed, São Paulo Ed 

Atlas, 1994, pág. 230) 

E, acrescente-se, de acordo com a lição Dió enes Gas ini 

in Direito Administrativo, Saraiva, 2001, pág. 551, que a r, 

da 1m previsão tem aplicação em qualquer contrato administrat 

pode dizer respeito às mais variadas situações denominad de 

maiores custos do que o avençado inicialmente. 

(10)Pode-se, ainda, invocar o FATO DO PRÍNCIPE, mo 

configurados os motivos externos ao contrato, capaz de 

modificar a relação inicialmente estabelecida. 

Príncipe, a responsabilidade da Administraçã é 

extracontratual e deve ser aferida com fundamento na 

da responsabilidade objetiva do Estado. A Teoria do F t do 

Príncipe repassa, pois, todo o ônus para a Administr ão, 

com a ressalva de que 11ela se aplica se a autoridade respo 

pelo Fato do Príncipe for da mesma esfera de governo em 

celebrou o contrato (União, Estados e Municípios); se for d 

esfera aplica-se a Teoria da 1m previsão." ( op cit , pág. 231) 

( 11) Tratando-se de um contrato Administrativo, é ved a à 

Administração obter vantagem 

onerosidade extraordinária ao 



contratado. Seria negar a TEORIA DA B01 FÉ que rege as 

relações da Administração com o contratado. 

(12)Existe o direito do contratado exigir o restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato (Marcai Justen 

Filho, Comentários à Lei de Licitações e contratos 

Administrativos, Dialética, Ed, 1999, pág. 521). Daí porque não 

é suficiente alegar-se que o contratado teria o dever de prever 

margem de lucro suficientemente elevada para arcar com o 

prejuízo da alteração do quadro econômico financeiro nacional, 

portanto extracontratual. (Marcai Justen Filho, Comentários à 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Dialética Ed, 

1999, pág. 534). 

Celso Antonio Bandeira de Mello, leciona: " A tipologia do 

chamado contrato administrativo reclama de ambas as partes um 

comportamento ajustado a certas pautas. Delas procede que, pela 

via contratual o Poder Público pode se orientar unicamente para a 

satisfação do interesse público que ditou a formação do ajuste. É 

por isso que lhe assistem poderes adequados para alcança-lo. O 

particular contraente procura a satisfação de uma pretensão 

econômica , cabendo-lhe fazer jus a ela, cumprir com rigor e inteira 

lealdade as obrigações assumidas. Dês que as atenda, incumbe ao 

Poder Público respeitar às completas equação econômico-financeira 

avençada a ser entendida com significado real e não apenas 

nominal. 
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no momento do ajuste. Daí que o equilíbrio concertado essa 
~ 

ocasião é sobreposse relevante" (in Curso de Direito Admini t ativo, 

pgs 396/397, sa edição, Malheiros) 

(13)Por isso, constatada a existência mico 

extraordinário e imprevisível, conforme se demonstra no i::..r::-:-= 

~ constatado os seus efeitos diretos sobre itens do c 

verificada, também, a previsão legal e contratual ra a 

recomposição do equilíbrio econômico e financeiro do c 

verificada, ainda, a pertinência da recomposição d 

independente da aplicação do eventual reajuste m 

tem-se então 

9) INDENIZAÇÃO PELA DEPRECIAÇÃO DOS 

UTILIZADOS NA EXECUÇÃO DA OBRA QUE NÃO PUDE 

RETIRADOS COM O DESAPOSSAMENTO DA REQUERE 

OBRA 

a) Os equipamentos constam do Anexo 82 . 

b) Trata-se de equipamentos de propriedade da Requere 

uso na execução da obra e que não puderam ser 

quando do ato de rescisão. Deverão ser objeto de .:...:.rT-'~=--= 

inventário judiciais e avaliação judicial, no sentido de ap 

. quantificação, seu estado de cons~~ ua cle 

econômica. CPMI_ ~ CORREtos ' 
Fi e-; - ~ __ 5_3_(;_ 

-... .... ____ 

·61 
J 



c) Esses equipamentos, por evidên..çia, têm valor de merca e 

estavam em uso normal e, partir de 4/12/02, passaram à p 

da Requerida, daí porque a sua depreciação, gera custos er 

indenizados. 

d) O pedido, portanto, está na dependência 

requerida. 

10) INDENIZAÇÃO RESULTANTE DA DESPESA 

DECORRENTE DA NECESSIDADE DE REMUNERAR O EXCED 

DE CAPITAL QUE A REQUERENTE FOI OBRIGADA A UTIL 

PARA FINANCIAR A OBRA EM DECORRÊNCIA DOS FATOS 

OBSTACULIZARAM A EXECUÇÃO, DE RESPONSABILIDAD 

REQUERIDA. 

a) Remete-se ao ANEXO H {PARECER TÉCNICO N° 19/03, ELABORAo ELo 

ENGENHEIRO MOZART BEZERRA DA SILVA, ENG. ESPECIALISTA EM ENGE 
ECONÔMICA E ANÁLISE FINANCEIRA NA CONSTRUÇÃO CIVIL) 

b) Trata-se, aqui, da despesa financeira extraordinária, deco ente 

da necessidade de remuneração do excedente do capital, e a 

Requerente foi obrigada a utilizar para financiar a 

decorrente dos fatos da obra, de responsabilidade da Req 

que obstaculizaram o desenvolvimento normal dos servi 

execução. 

CPMI • CORREIOS 
..... -

~ · ') ,. 
Fk 7 ~ _ _ y_ u----'-_ 
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c) O pedido é fundamentado no .... fato de esas 

financeiras extraordinárias, não previstas na proposta de reço, 

que não foram consideradas nas medições. E que acont eram 

por culpa da Requerida. 

d) Conforme se prova nas Ações, n° 2003.72.00.002718-

2003.72.000987-4, ambas tramitando, conexas, nesta 

Federal, inúmeros fatos, de responsabilidade 

(inversão do cronograma físico, projetos 

inexeqüíveis, adequação e interação entre 

modernização de projetos apresentados 

demandaram sucessivas alterações do cronograma hom 

na licitação. Essas alterações alteraram o 

custos da obra, interferindo diretamente 

financeiro. Com isso, o financiamento da obra ficou 

determinando a necessidade de um aporte financeiro ext 

ente 

etc), 

e) A questão é que toda obra pública exige um financiam to dos 

serviços a serem executados, capaz de garantir a con i uidade 

da obra. · E as alterações de cronograma, ao mo 

planejamento de custos da obra, acabaram 

extraordinariamente o custo desse financiamento. 

n O fundamento é que, de acordo com o comando da =Le=-=+i -+=~::.:::. 

17/03/64, o pagamento é feito por etapas de 
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g) Então, a sistemática é que o pa_gamento de qualquer desp 

serviço executado só é efetuado quando ordenado ap 's sua 

regular liquidação (art. 62). E a liquidação da despesa c 

na verificação, pela Administração, do direito adquirid pelo 

contratado/credor, tendo por base o documento compro 

do respectivo crédito (art. 63), no caso a medição dos servi 

etapa. Representa dizer que nas obras públicas, por força 

todos os pagamentos são efetuados após a realização do 

e sua devida aprovação. Logo, todo serviço da obra p ser 

realizado precisou de investimento. 

h) Apóia-se o pedido no laudo técnico n° 19/03 elabora pelo 

engenheiro especialista em Engenharia Econômica e nálise 

financeira na Construção Civil -Anexo H. 

i) Pelo laudo apresentado, verifica-se que o cálculo dessa 

extraordinária seguiu a seguinte metodologia: (1) detal 

da proposta do preço inicial; (2) o detalhamento do fluxo caixa 

previsto para a obra; (3) cálculo do fluxo de . caixa final (4) ' o 

cálculo da perda financeira. 

j) Seguiu-se o raciocínio de que, apresentada a proposta 

tinha-se um planejamento geral de custos para a obra q afinal 

não pôde ser cumprido em decorrência dos fa 

obstaculizaram o desenvolvimento da execução da obra. isso é 

verificado pela diferença entre o fluxo 

de caixa final apurado. 

' -

[)~ JJ:~1 
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O cálculo do ftuxo de caixa previsto, portanto, o ftuxo pr isto 

pelo planejamento orçamentário e financeiro inicial da o r foi 

. realizado através da movimentação financeira das rece t s e 

despesas inicialmente previstas, calculando-se a de esa 

financeira que foi considerada no orçamento da obra. É, po 

a previsão do desdobramento dos custos da obra. 

O cálculo do ftuxo de caixa realizado, portanto, o ftuxo d a1xa 

decorrente da realidade orçamentária e financeira da 

resultante das despesas normais da obra acrescidas do va 

despesas ~xtraordinárias que a Requerente foi obrigada 

na execução da obra. Representa os custos orçam 

efetivamente realizados. 

O cálculo da perda financeira foi obtido através da com · ração 

da remuneração do capital efetivamente utilizado (cá/ lo do 

fluxo de caixa realizado) no financiamento da obra 

remuneração que havia sido prevista no orçament inicial 

(cálculo do fluxo de caixa previsto) . A diferença foi o ·· apitai 

necessário para remunerar o excedente de capital ue a 

requerente foi obrigada a utilizar para financiar a obra. 

k) Considerando-se basicamente que havia uma previsão lucro 

líquido de R$ 310.360,12 (valor positivo a ser realizado 

do contrato), no ftuxo de caixa inicial c~,. -- ?fH ~ rio da 

previsão inicial, foi apurada uma despe~s~'i!lla l~ dê~!J b ,55 

A~ . ~ · -5AJL 57 

I ~ P e0~oq 
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(representa a remuneração do CJ1pital usado no finan · 

das despesas já medidas, que apresenta-se negativa), isso 

contar o valor a ser ainda apurado na medição final ( 

negativo para efeito de fluxo de caixa) no fluxo de caixa 

tem-se, evidentemente QUE UM PREJUÍZO FINANCEIRO. 

I) Esse prejuízo financeiro final apurado é igual a soma d 

valores acima referidos: o valor do lucro inicialmente p 

para o fluxo de caixa inicial que não se realizou (valor 

R$ 310.360, 12) somado ao valor apurado no fluxo de ca 

(valor negativo de R$ 865.273,55) + o custo de capital refe 

as serviços a serem apurados na medição final (o va 

0,11466 x MF ). 

m) Então, havia uma previsão de lucro de R$ 310.360,12 or 

positivo) no fluxo de caixa inicial, contrastando com um 

de R$ 865.273,55 + 0,11466 x MF (valor negativo) no fi 

caixa final, LOGO HOUVE UM PREJUÍZO FINANCEIRO FINAL. 

n) Chamando esse prejuízo financeiro (PFF), tem-se, então, q e 

• PFF representa o prejuízo financeiro final; 

• R$ 1.175.633,67 representa a soma valor b'b1f:lfN~~P7~~cJAL!~clixa 
inicial (previsto)de R$ 310.360,12 + valor rteatati\ro 

final de R$ 865.273,55; 

tf. 
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• 0,11466 x MF representa o índice de custo de capital a que de ser 
submetida a medição final para apúração do seu custo final. 

Conclui-se que existe um prejuízo financeiro suportado ela 

Requerente no valor de R$ 1.175.633,67 + 11,466% da Me 

Final a ser efetuada. 

4. LUCROS CESSANTES 

Sob o título de lucros cessantes refere-se o pedido da Requerente à cobranç e 

LUCROS CESSANTES DECORRENTES DO DIREITO ADQUIRIO DA 

REQUERENTE EM COMPLETAR A EXECUÇÃO DO CONTRA TO E A 

O DEVIDO LUCRO, CONFORME FIRMADO NA PROPOSTA. 

LUCROS CESSANTES DECORRENTES DO PREJUÍZO PELA 

OBTENÇÃO DA ART DA OBRA PARA COMPOR A QUALIFI 

TÉCNICA DO SEU QUADRO INTERNO E DO ACERVO TÉCNI DA 

REQUERENTE, NECESSÁRIO PARA CONCORRER EM PRO SSO 

SLICIT ATÓRIOS. 

1) LUCROS CESSANTES DECORRENTES DO DIREITO DA 

REQUERENTE EM COMPLETAR A EXECUÇÃO CONTRAT A E 

AUFERIR O DEVIDO LUCRO 

a) Os documentos constam do Anexo I (PARECER TÉCNICO 

ELABORADO PELO ENGENHEIRO MOZART BEZERRA DA SILV ENG. 

ESPECIALISTA EM NA 
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CONSTRUÇÃO CIVIL) 

b) A Requerente, ao firmar o contrato, adquiriu o direito de exe tar 

a obra, objeto da avença, de acordo com o que foi previst no 

edital e na sua conseqüente proposta. 

c) Como já se disse inúmeras vezes, conforme se prova nas A 

n° 2003.72.00.002718-9 e n° 2003.72.000987-4, as 

tramitando, conexas, nesta 3a Vara Federal, inúmeros fato , de 

responsabilidade da Requerida (inversão do cronograma f, 

projetos tecnicamente inexeqüíveis, adequação e interação 

projetos, modernização de projetos, apresentados defasados 

demandaram sucessivas alterações do cronograma homol 

na licitação, sendo usadas, contra legem, pela Requerida, 

motivos para rescisão do contrato referido, por alegada cul 

Requerente. 

d) A rescisão obstou, por óbvio, a completa execução do co tato, 

infligindo pesados danos à Requerente, que tinha o 

adquirido de realizar a obra contratada, por inteiro. 

Celso Antônio Bandeira De Mello é enfático: "Diga-se, de pas gem, 

que é, aliás, fora de qualquer dúvida ou entredúvida, que o oder 

Público não se ode livrar de ressarcir inte ralmente o contrae t dos 

agravos econômicos oriundos de fato seu, por ocasião do c 

mesmo quando exercita seu direito de alterá-lo unilaterall1)en! . u de 

extingui-lo antes do prazo est~pulado." C " 1pin · reito 

Administrativo", 2a ed. R.T., 1988, p. 213) 

·~·r- - --- ... , 
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Analisando a questão, o insigne Hely Lopes Meirelles c clui 

que:" Perdas e danos, segundo a compreensão do direito, a nge 

muito mais que a mera correção monetária do pagamentos em 

acrescidos dos juros legais, pois significa que os prejuízos deve - ser 

apurados em conformidade com as regras de liquidação de pe 

danos do Código Civil, ==-===.:..:....::;==-=-=:..:..:..=-=..:..:==.:..:..::......::z..:,F+!.:=-=­
Iucro cessante. 

Continua o autor : Em outras palavras, se o contratado reco 

Poder Judiciário, poderá reclamar e ver reconhecido o seu dif' 1 o ao 

recebimento do que efetivamente perdeu (despesas c o 

financiamento da obra, por exemplo) e do que, razoavelmente dei 

ganhar ( reinvestimento de seus lucros, por exemplo) em ra 

forçado e imprevisto "financiamento" do objeto do contrato, acr idos 

do valor correspondente à correção monetária nos termos da I i 6899, 

de 08/01/81 e do Dec. 86.649, de 25111/82, que a regulament 

633/08) 

e) Assim, não há como negar à Requerente o direito a indem ação 

por lucros cessantes, pelo quantum que deveria lucrar, e lhe 

tivesse sido permitido executar o contrato até o seu final. 

A respeito, assim é a jurisprudência: 

Administrativo. Contrato de Locação de Serviços. R 

Unilateral. Indenização. Se a Administra ão 
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unilateral do contrato 

( ... ) E é fora de dúvidas que tais 

com reender não só o a amento das 

i 

ue revisto na aven 1 a mas ta 
I 

como re uerido o reembolso de todas as des 
I 

decorrentes da rescisão unilateral - desrhobiliza -o 

da remunera ão ue lhe seria devida or ~o~ a do co 
I 

até a data de seu termo legal Oucros cessantes}. 
. i 

apelação cível0n°3376 Relatora: Juiza Deni~e Martins A uda 

DJ Data: 03/02/1995) {grifei) ! 
j 
I 

! 
n Os lucros cessantes , referentes ao lucro que teri~ a Requer te, 

se tivesse podido realizar a obra até o seu !final, conf 

contratado e conf~rme direito a~quirido, evidente1ente, só p 

ser apurados APOS A MEDIÇAO FINAL DA OB~ AINDA 

REALIZADA. I 

De qualquer forma, é possível a sua apuração ~través de ma 

metodologia técnica de cálculo econômico. ! 
i 
I 

g) De acordo com a metodologia adotada, apurada t laudo té 

ANEXO I elaborado pelo en enheiro Mozart Bezerra da 

especialista em Engenharia Econômica e Anális
1

e Financei 

Construção Civil obtém-se o valor do lucro ssbnteJ em f 
lni~ uJ/400~ 

de variáveis econômico-financeiras, levan § .. s~l ente . 
1- - -
I • 

· F~N ' _ [ _ 
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variável ainda ilíquida que é a m~dição final (MF). 

h) Assim, os lucros cessantes decorrentes do direito da Req rente 

em completar a execução do contrato e auferir o devid 

conforme firmado na proposta, é obtido através das se intes 

variáveis econômicas: 

O detalhamento do preço inicial, baseado no valor do orç ento 

elaborado em OUT/2000, calculando-se inclusive o bene í io do 

construtor. 

Cálculo da proporção não executada da obra, com a finali 

diferenciar o lucro referente aos serviços executados e didos 

do lucro relativo aos serviços que não foram exe ados, 

decorrentes do ato de rescisão unilateral da Requerida; 

i) Cálculo dos lucros cessantes, considerando-se aqui, que istem 

serviços previstos na planilha orçamentária, executado 

medidos pela Requerida, inclusive os serviços prest s no 

período entre 3/11/2002 e 4/12/02 que, pelo fato d 

importância na definição desses lucros cessantes, serão i 

por MF referente ao valor desconhecido da medição final. 

Mozart,: 
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(1) Fez-se inicialmente o detalhamento 

formulado quando da realização da proposta, com o 

de diagnosticar sua composição e condições nas q 

estabelecido. Esse preço é expresso pelo somat, r o do 

custo da obra, despesas de administração central, de 

tributárias e o benefício do construtor. 

(2) Definiu-se a equação que calculou o percentual ex tado 

da obra que representa o custo total das medi 

realizadas + custo da medição final dividido pelo cu 

obra. 

(3) Definiu-se a equação que calculou o percentua não 

executado da obra que representa 100% do custo ai da 

obra (-) o% do custo já executado. 

(4) Definiu-se, finalmente, o valor dos lucros ce antes 

referentes a parte não realizada da obra, obtido atr 

multiplicação do valor total previsto como benef 

construtor (R$ 3.219.984,92) pelo percentual não ex utado 

· da obra; 

(5) Como se trata de um valor ilíquido porque dep 

medição final ainda não realizada, o mesmo é dete inado 

através da seguinte fórmula : 

CfJMI • CORREIOS --
Cálculo dos Lucros Cessantes FlS. Nn 

_,~-



Onde: 

i. O valor de R$ 3.219.984,92 representa o valor do Benefício do 

Construtor; 

ii. O.percentual de 100% representa o custo total da obra; 

iii. O valor de R$ 8.699.086,82 é o custo das medições já realizadas; 

iv. O valor de R$ 15.742.074,19 é o custo da obra (valor da obra(-) 

administração central(-) despesa tributária e (-) benefício do 

v. MF/1 ,3493 representa o denominado coeficiente do BDI, 

vi. A equação a seguir representa o percentual financeiro da obra já 

executada, 

8.699.086,82 + (MF/1,3493) 

% financeiro executado = ·----··--··-X 100 

15.742.074,19 

2) DOS LUCROS CESSANTES DECORRENTES DA NÃO OBTENÇÃO 

ART DA OBRA PARA COMPOR A QUALIFICAÇÃO PROFISSI 

DO SEU QUADRO E O ACERVO TÉCNICO DA REQUERE 

NECESSÁRIO COMO HABILITAÇÃO TÉCNICA PARA CON 

EM PROCESSO LICITA TÓRIO PARA OBRAS DE GRANDE PORTE. 

a) A documentação relativa à questã·o está 

i. 



r 

{PARECER TÉCNICO N° 18/03, ELAB..ORADO PELO ENGENHEIRO M RT 

BEZERRA DA SILVA, ENG. ESPECIALISTA EM ENGENHARIA ECONÓM 

ANÁLISE FINANCEIRA NA CONSTRUÇÃO CIVIL) 

b) A rescisão antecipada do contrato impediu a Requeren de 

obter a ART de uma obra de construção civil, co de 

34.218,00m2
, que deveria compor a qualificação do profis 

do seu Quadro e do acervo da Requerente. 

c) É preciso realçar que, hoje, para uma . empresa, poss i um 

profissional em seu quadro, que disponha de qualificação t nica 

inerente a tal ART e do mesmo modo ter no seu acerv 

ART, é valor no mercado. 

d) Possuir em seu quadro um profissional assim qualificad , pela 

ART e no seu acervo técnico tal ART representa ativo líq i o do 

seu patrimônio, aumentando, consideravelmente, o v I r do 

patrimônio geral da empresa. 

e) Assim, o acervo é constituído pelas ART das o r s já 

executadas. O fato de a Requerente não poder dispor da T de 

uma obra de 34.218,00 m2
, sem dúvida, representou 

econômico. Pode-se demonstrar que as empresas vale mais 

pelo acervo ( ART de seus profissionais + ART da e resa) 

que podem apresentar do que pelo seu patrimônio físico. 
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a ART (tanto do profissional iotegrado ao seu quadro 

quando em nome da empresa) é documento que vai 

patrimônio da empresa, inclusive, conforme das 

licitações públicas, para o que a doutrina 

capacidade técnica reconhecida pela norma legal (art. 3 a Lei 

Licitatória). 

Fernando Crespo Queiroz Neves - o acervo técnico 

empresa retrata a experiências e as realizações de orde 

adquiridos em razão de obras e serviços anteriormente exe tados. 

(Comprovação de Capacidade Técnico-operacional em Licitação 

cessão de acervos técnicos, incluído na obra Licitações e 

Administrativos Temas Atuais e Controvertidos, Editora Revista 

dosTribunais, 1999, fls. 203. 

g) A ART de que se fala tem, portanto, um valor ec 

significando experiência técnica da empresa (e de se 

técnico), através dos anos de atuação, em obras d 

natureza e do mesmo porte. É desta forma que a q stão é 

tratada nos processos de licitação, nos termos da Lei n° 

8.666/93 que determina: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificaç técnica 

limitar-se-á a: 



técnica que se responsabi/i~ará pelos trabalhos; 

( ... ). 
§ 1°. A comprovação de aptidão referida no inci 

caput deste artigo, no caso das licitações pertin 

obras e serviços, será feita or atestados forneci 

úb/ico ou 

devidamente re istrados nas entidades 

competentes, limitadas as exigências a: ... 

bem 

h) Então, a questão se refere ao prejuízo da Requerente não 

obter a ART da obra cuja execução lhe foi contratada. 

A questão é a referida ART é o atestado emiti pelo 

CREAISC, que, por força de lei, destina-se a com 

capacidade técnica do seu quadro de técnicos e da pr · ria da 

empresa, de realizar o objeto contratual de forma sa 

tendo em vista seu desempenho anterior em face de 

semelhantes e da mesma complexidade técnica. 

E o que é curial ressaltar, este atestado, tanto em me do 

profissional integrante do quadro da empresa quanto acervo 

da empresa, ~é~ex::!!.i~ê~n!.!::c:!.:::ia:........t:~::...._.::::..........;::c::.::====-.....:.::...::.r+.=.=;...~= 

processos licitatórios. Isso pode ser demonstrado pel 

verificação de editais de licitação para obras p de 

Fls. N 



i) Assim, a obtenção da ART erp uma pretensão legítima ra a 

empresa como acervo técnico funcional e operaci ai . 

Demonstra-se a existência da ART PROGRAMADA da ob 

a Requerente (Anexo J, Doc. 01) 

A Lei 6496/77 (que institui a Anotação de Responsa /idade 

Técnica na prestação de serviços de engenharia, de arq 'tetura 

e agronomia) Anexo J, Doc02: 

Art. 1° Todo contrato escrito ou verbal, para exe 

. obra ou prestação · de quaisquer serviços prot ionais 

referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agrono fica 

sujeita à Anotação de Responsabilidade Técnica (A 

Art. 2° - A ART define para os efeitos /e os 

responsáveis técnicos pelo empreendimento de en 

arquitetura e agronomia. 

§ 1° - A ART será efetuada pelo profissional 

empresa no Conselho Regional de Engenharia, A 

e Agronomia (CREA) de acordo com a Resolução 

Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 

(CONFEA) (grifei) 

j) A rescisão antecipada da obra feriu o direito adq 

Requerente, em realizar a obra contratada, por mpleta. 

tre eles 
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a obtenção da referida ART da qbra inteira. 

k) O cálculo do Lucro Cessante decorrente da não obtenç da 

ART foi obtido através da metodologia do laudo do en . 
~""--'-+"'f=""'-" 

Bezerra da Silva, Engenheiro especialista em Enge 

Econômica e Análise Financeira na Construção Civil: 

CÁLCULO DO CUSTO DA ART DO PROFISSIONAL 

CÁLCULO DO CUSTO DA ART DA EMPRESA. 

O cálculo do custo da ART do profissional levou em 

através pesquisa de mercado, o custo médio do salário nsal 

de um profissional com a ART, compatível a da present 

levando em conta um contrato de 2 anos, tempo médio ra a 

construção de uma obra desse porte. A pesquisa rev I u o 

salário profissional, mensal, médio de R$ 5.000,00 acr 

dos encargos sociais de 75% (tudo conforme publica livro 

TCPO 2003). 

O cálculo do custo da ART da empresa levou em 

possibilidade da Requerente executar, via processo lic t tório, 

contando com a ART compatível com a que teria direit 

obra, a execução de 2 obras simultâneas no decorrer de anos, 

gerando, para cada uma, um lucro idêntico ao da prese t obra 

(R$ 3.219.984,92). 

:-l . \;; 

I) A partir daí, supondo que, numa e p:eretati.va<p'ã~!iB1 rs valor 
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da ART da empresa corresponda a 15ro do lucro por ela gerado, 

tem-se o valor de R$ 965.995,48 (15% de R$ 6.439.969,84). 

m) Representa dizer que a indenização decorrente do lucro 

cessante pela não obtenção da ART é igual ao investimento que 

a Requerente precisará arcar com um profissional, a ser incluído 

no seu quadro, trabalhando durante uma obra, nas mesmas 

características e complexidade técnica, pelo prazo de 2 anos 

somado ao equivalente a 15% do lucro líquido que · a 

Requerente teria com a execução de pelo menos 2 obras, com 

as mesmas características, nestes 2 anos. 

n) Assim, os lucros cessantes decorrentes da não obtenção d 

ART é de R$ 1.176.211,48 ( que representa a soma dos lucro 

cessantes pela não obtenção da ART do profissional do se 

quadro, (=) a R$ 210.216,00, e dos lucros cessantes pela nã 

obtenção da ART da empresa, ( =) a R$ 965.995,48). 

5. DANOS MORAIS 

1) DO DANO MORAL CAUSADO À REQUERENTE, EM DECORRÊNCIA D 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA REQUERIDA 

a) A Requerente, pessoa jurídica de direito privado, de há muit 



( 

quer de condomínios e prédios res.idenciais. Verifique o K, 

com o acervo da Requerente. 

b) Em se tratando de empresa que trabalha, também, com con mínio 

residencial, uma das atividades da empresa, o fator "confia 

construtora" é primordial, uma vez que os imóveis são v 

ainda na planta, para construção posterior. É certo que, 

episódio da ENCOL, que atingiu e lesou milhares de compra res, a 

desconfiança em relação à credibilidade das construtoras p 

ser muito grande. 

c) A notícia que a Requerente teve seu contrato com a R 

rescindido, por ter sido entendido que a mesma não tinha c 

técnicas e financeiras para acabar a obra, atingiu de imedia 

credibilidade, gerando a presunção de uma empresa inidône 

Ademais, numa cidade de médio porte como é Florian 

notícia de que a Requerente está proibida de licitar e contr 

ente público, espalhou-se, a ponto de ser veiculada a notíci 

falência iminente. 

d) O dano moral à Requerente é inconteste. O que deveria se cartão 

de visita, passou a ser monumento público à alegada inc 

técnica. Ainda que, ao final das ações ordinárias, seja d 

inexistência de culpa da Requerente, o dano já se c 

agregando-se a acervo da Requerent:Q!: 'º'- ~ ~- ~~~r-tf'!l-!1 
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e) A pessoa jurídica, também tem direitos e deveres análogos à p soa 

física, excetuando-se, é claro, aqueles que se relacionam 

existência biológica. 

Como não há no que se falar em indenização pelo padeci ento 

espiritual e muito menos corpóreo, em se tratando de 

jurídica, a pena civil cumpriria o papel de punir o agressor, q , em 

última análise, feriu toda a empresa, através de sua ação 

discriminatória e contra legem. 

D Não há como negar que mesmo as pessoas jurídicas possu um 

conceito socic;ll baseado em valores estabelecidos pela 

sociedade, como por exemplo, a respeitabilidade, a confi 

reputação, a honra, e até mesmo a afetividade que as p 

mantêm em relação a elas. É a violação desses valores que 

ser indenizados como dano moral. 

A Súmula no 277 do Egrégio Superior Tribunal de Justíça, colhe 

esta tese e autoriza o dano moral pedido por pessoa jurídic 

deixa extreme de dúvida o seu cabimento. 

A respeito da responsabilidade objetiva , das empresas 

Yussef Said Cahali assevera que: " ... Mais corretamente, por 

vem afirmando a responsabilidade objetiva das empresas conces 

de energia elétrica em face da regra constitucional do art. , § 6°, 

especialmente naqueles casos em que a concessionária é cons-t1 · · -ída-sob . w . N'"=-
a forma de empresa pública ou ·de socieda 

1~ . • I ec · ·. ·• 1i!JY ta. 
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(Responsabilidade Civil do Estado. 2. ed., ampl. revista e .... atual. São Paulo: 

Malheiros Editores, 1995. p. 153) 

g) De outra sorte, a mesma Corte Superior entende que a 

Administração Pública, direta ou indireta, responde civilmente pelos 

prejuízos causados pelos seus agentes, através da responsabilidade 

objetiva. 

2) DO DANO MORAL AOS SÓCIOS DA REQUERENTE 

a) Pretendem os Requerentes, como pessoas físicas, ser, também, 

indenizados pelos danos morais sofridos, em função das condições 

e fundamentação da rescisão antecipada e unilateral, praticada pela 

Requerida. 

Buscam fundamento na Constituição Federal em seu artigo 5°, 

inciso V, que assim preleciona: "é assegurado o direito de resposta, 

proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 

imagem". 

O Código Civil em vigor , traz em seu artigo 186 o reconhecimento 

expresso da existência de dano moral ao dispor, in verbis: ''Aquele 

que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar 

direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete 

ato ilícito" [grifo meu]. 

CPMI CORREIOS 
b) O supracitado artigo, em conjunto com o artigo ·927
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diploma legal, encerra qualquer argüição existente sobre não 

reparabilidade de dano reputado como moral, constituindo- em 

verdadeira inovação em nosso ordenamento jurídico. 

c) O dano moral aos Requerentes Paulo Ney Almeida e nise 

Teresinha Almeida Marcon, no presente caso é publico e 

Não há profissional sério e conceituado que suporte, sem a lo, o 

desgaste e a agressão moral pela qual estão passando h · pelo 

menos oito meses, os Requerentes. 

d) Os Segundo e Terceiro Requerentes são sócios proprietá i s da 

Primeira Requerente, atuando diretamente na sua gestão. 

Paulo Nev Almeida é sócio presidente da empresa, sendo, t bém, 

há mais de 20 anos, arquiteto atuante, em todas a 

executadas pela Primeira Requerente. Seu nome e 

profissional não podem ser dissociados da empresa. 

Denise Teresinha Almeida Marcon é diretora Administr t va da 

empresa , atuando, também, na sua Assessoria Jurídica. longo 

de sua vida profissiOnal de aproximadamente 20 anos de 

teve marcante atuação em Comissão da OAB/SC , atuando, mbém 

como professora da Faculdade de Ciência Jurídica da UNIS 

e) Conforme se verifica, Paulo Ney e Denise Teresinha 

bastante conhecidas em Florianópolis, o_primeiro come-em 

Doe: . -- ··-·-~ J 



qual a rescisão por descumprimento contratual e a penalid 

proibição de participar de processo licitatório e contratar m a 

Requerida, atingiu diretamente seu patrimônio ideal sua 

respeitabilidade profissional. 

D Os Requerentes estão vendo anos de dedicação ao t balho 

honesto caírem por terra perante os potenciais clientes e, so r tudo, 

perante a comunidade social e empresarial e perante seus 

CREA, para o empresário e arquiteto Paulo Ney Almeida e 

para a advogada e empresária Denise Teresinha Almeida M 

tal ocorreu por fatos decorrentes do ato unilateral da Requeri 

Afinal, a rescisão não se limitou a rescindir o contrato, mas a oibir a 

Requerente de licitar e contratar com a Administração. 

g) Não há como deixar de ressaltar que a punição de proi i ão de 

participar de licitação e de contratar com a Administração, s 

melhor doutrina, é reservada, consoante disposição contid 

88 da LLC: também, aos casos de "condenação definitiva p 

dolosa de fraude fiscal ou recolhimento de quaisquer tributos; 

atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; e demon t ação de 

não possuir idoneidade para contratar com a Administração em rtude de 

outros atos ilícitos praticados". (-ILC JANE/R0/1998). 

Neste mesmo sentido é a jurisprudência: 

-



Inquérito policial instaurado -.., 

segurança - Inexistência de ilegalidade na ! medida - rdem 
I 

- I 
denegada-.( APELAÇAO N°: 67.902-1- 4a C TJ SP, REL Des 

I 

' Camargo, 20.02.86, RT- 607, maio/86, p. 45) ' 

h) É certo afirmar que a penalidade imposta a Prirheira Req rente 

atingiu diretamente a honra dos demai.~ 
I 

intrinsecamente ligados à empresa Requer~nte e seu 
I 

funcionamento. Traz-se à colação o conceito dei dano mo 
I 

permite afirmar a sua efetiva ocorrência no presentb caso : 
! 

Para Carlos Alberto Bittar, "são morais os danos e ~tributos v rativos 
I 

(virtudes) da pessoa como ente social, ou seja, int~grada à s iedade 

(como, v.g., a honra, a reputação e as manifestações Cio intelect ' (Tutela 

dos Direitos da Personalidade e dos Direitos Autorais nas vidades 

Empresariais, Revista dos Tribunais, SP, 1993, pág. 24). 

i) Presente, também, in casu, o necessário nexo causal, a e asar a 

responsabilidade objetiva da Requerida, pelo dano moral qu 

aos Requerentes. Foi ato punitivo, indevidamente i 

Requerente, praticado pela Requerida, que causou o dano 

lnconteste, assim o dever de indenizar os Requerentes r dano 

moral. 

3) DO QUANTUM A SER INDENIZADO A TÍTU 

Fls. N"~ 
560 

--- -
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a) Deixa-se a definição do quantum ..if1denizatório nte 
=-=--=--.c::..:..=...:;~= 

arbítrio de Vossa Excelência. 

b) Coerente é a doutrina que indica que, além de respeitar os prin í ios 

da equidade e da razoabilidade, deve o critério de ressarcibil 

considerar alguns elementos como: a gravidade do dano; a ext 

do dano; a reincidência do ofensor; a posição profissional e so i I do 

ofendido; a condição financeira do ofensor; a condição finance r do 

ofendido. 

c) Finalmente, como órgão de distribuição de justiça, cabe ao ju ador 

aplicar a teoria do desestímulo, de forma a evitar a reincidên a da 

prática delituosa. 

Destaca Carlos Alberto Bittar que a fixação do valor serve 

desestímulo a novas agressões, de acordo com o espíri dos 

"punitive exemplary damage" da jurisprudência dos E 

Unidos e da Inglaterra. A reparação é fixada em quantia relac 

com o vulto dos interesses em conflito, refletindo-se de odo 

expressivo no patrimônio do lesante. 

O objetivo é que sinta em seu patrimôni9 a reprimenda, co uma 

pena. A indenização deve ser q;uantia economic ente 

significante em razão das potencialidades do patrimô 

lesante. 

Árduo defensor da tese, "a 



exacerbação da sanção pecuniária é fórmula que atende às graves ,.,. 

conseqüências que de atentados à moralidade individual ou social podem 

advir. Mister se faz que imperem o respeito humano e a consideração 

social como elementos necessários para a vida em comunidade".( 

Reparação Civil Por Danos Morais, Edit. Revista dos Tribunais, 38 • Ed., pags. 

25/26.) 

Na falta de parâmetros objetivos para fixar o quantum, devem os Tribunais, 

em atenção as suas finalidades, arbitrá-lo dentro dos princípios 

mencionados, sempre considerando o gravame em relação ao todo, 

respeitando elementos como: a gravidade do dano; a extensão do dano; a 

reincidência do ofensor; a posição profissional e social do ofendido; a 

condição financeira do ofensor; a condição financeira do ofendido. 

Deve o julgador diante do caso concreto utilizar-se daquele que melhor 

possa representar os princípios de eqüidade e de Justiça, levando-se em 

conta as condições latu sensu do autor e do réu, como também a 

potencialidade da ofensa, a sua permanência e seus reflexos no presente e 

no futuro; devendo, no entanto, ter o cuidado de não fixar valores ínfimos 

que não sirvam para desestimular as práticas ofensivas, como por 

exemplo o arbitramento de valores de até 100 (cem) salários mínimos, nos 

casos em que o réu seja detentor de grande patrimônio econômico, uma 

vez que neste caso, o quantum fixado perderá sua função educativa, posto 

que não servirá como meio de coibir e desencorajar a prática de novos 

atos ilícitos, uma vez que a pessoa humana como centro do direito na 

responsabilidade civil, necessariamente precisa ter sua integridade física, 

sua imagem e personalidade integralmente preservadas.{A fixação do 

quantum indenizatório nas ações por danos morais por Antônio 

Cassemiro da Silva, retirado do site jusnavigandi.com.brl Fi-Rf*- ,.,.._fr.\,l.;lfl.A.G~I.I-i 
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d) Assim Excelência, unicamente como valor indicativo, sugere~< e à 

Vossa Excelência, os valores de R$ 500.000 00 como indeni acão 

pelos danos morais da Reauerente e R$ 500.000 00 bmo 

indenização por danos morais devida aos dois sócios da em resa 

Paulo Ney Almeida e Denise Teresinha Almeida Marc'' .(R$ 

250.000,00 para cada um dos dois sócios) 

6. SÍNTESE DO PEDIDO COM O VALOR LÍQUIDO, RESSALVADCi~ OS 

CRÉDITOS A SEREM CALCULADOS APÓS A MEDIÇÃO JUDICIAL DOS 

SERVIÇOS CONFORME SE PEDE NA PRESENTE AÇÃO. 

Remete-se ao Anexo L, com a planilha · completa e a demonstraçã dos 

valores corrigidos (o índice aplicado foi ú admitido pela Corregedoria da ,,l stiça 

Federal) 

ITEM SERVIÇO/PLEITO 
VALOR (R$) 

HISTÓRICO CORRI SIDO 

1.1 Danos emergentes: Serviços medidos e não pagos, constantes da 283.350,28 

21a medição. 

1.2 Danos emergentes: Serviços previstos na planilha contratual, Dependente 

executados e não medidos. 

1.3.1.1 Danos emergentes: Serviços Adicionais executados, não previstos 

na planilha original e não medidos, decorrentes da antecipação da 

entrega parcial de setor da obra para instalação da máquina da 

Requerida: 

Mão-de-obra extraordinária 

1.3.1.2 Danos emergentes: Serviços Adicionais executados, não previstos 

na planilha original e não medidos decorrentes da antecipação da 

entrega parcial de setor da obra para instalação da máquina da 

Requerida: 

de Medição 

778.920,94 

320 5 4,87 

93:. 80,37 

Locação de equipamentos adicionais L.t< J """".756.05.- ,.... ~- 0~.848,33 
,--- V v i LV' 

1.3.1.3 Danos emergentes: Serviços Adicionais executados, não previs ps•,IJ MI ~ -€ GRR ElOS 

-------------------------~~--a---------~~809. 
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na planilha original e não medidos decorrentes da antecipação da ,.,. 
entrega parcial de setor da obra para instalação da máquina da 

Requerida: 

Adicional de formas de madeira 256.367,05 306.875,31 

1.3.2.1 Danos emergentes: Serviços Adicionais executados, não previstos 

na planilha original e não medidos decorrentes da alteração do 

projeto de fundações: DeQendente 

Acréscimo do volume de concreto referente às estacas escavadas de Medição 

1.3.2.2 Danos emergentes: Serviços Adicionais executados, não previstos 

na planilha original e não medidos decorrentes da alteração do 

( 
projeto de fundações: 

I Acréscimo do volume de concreto referente aos blocos de DeQendente 

fundação de MediQão 

1.4 Despesas fixas da obra não pagas 533.517,62 623.346,75 

1.5 Despesas feitas pela Requerente decorrentes da Rescisão 504.182,04 607.845,25 

1.6 Despesas com Seguro Garantia 14.853,22 17.485,88 

1.7 Reequilibrio econômico e financeiro do contrato 686.389,89 821.619,28 

1.8 Indenização pela depreciação de equipamentos utilizados na 

execução da obra e não puderam ser retirados com o DeQendente 

desapossamento da Requerente da obra. de Medição 

1.9 Despesa Financeira decorrente da necessidade de remunerar o DeRendente 

excedente de capital que a Requerente foi obrigada a utilizar para de medição 

( financiamento da obra 

2.1 Lucros cessantes decorrentes do direito adquirido da Requerente 

em completar a execução do contrato e auferir o devido lucro, 

conforme firmado na proposta DeQendente 

de medição 

2.2 Lucros cessantes decorrentes da não obtenção da ART da obra 

para compor o acervo técnico da Requerente, necessário para 1.176.211 ,48 

habilitação técnica para concorrer em processos licitatórios(Valor 

apenas indicativo): 

3.1 Danos morais(Valor apenas indicativo): Causado à Requerente 

em decorrência de responsabilidade objetiva da Requerida. 500.000,00 500.000,00 
-----

3.2 Danos morais(Valor apenas indicativo): Causado a cada um dos 
~ 

•A 

[TT \JJIL.l!Vv • v t -
dois sócios proprietários da Requerente em decorrência de 500.0)~9~~ I · é~~mr.<l~ ~ 

(~' ,(6 ~ 
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responsabilidade objetiva da Requerida 

Valor líquido, ressalvados os créditos a serem calculados após a medição judicial 5.910.187,52 

7. DO PEDIDO 

Ante todo o exposto, Requer: 

1 -A conexão por prevenção dos presentes autos aos de no 2003.72.00.002718-

, -ª., n° 2003.7200,000987-4, e n° 2003.72.00.001878-4, todos em tramitação nessa 

3a Vara Federal, na forma do art 103 do CPC; 

2 - Seja julgada procedente a presente ação de indenização por perdas e danos, 

para condenar a Requerida, a indenizar a Requerente no valor de R$ 

5.91 0.187,52, conforme planilha atualizada até ag/2003, a ser acrescido do valor 

apontado como ilíquido, obtido na forma determinada com a utilização da fórmula 

econômico/financeira referida no presente petitum, a ser calculado após a medição 

final, inventário e avaliação do estado dos equipamentos depositados na obra; 

realizados conforme requerimento; 

3 • Alternativamente, seja a Requerida condenada a indenizar a Requerente em 

perdas e danos por: 

3.1 Danos Emergentes, por serviços, indenizações e despesas, no valor 

líquido, conforme planilha atualizada até Ag/2003 que se junta, . de Ri 
3.733.976,04 e mais o valor a ser apurado, apontadÇ> como· íA: ;Phtr~~OO.~· 

na forma determinada com a utilização da fórmula econô, . tlffi~a;~~~ · 1 
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referida no presente petitum, a ser calculado após medição final d 

inventário e avaliação dos equipamentos, a serem realizados co orme 

requerimento; 

3.2 - Lucros Cessantes decorrentes da indenização devida p 

obtenção da ART final da obra; no valor de R$ 1.176.211 ,48, co 

planilha anexa, atualizada até Ag/2003, 

não 

arme 
I 

3.3 - Lucros Cessantes decorrentes do direito da Requerente em co pletar 

a execução do contrato e auferir o devido lucro, em valor a ser apurt o, na 

forma determinada, com a utilização da fórmula econômico/fin ceira 

referida no presente petitum, a ser calculado após medição final d obra, 

inventário e avaliação dos equipamentos, judiciais, a serem re li ados 

conforme requerimento; 

3.4 - Danos Morais para a Requerente, em valor a ser arbitrado por . Exa, 

apontada como estimativa, o valor de R$ 500.000,00, 

3.5- Danos Morais aos dois sócios proprietários da empresa, PAU NEY 

ALMEIDA e DENISE TERESINHA ALMEIDA MARCON, a serem ar i rados 

por V. Exa, em valor estimado de R$ 250.000,00, para cada um del 

4- A citação da Requerida, na pessoa de seu Diretor Re ional em Santa C 

com endereço para citação à Rua Tra'ano n° 199 Edifício Osvaldo Scheer 

Florianópolis, tel. 229.4000, para contestar a presente ação, sob pena de re lia; 

---------------------------------r----------+r-83 
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pericial para medição final da obra e inventário, para v1a 1 1zar a 

quantificação dos serviços realizados e do material e equipamento que se 

encontram . na obra e prova pericial para avaliação do esta dos 

equipamentos da Requerente deixados na obra e quantificação 

depreciação. Pede-se, também a prova documental, testemunhal 

perícias, que se fizerem necessárias ao deslinde da 

quantificação dos danos, ora ilíquidos, a serem indenizados 

6 - Sejam as provas produzidas nos autos N° 2003.72.00.0027 -9 n° 

2003.7200,000987-4 e n° 2003.72.00.001878-4 todos em tramitação 

Vara Federal, aceitas, por economia processual, como prova em stada, 

passando a integrar o elenco probatório da presente ação 

7 - A incidência de correção monetária e juros legais das quantias const tes da 

condenação; 

8 • A condenação da Requerida aos ônus da sucumbência e h 

advocatícios, a serem arbitrados por V. Exa, na forma do § 3° do art 20 do PC. 

Dá-se à presente ação, o valor de R$ 5.910.187.52 referente à parte lí ida do 

pedido. 

TERMOS EM QUE ESPERA. DEFERIMENTO 

F~or •. 

cKosÁLBERT 
OAB/SC 13565 

,GOMES 

----
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DOCUMENTOS JUNTADOS: 

Anexo A- Serviços medidos e não pagos, constantes da 21 a medição; 

Anexo 8 - Serviços previstos na planilha contratual, executados e ão 

medidos; 

Anexo 81 - Equipamentos e materiais comprados pela Requeren , já 

depositados na obra e, não medidos; 

Anexo 82 - Equipamentos e materiais que não puderam ser retirad da 

obra e que deverão ser objeto de medição e/ou inventário judiciais; 

Anexo 83 · Materiais comprados pela Requerente, já depositados na o a e 

não medidos. 

Anexo C- Serviços adicionais executados, não previstos na planilha ori nal 

e não medidos; 

3609 
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Anexo D - Despesas relativas aos Serviços Preliminares e 

(Serviços Preliminares, Máquinas, Ferramentas e Administração 

da obra), não pagas pela Requerida no tempo aditivado; 

Anexo E - Despesas feitas pela Requerente decorrentes da Rescisão; 

Anexo F - Despesas com Seguro Garantia; 

Anexo G - Reequilíbrio econômico e financeiro do contrato; 

Anexo H - Despesa financeira decorrente da necessidade de remu ~rar o 

excedente de capital que a Requerente foi obrigada a utilizar para finc'rciar a 

obra; 

Anexo I · Lucros cessantes decorrentes do direito adquirido da Requ~rente 

em completar a execução do contrato e auferir o devido lucro, cc forme 

firmado na proposta; 

Anexo J - Lucros cessantes decorrentes da não obtenção da ART ~ obra 

para compor o acervo técnico da Requerente, necessário para hap litação 

técnica para concorrer em processos licitatórios. 

Anexo K- Acervo de obras da Requerente 

,,.... ",.., . ~ ,... 
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.ENDEREÇO PARA INTIMAÇÕES: Av., Trompowisky 165, 

Florianópolis 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO FEDERAL DA 3a VARA 

FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

COM. PEDIDO DE TUTELA ANTECIPATÓRIA INAUDITA ALTERA PARS 

DISTRIBUIÇÃO POR PREVENÇÃO À AÇÃO 200372.00.000987-4 

PEDIDO DE URGÊNCIA 

CONSTRUTORA ESPAÇO ABERTO LTDA, pessoa jurídica do direito privado. 

CGC/MF 76601343/0001-73, com sede na Av. Trompowsky, 165, em 

Florianópolis/SC, neste ato representada por seu representante legal Paulo Ney 

Almeida, brasileiro, casado, arquiteto, CPF-449835669-20, vem, respeitosamente à 

presença de Vossa Excelência, por seus patronos firmatários, instrumento ut, . com 

fundamento na Lei 8.666/93 e suas alterações, na Constituição Federal, art. 5° 37, E 

CPC ART. 4° , propor a presente AÇÃO DE ANULAÇÃO DE ATO 

ADMINISTRATIVO DE RESCISÃO CONTRATUAL UNILATERAL MOTIVADA POR 

CULPA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPATÓRIA que move contra a 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, empresa pública 

federal, com escritórios nesta Capital à Rua Trajano 199, Centro, Florianópolis 

representada pelo seu Diretor Regional para Santa Catarina, pelas razões a seguir 

expendidas: 

1 
FLs. N''--=-~,.,.f-~ 

Docc36 O 9 -l .'. ~ : 



1. 

1. DO ATO IMPUGNADO 

A Requerente invoca como prestação jurisdicional, a ANULAÇÃO DE ATO 

ADMINISTRATIVO consubstanciado na NOTIFICAÇÃO DE RESCISÃO 

CONTRATUAL UNILATERAL MOTIVADA aplicada pela Requerida - Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, no curso do contrato 0005/2001, 

decorrente do processo licitatório de Concorrência Pública, no 006/2000 para a 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO OPERACIONAL E ADMINISTRATIVO DE 

FLORIANÓPOLIS nos termos do Edital do processo licitatório de concorrência 

pública(Anexo I, Doe 08). 

É O TEXTO DO ATO 

Neste contesto, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, Diretoria Regional de Santa 

Catarina, por intennédio da presente notifica essa construtora que está rescindindo 

unilateralmente o contrato 0005/2001 finnado entre a Diretoria Regional de Santa Catarina e 

essa Construtora, a partir de 04/12/02, de acordo com o disposto nos artigos 78, incisos I, 11, . 

111, VIl e VIII e artigo 79, inciso I da Lei 8666/93 e Cláusula Décima Sétima, item 17.1 letra" a" 

do contrato e com fundamento no item 17.2 e seus subitens, pelas razões abaixo expostas 

2 .. DA NECESSÁRIA CONEXÃO COM A AÇÃO DE ANULAÇÃO . DE 

ATO ADMINISTRATIVO JÁ INTERPOSTA TENDO COMO OBJETO O 

MESMO CONTRATO 

Faz-se necessária a conexão da presente ação à Ação de Anulação de Ato 

Administrativo n° 2003.72.00.000987-4, em tramitação nesse Juizo, posto que ocorre 

como objeto a execução do contrato n° 00005/2000 para 

Doe~~ O~-
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Operacional e Administração de Florianópolis(Anexo I, Doe 01), portanto, com 

identidade quanto às partes e à causa de pedir. Impõe-se reunião dessas ações 

propostas em separado, a fim de que sejam decididas simultaneamente, conforme 

estab_el~ce o art. 105 do CPC para evitar-se eventuais decisões divergentes. 

3. DO EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA 

A Requerente demonstra, com a documentação em anexo, que exauriu a via 

administrativa, tendo percorrido todo o trâmite administrativo possível, sem que, em 

momento algum, pudesse fazer suas razões serem ouvidas ou levados em 

consideração os motivos que estão a EIVAR DE NULIDADES o ato de rescisão. 

Refira-se, então, aos-Recursos Administrativos das multas (Anexo-D)e aos Recursos 

Administrativos relativos à rescisão (Anexo E}, respectivamente: 

4. DA SÍNTESE DOS FATOS 

Destaca-se, sem perda da essência, o contingente informativo mais importante 

4.1 O contrato foi celebrado em 26/01/2001, (Anexo I, Doe 01) tendo a Requerente a 

responsabilidade de executar os projetos licitados, com os prazos iniciados a 

partir de 01/02/2001, (Ordem de serviço Anexo A2, Doe 03). 

4.2 Com o início das obras apareceu um rol de questões pendentes, "óbices a 

realização dos serviços, segundo o cronograma vigente, envolvendo adequações 

técnicas complementares ou alterações de projeta ~ , ,.emg!ffi~!JlWrnto" .. 

(conforme declaração da própria Requerida, nas n 'f~ ~Oê$),!~ta -
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Anexo D, Doe 01 e 04) que se arrastaram por todo o período de execução da 

obra. Ao todo , anota-se 32 fatos da obra, de responsabilidade da Requerida que 

obstaculizaram o desenvolvimento da execução Remete-se ao Anexo 81 -

Fatos qu.e obstaculizaram o desenvolvimento da obra 

4.3 A Requerida omitiu do edital e do contrato a necessidade de 

disponibilização antecipada de setor da obra, até 10/09/01, para instalação de 

uma enorme máquina (definida pela própria Requerente como "sistema 

automatizado de triagem de correspondência" a ser montada em parte específica 

da obra (Anexo A2, Doe 01) , tendo o local inicialmente designado, sido alterado 

já durante a execução (registro no Diário de Obra, Anexo 82 Doe 12.02), 

decretando uma nova inversão dos serviços programados. Instalada, a máquina, 

_ foi colocada em imediata operação, determinando novas e inusitadas alterações 

de procedimento na execução das obras. (Anexo 82, Doe 12.03 a 12.11). 

4.4 Em conseqüência desses fatos, foram assinados 4 Termos Aditivos, cuidando 

da prorrogação do prazo de execução da obra que, (de 360 dias foi alterado para 

699 dias). O cronograma original, ficou inviável, pela intercorrência desses fatos, 

não previstos Foi substituído por outro a partir do Terceiro Termo Aditivo 

(22/02/02) cujo cumprimento, também, foi prejudicado, justamente pela existência 

do rol de questões pendentes que obstaculizavam o andamento dos serviços 

(correspondência contestando o 4° Termo Aditivo e apresentação de novo 

cronograma sem a solução das questões pendentes( Anexo H, Doe 25,-26 e 

27). 

pendentes que obstaculizavam o desenvolvimento em 
4 



03/07/02. E a própria Requerida, reconheceu a impossibilidade de cumprimento 

de novo cronograma, enquanto não fossem resolvidas todas essas questões, 

admitindo inclusive a prorrogação do prazo de execução por mais 180 dias a partir 

da assinatura do denominado Quinto Termo Aditivo que Jria reunir todas as 

questões pendentes (conforme expresso na reunião 04 e 05/09/02 - ATA de 

reunião Anexo H, Doe 30). 

em correspondência e confirmada pela Requerida no Parecer Técnico 005/02, 

que acompanha a Notificação de Rescisão do Contrato, ao reconhecer que o 

critério usado para o cálculo dos valores a serem realizados nos meses 

junho/dezembro/02, dada a ausência de cronograma, foi a distribuição do valor 

restante em parcelas mensais por ela própria definida, com critério 

· · subjetivamente, por ela eleito, conforme sua correspondência 

(CT/SUENG/GETEC/DRISC - 0208/02(Anexo D, Doe 11) e parecer técnico 

GETEC 005/02(Anexo E, Doe 04) anexo a notificação de rescisão , 

CT/SUENG/GETEC/DR/SC 0221/02- Anexo E, Doe 03) 

4.8 A Requerida reconheceu a existência desses fatos que obstaculizavam o 

desempenho da obra e a necessidade do Quinto Termo Aditivo para resolve-los. 

Em expressa manifestação declarou que essas pendências eram decorrentes da 

necessidade da própria Requerida efetuar adequações técnicas relativas à obra 

, complementação de projetos e melhorias no empreendimento nos itens 

que apresentam defasagem tecnológica (parecer técnico GETEC DR/SC 

0005/02, CT/SUENG/GETEC/DRISC/ 0221/02- Anexo E, Doe 04 e 03) 

4.9 Todas essas questões, resultante de atrasos e prorrogaçõ'f-Rf~~~~~ 

por determinar um desequillbrio econômico financeiro no canl YfH. gu . 
FI . ~ I e: tj e: 5 

f.fj 
L 
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vezes levantada junto à Requerida, sem sucesso (AnexoJ) 

4.1 O Houve negociações para a solução dessas questões e para montagem de um 

novo cronograma. Primeiro, em Brasllia, em 15/07/02, seguida por outra, em 

Florianópolis, em 04 e 05/09/02, ao final das quais, a Requerida deu por terminada 

a discussão, não permitindo, até hoje, o retorno de outra tentativa de acordo(ATA 

de reunião de 04 e 05/9/02, Anexo H, Doe 30). 

4.11 Após a reunião de 04 e 05/9/02, a Requerente continuou gestionando para a 

solução dos problemas e conseqüente assinatura do Quinto Termo Aditivo. Em 

26/9/02, através correspondência CEA 1 08/02(Anexo H, Doe 32); em 08/10/02, 

através da correspondência CEA 11 0/02(Anexo H, Doe 33),; em 14/10/02 através 

CEA 111/02, (Anexo H, Doe 35), em 25/10/02, através correspondência CEA 

114/02 (Anexo H, Doe 37) . 

4.11 A partir da reunião de 04 e 05/09/02, os acontecimentos se precipitaram: Em . 

06/09/02. a Requerente recebeu a Notificação de multa de R$ 128.279,91 (Anexo 

D, Doc01), em 01/11/02. a Requerente recebeu a Notificação de multa no valor de 

R$ 640.446,45 (Anexo, Doc.04)e em 04111/02 recebeu documento da Requerida 

expressando sua intenção de rescindir unilateralmente o contrato 

(CT/SUENG/GETEC/DR/SC 185/02-Anexo E, Doe 01) 

5. DAS PENALIDADES APLICADAS EM CONSEQÜÊNCIA DA 

RESCISÃO 

Em 04/12/02 a Requerente foi notificada da rescisão (CT/SU N{{GfP~IB~t' -
' . 

F~ . N 576 
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0221/02 - Anexo E, Doe 03).Como punições referentes ao ato de 

concomitantemente, a Requerida aplica as seguintes penalidades: 

da rescisão unilateral do contrato, por culpa da contratada, em consonância com o previsto 

na cláusula décima quinta- Das penalidades, item 15.2, alínea "e", do contrato. O valor 

deverá ser recolhido na Gerência Financeira, no prazo de 5 dias corridos, a contar do 

recebimento desta notificação; 

b. a penalidade de suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar 

com a ECT pelo prazo de dois anos; 

c. A execução da garantia contratual representada pela apólice 102788-2 da J. Malucelli 

Seguradora SA no valor de R$ 1.119.179, 72 bem como a retenção dos créditos pendentes 

de liquidação e outros, sem prejuízo das demais penalidades legais cabíveis. 

6. OS FUNDAMENTOS FÁTICOS 

A Requerida traz na notificação da rescisão uma série de razões, conforme abaixo 

exposto que passam a ser impugnadas pela ordem. 

6.1 NÃO APRESENTAÇÃO EM TEMPO HÁBIL DO PROJETO EXECUTIVO DE · .. 

INFRA-ESTRUTURA DA REDE LÓGICA, PREVISTO PARA ENTREGA NO 

PRAZO MÁXIMO DE 20 DIAS APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO, 

Remete-se à questão ao Anexo A1 (Questão do projeto do Cabeamento Estruturado razões 

de_contestação) e Anexo A2 (Questão do projeto do Cabeamento Estruturado: 

documentaç~o), com o devido detalhamento das razões de impugnação ~ com toda a 

documentação comprobatória pertinente ao assunto. Aqui, por qu s - , i! e n.~ ...... 
5
ê, 

CtJMI CO ru;Jv 
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a. Foi a própria Requerida que desconsiderou o prazo de entrega do projeto (20 dias 

após a assinatura do contrato) ao expedir a Ordem de Serviço(Anexo A2, Doe 

03), no mesmo dia da assinatura do contrato (26/01/01), determinando o início da 

contagem dos prazos, em 01/02/01, sem aguardar a aprovação do projeto que era 

condição contratual para início das obras e dos prazos. 

b. A realização do projeto no prazo original era inviável porque as especificações 

técnicas para sua elaboração estavam desatualizadas em relação à legislação 

específica. Refira-se que qualquer aplicação da norma atualizada, de acordo 

com o contrato, só poderia ser efetuada em processo de negociação. 

c. A Requerida não definiu, no prazo, os parâmetros iniciais necessários a 

viabilização do projeto. Isso fica flagrante no fato de que, somente em 

correspondência bem posterior, em 09/07/01 (Anexo A2, Doe 04) e em reuniões 

de 21 e 22/08/01 (Anexo A2, Doe 07 e 08), a Requerida tratou dos princípios que · 

deveriam nortear o projeto, inclusive com adaptação à norma vigente. Nessas 

reuniões ficaram, também, decidido o encaminhamento .de um anteprojeto para 

a sua crítica, isso após a realização de visitas em conjunto, a outras instalações 

que serviram de modelo (Curitiba em 22/10/01, Florianópolis em 14/09/01 e 

Jaraguá do Sul em 22/10/01). 

d. A Requerida alterou, sucessivamente, as especificações do projeto, com demoras 

e indefinições que só atrasaram a sua apresentação definitiva. Entregue o 

anteprojeto na data acertada em 27/11/01 (Anexo A2, Doe 18), a Requerida só 

veio a manifestar-se em 01/03/02 (Anexo A2, Doe 24) para exigir alterações que 

desconsideravam as decisões conjuntas e apontavam necessidades tecnológicas 

8 
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Requerida dá conta da entrega de parte desses elementos informativos (plantas, 

lay out e locações) e em 25/04/02 (Anexo A2, Doe 31), após insistência da 

Requerente, forneceu a definição dos elementos ativos a serem utilizados, 

concluindo a entrega dos elementos informativos do projeto. 

f. Mesmo após a entrega definitiva do projeto em 06/05/02 (Anexo A2, Doe 33) e da 

ênfase da Requerente à necessidade de sua aprovação para liberar uma série de 

serviços da obra, a ele vinculado, correspondência da Requerente CEA 76/02 de 

21/05/02 (Anexo A2, Doe 34), a Requerida continuou exigindo alterações, 

conforme demonstra a Ata de Reunião de 10/06/02(Anexo A2, Doe 36). 

6.2 NÃO RECOLHIMENTO DA MULTA NO VALOR DE R$ 128.279,91, VENCIDA 

NO DIA 23/10/02; NÃO RECOLHIMENTO DA MULTA NO VALOR DE R$ 

640.446,45 VENCIDA NO DIA 03/12/02. 

Discute-se, aqui, apenas a questão fática 

6.2.1 EM RELAÇÃO AO DEPÓSITO DA MULTA R$128.279,91 

A Requerente não efetuou o depósito porque o ato da Requerida, denegatório das 

suas razões de contestação, exauriu a instância do recurso administrativo . com 

ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa. É que a Requerida 

indeferiu o recurso administrativo, em lacônico despacho, sem proporcionar à 

Requerente a identificação e as razões da autoridade hierárquica prolatora da 

decisão, na. apreciação das suas razões recursais. 

CPMI • CORREIOS -- -· 



a, 

pressupostos constitucionais e legais do ato denegatório de suas razões de 

recurso, constatou que a Requerida havia inserido a referida multa como motivo 

de sua intenção de rescisão do contrato, considerando, assim, a questão recursal 
. . 

encerrada. 

b. São os fatos, cronologicamente: 

Em 06/09/02 a Requerente foi notificada (CT/SUENG/GETEC/DRISC/ 0140/02 

Anexo D, Doe 01); 

Em 13/09/02 (CEA 105/02 - Anexo D. Doe 02) a Requerente apresentou sua 

irresignação; 

Em 23/10/02 a Requerida informou da manutenção da decisão 

(CT/SUENG/GETEC/DR/SC 0179/02 - Anexo D, Doe 03) laconicamente, nos 

seguintes termos: Atendendo previsto nas disposições contratuais o recurso foi 

submetido a autoridade superior que após a avaliação manteve a decisão 

inicial de aplicar multa a essa construtora de R$128 .. 279,91. 

Em 04/11/02 (Anexo D, Doe 05) a Requerente encaminha requerimento 

questionando a decisão de manutenção sem a oportunidade de conhecer o 

processo, identificar a autoridade hierárquica que prolatou a decisão e o teor dessa 

decisão.Pede a Requerida naquele requerimento: Caso a decisão contida na 

correspondência referida se refira já à decisão em recurso administrativo, 

então requer lhe seja encaminhada para o fim do contraditório e da ampla 

defesa dos seus direitos, confonne princípio insculpido no art. 5°., inciso L V da 

Constituição Federal e em diversos artigos já mencionados da Lei 9794/99, o 

inteiro teor da decisão da autoridade hierárquica superior que a prolatou , 

· atendidos os demais pressupostos legais, inclusive da identi_ffcação da 

autoridade e de suas razões de decisão. u v : o 
• I 

CPMI- - ·mntEIOS 
580 10 

------------+rFhlsd. pJ~·~-=--3~6::.....:o:.......:··g~-.,.. -___ , Gb. ,. 

Do p ~ ~-



Em 12/11/02 (Anexo D, Doe 09)a Requerida responde: estamos providenciando 

cópia da decisão da autoridade superior para ser enviada a essa Construtora 

(CT/SUENG/GETEC/DRISC 0191/02) 

Em 13/11/02(Anexo O, Doe 10) a Requerente reitera a nulidade da decisão do 

recurso contida na última correspondência da Requerida nos seguintes termos: 

( ... )Diante de tudo isso, com fundamento no§ 5° do art. 109 da Lei Licitatória e 

no inciso L V, do art. 5° da Constituição Federal, vimos pedir vista ao referido 

processo, para conhecimento das razões que motivaram vossa senhoria a 

manter a decisão e as razões pelas quais a decisão da autoridade hierárquica 

denegou o pleito da CEA. 

Em 13/11/02 (CT/SUENG/GETEC/DR/SC 0185/02- Anexo E, Doe 01) a Requerida 

notifica da intenção de rescindir unilateralmente o contrato vinculando o ato de 

intenção aos seguintes motivos: ( ... )aplicação de multa no valor de R$128.279,91 

(CT/SUENG/GETECIDRISC - 0179/02 de 23/10/02- Anexo D, Doe 03) ( ... ) 

Informamos que essa empresa terá o prazo de 5 dias a contar do recebimento 

desta para apresentação de defesa na forma do parágrafo único do artigo 78, 

da lei 8666/93. 

Em 11/11/02 {CEA 119/02 - A~exo E, Doe 02) a Requerente apresenta sua 

contestação ao documento de Intenção de Rescisão, onde reapresenta suas razões 

de defesa da referida multa, agora como motivo rescisório. 

Em 04/12/02 {CT/SUENG/GETEC/DR/SC 0221/02 -- Anexo E, Doe 03) Parecer 

Técnico GETEC DR/SC no 005/2002- Anexo E, Doe 04) a Requerida, em resposta 

na Notificação de Rescisão do Contrato, volta a referir-se às razões de impugnação 

da multa pela Requerente para indeferi-las. Diz o documento: Sobre a aplicação da 
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dado pela ECT sobre defesa ou recurso e autoridade competente para proferir 

a decisão. Solicita ainda cópia da íntegra da decisão da autoridade superior. 

6.2.2 Em relação às multas de R$ 640.446,45 e de R$11. 918,64 

Por questão de objetividade, permite-se a defesa factual desses itens da rescisão 

contratual, em conjunto, uma vez que ambos referem•se à mesma notificação • 

CT/SUENG/GETEC/DRISC 0184/02 ·Anexo O, Doe 04). 

a. A Requerente não efetuou o depósito porque a Requerida não proporcionou a 

integralidade do prazo de defesa dessas multas. Isso porque, ainda no prazo de 

recurso, foi notificada da intenção de rescisão contratual, que considerava como 

motivo para o ato de rescisão, justamente, a aplicação dessas multas de R$ 

640.446,45 e de R$ 11.918,64, e inclusive, repetia, os motivos que ensejaram 

essas multas. 

b. Por evidência, a partir do recebimento da notificação de intenção rescisória, 

incluindo como motivo da rescisão unilateral por culpa da contratada, as mesmas 

multas, e de forma independente os mesmos motivos, entendeu a Requerente 

que, tanto seu prazo de defesa quanto a apreciação das suas razões de 

impugnação à notificação das multas estavam inapelavelmente, comprometidos. 

c. Tendo pedido à Requerida que lhe fosse prorrogado o prazo de defesa até 

solução de sua impugnação às multas, expressamente colocadas como motivo 

rescisório e, ainda, em grau de recurso, obteve resposta negativa. . Tendo 

apresentado sua irresignação quanto ao flagrante cerceamento de defesa, por 

não ter tido prazos distintos para a impugnação das multa e impug'n'ação do 

documento de intenção de rescisão, recebeu decisão negativa 

a intenção da Requerida de não propiciar a ampla defesa. 

Doe: 
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d. Verifique-se os fatos cronologicamente colocados: 

Em 01/11/02 a Requerente foi notificada (CT/SUENG/GETEC/DR/SC 0184/02-

Anexo D, Doe 04) nos seguintes termos: ( ... ) vimos apresentar notificação de 

multa no valor de R$ 652.365,09, sendo· R$ 640.446,45 devido aó baixo 

desempenho apresentado na execução da obra (; ... ) e R$ 11.918,~4 pela 

infração de obrigação contratual com respaldo na cláusula décima quinta -

Das penalidades, item 15.2, letras "b" e "c", respectivamente. 

O documento ainda acrescenta: Constituem motivo para aplicação da multa do 

item 15.2, letra "c": 

Não elaboração de um novo cronograma físico financeiro da obra quando da 

. assinatura do segundo termo aditivo ( ... ) 

Falta de proteção dos serviços já executados e pagos pela ECT, apesar das 

solicitações da fiscalização , levando à deterioração dos mesmos, cómo é o 

caso da proteção térmica das tubulações de ar condicionado que tiveram sua 

proteção deteriorada em função de infiltrações das águas pluviais; 

Negligência com a guarda da obra propiciando o roubo de materiais 

instalados vê pagos pela ECT, tais como cabos e fios no quinto pavimento do 

setor A, porta de alumfnio no segundo pavimento do setor B , loc;ial onde 

estão instalados os quadros gerais de Baixa tensão e tubulação de cabre que 

serve água quente( ... ) 

Em 04/11/02 - (Anexo E. Doe 01) foi notificada da intenção de res~isão do 

contrato apresentando expressamente, como motivo: ... 

(Subitem b) ( ... ) :. Baixo desempenho e lentidão determinante na e'*ecução 

dos serviços comunicado regularmente a contratada que prol/pcf!P. _ .. a. 

aplicação de penalidade de advertência, ( ... ) 



R$ 640.446,45 e aplicação da multa no valor de R$ 640.446,45 e aplicação de 

multa no valor de R$11.918,64 

(Subitem c) --Aplicação da multa no valor de R$11.918,64 

(Subitem e) ( ... ) Não apresentação de um novo cronograma financeiro quando 

da assinatura do Z" Termo Aditivo 

(Subitem Q ( ... ) Falta de proteção dos serviços ~ executados e pagos pela 

ECT, a pensar das solicitações da fiscalização, levando à deterioração . dos 

mesmos, como é o caso da proteção ténnica das tubulações de ar 

condicionado que tiveram sua proteção deteriorada em função das águas 

pluviais. Negligência com a guarda da obra propiciando o roubo de materiais 

já instalados e pagos pela ECT, tais como: cabos elétricos, fios, porta de 

alumínio e tubulação de cobre para água quente. 

Em 06/11/02 a Requerente recorre das multas (CEA 118/02- (Anexo O, Doe 06). 

Em 08/11/02 a Requerente ~ prorrogação do prazo de defesa, ante a intenção 

de rescisão, que tinha como motivo as próprias multas (R$640.446,45 e R$ 

11.918,64, e seus motivos, ainda discutidos, em grau recursal (CEA 117/02 -

Anexo D, Doe OTI. 

Em 11111102 ·a Requerida respande negativamente para dizer que: informamos 

que devido a urgência da ECT em solucionar o assunto e retomar o 

andamento da obra, o prazo estabelecido para defesa permanece inalterado. 

(CT/SURNG/GETEC/DDR/SC 0189/02 - Anexo , Doe 08). Na mesma data foi 

protocolado recurso ao documento notificador de rescisão da Requerida, motivada 

pela aplicação das multas, e sua fundamentação. 

Em 04/12/02 a Requerida mantém ! aplicação das multas e dos seus motivos, 
. 14-· ··-
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Consta do documento, como novo exame dos motivos da multa: A 

Contratada praticamente repete na defesa todas as argumentaç6es 

apresentadas no recurso apresentado pela CT CEA 0118/02 de 8/11/02 em 

resposta a Notificação da multa de R$ 652.365,09 feita pela ECT. O recurso já 

foi devidamente avaliado pelas autoridades da ECT que mantiveram a 

aplicaçllo da multa de R$ 652.365,09. 

6.3 FALTA DE PAGAMENTO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS (ISS) JUNTO A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ, 

Remete-se ao ANEXO F com toda a documentação relativa à questão. 

I 
a. Os documentos demonstram que houve parcelamento da dívida. E, tendo :havido 

atraso em relação ao parcelamento, no dia 27/11/02,; a Requerente renegociou o 

parcelamento já existente, que foi mantido nos termos inicialmente avançados, 

conforme declaração do Sr. Secretário Municipal da Receita do município de São 

José/SC. 

b. Tendo havido atraso, foi promovida, em 27/11/02, a renegociação através do 

parcelamento da divida, nos termos da lei, tendo-se mantida, até hoje, pelo Fisco 

Municipal, as condições iniciais do parcelamento . 

c. De acordo com a documentação que se apresenta: 

Ofício do Sr. Secretário da Receita Municipal de 27/11/02(- Anexo F, 

D~c 03): Vimos através deste informar que a Construtora Espaço Aberto reas 

compromisso de pagamento referente ao parcelamento do ISS da ·a. (liçãcG~"s 
dev34.218 m2, feito em 13 meses em nome da Empresa Brasieirã de 0Correios e 

F\s. N -- -
15 
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Telégrafos , sendo que nesta data pagou duas parcelas do mesmo, o que 

obra da BR 101 deste município. 

Correspondência da Requerente de 27/11/02 - (Anexo F, Doe 01) 

Encaminhamos cópia da correspondencia da Prefeitura Municipal de São José 

comunicando que a Construtora encontra-se com o parcelamento do ISS da obra de 

construção do Centro Operacional e Administrativo da ECT devidamente regularizado . 

Declaração do Sr. Secretário da Receita Municipal, de 25/02/03 -

(Anexo F, Doe 07) · Declaro que a empresa Espaço Aberto Ltda, responsável pelo 

parcelamento do ISS relativo a construção do prédio da empresa Brasileira de correios e 

Telégrafos, na BR 101, compareceu a esta Secretaria no decorrer do mês de nqvembro 

de 2002, representada pelo senhor Aldício Wiggers e se comprometeu a saldar o !referido 

parcelamento de duas em duas parcelas, corrigidas monetariamente, sendo mantido o 
mesmo parcelamento. 

Não há portanto em que se falar em descumprimento contratual, uma vez: que a 

dívida estava ao abrigo do parcelamento, previsto pela legislação o que significa a 

suspensão do crédito tributário. 

6.4 O ATRASO NO INÍCIO DA OBRA E A lENTIDÃO NO SEU 

CUMPRIMENTO, lEVANDO A ECT A CONCLUIR QUE NÃO HAVERÁ O 

. TÉRMINO DA OBRA NOS PRAZOS ESTIPULADOS. 

6.4.1 DO INEXISTENTE ATRASO NO INÍCIO DA OBRA 

a. Esta questão pode ser resolvida de modo direto : NÃO HOUVE ATRASO ALGUM 
' 

NO INÍCIO DA OBRA. A Ordem de serviço foi assinada no mesmo dia da 

assinatura do contrato, determinando que os prazos contratuais tivessem i ~ í ·o: a 

partir de 01/02/01 e demonstra-se pelo registro do Diánoc · Ob~R~ 
t,· C. 6 1 

e. t.l'j u 

' ' 
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a respeito. 

b. Os documentos demonstram o alegado: 

A ordem de serviço, foi expedida em 26/01/01, nos seguintes termos(Anexo 'A2, Doe 

03): Em atendimento ao contrato assinado entre a Espaço Aberto e a; ECT -

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para construção do : Centro 

Operacional de Florianópolis, através do presente comunico a autoriza~ão para 

início das obras, devendo os prazos contratuais serem contados a partir de 

01/02/01. 

O Diário de Obras do dia 01/02/01 fls. 01 (Anexo A2, Doe 46) atesta o início efetivo dos 

trabalhos: Início contagem prazo p/execução de serviços. Estão sendo f~itos os 

serviços de escavação do terreno. Tapume em andamento. Foi designado para 

fiscalização da obra o eng. Juvenal que encontra-se em férias. Foram retiradas 

amostradas do solo para executarmos os controles de compactação (nenhuma 

anotação por parte da fiscalização) 

6.4.2 DA INDEFINIÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO DA OBRA 

a. A requerida deixou de considerar que estavam sendo tratadas prorr~gaçõés 

para o prazo de conclusão da obra, em 31/012/02, estipulado no: quarto 

termo aditivo (assinado em 3/07/02). 

O documento da Requerida CT/SUENG/GETEC/DRISC 0140/02, de 06/9/0Q(Anexo 

O, Doe 01 ), a respeito do prazo de conclusão da obra consigna que: A partir de 

junho/02 o assunto será reavaliado na seqüência, uma vez que coincide com o início das 
• • • .2 • 

negociações para a elaboração do Quinto Tenno Aditivo, que i clui p ' . a~fto 
'" . . E\05 de prazo da CEA e conseqüentes ajustes no cronograma de execu~ate~IU'.Ma_o~f;ORR , 

-

) 



( 

c 

b. A requerida desconsidera o prazo de prorrogação decorrente dos ;serviços 

justificadamente não realizados. 

1) A Requerida, nas planilhas que acompanham o documento notificatório das 

multas (CT/SUENG/GETEC/DRISC 0140/02, de 06/09/02 e 

CT/SUENG/GETEC/DRISC 0184/02 • Anexo O, Doe 01 e 04), ao corsiderar 

uma série de serviços previstos para os períodos e não realizado~ como 

justificados, automaticamente, prorrogou o prazo de execução da obra. 

' I 

2) De acordo com dados apresentados pela propna Requerida, naqueles 

documentos, tendo justificado 52,89% do valor não realizado, admitiu a 
' 

necessidade de mais 92 dias além do prazo do cronograma.(esses dados 

constam da peça exordial da ação ordinária para a qual se pede ; ~onexão 

(proc. 20037200000987-4 com trâmite nesse Juizo)). 

3} Demonstra-se (esses dados constam da peça exordial da ação ordiná~ia, com 

trâmite nesse Juízo, para a qual se pede . conexão , proc. No 

20037200000987 -4) 

.. Descrição 

Valor pl'êvtsto para o périOdo 

Valor realizado no periodo 

Valor nao Realizado no perlodo (Base de cálculo Multa} 

Valor justificado pela ECT (questões pendentes) 
Percentual do Valor Não realizado e Justificado 

c. A re uerida desconsidera a existência de fatos 

Valor em :~$ 

16.418:6,88,51 
I 

3.032l6'4(), 16 
; i . 

13.386;048,35 

7.080:279,45 
I 

5~,89% 
' ' 
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assinatura do Quarto Termo Aditivo (3/07/02), que determinàram a 

continuidade das tratativas, durante as quais a Requerida reconheceu a 

necessidade de nova prorrogação. 

Remete-se, entre outras, às seguintes correspondências: 

04/07/02 (CEA 89/02): Ficamos no aguardo dos aditivos que permitirão i o pleno 

desenvolvimento da obra (Anexo H, Doc25) 

10/07/02 CCEA 091/02) -Vimos notificar vossa senhoria da absoluta impossibilidade da 

CEA dar cumprimento, no prazo, à Cláusula segundo do Quarto Termo Aditivo, assinado 

em 3 de julho último, que trata da elaboração de um novo cronograma para a obra, pelas 

razões a seguir expendidas (Anexo H, Doe 26); 

18/07/02 CCEA 94/02) - assunto: risco de multa pelo não cumprimento do crqnograma 

físico financeiro. Reiteração das razões pela impossibilidade do cumpri~ento do 

cronograma (Anexo H, Doe 27). 

68/08/02 (CEA 96/02) ·A Construtora através da carta 94/02, de 18/07/02, manifestou­

se contrária a cláusula Segunda do Quarto Termo Aditivo pelo fato da mesma[ exigir da 

Construtora algo impossivel de ser realizado, ou seja, a elaboração de um cr~nograma 
. . 

para conclusão da obra, sem a assinatura dos aditivos e solução dos problema~ técnicos 

pendentes (Anexo H, Doe 28). 

' 
. I 

d. Desconsidera que nas tratativas para o quinto termo aditivo, a re~uerida 

reconheceu a necessidade de ampliação do prazo de conclusão da o~ra, em 

mais 180 dias. 



necessidade de mais 180 dia 

Reunião dos dias 04 e 05/09/2(Anexo H, Doe 30), consigna que: A construtora arg~menta 

de fonna sistemática que o cronograma até o final da obra só pode atualizado japós a 

solução das pendências e assinatura do Quinto Termo Aditivo, pactuando todos ós itens 

considerados necessários para a continuidade da obra. Em conseqüência a pro~gação 
deve ser considerada a partir da assinatura do aditivo para que possa adbtar as 

I 

providências de compras e contratação dos serviços pendentes. Os represenfantes da 

ECT consideram que argumentação é válida e deve ser considerada. A propost~ ! deverá 

ser submetida a Reunião da Diretoria ou seja 180 dias para a conclusão da obr~ e 120 
' i 

para o prédio operacional contados da assinatura do Quinto Termo Aditivo Excetuam-se 
I 

do prazo de 120 dias para a conclusão do prédio operacional a instala~ão dos 
I 

elevadores e sistema de ar condicionado. Neste caso deverá ser observado o pr~zo total 
! 
I 
' de 180 dias. 

·6.4.3· Da demonstração de que o alegado baixo desempenho e !l~ntidão 
I 

na execução (motivos das multas moratórias) têm r ~streita 
i 

vinculação com os fatos da obra e responsabilidade da Requlerida. 
I 

:! 

a. A alegação despreza o fato fundamental de que esses fatos, conforme 
I 

descrição no Anexo 81 e Anexo 82 proporcionaram obstácul~s que 

determinaram prazos de atrasos jamais recuperados. 
' ! 
I 
I 

I 

b. A Requerida reconheceu a existência desses impedimentos como / de sua 
I 

responsabilidade. Até porque tratou de justificar serviços previsto~ e não 
I 

realizados no período (52,89% do previsto e não realizado) comd itambém 
. : ! 

justificou o Quinto Termo Aditivo com a necessidade de realização dé /serviços 

para proceder adequações técnicas relativas à obra, complemen~ação de 

projetos e melhorias no empreendimento 

defasagem tecnológicas, procurando, també os 

20 
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c. O mais importante, esse documento (Parecer Técnico da GETEC 00~/02 
' ' , I 

esclarece que a soluçao dessas questões pendentes, que determinaram a 
I 

': 

necessidade do Quinto Termo Aditivo (afinal não assinado) iria contribuir para rma 
; 

melhora no desempenho da obra que se encontrava bastante atrasada em rela'Ç~o a 

previsto. (Anexo H Doc30) • i 
: ! 

i 

d. Apenas como exemplo, realce-se um deles- a questão da instalação e operação 
i 

da máquina de triagem de correspondência em pleno canteiro de obras. ' 

' ' 
. I 

1) A antecipação em 5 meses, de etapa do cronograma físico, pela Requerida, d~ área 
: 

para instalação de um conjunto de máquinas de triagem de corresponáe~cias, 

representou a inversão total dos prazos de execução e da estratégia de exe?ução 

da obra. 

i 
i 
I 

2) Não pode ser desprezado o fato de a Requerente ter que executar ~ i obra, 

convivendo com a decisão imprevista, da Requerida, de colocar esse conj.upto de 

máquinas, instalado no canteiro de obras, em funcionamento. Com a opera~ão da 

máquina , o local passou a ser área restrita, o que significou , além da proibi~ão do 

livre trânsito de engenheiros, técnicos e operários da Requerida, tam'b~m. a 

necessidade de cronograma especial, com necessidade de autorização pré~~ para 

execução de qualquer serviço na área. Gerou, ainda, a realjzação de s~rviços 
extras, para apoio do pessoal da Requerida, que trabalhava com a máquina . . / 

i 
ATA da Reunião da 16108101 (Anexo A2, Doe o&) trata da necessidr• de 

construção de serviços de apoio para viabilizar a ocupação do espa99 onde 
' I 

trabalhará a equipe de montagem do sistema automatizado de triagem. · / 

ATA de Reunião de 11/01/02- ( Anexo C2, Doe 25) - onde a 

; i 
i 

: I 
fisc~lização 

i 21 
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- · 
solicita um cronograma específico para os serviços a serem executadd~ no 

I I 

setor, onde estão instaladas as máquinas de triagem, conforme anteriorrhént 
. I 

solicitado. i Fls. f_ü 
I ~ ·--;$.) 

C d . ; , "~x . c:i orrespon ênc1a CEA 012/01 de 01/11/01 ( Anexo 82, Doe 30.01) ai~Tta a ----~~ 

Requerida e reclama da presença de prestadores de serviços contratfos 

pela Requerida no canteiro de obra. ! ! 

Correspondência CEA SN de 29/08/01 ( Anexo A2, Doe 49 ) comuni?a a 

irresignação da Requerente quanto a contratação de terceiros e exeouç~b de 
i /' 

tapumes para isolar área da máquina. 
i 

. 1 
I I 
. I 

. i 

~ I 
e. A Requerente não aceitou passivamente tal situação. Além da substan;cfosa 

correspondência que se anexa a cada um dos 32 fatos da obra (Anexosj.~1 e 

82), ressalta-se as correspondências encaminhadas, relatando a influênci~ ~eral 
desses fatos no desempenho da obra, especialmente do período considerado 

pela Requerida no documento de rescisão (após março/02). 
: I 
! 1 
'I 

I · 

; i~ 
Em 21/05102, através da carta CEA 76/02(Anexo A2, Doe 34), a CEA ma~ifestou 

L I· 

sua preocupação com o desenvolvimento dos serviços da obra A Conf.tfutora 

~spaç~ .~berto vem, atra.vés da presente comuni~a~ a Vossa. Senh: rra da 

ImposSibilidade do cumpnmento do cronograma f1s1oo finanoetro, tal 1:oomo 
I 

programado, em que se tenha solução de todas as questões\ ainda pendente~. / 
:I 
' I . I 

.. i 
. i 

Em 10/07/02, na correspondência CEA 091/02(Anexo A2, Doe 37) E;ll)fatiza: 
, I 

ausência de definições e aprovações requeridas a ECT, em relação a uma ~~ie de 

questões importantes para a execução da obra e que inviabilizam, tecnica~f"te, a 

elaboração do cronograma físico/financeiro. i ! 
: r 
i i 
; I 
'I . i 

Em 06111102. correspondência CEA 118/02(Anexo D, Doe 06), enfatiza H estões 

ainda pendentes de solução i i 
. ; 

I 
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; j 

: i 

Em 25/11/02 correspondência CEA 127/02(Anexo H, Doe 41) : reitera soluçãblp'ara 

as questão pendentes que estão obstaculizando o desempenho da obra. ! . : 

' ~ : 

r 
: f 

f. A proposta do Quinto Termo Aditivo para solução de mais de 25 questb~s é 

prova de que a ao baixo desempenho e a lentidao foram provocadas por fato~ ' da 
. I . 

Requerida, que tinha pleno conhecimento disso (conf. documentação Anexb:H) . 
. I 
'' ' j. 

i ! 
; i : 

Em 10/07/02 . correspondência CEA 91/02 (Anexo A2, Doe 37), a ReqHrente 

NOTIFICOU a requerida da absoluta impossibilidade do cumprimeM:> de 

cronograma e prazo sem a solução de todas as questões pendentes. ; ! 
. 1· 

' i : I 
' i Do texto: ( ... ) ausência de definições e aprovações requeridas a Eff em 

relação a falta de definição sobre os aditivos relacionados aos vidros, iff$sas 

e filtros, ao ate"o a ser empregado no Bloco B e C além da Administrélç'ão da 
. I ' 

obra, da falta de definição sobre as especificações dos elevadores de ~afa, o 
sistema de gerenciamento predial a questão do cabeamento estruturà~o, do 

projeto de pavimentação externo com definição das caraoteristicas q~. solo 

para base e sub-base e do projeto de guaritas, a falta de aprovação do p~ojeto 
de brises em alumínio e a necessidade de adequação do projeto elétridJ) 

j . j · 
'I :i 
! : 
' ' 
: i 
:' 

E acrescenta: de se realçar que essas pen~~ncias, ~bstacu/izando r , ,rlt~o 
normal da obra, representam um custo adtctonal nao computado ~u,e nao 
pode deixar de ser levado em consideração na montagem dq :novo 

cronograma. 

Da pauta da Reunião do dia 04 e 0519102 

' : 
!: ! 

I 
~ I 

(An.exo H, Doe 30) que tt~tou da 
. .... - • . ' i 23 
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montagem do Quinto Termo Aditivo que dá uma idéia das questões p~~, 'C.~OM' 
! i ' 

; I. 
registre-se : 

T 
(1) infra-estrutura e sistema de cabeamento estruturado categoria 6, ,~bluindo 

. - : ! 
parte da segurança; (2) Adequação do sistema de proteção e co',i1bate a 

incêndio, adequação do sistema de alarme, adequação do sistema de ldbntrole 

de acesso e implantação de sistema de gerenciamento integr~~o dos 

sistemas; (3) execução dos itens do ativo referentes a guaritas, }dssas e 
filtros, gesso acartonado, subestação elétrica, portões, vidro e esqJJCirias a 

serem aditados pelo Quinto Termo Aditivo; (4) infra-estrutura e si~ttma de 

cabeamento estruturado, adequação ao projeto de fossas e filtros; r~Avidros; . 
: l 

(6) despesas fixas da obra; (7) data de apresentação do cronograrp'a físico 

financeiro; (8) prazo de execução da obra; (9) projeto executivo aterrb !Blocos 
i· ' 

B e C; (10) notificação de multas (11) elevador de carga; (12) reéquilíbrio 

econômico financeiro; {13) pavimentação externa. /i ' 
! 
i . 
! : 

; 

A explicação do parecer técnico GETEC DRISC n° 005/2002 não dei*a dúvida 

quanto à responsabilidade da Requerida em relação às questões depen~~ntes da 

assinatura do Quinto termo Aditivo - o Quinto Tenno Aditivo foi ideali+r o para 

proceder adequações técnicas n:lativas a obra, complementação de~ projetos 

e melhorias no empreendimento nos itens que apresentam de~sagem 
t 1: 

tecnológica, procurando também solucionar todos os questio~dmentos 
• . i i 

considerados impactantes pela contratada e contribuir para uma merroria no . 

desempenho da obra que se encontrada bastante atrasada. 1 

I I 
11 
i I 

A t i -
6.5 A APLICAÇÃO DA PENALIDADE DE ADVERTENCIA E APLIGACAO 

DE MULTA NO VALOR DE R$ 128.279,91 E DE MULTA NO VAL6R DE 
:I 
! I 

R$ 640.446,45 . -- ' I 
~~~~*15-~~- i I 
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6.5.1 DA DESPROPOSITA APLICAÇÃO F-q~ 0 PENAld~ ~ DE 
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ADVERTÊNCIA POR ATRASO DE CRONOGRAMA 

a. Trata-se do alegado atraso do cronograma correspondente a 1,66%, ter
1

:o a 

Requerida desconsiderado os serviços extra-contratuais da ordem de 4; ;~0% 

e que, portanto, se computados superam o volume de serviços inicial~ / , nte 
i: ; 

previstos até aquela data. /: i 

i : 
!. . 
' ' 

~ . ! 

b. Na verdade, conforme a correspondência da Requerida, de 27/11/02, ~mício 

DR/SC 0110/01- (Anéxo A2, Doe 48), para avaliação do cronograMa. a 
:· /: 

Requerida erradamente considerou os serviços aditivados apenas em 1u~ção 
da sua repercussão financeira, sem considerar a conseqüente alteraç?0 no 

percentual de execução dos serviços objeto do contrato, e, daí, concl~i l: que 

eram "grandezas diferentes". I' /i 
j , ; 

! : 
i< 

c. Diz textualmente aquela correspondência da Requerida: Quanto a consideração 
' I' ii i 

de V. Sas para os valores realizado do aditivo financeiro, n§o é razoável comparar 

percentuais de execução dos serviços dos aditivos financeiros com perceni~~is de 
li I' - d . b. t d t t . . l - I ,, I d execuçao e serv~ças o Je o o con ra o prmctpa, uma vez que sao va on~s e 

randezas diferentes: os servi os adicionais re resentam a enas 5 38% do Jidhtrato 
:· . 

principal. (g/n) (Anexo A2 Doe 48) 
:: . 
!· . 
i: ' 
i i 
i' : 
1: : 
1! i 

i : 
i; ~ 
I' ' 

6.5.2 DA APLICAÇÃO DE MULTA NO VALOR DE R$ 128.21;' \91 E 
1: i 

APLICAÇÃO DE MULTA NO VALOR DE R$ 640.446,45 , * BAS 
I· 
I' 

POR BAIXO RENDIMENTO FASE O CRONOGRAMA. 1: 

li 
Este assunto já foi abordado judicialmente, na ação de anulação de ato administrafi . o com 

pedido de tutela antecipatória (n° 2003.72.00.000987-4) em relação a qual se pede co~ : ão. 
i' I r , 

i' ; 
1- : 

RESUME-SE 
H 

c J ' 

- ' 
~-· 

CF/ 



( 

c. A Requerida utilizou fórmula, para cálculo das multas, não prevista no e~~~~ ~ e no 

contrato, valores diferentes dos apontados por mês no quadro de cálculd[ I a.~ I' · 
. - . ! I! i ~'"1 CIJ' 

de conter erros de avallaçao que mterferem nos valores das multas aplicadas /!Li-. 
f ! r Fts. -
I i 
!!r ~-(.) 

d. A Requerida utilizou errônea base de cálculo, para aferir atraso de cron~~r~m c. X ~ 
aplicação da multa, o que gerou efeito cumulativo, caracterizando bis in \Jff· Ou 

sejaJ o mesmo fato gerador foi objeto de diversas multasJ o que ce~~mente 
contraria a legislação vigente, constituindo bis in idem. i li 

I : 
I ' 1 I 
j : 
I [ 

e. Não existia cronograma real para embasar a multa por pretenso at asa de 
I I 

mera divisão aritmética, desconsiderando a complexidade dos trabalho9J i ~ valor 

dos mesmos, a estratégia da obra, e as pendências J pela Requerid~.l Jamais 
I ! I 

I 'd fi 1 reso VI as. 111 
1 I I 

t ! I 
i i! . 

f. A Requerida deixa de considerar uma enorme lista de fatos da q j, ~a que 
:1 i 

envolvem adequações técnicas, complementações, alterações de ~~ I ~eto e 
I' i 

melhorias no empreendimento) todos de sua responsabilidade e quel 1 ;veram 
I=, 

repercussão direta na execução da obra. [ j / 

,, I 
I! t 

g. A Requerida, também, deixou de considerar as tratativas para o Quin~j !Termo 
,: I 

Doe: 

li I 26 

I! I 
I/ I 
ti ,, 
.j 

· fi 
!i 
![ ! 
ij . 

li 
l - ----



li 
i 

Aditivo, que contemplava 25 dessas questões pendentes e que implicava l m 

ajus~e: no cronograma. Este Termo não chegou a ser assinado, pela ocorrênc+a~~ 
resc1sao, , ~ c lJ 

Fls.lfb 

6.6REDUÇÃO SIGNIFICATIVA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇO~~ <i!~~X~ 
PARTIR DE MARCO /2002, TOTALMENTE INCOMPATfVEL cdM O 

li 
VOLUME DOS SERVIÇOS CONTRATADOS E CONSTANTES DAS 

I j 
ETAPAS PREVISTAS NO CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEh~.O. 

FICANDO CARACTERIZADO UMA DESACELERA8Ão 

COMPROMETEDORA DO RITMO NORMAL DA OBRA, PERMITI~ DO 

A ECT CONCLUIR COM CERTEZA QUE A OBRA NÃO dJRÁ 

I r 
I• I 

CONCLUÍDA NO PRAZO ACORDADO. 

:/ .I 
li Ir 

_ _ , il r! 

6.6.1 DA ALEGADA CONCLUSAO DE QUE NAO HAVERIA O TERr~NO 

DA OBRA NOS PRAZOS COM BASE EM PERCENTUAl$ DE 

SERVIÇOS REALIZADOS E NÃO REALIZADOS. ~ I 
I· . J 

a. Embora a Requerida, no documento de notificação da rescisão nada expliq1i, no 

parecer que acompanha o documento refere-se a esses percentuais: o to ,~a1 dos 
!I 

serviços realizados até o final de outubro de 2002 somam R$ 10.728.551, ~ · com 

percentusl executado de 47,93% do total da obra R$ 22.383.594,47, tendo sido con~ ido 

91,30 do tempo (Anexo E, Doe 04} /l i 

i/ i 

b. Quanto ao tempo "consumido" levanta-se as impugnações em relaÇ: p as 
r I tratatiVas de prorrogação do prazo de execução, Já expendldas. ;I 
I, 

c. Depois, o valor total da obra não é o indicado no parecer da Requerida, ~ 
1 

s R$ 

22.383.594,47, montante oriundo da soma do valor do contr~~-~l1 - 1 (R$ 

21.240.780,70) com os dos Primeiro e Segu do · · ij (R$ 
. . CPMI • CORREIO / 27 

I . n . ! 
F~- No-'·~-t-tT! 



c 

1.142.813, 77). 

d. Além disso, o percentual apontado não retrata a realidade, uma vez q~e ~oram 
medidos e pagos parte dos serviços dos termos aditivos, cujo montante iJ ~e R$ 

1.009.126,68, valor este que deverá ser acrescido ao total do valor de I J~~iços 
realizados até outubro de 2002 (R$ 1 O. 728.551,17), obtendo-se, assim, b tbtal já 

executado de R$ 11. 737.677,85. Com esse valor, corretamente I ~btido, 
demonstra-se que o percentual executado real é de 52,44% e não osl l fV,93% 

. I I 
apontado no parecer da Requerida que fundamenta a-notificação de rescis+r 

6.6.2 DA FALSA REDUÇÃO NA EXECUÇAO DA OBRA A PA~r~R DE 

MARÇ0/2002 i 1 / 

a. Em prime~ro. é-de se dizer que a afirmação da Requerida de que houve i eçjução 

significativa na execução dos serviços a partir de março/2002, não pd ,J estar 

dissociada da etapa de construção da obra. Possivelmente, está bas~~Ja na 

premissa falsa de que a redução da presença de empregados na obra re~ IIJsenta, 
I 

na mesma proporção, uma redução dos trabalhos. 

I 
b. É importante frisar que, até março 2002, o esforço da obra foi direci , /~I do, à 

preparação do terreno e à construção da estrutura flsica, constituindo-s~ , numa 

etapa, que pelas suas características, envolveu a contratação de uml
1
norme 

contingente de pessoas, em atividades construtivas diretas, representand . brande 
I 

movimentação no canteiro de obras. I · 

c. A partir de março de 2002, com a estrutura física concluída, iniciou-se u ! ~ l'l nova 

fase construtiva, agora, basicamente, voltada para a fabricação e ins!al~-o de 

equipanientàs. Esta fase caracteriza-se, particularme~p~jllq t~~ i de 

serviços terceirizados que, via de regra, são produzidos m seu~;,próprio~ · ô ·. es 
F\s. ---..- 1 -

I. I 28 

~~- 36: ·
1

~ 
I . 



fabris, ficando somente a parte final de montagem e acabamento presente à 

d. Nesse contexto, por anuência contratual, a Requerente direcionou a execuçã<D 

serviços referentes à fabricação e instalação dos elevadores, ar condiclo 

cozinha e sistema de movimentação de carga, através de contratos vincula 

outros contratos foi diretamente realizados . 

e. As fotos que se apresenta demonstra o alegado (Anexo L). 

f. Anota-se os principais contratos realizados, nessa modalidade de execuç 

serviços, representando, assim, serviços, contratados e portanto, com exe 

fora do canteiro de obras : 

lsoar Sistema de Climatização Ltda(Anexo G, Doe 15) -especializada em montagem d 

tubulações, credenciada pela empresa Carrier e outras para fornecimento de equipame de ar 

condicionado, contratada em 05112101, com fornecimento de equipamentos; 

Thlesen SOr Elevadores e Tecnologla(Anexo G, Doe 16)- empresa especializada em f ·cação 

e instalação de elevadores de passageiros, contratada em 13/03102; 

:I 
Artama MetalmecAnlea Ltda (Anexo G, Doe 14)- empresa especializada em fab1 · ção e 

instalação de elevadores de carga e monta carga, contratada em 26/02102; i 

Ucht Metal Construtora (Anexo G, Doe 17) - Lida empresa especializada ro fomel/ i ento e 

montagem de sistemas de movimento de cargas, contratada em 06/11/01 . I · 
Brasme Brasil Mecânica - empresa especializada em fomOOmento de equipamentos e i Los 

de cozinha industrial, contrato firmado em 2513/02. 

Kelps instaladora e indústria Ltda Qnstalações elétricas) - empresa especi ; i~ada no 

Fornecimento de quadros gerais de baixa tensão 22102102 / . 

Hades engenharia Ltda (Sistema de cabeamento estruturado) -~presa especl~, ada _•m 

fornecimento de material, equipamentos e mão de obra instalação srstema de enerM eletnca. 

22102102 I 

Doe: 



Netpfan informática Ltda- Elaboração do projeto de cabeamento estruturado 10/08/01 

lmpercon impermeabilizações (impermeabilizações) (Anexo G, Doe 10) -fornecimento Jl1MI~" 

e mão de obra serviços impermeabilizações. 01/10/01 / 

I 
' Esquadrias ouro branco (Esquadrias de alumfnio) (Anexo G, Doe 12)- fornecimento dd ão de 

obra para confecção de esquadrias de aluminio 11/03/02 / 

1 I 
f ' 

I 
r 

6.6.3 NESTE CONTEXTO VERIFIQUE-SE AS INDEFINIÇÕES DA 
! 

REQUERIDA QUE RESULTARAM EM ATRASOS I NA 

CONTRATAÇÃO E NA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS/ OM 

CONSEQÜÊNCIAS DIRETAS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇ i .
1 

DA 

OBRA. 

I 
a. Neste contexto relata-se as dificuldades em rela ão aos cori atos 

considerados vinculados ao contrato com a Requerida. 

1) Remete-se, ao Anexo: Fatos que obstaculizaram o desempenho d bra, 
! 

Anexo B/2 -Fato 13- Questao dos contratos vinculados, para demon1 raçao 

documental do alegado e ao Anexo F (contratos com terceiros). I 

2) Trata-se dos contratos de equipamentos • confonne definição co! ratual 

(Item 4.14 do contrato) (Anexo I, Doe 01) tipo racks, platafonnas.J [ onta­

cargas, centrais de ar condicionado, elevadores e equipamentos de ' zinha 

poder~o ser pagos pela ECT parceladamente, de acordo om o 
planejamento prévio de sua execução e montagem". 

3) A indecisão da Requerida em estabelecer um critério para o pa 
I 

parcelado desses equipamentos, de acordo com o planejamento P' 
- -· ~ ~-*-

sua execução e montagem, conforme per . t . 4.14) 
t :- co ~\O 30 

-
' 2 

( 



determinou atraso que prejudicou o processo de contratação. 

4) Os fatos demonstram esse quadro de dificuldades 

Em 06/11/01 foi encaminhado à Requerida solicitação de pagamento de rcelas 

de um contrato vinculado {correspondência CEA 016/01 - Anexo G, c 01), 

realizado com a empresa LICHT, de acordo com a cláusula quarta d f ntrato 

005/01, com o requerimento de que : até a presente data, também, não receu 

manifestação da ECT. 

Em 17/12/01 através carta CEA 033/01 (Anexo G1 Doe 02), a RequerentJ clama 

soluções para as questões pendentes, dentre as quais encontra-si 

contratos vinculados. 1 
i 
I 
i 

Em 08/04/02 a Requerente envia a correspondência {CEA 051/02- Anex / 

04), na qual contesta manifestação da Requerid~ sobre o alega/ 

I Doe 

baixo 

desempenho na execução da obra, através diversas razões ·apresentadas,~ ntre as 

quais, a dos contratos vinculados, onde relata a situação existente e c clui : A . I 
verdade é que, por maior esforço que se faça, ainda não se chegou a uma conclu r sobre o 

entendimento final da ECT a respeito da cláusula contratual que diz respeito aoi ontratos 

11/ncu/ados / 

Em 21/05/02 nova correspondência da Requerente (CEÁ 76/02 • Anex~ I Doe 

34)1 relata a situação: Dos 5 contratos já firmad~s (com as empre ~ Í. /soar 

Sistema de C/ima6zaçao, Thlesen Síir Elevadores e Tecnologia) rama 
Meta/mecânica, Licht - Metal Construtora e Brasme Brasil Mecânica) . enas 1 

foi até aqui aprovado pela ECT. Os demais se encontram ainda e · knálise. 

Verifique-se que alguns desses contratos estão a espera de soluçá á pelo 

menos 3 meses e um deles há 5 meses; a !soar Sistemas de Cli I tização 

contratada em 05/12/01; a Thiesen SOr Elevadores foi contratada em~ . 03/02; a 

Artama Meta/mecânica, 06/02/02 e o da Litcht Metal Construtora, em J 1/01. 

5) Nesse contexto, 



I .ó 
I 

I 
obtenção das especificações técnicas dos elevadores de carga. 9 
resolvida após 165 dias e como conseqüência impediu a contrata 

fornecedor na época planejada. Remete-se ao Anexo 82, 

Obstaculizaram o desempenho da obra), fato 14. 

São fatos: 

(Fat1 

I 
Em18/03/02 a Requerente, através da carta CEA 22.102 (Anexo B2, Do I 
levantou a questão das especificações dos elevadores de carga. As especi/ 

I 

eram deficientes. ! 

4.02), 

ações 

Em 11/06/02,( CEA 84/02- Anexo 82, Doe 14.05), com o objetivo de r solver 

definitivamente a questão, a Requerente apresentou um rol de question 

sobre a necessidade de complementação das especificações, já que d dados 

contidos inicialmente eram insuficientes para a sua fabricação. 

Em 28/08/02 (CEA 99/02 - Anexo H, Doe 29): Vimos comunicar vossa 

senhoria que a demora na definição, pela ECT para definir os pa · ~ . etros 
I 

técnicos e orientar a contratação dos elevadores de carga e monta c • 

ocasionando dificuldades à contratação dos elevadores 

conseqüentemente, causando prejuízos à empresa contratada. 

Em 03/09/02, através do oficio CT/GAB/DEINF/018/2002- Anexo G, Doe ~ } e do 

parecer técnico DPRO/DEINF/PETEC/130/02, a Requerida finalmente, r . pondeu 

os questionamentos relativos a carta CEA 84/02. 

b. Destacam-se ainda morosidade e es 

com rometeram 



1) Remete-se ao Anexo: Fatos que Obstaculizaram o desempenho da o r, 
I ' 

Fato 16- Adequação das esquadrias de alumfnio do 3° Pavimerr e 
Fato 07 falta de definições técnicas no projeto de vidros Anexos ~11 e 

B/2). 

2) Cite-se como exemplo a incompatibilidade entre os projetos arquitetô/i 

estrutural que obrigou a Requerida a alterar o projeto de esquadria . 

alumínio, com uma morosidade que comprometeu o ritmo geral dos sef s. 

como conseqüência, houve necessidade de complemento de ma 

especial para o acréscimo das alturas das esquadrias de alumínio e rJ 

estrutural em tunçao do acréscimo de altura não prevista lnlcial1 
Detectado o problema em 6/06/02, a situação só veio a ser defini~ na 

I 
i 

reunl~o de 04 e 05/09/02. ! 

3) Outro exemplo foi a especificação incorreta dos vidros pela Requerid . Foi 

fato de lmportancla para o desenvolvimento de uma série de outros se os. 

Levantado pela Requerente em 26/03/02, em conseqüência de 

pronunciamento . técnico do fabricante. A empresa fabricante de dro 

manifestou-se contrária às espessuras projetadas, argumentando os 

painéis n~o estavam levando em consideraç~o a pressao-do vento co me 

determinam as normas técnicas (Anexo 82, Doe 07.01, com correspon ncia 

do fabricante) . 
! 

I . 
4) A questão ficou pendente até a data da rescisão (04/12/02). O probiJ a foi 

que o processo construtivo só permite a conclusao total das esq rias 

após a colagem dos vidros nos quadros componentes. Assim, amo 

conseqOêncla, além de Impedir a execuç~o do projeto de esquadrias, Inda 

impediu outros, serviços como pinturas, divisórias, pisos e execução di 

estrutura elétrica, telefônica e lógica (cabeamento estruturado). 

o o c: 



J
[ ur 

5) Pelo fato do atraso na contratação dos vidros, atrasou-se a condu 
1 

d · 't c: 
colocação das esquadrias de alumlnio pelo fato de os vidros serem c: d Ffs • .2ii_ 

I ~ - ~ 
nos quadros componentes. E sem a vedação, como já se disse, fi ram "Ex • ~ 
comprometidos os serviços internos de pintura, colocação de divi / rias, 

execução de infra-estrutura elétrica e de telefonia e o acabamento doJ isos 

finais. i / 
' 

6. 7 APLICA ÃO DE MULTA NO VALOR DE R 11.918 64 POR 

INFRAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL 

6.7.1 DA MULTIPLICAÇÃO DOS MOTIVOS RESCISÓRIOS A PAR R DA 

REFERIDA MULTA. 

a. Esta multa, na forma como foi aplicada é absolutamente nula porque 

motivação, remetendo so"mente ao endereço onde deve ser recolhida. 

b. É que diz o subitem (c) da notificação de rescisão (Anexo E, Doe 03)- icação 

c. 

de multa no valor de R$ 11.918,64 pelos motivos registrados no 4° pará 
I 

CTISUENGIGETECIDR!SC- 208/02 de 27/11/02- E no documento da remiss , no 4° 

parágrafo do oficio 208/02 da Requerida, nada encontramos que possa r uma 

pista em relação aos motivos da multa. Lá somente encontramos que 

da multa correspondente a R$ 652.365,09, deverá ser recolhido na Gerência li 
[ I 

situada à rua Trajano, 199, em Rorian6polis, no prazo de 5 dias contados do re ' 1 imento 

desta notificação, em confonnidade com o item 15.4 da Cláusula Décima inta do 

Contrato (Anexo D, Doe 11}. 



multa de R$ 11.918,45, a Requerida manipulou os motivos: 

No subitem (a) dos motivos rescisórios é apontada pelo não recolhim to da 

multa no valor de R$ 128.279,91; / 
I 
i 
I 

i 
Neste subitem é apontada como vimos, pela remissão ao local de paga 1 nto; 

No subitem (e) dos motivos rescisórios por um dos motivos r ela 

abrangido: Não elaboração de um novo cronograma fisico financeiro obra 

quando da assinatura do segundo termo aditivo e 

O subitem (Q aponta, dissociadamente, mais dois motivos rescisório or ela 

englobados (1) Falta de proteção dos serviços já executados e pagos p I ECT, 

apesar das solicitações da fiscalização, levando a deterioração dos mes s; (2) 

Negligência com a guarda da obra propiciando o roubo de materiais inst ados e 

pagos pela ECT ). 

6.7.2 ESTE ASSUNTO JÁ . FOI COLOCADO À PRES ÇÃO 

JURISDICIONAL NA AÇÃO DE ANULAÇÃO ATO 

ADMINISTRATIVO (N° 2003.72.00.000987-4 . COLOCA-S : AQUI, 

UMA BREVE RESENHA DAS RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO À 

MOTIVOS REFERIDOS PELA REQUERIDA COMO ENSEJ I 
I DA PRESENTE MULTA. 
I 

a. Não elabora ão de um novo crono rama físico financeiro da obra : uando 

da assinatura do segundo termo aditivo. 

1) Não há justificativa plausível para a notificação de m · ? . ~ de 

referente a um fato da obra que confor ~falsgaçã@P&!HR~ 
,r.Ís~ NP_u 5 -

ho:__ 36 O 9 
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portanto, aproximadamente 425 dias depois. Veja-se que o Segundo 

Aditivo foi assinado em 27/08/01 (Anexo I, Doe 03) 

01/11//02(Anexo D, Doe 04) é que a Requerida vem assinalar a exi ência 

dessa falta. 

2) Não houve ordem descumprida, porque não houve ordem para entr a do 

cronograma. Houve, sim, tratativas para a composição do cronogra , em 
. 

virtude dos novos serviços que surgiram com a assinatura do S 

Termo Aditivo, em 27/8/01(Anexo I, Doe 03). A seu tempo,foi enca i hado 

cronograma (com as ressalvas já levantadas da impossibilidade seu 

cumprimento. 

3) Havia razões substanciosas que impossibilitavam a formação i me . i ta do 

novo cronograma. Tratava-se das questões pendentes e tant , eram 

pertinentes que acabaram por impossibilitar o cumprimento desse 

cronograma, com a assinatura do terceiro e do quarto termos itivos 

(Anexo H, Doe 05, 08, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19,21 e 22). 

b. esar 

( · das solicita ões da fiscaliza ão levando a deteriora ão dos mesm . 

1) A deterioração anotada pela requerida, expressamente em fun 

infiltrações das águas pluviáís, foi decorrência direta do atraso na in 

da cobertura. E a cobertura não foi executada em data anterior 

requerida provocou atrasos. 

I 

2) Houve, na verdade, alterações de procedimento porque a requerid depois 

de aceitar como suficiente a apresentação de um protótipo, volto trás e 

exigiu o projeto(Anexo 82, Doe 22.01. Logo depois, determinou a 

do projeto(Anexo 82, Doe 22.03. E o atraso á canse "." · 
Q • 

alteração e da demora do processo decisório 
36 
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cobertura (Anexo 82, Doe 22.08). Remete-se ao Anexo 82 Fato 

Alteração e demora de definição do projeto da cobertura. 

3) Acrescente-se que não houve qualquer prejuízo à Requerida porque 
1 

não havia sido entregue e as correções estavam sendo feitas. Ev uais 

deteriorações de materiais são (como efetivamente foram) norma ente 

recuperadas dentro do tempo de execução da obra. 

c. Ne li ência com a uarda da obra ro iciando o roubo de ma riais 

instalados e pagos pela ECT 

1) Uma vez mais, a denúncia não faz referência alguma à ép a do 

ocorrido. E não há registro no Diário de Obras. Assim, fica impo$ í el se 

destacar a data do evento como elemento indispensável da su plena 

caracterização. 

2) Evidentemente, furtos esporádicos ocorridos em canteiro de obr , com 

mais de 35.000 m2 não demonstram negligência com a proteção obra 

se a área . está protegida por serviço especializado de se rança 

patrimonial. 

3) Cumpre informar que o canteiro de obra está protegido por gua 

segurança de empresa especializada (ORCALI Serviços de Se 

Ltda), contratada para execução dos serviços de vigilância ar 

segurança patrimonial, conforme se pode demonstrar pelo contr 

se anexa (Anexo C2, Doe 21). 

4) Embora não se pode precisar a respeito do dia e 



( 

( 

multa da ECT) ocorreram , a verdade é que o contrato de vi i ~ ncia 

perdurou durante toda a vigência do contrato de execução. 

5) Do mesmo modo, mesmo que se invoque a responsabilidad pelos 
I 

prejuízos dai advindos , como decorrência da responsabilidade g ai de 

guarda da obra até o seu recebimento definitivo pela Requerid item 

11.5 do contrato doe), o que só se admite para efeito de argume 

jamais caberia a notificação de multa pelo furto de equipamento 

guarda ANTES DA POSSIBILIDADE DA NATURAL E RE LAR 

SUBSTITUIÇÃO. 

6.8 O DESATENDIMENTO ÀS DETERMINA OES REGULARE DA 

FISCALIZAÇÃO DA ECT, E DE SEUS SUPERIORES: 

Os itens técnicos foram reunidos em anexo para propiciar condições de maior detal mento 

às impugnações. Remete•se, por isso, ao Anexo C1. 

6.8.1 IMPUGNAÇOES PRELIMINARES 

a. Confunde a Requerida determinação, recomendação e solicitacão. bora 

assinale como "desatendimento às determinações", verifica-se, logo adia , nas 

especificações dos itens, que a própria Requerida refere-se a "não ate 

às recomendações". 

b. E como se demonstra, em todos os casos assinalados, na verdad . houve 
' . -

solicitações o que. por evidência, 
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PASSÍVEL DE INFRAÇÃO CONTRATUAL .. 

c. Coloca-se em realce que todas as solicitações da fiscalização foram devid ente 

respondidas pela Requerente, na bu_sca de esclarecimentos, informaç s ou 

procedimentos da Requerida, necessários ao seu cumprimento. 

d. Identificam-se questões repetidas. com a flagrante intenção de multip r os 

motivos alegados para a rescisão, a requerida utiliza o expediente pouco 

de repetir as questões levantadas em vários itens para dar a falsa id i de 

volume de razões para criar um falso cenário de motivos de rescisão. 

6.8.2 NÃO APRESENTAÇÃO DE UM NOVO CRONOGRAMA QUA ·O DA 

ASSINATURA DO SEGUNDO TERMO ADITIVO. 
I 

a. Este motivo é repetido. Na verdade a Requerida já invocou esta que) 

fundamentar a aplicação da multa de R$ 11.918,64. Trata-se port 

duplicidade de motivos para rescisão. 

para 

to de 

b. Como tal, esta questão integrou a Ação De Anulação De Ato Administrati (proc. 

no 2003.72.00.000987-4que tramita nesse Juizo)) quando se uidou 

especificamente das multas aplicadas , e, ainda, dela já se falou q 

síntese relativa a aplicação da multa de R$ 11.918,64. 

6.8.3 NÃO ATENDIMENTO ÀS RECOMENDAÇÕES DA FISCA I ÇÃO 

PARA CORREÇÃO DE SERVIÇOS EXECUTADOS DE FOR NÃO 

CONDIZENTE COM A BOA TÉCNICA AP -ÁVE~:------Lu 
RQS no 03/2005 • CN • 
CP~J • CORREIO 

Fls: - -- 39 
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a. Requerida confunde determinação e recomendação. 

especificamente a recomendações da fiscalização, demonstra a Requeri 

NUNCA HOUVE DESCUMPRIMENTO DE ORDEM OU DETERMI , 

EXPRESSA DA FISCALIZAÇÃO CAPAZ DE MOTIVAR UM ATO RESCISÓ ' O. 
I 

b. Há, portanto, uma evidente incongruência entre o caput que f I · em 

"desatendimento às determinações regulares" e, aqui, especificamente atado 

"não atendimento às recomendações". 

6.8.4 DA CORREÇÃO DE SERVIÇO DEFICIENTE NA ESTRUTU COM 

APRESENTAÇÃO DE FISSURAS GENERALIZADAS N PISO 

OPERACIONAL (NÃO ATENDIDA) 

Remete-se ao ANEXO C1 

Realça-se os fatos importantes: 

a. A execução do serviço foi efetuada de acordo com projeto e especificaçõ e foi 

aprovada pela fiscalização, medida e paga. Portanto, atendeu as e ências 

contratuais 

b. As fissuras apareceram aproximadamente 4 meses depois de pronto, rovado 

e medido o serviço e suas causas não estavam absolutamente claras. 

c. Houve uma solicitação via memorando 002, de 16/05/02 da Requerida, s i itando 

informações sobre a recuperação das fissuras do piso, portanto sem 

conotação de determinação.; 

d. Está registrado no Diário de obras (fls. 470 

--- -··..-.· ____ ... ... .. 

que 



a recuperação seria efetuada após a análise total da estrutura do pis 

efetiva acomodação. 

e. A recuperação estava, também, condicionada a disponibilização de info 

pela Requerida (Diário de obras, fls., 552/02 - Anexo C2, Doe 34) sobre sos e 

especificações dos equipamentos de movimentação de carga 

6.8.5 DA RECUPERAÇÃO DO PISO DE CONCRETO POLIDO NO ETOR 

A- NÍVEIS 21.60 E 28.50 (NÃO ATENDIDA) 

Remete-se ao Anexo C1 

a. A Requerida concordou que a recuperação dos pi~os fosse lizada 

simultaneam~nte à execução dos pisos em concreto polido dos blocos e C., 

cuja execução ficou comprometida em função da insuficiência de elem 

especificações disponibilizadas para executar os aterros necessários 

Reunião no 16 de 10/05/02- Anexo C2, Doe 32) . 

b. A Requerida admitiu a existência da falta de elementos para execução 
1 

aterro 

necessário e se propõe a apresentar projeto executivo conforme Ata d , eunião 
I 

de 04 e 05/09/02(Anexo H, Doe 30). 

c. Ainda, consta do Diário de obra (552 de 07/08/02- Anexo C2, D 34) a 

solicitação de informações técnicas sobre tipo dos equipam 

movimentação de carga e não foi atendida. 

DA 
41 
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6.8.6 DA RECUPERAÇÃO DO 
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ESTRUTURA COM RECOBRIMENTO DEFICIENTE NAS FACH 

E NAS VIGAS INTERNAS DO PRÉDIO(PARCIALMENTE ATE 

NAS FACHADAS E NÃO ATENDIDAS NAS VIGAS INTERNAS) 

Remete-se aos Anexos C1 e C2 

a. Também, aqui, não houve desatendimento às recomendações da fisca i ação 

para correção de serviços executados com o alegado recobrimento insuficie e. 

b. Por primeiro, impende relatar fato da maior importância. Foi o procedim 

Requerida em desacordo com a norma técnica pertinente que col 

Requerente sob o risco de serviços de recuperação do concreto aparent . Diga­

se que a Requerente cumpriu rigorosamente as especificações do Cad o de 

Encargos que no entanto consignava especificações em desacordo com 

pertinente. 

c. É que a Norma Brasileira vigente, NB1/78 ao estabelecer padrões para e tipo . 

de serviço, diz em seu item - Proteção para vigas em concreto a rente 

internas ao edifício a espessura é de 2 centímetros e externas ao difício 

2,5 centímetros(Anexo C2, Doe 50). E, contrariamente, no Cad /no de 

Encargos, Seção 111, apresentado pela Requerida (Anexo C2, Doe · ) está 

estabelecida uma espessura única para as vigas de 1,5 ce i metro, 

desconsiderando ser o concreto aparente ou revestido. Essa determinaç , além 

de descumprir a norma, submeteu a Requerente a um risco maior de s imento 

de problemas de recobrimento insuficiente. 

d. Fora isso, diga-se que a própria Requerida reconhece, tanto no xto da 

notificação quanto no parecer técnico 005/2002, que o ~~ · - ~-=-- --_ areia! 

(quando afirma que: parcialmente atendida nas fach cfcft e_ nã6'-Ht.l! ~Rifil'! 
Ji4s . N o_ fi_._.."'1-- t"' 



vigas internas) o que já descaracterizao não atendimento. 

e. Os fatos demonstram que o serviço de recuperação do concreto aparente ava 

send~ executada tanto nas fachadas quanto nas vigas internas, desacre ndo 

totalmente esse item motivador do ato de rescisão contratual. 

6.8.7 EXECUÇÃO DE CORREÇÕES NAS LAJES E VIGAS DEFORM AS, 

DECORRENTE DA INEFICIÊNCIA DO CIMBRAMENT ' NÃO 

ATENDIDA). 

Remete-se ao Anexo C1 

a. Não houve desatendimento às recomendações da fiscalização no que se r ere a 

execução de correções nas lajes e vigas deformadas. 

b. Os fatos demonstram que. identificado o problema, a Requerente tratou de uscar 

a solução adequada. Acontece que a recuperação só não foi realizada 1 , rque 

existia um condicionante ainda pendente (implantação do sistema de cabe ento 

estruturado) que limita sua execução, obedecida norma técnica construtiva. 

6.8.8 DA EXECUÇÃO DE JUNTAS DE DILATAÇÃO (NÃO ATENDID ). 

Remete-se ao Anexo C1. 

a. A Requerente, obedecendo rigorosamente os detalhes do projeto estrutur · 

acompanhamento da fiscalização por parte da Requerida, executo_~ ~ _ . as as 

juntas de dilatação indicadas no projeto. Portanto, não 

43 
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a afirmação da não execução de juntas de dilatação. 

b. Então: todas as juntas de dilatação foram executadas, compreendendo ,inc 1ve, 

as estruturais , as da estrutura de madeira da cobertura e das telhas. Nas ntas 

de dilatação das telhas foram observados detalhes específicos definido pelo 

fornecedor. 

6.9 O COMETIMENTO REITERADO DE FALHAS NA EXECU ÃO DA 08 . 

Realça-se que no evidente intuito de multiplicar os motivos da rescisão, a Requerida, i, de 

novo, utiliza o expediente de REPETIR MOTIVOS JÁ EXPENDIDOS EM ITENS ANTE RIO 

6.9.1 FALTA DE PROTEÇÃO DOS SERVIÇOS JÁ EXECUTA 

PAGOS PELA ECT, APESAR DAS SOLICITAÇÕE DA 

FISCALIZAÇÃO, LEVANDO À DETERIORAÇÃO DOS ME OS, 

COMO É O CASO DA PROTEÇÃO TÉRMICA DAS TUBU 

DE AR CONDICIONADO QUE TIVERAM SUA PRO 

DETERIORADA EM FUNÇÃO DE INFILTRAÇÕES DAS 

PLUVIAIS. 

a. Este motivo está repetido. 

b. Esta alegação motivou a aplicação da multa de R$ 11.918,64, que já fo 

expressamente como motivo da rescisão. É, portanto, um fato gera 

rescisão, que se encontra aqui duplicado, indevidamente incluído, cria 

cenário de maior amplitude nos motivos da rescisão. 

l!e~no~~M~ 
c. Remete-se o digno Julgador a Ação Ordinária Declarató iáltfêl ÃnulãÇ~L~~ ... ~t..~ 

Fls. 
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Administrativo cuja peça principal constitui o Anexo K e de cuja síntese já · falou 

nestas razões, quando se cuidou de impugnar os motivos da aplicação da 

multa. 

6.9.2 NEGLIGÊNCIA COM A GUARDA DA OBRA PROPICIA 

ROUBO DE MATERIAIS JÁ INSTALADOS E PAGOS PE 

TAIS COMO: CABOS ELÉTRICOS, JANELAS DE ALUMÍNIO, 

TUBULAÇÃO DE COBRE PARA ÁGUA QUENTE. DE • 

PRECARIEDADE DA SEGURANÇA DA 

RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA, A ECT, VI 

RESGUARDAR SEU PATRIMÔNIO, FOI OBRIGADA A CON · TAR 

UMA EMPRESA DE SEGURANÇA PARA REFORQ R A 

VIGILÂNCIA, INCORRENDO EM CUSTOS ADICIONAIS. 

a. Este motivo também está repetido. 

b. Está alegação TAMBÉM motivou a aplicação da multa de R$ 11.918,6 .. que já 

foi citada expressamente como motivo da rescisão. É, portànto, um fato · erador 

da rescisão, que se encontra aqui duplicado, indevidamente incluído, cri . do um 

cenário de maior amplitude nos motivos da rescisão. 

c. Remete-se o digno Julgador a Ação Ordinária Declaratória de Anulaçã ! de Ato 

Administrativo cuja peça principal constitui o Anexo K e de cuja slntese j e falou 

nestas razões, quando se cuidou de impugnar os motivos da aplicação d eferida 

multa. 

6.9.3 CIMBRAMENTO INSUFICIENTE, COM A RETIRADA RCIAL 

PREMATURA DOS MONTANTES EM 
45 
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DESATENDIMENTO ÀS NORMAS TÉCNICAS 

PROVOCANDO DANOS NA ESTRUTURA: 

a. Não houve "falhas rya execução da obra", muito menos com cimb 
. - . . 

insuficiente; çomo alega a Requerida. A per!cia especifica vai demons 

não houve cometimento de falha na execução da obra e nem desatendim 

normas técnicas pertinentes. 

b. A Requerente utilizou cimento de alta resistência inicial, conseqüent ente, 

conforme previsto na própria norma, estava tecnicamente autorizada a 

os prazos de desforma, considerados, porque o concreto apresentou 

suficiente para resistir às ações que sobre ele atuarem 

c. A perícia específica vai demonstrar que as deformações alegadas restring -se a 

parte insignificante do universo concretado, fato que, tecnicamente, 

possibilidade de danos à estrutura. Assim, também, a perícia vai demon t ar que 

essas deformações ocorridas, em áreas punctuais em nada compro 

estabilidade da obra porque dentro dos parâmetros normais admitidos. 

d. A ocorrência é absolutamente inexpressiva e usual em relação ao uni · rso da 

obra, e o mais importante, é de fácil correção . 

6.9.4 FALHA NA EXECUÇÃO DO PISO OPERACIONA QUE 

APRESENTA FISSURAS GENERALIZA s no 0312005. CN-
CPMI ~ CORREIOS 

Fls;.. 6J G 
Remete-se ao Anexo C1. 

3609 
Doe: 

a. Aqui, também, não houve falhas e muito menos " fa as re1terattãS"11 ecução 
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do piso operacional, como quer fazer crer a Requerida. 

b. A Requerente executou os trabalhos de concretagem 

operacional atendendo rigorosamente os projetos e especificações for 

pela Requerida, sem qualquer restrição por parte da fiscalização, inclusiv 

espessura projetada; 

c. O mais importante, aqui, é realçar que a Requerente executou o isos 

rigorosamente de acordo com os projetos e as especificações técnica que 

representa dizer o NÃO cometimento de falhas de execução. Assim, a 

são indefinidas e deverão ser avaliadas na prova pericial. 

a. Esta alegação também ja foi citada como motivo da Rescisão, encon aqui 

duplicado, 

b. Trata-se do mesmo assunto abordado no item acima, tendo, po · nto a 

mesma impugnação. 

6.9.6 FALHA NA EXECUÇÃO DOS PISOS DE CONCRETO 

APRESENTANDO-SE ONDULADOS E COM ACABA 

DEFICIENTES: 

a. Não houve falha e muito menos ".falhas reiteradas" na execução dos · isos de 

concreto polido. 



( 

da obra. e mais, remete-se ao acabamento superficial do piso, crn<P.~Qlllil~~ 

tão somente o polimento do concreto. Desse modo, não compromete, · modo 

algum a estrutura da obra. 

c. Além disso, denota-se que é de tal solução, cuja recuperação estava pr sta de 

forma integrada com a execução dos pisos do Bloco B e C, como aliás, h , ia sido 

decidido em reunião no canteiro de obras de acordo com a Ata de Reuni I 16/02 
I 

de 1 0/05/02(Anexo C2, Doe 32). I 

I 
I 

6.9.7 FALHA NA EXECUÇÃO DA CONCRETAGEM DAS ESTR URAS 

DE CONCRETO ARMADO, COM RECOBRIMENTO INSUF ; lENTE 

DAS FERRAGENS NAS FACHADAS E EM VIGAS ·JNTER i S, EM 

DESACORDO COM O PROJETO: 

! a. Não houve falhas. O pequeno volume de ocorrências de cavid i es no 

preenchimento da estrutura de concreto, previsfvel de acordo com róprio 

Caderno de encargos, não pode ser considerada uma falha de execuç · muito 

menos reiterada como alega a Requerida. 

i 

b. Deve-se observar ainda que o porte da obra contempla essas . i ntuais 
i i 

ocorrências, uma vez que o próprio Caderno de Encargos, espe , ca os 

materiais que deverão ser utilizados para o preenchimento dessas c I I ades, 

bem como o seu modo de correção(AnexoC2, Doe 51) .. 

. I 

c. Quanto ao recobrimento insuficiente, vale salientar que o projeto foi . ' I decido 

em sua Integra, daf porque é válida a contestação sobre "falha na exec · - ". As 
' I 

ocorrências eventuais também foram insignificantes face ao volume de · : ncreto ..... 

usado ~a obra e se mantiveram dentro de um quadro de p é: ~ ·! ~ ~~lO S i 
ocorrência sem maior significação.. ~~ ~ - d 61 8 

Fs. i ·-zts-
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! I 
i I 
i I 

d. Importante ainda considerar que o projeto e as especificações estãd ~ ~ 

desacordo com o estabelecido na NB1/78, item proteção de armadura, con~; 
1

rne 

já relatado ( o projeto e as especificações determinam que as vigas deverã ; ter 

recobrimento de 1,5 em e a norma estabelece para vigas internas o recobrirt i nto 

mlnimo de 2,0 em e para as vigas externas recobrimento mlnimo de 2,5/ /rn 

Anexo C2, Doe 50). : 

I ' 

! 

e. Houve portanto uma inadequação da Requerida na determinação da esp~ ura 

de recobrimento das vigas, uma vez que a espessura estabelecida é conten! ada 
! 

pela norma técnica para vigas revestidas e não aparentes como é o caso da c' a. 

f. É inafastável que a inadequação da especificação técnica do recobr ento 

aumentou consideravelmente o risco de aparecimento de pontos de arm uras 

expostas. 

g. O importante é que a Requerente tomou a precaução de minorar esse~ scos 

7. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
I 

I 
A anulação do ato administrativo de rescisão contratual por c ; a da 

contratada, nos .termos do oficio CT/SUENGIG.E:~C/D.RISC- 0~~1/02,(1 ; I xo E, 

Doe 03) é imposrção LEGAL, por ser o ato rescrsorro, ervado de vrcros e é I ntas a 

princípios constitucionais e legais, que o eivam de nulidade. 

\.._ ' 

""F.'Q;) I 'Jj{lD\JJ - ' 
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7.1 DA FUNDAMENTA ÃO LEGAL DO ATO DE NOTIFICA 

RESCISÃO CONTRATUAL I 
! 
! 
I 

A rescisão referida: vem fundamentada nos artigos 78, incisos I, I, 11, 11 I 111 e 

artigo 79, inciso ·r, todos da Lei 8666/93 e cláusula Décima Sétima, item 1 . letra 

ã"do contrato e com fundamento no item 17.2 e seus subitens, " elas / zões 
I 
1 não 

recomendam a manuten ão do contrato 0005/2001 face aos 

ública 

Como se vê, o ato rescisório busca embasamento legal nos artigos e cl · I sul as 
I 

elencados no preâmbulo da comunicação de rescisão, o que a vinc I aos 

fundamentos legais, motivos e sanções especificamente contidos no tex legal 

.. apontado e nas cláusulas do contrato. 

O artigo 78 tem o seguinte teor: 

"Constituem motivo para rescisão do contrato": 

l 
I 

1- não cumprimento de cMusulas contratuais, especificações, projetos ou pra : ; 

11 - cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, p i I tos e 

prazos; I 

111 - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a com ! 
1 

var a 

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento no ' I razos 

estipulados; 

VI/ - desatendimento das determinações regulares da autoridade design . para 
I 
I 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como de seus superiores; i 
· I· · 

VIII - cometimento reiterado de faltas na sua execução, ·: «l.fPt: · i· 
1 

· CP - CO ~ 
parágrafo to. do artigo 67 desta lei;............. ...... -

6 
: 

Fls . _N~--I+~·-~+---
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O artigo 79 aponta : 

"A rescisão do contrato poderá ser: 

I 
I- determinada por ato únilateral e escrito da Administração, nos casos enJ rados 

nos incisos I a XII e XVIII do artigo anterior I 
t 

Apontam, ainda, a cláusula décima sétima, item 17.1, letra "a" e 17.2 e seus J I itens, 

que têm o seguinte teor: · l 
I 
I 

"17.1 -A rescisão do Contrato poderá ser determinada": I 
! I 
! I 

I. Por ato unilateral e escrito da ECT, nos casos enumerados na
1 i líneas 

. I 
"a"a "I" do ttem 17.2 desta cláusula; I 

I 

17.2- Constituem motivos para a rescisão do contrato: 

I. O não cumprimento ou cumprimento irregular de suas 

especificações, projetos ou prazos; 

! 
! 
~I · sulas, 

I 
i 
! 

11. o atraso no inicio da obra e a lentidão no seu cumprimento, leva~ I a ECT 

a concluir que não haveri o ténnlno da obra nos prazos eslipu/a1 ll; 
1 I 

111. A paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à E€ 
i 
! 

de seus superiores; 

V. o cometimento reiterado de falhas na execução da obra. 

Teoria dos Motivos Determinantes. 
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cumulativamente a outra, que aponta como fundamento legal da rescisão, o é o 

subitem c) do contrato, conforme aponta o documento. É, antes, indicação ~ ! prazo 
I 

e local onde deverá ser realizado pagamento de outra multa. j 
Aliás, aplicada contra legem, conforme consta da ação de anulação de ato ju , ico n° 

2003.72.00.000987-4, em tramitação nesse Jufzo. 

Assim, desde já, é de ser desconsiderado o item "c" da rescisão, porque ci I o em 

desacordo com o preceptivo, que não aponta fato legalmente tipificad como 

ensejador de rescisão. 

~ 
~ - ~ 

7.2 DAS SAN OES APLICADAS PELA REQUERIDA EM FUN r: , O DA 

RESCISÃO CONTRATUAL POR CULPA DA CONTRATADA 

A Requerida , concomitantemente, à rescisão, aplica : li 

a. Multa de 10% sobre o valor global do contrato, no montante de R$ 2.J 27, 77, 
em razão da "rescisão do contrato por culpa da contratada", em coll: I nância 

com o previsto na cláusula décima quinta do contrato. ! 
! 
' ! 

li 
b. A penalidade de suspensão do direito de participar de licitações e imp ; 

de contratar com a ECT pelo prazo de dois anos, em consonând~ 
previsto na cláusula Décima Quinta, item 15.1, inciso 111 do Contrato e : 

I 
inciso 111 da Lei 8666/93. · 



( 

c 

A aplicação destas penalidades, também, encontra-se eivada de vício 

dissociada da mens lege e em desacordo com os fatos narrados. A dura sa 

obedeceu ao princípio da propor~ionalidade das sanções administrativas . 

.. 

Roberto Ribeiro Bazilli in Contratos Administrativos, Ed Malheiros, pg 142, afil , 

"Outra sanção prevista no art. 87 é a suspensão temporária de partici ão em 

licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo não J erior a 

dois anos. Esta sanção é medida cautelar de defesa da administração e doj I eresse 

público, concedido pela lei, para evitar que o poder público seja obrigado manter 

relações comerciais com empresas ou profissionais ue tenham rati o atos 

ilícitos caracterizadores de falta de idoneidade ara contratar. ou tenha sofrido 

condenação definitiva por fraude fiscal." ( 

A doutrinadora Fernanda Kellner De Oliveira Palerma , no artigo O prin 1 io da 

proporcionalidade e as sanções penais nos contratos administrativos o site 

www.jus.com.br, leciona: 

I 
"(_.)Tanto a suspensão do direito de contratar quanto a declaração de ini : ': eidade 

só podem ser aplicados no caso dos atos tipificados na lei como crimes, Pf não se 

admitiria seu cabimento em outras hipóteses, sem que exista prévia descb o legal 

de outros casos de seu cabimento .... Certos comportamentos, que vão I ntra o 

interesse público, praticados em relação a contratos administrar 

qualificados como crimes( ... ). 

Odete Madauar ( in Direito administrativo Moderno, 4a ed.São Paulo.Ed R ; 
! 

Tribunais, 2000) preleciona que: i 
i 
! 

"Embora não esteja explícito, parece claro que somente poderão ser ap~ · 
~~lht+tr:mrl'l!)~r-



Verifica-se a desproporção entre os fatos narrados e a magnitude da sanção im 
I 
i 

o que deixa clara a arbitrariedade de ato vinculado, com estreito li~i 

discricionariedade, adstrito a dosimetria da pena, aqui aplicada em seJ 

máximo. 

A jurisprudência do TRF da 5a Região confirma: " A dosimetria da pena adminj ativa . 

deve levar em conta o bem protegido. Falta contratual de natureza leve não deve ser nada 

acirradamente, com proibição de licitar. Apelação improvida ( DJU, 16.793, pág. 28.18 

c. A imediata assunção da obra pela Requerida. 

Aponta como fundamento, de forma absolutamente imprecisa que a sanç~ seria 

decorrente dos graves prejuízos a partir da rescisão rcem razão dos graves preju' s que 

a situação está gerando". 

Por óbvio, que nenhum ato administrativo, ainda mais este, que se cJ , gura, 

praticamente como confisco, pode ser fundamentado, por situação absolul ente 

indefinida, não mensurada, o que vicia, de forma mortal a aplicação desta sanç L ' . 

I 
I 

d. Execução imediata da garantia contratual representada pela apólice : ' 788-2 

da Malucelli SegiJradora SA, no valor de R$ 1.119.179,72, bem como a I 
dos créditos pend~ntes de liquidação (cujo valor, curiosamente não J 
outros. 

Verifique-se, por expressivo, MM Juiz, que a Requerida dá o prazo de cif , dias 

corridos, contados do recebimento da notificação, para a Requerente de1i itar a 

multa de R$ 2.388.727,77, sem considerar o prazo legal para o exer& io do 

princípio do contraditório e da ampla defesa. 



( 
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A Requerente, para poder, ainda que em tese, exercer seu direito de r~ i":::-r,. ~ ter 
I 

que, a priori, sofrer os efeitos da rescisão, teve que buscar amparo judic!éi em 

cautelar inominada, que tramitou na 4a Vara Federal, sob N° 2002.72.00.015! 3-9, 

para dar efeito suspensivo ao recurso administrativo. A cautelar foi concedida // 
. i 

a ação extinta, sem julgamento do mérito, ante o julgamento do recurso admini ' 

e da publicação da decisão no DOU / 
i 

I 
e. E, mais, de forma absolutamente aleatória, ameaça, sem prejuízo dasj 1 

penalidades legais cabíveis. . r 
. i 

Certamente, por ser ato vinculado, esta indeterminação macula, 

validade. 

I 
I 

també J 

I 
I 
i 

ndo 

ti v o 

ais 

sua 

7.3 DA NULIDADE DO ATO DE RESCISÃO CONTRATUAL POR LPA 
I 
I 

DACONTRATADA I 

'I 
A rescisão unilateral por culpa da contratada, é ato administrativo e, como tal ! 'eita-

1 

se aos principias do art 37, caput da Carta Polltica Federal, em especial : 

legalidade e moralidade. I 

I 
Como mais importante, cita-se o princípio da legalidade , inerente à Admin ~ ação ... 

Pública, pode bem ser delineado no conceito de lhering : "A forma é a maior in l ! gado 
I 
I 

I 

capricho e irmã da liberdade" 

Celso Antonio Bandeira de Mello, no parecer Sanção Administrativa - j evido 

Processo Legal necessário, publicado no Informativo de Licitações e Contrat : - ILC 

49/98, pg 193/200, leciona: 

t - - -~oc: _ _ -_,i-J.I.I._ 
-·~ 
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/ Fls.~ 
"É no modus procedendi, é no atendimento às formas e condições disciplin 1 ~ 

comportamento do Poder Público, é, em suma, na rigorosa obedléncil . o due .. 

process of taw que residem as garantias dos indivíduos e gropoi ociais 

personalizados. Sem isso, os membros do corpo social ficariam inenn~ 
agigantamento dos poderes de que o Estado veio a dispor como consectá]~ 

das necessidades da vida modema( ... ).Assim, o resguardo dos indivíduos / 

sociais em face dessa avassaladora presença e das potentes estocada I m seu 

arsenal de providências, passou a descansar especialmente no fato d~ qui I · pode 

brandi-lo com obediência aos refixados meios condi ões termos e forma 1 ue se 

~~~~w I 
I 

Com isso, almeja-se im edir ue advenham solu ões in"ustas ou reei itad: isto é, 

urdidas sem as devidas cautelas, estudos e averiguações, como obstar qu~ nte os 

fortalecidos poderes do Estado contemporâneo, o administrado fi ue em J : ado de 

de endência em situa ão de instabilidade ca az de com rometer a tran L t dade e 

ara o bom e natural desenvolvimento da I 
sociais e econômicas" 

Com efeito, o texto legal, invocado para fundamentação da rescisão, 
1 

dissociar-se dos fatos, conforme ocorreu no presente caso e se provará, no I 

da instrução. I 

I De outra sorte, já da fundamentação fática do presente petitum e 
I 

documentação que se junta, resta sobejamente .comprovada a indevida utiliz i 

preceptivos legais para fatos diversos daqueles tipificados. 

pode 

correr 

farta 

o dos 

Ou seja, foi exarado ato administrativo contra legem, escudado em " pre ~ zos já 

suportados e aqueles que visivelmente o serão pela Empresa Pública.". 

Tal afirmação, parece querer indicar interesse da Administração, já que nã 1 . 
. I 

que prejuizos são esses, quais os seus valores, citando-os aleatoriarfi, 'ai. · 1ftíS"!~~ :H:irlfffim~~ 
CPMI • CORREIOS 

da doutrina pertinente, a rescisão deve ser precedida de processo ad inistr · ~ 1 , -q~e 
F ls .~ , u2 6 : 

1) 
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: ls.lJJz_ r 
avalia, através de laudos e pareceres, os motivos rescisórios e aponte, se h o i : ~ ~CJ -
prejuízos efetivos e seus valores. 

A respeito, ainda, da aplicação qos princípios constitucionais aplicáveis aos c atos 

administrativos, leciona Jessé Torres Pereira Júnior: 

" Os contratos com a Administração, vinculam-se aos princípios constitucrA~ is da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade. OmbreiJ~1 e ao 

princípio da legalidade porque não exclui, antes ratifica que se submetem ab j ioma 

pacta sunt setVanda. ( in Comentários à Lei de Licitações e ConfraféÇ . s da 

Administração Pública, Renovar, 4• ed. Pp 366.) I 
I 

o qu~ se busca provar é que o ato rescisório, baseado em cu! . da 
I 
I 

Contratada/Requerente, é nulo por afrontar o princípio da legalidade e po 1 onter 

vícios que, igualmente, o eivam de nulidade. · I 

I . 
7.4A RESCISÃO CUJA ANULACÃO SE INVOCA COMO PRESl lCÃO 

JURISDICIONAL. CONTÊM INARREDÁVEIS ERROS MATE~ IS E 
! 

- - I 

DE APLICACAO DA LEGISLACAO E DO CONTRATC i QUE 

DETERMINAM A SUA ANULAÇÃO I 
I 

I 
I 

A rescisão em· referência, vem eivada de nulidade, por se constituir ato admin · 1 ativo, 

nos qual foram cometidos diversos erros formais, ilegalida • s e 
I 

inconstitucionalidades Tais vícios do ato, de per se, já determinam a anui : 3o da 

rescisão por culpa da contratada, objeto da presente ação. J 

A rescisão foi aplicada contra legem o que é bastante claro, uma vez q 
1 

: a lei 

8666/93, no inciso I do artigo 79, enumera os incisos do artigo 78 que, in ~r gidos 
: 

geram a rescisão por culpa do contratado, com as comin ~tm~~-e : 
CPMI • colmeros 

FI&: fl ?. 7 57 
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No presente caso, conforme fartamente demonstrado, na fundamentaç~ 1 

acrescidas às provas já coligidas na conexa ação n° 2003. 72.00.0009~ as 

ocorrências narradas, pela Requerida, como substratos da rescisãJ não 

correspondem à verdade real, senão uma visão absolutamente distJ a da 

realidade, em flagrante omissão das causas que geraram determinadas ocJ 7 ncias, 

de responsabilidade da Requerida e outras que significam meras ilaçdE sem 

considerar fatos e afirmações constantes de diversos documentos, ~ I tidos 

por ela mesma. 

7.4.1 DA MOTIVAÇÃO DO ATO RESCISÓRIO 

Dentre os pressupostos para a validade do ato administrativo está o motiv 1 ue no 

dizer de Celso Antônio Bandeira De Mello : 

"motivo é o pressuposto de fato que autoriza ou exige· a prática do ato e 

motivo pode ser previsto em lei ou não. uando revisto em lei o a ent I ode 
I 

praticar o ato se houver ocorrido a situação prevista' (in Elementos 

Administrativo, RT, 2' edição, 1991. p. 96). 

Hely Lopes Meirelles mais punctual ensina que o motivo é a expo I o ou 

indicação por escrito dos fatos e dos fundamentos ]urfdfcos do ato(~ forme 

art. 50, caput da Lei 9784/99) (Direito Administrativo Brasileiro, 26a Ed, I eiros, 

pág. 145). 

I . 

Então, uma análise, mesmo que perfunctória dos motivos elencados j j v a a 

inarredável conclusão que houve vícios decorrentes da inadequação entre a 
1 

1 uação 

fática e o preceptivo legal, o que torna viciado o ato administrativo na forma d · elhor 

doutrina.. . 

-
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7.4.2 VÍCIO RELATIVO AO OBJETO 

A rescisão em questão padece de vício relativo ao objeto, pois a ilegal . :de do 

objeto ocorre quando, o resultado do ato imoorta em violacão de lei reaular~ Jhto ou 

outro ato normativo. Assim) sendo os motivos alegados para a rescisão unilq~ I ai por 

culpa da contratada, como o são, culpa da Requerida, é certo que o res~1 3do, a 

própria rescisão, contraria a lei. I 

I 

Certamente a aplicação do inciso I do artigo 79 da lei 8666/93, que te i como 

pressuposto a existência de culpa do Contratado, quando se tem clara culpa 

da Requerida, além de ferir o princípio constitucional da legalidade, contém , .. ~i o de 

objeto, pela errônea aplicação de preceptivo diverso do previsto pela lei. 

Se é interesse da Requerida rescindir o contrato unilateralmente, nada a i l1pede, 

desde que utilize o preceptivo do inciso 11 do artigo 79 da lei 8666/93 e . gue à 

I 

Requerente os consectários legais. 

I 

7.4.3 VÍCIO DE FINALIDADE 
I 
I 

Contém, ainda, vício de finalidade, pois a Requerida rescindiu o con f o por 

pretensa culpa da Contratada/Requerente, para eximir-se das comlnacõe .~ I eg_ais 
I 

devidas quando a Administração decide rescindir o contrato por ato unilat~ ~1, por 

interesse da Administração e das decorrentes de culpa sua.. I 
I 

A forma como a Requerida se conduziu durante a vigência do contrato, disto! ndo a 
I 

verdade, "criando fatos", de molde a que se adaptem aos seus propósitc1l aliás, 

acabou por se estender ao processo conexo) em sede de AgraJ~~hdl · ~~~" -,'tJ~ ~ 
CPMI • CO ElOS 

_:_- 5 ~ 
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ação cautelar de produção antecipada de prova pericial, com flagrante mani 

de provas, que gerou incidente de falsidade, conforme documentos em anexo. i 

É clara a intenção da Requerida em camuflar sua inércia ou morosidade no p cesso 

decisório. Afinal para essa hipótese, a lei 8666/93 prevê outras soluçõ que 

preservam os direitos da contratada. 

Art. 58.: O regime jurídico dos contratos administrativos instituídos pr esta 

Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de : 

I. Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalic 
1 

~es de 

interesse público, respeitados os direitos do contratado. I 

Preservar os direitos pressupõe a manutenção do equilíbrio contratual d :mte a 

totalidade de sua vigência, quer em relação à equação econômico-financeira ' er em 

relação a prazo e cronograma, o que não ocorreu in casu. 

Celso Antônio Bandeira de Mello analisa os direitos das partes, no :mtrato 

administrativo. Diz o autor que: 

"O contrato administrativo de modo algum configura uma relação ~m que 

assistem vantagens e poderes apenas para uma das partes. Se fo~ assim, 

jamais o poder público encontraria alguém que se dispusesse a con ta r com 

ele" (in Curso de Direito Administrativo, 4a ed., São Paulo: Malheiros 199) 

A respeito da alteração unilateral, manifesta-se Marcai Justen Filho: 

"É certo que a alteração unilateral, imposta pela. Administração te I. que ser 

acatada pelo particular. Mas n~o é correto que a alteração convenc ( ~ai seja, 

em todos os casos, meramente facultativa (podendo ou n·a,s.er a ·1ta.nela! ·--
onv'-J :I . r<.VVv- \.i l'f • 

partes) Há casos em que a alteração faz-se por acordo en~ fie~#a ~ ~~'~fb 1 

obrigatória." (op cit ffs 534) Fls. j~.J'L 6 3 o·! 
! -6o- 1 
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I 
É o caso dos autos,em que, ad exemplum, a Requerente acatou a im 1

, 

coercitiva, de alteração do cronograma, dois dias antes da assinatura do : 

alteração esta que gerou toda uma gama de problemas. Entretanto as ina~ 
decorrências das tantas alterações e adequações, como por exem 1, 

I 
imprestabilidade do cronograma foram , exatamente, os motivos apontado I 

imposição das multas. I 
I 

A respeito do desvio de finalidade ou desvio de poder, a intenção é clara, 1 

como aponta Maria Sylvia Zanella Di Pietro : 
I 
! 
i 

"A grande dificuldade em relação ao desvio de poder é a sua com : 
I 

pois o agente não declara a sua verdadeira intenção; ele rocura I 
para produzir a falsa impressão de que o ato é 

Administrativo, Ed. Atlas, 311 ed. pg 183) (grifei) 

a 

bora, 

irei to 

I 
Certamente, a rescisão, com a errônea fundamentação apresentada, se con : idada, 

afastaria qualquer responsabilidade por culpa da Administração e, principal 1 te de 

seus administradores. 

Há que se trazer à colação excerto artigo retirado -.do site 

Rescisão de Contrato Administrativo, do 

Szklarowsky, subprocurador Geral da Fazenda Nacional, aposentado e 

revista Consulex : 

" .. . Cada uma das artes - contratante ou contratado - res o elas 

conseqüências de sua inexecução, que poderá ser total ou 

indiretamente, por atos lesivos ao patrimônio 

res da 

am da 

l eta ou 

_ _ I 

-~~·_,., , "l) 9 i 
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obviamente, se for o caso, à incidência da Lei de lmp' , . n.;oouo ..... -

~-
Administrativa." 

Tal entendimento não discrepa do texto legal,o artigo 66 da Lei 8666/93: 

" O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acord 

cláusulas avençadas e as normas desta Lei, res ondendo cada u 

conseqüências de sua inexecução total ou parcial." 

e/as 

Assim, conforme se deflui do elenco probatório, impõe-se a anulação da resc . o por 

culpa da contratada, também, por evidente desvio de finalidade, pelo que e ser 

anulada. 

A anulação dos atos administrativos ilegais é comentada pela douta Mari lvia 

Zanella Di Pietro : 

"Anulação é o desfazimento do ato administrativo por ra . s de 
I 

ilegalidade.Como a desconformidade com a lei atinge o ato em sua 'gens, 

a anulação produz efeitos retroativos à data em que foi emitido ~ · ito ex 

tunc .. )" ( op cit pg 179) I 

I 
Impõe-se, assim, pelos vícios contidos, a anulação da rescisão objeto da ' sente 

ação, com efeito ex tunc. 

7.5 A ANÁLISE DA CULPA ENQUANTO ELEMENTO VINCU I 
I LEGISLAÇÃO DO ATO RESCISÓRIO 

A Carta Federal, em seu art 37, caput, elenca como um dos princípios nortea !' 

Administração Pública , o da legalidade que , segundo Hei Lo es .. · :.el. I 
· . CPMI ~ 

deve ser entendido: 1 

F'l . N° 
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es da 
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"A legalidade do ato administrativo, cujo controle cabe ao Poder .1111~~700. 

compreende não só a competência para a prática do ato e 

formalidades extrínsecas, como também de direito e de fato desde 

elementos este ·am definidos em lei como vinculadores do ato admi~ 
I 

(in Direito Administrativo Brasileiro, 20 ed., atualizada por Eurico d ndrade 

Azevedo ,São Paulo, Malheiros, 1995, pp102) 

É, exatamente, o princípio da legalidade, que refreia a atividade administr a dos 

excessos que podem advir do exercício imoderado, equivocado ou arbi rio da 

potestade do ente estatal. 

O insigne doutrinador publicista, Agustín Gordillo assevera que : 

" os principais limites que freiam a discricionariedade são os seg . 

razoabilidade (a proibição de atuar arbitrária ou irracionalmente}, o 

poder (proibição de atuar com uma finalidade imprópria} e a b . 

Princípios Gerais do Direito Público. Trad. Marco Aurélio Greco. São Paul evista 

dos Tribunais, 1977) 

Este é, precisamente o caso dos autos, em que a rescisão com rrente 

aplicação de multa de 10% do valor global da obra, apontada imediata e 

da garantia contratual, apossamento imediato da obra, apossame 

créditos da Requerida, a suspensão do direito de participar de licit 

contratar com a ECT, pelo prazo de dois anos, afronta o principio da le 

porque aponta como motivação do ato, fatos que caracterizariam a 

Requerente, o atraso no andamento da obra e, conseqüentemente induze falsa 

conclusão de que a obra não seria terminada nos prazos estipulados. 

Ademais, a desproporção dos fatos narrados, com as sanções aplicadas, ce_ : .~~ 

caracteriza, "certamente, ato arbitrário e contra legem. 

63 
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Lei 8666/93. 

Entretanto, analisando o texto legal, verifica-se que a Seção V, que t) 

Inexecução e da Rescisão dos Contratos e das Sanções Administrativas, / 
I 

claramente, que a inexecução dos contratos, passível de rescisão do contrd 

moldes do Inciso I do artigo 79, pressupõe culpa grave e reiterJ 

contratado,o que, efetivamente, não é o caso levado a jufzo na presente actio. 

da 

efine 

nos 

do 

A farta documentação acostada demonstra a culpa da Requerida, que c eçou 

com uma inversão do cronograma físico, constante do edital de licitação, p ando 

por erros no projeto de fundações, por insuficiência de sondagens do solo, 

de norma técnica da A8NT, já revogada quando do lançamento do 

morosidade excessiva na resolução de pendências técnicas e administ ivas, 

adoção de fórmulas de avaliação não previstas no contrato e culminou om a 

rescisão por culpa da Requerente. 

A Requerida simplesmente ignora os 32 fatos da obra que impedi ou 

obstaculizaram, desde o início, o desenvolvimento da obra (Anexos 81 82); 

ignora, também, o fato de que passaram meses discutindo a viabiliza I dos 

contratos de equipamentos com terceiros (Anexo G), as definições necessá i para 

o projeto do cabeamento estruturado (Anexos A1 e A2), o provimento do n ssário 
I 

reequilíbrio econômico-financeiro do contrato (AnexoJ), relacionando, dis i ndo e 

elaborando Termo Aditivo que objetivava, resolver as pendências técnica .i de há 

muito colocadas à Requerida, e, principalmente elaborar novo cronogra I físico, 

prorrogando-o em apontados 180 dias, conforme a minuta do 5° Termo Adi i 

atas das reuniões pertinentes ao tema ( Anexo H, especialmente Doe 30 e 3 I 
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7.6 RESCISÃO UNILATERAL POR CULPA DO CONTRATAO 

ADMINISTRATIVO VINCULADO 

O que não se pode afastar é que o ato d(3. rescindir unilateralmente um ntrato 

administrativo, é ato vinculado, não cedendo espaço para subjetividade. i 

Acerca do tema Leon Frejda Szklarowsky, comenta que, caberá ao c atante 

demonstrar que a obra, serviço ou fornecimento não se concluirão no prazo a ado. 

"A rescisão unilateral do contrato advém da primazia que lhe fomec inciso 

11 do artigo 58 .. Todavia, este comando é temperado por alguns prin ios, de 

suma importância: rescisão unilateral, somente com permissão 

casos especificados no inciso I do artigo 79 (incisos I a XII, XVII 

artigo 78); ampla defesa e o contraditório; por meio de document 

rígida submissão às formalidades legais; motivação , que com 

fundamentação legal e os motivos que alicerçam a prática desse at ... A lei, 

não obstante, mitigando o rigor desse princípio - rescisão unilateral I utoriza 

que a contratada. iustifique o atraso e a paralisação da obra, s iço ou 

fornecimento, no caso de lentidão na execução do contrato. Todos s atos 

deverão formalizar-se por escrito. "(op cit) 

Ademais não é despiciendo enfatizar que houve quatro termos aditivos ql 

de contemplar novos serviços, adequações de projetos, também prorrogara 

e um quinto, do qual constaria, resolução de pendências, adequa~ 

cronograma, aumento de 180 dias ao prazo contratual e inserção e modifi ; 

serviços, foram amplamente discutidos, até a notificação da Intenção de 

datada de 4 de novembro de 2002. 

As negoc1açoes, que duraram vários meses demonstram quantum satis 

Requerida tinha exata noção de que seriam necessários mal ~~ ~w1 I_ 

, além 

r azos 

ão de 

cisão, 



custos, o que afasta o elemento culpa da Contratada/Rescisão. Aliás, n: 

Reunião de 4 e 5/9/02 (Anexo H, Doe 30) consta expressamente que 

consenso a respeito da necessidade dessa prorrogação de prazo. 

A admissão da Requerida, já referida e constante em documentos an s, da 

necessidade de mais prazo para concluir a obra, afasta a pretensa len 

cumprimento do contrato,que teria levado a concluir que não haverá o t · 

obra nos prazos estipulados. 

De outra sorte, como já se viu na fundamentação fática, afinal, que zo foi 

considerado na notificação de rescisão? De que forma foi equaci 

considerado o reconhecidamente necessário acréscimo de 180 dias : prazo 

contratual ? 

Resta inconteste que a nulidade da rescisão, porque aponta fatos que a sejam, 

totalmente dissociados da farta prova documental, pré-constituída, grande d e dela 

oriunda de agentes da própria Requerida. 

Na lição do insigne Celso Antonio Bandeira De Mello, I 
i 

O ato administrativo é válido quando foi expedido em absoluta coJ 

com as exigências do sistema nonnativo. Vale dizer, q~~ndo se I 
adequado aos requisitos estabelecidos pela ordem jurídica. ValidadJ 

é a adequação do ato às exigências nonnativas• (in Elementos I 
Administrativo, RT, 2' edição, 1991, pág. 92). 

Diz o doutrinador Marçal Justen Filho na obra Comentários à Lei de Lici 

Contratos Administrativos: 

"Inexiste discricionariedade 

contra 

Direito 

Fls. No _ 1 . 6 3 
- ·1···-22 

~oc 36 9 
---· - . 
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·pótese 

Sempre oportuno lembrar que está assente desde há muito que a Ad i i tração 

Pública está subordinada ao princípio da legalidade, não podendo aplicar s n. es em 
I 

desconformidade com a tipicidade do fato gerador, no presente caso, a culpa. I 

I 

Nesse sentido a jurisprudência : I 

E, ainda: 

"EMENTA: ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE OBRA POBLICA. I NÇÃO. 

ATRASO NA EXE~~ÇAO.SANÇÃO FATOS IMPREVISTOS.~ MU li PELA 

DEMORA NO CUMPRIMENTO DE CONTRA TO DE OBRA PUBLICA ' IGE A 
I 

PROVA DE UE O CONTRATADO TENHA DADO CAUSA AO A ; . SO EM 
i 

RAzAO DE DOLO OU CULPA. HIPÓTESE EM QUE RESTOU DEMO ' RADO 
. - • I 

QUE O ATRASO NA EXECUÇAO DE OBRA PUBLICA DECO . U DE 
i 

CIRCUNSTANCIAS IMPREVISTAS UE EXIGIRAM A COMPLEMENTA t O DO 

PROJETO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.n Recurso desprovld I ecisllo 

unânime (Ap. Civ. N° 70004433843, Segunda Câmara Cível do TJRJf 
1 

e/. Des 

Maria Isabel de Azevedo Souza) I 

"EMENTA: AÇAO DE INDENIZAÇAO, CONTRATO ADMINISTRATI OBRA 

PÚBLICA MUNICIPAL. SE A OBRA CONTRATADA COM O MUNIC{~ 

ATRASO POR INTERFER~NCIAS IMPREVISTAS E POR FA 

ADMINISTRAÇÃO, TUDO SEM CULPA DA CONTRATADA, ES1: 

RECEBER OS PAGAMENTOS CORRESPONDENTES COM A I EVIDA 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. EXCLUSÃO DA M_UI:.TA .. . CON · 

IRREGULARMENTE APLICADA. APELAÇAO DES Jf1f1RA. 

597251800, primeira camara Clvel, TJRJ, Dés Rei. Mf.~!!1a,.J~ 
: - .. f 

-·~--.._......- -- .. 
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17/03/99) 

Não resta dúvida, pois, que a rescisão com fundamento no Inciso I do artigo ' da lei 

866/93, contraria à mens lege e ao próprio texto legal, que exige para ess po de 

sanção, o elemento culpa, constitui afronta ao princípio constitucional da leJ idade. 

(art 37, caput da CF) 

7.7 DO CERCEAMENTO DE DEFESA E DA NÃO OPORTUNIZA O DO 

CONTRADITÓRIO 

O princípio constitucional da ampla defesa não pode, enquanto princ~ o, ter 

interpretação estrita. A ampla defesa não se restringe à mera formali~ e de 

comunicação formal da intenção de punir e à abertura de prazo para 

simplesmente para dar aparência de defesa ao que, in casu foi mero cumpri 
1 

to de 

formalidade. I 
I 
! 

Retira-se do ILC (Informativo de Licitações e Contratos) n° 52, junho/98, 572, 

excerto do texto referente à Rescisão de Contrato Administrativo: 

" __ deverá a rescisão administrativa obrigatoriamente · culminar em 

administrativo. O mencionado rocesso se iniciará ela denúncia I 

fundamentada do • re resentante da Administra ão ·encarre 

fiscalização e acompahhamento da execução do contrato, na qual ~ 
inadimplementos e infrações cometidas pelo contratado. 

A fundamentação deverá indicar os fatos caracterizadl 

inadimplemento, os dispositivos legais e contratuais infringid ; 
I 

penalidades cabíveis. I 

Por força do estatuído no parágrafo único do artigo 78 da Lei a: 

do 

........ ~.. 
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deixando de exercer tal direito o contratado não fornecerá outros I : e X • ~ 

ue odem contribuir ara a forma ão de convic ão da J · 1 'dade 

competente." I ! j 

O que se vê é que, para a aplicação de rescisão tão gravosa, faz-se mist~ I ue a 
I I 

Administração elabore um processo prévio, oportunizando e examinando as r zões . 
' I 

da Contratada. Não é sem razão que a doutrina cita a necessária oportuni · ~-o da 

ampla defesa e do contraditório, de forma distinta, querendo destacar a nec · I idade 

de que a contratada possa trazer à real consideração da Administração , i I as as 

razões e fatos que possam elidir a imputação que lhe é cometida. I 

I 

i I 
Isto não aconteceu in casu, em que a Requerida, jamais considerou qualqu : i razão 

da Requerente, afastando-as de forma sumária e sucinta, demonstrando qu , ; prazo 
; ! 

recursal somente era facultado, para não anular, ab initio o ato, que já i ; 

nulidade na origem. 

7.8 DOS ·MOTIVOS QUE SÃO APONTADOS · OMO 

FUNDAMENTOS DA RESCISÃO 

7.8.1 O NÃO CUMPRIMENTO OU CUMPR . NTO 
. I 
: I 

IRREGULAR DE SUAS CLÁUSULAS ESPECIFIC. ÕES 

PROJETOS OU PRAZOS. 

Para este título, a Requerida aponta os seguintes fatos: 

assinatura ·do contrato 



9.11.8- Pro feto Executivo /Projeto "As Bullt". 

Veja, MM Julgador, que as razões trazidas na parte fática, complement · i s pelo 

detalhamento e documentação (dos Anexos A1 e A2) demonstram à el ; stão a 

ausência de culpa da Requerida. 
. i 

! 

O fato de o Caderno de Encargos, excluiu a NBR 14565 da ABNT, de 31/da , O, que 

incluiu novos parâmetros para esse tipo de projeto e a ausência e o ri 1 i do de 

disponibilização de elementos informativos essenciais, além das si ; ssivas 

alterações, não deixam dúvida. 

Assim, na questão do cabeamento lógico, cujo projeto executivo cabia à R ' 

apresentar, em 20 dias após a assinatura do contrato, o prazo se mostro 

impossível de ser cumprido. 

7.8.2 NÃO RECOLHIMENTOS DAS MULTAS 

128.279 91· R 640.446 45 E R 11.918 64 NA 

i 

EM QUE FORAM CONSIDERADAS VENCIDAS. • i 
' 

A priori , traz-se como fundamentação fática e legal da necessária anula · o das 

multas de R$ 128.279,91; R$ 640.446,45 e R$ 11. 918,64, aquelas expen~ : as na 

inicial da Ação de Anulação de Ato Administrativo, autos n° 2003.72.00. 11 : 987-4, 

em tramitação nessa 3a.Vara Federal, requerendo-se, desde já sejam as ' smas 
I ; 

aceitas como prova emprestada. 1 : 
I l 

A total dissociação da aplicação das multas apontadas, dos pressupostos I 

contratuais,· e ausência de critérios de aferição, conduzem, inexoravelment 

anulação. De outra sorte, com relação ao não recolhimento das m lctJ ' a.· · 



c 

c 

manifestou a Requerente, de maneira abrangente, na ação, conexa em q . pu 

pela anulação das multas referidas. 

7.8 .3 =-DO=..;S;;............;""----=2'---0 -=-e__,3=---0 -=D~O:...-..:.....:A!...!..RT~8~6 --!D~A...!.....!:L!:::.!Eic.._:8~6~66~/g_Q~U~E 

DETERMINAM QUE AS MULTAS APLICA SE 

FOSSEM LEGAIS DEVERIAM SER DESCONTA 

GARANTIA DO CONTRA TO 

De outra sorte, se devidas fossem as multas apontadas, como decorrentes : baixo 

desempenho na execução da obra, o que não se admite senão por hipótes • eriam 

aplicáveis os §§ 2° e 3° do art 86 da Lei 8666/93 que determinam: 

Art 86- .( ... ) 

§ ~ • A multa aplicada após regular processo administrativo, será d ntada 

da garantia do respectivo contratado. I 
! ., 

§ 3° .. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestad~. 
. I 

perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Adminis · ção ou 

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Assim, somadas as multas aplicadas de R$ 128.279,91, de R$ 640.446,45: de R$ 

11.918,64, teremos um valor global de R$ 780.645,20, bastante inferior à ga . tia do 

contrato, representada pela apólice 102788-2 da J. Malucelli Seguradora · A, em 

poder da Requerida, que é de R$1.119.179,72. 
i 
J 
; 
j 

Enfatize-se, ainda, que a garantia, consubstanciada na apólice referida, p i urará 
: 

até o recebimento da quantia, a liberação , pela Requerida, lndependen 'mente 
I 
I 

da vigência apontada. A única hipótese de não recebimento , pela Requerid i será a 
i 

declaração Judicial de inexistência de culpa exclusiva da Requerenr.
1
1&os s .qu.e __ _ . 

-Srrt'" ~, ~, ~ -
fundamentam a rescisão CljM!._ i1JORREIOS 

FI : . {ff 

b::N ~ : ~;~-



Ademais o referido seguro-caução prevê a incidência de correção monetári. 

data do efetivo pagamento, o que afasta qualquer possibilidade de prejuízo 

título, pela Requerida. 

Considerando, ainda, que existe uma medição de aproximadamente R$ 30 • 00,00, 

ainda não paga, retida por força da rescisão, chegaremos a uma tia no 

montante de R$1.419.179,72. 

A reforçar nossa argumentação trazemos à colação o preceptivo do art 86, ·• o da 

lei 8666/93 : 

" O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o con fado à 
I 

multa de mora, na fonna prevista no instrumento convocató ou no 

contrato. 

( ... ). 
§ 3° - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestad ' lém da 

perda desta, responderá o contratado pela sua diferença. A : I será 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Adminis' ção ou 

ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. n 

A lei é clara e estabelece uma hierarquia na forma de cobrança das multa esse 

título, sendo a cobrança ad~inistrativa a segunda hip6t~se, ap.licável no 1
1 

;I 
i i 

garantia insuficiente para cobrir o valor das multas. O texto legal é obje!t o, não 

deixando espaço para discrionariedade para a ordem da forma de cobrança. : 

Assim, o não recolhimento das multas moratórias apontadas, jamais oderia 

fundamentar a rescisão, porque havia previsão legal, contratual ej eserva 

financeira para seu adimplemento, pela Requerida. 



7.8.4 FALTA DE PAGAMENTO DO IMPOSTO 

SERVI OS ISS JUNTO À PREFEITURA MU 

DE SÃO JOSÉ DE ACORDO COM A CONSU A DE 

LAN AMENTO E PARCELAMENTO DE i AXAS 

DIVERSAS DE 26/11/02 DA SECRETAR'! DE 

FINANÇAS, PENDENTE ATÉ 27/11/02. 

O parecer n° 005/2002, que acompanha a notificação de rescisão, a respei. deste 

tópico, assim se manifesta: 

:I 
"Independentemente do parcelamento negociado, ocorrendo a re' isão a 

Construtora continuará em débito junto à Prefeitura Municipal o que ntraria 

a Cláusula Décima Primeira, parágrafo 11.3 do Contrato e Cláusula • ésima 

Primeira, das Disposições Gerais, parágrafo 21.9 do mesmo contrato.· 

Referido parecer, comete diversas incorreções legais e fáticas, no toe te ao 

assunto. 

Primeiro quando afirma que, independente do parcelamento, a Construtora conti · 

débito com a Prefeitura. Tal afirmação contraria o Código Tributário Nacional, que ap1 
o parcelamento determina a suspensão da exigibilidade do crédito tributário , con e se 

trata a seguir. 

Em segundo, paradoxalmente, aponta uma pseudo infração, que ocorrerá com a re ' são ou 

seja com o ato da própria Requerida.Ou seja, a rescisão será a causa determi, te da 

infração. 

De qualquer forma a segunda "afirmação" é irrelevante, porque a exi ibili 

crédito tributário está e sem re esteve sus ensa elo arcelament i • 



Efetivamente houve um atraso no pagamento de algumas prestaç~ s do 

parcelamento tributário referente ao ISS, junto à Prefeitura de São José. 

Entretanto, conforme a anexa declaração do Sr Secretário da Receita de Sa José, 

em 27 de novembro de 2002, foi efetivada, pela Requerida, a prorrogJ o do 

parcelamento, que foi mantido , conforme inicialmente avençado. I 
I 

. i 

I 
A Lei Complementar n. 104, de 1 O de janeiro de 2001, entre outras mudançasJ Iterou 

o disposto no art. 155 do Código Tributário Nacional, acrescentando os inciso · e VI, 

nos seguintes termos: 

"Art. 155. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

( ... ) 

VI- o parcelamento." 

A jurisprudência é assente nesse sentido. 

"Confonne muito bem aduziu o eminente Desembargador Alcides Ag 1 r, à fl. 

76, "consoante a novel alteração feita no Código Tributário Nacional, , la LC 

104 de 10 de janeiro de 2001 o arcelamento da dívida fiscal as a ser 
I 

causa de sus ensão do crédito tributário incluído em inciso do art 55 do 

referido diploma. Ora, uma vez suspenso, não pode a autoridade fa dária 

negar-se a expedir certidão positiva de débitos com efeito de 

prevista no art. 206 do CTN. "(Agravo de Instrumento n° 2001.0046 

RELATOR Luiz Cézar Medeiros; Sexta Câmara Civil 08 de novembro d, 

I 

Ou seja, o parcelamento jamais foi cancelado, sendo mantido até a present~ data , 

nos termos iniciais, o que, na forma do artigo 155, VI do CTN significa a su~ 
do crédito· e, automaticamente, afasta a suposta ocorrência ' ~ · a~~r I • . 

-C~MI e ,
1 

)~REIOS . tributária, apontada como causa da rescisão. _ _ u q 

Fi . N I 74 r---
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f' ~Ex. c,CJ 

7.8.5 . - -
O ATRASO NO INICIO DA OBRA E A LENTib~O NO 

I 

SEU CUMPRIMENTO. LEVANDO A ECT A CO ~: CLUIR 

QUE NÃO HAVERÁ O TÉRMINO DA OBit ~ NOS 

PRAZOS ESTIPULADOS. i li 
I 
I 

Excelência, somente por inequívoca má fé pode ser alegado atraso no início '( · obra, 

ante a farta prova em contrário. EFETIVAMENTE NÃO HOUVE ATRASO NP NÍCIO 
: 

DA OBRA. 

Com efeito, a Or~em de serviço foi assinada no. m~smo dia .da .assinj i ~a do 

contrato, determmando que os prazos contratuais tivessem m leiO a f~~ 1ir de 

01/02/01. . I ~ I 
O Diário de Obras e documentos anexos, demonstram que· os serviço~ ~oram 

iniciados exatamente em 01/02/01. Não há dúvida a respeito. 

A explicação para o desconhecimento da data do início da obra, inconceh , el, só 
I 

i 

pode decorrer do fato do engenheiro responsável pela fiscalização da obra : : tar de 
~ 

férias, na ocasião e nenhum outro ter sido designado para substituí-lo, a forme 

consta da primeira página do Diário de Obras. 

" Foi designado para fiscalização da obra o eng. Juvenal que encon · . se em 
! 

férias. Foram retiradas amostradas do solo para executannos os co1 . : r1/es de 
i 

compactação (nenhuma anotação por parte da fiscalização}" 
I 

Assim, este item, também é de ser desconsiderado como fundamento fático arque 
! 

falsa é a afirmação e inexistente o fato apontado e o próprio desconheciment ' ; o fato 
i 

é caracterizador da negligência da Requerida . i .._ " r-- ·~ 

FI~·. N 
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7.8.6 BAIXO DESEMPENHO E LENTIDÃO DETERM .. _.I .... 

NA EXECUCÃO DOS SERVICOS. COMJI 11:~CADO 
I 

REGULARMENTE À CONTRATADA QUE PROvk· :OU A 

APLICACÃO DA PENALIDADE ADVE~ tf NCIA 
. i 

(CT/GAB/DEINF-003/02 DE 10/01/02). APLICAft. ~0 DE 
I 

MULTA NO VALOR DE R$ 128.279.91 (CENTO · 1 ~1/INTE 

E OITO MIL. DUZENTOS E SETENTA E NOVE R ~AIS E 
. i 

NOVENTA E UM CENTAVO~ : i -

CT/SUENG/GETEC/DR/SC-0179/02 DE 23/1dJI!~) E 
. ; 

APLICACÃO DE MULTA NO VALOR DE R$ 64~~~ 46 45 
: i 

(SEISCENTOS E QUARENTA MIL QUATROCEN~OS E 

QUARENTA E SEIS REAIS E QUARENTA E . ~ IN CO 
I : 

I ' 

CENTAVOS • CT/SUENG/GETEC/DRJSC - 0208 ~2 DE 
: ! 

. . 27/11/02). . i 

A questão da pretensa lentidão na execução dos serviços, que a Requerid pusca 

comprovar pela aplicação das multas apontadas, resta afastada de plano, p::> todos 

os motivos já apontados na inicial da Ação de Anulação de Ato Jur ço n° 

2003.72.00.000987-4, em tramitação nesse Juízo, que se invoca como 

argumentação,.bem como a prova previamente coligida naquela ação, com prova 

emprestada, a bem dos princípios da economia e celeridade processual. 

As irregularidades em sua aplicação e, principalmente, a maneira divorciada lei e 
I 

dos principias que regem os atos administrativos, deixa entrever, desde ' ~· , a 

fragilidade da fundamentação da rescisão, nelas baseada. 

Entretanto, ainda em relação a este item , impõe-se nova análise, p_~qy"e. ~- -::~· 
• K I.J \:1 ; IIJIJI<..vvv '-'" -> 

fundamentam a ilação de que 11não haverá o ténnino da obra nos prazos esti~í1fà'M ·,"(e REI OS 

ato falho utiliza o plural) Fl.s. 1'~4-6-
- I 

--------------------------------r-~:~~ 09 
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Afinal, que prazo é este, para a entrega da obra, totalmente omitido no ato rescis 

Rememora-se: 

a. O quarto termo aditivo adotou como prazo para a entrega da obra 

31/12!2002. 

b. De acordo com as planilhas utilizadas para a aplicação das três mu. 

comento, constantes da ação conexa, foram ''iustificados", ou seja en !I 

como decorrentes de fatos da Administração, 92 dias . 

Por óbvio que, se durante 92 dias serviços previstos e necessários, não pude : 

executados, por culpa da Requerida, far-se-iam necessários exatos 92 dias p · 

realização. Esta realidade, inconteste, prorroga em 92 dias o cronograma re · 

de conseqüência, o prazo para a entrega. 

Temos, assim, como prazo final, até aqui, o dia 31 de março de 2003. 

dia 

sem 

idos 

ser 

sua 

, VIa 

O 5° Termo Aditivo e os documentos probantes da negociação, . ainda q
1 

não 
• :t ., 

assinado, contemplava as pendências técnicas da administração, re ' vidas 

tardiamente ou não resolvidas, serviços não previstos no edital e termos ; itivos 

anteriores, refere-se expressamente. à anuência da Requerida com a pre dida, 
I 

pela Requerente, dilação do prazo em mais 180 dias, por entende-la como a • uada 

à realidade fática (Anexo H). 

Ou seja, houve a expressa concordância da Requerida, da necessidade · mais 

180 dias, a serem acrescidos ao prazo então vigente, 31 de março, para tornl viável 

a execução-dos serviços faltantes. Tal fato resta comprovado em anexo Fm~u~·· ~fi"IM~~ 

" CPMI ' · CORREIOS 

FIS+---1+4 '( 
i 
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. eria o .......... ~., , 

Assim, é de se considerar que o prazo necessário para a entrega 

existente, mais 180 dias, o que aponta como prazo final o dia 30 de set 

2003. 

: i 
· • rode 
' i . I 

! 

Aliás, toda a argumentação da Requerida, leva em consideração o prJ ! o dia 

31/12/02, desconsiderando os prazos decorrentes de atos de seus dr : ostos, 

comprovados documentalmente, que mostram como prazo possível para l. ! trega 
! 

da obra o dia 30/09/03. li 

Certamente, estes prazos teriam que ter sido aditados, na forma lega . 
1 

que, 

outrossim, não elide a sua validade, uma vez que não pode a Requerida vjl : ~se de 
, I 

omissão sua, em detrimento do direito da Requerente. : J 

A propósito cita-se, analogicamente o escólio do TRF da Primeira Região 
! ' ! I ; I 
i i 
: I 

" CONTRATO- PRESTAÇAO DE SERVIÇOS- RESCISAO UNILA~ ! SEM 
, - I · I 

PREVIA NOTIRCAÇAO - 1 - O contrato firmado pela Administf, · o, se 

irregular quanto a forma, não lhe aproveita para, locupletando-se do~ j : rviços 

prestados, interromper os pagamentos. 2 -Inexistência de prova qu~. : à má 

qualidade dos serviços que levassem a uma silenciosa e unilateral r~ ! isão.3 

- Responsabilidade quanto ao pagamento do contrato, integralmenJ, om os 

reajustes previstos em lei.Apelo Improvido (AC 01141171, Quarta rJ: 1 

a, Rei. 

··Juíza Eliane Calmon, 3/02!92, retirado do Conselho de Justiça Federal) . i I 
; I 

I 
' I 

7.8.7 REDU ÃO SIGNIFICATNA NA EXECU ÃQ I DOS 
I 

SERVI OS A PARTIR DE MAR O /2002 TOTA .ENTE 
i 

, I 

INCOMPATIVEL COM O VOLUME DOS SE . I OS 

CONTRATADOS E CONSTANTES DAS PAS 

Doe; 



( 

PERMITINDO A ECT CONCLUIR COM CERTEyj 

OBRA NÃO SERÁ CONCLUÍDA NO 

ACORDADO. 

:i 
i 
!i 

A afirmativa da Requerida, sem fundamentação fática, não há que ser a lhida, 

porque desconsidera fatos importantes e contextuais,. 

Cita-se a respeito excerto do ILC n° 52- junho/98,fl574: 

~e Contudo, para que a lentidão se constitua um fato ensejador da : cisão, 

far·se·á indis ensável ue a Administra ão com rove através dJ i studo 

laudo ou parecer, a impossibilidade de o objeto ser executado :I ! 
pactuado" I. 

r I 
·:I 
'J 

i 

Diga-se, esses estudos jamais foram realizados e não existe · nenhuma pl va de 

que a Requerente não pudesse terminar a obra no prazo reconhecid como 

necessário e possível pela Requerida. 

Ademais, utiliza como parâmetro, o cronograma físico financeiro, que ineX' ia, de 

direito, à época da rescisão. 

O parâmetro a ser utilizado deveria ser o do cronograma real, reconhecido, 

necessário à realização dos serviços restantes. Sendo 31/09/2003 d razo 

reconhecido pela Requerida, como necessário ao término das obras, o era~ rama 

teria que se adequar a ele.A negativa de adoção de prazo final, anteri , mente 

entendido como necessário, ainda que não formalmente, certamente vicia o a , uma 

vez que exige prestação em prazo incompatível com a realidade fática. 

3 '0 9 
Doe: ! ,1 
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OBRA, POR INFRAÇAO DE QUALQUER CLAUS OU 

OBRIGAÇÃO CONTRATUAL, CUMULATIVAM!d i E A 

OUTRA. 

Aplicação de multa no valor de R$ 11.918,64 .. ), pelos motivos registrada, no 4o 

parágrafo da CT/SUENG/GETEC/DR/SC- 0208/02 de 27/11/02)(G/N). 

Entretanto, o 4o parágrafo da CT/SUENG/GETEC/DR/SC - 0208/02 de 27/1 n , tem 
! 

. I 
I 

. I o seguinte teor 
: I 

i i I 
"O valor da multa, correspondente a R$ 652.365,09, deverá ser reJ · , ido na 

Gerência Financeira, situada à Rua Trajano. 199 em Florianópolis, nJ: :azo de 
. ' 

05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento desta notifi ~ ; o, em 

conformidade com o item 15.4 da Cláusula Décima Quinta do Contat · 'I 
i 

! 
: I 

Verifica-se que é impossível identificar o motivo da aplicação da multa, uma _
1

· ; que o 

texto a que remete, trata da aplicação de outra multa, já exaustivamente dis : tida e 

que, ademais não se constitui, de per se, o fundamento fático apontado. 
: I 

! I 

Pela total ausência de fundamentação, aspecto inarredável do ato admip ! trativo 
,. I 

vinculado, é de ser anulado o subitem "c" da notificação de rescisão. ji, I 

• ! I -
7.8.9 O DESATENDIMENTO AS DETERMI . OES 

REGULARES DA FISCALIZA ÃO DA ECT E 

SUPERIORES. 

T ai item, pela imprecisão e ausência de fundamentação fática que apo I esse 
• - I 1"----comportamento, como reiterado, deve ser rechaçado de plano, an;ti- - · : . . · 

~ : 8(1 

ÕEIOS 
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motivos determinantes. Remete-se ao Anexo C1 e C2. . l 
i 

7.8.10 NÃO APRESENTA ÃO DE UM NOVO CRONOG . 

: i 

Este fato, restou esmiuçado anteriormente, neste petitum, pelo que, compi . :/ ada a 

inexistência de culpa da Requerente, há que ser afastado este fato como fun . ll mento 
; !/ para a rescisão. ! :, 

i il 
' 11 
' I 

I 
11 

- , - I 
7.8.11 NAO ATENDIMENTO AS RECOMENDA O :. DA 

- - q I 
FISCALIZA AO PARA CORRE AO DE SE ; 1 I OS 

- ;I 
EXECUTADOS DE FORMA NAO CONDIZENTE fi . 

BOA TÉCNICA APLICÁVEL, TAIS COMO: .! 
:j 

~ 
l 

Demonstrou-se que embora, de início a Requerida se refira a determina õé ! aqui, 
! lj 

anota simples recomendações. E, nem isso houve. Não é verdade i : e as 
i i 

recomendações da fiscalização( Eng0 Juvenal) referentes a correções ent 
1

1 didas 
! I 

como necessárias, não tenham sido atendidas. Na verdade não foi oporturn 
1

! ado o 
I I 

prazo necessário à correção. De outra sorte, para alguns serviços, havi
1 

I como 
~ I 

demonstrado condicionantes técnicas que exigiam a execução de outros se~1 . ! s, ou 

fazia-se necessário, esperar o momento certo para realiza-los. 111 

I! 1 

Isto porque é correto que a Administração, antes de aplicar a multa, conce~ I razo 

ara ue o articular ossa sanar o defeito ou efetuar as obras em at so. E 
I; ! 

!' il 

1 ~ ,, 
!i I 

evidentemente propicie as condições. 

Aliás, no Diário de Obras, pode-se entrever, em várias passagens a Re!q ~ . J:..e~ 
exprimiu formalmente que iria corrigir eventual falha, quand c ~ M-F~ ·, ': ·E -· 

.J;... I 
- ~ · I :1 i s1 

- i · -·- -
1; I 
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O interesse da Administração Pública não deve ser simplesmente punir mas antes, 

facultar ao Contratado a correção de eventuais incorreções, no m I ento 

tecnicamente adequado~ ; r 

Retira-se do boletim ILC n° 52- junho/98: 

: i 
i 

; I 
: l 
: i 
: I 

!:i/ 
a No que tange ao cumprimento irregular, destaque-se .. I' este 

fundamentaase na falta parcial do contratado. Para que se d I stitua 

em motivo ensejador da rescisão, vislumbra-se a necessidad
1 

/ e que 

seja gerado dano à outra parte e que, mesmo com sua ~ ! ção{ 

cumprimento, regularização posterior) o interesse público pre nte na 

contratação resulte prejudicado. A lei de licitações, alude,j/ seu 

artigo 69, à obrigatoriedade de o contratado reparar, corrigir, :' 

reconstruir ou substituir, parcial ou totalmente, o objeto c,
1 

eivado de vícios, defeitos ou incorreções resultantes da exeê 

dos materiais empregados. Assim, se todo e qualquer cum' mento 

irregular fosse motivo ensejador de rescisão, o suprame ; ! onado 
j 

dispositivo restaria prejudicado, sem função." 1 

li 
Certamente ao não ser dada à Requerente, a possibilidade de sanar eve

1 

, ais e 
I 

punctuais irregularidades técnicas, de pequena relevância, como imperat! pela 

interpretação do princípio constitucional da ampla defesa, a eiva da ile : lidade 
I 

viciou, uma vez mais o ato administrativo rescisório na forma culposa. 

7.8.12 O COMETIMENTO REITERADO DE 

EXECUÇÃO DA OBRA: 

Sob este título, a Requerida aponta os seguintes fatos: 

/ 

! I 
: i 
• I 
1 I 

FALH ,, i NA 
I' I 

i:. li 

!, I' 

li 
: ·- ---
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.! 11 -c; .... 
i I .L 
:I / 

Falta de proteção dos serviços já executados e pagos pela ECT, apesd, 
11 
das~ 

solicitações da fiscalização, levando à deterioração dos mesmos, como é o c: !' da r::1s. ~ 
; I ·"' ..._ 

proteção térmica das tubulações de ar condicionado que tiveram sua p': , l ção ·~x ;; 
deteriorada em função de infiltrações das águas pluviais. : I 

! I 
: I 
: I 
; I 

A ocorrência descrita já foi sobejamente explicada na fundamentação fátic >/ que 

demonstra a culpa da Requerida pelos fatos que impediram a realização dos sê, ; iços 
: ;I 

que iriam dar a devida proteção aos serviços apontados. Ademais, em não tenq: ;, sido 

a obra entregue, por força da lei e do contrato, a Requerente iria pro mo; li r as 
:1 1 

correções e reposições que se fizessem necessárias. · i1/ 
: I 

i I 
Negligência com a guarda da obra propiciando o roubo de materiais insta,~ : os e 

! j I 

pagos pela Requerida, tais como cabos e fios do quinto pavimento do setor , ,. orta 

de alumínio no segundo pavimento do setor B, local onde estão instala 

quadros de baixa tensão e tubulação de cobre que serve água que~ aos 

sanitários do quinto pavimento setor A. :/ 

:I 
=j 

Tal alegação , do modo como foi apresentada, não se presta a qualquer ato pü! ivo e 
· I 

:j 

mais ainda, não pode fundamentar qualquer ato vinculado. A imprecisão, a
1
1 : uma 

constante na rescisão, se corporifica como vício formal e como obsta~ a ao 

exercício da ampla defesa. Não há como promover a defesa, sem os:/ ados 

elementares da pretendida ocorrência. i/ 

Há que se considerar, ainda: i I 
I ! 

a. A obra não foi entregue, sendo da Requerente a responsabilidade pela repd .~ ão de 

qualquer material eventualmente furtado. / j 
i ! 

b. A Requerente manteve, durante toda execução, contrato com uma em ~' sa de 

. segurança, conforme já narrado, que vigiava a obra de forma continuada, ~ lusive 

aos sábados e domingos {Anexo C2, Doc21 ). 



( 

~ ~ - (J 
c. A Requerida manteve em funcionamento ,durante a maior parte do contratoJ · e .. 

triagem da correspondência de todo o Estado de Santa Catarina, em plend ! ~ anteiro 

de obras, com trânsito diuturno de vários e diferentes funcionários e cami i :I ões de 

transporte de carga .Qualquer funcionário ou servidor terceirizado da Requ·, i da, por 

não poderem ser vigiados pela segurança da Requerente,poderia subtrai~ : aterial 

da obr~.O material poderia ser sido levado· ém qualquer caminhão q: :: , -após 
'

1 il 
descarregar a correspondência, saia vazio, com espaço para transportar d ·: aterial 

I 
apontado, sem nenhum controle. l 

! 

d. A Requerente não tinha acesso à área que a Requerida manteve em funcid ' . menta, 

necessitando prévia autorização , inclusive para realizar serviços pre;l i! tos no 

contrato. Essa indisponibilidade de acesso, dificultou, sobremaneira a ~ • ilância, 

sendo impossivel imputar responsabilidade à Requerente. ;

1 
e. No tocante à necessidade de contratar empresa de segurança para ~ rçar a 

vigilância , uma vez mais, a Requerida escamoteia a verdade. Se houv~ ontrato ., 
:! 

adicional de vigilância, foi para cuidar das instalações precocemente en·: gues e 

máquina de triagem, postas em funcionamento, desde setembro de 2001 ·i 
entrega da obra, não sendo da Requerente, a responsabilidade em p/ rvar o 

•I 

patrimônio da Requerida, senão aquele efetivamente contratado. :/ 

Cimbramento insuficiente, com a retirada parcial prematura dos montJ , es de 

escoramento, em desatendimento às normas técnicas pertinentes, proJ ando 

danos na estrutura: 
I 
I 

Falha na execução do piso operacional que apresenta fissuras generali; ' das e 
I I . 

Piso operacional que apresentaria fissuras generalizadas que são, exai 
1 

ente, 

os mesmos fatos, em acintoso bis in idem. I 
1 

A possibilid?de de correção das falhas apontadas, deverá ser corroborada j , prova 

pericial, a ser realizada, bem como a usualidade desse tipo de ocor êrM · t 
1 

- _ - -- -

CPM,-·i I ORFf ·as 
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( 

de grande porte, sendo essa a mens lege do artigo 69 da Lei 8666/93. 
rP. '-- . 
~CEx· ·· 

É de se adotar, aqui, o princípio da insignificância, já que as ocorrências ap , tadas 
: I 
; i 

são facilmente corrigíveis,às expensas da contratada/requerente, sem nenhu : dano 
' ! 

à estrutura Ó·u solidez da obra e em conformidade com as normas t ~ nicas 
~ I 

I 

pertinentes. A correção de imperfeições da obra é facultada no art 69 da Lei 86 /93 . 

. / 

. I 
7.9 DA CULPA DA REQUERIDA EM FATOS QUE FUNDAMEN M A 

' i 
RESCISÃO POR CUlPA DA REQUERENTE i I 

: I , I 

A Requerida cometeu faltas que acarretaram atraso no cronograma, obstacul . r: aram 

o seguimento da estratégia de execução da obra, elaborada a partir do inst i1mento 
:! I 

convocatório e seus anexos, e deixou de cumprir pressupostos legais, indispê i, áveis 

à validade jurídica , dos argumentos técnicos e análises fáticas. 

A Requerida não cumpriu seu dever legal e contratual, de elaborar os : ojetos 
:I 

técnico e executivo, de modo a prever expressamente e de modo esp$ fico e 
il 

detalhado a conduta do contratado no decorrer do contrato, causando atr os do 
11 

cronograma, necessidade de criai nova estratégia de execução, de suprimen~ e de 

gestão da obra. 
:r 
;I 

O artigo 55 e incisos, da lei 8666/93, estabelece quais as cláusulas necess[: 
1 

as de 

todo contrato celebrado pela Administração Pública: 

( .. J 



( 

i 
E o artigo 66, a seu turno, determina a obrigatoriedade das cláusulas contl 

contratos administrativos, impondo a responsabilidade das partes: 1• 

"Art. 66. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, tJ cardo 

com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, res ondendo b 
pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial." 

Na presente hipótese, a Requerida/Administração foi responsável pela elab r . ão do 

projeto básico (cuja definição encontra-se minudenciada no art. 6°, IX, d i Lei n. 

8.666/93) e do projeto executivo (art. 6°, X), sendo que a Requerente foi c~ i atada, 
,, I 

tão-somente, para executar referidos projetos. 
I I 
I' I 

O conceito legal de projeto básico, contido no art. 6°, IX, da Lei n'. 8.666/9d, : e nos 
; i 

permitimos transcrever, dá a exata dimens~o do que deve conter e . : sua 
I 
I importância para o cumpri mente do contrato de execução: . l 

, I 
; ' 

= I 
I 

Projeto básico - conjunto de elementos necessários e suficientes c 1 nfvel 

de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou co'f : xo de 

obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indica · es dos 

estudos técnicos reliminares ue asse urem a viabilidade técnih I e que 
I I 

possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e ' prazo 

de execução, devendo conter os seguintes elementos: 

L Desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão · . bal da 
, I 

obra e identificar todos os seus elementos constitutivos com clarez· ~ 

11. soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detal~: ! as, dll 

forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes 
1 

urante 

as fases de elaboração do projeto executivo e de realização dat ~ bras e 

montagem; 1: I .. 
lll. identificação dos tipos de serviços a executar 

Doe: 
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J: I 
1: I 

assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem ~" 1 trar o~~ 

caráter competitivo para a sua execução; 1~.~ 1 
1 g {J 

2 '/ . Fls. ó 
,, ~ (. 

IV. informações que possibilitem o estudo e a dedução de ' ·I tod ~ EX • 
. ! 

construtivos, instalações provisórias e condições organizacionai~ ' ara a 

obra, sem frustrar o caráter competitivo pa~~ a sua execução; [ I 
, I 
,: I 

V. subsídios para montagem do plano de licitação e gestão 4 ./ obra, 
I: ·I 

compreendendo a sua programação, a estratégia de suprime['' I I s, as 

normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; ; j 

. I 
VI. Orçamento detalhado do custo global da obra, fundamen~a 1 

me 

quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados; /· ./ 
I 

; : 

; i 
. I 

• I 
Foi a Requerida responsável, também pela elaboração do projeto executivci ! ssim 

conceituado no art. 6o, X da lei 8666/93: · I 
: i 
: I 

"Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e sufi~ ~ tes à 
;. I 

execução completa da obra, de acordo com as normas pertine · ' es da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT". 

,: 
Se os projetos, como restará provado ao término da instrução processu!. 'l' não 

detinham esses pressupostos, não podem definir , com exatidão , a exed ' ªº-~ 
contrato e, portanto seu cronograma, prazo e custos . 



( 

: I , 

Acerca da importância do Projeto básico, retira-se da ILC 68,pg 813 , o se j in! 

excerto: . / 
. l 

"Ainda, nos termos do que prescreve o art 1° da Resolução 361, de 101. 91-

CONFEA, no âmbito das obras e serviços de engenharia, projeto bás} I é o 

conjunto de elementos que define a obra, o serviço ou o complexo de ó as e 
i 

serviços, que compõe o empreendimento, de tal modo qu&; 

características básicas e desempenho almejado estejam perfeit: 

definidos, possibilitando a esffmativa de seu custo e prazo de execuçã~. 
! 

Em outras alavras ro ·e to básico é um documento elaborad elo 

enteló ão licitador ue visa à demonstra ão de viabilidade da execJ I o do 

ob ·e to ue conterá or conse üência sua descri ão detalhada e se i ~ á de 

base à elaboração das propostas." i I 
: I , I 

Há que considerar que a alegada lentidão na execução do contrato, apontad I pela 
; 

Requerida, como razão para a rescisão e para a conclusão da E'i da 
i 

impossibilidade da Requerente terminar a obra no prazo contratado, deu-se, al;
1 

da 

demora na resolução das soluções técnicas para as questões pen;i 

também pela inversão . do cronograma físico, impondo à Requer il , e a 

reformulação do planejamento da obra na forma da proposta inicial (Ane!l 
! 

e 82). 

Marcai Justen Filho, comenta : 

:"0 dispositivo deve ser interpretado de modo amplo. Devem ser abl gidas 

outras situações semelhantes. Sempre que a execução do contrato I ar na 

pendência de providências da Administração, deverá aplicar-se o dis , to no 

inc. XVI. Se a Administração não desencadear as providências que I ram a 

seu cargo, o particular estará de mãos atadas e não poderá i ar ou 

desenvolver a execução do contrato." (op.cit.p.596) 

E do texto legal: 

Doe: 
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"Art. 78- Constitui motivo para a rescisão do contrato: .. 

XVI· a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem 

como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto."(lei 8666) 

No presente caso, a situação é inversa à da lei, que deve ser aplicada contrario sensu 

: A Requerida indisponibilizou, parcialmente, parte da obra, durante a maior parte do 

tempo, causando sérios transtornos à regularidade da execução. 

O desatendimento ao contrato foi, pois, da Requerida, que gerou indispensáveis 

: 

' 

: 
: 

; I 

i I 
I 

, I 
alterações de contrato, pelas incorreções dos projetos, pela demora do processo • : 

; i 
decisório, pela inserção de novos serviços e pelas indefinições, que perduraram até a · I 
rescisão contratual. Estes fatos contrariam os itens 4 e 5 do inciso IX do art. 6° da Lei i 

8666. 

7.10 DESCUMPRIMENTO, PELA REQUERIDA, DA DISPOSIÇÃO ; 

DA LEI N. 6.496/77 

"O art. 67 da Lei 8666/93 determina que a execução do contrato deve ser 

acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, 

especialmente designado. Penriite, ainda, a contratação de terceiros para 

assisti•lo e subsidia..Jo, pois se trata de uma função que poderá exigir uma . 

certa técnica especializada"( cf ILC, junho/1999, em anexo) 

; 

In casu, a Requerida indicou como responsável técnico pela fiscalização da obra o 

Engenheiro JUVENAL DA CRUZ PEDROSO. A Anotação de Responsabilidade 

Técnica- ART, junto ao CREA da região onde é realizada a obra, pelo engenheiro / 

que por ela é responsável, bem como do profissional que exerce a fiscalização, é 
. . I 
, . I 

I Cf'1f 

I 
aL 

"' i 
i 

t Fls. i 

I ~c 
I 

imposição legal. L., ~ . . -- - , 
v ... ~ 11 . ee5 c~ . .:.. 

CPMI ~ ; i }R R ElOS i 

A propósito~ dispõe a Lei n. 6.496/77 Fls .N • I 65.9 
82:-· 

---------_ ----------------1~--D--o--c-: ___ ""=l ~~-~ ~~ _ 
i: i .. . 
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· ~ 
:"Art. 1°. Todo contrato, escrito ou verbal, para a execuçã rouc~~_QQ 

I I 
resta ão de uais uer servi s rofissionais referentes à En erl ' ria à 

Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à "Anota ão de Res onsÁ l /idade 

Técnica (ARD." j . 

I 
O art. 2°, da mesma Lei, dispõe sobre a finalidade da Anotação de Responsd 1 idade 

Técnica 

:"A ART define para os efeitos legais os responsáveis 

empreendimento de engenharia, arquitetura e agronomia,. 

I 
técni~ ' pelo 

I 
l ' 

Por outro lado, a Lei n. 5.194/66 estabelece que: 

"Art . 13. Os estudos, plantas, projetos, laudos e qualquer outro tra : lho de 

engenharia, de arquitetura e de agronomia, quer público, . quer p~ l ·cu/a~ 
somente oderão ser submetidos ao 'ui amento das aut l .dades 

com etentes uando seus autore1 I forem 
I 

I 
profissionais habilitados de acordo com esta lei". 

E . . H I I H ~ • 'd I E h . . 11 h . ssa 1m os1 ao e a nao 101 cum n a e o n en e1ro ue assma como en · .. n e1ro 
I 

fiscal da obra , omissão esta que o isenta de qualquer responsabilidade I ! ai por 
! I 

. danos decorrentes de suas ações ou omissões, EIVANDO DE NULIDADE 1 DOS 

OS ATOS PRATICADOS NESTA CONDIÇÃO. I 

I 
Descumprida esta formalidade legal, por absoluto descaso e negligência desji sa da 

Requerida, não podem ser convalidados em Juizo, para efeitos de sancion I nto e 

aferição de culpa da Requerente, os atos praticados pelo Engenheiro JUV . l DA 

CRUZ PEDROSO, que assina como engenheiro fiscal da obra, sem ·a~ li tê-lo 
I 
I 

sido, legalmente. 

Junta-se , para comprovar o alegado, certidão emitida no dia 
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li 
i 

CRENSC, que noticia que ·amais foi emitida a necessana A ! 

responsabilidade técnica pela fiscalização da obra, em seu nome (ANEXO ~ 
de 

~ 
Fls . ..&fL 

' i 
~ r-
'~.x:•~:v _ ~ 

E verdade que o citado engenheiro tem ART para o exercício da profissão , ~ ntoà~ 

Requerida, isto, entretanto é controle, pelo CREA, par efeito de comprov~ 

carga horária e compatibilização com outro emprego, não elidindo a necessid 
I 
I 

ART para cada serviço, de forma individualizada.. 1 

A necessidade dessa providência, de ART individualizada, é inconteste par 
li 

responsabilidade técnica gere efeitos legais. Verifica-se a devida anotação, 1 

nome, de outras obras do Correio, o que demonstra a sua necessidade. 

Tal omissão demonstra a absoluta negligência da Requerida, no trato 

pública e na submissão ao princípio constitucional da legalidade 

i 

o de 

e da 

ue a 

seu 

coisa 

Ao tratar do contrato de construção por empreitada, anota HEL Y I OPES 

MEIRELLES: 1
j 

!i 
li 

"Não se pode olvidar que o construtor de hoje é sempre um técA o, com 

responsabilidade ético·profissional pela segurança e perfeição da of,' . , razão 

pela qual não se admite, qualquer que seja a modalidade do contrat ; ossa o 

proprietário obrigá4o a executar a obra em desacordo com :, projeto 

aprovado pelo Poder Público, ou com desatendimento de normas téê 

com materiais que comprometam a sua solidez. A segurança das co:/ 

é de interesse público, e, por isso mesmo, refoge da liberdade J 

~~.e;~ ­
RREIOS i 

! 

----------------------------~~~~11 ! . I 
D ___ 0 9 ) 
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I i 

J 
• i Fls.S~ 

A respeito da necessidade de ART para fixar responsabilidades e efeit · I g ~ 
1/ ~ assim se manifesta a jurisprudência do Egrégio ST J: 

I 
PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 5351 DO I CPC. 

INEXISTENTE.ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE ENGk AR/A, 

A~QUITETURA E AGRONOMIA. ANOTAÇÃO DA RESPONSAF I DADE 

TECNICA - ART. CANCELAMENTO.INCOMPATIBILIDADE DE H(!> I : RIOS. 

SOMULA 07. APLICAÇ:O. ATIVIDADES E ~TRIBU/ÇÕES PROFISS/1: ; IS DO 

ENGENHEIRO. LEI N. 5.194/66. APLICAÇA0.1 ....... 2 ..... 3.0 cancelam . to da 

ART configura ato inerente à fiscalizaçJo do exercício profíssí4 ' I , pelo 

CREA, em virtude do bem maior, qual seja o interesse público. A ART m or 
. I 

objetivo individualizar a responsabilidade dos profissionais, prestigi · . o-se a 

livre iniciativa e o bom exercício profissional, sobretudo em ~ I or da 

coletividade.4. A res onsabilidade do en enheiro não é a enas de t~:c I ica de 

ro ·eto mas também a de fiscalizar as obras ara o melhor desem : I o das 

cons.tru ões o ue ossibilita maior se uran a a todos razão ela I: 1 L ... 6. 
li I 

Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.(RESP 396f : I se, 
i~ j 

rei.Min. LUIZ FUX, DJ DATA:23/09/2002 pág.00241) ! 

ADMINISTRATIVO. CONSELHO DE ENGENHARIA, ARQU/t A E 

AGRONOMIA -CREA. CONTRATO DE SUBEMPREITADA I PARA 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA OBRA. ANOTAÇf 1 DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA. LEI Ir 6.496m, ART.1°; APL{ ÇÃO. 
. I 

PRECEDENTES.1.0s contratos de sub empreitada para execug dos 

serviços de concreto estJo sujeitos à "Anotação de Responsi 

Técnica -ART"- exi ida elo art. 1° da Lei n° 6.496fl7.2. O fato de a · , resa 

estar re istrada no CREA cum rindo exi ência do art. 59 da Lei no 
:1 

não a exime do mencionado re istro.3. Ao CREA e ao CONFEA no$ 



~ 

olhadas com a devida reserva, ante a incompetência legal do engen 

como responsável técnico pela fiscalização da obra . 

i 
Verifica-se, ainda, na Resolução CONFEA n° 218/75, que rege as ativid; es de 

l 
engenheiro, que as especializações nas quais o profissional é habilitado , p . ante o 

; 

CREA, delimitam sua órbita de atuação. ( ANéxo w) 

O engenheiro Juvenal, conforme anexa declaração, é engenheiro civil, t ' o sua 
i 

órbita de atuação limitada a essa especialidade.Não detém competência lê I para 

fiscalizar ou analisar, por exemplo, projeto de cabeamento est~turado, prel 

d~ engenheiro eletricista.Não pod~, ainda emitir parecer ou fa~er rel~tór~~ sobre 

s1stema de esgotos, que demandana a presença de um engenheiro san1tan~ . Para 

essas avaliações, de área especifica, deveriam ter sido contratados habilit 1 ~ 'os em 

cada uma dessas áreas. i 

Assim, desde já se requer, seja declarada a nulidade de qualquer relatório. fi recer, 

fiscalização, em especial os que não se restrinjam à engenharia civil, área ri 

Engenheiro citado é habilitado pelo CREA. 

7.11 A NECESSÁRIA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 

A antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional invocada se impõe no pres~ · 

Para requerer antecipação de tutela, há que se lastrear na melhor doutti I , que 

disseca a mens lege de tão importante instituto. Traz-se à colação, lição d1 

Galena de Lacerda, que tem aplicabilidade à hipótese em exame, senão veja~ l : 
"No momento em que se descobre a verdadeira hierarquia de i; . resses 

tutelados pelos textos de um Código, desvenda-se o sentido profury e vital 

do sistema que o anima. Neste sentido, tratando-s , ;:! . 

Processo, o interesse público superior, que o inspira ec}u~Htíc~C[_ ,=~ 
l Fls-:-N 

C(5 
.J 



material. Não há outro interesse público mais alto, para o processo/ 
1 

ue o 

de c um rir sua destina ão de veículo de instrumento de in te ra ão! ! ordem 
! I 

"uridica mediante a concretiza ão im erativa do i l direito 

materiai ............. Exatamente porque a preocupação maior consiste) 1 tudo 

fazer para salvar o instrumento, a fim de que alc~nce o objetivol J ..... "(O 

código e o fonnalismo processual, Ajuris 28/12). 

' 
Na hipótese dos autos se vislumbra a possibilidade de êxito da açãÇ o que 

determinará a anulação da rescisão unilateral por culpa do contrata ' , pela 
! 
' 

ausência de culpa da Requerente e pela conduta culposa da Reqü ida e, 

conseqüentemente, do débito apontado, bem como das demais ' I nções 

aplicadas. 

Prevê o CPC: 

''Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar,! tal ou 

parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, d de que, 

existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da ~ ação e 

haja fundado receio de dano irreparável ou de dilicil reparação; ou( •. f I 
§ 2°. Não se concederá a antecipação da tutela quando- houver : rigo de 

i 

irreversibilidade do provimento antecipado. ! 

A concessão da tutela antecipada visa impedir que o decurso do praz; ·para o 
I 

provimento jurisdicional venha a causar maiores prejuízos ao requerent~ Para a 

concretização da medida, devem estar claramente evidenciados os ~ 
existentes nos artigos 273 e seguintes, de modo a serem sopesados os ~ itos da 

antecipação às partes e o valor do instrumento probatório apresentado, ! I paz de 

gerar ao magistrado suficiente convicção para proferir sua decisão. No prese! i 
i 

temos pres~ntes, indubitavelmente, todos os pressupostos para a cone: :são de 
. i 

antecipação de tutela: 
C~T- - Cf ; REIOS I 

! f='ls. ~ ! 6 4 9 
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(_ 

f qt, 
I 

VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO I ! I 1 co, 
1 1 ~ f ls . .b/ J 
/, ~ ~ 

É farta a prova documental, trazida aos autos, já com a inicial, de que a rescisão ~! r "Ex • ~ 
culpa da contratada, prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8666/93, ferJ I:> 

princípio da legalidade, uma vez que despreza a inexistência de culpa a 

Requerente, que é o imperativo legal, para essa modalidade de rescisão unilateral . : 

A prova segue em sentido contrário, quer pela admissão da necessidade de prorrd/ ~r 

o prazo contratual e alterar o cronograma, quer pela evidente e contínua mor~, a 

Requerida na deliberação acerca das definições que, por contrato eram de ! a 

competência. 

A rescisão vem eivada de nulidades e vícios, por infração a princípios constitucio~ s, 
i 

legais e de direito público, dos quais se vislumbra a necessidade de sua anulação. i 

FUNDADO RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO 

É flagrante a possibilidade de dano de incerta e difícil reparação para a Requerent~ 
' :1 

!i 
i 

Não se justifica onerar a Requerente, com ônus de multa rescisória de R$ 

2.383.727.77, que poderá ser desconstituída na presente ação, com o recolhim'4 to 

prévio de qüantia ·vultosa, de recuperação difícil e longínqua e, aind e 

principalmente, em inviabilizar a continuidade das atividades da Agravai/i e , 
i 

antes da certeza da legalidade e exigibilidade das multas. ! 

A reparação, pela prévia disponibilização de capital tão elevado para pagamen! / da 

multa em caso de julgamento de mérito favorável à Requerente, certamente;, {~rá 

difícil, a indicar a necessidade de posterior demanda judicial que poderá prolong l. -se 
. I 

por longo tempo, capitalizando prejuízos. 1Y~ rt w'-~ ~ 
"-' Ml- - GOj )ElOS 

i ' ~ 
FlS. N:~ . r ~~q 

I ·, 
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A ser mantida, a penalidade de suspensão do direito de participar de fiei • e 

de contratar com a ECT, por dois anos, é medida que, certamente ir~ inftuir, 

desfavoravelmente, na participação em outras licitações e contratos, obstaculiz ndo a 

continuação normal, das atividades empresariais da Requerente. Ademais é s bida a 

divergência doutrinária em relação à extensão dessa sanção, entendendo lguns 

doutrinadores, que ela se estende à Administração, não se restringindo a<p órgão 
I 

sancionador. 

Concretamente, a Requerente está se habilitandHo na CONCORRÊNCIA Pr LICA 

002/03 PM~Ç COM ,ENTREGA DA HABILITAÇAO PREVISTA PARA 20/03( 3 e a 

CONCORRENCIA PUBLICA 001/03 PMBC COM ENTREGA DOS ENVELOR S ·DE 

HABILITAÇÃO E PROPOSTA EM 19/MARÇ0/03 (conforme doeu entos 

apresentados no ANEXO M) 

A imediata execução da garantia contratual no valor deR$ 1.119,179,72, 
i 

consubstanciada na apólice 102788-2 da J. Malucelli SeguradoraS A, trará Pf juízos 

de difícil e incerta recuperação.Uma vez efetuado o pagamento, pela SegJ dora, 

será a Requerente, inscrita no Cadastro de Sinistros em Aberto, do IRB, I~ tituto 
I 

de Resseguros do Brasil, com a competência regulamentada pelo orC-LE{i 

73/66, artigos 41/45, com o conseqüente impedimento de contratar seguro com 

qualquer seguradora brasileira, até o efetivo pagamento do total despendi~ pela 

Seguradora. (conforme documentos apresentados no ANEXO O) 

Correspondência que se anexa, da Seguradora demonstra o procediment a ser 

adotado.lsto acarretará ou o dispêndio imediato, pela Requerente, , do quantJ total 

pago pela Seguradora à Requerida ou a inclusão no cadastro referido, o que Ji nifica 

a impossibilidade de participar de qualquer licitação, por não poder apres tar a 

indispensável garantia de execução do contrato, bem como prorr -·~r.-t'~, ~"~~~~ 

seguro garantia já existente, o que acarreta a impossibilidade da ~~ . r · H ·nt~P§R ~ IOS · 
. lt 6 6 P'tt; .J .~~ ~, -<o ' 

h ~ ""'....,..·-:;-~ ~96·---, .. ,..._ 
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I I 

-
'1C~ 

garantia contratual, para outros contratos em andamento. ' 1 ~ Fls. Yl_ 
I ~ ~ -- ~ 

«""Ex .. - -
Os fatos apontados, certamente caracterizam o que o art 273 do CPC elerj( como 

pressup~sto da tutela . anteci:ad.a, sob o c.onceito de dano ~e diflcil t: incerta 

reparaçao.(3) Da rnex1stenc1a de pengo de 1rrevers1b1lldade da I tutela 

pretendida. Como já exposto, a Requerida detém, em seu poder, caução b1! ~J ária e 

medição, que perfazem o montante de R$ 1.41 9,179,72. A apólice d~ ! eguro 

garantia, traz no preâmbulo " .... permanecendo este endosso em vigJ~ /até o 

cumprimento integral das obrigações garantidas", o que garante a inexis l€1 ~ cia de 
: I 

possibilidade de irreversibilidade da tutela antecipada. Em sendo, por remota li I Jótese 

julgada improcedente a presente demanda, terá a Requerida como, de lr ~diato, 

apropriar-se dos valores determinados judicialmente. 

I' 

A Requerida não aponta parcelas indenizatórias, o que afasta a urgênciJ: ' e seu 

recebimento pela Requerida, que mantém retidos créditos da Requerente, t valor 

omitido na rescisão, referentes a medições não pagas e serviços realizad( , e não 

medidos. 

I 

E, ainda que não houvesse a garantia, sob a forma de caução c1 1 ratual, 

determinada legalmente para esse fim específico, restaria a via judicial, na ual, o 

credor sempre tem preservados os seus direitos, inclusive em relação a 1ros e 

correção monetária 

A farta e cediça jurisprudência, que se utiliza analogicamente, aponta: 

RQS no 03/2005 ~ CN • 

CPM~ ;- COR~~~, 
Fls: -- --

"Estando sub iudice a discussão acerca da dívida é imperiosa a sus leão do · 

la11ç_amento do nome do devedor em cadastros de inadimJl}entes sot ena de 

~_rjg_o irreparável ou de difícil reparação" fTARGS 4' CC. AI n° 1971, 237 de 

Santa Cruz do Sul i. 2.10.97J.Não demonstrado o JJeriqo de dan para o 

.__D_oc--=: =3=6=0=9= :.J' , c':.d::[, nilo há como deferir seja determinada a Inscrição do nome d1 eve:: 
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( 

'I 

no SPC ou SERASA, mormente quando este discute em ações aparel · ·~x'- ~ 
! I ,. .. 

valores 'sub judice', com eventual depósito ou caução do 'q' : ntum'. 
·!: 

Precedentes do STJ" (REsp n° 161.151/SC, rei. Min. Waldemar Zvei i , STJ, 

DJU de 29.06.98, pág. 175). 

Nelson Nery Júnior, em comentário ao art 273 do CPC leciona: 

"É suficiente a mera probabilidade, isto é, a relevância do funda ' to da 
. I 

demanda, para a concessão da tutela antecipatória da obrigação de . zer ou 

não fazer" I 
;li 

I 

i 
. I 

I 

I li 
" 

Ora MM Julgador, mutatis mutandi, se o inadimplente, assim reconhecido, n : ~ pode 
. I 

sofrer sanções administrativas constritivas de crédito, estando o montante d ' dívida 

sub judice, com muito mais propriedade não há como impor à Requerente o i ! ediato 

pagamento de multas, cujo somatório é elevado e cuja validade I e. I está 
i 

. I 

questionada em juizo e, principalmente, estão devidamente caucionadas. • i 

A respeito, discorre o Juiz Neyton Fantoni Júnior: 

, I 
o I 

: 1 

i 
I 

"Por objetivar 'adiantamento da tutela definitiva de mérito", o requeri ! nto da 
. I' 

antecipação da tutela pressupõe o concurso cumulativo da exist : cia de 
I 

prova inequívoca da situação jurídica descrita na petição inic 
1

: e da 
I . 

verossimilhança da alegação. Além disso, deve conter a demons 
1 

ão do 
I 

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação I ou da 
. I 

I 

caracterização do abuso do direito de defesa ou do manifesto ; p6sito 
. I 

protelatório do réu." (Publicada na RJ n° 215- SET/95, p. 31} : I 
, I 

7.12 A NECESSIDADE DA TUTELA 

. AlTERA PARS 

Fls ~ 

; j 
: i 
' ! 
! I 
' i 

I 
! 



No presente caso, impõe-se a concessão da antecipação, inaudita altera pa~: 

de que a intimação não determine a tomada de medidas retaliatórias pela ReJ 

antes da deliberação do pedido. ·\ 

Nelson Nery Júnior, leciona a respeito: 

"quando a citação do réu uder tomar ineficaz a medida ou também · ndo 

a urgência indicar a necessidade de concessão imediata da tutela,J ~ juiz 

poderá fazê-lo inaudita altera pars, que não constitui ofensa, m, I sim 

limitação imanente do contraditório, que fica diferido para momento PO. , . rior 
. I 

do procedimento" (, "in Código de Processo Civil Comentado e legi · ção 
I I 

1 oi 
J. 

( processual civil extravagante em vigor': 3' ed., pág. 547, nota 10 ao art. !; 
1

1. 

( 

, I 
Com efeito, em sendo negada a antecipação de tutela inaudita altera par' I I , é 

bastante provável, ante a citação, a execução imediata das multas ou a apropri 
1
. ão 

: i 
: I 

da caução garantia,medida aliás já tentada quando da concessão da liminar na\·' ão 

conexa, em que se discute três das multas ora apontadas, existente sob a for . I de 
i I 

fiança bancária, com prejufzos irreparáveis para a Requerente.Tal possibili~ 1 

e, 
;I\ 

concreta, caracteriza a necessária urgência na concessão antecipada da i:! l\· la · 

pretendida, inaudita altera pars. \ \ 
: i 

i I 
; \ 

Nesse sentido a jurisprudência : 

"Satisfeitos os requisitos de existência de prova inequívoca e! \ e 
. I 
: I 

verossimilhança, com ossibilidade de ocorrência de dano em tem o infe · r 
' I . 

ao da defesa. é de se conceder a antecipação da tutela initio litis. n (TJSC 

n° 98.000669·4, de Joinville, rei. Des. Carlos Prodêncio, j. 19.5.1998) 

Ante o exposto, exsurge clara, a necessidade da imediata concessão da tut\ ,\,, 
i ·--

inaudita altera pars. ~~a+~ ~GN~ . 
CPMI ~ ..C, REIOS 

PL. :~~J .. f 6 9 
~· ....... 
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8. DO PEDIDO 
: I 

Ante todo o exposto, Requer: 

I 
i 
! 

1) Seja concedida antecipação de tutela "inaudita altera pars," para · fim 

de: 

a. Suspender os efeitos da rescisão unilateral de contrato por lpa 

da contratada ; 

b. Suspender a exigibilidade da multa rescisória de R$ 2.383.727,1 

·I 
'I 

c. Suspender a exigibilidade e executividade da apólice 102788- ·. a J. 

Malucelli Seguradora S A, para fim de adimplemento da: ulta 

rescisória e das multas moratórias ; 

d. Suspender a penalidade de suspensão do direito de partici r de 

licitações e impedimento de contratar com a ECT, pelo pr·l o de 

dois anos; 

2) Seja a suspensão dos itens elencados, mantida até a decisão fin .l

1 

com 

fulcro no art. 273 e segs do CPC; ;1 

3) Se entender necessária a exigência de caução para conces· o da 

antecipação de tutela, seja a caução contratual, aceita como 

conforme cópia da apólice em anexo; 



( 

( 

4) Seja a final julgada procedente no mérito a presente açã ~c 
() : 

conseqüente declaração de nulidade da rescisão de contrato por · ' • 

da contratada e das sanções e demais cominações, dela decorrentes 

5) A produção de todas as provas em direito admitidas, em es cial, 

documental, pericial, testemunhal , que se façam necessárias a I otal 
: I 

r 

elucidação da matéria, para a qual se invoca a prestação jurisdiciona .j 
I 
i 

6) Sejam os autos das seguintes ações : CAUTELAR ·INOMINAD ./ que 

tramitou na 4a Vara Federal, sob N° 2002.72.00.015343-9 ; . ;. AO 

ORDINARIA N° 2003.72.00.000987-4, em tramitação nessa 3a Vara F ; eral 
' i 

e ACAO CAUTELAR N° 2002.72.00.015036-0 , em tramitação na 3 / ara 
I 

Federal, bem como o AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 2003.04.01.0 : 174-
r 
l 

7, aceitos como prova emprestada. . I 
. I 

I 

l 
7) A citação da Requerida EMPRESA BRASILEIRA DE CORREI ; S E 

! 

TELÉGRAFOS, na pessoa do seu diretor regional para Santa C t rina 
. I 

, : I 

(DRISC) , à Rua Trajano 129, 11° andar - Atico, Centro, Florian · olis, 
• I 

para, querendo, contestar a presente ação,no prazo legal, sob p ' a de 

revelia; 

8) A condenação da Requerida em custas e despesas process I is e 

honorárias advocatícios, a serem arbitrados em 20% do va , r da 
I 

condenação. : I . 
. I 

Termos em que espera deferimento ! / 
' j --

ITA SPERATUR 



Florianópolis, 11 de março de 2003 

Q2 
CARLOS ALBE TO 
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FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS I 
, I 
' I ; I 

. ' [li 
COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPATORIA INAUDITA ALTERA PARS / 

- - , - I I 
DISTRIBUIÇAO POR PREVENÇAO A AÇAO CAUTELAR N° ~ ç~ 

2 O~ t?.1-z .Od .O.LG3~3-C 

2003.72.00.000987-4 . 
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CONSTRUTORA ESPAÇO ABERTO LTDA. pessoa:jUddica do direjtf privado. 

CGC/MF 76601343/0001-73, com séde na Av. Trompowsky, 1165, em 
i I 

Florianópolis/Se, neste ato representada por seu representante legal P~~ulo Ney 
I I 
I I 

Almeida, brasileiro, casado, arquiteto, CPF-449835669-20, vem, respeito~rmente à 

presença de Vossa Excelência, por seus patronos firmatários, instrumentd lut, com 
. i i 

fundamento' na Lei 8.666/93 é ~Úms alterações, na Constituição Federal, a~. , 5° 37, E 
N N I 

CPC ART. 4° , propor a pre~ente AÇAO DE ANULAÇAO / pE ATO 

ADMINISTRATIVO COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPATÓRIA que nidve contra 

a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, empr* pública 

federal, com escritórios nesta Capital à Rua Trajano 199, Centro, Florianópolis 

representada pelo seu Diretor Regional para Santa Catarina, pelas razõ~~ a seguir 

expendidas: . t . i I -
CP~ "':" êõ 'r ~ l 

; I 

Fls.N°_ H-

:i 
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1. DAS MULTAS IMPUGNADAS 

A Requerente invoca como prestação jurisdicionat a ANULAÇÃODE ATOS 

.. ADMINISTRATIVOS consubstanciados nas MULTAS CONTRATUAIS aplicadas pela 

Requerida - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, no curso do contrato 

/2001, decorrente do processo li citatório de Concorrência Pública, n° 006/2000 para a 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO OPERACIONAL E ADMINISTRATIVO DE 

FLORIANÓPOLIS nos termos do Edital do processo licitatório de concorrência pública 

(Anexo D, Doe 08) . 

(1) Notificação de Multa no valor de R$128.279,91 por alegado baixo 

desempenho apresentado na execução da obra, baseado no cronograma 

físico financeiro nos meses de março, abril e maio de 2002 

(correspondência CT/SUENG/GETEC/DRISC 0140/02- Anexo c, Doc01) 

(2) Notificação de Multa no valor de R$ 652.365.09, sendo R$ 640.446,45 por 

alegado baixo desempenho apresentado na execução da obra, baseado no 

cronograma físico financeiro nos meses de junho, julho, agosto e setembro 

de 2002 e R$ 11.918,64 por alegados descumprimento contratuais (não 

elaboração de um novo cronograma físico financeiro da obra, quando da 

assinatura do Segundo Termo Aditivo; falta de proteção dos serviços já 

executados e negligência com a guarda da obra propiciando o roubo de 

materiais instalados e pagos pela Requerida) (CT/SUENG/GETEC/DRISC 

0184/02 -Anexo C, Doe 03). 

2.DA NECESSÁRIA CONEXÃO COM A AÇÃO CAUTELAR 

3609 
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Faz-se necessária a conexão da presente ação à n° 

2002.072.00.015.026.0, posto que ambas objetivam a mesma prestação jurisdicional, 

qual seja a suspensão das multas aplicadas no curso do contrato n° 00005/2000 

celebrado entre as partes com o objetivo da construção do, Centro Operacional e 

Administração de Florianópolis (Anexo D, Doe 01) . 

A referida cautelar, em tramitação na 38 Vara Cível da Justiça Federal desta Capital, 

com concessão de liminar. 

Tendo as duas ações a mesma causa pentendi, impõe-se a distribuição por 

dependência, àquele Juízo, na forma do preceptivo do art.103 c/c art. 253, inciso I, do 

CPC. 

3. DO EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA 

A Requerente demonstra, com a documentaÇão em anexo, que exauriu a via 

administrativa, tendo percorrido todo o 'trâmite· administrativo possível, sem que, em 

momento algum, pudesse fazer suas razões serem ouvidas ou levados em 

consideração os motivos que estão a EIVAR DE NULIDADES as penalidades 

sofridas. 

Refira-se, então, aos Recurso§ Administrativos apresentados, respectivamente, em: 

13/9/02, (correspondência CEA 105/02 -Anexo C, Documento 02) impugnando a 

multa pelo alegado baixo desempenho baseado no cronograma físico 

financeiro rios meses de março, abril e maio de 2002 

CPMI _: _CORREtoS J 
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as notificações de multa por baixo desempenho baseado no cronograma físico 

financeiro nos meses de junho/julho/agosto e setembro/02 e por infração 

contratual. 

A Requerida limitou-se a NOTIFICAR A RESPEITO DAS PENALIDADES 

APLICADAS, sendo que todas as notificações foram, devidamente impugnadas, 

ocorrida SISTEMÁTICA negativa de provimento das impugnações, por parte da 

Requerida. 

4. DA SÍNTESE DOS FATOS 

Resumo 

(1) Trata-se do contrato de execução da obra do Centro Administrativo e 

Operacional de Florianópolis, firmado com a empresa Brasileira de correios e 

Telégrafos, com prazo inicial dec 360 dias. 

(2) A obra foi iniciada em 1/02/02, referindo-se as multas, a um alegado baixo 

desempenho apresentado na execução da obra, nos meses março, abril e 

maio/02 (1 9 notificação)e a junho, julho, agosto e setembro/02 (29 notificação). 

A segunda notificação, ainda, inclui alegadas infrações contratuais; 

(3) As multas aplicadas contêm erros materiais, de cálculo e de avaliação da 

situação de execução da obra, e trazem ilegalidades na aplicação da Lei 

e do contrato: 

4 
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foi planejada e fiscalizada pela Requerida sem o mínimo cuidado técnico, em 

evidente negligência culposa da Requerida. 

Cite-se (a) problemas com a liberação da área , (b) problemas relativos às · 

escavações, fundações e movimentações de terra por deficiência no 

serviço de sondagem resultando na necessidade de alteração no projeto 

de estaqueamento, (c) projetos incompletos; (d) falhas nos projetos (e) 

ausência do projeto; (ij alteração nos projetos; (g) melhorias 

tecnológicas requeridas nos projetos; (h) falhas técnicas na especificação 

nos projetos; (i) incompatibilidades entre os projetos; Ü) determinação 

errada de paralisação de serviço; (k) recusa em aditar o item 

administração 

(5) Fora isso, a Requerida omitiu do edital e do contrato (por falta de previsão ou 

por pura má fé) · a necessidade de instalar uma complexa máquina de 

distribuição de correspondência na obra, durante sua execução. E mais, 
' 

durante a execução, modificou o local de instalação da máquina. Essa 

segunda modificação foi substancial porque, prevista inicialmente · para ser 

instalada entre os eixos 3-8/E-1 e depois foi definida para os eixos C-1/1-2, 

locais completa~ente diferentes. 

(6) A Requerida colocou a máquina em operação, com disponibilização de 

espaço e equipamentos, inclusive sanitários, para os funcionários operadores, 

além de ordenar uma série de restrições para a circulação e os trabalhos a 

serem desenvolvidos na área da máquina. Cite-se, como exemplo a, proibição 

ff\00~12005 -c r~ -s 
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do acesso de técnicos e 

(7) Como conseqüência de todas essas falhas, omissões e incorreções, a obra 

esteve submetida, desde o seu início (26/01/01), a esses fatos 

supervenientes, de responsabilidade exclusiva da Requerida, que impediram 

ou atrasaram o desempenho dos serviços. Apesar das prorrogações de prazo 

(de 360 para 699 dias), o cronograma inicial viu-se prejudicado e o substituto, 

vigente até 03/07/02 ficou, desde logo, comprometido porque os Aditivos que 

prorrogaram, sucessivamente, o prazo de execução, não trouxeram a solução 

das questões que os originaram. 

(8) A partir de 04/07/02, não houve mais cronograma a cumprir, tendo a 

Requerida reconhecido a necessidade de dar solução a todas as questões 

pendentes antes de estabelecer novo cronograma. É que essas questões 

pendentes, acabaram por resultar em fator de risco para a obra. Houve 

tratativas para a solução dessas questões, ficando decidido pela Requerida 

que seriam reunidas, todas, no Quinto Termo Aditivo. Conforme proposta 

Requerida, enumeram-se 25 questões pendentes, que estavam por resolver, 

no Quinto Termo Aditivo, que não chegou a ser assinado. 

(9) O que se esclarece é que os serviços previstos no Quinto Termo Aditivo 

surgiram no decorrer do contrato, para corrigir inadequações, · omissões e 

melhorias de projetos, que, apesar das prorrogações do prazo da obra, foram 

represados por falta de solução ou autorização para a devida realização, até o 

lapso final ·da obra. As tratativas foram interrompidas pela Requerida 

(05/09/02). Em seguida ocorreram as notificações de multa (1_a notificaçã~ em 

-----------------------------------------;~fflr~~~IOS · 
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Dos pontos mais impo~antes 

(1) O contrato foi celebrado em 26/01/2001, (Anexo D, Documento 01). 

(2) A responsabilidade da Requerente era a de executar os projetos 

licitados.(Contrato de Construção Anexo D, doe 01); 

(3) A licitação e, conseqüentemente, a contratação foram por preço global conforme 

está expresso do Edital , item 6.1.( Anexo D Doe 08); 

(4) A obra foi iniciada no dia 01/02/2001, conforme consta da Ordem de Serviço datada 

de 26 de janeiro de 2001 ( Ordem de serviço Anexo H, Doe 02). 

(5) A Requerida admitiu a existência desses " óbices a realização dos serviços, 

segundo o cronograma vigente, envolvendo adequações técnicas, 

complementares ou alterações de projeto no empreendimento".~ (conforme 
•. 

declaração da própria Requerida, nas notificações de multa (Anexo C, doe 01 e 03) . 

(6) Em 08/02/01 correspondência da CEA (Anexo E, Doe 25), já relatava que o 

terreno de fundação, em solo de alteração de granito é muito heterogêneo, 

com ocorrência de zonas muito resistentes constituidas por blocos.rochosos, 

sendo inadequada para o tipo de estacas previsto. As tratativas duraram 141 

dias, prolongando-se até 29/6/01. 

(7) Em 24/02/-01 foi colocada, pela Requerida, a necessidade de obter a disponibilização 

antecipada de setor da obra, para 10/9/01, para instalação de uma enorme máquina 

(definida pela própria Requerente como • sistema automatizado de ~iagem de 

CPMI • CORREIOS 7 
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correspondência") a ser montada em 

Documento O 

(8) O local inicialmente previsto para colocação da máquina foi alterado, posteriormente, 

já durante a execução (registro no Diário de Obras, Anexo G Doe 22), decretando 

uma nova inversão dos serviços programados ( Anexo E, Doe 36) . 

(9) Instalada, a máquina, foi colocada em imediata operação, determinando novas e 

inusitadas alterações de procedimento na execução das obras. (Anexo C, Doe 02 

,anexo 01; Anexo E, Doe 12/32/37 entre outros) 

(10) O Terceiro Termo Aditivo, assinado em 22/02/02, e o Quarto Termo Aditivo, assinado 

em 03/07/02 simplesmente prorrogaram a obra (o 3°Termo Aditivo em 109 dias e o 4° 

Termo Aditivo em 180 dias). No entanto, não autorizaram nenhum serviço adicional. 

Resultado, as questões pendentes, foram se acumulando prejudicando, de forma 

cada vez mais intensa a execução dos serviços. 

(11) O cronograma original, ficou viciado desde o inicio, pela intercorrência desses fatos 

adicionais, não previstos Em conseqüência, foi substituldo por outro a partir do 

Terceiro Termo Aditivo (22/02/02) cujo cumprimento foi sempre contestado pela 

Requerente, justamente pela impossibilidade de planejar os trabalhos com a 

existência desse rol de questões pendentes que obstaculizavam o andamento dos 

serviços (correspondência contestando o 4° Termo Aditivo e apresentação de 

novo cronograma sem a solução d~s questões pendentesAnexo E, Doe 23). 

(12)A partir de 04/07/02 simplesmente não havia mais cronograma. E a própria 

Requerida, conforme se pode demonstrar, reconheceu que sem a solução de todas 

essas questões pendentes era mesmo impossível cumprir qualquer cronograma. 

(ATA reunião, Anexo H, Doe 04 entre outros). Na reunião havida em ·19/4/02 a 

Requerida responsabilizou-se em dar resposta a todas as questões pendentes que 

interferiam no desenvolvimento do contrato em 30 dias. E passaram-se os 30 dias e 

as questões não foram resolvidas. 

,. 
8 
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máximo para a obra, continuaram se arrastando, destacando-se ENTRE OUTROS, 

todos citados em inúmeras correspondências: (1) a questão dos contratos vinculados) 

; (2) a questão dos elevadores de carga; (3) a questão do ar condicionado; (4) a 

questão da questão das fossas e filtros; (5) a questão da cobertura; (6) a questão das 

esquadrias de alumínio; (7) a questão dos vidros; (8) a questão dos peitoris; (9) a 

questão do cabeamento estruturado; (10) a questão da falta de projetos e da 

incompatibilidade entre vários projetos executivos; ( 11) a repercussão no cumprimento 

do cronograma decorrente da paralisação e obtenção de parecer para 

prosseguimento de serviços relativos ao enchimento dos peitoris; (12) a questão do 

acabamento do páteo externo; (13) a questão da subestação elétrica; (14) . a questão 

do funcionamento em pleno canteiro de obra da máquina da ECT (correspondência 

requerendo soluções, Anexo E, Doe 13,16,17,19,20,21,22, 23 entre outros) 

(14)A Requerente continuou gestionando a solução dessas questões pendentes. Em 

21/05/02, em correspondência CEA 76/02 (Anexo E, Doe 37) reitera as razões já 

expendidas na correspondência CEA 051/02 de 8/4/02 (Anexo E, Doe ·32) onde 

manifesta sua preocupação quanto a demora na solução dessas • questões 

pendentes. 

(15)É importante colocar em realce AS SOLICITAÇÕES E ENCAMINHAMENTO FEITO 

PELA REQUERENTE PARA TAIS QUESTÕES. : em 06/03/02, através 

correspondência CEA 15/02 (Anexo E, Doe 09); foi encaminhado novo pedido para 

solução da questão das fossas e filtros; em 20/03/02, através correspondência 25/02, 

(Anexo E, Doe 16) foi solicitada solução para a questão dos portões e co~tra-pesos; 
em 02/04/02, através correspondência CEA 39/02 (Anexo E, Doe 20) . foi 

encaminhado orçamento para execução do projeto de cabeamento estruturado; em 

16/05/02, através correspondência CEA 78/02 (Anexo E, Doe 11) foi encaminhada a 

questão referente aos BWC 5 pavimentolblocoB;central de segurança; alterações na 

subestação; forro de gesso; cerca nylofor e base para balança; em 06/06/02, através 

correspondência CEA 81/02, (Anexo E, doe 17) foi encaminhado orçamento para 

FT·. N., 6 81 
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alvenaria para enchimento de paredes e esquadrias de alumínio; ..,c-.;~~g 
através correspondência CEA 83/02, (Anexo E, Doe 22), foi encaminhado orçamento 

para os seguintes serviços : integração do projeto de sistema de segurança ao projeto 

de cabeamento estruturado, sonorização, tomadas para iluminação de emergência e 

perfilados, controle de acesso, sistema de gerenciamento, sistema CFTV, sistema No 

Breack e equipamentos de rede; em 11/06/02, através da correspondência CEA 85/02 

(Anexo E, Doe 03), foi encaminhado orçamento para substituição dos vidros. 

(16)Diante das questões por resolver, todas de responsabilidade da Requerida, com risco 

de paralisação da obra, a Requerente aceitou a composição de um Quinto Termo 

Aditivo, com a inserção de serviços adicionais e montagem de novo cronograma .. 

(Anexo C, Doe 22 e Anexo E, Doe 24) 

(17)Houve tratativas para a solução dessas questões pendentes e para montagem de um 

novo cronograma. Primeiro, em Brasília, em 15/07/02, seguidas .por outra, em 

Florianópolis, em 04 e 05/09/02, ao final da qual, deu por terminada a discussão, não 

permitindo, até hoje, o retorno de qualquer outra tentativa de acordo (ATA de reunião 

de 04 e 05/9/02, Anexo H, Doe 04). 

(18)Após a reunião de 04 e 05/9/02, a Requerente continuou gestionando para a solução 

dos problemas e conseqüente assinatura do já falado Quinto Termo Aditivo. Em 

26/9/02, através correspondência CEA 108/02 (Anexo C, Doe 24) a Requerente 

demonstra sua preocupação com a demora no retorno das negociações; em 08/10/02, 

através da correspondência CEA 11 0/02, (Anexo C, Doe 25), renova sua 

preócupação com a continuidade da obra, pela demora das soluções dos aditivos em 

andamento; em 14/10/02 através CEA 11/02, (Anexo C, Doe 23), a Requerente diz 

continuar aguardando com preocupação a demora das soluções referentes ao Termo 

Aditivo; em 25/10/02, através correspondência CEA 114/02 (Anexo C, · Doe 26) 

manifesta seu descontentamento causado pela falta do Termo Aditivo. 
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(19)É preciso realçar que o Quinto Termo Aditivo englobava as 

compreende 25 itens de novos serviços, que importam, de acordo com o orçamento 

encaminhado pela própria Requerida, R$ 3.405.865,25 (Anexo D, Doe 06). Diga-se 

que até hoje, esse Termo Aditivo, não foi assinado. Representa dizer que as 

questões pendentes continuam a obstaculizar o bom andamento da obra. Do mesmo 

modo, com esse Aditivo, seria remontado o cronograma (ATA da reunião, Anexo H, 

Doe 04), tendo já a Requerida decidido em prorrogar a obra por mais 180 dias, a 

contar da data de sua assinatura. 

(20)Na verdade, a partir da reunião de 04 e 05/09/02, os acontecimentos se precipitaram: 

Em 6/9/02, a Requerente recebeu a Notificação de multa de R$ 128.279,91, em 

01/11/02, a Requerente recebeu a Notificação de multa no valor de R$ 640.446,45_g 

em 04/11/02 a Requerente recebeu documento da Requerida expressando sua 

intenção de rescindir unilateralmente o contrato (CT/SUENG/GETEC/DR/SC 185/02-

(Anexo C, Doe 05) · 

(21 )As multas punitivas abrangem, inclusive as notificações por infrações contratuais 

todas elas, questões pendentes (incorreções alterações e demoras de . solução) e 

tratadas na minuta do Quinto Termo Aditivo que incluia inclusive adequação do 

cronograma à nova realidade fática. 

(22)As notificações de Multa determinam o depósito das quantias no prazo de 5 dias a 

partir da decisão. 

5. DOS FUNDAMENTOS FÁTICOS 

5.1 DA NULIDADE DAS NOTIFICAÇÕES DE MULTAS DE R$128.729,00 

E DE R$ 640.446,45 POR ALEGADO BAIXO DESEMPENHO, FACE AS 

SEGUINTE RAZÕES: 
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MULTAS APRESENTADO PELA REQUERIDA. 

Nos quadros de Cálculos de Multas, anexos das Notificações, CONSTA: 

(1) Há erro na informação do valor a ser multado referente ao item 

COBERTURA (148 e 158 medições) • O Quadro de cálculo da multa 

considera período anterior à data de autorização da Requerida para a 

realização do serviço. A autorização foi concedida em 26 de abril de 

2002,conforme documento (Anexo G, Documento 19) e os valores previstos na 

PLANILHA consideram os meses de março (148 medição) e abril (158 

medição) de 2002 

(2) Há erro na informação do valor a ser multado em relaçã~ ao total da 148 

Medição- Março de 2002(Anexo C, Documento 01). A notificação considera 18 

dias para a execução do mês de março. Entretanto, coloca o valor a ser 

multado relativo a 31 dias. 

(3) Há erro no valor informado em relação ao ITEM 0422 • ESQUADRIAS DE 

ALUMÍNIO (referentes a 168 medição) :_0 Quadro de cálculo da multa 

considera período anterior à data de autorização da Requerida para a 

realização do serviço. A multa considerou o valor previsto para 31 dias corridos 

no mês de maio/02, desprezando o fato de que o serviço somente foi 

autorizado em 20/5/02 ( Anexo F, doe 04). 

(4) Há erro no valor informado em relação ao ITEM 082 ·AR CONDIC.LQ~ADO 
~ 

(referente a 17• medição},_. Foi considerado como VAI R>lii~~\Z · 
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do cronograma, PARA O REFERIDO MÊS é R$ 553.284,23, ·Conforme 

documento anexo (Anexo O, Documento 07) 

(5) Há erro na informação do valor referente ao ITEM 051 - COBERT:URA (2oa 

medição. O valor do cronograma realizado no mês de JUNH0/02, . foi fixado. 

em R$ 0,00 sendo que, nesse mês foi realizado, medido e pago o valor de R$ 

R$ 98.738,30, resultante da soma dos subitens (5.1.1 O + 5.1.11 +' 5.2.3 da 

Planilha de medição) {Anexo H, Documento 11). 

(6) NO ITEM 03- SUPRA-ESTRUTURA (referente à 17a medição) há erros na 

informação do valor que serviu de base para a multa . A Requerida 

considerou que nada foi realizado no mês de JUNH0/02. a esse título. 

Entretanto, o valor contempla elementos pré-moldados de : concreto, 

substituídos no projeto por alumínio, itens que não obtiveram apro~ação e/ou 

autorização para execução, até a rescisão. 

SÃO ERROS QUE INVALIDAM OS VALORES APURADOS. 

USO DE FÓRMULA DE CÁLCULO DE MULTA, NÃO PREVISTA EM CONTRA TO. 

A Requerida, não poderia ter alterado o resultado obtido pela fórmula .prevista na 

letra b, item 15.2 do contrato que era M = 0,1% x CFPP - FRPl x NDDl, ! (Anexo B, 

Documento 01), onde, de acordo com o contrato 

M - valor da multa 

FPP- Faturamento Acumulado 

FRP - Faturamento Acumulado até o real perlodo 

NDD - número de dias entre as medições 

ORRIEIOS 
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As planilhas de cálculo anexo às notificações de multa,(Anexo c, docume~~;JJ 

trazem uma coluna específica denominada de "JUSTIFICADO", para efeito de cálculo 

do valor a ser multado, alterando a fórmula para o cálculo das multas, com a inclusão 

de um fator não previsto inicialmente. Por conta própria, acrescenta um fator que ela 

titula de FPJ que evidentemente não está previsto na fórmula e nem encontra· 

amparo no contrato. 

Em conclusão, essas multas foram calculadas com uma fórmula não prevista no 

contrato, e, conseqüentemente, houve distorção dos valores em relação ao valor 

previsto no contrato para a penalidade . 

OS VALORES APONTADOS COMO "VALOR A SER MULTADO POR MÊS" NÃO 

COINCIDEM COM OS DOS QUADROS DE CÁLCULO DOS VALORES DAS 

MULTAS. ISTO É, AS MULTAS DECORRERAM DE VALORES DIFERENTES DOS 

INDICADOS. E MUITO SUPERIORES 

Os Quadros de Cálculo apresentados (Anexo c Doc.01 e 03) apontam, 

expressamente, os valores apurados mensalmente, como base de cálculo para as 

multas MAS utilizam no cálculo real uma outra base de cálculo não prevista. 

A Requerida informa no documento de notificação que • Em relação ao baixo 

desempenho, apresentamos, em anexo, a respectiva planilha de cálculo da multa contendo 

a descrição dos itens envolvidos, o valor das medições mensais (previsto e realizado), os 

valores considerados justificados e os valores referentes á aplicação da multa 

O quadro abaixo, montado a partir dos dados apresentados nos referidos Quadros de 

Cálculo das Multas , apresenta o valor a ser multado POR MÊS: 

CPMI _,. - C.ORREJOS 
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VALOR MENSAL A SER MULTADO 
MÊS INFORMADO UTILIZADO 

SET 606.332,25 6.301.478,97 
AGO 679.583,5S 5.632.088,16 
~UL 633.579,0( 4.881.827,88 
~UN 1.457.776,93 4.182.356,56 
MAl 1.196.627,34 2.572.970,82 
ABR 813.690,24 .. 1.251.894,24 
MAR 847.993,93 353.580,22 

(1) Compara-se o "valor mensal a ser multado" informado na planilha de cálculo com o 

valor efetivamente utilizado como base de cálculo para as multas 

(2) Os valores colocados como "UTILIZADO" NÃO ESTÃO EXPRESSOS NA 

PLANILHA Na verdade foram encontrados com a utilização do item FPJ da 

planilha que não consta da fórmula pactuada no contrato e nem a Requerida explica 

qual o seu peso no cálculo da multa e qual a metodologia de sua utilização. Tem-se; 

portanto, uma suposição matemática que serve apenas para embasar o raciocínio. 

O gráfico abaixo, dá uma visão mais clara da distorção havida, verificando-se a 

diferença entre o "valor a ser multado por mês" indicado e o efetivamente 

utilizado: 

• 7,00 

.!: 
á 
:!! 

6,00 

5,00 

4,00 

3,00 

2 ,00 

1,00 

0,00 

Fonte: Quadro de cálculo das multas- ECT 

Legenda: D Valor mensal a ser multado informado na planilha de cálculo 

• Valor mensal a ser multado utilizado 
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OS VALORES DAS MULTAS CONSIGNADOS, POR MÊS, 

CUMULATIVIDADE QUE IMPLICA NA REPETIÇÃO 

CÁLCULO. 

A questão é que os valores efetivamente apurados como base de cálculo para · as 

multas não são mensais como indica o documento apresentado. Embora a Requerida 

tenha indicado, expressamente, esses valores apurados como referentes às 

medições mensais, na verdade, utiliza uma outra base de cálculo, não expressa e 

que aproveita valores de previsão de execução acumulados desde o início-da obra, 

que se repetem progressivamente nas multas mensalmente aplicadas 

.Esses valores incorporam um valor acumulado desde o início do contrato, de tal 

modo que a base de cálculo de uma multa mensal se incorpora a outra. 

Conseqüentemente, para os valores das multas apurados a cada mês, no período 

considerado (março a setembro/02), a Requerida utilizou A MESMA BASE DE 

CÁLCULO, DE FORMA CUMULATIVA. 

A Requerida, por motivos óbvios esconde informação SOBRE A VERDADEIRA BASE 

DE CÁLCULO UTILIZADA. 

No entanto, a prova da NÃO · utilização do valor indicado como VALOR A SER 

MULTADO POR MÊS (inclusive com referência a respectiva medição) é simples. 

Considerando-se, como exemplo, o mês SETEMBR0/2, onde a Requerida declara 

expressamente que o valor a ser multado é de R$ 606.332,25, pelo uso da fórmula 

contratual , jamais se obteria o valor da multa declarado de R$189.044,37. 

Apenas, ad argumentandum tantum, se utilizarmos a fórmula contratualmente prevista 

para o valor declarado como "valor a ser multado no mês de setemb~-~!02" _(R$ 

~ ' - - 16 
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A mesma coisa, aconteceria com os demais meses. Demonstra-se, assim, que, ao 

contrário do que está expresso na notificação, os valores são cumulativos para cada 

mês. 

O quadro abaixo, considerando os valores previstos, ACUMULADOS mês a:mês, dá 

uma idéia ainda mais clara. 

Fonte: Quadro elaborado a partir de informações contidas nas Planilhas de Multas da ECT 

Valor de janeiro de 2002 =Valor Acumulado de Fevereiro de 2001 a Janeiro de 2002. 

Valor de Março= 18 Dias, conforme procedimento ECT. 

(1) As linhas de (1) a (9) apresentam os valores previstos mensais que vão se, acumulando ao 

longo do contrato. 

(2) A linha (10) mostra o valor acumulado da obra previsto considerado para cada mês 

üaneiro/sete/02) . . 

Então, comparando esses valores acumulados do quadro anterior com os valores das 

multas efetivamente aplicadas, chega-se a uma i'base de cálculo acumulada~ mês a mês, 

ls.N_es_a_ 
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que explica os valores altíssimos das multas, 

desconformidade com os valores previstos e realizados mês a mês. 

1 o Walor previsto acumulado f1ô:045':72[4í ~12:1'84?155;21' 16~241:'18['~ 1r82S:955]~' 2rg3'156lo6 23~23Y:í7i~ 24:'942~786;9~ 
11!Base Cãlculo c/ Justificado I 353.580,2~ 1.251.894,2.! 2.572.970,8:l 4.182.356,5E 4.881.827,81 5.632.0s'8,1_!i 6.301.478,9i 
12 Multa Aplicada no Mês ~t;f~j~f1o'.'96ô;99 ~~~~Wjtl55ê)~~ !.*1:1~i!i762Wc :~&t~125:~7õ)ê f';&J,j5J;33ij~6{ ~\d74:594,7é )/1M:o44,31 
13 ( Mês ~~~~~~~~~Ma·~l~~~ ·,~=~-·~?~~W>f~~-~~~-~;ji_ :·~t~~~~.rMâJ~~~~~ ;{t~~~~~j_únl:~~Eiti ,::;~~~ft~?JUí J~~~~;-t: :~~:~~~lAQcr;: -\ .. : __ ~ ...:~~~tJ~áS~f .. · · 

Disso decorre que : 

( 1) O cálculo das multas mensais foi elaborado sem qualquer preocupação com:o fato de que 

os valores dos meses incorporados já haviam sido incluídos na base ·de cálculo de 

multas relativas aos meses anteriores. Assim, ao multar SET/02 a Requeri~a utiliza uma 

base de cálculo que incorpora valores previstos e realizados qüe já foram, 

sucessivamente, alvo de todas as multas anteriores, e o mesmo pode-se afirmar das 

multas dos meses anteriores 

(2) Há, portanto, uma evidente repetição dos valores que serviram de base de cálculo. 

OS VALORES DAS MULTAS FOGEM DA FUNDAMENTAÇÃO EXPRESSO NA 

NOTIFICAÇÃO 

As multas são punctualmente FUNDAMENTADAS EM ATRASOS referentes aos meses 

de março, abril e maio/02 (para a 1· Notificação) e junho, julho, agosto e set102 (para a 2a 

Notificação). E mais, assinala, como ponto de partida, a data de assinatura po 3° Termo 

Aditivo, de 22/02/02.(Anexo C, Doe 01 e 03). 

13 Notificação- ( ... ) vimos apresentar notificação de multa no valor de R$ :1:28.279,91, em 

função do baixo desempenho, apresentado na execução da obra, i baseado no 

cronograma físico financeiro a realizar nos meses de março, abril e maio de 2002, após a 

assinatura do Terceiro Termo Aditivo ... (g/n) -- - -

,, CPMI - CORREIOS 
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sendo R$ 640.446,45 devido ao baixo desempenho apresentado na execução da obra, 

baseado no cronograma físico financeiro a realizar nos meses de junho, julho, agosto e 

setembro de 2002 ... 

Então, os VALORES A MULTAR POR MÊS DE MEDIÇÃO, trazem para o cálculo uma 

progressão retroativa ao início da obra e desconsideram o ponto de partida: da própria 

fundamentação. 

A BASE DE CÁLCULO PARA APLICAÇÃO DAS MULTAS CONSIDERA COMO 

JUSTIFICADOS VALORES QUE SUPERAM A TOTALIDADE DOS VALORES NÃO 

REALIZADOS, DETERMINANDO, VALORES DE MULTA NEGATIVOS O QUE, 

EVIDENCIA, OFENSA A FÓRMULA PRECONIZADA NO CONTRA TO. 

Não há previsão na fórmula do item 15.2 do contrato {Anexo D, documento o1) para â 

utilização de valores JUSTIFICADOS E NÃO JUSTIFICADOS, o que é suficiente para 

ANULAÇÃO do Quadro de Cálculo das Multas. 

No entanto, mesmo que, ad argumentandum tantum, se considerasseM tais valores, 

em muitos casos, esses valores dados pela Requerida como JUSTIF;ICADOS 

ULTRAPASSAM A 100% dos VALORES PREVISTOS NO PERfODO. 

Na (6) da planilha abaixo, a justificativa dos valores é superior a 100%, o que gerou 

um valor de multa negativo para a Requerente. Quer dizer, a Requerida utiliza valores 

justificados de 102%, 103,50%, 103,20% e até 121%. E disso resulta valores , de multa 

negativos. A questão é nem a Lei e nem o contrato autorizam esse tipo de inserção . 

Doc: 3_6 O 9 : 
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Isto de forma simplista significa que foi justificado mais do 

pretensamente, tinha por fazer. Então, demonstra a inexistência de um cronograma 

real. 

- -·Justificado : .. 

Na verdade a Requerida, também aqui, ALTEROU A FÓRMULA para acrescentar a 

situação SUBJETIVA E INUSITADA de valores justificados que superam os valores 

previstos e não realizados. E mais, aponta para " valor a ser multado " 

NEGATIVO(valores entre parênteses) que constitui .outra irregularidade do quadro de 

Cálculo do Valor das Multas. 

A REQUERIDA ADMITE, NA SUA SUBJETIVA AVALIAÇÃO, i COMO 

JUSTIFICADO, 52,89% DO VALOR NÃO REALIZADO 

Diz a Requerida nas Notificações de Multas (Anexo C, documento01 é 03) - A 

coluna justificado já considera as argumentações apresentadas pela: CEA ou 

identificadas pela ECT como óbices a realização dos serviços, segundo o cronograma 
i . 

vigente, envolvendo adequações técnicas, complementares ou alterações de projeto e 

melhorias no empreendimento. (g/n) 

- .-

36 .. 
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O quadro abaixo 

apresentado pela Requerida, anexo às notificações, para o período de . março à 

setembro de 2002 (Anexo C, Documentos 01 e 03) demonstra que este valor 

JUSTIFICADO representa 52,89% do valor não realizado no período 

Descrição Vaiarem R$ 

Valor previsto para o período 16.4:18.688,51 

Valor realizado no período 3.0.32,640116 

Valor não Realizado no período(Base de cálculo Multa) 13.386.048,35 

Valor justificado pela ECT (questões pendentes) 7.080.279,45 

Percentual do Valor Não realizado e Justificado 52,89% 

As conclusões são óbvias; 

(1) Tinha-se um valor previsto para a ser realizado no período de R$ 16.418.688,51 e a 

Requerente realizou R$ 3.032.640, 16, do que restou , um saldo não realizado de R$ 
' 

13.386.048,35; i 

(2) Deste saldo de R$ 13.386.048,35 a Requerida, justificou R$ 7.080.279,45 ou seja, 

52,89% do total não realizado; 
i 

(3) Representa dizer que a Requerida JUSTIFICA 52,89% DO TOTAL NÃO REALIZADO 

NO PER[ODO MARÇO/SET/02. E declara que se trata • de óbices a rea!lização do 

serviço segundo o cronograma vigente". E mais, que esses óbices ! são todos 
:I 

"decorrentes de adequações técnicas, complementações ou alter:ações ·de 

projetos no empreendimento". 

(4) Representa dizer que 52,89% desses serviços NÃO PODERIAM ESTAR•INCLUIDOS 
. I • 

ENTRE OS PREVISTOS E PORTANTO REPRESENTAM PRORROGAÇAO DE 
! . ' 

PRAZO. 

(5) Como conseqüência, a avaliação da Requerida contempla um novo perfil i de valores 

previstos que não coincide com os valores previstos no cronograma. 

CPMI - · -coR~EIO$ 
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, ~ . ~ ~ 
O VALOR JUSTIFICADO PARA O CALCULO DAS MULTAS UM 

CRONOGRAMA, DE FATO, SEM ENTRETANTO PROMOVER MATERIALMENTE 

A NECESSÁRIA ALTERAÇÃO. 

A questão é que as multas foram aplicadas sem levar em consideração as 

conseqüências do fato da Requerida ter justificado a não realização de 52,89% do 

valor previsto para ser realizado no período . 

Isso porque, a Requerida, ao justificar valores não realizados, criou um cronograma 

de fato, de forma unilateral. Isso pode ser facilmente demonstrado no quadro ;abaixo: 

Da análise destes dados pode-se verificar que: 

(1) Havia um volume de serviços no valor de R$ 16.418.688,5 previstos :para serem 

executados no perlodo de 214 dias; · 
·•. 

(2) Houve por parte da Requerida uma decisão unilateral de justificar valores que 

representam 52,89% do valor previsto não realizado 

(3) Essa justificativa de R$ 7.080.279,45 teve uma repercussão sobre o per:lodo de 214 
' 

dias, um acréscimo de 92 dias de trabalho, uma vez que não foram e teriam de ser 

realizados. 

(4) Como conseqüência, a Requerida criou um outro cronograma ao prorrogar a obra por 

mais 92 dias. 

FI_,., f\ri 6 9 4 
j6'ô 9 

..._ 
Doe: , 

- 1- --
- .1 



~ 

Pela evidência, ao justificar, a Requerida admitiu que havia serviços "'C>Itdliõf1to 

serem executados naqueles 214 dias que necessitavam de outros 92 para serem 

realizados. Logo o valor justificado para o cálculo das multas criou um cronograma, 

.de fato, sem entretanto promover materialmente a necessária alteração. 

É preciso realçar que a expressão cronograma eventualmente utilizada para o 

período (MARÇO/SETEMBR0/02), tem to efeito ad argumentandum, uma vez que a 

partir de 04/07/02, , não havia mais cronograma para a obra e, tanto isso é i verdade, 

que um dos objetivos da reunião de 4 e 05/09/02 era também, definir o novo 

cronograma para a obra. 

AS JUSTIFICATIVAS PELA NÃO REALIZAÇÃO DO CRONOGRAMA P~EVISTO 

FUNDAMENTOU-SE EM CRITÉRIOS SUBJETIVOS. 

Essas justificativas, TOTAIS OU PARCIAIS, pelo que se pôde verificar, são 

decorrentes de critério subjetivo e DESCONHECIDO PARA A REQUERENTE. 

Reconhece a Requerida no parecer técnico DINF/DEINF 101/02 ( Anexo c, Doe 12, 

anexo01)- As defesas apresentadas, juntamente com a avaliação do impacto das eventuais 

pendências pela ECT, permitiram a redução do valor levantado inicialmente da multa, de 

acordo definido no item " Da objetividade da aplicação da Multa" 

A questão que se coloca é pertinente: NÃO existe no contrato ou na Lei, NADA que 

indique de que forma deve ser AVALIADO ESSE IMPACTO DAS PENDÊNCIAS DA 

REQUERIDA SOBRE A EXECUÇÃO DA OBRA. Então, a avaliação desse impacto, 

que a própria Requerida reconhece e admite- é arbitrária. 

CPMl CORREIOS 23 
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Então, incluso no Cálculo das multas essa avaliação 

arbitrária, por evidência, contamir)a do vício da nulidade os valores apresentados. 

Apenas, ad argumentandum,. mesmo entrando na análise da "avaliação do , impacto 

dessas pendências da Requerida" , o que se faz, exclusivamente, para reforço de 

raciocínio, uma vez que SEJA QUAL FOR O. CRITÉRIO JAMAIS DEIXARÁ DE SER 
' I 

ARBITRARIO, mesmo assim, repete-se, verifica-se, pelos exemplos mostrados, a 

absoluta subjetifidade . 
. i 

Veja-se o exemplo Item pavimentação 

:'.':Mê~ ;fti '!Jf.; ·;;~~~i;fit.~~rt~~~Gf9ri99@mái~f.i~~3i!.;g~~~1~~~1lMt~i :'.;~l,~}#yS,tifiÇâ.c:k) p~â; çc:n:ii0r: Valor a ~r !mJI~qo, 
(1) (2) (3) (4) (5) (6) (1) i 

~ar1o2 191.057,32 38.178,8c 152.878,52 152.878,5~ r?ff~~ oo;oc : o.oo 
~un/02 458.537,§8 19.487,25 439.050,3J 183.761,21 41,85 255.289,12 
uu11o2 222.655,35 11 .574,6!i 211.o8o,1o 211 .o8o.1c ~~too;{)a . : o.oo 
SeU02 222.655,35 5.843,08 216.812,27 222.655,35 f.í~jp2;5.9 (~ .843,08' 

. ; 

(1) nao há explicação para, no mesmo item aplicar justificativas total, parcial e acima do previsto. ; 

' 
Além disso, justificou o item vidro e deixou de justificar paredes e painéis numa 

I 

óbvia falta de critério, com vemos nos quadros abaixo. Não é difícil recdnhecer a 

impossibilidade de entregar prontas, pintadas paredes e colocar painéis sem a 
I 

colocação prévia de vidros {remete-se ao Fato 07- falta de definições vidro Anexo/A) 

., 

No quadro abaixo pode-se verificar, além de exemplos da subjetividade db critério, 

também, o fato de considerar valores justificados maiores do que os valores não 

realizados, quer dizer justificou mais do que os serviços não realizados no mês . 

- ' ! 
É realmente de espantar que a Requerida, na análise dos valores NAO REALIZADOS 

tenha justificado valores maior do que os próprios valores não realizados. 

n~ M~~~:s 1 24 
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(1l (2l (3) I (4l . .. . . (5l (61 (7} 
043 vidro 

mar/02 66-.863,26 0,00 66.863,26 66.863,26 100,00 0,00 
Abr/02 83.579,oa o,oc 83.579,oa 83.579,oa · 100,00 0,00 
Mai/02 83.579,oa 0,00 83.579,08 83.579,08 100,00 0,00 
~un/02 66.863,26 0,00 66.863,26 66.863,26 100,0'0 0,00 
~ul/02 50.147,45 0,00 50.147,45 50.147,4~ 100,00 ó,oo 
Ago/02 50.147,45 0,00 50.147,45 50.147,4~ . ' 100~0() 0,00 
Set/02 50.147,45 98.738,30 (48.590,85 50.147,4'i (103;20' (98.738\30 

~41 I 
: 

!Paredes e ; 

Painéis ' 

[Mar/02 47.635,41 8.930,0( 38.705,41 o,oc : ·o·,oo 38.705,41 
~br/02 36.530,22 4.371,01 32.159,15 0,00 .. ·· o;oo 32.159,15 
Mai/02 69.151,71 2.827,21 66.324,50 0,00 '. :;, p,oo 66.32,4,50 

~un/02 36.530,2~ 0,00 36.530,23 0,00 ::o 00 
' '· 36.530,2.: 

Jul/02 28.953,22 0,00 28.953,2~ 0,00 . . '{0,00 : ~~ 28.953,2~ 

Ago/02 28.953,22 0,00 28.953,2~ 0,00 . ::":o;óó 28.9~3,22 
~et/02 28.953,22 0,00 28.953,22 0,00 "'o·oo ' )'] 

. . . ' ' 
28.9~3,2.4! 

' 

A REQUERIDA NÃO RESOLVEU OU RESOLVEU TARDIAMENTE AS QUESTÕES 
: ' 

QUE ORIGINARAM AS SUCESSIVAS PRORROGAÇÕES DE PRAZO, FAZENDO 

COM QUE AS DIFICULDADES DE EXECUÇÃO SÓ AUMENTASSEM NO 

PERÍODO PRORROGADO . 
' ' ' 

A questão é que embora concedesse prorrogações de prazo a 

RESOLVEU TARDIAMENTE OU NÃO RESOLVEU, questões 

responsabilidade que impediam ou dificultavam os serviços da obra. 

~equerida 

Ide sua 
' ' 

Demonstra-se que tão logo as obras foram iniciadas em 01/02/01, surgiu ~ma série 

fatos da obra, de responsabilidade da Requerida, que determinaram A TRApOS DOS 

CPMi : -CORR~fOS I 
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i 
Acontece que os problemas decorrentes dos projetos de responsabHi9ade da 

Requerida não foram resolvidos simultaneamente aos Termos Aditivos que 
. i 

prorrogavam a execução da obra. Alguns jamais foram solucionados, t~nto que 
! 

constam do Quinto Termo Aditivo ainda não assinado. 
; 

: ! 
Por primeiro , verifique-se os objetivos dos termos aditivos assinados: · i 

O Primeiro Termo Aditivo, assinado em 29/06/01 (Anexo D, Documento 02}, que/prorrogou 
. I 

o prazo da obra em mais 35 dias, autorizou a execução de alguns serviçbs extras 
! 

execução de fundações especiais; Remoção de rocha na área das docas; Su~stituição 
; 

de solo mole; Execução de sistema de drenagem e Execução de estacas a~xiliares) I 

mas, evidentemente, não resolveu todos os problemas até ali já identificados na ~ dbra . 
. i 

I 

O Segundo Termo Aditivo. assinado em 27/08/01 (Anexo D, Documento I 03), que 

prorrogou o prazo da obra em mais 15 dias autorizou, também, a execução! de alguns 

serviços extras (Aterro com material composto; Remoção e Transporte de 10.3i:3,90 m3 de 

solo) , mas, da mesma forma que o termo anterior deixou de consignar todos osj problemas 

já identificados, para a obra. 
: i 

I 

O Terceiro Termo Aditivo, assinado em 22/02/02 (Anexo D, Document~ 04), que 

simplesmente prorroga o prazo da obra, em mais 109 dias, sem resolver nenhum dos 
i 

problemas pendentes. 
• I . ; 

' 'i 
O Quarto Termo Aditivo, assinado em 03/07/02 (Anexo D, Documento OS), também, 

I 

limitou-se, também a prorrogar o prazo de obra, agora para 699 dias corrídps. Cuidou, 
! I 

, I 

também, da feitura de um novo cronograma ( o que não aconteceu para~ução das 

questões pendentes que atrasavam a execução). 



(. 

resolveram todas as questões técnicas de responsabilidade da Requerida, ainda 

pendentes. E a Requerente, disso, alertou a Requerida. 

Verifique a correspondência da Requerente CEA 52/02 de 11/04/02 (.Anexo E, 

Doe 13) • 

Conforme estabelecido na reunião de 09 de abril de 2002, nessa Capital 

Federal, relacionamos abaixo os principais problemas que vem obstruindo o 

andamento normal da obra : (1)Falta de definição sobre o aditivo dá fossa e 
! 

filtros; (2) Falta de definição sobre o aditivo do item administração da/obra; (3) 

Falta de definição do encaminhamento dos contratos chamados viriculados; 

(4) Falta de definição sobre o projeto de esquadrilhas de alumínio: (5) Falta de 

definição sobre as especificações dos elevadores de carga ( esp~cificação 

incompleta no caderno de encargos); (6) Falta de definição sobre O: áditivo do 

material a ser empregado no piso dos blocos B e C. (7) Falta de /definição 
. I 

sobre a utilização dos vidros ( espessuras); (8) Falta de definiçã~ sobre a 

utilização dos "brises" em alumrnio; (9) Solução dos problemas de p~ojetos da 

subestação ( a concessionárias de energia elétrica não fez a ligação definitiva} 
' 

bem como a solução sobre a questão do Gerador; (10) Falta de definiÇão sobre 

solicitação de prorrogação de prazos; (11) alta de definição sobre sistema de 

gerenciamento predial; {12) Falta de definição sobre a questão do ca~eamento 

estruturado; (13) Critérios de medição ( empreitada por preço.! global x 

empreitada por preço unitário). {14) Necessidade de adequação dos p~oj~tos de 
' 1 

ar condicionado. (15)Necessidade de adequação do projeto elétrico~ Este é o 

mais problemático; 
' i 

E a Requerida admitiu a necessidade de resolve-las, antes de montar novo 

cronograma 

CORREIOS 
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Verifique-se a ATA de Reunião de 28/09/01 

- Paulo Menicucci, Diretor de Tecnologia e de Infra-Estrutura da ECTr informou 

ser a questão dos prazos da obra o problema prioritário a ser :avaliado e 

propôs a busca de alternativa intermediária, para viabilizar o prosseguimento . 

da obra. Solicitou a CEA a apresentação de proposta de um novo crbnograma 

físico-financeiro. 

Evidentemente que a alternativa encontrada pela própria Requerida foi ! iniciar as 
' 

tratativas para o Quinto Termo Aditivo iniciadas em Brasília em 15f1/02 e Pr41ongadas 

com as reuniões em Florianópolis, em 04 e 05/09/02.(ATA de reunião, Anexo~~ doc.04) · 
i 
' 

' 

Em síntese: Foram assinados 4 termos aditivos que prorrogaram a: !prazo de 

execução da obra., mas não cuidaram de resolver as questões que obstaculizavam o 
. i 

desempenho dos serviços. As questões se acumularam e a Requerida' Iniciou as 

tratativas para assinatura do Quinto Termo Aditivo. 

' • 1 
; : 

; j 

A questão mais importante É essa: a falta de solução (ou soluções . tardias) de 
' ' 

questões, absolutamente necessárias, ao bom desenvolvimento 

obra. 

dos s~riliços da 

. 

I 
. i 
. i 
. i 
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Decidiu-se por apresentar, aqui, apenas um QUADRO SÍNTESE x ~ <§-

prazos INICIO E FINAL de cada uma dessas questões, permitindo-se apr~~entá-las 

com as explicações e indicação dos documentos necessários em anexo (ANEXp A). 

01 DNER embarga os serviços na faixa de domínio 
02 Aparecimento de solo de baixa capacidade de suporte 
03 Aparecimento de rocha que impediu as fundações de estacas 

Franki, originalmente projetadas e Escavadas 
04 A necessidade de alteração do projeto de esta_gueamento 
05 Ausência inicial do projeto estrutural de fossas e filtros 
06 Ausência de projeto geométrico da pavimentação externa 
07 Erro na definições técnicas no projeto do vidro 
08 Ausência projeto estrutural da guarita 
09 Falhas do projeto elétrico. Interligação com o grupo gerador 
10 Alteração de projeto para execução de viga em gesso acartonado 

Setor "A", nlvel18,15 
11 Incompatibilidade entre os vários projetos executivos 
1-2 · Ocupação de área da obra para colocação e instalação da 

máquina FN 
13 A questão dos contratos vinculados 
14 Especificação incompleta dos elevadores de carga 
15 Adequação dos portões de ferro do 3° pavimento 
16 Adequação das esquadrias de alumínio do 3°pavimento 
17 Execução do 8WC do 5o pavimento bloco 8 
18 Paralisação dos serviços ordenada pela Requerida dos serviços 

relativos ao enchimento dos peitoris 
19 Item Administração - Despesas fixas da obra 
20 Execução do aterro dos blocos B e C 
21 Mudança do projeto do ambulatório 
22 A alteração e a demora de definição do projeto da cobertura 
23 Infra- estrutura e Sistema de Cabeamento Estruturado categoria 

6, incluindo parte de Segurança 
24 Adequação na sala de segurança no segundo pavimento do setor 

8: 
25 Instalação da infra- estrutura elétrica e fundações para balança 
26 Necessidade Adequação das Tomadas e Plugues da Rede 

Elétrica Geral. 
27 Necessidade de Adequação do Sistema de Alarme. 
28 Necessidade de Adequação do Sistema de Proteção e Combate a 

Incêndios. 
29 Alteração do projeto de cabeamento estruturado 

i 
' 

'! 

DATA · I Morosidade 
Inicio Final • I Atendimento 

30/03/01 17/07/01 i 109 Dias 
15/03/01 19/05/01 , ; 65 Dias 
17/04/01 31/05/01 ; • 44 Dias 

08/02/01 29/06/01 : 
09/04/01 
11/04/02 
26/03/02 
11/04/02 
16/05/02 
16/05/02 

08/04/02 ' 1 

24/01/01 22/02/02 i 

06/11/01 
18/03/02 
20/03/02 
20/03/02 
16/05/02 
09/04/02 

19/03/02 
16/11/01 
19/09/01 
11/01102 
22/05/02 

16/05/02 

16/05/02 
10/06/02 

10/06/02 
10/06/02 

I 
' l 

03/09/02 ! 

I 

. i 

' i 
10/05/02 1 

' i 
: ! 

• I 

24/09/0~ i 
02/05/02/ 

. I 
I 

' ' , I 
' I 

I 

141 Dias 
Pendente* 
Pendente** 
Pendente* 
Pendente* 1 

Pendente* 
Pendente* 

Pendente* 
394 Dias 

Pendente** 
165 Dias 

Pendente* 
Pendente* 
Pendente* 

31 Dias 

Pendente* 
Pendente* 

5 Dias 
11.1 Dias 

Pendente* 

Pendente* 

Pendente* 
Pendente* 

Pendente* 
Pendente* 

28/08/01 ! Pendente* 

3~(' 9 
Doe: i -



c 

' I ; i 

; y~ 

. . i: y~o--
30 Alteração do projeto dos brises 09/04/02 ' ~ Ffs. 'BJ), ; ; 

I · 

31 Notificação do Ministério do Trabalho 05/03/02 ' ! \<PA -:.~ 
32 Paralisação dos serviços ordenada pela ECT relativos ao 19/11/02 . . i ~E'x-3 ' ! 

revestimento externo da subestação 'f' -
'I 

*Decisão pendente prevista Quinto Termo Aditivo não assinado; **pendência técnica ' i 
'' 
. ! 
'1 . i 

O ROL DE QUESTÕES CONSTANTES DO QUINTO TERMO ADITIVO dUE NÃO 
1 1. -

CHEGOU A SER ASSINADO DEMONSTRA QUE MUITAS QUESTOES 

CONTINUAM PENDENTES ATÉ HOJE. 
. ' , I 
:I 

:I 
; j 

:I 
I I 

! j 

A proposta do Quinto Termo Aditivo para solução de mais de 25 questõ~s é outra 
; i 
: I 

prova de que a simples prorrogação do prazo de execução nada resolveu. ':1 
I /: 

' i ' I' 

Diga-se que algumas das questões inclusas no Quinto Termo Aditivo remontam o 
. I 

início da obra. Outras, serão decorrência do Primeiro Termo Aditivo a~~inado em 
:I 

29/6/01(Anexo o documento 01)e do Segundo Termo Aditivo assinado e~ 27/8/01 
. I 

(Anexo o Documento 03). No entanto, a maior parte é resultado de que~tões que 
; I 

levaram às prorrogações do prazo de execução contidas no Terceiro Termo Aditivo, 

assinado em 22102102 (Anexo o, Documento 04) e no Quarto Termo Aditivb) assinado 
: ! 

em 03/07/02 (Anexo O, Documento 05}. : : 
: I 
I I 
:I 

Em 10/07/02 , correspondência CEA 91/02 (Anexo E, Doe 23), a Requerente 'l . 
NOTIFICOU a requerida da absoluta impossibilidade do cumprimento de t rlonograma 

e prazo sem a solução de todas as questões pendentes. ; I 
: I 

I 

. I . 
Do texto: ( ... ) ausência de definições e aprovações requeridas a ECT ~t relação a 

falta de definição sobre os aditivos relacionados aos vidros, fossas e filtrb~ , ao aterro 

a ser empregado no Bloco 8 e C além da Administração da obra, da falta i ~e definição 
! I 

sobre as especificações dos elevadores de carga, o sistema de gerenciam~nto predial 

~.~~·~ :10 
,., . l, . ,1:10' .· . . 

- - i f .S 

FI . Np~jt_() 'l . 
•. .. t.,.- ·4-

. . . '. 
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definição das características do solo para base e sub-base e do projeto deiguaritas, a 
J 

falta de aprovação do projeto de brises em alumínio e a necessidade de addquação do 
.1 

projeto elétrico. i 
j 

i 
; 
:t 

: l 

E acrescenta de se realçar que essas pendências, obstaculizando o ritmd normal da 

obra, representam um custo adicional não computado que não pode deixar de ser 
':1 

levado em consideração na montagem do novo cronograma. : 
' I 
i 

! . 

Em 29/07/02, a Requerida encaminhou proposta de minuta do 5° Ter~o Aditivo 

(Anexo D, Documento 06), que foi contestada pela Requerente (Anexo E , DocÜ,mento 24), 
. i 

por não concordar com os valores estabelecidos, unilateralmente, pela Requ~rida. 

Essas pendências motivaram uma nova reunião que ocorreu em Florianóp<)lis, em 04 
. [ 

e 05/09/02. 

Da pauta da Reunião do dia 4 e 5/9/02 (Anexo H, Doe 04) registre-se : 
i 

. ·i 
I 

! .I . 

(1) infra-estrutura e sistema de cabeamento estruturado categoria 6, incluid,do parte da 
:•' 
;l ; 

segurança; (2) Adequação do sistema de proteção e combate a incêndio,j àdequação 
i 

do sistema de alarme, adequação do sistema de controle de acesso e impl~mtação de 
. I. 

sistema de gerenciamento integrado dos sistemas; (3) execução dos ite~s do ativo 
. .. I . 

referentes a guaritas, fossas e filtros, gesso acartonado, subestação eléti'iba, portões, 
I 

vidro e esquadrias a serem aditados pelo Quinto Termo Aditivo; (4) infra~estrutura e 

sistema de cabeamento estruturado, adequação ao projeto de fossas : J i filtros; (5) 
: ·; . . 

vidros; (6) despesas fixas da obra; (7) data de apresentação do crondgrama físico 
. ' 

financeiro; (8) prazo de execução da obra; {9) projeto executivo aterro Blbcos 8 e C; 
, I 

(10) notificação de multas (11) elevador de carga; (12) reequilíbrio:l econômico 
: '! 
::r. financeiro; (13) pavimentação externa. 

--..;..~ . 
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i . 1 

Verifique-se que em correspondência de 10/9/02 (Anexo H, Doe 04), a ; ~e~rJ.O..a 
I 

em ofício à Requerente menciona - visando solucionar o impasse, por in,ciativa da 
. ·! 

ECT, foi ~r~gra~ada nova reunião entre as partes, dias 4 e 5/~9/02,.em Fl~~ianópolis, 
_com part1c1paçao de representantes da ECT da DRISC e mclus1ve dó: ;.Grupo de 

. ~ : : l 

Trabalho da Administração Central de Brasília, designado pela Presidência i ~~ ECT 
,: i 
•, ' l 
.; : 
. ·I 

i 
O quadro abaixo, que representa o Parágrafo Primeiro da Cláusula Primei r~ ~a minuta 

:· ! 

do 5° Termo Aditivo {Anexo D, Documento 06), apresentado pela Requeri~$, dá uma 
H idéia do represamento de pendências não resolvidas. ::i 
! H , . 
•. :i 

: :1 
., I 
!! I 

:.:i . ; • 

SERVICO VALOR~ (R$) 
fnfr~-F~tnrh r r~ P. ~i~tP.m:::~ rlP. C:::~hP.:::~m,:mtn F~trrrh rr:::~rln r.::rtP.nnri::r n 1 ORO 11!l R1 
Adeauacão do Sistema de Protecão e Combate a Incêndios l 444.068.06 
Adeauacão do Sistema de Alarme I i 76.843.55 
Adeauacão do Sistema de Controle de Acesso i 321 .270.22 
lmolantacão de Sistema de Gerenciamento ; ~47.?40 51 
Comolementacão dos Eauioamentos de Rede i I ~3 .64 i I 2 .434. 
lmolantacão de Sistema No-break de 60 kVA f I 83.84010 
Execucão de WC no 5° oavimento do Setor B i I 31.499.29 
Execucão de cerca na fachada frontal i ! 17.671.04 
AdeauacõP.s n~ Sala de Seauranca do 2° oavimento do Setor B 

: I 

1!l8 42 :I 
J i 

lnstalacão de infra-estrutura elétrica e fundacões oara balanca ! l 3 215.51 
lmolantacão de RP.dP. Elétrica de Emeraência i 1 37.734.11 
Adeau~cão das tomadas e oluaues 'da rede Elétrica Geral ~ i i0.96 '' 7545 . 
lmolantacão infra-estrutura nara sistema de traducão simultânea 

\ I 
2.975.02 ; f 

Execucão Sala de Valores e Cooa do Almoxarifado do Setor A j: 1: 13.252 40 
Adeauacão das Guaritas I e 2 

r . 
:; ! 8.881.10 

Proieto elétrico da rede a ser ateodida oelo Gruoo Gerador 
., I ~77R.04 !f. 
I. 

. Adeauacão ~o oroiAto das Fossas e Filtros !_ r ~Rn44.48 
Adeauacão dos oortões :I' 4.795.49 
Adeauacão da Subestacão Elétrica ii !: 6.949 04 
IExecucão de Viaa em aesso acartonado Setor A. nive118.15m :: I' 527.42 ~ . ! ' 

AdAatmr.ão dos vidros das fachadas i; ::450451.63 
IArfenuar.ão das esauadrias do 3° oavimenta. :: i 21 360.50 
Desoesas Fixas da Obra - Ressarcimento ororroaacão orazo i- 1!240.286.10 
Desoesas Fixas da Obra- Prorroaacão Julho_ a Dezembro !! li 272-n?? nn 
Total ! !3i.405.R65.25 

:i i! 
r::- - .! 
RQS na 03/2005 - CN - .. 

;· ' 
: : 
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Evidentemente, isso demonstra a magnitude das pendências. 
li! 
: ~ 

! ~ 

i I 
~ I 
i l 

DEMONSTRA-SE QUE ESSES FATOS ENVOLVENDO ADEQUAÇÕES TÉCNICAS, 
i I 

COMPLEMENTAÇÕES, ALTERAÇÕES DE PROJETO E MELHORilâ.S NO 

EMPREENDIMENTO, TODOS DE RESPONSABILIDADE DA RE8UERIDA 

TIVERAM UMA REPERCUSSÃO DIRETA NA EXECUÇÃO DA OBRA li 
i l 
j i 

REPETE-SE O QUADRO SÍNTESE DAS QUESTÕES QUE OBSTACULI~RAM O 
j:! 

DESEMPENHO AGORA PARA DEMONSTRAR AS SUAS CONSEQUENbAS NA ",, 
•i I' 

OBRA {verifique -se com mais detalhamento no ANEXO A) "r 

1/i 
N°0 FATO CONSEQUENCIA ': r: 

: i' 
: i l 
·! i 

01 DNER embarga os serviços na faixa de Atrasou a terraplanagem e o movimento d:~ l terra 
domínio ;i i! 

02 Aparecimento de solo de baixa Mudança do cronograma inicial 'ic!Jos serviços 
capacidade de suporte ocasionando dificuldade na movi~~ntação dos 

o equipamentos ao estaqueamento ::li 
:. : : 
: : ! · 

03 Aparecimento de rocha que impediu as ··Alteração do método executivo !!~e parte do 
fundações de estacas Franki, estaqueamento com necessidade de npvo projeto de 
originalmente projetadas e Escavadas estaqueamento e tipo de estaca, com ! utilização de 

equipamentos não previstos inicialmente! j i: 
04 A necessidade de alteração do projeto Necessidade de contratação para exect!JÇão de estacas 

de estaqueamento injetadas e equipamentos. i !I: · 
05 Ausência inicial do projeto estrutural de Impediu execução pavimentação ext~r~a e ligações 

fossas e filtros definitivas da rede de esgoto e águas pluv~ais. 
Ausência de projeto geométrico da Impediu serviços de terraplenagem e "I 06 ; i l 
pavimentação externa execução das guaritas i !i : 

07 Erro de definições técnicas no projeto do Impediu conclusão da colocação da~ il ~squadrias de 
__;,_;!-;.__ 

~s lf"ô31200#ett. . 33 ,.. ' ... .. 



08 

09 

10 ' 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

vidro 
Ausência projeto estrutural da guarita 

Falhas do projeto elétrico. Interligação 
com o grupo gerador 
Alteração de projeto para execução de 
viga em gesso acartonado Setor "A", 
nlvel18,15 
Incompatibilidade entre os vários 
projetos executivos 

Ocupação de área da obra para 
colocação e operação da máquina FN 

A questão dos contratos vinculados 

Especificação incompleta dos elevadores 
de carga 

Adequação dos portões de ferro no 3° 
oavimento 

Adequação das esquadrias de alumínio 
do 3°pavimento 

-
i' i l. ,.- i} 
"''3(;, i ii Fls O (/ 
i: 'i i'·~ 
/i !! l~"- ·- (J 

alumínio; pintura, divisórias, pisos. /· !/ ~L7 
Impediu execução fechamento de r perímetro e 
pavimentação externa 1: i! 
Impediu execução das interligações elétricas. 

!i !i :! :: 

Impediu colocação esquadrias de alumírliô nível 18,15 
bloco" A"(internas) 1: 11 

r 11 
I, !l 

Comprometeu o andamento dos serviços /P:~ instalações 
elétricas, prevenção de incêndio e ar r condicionado, 
assim como a colocação das esquadrias d~ alumínio tipo 
courtain wall, etc. I ii 
Comprometeu o cronograma físico da obra em virtude da 
necessidade de compatibilização Ms serviços 
programados inicialmente. Para a r*talação foi 
antecipada a execução de 1200 m2 do lqontra-piso do 
nível 14,70 do Bloco Operacional no Bldqo A, além de 
reescalonamento e aumento do continge~te de mão de 
obra.. Para criar condições de operação {o) necessária a 
melhoria da via de acesso para comporta~ bs caminhões 
da Requerida. Houve necessidade de f~zer instalação 
provisória de sanitários para os ry~cionários da 
Requerida. Teve a Requerente quej; jsujeitar-se a 
obrigatoriedade de cronograma especia para qualquer 
trabalho na área I 
Retardou a contratação e, conseqruentemente, o 
cronograma de execução. Prejudicou ldontratação já 
realizada inclusive com alteração de pre,~~~ s. Prejudicou 
serviços vinculados relacionados aÓ sistema de 

I 

climatização, elevadores e monta carga 1 ! 
Impediu a contratação do fornece~dr na época 
oportuna.lmpediu contratação através j ~os contratos 
vinculados. Houve exigência de via~ilização pela 
Requerente da fiscalização pela Requeri~~ . não prevista 
inicialmente, da montagem de cada// equipamento 
diretamente no fornecedor, gerand9 J atrasos nas 

t t ~".- .. r con ra a..,oes : .: 
Desequilíbrio do cronograma ~~anceiro.Houve 
incompatibilidade de projetos arquitetô~iço e estrutural 
no nível 21.70 do Bloco A Atrasou colq~ação de parte 
dos portões uma vez que o material ~~ ~ fabricado sob 
encomenda. ,i il 
Houve necessidade de complemen~q j de material 
especial para o acréscimo de altura da~jj esquadrias de 
alumínio. Teve que haver reforço estr~~ral em função 
do acréscimo de altura não prevista inici~Wnente. 
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(ft~5J+ 
1

) 
{ 

~ ~ ~~ .l:'~v H"! 
17 Execução do BWC do 5o pavimento Comprometimento dos serviços já ~tados com a 1 

bloco B aumento da área de revestimentos i nterrib~ e externos t 
. l i ; 

readaptação de instalações hidrossanitárj~s e elétricas. 
18 Paralisação dos serviços ordenada pela Atraso na colocação das esquadrias d~ /alumínio, tip! 

Requerida dos serviços relativos ao structural glazing e, conseqüentemet~e, atraso E 

enchimento dos peitoris desequilíbrio no cronograma físico e fin~rl ~ira da obra 
19 Item Administração - Despesas fixas da Desequilibrio do cronograma 11 financeiro 

obra Comprometimento da receita pana 1 o item e 
conseqüentemente dificuldade para du

1 

1
primento dm 

despesas obrigatórias mensais (inclusiy+ jsegurança de: 
obra que foi motivo de multa ) ; 1 1 

20 Execução do aterro dos blocos 8 e C Impediu a execução do aterro; impediu i ~ construção de 
- ~ I piso, dificultou a execução de s r-Viços de ar 

condicionado, rede de incêndio, rede ~~ ~trica, portões, 
tratamento da estrutura de concreto apah:~nte. 

21 Mudança do projeto do ambulatório Demolição de paredes, criação de j ! ~ovo BWC e 
remanejamento de instalações elétricas; ~!dro-sanitárias, 
ar condicionado e infraestrutura f p~ra gabinete 
odontológico. : 11 i 

22 A alteração e a demora de definição do Refletiu no atraso da contratação das t~lras , uma vez 
projeto da cobertura que as mesmas passam por process~ i tle isolamento 

injetado, ou seja, não tem di~onibilidade / ,io mercado 
23 Infra- estrutura e Sistema de Comprometeu os serviços de infra- ~~tf:utura elétrica, 

Cabeamento Estruturado categoria 6, telefônica e lógica, assim como a ex~G4ção de pisos, 
. incluindo parte de Segurança esquadrias de madeira/alumínio e : !~,ivisórias, nos 

1 pavimentos do Bloco Administrativo :/i 

24 Adequação na sala de segurança no Demolição de alvenaria do BWC já eMistente, assim 
segundo pavimento do setor 8: como alteração total nas instalações hidtq$sanitárias. 

25 Instalação da infra- estrutura elétrica e Não estava previsto no detalhamento ~~ ~rojeto original, 
fundações para balança gerando dificuldade de recebimentql do serviço 

executado. Ainda não recebido. ; I I i 
26 Adequação das Tomadas e Plugues da Houve alteração no projeto elétrico oM~nal, relativo a 

. Rede Elétrica Geral. alimentação das luminárias. ::11 
27 Adequação do Sistema de Alarme. Gerou necessidade de integração co~J/ o sistema de 

cabeamento estruturado.O prqj~to original 
.·• desconsidera~a- a viabilida~e d~ iJ~hutenção nas -

mesmas cond!Ç_oes das es_Q_ecrfic~oes ! 1/ 
28 Necessidade de Adequação do Sistema Gerou a necessidade de alteração do phlijeto preventivo i 

de Proteção e Combate a Incêndios. de incêndio, com acréscimo de pontos!{e detecção de 
fumaça. O projeto original previa nú , ro de pontos 
inferior aos determinados pelas norrri~~ técnicas em 
vigor. Houve necessidade de aumento lle 45 para 455 
pontos. 

29 Alteração do projeto de cabeamento Praticamente, comprometeu todos c t s.erviços de 
estruturado acabamento no Bloco Administrativo, , ssrm como a 

recuperação estrutural das Lages deforr ~das.- . 
.. "'R\Jv li V.:J' ~y· ~ v ' - , 
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30 Alteração do projeto dos brises ~lteraçã~ ~~s medidas finais dos. brises 11~ ~~ "'JL 

31 

32 

mcompatJb1hdade entre o proJeto a q 1tetônico e 
estrutural j 

Notificação do Ministério do Trabalho Presença de funcionários da ECT em de ~cordo com a 
legislação trabalhista, gera notificação à 9EA, inclusive 
obrigando, inclusive a Requerida a I providenciar 
passarela coberta, para proteção dos fUlcionários da 
Requerida em local de execução das obra~. 

Paralisação dos serviços ordenada pela A Requerida de forma açodada solicit~f, . a imediata 
Requerida dos serviços relativos ao paralisação dos serviços de assentamell de pastilhas 
revestimento externo da subestação na fachadas da subestação .. 

I / 
I! 
l i 

IMPENDE FAZER UMA ANÁLISE ESPECÍFICA DOS ITENS QUE COMIRÕEM AS 

PLANILHAS DE MULTAS COM os QUADROS ACIMA QUE REPRWSENTAM 

TODAS ESSAS QUESTÕES PEDENTES. 

Como resultado dos dados apresentados pode-se, então, afirmar: 

1) As falhas e incorreções dos projetos comprometeram a cução e 

atrasaram ·os serviços. 1 

Com certeza o desempenho da execução está diretamente vi 1bulado às 

deficiências do projeto de construção, cuja responsabilidade de e dt?oração e 

apresentação é da própria Requerida. Diga-se que o objeto da licitação e, 

conseqüentemente, do contrato é a execução das obras e ac J o com o 

projeto construtivo , da forma como foi apresentado no Edital . 

2) Particularize-se, .a . enorme lis~a de alterações, complemjjtaç~es e 

mel~orias te~nolog1cas d~s ~roJetos que resultara~ e~ aut~r~~ de 

serv1ços tard1as ou que ate amda aguardam a autonu ~ · . 
--ri ') \OS 
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0 d . , . d t t d d I . , ~ -~ es e o 1n1c1o e uran e o o o seu esenvo v1mento, ate a 1 i • 
' I I 

i I 
desempenho foi se~iamente prejudicado, particularmente por AL TE f: 'I ÇÕES, 

COMPLEMENTAÇOES E MELHORIAS DOS PROJETOS que dete, / inaram 
I 

um rol de pendências técnicas e administrativas resolvidas com '. raso ou 

nunca resolvidas,. Tudo isso impondo encargos extraordináriot para a 

Requerente e exigindo a recomposição econômica e financeira do'/ q;ontrato, 
I I 

jamais realizada. 1i i 
li : 

3) Diga-se das flagrantes indecisões e demoras de soluç 1/s com 

repercussão no desempenho da execução da obra. 

O quadro apresentado dá uma idéia clara ·das conseqüências das i 
1 1 

ec1soes 

para resolução de problemas do projeto, com as inevitáveis repercu: f ões no 

desempenho da execução da obra. Mostra também que o repres I t ento de 

soluções atingiu um nível tal que exigiu as tratativas, já em / ráter de 
I 

emergência, para a assinatura do Quinto Termo Aditivo. 
! 
i 
i 
! 
! 
I 

4) Realce-se, por importante, a questão 

instalação da máquina da Requerida 

da an:ecipação de ár / para a 

I 
A Requerente se viu obrigada a disponibilizar com antecedência · . tores da 

obra para a implantação de um conjunto de máquinas da Requerid1 fnclusive 

com modifi~açã~ po~teri~r, durante a execução do _contrato, d~ árel fe~ti.nada · 

a sua localrzaçao, 1mplrcou em profunda alteraçao do planeJameni 1 frsrco e 

financeiro da obra. I 
I 

Tendo as obras iniciadas em 01102/01, com previsão de execução P~f~ 360 dias, 

portanto, até 27101102, a obrigação de disponibilizar área corre1f~ndente a 

aproximadamente 1000 m2 para instalação da máquina da Requerida, at~ 10/09/01., 
1----

i 

36 d 
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Em .correspon~ência de 05/09/01 (Anexo E Doe 36) a Requerente colo li a~~~~ 
pedindo o aditamento contratual pela elevação dos custos pro · , ado ~ 
antecipação de serviços que prejudicaram o planejamento de custos dI ~bra, tudo 

decorrente da antecipação da entrega de área em condições de receb ~ a máquina 

da Requerida. J ! 
I I 

5) Após a instalada, a máquina foi colocada em regular 

em pleno canteiro de obras. 

'11 i 

funci~i amento 
I 

I 
Ainda mais grave, não pode ser desprezado o fato de a Requere t ter que 

executar a obra, convivendo com a decisão, absolutamente NÃO ! vista, da 

Requerida colocar esse conjunto de máquinas, instalado em pie 1 canteiro 

de obras, em funcionamento. Com a operação da máquina , o loca 

ser área restrita, o que significou , além da proibição do livre ransito de 

engenheiros, técnicos e operários da Requerida, também, a neceJ idade de 

cronograma especial com autorização prévia para execução dJ qualquer 

serviço na área. Gerou, ainda, a realização de serviços extras par apoio do 

pessoal da Requerida, que trabalhava com a máquina. 

ATA de Reunião de 16/08/01 (Anexo H, Doe 14) trata da nec sidade de 

construção de serviços de apoio para viabilizar a ocupação do aço onde 

trabalhará a equipe de montagem do sistema automatizado de triagem. / 
i 
i 
I 

I 
ATA de Reunião de 11/01/02 - ( Anexo H Doe 2 anexo01) - onde a i sca/ização 

I. :1 ·r. . t d li t so IC11a um cronograma especi,ICO para os serv1ços a serem execu a 1 1 ~~s no se or, 

onde estão instaladas as máquinas de triagem, conforme anteriormente/i,blicitado. 

Correspondência CEA O 12101 de 01/11/01 ( An~xo E, Doe 04) alerta 1 fequ~rida e 

reclama da presença de prestadores de serv1ços contratados pela · ~quenda no 

canteiro de obra. /1 · 
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Correspondência CEA SN de 29/08/01 ( Anexo E, C • o [unica \ua 

irresignação da Requerente quanto a contratação de terceiros e xecução de 
I 

tapumes para isolar área da máquina. I 

(6) Conflito de gerência de atribuições de fiscalização. Houve fa evidente 

duplicidade de fiscalização, resultado da presença de vártos profissionais co I &.lados pela 

Requerida para a fiscalização da obra. Na prática, essa evidência de d fl'~cidade de 

fiscalização resultou em duplicidade de ordens e determinações que atrasou a a mais os 

serviços (Anexo E Doe 42 ). I 

A IMPOSSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DO CRONOGRAMA 

Verifique-se o relato das notificações da Requerente a respeito dessaf. questões 

pendentes dando conta da impossibilidade de dar cumprimento ao cronog /
1

ma sem a 

solução dessas questões pendentes: 

1) Em 17/12/01 ( Anexo E, Doe 33) a Requerente já tratava de I TIFICAR a 

Requerida que "até a presente data inúmeras questões da maior rele · ~ cia para o 

bom desempenho da obra encontram·se em aberto à espera de resp, I a por parte 

da ECT. São questões relevantes que envolvem uma série de ~ vidêncvias 

necessárias à presente etapa e cujo atraso vem repercutir de man direta no 
I 

prazo de conclusão dos serviços e no equilrbrio econômico financer i da obra". 

Seguiu relato completo dessas questões. I ; 
I 

2) Em 07/01/02 correspondência CEA 35/02, (Anexo E, doe 38) 
I 

NOTIFICAVA a Requerida da impossibilidade do cumprimento d1 

estabelecido: ( ... ) Entretanto, a CEA não tem como concordar com a ta de in feio 

para contagem de novo cronograma (01/12/02) enquanto perdurar ! I incertezas 

em relação aos questionamentos formulados pela CEA e não !_~_J_! nados pela 

39 
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ECT, como por exemplo o aterro composto para os blocos , aptesentação 

dos projetos executivos das fossas e filtros, aprovação dos J~[jetos das 

esquadrias, aprovaçao do projeto de movimentação de cargas, a~fvação do 

projeto de cabeamento estruturado ou apresentação de outra quaiJ br solução 

para os problemas. ! I 

3) Em 05/02/02 , correspondência CEA 06/02 (AnexoC Doe 22) a Requ I i nte reitera 

sua preocupação com as incertezas decorrentes das questões co I ~tuais nao 

resolvidas e que estão interferindo diretamente sobre o novo cronoJ ~ma ( ... ) 2) 

prorrogação do prazo contratual pelo período compreendido entre /
1

112101 e a 
I 

data de assinatura do eventual termo aditivo ou da definição do : !problemas 
I I 

pendentes. I 
I 

I 
4) Em 08/05/02, correspondência CEA 051102 (Anexo E, doe 32) aRe: werente, em 

resposta à Requerida, sobre a questão do desempenho, faz novo e exte~ lb relato dos 
! li 

fatos da obra, de responsabilidade dá" Requerida , que impediam ou ificultavam a 
! I 

execução dos serviços. Coloca em realce que " impende reafirmar a ' 
1 
stência de 

li 
uma série de questões técnicas pendentes de solução por parte da , 1 T que está 

a atrasar o bom andamento da obra. Da solução. dessas questões d]; i ende uma 

série de serviços que poderiam estar, de há muito, já concluídos" 1 ~egue longo 

relato de todas as questões pendentes de solução pela Requerida que a ; ~palhavam a 
• I I . 

execução da obra. I JI 

5) Em 21/05/02, correspondência CEA76/02, ( Anexo E Doe 37) a Req I jrente alerta 

para o risco de vir a sofrer multas pelo não cumprimento do cronograma fi! 11 nceiro (que 

terminou em 4!7102 com a assinatura do Quarto Termo Aditivo), eximindo-
1 

I desde logo 
I 

de qualquer responsabilidade por atrasos e reiterando a necessidade ~ 
1 
solução de 

todas as questões pendentes. Reitera naquela correspondência que o ~ 1 

nograma é 

fortemente prejudicado, com inafastáveis conseqüências no equilíbri
1 

econômico 

financeiro do contrato, por omissões e contradições .da própria_:~~ - ~~~o da 

gerência da obra. A remissão aqui é, às, ainda, exist f\ · , .

1
. · . , e 
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incompatibilidade de projetos, tanto quanto às de 

itens próprios dessas razões. 
! I 

I 
6) Em 10/07/02, correspondência CEA 91/02, (Anexo E, Doe 23) 

I 

I 
Requerida da absoluta impossibilidade do cumprimento , no prazo, da el' oração de 

um novo cronograma sem a solução do rol de questões ainda pendentes .f 1 
ssalte-se: 

( ... )ausência de definições e aprovações requeridas a ECT em relaçã /a falta de 

definição sobre os aditivos relacionados aos (1) vidros, (2) fossas ~~ filtros,(3) 

aterro a ser empregado no piso dos Blocos B e C, (4) do item Admi ~tração da 

Obra, (5) da falta de definição sobre as especificações dos elevador I ~~de carga, 

(6) o sistema de gerenciamento predial, (7) a questão do cabeamento 
1 
~truturado, 

(8) do projeto de pavimentação externo com definição das característJ las do solo 

para base e sub-base, (9) o projeto de guaritas, (10) a falta de aJ · vação do 

projeto de brises em alumínio e (11) a necessidade do projeto elétrico. 

Acrescenta a correspondência que: É de se realçar que essas , jndências 

obstaculizando o ritmo normal da obra, representam um custo ad ional não 

computado que não pode deixar de ser levado em consideração... I I 

7) Diga-se que a Requertda RECONHECEU essa impossibilidade de cu1 lmento de 

cronograma, enquanto não fosse resolvidas todas essas questões pendenl j I, deixando 

isso bem claro na reunião 04 e 05/9/02 - (ATA de reunião Anexo H, i c 05) - A 

Construtora Espaço Aberto argumenta de forma sistemática que o I anagrama 

até o final da obra só pode ser realizado após a solução das p, IJ1dências e 

assinatura do Quinto Termo Aditivo, pactuando todos os itens cl nslderados 

necessários para a continuidade da obra. Em conseqüência a prorrl · bção deve 

ser considerada a partir da assinatura do Aditivo para que poss 

providências de compra e contratação dos serviços pe: d1 Os 
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re resentantes da ECT consideram 
, r 
deve ser 

considerada. (g/n) 

A PARTIR DE 4/7/02 NÃO HAVIA CRONOGRAMA TENDO OS : i LORES 

CONSIGNÁDOS COMO PREVISTOS NO PERÍODO JULHO/DEZEMBR ; } 2 SIDO 
: I 

CONSIGNADOS DE FORMA ARBITRÁRIA PELA REQUERIDA. E MAi ! SEM O 

CONHECIMENTO PRÉVIO DA REQUERENTE. 

Não pode ser esquecido que a partir de 04/07/02 não havia mais cronogr~ a. É que 
i 

a definição de um novo cronograma a partir do Quarto Termo Aditivo, d 3/07/02, 

ficou condicionada à solução dessas pendências . 

; I 

Explica-se: o prazo para execução da obra, originalmente previsto de 3? 1 dias, foi 
. I 

sucessivamente alterado e, pelo Terceiro Termo Aditivo, estendido a{ j 04/07/02 
: I 

(Anexo D, Doe 04). : / 
, I 

- . I 
Após 04/07/02 NAO EXISTIA MAIS CRONOGRAMA. Porque a partir de: t data, a 

, I 
prorrogação de prazo da obra (Quarto Termo Aditivo que prorrogou até dei . /07/02 a 

! I 

31/12/02 Anexo o, Doe os) não foi seguida de novo cronograma porque ain havia a 

persistência das já faladas questões pendentes., 

I 

Daí as tratativas para a assinatura do Quinto Termo Aditivo cuja primeira! 
1 

união foi 

em 15{7/02, em Brasília e 05/09/02 em Florianópolis. ! J 

. I 
: ! . 
' i : I 

Consta da Ata Reunião 4e 5/9/02: Cláusula Segunda do Quarto Termo Aditivo; O a; ; unto já foi 

tratado na reunião de 31/7/02, onde as partes acordaram que o cronograma atualit o- · .bra 

será apresentado no prazo de 7 dias após a assinatura do Quinto • 
0 p.Mi!i; 'j . ODÍ H, 
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Afirma-se que a Requerida admitiu a impossibilidade de se tra~~- ·fi. /
1 

m ~ovo 
cronograma a partir de 04/07/02, sem antes, tratar da solução desta~ r ! uestões 

; I 

pendentes. Deixou isso bem claro na reunião de 04 e 05/9/02. ) /1 

; I 
! I 

Diz a Requerida na notificação de multa relativo ao desempenho / I s meses 
! I I . 

de março/abril e maio/02 (CT/SUENG/GETEC/DRISC -140/02) Anexo G /r óc 02) a 

partir de junho/02 o assunto será reavaliado na seqüência, uma vez que c: ,~ / cide com 

o início das negociações para elaboração do Quinto Termo Aditivo, que i1 ~ , ui pedido 

de prorrogação de prazos da CEA e conseqüentes ajustes no cro~ 1! 
1 rama de 

: 11 
execução da obra. i i: I 

i 11 

i i / 
i 'i 

A ATA é prova inconteste da imprestabilidade do crd . i ,, 
I • 

apontado nas multas. i ! 
i 
l 
' 
I 
i 

No entanto, CONTRARIAMENTE MONTOU ARBITRARIAME , · E UM 

CRONOGRAMA, ATRAVÉS DE UMA DIVISÃO ARITMÉTICA DOS j ! ALORES 
• i ! 

RESTANTES DELE NÃO DANDO CONHECIMENTO AO REQUERENTE. i ! 

de R$ 

ermitir uma retomada ascendente dos servi os formando o 

normal nas obras de construção civil (g/n) 
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Trata-se porque de uma simples 

nesses meses, sem cronograma definido, real ou forma DAR 

CONHECIMENTO PRÉVIO DA SUA ADOÇÃO AO REQUERENTE O! IA.DMITIR 

QUALQUER TIPO DE CONTESTAÇÃO. Portanto, mera ilação da Req~ 1 lida. Não 
i ! 

encontra fundamento contratual nem legal. i ' 

i r, I 
Decorrendo de mera divisão aritmética, que não levou em conta a estraté~ i: ~ física e 

financeira da obra,e sequer os problemas não solucionados, a Req · :.'~' /: rda agiu 

arbitrariamente, / 
i/l 
[.I 

Assim, podemos impugnar esses valores previstos : li i 
!i 

{1) A Requerida admite que a partir de 04/07/02 não havia mais crond I/ ma e que 

unilateralmente, por simples operação aritmética, distribuiu os valo~ restantes. 
I 

Dessa forma montou arbitrariamente, sem critério técnico, um novo cro' I rama sem 

dele dar conhecimento à Requerente. i I 
{2) A justificativa é de que assim procedeu por considerar uma di~ ~ bulção de 

desembolso normal em obras civil o que, portanto, despr~ i todas as 
i I 

características e especificidades da obra, não pode ser aceita. Nessa i 1 istribuição 

arbitrária, não levou em consideração os fatores construtivos da ob~ I vinculados 
i 

diretamente ao planejamento de custos, conseqüência direta do fato q e tratar de 
i 
i 

uma contratação por preço global; 
I 

{3) Não levou em consideração as questões pendentes que naquele mo1 j to estavam 

sendo discutidas como base para um novo cronograma; i 

{4) Também não levou em consideração que, ela mesma, ao justificar vali s previstos 
! 

e não realizados num período de 214 dias, tinha, conseqüentemente) rorrogando 

a obra em 92 dias. ! I 
' I 

1 ! 
: i 

Em conclusão: A distribuição desses valores a partir de 04/07/02 é in :l; ida e não 

pode servir como base de cálculo para as multas . . - - --i-! . 

r F\ O 5i!"'"Oli~OO!fl 
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FAZ-SE NECESSÁRIO FAZER UMA ANÁLISE 

QUADROS DE CÁLCULO DOS VALORES DAS MULTAS. 

Impõe-se referir a impugnação específica aos itens das planilhas ·,. multas, 

comparando-as com a situaçã~ fática decorrente de lodos esses fatos da i:: ra e dos 

erros de avaliação dos respectivos itens. fi i 
,, 
!! I 
111 

:11 
~ i 

Toma-se cada um dos itens elencados naquelas planilhas e coteja-se co ; ' bs dados 

até aqui analisados. São demo~strados erros de avaliação nos ilenf I SUPRA 

ESTRUTURA PAREDES E PAINEIS· ESQUADRIAS E FERRAGENS· CO . ; RTURA" 
- - ! !/ 

REVESTIMENTO· PAVIMENTA AO· INSTALA OES AR . CONDI I! IONADO· 

ELEVADORES; E SISTEMA DE MOVIMENTAÇÃO DE CARGA, que in~ i l , ram os 
I : I , 
i : I 

serviços analisados para a composição dos valores das multas aplicadas. I' i 

Esses erros influenciaram a avaliação do desempenho a que chegou a 1. · equerida 
: 'l 

para o cálculo das multas. Conseqüentemente, invalidam os resultados :·: otificados 
; I' 

nas multas. l ~ 
: ' i> 
i ! ! , 

Decidiu-se por elencar os resultados QUE DEMONSTRAM ERROS DE ~ ! 
1 

DA MULTA CONSTANTE DOS QUADROS DE CÁLCULO DAS MULTAS !· ! 

B, a que se remete, cabendo, aqui, rápida avaliação~ i 
l 
! 

i I 

LIAÇÃO 

ANEXO 

SUPRA ESTRUTURA- (1) valor previsto não coincide como constante no; i anagrama; 

(2) deixou de considerar substituição dos elementos pré-moldados de c
1 

reto para 

alumínio cuja definição era ainda aguardada; (2) ocorrência, no período, d ordens de 

desfazimento de serviços depois reconsideradas, gerando atrasos; i 
! 

. - i-· -
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PAREDES E PAINÉIS - (1) a colocação das divisórias do bloco B~~~~ ; ·I 
pela falta de definição dos serviços de aterros e de da falta de definição do I 1 eamento 

estr~turado,_ que impossibilita a conclusão dos pi~os; (2) alteração de projeto, it \ sive com 

serv1~s ad1c1ona1S p~ndentes (constam d~ Qwnto Termo Aditivo); (3) inse[ I e aqui a 

questao dos VIdros amda pendente; (4) nao fo1 considerada a questão da d, olição de 
' 

paredes de alvenaria do ambulatório já executadas, por alteração do layoutl 5) não foi 
~ 

considerada a alteração da espessura das paredes e a ordem da fiscalizaçã~ 1 ara o seu 
Jl 

enchimento. i! 

ESQUADRIAS E FERRAGENS - (1) impossibilidade da colocação das e~; adrias de 
11 

madeira devido ao atraso na definição do projeto de estrutura de madeira da :: 9 ertura da 

obra e do projeto de vidros; (2) o atraso para aprovação do projeto da estrutur~ ' e madeira 
t! ~ 

da cobertura e da questão dos vidros (alteração de projeto); (3) a necessidade :: ' aumentar 

a altura de parte das esquadrias de alumínio e de ferro, no nível21 ,60, do BlocJi i e Bloco B 
li 

, devido a incompatibilidade de projeto; (4) erro da ECT no dimensionament~ 
1 

as alturas 

das esquadrias de alumínio e ferro; (5) erro nas especificações das dimensõe~ 1 · s portões 

de ferro da obra com conseqüente atrasos. I i /J 
j i 

COBERTURA - ( 1) o valor previsto desconsidera o fato de que a autorizaçã' ! . o serviço 
i I 

foi enviada somente em 26/4/02; (2) considera R$0,00 de realização, embora~ ssem sido 

medidos e pagos serviços deste item, no período considerado, no valor de R
1 

I 8.738,30.; 
I 

(3) o atraso do projeto do madeiramento da estrutura da cobertura; (4) h~ e erro de 
! 

avaliação demonstrando-se que, considerados todos os serviços do item, houv realização 
. . t ! I supenor ao prev1s o. ! 

' 

REVESTIMENTO - (1) os itens relativos ao revestimento das fachadas do
1 

levadores 

ficaram prejudicados pela falta de solução para as especificações dos elevado~ de carga; 

(2) o serviço de pavimentação foi prejudicado pelas alterações do projeto dej 
11

, beamento 

estruturado; (3) o revestimento externo foi prejudicado pela incompatibilidade e; !t ~ o projeto 
! i!. 

estrutural e o arquitetônico (colocação das esquadrias de alumínio tipo CURTA~ :! ALL) 
i i! . 

PAVIMENTAÇÃO - (1) a pavimentação externa estava prejudicada (questã; I' rserida no 

Quinto Termo Aditivo, reunião de 5/9/02), (2) a questão pendente relativa a~ ; , imentação 

do Bloco 8, cujo projeto ainda não foi entregue pela Requerida; (3) a não li~ 1 

ação para 

execução do projeto de fossas e filtros. I 
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~CEX-
INSTALAÇÕES {1) Houve comprometimento na execução do pr • 

~~ I 
decorrente da não liberação do aterro do Bloco B; {2) a instalação do sistemi e gás foi 

i! 
prejudicada pela ausência do projeto de pavimentação externa e do projeto ~ aterro do 

Bloco B; (3) a rede coletora de esgoto e de águas pluviais do Bloco B n~ pôde ser 
li li 

concluída, em função da pendência do projeto do aterro do Bloco B e da não H
1 
· !I ação dos 

aditivos das fossas e filtros; (4) intercorrência do funcionamento da máquina, c;· , restrição 

de serviços na área. / 
I 

AR CONDICIONADO (1) Os valores previstos correspondem ao final da e cução do 
I 

serviço com a instalação dos equipamentos, o que só deve acontecer com a ntrega da 

obra; (2) o comprometimento dos serviços da tubulação (dutos especiais) na / • gião onde 

opera a máquina da ECT; (3) insere-se aqui a questão das indefinições com j
1 

contratos 

vinculados com delongas e indefinições, que atrasaram as contratações; ) 

ELEVADOR (1) Deixou de considerar a falta de definições para as especificaq s técnicas 

(2) instalações de elevadores comprometida também por pendência em outros 1 I jetos; 
~ I 

SISTEMA DE MOVIMENTACAO DE CARGA (1) a multa anota um valor de r, 20.321,54 
! 

enquanto o contrato foi de R$ 186.868,72. e na planilha não há outro destaqu~ . 
! 

I 

j -
5.2 DA INVALIDADE DA MULTA de R$ 11.918,64 POR INF ! : ÇAO A 

i 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. I 
I 

I : 

Analisa-se, as razões que motivaram a multa I ! 

I i 
PRIMEIRO MOTIVO ALEGADO I i I 

Não elaboração de um novo cronograma físico financeiro da obra ; :; ando da 

:::~~:;~:;iz::ã:~~u:t::~:::: :::::~ ::::a~;:r::o~:::::::i::j : ::::~do 
' I ' 

o : s :, 



( 

!JO 

NÃO HÁ JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL PARA A NOTIFICA AO O MUrTA 

DATADA DE 01/11/02 REFERENTE A UM FATO DA OBRA QUE C / FORME 

ALEGA ÃO OCORREU 27/08/01 PORTANTO APROXIMADAMENTE I . 25 DIAS 

DEPOIS. 11 

i I 
i 

Veja-se que o Segundo Termo Aditivo foi assinado em 27/08/01 (Anexo o, j 

somente em 01/11//02 é que a Requerida vem assinalar a existência dessa fl a. 

Fica muito evidente o caráter de retaliação, infelizmente, adotado pela I querida, 

após a inexitosa reunião de 04 e 05/9/02, 

JAMAIS FOI COBRADA ENTREGA DO CRONOGRAMA REFERIDO. 

Não houve ordem descumprida, porque não houve ordem para $ rega do 
I 

cronograma. Houve, é verdade, tratativas para a composição do crond, . ama, em 
' I ! I 

virtude dos novos serviços que surgiram com a assinatura do Segundo Ten Aditivo, 
I 

em 27/8/01. A seu tempo,foi encaminhado cronograma (com as re alvas já 

levantadas da impossibilidade do seu cumprimento) 

Os fatos demonstram o alegado: 

1) Assinado o Segundo Termo Aditivo em 27/08/01, 5 dias após, foi remetida minuta do 

referido cronograma a Requerida, em 03/09/01. Verifique-se que, como J sposta, a 

Requerida solicitou que a Requerente providenciasse alterações, porem se 1 stabelecer 

data para sua entrega. I 
i 
i i 

2) Em 26/10/2001, 5 dias após, através da carta 003/01 (Anexo E, Doe 43), 1 equerente 

encaminhou nova proposta de cronograma .. Portanto, O DOCUMENTOS !CITADO 

FOI DEVIDAMENTE ENCAMINHADO. E como não havia prazo, I se pode 

falar em mora. 



c 

' I I 

F!s.8l;L '; 5' 

Assim, não corresponde à verdade, a afirmação de que a ~~~· i betceu 
I r 

prazo para apresentação do ·novo cronograma e, também, não corr 1 l onde à 

verdade o fato de que o cronograma foi entregue cinco meses após a as~ 1 atura do 
I ; 
I ' : 
I ' 

Termo Aditivo.. I 

O PRAZO DO ENCAMINHAMENTO FOI O PRAZO NECESSÁRIO PA ; ;' A SUA 
I • MONTAGEM TENDO EM VISTA O PLANEJAMENTO DOS SERVI OS A i ' IONAIS 

QUE DETERMINAVA E SUA COMPATIBILIZA ÃO COM OS SER J OS JÁ 

PROGRAMADOS. 
' i 

I 
! 

1 : : 

Realce-se que no Segundo Termo Aditivo foram acrescidos ao contrato o~' 'i eguintes 
I 

serviços: aterro com material composto e remoção e transporte de 10;32·,,
1 
O m3 de 

solo. Compõem serviços que exigem alteração no planejamento físico e fi~ 1 1 

ceiro da 
! 

obra, daí o tempo necessário para a montagem do novo cronograma. 

RAZÕES SUBSTANCIOSAS IMPOSSIBILITAVAM TA DO 

NOVO CRONOGRAMA. 

Tratava-se das questões pendentes e tanto eram pertinentes que aca;, ram por 
I; 

impossibilitar o cumprimento desse cronograma, com a assinatura do Te~ · iro e do 

Quarto Termos Aditivos. 

Basta verificar a relação das questões já pendentes naquela época ( con , 

relação do ANEXO A) na ocasião da assinatura do Segundo-TeFm-

evidentemente, a Requerente não poderia apresentar um çro009! _ 



que modificado, sem antes obter a solução dessas questões pendentes, s 
I sua absoluta ineficácia.. i 

SJ. 

l pena de 

1iC(I 

Fls.~ 
SEGUNDO MOTIVO ~ ...__ (.) 

i ~"Ex-~ 
! 

Falta de proteção dos serviços já executados e pagos pela ECT, bsar das 

solicitações da fiscalização, levando a deterioração dos mesmos, co~ 1 /é o caso 
i I 

da proteção térmica das tubulações de ar condicionado que ti ' ,ram sua 

proteção deteriorada em função das infiltrações das águas pluviais. 

A DETERIORA ÃO ANOTADA PELA REQUERIDA EM FUN ' O DAS 

IN FILTRA ÕES DAS ÁGUAS PLUVIAIS FOI DECORRÊNCIA DJ I . TA DO 

ATRASO NA INSTALA ÃO DA COBERTURA. E A COBERTU 

EXECUTADO EM DATA ANTERIOR PORQUE A REQUERIDA 

ATRASOS. 
' ! 

: i 
Diga-se que durante meses discutiu-se, na realidade, o projeto da : : utura de 

madeira para cobertura, algo que, por si só , já desqualifica qualquer ~ ! cussão a 

respeito dessa questão. I! 
Jj 
i i 

Houve, na verdade, alterações de procedimento porque a Requerida depoi 1 ~ 
, i 

como suficiente a apresentação de um PROT~TIPO, voltou atrás e exigill 

Logo depois, DETERMINOU A _ AL TERAÇAO DO PROJETO. E 1 
conseqüência direta da AL TERAÇAO e da DEMORA DO PROCESSO 1 

do projeto da estrutura da cobertura. 

50 



da Obra- não há exigência de projeto da cobertura.Por isso, acertou-se a 

de um protótipo. 
I 

: I 
~ I 
' I 

' I 

: ! 

Em 02/05/02, conforme consta da correspondência CEA 70/02 (Anexo C , Do i ; ente 28), 

"No início de janeiro de 2002, no canteiro de obras, o engenheiro LuJ i ~ernando 
Philippi e Paulo Schubert, de comum acordo com a fiscalização da obra i /liberaram 

I 

pela construção de um protótipo de tesouras e terças visando o inicio d . ! nstrução 
I da cobertura". I 

Acontece que, montado o protótipo, a Requerida desconsiderou A ! 
1 
'ECISÃO 

OCORRIDA NA REUNIÃO em 11/01/02, e exigiu um projeto. EntreguJ projeto, 

constatou-se um erro no detalhamento da armadura do projeto estrutural, / ando um 

elemento incompatível com o projetado no projeto arquitetônico, m cujo 

detalhamento foi criada alteração na viga da calha do Bloco A . 

Em outras palavras, em conseqüência de uma incompatibilidade entr Projeto 

Arquitetônico e o Estrutural, o projeto elaborado para a cobertura te que ser 

alterado. 

I ' 

A partir daí, as tratativas demoraram de 11/01/02 a 02/05//02, atraves$ do uma 

intervalo injustificado de 111 dias, com reflexos diretos nos prazos a sere1/ mpridos 

no cronograma físico financeiro da obra. Somente, a partir de 02/05
1 

2, esses 

serviços puderam ser iniciados. 

O atraso da contratação para a fabricação da cobertura, atrasou os serviç ; uma vez 
! 

que as telhas passam por processo de isolamento injetado, ou sej : 
i 

disponibilizado no mercado. Sem a cobertura, não se pôde concretizar 1 vedação 

necessária para impedir as infiltrações. 

li 
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•CEX .. ~'" ""~ I u t 
Remete-se ao Anexo A Fator 22 -Alteração e demora de definicao-cro • ~oje o da 

cobertura 

NÃO HOUVE QUALQUER PREJUÍZO À REQUERIDA PORQUE A OBR NÃO FOI 

ENTREGUE E AS CORREÇÕES ESTAVAM SENDO FEITAS. j 
No entanto, não houve prejuízo algum para a Requerida. E nem poderi ~r havido, 

uma vez que a obra não tinha sido (como não foi até hoje) entregue cb o pronta. 

Eventuais deteriorações de materiais SERIAM NORMALMENTE RECJ ERADOS 

DENTRO DO TEMPO DE EXECUÇÃO DA OBRA. 

TERCEIRO MOTIVO 
I 

Negligência com a guarda da obra propiciando o roubo de materiais i • ~alados e 
j ! 

. I I 

pagos pela ECT, tais como cabos e fios do quinto pavimento do se1 ; : A, porta 

de alumínio no segundo pavimento do setor B, local onde estão in I • lados os 

quadros de baixa tensão e tubulação de cobre que serve água :i ! ente aos 

sanitários do quinto pavimento do setor A. 

FURTOS OCORRIDOS NÃO DEMONSTRAM NEGLIGÊNCIA COM A I OTEÇÃO 

DA OBRA SE A ÁREA ESTÁ PROTEGIDA POR SERVIÇO ESPECIA tADO DE 

SEGURANÇA PATRIMONIAL 
I 

I 
Cumpre informar que o canteiro de obra está protegido por guardas de s ! ~rança de 

! . 
empresa especializada (ORCALI Serviços de Segurança Ltda), cont : ada para 

I 
execução dos serviços de vigilância armada e segurança patrimonial, no, : ~ríodo de, 

I! , I 

de segunda a sexta feira, 12 horas noturnas, no horário das 18,30 hs. às E. · O hs. e 24 
i 

~ ~~ ' . .....-
! 72,z· I .· I ·- 1 ! • 

FI , f'J " 
-~ 
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' 

: ss 

horas ininterruptas aos sábados, domingos e feriados, conforme se pode 

pelo contrato que se anexa (Anexo H, Doe 27) 

: ~ls~ 
' I 

: ! 

Esses furtos (indevidamente mencionados como roubos pela notificação c ' :multa da 
I ' i 

ECT) ocorreram durante a vigência do contrato de vigilância, conh · iempresa 

especializada . Embora sem saber em que dia ocorreram os fatos, a verdJ ; ~ é que o 

contrato de vigilância perdurou durante toda a vigência do contrato de execul •. !o. 

ACRESCENTE-SE QUE NÃO HOUVE PREJUÍZO ALGUM PARA A R lUERIDA 

PORQUE A OBRA AINDA NÃO HAVIA SIDO ENTREGUE E A RECO I ,OSIÇÃO 

DO QUE FOI FURTADO ACONTECE NORMALMENTE, PELA REQUERE. TE. 

Os equipamentos, com exceção dos fios e cabos elétricos, que deverão s repostos 
I 

quando da finalização dos serviços de interligação elétrica e cabeamento ~ truturado, 

os demais materiais e equipamentos furtados já foram devidamente reinstll ~dos, sem 

qualquer prejuízo à obra ou a Requerida. 

6.FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

AS MULTAS PARA C.UJA ANULAÇÃO SE INVOCA A P: STACÃO 

JURISDICIONAL, CONTÊM INARREDÁ VEIS ERROS MA TERIA~: E DE 
i 

APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO E DO CONTRATO, QUE DETERMIN:! .VI A SUA 

ANULAÇÃO 

As multas em referência, vêm eivadas de nulidade, por se const ' íreJll atos 
-;- : ~.u 

administrativos, nos quais foram cometidos diversos erro~ -~vt~Cill .... ~()\11 1 ~B~; vícios 
CPM "'- C r . 

. -- o .7; . i ã 53 
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f 
do ato, de per se, já fartamente demonstrados na exposição . 1 fulcro na 

. I 

documentação juntada, determinam a anulação das multas, objeto da prese i 
1 ação . 

. ! 

No entanto, OS ATOS ADMINISTRA Til VOS de aplicação das multas co · • uram-se, 

também, um ato CONTRA LEGEM. 

: I 
A aplicação contra legem é bastante clara uma vez que a lei prevê mult : 'or atraso, 

! f 
I I 

quando este, taxativamente for injustificado, o que não é o presente caso e' I que, não 

houve atraso, porque inexistia cronograma real e, em se considerando o : j nograma 
I ' 

reconhecido, que terminou em 04/07/02, o atraso se houve foi ab · tamente 
. i 

justificado, tendo decorrido por culpa da Requerida. : i 

Dentre os pressupostos para a validade do ato administrativo está o moti . , que no 

dizer de Celso Antônio Bandeira De Mello, 
' 
' 

motivo é o pressuposto de fato que autoriza ou exige a prática do ato 1 segue: 'o 
i 

motivo pode ser previsto em lei ou não. Quando revisto em lei o a 

praticar o ato se houver ocorrido a situação prevista' (in ElementoJ e Direito 

Administrativo, RT, 2a edição, 1991. p. 96). 

As multas em questão padecem de vício relativo ao objeto, pois a ile ; 

objeto ocorre quando, o resultado do ato importa em violação de lei, reg~ 
outro ato normativo. Certamente a aplicação de dispositivo da lei 8666/~: 

T 

como pressuposto a existência de culpa do Contratado, quando se l 

culpa da Requerida, além de ferir o princípio constitucional da legalidade, 

de objeto, pela errônea aplicação de preceptivo diverso do previsto pela lei. 

lidade do 

mento ou 

que tem 

clara a 



( 

( 

i . 

da multa diversa da prevista contratualmente, utilização de valore 

por mês diferentes dos indicados no quadro apresentado e 'm uma 

cumulatividade que implica na repetição da mesma base de cálculo. , :m efeito, 

restou comprovado, na fundamentação fática, que a fórmula adota / : j contém 
! i 

indicativos não previstos contratualmente. 

Padecem, ainda, do vício de finalidade, pois ao aplicar multa por "atraso· i 

ou, eufemisticamente, por "baixo desempenho na execução do cr 

. ' 
: i 

! : 

buscou a Requerida, alternativa que a eximiria da culpa pelas incorreções projeto, 

inversão de cronograma, lentidão na tomada de decisões, e principalme 

óbices à realização do serviço segundo o cronograma vigente, dec 

adequações técnicas, complementações ou alterações de p} 

empreendimento" que, estas sim, motivaram o pretendido atraso no cronog 

pelos" 

no 

a. 

A respeito da comprovação do desvio de finalidade ou desvio de poder, a · tenção é 

clara, embora, como aponta Maria Sylvia Zanella Di Pietro : 

; 

"A grande dificuldade em relação ao desvio de poder é a sua comprov ; i o, pois o 

agente não declara a sua verdadeira intenção; ele procura ocultá-la par~ . roduzir a 

falsa impressão de que o ato é legal..." in Direito Administrativo Ed. Atla ' a ed. pg 

183) 

. ! 
! 

Certamente, as multas aplicadas, com a errônea fundamentação apre ! tada, se 

fossem convalidadas, afastariam qualquer responsabilidade por lpa da 

Administração e, principalmente de seus administradores. Assim, confor . se deflui 
I 
I ' 

do elenco probatório, impõe-se a anulação dos atos adm ' strat1vos, 

consubstanciados nas multas elencadas, por evidente desvio de finalidade .. . 



A anulação dos atos administrativos ilegais é comentada pela douta Me· 

Zanella Di Pietro : 

"Anulação é o desfazimento do ato administrativo por razões de ilegalidade. 

Como a desconformidade com alei atinge o ato em suas origens, a anula , produz 

efeitos retroativos à data em que foi emitido (efeito ex tunc .. )" ( op cit pg 179 

Impõe-se, assim, pelos vícios contidos, a anulação dos atos administrativm ;bjeto da 
i 

presente ação, com efeito ex tunc. ! 

A INEXISTÊNCIA DO ELEMENTO CULPA NOS MOTIVO QUE 

FUNDAMENTARAM AS MULTAS APLICADAS AFRONTA O I' INCÍPIO 

CONSTITUCIONAL DA LEGALIDADE ESTRITA 

A Carta Federal em seu art 37, caput, elenca como um dos princípios norb ~ores da 

Administração Pública , o da legalidade que , segundo Helv Lopes Meire s, assim 

deve ser entendido: 

i 
"A legalidade do ato administrativo, cujo controle cabe ao Poder · udiciário, 

I 
compreende não só a competência para a prática do ato e de suas f< , r~nalidades 

extrínsecas, como também de direito e de fato, desde Que tais elemen!1 i estejam 
I 

·definidos ·em lei como vinculadores do ato administrativo"( in Direito Ad ; histrativo 

Brasileiro, 20 ed., atualizada por Eurico de Andrade Azevedo ,São Paulo I ~alheiros, 
1995, pp1 02) 

De acordo com Plácido e Silva: 

"Assim, nem sempre os princípios se inscrevem nas leis. Mas, porque 1:1 base ao 

Direito, são tidos como preceitos fundamentais para a p~ática ~o Qi_rgjlç_ .. :.-llt?.teção 
t <U~ 11 u~rt;v~~ ._:

5 .. CP -- CO!'(~ ~ 
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aos direitos." {in. Vocabulário jurídico. 15.ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: F 

p.639) 

Este é, precisamente o caso dos autos, em que as multas aplicadas ontam o 

princípio da legalidade, porque tratam, embora de forma não explt a, tomo · 

motivação, principalmente, o "atraso de cronograma", eufemisticamente tr do como 

"baixo desem enho a resentado na execu ão da obra baseado no c o rama 

físico financeiro", ou seja, falta de cumprimento do cronograma. 

Prima face, parece que a motivação encontra respaldo no art 86, c t da Lei 

8666/93. 

Entretanto, analisando o texto legal, verifica-se que a Seção 11, que trata d . : Sanções 
, i 
; I 

Administrativas, define claramente, que é punível, o atraso in'ustif!' ' do que, 

efetivamente, não é o caso das multas discutidas na presente actio. 

A fundamentação fática e a farta prova documental juntada, já com a ini - I, deixam 

incom atibilidades entre ro'etos falhas técnicas inversão do c : 

par~ imedita utilização de parte da construção, readeguação de .q..j:!~=-= 

função de inovações tecnológicas surgidas no curso da execução, etc. 

O que não pode se afastar é que o ato de multar, na vigência 

administrativo, é ato vinculado, não cedendo espaço para subjetividade. 

A Lei 8666/93 ao prever a mu1ta por atraso na execução do contato,aponta : 

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contr 

contrato 

ooc·. _j ___ l _ _ _ 

.__---i· 
I 



multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contra 

É lição de Jessé Torres Pereira Júnior· 

A multa do art. 86 é a licável tão somente na h i ótese de atraso in'ustifica 

execução do contrato. ( ... ) Daí responder o particular contratado pelo at o, 

com reserva de que tal mora não resulta apenas da circunstância objeti : 
' 

retardamento, mas, principalmente, do elemento subjetivo da culpa. O de ' or 
' 

articular contratado 
j 

não sejam imputáveis (Revista dos Tribunais, 186/723) ...... Demonstrado o ,, 

atraso decorreu de fatos alheios à vontade do Contratado e por ele inevit" is, 

afasta-se a incidência da multa, (in comentários à Lei das Licitações e Contrat~ es 

da Administração Pública, Renovar, pág. 561) 

Ademais não é despiciendo enfatizar que houve quatro termos aditivos p 1 rogando 

prazos e um quinto, do qual constaria, também adequação de cronograma ' inserção 

e modificação de serviços, estava em discussão, quando foram aplicadas a · ultas, o 

que afasta o elemento culpa. 
I , 

i I ! I 

Permite-se repetir - ATA de Reunião de 28/09/01 (Anexo H, Doe i _ Paulo 

Menicucci, Diretor de Tecnologia e de Infra-Estrutura da ECT informou s : I questão 

dos prazos da obra o problema prioritário a ser avaliado e propõs i I usca de 

alternativa intermediária, para viabilizar o prosseguimento da obra. Solici 1 a CEA a··· 

apresentação de proposta de um novo cronograma. 

Assim, sendo o pseudo atraso, plenamente justificado, ilegal é a multa apli • , a a este 
I I 

título, pois contém vício de desvio de finalidade e afronta ao princípio da leg 'i; ade. 

Na lição do insigne Celso Antonio Bandeira De Mello, · -- : ~ - i 

58 
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O ato administrativo é válido quando foi expedido em absoluta complexid 

exigências do sistema normativo. Vale dizer, quando se encontra ad 

requisitos estabelecidos pela ordem jurídica. Validade or isto é a a de u 

às exigências normativas' (in Elementos de Direito Administrativo, RT, 23 e ão, 1991, 

pág.92). 

A doutrina corrobora esse entendimento, na lição de Jessé Torres Pereira 

ao comentar o art 86 da Lei 8666/93, leciona: 

"A multa do art 86, aplicável tão só na hipótese de atraso injustificado na 

contrato é tipicamente moratória, porquanto o atraso não impede a e 

pactuado de molde a atender aos fins do credor ( a Administração 1 
apenas a retarda .... " (in comentários à Lei das Licitações e Contr 

Administração Pública, Renovar, pág. 559) 

nior que 

cução do 

ução do 

tratante), 

ções da 

Diz o doutrinador Marçal Justen Filho na obra Comentários à Lei de L ações e 

Contratos Administrativos:: 

se tratar "Inexiste discricionariedade para a imposição de sanções, inclusive qual 

de responsabilidade administrativa. A ausência ~e discricionariedad 

especialmente, aos pressupostos de imposição da sanção:... . ..:....:N:..::.ão=--=b:.:a:=.;st~F-=== 

.. 
''hipótese de incidência" da sanção ........... A imposição de sanções ad 

depende da previsão tanto da hipótese de incidência quanto da cons üência. A 

definição deverá verificar-se através da Jei... .. Deve-se considerar que a 'cação de 

multa é penalidade que importa privação imediata e direta de direito i~ · vidual da 

contratada, que implica redução de seu patrimônio particular, sem previl . 

quantum e dos pressupostos para a redução patrimonial, com invasã 

jurídica privada. (op cit, fls. 596) ~~lfHit'ffltr5 - CN · 
R.REIOS 

3 ~ ~ 
i 
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Sempre oportuno lembrar que está assente desde há muito que a A 

Pública está subordinada ao princípio da legalidade, não podendo, po 

sanções administrativas para aplicação aos administrados ou aplicar 

desconformidade com a tipicidade do fato gerador, no presente caso, a cul · 

Em referência a isso, recorre-se a Hely Lopes Meirelles 
r 

"A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimen' da lei....Na 

Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na i inistração 
i 

particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na Administra ão Pública s ~ ermitido 

fazer o que a lei autoriza. A lei, para o particular, significa "pode fazer as 

administrador público significa "deve fazer assim" (Grifou-se) (Direito Administr : 

21° ed. São Paulo: Malheiros, 1996, pág.82). 

Nesse sentido a jurisprudência : 

"EMENTA : ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE OBRA PÚBLICA. S 

ATRASO NA EXECUÇÃO.SANÇÃO FATOS IMPREVISTOS.A MULT 

DEMORA NO CUMPRIMENTO DE CONTRA TO DE OBRA PÚBLICA "'-=-==:;..:...:....;=rff.!F=-:....: 

PROVA DE QUE O CONTRATADO TENHA DADO CAUSA AO AT EM 

RAZÃO DE DOLO OU CULPA.HIPÓTESE EM QUE RESTOU DEMON DO 

QUE O ATRASO NA EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA DECORR DE 

CIRCUNSTÂNCIAS IMPREVISTAS QUE EXIGIRAM A COMPLEMENTA DO 

PROJETO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA." Recurso desprovido. 

unânime (Ap. Civ. N° 70004433843, Segunda Câmara Cível do T J . Rei. 

Des Maria Isabel de Azevedo Souza) 



c 

-.; rrcu 
ATRASO POR INTERFERÊNCIAS IMPREVISTAS E POR FATOS ~l!~· ~ 

- . ~~x~ 
ADMINISTRACAO, TUDO SEM CULPA DA CONTRATADA, ESTA HA DE ~· 

RECEBER OS PAGAMENTOS CORRESPONDENTES COM A DE DA 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. EXCLUSÃO DA MULTA CONTRA AL 

IRREGULARMENTE APLICADA. APELAÇÃO DESPROVIDA (Ap C i -v. N° 

597251800, primeira Câmara Cível, TJRS, Dês Rei. Léo Lima, julgad ~m 

17/03/99) 

Não resta dúvida, pois, que as multas são indevidas e sua aplicação, con riando o 

expresso no texto legal, que exige para esse tipo de sanção, o eleme p culpa, 

afronta o princípio constitucional da legalidade. (art 37, caput da CF) 

AS PLANILHAS APRESENTADAS PELA REQUERIDA PARA EF TO DE 

APLICAÇÃO DAS MULTAS TRAZEM A COLUNA "JUSTIFICAIJ ', QUE 

SIGNIFICA ATRASO DE CRONOGRAMA EM RELACÃO AO QUAL A RE UERIDA 

ASSUMIU A CULPA PELO NÃO CUMPRIMENTO DO PRAZO. 

Pelo que vem, exaustivamente, demonstrado na fundamentação fática · a coluna 

denominada "justificado", significa que os valores nela apontados, pela ~querida, 

embora discrepem, em tese, do cronograma, foram justificados, ou ~ ·a, foram 

entendidos como sendo decorrentes de falta de culpa da Requerente. 

A iustificativa , assim afasta a culpa da Reauerente em relação aos ite · , por ela 

abrangidos. 

A questão é que a utilização desse critério de justificativa não se coad a com a 
.. - __.... - - · •• A " I · - - • ~---

hipótese legal e contratual. 
-rtl....!\::1 n~ ..... ~· • v l,. • 
CPMI • -co ~IQS 

.... J J 61 
1"" 1 " ..1 0 -..... 
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O contrato , no item 15.11 (Anexo o Doe 01), traz como passíveis · 

"justificadas" as faltas decorrentes de casos fortuitos e de força maior. E tamente 

para esse casos, conforme definidos pelo CC (art. 1058 § único do cc/191 art.393, 

§ único do CC/2003) . 

Contrato - 15.11 - Consideram-se justificadas e, portanto, isentas de alidades 

pecuniárias por atraso na entrega da obra, as faltas decorrentes de caso f uito e de 

força maior, desde que cabalmente comprovados. 

Essa cláusula usada pela Requerida, como se vê, não contempla a "co nsação 

de atraso de cronograma", porquanto se verifica que foi utilizada pela Re rida, tão 

somente como forma de justificar-se, isentar sua culpa. por todos os erros t nicos de 

projeto e demora na adoção das necessárias medidas corretivas o aquelas 

decorrentes de alteração de projetos para fins de atualização de t · icas ou 

equipamentos. 

Assim, se a Requerida assume a responsabilidade por 52,89% do valor nã ealizado 

no período, portanto do atraso de cronograma, tem-se por óbvio que seri 

a alteração de cronograma, em termo aditivo, a fim de adequá-lo aos atra 

mesma aceitos como justificados. 

periosa 

por ela 

Aliás, como já se disse, essa justificativa de 52,89% em relação ao lume de 

serviços previstos para serem executados nos 214 dias do período, co reendido 

pelas multas, representa um acréscimo de 92 de serviço, portanto a cria o de um 

cronograma de fato, não considerado pela Requerida. 

L----"'1 - ___ __... _,. __ _ 
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feitas na fundação fática destas razões. É despidiendo repeti-las. 

No entanto, cabe fixar as indagações principais: quais os critérios para a J tificação 

parcial e não tot~l .de atraso de cronograma; quem os estabeleceu;!· orque a 

justificativa parcial e não total do descumprimento do cronograma; em qu~ 
1 

to legal 

ela se baseia; de que forma foram encontrados os percentuais utilizado : ;! 

pendências de responsabilidade da Requerida foram incluídas no i ulo de 

"justificado"? 

Certo é que a Requerida admite, nas planilhas apresentadas, que assu 
1 

a culpa 
I 

por parte do atraso. Sem critérios objetivos para a aferição' dessa propo~ o e sem 
t 

previsão legal para tal, pode-se afirmar que as multas aplicadas foram l lculadas 

aleatoriamente ou, mais acertadamente, ao seu arbítrio ou arbitrariedade. 

Desse entendimento não discrepa a cediça doutrina. Mar ai 
.;..;.....;;.."'--'-'-c___;:_,;,;,;;_~tHi! .:.....;.;.;...;...;;.. 

Comentários à Lei de licitações e contratos administrativos, ed., São Paulo 
1 

ialética, 

2001, pág 621, entende que: 

" .. sem a previsão dos critérios e dos valores e dos pressupostos para a a I ação das 

multas, a Administração não tem respaldo legal para aplicar qualquer nalidade 

pecuniária." 
., · . 

Ademais, verifica-se ad exemplum, a utilização errônea do termo "ju , 1cado" , 
I 

contr~tualmente previsto tão somente para caso fortuito e força maior. Cita i excerto 

de documento, datado de 06/09/02, exarado pela Requerida : 
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identificadas ela ECT como óbices à realiza ão dosa servi os 

ltera ão 

de projetos e melhorias no empreendimento 

E, prossegue o documento : 

"A partir de junho/02, o assunto será reavaliado na seqüência, uma vez q coincide 

com o início das negociações para elaboração do Quinto Termo Aditiv 

pedido de prorrogação de prazo do CEA e conseqüentes ajustes no cro rama de 

execução da obra" (Anexo C, doe 01) 

Tal documento, MM Juiz, por emanar da própria Requerida pode ser enca , o como 

confissão ficta no tocante a alterações, complementação , melhorias Iteração 

unilateral de projeto. 

Deixa extreme de dúvida,· também que as multas incidiram, sobre lapso te oral em 

que eram feitas tratativas mútuas para adequação do cronograma, r óbvio 

inadequado aos serviços previstos. 

A REQUERIDA AO UTILIZAR ÍNDICES E FÓRMULA NÃO P 

CONTRATUALMENTE INFRINGIU CLÁUSULA CONTRATUAL E 

LEGAL. 

Demonstrado, COMO ESTÁ, o uso de fórmula de cálculo de multa n 

valores diferentes dos apontados por mês no quadro de cálculo, a r · 

VISTOS 

NORMA 

mesma base de cálculo, valores que extrapolam o fundamento da n i 1cação e 

critérios subjetivos de justificativas, além de se constar erros de av 

diversos itens que compõem a planilha de cálculo, não há COMO _ . R.-D.E-
,_.,~,'~"'~rt'}·rms -CN • -· 

ADMITIR QUE HOUVE INFRINGÊNCIA AO CONTRATO E À LEI t 1 73"~~os 

! 
I 

' I 

I 



A propósito, é elucidativo o Magistério do douto Hely Lopes Meireles: 

'O contrato administrativo, como de resto qualquer contrato, dev =-=...:...;H-1-F=:. 

executado fielmente, segundo suas cláusulas e normas pertinentes, exerc ' o 

cada parte os seus direitos e cumprindo suas obrigações. Na execuç~ 

contrato a Administração se nivela ao particular contratante. É decorrênJ 

pacta sunt servanda ('Licitação e Contrato Administrativo', 5a. ed., R 1 

dos Tribunais, pág. 197). 

Assim, não pode a Administração Pública, ao seu talante, resolver aceit · parte do 
; 

i 

não realizado, declinando de aceitar outra parte, e sobre ela aplica! 
! 
! 

absolutamente divorciada do contrato e da Lei, as multas que melhor lhe ap : 

e forma 

ver. 

A aplicação de multa com base em parâmetros não previsto legal ou cont almente 
! 

é ato administrativo contra /egem, devendo ser anulado, em conformidade : o art 37, 

caput da Carta Federal. 
., ,, 
: j 

AS MULTAS APLICADAS NÃO OBEDECERAM AO PRINCÍPIO o' 1 AMPLA 

DEFESA NA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES. ART. so, LIV, CF. 

I 
O procedimento da aplicação das multas desrespeitou o direito de 

1 
fesa da 

I 
Requerente, eis que a comunicação da aplicação das penalidades foi fei. , sem que 

I 

tivesse sido assegurado ·o direito à ampla defesa, com a amplitude que to princípio 

requer. 

Isso porque é correto que a Administração, antes de aplicar a multa, con da_ razo 
. . .. f ' 

r . · OS 5 
- v" I 

- -· I 
No i 

f \S.,.. ---' :--3 i o-9 

------""' 



ossa sanar o defeito ou efetuar as obras em at • · 

conforme já referido e como consta, também, do Diário de Obras, 

passagens a Requerente exprimiu formalmente que iria corrigir eventual tal 

a resolução das pendências pela Requerida, suprimisse os óbices à sua real 

várias 

O princípio constitucional da ampla defesa não pode, enquanto pr ípio, ter 

interpretação estrita. A ampla defesa não se restringe à mera form dade de 

comunicação formal da intenção de punir e à abertura de prazo pa recurso, 

simplesmente para dar aparência de defesa ao que, in casu foi mero cum ento de 

formalidade. 

O interesse da Administração Pública não deve ser simplesmente punir s, antes, 

pelo princípio da eficiência, facultar ao Contratado a correção de ventuais 

incorreções, o que não ocorreu in casu. 

Nesse sentido o entendimento de Marçal Justen Filho: 

"É usual que o instrumento contratual estabeleça um prazo de tolerância. · gotado o 
. I 

prazo para o adimplemento, incidirá multa , mas não ocorrerá a re ·, ~ são se o 

particular sanar o defeito dentro de um certo termo. Dentro dele, o adimpl :; : ento evita 

a rescisão e a única sanção cabível será a ~ulta ( ... ) Se o contrato 
1 

, dis user 
i i 

acerca dos razos ara incidência da multa moratória e ara r ' : isão or 

inadim lamento caberá à Administra ão demonstrar ue a demor i I tomou a 
i 

prestação inútil para ela."(op.cit.p.625) I 
i . 

No caso sub examen, todas as . multas aplicadas, tanto as duas multas po i I por ~a~xo 

desempenho apresentado na execução da obra, baseadas no cronog ~ a f1s1co 
I 
I 

financeiro a realizar "ou seja, moratórias (R$ 128.729,00 e R$ 640.446,4 
1 

quanto a 

multa por infração de cláusula contratual de R$ 11.918,64 o foram ·-
1 

· ~ • _de· 

Fls. N°_ ;.
1 

.. r-- -

! I . 

I 6Q9_ ,;, 
' ! I 
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set/02, retroativamente. 

Em primeiro por baixo desempenho apresentado na execução da obra, 

cronograma físico financeiro a realizar,referente a março/abril/maio/02 . 

eado no 

Imediatamente , sem viabilizar prazo razoável para correção d infração 

apontada, aplicou novas multas, estas relativas aos períodos de ~· u"'""n/~·u=l/=a"+f!f::....:e;_:_t =20::::...::0:...=2, 

para em seguida, (sem deixar escoar totalmente o prazo para a defesa) dois dias 

após a apresentação desta, apresentar o documento Intenção d rescisão 

unilateral do contrato, utilizando-se como fundamento, entre outros, 

inadimplemento contratual por parte da contratada e o não pagamento 

que . ainda se encontravam em discussão na esfera administrat 

demonstra a prévia disposição da Requerida em não considerar os arg 

defesa da Requerente. 

pretenso 

multas , 

, o que 

entos de 

Certamente ao não ser dada à Requerente, a possibilidade de san ' eventuais 

irregularidades técnicas, como imperativo pela interpretação d princípio 

constitucional da ampla defesa, a eiva da ilegalidade viciou, uma vez ·ais o ato 

administrativo punitivo. 

Ademais, traiu a Requerida a ocultação de sua verdadeira finalidade 

dias após a aplicação da 2a Multa, notificada da "Intenção de Rescisão fu 

também na sua aplicação e não pagamento. Isso antes de apreci 

interposto. 

Esse açodamento demonstra que jamais teve intenção de consider 

recursais, aceitas, tão somente, para simular obediência ao princípio do 

ando, três 

mentada, 

o recurso 

as razões 

- 739 
~T'~~-
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e ampla defesa. 

DA IMPOSSIBILIDADE DE MULTA POR ATRASO DE CRONOGRA 

INEXISTÊNCIA DE UM CRONOGRAMA ADEQUADO AOS 

COMPLEMENTARES DECORRENTES DE NECESSÁRIAS ALTERA 

PROJETOS E DE FATOS DO INTERESSE DA REQUERIDA 

Diga-se que os termos aditivos assinados ao longo da execução da obr s quatro 

termos aditivos já falados, Anexo D, Doe, 02, 03, 04 e 05), indubitavelm 

alterações unilaterais do contrato, promovidas pela Requerida, em seu prov · 

Permite-se, aqui, por curial, dizer que o termo que inverteu etapas do 

criou situações adversas de trabalho, pelo início da utilização de parte 

paralelo com o restante da execução da obra, invalidou o planejament 

adotado quando da elaboração da proposta, sem entretanto romo 

alteração formal no cronograma físico. 

nograma, 

obra, em 

tratégico 

a 'usta 

Foi, referido termo, indubitavelmente, alteração unilateral do co · ato pela 

Administração, ainda que tenha a anuência da Requerente. 

Isto porque, de acordo com Leon Fredja Szklarowsky, no artigo lnterp . ção Dos 

Contratos Administrativos, retirado do site Jusnavigandi: 

" ( ... ) Poder-se-ia ainda argumentar que qualquer dúvida deveria t . sido 

discutida, por ocasião da assinatura do contrato, anotando-se nesse 

sua inconformidade com a realidade e com a execução do contrato. Na · 

falso que este argumento. ( ••. ) Com efeito, os contratos públicos, ~en:_:;.:tr.;;.e .;~~~~~~ 
,• 



( 

se destacam os celebrados com a Administração Pública, dad • 

prerrogativas desta, que impõe as condições e cláusulas unilateral 

caracterizam-se como verdadeiros contratos de adesão. ( ... ) 

" nestes contratos, a fase inicial de debates e transigência fica eliminad , ois 

que "uma das partes impõe à outra, como um todo, o instrumento inte do 

negócio que esta em geral não pode recusar." (Sílvio Rodrigues in Direit ivil, 

1976, pg 45/46) ( ... ) "nos contratos de adesão, não ocorre a liberda de 

discussão das cláusulas, predominando apenas a igualdade jurídica . .:.... =U ~~= 

partes impõe a sua vontade à outra.( ... )Há neles uma espécie de cont 

regulamento, previamente redigido por uma das partes, e que a outra ac i ou 

não; trata-se de um clichê contratual, segundo as normas de ri 

estandardização, elaborado em série," de sorte que, nesses contratos as 

cláusulas duvidosas sempre se interpretam em favor dos ade 

(Washington de Barros Monteiro,_in Curso de Direito Civil, Direit das 

Obrigações, 2° vol. 2a edição, Saraiva pg 42143)." 

De outra forma o mestre Marçal Justen Filho ( op cit, pág 507) disco sobre a 

natureza obrigatória dessas alterações contratuais: 

É certo que a alteração unilateral imposta pela Administração tem de ser tada pelo 

particular. Mas não é correto que a alteração convencional seja, em tod os casos, 

meramente facultATIVA (podendo ou não ser aceita pelas partes). Há ca ue a 

alteração faz-se por acordo entre as partes mas é obrigatória. (g/n} 

Este é o caso dos autos, em que alterações do cronograma e se s foram 

impostas, antes mesmo do início de vigência do contrato e ao longo deste. 

Pelos fatos já expostos, demonstra-se que a necessidade de correção a técnica 

prevista para o serviço, por exemplo, na alteração do projeto de fundaçã . remete-se 

ao Fato 2· Aparecimento de rocha que impediu as fundações; Fato 04, Ne · . 



; ú'~ 

alteração do projeto de estaqueamento, Anexo A); ou o interesse da Req . I ida,--~ 
exemplo, na instalação e funcionamento de uma máquina em pleno cant i ! de obra 

I (remete-se ao Fato 12- Ocupação de área para colocação e instalação da máqui N, Anexo 

A) eram preponderantes e inafastáveis para a Requerente. 

De qualquer forma, os dois primeiros termos aditivos, assinados em · • /06/01 e 

27/08/01, tratavam de serviços adicionais, decorrentes de adequações orreções 

dos projetos, cuja elaboração foi de exclusiva responsabilidade da Reque .i • .Os dois 

seguintes, assinados em 22/02/02 e 03/07/02, simplesmente prorrogaram! prazo de 
' :j 

execução, não refeito o cronograma, também com a flagrante im ' sição da 

Requerida. 

Como visto, a Requerente, ao deparar-se com a inviabilidade dos jetos da 
! 

Requerida, e ante a inércia da Requerida em promover sponte própria, as ! rreções e 

adequações necessárias, que deveria cumprir na forma do edital e , contrato, 

buscou equacionar os problemas, dando resultado a quatro termos aditivo ; I ssinados 

pelas partes. Em nenhum momento a Requerida se negou a aceitar as i 
1 

ificações 

apontadas, admitindo cabalmente as falhas de projeto e a nece 1 1 dade de 

alteração contratual para sua implementação. 

A Requerida, assim, agiu porque sabe que era dever legal de, ao elabora , ! m projeto 

de tal envergadura, prever todas as situações e possíveis vari ' :-es com 
' 

detalhamento, para evitar o que ocorreu no presente caso, em que deter · · nou, para 

execução, projetos inexeqüíveis e ainda com a inserção de condut de puro 

interesse. 

Do. 



setor da obra para a instalação de uma máquina e extrapolando 
' 

determinar a sua operação normal, em execução da obra, são fatos im : 

Requerida, com admissão cabal de necessidade de alteração do i 
intere~se próprio. 

Se as alterações que se tornaram necessárias não estavam previstas co possíveis 

variações contratuais, a Requerida não tem o direito de exigir o cum 1 ente do 

cronograma que se mostra incompatível com essas alterações que . / fizeram 

necessárias. 

DA INJUSTIFICADA DEMORA NA FISCALIZA ÃO O QUE CO RIA O 

PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA 

I 

Além de não· haver qualquer justificativa plausível para que a Requerida ·: · ixasse de 
! I 

aceitar as últimas alterações, inclusive a revisão da equação econômi ·! I financeira 

que se fazia necessária, por óbvio, não havia amparo legal para a aplicaç~ ! de multas 

sobre fatos acontecidos e constatados há tanto tempo atrás, eis que a uação da 

Administração deve ser eficiente, e ocorrer no momento adequado pa . impedir o 

avultamento de prejuízos. 

Como exemplo, cite-se que a motivação da multa de R$ 128.279,91 de . : , 2 (Anexo · 
i ! 

c, Doe 01), refere-se ao desempenho de março/abril e maio/02 mas a . : a valores 

previstos que remetem a avaliaçao desde o inicio da obra e a motivação,: : multa de 

R$ 11.918,64, de 1/11/02 (Anexo c, Doe 03) faz remissão a um alega atraso na 

entrega de cronograma ocorrida há mais de 400 dias. I 

I 
Com certeza, ofende o princípio da eficiência administrativa. Aliás, a . 

1 

Lên.cia -da-

·~-)~ 
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Administração Pública é princípio constitucional (art. 37, caput da l 

inarredável aplicação. 

-1Cti 
·. li~. fflj_ ~ 
IO&J~~X :e:,~ -

Eficiência da Administração é fiscalizar diuturnamente e punir, assim que cc tatada a 

falta, jamais deixar para punir, ao seu arbítrio, seja em relação ao quantu seja em 

relação à época.Deixando de agir no momento oportuno, presume-se a ac ação por 

parte da Administração de eventuais faltas cometidas pela contratada, ei que esta 

não pode ser surpreendida com represálias sobre fatos já consumados. 

O art. 58, 111 da Lei 8666/93, no entendimento de Carlos Pinto Coelho Mott 

"define o regime jurídico do contrato administrativo, cc erindo à 

Administração as prerrogativas inerentes ao pleno exercício atividade 

pública.( ... ) Não pode o agente dar-se à omissão o benevolê a, porque 

exerce a curatela do interesse de outrem. (in Eficácia nas Licitaçõe Contratos, 

Ed Del Rey, fls 459) 

Não se admitem omissões ou atrasos na execução deste dever: i o Poder 

Público. 

Ora, se como afirma a Requerida desde março/02, a Requerente \ ha sendo 

advertida dos atrasos, o que não se admite senão para efeito de aciocínio, 

considerando que a Administração detém o poder-dever de intervir . u aplicar 

penalidades de imediato e não no momento em que lhe aprouver, a m ~ ~ aplicada 

somente em setembro e novembro/02, diverge da mens /ege, do • ncípio da 
I 

eficiência que é, efetivamente, a da contínua e imediata adoção d: medidas 

necessárias à preservação do interesse público. 

A explicação para esse largo lapso temporal é clara e inequívoc r;G-~ r,ê ~ · -!-~--::-·~-=--_ 
. . Cf'MI ~ ~ ORREIO'fi2 

Fls . .l:J 0 J---4.4 
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tinha ciência de sua culpa, no pretenso baixo rendimento da Re' 

postergou a punição enquanto tentava regatear um acordo que mascarass. 

erros técnicos de projeto e sua inércia na solução de pendências, que caus' 

o problema. A partir ~o momento em que a Requerente passou a discu 

remuneração pelos serviços extras prestados, as multas, absolutamente , 

foram usadas como forma de coação, para a aceitação da parte financeira ' 

termo aditivo, insuficiente para recompor o equilíbrio econômico-financeiro d 
: j 

E' o entendimento de Marçal Justen Filho: :i 

:I 

': 

:i 

"A Administração tem o poder-dever de acompanhar atentamente a atuaç • do 
I 

particular. O interesse público não se coaduna com uma atuação passi · ; da 

Administração. Se o articular não executar corretamente a res ão 

contratada, a Administração deverá atentar para isso de imediato. ( ... ) .En' ' , a 

Administração poderá adotar com maior presteza as providências neces · 1as 

para resguardar o interesse público. ( ... ) Mas não se admite que a Administ , ão 

utilize sua faculdade de fiscalização para prejudicar o particular. A fiscali ' ão 

não deve ir além do necessário à verificação do cumprimento dos devere : elo 

particular. Há desvio de oder se a Administra ão exercer seu od de 

os 

deveres do particular. (ng) 

... . O atraso ou a demora na rática dos atos de fiscaliza ão é inadmissi . O 

particular não pode arcar com as conseqü~ncias da ?missão da Administ ão . 

. Se a . dministra ão nãc) executar a -fiscaliza ão o articular tem a faculd de 

prosseguir na sua atividade ou invocar a regra do art. 57, par. 1°, inc. VI.( ... ' 

Isto significa que se a Requerida, ad argumentandum, deixou de aplicar a ultas no 

momento em que, em tese, verificou a infração, esta não pode mais ser a I ada, eis 

que a Requerente não pode ficar vinculada à sua discricionariedade para . r punida, 

a qualquer momento, por fatos pretensamente consumados meses antes, 
........ ~Ji'Hw'7M'!~tor-1 

Fls. 
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sido adotada providência cabível no momento de sua constatação pela Reqw ~ · cn 
I ~C'E~ 

A respeito leciona Lucia do Valle Figueiredo, 

' 

"Doutra parte, a aplicação de sanções, unilateralmente, pela Administração tam i rn não é 

prerrogativa à disposição do administrador, algo a ser desfrutado pelo admini ! ~dor (.in 
I 

Curso de Direito Administrativo, 58 edição, Malheiros Editores, 2001, p. 481 ): I 
Diga-se que no período de incidência das multas (março a setembr I ~2) há 

. ' d t - d R 'd h . I I rneqwvocas emons raçoes e que a equerr a recon ec1a que as 1 uestões 

pendentes obstaculizavam o desempenho apresentado na execução da a, tanto 

que seriam objeto do quinto termo aditivo. 

, I 
Atente-se para o fato de que, interrompida a reunião em 5/setembro/02, f ~m 6 de 

.I 

setembro foi a Contratada notificada de multa por atraso de cronogram ·eferente 

aos meses de março/abril/ maio/02. 

Assim, pode-se afirmar que as multas, da forma e na época em (' e foram 

aplicadas, são absolutamente arbitrárias, em absoluto descompassc I ~om os 

princípios e fundamentos desse ato administrativo vinculado punitivo, 

DA PREVISÃO CONTRATUAL E LEGAL DE ALTERA( O DO 

CRONOGRAMA. POR AL TERACÕES NO PROJETO C NAS 

ESPECIFICAÇÕES, POR AL TERACÕES NO PROJETO lJ NAS 

ESPECIFICACÕES. USADAS PELA REQUERIDA SEM RE~ EITAR 

DIREITOS DA REQUERENTE 

Restou sobejamente comprovado que erros, inadequações e atrasas n -:-or~~~s 
t\\J~ 11 u,JJ, - 1 ~ ·v -
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demandaram uma série de providências, que atrasaram substanci . 
. ! . 
i 

cronograma físico, gerando quatro termos aditivos, que contemplaram, pa,
1 

1 !mente, 

a necessidade de dilação do prazo contratual e, via de corolário, alt 1 

1 ção do 

cronograma. 

E nem poderia ser diferente posto que o próprio contrato traz, na cláus ' Nona a 

seguinte previsão : 

"DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

9.1 A critério da ECT, o prazo de execução da obra poderá ser prorrogad . i esde que 

a contratada formalize o pedido, por escrito, no prazo máximo de 15 (i · . ze) dias, 
· i I 

após a ocorrência de algum dos motivos abaixo, que o justifique, e 1 

: vidas as 

instâncias superiores: 

alterações no Projeto ou nas Especificações determinadas pela ECT, qu · 

em atraso na execução da obra .... 

( ... )omissão ou retardamento de providências a cargo da ECT, das qu 

I 
pliquem 

I resultem 

diretamente impedimentos ou retardamentos na execução do contrato ...... " / 

Ora, MM Julgador, a prorrogação do prazo contratual, advinda de qu ./ termos 

aditivos e as negociações para a efetivação de um quinto termo aditivo, q i I também 

previa prorrogação do prazo contratual, deixam extreme de dúvida ·! I e, se o 
i 

cronograma oficial não foi estritamente cumprido, foi por culpa ex : siva da 
I 

REQUERIDA , que apresentou projetos inexeqüíveis, alterou projetos ; manteve 

pendências técnicas jamais decididas, conforme fartamente demo 
1 

ado na 

fundamentação fática. 



c 

' I r ,vv~ 
1fls. af!. 

que respeitar os direitos que o contrato assegurou à Requerente, nos ter~ 
~~ -<§ 

(~e.~ OJ-

do art. 58 da Lei Licitatória. : 

Conseqüentemente, essas sucessivas prorrogações de prazo devem resp~ r direitos 

da Requerente e o mais importante deles, por óbvio, é o de elidi-1~ e sofrer 
i 

penalidades por atraso de cronograma que não deu causa. : I 
i I 

A. d . E I A • d R h f ! I m a mars, xce encra, quan o a equerente recon ece. que, em un:c' dessas 

alterações, o cronograma precisa ser REAVALIADO EM NEGOCIAç(! ~ PARA 

EELABORAÇÃO DE MAIS UM TERMO ADITIVO, AGORA PARA CONT~II PLAR A 

SOLUÇÃO DAQUELAS PENDENCIAS. i 

; 

! 

Retorne-se ao que a Requerida diz na própria notificação da 1 a mult . fl.nexo C, 

doe 01)-' a partir de junho/02 o assunto será reavaliado na seqüência, f: ~vez que 

coincide com o início das negociações para elaboração do Quinto Term~ I itivo, que 

inclui pedido de prorrogação de prazo da CEA e conseqüentes ! ~stes no 

cronograma de execução da obra. l i 
! I 

DEMONSTRADO QUE A REQUERIDA NÃO CUMPRIU SEU DEVER ~ I GAL DA 
i I 

PARTE QUE LHE CABE NO CONTRATO CELEBRADO~ DE ELA8 1 ~R OS 

PROJETOS TÉCNICO E EXECUTIVO DE MODO A PREVER EXPRESS~ ! ENTE E 

DE . . MODO ESPECÍFICO E DETALHADO A CONDUTA DO CONTRA~ i DO NO 

DECORRER DO CONTRATO, ENTÃO NÃO PODE EXIGIR O CUMPRI~ ! NTO DO 
I 

RESPECTIVO CRONOGRAMA. 

O artigo 55 e incisos, da lei 8666/93, estabelece quais as cláusulas nec árias de 
I 

todo contrato celebrado pela Administração Pública: - - -~ - = 
"'". l'Uv l i v J r t. \J';_t 'tOS 

CPMI -_C1h~ · 
I ~) A S 76 

- ' .... '-

Fis . N0~· - ·­
i .r-----

361 9 ~ 
Doe: _j -·1-

~:-· j · ·······--



c 

I 
Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam! 

I 

! 

i 
I ·o objeto e seus elementos característicos; 

( ... ) 
i 

XI· a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou ~ 

convite e à proposta do licitante vencedor; ...... " 

exigiu, ao 

E o artigo 66, a seu turno, determina a obrigatoriedade das cláusulas 4 , idas nos 
i 
! 
I contratos administrativos, impondo a responsabilidade das partes: 

"Art. 66. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de ac~ 1 o com as 
: I cláusulas avançadas e as normas desta Lei, res_Qondendo cada 1 ma pelas 

conseqüências de sua inexecução total ou parcial." 

I 
Na presente hipótese, a Requerida/Administração foi responsável pela el~ bração do 

I 

projeto básico (cuja definição encontra-se minudenciada no art. 6°, I} I ~a Lei n. 
i 

8.666/93) e do projeto executivo (art. 6°, X), sendo que a Requerente fo~ Dntratada, 
! 
! 

tão-somente, para executar referidos projetos. : 
' ; 
' : 

O conceito legal de projeto básico, contido no art. 6~ IX da Lei n°. sl 6/93, nos 

permitimos transcrever, dá a exata dimensão do que deve conter e da sua portância 
i 

para o cumpri mento do contrato de execução: ' 

i 

Projeto básico - conjunto de elementos necessários e suficientes com ~ 1 ~I de 
! 
I 

precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo d~ bras 

ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indica_ç_ões dos e ~dos 
I I 

técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica, e que pos~ ite a 

avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de ex~ I ção, 
I 

devendo conter os seguintes elementos: i 
I 

a) desenvolvimento da solução.escolhida de forma a fornecer visãc · oba1--"l 
- \" !U; ~ I lj ' \;1'1 • . . ·~u~ ~· .. ~·. ; . , !:)ElOS , 
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( 

da obra e identificar todos os seus elementos constitutivos com c! 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalha1
. 

forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de va ntes 
! 

c) ~::;:::;:::::~ ~~~:~r::ã:::::~•t: ·::::~::: e
0 
d:~··:::J[ . 1:•: 

equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especificaç~ que 

assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem trar 

o caráter competitivo para a sua execução; 

d) informações que ossibilitem o estudo dos 

e) 

ra a 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~· as 
I 

normas de fiscalização e outros dados necessários em cada cas 
1 

; 

I 
f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundament~ me 

I 
I 

uantitativos de servi os e fornecimentos ro riamente avaliados· 

Foi a Requerida responsável, também pela elaboração do projeto exeq o, assim 
i 

conceituado no art. 6°, X da lei 8666/93: 

j I 

I I 

"Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficient~ 1 execu ão 
l i 

completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associaçãq _ I asileira de 
I ! 

Normas Técnicas - ABNT", J 

I 
i 
i 

A Requerente foi contratada, tão-somente, para executar referidos projetos! I 
! I 

: I 
Os projetos básico e. executivo, que integram, necessariamente, i : contrato, 

delimitando o seu objeto, são peças indispensáveis ao controle da obra ~- ! tratada e 

para o seu fiel adimplemento pelas partes. Devem representar u ! / 
~ n , 
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detalhada da contratação, abordando todos os ângulos de possível reper 

as partes. Se não detinham esses pressupostos, não podem definir , com 

execução do contrato .. 

É o caso dos autos, em que a Requerida por não ter realizado todas as so 
1 

agens de 
i 

solo necessárias, acabou por se ver obrigada a refazer todo o projeto de · ndações, 
I 

com as decorrentes e inevitáveis alterações de cronograma, a fim torna-lo 
.. , I ( 11 

exeqUJve aparecimento de solo mole, Anexo G, Doe 06; localização de roch ' Anexo G, 

Doe 08 laudo geológico, Anexo H, Doe 06 e 07). Do mesmo modo, comete rros nas 

especificações dos vidros ( espessuras dos vidros, Anexo E, Doe 01); co 
1 

mação da 

espessura dos vidros, Anexo E, Doe 02,) deixou de oferecer especificaç . i para os 
I 

elevadores de carga (Anexo E, doe 15); não apresentou o projeto de foss : e filtros ( 

solicitação de projeto de fossas e filtros, Anexo E, Doe 07,08,09);cometeu falha o projeto 

elétrico (Anexo E, Doe 11 ); cometeu incompatibilidades entre os vári . projetos 
I 

executivos com prejuízos para a execução ; cometeu falahas em relação ! s portões 

((anexo E, Doc16) ENTRE MUITOS OUTROS. 

Ademais, deixou de prever que necessitaria de soluções técnicas mai . 
! 

I 

I . 
uma vez que as que havia colocado no projeto revelaram-se obs: tas, com 

indicações técnicas baseadas em normas técnicas não mais vigentes ( I : 14565 -

Cabeamento Estruturado norma da ABNT, Anexo H, Doc20) . 

Certamente, tantas e contínuas alterações deveriam gerar várias ! distintas 
I 

prorrogações do cronograma, na medida em que ocorreram.Tal não a nteceu in 
I 

casu , em que a demora no cumprimento de certas etapas foi acarretad: 
I 

fatos da Requerida, que retardaram a implementação das alterações necesi · ias. 
! . _ ..... .-



Apesar de todas as alterações, 

novas imposições técnicas, na forma prevista para o quinto termo aditiv 

prova cabal de todo o alegado, em relação a cronograma. 

Marçal Justen Filho, acerca do tema, ensina: 

~:;, 

uad~ às 

que é a 

"A melhor adequação técnica supõe a descoberta ou a revela a de 

a 

ais 

adequada. Os contratos de longo prazo ou de grande especialização sã i ais 
I 

suscetíveis a essa modalidade de alteração." (op.cit.p.550) 

Assim, se houve alterações para adequação técnica, desconhecidas ando da 

elaboração da proposta que originou o contrato, é certo que se impõe ai ções do 

cronograma, à medida em que elas ocorrem. As pendências não res 1
1: das, que 

I 

seriam objeto do Quinto Termo Aditivo, certamente não foram contempl 
1 

as e não 

podem servir para fundamentação das multas. / 

O ALEGADO ATRASO NA EXECU ÃO DA OBRA COMO MOTIVO D · . MULTAS 

DECORREU DE FATOS DE RESPONSABILIDADE DA PRÓPRIA REQU . DA 

Há que considerar que o alegado atraso da execução, apontado pela1 e<1uerida, 
I 

como razão para a aplicação de multa deu-se, além da demora na res: • ção das 

soluções técnicas para as questões pendentes também pela i 
1 

rsão do 
I 

cronograma físico , / 

I 
Certamente a instalação e a operação de uma máquina em pleno cantei

1 

I 
com antecipação de disponibilização de setor da obra) com 

--



( 

( 

't~ 

r 
tensa de 

caminhões, levando e trazendo correspondência, aliado às severa~ estrições 

impostas à circulação de funcionários da Requerente na área e e 
I 

' 
cronogramas especiais para qualquer trabalho a ser ali realizado, inclusive 

. ! 

e expressa autorização - trouxe sérios transtornos à regularidade dos s: . 
, I 
I I 
l i 
! 

Requerente. 

I 

m prévia 

Ços, pela 

Traz-se à colação que o Ministério do Trabalho, embargou a obra e af l u multa, 

entendendo que não havia como dissocia-los da obra em execução.(regi~t · em fl58 
I 

do Diário de Obras, anexo G, doe 02) i 

A importância desse tipo de ocorrência fática, na execução do contrato v; i 

no art. 78, XVI da prefalada_Lei, que estabelece que constitui motivo par! ' 
! 
I 

do contrato, entre outros: I 

i 
"a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto p: 

I 

de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como d 
i 

materiais naturais especificadas no projeto." ~ 

Marçal Justen Filho, ao comentar o dispositivo supra, assevera: 

i 
i 

f 

realçada 

rescisão 

execução 

fontes de 

"O dispositivo deve ser interpretado de modo amplo. Devem ser abr~ : idas 

outras situações semelhantes. Sem re ue a execu ão do contrato fl 
1 

r na 

endência de rovidências da Administra ão deverá a licar-se o dis d I no 

inc. XVI. Se a Administra ão não desencadear as rovidências ue fie I 

seu car o o articular estará de mãos atadas 

desenvolver a execução do contrato." (op.cit.p.596) 

81 
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~ ..:..__ ! 

~~t:·x .. : 
O desatendimento ao contrato foi, pois, da Requerida, que gero · ·,s 

alterações de contrato, pelas incorreçóes dos projetos, pela demora d~ 
decisório, pela inserção de novos serviços e pelas indefinições, que perdJ~~ 
rescisão contratual . 

DAS TRATATIVAS PARA O QUINTO TERMO ADITIVO 

nsáveis 

rocesso 

m até a 

Enfatize-se a decisão da Requerida de interromper as, por ela mesma i I vocada, 
:; 
:i 

tratativas para solução das questões do projeto, ainda pendentes, : ! ndo por 
~ i 

encerrada as negociações referentes ao quinto termo aditivo, por !· 1 o ter a 
! I 

Contratada concordado, integralmente, com as condições financeiras, unil~i ralmenté 

impostas , absolutamente necessárias para evitar-lhe prejuízo. I ! 
l i 

i 

I 
I 
i 

Na reunião de 4 e 5/9/02, foram discutidas novas especificações do projel 25 itens 

que especificavam serviços novos, em valor arbitrado pela Reque~i de R$ 
I 

3.405.865,25 e prorrogação do prazo ). i 
I 
I 

\ 

j 

As pendências que estavam sendo negociadas entre a Requerida e a : uerente, 

eram indispensáveis à conclusão da obra, aditando ou alterando esp: ficações, 
I 

cronogramas e prazos aos iniciais e aos adicionadas pelos supervenie
1 

; s quatro 

termos aditivos. 

DA ERRÔNEA BASE DE CÁCULO, PARA FIM DE AFERIÇÃO DE A 

CRONOGRAMA E APLICAÇÃO DA MULTA, QUE GEROU EFEITO C 

CARACTERIZANDO BIS IN IDEM 

SO DE 

Como elencado na exposição fática, a Requerida, ao aplicar as multas, o f de forma 

cumulativa em sua base de cálculo ou seja, a cada mês multado . . sempre 
- l·---



c 

Ou seja, o mesmo fato gerador foi objeto de diversas multas, o que : rtamente 

contraria a legislação vigente, constituindo bis in idem. 

i 
i 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, rechaça, de forma pacítl , o bis in 

idem: 

"Tributário - ICM - Mercadorias vendidas a consumidores situados i Estado, 
i 

mas oriundas de outro, onde faturadas. Bis in idem.'Se em Minas Ge : 
i 

demonstração das qualidades do produto, lavrando-se o respectivo p, 
i 

faturamento ocorre em outra unidade da Federação, de onde sai a me : 

entrega a consumidor final, a incidência do ICM ocorre no Estado o 
1 

se deu a 

saída', mesmo porque, é cediço, o fato gerador do tributo é a saída da j cadoria do 

estabelecimento, ena de redundar-se em du Jicidade de a ament · (in RS.T J 

55/220). 

Mutatis mutandis: 

Se o mês de março de 2002 teve aferido seu previsto e seu realizado; ra fim de 
I I 

fixação de multa, é vedado considerar o mesmo período, somado ao 
1 

: realizado 
. I Í 

do mês de abril, e ao de maio, com cumulatividade da base de cálculo, ! : b pena do 
. . I 
ilegal bis in idem ou duplicidade de pagamento de multa sobre o mesmo 1 • o gerador, 

I 

considerado o mesmo período. ! 

O bis in idem se caracterização pela duplicidade de penalização pelo: esmo fato 

gerador, pelo que se tem que os valores encontrados nas multas,, 
1 
e devidas 

i ' 

fossem, são ilegais. - ··---·~·! ·· 
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ULTAS 

GARANTIA DO CONTRA TO 

De outra sorte, se devidas fossem as multas apontadas, como decorrent e baixo 
! i 

desempenho na execução da obra, o que não se admite senão por hipót ! i , seriam 
I 

aplicáveis os§§ 2° e 3° do art 86 da Lei 8666/93 que determinam: 

Art 86 • .( ... ) 

§ 2° - A multa aplicada após regular processo administrativo, será desc da 

da garantia do respectivo contratado. 

§ 3° - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, ai da 

perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual erá 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administraç ou 

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Assim, somadas as multas aplicadas de R$ 128.279,91, de R$ 640.446, ,' e de R$ 

11.918,64, teremos um valor global de R$ 780.645,20, bastante inferior à I rantia do 

contrato que é de R$1.119.179,72. 

Considerando, ainda, que existe uma medição de aproximadamente R$ 

ainda não. paga, retida por força da rescisão, chegaremos a uma garantia 

de R$1.419.179,72. 

Aplicado o texto legal, temos que, se devidas fossem as multas, cuja nulid 

da presente ação, estas deveriam ter sido descontadas da garanti 

representada pela apólice 102788-2 da J. Malucelli Seguradora S A, e 

.000,00, 

ontante 

Requerida. Se necessário fosse, poderia, ainda, a Requerida fazer uso d créditos, 
.. . 0------·1· --

. 4 

- - I 
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conforme aliás, prevêem a lei e o contrato. 

A reforçar nossa argumentação trazemos , ainda, à colação o preceptivo i art 86, § 

3°, da Lei 8666/93 : 

" O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratad multa de 

mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

( ... ). 
§ 3° • Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, a. da perda 

I 

desta, responderá o contratado pela sua diferença. A qual será de i 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, s r o caso, 

cobrada judicialmente." 

A lei é clara e estabelece uma hierarquia na forma de cobrança das m I as a esse 
I 

título, sendo a cobrança administrativa a segunda hipótese, aplicável i caso de 

garantia insuficiente para cobrir o valor das multas. O texto legal é ! 

i 
deixando espaço para discrionariedade para a ordem da forma de cobranç ' 

I 
Verifica-se que os créditos referentes às medições realizadas e não pa ! , já foram 

i 

retidos,quando da rescisão contratual, constituindo, assim, garantia su ; entar de 

pagamento, eis que o § 3° do referido artigo, aponta como fonte compl I 
I 
! 

adimplemento das multas os pagamentos devidos pela Administra · que, no 

presente caso perfazem aproximadamente .:..:R~...:..:....::....:...::...:...:....:....;;=~-.~:;.::;..::.+.+fl:.c:...:::..o:...:.:nt=ad=a=s 

pretensas multas que perfazem .R$ 780.645,20. 

De outra sorte, tem-se que o termo de rescisão não aponta verbas res rcitórias, o 

que deixa bem claro que a Requerida detém, através de caução e da tenção de 

medição não paga, valor bastante superior ao somatório das multas. 
1 

óbvio que 

em havendo caução até excedente do valor das multas aplicadas, esta ' ão podem 

ser cobradas judicialmente, na forma do texto do § 3° do a 

85 
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AS MODIFICA OES CONTRA TU AIS FEITAS DE FORMA BILA T 1 INVÉS 
.. i 

DE SEGUIR OS DITAMES LEGAIS QUE EXIGIAM ALTERA OES UNI 1 TERAIS 

FEITAS PELA ADMINISTRA ÃO SÃO NULAS DE PLENO DIREITO 

ESCONDEM OS REAIS MOTIVOS DE QUE DECORRERAM. 

No caso, houve mascaramento de alterações necessárias, decorrentes de : os que a 
' 

Administração não previu nos projetos por ela elaborados. 

A Requerida fez com que a Requerente, como contratada, solicitasse as rações e 

firmasse acordos .para eximir-se da responsabilidade pelos danos 

contratada. Até porque a documentação juntada comprova que a Reque ' te pagou 
! 

as necessárias adequações, reconhecidas em termos aditivos. 

Corroborando a malícia ao imputar os problemas à culpa da Requerente, motivar a 

posterior rescisão, a Requerida excepciona que a rescisão era : 

inadiáveis e concessão de prazos ( ... ) 

Isso deixa claro que já as multas buscavam eximi-la da responsabilid 

pelos fatos narrados nas sanções. 

vidências 

culposa 

É clara a intenção da Requerida em camuflar sua inércia ou morosidade , processo 
i 

decisório. Afinal para essa hipótese a lei 8666/93 prevê outras sol ' es , que 
! 

preservam os direitos da contratada. 

Art. 58 O regime jurídico dos contratos administrativos instituídos por es , e i confere 

- ___ ..... -~ r · 
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à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de : 

I - modifica-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades! · interesse 

público, respeitados os direitos do contratado. 
1 

Os direitos da Requerente não foram preservados, como deter~ 

Preservar os direitos pressupõe a manutenção do equilíbrio contratu~l 
I 

totalidade de sua vigência, quer em relação à equação econômico-financ; 

relação a prazo e cronograma. 
I 
I 

i 
i . 
i 
i. ; 
/ j 
i! 

a lei . 

urante a 

quer em 

Celso Antônio Bandeira de Mello analisa os direitos das partes, i : contrato 
:i 

administrativo .Diz o autor que : / i 

! I 
"o contrato administrativo de modo algum configura uma relação e~ / e assistem 

vantagens e poderes apenas para uma das partes. Se fosse assim, j ' ais o poder 

público encontraria alguém que se dispusesse a contratar com e1 1 1 
in Curso de 

I 
Direito Administrativo, 4a ed., São Paulo: Malheiros,fls 199) i 

I 

A respeito da alteração unilateral, manifesta-se Marçal Justen Filho: 

; ; 

ser acatada 

m todos os 
i 

casos meramente facultativa odendo ou não ser aceita elas art ' á casos em 

É o caso dos autos. Entretanto as inafastáveis decorrências 

indispensáveis, como a imprestabilidade do cronograma foram, 

motivos apontados para a imposição das multas. 

I 
j- . 

cit fls 534 

alterações 

tamente, os 



RESSARCITÓRIAS 

A multa moratória, como é caso das dos presentes autos, não te 1 caráter 
I 

ressarcitório mas, evidentemente cominatório. É multa sanção, que não .1 jetiva a 

indenização por prejuízos causados mas, antes, punir o contratado faltoso. 

Também tem caráter ressarcitório a multa, de R$ 11.918,64, incluída em . mos de 

montante na segunda multa, que tem como fundamentação legados 

descumprimentos contratuais. Não tem caráter ressarcitório mas ramente 

sancionário, não se · prestando para fim de ressarcimento, tanto que não orre de 

qualquer valor apontado como prejuízo. Assim, mantém-se a tese de que nhuma 

das multas aplicadas é ressarcitória. 

O Informativo de Licitações e Contratos Zênite (ILC) n° 87/413, co , ituando, 
I 

ressalta, claramente, a diferença entre multa moratória e multa compensató 

1 

"A multa moratória é aplicada em razão da mora, isto é, na demora no c ! primento 
I 

das obrigações contratuais. Assim, se o contratado não cumpre .os .praz : que deve 
I 

observar, estará revelando atraso que, se injustificado, acarretará a a I ação de 

multa de mora a que alude o art 86." 

Verifica-se, assim, que as multas aplicadas não são de caráter ressarcitóri 

danos a indenizar ou perdas a compor, em relação à Requerida. Perdas e 1 

existem, deveriam ser apontados em valores reais. E isso não aconteceu. 

Ao contrário, perdas e danos resultaram para a Requerente que, em a · . própria 

buscará a composição e ressarcimento dos danos que lhe foram im . pela 

Requerida .. 
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DA NECESSÁRIA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 

t ii:u 
tFis.~ 

tn - ~ 
~"Ex· C5 -

A antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional invocada se impõe no prese ~feito. 

Para requerer antecipação de tutela, há que se .lastrear na melhor de • ; ina, q~e 

disseca a mens lege de tão importante instituto. Traz-se à colação, lição :I i o mestre 

Galeno de Lacerda, que tem aplicabilidade à hipótese em exame, senão veja1 'os: 
I 

"No momento em que se descobre a verdadeira hierarquia de inte ! . ses 

tutelados pelos textos de um Código, desvenda-se o sentido profundo e v~ ' I do 

sistema que o anima. Neste sentido, tratando-se de um Código de ProcE ; ; o, o 

interesse público superior, que o inspira e justifica, é que se preste ele r 
1 neio 

eficaz para definição e realização concreta do direito material. Não há / i utro 
! ! 

interesse público mais alto, para o processo, do aue o de .cu mor I sua 
I . 

destinação de veículo de instrumento de intearação da ordem jurídica mE 1 ante 
I 

a concretização- Imperativa do direito materiai.. ........... Exatamente po : e a 
i 

preocupação maior consiste em tudo fazer para salvar o instrumento, a i h de 
i 

que alcance o objetivo, ....... "(O código e o formalismo processual, Ajuris 12). 

Na hipótese dos autos se vislumbra a possibilidade de êxito da a(, p, o que 
i 
: 

determinará a anulação das multas, pela ausência de culpa da Requer te e pela 

conduta culposa da Requerida e, conseqüentemente, do débito apontado,. 

Prevê o CPC: 

"Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, te ou 

parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desc I que, 

existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação 

.I •. haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou 

( ... ). 
. - - - I 
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§ 2°. Não se concederá a antecipação da tutela quando houver peri , : 

irreversibilidade do provimento antecipado. 

A concessão da tutela antecipada visa impedir que o decurso do pr . , para o 

provimento jurisdicional venha a causar maiores prejuízos ao requere i . Para a 

concretização da medida, devem estar claramente evidenciados o , equisitos 

existentes nos artigos 273 e seguintes, de modo a serem sopesados o feitos da 

antecipação às partes e o valor do instrumento probatório apresentad apaz de 

gerar ao magistrado suficiente convicção para proferir sua decisão. 

No presente caso , temos presentes, indubitavelmente, todos os pressup s para a 

concessão de antecipação de tutela: 

(1) Verossimilhança da alegação 

É farta a prova documental, trazida aos autos, já com a inicial, de q as multas 
I 
I 

aplicadas não obedeceram ao princípio da legalidade, uma vez que , prezam a 

inexistência de culpa da Requerente. Não há como desprezar o imp : tivo legal, 
I 
I 

que traz como pressuposto para a multa por atraso de cronogra ' que este 

seja injustificado. 

I 
Aliás, paradoxalmente, foi a própria Requerida que criou a figura ustificado" -

para os serviços não realizados pela administração e admite, 

documentos a existência de pendências técnicas e de crono ma, não 

resolvidas quando da aplicação das multas. 

planilhas da Requerida que existiu, 



descumprimento do cronograma, que seria o fato gerador das multas .. , 
i 

(2) Fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação -

Não há como desprezar a existência da possibilidade de dano incert · de difícil 

reparação para a Requerente. 

O pagamento das multas sub judice, a priori,antes do julgamento do ,' / érito, em 

valor tão elevado (R$ 780.446,45) , certamente irá causar sérios · i juízos à 

Requerente, indisponibilizando considerável quantia. de seu capital, i ornar-se 

aos demais prejuízos já advindos das multas aplicadas e da stificada 

rescisão, cuja nulidade será discutida em ação própria. 

I 
A reparação , pela prévia disponibilização de capital tão elevado parai . 

das multas em caso de julgamento de mérito favorável à i · uerente, 

adimplir contratos firmados com terceiros, vinculados à obra , a e 
I 

elevadores, trabalhos de impermeabilização, rescisões trabalhistas : 
i 
' 

consectários, previsíveis ante a paralisação da obra . Somar a e; 
! 

indevido, para cuja correção se invoca a tutela jurisdicional, o valo~ 
I 

em discussão, certamente se constitui no pressuposto que o art . i 

icial que 

medidos 

elenca como pressuposto da tutela antecipada, sob o conceito d~~- ~- -- de difícil 

e .incerta reparação. 
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(3) Da inexistência de perigo de irreversibilidade da tutela pretendida. 

Como já exposto, a Requerida detém, em seu poder, caução bancária . edição, 

que perfazem o montante de R$ 1.419,179,72, valor bastante supe j ao das 

multas discutidas na presente actío. 

Em sendo, por remota hipótese julgada improcedente a presente dem 
I 

Requerida como, de imediato, apropriar-se dos valores d ! 
I 
! 

judicialmente, inexistindo, pois qualquer possibilidade de irreversibilida 
! 

antecipada. 1 

a, terá a 

minados 

De outra sorte, impende destacar que as multas sub judice · ão são 

ressarcitórias, o que lhes retira a urgência de cobrança, que seria ne 

cuidasse de refazer serviços, preservar a integridade da construção e et 

E, ainda que não houvesse a garantia, sob a forma de caução ontratual, 

determinada legalmente para esse fim específico, restaria a via judicia a qual, o 

credor sempre tem preservados os seus direitos, inclusive em relaç a juros e 

correção monetária. 

Nelson Nery Júnior, em comentário ao art 273 do CPC leciona: 

"É suficiente a mera probabilidade, isto é, a relevância do fundamento: demanda, 
I 

para a concessão da tutela antecipatória da obrigação de fazer ou não r" 

A farta e cediça jurisprudência, que se utiliza analogicamente, aponta: 

"Estando sub 'udice a discussão acerca da dívi 



( 

TARGS 4a CC. AI n° 197122237 de 

do Sul, j. 2.10.97). / 
I 
I 

"Nos termos da jurisprudência desta Corte, estando a dívida em juízo, i / dequada 

em princípio a inscrição do devedor nos órgãos controladores de crédit REsp n° . 

180.665/PE, rei. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, ST J, DJU de 03.11.98, p 172). 

Não demonstrado o perigo de dano para o credor, não há como 

determinada a inscrição do nome do devedor no SPC ou SERASA, 

quando este discute em ações aparelhadas os valores 'sub judice', co 

depósito ou caução do 'quantum'. Precedentes do STJ" (REsp n° 161. 

Min. Waldemar Zveiter, ST J, DJU de 29.06.98, pág. 175). 

rir seja 
I 
1
• ormente 

eventual 
I 
, ISC, rei. 
' 

Ora MM Julgador, mutatis mutandi, se o inadimplente, assim reconhecido, ~ -o pode 
i 

sofrer sanções administrativas constritivas de crédito, estando o montant ' a dívida 
I 

sub judice, com muito mais propriedade não há como impor à Requerente , mediato 
I 

pagamento de multas, cuja validade legal está subposta em juízo e, prin i , lmente, 

estão devidamente caucionadas. 

A respeito, discorre o Juiz Neyton Fantoni Júnior: 

. . 

"Por ob'etivar 'adiantamento da tulela definitiva de mérito" o re u 

I 
ine uívoca da situa ão 'uridica descrita na eti ão inicial e da verossi i an a da 

ale a ão. Além disso deve conter a demonstra ão do fundado rece 1 de dano 
I 

irre arável ou de difícil re ara ão ou da caracteriza ão do abuso d I ireito de 

defesa ou do manifesto . / n° 215 • 

SET/95, p. 31) 

·---···· .. ·- ~· ........ ~ 
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De outra sorte é importante ressaltar que as multas guerreadas não 

ressarcimento ao erário público. Assim, não objetivam ressarcir danos à 

mas, tão somente, punir a Requerente, inexistindo necessidade de mediato 

pagamento_para preservar interesse público. 

DA NECESSIDADE DA TUTELA ANTECIPADA INAUDITA ALTERA PARS 

No presente caso, impõe-se a concessão da antecipação, inaudita altera ,~ · s, a fim 

de que a intimação não determine a tomada de medidas retaliatórias pela I querida, 

antes da deliberação do pedido. 

Nelson Nery Júnior, leciona a respeito: 

"quando a citação · do réu ouder tornar ineficaz a medida. ou tambérr ~uando a : 
; 

urgência indicar a necessidade de concessão imediata da tutela, o juiz J ; erá fazê-
! 

lo inaudita altera pars, que não constitui ofensa, mas sim limitação i 1 nente do 

contraditório, que fica diferido para momento posterior do procedim I to" (; "in 

Código de Processo Civil Comentado e legislação processual civil extra 1 gante em 

vigor", 3a ed., pág. 547, nota tO ao art. 273). 

Com efeito, em sendo negada a antecipação de tutela inaudita altera pars , bastante 

provável, ante a citação, a execução .imediata das multas ou a apropriação : P caução 

garantia, existente sob a forma de fiança bancária, com prejuízos irrepará I · s para a 

Requerente. I ~ 

Certamente não há como desconsiderar que, com eventual execução a fiança 
I 
I 

bancária, para o imediato pagamento das multas, ficará a Requerente imp~ ~a, até o 
.. ·---- -~-:/ · . - · 

seu pagamento para o banco, de conseguir outras garantias ~~~r·,..,. · . ._~- ~r::ndo, 
. · CPMI _· _ COR f: · OS 

94 
oa Í ~ 
(I .lfi 

Fls. N° __ -~Hj -J=tt-'"~-

i 
! 

Doe : 36 ~ ~ 
--·---, ··-

! 



( 

( 

i 
i 
I 
I 
I 

assim participar de outras licitações, obter empréstimos ou realizar outras/ 

--

bancárias , usuais às empreiteiras. A propósito, a Requerente I ecessita 

complementação de caução para outra obra pública e está encontr~r ~ sérias 

dificuldades. Junta-se, o fax enviado pela J. Malucelli Seguradora S A., qu~~ iante da 

postulação, antes de decidir, pede explicações para a rescisão, multas I medidas 
: I judiciais, referentes ao contrato 06/2001. i i 
: l 

Tal possibilidade, concreta, caracteriza a necessária urgência na concessãJ J tecipada 
I 

da tutela pretendida, inaudita altera pars. / 

Nesse sentido a jurisprudência : 
I 
i I 
I 
I 

! 
i 
I 

"Satisfeitos os requisitos de existência de prova inequívoca e de ver4s
1 

!milhança, 

com possibilidade de .ocorrência de dano em tem_Qo inferior ao da deiJ é de se 
I 

conceder a antecipação da tutela initio litis." (T JSC, AI n° 98.000669-4,/ , Joinville, 

rei. Des. Carlos Prudência, j.19.5.1998) i 
! 

i 
I 
l 

Ante o exposto, exsurge clara, a necessidade da imediata concessão da tut~ , inaudita 
. I 

altera pars. / 
I 

I. 
I r 
I ' 

DO PEDIDO 

I 

.. . · .. ~ 
Ante todo o exposto, Requer: 

i 
1 -Seja concedida antecipação de tutela "inaudita altera pars," p~ o fim de 

suspender a exigibilidade das multas e da exigibilidade e exec~ idade da · 
i 

apólice 102788·2 da J. Malucelli Seguradora S A, para fim de a~ plemento 

das multas, objeto da presente ação, até o julgamento do mér~,~J __ lide, com 

r.'\1,.1.,;> l i \I.JI E. VV..J -
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IAJ [. 95 

1 1g . 1\l u I ( , 

Doe: 
36 o 

-~·· 



( 

fulcro no art . 273 e segs do CPC; 

i 

2 - Se entender necessária a exigência de caução para co~ , ssão da 

antecipação de tutela, seja a caução contratual, aceita como garanti I onforme 
i i 

cópia da apólice em anexo; // 

li 
! I 
: f 

3 - Seja a final julgada procedente no mérito a presente aÇ • , com a 

conseqüente declaração de nulidade dos atos administrativo: / punitivos, 
1 i 

consubstanciados nas multas , objeto da presente ação, I : m como 
I i 

convalidação da inexigibilidade da caução bancária da apólice 10 1 8-2 da J. 

Malucelli Seguradora S A, para fim de adimplemento das multJ objeto da 
! 

presente ação; I 
! 
i 

4- A produção de todas as provas em direito admitidas, ~ 
1 I 1 

documental, pericial, testemunhal , que se façam necessár: 

elucidação da matéria para a qual se invoca a prestação jurisdicion~ I 

especial, 

á total 

r 1 

5 - Sejam os recursos administrativos em anexo aceitos / , o prova 

li 
/I 

emprestada. 

6 - A citação da Requerida à Rua Trajano 129, 11° andar - ; 'i o, Centro, 
I I 

Florianópolis, na pessoa de seu Diretor regional para Santa C~ rina, para, 
' 

querendo, contestar a presente ação, sob pena de revelia; / 

i 

7 - A condenaç~o. da Requerida. em custas e despesas ~ i essuais e 

honorárias advocatiCIOS, a serem arbitrados em 20% do valor da C@ enação. 
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Termos em que 

E. Deferimento 

Florianópolis, 20 de janeiro de 2003 

Dá à causa o valor de R$ 781.000,00 
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páginas. · 

SECEX-SC, 31/08/2005. 

SisDir: Termo de abertura-encerramento de volume.doc (Interno) 

Carimbo de assinatura do servidor 
Sõnir~ Regina Couttnoo 

CPMI -

Fls. N° 770 

Doe :?~ O g 



DEMONSTRA-SE QUE ESSES FATOS ENVOLVENDO ADEQUAÇÕES TÉCNICAS, 

COMPLEMENTAÇÕES, ALTERAÇÕES DE PROJETO E MELHORIAS NO 

EMPREENDIMENTO, TODOS DE RESPONSABILIDADE DA REQUERIDA 

TIVERAM UMA REPERCUSSÃO DIRETA NA EXECUÇÃO DA OBRA 

REPETE-SE O QUADRO SÍNTESE DAS QUESTÕES QUE OBSTACULIZARAM O 

DESEMPENHO AGORA PARA DEMONSTRAR AS SUAS CONSEQUENCIAS NA 

OBRA {verifique -se com mais detalhamento no ANEXO A) 

No o FATO CONSEQUENCIA 
J..-.____ 

01 DNER embarga os serviços na faixa de Atrasou a terraplanagem e o movimento de terra 
domínio 

02 Aparecimento de solo de baixa Mudança do cronograma inicial dos serviços 
capacidade de suporte ocasionando dificuldade na movimentação dos 

equipamentos ao estaqueamento 
03 Aparecimento de rocha que impediu as Alteração do método executivo de parte do 

fundações de estacas Franki, estaqueamento com necessidade de novo projeto de 
originalmente projetadas e Escavadas estaqueamento e tipo de estaca, com utilização de 

equipamentos não previstos inicialmente. 
04 A necessidade de alteração do projeto Necessidade de contratação para execução de estacas 

de estaqueamento injetadas e equipamentos. 
05 Ausência inicial do projeto estrutural de Impediu execução pavimentação externa e ligações 

fossas e filtros definitivas da rede de esgoto e águas pluviais. 
06 Ausência de projeto geométrico da Impediu serviços de terraplenagem e 

pavimentação externa execução das guaritas 
07 Erro de definições técnicas no projeto do Impediu conclusão da colocação das esquadrias de 

vidro alumínio; pintura, divisórias, pisos. 
08 Ausência projeto estrutural da guarita Impediu execução fechamento de perímetro e 

pavimentação externa 
09 Falhas do projeto elétrico. Interligação Impediu execução das interligações elétricas. 

com o grupo gerador 
10 Alteração de projeto para execução de Impediu colocação esquadrias de alumínio nível 18,15 

viga em gesso acartonado Setor "A", bloco"A"(internas) 
nível18,15 
Incompatibilidade entre os vários Comprometeu o andamento dos serviços de instalações 

11 projetos executivos elétricas, prevenção de incêndio e ar condicionado, 
assim como a colocação das esquadrias de alumínio tipo 
courtain wall, etc. - --

. r .1"'~ 
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12 Ocupação de área da obra para 
colocação e operação da máquina FN 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

A questão dos contratos vinculados 

Especificação incompleta dos elevadores 
de carga 

Adequação dos portões de ferro no 3° 
oavimento 

Adequação das esquadrias de alumínio 
do 3°pavimento 

Execução do BWC do 5o pavimento 
bloco B 

Paralisação dos serviços ordenada pela 
Requerida dos serviços relativos ao 
enchimento dos peitoris 
Item Administração- Despesas fixas da 
obra 

Execução do aterro dos blocos B e C 

Comprometeu o cronograma físico da obra em virtude da 
necessidade de compatibilização dos serviços 
programados inicialmente. Para a instalação foi 
antecipada a execução de 1200 m2 do contra-piso do 
nível 14,70 do Bloco Operacional no Bloco A, além de 
reescalonamento e aumento do contingente de mão de 
obra.. Para criar condições de operação foi necessária a 
melhoria da via de acesso para comportar os caminhões 
da Requerida. Houve necessidade de fazer instalação 
provisória de sanitários para os funcionários da 
Requerida. Teve a Requerente que sujeitar-se a 
obrigatoriedade de cronograma especial para qualquer 
trabalho na área 
Retardou a contratação e, conseqüentemente, o 
cronograma de execução. Prejudicou contratação já 
realizada inclusive com alteração de preços. Prejudicou 
serviços vinculados relacionados ao sistema de 
climatização, elevadores e monta carga 
Impediu a contratação do fornecedor na época 
oportuna.lmpediu contratação através dos contratos 
vinculados. Houve exigência de viabilização pela 
Requerente da fiscalização pela Requerida, não prevista 
inicialmente, da montagem de cada equipamento 
diretamente no fornecedor, gerando atrasos nas 
contratações 
Desequilíbrio do cronograma financeiro.Houve 
incompatibilidade de projetos arquitetônico e estrutural 
no nível 21 .70 do Bloco A Atrasou colocação de parte 
dos portões uma vez que o material é fabricado sob 
encomenda. 
Houve necessidade de complemento de material 
especial para o acréscimo de altura das esquadrias de 
alumínio. Teve que haver reforço estrutural em função 
do acréscimo de altura não prevista inicialmente. 
Comprometimento dos serviços já executados com a o 
aumento da área de revestimentos internos e externos e 
readaptação de instalações hidrossanitárias e elétricas. 
Atraso na colocação das esquadrias de alumínio, tipo 
structural glazing e, conseqüentemente, atraso e 
desequilíbrio no cronograma físico e financeiro da obra 
Desequilíbrio do cronograma financeiro. 
Comprometimento da receita para o item e 
conseqüentemente dificuldade para cumprimento das 
despesas obrigatórias mensais (inclusive segurança da 
obra que foi motivo de multa ) 
Impediu a execução do aterro; impediu a co,n§.trução do 



piso, dificultou a execução de serviços de ar 
condicionado, rede de incêndio, rede elétrica, portões, 
tratamento da estrutura de concreto aparente. 

21 Mudança do projeto do ambulatório Demolição de paredes, criação de novo BWC e 
remanejamento de instalações elétricas, hidro-sanitárias, 
ar condicionado e infraestrutura para gabinete 
odontológico. 

22 A alteração e a demora de definição do Refletiu no atraso da contratação das telhas , uma vez 
projeto da cobertura que as mesmas passam por processo de isolamento 

injetado, ou seja, não tem disponibilidade no mercado 
23 Infra- estrutura e Sistema de Comprometeu os serviços de infra- estrutura elétrica, 

Cabeamento Estruturado categoria 6, telefônica e lógica, assim como a execução de pisos, 
incluindo parte de Segurança esquadrias de madeira/alumínio e divisórias, nos 

pavimentos do Bloco Administrativo 
24 Adequação na sala de segurança no Demolição de alvenaria do BWC já existente, assim 

segundo pavimento do setor B: como alteração total nas instalações hidrossanitárias. 
25 Instalação da infra- estrutura elétrica e Não estava previsto no detalhamento do projeto original, 

fundações para balança gerando dificuldade de recebimento do serviço 
executado. Ainda não recebido. 

26 Adequação das Tomadas e Plugues da Houve alteração no projeto elétrico original, relativo a 
Rede Elétrica Geral. alimentação das luminárias. 

27 Adequação do Sistema de Alarme. Gerou necessidade de integração com o sistema de 
cabeamento estruturado.O projeto original 
desconsiderava a viabilidade da manutenção nas 
mesmas condições das especificações 

28 Necessidade de Adequação do Sistema Gerou a necessidade de alteração do projeto preventivo 
de Proteção e Combate a Incêndios. de incêndio, com acréscimo de pontos de detecção de 

fumaça. O projeto original previa número de pontos 
inferior aos determinados pelas normas técnicas em 
vigor. Houve necessidade de aumento de 45 para 455 
pontos. 

( 
29 Alteração do projeto de cabeamento Praticamente, comprometeu todos os serviços de 

estruturado acabamento no Bloco Administrativo, assim como a 
recuperação estrutural das Laqes deformadas. 

30 Alteração do projeto dos brises Alteração das medidas finais dos brises em função da 
incompatibilidade entre o projeto arquitetônico e 
estrutural 

31 Notificação do Ministério do Trabalho Presença de funcionários da ECT em desacordo com a 
legislação trabalhista, gera notificação à CEA, inclusive 
obrigando, inclusive a Requerida a providenciar 
passarela coberta, para proteção dos funcionários da 
Requerida em local de execução das obras. 

32 Paralisação dos serviços ordenada pela A Requerida de forma açodada solicitou a imediata 
Requerida dos serviços relativos ao paralisação dos serviços de assentamento de pastilhas 
revestimento externo da subestação na fachadas da subestação .. 
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c FATOS QUE IMPEDIRAM E/OU 

OBSTACULIZARAM · O DESEMPENHO NA 

EXECUÇÃO DAS OBRAS 
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ANEXO A 

Dos fatos que impe,diram e obstaculizaram o 

desenvolvimento das obras. 

Segue um relato dos fatos, que impediram e obstaculizaram o desenvolvimento 

das obras objetivando esclarece-los melhor e apresentar a documentação que 

comprova sua veracidade. 

Fato 01 · DNER embarga os serviços na faixa de domínio: 

Conseqüência~ Atrasou a terraplanagem e o movimento de terra. 

Questão resolvida após 109 dias. 

Logo no início das obras, os trabalhos de execução foram seriamente 

obstaculizados pelo embargo do DNER, com a liberação ocorrendo, somente 

1 09 dias após o embargo. 

O motivo do embargo foi a falta de documentação apropriada para a execução 

do acesso pela via marginal a cargo d Requerida. 

Houve o embargo em 30/03/01 somente resolvido em 17/07/01 o que 

determinou mudanças no cronograma inicial da obra e alteração no 
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planejamento dos serviços de terraplanagem. 

Em 30/03/01, conforme registro no Diário da Obra, folha 58 (Anexo G, 

Doe 02). " .. . a Fiscalização do DNER, através do Engo Vieira, tel 246 

07 42, embargou os trabalhos na faixa de domínio, alegando 

desconhecimento de pedido de autorização por parte da ECT" 

Em 16/06/01 conforme Diário da Obra, folha 136 (Anexo G, Doe 04). " 

... aguardamos liberação da fiscalização sobre o acesso à obra pela 

marginal da BR-1 01... " . 

Em 16/04/01 conforme Diário da Obra, folha 76 (Anexo G, Doe 03).: 

" ... Aguardamos posição do DNER sobre trabalhos a serem executados na 

divisa do terreno ... ". 

Em 17/07/01 conforme Diário da Obra, folha 168 (Anexo G, Doe 05). 

" ... liberado pelo DNER, conforme detalhe entregue pelo Fiscal". 

Fato 02 ·Aparecimento de solo de baixa capacidade de suporte; 

Conseqüência: Mudança do cronograma inicial dos serviços, ocasionando 

dificuldade na movimentação dos equipamentos ao estanqueamento e no 

serviços de estaqueamento .. 

Questão resolvida após 65 dias. 
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Os trabalhos de execução foram atrasados pela ocorrência de solo de baixa 

capacidade de suporte, tendo a autorização para o serviço demorado mais de 

65 dias após a identificação do problema 

Em 15/03/01, conforme registro no Diário de Obra folha 43 (Anexo G, 

Doe 06). - " ... Apareceu grande área de material de baixa capacidade 

suporte, na região do Bloco 8". 

Em 19/05/01, conforme registro no Diário de Obra folha 109 (Anexo 

G, Doe 07). - "Demos início à retirada de solo mole, apesar de 

termos recebido somente autorização verbal por parte do Engo 

Tormin, na presença do Engo Fiscal e da Sra. Vânia" . 

Fato 03- Aparecimento de rocha que impediu as fundações. 

Conseqüência: Alteração do método executivo de parte do estaqueamento por 

necessidade de novo projeto de estaqueamento e mudança do tipo de estaca, 

com utilização de equipamentos não previstos inicialmente. 

Questão resolvida após 44 dias. 

O projeto inicial não sinalizava a presença de rocha no local. Embora a 

Requerida já tivesse conhecimento dessa ocorrência que impedia a execução do 

projeto de estaqueamento, de acordo com comunicação da Requerente, desde 

22/03/01, somente em 31/05/01 sinalizou com a permissão para os serviços 
- -·- .. -

4 

'• - ...... 



( 

decorrentes da alteração do projeto e somente em 29/06/01 foi finalmente 

assinado o termo aditivo. HOUVE, PORTANTO UM ATRASO DE 44 DIAS PARA 

A SINALIZAÇÃO DA PERMISSÃO. Registre-se que essa ocorrência determinou 

a alteração do método executivo de parte do estaqueamento, com utilização de 

tipos de estacas diferentes (mudança do tipo de estaca franki para escavadas e 

injetadas) 

Em 22/02/01 A Requerente já manifestava a evidência de problemas 

sobre o projeto de estaqueamento licitado (Anexo G, Doe 01). 

Em 17/04/01 , conforme registro no Diário de Obra, folha ??(Anexo G, 

Doe 08). - " ... estão sendo executadas algumas estacas no Bloco 8 

. que o cumprimento não é admissível (< 20,00 M), pois estão 

parando a 15,80 M em rocha. É preciso estudar a solução para 

conclusão das mesmas". 

Em 07/05/01 foram realizados testes de fundações, com a presença do 

Engo Fiscal, demonstrando a impossibilidade de se executar estacas 

franki na área denominada de "exceto determinadas áreas", e dentro 

desta está o eixo 3-8/E-1, ou seja, a área priorizada pela ECT.(Anexo C, 

Doe 18). 

Em 21/05/01, conforme registro no Diário de Obra, folha 111 (Anexo G, 

Doe 09). - " ... Não temos posição por parte da ECT sobre a solução 

das fundações a serem adotadas, conforme orçamento entregue ao 

Engo Tormin" -···---

5 
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Em 22/05/01 , consta do Diário da Obra, folha 112 A (Anexo G, Doe 1 O) J 
" ... Recebi ligação telefônica do Engo Tormin, afirmando ser 

impossível aceitar nossa proposta de fundações em estacas 

injetadas. Solicitou que estudássemos fundação "rasa", sem no· 

entanto nos dar elementos para fazer o orçamento; sabendo que 

esta solução não contempla o todo faltante 

Em 31/05/01, consta do Diário da Obra, folha 121 (Anexo G, Doe 11).- " 

... acertado com o Engo Tormin o orçamento das estacas" . Refere-se 

a ano6tação à alteração das estacas prevista . 

Em 29/06/01 finalmente foi assinado o Termo Aditivo para os serviços 

decorrentes da alteração do projeto de estaqueamento(Anexo D, Doe 

02).;. 

Fato 04 - A necessidade de alteração do projeto de 

estaqueamento 

Conseqüência: Em conseqüência do aparecimento de uma camada rochosa 

impenetrável para equipamentos tradicionais, houve a necessidade de alteração 

do projeto com substituição do tipo de estacas previsto. Daí, a necessidade de 

contratação equipamentos especiais. A alteração do projeto construtivo alterou o 

planejamento da obra com reflexos diretos no desenvolvimento dos serviços. 

Questão resolvida após 141 dias. 

CPMI • CORREIOS . 
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A cronologia dos fatos diz bem claro do que representou, em termos de atrasos 

da obra e obstaculização dos serviços, a necessidade de alteração do projeto de 

estaqueamento 

O fato é que o projeto inicial previa que todo o estaqueamento fosse realizado 

com a utilização de um tipo específico de estacas denominado estacas tipo 

Franki. E como é possível demonstrar, por força das características geológicas 

do terreno, foram utilizadas estacas injetadas e estacas escavadas. 

Diz-se isso para se demonstrar cabalmente, a justificativa para o atraso inicial no 

encaminhamento do projeto de execução da obra. Porque foi uma situação, 

absolutamente, imprevista para o planejamento da obra e determinou uma série 

de alterações de serviços. 

A alteração do projeto de estaqueamento foi conseqüência de uma necessidade 

técnica, inevitável, dadas as características do solo, atestada por 3 documentos 

técnicos (laudo técnico das condições geotécnicas das fundações das 

fundações, firmado pelo geólogo e MsC eng. Civil Nelson lnfanti Jr(Anexo H, 

Doe 06), parecer emitido pela Militisky - Consultoria Geotécnica e firmado pelo 

Eng Jarbas Milititsky (Anexo H, Doe 07), e a informação técnica emitida pelo 

Departamento Técnico da Geyer Estaqueamentos Ltda (Anexo H, Doe 12), 

todos enviados oportunamente a Requerida. 

E, não há como a Requerida negar a necessidade de alteração do projeto 

porque inclusive assinou Termo Aditivo (Primeiro Termo Aditivo assinado em 

29/06/01 (Anexo o, Doc02 ) para autorizar os serviços decorrentes dessa 

alteração. 
- ---- - 1 
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A questão é que a alteração do projeto e a demora da solução comprometeram 

por desenvolvimento normal dos serviços e a solução final com o Termo Aditivo 

só ocorreu 141 dias após a primeira correspondência sobre a questão (08/2/01 a 

29/06/01). 

Em 08/02/01 , correspondência da CEA (Anexo E, Doe 20), relata de 

forma clara que o terreno de fundação, em solo de alteração de granito, 

é muito heterogêneo, com ocorrência de zonas muito resistentes 

constituídas por blocos rochosos e rocha alterada, ao lado de zonas 

profundamente intemperizadas . Essa conformação do sub-solo não é 

adequada para estacas tipo frankí. 

Em 15/02/01 , houve uma reunião no canteiro de obras, com a presença 

do Eng. Carlos Roberto Leite Tormin, onde, em decorrência de laudos 

técnicos específicos mandados proceder pela CEA, ficou acertada a 

realização de nova sondagem do terreno. 

Em 22/03/01, em nova reunião, ocorrida em Florianópolis (Anexo H, Doe 

01), já com o resultado de novo laudo de sondagem realizado pela ECT, 

foi acordado um novo estudo do projeto estrutural com a viabilidade da 

execução da fundação em estacas escavadas. 

Em 28/03/01 , definidas as alterações do projeto do estaqueamento, a 

CEA deu reinício aos trabalhos, com alteração do projeto para 

implantação de estacas escavadas. No entanto, logo em seguida os 

trabalhos foram paralisados para estudo 
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presença de rochas intransponíveis. 

Em 15/05/01 a Geyer Estaqueamento, empresa especializada 

subcontratada, encaminhou laudo técnico (Anexo H , Doe 12), onde, 

como resultado de sondagens executadas com perfuratriz, confirmou a 

existência de formação rochosa, em parte dos eixos considerados, que 

não permitia a execução das estacas tipo franki e nem mesmo das 

estacas escavadas. 

Em 17/05/01, correspondência da CEA(Anexo E , Doe 26), que faz um 

relatório de situação das obras e da situação geral dos serviços de 

estaqueamento revela que é preocupante a paralisação dos serviços 

que representa perdas no cronograma físico que já se encontra em 

atraso, além dos custos de disponibilização de equipamentos que 

estão em estado de prontidão operacional. 

Em 29/06/01 -assinatura do Termo Aditivo para a execução dos serviços 

(Anexo D, Doe 02). 

Em 27/03/02 a Requerida, através da carta, ECT 003/02 (Anexo C, Doe 

18), concorda com a solução técnica dada à alteração do projeto de 

estaqueamento, referindo-se a consulta que fez à ECOPLAN, empresa de 

consultoria da própria Requerida, ao afirmar que : ... Os serviços 

prestados pela ECOPLAN decorreu da autorização da ECT, para que 

a CEA modificasse o projeto original de fundaçõe~ da ~l!_rª--.Q.Y . seja, 

de estacas franki para estacas escavadas. Cl 
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E afirma ainda a correspondência da Requerida : A CEA, 07/05/01 

realiza testes de fundações, com a presença do engenheiro fiscal, 

demonstrando a impossibilidade de se executar estacadas franki na 

área denominada "exceto para determinadas áreas, e dentro desta, 

está o eixo 3-8/E-1, ou seja, a área priorizada pela ECT e encaminha 

à ECT correspondência datada de 09/05/01. 

Finalmente, ainda, relata a correspondência: Após várias e exaustivas 

verificações de novas sondagens, estudos e pareceres técnicos, a 

ECT concorda com a proposta da CEA, para modificação dos 

serviços de fundações do tipo estacas Franki, para as fundações em 

estacas escavadas, não implicando em custos adicionais exceto 

para a área situada no eixo 3-8/E-!, a qual teve como solução a 
I 

execução de fundação tipo estacas injetadas, ao custo de R$ 

690.618,88 cujo valor foi aditiado pelo primeiro termo aditivo. 

Fato 05- Ausência do projeto estrutural de fossas e filtros 

Questão pendente até hoje. 

Conseqüência : impediu a execução da pavimentação externa e as previsões 

das ligações definitivas da rede de esgoto e águas pluviais. Verifique-se que o 

item pavimentação sofreu multa por atraso. 

CORREIOS 
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A questão da ausência do projeto de fossas e filtros só teve solução, 

aproximadamente, 14 meses depois de diagnosticado o problema, estando, no 

entanto sua execução, contratualmente pendente, até hoje, uma vez que não foi 

contemplada em nenhum termo aditivo. 

Essa pendência teve reflexos diretos na execução da pavimentação externa, 

na ligação definitiva da rede de esgotos e águas pluviais, com repercussões em 

outros serviços a eles vinculados. Sem pavimentação externa ficou, também, 

comprometida a instalação do sistema de movimentação de carga no páteo de 

manobras da cota 41.40. 

Em 09/04/2001 consta do Diário da Obra, folha 69 (Anexo G, Doe 12) " 

.. .locamos as fossas previstas em projeto e teremos problemas para 

implantá-las por causa do solo (rocha). Não encontramos detalhes das 

fossas em projeto e comunicamos ao Engo Fiscal..." A resposta do Engo 

Fiscal que está na mesma folha do diário diz: "As fossas deverão ser 

executadas conforme indicado no projeto em conformidade com a NBR 

7229 ". 

Na verdade, a fiscalização não deu solução satisfatória para a questão, cuja 

resposta não dá condições de executar as fossas e filtros. Note-se que a NBR 

7229 traz informações para elaboração do projeto, portanto, fora do objeto 

contratual e não para sua execução que é estabelecida pelo projeto estrutural. 

Em 22/06/01, consta do Diário da Obra, folha143 (Anexo G, Doe 13) 

" ... Aguardo projeto estrutural das fossas." 
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Em 17/07/01 , consta do Diário da Obra, folha 168 (Anexo G, Doc14) " .... ReceJ 

do Engo Fiscal projeto dos filtros das fossas, que não tem no projeto 

_original. A fossa do Bloc~ B e o filtro provavelmente mudarão de local..." 

Representa dizer que a Requerida entregou detalhamento do projeto final, sem 

contudo resolver a solução construtiva. Portanto, mais de três meses após e 

ainda com indefinicões, sem o projeto estrutural, tanto que seguem as 

solicitações. 

Em 20/10/01, consta do Diário da Obra, folha 261 (Anexo G, Doe 15 ) . .:_- " 

... Solicitamos à fiscalização definição das fossas (locação). 

Em 06/11/01 a Requerente, através da carta CEA 014/01 (Anexo E, Doe 07), 

insistiu na entrega dos projetos das fossas e filtros. 

Em 20/11/01 a Requerente, através da carta CEA 23/01 (Anexo E, Doe 08), 

reiterou a necessidade dos projetos das fossas e filtros. 

Em 04/02/02, consta do Diário da Obra, folha 367 (Anexo G, Doe 20), " 
... Foi entregue pelo Eng0 Juvenal o projeto das fossas e filtros para 

orçamento por parte da Espaço Aberto". Representa dizer que a fiscalização 

entregou o projeto estrutural pendente para que a Requerente pudesse 

apresentar orçamento para elaboração de Termo Aditivo, conforme a sistemática 

vigente. Como não havia previsão nos projetos hidrossanitário e estrutural, não 

havia, também previsão na planilha de orçamento que contemplasse esses 

serviços. 

Em 16/03/02, a Requerente através da carta CEA 15/02(Anexo E, Doe 09), 

12 
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encaminhou orçamento de quantitativos e preços unitários dos serviços 

necessários para construção das fossas e filtros, que se encontra pendente até 

a presente data. Trata-se de um dos itens inseridos no Quinto Termo Aditivo que 

não chegou a ser assinado. 

Fato 06 - Ausência de projeto geométrico da pavimentação 

externa 

Questão pendente até hoje.; 

Conseqüência: impedimento de execução dos serviços de terraplanagem e 

execução de guaritas e implantação do sistema de movimentação de cargas no 

páteo de manobras da cota 21.40. 

A ausência do projeto geométrico da pavimentação externa prolongou-se por 5 

meses e impediu serviços de terraplanagem e a execução das guaritas e 

implantação do sistema de movimentação de cargas .. 

Em 29/04/02. a Requerente, através de registro no Diário de Obra, folha 

451 (Anexo G, Doe 21), solicita à Requerida, novamente projeto de 

pavimentação externa. Note-se, que no mesmo Doe, o Fiscal da 

Requerida informou que se optava primeiramente pela definição de 

Guaritas e Filtros, para posteriormente se pronunciara a respeito da 

pavimentação externa. 

13 
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Em 05/09/02 a Requerida, de acordo com o ofício ( 

CT/SUENGE/GETEC/DR/SC 0141/02(Anexo F, Doe 02) , comunicou que 

o projeto geométrico em pauta seria entregue somente em 1 0/09/02, fato 

esse que não ocorreu . 

Fato 07- Falta de definições técnicas no projeto do vidro 

Questão pendente até hoje. 

Conseqüência impedimento da conclusão da colocação das esquadrias de 

alumínio, pinturas, divisórias, pisos e execução de infra-estrutura elétrica e 

telefônica. 

A questão da especificação dos vidros foi levantada pela Requerente (26/03/02), 

em conseqüência de pronunciamento por parte do fabricante decorrente de 

especificações em desacordo com as normas técnicas vigentes. O processo 

construtivo só permite a conclusão total das esquadrias após a colagem dos 

vidros nos quadros componentes. E sem a vedação ficam comprometidos os 

serviços internos de pintura, colocação de divisórias, execução de infra-estrutura 

elétrica e telefônica e o acabamento dos pisos finais . 

Continua pendente até hoje, impedindo a realização de uma série de serviços 

como a colocação das esquadrias de alumínio, a pintura, as divisórias e os 

pisos. 

~~~ffi·~~ 
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Verifique-se que pelo fato do projeto dos vidros estar ligado tecnicamente ao\ 

projeto de esquadrias, ocorreu, então, que, tendo a solução técnica desses dois 

projetos demorado 150 dias (de 26/03/02 a 05/09/02), todos os serviços deles 

dependentes ficaram, também, nesse período, pendentes de solução. A 

pendência até hoje é resultado do fato de não ter sido assinado termo aditivo 

autorizatório do serviço. A questão está inserida no Quinto Termo Aditivo não 

assinado. 

Em 26/03/02, através da carta da Requerente CEA 31/02(Anexo E, Doe 

01) foi levantada a questão sobre as espessuras dos vidros, que 

segundo o fabricante, não seguiam as normas técnicas (NBR 719/88). 

Em 21/05/01 a Requerente, através da carta CEA 79/02(Anexo E, Doe 

02) solicitou a confirmação para as espessuras dos vidros. 

Em 23/05/02, através das cartas CEA 80 e 85 (Anexo E, Does 05 e 03) 

.mesmo sem a confirmação da Requerida, que só ocorreu em junho, a 

Requerente agilizao processo, encaminhando orçamento para a solução 

da questão da alteração do projeto dos vidros. A Requerida encaminhou 

o processo à Brasília. 

Em 07/06/02, a Requerida, através do oficio 

CT/SUENGE/GETEC/DR/SC 0074/02 (Anexo F, Doe 01), confirmou a 

alteração das espessuras. Nesta mesma correspondência a própria 

Requerida condiciona a aquisição à necessidade da elaboração de um 

aditivo contratual para resolver a questão. 

Em 15/07/02, na reunião realizada em Brasília, o assunto voltou a ser 
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discutido. Admitindo falhas de avaliação dos custos a Requerida 

determinou que a Regional (ECT/DRJSC) fizesse nova pesquisa de 

mercado para avaliar os preços propostos pela Requerente. 

Em 03/08/02, a Requerente, através da carta CEA 95/02 (Anexo E, Doe 

06), reiterou a necessidade da solução da questão dos custos 

apresentados através da carta CEA 85/02 

Somente na reunião de 04 e 05/09/02 (Anexo H, Doe 04), é que a 

Requerida apresentou o resultado de sua avaliação, definindo um novo 

custo. No entanto, a necessidade da elaboração de um Termo Aditivo 

conjunto para solução de todas as questões pendentes resultou na 

impossibilidade da imediata realização do serviço. Como se sabe esse 

Quinto Termo Aditivo não foi celebrado. 

Fato 08- Ausência projeto estrutural da guarita .. 

Questão pendente até hoje. 

Conseqüência impediu a execução do fechamento de perímetro e 

pavimentação externa 

Trata-se do acesso e controle dos caminhões que farão o transporte da 

correspondência, compondo uma estrutura com sala e sanitários, com estrutura 

CPMI .IW ·CORREIOS . 
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metálica de cobertura. A solução dessa questão encontra-se pendente até hoje, 

a espera do Termo Aditivo. Na verdade demorou 60 dias para a Requerida 

concordar com a necessidade do serviço, conforme a necessidade apresentada 

pela Requerente. No entanto, a Requerida insistiu na estratégia de reunir todas 

as questões pendentes num [único aditivo e assim decidiu remeter esta questão, 

também, para o Quinto Termo Aditivo, impossibilitando a imediata realização do 

serviço. 

A ausência do projeto estrutural da guarita resultou reflexos diretos no 

cronograma físico-financeiro da obra porque impediu a execução do fechamento 

do perímetro e a realização da pavimentação externa. Realça-se que, se 

houvesse agilidade por parte da Requerida, esta situação poderia ter sido 

resolvida no Quarto termo aditivo. 

Em 11/04/02 a Requerente, através da carta CEA 056/02(Anexo E, Doe 

10), solicitou à Requerida o projeto estrutural das guaritas. 

Em 29/04/02. a Requerente, através de registro no Diário de Obra, folha 

451 (Anexo G, Doe 21), solicita à Requerida, novamente projeto de 

pavimentação externa. Note-se, que no mesmo Doe, o Fiscal da 

Requerida informou que se optava primeiramente pela definição de 

Guaritas e Filtros, para posteriormente se pronunciara a respeito da 

pavimentação externa. 

Em 11/06/02, em reunião na sede da ECT/DR/SC, a Requerente voltou a 

insistir na solução da questão. A Requerida n- Qn,s~ou necessário 
- 11 fJEJ5 - CN -
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APROVO no projeto indispensável para a autorização do serviço. A 

decisão da Requerida foi a de que fosse aguardado o Quinto Termo 

Aditivo. 

Fato 09 - Falhas do projeto elétrico. Interligação do grupo 

gerador. 

Questão pendente até hoje. 

Conseqüência - impediu a execução das interligações elétricas, 

conseqüentemente, não sendo possível determinar quais os equipamentos e 

iluminações (localizações das luminárias) que deveriam ser alimentadas quando 

do desligamento da rede elétrica. 

É uma questão ainda pendente por falta do necessário aditivo que autoriza a 

execução dos serviços. A Requerida, mesmo tendo conhecimento formal da 

ausência de detalhes no projeto, desde 16/05/02, não quis incluir essa questão 

no Quarto Termo Aditivo e posteriormente preferiu reuni-la às demais questões 

pendentes que deveriam compor o Quinto Termo Aditivo. 

Esta pendência impediu a execução das interligações elétricas, com reflexo 

direto no cronograma físico-financeiro da obra. Realça-se que, se houvesse 

agilidade por parte da ECT, esta situação poderia ter sido resolvida no quarto 

termo aditivo. 

Em 16/05/02, a Requerente , através da carta CEA 78/02 (Anexo E, 

Doe 11) encaminhou orçamento visando a adaptação do ambiente pré-

Doe: 
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definido para instalação do gerador. 

Em 03/06/02, em reunião na sede regional da Requerida, a Requerente 

aceitou o orçamento apresentado pela Requerida que serviria como base 

para o aditivo de valores. (não houve ata dessa reunião, podendo-se no 

entanto comprovar pela prova testemunhal) 

Em 17/07/02 em reunião em Brasília, ficou estabelecido que a 

Requerente faria também um projeto para proporcionar as interligações 

elétricas entre o grupo gerador e os locais a serem definidos no projeto 

que necessitam de luz de emergência e equipamentos, cujos custos 

seriam constante do Quinto Termo Aditivo. Ficou, portanto também 

pendente até hoje, face o desenrolar dos fatos após essa data. 

Fato 10- Alteração de projeto para execução de viga em gesso 

acartonado Setor "A", nível18, 15: 

Questão pendente até hoje. 

Conseqüência : impediu colocação de esquadrias de alumínio nível 18.15 

bloco A (internas). Conseqüentemente, não foi possível concluir o sistema de 

infra-estrutura elétrica até o Quadro de Alimentação Geral, impedindo a 

colocação dos quadros e a fiação necessária, inclusive a alimentação dos 

circuitos dos portões e do sistema de movimentação de cargas. Do nível 14.70 

do Bloco A. 

C.f~ -. CORREIO 
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Em 16/05/02 , a Requerente, de acordo com a carta da Construtora CEA ~ 
78/02 (Anexo E, Doe 11), encaminhou orçamento visando a execução 

de uma viga com recobrimento em gesso acartonado. 

Em 03/06/02, em decisão na reunião na sede da Diretoria Regional/Se 

da Requerida, a questão ficou condicionada à assinatura do Quinto 

Termo Aditivo. 

Fato 11 - Incompatibilidade entre os vários projetos executivos 

com prejuízos para a execução dos serviços. 

Conseqüência : comprometeu o desenvolvimento dos serviços de instalações 

elétricas, prevenção de incêndio e ar condicionado, assim como a colocação 

das esquadrias de alumínio tipo courtain wall, alteração das alturas das 

esquadrias de alumínio e portões de ferro no 3° pavimento e uma série de 

outros serviços vinculados. (vidros, pisos, divisórias, pinturas etc) 

Questão pendente até hoje. 

Ficaram evidentes as incompatibilidades entre os projetos arquitetônico, 

estrutüral e complementares, dificultando a execução normal dos serviços. 

Demonstra-se que em várias oportunidades, a Requerente notificou a Requerida 

dessas incompatibilidades, que resultaram, inclusive em serviços novos, entre 

elas: 

36 09 
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( 1) execução de vigas em gesso acartonado setor A, nível 18,15 pela 

incompatibilidade entre o projeto elétrico e o projeto estrutural; 

(2) inexecução das esquadrias de alumínio tipo COURTAIN WALL nas 

fachadas frontais pela incompatibilidade do projeto arquitetônico com o 

projeto estrutural; 

(3) adequações dos portões de ferro e de parte das esquadrias de alumínio 

no 3° pavimento do Bloco A pela incompatibilidade entre os projetos 

arquitetônico e estrutural; 

(4) comprometimento na execução de dutos e tubulações do sistema de ar 

condicionado pela incompatibilidade entre os projetos de ar 

condicionado, estrutural e preventivo de incêndio; 

(5) comprometimento da aprovação pela concessionária da subestação 

elétrica pela incompatibilidade do projeto elétrico e o projeto estrutural. 

Fato 12- Ocupação de área da obra para colocação e instalação 

da máquina FN. 

Questão resolvida após 394 dias. 

Em 24/02/01 , portanto, 2 dias antes da assinatura do contrato, a 

Requerida apresentou à Requerente um Termo de Compromisso, para 

antecipação de setores na obra, para instalação de máquinas dos 

sistemas automatizados de triagens de correspondências até o dia 

10/09/01 , (Anexo H , Doe 03 ). 

Durante a execução, a Requerida modificou o local de instalação da 

F\s .. N:: - ------
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máquina. Acrescente-se que a mudança de posição da máquina foi 

substancial porque tendo sido, de início, prevista sua instalação, no 

espaço compreendido entre os eixos 3-8/E-1, foi depois definida sua 

instalação para os eixos C-1/1-2. Representa dizer que tanto o 

requerimento para instalação da máquina quanto a alteração de posição 

provocaram modificações no planejamento da obra e, evidentemente, 

repercussões no cronograma físico-financeiro. 

Faz-se referência a anotação do diário de obra do dia 03/07/2001, folha 

154 (Anexo G, Doe 22) : " recebido do engenheiro Tormin planta de 

mudança de local de equipamento totalmente diferente da anterior. 

Teremos que reformular nossa situação de obra analisando os 

prováveis transtornos". 

Esta mudança gerou necessidade extra com remoção de material 

depositado para aterros posteriores, motivo do segundo termo aditivo, de 

alteração nos procedimentos dos trabalhos de aterros e compactações 

(Anexo G, Doe 16). 

Em 05/09/01, a Requerente em correspondência a. Requ~rida (Anexo E, 

Doe 36), trata dos prejuízos ao desenvolvimento dos serviços 

provocados pelo esforço prioritário de disponibilização da máquina, 

conforme requerimento da Requerida. 

Dada a importância dessa correspondência extrai-se o seguinte texto: 

"Conseqüentemente, para o atendimento da necessidade de prazo 

antecipado para instalação da máquina, os Correios, criou 

responsabilidades e obrigações além 



previstas no instrumento convocatório e do contrato". 

E acrescenta: "Não há dúvida que o contrato foi unilateralmente 

alterado, onerando a contratada em custos extraordinários. Como 

conseqüência, a empresa não tem condições de suportar esse ônus 

e essas novas responsabilidades, que afinal, não constavam do 

instrumento convocatório e nem foram previstas na proposta do 

preço inicial." 

Em 16/08/01, a Requerida conforme registro da ATA de reunião número 

62, determina a necessidade de construção de instalação sanitária, onde 

trabalhará a equipe de montagem da máquina. (Anexo H, Doe 14). 

Deve-se, ainda, fazer menção ao fato de que além da instalação, na 

verdade, logo em seguida, foram requeridas as condições necessárias 

para a sua futura operação. 

Evidentemente, uma coisa é instalação da máquina outra é a sua 

operação. 

E ainda mais, merece citação o fato de que a Requerida providenciou 

licitação para os serviços de proteção e fechamento da máquina, com a 

definição de áreas restritas, além do que, houve necessidade de 

disponibilização de espaços e equipamentos sanitários para pessoal 

extra/obra(Anexo E, Doe 12). 

Pela importância, reproduz-se a DETERMINAÇÃO DA REQUERIDA 

CONTIDA NO DIÁRIO DE OBRA (DATADO DE 14/02/02- folhas 377) -

Em relação à realização de das 
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máquinas de triagem, deverão ser precedidos de pré-programação e ~ 
cronograma completo das atividades a serem realizados (Anexo G, 

Doe 17 ); 

Realça-se que a Requerente encaminhou formalmente sua irresignação 

e inclusive sua manifestação de preocupação com essa situação, com 

sério risco de perda inevitável no controle do pessoal e na coordenação 

geral dos trabalhos, conforme se pode demonstrar com a 

correspondência CEA 076/02 de 29/08/2001 (Anexo E, Doe 37 ). 

Dada a sua importância extrai-se dessa correspondência o seguinte texto: 

" .... E por certo, Vossa Senhoria entende que, por maior que seja o 

controle desse pessoal estranho à obra, nessa fase em que se 

encontram os serviços haverá, fatalmente, prejuízo ao ritmo normal 

dos trabalhos". 

Em suma, a entrada em operação da máquina de triagem de 

correspondência, que contratualmente não estava prevista, gerou uma 

série de conseqüências que interferiram diretamente na execução do 

cronograma e no desempenho da obra. Dentre os quais citamos: 

(1) Disponibilização de espaço e inclusive sanitários para os 

funcionários da Requerida e terceirizados que operam a máquina 

diuturnamente; 

(2) Disponibilização de espaço para trânsito e estacionamento de 

veículos da Requerida transitarem pelo canteiro de obras. 

24 



c 

c 

(3) Contratação de uma terceira empresa para execução dos serviços 

de fechamento da área de operação da máquina, em madeira, no 

piso térreo do bloco operacional da obra(Anexo E, Doe 37 ); 

(4) Presença de funcionários da Requerida para operação da 

máquina, que foram consideradas, pelo Ministério do Trabalho, 

pessoas estranhas à obra, que motivou uma Notificação 

Trabalhista à Construtora Espaço Aberto(Anexo G , Doe 24); 

(5) A presença, no canteiro de obra, de prestadores de serviço, 

contratados diretamente pela ECT, que, conseqüentemente, não 

se albergam na coordenação geral da CEA, dificultando 

gerenciamento no local da obra(CEA 012/01 ·Anexo E, Doe 04); 

(6) Limitação de uso do espaço da obra e de execução de serviços 

pelas restrições impostas de espaço físico (fechamento da área de 

operação da máquina) e pelas características especiais de 

funcionamento da máquina, conforme relata Diário da Obra, folha 

377(Anexo G, Doe 17 ); 

(7) Exigência de cronograma especial para efetuação de qualquer 

trabalho na área restrita da máquina, sendo qualquer serviço ali 

realizado dependente de autorização prévia (Anexo G, Doe 17 ); 

cM-m 
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Fato 13- A questão dos contratos vinculados 

Questão Pendente 

Conseqüência: retardou a contratação e, conseqüentemente o cronograma de 

execução. Prejudicou a contratação já realizada, inclusive com alteração de 

prazos de entrega dos equipamentos contratados e revisão dos preços já 

contratados, relacionados ao sistema de climatização, elevadores e monta 

carga. 

Trata-se de uma série de contratos relacionados à aquisição pela Requerente 

dos denominados equipamentos da obra, tipo racks, plataformas, monta-cargas, 

centrais de ar condicionado, elevadores e equipamentos de cozinha, que 

precisam ser adquiridos com a devida antecedência, dentro do planejamento de 

custos da obra. 

A demora da Requerida em relação a definição técnica dos elevados de carga 

e a sua indecisão em estabelecer um critério para o pagamento parcelado de 

todos esses equipamentos, de acordo com o planejamento prévio de sua 

execução e montagem, conforme permitia o contrato (item 4.14) determinou um 

atraso que obstaculizou todos os esforços para sua aquisição. 

A questão, aqui, mais importante, foi sem dúvida a AUSÊNCIA DE CRITÉRIO. 

Na verdade a Requerida aproveitando o fato de que o item do contrato que trata 

da questão dos contratos vinculados (ITEM 4.14 do contrato) insere a 
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expressão PODERÃO SER PAGOS PELA ECT PARCELADAMENTE julgou-se 

no direito de alterar sucessivas vezes o seu entendimento. Com isso, por 

diversas vezes alterou as condições de pagamento (ao seu talante) , 

prejudicando o planejamento de custos da Requerente. 

Numa primeira decisão, a Requerida propôs que o pagamento fosse em razão 

dos percentuais do cronograma, em seguida, aventou a possibilidade de 

medição desses equipamentos no fornecedor e por terceiro, sinalizou com a 

sistemática do ressarcimento do valor pago ao fornecedor quando fosse possível 

a medição (Tudo documentado através da troca de correspondências) 

O prejuízo ao serviço provocado pelas demoras e indefinições da Requerida 

podem ser demonstradas pelas correspondências; 

Em 6/11/01 foi encaminhado à ECT solicitação de pagamento de parcelas 

de um contrato vinculado (correspondência CEA 016/01 -Anexo E, Doe 

31), realizado com a empresa LICHT, de acordo com a cláusula quarta do 

contrato 005/01, e que, até a presente data, também, não mereceu 

manifestação da ECT. 

Em 17/12/01 através carta CEA 033/01 (Anexo E, Doe 33), a Requerente 

reclama soluções para as questões pendentes, dentre as quais encontra­

se a dos contratos vinculados. 

Em 08/04/02 a Requerente a correspondência (CEA 051!9_?) __ -:-_Ao.exo E 

, Doe 32), destacamos : . €15 - Ct~ -
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Dentre as questões que vêm interferindo diretamente na ~ 
execução dos trabalhos da obra, ressalta-se a indefinição quanto 

aos contratos vinculados. Existem hoje 4 contratos classificados 

como contratos vinculados JÁ ENCAMINHADOS à ECT: 

.{1}1soar Sistema de Climatização Ltda , especializada em 

montagem de tubos e tubulações, credenciada pela empresa 

Carrier e outras para fornecimento de equipamento de ar 

condicionado, contratada em 05/12/01, com fornecimento de 

equipamentos no valor de R$ 750.000,00; 

.(2} Thiesen Sur Elevadores e Tecnologia - empresa 

especializada em fabricação e instalação de elevadores de 

passageiros, contratada em 13/03/02, no valor de R$ 

255.000,00; 

ill Artama Metalmecânica Ltda empresa especializada em 

fabricação e instalação de elevadores de carga e monta carga, 

contratada em 26/02/02, no valor de R$ 85.869,00 e; 

M} Licht Metal Construtora Ltda empresa especializada ro 

fornecimento e montagem de sistemas de movimento de 

cargas, contratada em 06/11/01, no valor de R$186.868,72. 

Além disso está já assinado com a Brasme Brasil Mecânica, 

empresa especializada em fornecimento de equipamentos e 

acessórios de cozinha industrial, contrato firmado em 25/3/01, no 

valor de R$ 267.000,00. 
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conclusão sobre o entendimento final da ECT a respeito da 

cláusula contratual que diz respeito aos contratos vinculados. 

São tantas as idas e vindas, configurando mudanças de 

interpretação da referida cláusula contratual que a razoabilidade 

na busca da solução objetiva para a questão fica prejudicada. 

Em 21/05/02 nova correspondência da Requerente (CEA 76/02) (Anexo 

E, Doe 37), relata a situação: 

Dos 5 contratos já firmados (com as empresas lsoar Sistema de 

Climatização, Thiesen Sur Elevadores e Tecnologia, Artama 

Metalmecânica, Licht - Metal Construtora e Brasme Brasil 

Mecânica) apenas 1 foi até aqui aprovado pela ECT. Os demais se 

encontram ainda em análise. 

Verifique-se que alguns desses contratos estão a espera de 

solução há pelo menos 3 meses e um deles há 5 meses; a lsoar 

Sistemas de Climatização contratada em 05/12/01; a Thiesen Sur 

Elevadores foi contratada em 13/03/02; a Artama Metalmecânica, 

06/02/02 e o da Litcht Metal Construtora , em 06/11/01. 

Fato 14- Especificação incompleta dos elevadores de carga 

Questão resolvida após 165 dias. 

Conseqüência: Impediu a contratação do fornecedor na época planejada. 

Impediu a contratação através dos contratos vinculados. Houve--e-xi A ncia de 
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viabilização das condições de fiscalização pela Requerida da montagem de cada \ 

equipamento diretamente no fornecedor, situação não prevista e que gerou 

atrasos nas contratações. A orientação da Requerida era no sentido de que o 

pagamento só poderia ser realizado mediante a constatação da fabricação do 

equipamento. No entanto os fornecedores demonstram a impraticabilidade 

desse sistema. 

A questão foi que, no Caderno de Encargos, não existia especificação clara e 

nítida para a fabricação dos elevadores de carga, gerando controvérsias a 

respeito das características das necessidades que deveriam ser atendidas. 

Essa controvérsia verificada em relação às especificações dos elevadores de 

carga, motivou várias discussões a respeito da questão, iniciada em 18/03/02, 

ficando pendente até o presente momento. Na verdade a Requerida demorou 

165 dias para apresentar as especificações técnicas somente apresentando em 

03/09/02. 

Atrasou a contratação e impediu pudesse a Requerente contratar em conjunto 

todos os demais equipamentos da mesma espécie ( elevadores de passageiros, 

carga e monta carga) como era sua demonstrada intenção. Com isso, alterou o 

planejamento de.custos da obra. 

Em18/03/02 a Requerente, através da carta CEA 22./02 (Anexo E, Doe 

30), levantou a questão das especificações dos elevadores de carga. As 

especificações eram deficientes. 

Em 11/06/01, com o objetivo de resolver definitivamente a questão, a 
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Requerente através da carta 84/02 (Anexo E, Doe 15), apresentou um rol 

de questionamentos sobre a necessidade de complementação das 

especificações, já que os dados contidos inicialmente eram insuficientes 

para a sua fabricação. 

Em 03/09/021 através do ofício CT/GAB/DEINF/018/2002- Anexo F, Doe 

03) e do parecer técnico DPRO/DEINF/PETEC/130/02, a Requerida 

finalmente, respondeu os questionamentos relativos a carta CEA 

84/02(Anexo E, Doe 15). 

Fato 15- Adequação dos portões de ferro no 3° pavimento 

Questão pendente até hoje. 

Conseqüência: Incompatibilidades entre projetos arquitetônico e estrutural no 

nível 21.60 do Bloco A . Atrasou a colocação de parte dos portões uma vez que 

o material é fabricado sob encomenda (chapas com espessuras especiais) .. 

A Requerida alterou o projeto em decorrência da incompatibilidade. O portão 

previsto inicialmente com uma altura de 5,45 metros passou a ter 6.05 metros. 

Com isso, alterou cronograma e custos da obra. Detectado o problema a 

Requerida decidiu não incluir o serviço no Quarto Termo Aditivo (03/07/02), e 

mais, preferiu reuni-lo às demais questões pendentes a serem resolvidas no 

Quinto Termo Aditivo, até a presente data não assinado. Daí que a questão ficou 

pendente até hoje. 
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Em 20/03/02, a Requerente, através da Carta (CEA 25/02- Anexo E , \ 

Doe 16), solicitou aditivo contratual face aos acréscimos de área dos 

portões de contrapeso 

Fato 16 - Adequação das esquadrias de alumínio do 3°pavimento. 

Questão pendente até hoje. 

Conseqüência: Houve necessidade de complemento de material especial para 

o acréscimo de altura das esquadrias de alumínio e reforço estrutural em 

função do acréscimo de altura não prevista inicialmente. 

A incompatibilidade entre os projetos arquitetônico e estrutural obrigou a 

Requerida alterar o projeto. Detectado o problema em 06/06/02, anterior, 

portanto, à assinatura do Quarto Termo Aditivo, em 03/07/02. Não incluiu o 

serviço no Quarto Termo Aditivo,e mais, preferiu reuni-lo às demais questões 

pendentes a serem resolvidas no Quinto Termo Aditivo, até a presente data não 

assinado . 

. . Em 06/06/02, a Requerente, através da carta CEA 81/02 (Anexo E, Doe 17 ), 

solicitou aditivo contratual face aos acréscimos de área das esquadrias de 

alumínio do 3° pavimento. 
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Questão pendente até hoje. 

Conseqüência: Comprometimento dos serviços já executados com o aumento 

da área de revestimentos internos e externos e readaptação de instalações 

hidrossanitárias e elétricas. 

A Requerida alterou o projeto. Atendendo solicitação verbal da Requerida, a 

Requerente encaminhou orçamento em 16/05/02, aceito pela Requerida. 

Discutido, em reunião, na sede regional da Requerida (ECT/DR/SC), a 

Requerida , de posse do orçamento apresentado pela Requerente, que serviria 

como base para o aditivo de valores, preferiu reunir esta questão às demais já 

relacionadas para a discussão do Quinto Termo Aditivo, qu~ até a presente 

data, não foi assinado. 

Em 16/05/02 através da carta CEA 78/02 - Anexo E , Doe 11 ), com o 

objetivo de agilizar o processo de aditivo, encaminhou orçamento para 

execução do BWC do 5º Pavimento. 

Fato 18- Da paralisação dos serviços relativos ao enchimento 

dos peitoris ordenada pela Requerida 

Questão resolvida após 31 dias. 

Conseqüência: Atraso na colocação das esquadrias _c!e _ alumí_nio, _tipo 
.,..... - \ 
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structural glazing e, conseqüentemente, com isso atrasou a colocação de 

vidros, a execução da infra-estrutura elétrica e telefônica, conseqüentemente, a 

execução de pisos, _ painéis divisórias e pinturas e fabricação dos brises em 

alumínio com atraso e desequilíbrio no cronograma. 

Em 09/04/02 (correspondência DR/SC 0051/02- Anexo F, Doe 06), a 

Requerida de forma açodada, desaprovou a técnica utilizada pela 

Requerente para o enchimento sobre as vigas dos peitoris das janelas, 

determinando sua paralisação e imediato desfazimento do serviço. 

Em 10/05/02, como resultado do parecer técnico, emitido pelo Eng. 

Calculista autor do Projeto, a Requerida considerou aprovado o serviço 

realizado, com ordem para o seu normal prosseguimento(Anexo F, Doe 

04). 

Fato 19 ·Item Administração· Despesas fixas da obra: 

Questão pendente até hoje. 

Conseqüência: Comprometimento da receita para o item e conseqüentemente, 

dificuldade para cumprimento das despesas obrigatórias mensais. 

Foi uma questão tormentosa. A Requerida, simplesmente, deixou de 

remunerar integralmente o item Administração da obra. Utilizando um raciocínio 

'---·~----
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absurdo negou-se a remunerar integralmente o item a partir do término do prazo 

inicialmente previsto para conclusão da obra. 

Vale ressaltar que estas despesas foram contratadas por valor mensal, 

conforme estabelecia a planilha apresentada pela Requerida, na licitação. 

Mesmo assim, a Requerida, quando da prorrogação do prazo contratual da obra, 

não admitiu acrescer também as despesas fixas da obra, que na realidade são 

as despesas administrativas. 

A Requerida deixou de pagar de forma integral o item Administração, a partir 

de fevereiro/02, quando expirou o prazo inicial de previsão de término da obra , 

tendo a partir dessa ocasião, pago por medição, proporcionalmente, ao resíduo 

do saldo do item existente. Não admitia devesse aumentar o valor do item para 

remunerar as despesas do item decorrentes das prorrogações. 

Assim, a partir de fevereiro/02, a Requerida decidiu, unilateralmente, que o 

saldo remanescente do item deveria responder integralmente pela continuidade 

dos pagamentos decorrentes das prorrogações de prazo de conclusão da obra, 

desconsiderando que essas prorrogações de prazo não eram, absolutamente, 

decorrentes de culpa ou responsabilidade da Requerente. 

Com isso, a cada nova prorrogação, evidentemente, diminuiu-se a razão da 

proporcionalidade e conseqüentemente o valor pago, no item, por medição. 

E mais, chegou-se a uma situação previsível de que, simplesmente não havia 

mais saldo residual para o pagamento do item Administração da Obra. Quer 

dizer, nos últimos meses chegou-se ao absurdo de 

Fls: N° ----

Doe: ----
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pagamento desses itens. 

Parte-se do pressuposto de que, conforme os dados contidos na planilha de 

orçamento original, a média mensal de pagamentos para despesas fixas da 

obra, deveria ser R$ 58.069,32. 

Comprova-se a diminuição dos pagamentos relativos a esses serviços do item, 

com as planilhas das 12 ultimas medições. 

medição 09- R$ 39.747,02 

medição 1 O - R$ 38.158,62; 

medição 11- R$ 30.145,31 

medição 12 - R$ 30.144,61 

medição 13 - R$ 31.429,39 

medição 14 - R$16.815,20; 

medição 15 - R$16.686,25; 

medição 16 - R$ 16.857,02; 

medição 17 - R$ 16.522,69; 

medição 18 - R$ 0,00; 

medição 19 - R$ 0.00; e 

medição 20- R$ R$ 2.165,04. 

Como se verifica, a partir das prorrogações da obra, os pagamentos relativos 

aos itens das despesas gerais que deveriam ser proporcionados por aditivos 

contratuais, mantendo-se a mesma proporcionalidade inicial SI~~~ENTE 

PASSARAM A DIMINUIR. ATÉ SE CHEGAR AO VAL I c_ ~ · . ·2oRR.EtoS . 
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Esse saldo foi diluído para os pagamentos dos meses seguintes, com flagrante 

prejuízo do ressarcimento desses serviços fixos, inclusive o da segurança da 

obra. 

Importante ressaltar que a Requerida reconheceu seu equívoco, e na reunião 

ocorrida em Brasília , admitiu pagar mensalmente essas despesas fixas da obra. 

No entanto, negou-se a admitir a regularidade do pedido da Requerente no 

sentido de que esses valores fossem ressarcidos com a atualização monetária 

contratualmente prevista. 

Em 19/03/02 , a Requerente, através da carta CEA 24/02 (Anexo E, Doe 

18) , solicitou à Requerida a elaboração de um termo aditivo contratual 

com o objetivo de solucionar o grave problema que estava inviabilizando 

o prosseguimento da obra. A questão era o critério adotado pela ECT, 

que desconsiderava os aditivos de prazo para pagamento das despesas 

fixas da obra. 

Em 15/06/02, na reunião de Brasília, a Requerida admitiu pagar 

mensalmente as despesas fixas da obra no valor original, mas sem o 

devido reajuste contratual. 

Em 04/09/02 ECT 0141/02, na reunião na sede Regional da Requerida 

(Anexo F, Doe 02 ), a requerida manteve sua decisão anterior e mas , 

que a questão faria parte do Quinto Ter p · · · 'lfM520jjfé· ~ora não 
M_ -~ _CORREIOS 

assinado. 
Frs. N° 8 08 -------
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Fato 20- Execução do aterro dos blocos B e C. 

Questão pendente até hoje. 

Conseqüência; Impediu a execução do aterro. Impediu a construção do piso, 

dificultou a execução de serviços de ar condicionado, rede de incêndio, rede 

elétrica, portões, tratamento da estrutura de concreto aparente. 

As especificações do Caderno de Encargo apresentava carência de 

detalhamento na questão construtiva do processo de aterro. Consultado o 

consultor geotécnico (ad caute/am, procurou a Requerente orientação do 

consultor geotécnico da Requerida). O laudo técnico evidenciou a adoção do 

mesmo. procedimento já adotado nos blocos A e AB. De posse do laudo, a 

Requerente apresentou orçamento da alteração do processo de aterro para 

que fosse providenciado o respectivo aditivo. Em resposta a Requerida 

entendeu necessário aprofundar os estudos de investigação do subleito 

existente. Somente na reunião de 4 e 5/9/02, na sede da Requerida DR/SC, a 

Requerida concordou com a necessidade de fornecer um projeto executivo para 

a execução do aterro. Esse projeto não foi encaminhado à Requerente. 

Em 16/11/01, a Requerente encaminhou solicitação de aditivo para 

execução do aterro destinado aos pisos dos blocos B e C. (CEA 18/01-

Anexo E, Doe 35) 

' 
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Em 21/02/02- a Requerida enviou ofício indeferindo a solicitação(Anexo 

F, Doe 12). 

Em 12/03/02 a Requerente reapresentou seu pedido(CEA 18/02 - Anexo 

E, Doe 19), e solicitou aditivo para pagamento do material composto a 

ser utilizado por orientação do Consultor Geotécnico contratado. 

Em 19/03/02, a Requerida negou tal solicitação. (Anexo F, Doe 11) 

Em 02/04/02, a Requerente apresentou o orçamento para execução do 

aterro dos blocos 8 e C. (Anexo E, Doe 20). 

Em 15/06/02, a Requerida convenceu-se da necessidade de aprofundar 

os 

estudos de investigação do sub-leito existente. 

Em 4 e 5 /09/02 a Requerida assumiu a necessidade em fornecer 

Projeto Executivo do aterro e piso dos blocos 8 e C.( Anexo H, Doe 04) 

Fato 21 - Mudança do projeto do ambulatório 

Questão resolvida após 05 dias. 

Conseqüência: Demolição de paredes, criação de novo 8WC e remanejamento 
·-·-~· ··--

de instalações elétricas, hidrossanitárias, ar condi -.; dtl · · · tura para 
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gabinete odontológico. 

Trata-se de outra alteração de projeto. Os serviços de execução do ambulatório 

ficaram paralisados porque a Requerida resolveu alterar o projeto inicial, 

fazendo entrega de novo projeto de Layout, que modificava a distribuição e os 

quantitativos dos sanitários. Essa alteração exigiu, além da demolição das 

paredes já executadas, alterações nas instalações elétricas, hidrossanitárias, ar 

condicionado e infraestrutura para o gabinete odontológico. 

Convertido o projeto em questão pendente, foi inserido no Quinto Termo Aditivo, 

até a presente data não assinado. 

Em 19/09/01 por solicitação da Requerida(Anexo G, Doe 18), foram 

paralisados os serviços de execução do ambulatório. 

Em 24/09/01 (Anexo G, Doe 19), foi entregue a Requerente novo projeto 

de Layout, inclusive com mudança de quantitativos de sanitários. 

Em 31/07/02, a Requerida confirma novo layout, informando sobre a 

manutenção da carga térmica originalmente projetada(Anexo F, Doe 5). 

Fato 22 - A alteração e a demora de definição do projeto da 

cobertura 
' I} -

Questão resolvida após 111 dias. 
CP..MJ- ' CORREIOS 
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Conseqüência: atraso da contratação das telhas, uma vez que as mesmas 

passam por processo de isolamento injetado, ou seja, não tem disponibilidade 

no mercado. Conseqüentemente, atrasou a liberação da colocação de forro no 

Bloco Administrativo e das pinturas finais no Bloco Operacional , assim como a 

colocação das esquadrias de madeira nos sanitários do Bloco Operacional. 

Trata-se de indefinição e alteração do projeto. As tratativas demonstram os 

prejuízos pela demora na solução. 

De início, diga-se, que, de acordo com o item 5.1 , seção 2 do Caderno 

de Encargos da Obra - não há exigência de projeto da cobertura.Por 

isso, acertou-se a construção de um protótipo. 

Em 02/05/02, conforme consta da correspondência CEA 70/02 (Anexo E 

, Doe 28), - "No início de janeiro de 2002, no canteiro de obras, o 

engenheiro Luis Fernando Philippi e Paulo Schubert, de comum 

acordo com a fiscalização da obra deliberaram pela construção de 

um protótipo de tesouras e terças visando o início da construção da 

cobertura". 

Acontece que, montado o protótipo, a Requerida desconsiderou o 

decidido na reunião oc~rrida em 11/01/02, e exigiu um projeto. A partir 

daí, as tratativas demoram de 11/01/02 a 02/05//02 atravessando um 

intervalo injustificado de 111 dias, com reflexos diretos nos prazos a 

serem cumpridos no cronograma físico financeiro da obra. 

Conseqüentemente, somente, a partir de 02/05/02, esses serviços 

puderam ser iniciados. 

I 
DocJ_6-CJ_9_ J 
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Veja-se a cronologia dos fatos, após ter a Requerida desconsiderado a 

posição anterior, onde concordava com a confecção de um protótipo. 

E o mais importante, decidida elaboração de um projeto, constatou-se a 

necessidade de criação de uma viga calha no Bloco A, alterando, 

conseqüentemente, o cumprimento das telhas e encaibramento, 

conforme demonstrado no documento encaminhado pela Requerida, 

encaminhado, em 08/04/02, (Anexo F, Doe 10) 

O problema foi decorrente de um erro no detalhamento da armadura do 

projeto estrutural, criando um elemento incompatível com o projetado no 

projeto arquitetônico, em cujo detalhamento foi criada alteração na viga 

calha do Bloco a diga-se, erro de responsabilidade da Requerida. 

Daí que a Requeria viu a necessidade da presença, no canteiro de obra, 

do projetista da estrutura de madeira a fim de adaptar o projeto já 

elaborado com a realidade de campo. 

Documento da Requerida, datado de 08/04/02- ECT 0049/02(Anexo F, 

Doe 10 ), " ... solicita a presença no canteiro de obras do responsável 

pelo projeto de estrutura de madeira, a fim de efetuar levantamento 

de campo e o seu desenvolvimento conforme construído" 

É preciso esclarecer que a empresa contratada para elaborar o projeto de 

estrutura de cobertura baseou-se no projeto arquitetônico, como é 

tecnicamente recomendável, pois os demais projetos são elaborados em 

função do arquitetônico. Acontece que o projeto estrutural apresenta 

varias divergências com o projeto arquit o fcttefite9ftáje2t!Je cobertura 
P 1- - - CGRREJOS . 
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foram construídas vigas não previstas no projeto arquitetônico, fazendo 

com que o projeto da estrutura da cobertura tivesse que ser modificado. 

Fica demonstrado mais uma o prejuízo causado a Requerente em razão 

da incompatibilidade entre os projetos. 

Em outras palavras, em conseqüência de uma incompatibilidade do 

Projeto Arquitetônico e Estrutural, o Projeto elaborado para a cobertura 

teve que ser alterado. Por causa dessa inadequação de projeto, a 

autorização para a compra da madeira, só ocorreu em 26/04/02 (Anexo 

G, Doe 23 ). 

Diga-se, que a Requerente foi multada, no item cobertura, nos meses de 

Marco e Abril de 2002. 

Além disso, a Requerida, alterou o projeto para a utilização de parafusos 

de aço(SAI 1 045) ao invés de pregos 18X30, conforme projetado. Realce­

se que não há especificação técnica no Edital e nem indicação técnica 

contrariando a solução adotada pelo Engo Projetista. 

Em 11/01/02 (ata de reunião 08/01 - Anexo H , Doe 15), foi 

solicitado a Requerente o projeto estrutural de estrutura da 

cobertura, 

Em 26/02/02, (carta CEA 10/02 - Anexo E , Doe 29), a 

Requerente encaminhou o projeto. 

Em 11/03/02, através do ofício CT/SUENGE/GETEC/DR/SC 

0022/02, a Requerida solicitou complementação do projeto (Anexo 

F Doe 13).. ~__..._ -.,., 

'cpMI . co~El~ 
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Em 23/03/02, através da carta CEA 35/02 a Requerente cumpriu a 

diligência, enviando para análise e manifestação o detalhamento 

do projeto da estrutura da cobertura.(Anexo E, Doe 38). 

Em 08/04/02, a Requerida solicita alterações do projeto em 

decorrência de incompatibilidade dos projetos Arquitetônico e 

Estrutural. e detalhamentos de acessórios .(Anexo F, Doe 10). 

Em 26/04/02 (conforme consta do diário de obra, folha. 448 

(Anexo G, Doe 23), a Requerida, em reunião ocorrida no canteiro 

de obras, condicionou a sua aprovação a confirmação pelo 

calculista de que a sobrecarga para o cálculo da estrutura fosse de 

100 KGF por m2
• (requerimento absolutamente novo). 

Em 26/04/02, conforme ata de reunião número 15/02, a requerida 

autoriza a compra de madeira para estrutura de cobertura. 

(Anexo H, Doe 19). 

Em 02/05/02 (carta CEA 70/02- Anexo E, Doe 28), a Requerente 

apresenta, resposta às informações solicitadas, obtendo a 

autorização para dar início aos trabalhos. 

Fato 23- Infra- Estrutura e Sistema de Cabeamento Estruturado 

categoria 6, incluindo parte de Segurança 

Questão pendente até hoje. 

\-.Bcl~EIOS \ 
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Conseqüência: Comprometeu os serviços de infra-estrutura elétrica, telefônica 

e lógica, assim como a execução de pisos, esquadrias de madeira/alumínio e 

divisórias, nos pavimentos do Bloco Administrativo. 

A Requerente cumpriu o compromisso de elaboração do projeto de infra­

estrutura de cabeamento estruturado(Anexo E, Doe 34), no entanto, houve 

alteração .. 

O projeto de cabeamento estruturado permite a integração de todos os 

elementos relativos a dados e vozes, conseqüentemente, permite juntar outros 

projetos periféricos como projeto de segurança, projeto de sistema de alarme, 

sistema de proteção e combate a incêndio, sistema de gerenciamento predial, 

sistema de controle de acesso, etc. 

O aconteceu foi que, após a entrega do projeto de cabeamento estruturado, a 

Requerida contratou um projeto de segurança com uma terceira empresa. Este 

projeto previa a utilização da infra-estrutura do cabeamento estruturado para 

distribuição de parte da rede de segurança. Claro, definido um projeto conexo, 

por outra empresa, houve necessidade de um projeto de integração. 

A requerida definiu também onde ficaria a sala de segurança. 

Conseqüentemente, ficou tecnicamente indispensável, a necessidade da 

elaboração de um projeto de INTERLIGAÇÃO entre o projeto de segurança e o 

projeto de cabeamento estruturado. Como toda infra-estrutura é desenvolvida 

pelo piso, evidencia-se o comprometimento de serviços a ele vinculado, como 

divisórias, esquadrias de madeira, assoalhos e pisos em geral. . · ·-_ ... -- _ 

CllM ~ ~01~\0S . 
45 

"fis-. No---

DoC~~ 

~ 



c 

\ ':J J., 

Em 08/05/2002, na sala da GETEC/ECT/FPOLIS, a Requerida solicitou, 

aos representantes da requerente presentes na reunião, EngQ Marcos 

Fábio Vieira da NETPLJ\N e EngQ Luiz Fernando Philippi, proposta para 

elaboração do projeto de interligação da segurança com o cabeamento 

estruturado. Esta proposta foi aceita e seria contemplada no Quinto 

Termo Aditivo, como se pode verificar na linha 29 do anexo 01 do 

mesmo, (item 29 Projetos dos sistemas - R$ 20.000,00). (Anexo D 

Doe 06) 

Verifica-se que esta questão era de fundamental importância para 

execução dos serviços, pois, sua abrangência é ampla atingindo 

praticamente todos os acessos aos pavimentos dos blocos A e B e 

também ao controle externo, incluindo-se aí, o estacionamento e pátio de 

manobras. 

Fato 24 - Adequação na sala de segurança no segundo 

pavimento do setor 8 

Questão pendente até hoje. 

Conseqüência: Demolição de alvenaria do BWC já existente, assim como 

alteração total nas instalações hidrossanitárias. 

Com a contratação, com terceiros, do projeto de segurança predial, vinculado ao 

projeto de cabeamento estruturado, houve a necessidade de adaptação física ao 
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projeto da sala de segurança existente. Trata-se, portanto, 

projeto. 

\<) ~ 

de alteração de \ 

Atendendo solicitação verbal da Requerida, a Requerente encaminhou o 

respectivo orçamento para a adequação da sala de segurança no segundo 

pavimento do bloco B. Após várias reuniões, ficou finalmente acertado que a 

questão do orçamento e, conseqüentemente, da autorização para realização do 

serviço extracontratual fariam parte das discussões do já mencionado Quinto 

Termo Aditivo. Evidentemente que esta pendência apresentou reflexo direto no 

cronograma físico-financeiro da obra. 

Em 16/05/02 a Requerente, através da carta CEA 78/02 (Anexo E, Doe 

11 ), atendendo solicitação verbal da Requerida, a Requerente, com o 

objetivo de agilizar o processo de aditivo, encaminhou orçamento para 

adequação da sala de segurança no segundo pavimento do bloco B. 

Em 04 e 05/09/02 (em reunião na sede da sede regional da Requerida) a 

Requerida confirmou a decisão de que o assunto seria incluído no Quinto 

Termo Aditivo ... 

Fato 25 · Instalação da infra- estrutura elétrica e fundações para 

balança. 

Questão pendente até hoje. 

Conseqüência: Não estava previsto no detalhamento __ dg __ pmjetG original, 
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gerando dificuldade de planejamento e execução do serviço de concretagem 

de piso. A Requerente adiantou o serviço cuja aprovação ainda não foi 

concedida. 

Trata-se de serviços não previstos no detalhamento, o que causou atrasos no 

planejamento e execução dos serviços de concretagem de pisos. Há serviços 

ainda por fazer, dependentes da aprovação do aterro do piso do Bloco B. 

Em 04 e 05/09/02 (em reunião na sede da Regional da ECT} , a Requerida 

confirmou que a solução seria incluída no Quinto Termo Aditivo que não chegou 

a ser assinado. 

Fato 26- Necessidade de Adequação das Tomadas e Plugues da 

Rede Elétrica Geral. 

Questão pendente até hoje 

Conseqüência:_Houve modificação nas especificações contidas no Caderno de 

Encargos relativos a alimentação das luminárias . 

.:. 

Trata-se de alteração de especificações técnicas porque comprometiam o 

processo de manutenção das luminárias colocadas. O detalhamento técnico 

original dificultava o processo de manutenção. 

.. ~- --~--~--· 

CP..ML , CORREIOS \ 48 

Fís_. ~ 0 
_ _ 

36 o 9 
Doe:_~--

t 



( 

1\')S 

Com isso os serviços passaram a ficar dependentes da aprovação do Quinto~ 
Termo Aditivo, afinal, ainda, não assinado. 

Atendendo solicitação verbal da Requerida para alteração do projeto original, a 

Requerente encaminhou orçamento para execução dos serviços referentes à 

adequação das tomadas e plugues da rede elétrica geral. Em reunião na sede 

regional da Requerida, foram discutidos os aspectos do orçamento, ficando, no 

entanto, pela Requerida, decidido que a questão seria remetida para a 

elaboração do Quinto Termo Aditivo. 

Em 1 0/06/02 , através da carta CEA 83/02 (Anexo E , Doe 22 ), a 

requerente encaminha orçamento referente a alteração do projeto. 

Em 04 e 05/09/02 (em reunião na sede regional da ECT) ficou acertado o 

orçamento do serviço. No entanto, na mesma reunião, a Requerida 

decidiu que a questão faria parte do Quinto Termo Aditivo. 

Fato 27- Necessidade de Adequação do Sistema de Alarme. 

Questão pendente até hoje. 

Conseqüência: Gerou necessidade de integração com o sistema de 

cabeamento estruturado, havendo a necessidade da elaboração de um projeto 

de interligação entre o sistema de alarme e o projeto de cabeamento 

> 

2P ., c§~ijos \ 
49 

F\s.N" __ - -

3609 
ooc:- _::::..--.... 



( 

estruturado. Impediu a contratação do projeto de 

\se. 

interligação, \ 

conseqüentemente, ocasionou o impedimento da execução da infra- estrutura 

elétrica, telefônica e lógica, assim como , das esquadrias de madeira, divisórias, 

pinturas etc. 

Com a contratação, com terceiros, do novo projeto de gerenciamento predial, 

houve a necessidade de adequação e detalhamento do projeto de sistema de 

alarme ao projeto de cabeamento estruturado. Com isso, houve 

comprometimento do dimensionamento das vias do projeto de cabeamento 

estruturado, conseqüentemente o impedimento da execução da infra- estrutura 

elétrica, telefônica e lógica, assim como , das esquadrias de madeira, divisórias, 

pinturas etc. 

Trata-se de alteração de contrato com realização de Termo Aditivo. Ficou da 

pendência do Quinto Termo Aditivo afinal não assinado. 

Por solicitação verbal da Requerida, a Requerente encaminhou o orçamento 

relativo a alteração do projeto. A questão foi tratada em reunião na sede 

regional da Requerida. No entanto, por decisão da Requerida, foi remetida, 

também, para o Quinto Termo Aditivo. 

Com o atraso, ficou comprometido o detalhamento necessário para a adequação 

dos sistema de alarme ao projeto de cabeamento estruturado. 

Em 10/06/02 a Requerente, através da carta CEA 83/02 (Anexo E , Doe 

22), atendendo solicitação da Requerida, ECT, encaminhou orçamento 
' --
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para a adequação do sistema de alarme. 

Em 04 e 05/09/02 (em reunião na sede regional da ECT), a Requerente 

aceitou o orçamento apresentado pela Requerida, no entanto, a 

autorização deveria sair no Quinto Termo Aditivo. 

Fato 28 - Necessidade de Adequação do Sistema de Proteção e 

Combate a Incêndios. 

Conseqüência: Gerou necessidade de integração com o sistema de 

cabeamento estruturado, houve necessidade da elaboração de um projeto de 

interligação entre o sistema de alarme e o projeto de cabeamento estruturado. 

Impediu a contratação do projeto de interligação, conseqüentemente, ocasionou 

o impedimento da execução da infra- estrutura elétrica, telefônica e lógica, assim 

como, das esquadrias de madeira, divisórias, pinturas, etc. Gerou, necessidade 

de alteração do projeto preventivo de incêndio, com acréscimo de pontos de 

detecção de fumaça. O projeto original previa números de pontos interior aos 

determinados pelas normas técnicas em vigor. Houve necessidade de aumento 

de 45 para 455 pontos;, 

Questão pendente até hoje. 

Trata-se também de alteração de projeto . 

Sendo serviço extracontratual, atendendo solicitação verbal da Requerida, a 

CPMI • CORREIOS 
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Requerente encaminhou o respectivo orçamento para essa adequação do \ 

sistema. providenciou a alteração do projeto encaminhando o respectivo 

orçamento. A questão foi tratada em reunião na sede regional da Requerida. No 

entanto a solução foi remetida para as tratativas do Quinto Termo Aditivo. 

Em 10/06/02 a Requerente, através da carta CEA 83/02 (Anexo E , Doe 

22), atendendo solicitação da Requerida, ECT, encaminhou orçamento 

para a adequação do sistema de proteção a combate a incêndio. 

Em 04 e 05/09/02 (em reunião na sede regional da ECT}, a Requerente 

aceitou o orçamento apresentado pela Requerida, ficando pendente da 

assinatura do quinto termo aditivo. 

fato 29 - Alteração do projeto de cabeamento estruturado 

Conseqüência: Praticamente comprometeu todos os serviços de acabamentos 

no Bloco Administrativo, assim como a recuperação estrutural das lajes 

deformadas. 

Questão pendente até hoje. 

A Requerente apresentou um anteprojeto (27 /11/01) porque não dispunha de 

todos os elementos capazes de montar o projeto final. A Requerida somente 

manifestou-se 94 dias após a entrega desse ante-projeto, alegando necessidade 
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de alterações, sem contudo defini-las com os detalhes necessários. Essas 

alterações foram discutidas em reunião conjunta com o projetista , quando a 

Requerida se convenceu da necessidade de fornecer à Requerentes elementos 

informativos faltantes. 

Esses elementos faltantes foram entregues em duas etapas. Concluída a fase 

de entrega desses elementos, o projeto foi finalmente entregue (06/05/02), de 

acordo com as especificações fornecidas pela Requerida. 

Como a solução fornecida no Caderno de Encargo, (contemplando categoria 5 

para velocidade de informação) já se mostrava desatualizada em termos de 

conceito tecnológico, a Requerida solicitou nova alteração do projeto, de forma a 

atualiza-lo tecnologicamente. Em conseqüência foi encaminhado à Requerida 

um orçamento relativo à alteração adotada (mudança da categoria 5 para 

categoria 6 para a velocidade de informação). A solução, por decisão da 

Requerida, ficou para o Quinto Termo Aditivo, não assinado. 

Ainda, após a entrega do projeto e do orçamento para a alteração do projeto, a 

Requerida, em reunião realizada na sede regional, apresentou um estudo para a 

elaboração pela Requerente, de um novo orçamento, para integração do projeto 

de sistema de segurança predial ao projeto de cabeamento estruturado, que 

contemplava ainda a instalação do sistema No Break, complementação dos 

equipamentos de rede, implantação do sistema de gerenciamento e adequação 

do sistema do controle de acesso. 

Houve diversas alterações no projeto. E a prova cabal da pendência é que 
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consta do Quinto Termos Aditivo vários serviços aditivados referentes ao projeto 

do Cabeamento Estruturado e suas integrações. 

Em 22/08/01 foram decididos em reunião com técnicos da ECT os 

princípios que deveriam nortear o projeto (ata da reunião 063/01 -Anexo 

H, Doe 17 ). 

Em 27/11/01, a Requerente encaminhou para análise um anteprojeto 

executivo (carta CEA 28/01 -Anexo E, Doe 27 ). 

Em 01/03/02 (portanto somente após 94 dias) a Requerida ve1o a 

manifestar-se a respeito do assunto. Nesta data, a Requerida (ofício 

DRISC 014/02 - Anexo F, Doe 08) devolveu o anteprojeto alegando 

necessidade de alteração. No entanto, não definiu quais as alterações 

necessárias. 

Em 25/03/02, (portanto 24 dias após devolver o anteprojeto) em reunião 

conjunta com a CEA e NETPLAN, após explanação e explicação 

detalhada do projeto, pelo seu projetista, a Requerida se convenceu da 

correção do projeto e da necessidade de fornecer à Requerente os 

necessários informativos faltantes para a sua conclusão (definição dos 

pontos dos elementos ativos), 

Em 02/04/02 a Requerida entregou parte dos layouts. Co estes . . 
elementos a NETPLAN pôde dar continuidad c pr9J t ,RS.EJ\tl)~ ntudo 
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ultimá-lo 

Em 23/04/02 a Requerida forneceu os demais layouts necessários para a 

conclusão do projeto 

Em 06/05/02, a Requerente remeteu o projeto alterado de acordo com as 

especificações da Requerida (CEA 73/02- Anexo E, Doe 34 ). 

Em 07/05/2002 (através da carta ECT 073/02 -Anexo F, Doe 07) - a 

Requerida solicitou alteração do projeto (orçamento com especificações 

especiais) . 

Em 22/05/02 -A CEA, através da carta CEA 072/02 - (Anexo E, Doe 21 ) 

encaminhou o orçamento para execução do projeto. 

Em 10/06/02 conforme ata manuscrita, da reunião, realizada na sede 

regional da Requerida, foi apresentado um estudo e orçamento da 

integração do projeto do sistema de segurança predial ao projeto de 

cabeamento estruturado (Anexo H, Doe 16). 

Em 15/07/2002 - em reunião na sede da Requerida que contou com a 

presença de representantes da ECT, advogadas Valéria e Fátima , 

Senhor Brito da diretoria de operações, engenheiros Carlos Tormin e Luiz 

Sacoman do setor de infra estrutura e o Sr. Paulo Zucco da DR/SC a 

questão foi discutida, decidindo a Requeridª remete-la -par.a ~o, uinto 
·n 

Termo Aditivo. CP~,- .-- co~~'«s 
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Para demonstrar a alteração do projeto, relata-se as questões a ele 

referentes que constam do Quinto Termo Aditivo, ainda não assinado 

(Anexo D , Doe 06 ) .. Representa dizer de itens novos, não previstos na 

planilha original e para cujos serviços há necessidade de termo aditivo. 

Implantação do Sistema No-Break de 60 Kva., Complementação dos 

Equipamentos de Rede, Implantação de Sistema de Gerenciamento, 

Adequação do Sistema de Controle de Acesso. 

Fato 30 · Notificação do Ministério do Trabalho 

Conseqüência: Presença de funcionários da ECT em desacordo com a 

legislação trabalhista, gerando notificação à Requerente e, inclusive, obrigando 

a Requerida providenciar a passarela para proteção de seus funcionários da 

Requerida em local de execução das obras. 

Em 01/11/01 a Requerente, através carta CEA GC 012/01 (Anexo E, Doe 

04) alertava a requerida sobre a dificuldade em dar cumprimento à 

justificada orientação emitida pela empresa gerenciadora da obra, quanto 

ao rigoroso cumprimento das normas de segurança do trabalho e 

informava que tal questão prendia-se à presença, no canteiro de obras, 

de prestadores de serviço, contratados diretamente pela Requerida, que, 

conseqüentemente, não se albergam na coordenação geral da 

Requerente. 

A previsão veio a consumar-se e a gerar mais um transtor~o no .s_anteiro 

• CORREIOS 
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da obra. Consta no registro do Diário da Obra, folhas 

05/03/02(Anexo G, Doe 24) 

~Q. 

396 \ 

" ... Recebemos visita Ministério do Trabalho, que deixou uma série 

de notificações; inclusive paralisando os procedimentos da ECT". 

Em 05/03/02, através carta CEA 13/02(Anexo E, Doe 14), a Requerente 

comunica a Requerida que foi notificada pelo Ministério do Trabalho, face 

a presença de funcionários da Requerida, que transitam em área de 

carga e descarga da grua e que foram considerados pessoas estranhas 

ao trabalho desenvolvido na obra. 

FATO 31- Da paralisação dos serviços ordenada pela Requerida, 

relativos ao revestimento externo da subestação 

Conseqüência: A Requerida de forma açodada solicitou a imediata paralisação 

dos serviços de assentamento de pastilhas nas fachadas da Subestação. O 

serviço só voltaria a ser reiniciado quando a Requerida assim o permitisse. 

Questão pendente até hoje. 

Em 19/11/02 (correspondência CT/SUENG/GETEC/DRISC- 00195/02 -

Anexo F, Doe 14), a Requerida de forma açodada solicitou a imediata 

paralisação dos serviços de assentamento de pastilhas na faz fachadas 

da subestação,justificando para tanto " o descEonhec~mô~~igB"te~ojeto, 
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baixa qualidade da mão de obra por parte do sub-empreiteiro". 

E~ 21/11/02 ( correspondência CEA 125/02 - Anexo E, Doe 39), foi 

encaminhada correspondência contestando as afirmativas contidas na 

documentação expedida pela Requerida. 

Em 22/11/02 ( correspondência s/n° - Anexo E, Doe 40), a CEA solicita 

ao Sindicato dos Engenheiros do Estado de Santa Catarina a indicação 

de engenheiro civil para fazer trabalho de perícia, referente aos serviços 

de assentamento de pastilhas na subestação. 

Em 25/11/02 (correspondência CARTA no 253/02 - Anexo H, Doe 26), o 

SENGE-SC indica para execução dos trabalhos de perícia o Eng. Civil 

Luiz César Damásio Zimermann. 

Em 26/11 /02( correspondência CEA 129/02 - Anexo E, Doe 41 ), foi 

encaminhado laudo pericial complementando CEA 125/02. 

FATO 32- Alteração das medidas dos brises 

Conseqüência: a colocação dos brises ficou prejudicada quanto às suas 

medidas finais durante o tempo de paralisação para análise da Requerida 

quanto à execução dos preenchimentos dos peitoris , uma vez que só são 

fabricados com medidas precisas para se obter o efeito desejado. 

f.tS I 'º 03/WOS - CN -
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Tendo em vista a incompatibilidade dos projetos arquitetônico e estrutural, houve 

a necessidade da execução dos serviços de preenchimento dos peitoris, ou seja, 

o aumento da altura final da viga onde se apóiam as esquadrias de alumínio. 

Conseqüentemente, as medidas dos brises (elementos externos componentes 

da fachadas) tiveram que ser alteradas (para maior). A questão é que os valores 

das multas incluem entre os valores previstos justamente a colocação de brises 

(março/junho/02), desconsiderando completamente esse óbice à sua realização. 

(remete-se ao Fato 18 deste AnexoA) 

Florianópolis, 27 de Janeiro de 2003 

C2 
CARLOS ALBE 

OAB/SC 13565 

I 
RQS n° 03/2005 - CN -~ 

. CP.MI · OORREIOS 
------------------------------F.-,~~: ~830 __ , 

···- - --- I 

36 o 9 
Dóe~----:--=-:-::= 

i 



Anexo 09 

Movimento processual em relação 

às demandas judiciais nos 1° e 2° 

Graus. 
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Consulta Processual 

Processo: 2002.72.00.015343-9 EXECUÇÃO DE SENTENÇA (004004) 

Juíz(a): GUSTAVO DIAS DE BARCELLOS - JUÍZO SUBSTITUTO DA 04A V F ÓE FLORIANÓPOLIS 

Exequente: CONSTR/ ESPACO ABERTO LTDA/ 

Advogado: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 

Executado: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Assunto(s): Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público Licitações e Contratos 

Situação: FINDO-BAIXADO 

Localização: ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS(SECARQJUDI) 

DAR EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ADM JUNTO A EBCT CONTRA RESCISAO UNILATERA 
Observação: DO CONTRATO NO 005/01 ATE SEU JULGAMENTO- SUSPENSAO DEPOSITO DE MULTAS 

CONTRATUAIS E RESCISORIA 

O Mostrar Todas as Partes Judiciais 

Algumas fases apresentam explicações resumidas . Para acessar essas informações passe o mouse sobre ê 

designação da fase . 

11/06/2003 
17:29 

11/06/2003 
17:28 

05/06/2003 
15:43 

05/06/2003 
15:42 

04/06/2003 
16:07 

29/05/2003 
17:28 

28/05/2003 
17:50 

26/05/2003 
12:28 

23/05/2003 
14:00 

22/05/2003 
18:29 

14/04/2003 
14:40 

PROCESSO ARQUIVADO 

RECEBIDOS: ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS 

REMETIDOS GR:03/0021474 DEST:ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS. 

PROCESSO BAIXADO 

RECEBIDOS: ORIG : 04A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS-

REMETIDOS À SRIP ARQUIVAMENTO DOS AUTOS- BAIXA FINDO GR:03/0020353 
DEST:SRIP - FLORIANÓPOLIS . 

PROCESSO REAUTUADO COMO EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROCESSO REAUTUADO 
COMO EXECUÇÃO DE SENTENÇA 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ Data: 20.05.2003 Local: DJE Fls : 

RECEBIDOS : ORIG: SC014257 - NIVALDO RIBEIRO 

CARGA: TEL 229-4042 GR:03/0019246 DEST:NIVALDO RIBEIRO ( 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL. 86/2003 

---- -~--
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14/04/2003 
12:56 

07/04/2003 
10:37 

25/03/2003 
14:24 

04/02/2003 
20:06 

31/01/2003 
19:18 

31/01/2003 
14:43 

30/01/2003 
18:01 

28/01/2003 
17:03 

28/01/2003 
17:03 

27/01/2003 
19:57 

27/01/2003 
19:57 

27/01/2003 
19:57 

22/01/2003 
20:07 

13/01/2003 
17:57 

10/01/2003 
19:41 

07/01/2003 
13:13 

19/12/2002 
19:35 

19/12/2002 
16:26 

19/12/2002 
16:20 

19/12/2002 
16:19 

19/12/2002 
16:15 

18/12/2002 
20:01 

18/12/2002 
19:53 

18/12/2002 
19:45 

18/12/2002 
17:43 

16/12/2002 
20:07 

16/12/2002 
16:28 

RECEBIDOS DO JUIZ : DETERMINA INTIMAÇÃO 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA TRANSITO EM JULGADO 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 30/2003 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.KOINSKI 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS E FAX ENVIADO PARA O TRF. 
AGUARDA PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA 

OFÍCIO/CARTA OU SIMILAR EXPEDIDO 

MANDADO EXPEDIDO 

RECEBIDOS DO JUIZ : SENTENÇA EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO R. S. N 
035/2003 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

RECEBIDOS DO JUIZ: REGISTRAR P/ SENTENÇA E VOLTAR CONCLUSOS 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

RECEBIDOS : ORIG : SC010698 - JUREMA RAMOS DOS SANTOS 

CARGA: GR:03/0000744 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB :SC010698). 

MANDADO JUNTADO 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.ISALTINO 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

RECEBIDOS : SRIP ORIG: SRIP - FLORIANÓPOLIS -

DISTRIBUICAO AUTOMATICA Distribuição sorteio do dia 18 .12.2002 19:01:38 

RECEBIDOS : ORIG : 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS -

RECEBIDOS: ORIG : 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS -

REMETIDOS À SRIP À DISTRIBUIÇÃO GR:02/0040686 DEST:SRIA 

RECEBIDOS: DA SRIP ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS-

ENCAMINHAMENTO VERIF. PREVENCAO REMETIDO PARA: 03.11: VARA F~~RAL DE 

FLORIANÓPOLIS ~b o 9 < 

...... --~-- .......... 
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Consulta Processual 

Processo: 2003.72.00.016663-3 ACAO CAUTELAR (012000) 

Juíz(a): CLAUDIO ROBERTO DA SILVA -JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A V F DE FLORIANÓPOLIS 

Requerente: CONSTR/ ESPACO ABERTO L TDA/ 

Advogado: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 

Requerido: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Assunto(s): Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público Licitações e Contratos 

Situação: FINDO-BAIXADO 

Localização: ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS(SECARQJUDI) 

Observação: OBTENCAO DA MEDICAO DE TODOS SERVICOS FEITOS E NAO PAGOS E NAO MEDIDOS 

D Mostrar Todas as Partes Judiciais 

51 l 
t Fases (Escolha o número de fases que deseja exibir) 

Algumas fases apresentam explicações resum idas. Para acessar essas informações passe o mouse sobre c 
designação da fase . 

31/01/2005 
16:43 

31/01/2005 
16:42 

31/01/2005 
13:12 

28/01/2005 
19:13 

28/01/2005 
19:13 

28/01/2005 
18:14 

27/01/2005 
18:51 

09/12/2004 
12:30 

07/12/2004 
18:30 

07/12/2004 
17:29 

06/12/2004 
20:12 

06/12/2004 
20:12 

PROCESSO ARQUIVADO CXA 05 .0029 

RECEBIDOS : ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS 

REMETIDOS GR:05/0002589 DEST:ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS. 

PROCESSO BAIXADO 

RECEBIDOS: ORIG: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

REMETIDOS À SRIP PROCESSOS FINDOS BAIXA E ARQUIVAMENTO GR:05/0002548 
DEST:SRIP- FLORIANÓPOLIS . 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA TRANSITO EM JULGADO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTIMAÇÃO DO PROCURADOR DA 
CONSTRUTORA ESPAÇÕ ABERTO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTMIMAÇÃO DO PROCURADOR DA ECT 

RECEBIDOS DO JUIZ : SENTENÇA EXTINÇÃO COM JULGAMENTO oo~'R;.~'W, lffl~~+J.;..;. 
SENTENÇA REGISTRADA ÇP~I • CORREIOS 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA ~~~- NB 3 5 -----
JUNTADA FEITA PROCURAÇÃO DA ECT. 

http :I /sistemas.j f se. gov. br/ consultaProcessual/ servlet/ConsultaProcessual 28/8/2005 
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06/12/2004 
20:12 

03/12/2004 
18:54 

30/11/2004 
17:03 

30/11/2004 
15:07 

17/09/2004 
13:56 

28/07/2004 
17:56 

29/06/2004 
12:47 

29/06/2004 
12:46 

24/06/2004 
14:42 

22/06/2004 
19:01 

20/02/2004 
19:05 

16/02/2004 
19:13 

16/02/2004 
19:09 

16/02/2004 
19:02 

16/02/2004 
19:01 

29/01/2004 
19:43 

14/01/2004 
19:01 

09/01/2004 
15:25 

08/01/2004 
17:58 

08/01/2004 
17:58 

19/12/2003 
16:30 

16/12/2003 
16:00 

16/12/2003 
15:19 

16/12/2003 
14:51 

16/12/2003 
14:51 

11/12/2003 
16:43 

11/12/2003 
16:43 

RECEBIDOS DO JUIZ: BAIXA DILIGÊNCIAS PARA JUNTADA DE PETIÇÃO. 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DAS PARTES REQUERENDO A HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DAS PARTES REQNDO PRAZO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA TRASLADO CÓPIA DECISÃO TRF EM 
AGRAVO 

JUNTADA FEITA PET. CONJUNTA REQUERENDO SUSPENSÃO DO CURSO DO PROCESSO. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOLETIM 117/200< 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO REMETAM-SE OS AUTOS AO JUIZ FEDERAL PARA 
MANIFESTAR-SE SOBRE CONTINÊNCIA ... 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERTIDÃO SOBRE AGRAVO . 

RECEBIDOS: ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB :SC010698) . -

CARGA: 72 H GR:04/0006129 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698) . 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFERE PEDIDO DA ECT 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO ECT REQNDO VISTA POR 72H 

JUNTADA FEITA REQUERENTE COMUNICA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTt 

RECEBIDOS: ORIG: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB :SC013565) . -

CARGA : 10 DIAS GR:04/0000402 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565). 

MANDADO JUNTADO MANDADO DE INTIMAÇÃO DO REQTE, CUMPRIDO 

MANDADO JUNTADO MANDADO DE INTIMAÇÃO DA ECT, CUMPRIDO 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.WILMA, MANOS. 3099 E 3100 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO MANDADOS DE INTIMAÇÃO DAS PARTES . ~ 

RECEBIDOS DO JUIZ' DESPACHO ... ANTE O EXPOSTO, INOEFIRbfÃF!M~~.~~-;;;;: 
CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA CONTESTAÇÃO 

Doe· 36 O 9 . -
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! ........ 

09/12/2003 
20:54 

05/12/2003 
18:24 

04/12/2003 
13:52 

03/12/2003 
15:33 

27/11/2003 
18:02 

24/11/2003 
14:22 

21/11/2003 
18:15 

21/11/2003 
13:35 

21/11/2003 
13:34 

19/11/2003 
14:35 

19/11/2003 
14:34 

18/11/2003 
20:22 

RECEBIDOS: ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB :SC010698) . -

MANDADO JUNTADO MANDADO DE CITAÇÃO DA ECT DEVIDAMENTE CUMPRIDO 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

JUNTADA FEITA PET. DA AUTORA REQUERENDO RETIFICAÇÃO . 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.GESSER 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO MANDADO DE CITAÇÃO. 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO CITE-SE. APÓS, VENHAM- ME CONCLUSOS OS AUTO! 

CONCLUSÃO COM PETIÇÃO INICIAL 

RECEBIDOS: ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS-

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA A PROCESSO Distribuição por dependencia ao 
processo 200372000027189 do dia 18.11.2003 19:22:32 

----------------------------------------~~~~~*~~~~ Página Inicial Nova Consu lta 1 

605- O<J-
CPMI - CORRE IOS 

Fls. N° 8 3 7 

Doe 36 O 9 -L, 
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Consulta Processual 

Processo: 

Juíz(a): 

Autor: 

Advogado: 

Reu: 

Assunto(s): 

Situação: 

Localização: 

Observação: 

APENSOS: 

2003.72.00.000987-4 ACAO ORDINARIA (001000) 

ClAUDIO ROBERTO DA SILVA - JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A V F DE FLORIANÓPOLIS 

CONSTR/ ESPACO ABERTO LTDA/ 

CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público Licitações e Contratos Contratos. 
Civil/ Comercial/ Econômico e Financeiro 

FINDO-BAIXADO 

CARGA A ADVOGADO(GR) 

INEXIGIBIL MULTAS E EXIGIBIL E EXECUTIVID DA APOLICE 102788-2 REFERENTE 
CONTRATO N° 00005/2000 CONCORRENC PUBLIC NO 006/2000 

LJ Mostrar Todas as Partes Judiciais 

1) 2003.72.00.001878-4- ACAO ORDINARIA 

2) 2003.72.00.002718-9- ACAO ORDINARIA 

Fases (Escolha o número de fases que deseja exibir) 

Algumas fases apresentam explicações resumidas. Para acessar essas informações passe o mouse sobre 2 

designação da fase. 

23/08/2005 
14:50 

23/08/2005 
14:44 

23/08/2005 
14:44 

23/08/2005 
11:21 

22/08/2005 
13:04 

19/08/2005 
16:56 

19/08/2005 
13:10 

10/02/2005 
16:38 

10/02/2005 

CARGA: 10D GR:05/0031294 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565). 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTIMA PARTE AUTORA DO 
DESARQUIVAMENTO, COM VISTAS POR 10 DIAS E RETORNO AO ARQUIVO, SE NADA MAl~ 
FOR REQUERIDO . 

JUNTADA FEITA PEDIDO DE DESARQUIVAMENTO E GUIA DE RECOLHIMENTO DE CUSTA~ 

RECEBIDOS: ORIG: ARQUIVO- FLORIANÓPOLIS-

REMETIDOS GR:05/0031035 DEST:03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS. 

PROCESSO DESARQUIVADO 

PEDIDO DESARQUIVAMENTO PETIÇÃO NO 008769, DE 18/AG0/20 

PROCESSO ARQUIVADO CXA 05.0042 

RECEBIDOS: ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS 

CPMI - CORREIOS i 

Fls . No8 3 8 
16:38 

3 6 o J 2 ~ 
Doe: - -~ ......-..: 

---- -----.... I 
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03/02/2005 
13:38 

01/02/2005 
19:50 

01/02/2005 
19:25 

28/01/2005 
16:12 

27/01/2005 
18:35 

09/12/2004 
12:30 

07/12/2004 
18:30 

07/12/2004 
17:33 

06/12/2004 
19:49 

06/12/2004 
19:49 

06/12/2004 
19:48 

03/12/2004 
18:59 

30/11/2004 
20:42 

11/11/2004 
15:20 

19/08/2004 
17:32 

13/08/2004 
11:39 

10/08/2004 
20:36 

28/07/2004 
18:01 

08/07/2004 
20:45 

23/06/2004 
18:51 

09/06/2004 
14:17 

08/06/2004 
16:18 

08/06/2004 
14:46 

08/06/2004 
14:46 

27/05/2004 
15:31 

27/05/2004 
15:31 

30/04/2004 
21:50 

REMETIDOS GR:05/0003105 DEST:ARQUIVO- FLORIANÓPOLIS . 

PROCESSO BAIXADO 

RECEBIDOS: ORIG : 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

REMETIDOS À SRIP PROCESSOS FINDOS BAIXA E ARQUIVAMENTO GR:05/ 0002485 
DEST:SRIP - FLORIANÓPOLIS. 

JUNTADA FEITA TRANSITO EM JULGADO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTIMAÇÃO DO PROCURADOR DA 
CONSTRUTORA ESPAÇÕ ABERTO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTMIMAÇÃO DO PROCURADOR DA ECT 

RECEBIDOS DO JUIZ: SENTENÇA EXTINÇÃO COM JULGAMENTO DO MÉRITO 
SENTENÇA REGISTRADA 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PROCURAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

RECEBIDOS DO JUIZ : BAIXA DILIGÊNCIAS PARA JUNTADA DE PETIÇÃO. 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DAS PARTES REF ACORDO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DAS PARTES REQNDO PRORROGAÇÃO DA SUSPENSÃO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSRIDA NO BOL 156/04 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO O PEDIDO DE SUSPENSÃO DO FEITO PELO 
PRAZO REQUERIDO 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PET. CONJUNTA REQUERENDO A SUSPENSÃO DO FEITO. 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA RÉ 

RECEBIDOS: ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). -

CARGA: 10 D GR:04/0022449 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698 ) . 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO O PEDIDO POR 10 DIAS 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA DE PETIÇÃO DA RÉ REQUERENDO PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOLETIM 98/ 2004 

1(1 • -
CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA ATO DE INTIMAÇÃO f{)f. Éfmü&R~fiR.~ /OS 
DOCUMENTOS. ~J}J 

l=ls . - 1\. .~ JUNTADA FEITA PETIÇÃO AUTORA 1v - - - - -.-- ........... ~. 

t oc:36 O 9 _ _ 
htto://sistemas . ifsc . twv.br/consultaProcessual/servlet/ConsultaProcessll~l ----...;..,~c. RLmJtn'\-· - -
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20/02/2004 
18:59 

16/02/2004 
19:13 

16/02/2004 
19:10 

16/02/2004 
19:03 

16/02/2004 
19:03 

28/01/2004 
17:53 

09/01/2004 
15:29 

04/12/2003 
18:53 

03/12/2003 
17:07 

21/11/2003 
19:59 

23/10/2003 
15:27 

14/10/2003 
19:07 

02/10/2003 
17:31 

02/10/2003 
16:15 

02/10/2003 
15:44 

02/10/2003 
15:44 

02/10/2003 
15:09 

29/09/2003 
15:06 

26/09/2003 
19:57 

19/09/2003 
16:15 

10/09/2003 
11:16 

04/09/2003 
15:12 

04/09/2003 
15:12 

02/09/2003 
19:13 

25/08/2003 
14:21 

22/08/2003 
13:12 

07/08/2003 

RECEBIDOS: ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). -

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFERE PEDIDO DA ECT 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO ECT REQNDO VISTA POR 72H 

RECEBIDOS: S3M OS ANEXOS ORIG : CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013S6S). -

CARGA: 1S DIAS GR:04/0000403 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013S6S). 

RECEBIDOS: ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698) . -

CARGA: 01 DIA GR:03/0048691 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). 

RECEBIDOS DO JUIZ : AGUARDE-SE A CONTESTAÇÃO NA AO 03/18784 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

RECEBIDOS: ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). -

CARGA: 10 DIAS GR:03/0039708 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO. 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PET. DA ECT REQUERENDO PRORROGAÇÃO DE PRAZO. 

RECEBIDOS: SEM OS VOLUMES E ANEXOS ORIG : JUREMA RAMOS DOS SANTOS 
(OAB:SC010698). -

CARGA: OS DIAS GR:03/0038944 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB :SC010698) . 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ 177/2003 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA TRASLADO CÓPIA DECISÃO TRF EM 
AGRAVO INTERPOSTO PELA ECT- BOL 177/03 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 177/2003 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA, A SECRETARIA INTIMA A RÉ PARA 
MANIFESTAR-SE SOBRE OS DOCUMENTOS DE FLS. 1.346 A 1.379, NO PRAZO DE OS 
(CINCO) DIAS. 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA AUTORA COM DOCUMENTOS 

RECEBIDOS: ORIG: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB:SC013S6S) . -

~RQ9-nº es-~--~ 
CARGA : GR:03/00331S7 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOME$ f..'1 . · S~Ol ~ E IQS 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 1S2/2003, DJSC 11.260 ~fS~~12§4 o 

Doe: 
3609_ . 
--- ----''---

...._-~~-·-- -·--·-·--
http :/I sistemas.j f se. gov. br/ consultaProcessual/servlet/ConsultaProcesstt::~l ? SUSU/ () () " 

2 -



( 

WSTIÇA FEDERAL DE SANTA CATARINA Página 4 de 5 

17:00 

06/08/2003 
11:06 

04/08/2003 
13:15 

31/07/2003 
18:43 

31/07/2003 
18:43 

31/07/2003 
18:42 

31/07/2003 
16:06 

22/07/2003 
11:34 

24/06/2003 
17:40 

24/06/2003 
17:39 

24/06/2003 
16:40 

30/05/2003 
13:29 

23/05/2003 
11:08 

23/05/2003 
11:08 

15/05/2003 
18:20 

13/05/2003 
15:15 

08/05/2003 
13:14 

08/05/2003 
13:14 

25/04/2003 
17:07 

25/04/2003 
16:53 

25/04/2003 
16:53 

25/04/2003 
16:52 

22/04/2003 
10:56 

31/03/2003 
16:25 

25/03/2003 
10:52 

25/03/2003 
10:51 

1Cl/ 
AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 152/2003 Fls.~ 
RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO MANIFESTE-SE A AUTORA SOBRE OS DOC. .-
APRESENTADOS PELA ECT, NO PRAZO DE 5 DIAS. EM SEGUIDA, CUMPRA-SE A PAR~"- . C:>~ 
FINAL DO DESPACHO D ~ 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA ECT APRESENTA PARECER TÉCNICO 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA ECT 

JUNTADA FEITA ECT APRESENTA DOCUMENTOS 

RECEBIDOS: ORIG : FRANCIS LILIAN SILVEIRA GOMES (OAB:SC003192) . -

CARGA: GR:03/0028570 DEST:FRANCIS LILIAN SILVEIRA GOMES (OAB:SC003192). 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERTIFICO TER ARQUIVADO EM 
SECRETARIA OS VOLUMES DE NO 11 A V, DOS AUTOS 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERTIFICO QUE DECORREU EM 11/06/200. 
O PRAZO PARA A ECT MANIFESTAR-SE SOBRE OS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA 
AUTORA. 

JUNTADA FEITA FAX DO TRF4a - DECISÃO NO AGRAVO 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 94/2003, DJSC 11 .201, DE 30/05/2003 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 94/2003 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 84/2003, DJSC 11.191, DE 16/5/2003 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO PARA ECT MANIFESTAR-SE SOBRE OS DOCUMENTO~ 

JUNTADOS PELA AUTORA 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PEÇAS N° 3379, N° 3517 E N° 3625 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 84/2003 

JUNTADA FEITA PEÇAS DE N° 3128 E 3229 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA DO PROCURADOR DA AUTORA 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO S/ A CONTESTAÇÃO 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO CONQUANTO INTEMPESTIVA, JUNTE-SE. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERTIFICO QUE DECORREU EM 09/04/200 
O PRAZO PARA A AUTORA MANIFESTAR-SE SOBRE A CONTESTAÇÃO. 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 54/2003, DJSC 11.160 D Sl ,.~2~!Wl'tttt~~lo-.-+ 

-P I · CORREIOS 
APENSAMENTO FEITO Apensado ao processo 2003 . 72 . 00 . 00 1878-~. ~ 41 

FIQ. NcD -
AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 54/2003 - - ---

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERT QUE OS DEMAIS ® if51Lq S <J6 o 9 
---,~~--- ··-
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,\ _ 

17/03/2003 
18:15 

06/03/2003 
16:38 

24/02/2003 
17:19 

24/02/2003 
15:18 

10/02/2003 
13:02 

07/02/2003 
19:08 

07/02/2003 
17:42 

07/02/2003 
17:41 

06/02/2003 
15:16 

06/02/2003 
14:38 

06/02/2003 
14:29 

06/02/2003 
14:08 

06/02/2003 
14:08 

31/01/2003 
17:46 

30/01/2003 
15:37 

29/01/2003 
19:10 

29/01/2003 
18:03 

29/01/2003 
17:20 

29/01/2003 
17:19 

29/01/2003 
16:07 

INSTRUÍRAM A PETIÇÃO DE FLS. 1.014 A 1.068 FORAM ACAUTELADOS EM SECRET SOB A 
FORMA DE 3 ANEXO 

JUNTADA FEITA CONTESTAÇÃO 

JUNTADA FEITA ECT INFORMA A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 

RECEBIDOS DO ADVOGADO ORIG: NIVALDO RIBEIRO {OAB:SC014257) . -

CARGA: GR:03/0004729 DEST:NIVALDO RIBEIRO {OAB :SC014257) . 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

JUNTADA FEITA DO MANDADO DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA RÉ 

JUNTADA FEITA DE PROCURAÇÃO DA RÉ 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA PROCURADOR DA AUTORA 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.ADILTON 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA ECT 

RECEBIDOS DO JUIZ : CONCEDENDO A LIMINAR/TUTELA ANTECIPADA 

CONCLUSÃO COM PETIÇÃO INICIAL 

RECEBIDOS: DA SRIP ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS-

REDISTRIBUICAO AUTOMATICA Redistribuição sorteio do dia 29.01.2003 18:10:52 

RECEBIDOS: ORIG: 04A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS -

REMETIDOS À SRIP PARA LIVRE DISTRIBUIÇÃO GR:03/0003119 DEST:SRIP­
FLORIANÓPOLIS. 

RECEBIDOS: ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS-

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA A PROCESSO Distribuição por dependencia ao 
processo 200272000153439 do dia 29.01.2003 15:07:18 

--------------------~~~~~-~:::~:c:.~-:u~:: ~ Página Inicial Nova Consulta 1 

~IZ005·GN· 
CP f __ . CORREIOS ' 

Fis_ N° 8 4;2 
~--
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Consulta Processual 

Processo: 

Juíz(a): 

Autor: 

Advogado: 

Reu: 

Assunto(s): 

Situação: 

Localização: 

Observação: 

APENSOS: 

2003.72.00.002718-9 ACAO ORDINARIA (001000) 

CLAUDIO ROBERTO DA SILVA - JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A V F DE FLORIANÓPOLIS 

CONSTR/ ESPACO ABERTO LTDA/ 

CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Licitações e Contratos 

FINDO-BAIXADO 

CARGA A ADVOGADO(GR) 

ANULACAO DE ATO ADMINISTRATIVO DE RESCISAO CONTRATUAL UNILATERAL MOTIVADJI 
POR CULPA - CONRATO 0005/2001 

D Mostrar Todas as Partes Judiciais 

1) 2003 .72.00.000987-4- ACAO ORDINARIA 

2) 2003.72.00.001878-4 - ACAO ORDINARIA 

Fases (Escolha o número de fases que deseja exibir) 

Algumas fases apresentam explicações resumidas. Para acessar essas informações passe o mouse sobre 2 

designação da fase. 

23/08/2005 
14:50 

23/08/2005 
11:21 

22/08/2005 
13:04 

19/08/2005 
16:56 

19/08/2005 
13:10 

10/02/2005 
16:38 

CARGA: 10D GR:05/0031294 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565) . 

RECEBIDOS : ORIG: ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS-

REMETIDOS GR:05/0031035 DEST:03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS . 

PROCESSO DESARQUIVADO 

PEDIDO DESARQUIVAMENTO PETIÇÃO N° 008769, DE 18/AG0/2005 

PROCESSO ARQUIVADO CXA 05.0042 

10/02 / 2005 RECEBIDOS : ORIG: SRIP - FLORIANÓPOLIS 
16:38 

03/02/2005 
13:38 

01/02/2005 
19:25 

01/02/2005 

REMETIDOS GR:05/0003105 DEST:ARQUIVO- FLORIANÓPOLIS CP M.l _: .CORREIOS 

84' '9 
PROCESSO BAIXADO FiS. _N ~ V 

RECEBIDOS : ORIG: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

Doe: ------..._ ___ , ----· . 
http://sistemas.jfsc.gov. br/consultaProcessual/servlet/Consnlt~ Pror.P.<::"ll :::~ l ")Q/Q /') ()()Ç 
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19:25 

28/01/2005 
16:12 

27/01/2005 
18:51 

07/12/2004 
17:51 

06/12/2004 
20:06 

06/12/2004 
20:06 

06/12/2004 
20:06 

03/12/2004 
20:05 

30/11/2004 
20:44 

11/11/2004 
15:20 

19/08/2004 
19:23 

10/08/2004 
20:34 

28/07/2004 
18:04 

08/07/2004 
20:41 

23/06/2004 
18:51 

09/06/2004 
14:17 

08/06/2004 
16:19 

08/06/2004 
14:53 

08/06/2004 
14:52 

27/05/2004 
15:28 

27/05/2004 
15:28 

30/04/2004 
21:47 

20/02/2004 
18:59 

16/02/2004 
19:13 

16/02/2004 
19:10 

16/02/2004 
19:03 

16/02/2004 
19:03 

REMETIDOS À SRIP PROCESSOS FINDOS BAIXA E ARQUIVAMENTO GR:OS/00024 
DEST:SRIP - FLORIANÓPOLIS. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA TRANSITO EM JULGADO 

RECEBIDOS DO JUIZ : SENTENÇA EXTINÇÃO COM JULGAMENTO DO MÉRITO 
SENTENÇA REGISTRADA 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PROCURAÇÃO DA ECT. 

RECEBIDOS DO JUIZ : BAIXA DILIGÊNCIAS JUNTAR PETIÇÃO. 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO PARTES REFERENTE ACORDO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DAS PARTES REQNDO PRORROGAÇÃO DA SUSPENSÃO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOL 156/2004 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PET. CONJUNTA REQUERENDO A SUSPENSÃO DO FEITO . 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA RÉ 

RECEBIDOS: ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). -

CARGA: 10 D GR:04/0022449 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO O PEDIDO POR 10 DIAS 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA DE PETIÇÃO DA RÉ REQUERENDO PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOLETIM 98/2004. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA ATO DE INTIMAÇÃO DA RÉ SOBRE 
DOCUMENTOS. 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO AUTORA 

RECEBIDOS: ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698).-

CARGA: 72 H GR:04/0006129 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFERE PEDIDO DA ECT 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO ECT REQNDO VISTA POR 72H 

Re~0 

ô3126fr5 - Ct~ -~ 
CPMI - CORREIOS 

Fls. No 8 4 4 

Doe: 3 6 __ o_~_j 
http:/ /sistemas. i f se. gov. br/consultaProcessmtl/sP.rvlP.t/Cnm:nlt~ Prn~"'"'" """' 1 '10/0/'1f'lf'II:: 
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28/01/2004 
17:53 

09/01/2004 
15:29 

04/12/2003 
18:53 

03/12/2003 
17:07 

03/12/2003 
17:03 

02/12/2003 
19:34 

02/12/2003 
17:58 

21/11/2003 
19:58 

23/10/2003 
15:27 

22/10/2003 
19:49 

22/10/2003 
19:48 

14/10/2003 
19:07 

02/10/2003 
17:31 

02/10/2003 
16:16 

02/10/2003 
15:47 

02/10/2003 
15:46 

02/10/2003 
15:09 

29/09/2003 
15:06 

26/09/2003 
19:57 

10/09/2003 
11:16 

04/09/2003 
15:10 

04/09/2003 
15:10 

02/09/2003 
19:13 

25/08/2003 
14:21 

22/08/2003 
13:12 

07/08/2003 
15:57 

07/08/2003 

RECEBIDOS: S3M OS ANEXOS ORIG: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB :SC013S6S) . -

CARGA: 1S DIAS GR:04/0000403 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013S6S). 

RECEBIDOS: ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB :SC010698). -

CARGA : 01 DIA GR:03/0048691 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698) . 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO POR UM DIA .. . 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO C/PETIÇÃO DA ECT REQNDO CARGA DOS AUTOS PELO 
PRAZO DE UM DIA PARA CÓPIAS. 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DA ECT REQNDO CARGA DOS AUTOS POR UM DIA 
P/PROVIDENCIAR CÓPIAS XEROX 

RECEBIDOS DO JUIZ : AGUARDE-SE A CONTESTAÇÃO NA AO 03/18784 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO ECT 

JUNTADA FEITA AUTORA APRESENTA PARECERES 

RECEBIDOS: ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698).-

CARGA : 10 DIAS GR:03/0039708 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB :SC010698). 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO. 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PET. DA ECT REQUERENDO PRORROGAÇÃO DE PRAZO. 

RECEBIDOS: SEM OS VOLUMES E ANEXOS ORIG : JUREMA RAMOS DOS SANTOS 
(OAB:SC010698). -

CARGA: OS DIAS GR:03/0038944 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB :SC010698) . 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ 177/2003 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 177/2003 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA A SECRETARIA INTIMA A RÉ PARA 
MANIFESTAR-SE SOBRE OS DOCUMENTOS DE FLS. 2.698 A 2730, NO PRAZO DE OS 
(CINCO) DIAS. 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA AUTORA COM DOCUMENTOS 

RECEBIDOS: ORIG: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB :SC013S6S).-

CARGA: GR:03/00331S7 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB:SC013S6S). 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 152/2003, DJSC 11.2 (bpMf2 . . ~ EiJ,OS 

MANDADO JUNTADO DE INTIMAÇÃO DA AUTORA S/ O DESPACHO PReFERIDO E~ . ;} 

28/07/2003 Fls . 'No --- - -
RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO MANIFESTE-SE A AUTORA SOB E OS DOCUMENTOS 

http:/ /sistemas. ifsc.gov. br/consultaProcessmJl/sP.rvlP.t/f'()n<:nlt!O! Pm""""""' 1 I Doe ~.~-~"! 



JUSTIÇA FEDERAL DE SANTA CATARINA Página 4 de 6 

14:41 

04/08/2003 
15:16 

04/08/2003 
13:15 

31/07/2003 
18:41 

31/07/2003 
18:41 

31/07/2003 
18:40 

31/07/2003 
18:40 

31/07/2003 
18:39 

31/07/2003 
18:38 

31/07/2003 
16:06 

31/07/2003 
14:23 

30/07/2003 
18:02 

22/07/2003 
11:34 

18/07/2003 
14:11 

14/07/2003 
12:30 

08/07/2003 
14:50 

07/07/2003 
18:19 

07/07/2003 
17:57 

07/07/2003 
17:57 

04/07/2003 
14:56 

30/06/2003 
16:05 

24/06/2003 
17:48 

24/06/2003 
17:16 

24/06/2003 
16:59 

24/06/2003 
16:58 

24/06/2003 
16:57 

APRESENTADOS PELA ECT 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA AUTORA SOBRE A CONTESTAÇÃO 

JUNTADA FEITA ECT APRESENTA DOCUMENTOS 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA ECT 

JUNTADA FEITA RÉ APRESENTA PARECER TÉCNICO 

RECEBIDOS DO JUIZ: PEDIDO INDEFERIDO DESPACHO PROFERIDO EM 28/07/2003, 
NA PRÓPRIA PETIÇÃO 

JUNTADA FEITA AUTORA REQUER NUMERAÇÃO DOS ANEXOS E DEVOLUÇÃO DO PRAZO 
PARA MANIFESTAÇÃO 

RECEBIDOS: ORIG: FRANCIS LILIAN SILVEIRA GOMES (OAB :SC003192).-

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.SÉRGIO 

MANDADO EXPEDIDO DE INTIMAÇÃO SOBRE DESPACHO PROFERIDO NA PETIÇÃO NO 
006942 

CARGA: GR:03/0028570 DEST:FRANCIS LILIAN SILVEIRA GOMES (OAB:SC003192). 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 128/2003, DJSC 11.235, DE 18/07/2003 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 128/2003 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA INTIMADA PROCURADORA DA ECT DO DESPACHO QUE 
DETERMINOU A INTIMAÇÃO DA AUTORA PARA MANIFESTAR-SE SOBRE A CONTESTAÇÃO 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO REVEJO A PARTE FINAL DE FLS. 2349/2352 PARA 
DETERMINAR A INTIMAÇÃO DA AUTORA PARA MANIFESTAR-SE SOBRE A CONTESTAÇÃO. 
APÓS, INTIM 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DA PARTE AUTORA 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 118/2003, DJSC 11.225, DE 04/07/2003 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 118/2003 

APENSAMENTO FEITO Apensado ao processo 2003.72 .00.000987-4 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA ARQUIVADOS EM SECRETARIA OS 
VOLUMES 11 A XI DOS AUTOS 

JUNTADA FEITA AUTORA APRESENTA LAUDO TÉCNICO 

25
/
04

/
2003 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 
15:49 Ooc:_36 O 9 

~----·-· - --~-----

http:/ /sistemas. ifsc.gov. br/consultaProcessnH 1/s~rvl~t/f'nn•m lt~ Prnt'Mcll<>l 
')O /0 l '"lf'lf'IC 
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25/04/2003 
15:48 

25/04/2003 
15:48 

24/04/2003 
11:24 

24/04/2003 
11:23 

24/04/2003 
11:23 

23/04/2003 
18:56 

03/04/2003 
13:57 

02/04/2003 
14:47 

02/04/2003 
14:47 

27/03/2003 
13:40 

26/03/2003 
17:04 

26/03/2003 
16:37 

26/03/2003 
16:34 

26/03/2003 
15:58 

26/03/2003 
15:44 

21/03/2003 
17:37 

21/03/2003 
17:37 

21/03/2003 
17:36 

21/03/2003 
13:03 

21/03/2003 
13:02 

21/03/2003 
13:02 

20/03/2003 
17:41 

20/03/2003 
16:35 

20/03/2003 
15:40 

20/03/2003 
15:27 

JUNTADA FEITA AUTORA REQUER JUNTADA DE DOCUMENTOS 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO PARA JUNTADA DE PETIÇÃO DA AUTORA 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERT. QUE OS DOCS. APRESENTADOS CO! 
A CONTESTAÇÃO (FLS . 2012 A 2100) FORAM ACAUTELADOS EM SECRETARIA SOB A 
FORMA DE 5 ANEXOS 

JUNTADA FEITA CONTESTAÇÃO 

RECEBIDOS DO ADVOGADO ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698) . -

CARGA : GR:03/0012357 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). 

MANDADO JUNTADO DE CITAÇÃO 

JUNTADA FEITA OFÍCIO DO CREA 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.NELI 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA PROCURADORA DA PARTE AUTORA 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO 

RECEBIDOS DO JUIZ : CONCEDENDO A LIMINAR/TUTELA ANTECIPADA 
PARCIALMENTE 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA ADITAMENTO À INICIAL 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO PARA JUNTADA DE PETIÇÃO DA AUTORA 

CONCLUSÃO COM PETIÇÃO INICIAL 

JUNTADA FEITA AUTORA JUNTA DOCUMENTOS 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO PARA JUNTADA DE PETIÇÃO DA AUTORA 

CONCLUSÃO COM PETIÇÃO INICIAL 

RECEBIDOS: DA SRIP ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS-

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA A PROCESSO Distribuição por dependencia ao- -
processo 2oo3nooooo9s74 do dia 2o.o3.2oo3 15 :4o:56 ~OO"f'tº 8-3-!-28e5 m~ ! 

RECEBI DOS: ORIG: 04A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS- CP :- c~-~~s ' 
20/ 03/ 2003 RECEBIDOS : ORIG: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS -
13:53 

Fls. Nc.-___ _ 

20/03/2003 REMETIDOS À SRIP PARA DISTRIBUIR P/ 3a VARA FPOLIS GR:03/00 0222 DES :&t)-9 Doe: _ _ _ _ _ 

httn://sistem:::t~ if~r arm 1--.rlr>rn.,.,,lt .... D-~~~-----1 1 - - -- 1 ' ,,..., 
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13:52 

18/03/2003 
18:05 

18/03/2003 
18:05 

14/03/2003 
18:28 

FLORIANÓPOLIS. 

REMETIDOS GR:03/0009858 DEST:04A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS. 

RECEBIDOS : DA SRIP ORIG : SRIP- FLORIANÓPOLIS -

ENCAMINHAMENTO VERIF. PREVENCAO REMETIDO PARA: 03A VARA FEDERAL DE 
FLORIANÓPOLIS 

-------------------~--~-,ftl-.,._o:J..;J.."JHK:>W.>OO:U:.::I~-"!:MM;w:.==:~.=--:.t 
Página Inicial Nova Consulta 1 
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Fls. No :.. 

Doe:~ O 9 ~ ~. c " 



( 

( 

JUSTIÇA FEDERAL DE SANTA CATARINA Página 1 de 2 

Consulta Processual 

Processo: 2003.72.00.005153-2 ACAO CAUTELAR (012000) 

Juíz(a): CLAUDIO ROBERTO DA SILVA- JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A V F DE FLORIANÓPOLIS 

Requerente: CONSTR/ ESPACO ABERTO LTDA/ 

Advogado: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 

Requerido: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Assunto(s): Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público Licitações e Contratos 

Situação: FINDO-BAIXADO 

Localização: ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS(SECARQJUDI) 

Observação: APRESENTAR CONTRATO COML/ N° 8932/97 ORIUNDO DA CC 027/96 C/ OBJETO A 
AQUISICAO DE SISTEMAS DE TRIAGEM FIRMADO EM 20/11/97 

[] Mostrar Todas as Partes Judiciais 

i 35 . Fases (Escolha o número de fases que deseja exibir) 

Algumas fases apresentam explicações resumidas. Para acessar essas informações passe o mouse sobre é 

designação da fase . 

09/06/2005 
16:08 

09/06/2005 
16:06 

08/06/2005 
18:31 

03/06/2005 
18:38 

03/06/2005 
18:38 

01/06/2005 
11:36 

31/05/2005 
18:10 

13/04/2005 
14:35 

13/12/2004 
14:53 

09/12/2004 
19:31 

11/10/2004 
14:51 

08/09/2004 

PROCESSO ARQUIVADO 

RECEBIDOS: CXA 05.0473 ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS 

REMETIDOS GR:05/0020752 DEST:ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS. 

PROCESSO BAIXADO 

RECEBIDOS: ORIG: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

REMETIDOS À SRIP PROCESSOS FINDOS BAIXA E ARQUIVAMENTO GR:05/0019474 
DEST:SRIP- FLORIANÓPOLIS. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA DECURSO DE PRAZO EM 18.05.2005 PARA 
A PARTE CREDORA PROMOVER A EXECUÇÃO, CONFORME DESPACHO DE FL. 170 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOLETIM 064/200~ 

RECEBIDOS DO JUIZ: DESPACHO PROMOVA A CREDORA A EXECUÇÃrl'i:I~W.~~ill'· h11it~@~~rHf1:y;6~5~--~-c~Mr1!--.­

CPMI ..... · ORR · lOS 
CONCLUSÃO PARA DESPACHO :84:9.; 

Fls. N- _ 
CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA DECORREU PRAZO DE RE URSO A - - --,__ 
SENTENÇA, QUE TRANSITOU EM JULGADO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO 
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!..._, 

22:13 

03/08/2004 
14:18 

14/08/2003 
15:02 

14/08/2003 
15:02 

25/07/2003 
16:26 

11/07/2003 
15:40 

02/07/2003 
17:19 

24/06/2003 
16:11 

23/06/2003 
17:31 

20/06/2003 
17:40 

17/06/2003 
10:15 

13/06/2003 
13:36 

30/05/2003 
12:28 

28/05/2003 
17:36 

27/05/2003 
15:38 

27/05/2003 
15:38 

21/05/2003 
18:58 

13/05/2003 
16:22 

13/05/2003 
15:54 

13/05/2003 
13:18 

13/05/2003 
13:01 

12/05/2003 
13:06 

09/05/2003 
17:18 

09/05/2003 
15:55 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERTIFICO QUE DECORREU EM 12/08/200. 
O PRAZO PARA AS PARTES COMUNICAREM A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO AO DESPACHO DE F 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 133/2003, DJSC 11.240, DE 25/07/2003 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 133/2003 

RECEBIDOS DO JUIZ: REGISTRAR P/ SENTENÇA E VOLTAR CONCLUSOS 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA REQTE REQUER A JUNTADA DE SEGUNDO CONTRATO ADITIVO 

RECEBIDOS: ORIG: FRANCIS LILIAN TORRECILLAS SILVEIRA (OAB:SC003192) . -

CARGA: GR:03/0023188 DEST:FRANCIS LILIAN TORRECILLAS SILVEIRA 
(OAB:SC003192). 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 104/2003, DJSC 11.211, DE 13/06/2003 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 104/2003 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DÊ-SE VISTA À REQUERENTE SOBRE A PETIÇÃO E 
DOCUMENTOS APRESENTA-DOS (FLS . 18 A 152) 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO E DOCUMENTOS 

MANDADO JUNTADO CITAÇÃO DA ECT 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.IARA 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO PARA CITAÇÃO DA REQUERIDA 

RECEBIDOS DO JUIZ : DETERMINANDO A CITAÇÃO 

CONCLUSÃO COM PETIÇÃO INICIAL 

RECEBIDOS: ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS-

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA A PROCESSO Distribuição por dependencia ao 
processo 200372000027189 do dia 09.05.2003 15 :55:57 

7f."$~~-•s.:~;.~~,._~.-::..~~':.-.w=·:;:!:f.:::-:,';!;~ 
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Consulta Processual 

Processo: 

Juíz(a): 

Autor: 

Advogado: 

Reu: 

Advogado: 

Assunto(s): 

Situação: 

Localização: 

Observação: 

2003.72.00.012630-1 ACAO ORDINARIA (001000) 

CLAUDIO ROBERTO DA SILVA - JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A V F DE FLORIANÓPOLIS 

CONSTR/ ESPACO ABERTO LTDA/ E OUTRO(S) 

CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

JUREMA RAMOS DOS SANTOS 

Responsabilidade Objetiva Dano Moral e/ou Material Responsabilidade Civil Dano Moral e/ oi 
Material 

FINDO-BAIXADO 

CARGA A ADVOGADO(GR) 

CONTRATO 005/01(EXECUCAO DO CENTRO OPER E ADM DE 
FLORIANOPOLIS)/INDENIZACAO POR PERDAS E DANOS/DANOS EMERGENTES 
(SERVICOS,INDENIZACOES E DESPESAS),LUCROS CESSANTES(NÃO OBTENCAO DA ART 
FINAL DA OBRA E DO DIREITO DE COMPLETAR A EXECUCAO DO CONTRATO E AUFERIR 
LUCRO);INDENIZ P/ DANOS MORAIS 

D Mostrar Todas as Partes Judiciais 

: Fases (Escolha o número de fases que deseja exibir) 

Algumas fases apresentam explicações resum idas. Para acessar essas informações passe o mouse sobre é 

designação da fase. 

23/08/2005 
15:01 

23/08/2005 
11:10 

22/08/2005 
12:50 

19/08/2005 
16:56 

19/08/2005 
13:10 

14/07/2005 
18:55 

14/07/2005 
18:55 

14/07/2005 
15 :21 

14/07/2005 
15:20 

13/07/2005 

CARGA: 10D GR:05/0031309 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565). 

RECEBIDOS: ORIG: ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS-

REMETIDOS GR:OS/0031033 DEST:03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS. 

PROCESSO DESARQUIVADO 

PEDIDO DESARQUIVAMENTO PETIÇÃO N° 008769, DE 18/AG0/2005 

PROCESSO ARQUIVADO CX. 5.0041 

RECEBIDOS: ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS-
CPMI - C RREIOS l 

REMETIDOS AO ARQUIVO GR:OS/0025972 DEST:ARQUIVO - FLORIANÓ OLIS . - -- 8:51 ~ 
Fls. N° ___ t __ 

RECEBIDOS: ORIG: ARQUIVO- FLORIANÓPOLIS-

http :/ /sistemas.j f se. gov. br/ consultaProcessual/ serv let/ConsultaProcP.~~n~ 1 'Hl /Q 1'1nnt::. 
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18:11 

13/07/2005 
18:11 

03/02/2005 
19:20 

03/02/2005 
19:19 

03/02/2005 
13:37 

01/02/2005 
18:58 

01/02/2005 
18:57 

28/01/2005 
16:12 

27/01/2005 
18:51 

09/12/2004 
12:30 

07/12/2004 
18:30 

07/12/2004 
18:21 

06/12/2004 
19:44 

06/12/2004 
19:44 

06/12/2004 
19:44 

03/12/2004 
19:01 

01/12/2004 
13:46 

11/11/2004 
15:20 

19/08/2004 
17:32 

13/08/2004 
14:14 

10/08/2004 
20:34 

28/07/2004 
17:59 

08/07/2004 
20:43 

24/06/2004 
11:10 

09/06/2004 
14:17 

08/06/2004 
16:20 

08/06/2004 
14:55 

REMETIDOS GR:05/0025868 DEST:SRIP - FLORIANÓPOLIS. 

PROCESSO DESARQUIVADO 

PROCESSO ARQUIVADO CXA 05.004 1 

RECEBIDOS : ORIG : SRIP - FLORIANÓPOLIS 

REMETIDOS GR:05/0003104 DEST:ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS. 

PROCESSO BAIXADO 

RECEBIDOS: ORIG: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

REMETIDOS À SRIP PROCESSOS FINDOS BAIXA E ARQUIVAMENTO GR:05/0002485 
DEST:SRIP - FLORIANÓPOLIS . 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA TRANSITO EM JULGADO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTIMAÇÃO DO PROCURADOR DA 
CONSTRUTORA ESPAÇÕ ABERTO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTMIMAÇÃO DO PROCURADOR DA ECT 

RECEBIDOS DO JUIZ : SENTENÇA EXTINÇÃO COM JULGAMENTO DO MÉRITO 
SENTENÇA REGISTRADA 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PROCURAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

RECEBIDOS DO JUIZ : BAIXA DILIGÊNCIAS PARA JUNTADA DE PROCURAÇÃO. 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO PARTES REF ACORDO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DAS PARTES REQNDO PRORROGAÇÃO DA SUSPENSÃO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSRIDA NO BOL 156/04 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO O PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO 
PELO PRAZO REQUERIDO 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PET. CONJUNTA REQUERENDO A SUSPENSÃO DO FEITO . 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA RÉ 

RECEBIDOS: ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB :SC010698).-

CARGA: 10 O GR:04/0022449 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTo' ~~~~) c etq - . 
CPM' • COR REIOS 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO O PEDIDO POR 10 D ~ -· 8 5 2 
- -Fls. N' ____ _ 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

oqJ6_o.-i;l--9 -
'"" n /n / f"'"\ AA ,-
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08/06/2004 
14:54 

27/05/2004 
15:27 

27/05/2004 
15:26 

30/04/2004 
21:07 

26/03/2004 
12:50 

09/03/2004 
11:17 

20/02/2004 
14:31 

29/01/2004 
14:21 

21/01/2004 
19:02 

13/01/2004 
18:22 

16/12/2003 
15:45 

16/12/2003 
15:43 

11/12/2003 
16:21 

09/12/2003 
15:18 

04/12/2003 
15:16 

04/12/2003 
14:21 

02/12/2003 
19:55 

28/11/2003 
19:14 

11/11/2003 
19:49 

11/11/2003 
15:05 

24/10/2003 
13:23 

16/10/2003 
13:54 

08/10/2003 
15:26 

01/10/2003 
16:42 

01/10/2003 
15:34 

01/10/2003 
14:05 

01/10/2003 
11:19 

JUNTADA FEITA DE PETIÇÃO DA RÉ REQUERENDO PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOLETIM 98/2004. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA ATO DE INTIMAÇÃO DA RÉ SOBRE 
DOCUMENTOS. 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO PARTE AUTORA 

JUNTADA FEITA RÉPLICA 

RECEBIDOS: ORIG: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB :SC013565).-

CARGA: 10 DIAS GR:04/0006892 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565). 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOL 30/04 

JUNTADA FEITA CONTESTAÇÃO 

RECEBIDOS: ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB :SC010698) . -

CARGA: 15D GR:03/0050535 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB :SC010698). 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO ECT APRESENTANDO PROCURAÇÃO 

MANDADO JUNTADO CITAÇÃO ECT 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.GESSER 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO MANDADO DE CITAÇÃO. 

RECEBIDOS DO JUIZ : DETERMINANDO A CITAÇÃO 

CONCLUSÃO COM PETIÇÃO INICIAL 

JUNTADA FEITA COMPLEMENTAÇÃO CUSTAS 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ 197/2003 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL 197/2003 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA ATO SECRETARIA- COMPLEMENTAÇÃO 
CUSTAS 

RECEBIDOS : ORIG: SRIP - FLORIANÓPOLIS -

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA A PROCESSO Distribuição 
processo 200372000027189 do dia 0 1.10 .2003 15:34 :25 

RECEBIDOS: ORIG: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS-

---

--

REMETIDOS À SRIP GR:03/0039342 DEST:SRIP- FLORIANÓPOLIL ..... __ .3 6 o 9 
E:==---
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191°912003 RECEBIDOS : ORIG : SRIP- FLORIANÓPOLIS -
17:06 

19/09/2003 
15:08 
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Consulta Processual 

Processo: 2002.72.00.015036-0 ACAO CAUTELAR (012000) 

Juíz(a): OSNI CARDOSO FILHO -JUÍZO FEDERAL DA 03A V F DE FLORIANÓPOLIS 

Requerente: CONSTR/ ESPACO ABERTO LTDA/ 

Advogado: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 

Requerido: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Advogado: NIVALDO RIBEIRO 

Assunto(s): Contratos/ Civil/ Comercial/ Econômico e Financeiro 

Situação: FINDO-BAIXADO 

Localização: ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS(SECARQJUDI) 

CONTRATO 0005/2001 C/ A ECT REF CONSTRUCAO CENTRO OPERACIONAL E 
Observação: ADMINISTRATIVO, MANTER INALTERADO O ESTADO DA EXECUCAO DA OBRA ATE 

EFETIVACAO DA PERICIA 

[] Mostrar Todas as Partes Judiciais 

297 ' Fases (Escolha o número de fases que deseja exibir) 

Algumas fases apresentam explicações resumidas. Para acessar essas informações passe o mouse sobre ê 

designação da fase. 

10/02/2005 
16:34 

10/02/2005 
16:34 

03/02/2005 
13:36 

01/02/2005 
17:13 

01/02/2005 
17:13 

01/02/2005 
16:25 

16/12/2004 
15:26 

13/12/2004 
15:27 

PROCESSO ARQUIVADO CXA 05.0040 

RECEBIDOS: ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS 

REMETIDOS GR:05/0003103 DEST:ARQUIVO- FLORIANÓPOLIS. 

PROCESSO BAIXADO 

RECEBIDOS: ORIG: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

REMETIDOS À SRIP PROCESSOS FINDOS BAIXA E ARQUIVAMENTO GR:05/0002833 
DEST:SRIP- FLORIANÓPOLIS. 

JUNTADA FEITA CÓPIA DO ALVARÁ EXPEDIDO 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA REQDA 

09/12/2004 
15:27 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA REQTE Fls.N° ___ _ 

07/12/2004 
17:25 

ALVARÁ EXPEDIDO NO 458/2004- HONORÁRIOS PERICIAIS 

07/12/2004 RECEBIDOS DO JUIZ : SENTENÇA EXTINÇÃO COM JULGAMENTO 

36 o 9 
.-

Doe: ----- ­
~R'I'Tlr ··- ··- - ------

1...-+-+- . 11.-.!.-.-4- ....... --.-.. .... !.C ........ --- - L_./ _______ l...__T"'-- -- ____ __ ,, _- . 1 - J ,,...., 
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17:24 

07/12/2004 
16:02 

07/12/2004 
16:02 

06/12/2004 
18:51 

30/11/2004 
20:45 

30/11/2004 
15:11 

30/11/2004 
15:11 

17/09/2004 
18:32 

17/09/2004 
18:30 

29/07/2004 
18:58 

28/07/2004 
18:28 

28/07/2004 
18:27 

28/07/2004 
18:27 

23/06/2004 
12:53 

22/06/2004 
18:36 

20/02/2004 
19:03 

17/02/2004 
16:17 

17/02/2004 
16:16 

16/02/2004 
19:54 

16/02/2004 
19:53 

05/02/2004 
18:34 

30/01/2004 
14:21 

27/01/2004 
19:51 

16/01/2004 
17:35 

15/12/2003 
19:59 

15/12/2003 
15:27 

12/12/2003 
18:53 

SENTENÇA REGISTRADA 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA SOBRE OS SALDOS DAS CONTAS DE 
HONORÁRIOS PERICIAIS 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PROCURAÇÕES DAS PARTES COM PODERES PARA TRANSIGIR 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO PARTES REF ACORDO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO PERITO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO PARTES REQNDO PRAZO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA TRASLADO CÓPIA DECISÃO TRF EM 
AGRAVO- BOL 175/04 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOL 175/04 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO A SUSPENSÃO. 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PET. CONJUNTA REQUERENDO A SUSPENSÃO DO FEITO. 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO PARA JUNTADA DE PETIÇÃO. 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERTIDÃO SOBRE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. 

RECEBIDOS: ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB :SC010698). -

CARGA : 72HORAS GR:04/0006295 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB :SC010698 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFERE PEDIDO ECT 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO ECT REQNDO VISTA DOS AUTOS 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERT.NO AGRAVO INSTR. 
2003.04.01.057649-7/SC FOI PROFERIDA NOVA DECISÃO Q/DETERMINOU PRORROGAÇÃI 
DA EFICÁCIA SUSPENSIVA RECURSO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA TRAMITAÇÃO AGRAVO DE INSTRUMENTO : 
MANTÉM EFEITO SUSPENSIVO ATÉ PERÍODO DE FÉRIAS DO TRF4 

RECEBIDOS: ORIG: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB:SC013565).-

CARGA: OS DIAS GR:04/0001369 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565). 

MANDADO JUNTADO INTIMAÇÃO AUTORA 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

CP_Ml . • CORREIOS 

Fls. No 856 

-----~- ··-· .. -· 
'"'o 10 li""\ Ar\ L 
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12/12/2003 
18:53 

12/12/2003 
18:52 

12/12/2003 
18:45 

12/12/2003 
18:16 

12/12/2003 
18:00 

12/12/2003 
18:00 

09/12/2003 
15:43 

09/12/2003 
13:50 

09/12/2003 
13:49 

09/12/2003 
13:46 

03/12/2003 
19:35 

03/12/2003 
19:33 

03/12/2003 
19:32 

24/11/2003 
15:57 

21/11/2003 
20:54 

21/11/2003 
16:55 

21/11/2003 
16:54 

21/11/2003 
16:41 

21/11/2003 
16:41 

20/11/2003 
19:46 

20/11/2003 
19:46 

20/11/2003 
14:57 

18/11/2003 
16:12 

18/11/2003 
14:35 

18/11/2003 
13:28 

17/11/2003 
20:04 

JUNTADA FEITA AUTOR APRESENTA HONORÁRIOS E COMUNICA INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO E REQUER RECONSIDERAÇÃO _..,._~......_ 

JUNTADA FEITA AUTOR APRESENTA QUESITOS E ASSIST TECN 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.NELI 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO INTIMAÇÃO REQUERENTE 

JUNTADA FEITA DECISÃO PROFERIDA EM AI 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO PRORROGA POR MAIS 5 DIAS O PRAZO FIXADO 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO C/PETIÇÃO DA AUTORA JUNTANDO DOC. E SUSPENSÃO 
PRAZO P/TÉRMINO DA OPERAÇÃO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DA AUTORA REQNDO JUNTADA DOC. E SUSPENSÃO PRAZO 
P/TÉRMINO DA OPERAÇÃO 

RECEBIDOS DO JUIZ : BAIXA DILIGÊNCIAS P/JUNTADA DE PETIÇÃO DA AUTORA 
REQNDO JUNTADA DOCUMENTO E PEDINDO SUSPENSÃO PRAZO P/TÉRMINO DA 
OPERAÇÃO. 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO C/PETIÇÕES DA AUTORA REQNDO JUNTADA DE 
SOLICITAÇÃO ENCAMINHADA À REQDA E JUNTANDO CÓPIA AGRAVO INSTRUMENTO 
INTERPOSTO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DA AUTORA JUNTANDO CÓPIA AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTERPOSTO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DA REQTE REQNDO JUNTADA DE SOLICITAÇÃO ENCAMINHAO. 
À REQDA P/Q/PROVIDENCIE RELIGAMENTO DA ENERGIA LOCAL 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INSPEÇÃO- 24 A 28.11- PRAZOS 
SUSPENSOS 

RECEBIDOS: ORIG : CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB :SC013565) . -

CARGA: ATÉ 19H DE 21.11.03 GR:03/0046720 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO 
GOMES (OAB:SC013565). 

RECEBIDOS DO JUIZ: DESPACHO DEFERE PEDIDO REQTE ATÉ 19H DE 21.11.03 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO AUTORA REQNDO VISTA AUTOS 

MANDADO JUNTADO INTIMAÇÃO REQTE 

MANDADO JUNTADO INTIMAÇÃO ECT 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

RQS no 03/2005 - CN -. 
. CPMI · CORREIOS/ 

' ·s: ___ 8_5]_ 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.RENT: ,J 6 o 9 
MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.ÊNIO DOG~. ;;;;;_===='---

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO PARA INTIMAÇÃO DAS PARTES DA DECISÃO PROFERIDA ÀS FLS . 
1533/1536. 

1""\0 /0/1"'\f"\f'\C 
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17/11/2003 
20:03 

14/11/2003 
20:05 

14/11/2003 
20:05 

14/11/2003 
20:05 

04/08/2003 
15:16 

31/07/2003 
14:23 

30/07/2003 
18:01 

23/07/2003 
17:30 

23/07/2003 
16:28 

23/07/2003 
16:27 

23/07/2003 
16:26 

23/07/2003 
16:25 

23/07/2003 
16:24 

23/07/2003 
16:16 

23/07/2003 
16:15 

23/07/2003 
16:13 

23/07/2003 
16:12 

23/07/2003 
16:11 

23/07/2003 
16:10 

23/07/2003 
16:09 

22/07/2003 
17:48 

04/07/2003 
15:14 

03/07/2003 
14:31 

03/07/2003 
14:10 

01/07/2003 
11:53 

27/06/2003 
17:16 

27/06/2003 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO O PEDIDO E DETERMINO A RETIRADA DA 
GRUA DO PÁTIO DA OBRA .. . 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO ECT 

RECEBIDOS DO JUIZ : BAIXA DILIGÊNCIAS 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.SÉRGIO 

MANDADO EXPEDIDO OFÍCIO NO 3 .1053/2003 -DEVOLUÇÃO DE PETIÇÃO 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA ECT 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA ECT 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA ECT 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA ECT SOBRE O LAUDO PERICIAL 

MANDADO JUNTADO DE INTIMAÇÃO DA REQTE S/ O DEPACHO QUE INDEFERIU O 
PEDIDO DE DESENTRANHAMENTO DO PARECER DE SEU ASSISTENTE TÉCNICO 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA EM 07/0/2003 PROCURADOR DA REQUERIDA SOBRE O 
DESPACHO QUE DEFERIU A PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA ECT MANIFESTAR-SE S/ O 
LAUDO 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA INTIMAÇÃO DO PROCURADOR DA ECT EM 04/07/2003 
DOS DESPACHOS PROFERIDOS EM 02/07/2003 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFERE POR 15 DIAS A DILAÇÃO DO PRAZO PARA A 
ECT MANIFESTAR-SE SOBRE O LAUDO PERICIAL - DESPACHO PROFERIDO EM 02/07/2003 

JUNTADA FEITA ECT REQUER DILAÇÃO DO PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO SOBRE O 
LAUDO PERICIAL 

RECEBIDOS DO JUIZ: PEDIDO INDEFERIDO DESPACHO PROFERIDO EM 02/07/2003 

JUNTADA FEITA REQTE REQUER O DESENTRANHAMENTO TEMPORÁRIO DO PARECER DE 
SEU ASSISTENTE TÉCNICO 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA REQUERENTE SOBRE O LAUDO PERICIAL 

RECEBIDOS: ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698).-

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.LUCIANA 

ees -CN · 
MANDADO EXPEDIDO DE INTIMAÇÃO DO PROCURADOR DA R 
PROFERIDO NA PETIÇÃO DE NO 005929 

PR ,NT~ ~~~ró~ 

CARGA: GR:03/0025325 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS ( 

MANDADO EXPEDIDO INTIMAÇÃO DA ECT 

"o /0 /')(\(\c 

I 
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Anexo 12 

Decisões de primeiro grau do Juiz 

da 38 Vara da Justiça Federal. 

CPM\ • coRRE\05 

·~\~ . -No _Bi­
. ~6 o9 -~ --
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

Certidão 

Certifico que a Ação Ordinária no 
2003.72.00.000987-4 (fl. 1.960) foi 
ajuizada com o objetivo de anulação das 
multas contratuais aplicadas pela 
Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT no curso do contrato 
para execução de obra decorrente de 
processo licitatório de concorrência 
pública para a construção do Centro 
Operacional e Administrativo desta 
empresa. Em 05/02/2003 foi proferida 
decisão deferindo a liminar e 
determinando a suspensão da 
exigibilidade das multas. Na data de 
12/02/2003 o Desembargador Federal 
Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, 
deferiu afeito suspensivo ao Agravo de 
instrumento interposto pela ECT, e em 
24/02/2003 revogou a decisão, 
indeferindo o efeito suspensivo. Em 
06/03/2003 foi juntada aos autos a 
contestação da ECT. Certifico ainda que 
traslado a estes autos cópia das decisões 
acima referidas, como se segue. 

Florianópolis, 18 de mar o e 2003. 

- -~---
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Puder Judiciário 
TRJ.BUNAL REGIONAL FEllERd,.L DA 4" REGT. 

AGRAVO DE INSTRUM.ENTO N° 2003.04.01.004174~7/SC . 
RELATOR DES. FEDERAL CARLOS EDUARDO 

FLORESLE~Z 

A.GRA V ANTE El\1PRESA BRASILEIRA DE 
TELEGRAFOS-ECT 

ADVOGADO 
AGRAVADO 
ADVOGADO 

Jose Armando Neves Cravo e ou.tros 
CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA/ 
Carlos Alberto de Araujo Gomes e outx·os 

DESPACHO 

Vistos, etc. 

1. Os fatos noticiados na peça recursal, que se encontra instruída de 
documentos, demonstram o preenchimento dos pressupostos que autorizam a concessão 
do efeito suspensivo. 

ver bis: 
No caso em exame, pe.rtinente o magistério de ANTOJ\TJNO CONIGLIO, 

"La rute/a caurelare e coru:essa per far sl che la reintegrazione de! diritto ottenuta pr:~r 
via giurisclizionale giunga ejJ'lcace e tempestil'a. in modo da cogtiere ld Jiruazione di 
fatto qual e appare ai momento di propostzione del/a domando e pro1.:vederé re adhttc. 
integ-ra. per ovviarc ai pericoli connessi a! tempo occorrente per lo ~.,:olgimento del/e 
attívità fndispemabili per aJ"rit•a,·e all'accertamento e quindi ãll 'attuazi.one coartiva. 
C'e nei prov•·edimemi cautelan~ continua il Calamandrei, pifi che lo scopo di attuare il 
diritto. to scopo inlfneáiato di assicurare l'efficacia pratica del provvcdi.menro 
d~finitivo ch.e servirà a .rua 11oluJ ad attuare il dlritto. La tutela cautelare e. nei 
confronri dei dirirto sostal'zziale, una tútela mediata: piu c.,he cl (ar giustizia .ren:e a 
garantire l'efiicace fimzionami!nto della gtustizia. Se tutti i provvedimenti 
giurisdizüJnali sono uno strumenro del diritto sostanziale che attrm.•erso essi .n· attua, 
Ml provvedimenti caurelari si n:rcontra una strumentalità qualificata . .. .. sono c toe in 
relazione a!la (inalitd ultima della {i.mzione 1fZ'urisd/.zionale. strumenti dello .~trumento. " 
(In Jl Seortestro Giudiziart,-; e Consen•ati1!.Q. 3n ed., Dor.t. A. (Jiuffre- Edltore, }.{tlcmo, 
1949.pp. 15/16,11. 12) . 

2. Oficie-se ao juízo a quo comunicando-o desta decisão. 

3. Intime-se o agravado para a resposta. 
Intimem-se. Dil. Legais. 
Porto Alegre, 12 de fevereiro de 2003. 

O· 
Des. Federal Carlos Eduardo Thompson Flo-res Lenz 

Relator ~e5 _ etr 

O:\e.dli50205\20ú.3 \2ú0.)040 I 0041 74 7 A.0780.::>0C . (Mf\'S) 
1 - CORRE OS I 

CP. rt. 'l 
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Poder .Judieh1rio 
TRIBUNAL REGIONAL ftDERAL DA 4" R.EGTAO 

AGRAVO DE INSTRU1\1ENTO No 2003.04.01.004174-7/SC 
RELATOR J)ES. FEDERAL CARLOS EDUARDO 

FLORESLENZ 
AGE-A V ANTE EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 

TELÉGRAFOS-ECT 
ADVOGADO 
AGRAVADO 
ADVOGADO 

José Armando Neves Cnh'O e outros 
CONSTRUTORA ESPAÇO ABERTO LTDA/ 
Carlos Alberto de Arnújo Gomes e outros 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

1. Tendo em vista os documentos que instruíram o agravo 
regimental, reconsidero a decisão de fi. 277, indeferindo o efeito suspensivo, eis 
que, conforme assinalado na decisão impugnada, à fl. 21, "Estando sub judicc a 
questão relacionada com a execução da obra1 imperioso a manutenção do status 
quo da autora, diante das graves conseqüências que podem advir da execução 
das multas reforidas enquanto não apurado regularmente a responsabilídade 
pelo atraso na execução do cronograma da obra, uma vez que esta é a 
motivação das multas impostas, assim, manter-se o status quo, no caso, implica 
em suspender qualquer efoitos decorrente da aplicação das multas até o 
provimento final." 

Por esses motivos, revogo a decisão de fl. 277, indeferindo o efeito 
suspensivo. 

Oficie~se. 

Após, dê-se vista ao MPF. 

Intimem-se. Publique-se. DiL legais. 

Porto Alegre~ 24 de fevereiro de 2003 . 

. . // 
Des. Federal Carlos Eduardo Thompson Flores L.c;ei;.,n~z~"'fttf7ftt~J;-:-.fC~tt-

Relator CPMI CORR OS 

. . . 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

Certidão 

Certifico que a Ação Ordinária no 
2003.72.00.001878-4 (fi .. 1.961) foi 
ajuizada pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT com o 
objetivo de cobrança de saldo 
remanescente da multa resctsona 
aplicada à Construtora Espaço Aberto, 
em razão da rescisão do contrato n° 
005/2001, referente à construção do 
Centro Operacional e Administrativo 
dos Correios, oriundo à concorrência n° 
006/2000 da Diretoria da ECT em Santa 
Catarina Certifico ainda que, verificada 
a prevenção, os referidos autos foram 
distribuídos por dependência à Ação 
Ordinária n° 2003.72.00.000987-7, 
referida na certidão de fi. 1.963. 

o de 2003. 

----

CP~I __ • 'C~RREIOS \ 

fls . N° ' .~6.3 · 

Doe 36 O~ -lL 
~--~---- ·"" ·- . - .. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

Conclusão 

Em I 8 de março de 2003, faço estes 
autos conclusos ao MM. Juiz Federal da 311 

Vara. Para constar, lavro este termo. 

À vista das certidões de fls. 1.963 e 1.966, há 
relação de dependência entre os presentes autos e as a­
ções ordinárias noS 2003.72.00.000987-4 e 
2003.72.00.001878-4, razão pela qual entendo devam ser 
reunidos os feitos. 

Remetam-se à 4a Vara Federal de Florianópo­
lis (fl. 1.962). 

Florianópolis, 18 de março de 2003. 

Sérgio Edua 
JUIZ FEDERAL SUB T DA 58 VARA 

NA TITULARIDAD- - A 38 VARA 

Recebimento 

Em Jf1 de /lk1~. do ano de 
2003, recebo estes auto'SdOMM.Juiz Federal, 
com o r. despacho acima. 

..- -- · 
. ' 

CPMI .-: _C()RR
1

EIOS \ 

--- 86·4 ·; 
Fls.N ~---
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

·AÇÃO CAUTELAR No 2002.72.00.01.5343-9 

REQUERENTE: CONSTRUTORA ESPAÇO ABERTO L TOA 

REQUERIDA: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT 

OBJETO: DIREITO ADMINISTRATIVO- LICITAÇÃO- RESCISÃO 

CONTRATUAL - DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL -

EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO ADMINISTRATIVO -

PERDA DO OBJETO - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 

JULGAMENTO DO MÉRITO 

--------------------------------------------------------------------------------------------

Vistos etc. 

Cuida-se de ação cautelar em que a requerente 

acima nominada pretende seja deferido efeito suspensivo ao recurso 

administrativo interposto perante a reqüerida contra rescisão 

contratual motivada por descumprimento de contrato de empreitada 

para construção do Centro Operacional e Administrativo da ECT de 

Florianópolis. 

Alegou a possibilidade de atribuição de efeito 

suspensivo aos recursos de que cuida a Lei n° 8.666/93 e que não 

haverá prejuízo para a requerida. 

Aduziu que propôs anteriormente perante a 3a Vara 

antecipação de prova pericial. 

-

Demonstrou a existência do fumus bani iuris e cf \s.-N ·- ---

- /}~/ 
3~ o - /.l_j . ,-

0 o c . ---=--.·~_:;2/ . 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

PROCESSO No 2002.72.00.01.5343-9 

periculum in mora. 

FL. 2 

Requereu seja deferida a medida liminar para atribuir 

efeito suspensivo ao recurso administrativo interposto contra a 

rescisão unilateral motivada no Contrato n° 005/01, até o seu 

julgamento, inclusive a publicação no Diário Oficial da União, de 

maneira que sejam suspensos: a) a obrigação do depósito das 

multas contratuais e rescisória; b) o bloqueio dos créditos referentes 

aos serviços realizados e regularmente medidos e ainda não pagos 

e c) os efeitos da decretação de inidoneidade para licitação e 

contratação. 

Ofereceu como caução apólice no valor de R$ 

1.119. 179,72. 

Juntou procuração e documentos, tendo recolhido as 

custas judiciais (fls. 28/159). 

À fi. 160, o Juízo da 3a Vara Federal desta 

Circunscrição Judiciária informou não haver relação de dependência 

que justificasse a distribuição por dependência aos autos de Ação 

Cautelar n° 2002.72.0001.5036-0, de produção antecipada de 

provas. 

Às fls. 161/162, foi deferida medida liminar para 

suspender: a) a determinação para o recolhimento . da multa 

rescisória; b) a execução da respectiva garantia contratual e c) os 

efeitos da decretação de inidoneidade para licitação e contratação 

(conforme ressalva lá constante); e indeferida a medida liminar para 
-----· _..JO• .------

levantar os créditos relativos à obra e retidos em face da re ·~ã~~fJ\15~. 
r'ít' l'lM\ • CORREIOS ~ 

contratual. r 

. F ls:-~o~_ - 8 (} {) 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

PROCESSO No 2002.72.00.01.5343-9 FL. 3 

A requerida interpôs recurso de agravo contra a 

decisão supra (fls. 167/245), ainda pendente de julgamento. 

Citada, a ECT apresentou contestação em que 

alegou, preliminarmente, a carência da ação por impossibilidade 

jurídica do pedido e a nulidade da decisão liminar por ter sido ultra 

petita. No mérito, alegou não fazer jus a requerente à pretensão 

formulada. 

Vieram os autos conclusos em 27.01 .2003. 

Relatado. 

Decido. 

Cuida-se de ação cautelar em que se pretende seja 

atribuído efeito suspensivo a recurso administrativo interposto contra 

rescisão contratual motivada por descumprimento de contrato de· 

empreitada celebrado com a Empresa Brasileira de Correi.os e 

Telégrafos para construção do Centro Operacional e Administrativo 

da ECT de Florianópolis. 

Das preliminares 

- .. --
A preliminar de carência da ação por imposs· 'ijàp~ . · 

. . • . • . . CfJ 1 • CORREIOS 
jurídica do ped1do confunde-se com o propno menta, mot1 e 1.ó . . . 

Fls. N" ·.8i6 7 qual com ele será analisado. 

Doe 36 O 9 ) 
~---- ---;~,. // 

/ // 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

PROCESSO No 2002.72.00.01.5343-9 FL. 4 

Quanto à preliminar de nulidade da decisão que 

deferiu a medida liminar, por ter sido ultra petita, a referida pretensão 

seria analisada no agravo interposto perante o TRF da 4a Região, 

que perdeu seu objeto com a prolação desta sentença. 

Do mérito 

Observo que o recurso administrativo interposto em 

09.12.2002 (fls. 59/157), no qual se busca seja atribuído efeito 

suspensivo, já foi julgado (fls. 230/242), com publicação no Diário 

Oficial da União - seção 3 - que circulou no dia 30.12.2002 (fls. 245), 

tendo havido, antes disso, a comunicação à empresa autora (fls. 

243). 

Aponto que a pretensão veiculada na inicial (fls. 

24/25) restringe-se ao efeito suspensivo do recurso administrativo 

até o seu julgamento e publicação no DOU, o que restou alcançado 

de maneira àbsolutamente satisfativa. 

Desta forma, a ação perdeu seu objeto, ante a falta 

de interesse de agir. 

Neste sentido: 

TRIBUNAL - QUINTA REGIAO - MANDADO DE 

SEGURANÇA - 7086 Fonte DJ DATA: 18/09/19~9~2"'1'r!"T~m~~-:­

PAGINA: 29031 Relator(a) JUIZ RIDALVO COSTA · :.;.ou • cORREIOS · 
~Fill 868 I 

MANDADO DE SEGURANÇA PARA ATRIB l ~ ls . N _ ---- \ 

EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ADMINISTRATIV , . ) \ 

360 9 °1 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

PROCESSO No 2002.72.00.01.5343-9 FL. 5 

Os efeitos dos recursos, no procedimento licitatório, 

estão expressamente previstos n? DL 2300/8~. Só serão 

recebidos no efeito suspensivo os interpostos contra a 

habilitação ou inabilitação de licitantes, ou aqueles que 

tenham por objeto julgamento de propostas e rescisão 

de contrato (art. 75, parágrafo segundo, DL 2300/86). 

Recurso administrativo já julgado. Perda do objeto. 

Impetração prejudicada. 

ANTE O EXPOSTO, julgo extinto o processo sem 

o exame do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de 

Processo Civil. 

Revogo a decisão liminar de fls. 161/162. 

Condeno a requerente ao pagamento das custas e 

honorários advocatícios, que fixo em 5% do valor da causa. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Comunique-se de imediato a ECT. 

Florianópolis, 27 de janeiro de 2003. 

~ fL ~ 
. tJ.~·-. 

G TAVO DIAS ~ A CELl.os 

Juiz Federal Substituto da 4a Vara 

CP~~ _· CORREIOS I 
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Fls . No . U ~ 

360 
Doe: ___ _ _ 

"---..------- · - • 4• ----r- · . ..... 

- - .. .. N lJl 
" (. ~ 



_.--· 
( 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

Vitor Cels / · · gues Junior 
Diretor de ereta ria da 4a Vara 

SRIP n° 2003.72.00.002718-9 

DESPACHO 

O processo que gerou suspeita de prevenção já foi senten~ 
ciado, como demonstra a cópia juntada às fls. 1968-1972, não se 
justificando, portanto, a distribuição por dependência. 

Remetam-se os autos à SRIP para que sejam distribuídos à 
3a Vara Federal, nos termos da despa h a fi. 1967. 

GUS 'AVO DIAS DE BARCELLOS 
Juiz Federal Substituto da 48 Vata 

RECEBIMENTO 

Aos 20/03/2003, recebi estes autos do 
do MM. Juiz Federal Substituto. 

n 
Secretaria da 48 Vara 

--
- j 

f~NII . CORREIOS '\ 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

Conclusão 

Em 20 de março de 2003, fàço estes 
autos conclusos ao MM. Juiz Federal da Y 
Vara. Para constar, lavro este termo. 

RECEBIMENTO 
'\os.2J- dios do rnês de /!1ArÇ,.éJ de 2.Q21. 
~(ecebi es.fes outos do Exmo. Sr. Dr. Juiz Federal. 

JUNTADA 
Aosl.! ..... dias do mês de llfa/C:& de !.C!)] 
junto a estes autos ape{A K.V ..Z02.6 

:~· 

----

ooc :~ 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

Conclusão 

Em 6 de dezembro de 2004, faço estes 
autos conclusos, para sentença, ao MM. Juiz 
Federal da 38 Vara. Para constar, lavro este 
termo. 

Secretaria da 38 Vara 

m 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

AUTOS NQ 2003.72.00.001878-4 

AÇÃO ORDINÁRIA 

AUTORA: 

RÉ: 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS- ECT 

CONSTRUTORA ESPAÇO ABERTO LTDA. 

I- RELATÓRIO 

A autora, qualificada à fl. 03, ajuizou a presente ação ordinária 
através da qual pleiteia a cobrança de saldo remanescente da multa rescisória aplicada à 
construtora ré, relativa à construção do Centro Operacional e Administrativo da 
ECT/Floriariópolis. 

documentos (fls. 719/811 ). 
Deterrninàda a citação (fl. 715), a ré ofereceu resposta e apresentou 

A autora manifestou sobre a contestação apresentada (fls. 818/852). 

À fl. 854, as partes requereram o sobrestamento do feito, noticiando 
início d~ procedimento para composição da demanda. 

Suspenso o curso processual (fl. 855), sobreveio petição subscrita 
por ambas as partes, noticiando a realização de acordo, pugnado pela sua homologação e 
conseqüente extinção do feito (fls. 857/934). · 

Vieram-me os autos conclusos. 

11- FUNDAMENTAÇÃO 

Trata-se de ação de cobrança de saldo remanescente da multa 
resc1sona aplicada à construtora ré, em que as partes, no curso da instrução processual, 
noticia · a celebração de acordo extrajudicial, trazendo aos autos os termos pelos quais a 
comp sição foi realizada. 

No Código Civil em vigor, o 
1sciplinado pelas seguintes disposições, a saber: 

2003.72.00.001878-4 
3" V ARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS- SC 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

Art. 840. É lícito aos interessados prevenirem ou terminarem o litígio 
mediante concessões mútuas. 

Art. 842. A transação far-se-á por escritura pública, nas obrigações em 
que a lei o exige, ou por instrumento particular, nas em que ela o admite; 
se recair sobre direitos contestados em juizo, será feita por escritura 
pública, ou por termo nos autos assinado pelos transigentes e homologado 
pelo juiz. 

Trata-se de um instituto de direito material sobre o qual o 
magistrado não tem qualquer ingerência valorativa, devendo limitar-se à apreciação da sua 
formalidade. 

A atuação jurisdicional, como se disse, restringe-se à verificação 
dos aspectos formais, imprescindíveis à homologação do acordo, e por conseqüência, à extinção · 
regular do processo com julgamento do mérito. 

No caso dos autos, foram observados os aspectos formais e legais 
pertinentes à espécie, não havendo óbice qualquer à homologação postulada, podendo o feito 
ser extinto com fundamento no art. 269, III, do Código de Processo Civil. 

111 - DISPOSITIVO 

Em face do que foi dito, homologo, por sentença, o acordo firmado 
entre as partes, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos e extingo o processo com 
julgamento do mérito, o que faço com fulcro no art. 269, III, do Código de Processo Civil. 

Dispondo o acordo também sobre a verba honorária (item I O - fl. 
862), descabida a sua fixação. 

Custas éx lege. 

Transitada em julgado a sentença, arquivem-se os autos. 

Publique-se. Registre-se e intimem-se. 

Florianópolis, 6 de dezembro de 2004. 

CPMI - CORREIOS . 

87 4 
Fls. N.o-.--

2003.72.00.00 1878-4 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

Recebimento 

Em 7 de dezembro de 2004, recebo 
estes autos do MM. Juiz Federal, com a 
sentença retro. 

Secretaria da 3 a V ara 

SENTENÇA REGISTRADA 
Em 7 de dezembro de 2004. 

Secretaria da 3a V ara 

RQS no 03/2005 u CN .• 

1
, 

CPMI - CORREIOS - ~· 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA 

Por ordem do MM. Juiz .Federal ...d_a~a~ )lar~ a 
Secretaria int#na o(a) Dr.e) ~fA:;d'v>CO ,/UCU2ó 10 
OAB/.~C.. /fà5::;.. , do inteiro teor do ato de fl.S/c..?4}5"1t?V' 

Florianópolis, 07! )d I CJCf. 

Secretaria da 3a V ara 

_ ... ----
• co RRE\OS 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

ATO DE SECRETARIA 

A Secretaria da 3a Vara Federal 
intima o Dr. Carlos Alberto de Araújo Gomes, 
OAB/SC no 13.565, procurador judicial da 
Construtora Espaço Aberto Ltda. do inteiro 
teor da sentença retro, cuja cópia lhe foi 
entregue. 

Florianópolis, 9 de dezembro de 2004. 

Secretaria da 3 a Vara 

-· __ . __ __. 

-~ '·.ll.afloes -CN -,,,.~\.-., i\ -uv 
CPMI _ CORREIOS 

N° 877 Fis. _ '---',______ 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

Certidão 

Certifico que decorreu em 11.0 1.2005 o 
prazo para a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos e, em 13.01.2005, para a Constnl­
tora E~paço Aberto Ltda., interpor recurso de 
apelaça~ da sentença de fls. 940/941. 

C~rtifico ~ue a decisão supramencionada 
trans1tou emJulgado em 13.01.2005. 

Florianópolis, 27 de j~o de 2005. 

Secretaria da 3a Vara 

Remessa 

x~ o/ Em ·- de de 2005, faço remessa 
de~tes autos ao Arquivo Judicial, em cum­
pnmento à decisão sup~ 

Secretaria d 3a Vara 

PROCESSO : 2003.72.00.001878-4 
Secretaria Processante: 
03A VARA FEDERAL DE FLORIANóPOLIS 
Fase de baixa 
PROCESSO BAIXADO 01.02.2005 18:40:15 
Caixa : 00005.0042 

CERTIDAO 
(Seção de Arquivo Judicial) 

Em atendimento ao art. 69 do Provimento 01, de 02.06.97, da eg. Corregedoria­
Geral do TRF da 4• Região, certifico que nesta data faço remessa destes autos à 
Vara onde tramitou, face a sdicitaçilo via sistema informatizado(Siapro). 
Florianópolis, 19 I Oíf í2005 

~ , Tito Antr::.nln !\~-= ~i<.•• .as 

~pervisor da Seçilo de Arquivo Judicial 

... .. , , ... ·.·········· . .• , , •. ,. h t
RQS n° 03/2005 - CN -
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

Conclusão 

Em 13 de maio de 2003, faço estes autos 
conclusos ao MM. Juiz Federal da 38 V ara. 
Para constar, lavro este termo. 

Manifeste-se a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos- ECT sobre os documentos juntados pela 
autora às fls. 1.121 a 1.143, 1.146 a 1.155 e 1.161 a 
1.199, no prazo de 10 (dez) dias. 

Após decidirei sobre o pedido de reunião 
formulado pela autora à fl. 1.119. 

Florianópolis, 13 de maio de 2003. 

Cláud' Roberto da Silva 
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

Recebimento 

Em l.S de . f'fi/J)/0 do ano de 
2003, rec~tes autos do MM. Juiz Federal, 
com o r. despacho acima. 

A~ 
Fl . N " - ~J-~ . 
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D c. - -·-



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

Certidão 

Certifico que o despacho de fi. 1.106, 
inserido no Boletim n° 84/2003, foi publicado 
no DJSC n° 11.191, de 16/5/2003. 

Florianópolis, 23 /2003. 

Certidão 

Certifico que o despacho de fi. 1.200 foi 
inserido no Boletim D 0 94/2003 e remetido para 
publicação. 

Florianópolis, 23/05/2003. 

Certidão 

JFSC - 3" VA RA 

FL. n':JJ!L2j_ 

Certifico que o(a) despacho/sentença/ato de fl(s). IZCfJ , que foi 
inserido no Boletim no 94/2003, foi publicado(ci) no DIÁRIO DA 
JUSTIÇA n° 11.201, de 30/5/2003. 

Florianópolis, 30/5 /2003. 

.:~ecretana aa :.i~ vara: ~ I 

-----
--="'-- ... 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAl:. DA 4" REGIAO 

PROCEDENCIA: DATA: HORA: 
---------------------------·------------------------------------
DESTINATÁRIO: EXMO. SR. JUIZ FEDERÃL 

3a. VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 
. ENDEREÇO :SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA .CATARlNA 

N°:1858/2003 SEÇÃO: TERCEIRA TURMA DATA : 11.06.2003 

PROCESSO ORIGINÁRIO :200372000009874 / SC 

PELO PRESENTE, . DE ORDEM DA EXCELENTÍSSIMA. Des. Federal MARGA INGE BARTH 
TESSLER, PRESIDENTE DA TERCEIRA TURMA, COMUNICO VOSSÊNCIA QUE, EM 
SESSÃO REALIZADA EM 10.06.2003 FOI JULGADO O AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 
2003.04.0l.004174-7. 
AGRTE: EMPRESA BRASILEIRA. DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT; ADV! Jose 
Armando Neves Cravo e outros; AGRDO: CONSTRUTORA BSPACO AElmTO LTDA/; 
ADV: Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros; RELATOR: Des. Federal 
CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ; TERCEIRA TURMA; . 
COM A SEGUINTE DECISÃO: 
A 'l'URMA, POR UNANIMIDADE, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. 

Respeitosamente 

~ 
7/ LUIZ FELIPE OLIVEIRA DOS SANTOS 

DIM'l'OR(A) DA SECRETARIA DA TERCEIRA 'tURMA 

.":'--------·-
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

Certidão 

Certifico que decorreu em 11/06/2003 
o prazo para a ECT manifestar-se sobre os 
documentos apresentados pela autora. 

Florianópolis, 24 de junho de 2003. 

ceP 
Secrclaria da 33 Vara 

Certidão 

Certifico ter arquivado em Secretaria 
os volumes de n° 11 a V, dos autos, com 
fundamento no. art. 3°, · inciso 49, do 
Provimento no 22, de 29 de novembro de 
1999, da Corregedoria-Geral da Justiça 
Federal. 

Florianópolis, 24 de junho de 2003. 

Secredriadaja Vara 

Certidão 

Certifico ter apensado a estes auto os 
autos da Ação Ordinária n° 
2003.72.00.002718-9. 

Florianópolis, 24 de junho de 2003. 

SecreG&/2 

de o) . 

RECEBIMENTO 
Ao (s)d I dia (s) do mês t! W de fiZ_ 
recebo esles aulas ~ 

SECRETARIA DA ! VARA 

- .. -- ---·- _ _, .. 
f1e'5- CH-

- C RRElOS , 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Controle Externo - SC 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 05 DO 
ANEX02 

TC- 014.266/2005-6 VOLUME 05 -ANEXO 2 

/ Nesta data, promovi o encerramento deste Volume, contendo 
::ti~ páginas. 

SECEX-SC, 31/08/2005. 

Carimbo de assinatura do servidor 
Sônia Regina Coutinho 

SisDir: Termo de abertura-encerramento de volume (Interno) 

CPr ~ :_ ~ORREIOS ~ 

Fls... No 8 83 ,f 
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Decisões de segundo grau. 
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Inteiro Teor (174880) 

Acórdão Publicado 
no D.J.U. de 

02/06/04 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 2004.04.01.004216-1/SC 
RELATOR 

AGRAVAN1E 

ADVOGADO 

AGRAVADO 

ADVOGADO 

Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI 

CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDN 

Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Jurema Ramos dos Santos e outros 
EMENTA 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CAUTELAR INCIDENTAL.MEDIÇÃO DE SERVIÇOS NÃO PAGOS. 
CAU1ELA INDEFERIDA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVOS REGIMENTAIS. 
Deve ser efetuada nova perícia, nos termos da fundamentação, entretanto, restando autorizada a EBCT, a 
executar "serviços de drenagem e terraplanagem, junto às cortinas 1, 2 e 4, do Setor "A", eixos 1 e I da obra", 
dada a necessidade urgente de tais obras - sob risco de maior perecimento do imóvel. 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 4" Turma do Tribunal 
Regional Federal da 4• Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, dando por 
prejudicados os agravos regimentais, nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 05 de maio de 2004. 
VALDEMAR CAPELETTI 

Relator 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 2004.04.01.004216-1/SC 
RELATOR 

AGRAVAN1E 

ADVOGADO 

Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI 

CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDN 

Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

AGRAVADO 

ADVOGADO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Jurema Ramos dos Santos e outros 
RELATÓRIO 

Inconformada a autora com decisão que, em ação cautelar incidental, dependente de ação ordinária de 
indenização por perdas e danos, ajuizada para obter-se a medição de serviços tidos como feitos e não pagos 
nem medidos, indeferiu a cautela por considerar a demanda uma tentativa de rediscussão da prova pericial 
produzida no bojo de outra ação, de no 2002.72.00.015036-0/SC (fl. 34), agravou de instrumento pleiteando a 
imediata realização da medição final e do inventário, mantendo-se a paralisação da obra. 

Recebido o recurso sem atribuição de eficácia suspensiva, sobreveio agravo regimental interposto pela 
recorrente. 

Os autos foram redistribuídos por prevenção e a decisão atacada pelo agravo regimental foi reformada, 
atribuindo-se efeito suspensivo ao agravo de instrumento. ---~ · - s º e~12e - : 

te '' os \ • - • , • A • RE.I 
VIeram aos autos as contra-razoes da recomda, que tambem mterpos agravo regtme~jl' _ I_ ·_ ~O~ .· 

~8 'BS · 
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É o relatório. 

Inteiro Teor (174880) 

VALDEMAR CAPELETTI 
Relator 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 2004.04.01.004216-1/SC 
Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI 

CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDN 

Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

RELATOR 

AGRAVANTE 

ADVOGADO 

AGRAVADO 

ADVOGADO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Jurema Ramos dos Santos e outros 
VOTO 

A decisão agravada merece ser reformada. 

Segundo as razões recursais, teria havido ausência de medição de serviços executados. 

Com efeito, são relevantes os fundamentos deduzidos no recurso, o que já ensejou, mesmo, a atribuição de 
efeito suspensivo ao agravo. 

É que ficou demonstrado que o perito designado pelo juízo, dada sua condição pessoal, efetivamente, não 
pode realizar a perícia pelo modo determinado, isto é, realizada in loco e pessoalmente pelo profissional 
indicado. Sequer há demonstração de que ele tivesse sido idoneamente auxiliado, por quem quer que seja, 
para que fossem supridas as observações que lhe seriam impossíveis fazer, visto que se tratava de perícia em 
imóvel de 5 andares, com obra em andamento e sequer com elevador de serviço, à época. 

Ora, inegável que o perito, embora profissional plenamente capaz, não podendo fazer todas as observações 
necessárias a um exaustivo parecer acerca da situação do imóvel à época - mormente no que toca à medição 
final da obra e o inventário dos materiais e equipamentos nela depositados, optou por reputar como percentual 
físico da obra, não o que realmente estava executado em 4-12-2002 (data da paralisação da obra), mas sim o 
percentual físico efetivamente pago. Ocorre que, tal percentual pago, o foi com esteio em medição efetuada 
em setembro de 2002. 

Assim, inegável que, de fato, o perito não retratou o momento atual da edificação, devendo ser garantida à 
agravante, a possibilidade de realização de nova prova pericial, agora obedecida a necessária presença 
ostensiva de perito habilitado, de modo apto a estabelecer laudo sobre a atual situação da obra. 

De outro lado, há que se ter em conta, o prejuízo determinado ao interesse público pela estagnação da obra, no 
ponto em que se encontra, à vista das fartas evidências fotográficas juntadas aos autos de que a obra está em 
processo de deterioração, sendo necessárias, urgentes medidas de engenharia, para que se assegure o futuro 
proveito daquele bem. 

Assim, tenho que o necessário equilíbrio de interesses - ambos idôneos e justificáveis - a ser buscado no 
feito, demanda o parcial provimento ao agravo , para que se proceda nova perícia •. p.o_s. te r-m:m;- da 
fundamentação expendida, restando, entretanto, autorizada a EBCT a executar "se :v.iç1~~~e 
terraplanagem,junto às cortinas 1, 2 e 4, do Setor "A", eixos 1 e I da obra", dada a n , es~ él d~~U~M<R~Q~s 
obras - sob risco de maior perecimento do imóvel. , C - 8 8 t) 
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Inteiro Teor (174880) 

Em face do exposto, dou parcial provimento ao agravo de instrumento, dando por prejudicados os agravos 
regimentais. 

É o voto. 

VALDEMAR CAPELETTI 
Relator 

------· 
- coRRt.'os i\ 
Ct'~\ . 

- -No 8§1__-
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Inteiro Teor (1 74880) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 2004.04.01.004216--1/SC 
Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI 

CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA/ 

Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

Acórdão Publicado 
no D .J.U. de 

02106104 

RELATOR 

AGRAVANTE 

ADVOGADO 

AGRAVADO 

ADVOGADO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Jurema Ramos dos Santos e outros 
EMENTA 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CAUTELAR INCIDENTAL.MEDIÇÃO DE SERVIÇOS NÃO PAGOS . 
CAUTELA INDEFERIDA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVOS REGIMENTAIS. 
Deve ser efetuada nova perícia, nos termos da fundamentação, entretanto, restando autorizada a EBCT, a 
executar "serviços de drenagem e terraplanagem,junto às cortinas 1, 2 e 4, do Setor "A", eixos 1 e I da obra", 
dada a necessidade urgente de tais obras - sob risco de maior perecimento do imóvel. 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 48 Turma do Tribunal 
Regional Federal da 48 Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, dando por 
prejudicados os agravos regimentais, nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 05 de maio de 2004. 
VALDEMAR CAPELETII 

Relator 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 2004.04.01.004216--1/SC 
Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI 

CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA/ 

Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

RELATOR 

AGRAVANTE 

ADVOGADO 

AGRAVADO 

ADVOGADO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 1ELEGRAFOS - ECT 

Jurema Ramos dos Santos e outros 
RELATÓRIO 

Inconformada a autora com decisão que, em ação cautelar incidental, dependente de ação ordinária de 
indenização por perdas e danos, ajuizada para obter- se a medição de serviços tidos como feitos e não pagos 
nem medidos, indeferiu a cautela por considerar a demanda uma tentativa de rediscussão da prova pericial 
produzida no bojo de outra ação, de n° 2002.72.00.015036-0/SC (fi. 34), agravou de instrumento pleiteando a 
imediata realização da medição final e do inventário, mantendo-se a paralisação da obra. 

Recebido o recurso sem atribuição de eficácia suspensiva, sobreveio agravo regimental interposto pela 
recorrente. 

Os autos foram redistribuídos por prevenção e a decisão atacada pelo agravo regimental foi reformada, 
atribuindo-se efeito suspensivo ao agravo de instrumento. - -~ ·· . ~ees- -· 
V. - d ·d b' · ~ · n·e.z:~ RD coRRE\OS teram aos autos as contra-razoes a recom a, que tam em mterpos agravo regt · Í t \ • 
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É o relatório. 

Inteiro Teor (174880) 

VALDEMAR CAPELETTI 
Relator 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 2004.04.01.004216-1/SC 

Des. Federal VALDEMAR CAPELETII 

CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA/ 

Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

RELATOR 

AGRAVANTE 

ADVOGADO 

AGRAVADO 

ADVOGADO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Jurema Ramos dos Santos e outros 

VOTO 
A decisão agravada merece ser reformada. 

Segundo as razões recursais, teria havido ausência de medição de serviços executados. 

Com efeito, são relevantes os fundamentos deduzidos no recurso, o que já ensejou, mesmo, a atribuição de 
efeito suspensivo ao agravo. 

É que ficou demonstrado que o perito designado pelo juízo, dada sua condição pessoal, efetivamente, não 
pode realizar a perícia pelo modo determinado, isto é, realizada in loco e pessoalmente pelo profissional 
indicado. Sequer há demonstração de que ele tivesse sido idoneamente auxiliado, por quem quer que seja, 
para que fossem supridas as observações que lhe seriam impossíveis fazer, visto que se tratava de perícia em 
imóvel de 5 andares, com obra em andamento e sequer com elevador de serviço, à época. 

Ora, inegável que o perito, embora profissional plenamente capaz, não podendo fazer todas as observações 
necessárias a um exaustivo parecer acerca da situação do imóvel à época- mormente no que toca à medição 
final da obra e o inventário dos materiais e equipamentos nela depositados, optou por reputar como percentual 
físico da obra, não o que realmente estava executado em 4-12-2002 (data da paralisação da obra), mas sim o 
percentual físico efetivamente pago. Ocorre que, tal percentual pago, o foi com esteio em medição efetuada 
em setembro de 2002. 

Assim, inegável que, de fato, o perito não retratou o momento atual da edificação; devendo ser garantida à 
agravante, a possibilidade de realização de nova prova pericial, agora obedecida a necessária presença 
ostensiva de perito habilitado, de modo apto a estabelecer laudo sobre a atual situação da obra. 

De outro lado, há que se ter em conta, o prejuízo determinado ao interesse público pela estagnação da obra, no 
ponto em que se encontra, à vista das fartas evidências fotográficas juntadas aos autos de que a obra está em 
processo de deterioração, sendo necessárias, urgentes medidas de engenharia, para que se assegure o futuro 
proveito daquele bem. 

Assim, tenho que o necessário equilíbrio de interesses- ambos idôneos e justificáveis- a ser buscado no 
feito, demanda o parcial provimento ao agravo, para que se proceda nova perícia, nos termos da 
fundamentação expendida, restando, entretanto, autorizada a EBCT a executar "serviços de drenagem e 
terraplanagem, junto às cortinas 1, 2 e 4, do Setor "A", eixos 1 e I da obra", dada a necessidade urgente de tais 
obras - sob risco de maior perecimento do imóveL -------· 
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Inteiro Teor (174880) 

Em face do exposto, dou parcial provimento ao agravo de instrumento, dando por prejudicados os agravos 
regimentais. 

É o voto. 

VALDEMAR CAPELETTI 
Relator 

------



Poder Judiciário 
TRffiUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4a REGIÃO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N' 2003.04.01.004174-7/SC 
RELATOR DES. FEDERAL CARLOS EDUARDO THOMPSON 

FLORESLENZ 
AGRAVANTE EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS-ECf 
ADVOGADO 
AGRAVADO 
ADVOGADO 

Jose Armando Neves Cravo e outros 
CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA/ 
Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

RELATÓRIO 

Trata-se de agravo de instrumento onde a recorrente, a fls . 05/12, 
alega, verbis: 

"A empresa Agravada interpôs Ação Ordinária de Anulação de Ato 
Administrativo com Pedido de Tutela Antecipatória, supra referida, em 
desfavor da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ECT Diretoria 
Regional de Santa Catarina, pretendendo, em suma, desconstituir as multas 
contratuais aplicadas pela ECT, durante a vigência do contrato n. 0 00512001, 
para execução do Complexo Operacional da ECT em São José/SC, requerendo 
a nulidade dos respectivos atos administrativos e a inexigibilidade da garantia 
contratual, representada pela apólice n° 1027882 da empresa J. Malucelli 
Seguradora SI A. 

Em sede de tutela antecipada postula a suspensão da exibilidade das multas e a 
suspensão da exigibilidade e executividade da garantia contratual, o que 
acabou por ser deferido pelo MM. Juiz, através da r. decisão de .fls. 971/975, ao 
entendimento de que, encontram-se presentes fumus bani iuris e periculum in 
morajustificadores da concessão da medida liminar, nos termos da decisão ora 
atacada. 

A r. decisão objeto do presente agravo declarou expressamente: 

'Estando subjudice a questão relacionada com a execução da obra, 
imperioso a manutenção do status quo da autora, diante das graves 
conseqüências que poderiam advir da execução das multas referidas 
enquanto não apurado regularmente a responsabilidade pelo atraso na 
execuçtlo do cronograma da obra, uma vez que esta é a mottvaçtlo das 
multas impostas, assim, manter-se o status quo, no caso, implica em 
suspender qualquer efoitos decorrente da aplicação das multas até o 
provimento final. 
Veja-se que a legislação apenas permite a aplicação da multa 
tipicamente moratória em razão da injustificada demora na execução da 
obra, certo que a autora invoca relevantes razões de fato e de direito 
para o atraso que se verificou, e que constituem questões · · ZI..é~, 
inclusive de natureza técnica, mas sempre infri - ~~~~ 
regular processamento a fim de demonstração. ' C ·. 8 9i 

G:\edi\50205\2003\200304010041747C.0780.1X)C- (SAS) 
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Poder Judiciário 
TRmUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4" REGIÃO 

E finaliza: 

'Em face do exposto, apreciando amplamente o pedido formulado, defiro 
a liminar para determinar a suspensão da exigibilidade das multas 
relativas às notificações referidas (fls. 04), com a conseqüente 
inexigibilidade das garantias prestadas até o julgamento final. ' 

Embora se possa perfeitamente compreender as bem postas razões que 
determinaram a concessão da tutela, ainda que se confunda com o próprio 
mérito, o que vem reconhecido na própria decisão, essa não deve ser mantida, 
sob pena de irreparável prejufzo à Administração pública contratante. 

Salientamos que o contrato prevê expressamente apresentação de garantia 
contratual que é uma das condições da própria contratação, nos termos do 
edital, e está expressamente previsto no instrumento contratual, cláusula 
décima, item 10.6, in verbis: 

'CLÁUSULA DÉCIMA DA GARAN11A CONTRATUAL 1 O. 6. 
Poderá a ECT descontar da garantia contratual toda a importância que, 
a qualquer título, lhe for devida pela CONTRATADA 

A Agravada apresentou o Seguro Garantia no 102788 e seus respectivos 
endossos de J Malucelli Seguradora S.A, no valor de R$ 1.119.179, 72 (Um 
Milhão, Cento e Dezenove Mil, Cento e Setenta e Nove reais e Setenta e Dois 
Centavos), com vigência de 15108102 a 11102/03. (cópia anexa). 

A Agravada não cumpriu contratado desviando-se irrecuperavelmente do 
cronograma .fisico financeiro o qual foi, inclusive, refeito, ampliando-se o 
prazo, na expectativa de que pudesse cumprir o contrato sem maiores prejutzos 
para a Administração pública contratante e, afinal, para o interesse público 
que representa na correta execução do serviço postal para o quer necessita das 
novas instalações em Santa Catarina. 

A obra foi projetada para construção de uma área de 34.21 8m2, composta de 
um setor operacional de cinco pavimentos e um administrativo de oito 
pavimentos, tendo sido iniciada no dia 01/0212001, com, prazo de execução de 
360 (trezentos e sessenta) dias, que se encerraria em 26101/2002. Todavia, o 
prazo final da vigência do Contrato, em virtude do atraso dos trabalhos 
precisou ser prorrogado por quatro vezes, o que foi frito através de temos 
aditivos de prorrogação, resultando-se, assim, num prazo total de execução da 
obra de 699 (seiscentos e noventa nove dias), com término previsto para o dia 
3111212002. 

Apesar das prorrogações o total dos serviços realizados até o final de outubro 
de 2002 somavam R$ 10.728.551,17 com percentual executado de 47,93% do 
total da obra de R$ 22.383.594,47, tendo sido consumido 91,30% do tempo. 
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tornar efetiva, sob pena de prejuízos maiores à Administração pública, que já 
os tem sobejadamente com a paralisação da obra. 

A manutenção da liminar deferida pode causar indubitavelmente, grave lesão à 
ordem econômica e ao serviço postal - serviço de interesse público que deve ser 
tutelado pelo Estado, eis que se mantida a determinação a Administração corre 
sério risco de não mais receber as multas legalmente imputad.as. 

Outrossim, vale ressaltar que a garantia para execução do contrato, como o 
próprio nome sugere, tem a finalidade de assegurar a execução do contrato. Se 
o Contratado deixar de executar os serviços, nos termos do edital ou do próprio 
contrato, ou em conseqüência do desconto de débitos ou de multas em que o 
Contratado incidir e não recolher no devido tempo, ocorre a perda da garantia, 
estando a Administração autorizada, por lei, a incorporar ao seu patrimônio o 
respectivo valor, até o limite devido pelo Contratado. 

No presente caso, o Contratado incidiu em penalidades de multa por não 
cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas, especificações, projetos e 
prazos, causando com seu comportamento o atraso no inicio da obra e a 
lentidão no seu cumprimento, levando a ECT a concluir que não haveria o 
término da obra nos prazos estipulados. 

Três foram as penalidades de multa aplicadas à Agravada, ainda quando da 
vigência do Contrato, sendo que para todas houve recurso administrativo, 
peifeitamente observado o princípio da ampla defesa, contrariamente ao 
alegado pela Agravada. Os Recursos foram rejeitados pela ECT, por não 
apresentarem qualquer elemento novo capaz de elidir a responsabilidade da 
Contratada pelo inadimplemento de suas obrigações. 

Estes foram os fatos que motivaram a aplicação das penalidades de multa: 

Multa de R$ 128.279,91 -A multa foi aplicada devido ao baixo desempenho na 
execução da obra no período de março/02 a maio/02 em relação ao previsto no 
cronograma jlsico-financeiro, conforme amplamente demonstrado na 
CT/SEUNG/GETECIDRISC-0 140/02 de 06109/02 enviada a 
Construtora. 

Multa de R$ 652.365,09 A multa correspondente a R$ 640.446,45 foi aplicada 
devido a falta de qualquer providência para regularizar os níveis de execução 
contratados, e pela continuidade do baixo desempenho na execução da obra no 
periodo dejunho/02 a setembro/02. 

Multa de R$ 11.918,64 pela infração de obrigações contratuais como: não 
elaboração de um novo cronograma fisco financeiro da obra quando da 
assinatura do segundo termo aditivo; falta de proteção dos serviços já 
executados e pagos pela ECT, levando a deterioração da proteção térmica das 
tubulações de ar condicionado em fimção de infiltrações das águas pluviais; 
negligência com a guarda da obra propiciando o roubo de materiais instalados 
e pagos pela ECT, tais como cabos e fios e tubulação de cobre que serv gua 

- ~-
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PERCENTUAL 
EXECUTADO 
DA OBRA 

47,93 

PERCENTUAL 
QUE FALTA 
EXECUTAR 

53,07 

TEMPO 
DISPENDIDO 
INCLUÍDA 

PRORROGAÇÃO 
91,30 

TEMPO 
REMANESCENTE 

NA ÚLTIMA 
MEDIÇÃO 

8,7 

As multas contratuais, ao contrario do que pretende a Agravada, foram 
impostas após regular processo onde foi oportunizada defesa, inclusive com 
apresentação de recursos administrativos, onde a Agravada tentou, sem 
sucesso, justificar sua inadimplência. 

Não justificou porque não pode fazê-lo e não pagou as multas provavelmente 
porque não possui recursos para tanto. 

Em tal contexto a Agravante, para pagamento das multas, recorreu a garantia 
contratual consubstanciada na Apólice de Seguro no 1027882 da empresa J 
Malucelli Seguradora SIA, como se tem da correspondência em anexo, que 
solicita: 

'( . .)a conversão em, pagamento do valor caucionado a titulo de seguro 
garantia, representado pela Apólice n° 102788 e respectivos endossos no 
valor de R$ l.Jl9.179,72 (Um Milhão, Cento e Dezenove Mil, Cento e 
Setenta e Nove Reais e Setenta e Dois Centavos), em que essa seguradora 
garantiu as obrigações da empresa CONSIRUTORA ESPAÇO ABERTO 
LTDA., para com a ECT, derivadas do Contrato de Construção do 
Centro Operacional e Administrativo de Florianópolis Contrato n° 
00051200 I e concorrência Pública n° 006/2000. 
CTISUENGIGETECIDR/SC-0016103, de 03.02.3003. · 

Diante da liminar ora concedida vê-se a Agravante inopinadamente desprovida 
da capacidade de fazer valer a garantia do contrato, nos termos pactuados, o 
que, evidentemente causará prejuízos de monta à Administração, vez que a 
Agravada, não pagou e nem sequer justificou a falta de pagamento da multas 
contratuais. 

Evidente que as multas foram corretamente aplicadas, mediante regular e legal 
procedimento administrativo, conforme se infere dos documentos que ora junta. 
O temor de que possam ser infundadas a ponto de suspender-lhes a execução 
não justifica a suspensão da exigibilidade da garantia contratual, que existe 
exatamente para dar conta de problemas havidos no curso da contratualidade. 

A garantia contratual, cuja apólice tem validade até o dia 1110212003, 
necessita ser mantida o que pode ser feito inclusive com determinação para que 
a importância correspondente seja depositada em conta desse Jo.,fJo.,f. Juizo. --
0 que não se pode é 'Qcatar é a decisão que pura e sim les . JJ -~ft'é} ~ 
inexigibilidade da garantia, até o julgamento final. gdtan~e&ftíllii~ 

CP ~\- • n f\ 4 
c:, v 
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quente aos sanitários. Tudo demonstrado na CT/UENGIGETEC/DRJSC-
0184/02 de 01111102, enviada a Construtora. 

Registramos que o valor inicial das multas calculadas em conformidade com o 
contrato foi reduzido nas duas multas, conforme consta nos documentos 
pertinentes, uma vez que a ECT considerou itens que ainda se encontravam em 
fase de avaliação para elaboração de aditivo contratual e impediam a execução 
do serviços pela Contratada. 

Decorridos mais de 20 meses do inicio da obra até o final de outubro de 2002 
foi consumido 91.30% do tempo acordado, enquanto o percentual de realização 
financeiro atingiu 47,93% apenas. Ou seja, dentro da programação atual 
remanesceriam dois meses para concluir a obra, correspondentes a 8, 7% 13% 
de tempo, para realizar R$ 11.655.043,30, que eqiitvale a 52,70% do 
financeiro. Para se ter uma idéia nos meses de maio a setembro a Contratada 
construiu o percentual ínfimo de 11,89%do previsto. " 

O efeito suspensivo foi deferido, sendo, posteriormente, 
reconsiderada essa decisão. 

A agravada apresentou contra-razões. 

O MPF manifestou-se pela não intervenção no feito. 

É o relatório. 

Peço dia. 

Des. Federal Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz 
Relator 

G:\edi\50205\2003\200304010041747C.0780.DOC - (SAS) 

111m 111111111111 rm 11m 11m 1111 ~11111111m 11111111 Mlllrlm 111m 1111 



Poder .Judiciário 
TRffiUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4• REGIÃO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N" 2003.04.01.004174-7/SC 
RELATOR DES. FEDERAL CARLOS EDUARDO THOMPSON 

FLORESLENZ 
AGRAVANTE EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS-ECT 
ADVOGADO 
AGRAVADO 
ADVOGADO 

Jose Armando Neves Cravo e outros 
CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA/ 
Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

VOTO 

A decisão impugnada, a fls . 18/22, é do seguinte teor, verbis: 

"CONSTRUTORA ESPAÇO ABERTO LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado já qualificada na exordial de fls. 03199, propõe, com fulcro no artigo 4° 
do Código de Processo Civil, AÇÃO DE ANULAÇÃO DE ATO 
ADMINISTRATIVO, com pedido de TVTELA ANTECIPADA, para que sejam 
anuladas as multas contratuais aplicadas pela EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT no curso do contrato para execução de obra 
decorrente de processo licitatório de concorrencia pública para a construçtlo 
do Centro Operacional e Administrativo desta empresa. 

Disse ter sido notificada, pela ré, sobre a aplicação de multas, sendo a primeira 
no valor de R$ 128.279,91, em virtude de baixo desempenho apresentado na 
execução da obra, baseado no cronograma físico financeiro dos meses de 
março, abril e maio de 2002 e a segunda no valor de R$ 652.365,09, valor este 
em relação ao qual R$ 640.446,45 são em razão do baixo desempenho 
apresentado na execução da obra, baseado no cronograma fisico-financeiro 
dos meses de junho, julho, agosto e setembro de 2002 e R$ 11.918,64 decorrem 
da não elaboração de um novo cronograma fisico-financeiro da obra após a 
assinatura do segundo termo aditivo ao contrato, e ainda pela falta de proteção 
dos serviços já executados e negligência com a guarda da obra que propiciou 
furto de materiais instalados e já pagos. 

Menciona a existência de conexão entre a presente e a ação cautelar inominada 
proposta -nesta mesma Vara Federal, bem como o exaurimento dos recursos 
administrativos competentes para a anulação das já referidas sanções. 

Alega que as multas aplicadas contêm erros de cálculo e de avaliação da 
situação de execução da obra, vez que a requerida não tomou os cuidados 
·lé:eni.c-os.; -necessár.i98· .par..a viabilizar a normal .execução do . contrato .. . o que ~­
tm.plicou na existência de problemas com a liberação da área, -relatiws-às 
ese-cNações· e-fundações; dentre outro& Além disso, aduz que a requerida omitiu 
do edital e do contrato a necessidade de instalação de uma complexa máquina 
de distribuição de correspondência na obra, durante a sua execução, que foi, 
ainda, alterada de lugar e implicou numa série de restrições aos trabalhos-a 
serem desenvolvidos na área da máquina. - ' 
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Explica que estes fatores, de responsabilidade da ré, impediram o desempenho 
dos serviços, sendo que apesar da prorrogação do prazo inicial, que era de 360 
dias, para 699 dias, o cronograma da obra viu-se prejudicado e o substituto, 
vigente até 3 de julho de 2002, restou comprometido, isto porque os aditivos 
contratuais que prorrogavam o prcrzo de execução da obra não trouxeram 
solução aos problemas existentes, anunciando ainda a existência de quatro 
termos aditivos e mnda a tentativa de celebração de um quznto termo aditivo 
para tratar das questões pendentes, que constituíam f~or de risco para a obra, 
termo este que não foi sequer assinado, com o que as pendências continuam a 
obstaculizar a fiel execução da obra pela demandante. 

Sustenta a nulidade das notificações em virtude da existência de erros no 
quadro de cálculo das multas, bem como no uso de fórmula de cálculo não 
prevista no contrato, além do não cumprimento do cronograma ter ocorrido 
por culpa da requerida, existindo cumulatividade na base de cálculo de 
apuração das multas. 

Entende ainda que as dificuldades na execução da obra resultam de falhas no 
projeto apresentada pela ré, sem nenhuma responsabilidade ou culpa da 
autora, a quem incumbiu apenas a execução do projeto, motivo pelo qual o 
atraso na execução decorre de motivos justificados, além do que o contrato 
prevê a dilação do prazo de execução em decorrência de caso fortuito e força 
maior. 

Finalmente, anota a inexistência de ampla defosa e a existência de cláusula 
contratual (nona) assegurando a prorrogação do contrato em casos como o 
presente, e ainda que o pagamento da multa deveria ser imputada à garantia 
prestada pela autora, que é de valor superior às multas aplicadas. 

Conclui pleiteando pela concessão de tutela antecipada, inaudita altera pars, 
para o fim de suspender a exigibilidade das multas e da exigibilidade e 
executividade da apólice 1027882 da J. Malucelli Seguradora S.A. 

Junta procuração e documentos. (fls. 1001962) 

Às fls. 963 foi juntada a cópia da sentença proferida na ação cautelar proposta 
pela requerente que julgou extinto o referido processo sem o julgamento do 
mérito. 

Vieram-se os autos conclusos para decisão. 

É o breve relatório. Decido: 

Pretende a autora, em sede de ação ordinária, que seja declarada a nulidade 
dos atos administrativos que lhe impuseram as multas referidas, com a 
conseqüente inexigibilidade da caução bancária prestada e, em antecip_g.ção de 
tutela, seja suspensa a exigibilidade das multas. ~---·-_ -

· " a~t_\OS { c. ,, 
V' . 

c -- ~· 
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Verifica-se em fls . 293/603 que o objeto do contrato é a execução, no regime de 
Empreitada por Preço Global as obras do Centro Operacional e Administrativo 
de Florianópolis, localizado no Municipio de São José/SC, bem como a 
mantença de aplicação de multas (fls. 494), tudo após a celebração de termos 
aditivos, em número de quatro, fls. 529/557, além do projeto do quinto termo 
aditivo (fls. 558/560), que restou não celebrado. 

Requerida antecipação de tutela, cabe breves comentários sobre a tutela 
antecipatória e a tutela cautelar. 

A tutela cautelar é entendida como forma de proteção jurisdicional da 
aparência de um eventual direito subjetivo ou de algum interesse legítimo 
contra o risco de da no iminente, por isso exige cognição não exauriente, mas 
ainda assim, como requisitos de plano demonstráveis, quais sejam, o fumus 
boni juris e o periculum in mora. 

Este aliás foi o entendimento firmado pelo extinto Tribunal Federal de 
Recursos em acórdão czga ementa é abaixo transcrita: 

'Nas medidas cautelares, como preparatórias da ação principal, não se 
discute o mérito da questão, que é matéria de debate na ação ordinária, 
pois visam apenas evitar a ocorrência de um grave dano ou prejuízo de 
diflcil reparação, onde se possa vislumbrar no pedido o fomus boni 
juris. ' (Ac unân. da 5a Turma do 1RF de 9.11.87, na apel. 125.907-SP. 
JTS 10/96) 

A ação cautelar, como se sabe, destina-se a resguardar a utilidade e a eficácia 
do processo principal até que sobrevenha o provimento jurisdicional, com o 
julgamento em definitivo do processo principal. Não visa atingir ou modificar o 
direito em si, visto que este só pode ser discutido na ação principal, mas 
pretende resguardar o direito da parte quando ameaçado de sofrer gravame de 
forma irreparável. Na cautelar, frise-se, não há discussão do assunto do 
processo principal. 

São condições da ação cautelar o fumus boni juris e o periculum in mora Em 
relação à aparência do bom direito, deve-se distinguir o interesse no processo 
do interesse jurídico substancial, exigindo-se, quanto a este último, apenas 
rápida e sumária demonstração, que outra coisa não é que "fitmaça", até 
porque se estaria elimir.ando a necessidade da ação principal questionamento 
do direito material no âmbito estreito do processo a do direito material no 
éimbito estreito do processo cautelar. Repita-se, a tutela do direito material é 
espécie de exclusiva preteri ação na ação principal. 

Ora, a autora postula medida tipicamente cautelar com a suspensão da 
exigibilidade das multas que lhe foram impostas, com as conseqüências 
naturais, como vedação da inscrição do seu nome nos cadastros pertinentes, 
execução judicial ou, ainda, utilização da garantia prestada, trazendo como 
fUndamento do pedido cautelar o próprio mérito da ação principa~!J.Wil-seja, a 
anulação das multas cumulada com a conseqüente -in · · · ·-"'e~ das 

oRRE. os . . 
cPM,- .- c 89S ' 
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garantias, buscando assim, vincular a concessão da medida liminar à razão 
que possa ter para sair vencedora ao final. 

Consigno que sequer se está diante do juizo de fongibilidade a ser realizado 
pelo Juizo já que a nova redação do artigo 273, § 7~ conferido pela Lei 
10.444/2002, tratou da hipótese ora ventilada. 

Estando sub judice a questão relacionada com a execução da obra, imperioso a 
manutenção do status quo da autora, diante das graves conseqüências que 
podem advir da execução das multas referidas enquanto não apurado 
regularmente a responsabilidade pelo atraso na execução do cronograma da 
obra, uma vez que esta é a motivação das multas impostas, assim, manter-se o 
status quo, no caso, implica em suspender qualquer efeitos decorrente da 
aplicação das multas até o provimento final. 

Veja-se que a legislação apenas permite a aplicação da multa tipicamente 
moratória em razão da injustificada demora na execução da obra, certo que a 
autora invoca relevantes razões de fato e de direito para o atraso que se 
verificou, e que constituem questões de fato, inclusive de natureza técnica, mas 
sempre intrincadas, e que merecem regular processamento a fim de 
demonstração. 

Certo que no âmbito da ação cautelar n° 2002.72.153439 (fls. 964/968) o 
objeto da ação foi a iniciativa de conferir-se efeito suspensivo ao recurso 
administrativo, o qual já foi julgado, com a conseqüente perda do objeto da 
ação, pelo que os efeitos da imposição de multas passam a projetar-se na sua 
máxima efetividade, caracterizado está o periculum in mora diante da 
necessidade de resguardar a situação jurídica da autora, enquanto pendente 
discussão acerca da execução do contrato em tela. 

O fumus bani juris, por sua vez, decorre da plausibilidade da tese 
superficialmente esposada pela autora, ao argumento de que o não 
cumprimento do cronograma de execução da obra pela autora decorreu do não 
cumprimento dos projetos de incumbência da própria ré, conforme induzem os 
documentos juntados. 

O Superior Tribuno/ de Justiça em acórdão da lavra do Ministro Aldir 
Passarinho Júnior, prolatado nos autos do Recurso Especial n° 290.496/SP, ao 
tratar de questão co"elata, esclarece que "(..) se a cobrança está sendo 
contestada judicialmente penso que procede a tutela antecipada, para impedir 
os efeitos paralelos relativamente a débito cuja certeza e liquidez foi posta em 
dúvida. Portanto, se custe ação revisional pertinente que se proteja 
provisoriamente o reco"ente, a fim de lhe assegurar a manutenção do status 
quo fora dos cadastros de inadimplentes das entidades de proteção ao crédito, 
sob pena de se frustrar, ao menos em parte, o direito discutido de fondo, pela 
ineficácia que terá uma eventual solução a ele favorável, cujo nome, sem que se 
lhe dê tal salvaguarda, ficará mal visto na praça. " 

Há inúmeros outros precedentes no mesmo sentido. 
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Em face do exposto, apreciando amplamente o pedido formulado, defiro a 
liminar para determinar a suspensão da exigibilidade das multas relativas às 
notificações reforidas na inicial (fls. 04), com a conseqüente inexigibilidade das 
garantias prestadas, até julga menta final. " 

Ora, consoante demonstrado na exaustiva e bem fundamentada 
decisão antes transcrita, cujos argumentos adoto, in casu, encontram-se presentes 
os requisitos para a concessão da liminar. 

Nesse sentido a jurisprudência do Eg. STJ, verbis: 

"PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR PARA ATRIBUIR EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA DOS 
PRESSUPOSTOS DO FUMUS BONI JURIS E DO PERICULUM IN MORA. 
PENHORA SOBRE O ESTABELECIMENTO COMERCIAL. 
EXCEPCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE, IN CASU MANUTENÇÃO DE 
PRAÇA E LEILÃO DOS BENS REMANESCENTES 
(..) 
2. O poder moral de cautela há que ser entendido com uma amplitude 
compativr::l com a sua finalidade primeira, que é a de assegurar a peifeita 
eficácia da jUnção jurisdicional. Insere-se ai a garantia da efetividade da 
decisão a ser proferida. A adoção de medidas cautelares (inclusivo as liminares 
inaudita altera pars) é fUndamental para o próprio exercício da jUnção 
jurisdicional, que não deve encontrar obstáculos, salvo no ordenamento 
jurídico. 3. O provimento cautelar tem pressupostos especificas para sua 
concessão. São eles. o risco de ineficácia do provimento principal e a 
plausibilidade do direito alegado (periculum in mora o fitmus bani juris), que, 
presentes, determinam a necessidade da tutela cautelar o a inexorabilidade de 
sua concessão, para que se protelam aqueles bens ou direitos de modo a se 
garantir a produção de efeitos concretos do provimento jurisdicional principal. 
4. Em casos tais, pode ocorrer dano grave à parte, no período de tempo que 
mediar entre o julgamento no tribunal a quo e a decisão do recurso especial, 
dano de tal ordem que o eventual resultado favorável, ao final do processo, 
quando da decisão do recurso especial, tenha pouca ou nenhuma relevância. 5. 
Há, em favor da requerente, a fumaça do bom direito ......... e é evidente o 
perigo da demora (a imediata execução do decisum "a quo", determinando-se 
a penhora no imóvel onde fimcionam as atividades da empresa, com prejuízos 
incalculáveis à mesma o às famílias de seus funcionários) (...). 6. (..) 7. A 
busca pela entrega da prestação jurisdicional deve ser prestigiada pelo 
magistrado, de modo que o cidadão tenha cada vez mais facilitada, com a 
contnbuição do Poder Judiciário, a sua atuação em sociedade, quer nas 
relações jurídicas de direito privado, quer nas de direito público .... " (MC 
4217/RS; Medida Cautelar 20011012159-9, 18106/2002, Primeira Turma do 
STJ, REL. Min José Delgado) 

Ademais, conforme assinalado a fls. 288/291, o interes~da 
. . '_ . ......... -- -

agravante encontra-se plenamente resguardado, verbis: 
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O aparente descuido é doloso porque o item 3 - Caracteriz 
deixa bem claro que, confirmado o descumprimento pd 
Agravante), das obrigações cobertas pela presente apólice, 
Agravada) terá direito de exigir da Seguradora a indenizaçã1 
resultar infrutífera a intimação extrajudicial de pagamento .J 
não sendo necessária qualquer outra interpelação. 

Combinada a essa cláusula, encontra-se a de n° 7 - Extir''<'"'" --· _ 
a osta no verso da ólice, que tem o seguinte teor: 

'Para extinção da garantia desta Apólice, o Segurado fica obrigado a 
entregar o original instrumento ou firmar declaração de cumprimento 
integral das obrigações do Tomador. ' 

Junte-se, também, a essas duas cláusulas, por necessário, o preâmbulo da 
referida apólice, in fine, que enfatizo: 

'permanecendo este endosso em vigor até o cumprimento integral das 
obrigações garantidas. ' 

Verifique-se no verso da apólice, (em trecho ocultado pela Agravada, que só 
juntou o rosto do documento) que trata das Condições da Garantia, que o item 
3 - Caracterização e Configuração do Sinistro, tem o seguinte teor: 

'Confirmado o descumprimento pelo Tomador das obrigações cobertas 
pela presente apólice, o Segurado terá o direito de exigir da Seguradora, 
a indenização de vida, quando resultar infrutífera a intimação 
extrqjudicial de pagamento feito ao Tomador, não sendo necessária 
qualquer outra interpelação. ' 

' .... permanecendo este ENDOSSO em vigor até o cumprimento integral 
das obrigações garantidas. ' 

Esta determinação, aliás, adequa-se à Circular n° 004, de 23 de maio de 1997 
- Anexo L da SUSEP. (doc. anexo), que tem idêntico teor ao dispositivo 
anteriormente referido. 
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provimento. 

Poder Judiciário 
TRffiUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4" REGIÃO 

Retira-se, ainda, da página na WEB da SUSEP, Superintendência de Seguros 
Privados, as seguintes informações acerca da modalidade seguro-garantia: 

'Independentemente do prazo de vigência estabelecido na apólice, a 
condição assumida pela seguradora, de fiadora a principal pagadora das 
obrigações contratualmente acordadas pelo Tomador perante o 
segurado, só se extingue com a devolução da apólice pelo segurado ou 
com a declaração, por escrito, deste, do cumprimento integral das 
obrigações do tomador no contrato afiançado ' (cf doe anexo) 

Não importa a suspensão temporária de sua exigibilidade, por força de decisão 
judicial, se ao final a ação ordinária for julgada improcedente, convalidando a 
legalidade das multas, a ora Agravada continuará com seu direito á percepção 
do valor fixado, corrigido até a efetivação do pagamento. 

Não se pode deixar de referir, ainda, que mesmo que se tratasse de um seguro 
usual, que não tivesse as garantias extraordinárias do seguro-garantia, a 
rescisão contratual ocorreu em 04 de dezembro de 2002 o as multas foram 
aplicadas, no decorrer de 2002, portanto durante a vigência da apólice do 
seguro garantia, o que garante, também, o seu pagamento, se exigíveis forem as 
multas, por decisão judicial. 

Acresça-se, por necessário que o item 2 das CONDIÇÕES DA GARANIIA, 
constante do verso das apólices, determina: 

'2. VALOR DA GARANTIA 
O valor garantido pela Apólice deverá ser entendido como valor máximo 
nominal, ficando certo, entretanto, que, caso esteja contratualmente 
previsto a exigido o reqjuste monetário da garantia, a importância 
segurada será reajustada de forma automática, na mesma proporção. ' 

Assim, Nobre Relator, Ínclitos Julgadores, vê-se de forma clara e inequtvoca 
que a garantia prevista contratualmente será acrescida de correção monetária, 
na remota hipótese da ora Agravante ver julgada improcedente a demanda em 
que questiona a liquidez e legalidade das multas aplicadas. " 

Por esses motivos, conheço do agravo de instrumento, negando-lhe 

É o meu voto. 
~ •-,..--"TT'· coRRE\05 \ 

cPM · 
Des. Federal Carlos Eduardo Thompson Flore Le11z · 

Relator r\s . No -9-(}-2--- \ 

24 jo9 : 
oo~JV ~--

. .....-·-
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Poder Judiciário 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4a REGIÃO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 2003.04.01.004174-7/SC 
RELATOR DES. FEDERAL CARLOS EDUARDO THOMPSON 

FLORESLENZ 
AGRAVANTE EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS-ECT 
ADVOGADO 
AGRAVADO 
ADVOGADO 

Jose Armando Neves Cravo e outros 
CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA/ 
Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. ANTECIPAÇÃO DE TIITELA. ART. 273 DO 
CPC. EFEITOS. 
Improvimento do agravo de instrumento. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos entre as partes acima indicadas, decide a 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 48 Região, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório, voto e notas 
taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 1 O de junho de 2003 . 

Des. Federal Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz 
Relator 
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AGRAVO DE INSTRUM.ENTO N'1 2003.04.01.004174·7/SC .. 
RELATOR DES. FEDERAL CARLOS EDUARDO THOMPSON 

FLORESLE~Z 

AGRAVANTE El\'lPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS-ECT 

ADVOGADO 
AGRAVADO 
ADVOGADO 

Jose Atmando Neves Cravo e ou.tt·os 
CONSTRUTORA .ESPACO ABERTO LTDA/ 
Carlos Alberto de. Araujo Gomes e outros 

DESPACHO 

Vistos, etc. 

1. Os fatos noticiados na peça recursal, que se encontra jnstmída de 
documentos, demonstram o preenchimento dos pressupostos que autorizam a concessão 
do efeito suspensivo. 

verbis: 
No caso em exrum~, pertinente o magistério de ANTONINO CONIGLIO, 

"La tutela cawelare e conce.~sa per far .si che la reintegrazione de! diritto ottemúa per 
via giurisclizionale giunga ejjlcace e tempestiva. in modo da cogliere l.:~ sitt1azione di 
fatto qual e appare a! momento di propostzfone della domando e pro'I-'Vcdere re CICO:uc. 
intef!ra. per ovvictra ai pericoli connessi al tsmpo occcrrente per lo .n'olglinento dell.s 
attività índispen.sabili per arrú •a.•·e (7/l 'accertamento e qu in di all 'attuazio11e coattiva. 
C'e neiprowedimenti caute!ari, continua il Calamandrei, pii'l che lo scopo di ai'tuare il 
diritto, to scopo immediato di assicurare l'efficacia pratica deZ pl'ovvcdtmenro 
definitivo che servirà ·a .nw •,;o/ta ad atr.Jare il diritto. La tutela cautelar e e. nei 
confi·onti dei dirirto sostanziale, una tutela mediata: pizi che a t2n- eiustizía serve a 
garantire l'efticace fimzionamento della g,itmizia_ Se tutti i pr·ovvedimenti 
giurisdizionali sono uno strzmtento dd díritto sostal:ziale che atiraverso essi si aftua, 
nef p1·ovvedimenti cautelari si riscontra una strumentalità qua/ijicata. --·.· :sono ctoe in 
~lazione alfa finalità ultima della fi.mzione ~iztrisdi.zionale . .vtrume.nti de!lo strumento. ,. 
(In Il Seauestro Oiudiziari.~ e Consen•ati1!J2 3'' ed, Dott. A. Giuffi·e- Edltore, J,filcuu,, 
1949,pp- 15/16, n_J2) ., 

2. Oficie-se ao juízo a quo c.omunicando-o desta decisão_ 

3. Intime-se o agravado para a resposta. 
Intimem-se. Dil. Legais. 
Porto Alegre, 12 de fevereiro de 2003. 1:.1 "' ' 

CPMI . CORRt:\OS -
/) -- - 4 \ 
f/ . Fts .. No~\ 

Des .. Federal Carlos Eduardo Thompson Flo es Len~& 0 9 1 
Relator - \ ooc·.---
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Poder Judiciário 
TRIBUNAL REGIONAL f .EDERAL .DA 4" JlEGIAO 

AGR<\ VO DE INSTRUMENTO N" 2003.04.01.004174-7 /SC 
RELATOR .DES. FEDERAL CARLOS EDUARDO THOl\fPSON 

FJJORES LENZ 
AGRAVANTE EMPRESA BRASILElRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS-ECT 
ADVOGADO 
AGRAVADO 
ADVOGADO 

José Armando Neves Cravo e outros 
CONSTRUTORA ESPAÇO ABERTO LTDA/ 
Carlos Alberto de Araújo Gomes e outr-os 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

1. Tendo em vista os documentos que instruíram o agravo 
regimentat reconside1·o a decisão de fl. 277, indeferindo o efeito suspensivo, eis 
que, confonne assinalado na decisão impugnada, à fl. 21, "Eytando sub judicc a 
questão relacionadt2 com a execução da obra, imperioso a manutençlio do status 
quo da autora. diante das graves conseqüências que podem. advir da execução 
das mult.tts reforidas enquanto não apurado regularmente a responsabilidade 
pelo atraso na execução do cronograma da obra, uma vez que esta é a 
motivação das multas impostas, assim, manter-se o status quo, no caso, implica 
em suspender qualquer efeitos decorrente da aplicação das multas até o 
provimento final." 

Por esses motivos, revogo a decisão de fl 27(, indeferindo o efeito 
suspenstvo. 

Oficie-se. 

Após, dê-se vista ao MPF. 

Intimem-se. Publique-se. DiL legais. 

Porto Alegre, 24 de fevereiro de 2003 . 

. // 
Des. Federal Carlos Eduardo Thompson Flores 

Relator 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

JUNTADA 
Aos iOP_ dias do mês de fll:fJ..VÇtJ de20'?~ 
junto a estes autos ajifti tl 2.630}-iâ 
_________ que se segue_. 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 2003.04.01.004174-7/SC 
RELATOR DES. FEDERAL CARLOS EDUARDO TliOMPSON 

FLORESLENZ 
AGRAVANTE EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS-ECT 
ADVOGADO 
AGRAVADO 
ADVOGADO 

Jose Armando Neves Cravo e outros 
CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA/ 
Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

RELATÓRIO 

Trata-se de agravo de instrumento onde a recorrente, a fls. 05112, 
alega, verbis: 

"A empresa Agravada interpôs Ação Ordinária de Anulação de Ato 
Administrativo com Pedido de Tutela Antecipatória, supra referida, em 
desfavor da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ECT Diretoria 
Regional de Santa Catarina, pretendendo, em suma, desconstituir as multas 
contratuais aplicadas pela ECT, durante a vigência do contrato n. o 005/2001, 
para execução do Complexo Operacional da ECT em São José/SC, requerendo 
a nulidade dos respectivos atos administrativos e a inexigibilidade da garantia 
contratual, representada pela apólice no 1027882 da empresa J. Malucelli 
Seguradora SI A. 

Em sede de tutela antecipada postuld a suspensão da exibi/idade das multas e a 
suspensão da exigibilidade e executividade da garantia contratual, o que 
acabou por ser deferido pelo MM. Juiz, através da r. decisão de fls. 971/975, ao 
entendimento de que, encontram-se presentes fumus bani iuris e periculum in 
morajustificadores da concessão da medida liminar, nos termos da decisão ora 
atacada. 

A r. decisão objeto do presente agravo declarou expressamente: 

'Estando subjudice a questão relacionada com a execução da obra, 
imperioso a manutenção do status quo da autora, diante das graves 
conseqüências que poderiam advir da execução das multas referidas 
enquanto não apurado regularmente a responsabilidade pelo atraso na 
execução do cronograma da obra, uma vez que esta é a motivação das 
multas impostas, assim, manter-se o status quo, no caso, implica em 
suspender qualquer efeitos decorrente da aplicação das multas até o 
provimento final. 
Veja-se que a legislação apenas permite a aplicação da multa 
tipicamente moratória em razão da injustificada demora na execução da 
obra, certo que a autora invoca relevantes razões de fato . ~_r!_g_.f!ftf!itO 

para o atraso quf! se verificou, e que const fl.il!ft.rfUg~~o. 
inclusive de natureza técnica, mas sempre in itffftt;rJ.~ .e ([] ~n gerrz 
regular processamento afim de demonstração. ' F . N" 9 Ü 7. / 

G:\ed 50205\2003\2003040 I 0041747C.0780.DOC- (SAS) FI. I 

I HIIHIIIHIII mllllllllllllllllillnilll m~ IWIII~IIIUII~ IIIUI O li~ o c:~~ 6 .~-~9-· _ 



c 

c 

l 

PERCENTUAL 
EXECUTADO 
DA OBRA 

47,93 

PERCENTUAL 
QUE FALTA 
EXECUTAR 

53,07 

TEMPO 
DISPENDIDO 
INCLUÍDA 

PRORROGAÇÃO 
91,30 

TEMPO 
REMANESCENTE 

NA ÚLTIMA 
MEDIÇÃO 

8,7 

As multas contratuais, ao contrario do que pretende a Agravada, foram 
impostas após regular processo onde foi oportunizada defesa, inclusive com 
apresentação de recursos administrativos, onde a Agravada tentou, sem 
sucesso, justificar sua inadimplência. · 

Não justificou porque não pode fazê-lo e não pagou as multas provavelmente 
porque não possui recursos para tanto. 

Em tal contexto a Agravante, para pagamento das multas, recorreu a garantia 
contratual consubstanciado na Apólice de Seguro n° 1027882 da empresa J. 
Malucelli Seguradora SIA, como se tem da correspondência em :anexo, que 
solicita: 

'(. . .)a conversão em, pagamento do valor caucionado a titulo de seguro 
garantia, representado pela Apólice n° 102788 e respectivos endossos no 
valor de R$ 1.119.179, 72 (Um Milhão, Cento e Dezenove Mil, Cento e 
Setenta e Nove Reais e Setenta e Dois Centavos), em que essa seguradora 
garantiu as obrigações da empresa CONSTRUTORA ESPAÇOABERTO 
LTDA., para com a ECT, derivadas do Contrato de Construção do 
Centro Operacional e Administrativo de Florianópolis Contrato no 
0005/2001 e concorrência Pública n° 006/2000. 
CTISUENG/GETEC/DRISC-0016/03, de 03.02.3003. 

Diante da liminar ora concedida vê-se a Agravante inopinadamente desprovida 
da capacidade de fazer valer a garantia do contrato, nos termos pactuados, o 
que, evidentemente causará prejufzos de monta à Administração, • vez que a 
Agravada, não pagou e nem sequer justificou a falta de pagamento da multas 
contratuais. 

Evidente que as multas foram corretamente aplicadas, mediante regular e legal 
procedimento administrativo, conforme se infere dos documentos que ora junta. 
O temor de que possam ser infundadas a ponto de suspender-lhes :a execução 
não justifica a suspensão da exigibilidade da garantia contratual, que existe 
exatamente para dar conta de problemas havidos no curso da contratualidade. 

A garc:ntia contr~tual, cuja apólice. te~t -a{:!;_f!pr/~1(!;~1..1102/2003, 
necesszta ser mantzda o que pode ser fez to zno zeP~ com rgfdêf.tfi}.fdJçao ?ara que 
a importância correspondente seja depositad em cont: de\)~uzzo. 

O que não se pode é acatar é a decisão qu pk}aNe simplesmente !decreta a 
inexigibilidade da garantia , até o julgament final. Esta garantia ká que se 

G:\edi\50205\2003\200304010041747C.0780.DOC- (SAS) 

~~ 
Fl. 3 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 



( 

i, 

Poder Judiciário 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4" REGIÃO 

quente aos sanitários. Tudo demonstrado na CTIUENGIGETECIDRISC­
OI84102 de 01/I 1/02, enviada a Construtora. 

Registramos que o valor inicial das multas calculadas em confomiidade com o 
contrato foi reduzido nas duas multas, conforme consta nos i documentos 
pertinentes, uma vez que a ECT considerou itens que ainda se encontravam em 
fase de avaliação para elaboração de aditivo contratual e impediartz a execução 
do serviços pela Contratada. 

Decorridos mais de 20 meses do início da obra até o final de outrJbro de 2002 
foi consumido 9I.30% do tempo acordado, enquanto o percentualde realização 
financeiro atingiu 47,93% apenas. Ou seja, dentro da programação atual 
remanesceriam dois meses para concluir a obra, correspondentes a 8, 7% I 3% 
de tempo, para realizar R$ 11.655.043,30, que eqüivale a 52,70% do 
financeiro. Para se ter uma idéia nos meses de maio a setembro a Contratada 
construiu o percentual ínfimo de I I,89% do previsto. " 

O efeito suspensivo foi deferido, sendo, posteriormente, 
reconsiderada essa decisão. · 

A agravada apresentou contra-razões. 

O :MPF manifestou-se pela não intervenção no feito. 

É o relatório. 

Peço dia. 

Des. Federal Carlos EdQ hompson Flores Lenz ~=~~tl 
/ 
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Poder Judiciário 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4" REGIÃO 

Explica que estes fatores, de responsabilidade da ré, impediram o desempenho 
dos serviços, sendo que apesar da prorrogação do prazo inicial,_ qui; era de 360 
dias, para 699 dias, o cronograma da obra viu-se prejudicado e d substituto, 
vigente até 3 de julho de 2002, restou comprometido, isto porque i os aditivos 
contratuais que prorrogavam o prazo de execução da obra não trouxeram 
solução aos problemas existentes, anunciando ainda a existência de quatro 
termos aditivos e ainda a tentativa de celebração de um quinto te'rmo aditivo 
para tratar das questões pendentes, que constituíam fator de risco para a obra, 
termo este que não foi sequer assinado, com o que as pendências continuam a 
obstaculizar afie! execução da obra pela demandante. 

Sustenta a nulidade das notificações em virtude da existência de erros no 
quadro de cálculo das multas, bem como no uso de fórmula de cálculo não 
prevista no contrato, além do não cumprimento do cronograma ter ocorrido 
por culpa da requerida, existindo cumulatividade na base de ; cálculo de 
apuração das multas. 

Entende ainda que as dificuldades na execução da obra resultam qe falhas no 
projeto apresentada pela ré, sem nenhuma responsabilidade ou culpa da 
autora, a quem incumbiu apenas a execução do projeto, motivo pelo qual o 
atraso na execução decorre de motivos justificados, além do que, o contrato 
prevê a dilação do prazo de execução em decorrência de caso fortuito e força 
maior. 

Finalmente, anota a inexistência de ampla defesa e a existência :de cláusula 
contratual (nona) assegurando a prorrogação do contrato em c~os como o 
presente, e ainda que o pagamento da multa deveria ser imputada à garantia 
prestada pela autora, que é de valor superior às multas aplicadas. 

Conclui pleiteando pela concessão de tutela antecipada, inaudita jaltera pars, 
para o fim de suspender a exigibilidade das multas e da ex{gibilidade e 
executividade da apólice 1027882 da J. Malucelli Seguradora S.A. 

Junta procuração e documentos. (fls. I 00/962) 

Às fls. 963 foi juntada a cópia da sentença proferida na ação caut~lar proposta 
pela requerente que julgou extinto o referido processo sem o ju~gamento do 
mérito. 

Vieram-se os autos conclusos para decisão. 

É o breve relatório. Decido: 
; 

Pretende a autora em sede de ação ordinária, que seja declarada a nulidade 
dos atos adminis'trativos que lhe impuseram as multas ref~r(dcr§.:_ .. co::z a 
conseqüente inexigibilidade da caução bancária pr§stada e 

1 
t . • · . o de 

j 
tutela, seja suspensa a exigibilidade das multas. CP _\ • 'co: ~E.IOS \ 

: No 91 o 
f \~ . ------

_:\edi\50205\2003\20030401 0041747C.0780.DOC - (SAS) 

llllllllllllllm 11111 mlllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll o o ·. 3 !,-º.!--
;:::::~ -1 · .. ~· . , ...... - •' 

' 



( 

I 

Poder Judiciário 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4" REGIÃO 

garantias, buscando assim, vincular a concessão da medida liminar à razão 
que possa ter para sair vencedora ao final. ' ! 

Consigno que sequer se está diante do juizo de fungibilidade a s~r realizado 
pelo Juizo já que a nova redação do artigo 273, § 7~ conferido pela Lei 
I O. 444/2002, tratou da hipótese ora ventilada. · 

Estando sub judice a questão relacionada com a execução da obra; imperioso a 
manutenção do status quo da autora, diante das graves conseqiiências que 
podem ·advir da execução das multas referidas enquanto ~Jo apurado 
r_egular.mente a respotzsabilidade pelo atraso na execução do cro1tograma da 
obra, uma vez que esta é a motivação das multas impostas, assim,! ~nanter-se o 
status quo, no caso, implica em suspender qualquer efeitos dbqorrente da 
aplicação das multas até o provimento final. · I 

i 
Veja-se que a legislação apenas permite a aplicação da multa fipicamente 
moratória em razão da injustificada demora na execução da obra; certo que a 
autora invoca relevantes razões de fato e de direito para o atrhso que se 
verificou, · e que constituem questões de fato, inclusive de natureza 't~cnica, mas 
sempre intrincadas, e que merecem regular processamento , i a fim de 
demonstração. · 

i 

Certo que no âmbito da ação cautelar n° 2002.72.153439 (fls. ~64/968) o 
objeto da ação foi a iniciativa de conferir-se efeito suspensivo ~o recurso 
administrativo, o qual já foi julgado, com a conseqüente perda dq objeto da 
ação, pelo que os efeitos da imposição de multas passam a projeta~-se na sua 
máxima efetividade, caracterizado está o periculum in mora I diante da 
necessidade de resguardar a situação jurídica da autora, enquantp pendente 
discussão acerca da execução do contrato em tela. 

I 

i 
O fumus boni juris, por sua vez, decorre da plausibilidarJ'f! da tese 
superficialmente esposada pela autora, ao argumento de . qpe o não 
cumprimento do cronograma de execução da obra pela autora deco~reu do não 
cumprimento dos projetos de incumbência da própria ré, conforme 'induzem os 
documentos juntados. ' 

O Superior Tribunal de Justiça em acórdão da lavra do M~nistro Aldir 
Passarinho Júnior, prolatado nos autos do Recurso Especial no 290.:496/SP, ao 
tratar de questão correlata, esclarece que "(..) se a cobrança :está sendo 
contestada judicialmente penso que procede a tutela antecipada, p_4ra impedir 
os efeitos paralelos relativamente a débito cuja certeza e liquidez [qi posta em 
dúvida Portanto, se custe ação revisional pertinerzte que ~e proteja 
provisoriamente o recorrente, a fim de lhe assegurar a manutençãb do status 
quo fora dos cadastros de inadimplentes das entidades de proteção !ao crédito, 
sob pena de se frustrar, ao menos em parte, o direito discutido de Jio:!_do, pela 
ineficácia que terá uma eventual solução a ele favorável, cujo ne~ue se 
lhe dê tal salvaguarda, ficará mal visto na praça. " ~?.R~\ 0 S \ 

l 
Há inúmeros outros precedentes no mesmo sentido. C i> \--· {j \ 11 1 

-f\s-. ~o~\ 
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' l : ; 

"A Agravada juntou, em .fls. 240/242, cópias das apólices de seg~Jo 102788 e 
d - I suas uas renovaçoes, para comprovar que "a Administração con;d, sério risco 

de não mais receber as multas legalmente imputadas". · ! 
i 
I 

Aponta, para tanto, o endosso 102788-1, que no rosto traz comb jtérmino de 
vigência, a data de 11/02/2003, alegando que, após esse prazo nád terá como 

. I 
executar o seguro caução e correrá asco de não receber as multas. : i 

, I 

Entretanto, em doloso descuido, não trouxe o verso desses doculnkntos, onde 
estão apostas as condições da garantia. Junta-se, com as present~~ razões, as 
apólices, na íntegra. i ! 

' I 

, I 
O aparente descuido é doloso porque o item 3 - Caracterização' Ç/o sinistro, 
deixa bem claro que, confirmado o descumprimento pelo Tdrhador (ora 
Agravante), das obrigações cobertas pela presente apólice, o Sd~rado (ora 
Agravada) terá direito de exigir da Seguradora a indenização de vf~a, quando 
resultar infrutífera a intimação extrajudicial de pagamento feita b~ Tomador, 
não sendo necessária qualquer outra interpelação. : I 

l ' 

: ! 
Combinada a essa cláusula, encontra-se a de no 7 - Extinção àd Garantia, 
aposta no verso da apólice, que tem o seguinte teor: ' I 

! . i 

'Para extinção da garantia desta Apólice, o Segurado fica ohfjgado a 
entregar o original instrumento ou firmar declaração de cur/i,Arimento 
integral das obrigações do Tomador. ' i I 

I 1 

Junte-se, também, a essas duas cláusulas, por necessário, 
referida apólice, in fine, que enfatiza: 

o p~e~mbulo da 
i i 

i 
: i 

'permanecendo este endosso em vigor até o cumprimento int~gral das 
obrigações garantidas. ' .. ·. . : [ 

; : 

Verifique-se no verso da apólice, (em trecho oc~ltado pela AgraJdda, que só 
juntou o rosto do documento) que trata das Condições da Garantiq, I que o item 
3 - Caracterização e Configuração do Sinistro, tem o seguinte teor: . I 

: ! 
. I 

'Confirmado o descumprimento pelo Tomador das obrigações! qobertas 
pela presente apólice, o Segurado terá o direito de exigir da SeP;rfradora, 
a indenização de vida, quando resultar infrutífera a ~ntimação 

J - J I I •• 
extrajudicial de pagamento feito ao Tomauor, nao senuo n~çessarza 
qualquer outra interpelação. ' : I 

I 
, . t I 1' t l 

• .... permanecendo este ENDOSSO em vigor ate o cumprzme~--~-fn egra 
das obrigações garantidas. ' . · · ·~ ·~. 

Esta determinação, aliás, adequa-se à Circular 
- Anexo I, da SUSEP. (doc. anexo), que te 
anteriormente referido. 

G:\edi\50205\2003\20030401 0041747C.0780.DOC - (SAS) 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 2003.04.01.004174-7/SC 
RELATOR DES. FEDERAL CARLOS EDUARDO THO;MPSON 

AGRAVANTE 

ADVOGADO 
AGRAVADO 
ADVOGADO 

FLORESLENZ 
EMPRESA BRASILEIRA DE 

I 
i 

. I 

CORREipS 
TELEGRAFOS-ECT 
Jose Armando Neves Cravo e outros 
CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA/ 
Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

EMENTA 

. I 
'' 

: t 

E 

PROCESSO CIVIL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ART. 273 DO 
CPC. EFEITOS. 
lmprovimento do agravo de instrumento. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos entre as partes acima indicad~J decíde a 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 48 Região, por unanimiq~de, negar 
provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório, voto; e notas 
taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. : r 

' i 

Porto Alegre, 1 O de junho de 2003. · i 
. 

Des. Federal Carlos EduQompson Flores Lenz ' : 
Relator 
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CERTIDÃO 

CERTIFICO que transcorreu "in albis" o 
prazo para interposição de recurso pela parte 
interessada, referente ao acórdão de fls. 5 'f 3 
em Od-. I 09 I 2003. 
Porto Alegre, Oh de setejbro de 2003. 

UdOM~--
LUIZ FELIPE OLIVEIRA DOS SANTOS 

Diretor de Secretaria da 3• Turma 

REMESSA 

Aos Q~ dias do mês de setembro de 2003 
faço rennessa destes autos à "J\1lJ\ 
DE ORIGEM. Do que eu, Jur' 
Su ervisor da Seção de Processamento de 
}1lll~W$, lavrei este termo. E eu 

'!--
Diretor da Secretaria da 38 

___._ _ __;;;____.;_ 

Turma, subscrevo . 

. ~ECE B I ME NZO d~ 
Ao (s)_Ldia (s) do mês de ?J de __ 

' . ; 

recebo estes autos. 
~~r-tf.:m'me-c\-.-BN · 

--~::::-=::=-=-=~~~~--tr p 1 . , é·:~~ · ~ l OS 
- - . 

fis.l'-ln_UL 
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JUSTIÇA FEDERAL 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

Certidão 

Certifico que o(a) despacho/decisão/sentença/ato de fl(s). 
13 ~Q • que foi inserido no Boletim no 177/2003t foi publicado 

(a) no DIÁRIO DA JUSTIÇA n° 11.285, de 26/09/2003. 
Florianópolis, 26/09/2~ 

Secretaria da 38 Vara 

RECEBIMENTO 
Ao(s).Qldia(s) do mês ~OOJ J O de rP 
recebo estes autos . ~ 

SECRETARI~ARA 

~~"'fi'~()~ - CN -
CPMI • CORREIOS 

N
o 91 5 

Fls. _ · 

36 o 9 
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EMPRESA BRASILEIRA DI~ CORREIOS E TEL.ÉGRAJi"OS 
Direto,.ÚI Re~:inmll de Santo Catarlno 

ii!i!U 
A.f!.·cs.~nrla Jufldico 

CÓPIA 
TERMO DE ACORDO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOs-Ecr, neste ato representada por seu Diretor 

Regional, Sr. Luiz Felipe Dias, conforme CI/PR-073012004 

(documento anexo) e nos termos da Lei n° 9.469/97~ doravante 

designada simplesmente como ECI' e a CONSTRUTORA 

ESPAÇO ABERTO L TDA, neste ato representada pelo seu 

Diretor Sr. Paulo Ney Almeida, doravante designada 

simplesmente CEA, resolvem celebrar o presente Tenno de 

Acordo, conforme segue:· 

Considerando o Interesse Público, consubstanciado na 

necessidade premente de finalização da construção do Centro Operacional e 

Administrativo de Florianópolis/Se- COA, com vistas a reunir, em um só 

local, as áreas administrativa e operacional da ECT, o que ensejará uma 

prestação do serviço público postal de forma mais eficiente à comunidade, bem 

como o sério risco de deterioração da obra, acaso a mesma não seja retomada de 

imediato; 

Considerando o princípio da economicidade, representado pelo 

fato de que, com a transferência dos órgãos administrativos e operacio -. ~·~~~ld-:4-

édi d 'edad da ECT * d d ' . rc_ Mio· pr o e propn e , nao se espen era mats recursos cv 

pagamento de aluguéis, bem como o fato de que tal princípio informa @lbr.e o- --=---- 9 ~ 6 
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I~MPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Diretoria ReRiDnal llc SantD Clltarlno 
A~Ne,,,,orio Jurldico 

dever da Administração de gerir, da fonna menos onerosa possível, sem 

dissociar-se da qualidade do serviço a ser prestado; 

Considerando-se o princípio da efici&lcia, que exige que a 

atividade administrativa seja desempenhada nlo apenas com legalidade, mas 

sim que os resultados desta atividade sejam positivos para o serviço público e 

satisfatório para o atendimento das necessidades da comunidade, o que, no 

presente caso, se revela na medida em que a manutenção do contrato firmado 

entre as partes proporcionará o efetivo resultado de finalização, em curto espaço 

de tempo e, com maior economia, da obra de construção do COA; 

Considerando o principio da finalidade que impõe ao 
. . 

administrador o dever de colocar à disposição da sociedade, de forma mais 

breve possível, uma obra projetada para garantir maior qualidade no 

atendimento do serviço público essencial e, 

Finalmente, considerando o principio administrativo da 

continuidade dos serviços públicos que orienta no sentido de fazer cessar os 

motivos que impedem a continuação imediata de obra que objetiva a prestação 

de serviços essenciais, que se encontra paralisada por força de demandas 

judiciais, há mais de vinte meses, e cuja a solução de mérito não se vislumbra a 

curto prazo, RESOLVEM as partes celebrar acordo, mediante as condições 

descritas nos itens abaixo: 

1) - A CEA retomará a execução das obras do COA no prazo de-- - · ---
« - -

20 (vinte) dias após a homologação judicial do presente acordo, 1 ctqiMtt~ CORREIOS 

reativação do contrato número 005/200 I e emissão de ordem de se 'Çf
1 
p,e~~, 9 17 

ECT. 
3609 

Doe: - - ---
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I~MPRESA BRASILEIRA lU•: CORREIOS J:.: TELÉGRAI~'OS \;;~~~i.~t:> 
Dirtrtorio Regitmal d~ Santo Cat11rlna 

E U&i!IS 
A~.ft!.'ltrnrla Jur/dica 

0-2 !Z!SSSS EU & 

2) - O presente acordo inclui o pagamento pela ECT à CEA, no 

prazo de lO (dez) dias após a homologaçlo judicial do presente acordo, da 

fatura pendente correspondente à vigésima primeira mediçlo da obra, Do valor 

de R5 256.653,47 (Duzentos e dlftqtieata e 1efs mU, 1ellcentos e cinqüenta e 

tris reais e quarenta e 1ete eeatavo1}, devidamente atualizada pelo INCC, de 

05.10.2000 (data da abertura da licitaçlo) até 18.11.2002 (data da mediçlo) Dos 

termos da cláusula quinta do contrato e, posteriormente, até a data da 

homologação judicial do acordo, pelo IGPM, nos termos do item 4.1 O do 

contrato (documento anexo), bem como do valor dos custos fixos devidos à 

constiUtora no montante de RS 498.707,00 (Quatrocentos e noventa e oito mil 

e 1etecentos e 1ete reais (Parecer Técnico GAB-DEPEN-21412004 anexo), 

também devidamente atualizados desde 05.10.2000 até a data da homologaçlo 

. . judicial do acordo, nos termos da cláusula quinta do contrato. 

3) Os valores devidos a titulo de multas aplicadas à CEA por 

atraso durante a execução contratual até dezembro cic. 2002, serão coD:ipcnsados 

com serviços e/ou equipamentos necessários à finalização da obra. 

3 .I} Para efeito da compensação referida no caput do item as 

multas terão seus valores devidamente atuaHzados pelo IGPM, desde a data de 

sua aplicação até a data da respectiva compensação. 

3.2) - Em caso de não compensação da totalidade do valor 

referente às mu1tas até o final do contrato, a CEA compromete-se a quitar os 

valores remanescentes, devidamente atualizados, na forma do item 3.1, -·--- -·- -- ---­

podendo, em caso de não pagamento, serem tais valores deduzid 

pagamento dos serviços e/ou equipamentos relativos à última medição. 

~ett=­
cP 1- · COR~IO S . 
- 91 '~ \ 
Fls-. No 1 

I 
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AantMrill Jur/diDII 
a 

4) As multas aplicadas pela BCT à CEA, até dezembro de 2002. 

nlo caracterizarão reincid!ncia na eventual aplicaçlo de novas penalidades. 

5) - Para fins de execução do remanescente da obra, fica 

ljustado o pagamento do valor de RS 28.472.849,96 (VInte e oito mllh4es, 

quatrocento1 e tetenta e doi• mU, oitocentos e quarenta e nove reais e 

noventa e 1els eentavo1), sem prejufzo do disposto no item 3, 3.1 e 3.2, que 

corresponde ao orçm:ncnto atuaUzado em setembro/2004 (Parecer T6cnico 

GAB/DEPEN-0 172/2004 anexo), o qual será corrigido pelo INCC at6 a data da 

homologação judicial do acordo, mantendo-se a relaçAo de custos inicialmente 

pactuada, estando incluso neste valor os custos relativos à modernização 

tecnológica. 

6) - Será implementada modernização tecnológica do projeto, 

para melhor adequação técnica da obra ao seu escopo,· mediante celebração de 

termo aditivo, a ser executado conforme discriminado nas planilhas 

denominadas "Serviços de Modernização Tecnológica'', constante do orçamento 

anexo, no montante de RS 5.477.462,05 (Cinco milbfies, quatrocentos e 

setenta e sete mil, quatrocentos e sessenta e dois reais e cinco centavos) 

(valores de setembro/2004, conforme Parecer Técnico GAB/DEPEN-0172/2004 

e orçamento anexos), o qual será corrigido pelo INCC até a data da 

homologação judicial do acordo, a ser pago através de medições mensais, 

conforme previsto em contrato, sendo que os custos desses serviços já estão 

inclusos no valor informado no item 5 acima. 

7)- O pagamento dos serviços a serem executados será e ~ CORREIOS i 

na forma prevista no Contrato, cláusula quarta e subitens. Fts . No !} 1 '9 ~ 
-.36 o 9 
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Diretnrio Rtginnal de &nro Catorlno 

A,,,,elt~nrlo Jur/dico 

8) - Firmado o presente acordo, a partir da data de sua 

homologação judicial, a Construtora Espaço Aberto terá o prazo de 12 (doze) 

meses improrrogáveis para a conclusfi.o e entrega definitiva da obra, admitindo­

se prorrogação excepcional de prazo apenas em razão de fatos supervenientes, 

alheios à vontade das partes e retardadores dos serviços, ou ainda caso fortuito e 

força maior. 

9) - No prazo de 05 (cinco) dias após a homologação do 

presente acordo, a CEA compromete-se a apresentar à ECT, garantia no 

montante de 5% (cinco por cento) sobre o valor remanescente atualizado do 

contrato, na modalidade de seguro garantia. 

I O) - Os honorários advocatícios serão suportados pelas partes, 

arcando cada uma delas com os honorários do seu patrono. As custas 

processuais devidas em cada processo serão suportadas pela parte que propôs a 

respectiva ação. 

11) - Com esta transação as partes põem termo a todas as 

demandas existentes, comprometendo-se a requererem conjuntamente a 

homologação judicial do presente acordo e a extinção das ações abaixo listadas, 

no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do mesmo, nada mais podendo 

reclamar sobre as matérias discutidas nestes processos: 

1 - Ação Cautelar para Produção Antecipada de Prova Pericial n. o 

2002.72.00.015036-0, proposta pela CEA em face da ECT; 

2. Ação Ordinária de Anulação de Ato Administrativo 

2003.72.00.000987-4, proposta pela CEA em face da ECT; 

C Ml • CORREIOS 

-~· l s. N° 9 2 O 
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3 • Açlo de Cobrança 2003.72.00.001878-4, propo1ta pela Ecr em face da 

CEA; 

4. Açio de Anulaçlo da Rnclslo Contratual n. • 2003.72.00.002718-9, 

proposta pela CEA em face da ECI'; 

5. Açlo de lndenlzaçlo por Perdas e Danos n• 2003.72.00.012630-1, proposta 

pela CEA em face da ECI'; 

6. Açlo Cautelar Incidental 1!1° 2003.72.00.16663-3, proposta pela CEA 

em face da ECT. 

Obs: Todas as aç6es acima relacionadas tramitam no Juizo da J• Vara 

Federal de Florianópolis. 

12) As partes acordantes renunciam à postulação de qualquer 

outro direito por atos ou fatos da obra, ocorridos até a presente data, que não 

sejam os aqui acordados. 

13) - Não constitui em impedimento para a execução do 

remanescente da obra a presença da máquina de triagem já instalada no canteiro 

de obras e as respectivas atividades postais relacionadas à máquina. 

Com o presente termo de acordo torna-se sem efeito a r·~~h~;;=::= 

contratual, ratificando-se todos os termos do contrato original e seus aditi & . Mr :-· C O R R E 1 o ;j 
.· FJ~~ NO. 921 -

. Doe:;_~-O 9 j 
. . (}__ 6 r}r--



E por estarem assim l\iustadas fimwn as partes o presente, em 

três vias de igual teor e forma. 

Diretor Regional BCT/DRISC Represcmtantc Lep.l da CEA 

36o g 
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011: PRESIDENTE 

ADi ORISC 

Cl/ PR~004. 
. . 

Raf.: CI/ASJURIDR/SC-95812004 

Aaaunto: Acordo Judicial entre 11 ECT e a Construtora Espaço Aberto Ltda. 

BraaRJa,/1 de novembro de 2004. 

Em atençAo 10 expediente referenciado, em razlo das alegaç6es apresentadas, autorizo 
essa Ofretorta Regional a firmar o 1cordo judicial propolto no expediente referenciado, com a 
Conltrutora Eapaço Aberto Ltda., a fim de por ftm és dem1ndas eXIstentes entre 11 partes com a 
reaUvaçlo de contrito, objetivando 1 entrega definitiva da construçlo que abrtgaré o Centro 
Operaelonll e Administrativo de Florianópolis. 

Para t1nto, deveria ter oj)servadas todas as orfentaçOes em vigor tobre a mat6rla, lnclu11ve 
as apresentadas no parecer técnico GAB/OEPEN-017212004 e no parecer jurfdlco OEJURIOCON· 
110/2004, que seguem emanem, em conjunto com os demais documentos que compOem o dosslê~ 
sobre o assunto. 

C/C DITEC 
C/ ANEXOS 

FW0010 

. .. ·:. ;·. 

J ~O HENRIQUE 
Presidente 

CARTÓRIO LUZ 
~UA DEODO~O. 169 

Autentico o presente fotoc6plo por ser umo 
reproaucão fiel do documento original que me foi 
apresentado. com o quol conferi. ao que dou fé. 

CPM!- - CORREIO . 
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I:J c DEPARtAMEHTO JURfDICO • DEJUR 

PARECERIDEJURIDCON - J A O /2004 
NVGAB/PR-2703/2004 

ACORDO JUDICIAL . PARA REA77VAÇAO DE CONTRATO 
RESCINDIDO UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO. 
POSSIBILIDADE JURIDICA. CoiJ6tltsndo 1 Admlnl6trsçio que s 
celebração de tcordo judicial psrs por fim .ls detnlndss exlmnto 
entm •s partes com mtiVBçio de contrato com vl8tas j entrega 
deflnltlvs do objeto é do Interesse público e atende aos principies 
norttHfdores d! ltlvldsde admlnlstratlvs, Inexiste óbice de natureza 
}urfdlcs i •us formallzaçio. · 

Senhora Chefe do Departamento Jurfdico; 

,.. 

Por Intermédio da Nl de referência, o Sr. Chefe do Gabinete da Presidência 
enéamlnha a este DEJUR, para análise e posicionamento, proposta de acordo judicial a ser 
celebrado entre a ECT e a Construtora Espaço Aberto Uda, encaminhada pelo Sr. Diretor 
Regional de Santa Catarina/SQ. Integra o dosslê, além da referfdâ proposta, a NOTA 
JURfDICA/ASJURIDRISC n2 142/2004 e anexos, onde aquela Assessoria já se posicionou 
no sentido de que é juridicamente possfvel a celebração do acordo. 

A proposta de acordo encaminhada pela DRISC refere-se ao Contrato n2 

0005/2001, firmado com a Construtora Espaço Aberto Ltda, cujo objeto envolve a 
construção do Centro Operacional e Administrativo de FlorianópoHs/SC, rescindido 
unilateralmente pela ECT no ano de 2002, ao fundamento de inexecução dos serviços por 
culpa da Construtora. 

Após a rescisão unilateral, a CEA ingressou com várias demandas judiciais. 
Segundo consta da referida Nota Jurídica, estão em· trâmit~ perante a 31 Vara Federal de 
Florianópolis sete processos onde a Construtqr~ postula, dentre outras coisas, a anulação 
da rescisão contratual e indenização por perdas e danos. · 

Um dos processos (Processo n2 2002.72.00.015036-0) envolve a produção · 
antecipada de Prova Pericial, com vistas a demonstrar o adimp.~~~nto ou não do c.ontrato, .. _ ·­
bem como as responsabilidades das partes. A Perícia 'Jadfcial foi realizada, entr . , .. ·~~os -et~ ~ 
razão de recurso de Agravo de Instrumento interposto pela Construtora, onde. al.egou-OC ORREIOS · 

.. · .. :~i~!~~~~.~ .. yícios no l~yqp:êW~~:~.ntadp, ~ ~~JRF. d~ ~~ .-~7.:~·~ão acolh~u a _ o5t~hiç~2 4 
.... . ,.,,.,~.:...:·~~··'.!'_\"":.. · · --::··-' ·--:<-'·:i:"·::·~··'· .... :· •. ···:·.'.'.!•:"t";<;:·c·'· ·· . •.· ·: . , , . · .. - ls . N · . _ 
NHJAB.f'R-~ 

:···:pA~113 · 
· .. ;. .. . .· 

. _,: ··, . . 



.. 
fZJI 'CORREJO( I DEPARTAMENTO JURIDICO. DEJUR 
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da CEA, determinando a realização de nova Perfcla. Neste contexto, a ECT encontra-se 
impedida, desde dezembro/2002, de dar continuidade às ·obras para a conclusão do 
Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis. . 

Feito este breve relatório, passemos á análise da matéria. 

Inicialmente, cumpre salientar que há previsão legal pa~ a formalização do 
acordo, conforme autoriza o parágrafo 1", do artigo 1", da Lei n11 9.469/97. 

Por outro lado, dos elementos apresentados na referida Nota e seus anexos, 
vê-se, claramente, que o Interesse público se mostra aten·~ldo acaso seja formalizado o 
acordo nas bases propostas. Também conforme consta daquele trabalho, há decisões do 
TCU que, em casos análogos, não manifestou oposição à celebração de acordo judicial 
para reativação de contrato rescindido unllàteralmente pela Administração. 

' . De fato, o Interesse público está consubstanciado na necessidade premerJte 
de finalizaÇão da construção do COA, com vistas a reunir, em um só loéal, as áreas 
administrativa e operacional da ECT, · o que ensejará uma prestação do serviço público 
postal de fonna mais eficiente à comunidade. Por outro lado, a paralisação da obra por 
tempo Indefinido gera o sério risco de deterioração da mesma acaso não seja retomada de 
imediato, além dos prejufzos de natureza grave citados · na .CVGEOPE-237312004, anexa 
ao dossiê encaminhado. · 

O princfpio da economicidade também será atendido na medida em que, com 
a transferência dos órgãos administrativos e operacionais para o prédio de propriedade da 

t ECT, não mais se despenderá recursos com o pagamento de aluguéis. E Imperioso 
( ressaltar que este princfpio administrativo comanda que é dever da Admi'nistração gerir os 

recursos públicos da forma menos onerosa possrvel, sem dissociar-se da qualidade do 
serviço a ser prestado. 

· Veja-se que segundo . a CI/SCON/GERAD/DR/SC-0215/2004, anexa ao 
dossiê, no ano de 2003 a ECT gastou com o pªgª"rjl-~)ito· de aluguéis o valor de R$ 
1.343.173,81 e, no ano de 2004, até o mês de ·setembro, já gastou ·o valor de R$ 
1.097.500, 18. 

Com a formalização do acordo outro princípio qu~ informa sobre a atividade 
administrativa será atendido. É o princfpio . da ~ficiênci~ . q~~::.-~xige que a atividade 
administrativa seja desempenhada não apenas com ·leg'ãliffade, mas sim que os resultado~ _ . _ _ 
desta atividade sejam positivos para o serviço público e satisfatório para o aten~eot" · - . 

. necessidâães da comüiiidade, ·,o qüé/'nó presente éáSÕ, 'Sé revela .na medid êftf\1que ~REIOS 

. ~~~ .· ·~ .. ..... ~. :~' ::,· . . ~:.::~~ .. . ... · ... '~?~).,.~. . .·. . ·- · . 925 ' 
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. 
manutenção do c'ontrato firmado entre as partes proporcic;mará o efetivo resultado de 
finalização, em curto espaço de tempo e, com maior economia, da obra de construção do 
COA. 

Finalmente, tar:nbém os prlncfplos da finalidade e continuidade dos serviços 
públicos fundamentam a realização do presente acordo. O primeiro Impõem ao 
administrador o dever de colocar à disposição da sociedade, de forma mais breve possfvel, 
uma obra projetada para garantir maior qualidade no atendimento do serviço público. Já o 
segundo orienta no sentido de fazer cessar os motivos que Impedem a continuação 
Imediata de uma obra que objetiva a prestação com qualidade de serviços essenciais e que 
se encontra paralisada há mais de vinte meses por força de demandas judiciais, cuja a 
solução de mérfto não se vislumbra a curdo prazo. · 

Relativamente aos valores que serão quitados quando da formalização do 
acordo, bem como aqueles ~ue serão . pagos no curso da execução do remanescente da 

I obra, entendemos que o Parecer Técnico GABIDEPEN-0172/2004, anexado ao dos~lê 
encaminhado, apresenta as justificativas de caráter técnico para o desembolso. ~ 

. ,. 

Neste contexto, este DEJUR ratifica Integralmente a NOTA 
JURfDICA/ASJURIDR/SC-14212004, Informando que há fundamento legal para a 
formalização do acordo, Inexistindo óbice de natureza jurrdica à sua Implementação. 

Assim, em cumprimento ao disposto no artigo~. da Lei n" 9.469/97, restitui­
. se o presente dossiê ao Gabinete da Presidência, a fim de que a matéria seja submetida à 
análise do Sr. Presidente da ECT, com vistas a autorizar o Sr. Diretor Regional de Santa 

~ Catarina a formalizar, judicialmente, o acor~o noticiado. 

~ ( 
À consideração superior 

. Brasma, 03 de novembro de ... ~o~ 

APROVO EM: O~..t 1 'r 1 ~t.f 

·' ·· ·· . . . . 
. . . . .. J;.~~~\· :. ·.- • ; - . .... .·. . .. :~~< .. ·. : .. ·.··.·' :,_ ... 
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DO: SR. DIRETO.R REGIONAL/SC 
AO: SR. PRESIDENTE DA ECT 
Cl/ ASJUR!DR/SC .. 958/2004 

.. . 

ASSUNTO: Acordo Judicial entre a ECT e a Construtora Espaço Aberto 
Ltda (CEA). 

Florianópolis, 18 de outubro de 2004. 

Sr. Presidente: 

Considerando as ações judiciais existentes entre a 
Construtora Espaço Aberto Ltda (CEA) e a ECT, relativas à obra do 
Complexo Operacional e Administrativo (COA) de Florianópolis; 

Considerando que em decorrência de tais ações, a 
ECT. encontra-se impedida judicialmente de dar continuidade à construção do 
remanescente da obra:, desde dezembro/2002; 

Considerando os notórios prejuízos para a EC';I' com 
a obra inacabada e sem previsão de quando estará liberada judicialmente; 

Considerando ainda o risco de uma eventual decisão 
desfavorável à ECT ao final dos processos; 

( Submeto à vossa apreciação a seguinte proposta de 
acordo judicial entre as partes (CEA e ECT) para se por fim às demandas 
existentes e dar-se continuidade às obras do COA; 

O acordo judicial se consubstanciaria, em síntese, 

na continuidade das obras pela Construtora, com prazo previsto para a 

conclusão das mesmas em 12 meses, a partir da homologação judicial dç 

acordo, tornando-se sem efeito a rescisão contratual e retomando-se o 

contrato original, sendo que as multas contratuais aplicadas 

ooc~6 O 9-
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1, 

compensadas pela CEA mediante prestação de serviços, equipamentos e 

materiais necessários à finalização das obras. 

Outrossim, o respectivo acordo incluiria o 

pagamento pela ECT de fatura correspondente à vigésima primeira medição 

da obra, no valor de R$ 349.911,26 (Trezentos e quarenta e nove mil, 

novecentos e onze reais e vinte e seis centavos), bem como dos custos fzxos 

devidos à Construtora no valor de R$ 763.555,11 (Setecentos e sessenta e três 

mil, quinhentos e cinqüenta e cinco reais e onze centavos). 1 

Por fim, informo que com o presente acordo, as 

partes dariam por encerradas as demandas entre elas existentes, nada mais 

podendo reclamar sobre os pedidos e matérias discutidos em tais processos. 

Assim sendo, segue jun~~t~ com •a presente 

proposta de acordo judicial parecer da Assessoria Jurídica desta Diretoria 

Regional, para vossa apreciação e, se for o caso, autorização para realização 

do acordo judicial. 

1 Os valores estão atualizados até agosto/2004 

~~-r--·~ 

GPM_I __ - _CORREIOS 
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EMPRESA JJRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- EC1' 

DIRETORIA REGIONAL DE SAN1'A CATARINA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

NOTA JURÍDICA/ASJUR!DRJSC No 142/04 

ACORDO JUDICIAL -

PREVISÃO LEGAL 

ECT X CEA­

EXISTENTE 

ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO DA 

EFIC"mNCIA ADMINISTRATIVA 

INTERESSE PÚBUCO PRESENTE 

POSSmiLIDADE JURÍDICA. 

Senhor Chefe da Assessoria Jurídica: 

I-RELATÓRIO: 

~ O Sr. Diretor Regional solicita à ASJUR, parecer 

( quanto à possibilidade jurídica de se firmar acordo judicial para se por fim às 

demandas judiciais existentes entre a Construtora Espaço Aberto Ltda (CEA) e a 

ECT, de modo a dar-se continuidade às obras do Complexo Operacional e 

Administrativo (COA) de Florianópolis. 

Informa que as demandas existentes entre as part:\ 
tramitam na 3a Vara Federal de Florianópolis e são as seguintes: \} 

·-
Fls . No ----

- -- . ,J 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- EC1' 

DIRETORIA REGIONAL DE SANTA CATARINA 

ASSESSORIA Jt1JÚDICA 

1 - Açlo Cautelar para Produçlo Anteclpida de Prova Pericial n. o 

2002.72.00.015036-0, proposta pela CEA em faee da Ecr; 

l. Açlo Ordinária de Anolaçlo de Ato Administrativo n. • 

2003.72.00.000987-4, onde a CEA postula a anulaçlo de multa apllcadu 

pela ECT durante a execuçlo contratual, no valor total de RS 780.645,00; 

C 3 . Açio de Cobrança 2003.72.00.001878-4, onde a Ecr visa a cobrança 

em face da CEA do valor de RS 1.761.842,79, relativo ao taldo da multa 

rescisória aplicada, nlo coberto pelo seguro garantia; 

4. · Açlo de Anulaçio da Resddo Contratual n. • 2003.72.00.002718-9, 

onde a CEA visa a anulaçlo da resclslo contratual; 
.. 

S. Açio de Indenizaçio por Perdas e Danos n• 2003.72.00.012630-1, onde a 

CEA postula indenizaçlo em face da ECT no valor de RS 5.910.187,52, mais 

outros pedidos ilfquidos; 

6. Ação Cautelar Incidental no 2003.72.00.16663-3 à Açio de Indenização 

por Perdas e Danos n° 2003.72.00.012630-1, onde a CEA postula também 

prova pericial da obra. 

7. Ação Cautelar Incidental no 2003.72.00.005153-2 à Ação de Anulação 

da Rescisão Co~tratual n.0 2003.72.00.002718-9, onde a CEA postul\ 

apresentação em JUÍZO do contrato n° 8932/97. . 
~ . ·-·· ,_...--

CPMI • CORRE!Og . 
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EMPRESA BRASILEmA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 

DIRETORIA REGIONAL DE SANTA CATARINA 

ASSESSORIA JUIÚDICA 

Aduz ainda que o acordo judicial se consubstancisria, 

em sfntese, na continuidade das obras pela Construtora, com prazo previsto para 

a concluslo das mesmas em 12 meses, a partir da homologação judicial do 

acordo, tornando-se sem efeito a rescisão contratual e retomando-se o contrato 

original, sendo que as multas con1ntuais aplicadas s~ compensadas pela 

CEA mediante prestação de serviços, equipamentos e materiais necessários à 

finalização das obras. 

Outrossim, o respectivo acordo incluiria o pagamento 

pela ECT de fatura correspondente à vigésima primeira medição da o6ra, no 

valor de R$ 349.911,26 (Trezentos e . ~ta e nove mil, novecentos e onze 

reais e vinte e seis centavos), bem como dos custos fixos ~dos.à Construtora 
.. 

no valor de R$ 763.555,11 (Setecentos e sessenta e três mil, quinhentos e 

cinqüenta e cinco reais e onze centavos).1 

Por fim, informa que com o presente acordo, as partes 

dariam por encerradas as demandas entre elas existentes, nada mais podendo 

reclamar sobre os pedidos e matérias discutidos em tais processos. 

D- ANÁLISE DO C~O: 

Trata-se de consulta formulada pelo Sr. Diretor 

Regional sobre a possibilidade jurídica de eventual acordo judicial a s~r firmad~---­
ffia3 1 Iº ô3/2ôô5 · CN ·. 

CP .. I,_· CORREIOS ~ 

~s .. No ={) 31 
1 Os valores estão atualizados até agosto/2004 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT . 
DIRETORIA REGIONAL DE· SANTA CATARINA 

ASSESSORIA JUIÚDICA 

entre a ECT e a Construtora Espaço Aberto Ltda, para se por fim às demandas 

existente entre as mesmas, de modo a dar-se continuidade às obras do Complexo 

Administrativo e Operacional (COA) da ECT em Florianópolis. 

Informa o Sr. Diretor Regional que o acordo judicial se 

f . consubstanciaria, em síntese, na continuidade das obras pela Construtora, com 

prazo previsto para a conclusão ~ mesmas c;m 12 meses, a partir da 

homologação judicial do acordo, tomando-se sem efeito a rescisão contratual e . 

retomando-se o contrato original, sendo que as multas contratuais aplicadas 
.... 

seriam compensadas pela CEA mediante prestação de· serviços, equipamentos e 

materiais necessários à finalização das obras. 

Aduz ainda que o respectivo acordo incluiria o 

pagamento pela ECT de fatura correSpondente à vigésima primeira medição da 

obra, no valor R$ 349.911,26 (Trezentos e quarenta e nove mil, novecentos e 

I' onze reais e vinte e seis centavos), bem como do valor dos custos fixos devidos 

à Construtora no valor de R$ 763.555,11 (Setecentos e sessenta e três mil, 

quinhentos e cinqüenta e cinco reais e onze centavos). 2 

Informa também o consulente que, com o presente 

acordo, as partes dariam por encerradas as demandâs entre elas existentes, nada 

mais podendo reclamar sobre os pedidos e matérias discutidos em tais processos. 

\ 
.. ---··---- -

2 Os valores estão atualizados até agosto/2004 
çpM,\ ~ · CO ElOS 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS.E TELÉGRAFOS- ECT 

DIRETORIA REGIONAL DE SANTA CATARINA 

ASSESSORIA JUIÚDICA 

Conforme se tem conhecimento são as seguintes as 

demandas existentes entre 8 CEA e 8 ECT, relativas às obras do Complexo 

Operacional e Administrativo da ECT em Florianópolis: 

1 - Açlo Cautelar para Prodnçlo Antecipada de Prova Peric:lal n. 0 

2002.72.00.015036-0, proposta pela CEA em face da ECT; 

2. Açlo Ordinária de Anulaçlo de Ato Administrativo n. 0 

2003.72.00.000987-4, _onde a CEA pottula a anulaçlo de multas aplicadu 
,. 

pela ECT durante a execnçlo contratual, no valor total de RS 780.645,00; 

3 . Açlo de Cobrança 2003.72.00.001878-4, onde a Ecr ~ a cobrança 

em face da CEA do valor de R$ 1.761.842,79, relativo ao aldo .da multa 

rescisória aplicada, nlo coberto pelo seguro garantia; 

1t · 4. Açio de Anulação da Resclsio Contratual n. o 2003.72.00.002718-9, 

l, ( onde a CEA visa a anulaçio da resclslo contratual; 

5. Ação de Indenização por Perdas e Danos n° 2003.72.00.012630-1, onde a 

CEA postula indenização em face da ECT no valor de R$ 5.910.187,52, mais 

outros pedidos illqnidos; 

6. Ação Cautelar Incidental no 2003.72.00.16663-3 à Ação de Indenização por 

Perdas e Danos no 2003.72.00.012630-1, onde a CEA postula também prova 

pericial da obra. 

'------·-
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 

DIRETORIA REGIONAL DE SANTA CATARINA 

ASSESSORIA .JU'IÚDICA 

7. Açl~ Cautelar Incidental D0 2003.72.00.005153-2 l Açlo de Anulaçlo da 

Reaclslo Contratual n. 0 2003.72.00.002718-9, onde a CEA postula 

apresentaçlo em juizo do contrato n• 8932/97. 

Igualmente sabe-se que, em ~o da perícia judicial 

(Autos no:2002.72.00.015036-0) requerida pela Construtom- a qual foi realizada, 

porém, após recurso de agravo de instrum.ento da Constnltora foi determinada a . . 
realização de uma nova perícia pelo Tribunal Regional Federal da 4• Região - a 

ECT encontra-se impedida, desde dczembro/2002, de dar continuidade às obras 

para conclusão do prédio, tendo em vista determinação judicial nesse sentido. 

Assim, diante da d~ de nova perícia pelo . . ·:.: 

Tribunal, o que impede a reaHzação de quaisquer atividades constmtivas na obm 

pela ECT, senão aquelas autorizadas no respectivo "decisum" devido ao seu 

caráter de urgência3
, não há como se prever quando a obra estará liberada 

I' judicialmente para a contratação de seu remanescente, sendo flagrantes e 
l I 
• notórios os prejuízos já suportados pela ECT e que ainda suportará· (não se 

podendo precisar até quando), com a obra embargada judicialmente. 

3 Trecho da ementa do acórdão do 1RF 4• Região, proferido no AI no 2003.04.01.057649-
7/SC: "Deve ser efetuada nova perícia, nos termos da fundamentação, entretanto, restando 
autorizada a EBCT, a executar "serviços de drenagem e terraplanagem, junta às cortinas 1, 2 e 
4, do Setor "A", eixos 1 e I da obra", dada a necessidade urgente de tais obras- sob_ risco de - . 
maior perecimento do imóvel." 

o o c: 36 o 9 
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EMP~SA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 

Dm.ETORIA REGIONAL DE SANTA CATARINA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Destarte, não evidentes os prejuízos suportados pela 

ECT com a obra embargada judicialmente, eis que além dos notórios prejuízos 

que se avolumam a cada dia com n deterioração da obra inacabada, sujeita às 

intempéries
4
, arca ainda a ECT também com outros prejuizos de grande monta, 

consubstanciados no pagamento de aluguéis de prédios para alocação de seus 

departamentos administrativos e operacionais, bem como em custos 

operacionais que suporta em razão da ,não conclus~ da referida obra, conforme 

denota-se pelos documentos anexos (CIIGEOPE 23 73/2004 e 

CI/SCON/GERADIDRISC- 0215/2004). 

Por outro lado, não fosse o embargo judicial da obra 

(sem previsão para ser desembargada), que por si só, s.m.j, a meu '\'er, já serviria 

. de fundamento para a busca de composição judicial do litígio, de modo a dar-se 

continuidade na execução das obras do referido prédio, face · aos imensos 

prejuízos já suportados pela ECT, os quais se avolumam a cada dia que passa, há 

que se destacar, outrossim, a diversidade de fatos debatidos nos processos, cujo 

montante de documentos faz ultrapassar o total de 80 volumes, o que demonstra 

a complexidade das matérias discutidas nas demándas e conseqüentemente 

incerteza quanto ao resultado final das mesmas, se favorável ou não à ECT. 

Nesse contexto, ressalta-se a existência da ação de indenização por perdas e 

danos interposta pela CEA, onde a mesma postula da: ECT indenização de mais 

de R$ 5.000.000 (cinco milhões de reais), mais pedidos iliquidos. 

4 Vide Relatório Sintético da GEREN/DR/SC anexo que aponta a contratação pela ECI' da 
empresa Pollinetas Engenharia e Representações Ltda, no valor de R$ 97.602,05, para 
realização de serviços urgentes de drenagem e terraplenagem na obra, autorizados pel.(l:..~,~~~~. "'-~~~~ 
4• Região no julgamento do Agravo de instrumento n° 2003.04.01.057649-7/SC. CP 1 . ~ ORREIOS ; 
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Assim sendo, diante das peculiaridades que envolvem 

o caso sob apreço, entendo que, s.mj., o acordo judicial nos moldes propostos, 

revela-se economicamente viável para a ECT', eis que além de possibilitar-lhe a 

imediata continuidade das obras para a conclusão do prédio, evitando-se com 

isso suportar mais prejuízos, conforme acima exposto, 1J:1o coiTCri ainda o risco, 

como já visto existente, tendo em conta a complexidade das demandas, de ter ao 

final das ações uma decisão desfavorável para si, tendo que arcar eventualmente . . 
com indenização pleiteada pela Construtora. 

Outrossim, a Lei n° 9.469 de 1 O de julho dé 1997, 

dispõe: 

• 
''Art. 1 ° O Advogado-Geral da União e os dirigentes 

máximos das autarquias, das fundações e das empresas públicos federais 

poderão autorizar a realização de acordos ou transações, em juizo, para 

lJ' terminar o litígio, nas causas de valor até R.$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), a 

lr não-propositura de ações e a não-interposicão de recursos, assim como 

requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos 

recursos judiciais, para cobrança de créditos, atualizados, de valor igual ou 

5 Desde que, obviamente, somente sejam pagos à CEA para a conclusão do remanescente da 

obra, além da fatura retida e dos custos fixos previstos na proposta para o acordo judicial entre 

as partes, os valores atualizados dos respectivos custos, mantendo-se a relação inicial de 

custos pactuada entre as partes (orçamento da ECT x proposta da CEA), conforme proposta 

apresentada pela C~nstrutora no procedimento licitatório, fulcro no inciso XXI, do artigo 37 ~ 
da CF. 

\ --- --
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inferior a R.$1.000,00 (mtl reais}, em que interessadas essas entidm:Ies na 

qualidade de autoras, rés, assistentes ou opoentes, nas condições aqui 

estabelecidas. 

§ 1" Ouando a causa envolver valores superiores ao 

limite fixado no cqput. o acordo ou a transacão. sob pena de nulidade.. 

dgzenderá de préviq e qprqsa qytorizacão do Ministro de Estqdo ou do titular 

da Secretaria da Presidência da República a cufa área de competência estiver 

afeto o qqunto. no casO dq União. ou da autoridade máxima da autqrquia, dq 

fimdaç4o ou da empresa púbUca. " .. 

Destarte, nesse diapasão, conSiderando b princípio da 

eficiência, o qual determina ao administrador público a prática de atos que 

visem o melhor resultado possfvel com o mfnimo de custos, bem como a 

previsão legal retro aludida e o int.eresse público que se sobressai diante da 

efetiva possibilidade de continuidade e conclusão das obras do COA, com 

conseqüente diminuição dos prejuízos suportados pela ECT e melhoria na 

qualidade dos serviços públicos por ela prestados, não vislumbro óbice jurídico­

legal para que se firme acordo judicial com a CEA, nos moldes indicados pelo 

Sr. Diretor Regional consulente, com a reativação do contrato original, visando a 

continuidade e conclusão das obras do COA. 

Registre-se, outrossim, que os custos para a conclusão 

. do remanescente das obras pela CEA, deverão ser atualizados, mantendo-~s~e~a~~tr~=­

CPMI- • : ORRE.IOS : 

·-
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relação inicial de custos pactuada entre as partes (orçamento da ECT x proposta 

da CEA), conforme proposta apresentada pela Construtora no procedimento 

licitatório, fulcro no inciso XXI, do artigo 3 7 da cp6. 

Nesse norte, no que tange à possibilidade jurídica da 

Administração Pública firmar acordo judicial, que se revele economicamente 

viável para si, como ocorre, a meu ver, no caso em tela, oportuno destacar trecho . 
do voto condutor do Acórdão n°).241'/2004 proferido pelo Plenário do TCU, da 

. 1. <-34 
lavra do eminente Ministro Lincoln Magalhães da Rocha, conforme segue: 

" 34. É in~essante salientar que um acordo pode ser 

extremamente útil tanto para a coletividade_ quanto para o Poder Público . .A 

incerteza de uma demanda que se delonga por muitos anos é fator de 

instabilidade social, contrária à função do Direito, que, segundo Nildas 

Luhmann, é a estabilização de expectativas contra-fácticas. Segundo Adilson 

Dallari (idem, p. 16): 

'Ao optar pela solução amigável,· a Administração 

Pública não está necessariamente transigindo com o interesse público, nem 

abrindo mão de instrumentos de defesa de interesses públicos. Está, sim, 

6 CF. Art. 37, XXl - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de lic~tação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condicões efetivas da proposta. nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. (g.m.) ~'"re-1~~~--T"l'<'~---

· GOR~é\05 
g 38 ; 

Fls . N° 
--/-c-., .. -~ ! 

Doe: 36 O 9 J 
- - - i 
~-· ·' 



; . 

. .. 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 

DIRETORIA REGIONAL DE SANTA CATARINA 

ASSESSORIA JUIÚDICA 

escolhendo uma forma mais expedita ou um meio mais háhtl para a defesa do 

interesse público. " 

35. Por conseguinte, considerando a existência de 

concessões reciprocas, há a necessidade de procurar uma interpretação da Lei 

n° 9.469/1997 que possibilite a harmonia entre a tra~ação e o principio da 

indisponibilidade da coisa pública. " 

Ainda, no que toca à possibilidade de retomada do 

contrato inicial, o Tnõunal de Contas da União, apreciando caso análogo a este, 
, 

nos autos da TC 006.966/2002-5, manifestou-se favoravelmente à retomada do 

ajuste. Nesse passo~ transcrevo trecho de sua decisão naqueles autos, tendo em 

vista a similitude fática entre o caso apre.ciado pelo Tn"bunal e o Qlle ora está sob. 

apreço: 

"Deve-se registrar, ainda que a retomada do contrato L' inicial foi efetivada a partir de proposta da Construtora Norberto Odebrecht S . 

..) ( A., que desistiu da ação em andamento contra o Estado de Alagoas, onde 

pleiteava, entre outras coisas, indenização pela indevida rescisão unilateral do 

contrato (fls. 112/9). 

Nessas circunstâncias, não vejo como o Tribunal 

possa responsabilizar o agente público por retomar um contrato - cuja rescisão 

encontrava-se sub judice -, apenas e1_1t fonção da alegada expiração de sua 

vigência. A reavivação do acordo, nos termos descritos nos autos, pode ter 

szdo, até mesmo, vantajosa para a Administração, pois a construtora desistiu de 
~, ~~t+9AA'<-. ..P.ft:"-

P1MI - CORR{;:IOS 
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ação judicial que, segundo sugerem os eltmaentos contidos nos autos, 

provavelmente lhe seria favorável, inclusive com direito à indenlzaçllo. " 

m- CONCLUSÃO: 

Pelo exposto, concluo que: 

a) a realização de acordo judicial entre a ECT e a 

CEA, nos moldes propostos pelo Sr. Diretor Regional, revela-se juridicamente , 
possível', tendo em vista estar presente o interesse público, consubstanciado na 

efetiva possibilidade de continuidade e conclusão das obras do COA, com 

diminuição dos prejuízos suportados pela ECT e. me]\mria na qualidade dos 

serviços públicos por ela prestados; o atendimento ao principio constitucional da 

efici!ncia, o qual determina ao administrador público a prática de atos que 

visem o melhor resultado possível com o mfnimo de custos; a previsão legal 

/>1'' \ \,p· J~ 

~..........: 

- estampada no artigo 1°, § 1° da Lei n° 9.469/97; 
) 

' 

7 Desde que, obviamente, somente sejam pagos à ~ pam a conclusão do remanescente da 

obra; além da fatura retida e dos custos fixos previstos na proposta para o acordo judicial entre 

as partes, os valores atualizados dos respectivos custos, mantendo-se a relação inicial de 

custos pactuada entre as partes (orçamento da ECT x proposta da CEA), conforme proposta 

apresentada pela Construtora no procedimento licitatório, fulcro no inciso XXI, do arti o 37 - · 
rrte~~~~-:-t 

da CF. 
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Doe: 36 O 9 · 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS .E TELÉGRAFOS- ECT 

Dm.ETORIA REGIONAL DE SANTA CATARINA 

ASSESSORIA JUR1DICA 

b) os custos para a conclusão do remanescente das 

obras pela CEA, deverão ser atualizados, mantendo-se a relação inicial de custos 

pactuada entre as partes (orçamento da ECT x proposta da CEA), conforme 

proposta apresentada pela Construtora DO procedimento licitatório, fulcro no 

inciso XXI, do artigo 3 7 da CF. 

*" c) DOS termos do artigo 1°, § 1° da Lei 0° 9.469/97 . 
o acordo judicial, sob pena de riUlldBde, deverá ser prévia e expressamente 

autorizado pelo Sr. Presidente da ECT; 
,. 

d) por fim, deverá o acordo ser submetido à 

homologação judicial, com a extinçio dos processos .. c;om julgamcnto do mérito, 

nos termos do artigo 269, m do CPC. 

Assim submeto a presente nota jurídica à 

Jfa consideração superior. 

De Acordo. 

Em 15.10.2004 

OAB/SC 14.257 

Chefe da Assessoria Jurídica 

CPMI • CORREIOS ! 
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DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Parecer Técnico: GAB/DEPEN-0172/2004 

Assunto: Orçamento da Obra do Centro Operacional e Administrativo de Florianópolis 

1. OBJETO. Orçamento para retomada e concludo da obra de construção do CTCE 
Florianópolis, DRISC, abrangendo a realização dos serviços remanescentes e de 
novos serviços de modernização. 

2. DADOS GERAIS DA OBRA 

a) LlcltaçAo , b) Contrato 
c) Valor do Contrato 
d) Área de construção 

: Concorrência 006/2000 
: 0005/2001 
:R$ 21.240.780,70 
: 32.927 m2 

.I 

e) Valor do 1" aditivo 
f) Valor do 2" aditivo 
g) Valor total de aditivos 
h) Valor atual do Contrato 
I) Valor executado 
J) Prazo Inicial da Obra 
k) 1 a Aditivo de prazo 
I) 2'~ Aditivo de prazo 
m)3'~ Aditivo de prazo 
n) 4'~ AdHivo de prazo 

3. HISTÓRICO DA OBRA 

: R$ 6~0.619,88 (3,25% do valor do Contrato). 
: R$ 452.193,89 (2, 13o/o do valor do Contrato). 
:R$ 1.142.813,77 (5,38% do valor do Contrato). 
:R$ 22.383.594,47 
:R$ 11.737.677,85 (52,67%) 
: 360 dias corridos 
: 35 dias corridos 
: 15 dias corridos 
: 1 09 dias corridos . 
: 180 dias corridos 

Os projetos da construção do Centro Operacional e Administrativo de 
Florianópolis - DRISC foram contratados e elaborados pela empresa ECOPLAN. O 
contrato estabelecia a execução dos projetos básicos, projetos executivos, 
especificações técnicas e planilha orçamentária. A entrega dos projetos foi feita em 
novembro de 1998. 

Em outubro de 2000 . foi desencadeado o processo licitatório visando a 
construção da obra, cujo orçamento básico, baseado na planilha orçamentária da 
ECOPLAN, foi de R$ 24.053.156,71 (vinte e quatro milhões, cinqüenta e três mil cento e 
cinqüenta e seis reais e setenta e um .centavos). A licitação, na modalidade de 
Concorrência de nº 006/2000-DR/SC, teve por vencedora a Construtora Espaço Aberto, 
com proposta de preço de R$ 21.240.780;70 (vinte e um milhões duzentos e quarenta 
mil setecentos e oitenta reais e setenta centavos). A obra foi iniciada em 01/0pt20P1. 
sendo paralisada em dezembro de 2002,quando havia atingido cerca de 5 P ~. ~~S\Moi~~~ 
serviços previstos inicialmente. , CPMI • C RRElOS 

Na fase inicial da obra ocorreram fortes chuvas que prejudicaram os ifflQs a.A..---
- 9~ .terrªp~~m eJ~dgg~~§[ál .fat~ leYÇ>P ·~ ,~:pEÀ a solicitar umª_:proiiQg ç-ª.Q,_rle-

6 
g , 

~\S~~24~C\DITE~EP~2004\PAR\P AR0172__GAB_z-to da Obra do Centro Operacional e . . . o , - .o=, -
L\driiíriistrativo de Flonanópolis.dóé .. ... · v ·---- -
o&r; • '-1/6 . . - . . . ..----~ . ........ . -
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prazo da obra em 52 dias. Após a análise da equipe da ECT responsável pela 
fiscalização da obra, foi concedido um prazo de 95 dias. 

Ainda na fase de execução das fundações, na érea situada entre os eixos s-
8/E-1, foi constatada a Inviabilidade de execução das estacas Tipo Frankl, confo""e 
previsto no projeto original. Do mesmo modo, a solução adotada pela CEA (estacas 
escavadas) também se mostrou Inviável, o que ensejou estudos técnicos e aprovação 
pela êCT de custos adicionais para execução das fundaçOes do tipo estacas Injetadas, 
o que originou o 1° Tenno Aditivo, no valor de R$ 690.619,88. Os serviços previstos 
neste aditivo foram totalmente executados. 

Em agosto de 2001, em face de condições climáticas desfavoráveis ocorridas 
desde o lnrcio efetivo da obra, foi concedia uma prorrogação no prazo contratual de 
mais 35 dias, passando o prazo de conclusão da obra para o dia 03/0312002. Além 
disso, foi modificada· a especificação dos aterros previstos, principalmente para 
atendera necessidade de disponibilizar, até o dia 10/09/2001, parte do prédio para a 

, · Instalação das máquinas de triagem automática de cartas, de modo a atender ao 
cronograma do PCAUT, o que gerou o 2R Termo Aditivo, no valor de R$ 452.193,89. 
Atualmente, está faltando executar 29,56% dos serviços previstos no 2" Termo Aditivo, 
equivalente ao valor de R$ 193.044,86 (cento e noventa e três mil quarenta e quatro 
reais e oitenta e seis centavos), atualizado para o mês de setembro de 2004. 

Sob a alegação de alteração no tipo de fundação, a necessidade de execução 
de aterro com material composto, problemas de suprimento de energia elétrica, 
ocorrência de chuvas e o descarregamento das máquinas de triagem, a CEA solicitou 
nova prorrogação de prazo, agora de .134 dias . . Após análise técnica pela equipe da 
ECT (Parecer Técnico 104/01 e Nota Jurrdtca DEJURIDJTEc-42212002), foi concedida 

· . uma prorrogação de 109 dias, motivando o 3° Termo Aditivo de prazo e conseqüente 
. ajuste de cronograma. 

Tendo em vista que a definição dos projetos de cabeamento estruturado, 
sistema de segurança e outras adequações terem sido decididas somente no mês de 
julho de 2002 e que, sem esta definição, não seria possível se executar vários serviços 
situados no caminho crrtlco do cronograma da obra, verificou-se a necessidade de 
con.cessão de mais 167 dias de prazo, que, somados aos 13 dias justificados através de 
parecer DINF/DEINF, chegou-se a um total de 180 dias de prorrogação de prazo para 
conclusão da obra, conforme demonstrado a seguir: 

• 120 dias para a área operacional (Térreo, 112, 22, 3!2 e 412 pavimentos); 

• · 180 dias para a área administrativa (admiri,istrã:Ção, elevadores e área externa). 

Em dezembro de 2002 a obra foi paralisada em função de demandas judiciais 
entre a Construtora Espaço Aberto e a ECT. 

Em agosto de 2004 a Construtora Espaço Aberto e a ECT, ~· IJJ:~·~~J~~~-=-. 
entendimentos com o objetivo de extiguir as demandas judiciais, possibilitand · '· ·~ ~ RREIOS 
conclusão da obra. -· n 4 3 

F l s ~ N° v "-

\\Sãc0424\At\DITEc\DEPEN\Doc2004\P AR\P AR0172~GAB_Orçamentõda Obra do Centro Operacional e 
Admi.J:tistrativo de Florianópolis.doc . · · . zt 
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/ 

. Do ponto de vista té.cnico a conclusão rápida da obra traz benefícios par · /' -{'C!f~ 
ECT, tais com?, economia de aluguéis com as atuais Instalações ocupadas pel~ r~~ -·· 'i~ 
DRISC, melhona ela produtividade da área operacional e evitar as deteriorações que\ ' ·•· .. --: ...... ... .. . 
estão ocorrendo atualmente na obra causadas pelo abandono em que se encontra em\~\::~ :.~~ 
função da demanda judicial, além do ganho de tempo para retomada dos serviços. ·...;..:;)~...,,,. 

Caso a obra não seja conclurda com a Construtora Espaço Aberto será 
necessário a contratação de uma empresa pare executar os •As-bullts" de todos os 
projetos, elaboração dos projetos de modemlzaçáo, Of'9amento e atualização das 
especHicaç5es e cadernos de encargos, para que a ECT faça uma nova licitação. 

Este processo demanda duas licitações diferentes, uma para preparação dos 
projetos, que necessita de seis meses de prazo para a sua execução e a elaboração 
dos projetos e a outra para execução da obra, que demanda três meses, portanto, nesta 
solução o prazo para Inicio dos serviços será de nove meses após a llberacão da obm 
pela lust!QQ. 

4. ORÇAMENTO 

Para se chegar ao preço atual da obra foi . elaborado um novo orçamento, 
cujos serviços necessários estão agrupados da seguinte forma: 

• Serviços remanescentes do Contrato Inicial: são aqueles constantes da planilha 
da licitação, deduzidos os serviços Já executados. Portanto, os quantitativos a 
serem executados equivalem. aos relacionados na planilha contratual à época da 
paralisação da obra; 

• Modernização Tecnológica: refere-se aos serviços constantes do Parecer 
Técnico para aprovação do SR Termo Aditivo, conforme pasta anexa, 
denominada "ssz Termo Aditivo", constando os seguintes Itens: 

• Infra-estrutura e sistema de cabeamento estruturado categoria 6 Incluindo 
parte de segurança 

• Adequação do sistema de proteção e combate a incêndio 
• Adequação do sistema de alarme 
• Adequação do sistema de controle de acesso 
• Implantação do sistema de gerenciamento 
• Implantação do sistema no-break de 60 kva 
• Execução de wc no 5; pavimento do set()f ~b· 
• EXecução de cerca na fachada frontal · · 
• Adequações na sala de segurança do 2 12 pavimento setor ab" 
• Instalação de infra-estrutura elétrica e fundações para balança 
• · Implantação da reéJé elétrica de emergência · · 
• Ade_quação das tomadas e plugues da rede elétrica geral 
• Implantação infra-estrutura para sistemas de tradução simultânea~~~~~~~ 
• Execução da sala de valores e copa do almoxarifado setor "a" 
• Adequação das guaritas, 1 e 2 · .· · 

... ~. · - ·- ----~-.;..!_-RrQjetõ ~elemco -.d~ reae~~ Sêi'Jatenaida.pjló .g"fup.Q.gerªº-º1. ; _. 



• Adequação ao projeto das ·fossas e filtros 
• Adequação dos port6es 
• Adequação da subestação elétrica 
• Execução de viga em gesso acartonado setor •A", nrvel 1 e, 15m 
• Adequação dos vidros das fachadas 
• Adequação das esquadrias do terceiro pavimento 

• Serviços remanescentes do Segundo Termo Aditivo. Serviços constantes do 2" 
Tenno Aditivo que não foram medidos e nem executados. 

Na elaboração do orçamento, consideramos para os preços dos serviços s 
serem executados os valores praticados atualmente no mercado, utilizando-se para sua 
formação, lnfonnações das fontes seguir: 

• Relatório de custos de construção sintético, publléado pela Editora PINI para 
regiAo de Florianópolis com data base de agosto/04; 

• lnfonnatlvo SBS - Orçamento de Obras, para região de Florianópolis com data 
base de agosto/04; 

• Propostas de fornecedores de materiais e equipamentos; . 
• Orçamentos atualizados da ECT; e, · 
• Atualização do preço dos serviços do segundo termo aditivo pelo INCC. 

OBS: não consideramos os preços do SINAPI, tendo em vista que a última publicação 
dos preços dos serviços pela Caixa EconOmlca Federal foi em maio de 2003. 

. . 6 

. Após a elaboração do orçamento chegamos aos seguintes custos para os 
serviços: 

• Serviços Remanescentes do Contrato Inicial: R$ 21.388.662,75 {vinte e um 
milhões trezentos e oitenta e oito mil seiscentos e sessenta e dois reais e setenta 

~ e cinco centavos); 

• Serviços de Modernização Tecnológica: R$ 5.137.875,01 (cinco milhões cento e 
trinta e sete mil oitocentos e setenta e cinco reais e um centavo); 

Levando-se em conta que as fontes utilizadas para elaboração do orçamento 
trabalham com a mediana dos preços pesquisados no · mercado, que não foram feitas 
negociações para redução dos preços constantes rias propostas de fornecedores e que 
não foi considerada a quantidade de materiat~:rt~ . serem ;;:fornecidos em função do 
tamanho da obra, aplicamos um desconto médio''nbs preÇos de 10%, considerando os 
custos abaixo como factíveis para os serviços do Centro Operacional e Administrativo 
de Flor.!anópolis. 

. : ~ : .... : : 

• Serviços Remanescentes do Contrato Inicial: R$ 19.136.436,56 (dezenove 
mi~hões cento e trinta e seis mil quatrocentos e trinta e seis reais e cil ,.;.u .. !H't+:!:!I-C=12-=-=_oo=-=5-· -=c;-;N'· 
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· - U 4 ~ 
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. - \ ~~:!· ~--~ 
• Serviços de Modernizaçao Tecnológica: R$ 4.596.856,77 (quatro . ·-r c ( 

quinhentos e noventa e seis mil oitocentos e· cinqüenta e seis reais e setenta e {r~:~;:. f'b 
sete centavos); tt . ·--·--·· - · 

. \~:f~~:;' .. : .. l 1 •i 

'\~ ;JtX~ ~ ~I J' ·lw 

• Serviços Remanescentes do Segundo Aditivo reajustados pelo 'INCC: R$ "·,~..:;:~::.~.;.; 
193.044,86 (cento e noventa e três mil quarenta e quatro reais e oitenta e seis 
centavos), sendo que neste preço está Incluso o BOI da construtora. 

Aplicando-se o BOI de 34,93%, utilizado pela CEA em sua proposta 
vencedora da licitação, à soma dos valores referentes aos Serviços remanescentes do 
contrato Inicial e Serviços de Modernização Tecnológica, teremos o valor de R$ 
32.023.332,69 (trinta e dois milhões vinte e três mil trezentos e trinta e dois reais e 
sessenta e nove centavos). Adicionando-se a este valor a quantia de R$ 193.044,86 
(cento e noventa e três mil, quarenta e quatro reais e oitenta e seis centavos), relativa 
aos Serviços Remanescentes do Segundo Aditivo reajustado pelo INCC, teremos o 
valor de R$ 32.216.377,55 (trinta e dois mllhOes duzentos e dezesseis mil trezentos e 
setenta e sete reais e clnq0ent8 e cinco centavos) com preço para conclusão da obra 
do Centro Operacional e Administrativo de Florianópolis. 

Considerando que e Construtora Espaço Aberto apresentou a proposta 
vencedora da licitação com uma diferença para o preço da ECT de 11 ,69% (onze e 
sessenta e nove por cento), aplicamos, para prestigiar o prlncfplo da Isonomia, a 
manutenção da relação Inicial com o novo orçamento é · chegamos a um valor de R$ 
28.472.849,96 (vinte e oito milhões quatrocentos e setenta e dois mil oitocentos e 
quarenta e nove reais e noventa ·e seis centavos), para conclusão dos serviços pela 
Construtora Espaço Aberto, conforme quadro abaixo: • 

' 

1 PROPOSTAS 2 PREÇO R$ 3 RELAÇÃO 

Proposta Final da Contratada na licitação 21.240.780,70 Redução percentual ds 
c proposta vencedora para 

' o preço da ECT. 
estimativa de preço da ECT para licitação 24.053.156~_71 11,69% 
Orçamento da ECT para conclusão dos 25.820.793,85 . Redução percentual para 
servicos remanescentes do contrato inicial manutenção da relação. 
Valor assumido para conclusão dos 22.802.343,05 11,69% 
serviços remanescentes do contrato 
inicial 
Orçamento da ECT para conclusão dos 6.202.538,84 Redução percentual para 
servicos dé .modernização Tecnolóaica ', ,l . manUtenção da relação. 
Valor assumido para conclusão dos 5.477.462,05 11,69°/o 
serviços de modernização Tecnológica 
Valor para conclü~o dos serviços - .193.044,86 
remanescentes d9 22 Termo Aditivo 

" ~ - .. - ---Orçamento da ECT para conclusão da obra 32.216.377,55 
Valor assumido para conclusão da obra 28.472.84.9,96 1\lJ 011 UJI ~ ~5 • ~t'J ! 

-- il ~ · ~ I"' IV II - C(~l~5 
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DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

5. ·. VALORES DOS ADITIVOS DA OBRA 

O quadrb abaixo demonstra os valores dos aditivos e a 
valores com o valor atualizado do contrato. 

Contrato Data base IN CC 
Valor do contrato (LiottaoAol 21.240.780,70 out-oo 193 984 
Vmlor DBaO do contrato Inicial 1 0.512.229.53 out-oo 193 984 
AtullllzRclo do valor DllCJO do contrato Inicial 16.094.954 78 ••t-04 297,003 
Valor do oroamento dos servlcos ramaneaoente 22.802.343.05 aet-D4 
Valor atualizado do contrato Inicial 38.897..297 ,83 

Adhlvoa 
111 e 2'1adltlvos 1.142.813 77 Out•OO 193,984 
AtuallzaOio do valor dos 111 e 211 adhlvos 1.749.727,39 eet-04 297 003 
Modemlzaclo tecnolóalca 5.4n.482,os •et-04 
Total de adltiVDII da obN 7.227.189.44 
% de tdltlvoe em ntlll()io ao contrato 18,68% 

6. COMPARATIVO DE CUSTOS UNITÁ~IO DE ALGUMAS OBRAS DA ECT 

bR D.a v.-aton~ Afta(m') 
..... UnMito M Dela fiiiW90 Unlt*to •. 

Dbnl Contrato ···-· ... (Niml) (ftlhnl) 

CTC .&.Mio Amaro 8PM 0&4102 13.1512..W 11JI38 1.052,418 1.882,11 

CTE z:or. 8ul (Baódt) 8PM . mari02 21.111:2JM1 20.1810 1.051,72 1.~ 

CTCE Porto Alegrl . R8 dcRT 12.201.87S 11.000 1.188,!0 2.1S8,7D 

co CUrttlbia PR ,.,..., 4U57.018 lfT.BT e42.88 1.833M 

co l'lortlfl6polla IC ...., 41.1MAI7 u.ae 1A13,73 1A13,73 

7. CONCLUSÃO 

Confonne orÇamento anexo o valor para conclusão da obra é de R$ 
28.472.849,96 (vinte e oito milhões quatrocentos e setenta e dois mil oitocentos e 
quarenta e nove reais e noventa e seis centavos), estando incluso neste preço os 
aditivos de modernização tecnológica e ci saldo remanescente do segundo aditivo. 

O valor total dos aditivos da .obra ·é de R$ 7.227.189,44 (sete milhões 
duzentos e vinte e sete mil cento e oftenta e nove reais e quarenta e quatro centavos) 
equivalente a ·18,58% do valor do contrato atualizado, que é de R$ 38.897.297,83 (trinta 
e oito milhões oitocentos e noventa e sete ·mil duzentos e noventa e sete reais e oitenta 
e· três centavos), portanto, menor qu~ os 25o/o previStçs ria.Lei 8.666. 

. ' '. . . . 

Brasma, 22 de outubro de 2004 

lftollll·-s aximlano Dias 
.__,_ .... gos/Siscon 

rios Roberto Leite . 
Sub Chefe do DEA 

Fls:-N°'-. _ _ _ 
~~~~.-::~~· . .: .. ~ ~;id;~ .::~· .. ; .. :~·~ s;;.;.:;=~;.i. .. ~~-= ... .. . ~ ... .-::-~ :L:· __ iL.fi~ :;~· : . ·;·:·.~: .... · - ::~~~i~i_.:_ ;__ ... . ~. :. . . :r · · -~ - . . .: .. _ ~-- ~ 
· j'\\Sá20424\ÂC\DITEC\DEPEN\Doé2oo4\PAR.\PARQJ72_GAB_Orçam.entô· da Obra do Centro Operacibnal e 3 6 0 9 
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\t - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS"' 

PLANILHA RESUMO DE MEDIÇÃO 

amplexo Operacional e Administrativo de Florianópolis - - 12/712005 • 

\ 

CONSTRUTORA ESPAÇO ABERTO LTDA 
PRAZO IJTRATO • 0005/2001 DATA DAOS 

365 ___ ____ ... ....:NCIA ·CC 0000/2000 03/01/2005 

REOP UNIDADE CÓDIGOSTO I 
01 COMPLEXO OPERACIONAL E ADMINISTRATIVO 68000000 

TOTAL GERAL 
VALOR DA NOTA FISCAL APRESENTADA 

NÚMERO DA NOTA FISCAL 

DATA DO ATESTO DA NOTA FISCAL 

Desconto referente à Multa contratual 

DATA E VALOR PREVISTO PARA MEDIÇÃO (EM CRONOGRAMA) 

o 
o 
("") 

\ (~ 
: r C) 

Obs: 

--n 
üif 

z 
o 

MEDIÇÃO ACUMULADA 
PREVISÃO ACUMULADA DE MEDIÇÃO 
EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO 

DATADA VISITA DE MEDIÇÃO 

SERVIÇOS-PENDENTES 

o 
-:o 
~ 

1-

·'\0 ~~--- , ~DE MEDIÇÃO • CC0000-00 

RS 

RS 

Bloqueio: 00000/04 DATA ACEITE 
Prazo pgto: 15o dia 
VALOR CONTRATUAL , Exe<utado a par Medições do Contrato 

ACORDO JUDICIAL RETOMADA ti r do acordo Sexta 
ACORDADO ' CORRIGIDO (%)acumulado MO Total ; 

29.803.058,04 I RS 29.803.058,04 46,696% RS 337.236,82 RS 2.659.664,13 
! 

29.803.058,04 ! RS 29.803.058,04 46,696~. RS 337.236,82 RS 2.659.664,13 
Total Faturado RS 13.916.843,89 RS 337.236,82 RS 2.659.664,13 

2-jul-05 RS 2.685.880,24 

RS 13.916.843,89 / 

RS 11.513.905,83 

15.886.214,15 

CT 0005-2001 • ESPAÇO ABERTO · CCiltrole de MediÇÕes- :::cic "~~~~~~ ~ 
.,-.,~ >..:.! \. 

/..-:~ f'> ~-
f.:.J ' .. -"1 
~~ ~~ --4.\ -..; 
j).; i- \1 ...... ~ 
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Complexo Operacional e Administrativo de Rorianópolis - - · · --- -- ..., ..... . . . IL...I ..... ..:J r::: I t:L.t:\.:IH f\t·U~ 

~ ........... 
PLANILHA DE MEDIÇÃO PARA COMPLEXO OPERACIONAL E ADMINISTR><nY ' :,_, FL~O:.:.R.:::IAHÓ=::;PO:...::yLIS:::::::,===~=,-:-:-,.,...,::;-:--::-==-= 
CONSTRIJTORA ESPAÇO ABERTO LTDA I 

1 
I Quantidade Exec~ (%)- RelatiYo ao 

fPi'iAZõl CONTRATO- 0005/2001. . . Acorda Judie .. I 
I 365 I CONCORRENCIA - CC 0000'2000 I 

Custo (Remanescmte Atualizado MediçM:s 
Item Discriminação dos Serviços Conforme Ac:orda Judicial) S...lll !Obs«\·ações d.a Sua "rdiçio 

Tollll MO To111 

·:-\. :;: !~ ·_· : ~::~:~:-~:!f;::.:~::-J:~(i ·,~:\14 

1.3 llNsTALAÇOEs PRoVIsÓRIAS 1 236.540,63 1·, too,po"··''.· l o,oo% 1 o,oo% 

1.4 IMAOUINAS FERRAMENTAS E ANDAIMEs r 17.16o.oo t .'>4~.?m.·: 1 5o.o5% r a,J3% 

1.s IADMIIIISTRAÇÃODAOBRAEDESPESASGERAIS 1 716.19J,lll :<:19;m J :J 50,01% , a,JJY. 

1.6 IUMPEZADAOBRA I 60.191,0II; ·. ,:~!J~',; ,j 50,01% I I,J3"1. 

1.7 !TRANSPORTES I 16.~o.u t .~,'~;!l§%./ .' 1 50,01% 1 a,JJY. 

TRABALHOS EM TERRA 

2.2 FUNDAÇÕES 81 .680.241 '1W~~ J .. o,OO% I o,OO% 
:j~~#~~; l:~~}~~~~f.~·1~~~~~~t.ss~t~i:i~~~~~g*~:~:r~?~f?~~f~:~~5~~;~.~-:~:rJ~~:~~~~r~~:-2.,~-~~J(.~ijt{·-: _9;t3~ 90,87"/o I :; ~ 
3.1 !CONCRETO ARMADO I 961.001~<;0 r· ~ : . CJ.~ IJ% ·_., 
~~~~fi{~~~J$~)!~~~~~~~ffr~~~~~~{~~ii.flR;1t~.:-:~.~~~~H~i~:~l~--r-~~~~r~?.~t:t~:f~~~{r;_~-~r~~..=;~~Jiji~r*:_ , 3Sã1%. _ 
4.1 I PAREDES OU ELEMENTOS DIVISÓRIOS I !t4~.911,17l. . ~S,1t%· 
4.2 I ESQUADRIAS E FERRAGENS I 1.111.106,J!' f. . ~l.Wit 

4.3 !VIDROS E PLASTICOS I 347.411,65 I· . O,OÓ%· 
·f:it,~rW~~-~~~~-(~~-:~rti~·~~r~~~-~~~~~~~~~fr~: : : :r:),F:: :~. ~ .. --~-~:~.:~~~~>/(_ ;-:·._; . i:-?:.:i.t.~ntãil -·-·42;0s% 
5.1 IMATERIAIS DE COBERTURA I 655.133,43 I 24,88% 
5.2 IIMPERMEABILIZAÇOES I 310.309,~ I 59,68% 

TRATAMENTOS TERMQ.ACUSTICOS 141.192,60 74,21% 
"'· .:o:·tiii~;22 38,60% 

6.1 !REVESTIMENTOS INTERNOS I 649.577,20 I . -76,21% 
6.2 I REVESTIMENTOS EXTERNOS I !t40.112,07 I 84;SI% 

90,87% 
64,73% 
91,89% 
52,01% 
100,00% 
57,95% 
75,12% 
40,32% 
25,79% 
61,40% 
23,79% 

15,49''/o 
6.3 I FORROS E ELEMENTOS DECORATIVOS I I.J75.ü0,05 I 15,86% I 84,14% 
6.4 I MARCENARIA E SERRALHERIA I 217.416,26 I . 0,00% I IOO,OO"It 

PINTURA 516.136,65 79,11o/o 
·:X~t_:~~~tJ~~~=3f:i~li~:K·G~~~1~t~r_;~-~-~:~(· ·-:r. .. : -~ -~:_ ~--- · i$n.IJ2(22 37,47% 

7.1 I PISOS OE MADEIRA I 141.'"7,96 I 29,68% I 70,32% 
7.2 I PISOS CERAMICOS I 51 .563,16 I 62,70% I 37,30% 
7.3 IFORRAÇOES E PISOS SINTETlCOS I 319.U8,99 I 0,00% I 100,00% 

o,oo•;. 
~1@í;'ii. 
t,to•t. 

14,74% 

0,00% 
.... . 8,!12'!1. 

IJ.,!õl% 

3,10% 

0,00% 

·.' 'e..ri% 
t6,os•;. 
11,12% 

J ,46•t. 

0,00"/e 1 

1,J3Yo 

-~ 
10,63% 

0,00% 

o,oo•;. 
7.4 I PISOS CIMENTADOS I 1.956.1!'2,'" I 98,61% I 1,39"1. I 0,00% 

7.5 I PISOS DE PEDRA NATURAL I 57!'.1U.99 I 6,72% I 93,28% I 0,69"1. ! 

1.07.76 : 

6.S..9&.13 i 
$.071,11 i 
2.169.10 ; 

: iJ;,aO' ·:;;:: ' . 'iufó 
0,00 0,00 

11,111 iUIJ 

o,Qo 31uM.all 
$.979.16 1 

313.764.11 ; 

11,111 1011214,7'1j 

11.419.30 : 

IUOS.n : 

0,00 22:1120,'tsl 
1114.230.26 . 

60.1112.43 

H .574,19 . 

12.0J3.ll · 

11,111 ílil5ã;Mj 
49.799_<"7 

3.9!'~90 . 
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7.6 I LADRILHOS E BLOCOS I 1 91.134,10 I 96,28"1. I 3,72% I 0,00% i 
- .~ ... ,.....__ 

7.7 BASES 101.159,01 90,00"1. 10,00% 0,00% : • - / . _/; -;-: ~ 
7.8 RODAPES,SOLEIRAS,PEITORISEDEGRAUS 276.13!',57 17,89% 82,11% 14.,!01"/. 1 

- 40.103, 11 /1 . .l~'"=' .F 
7.9 PISO MONOÚT"ICO A BASE DE RESINA EPOXI I - 0,00% 100,00"/o 0,00% i • - I I / ~- { !jf'> i 
~t,;.:/ ~~Es , ·. , · ,; ,;' :~, . '':i.';.",:!,~'· , · : . :,; .. . 9A's.952,71 54,42% 45,58% 1G,.E%1 o,oa 1..1R1.82.,31l 11 r / 1 · . s:i•> ;ta 
8.1 APARELHOS SANITARIOS 116.117,16 0,00% 100,00% 0,00% I - - : I I I I I/ i . ·:'.l"c, ! ~ < 
8.2 INSTALAçoesDEARCONDICIONADO 3.478.531,16 70,99% 29,01% 21 ,14% i • m.m.1o . I \._. 1 1 i/ . 1":<;:' i ,; 
8.3 INSTALAÇOES HIDROSSANITARIAS 214.189,56 57,47% 42,53% l , IS% : • 6.112.19 / .J: . ··"-.~ 
8:4 INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO CONTRAINCENDIO 941.673,63 32,31% 67,69% 1,41 % : • 13.263.11 ' \ /I il. . . J 

~J.'i;- ]NS.f.fL,t.ÇOES DE COZINHA (rol. Prancha CZ. 01.05) 606.175,13 0,00% 100,00% 0,00% ! • - ~ \ .\ , (/ tiJ_LU,V -,_, o 
18.6 ! ,lítlllf~çOESDEGÁS-relertnclapranchaGA-01.01_ I 1.107.651 0,00% I 100,00% I 0,00"/o : ~ ~ ."':iJ. 

615 ~ 8.7 j ;: ç o õill·AMENTOS DA CENTRAL TÉRMICA · ntlpranchaCT-01 .01 i 70.911,91 0,00% 100,00% 0,00"/o : - - ·-r;:::: "'"""' -J"".l.._ 
- :!1-8 - ,ÍÍjs'l' b ELÉTRtCASITELEFONtCAS/LÓGICA I 1.073.531,114 25,12% 74,88% 6,08"/o • 1!6.019.10 :--\ -

~ \ 8.16 ' l llj~ '~DESDE ELEVADORES ; 1.611.241,16 91,67% 8.)3% I,Jl"/o . • 1~0.10-1.01 /\ ) 

C) ~- 8.17 ( ~~ ÍUI DE MOVIMENTAÇAO DE CARGAS I 11!'.115,60 73,48% 26,52% 0,00% _ _ f._J / ~-- i 
. 9" ; . . ( ~ !1--e:Mi:NTAÇAO DA OBA,\ I 398..395,91 3,16% 96,84% -~ 0,00 7112,001 /// - . . 

o ·,. 9.1~,&,ALJ ETAÇAOEUMPEZA i 140.liMI 0,00% 100,00% 0,00% • - --- t:.1(J - · .• -$ 
"- , 9 ""- 1' ' $MO 

1 
IS.lJ9,J7 14,68% 85,32% 0,92% • 71!..00 - -~-- -- . --!..· ··--- - - -~- · ~ ·-=-- - ~ -· · .J 

- ~ I •.. . 
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--9.3 SERVIÇOS COMPLEMENTARES ~~ 
9.4 UGAÇOES DEFINmVAS E CERTTDOES 

9.5 I ENTREGA DA OBRA 

iít!oi~';;~f:Mi;Si:ljlji:H~~>''!'iãiõt~";:;":.' \/i~~tf~J';~~-~T,%;<o;;,;r~;tF;,<f:< , · ·;.;:~,'c:\'t:,i<,;é;';/;,-F~ ' 

PLANILHA 01 - INFRA ESTRUTURA E SIST!:MA DE CABEAMENTO 
ESTRllTURADO CATIEGORIA 6 INCLUINDO PARTTE DE 
SEGURANÇA 
PLANILHA 02- ADEOUAÇAO DO SISTEMA DE PROTEÇAO E 
COMBATIE A INCtNDIO 

PLANILHA 03 • ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE ALARME 

PLANILHA 04 • ADEOUAÇAO DO SISTIEMA DE CONTROLE DE 
ACESSO 

PLANILHA 05 ·IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE GEREHCiAMEHTO 

PLANILHA 05- COMPLEMENTAÇAO DOS EQUIPAMENTOS DE 
REOE 

PLANILHA 07 • IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA N<H!REAK DE 60 KVA 

PLANILHA 08- Exocuçio de WC noS' pavi!T*Ito do setor ·a· · 
FOSSA A 

PLANILHA 09- EXECUÇÃO DE CERCA NA FACHADA FRONTAL 

PLANILHA 10 ·ADEQUAÇÕES NA SALA DE SEGURANÇA DO 2" 
PAVTO SETOR •a• 
PLANILHA 11 - INST ALAÇAO DE INFRA ESTRllTURA ELETRICA E 
FUNOAÇ0ES PARA BALANÇA 
PLANILHA 12 -IMPLANTAÇÃO DA REDE ELÉTRICA DE 
EMERGtNCIA 
PLANILHA 13- ADEQUAÇÃO DAS TOMADAS E PLUGUES DA REDE 

ELETRICA GERAL 
PLANILHA 14 • IMPLANTAÇÃO INFRA ESTRUTURA PARA 
SISTEMAS DE TRADUÇÃO SIMUL TÃNEA 
PLANILHA 15 ·EXECUÇÃO DA SALA DE VALORES E COPA DO 
ALMOXARIFADO SETOR "A" 

PLANILHA 16 ·ADEQUAÇÃO DAS QUARITAS 1 E 2 

PLANILHA 17- Projeto elétrico da rede a ser atendida pelo grupo 
lgo.rador 
PLANILHA 18 ·ADEQUAÇÃO AO PROJETO DAS FOSSAS E 
FlLTROS· 

PLANILHA 19- ADEQUAÇÃO DOS PORTÕES 

PLANILHA 20 · ADEQUAÇÃO DOS SUBeSTAÇÃO ELÉTRICA 

PLANILHA 21 -EXECUÇÃO DE VIGA EM GESSO .ACARTONADO 
SETOR A,NIVEL 18, 15M 

PLANILHA 22 - ADEQUAÇÃO DOS VIDROS DAS FACHADAS 

.. ---·I PLANILHA 23 - ADEOÜÂÇAO DAS ESQUADRIAS·ÔÕ-TEÃC~ - · -----­

PAVIMENTO 

SERVIÇOS ADITADOS A SEREM EXECUTADOS 

PLANIL HA 00 S~TTMO TERMO ADmVO 

vv"'""exo uperac1ona1 e Administrativo d e Aorianópolis • Pag2de3 

~~----~-----------------------
146.618,06 · . ··~~~ 100,00% 0,00"1. 

6.711,SS~+Oj{lJJ% ·· 100,00"/o o,oo•;. 
17.5J9.S7J ·~ :'~ 100,00"/o 0,00% ! 

- ~ ' . 3'6~9-2% 63,98% -~ :-· ·o.iiil ·:;-.m•411 

~;i~:· :,: I 61,63% I 2,~; i 33.628,20j 

?~~~·~ :-?.:~~;.:~ :;: '": .. 
~-~00%.:·,-·:':1 too,OO";. I o,OO"Yoj ! o,oo: 

)J~~~: . • I 26,00% I O.OO"Yol o.oo: 
: .. ~.~.,.:: . :·~;;r : .. . . 

--~~- ' I 31,72% 1 2,75%! ! 1.848,24 i 

86.465,4&1 :,;9;;'i~% .. 645,33: 

3.048,011 . ·:.sr.~% ! 
1&,76: 

7.945,421 ' . )Ú2% 0,00• 

212.153,631 ' : ó,oil% 0,00 

194.480,901 : : :J7;~ 22..252,47 ' 

14.808,281· ·. 6Z;28"-' 9.223,00. 

53.640,051 · O,QO% . 0,00 

20.526,441 .. 60;33% 7.677,18 

12.449.321 ·: •o,oo% 0,00 

103.926,85( ·_(},00% 0,00 

1o.m ,571· , 94A9"-' o,oo· 

8.032,421 ·s9,92% 0,00 

2.143,811 · ô;OO% 0,00 

~ :5~~.!,4.:.2=t-.:.....;:=:.:..:.:=--+---':::J..:~=---+- 69.104!40 . 

7..292,58 

197.735,851 · ·: 93,00"/o 0,00 / · 
746.871 ,821 s7;1s% 650.873,91 I 

TOTAL (SEM BDI) 29.803.058,04 337.236,82 . 2.659.664.13 I llf 
BDI (incluso) 

TOTAL GERAL 

o -n n \ 0 
o~![; o-o 

o . o ~ .. z 

\ ~~ \:J.g,l. s :,PENDENI'ES 
I C-)1 ~ . 
\ c:::> rn , 
~ õ 
\ U> • 

! - -

~~ • - P lanilha Geral Sintética 

29.803.058,04 337.2}6,82 : 
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(.;omplexo Operacional e Administrativo de Rorianópolis 

Carlos 

Eng2 Senior I matricula n2 8.010.630-7 

Subchefe DEPEN 

Co-responsável pela fiscalização da obra, PTRIDITEC-056/2004 
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o 
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Eng2 Junior I matricula n2 8.562.007-6 

GEREN/DR-SC 

Co-responsável pela fiscalização da obra, PTR/DITEC-056/2004 
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Luiz e'-tastro Santos 
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Eng2 Jumo icula n2 8.708.590-9 

Chefe SEPO/GERENIDR-SC 

Co-resp.pela fiscalização obra, PTR/01 

,' 
~ 

í r ~ 

CY 
()::) 

/'$..,._~f~~~ ........ - . 
{.;;L _;' ~\/ ~ 
§ ~=-< · .... v~ 
C'. J - -

CT OOQS.2001 • ESP•.::o ASEP~ O · ecr..... do t..lodç6es • EdçJoo .J~ <> Í § · 
, .f.:"i ! • . .. 



EM PRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ' 
ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 
Local Avenida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

Item Discriminação dos Serviços I I I custo unitário custo total Total 
Fonte dos preços Composição 

unid. Quantidade Material Mao Obra I Material Mao Obra I Geral 
1'~=;;-;.~~!'7--~~~ ·•. SERVJÇO.S-PREliMINARES E -GEFiAis,~; .:-ri:", ·"':?;•-~~/<~~~.:;j';y_ •<"· : ·:, · •• >?-· ::;o·,:~ --·'/:c,,,~ ,,,,,t. :,:,:.;< c ·;.,'_·.:;•c·.e': • ?.> ·. ,, , "' ~_i,:::. ~; ::';; .:,..~:;.":: :·< .;.;;~,;,.;;>.::~:~:;; ·~,~Yéo~~:>1.-Qó4~13(13i_59 '5,.",-' 

1.2 SERVIÇOS PRELIMINARES 58.129 96 
1.2 .1 Cópias Heliograficas/Xerox vb 1,00 12.468,83 12.468,83 12.468,83 lnformSBC 250 
1.2.2 Despesas Legais vb 1,00 28.154,54 28.154,54 28.154,54 lnformSBC 16032 
1.2.3 'As Built • vb 1,00 17.506,59 17.506,59 17.506,59 lnformSBC 99 
1.3 INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS 193.836 81 
1.3.1 Pla cas da Obra m2 15,00 695,23 6,26 10.428,45 93,89 10.522,35 lnformSBC 
1.3.2 Tap umes de Fechamento m2 1.243,00 17,38 9,48 21 .599,15 11 .779,28 33.378,44 PINI 02825.8.2.1 
1.3.3 Torres para Guincho ms 22,00 1.371,82 30.180,02 30.180,02 PINI 14210.8.1.1 
1.3.4 Telheiros de Trabalho m2 
1.3.5 Bandejas de Proteção m 1.037,00 37,34 27,84 38.719,26 28.873,12 67.592,38 PINI 01544.8.1.2 
1.3.6 Entelamento de Proteção!Torre Guincho m2 1.020,00 1,80 5,66 1.832,24 5.777,18 7.609,42 PINI 01560.8.1.1 
1.3.7 Base da Torre do Guincho un Incluso na torre 
1.3.8 Ce rcado para Almoxarifado m 300,00 6,79 6,37 2.037,36 1.910,88 3.948,23 PINI 02565.8.1 .1 
1.3.9 Instalações Provisórias de Energia vb 1,00 
1.3.10 Instalações Provisórias de Água/Esgotos vb 1,00 
1.3.11 lnstalªções Provisórias de Telefones vb 1,00 
1.3 .12 Portao de Acesso MateriaVPessoal un 3,00 
1.3.13 Suporte para Placas Técnicas m2 50,00 
1.3.14 Depósitos e Barracões de Obra m2 200,00 37,89 163,53 7.577,53 32.705,83 40.283,36 PINI . 01520.8.1.1 
1.3.15 Locação da Obra!Topografia . . 

1.3.16 Locação da Obra/Gabarito m 100,00 1,67 1,56 166,80 155,80 322,60 PINI 
1.4 MAQUINAS FERRAMENTAS E ANDAIMES 14.218 41 ' -- · - -. -~ - -~ -

1.4.1 Locação de Equipamentos da Obra . mês ... Incluso no serviço . ~-- ~- · ,. -· 

1.4.2 Ferramentas em Geral . mês --·. -~ - .;.~,... _. - •'"" ...... ~ - - --~,,. ... ;~~.~ - Incluso no serviço ..... - ,.----~..;-~~- ·-:-.... • ··- . .,.. 

1.4.3 Andaimes Externos m2 400,00 13,58 7,64 5.432,95 . 3.057,41 · ' "' . ·8.490,35 ;;,~;.., .. PINI "-'· -~ · ··~·- ···-- -- 01544.8.5.1 · - : '" 
1.4.4 Andaimes Internos m2 5.000,00 0,32 0 ,82 1.603,86 4.124,20 . 5.728,06 .... PINI 01544.8.2.3 
1.5 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA E DESPESAS GERAIS 644.22761 
1.5.1 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 291.46000 
1.5 .1.1 Engenheiro (01) mês 12,00 7.824,98 93.899,80 93.899,80 SINDUSCON-FLN 
1.5.1.2 Encarregado Geral (01) mês 12,00 4.229,60 50.755,16 50.755,16 SINDUSCON-FLN 
1.5.1.3 Mestre (01) mês 12,00 4.229,60 50.755,16 50.755,16 SINDUSCON-FLN 
1.5.1.4 Apontador (01) mês 12,00 696,53 8.358,38 8.358,38 SINDUSCON-FLN 
1.5.1.5 t Alm oxarife J01) mês 12,00 696,53 8.358,38 8.358,38 SINDUSCON-FLN 

o .. . ... ~r Técnico/Estagiário (02) mês 24,00 921,07 22.105 71 22.105,71 SINDUSCON-FLN 

o 1.~~7 ~iâ'~s (03) mês 36,00 533,40 19.202,28 19.202,28 SINDUSCON-FLN 
(') 1.[.'1.8 ~ f!:3 i:OOcheiros (02) mês 18,00 444,50 8.00095 8.000,95 SINDUSCON-FLN 

I "" 1.21.a:- .~ rMGIQrista (01) mês 12,00 724,03 8.688,32 8.688,32 SINDUSCON-FLN 

! I O> 1 ~5.'1. w r1 Eq:djpe Betoneira101) mês 12,00 1.777,99 21.335,86 21 .335 86 SINDUSCON-FLN 

o 1 ~5.2 1'. i IC~(.ISUMOS . 352.76761 

i 1 15.2.1 -.;.. tC6i tlt>vstfveis e Lubrificantes mês 12,00 2.544,17 30.530,08 30.530,08 2 carros gas. 2001 sem. 1 cam 200Vserr 
1 l (O ~(5.2.2 ::r f Ma l:lrial Eletrico,Hidraulico e Umpeza mês 12,00 1.695,50 20.346,06 20.346,06 
j 

11.5.2.3 f! I~ l I ia's Heliograficas e Reproduções mês 12,00 Consid.no item 1.2. · 

i llr, 
1].5.2.4 5-:: IMii erjal de Escritório mês 12,00 1.191,44 14.297,23 14.297,23 Consumo médio reajustado I 

' !:; !'\ ilo.A~ rlaVEquipamentos de Segurança mês 12,00 91,65 1.099,79 1.099,79 I . 

•·--
@) _( 
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• f \ custo unitário custo to' I I Total • 
Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Mao Obra Material IViao Otfra Geral Fonte dos preços Composlçao 

1.5.2.6 Con1asdeÁguaeEsqoto mês 12,00 1.603,86 19.246,27 19.246,27 Consumomédio 1--------1 
1.5.2.7 Contas de Eneraia Elétrica mês 12,00 3.207,71 38.492,54 38.492,54 reajustado 
1.5.2.8 ContasdeTelefone mês 12,00 1.420,56 17.04670 17.046,70 
1.5.2.9 Refeicões mês 12,00 17.642,41 211.708,96 211.708,96 250 funcionário/mês ref=3,5, 22 dias/m 
1.6 · ·· UMPEZADAOBRA 49.895,13 -
1.6.1 UmpezaPermanentedaObra(04) I mês 12,00 I 1.777,99 I I 21.335,86 21 .335,86 SINDUSCON·FLN 
1.6.2 - Retirada de Entulhos mês 12,00 I 2.379,94 T 28.559,26 28.559,26 PINI 14515.8.1.1 e 1451< 
1.7 TRANSPORTES 21.335.86 
1.7.1 Transoortes Internos !04) mês 12,00 I 1. 777,99 21.335,86 21 .335,86 SINDUSCON-FLN 
1.8· TRABALHOS EM TERRA 23.159 81 
1.8.1 - Umpeza do Terreno · m2 
1.8.2 ·- Escavacões Manuais/Fundações m3 
1.8.3 RemOCão de Terra/Fundações m3 
1.8.4 Reaterro Comoactado/Fundações m3 
1.8.5 Escavacão Mecânica/Nivelamento Platõs .m3 ---
1.8.6 Comoactacão de Base Pavimentação m3 8.743,44 2,55 0,06 22.276,88 560,93 22.837,81 PINI 02315.8.9.1 

1.8.7 locação da Obra/Toooarafia vb 
1.8.8-·- LocacãodaObra/Gabarito·-~"· · ...... . --· ·-· --- - · m 22,00 1,67 1,56 36,69 3427 70,97 PINI 02595.8.1 .1 
1.8.9··-"" -· TransportelntemodeAterro --"·~---·~-·-~-·- .. --,..- - --·m3 · - · -- 18,85 - ·· · · ·13,32 · ·· · · 251 03 · 251,03 - PINI 14515.8.12.2 ·' 

- .. : . -_ • ·· · · ~~~,,. ··;·;;--· -~€:'~~1:1M~-J:lW~t~~~~'o/],~.~~ .::: .';f,;.,.,:~~~~:~m~~«<~4:.w,;~~-~~ta: . 
2.2 FUNDACOES .. 66.925 rr7 
2.2.1 Estaaueamento Franky 350 m 
2.2.2 Estaqueamento FrankyS20 m 
2.2.3 Estaaueamento Franky 600 m 
2.2.4 Arrasamento de ~s de Estacas ·· - · ·- un 
2.2.5 Lastro de Brita/Fundações m3 
2.2.6 Blocos de Fundação m3 
2.2.7 VtQa s de Fundação m3 
2.2.8 Sapatas de Fundação/Cercas Pre-Moldados m3 110,00 196,66 41,17 21.632,62 4.528,56 26.161,18 PINI 03310.8.2.6 e 0331< 
2.2.9 Cortinas de Concreto Armado m3 ·1 
2.2.10 Cortinas de Concreto/Desníveis Internos m3 27,50 196,66 41,17 5.408,15 1.132,14 6.540,29 PINI 03310.8.2.6 e 0331< 
2.2.11 Contraciso Concreto/Lastro Fundações m2 
2.2.12 Controle Tecnoi6Qico Concreto m3 Incluso no serviço concreto 
2.2.13 Cercas Pré-moldadas de Concreto m 475,00 46,24 25,81 21.962,51 12.261 ,09 34.223,60 Composição de consumo de concreto 
3~~~~ftt#Jt~ .SU.PMES1RtíttJMfé~:t~~1f~~f;::~i~tt.ki11:~;t~~*~f\~~~-*~;~_);;;;4f~;~~Eff!~i~~~~*i:~~*:#:~~;~~~i~~~~~;g~;r~~~~~~1~~ft:~~~~7~r~~~~--~-~1;~~~~~~~~&~~~~~iiM ·35~-~~, 
3.1 CONCRETO ARMADO 793.332 35 
3.1.1 CONCRETO ARMADO EM GERAL 97.926,16 
3.1.1.1 FenaQem Concreto Armado kg 7.177,99 3,04 1,08 21 .840,79 7.762,69 29.603,48 PINI 03210.8.1.4 e 0321< , 
3.1.1.2 FormasdeConcretoArmado m2 544,00 23,48 11 ,09 12.773,36 6.032,70 18.806,06 PINI 31 10.8.2.2 I 
3.1.1.3 Escoramento Metalico p/ Vigas e Lajes m3 1.780,00 4,01 13,22 7.145,31 23.540,39 30.685,70 PINI 03140.8.1.1 l 

O 3:'1~~4 - tpPré-Misturado/Bombeado m3 87,14 196,66 19,43 17.137,75 1.693,17 18.830,91 PINI 03310.8.2.6e0331< 

0 
3.1 ~ ,Q911Jii ble TecnolóQico m3 Incluso no serviço concreto I 

() 3.1 :2' f f~ .ENTOS PRE-MOLDAOOS DE CONCRETO ARMADO 695.406,19 l 
· · 3.1 ~1 t'em bem Concreto Armado ka 64.800,00 3,04 1,08 197.169,78 70.078,41 267.248,19 PINI 03210.8.1.4 e 0321< 

I " _, 3. 1) .1272 IFor::u: s de Concreto Armado m2 4.920,00 15,90 29,99 78.233,33 147.538,60 225.771 ,93 PINI 03110.8.1 .6 l 
f f= 3. 1.2.3 I;Go~ -elo Pre-Misturado m3 495,00 196,66 19,43 97.346,80 9.617,64 106.964,44 PINI 03310.8.2.6 e 0331( 

1 -~ J ~~ P, ~ comp.de mão de 
O 3.A.2.tlo ,; ~ li.oem Elementos de Concreto m 1.530,00 49,49 12,88 75.720,32 19.701,31 95.421 ,63 obra 

~ , (O 3J1.2.,á-. ..; I ~Fi~ ole Tecnolóqico m3 Incluso no serviço concreto 

~ i .-- ~ ~ i A - 8 
2143 



6.' 6m 
Item Discriminação dos Serviços I - I r - custo unitário T - custo tõfal l-- Total 

unid. I Quantidade I Material I Ma o Obra I Material I Mao Obra I Geral 
4_t~:fthit~EQE$1:'E~~AtNÊÍS~~~·~~'$~~%1!.t~3.!~~~~1":t;~~~r,~;;~~~'%~~~~%'~~i.~tt~-~(~jWf~~~~~~~fl~}~~·Af.J~;~(~~~·q;::ij~-~~~~~f~~~fl~2;230~862;5.7:~~, 
4.1 IPAREDES OU ELEMENTOS DIVISÓRIOS 447.291.24 
4.1.1 !ALVENARIAS EM GERAL 47.593.77 
4.1.1 .1 I Tijolos Maciços 1 O em I m2 
4.1.1 .2 !Tijolos Maciços 15 em I m2 
4. 1.1.3 !Tijolos Maciços 25 em I m2 
4.1.1.4 !Tijolos Furados 15 em · · I m2 
4.1.1.5 !Tijolos Furados 25 em I m2 
4.1.1.6 !Marcação Alvenaria 15 em I m 
4. 1. 1 . 7 I Marcação Alvenaria 25 em I m 
4.1.1 .8 IEncunhamento Alvenaria 15 em I m 
4.1.1.9 IEneunhamento Alvenaria 25 em I m 
4.1. 1 .1 O I Tijolos Maciços 2x15 em I m2 
4.1.1 .11 !Tijolos Furados 2x15 em I m2 
4.1.1.12 I Marcaç ão Alvenaria 2x15 em I m 
4.1.1.13 I Eneunhamento Alvenaria 2x15 em I m 
4.1.2 IDIVJSÓ RIAS LEVES 
4.1..2.1 - · I Painéis Divisórios DV1 a DV 11 
4.1.3 · I DIVISÓ RIAs SANITÁRIAS · . · - . .. 
4.1.3.1 I Painéis Divisórios de Mármore/Sanitários 
4.1.4 I DIVISÓ RIA MÓVEL 
4.1.4.1 I Painéis Divisórios Moveis P1 2650x542 
4.1.4.2 I Painéis Divisórios Moveis P2 570X257 
4.1.4.3 !Barreira Acústica Divisória P1 
4.2 I ESQUADRIAS E FERRAGENS 
4.2.1 !ESQUADRIAS DE MADEIRA 
4.2.1.1 I Porta ML Abrir Semi-oca 060x210 
4.2.1 .2 I Porta ML Abrir Semi-oca 080x210 
4.2.1.3 I Porta ML Abrir Semi-oca 090x130 
4.2.1.4 I Porta ML Abrir Semi-oca 090x210 
4.2.1.5 I Porta ML Abrir Semi-oca 120x210 
4.2.1 .6 I Porta ML Abrir Semi-oca 120x240 
4.2.1.7 I Porta ML Abrir Semi-<>Ca 150x210 
4.2.1.8 I Porta ML Abrir Semi-<>Ca 150x240 
4.2.1. 9 I Porta ML Abrir Semi-<>Ca 165x260 
4.2.1 .10 !Porta ML AbrirSemi-oca 165x390 
4.2.1.11 I Porta ML Abrir Semi-<>Ca 200x240 
4.2.1.12 I Porta ML Abrir Semi-<>Ca 800x240 
4.2.1 .13 I Porta ML Abrir Semi-<>Ca 985x240 

evestimento Melaminico 060x180 
, ,Revestimento Melaminieo 060x200 

... ...,, .... """"evestimento Melaminieo 080x180 
4.2.1. H ..,. jPqrta=MjjRevestimento Melaminico 080x210 
4.2.1;, 1.!tõ !Pqrta Mi!JRevestimento Melaminieo 160x200 
4.~.1.'(9 IPor:téi.,MüÃbrir com Visor 060x210 

1 I 'rir com Visar 080x210 1 
'rir com Visar 090x210 

8.1 -~~orÍi1MWtlrir Venezianas 080x21 O 
• OlrArremates Marcos Ml 

B.124o de Marcos de Madeira 

.. · I 

I 

m2 I 

m2 I 

un 
un 
m2 

un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 

27,35 
147,67 
272,60 
301,59 
166,88 
64,09 

203,91 
83,63 
16,59 
86,94 
40,53 
40,54 

179,00 I 

446,oo I 

1,00 
1,00 

33,00 

8,00 
62,00 
1,00 
18,00 
1,00 
3,00 
16,00 
12,00 
1,00 
1,00 
2,00 
1,00 
3,00 

111 ,00 
70,00 
2,00 
4,00 
4,00 
1,00 
5,00 
4,00 
7,00 

152,00 
152,00 

19,53 
30,80 
13,07 
14,61 
2,40 
2,68 
7,06 
7,06 
35,80 
23,96 
4,39 
14,11 

107,96 I 

111.10 I 

279.712,44 
28.527,55 

155,80 

159,18 
159,66 
186,24 
300,86 
401,15 
458,46 
501 ,43 
573,06 

1.024,36 
1.024,36 
764,09 

2.801,11 
3.448,86 
224,26 
243,36 
234,53 
319,76 
561,73 
159,18 
159,66 
164,12 
159,66 
6,31 
6,43 

32,43 
40,02 

• 19,36 
19,46 

• 19,36 
19,46 
1,62 
1,56 

59,45 
35,48 
35,48 
3,12 

-I 

39,11 -1 

61 ,78 
61 ,78 
61,78 
61 ,78 
61 ,78 
61,78 
61,78 
61,78 
61,78 
61 ,78 
61 ,78 
61 ,78 
61 ,78 
61 ,78 
61 ,78 
61 ,78 
61,78 
61 ,78 
61 ,78 
61,78 
61,78 
61,78 
55,69 
6,21 

534,17 
4.548,67 
3.562,63 
4.405,81 
399,77 
171,62 

1.438,95 
590,19 
593,89 

2.082,67 
177,98 
572,11 

19.325,27 

49.549,17 

279.712,44 
28.527,55 
5.141,50 

1.273,48 
9.899,02 
186,24 

5.415,41 
401 ,15 

1.375,37 
8.022,87 
6.876,75 
1.024,36 
1.024,36 
1.528,17 
2.801,11 
10.346,58 
24.892,38 
17.034,87 

469,06 
1.279,05 
2.246,90 
159,18 
798,31 
656,46 

1.117,63 
958,43 
977,93 

e 

887,11 1.421 ,28 
5.910,16 10.458,83 
5.276,50 8.839,13 
5.867,96 10.273,77 
3.230,19 3.629,96 
1.247,05 1.418,67 
330,77 1.769,73 
130,30 720,49 
986,29 1.580,18 

3.084,57 5.167,24 
1.438,09 1.616,07 
126,31 698,42 

19.325,27 

I 19.325,27 
66.990,71 

17.441,54 66.990,71 
313.381.50 
279.712,44 
28.527,55 
5.141,50 

1.743.748.78 
132.397,87 

494,24 I 1.767.72 
3.830,39 I 13.729.41 

61,78 I 248,02 
1.112,05 I 6.527,45 

61,78 I 462,93 
185,34 I 1.560,71 
988,49 I 9.011,36 
741 ,37 I 7.618,11 
61 ,78 I 1.086,14 
61 ,78 I 1.086,14 
123,56 I 1.651,73 
61 ,78 I 2.862,89 
185,34 I 10.531,93 

6.857,64 I 31 .750,02 
4.324.64 I 21 .359.51 
123,56 592,62 
247,12 I 1.526,17 
247,12 I 2.494,02 
61 ,78 I 220,97 

308.90 I 1.101.21 
247,12 903,58 
432,46 I 1.550,09 

8.464.25 I 9.422.68 
944,50 1.922,43 

Tiu77 

Fonte dos preços 

PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
lnformSBC 
lnformSBC 
PINI 
PINI 
PINI 
lnformSBC 

PINI 

PINI 

Wall Svstem Hufcor 
Wall Svstem Hufcor 
Wall Svstem Hufcor 

PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 

Composição 

04211.8.11 
04211.8.1.12 
04211.8.2.2 
04211.8.2.6 

04211 .8.11 
04211 .8.2.2 

10615.8.2.4 

10640.8.2.1 

0821 0.8.3.1 
0821 0.8.3.3 
0821 0.8.3.4 
0821 0.8.3.4 
0821 0.8.3.4 
0821 0.8.3.4 
0821 0.8.3.4 
0821 0 .8.3.4 
0821 0.8.3.4 
0821 0.8.3.4 
0821 0.8.3.4 
0821 0.8.3.4 
0821 0 .8.3.4 
0821 0.8.3.1 - 097: 
0821 0.8.3.1 - 097: 
0821 0.8.3.1 - 097: 
0821 0.8.3.1 - 097: 
0821 0.8.3.1 - 097: 
0821 0.8.3.1 
0821 0.8.3.3 
0821 0.8.3.4 
0821 0 .8.3.3 
08550.8.2.1 
0811 0.8.1.1 
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Item Discrimina ão dos Serviços c~sto unitário custo total i Total Fonte dos preços Composição 

ç unld. Quantidade Matenal Mao Obra Material Mao Obra Geral 
4.2.1.25 Colocaçao de Porta de Madeira Interna un 152,00 Incluso no oreco das cortas 
4.2.1.26 CalxilhoMLF1Xo-JM1-080x080 un 4,00 128,17 58,65 51266 234,59 74725 PINI 08550.8.1.2 
4.2.1.27 Caixilho ML Fixo- JM 2- 250x090 un 1,00 450 58 206,18 450 58 206,18 656 76 PINI 08550.8.1.2 
4.2.2 ESQUADRIAS DE FERRO - - - - 157.365 97 • -
4.2.2.1 PortaoContraoosoFE m2 288,09 148,02 35,99 42.64444 10.368,69 - 53.013,13 PINI 08110.8.4.1 
4.2.2.2 PortaoAbrirFE m2 446,00 161,79 3599 72.157,36 16.051,n 88.209,13 PINI 08110.8.3.1 
4.2.2.3 Portao Venezianas FE m2 32,00 148 02 35,99 4. 736,71 1.151 , 70 5.888,41 PINI 08110.8.4.1 
4.2.2.4 Gradil FE Fechamento - m2 
4.2.2.5 Grelhas cara entrada de ar dutos escada à orava de lum m2 2,00 95,31 35,99 190 61 71 98 - · 262,59 PINI 08110.8.2.1 
4.2.2.6 Colocacao e Arremates Esquadrias FE m2 676,09 · 6,43 6 21 4.349,80 4.201,09 8.550,89 PINI 08110.8.1.1 
4.2.2.7 Colocaçao e Arremates Marco Elevador m2 114,00 6,43 6,21 733,45 708,37 - -- 1.441,82 PINI 08110.8.1.1 
4.2.3 ESQUADRIAS DE ALUMINIO 1.436.796,65 
4.2.3.1 Caixilhos/Portas AL L45 m2 129,00 191 ,26 15,85 24.672,81 2.044,15 26.716,96 PINI 08520.8.1 .3 
4.2.3.2 Caixilhos/Portas AL l30 · m2 1.262,35 298,36 15 85 376.638,83 20.003,33 396.642,16 PINI 08520.8.1.2 
4.2.3.3 Caixilhos AL Curtain Walll30 m2 737,00 325,06 15,85 239.569,45 11.678,57 251.248,03 PINI 08520.8.1.1 
4.2.3.4 Caixilhos AL Strutural Glazino m2 1.942,45 265,37 15,85 515.466,78 30.780,25 546.247 03 PINI 08520.8.1.4 
4.2.3.5 Colocaçao e Arremates Marcos de Aluminio m2 4.465,87 32,51 15,85 145.175,89 70.766,59 215.942,48 PINI 08520.8.1.1 
4.2.4 - FERRAGENS DAS ESQUADRIAS - .. · ·-- - ·-- - ... - -
4.2.4.1· Fechadura de Cilindro ·· · ---; · - ci 152,00 
4.2.4.2 Fechadura Porta Banheiro c 187,00 Preço incluso no 
4.2.4.3 Fechadura Porta de Cerrar ci 4,00 valor 
4.2.4.4 Dobradiça Vae-e-Vem un 87,00 dasesquadrias 
4.2.4.5 Dobradicas e Parafusos cj 594,00 
4.2.5 PO RTAS INCOMBUSTIVEIS • 17.188 30 
4.2.5.1 Porta corta-foao 080x210 un 1 ,00 308,27 47,99 308,27 47,99 356,26 PINI 08520.8.1 .1 
4.2.5.2 Porta corta-fogo 090x210 un 2,00 346,43 47,99 692,87 95,97 788,84 PINI 08335.8.1.1 
4.2.5.3 Portacorta-foao100x210 un 33,00 384,93 47,99 12.702,54 1.583,58 14.286,12 PINI 08335.8.1 .1 
4.2.5.4 Porta corta-foao 200x210 un 1,00 943,60 71 ,98 943,60 71 ,98 1.015,58 PINI 08335.8.1.2 
4.2.5.5 JCF 100x80 com vidro aramado un 5,00 87,81 18,84 439,03 94,18 533,21 PINI 08510.8.1 .1 
4.2.5.6 JCF 125x125 com vidro aramado un 1 ,00 171 ,50 36,79 171,50 36,79 208,29 PINI 08510.8.1.1 
4.2.5.7 Col:ocacao de Portas Corta Foao m2 60,00 Incluso no oreco das cortas 
4.3 VID ROS E PLASTlCOS 39.822,55 
4.3.1 Vidros Usos m2 275,00 67,72 18.622,83 18.622,83 PINI 08810.8.3.3 
4.3.2 Vidros Fantasia Pontilhado m2 3,00 35,51 106,54 106,54 PINI 08810.8.2.1 
4.3.3 Vidros Laminados Incolor m2 851,00 
4.3.4 Vidros Laminados Fume m2 3.665,00 Não será executado 
4.3.5 Espelho Cristal 4 mm/Facetado m2 80,00 263,66 21.093,18 21.093,18 
5~~~~~~ COBEà'llíM:t:'Pf.tbtECóES''*~?.i:~ie~~~'f:i~§~(~l~t\t~~;J.~~~~~."-~:!'f~~~'~J~f:.~~";;<,Bt~~~~j~;W>X'if,f~;~j-~~~w~-?r~~Jt~~;O$~~ 
5.1 M-'T ERIAIS DE COBERTURA 671.552 58 
5.1.1 Estru1ura Madeira Telhado Fibrocimento m2 
5.1.2 Estrutura Metalica Cobertura D(lCii 71 ... ~ 482,00 89,36 27,49 43.070,40 13.252,43 56.322,83 PINI 05125.8.4.2 
5.1.3 Estrutura Metalica Marquise o~' < in ó Q:ij: 365,00 89,36 27,49 32.615,55 10.035,55 42.651,11 PINI 05125.8.4.2 
5.1.4 Estrutura Metalica Marquise Ace:ii ~I ., !: W 62,00 89,36 27,49 5.540,18 1.704,67 7.244,85 PINI 05125.8.4.2 
5.1.5 EstruturaMetalicaGuaritas J: - _, l'b• 97,00 89,36 27,49 8.667,69 2.666,98 11.334,68 PINI 05125.8.4.2 
5.1.6 Estrutura Metalica Praça Eventcls •• ~· 223,00 89,36 27,49 19.926,76 6.131 ,31 26.058,07 PINI 05125.8.4.2 
5.1. 7 Estrutura Aluminio lluminacao Zfn ~o sky li ~ 2 i(B 188,00 75,23 36,55 14.142,38 6.871 ,32 21.013,70 PINI 05145.8.2.4 
5.1.8 Estrutura Aluminio Marquise Pr~e< lito ~ ;::: ~ . 240,00 75,17 36,55 18.040,90 8.771 ,90 26.812,80 PINI 05145.8.2.4 
5.1.9 Vidro laminado 8 mm/lluminaca~ çital~ l:..n O <ffi 428,00 230,55 98.676,24 98.676,24 PINI 08810.8.4.2 
5.1.10 Telh:asMetalicasSanduiche 11 .:!. . .I !! ~ 2.347,50 72,38 2,64 169.900,63 6.196,20 176.096,82 PINI 07410.8.3.1 
5.1.11 CumeeiraMetalicaSanduche ~ li)" -.- J ~ ~ 240,80 28,71 1,44 6.914,24 . 146,48 7.260,73 PINI 07410.8.4.1 

·~ _, "'' 1 ., Wiil ~ 4143 

li 



r tem 

<!C> 
<!,.l1 

CC / I ~ 
I I ' ' 

f& cu 

Discriminação dos Serviços 

~a; 5143 



,_ , .......... - ( ~~7 
~ 

Item I custo unitário I custo te. .ai I i Total 
Discriminação dos Serviços 

unid. Quantidade Material Mao Obra I Material 1- Mao Obra Geral 
6.3 FORROS E ELEMENTOS DECORATIVOS 1.127.095 30 
6.3.1 Forro de Gesso m2 2.274,00 14,21 32.303,49 32.303,49 
6.3.2 Filetes de Gesso/NeQativos m 1.647,00 6,87 11 .320,93 11 .320,93 
6.3.3 IAJçapoes de Gesso un 114,00 14,21 1.619,44 1.619,44 
6.3.4 Forro Pacote m2 6.949,00 34,25 237.997,65 237.997,65 
6.3.5 Forro de Gesso Auditorio m2 244,00 14,21 3.466,16 3.466,16 
6.3.6 Estrutura Metalica Suporte Forros m2 273,00 
6.3.7 Sanca de Gesso Auditorio m 76,00 28,41 2.159,25 2.159,25 
6.3.8 Forro Colmeia m2 3.442,00 235,41 8,12 810.279,03 27.949,36 838.228,39 
6.4 MARCENARIA E SERRALHERIA 186.332 52 
6.4.1 Painel de Madeira 36 m2 138,00 91,25 55,76 12.593,16 7.695,27 20.288,44 
6.4.2 Alcapao Metalico un 9,00 368,21 3.313,88 3.313,88 
6.4.3 Corrimao Metalico Escadaria m 334,00 17,32 30,08 5.785,43 10.048,16 15.833,59 
6.4.4 PeitoriVGuarda-Corpo/Tubular Trabalhado m 292,00 67,24 10,24 19.634,90 2.989,26 22.624,15 
6.4.5 Proteção do Cais m 55,00 70,52 1,83 3.878,81 100,91 3.979,73 
6.4.6 Proteção dos Pilares un 76,00 235,08 17.866,04 17.866,04 
6.4.7 Proteção Portas Elevadores - DF1 un 24,00 211,57 5.077,72 5.077,72 
6.4.8 Escada Marinheiro m 6,00 507,82 11 ,90 3.046,90 71 ,38 3.118,28 
6.4.9 Estrutura de Suporte/Fechamento Tampos m 110,00 52,28 4,17 5.750,92 458,70 6.209,63 
6.4.10 Shaft Metalico (Pilares) un 649,00 132,85 2,77 86.222,41 1.798,68 88.021,08 
6.5 PINTURA 423.583 54 
6.5.1 Pintura PVA sobre Reboco/Concreto m2 7.266,33 3,82 8,74 27.770,18 63.531,78 91 .301,96 
6.5.2 Pintura Acrilica sobre Reboco m2 11 .250,00 5,14 9,34 57.841,91 105.064,01 162.905,92 
6.5.3 Pintura E!JQ_Xi Usa/Espelho D'agua m2 330,00 30,78 22,79 10.159,01 7.521,72 17.680,72 
6.5.4 Pintura Selador e Cera/Portas Madeira m2 1.111,00 7,73 9,67 8.583,59 10.742,21 19.325,80 
6.5.5 Pintura Selador e Cera/Caixilhos Madeira m2 10,00 7,73 9,67 77,26 96,69 173,95 
6.5.6 Pintura Esmalte sobre Rodapes de Madeira m 2.508,00 3,41 4,58 8.550,62 11.492,77 20.043,39 
6.5.7 Pintura Zarcac>+Esmalte Esquadrias FE m2 2.310,79 4,84 8,09 11 .182,05 18.700,29 29.882,35 
6.5.8 Pintura PVA sobre Gesso lntema m2 1.037,00 3,82 8,74 3 .963,16 9.066,81 13.029,97 
6.5.9 Pintura Acrilica sobre Gesso m2 615,00 5,14 9,34 3 .162,02 5.743,50 8.905,52 
6.5.10 Pintura Zarcac>+Esmalte Elementos FE m2 796,00 4,84 8,09 3.851,89 6.441,71 10.293,60 
6.5.11 Pintura PVA cor Preta m2 116,00 3 ,82 8,74 443,32 1.014,22 1.457,55 
6.5.12 Acabamento Concreto Cinza 1 m2 520,39 9,07 7,15 4.721,62 3.720,06 8.441 ,68 
6.5.13 Acabamento Concreto Branco 2 m 1.530,00 9,07 7,15 13.882,06 10.937,38 24.819,44 
6.5. 14 Pintura Externa Acrílica m2 1.020,00 9,75 5,27 9.946,47 5.375,21 15.321,68 
7;~ ... ;;+k:~· ~~~~- PAVIMENT.AêdêS4%n.1ii~:~\-.;~~1-~~~~;;~~:i?*f:~1t.t;y;~f~~~~~~~Jli~~~i~~)if.~:~k-~It~.'"1:.;~i4~~~t~~;~:ii~~.~:;;.·~j~~~~~4~~~f:1.±f.4~'&v~~"~~~~~·~ .. J·1~~~;~~\~~i~-;~i:;~~3.024~426 ·63 !;~f{ 
7.1 
7 .1.1 
7.1.2 
7.1.3 
7.2 - 7~ o 7.~ o 

() 7.3.1 . . 
7~ 

\ ~ 7.~ .3 
: O) 7.4 ) 

l o 7)4.1 > 

l ' ~,., 7.lf.2 

I \ -:- !7.4.3 
L. \ 

j, 

"' 

PIS.OS DE MADEIRA 
Tabeiras de Madeira m 
Assoalho de Madeira de lei 23 m2 
Assoalho de Madeira Flutuante m2 
P-IS ps CERAMICOS 

("' .Pil!t Jde Ceramica Carga Pesada 12 m2 ., :F® {RAÇOES E PISOS SINTETICOS 
~ :Fo'ií ~cao de Nylon m2 

Pis&' V:inilicos 11 m2 
i . Pi~ El~vadoNinilico m2 

-~~~ S CIMENTADOS 

~~ , P.ara Rebaixas m2 
,it(am a lje Concreto Frizado 10 em m2 
~ ~iSÔt- e 'Concreto das área de estacionamento e manobré m2 

l!.Jffl ' ta· 
~ 

197.833 85 
598,00 9,81 17 99 5.864,25 10.758,43 16.622,67 

1.560,00 92,78 22,02 144.730,84 34.356,24 179.087,08 
52,00 40,85 2.124,09 2.124,09 

42.248 94 
957,00 30,91 13,23 29.583,91 12.665,03 42.248,94 

319.397,62 
459,00 19,07 1,17 8.754, 11 538,46 9.292,57 

8.674,00 30,70 3,21 266.312,46 27.823,69 294.136,15 
88,00 181,46 15.968,90 15.968,90 

1.602.931 61 
4.589,00 9,56 10,21 43.866,16 46.852,26 90.718,42 
935,00 59,11 7,96 55.271 ,16 7.438,04 62.709,20 

4.287,00 65,49 8,03 280.765,51 :l-1.417,94 315.183,44 

~-

Fonte dos preços Composição 

PINI 09565.8.1.1 

PINI 09565.8.1.1 

PINI 09565.8.1.1 
PINI 09565.8.1.3 
PINI 09565.8.1 .1 ! 

Incluso no preço dos forros __' 

PINI 09565.8. 1.1 

PINI 09547.8.1 . 7 

lnformSBC 
lnformSBC 
lnformSBC 
lnformSBC 
lnformSBC 
lnformSBC 
lnformSBC 
lnformSBC 
lnformSBC 
lnformSBC 
lnformSBC 
PINI 09906.8.3.1 e 0991 
PINI 09906.8.2.1 e 0991 
PINI 09910.8.8.1 
PINI 09910.8.3.1 
PINI 09910.8.3.1 
PINI 09910.8.4.1 
PINI 09906.8.5.1 e 0991 
PINI 09906.8.3.1 e 0991 
PINI 09906.8.2.1 e 0991 
PINI 09906.8.5.1 e 0991 
PINI 09906.8.3.1 e 0991 
PINI 09980.8.1 .1 e 0998 
PINI 09980.8.1.1 e 0998 
PINI 09940.8.2.1 

PINI 0964,8,1,2 
PINI 09640.8.1 .1 
PINI 09640.8.7.1 

PINI 

PINI 09680.8.1.1 
PISORAMA FAX 
PINI 10270.8.1.1 

PINI 02710.8.6.4 
PINI 02752.8.4.2 
PINI 02752,8,4,3 

-··-
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Item Discriminação dos Serviços custo unitário custo tõta·, Total 

Fonte dos preços Composição 
unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 

7.4.4 Meios-Fio de Concreto m 475,00 14,18 5,66 6.734,59 2.690,35 9.424,94 PINI 02770.8.2.1 

7.4.5 Pisos de Cimento Desemp/Aiizado 5 em m2 3.122,00 14,45 12,64 45.112,83 39.457,03 .84.569,86 PINI 02753.8.1.2 

7.4.6 . · ·· Base Forracoes e Pisos Colados 5 em m2 9.218,00 14,45 12,64 133.199,88 116.500,62 249.700,50 PINI 02753.8.1.2 
7.4.7 . - Caimento lmpermeabilizacoes· •·· · -· ·· .. m2 4.786,80 14,45 12,64 69.169,17 60.497,43 129.666,60 PINI 02753.8.1.2 

7.4.8 Proteçao Mecanica lmpermeab. 2.5 em m2 6.378,02 7,22 12,64 46.081,14 80.607,90 -126.689,04 PINI 02753.8.1.2 

7.4.9 Piso de Concreto Armado 15 em m2 6.091,30 72,31 7,96 440.467,91 48.457,05 488.924,96 PINI 02752.8.4.4 

7.4.1 0 Piso de Concreto lmpermeavel 7 em m2 1.412,00 15,91 16,20 22.465,27 22.879,38 45.344,65 PINI 02752.8.1.1 

7.5 PISOS DE PEDRA NATURAL 471.277,77 
7.5 .1 Pisos de Basalto Serrado 31 m2 423,00 28,85 - 9 ,46 12.203,55 4.001,58 . _, 16.205,13 . - PINI 09635.8.16.1 
7 .5 .2 Pisos de Gran~o Serrado 2B m2 106,00 141,09 1,07 14.955,91 113,66 · · ·- 15.069 57 .. PINI 09635.8 .5.1 
7 .5 .3 Pisos de Gran~o Preto B m2 56,00 141,09 1,07 7.901,23 60,05 . .. 7.961,28 .. .. PINI 09635.8.5.1 
7 .5.4 Pisos de Granito Verde 14 m2 2.837,00 141,09 1,07 400.282,21 3.042,09 403.324,30 PINI 09635.8.5.1 
7 .5 .5 Pisos de Granito Uxado 32 m2 155,00 141 ,09 1,07 21 .869,49 166,21 22.035,69 PINI 09635.8.5.1 
7 .5.6 Pisos de Gran~o Serrado 27 m2 47,00 141,09 1,07 6.631,39 50,40 6.681 ,79 PINI · 09635.8.5.1 
7.6 LADRILHOS E BLOCOS 81.008,66 
7 .6 .1 Piso de Ladrilho Hidraulico 26 m2 2.734,00 I 26,46 3 ,17 72.339,01 I 8 .669,66 I 81 .008,66 PINI 09609.8.1.2 
7 .7 BASES 83.431 64 
7.7.1 -~ ··· Base de Brita para Pisos Terreos h=5 em . I m2 I 5.758,00 I 5,79 1,39 33.351,55 I 8 .021,26 41 .372,81 PINI .. 02710.8.6.2 
7.7.2 Preparo de Pisos sobre solos ..• m2 5.758,00 I 7 ,30 I -- - 42.058,83 _, .. 42.058,83 - .. PJNI 02315.8.8.1 
7.8 RODAPES,SOLEIRAS,PEITORIS E DEGRAUS 226.296 54 
7.8.1 RODAPES 22.518 57 -
7 .8.1.1 Rodapes de Madeira m 2.389,00 2,55 4,37 6.086,79 10.443,88 16.530,67 PINI 09640.8.5.1 
7.8.1 .2 Rodapes de Gran~o m 156,00 32,54 0,11 5.076,95 17,16 5.094,10 PINI 09635.8.11.1 
7 .8.1.3 Rodapes de Basalto m 81 ,00 2,30 8,73 186,33 707,47 893,80 PINI 09635.8.17.1 
7.8.2 SOLEIRAS 203.777 97 
7.8.2.1 Soleiras de Granito Verde 14 m 67,00 43,15 0 ,27 2.890,94 17,81 2.908,74 PINI 09635.8.13.2 
7 .8.2.2 Soleiras de Granito Areia 15 m 216,00 43,15 0,27 9.320,03 57,41 9.377,44 PINI 09635.8.13.2 
7 .8 .2.3 Soleiras de Granito Serrado 32 m 5,00 43,15 0 ,27 215,74 1,33 217,07 PINI 09635.8.13.2 
7 .8 .2.4 Soleiras de Basalto Serrado 31 m 42,00 12,22 4,33 513,11 182,07 695,18 PINI 09635.8.15.1 
7 .8.2.5 Degraus de Granito Serrado 27 m 127,00 146,16 0,54 18.562,53 68,67 18.631 ,20 PINI 09635.8.3.1 
7 .8 .2.6 DeQraus de Granito Serrado 32 m 217,00 146,16 0,54 31.717,08 117,34 31.834,42 PINI 09635.8.3.1 
7 .8 .2 .7 Degraus de Basalto Serrado 42 m 800,00 81 ,15 0,54 64.916,75 432,58 65.349,33 PINI 09635.8.2.1 
7 .8 .2.8 Espelhos de Cimento m 800,00 0,64 2,02 513,23 1.613,02 2.126,25 PINI 09605.8.2.1 
7 .8.2 .9 Nivelamento de Degraus m 927,00 0,64 2 ,02 594,71 1.869,09 2.463,80 PINI 09605.8.2.1 
7 .8 .2 .10 Espelhos de Granito Serrado 27 m 127,00 43,15 0,27 5.479,83 33,75 5.513,59 PINI 09605.8.2.1 
7 .8.2.11 Espelhos de Granito Serrado 32 m 217,00 43,15 0,27 9.363,18 57,67 9.420,86 PINI 09605.8.2 .1 
7.8.2 .12 Tabeiras de Granito Areia 15 m 702,40 43,15 0,27 30.307,37 186,69 30.494,06 PINI 09605.8.2.1 
7 .8 .2 .13 Tabeiras de Granito Serrado 28 m 570,00 43,15 0,27 24.594,53 151 ,50 24.746,03 PINI 09605.8.2.1 
7.9 PISO MONOlÍTICO A BASE DE RESINA EPOXI 

,_ J'=o-9,.,1 ise"m01fttc a base de resina epoxi m2 13.542,00 Não será executado 
! ]'.9 .2 )ançaro.S'nt~ [de concreto e acabamento leltrado I m2 I 13.542,00 I Não será executado 
J;~~;t:~1€! .~$i'~ ~e•~~~~~-4~t~mt~i;t:~~~~::~~~~~i;~~~~~~~~~~~~~~'iff~~~~~~~i~~~-r.*~~1i~8~~~w. .. ~~~~~~fbSSO~~~ 

. 8.1 - APAAêl.Hl. '!,> SANITARIOS 95.142,48 i 

8.1.1 I LOUÇASS ·~ITAAIAS 56.116 72 

j 
8.1.1..1 Cuba c!e-;Sí bulir GE 17/P9 un 99,00 219,12 25,37 21 .693,21 2 .511,47 24.204,69 PINI 15410.8.12.1 

l 
8 .~ I Cuba f ~c;é Qn1! GE 17/P9 un 22,00 309,52 55,81 6.809,37 1.227,71 8.037,08 PINI 15410.8.14.2 
B._kti Bacia ~OIÍ .~a. GE 17/P9 un 204,61 42 ,28 40,86 8.650,43 8 .359,77 17.010,19 PINI 15410.8.3.1 

! 8 . .U, 4 ' Micto" :D-01 s.a 13E 17/M711 un 42,00 114,41 49,04 4.805,02 2 .059,74 6.864,76 PINI 15410.8.18.1 
l 8 .'M":5 · Assent@pij ftic!o GE 17/P9 138,00 Incluso no preço do vaso ! un 

l ~ <!O .... -· l / \ /) -
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Discriminação dos Serviços L_____! ' M GUI sto i M o ·b I GTotall I Fonte dos preços I I 
~· atena ao ra era 

Composição 

8.1.2 METAIS SANITARIOS (ver Item 8.3- sub-ítem metais de acabamento) 

8.1.3 COMPLEMENTOS 18.277.34 
8.1.3.1 Papeleira com Roleta un 138,00 9,76 I 12,06 1.346,96 1.664,42 3.011,38 PINI 10820.8.2.1 

8.1 .3.2 Saboneteira Uquida un 89,00 51,77 I 3,60 4.607,75 320,56 4.928,31 PINI 10820.8 .6.1 

8;1.3.3 Meia Saboneteira DECA A 380 un 78,00 8,22 I 12,06 641,23 940,76 1.581 ,99 PINI 10820.8.4.3 

8.1.3.4 IAiça Metalica lnox · un 44,00 18,95 I 3,60 833,81 158,48 992,29 
8.1.3.5 Secador de Maos un 59,00 127,98 I 3,60 7.550,86 212,51 7.763.37 
8.1.4 BANCAS E TAMPOS 20.748.42 
8.1.4.1 Ta~ de Granito Polido - I m 111,15 144,90 I 23,99 16.105,29 · 2.666,90 I 18.772,19 PINI 15410.8.4.1 
8.1 .4.2 - 'Colocaçao e Arremates Tampos I · · m I 111.00 I 14.49 I 2,40 I 1.695,29 280,94 1.976,23 PINI 15410.8.4.1 
8.2 INSTALA_ÇQ_ES DE AR CONDICIONADO 2.850.226.85 
8.2.1 - EQUIPAMENTOS DA CENTRAL TÉRMICA 1,074 1,074 1.449.848. 75 
8.2.1.1 Unidades resfriadoras, condensação a água, capac. unitt4 un 3,00 364.194,40 1.092.583,20 1.092.583,20 BRYANT 
8.2.1.2 Bombas de circulaçãQ de ágtl<! gelada, circuito primário, capacidade 

unitária 111 m31h, com acessórios _l un 4,00 8.071,34 32.285,34 32.285,34 1MB IL 
8.2.1.3 Bombas de circulação de água gelada, circuito secundário, 1MB IL 

lcapacidade unitária 85 m31h, com acessórios I un 2,00 7.972,90 15.945,81 15.945,81 BRYANT 
8.2.1.4 Bombas de circulação de água gelada, circuito secundário, 

de unitária 71 m3/h, com acessórios I un 2,00 7.874,47 15.748.95 15.748,95 BRYANT 
8.2.1.5 - Bombas de circulação de águª gelada, circuito secundário, IMBIL 

lcapacidade unitária 181 m311i, com acessórios I un 2,00 12.303,86 24.607,73 24.607,73 BRYANT 
8.2.1.6 Bombas de circulação de etileniglicol, capac. unitária 12 r1 un 2,00 3.937,24 7.874,47 7.874,47 IMBIL 
8.2.1.7 Torres de resfriamento de água de condensação, c/ acest un 3,00 17.717,57 1 4.833,00 53.152,70 14.499,00 67.651,70 BRYANT 
8.2.1.8 Bombas circulação de água de condensação, capacidade unitária 

225m3/h, com acessórios I un I 4,00 I 15.355,22 I I 61.420,89 I I 61.420,89 1MB IL 
8.2.1 .9 Bancosdegelo,capacidadede1 .520TRh I vb I 1,00 1124.512,541 I 124.512,54 I I 124.512,54 BRYANT 
8 .2.1.10 lns!aiaçãodosequipamentosdacentraltérmica I vb I 1,00 I I 7.218,12 I I 7.218,12 I 7.218,12 
8.2.2 Unidades Condicionadoras Tipo Fan Coil 646.389.21 
8.2.2.1 Unid. condicionadora. capacidade unitária 30,0 TA I un I 1,00 I 9.295,82 I I 9.295,82 I I 9.295,82 IBRYANT 
8.2.2.2 Instalação da unidade condicionadora, com_ acessórios I un __ I _1 ,00. I I 1.984,99 I I 1.984,99 I 1.984,99 IBRY ANT 
8 .2.2.3 Unid. condicionadoras, capacidade unitária 25,0 TA I un I 1,00 I 8.148,11 I I 8.148,11 I I 8.148,11 IBRYANT 
8 .2.2.4 Instalação da unidade condicionadora, com acessórios I un I 1,00 I I 1.804,53 I I 1.804,53 I 1.804,53 IBRYANT 
8 .2.2.5 Unid. condicionadoras, capacidade unitária 21,0 TA I un I 1,00 I 7.364,60 I I 7.364,60 I I 7.364,60 IBRYANT 
8.2.2.6 Instalação da unidade condicionadora, com acessórios I un I 1,00 I I 1.804,53 I I 1.804,53 I 1.804,53 IBRYANT 
8.2.2.7 Unid. condicionadoras. capacidade unitária 15,5 TA I un I 12,00 I 4.921 ,55 I I 59.058,55 I I 59.058,55 IBRYANT 
8.2.2.8 Instalação das unidades condicionadoras, com acessório~ un I 12,00 I I 1. 714,30 I I 20.571 ,61 I 20.571 ,61 IBRYANT 
8.2.2.9 Unid . condicionadoras. capacidade unitária 15,1 TA I un I 9,00 I 4.921 ,55 I I 44.293,91 I I 44.293,91 IBRYANT 
8.2.2.10 Instalação das unidades condicionadoras, com acessório~ un I 9,00 I I 1.714,30 I I 15.428,72 I 15.428,72 IBRYANT 
8.2.2.11 Unid. condicionadoras, capacidades unitárias entre 13,0 I un I _ 7,00 I 4.342,77 I I 30.399,40 I I 30.399,40 IBRYANT 
8 .2.2.12 Instalação das unidades condicionadoras, com acessório~ un I 7,00 I I 1. 714,30 I I 12.000,12 I 12.000,12 IBRYANT 

28.249,67 28.249,67 BRYANT 
o das unidades condicionadoras, com acessório 1 O. 736,93 BRY ANT . 

ondicionadoras, ca acidades unitária_s entre 5,2 e 149.615,00 149.615,00 BAYANT 

I 
8.2.2_161 Tiistãl ~ção das unidades condicionadoras, com acessório un 38,00 1.533,85 58.286,26 58.286,26 BAYANT 

1 8.~.27,17 Uflic;t ~dicionadoras, capacidades unitárias até 4,9 TA un 6,00 2.507,04 15.042,21 15.042,21 BRYANT 1 1 
, 

1 
8.2.2.18 fl'llitãl ~cào das unidades condicionadoras, com acessório un 6,00 1.353,39 8.120,36 8.120,36 BRYANT I J 

'

' \ (,..f 8 . ~_.2.19 : s(e ~as de aQuecimento das unid. condicionadoras, con un 82,00 1.641 ,34 360,91 134.589,52 29.594,36 164.183,87 BRYANT 
O) 8.2.3 lili& Ides Exaustoras 34.360 05 

0 8.~.'3 . 1 !l~ liaustoras, capacidade unitária 14.000 m31h, c/ ac~ un 5,00 2.640,31 315,88 13.201,55 1.579,42 14.780,98 TTITO COMERCIO 

l ~ 8.~.G .2 '-' ljl i~~xaustora, capacidade unitária 6.800 m3/h, c/ aces~ un 2,00 1.730,81 180,45 3.461 ,62 360,91 1 3.822,53 lTITO COMERCIO 

co - · -~ - .! '·. ~[ 8143 
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custo unitário custo total _..., Total 

Fonte dos preços Composiçã9 
' unid. mtidade Material Mao Obra Material M< Jbra Geral 

8.2.3.3 Unid. exaustoras, capacidade unitária 4.800 m3/h, c/ ace un 1,00 1.146,52 180,45 1.146,52 180,45 1.326,98 TITO COMERCIO 
8.2.3.4 Unid. exaustoras, capacidade unitária 4.000 m3/h, c/ ace un 1,00 1.110,69 180,45 1.110,69 180,45 1.291,15 TITO COMERCIO ' 
8.2.3.5 Unid. exaustoras, capacidade unitária 2.800 m3/h, c/ ace un 7,00 822,29 162,41 5.756,04 1.136,88 6.892,92 TITO COMERCIO 
8.2.3.6 Unid. exaustoras, capacidade unitária 2.400 m3/h, c/ ace un 1,00 625 82 162,41 625,82 162,41 788,23 TITO COMERCIO 
8.2.3.7 Unid. exaustoras, capacidade unitária 2.000 m31h, c/ ace un 2,00 706,93 162,41 1.413,86 324,82 1.738,68 TITO COMERCIO 
8.2.3.8 Unid. exaustoras, capacidade unitária 1.600 m3/h, c/ ace un 2,00 672,48 162,41 1.344,96 324,82 1.669,78 TITO COMERCIO 
8.2.3.9 Unid. exaustoras, capacidade unitária 1.400 m3/h, c/ ace un 1,00 672,48 162,41 672,48 162,41 834,89 TITO COMERCIO 
8.2.3.10 Unid. exaustoras, capacidade unitária 600 m3/h, c/ acess un 1,00 383,09 180,45 383,09 180,45 563,55 TITO COMERCIO 
8.2.3.11 Unid. exaustoras, capacidade unitária 400 m3/h, c/ acess un 1,00 469,91 180,45 469,91 180 45 650,36 TITO COMERCIO 
8.2.4 Unidades Ventlladoras 18.40062 'i··· -..t ':.:. ;::. ';t~ ·("~ 

8.2.4.1 Unid. venbladoras, capacidade unitária 4.460 m3/h, c/ ae1 un 1,00 1.146,52 180,45 1.146,52 180,45 1.326,98 mo COMERCIO 
8.2.4.2 Unid. ventiladoras, capacidade unitária 3.900 m3/h, c/ ac un 1,00 1.110,69 180,45 1.110,69 180,45 1.291 ,15 TITO COMERCIO 
8.2.4.3 Unid. ventiladoras, capacidade unitária 2.100 m3/h, c/ ac un 1,00 706,93 162,41 706,93 162.41 869,34 M"ITO COMERCIO 
8.2.4.4 Unid. ventiladoras, capacidade unitária 2.030 m3/h, c/ ac un 1,00 706,93 162,41 706,93 162,41 869,34 TITO COMERCIO 
8.2.4.5 Unid. venliladoras, capacidade unitária 2.000 m3/h, c/ ae1 un 1,00 706,93 162,41 706,93 162,41 869,34 TITO COMERCIO 
8.2.4.6 Unid. venliladoras, capacidade unitária 1.460 m3/h, c/ ac un 1,00 642,95 180,45 642,95 180,45 823,40 mO COMERCIO 
8.2.4.7 Unid. venliladoras, capacidade unitária 1.120 m3/h, c/ ac un 1,00 642,95 180,45 642,95 180,45 823,40 TITO COMERCIO 
8.2.4.8 Unid. ventiladoras, capacidade unitária 1.070 m3/h, c/ ac un 6,00 642,95 180,45 3.857,70 1.082,72 4.940,42 TITO COMERCIO 
8.2.4;9 .' ' Unid_ venliladoras, capacidade unitária 1.000 m3/h, c/ ae1 un 2,00 642,95 180,45 1.285,90 360,91 1.646,81 TITO COMERCIO 
8.2.4.10 ·- Unid. ventiladoras, capacidade unitária 880 m3/h, c/ aces un 6,00 642,95 180,45 3.857,70 1.082,72 4.940,42 TITO COMERCIO 
8.2.5 SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE AR 120.022,96 
8.2.5.1 Dutos de insuflamento de ar, convencionais, isolados kg 1.149,01 4,92 3,05 5.654,89 3.506,03 9.160,92 PINI 
8.2.5.2 Dutos de insuflarnento de ar, aparentes, pré-fabricados,~ m 315,00 23,20 3,22 7.308,05 1.013,89 8.321,94 PINI 
8.2 .5.3 Dutos de ventilação I exaustão kg 858,1 6 4,92 3,05 4 .223,47 2.618,55 6.842,02 PINI 
8.2.5.4 Di . . 

de insuflamento, de retomo e ar exterior vb 1,00 88.028,82 7.669,25 88.028,82 7 .669,25 95.698,07 PINI 
8.2.6 SISTEMAS DE CONTROLES 210.939,26 
8.2.6.1 Sistemas de controle de tem_peratura, instalados un 82,00 2.029,65 386,70 166.430,93 31 .709,05 198.139,98 BRYANT 
8.2.6.2 Sistema de controle de pressão do circuito hidráulico sec~ vb 1,00 10.092.47 I 2.706,80 I 10.092.47 2.706,80 I 12.799,27 BRYANT 
8.2.7 SISTEMAS DE ATENUAÇÃO ACÚSTICA 1.486 18 -

8.2.7.1 Atenuadores acústicos, instalados I un I 2,00 I 649,63 I 93,46 I 1.299,26 I 186,91 I 1.486,18 BRYANT 
8.2..8 REDES HIDRÁUUCAS 268.54827 
8.2.8.1 Rede hidráulica água gelada, c I suportes e acessórios I vb I 0,22 608.255,36 29.323,60 134.546,09 I 6.486,38 I 141.032,47 PINI 
8.2.8.2 Redes hidráulicas água de condensação, c I suportes e al vb 1,00 121.651,081 5.864,72 I 121 .651 ,08 5.864,72 127.515,80 PINI 
8.2.9 INTERUGAÇÕES ELÉTRICAS 48.25053 
8.2.9.1 InterligaÇÕes elétricas central térmica vb 1,00 13.920,66 I 4.511,32 I 13.920,66 4.511 ,32 I 18.431,98 BRYANT 
8.2.9.2 Interligações elétricas unidades condicionadoras vb 1,00 20.602,56 9.215,98 20.602,56 9.215,98 29.818,55 BRYANT 
8.2.10 SERVIÇOS GERAIS 51.981 03 ' 

8.2.10.1 Administração da obra vb 0,49 Incluso nos serviços 
8.2.10.2 Balanceamento dos sistemas de distribuição de ar vb 0,62 36.454,24 22.601 ,63 22.601,63 BRYANT 
8 .2.10.3 Balanceamento dos sistemas de distribuição de água vb 1,00 29.379,41 29.379,41 29.379,41 BRYANT 
8.2.10.4 Transporte vertical e horizontal vb 0,59 Incluso nos servicos 
8.3 INST AlAÇOES HIDROSSANIT AR IAS 175.500 34 
8.3.1 TUBOS E CONEXÕES DE PVC CLASSE 8 46.951,94 
8 .3.1.1 tubo40mm un 31 ,00 8,11 12,18 251,44 377,58 629,02 PINI E SARKIS 
8.3.1.2 tubo50mm 1: ;: '' ·n. ~ ~ un 42,00 13,31 15,23 558,91 639,75 1.198,66 PINI E SARKIS 
8.3.1.3 tubo75mm - ~ '~ 

I .. , 
:oi!! (f) un 68,00 18,56 24,36 1.262,01 1.656,50 2.918,50 PINI E SARKJS -

8.3.1.4 tubo 100mm i' T :::l un 52,00 19,47 26,37 1.012,24 1.371 '10 2.383,35 PJNI E SARKIS 
8.3.1.5 tubo 150mm j "'.ia. I• I o un 93,00 53,23 28,40 4.950,36 2.641 ,39 7.591 ,75 PINI E SARKIS 
8.3.1.6 tubo200mm I _,: j. n ;.:; un 25,00 129,80 34,94 3.245,05 873,41 4.118,46 PINI E SARKIS 
8.3.1.7 tubo250mm : _- .. i _e_~ 2 $2 un 35,00 194,70 40,57 6.814,46 1.420,05 8.234,52 PINI E SARKJS 

I ~. ~ ~ ~~ {}u1 , ~ 
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unid. Quantidade Material Mao Obra 1 Material MaoObra Geral 

8.3.1.8 oelho 40x90 un 181,00 1,29 4,74 233,90 857,62 1.091,52 PINIESARKIS 

8.3.1 .9 oelho 40x45 un 150,00 1,45 4,74 217,21 710,74 927,95 PINI E SARKIS -
8.3.1.10 'oelho 50x90 un 68,00 2,06 4,74 140,22 322,20 462,42 PINI E SARKIS 

8.3.1.11 joelho 50x45 un 80,00 4,06 4,74 324,80 379,06 703,86 PINI E SARKIS 

8.3.1.12 'oelho 75x90 un 22,00 3,85 7 61 8468 167,35 25203 PINI E SARKIS 

8.3.1.13 oelho75x45 un 32,00 5,46 6,09 174,79 194,74 369,53 PINI E SARKIS 

8.3.1.14 oelho 1 OOx90 un 73,00 4,77 7,61 347,90 555,30 903 20 PINI E SARKIS 

8.3.1.15 IJQillho 1 00x45 un 57,00 39,21 7,61 2.234,82 433,59 2.668,41 PINI E SARKIS 

8.3.1.16 ljoelho 150x90 un 40,00 39,21 8,96 1.568,30 358,53 1.926,83 PINI E SARKIS 

8.3.1.17 oelho 150x45 un 20,00 31 ,59 8,96 631,83 179,27 811,09 PINI E SARKIS 

8.3.1.18 unção50mm un 47,00 5,18 4,90 243,37 230,45 473,82 PINI E SARKIS 

8.3.1.19 ·unção 75mm un 23,00 9,57 6,26 220,07 143,97 364,04 PINI E SARKIS 
8.3.1 .20 'unção 100mm un 61 ,00 12,34 7,78 752,49 474,64 1.227,13 PINI E SARKIS ' 

8.3.1.21 ·unção 100x75mm un 33,00 10,89 7,78 359,30 256,77 616,07 PINI E SARKIS 
8.3.1.22 'unção 100x50mm un 22,00 7,93 7,78 174,41 171,18 345,59 PINI E SARKIS • 

8.3.1.23 'unção 75x50mm un 15,00 6,92 6,26 103,79 93,89 197,69 PINI E SARKIS I 

8.3.1.24 tee 40mm un 68,00 1,99 4,90 135,24 333,42 468,66 PINI E SARKIS 
8.3.1.25 tee50mm un 40,00 4,87 4,90 194,66 196,13 390,79 PINI E SARKIS 
8.3.1.26 tee75mm un 12,00 812 6,26 97,44 75,12 172,56 PINI E SARKIS 
8.3.1 .27 tee 100mm un 15,00 10,07 7,78 151 ,08 116,71 267,80 PINI E SARKIS i 

8.3.1.28 tee 100X75mm un 3,00 5,21 7,61 15,64 22,82 38,47 PINI E SARKIS I 

8.3.1.29 tee 100x50mm un 8,00 4,19 6,76 33,51 54,11 87,62 PINI E SARKIS I 

8.3.1.30 tee 75x50mm un 26,00 3,64 6,09 94,60 158,22 252,82 PINI E SARKIS 
' 

8.3.1.31 tee 150x100mm un 4,00 23,79 8,46 95,17 33,84 129,00 PINI E SARKIS 
8.3.1 .32 luva r de correr 40mm un 100,00 3,55 2,36 354,68 236,45 591 ,14 PINI E SARKIS 
8.3.1 .33 tubo para dreno 100mm un 10,00 81,22 23,46 812,19 234,62 1.046,81 PINI E SARKIS 
8.3.1.34 cap100mm un 3,00 5,03 2,03 15,09 6,08 21 ,17 PINI E SARKIS 
8.3.1.35 caixa sifonada 150X50mm un 24,00 16,83 6,76 403,84 162,33 566,17 PINI E SARKIS i 

8.3.1.36 caixa sifonada 150x75mm un 66,00 9,44 6,76 623,03 446,40 1.069,43 PINI E SARKIS 
8.3.1.37 caixa sífonada 250x75mm un 4,00 77,29 51 ,53 309,17 206,11 515,29 PINI E SARKIS 
8.3.1.38 caixa sífonada 100x40mm un 4,00 6,97 6,76 27,86 27,05 54,92 PINI E SARKIS 
8.3.1.39 redução 75XSOmm un 15,00 4,11 3,04 61,59 45,64 107,23 PINI E SARKIS 
8.3.1.40 redução 100x75mm un 18,00 13,33 3,89 239,86 69,95 309,81 PINI E SARKIS 
8.3.1.41 redução 150x100mm un 4,00 21,15 4,74 84,61 18,95 103,56 PINI E SARKIS 
8.3.1.42 curva de raio lonqo 150x90 un 3,00 46,82 8.96 140,46 26,89 167,35 PINI E SARKIS 
8.3.1.43 curva de raio longo 150x45 un 4,00 35,01 8,96 140,05 35,85 175,90 PINI E SARKIS 
8.3.2 TUBOS E CONEXÕES DE PVC SR 12.475 33 
8.3.2.1 tubo 100mm un 40,00 10,66 8,79 426,35 351,57 777,92 PINI E SARKIS 
8.3.2.2 tubo 150mm un 100,00 22,79 15,22 2.279,31 1.522,29 3.801,60 PINI E SARKIS 
8.3.2.3 oelho 1 00x90 un 31 ,00 13,63 7,61 422,47 235,81 658,29 PINI E SARKIS 
8.3.2.4 'oelho 100x45 un 19,00 11,52 7,61 218,89 144,53 363,42 PINI E SARKIS 
8.3.2.5 ·unção 100mm un 3,00 26,08 7,78 78,25 23,34 101 ,59 PINI E SARKIS w B.~<.e ... >IP<hm un 12,00 24,25 7,78 291,00 93,37 384,38 PINI E SARKIS 
8.2.,~7 'ci1J rv~ .~e raio lonqo 100X90 un 15,00 31 ,05 11,00 465,76 164,97 630,73 PINI E SARKIS 
8.2.3,j etJrY< ,tle raio longo 150X90 un 36,00 130,60 29,33 4.701,62 1.055,80 5.757,42 PINI E SARKIS 

j 8.3 .. a;· rua rS E coNEXõEs DE Pvc cLASSE 1s 13.103,49 
(J..I ' 8.3~3 . 1 tutxt:_ ~mm un 49,00 2,61 6,95 127,99 340,40 468,39 PINI E SARKIS 

"· 8.313.2 M' ~mm un 43,00 6,08 7,61 261,28 327,09 588,38 PINI E SARKIS 
I/ O)·, 8.\3~3 . 3 ;tq~ ~f'llm un 23,00 8,33 8,46 191,61 194,56 386,17 PINI E SARKIS 

O 8.3 3.~.; ifi D<> on1m un 38,00 9,05 10,15 343,74 385,53 729,27 PINI E SARKIS 

1- (O ', J ~ Q ç ~ I •• , •. 
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PINI E SARKIS un 1 18,00 I 13,94 I 11 ,84 I 250,90 I 213,12 I 464,02 8.3.3.5 tubo 60mm 
PINI E SARKIS un 1 23,00 I 23,08 I 15,22 I 530,78 I 350,13 I 880,90 8.3.3.6 tubo75mm 

un 1 8,00 I 28,51 I 16,91 I 228,10 I 135,27 I 363,37 PINI E SARKIS 8.3.3 .7 tuboBSmm 
PINI E SARKIS un 1 6,00 I 35,31 I 8,79 I 211,87 I 52,73 I 264,61 8.3.3.8 tubo 110mm 
PINI E SARKIS un 1 99,00 I 0,49 I 3,04 I 49,00 I 301 ,23 I 350,23 8.3.3.9 oelho 25x90 
PINI E SARKIS un 1 54,00 I 0,75 I 3,04 I 40,58 I 164,31 I 204,89 8.3.3.10 oelho 25x45 
PINI E SARKIS un 1 34,00 I 1,06 I 3,04 I 36,15 I 103,45 I 139,60 8.3.3.11 · oelho 32x90 
PINI E SARKIS un 1 23,00 I 1,74 I 3,04 I 40,05 I 69,98 I 110,03 8.3.3.12 ·oelho 32x45 

un 1 31 ,00 I 2,42 I 4,74 I 75,01 I 146,89 I 221,89 PINI E SARKIS 8.3.3.13 'oelho 40x90 
un 1 18,00 I 2,54 I 4,74 I 45,70 I 85,29 I 130,98 PINI E SARKIS 8.3.3.14 

8.3.3.15 
·oelho 40x45 

PINI E SARKIS un 1 71 ,oo I 2,91 I 4,74 I 206,27 I 336,42 I 542,69 'oelho 50x90 
un 1 40,00 I 3,32 I 4,74 I 132,71 I 189,53 I 322,24 PINI E SARKIS 8.3.3.16 ·oelho 50x45 

ljoelho 60x90 un 1 18,00 I 11,76 I 4,74 I 211,65 I 85,29 I 296,94 PINI E SARKIS 8.3.3.17 
8.3.3.18 un 1 10.00 I 10,81 I 6,26 I 108,15 I 62,60 I 170,74 PINI E SARKIS ·oelho 60x45 

un 1 30,00 I 36,56 I 6,26 I 1.096,76 I 187,79 I 1.284,55 PINI E SARKIS 8.3.3.19 lioelho 75x90 
un 1 15,00 I 25,77 I 6,26 I 386,58 I 93,89 I 480,47 PINI E SARKIS 8.3.3.20 ·oelho 75x45 

8.3.3.21 ·oelho BSx90 un 1 s.oo I 41 ,25 I 6,26 I 206,26 I 31 ,30 I 237,55 PINI E SARKIS 

ljoelho B5x45 un 1 3,00 I 28,64 I 6,26 I 85,92 I 18,78 I 104,70 PINJ E SARKIS 8.3.3.22 
ljoelho 110x90 un 1 6,00 I 50,24 I 5,57 I 301.45 I 33,43 I 334,89 PINI E SARKIS 8.3.3.23 . 

un 1 2,00 I 60,10 I 5,57 I 120.21 I 11,14 I 131,35 PJNJ E SARKIS 8.3.3.24 ·.oelho 110x45 
8.3.3.25 tee 25mm un 1 75,00 I 0,76 I 3,22 I 57,05 I 241,27 I 298,32 PINI E SARKIS 

8.3.3.26 tee 32mm un 1 39,00 I 1,87 I 3,22 I 72,92 I 125,46 I 198,37 PINI E SARKIS 

8.3.3.27 tee 40mm un 1 12.00 I 4,40 I 5,08 I 52,79 I 60,93 I 113,72 PINI E SARKIS 

8.3.3.28 tee SOmm un 1 17,00 I 4,57 I 5,08 I 77,75 I 86,31 I 164,06 PINJ E SARKIS 

8.3.3.29 tee 60mm un 1 8,00 I 14,81 I 5,08 I 118,48 I 40,62 I 159,10 PINI E SARKIS 

8.3.3.30 tee 75mm un 1 3,00 I 26,12 I 7,61 I 78,36 I __ g2,s_2 _ I 101.18 PINI E SARKIS 

8.3.3.31 tee BSmm un 1 3,00 I 35,90 I 9,30 I 107,70 I 27,91 I 135,60 PINI E SARKIS 

8.3.3.32 tee 110mm un 1 4,00 I 73,76 I 1,52 I 295,04 I 6,09 f 301,12 PINJ E SARKIS 

adaptador bolsa rosca 25mm un 1 146,00 I 0,30 I 0,23 I 44,16 I 33,45 I 77,61 PINI E SARKJS 8.3.3.33 
adaotador bolsa rosca 32mm un 1 34,00 I 0,94 I 0,25 I 32,10 I 8,41 I 40,51 PINI 'E SARKIS 8.3.3.34 
adaptador bolsa rosca 40mm un 1 15,00 I 1.20 I 1,06 I 18,01 f 15,95 ~ I -- 33,96 · - •PINI E-SARKIS 8.3.3.35 . 

8.3.3.36 .. adaptador bolsa rosca 50mm un 1 52,00 I 1,73 I 1,24 I 90,07 I 64,34 ·- 1 .. ·-' ·~ · 154,41 PINI:E SARKIS 

8.3.3.37 adaptador bolsa rosca 60mm un 1 6,00 I 4,25 I 3,54 I 25,52 I 21,23 · I 46,74 PINI E SARKIS 

adaptador bolsa rosca 75mm un 1 9,oo I 6,98 I 6,37 I 62,85 I 57,33 I · · 120,18 PINI E SARKIS 8.3.3.38 
8.3.3.39 adaptador bolsa rosca BSmm un 1 1 ,oo I 10,39 I 6,37 I 10,39 I 6,37 I 16,76 PJNI E SARKIS 

8.3.3.41 ltee de redução 50x25mm 
adaptador bolsa rosca 11 Omm un 1 15,00 I 16,61 I 10,22 I 249,10 I 153,28 I 402,38 PJNI E SARKJS 8.3.3.40 

8.3.3.42 ltee de reducão 32x25mm 

un 1 3,00 I 3,82 I 3,04 I 11.47 I 9,13 I 20,59 PJNJ E SARKIS 
un 1 45,00 I 2,29 I 2,36 I 103,10 I 105,98 I 209.08 PINJ E SARKIS 

8.3.3.43 ltee de redução 75x50mm un 1 4,00 I 23,00 I 5,57 I 92,02 I 22,29 I 114,30 PINI E SARKJS 

8.3.3.44 · ltee de reducão 40x32mm un 1 16,00 I 2,27 I 2,36 I 36,36 I 37,68 I 74,04 PINJ E SARKJS 
8.3.3;45 · · ltee de reducão 75x60mm un 1 13,00 I 20,75 I 3,71 I 269,74 I 48,25 I 317,99 PINI E SARKIS · · 

un 1 8,00 I 2,00 I 3,71 I 15,98 I 29,69 I 45,68 PINI E SARKIS 
un 1 2.00 I 38,99 I 9,30 I 77,97 I 18,60 I 96,58 PJNI E SARKJS 
un 1 1.00 I 81,90 I 6,81 I 81,90 I 6,81 · I ·- 88.71 · ·PINI E.SARKIS 
un 1 80,00 I 2,81 I 2,23 I 225,09 I 178.17 I· · .. 403.26 - ~- PINI E SARKIS .. 
un 1 20,00 I 3,53 I 2,23 I 70,57 I 44,54 I 115.11 \ \ r;n bucha de latão 25X1/2• 

! or'n bucha de latão 32X1/2• 

PJNI E SARKIS 
un 1 6,00 I 5,32 I 2,23 I 31,89 I 13,36 I 45,26 PINI E SARKIS 

15.465.98 i \ CJ..i S E CONEXÕES DE COBRE 
' !O) 

~ O m 

~ co 
t ·-

m 105,00 9,1 2 4,45 957,49 l 467.68 1.425.17 PJNI E SARKIS 
43,00 13,82 6,09 594,29 I .--2.61,68 855,96 PJNI E SARKIS un 

~Jl I 
i 
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Item Discriminação dos Serviços 

8.3.4.3 tubo28mm 
8.3.4.4 tubo35mm 
8.3.4.5 tubo 42mm 
8.3.4.6 tubo 54mm 
8.3.4.7 tubo79mm 
8.3.4.8 tubo104mm 
8.3.4.9 conectar macho 22mm 
8.3.4.1 o conectar maého 28mm 
8.3.4.11 conectar macho 35mm 
8.3.4.12 conectar macho 42mm 
8.3.4.13 conectar macho 1 04mm 
8.3.4.14 curva 45 - 22mm 
8.3.4.15 curva 45 - 28mm 
8.3.4.16 curva 45 - 35mm 
8.3.4.17 curva 45 - 42mm 
8.3.4.1 8 curva 45 - 54mm 
8.3.4.19 curva 45 - 79mm 
8.3.4.20 cotovelo 22mm 
8.3.4.21 cotovelo 28 mm 
8.3.4.22 cotovelo 35mm 
8.3.4.23 cotovelo 42mm 
8.3.4.24 cotovelo 54mm 

8.3.4.25 cotovelo 79mm 
8.3.4.26 bucha de redução 54X42mm 
8.3.4.27 bucha de rerução 42x28mm 
8.3.4.28 bucha de redução 28x22mm 
8.3.4.29 luva22mm 
8.3.4.30 luva2Bmm 
8.3.4.31 luva35mm 
8.3.4.32 luva42mm 
8.3.4.33 . luva54mm .. . 

8.3.4.34 luva79mm 
8.3.4.35 conectar fêmea 22mm 
8.3.4.36 cotovelo de redução 22x1/2' 
8.3.4.37 tee 22mm 
8.3.4.38 tee 28mm 
8.3.4.39 tee 35mm 
8.3.4.40 tee 42mm 
8.3.4.41 tee 54mm 
8.3.4.42 tee de redução 54x28mm 
8.3.4.43 tee de redução 42x28mm 

. ,g,.::S.4.4,A. ~ ~é de redução 2Bx22mm 
o ~.3.4.45) ~ :ee de redução 35x28mm 
o 8.35 ~ i'uBOS E CONEXÕES DE FERRO GALVANIZADO () . . ~3.5.1 ~ 2' .-.. -~- ---·- -- . -- ~ -----·-

·~ ·1 \ 
lf.3.5.2 ~bçJ 3' -- . 

I à.3.5 .3~ otôvelo 2'x90 I 
8.3.5.4 3) ~t6velo 2'x45 o : , 8.3!Q :;o tovelo 3'x90 

' 
'U) \ 8.~ !- td,velo 3 'x45 

) ~ c;;. 
~- · 

....-.., .- ' 
custo unitário 

·r--
unid. Quantidade Material 

un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 

un 
un 
un 
un 
un 
un • 

17,00 16,54 
8,00 24,12 

20,00 30,02 
6,00 43,73 

21 ,00 86,79 
3,00 120,98 

108,00 2,57 
22,00 3,79 
5,00 5,72 
8,00 8,85 
2,00 77,23 

85,00 2,88 
17,00 5 ,06 
6,00 13,34 
9,00 21,36 
3,00 31,61 
6,00 105,50 

169,00 3 ,39 
25,00 5,27 
7,00 8,62 
8,00 13,89 
4,00 21 ,44 
5,00 74,83 
3,00 14,29 
4,00 7,29 
15,00 2,81 
33,00 1,19 
9,00 2 ,19 
4,00 5,99 
19,00 7,05 
3,00 16,30 
8,00 70,04 
28,00 3 35 
75,00 5,27 
106,00 4,09 
15,00 7,21 
3,00 18,48 
3,00 24,65 
2,00 41 ,76 
3,00 16,09 
2,00 13,27 
8,00 7,34 
200 8,51 

200 39,07 
300 77,43 
4,00 13,86 
5,00 11,03 
2,00 36,16 
2,00 26,91 

li--7~ crv -~~ · ~ 

Mao Obra 
7,61 
8,62 
8,62 
11,67 
14,71 
16,74 
2,54 
2,54 
4,06 
4,06 
5,92 
3,04 
3,04 
4,90 
4,90 
4,90 
5,84 
5,08 
5,08 
4,90 
4,90 
4,90 
5,75 
10,78 
6,16 
1,44 
3,04 
3,04 
2,03 
2,03 
4,90 
5,75 
2,54 
5,08 
3,38 
3,38 
4,06 
4,06 
4,06 
9,47 
9,47 
5,72 
5,75 

12,51 
16,41 
11 ,84 
11 84 
13,53 
13,53 

/1-. 
CU!;,_ .otal Total 

Fonte dos preços Composição 
Material Mao Obra Geral 
281,22 129,32 410,54 PINI E SARKIS 
192,98 68,99 261 ,97 PINI E SARKIS 
600,30 172,48 772,78 PINI E SARKIS 
262,41 70,00 332,41 PINI E SARKIS 

1.822,62 308,90 2.131 ,52 PINI E SARKIS 
362,93 50,23 413,16 PINI E SARKIS 
277,15 274,18 551 ,32 PINI E SARKIS 
83,27 55,85 139,12 PINI E SARKIS 
28,59 20,30 48,89 PINI E SARKIS 
70,83 32,48 103,31 PINI E SARKIS 
154,47 11,84 166,31 PINI E SARKIS 
244,61 258,63 503,24 PINI E SARKIS 
86,00 51,73 137,73 PINI E SARKIS 
80,06 29,42 109,48 PINI E SARKIS 

192,27 44,1 3 236,40 PINI E SARKIS 
94,83 14,71 109,54 PINI E SARKIS 

632,98 35,03 668,01 PINI E SARKIS 
573,08 858,07 1.431,15 PINI E SARKIS 
131,75 126,93 258,68 PINI E SARKIS 
60,37 34,32 94,69 PINI E SARKIS 
111 ,15 39,23 150,38 PINI E SARKIS 
85,75 19,61 105,36 PINI E SARKIS 

374,15 28,73 402,88 PINI E SARKIS 
42,86 32,33 75,20 PINI E SARKIS 
29,14 24,64 5378 PINI E SARKIS 
42,20 21 ,58 6379 PINI E SARKIS 
39,32 100,41 139 73 PINI E SARKIS 
19,71 27,38 47,10 PINI E SARKIS 
23,98 8,10 32,08 PINI E SARKIS 
133,91 3848 172,39 PINI E SARKIS -
48,90 14,71 ,. . .. 63,61 - ... PINI E SARKIS 

560,30 45,97 .. 606,28 PINI E SARKIS 
93,67 71 ,08 164,75 PINI E SARKIS 

395,24 380,80 776,04 PINI E SARKIS 
433,28 358,48 791 ,75 PINI E SARKIS 
108,19 50,73 158,92 PINI E SARKIS 
55,43 12,18 67,61 PINI E SARKIS 
73,96 -- 12 18 86,14 PINI E SARKIS 
83,53 8,1 2 91,65 PINI E SARKIS i 

48,28 2840 76,68 -- PINI E SARKIS 
26,54 18,93 45,48 PINI E SARKIS 
58,73 45;75 10448 PINI E SARKIS I 

17,01 11 49 28,50 PINI E SARKIS 
.. ... ~H ·..,_;;. , ··-··· .. 1.11052 ---· ·,I~ .. ,.3., 

78,14 · 25,02 103,16 PINI 15141 .8.28.1 8 
232,30 49,22 281 52 PINI 15141 .8.28.117 
55,43 4736 10279 PINI 15141.8.4.8 
55,13 59,21 114,33 PINI 15141.8.3.7 
72,31 27,05 99,37 PINI 15141.8.4.10 
53,82 27,05 80,87 PINI 15141.8.3.9 



'I Item I Discriminação dos Serviços I Jtii!,li! -'"""' I Total I I I unid. I ,_ ... antidade Geral Fonte dos preços Composição 

8.3.5.8 niple 2' 
8.3.5.9 luva2' 
8.3 .5.10 luva4' 
8.3.5.11 união2' 
8.3 .5.12 tee 2" 
8.3.6 ESCAVAÇÕES E REATERROS 
8.3.6.1 Escavações e reaterros 
8.3.7 METAIS DE ACABAMENTO 
8.3.7.1 Válvulas de descarga 1 1/2' 
8.3.7.2 Duchas cromadas 
8.3.7.3 Torneiras de pressão para lavatório de bancada 
8.3.7.4 Registro gaveta 1" 
8.3. 7.5 I Registros de pressão 314" 
8.3.7.6 I Registros de gaveta 314' 
8.3.7.7 !Válvulas cromadas para lavatório 
8 .3. 7.8 ITomeiras de pressão para lavatório de parede 
8.3.7.9 I Registros de gaveta 11/4' 
8.3. 7.1 O -I Válvula de descarga de pressão para mictório 
8.3.7.11 ; .l iMisturadores para pia de cozinha 
8.3.7.12 · 1Tomeiras__2<!!apia 
8.3.7.13 lügações cromadas 1/2' x40 
8.3. 7. 14 I Bebedouros elétricos 
8.4 IJNSTALAÇÕES DE P-REVE"!Ç_ÃO CONTRA INCENDIO 
8.4.1 I EXTINTORES DE INCÊNDIO 
8.4.1.1 I Extintor de incêndio do iiQQ_pó__:g_ufmico 04 _quilos 
8.4.1.2 I Extintor de incêndio do tipo água pressurizada 10 litros 
8.4.1.3 I Extintor de incêndio do tipo gás carbônico 04 quilos 
8.4. 1.4 I Extintor de incêndio do tipo gás carbônico 06 quilos 
8.4.2 !HIDRANTES 
8.4.2.1 I caixa metálica do tipo embutir 75x45x17 em 

8.4.2.2 I caixa metálica do ti.PQ_ embutir 90x60x17 em 
8.4.2.3 I registro angular 45o 63 mm 
8.4.2.4 I adaptador tipo boca ~sora 63 mm x 63 mm STOAZ 
8.4.2.5 I adaptador tipo boca expulsara 63 mm x 38 mm STORZ 
8.4.2.6 I mangue ira 15,00 m x 63 mm com conexões STOAZ 
8.4.2.7 lman_gue ira 15,00 m x 38 mm com conexões STOAZ 
8.4.2.8 I esguicho tronco cOnico com ri!C!.Uinte de 25 mm 
8.4.2.9 !esguicho neblina 63 mm 
8.4.2.1 O l~uicho neblina 38 mm 
8.4.2.11 I conjunto raqistro de passeio 

do 40 mm 
~l lniple ~a(v~do 50 mm 

~~~2.20 I ~ve':!XJ:gáJia~izado 90o 25 mm 
1 

1~.21 \ he galvM t@ o i 00 mm 
J 

I ., 

un 1 4,00 I 10.41 I 5,92 I 41 ,65 I 23,68 I 65,33 IPINI I 15141 .8.20.7 
un 1 2,00 I 9,73 I 5,92 I 19,47 I 11,84 I 31 ,31 IPINI I 15141.8.17.7 
un 1 1,00 I 41,01 I 8,46 I 41 ,01 I 8.46 I 49,47- IPINI I 15141 .8.17.1 
un 1 2,00 I 43,29 I 5,92 I 86,59 I 11,84 I 98,43 IPINI I 15141 .8.29.6 
un 1 3,00 I 14,79 I 13,19 I 44,38 I 39,56 I 83,94 IPINI I 15141.8.24.8 

m 

un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 

un 
un 
un 
un 

un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 
un 

83,00 
78,00 
94,00 
11,00 

119,00 
34,00 
125,00 
20,00 
9,00 

33,00 
6,00 
5,00 

140,00 
66,00 

81,00 
54,00 
4,00 
5,00 

4,00 
44,00 
48,00 
44,00 
4,00 
88,00 
8,00 
22,00 
22,00 
4,00 
1,00 
2,00 
2,00 

60,00 
5,00 
1,00 
5,00 

48,00 
3,00 
7,00 
14,00 

91.17 
107,23 
36,05 
36,66 
30,44 
30,44 
14,10 
75,86 
43,47 

182,29 
145,80 
142,40 
8,67 

426,19 

60,33 
67,40 
149,00 
231 ,48 

79,78 
79,78 
67,34 
17,13 
15,58 

196,86 
138,81 
17,79 
94,36 
72,92 

227,00 
60,82 
33,30 
141,88 
33,96 
4,78 
10,41 
64,63 
13,86 
3,92 

64,64 

33,82 
75,06 
17,33 
10,32 
10,32 
10,32 
9,87 

53,10 
16,07 

127,60 
' 9,27 

9,27 
6,08 

27,44 

4,80 
5,99 
4,23 
4,80 

36,34 
36,34 
8,06 
5,50 
5,50 
16,50 
9,16 
7,06 

31 ,35 
29,16 
56,59 
28,87 
16,96 
37,20 
8,46 
5,92 
5 ,92 
16,91 
11,84 
6,76 
19,45 

7.567,30 
8.363,88 
3.388,28 
403,26 

3.621,95 
1.034,84 
1.761,95 
1.517,16 
391,22 

6.015,56 
874,77 
712,02 

1.213,80 
28.128,86 

4.886,93 
3 .639,52 
596,01 

1.157,39 

319,12 
3.510,34 
3.232,49 
753,68 
62,32 

17.323,84 
1.110,49 
391,36 

2.075,96 
291,66 
227,00 
121,64 
66,59 

8.512,90 
169,78 

4,78 
52,06 

3.102,28 
41 ,57 
27,46 

904,96 

2.806,93 
5.854,72 
1.629,10 
113,52 

1.228,04 
350,87 

1.233,82 
1.062,03 
144,59 

4.210,89 
55,65 
46,37 

850,69 
1.811 ,02 

388,99 
323,67 
16,90 
24,01 

145,36 
1.598,91 
386,69 
241,95 
22,00 

1.451 ,72 
73,32 
155,25 
689,77 
116.65 
56,59 
57,74 
33,91 

2.232,02 
42,30 
5,92 
29.60 

811,64 
35.52 
47,35 

272,27 

86.393.08 
10.374,23 
14.218,59 
5.017,37 
516,77 

4.849,99 
1.385,71 
2.995,77 
2.579,18 
535,82 

10.226,45 
930,42 
758,39 

2.064,48 
29.939,88 

771.607.53 
11 .033.43 
5.275,92 
3.963,19 
612,91 

1.181,4{) 
135.395.29 

464,48 
5.109,24 
3.619,18 
995,64 
84,32 

18.775,56 
1.183,81 
546,61 

2.765,73 
408,31 
283,59 
179,38 
100,50 

10.744,92 
212,08 
10,70 
81,66 

3.913,92 
77,10 
74,80 

~ 1.177,23 
/.-;- -" 

~ !' ; íJ 
- ~ ~ . 1/ 

Incluso no item escavações 

PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI 

PINI 
PINI 
PINI E SARKIS 
PINI 

PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 

15110.8.3.1 

15110.8.1.12 
15110.8.2.2 

15110.8.1 .11 

15110.8.1.13 

15410.8.7.1 

13970.8.1 .. 1 
13965.8.1.1 

13960.8.1.1 

sbc 55492 
sbc 55492 
sbc 55492 

sbc55283 

sbc 55286 

sbc 55014 
15141.8.27.19 

15141.8.20.1 
15141.8.20.6 
15141.8.20.7 
15141.8.4.1 
15141.8.4.8 
15141.8.4.5 
15141 .8.24.1 

13'43 



-....; '<L~ j_ 

. . . . f\ custo unitário custo ti ' Total . - 1 

Item 0'scnmlnação dos ServiÇOS ~- Quantidade Material Mao Obra Material r.iao Obra Geral Fonte dos preços Compos•çao 

8.4.2.22 te galvanizado 25 mm un 2,00 7,30 7,78 14,59 15,56 30,15 PINI 15141 .8.23.4 
8.4.2.23 luvagalvanizado100mm un 30,00 41,01 8,46 1.230,39 253,78 1.48416 PINI 15141 .8.17.1 
8.4.2.24 te de redução galvanizado 100 mm x 50 mm un 2,00 64,85 19,45 129,70 38,90 168,60 PINI 15141.8.26.3 
8.4.2.25 te dereduçãogalvanizado50mmx25mm un 1,00 14,84 13,19 14,84 13,19 28,03 PINI 15141 .8.26.12 i 

8.4.2.26 te dereducãogalvanizado25mmx13mm un 4,00 4,61 778 18,44 31 ,12 4956 PINI 15141 .8.26.1 
; 8.4.2.27 telndustrial.100mmx63mm un 2,00 69,87 14,24 139,75 28,48 168,23 PINIESARKIS 

8.4.2.28 união assento bronze galvanizado 100 mm un 1,00 115,29 6,76 115,29 6,76 122.05 PINI 15141 .8.29.9 
8.4.2.29 JneQistro gaveta bruto 50 mm un 2,00 40,58 14,37 81 ,16 28,74 109,91 PINI 15110.8.1.6 • 
8.4.2.30 válvuladeretencãovertica150mm un 1,00 92,79 14,37 9279 14,37 107,17 PINI _; 15110.8.4.6 
8.4.2.31 JneQistro esfera 25 mm un 4,00 31,11 5,75 124,46 22,99 147 44 PINI E SARKIS · 
8.4.2.32 reQistro gaveta ferro fundido haste ascendente 150 mm un 5,00 811,03' 202,76 4.055 14 1.013,82 5.068,96 PINI'E SARKIS · 
8.4.2.33 contraflange150mm un 16,00 54,07 13,52 865,17 216,29 1.081 ,46 PINIESARKIS 
8.4.2.34 válvula de retenção ferro fundido 150 mm un 3,00 720,91 180,23 2.162,73 540,68 2.703,41 PINI E SARKIS 
8.4.2.35 curvaaçocartono150mm un 16,00 73,54 18,38 1.176,63 294,16 1.470,78 PINIESARKIS 
8.4.2.36 teaçocartono150mm un 12,00 69,40 17,35 832,76 20819 1.040,95 PINIESARKIS 
8.4.2.37 redução aço carbono 150 mm x 100 mm un 2,00 35,23 8,81 70,46 17,61 88,07 PINI E SARKIS 
8.4.2.38 reduçãoacocartono100mmx63mm un 1,00 13,78 3,45 13,78 3,45 17,23 PINIESARKIS 
8.4.2.39 tubo açocarbono150mm un 70,00 295,58 73,90 20.690,38 5.172,76 25.863,14 PINIESARKIS 
8.4.2.40 sistemadebombaseQUBdrodecomando un 1,00 35.869,79 8.967,45 , .. 35.869,79 8.967,45 44,83724 · . PINIESARKIS 
8.4.3 SISTEMA DE CHUVBROS AUTOMÁnCOS ' ) ·~ 375.933.22 · . ·-' · -. 
8.4.3.1 bico de sorinklers 68o do tipo pendente rosca }2' un 2.761 ,00 32,41 4,88 ; ,~ 89.475,87 13.461,87 102.937,73 PINI E SARKIS 
8.4.3.2 válvula de retenção e alanne (governo) 150 mm un 15,00 811 ,03 337,93 ' t~ 12.165,43 5.068,92 17.234,35 PINI E SARKIS 
8.4.3.3 gonqohidráulico un 13,00 270,35 112,65 ' I 3.514,50 1.464,39 4.978,89 PINIESAAKIS 
8.4.3.4 válwla de fluxo un 12,00 135,17 56,33 1.622,08 675,93 2.298,00 PINI E SARKIS 
8.4.3.5 manômetro un 54,00 50,25 26,28 2. 713,56 1.419,38 4.132,94 PINI E SARKIS 
8.4.3.6 pressostato un 30,00 60,82 75,1 O 1.824,55 2.252,91 4.077,46 PINI E SARKIS 
8.4.3.7 sistemadebombaseouadrosdecomando un 1,00 47.048,40 19.603,50 47.048,40 19.603,50 66.651 ,90 PINI ESARKIS 
8.4.3.8 cotovelo galvanizado 90o galvanizado 25 mm un 438,00 3,92 6,76 1.718,09 2.962,50 4.680,58 PINI 15141.8.4.5 
8.4.3.9 cotovelo galvanizado 90o galvanizado 32 mm un 5,00 5,85 11,84 29,24 59,21 88,44 PINI 15141.8.4.6 
8.4.3.10 cotovelo galvanizado 90o galvanizado 40 mm un 7,00 8,73 11,84 61,14 82,89 144,03 PINI 15141.8.4.7 
8.4.3.11 cotovelo galvanizado 90o galvanizado 50 mm un 12,00 13,86 13,53 166,29 162,33 328,62 PINI 15141.8.4.9 
8.4.3.12 cotovelo galvanizado 90o galvanizado 80 mm un 8,00 36,16 14,44 289,24 115,55 404,79 PINI 15141.8.4.1 O 
8.4.3.13 te galvanizado 25 mm un 320,00 4,59 7,78 1.469,32 2.489,92 3.959,23 PINI 15141.8.24.5 
8.4.3.14 te galvanizado 32 mm un 1,00 7,22 13,19 7,22 13,19 20,41 PINI 15141.8.24.6 
8.4.3.15 te ~:~alvan izado40mm un 10,00 8,19 13,19 81,93 131 ,88 213,82 PINI 15141.8.24.7 
8.4.3.16 te galvanizado 50 mm un 26,00 14,79 13,19 384,60 342,90 727,49 PINI 15141 .8.24.8 
8.4.3.17 tegalvanizado63mm un 1,00 26,06 15,73 26,06 1573 41,78 PINI 15141.8.24.9 
8.4.3.18 tegalvanizado80mm un 1,00 34,10 15,73 34;10 15,73 49,83 PINI 15141.8.24.10 
8.4.3.19 te dereducãogalvanizado25mmx13mm un 2,00 4,61 7,78 9,22 15,56 24,78 PINI 15141 .8.26.1 
8.4.3.20 te de redução galvanizado 32 mm x 25 mm un 234,00 7,24 13,19 1.694,22 3.086,06 4.780,28 PINI 15141 .8.26.8 
8.4.3.21 te de redução galvanizado 40 mm x 25 mm un 191 ,00 8,22 13,19 1.570,19 2.518,96 4.089,15 PINI 15141 .8.26.1 O 
A4~'J?. .reduçãogalvanizado50mmx40mm un 4,00 1484 13,19 59,35 52,75 112,10 PINI 151 41.8.26.14 

Õ 8~3 .23 Ç-lte;'l ereduçãogalvanizado50mm x 32mm un 2,00 14,84 13,19 29,68 26,38 56,05 PINI 15141 .8.26.13 
c 8:.;f.3.24 ,;; t$l lf3 redução galvanizado 50 mm x 25 mm un 12,00 14,84 13,19 178,06 158,26 336,31 PINI 15141 .8.26.1 2 
O 8:.4.,3.25 ;... te:~ 'e reduçãoQalvanizado63mmx50mm un 1,00 26,14 15,73 26,14 15,73 41 ,87 PINI 15141 .8.26.1 8 

8.~~26 • t6d ~ t:eduçãogalvanizado63mmx40mm un 4,00 26,14 15,73 104,55 62,91 167,46 PINI 151 41.8.26.17 
8~4.3 !27 " e':l ~ r'eduçãogalvanizado63mmx32mm un 10,00 26,14 15,73 261 ,38 157,27 418,65 PINI 151 41 .8.26.16 

(l'i 8!4.3.28 ~ e~ ~ reducãoQalvanizado80mmx 40mm un 17,00 34,20 15,73 581,46 267,36 848,82 PINI 15141 .8.26.21 
r O) 8!4.3.29 ::: l(lli tra ç!e redução galvanizado 32 mm X 25 mm un 394,00 3,88 5,92 1.527,44 2.332,68 3.860,12 PINI 15141 .8.1.9 
0 8,14.3.30 r iluÇ il.a Çle redução galvanizado 40 mm x 32 mm un 152,00 5,56 5,92 845,59 899,92 1.745,51 PINI 15141 .8.1.13 
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. Item D1scnmmaçao dos Serv1ços .d Q .d d M . I M Ob M I . I M Ob G I Fonte dos preços Com pos1çao un1 . uant1 a e atena ao ra a ena ao ra era 
8.4.3.31 bucha de redução galvanizado 40 mm x 25 mm un 44,00 5,56 5,92 244,78 260,50 505,28 PINI 15141.8.1.12 
8.4.3.32 bucha de redução galvanizado 50 mm x 40 mm un 61,00 6,53 5,92 398,05 361,15 759,20 PINI 15141.8.1 .16 
8.4.3.33 bucha de redução galvanizado 50 mm x 32 mm un 51,00 6,53 5,92 332,80 301,95 634,74 PINI 15141.8.1.15 
8.4.3.34 bucha de redução galvanizado 50 mm x 25 mm un 29,00 6,53 5,92 189,24 171,70 360,93 PINI 15141.8.1.14 
8.4.3.35 bucha de redução galvanizado 63 mm x 50 mm un 31 ,00 9,77 6,76 302,86 209,67 512,54 PINI 15141.8.1.20 
8.4.3.36 bucha de redução galvanizado 63 mm x 40 mm un 26,00 9,77 6,75 254,01 175,38 429,39 PINI 15141.8.1.19 
8.4.3.37 bucha de redução galvanizado 63 mm x 32 mm un 54,00 9,77 6,76 527,57 365,24 892,81 PINI 15141.8.1.18 
8.4.3.38 bucha de redução galvanizado ao mm x 63 mm un 26,00 11,46 6,76 297,86 175,86 473,71 PINI 15141 .8.1.23 
8.4.3.39 buchadereduçãogalvanizadoaommx40mm un 51,00 11,46 6,76 584,26 344,95 929,21 PINI 15141.8.1.21 
8.4.3.40 bucha de redução galvanizado ao mm x 32 mm un 72,00 11 ,46 6, 76 824,84 486,99 1.311,83 PINI 
8.4.3.41 uniao assento bronze galvanizado 25 mm un 2,00 16,87 3,38 33,75 6,76 40,51 PINI 15141.8.29.3 
8:4.3.42 união assento bronze galvanizado 50 mm un 18,00 43,29 5,92 779,31 106,57 885,88 PINI 15141 .8.29.6 
8.4.3.43 niple galvanizado50mm un 17,00 10,41 5,92 176,99 100,65 277,64 PINI 15141 .8.20.7 
8.4.3.44 niple galvanizado 80 mm un 1,00 21,35 6,76 21,35 6,76 28,11 PINI 15141.8.20.9 
8.4.3.45 luva de red!!ç_ão galvanizado 25 mm x 13 mm un 1.333,00 4,21 3,38 5.607,51 4.508,00 10.115,51 PINI 15141 .8.19.2 
8.4.3.46 cruzeta galvanizado 32mm un 1,00 14,98 17,59 14,98 17,59 32,57 PINI 151 4 1.8.8.4 
8.4.3.47 cruzeta galvanizado 50 mm un 16,00 24,91 17,59 398,56 281,40 679,96 PINI 15141.8.8.6 
8.4.3.48 cruzeta galvanizado 63 mm un 44,00 39,48 20,97 1.7S7,22 922,65 2.659,87 PINI 15141.8.8. 7 
8.4.3.49 cruzetagalvanizado80mm un 71,00 55,39 20,97 3.932,87 1.488,82 5.421,69 PINI 15141.8.9.1 
8.4.3.50 luva galvanizado 25 mm un 3,00 3,45 3,38 10,34 10,15 20,48 PINI 15141.8.17.4 
8.4.3.51 luva galvanizado ao mm un 6,00 27,48 6,76 164,86 40,58 205,44 PINI 151 4 1.8.17.9 
8.4.3.52 reg istro gaveta bruto 50 mm un 18,00 40,58 14,37 730,47 258,67 989,14 PINI 15110.8.1.6 
8.4.3.53 reg istro esfera 13 mm un 25,00 18,38 7,66 459,62 191,55 651,17 PINI E SARKIS 
8.4.3.54 válv uladeretençãovertical50mm un 1,00 92,79 14,37 92,79 14,37 107,17 PINI 15110.8.4.6 
8.4.3.55 válv ula globo angular 90o un 6,00 46,86 19,53 281,16 117,18 398,34 PINI E SARKIS 
8.4.3.56 torn eira para manômetro, latão rosca macho/fêmea Yz'' un 22,00 18,03 7,52 396,60 165,33 561,94 PINI E SARKIS 
8.4.3.57 curva aço carbono 90o 200 mm un 16,00 91,91 38,30 1.470,63 612,80 2.083,44 PINI E SARKIS 
8.4.3.58 curva aço carbono 90o 150 mm un 6,00 73,54 30,64 441,23 183,83 625,06 PINI E SARKIS 
8.4.3.59 curva aço carbono 90o 100 mm un 9,00 67,59 28,16 608,32 253,47 861 ,79 PINI E SARKIS 
8.4.3.60 te a:ço carbono 200 mm un 6,00 a2,91 34,55 497,43 207,31 704,74 PINI E SARKIS 
8.4.3.61 te aço carbono 150 mm un 22,00 69,40 28,91 1.526,72 635,93 2.162,66 PINI E SARKIS 
8.4.3.62 te a:ço carbono 100 mm un 112,00 58,58 24,41 6.561,17 2.733,48 9.294,65 PINI E SARKIS 
8.4.3.63 redução aço carbono 200 mm x 150 mm un 7,00 63,08 62,94 441,57 440,61 882,18 PINI E SARKIS 
8.4.3.64 redução aço carbono 150 mm x 100 mm un 23,00 35,23 14,68 810,29 337,69 1.147,98 PINI E SARKIS 
8.4.3.65 redução aço carbono 100 mm x 80 mm un 22,00 13,78 5,75 303,25 126,42 429,67 PINI E SARKIS 
8.4.3.66 redução aço carbono 100 mm x 63 mm un 10,00 13,78 5,75 137,84 57,46 195,30 PINI E SARKIS 
8.4.3.67 redução aço carbono 100 mm x 50 mm un 90,00 13,78 5,75 1.240,56 517,17 1.757,73 PINI E SARKIS 
8.4.3.68 con.tra flange 100 mm un 36,00 36,05 15,02 1.297,64 540,77 1.838,40 PINI E SARKIS 
8.4.3.69 con.tra flange 150 mm un 22,00 54,07 22,54 1.189,60 495,80 1.685,40 PINI E SARKIS 
8.4.3. 70 reg iistro gaveta ferro fundido haste ascendente 100 mm un 18,00 689,37 287,24 12.408,73 5.170,26 17.578,99 PINI E SARKIS 
8.4.a.n reQ1stro gaveta ferro fundido haste ascendente 150 mm un 5,50 1.011,08 421,28 5.560,94 2.317,05 7.877,99 PINI E SARKIS 

CJ 8.~.72 r re_g stro gaveta ferro fundido haste ascendente 200 mm un 1,00 1.441,82 15,02 1.441,82 15,02 1.456,84 PINI E SARKIS 

0 8 .. ~.73 1: tú!,i aço carbono 200 mm un 30,00 500,25 157,70 15.007,42 4.731,01 19.738,42 PINI E SARKIS 
O 8 .~.3. 74 =: tul'í ' . aço carbono 150 mm un 30,00 178,03 24,52 5.340,84 735,48 6.076,32 PINI 151 41 .8.28.20 

, 8.<f;$.75 • tub aço carbono 100 mm un 35,00 110,24 18,77 3.858,24 656,94 4.515,17 PINI 15141.8.28.19 
· 13!4.3.76 tu~ . açogalvanizado25mm un 569,00 18,94 5,58 10.779,04 3.175,83 13.954,86 PINI 15141.8.28.12 
8!4:3.77 ~~u~ aço_galvanizado32mm un 146,00 25,62 8,46 3.739,92 1.235,04 4.974,96 PINI 15141.8.28.14 

~ à _4.3.781 :;:l ~u~ aço galvanizado 40 mm un 84,00 29,14 10,48 2.448,13 880,71 3.328,83 PINI 15141.8.28.15 
' O) 814.3.79 ~~ulx• aço galvanizado50mm un 21,00 12,51 20,95 262,71 439,97 702,68 PINI 15141.8.28.16 
O 8 14.3.80 -=Rufil: açogalvanizado63mm un 28,00 61,98 14,03 1.735,50 39~8 2.128,38 PINI 15141.8.28.17 
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custo unitário custo 11 ; Total 
Item Discriminação dos Serviços 1---. 

Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 
Fonte dos preços Composição 

uma. 

8.4.3.81 tubo aço Qalvanizado 80 mm un 41,00 77,43 16,41 3.174,80 672,61 3.847,41 PINI 15141.8.28.18 

8.4.3.82 suporte 25 mm un 707,00 2,71 1,13 1.917,95 796,99 2.714,94 PINI E SARKIS 

8.4.3.83 suporte 32 mm un 179,00 3,15 1,32 564,34 236,23 800,57 PINI E SARKIS 

8.4.3.84 suporte 40 mm un 99,00 3,60 1,50 356,58 148,80 505,38 PINI E SARKIS 

8.4.3.85 suporte 50 mm un 34,00 4,09 1,69 138,98 57,34 196,31 PINI E SARKIS 

8.4.3.86 suporte 63 mm un 51,00 4,51 1,88 229,97 95,82 325,78 PINI E SARKIS 

8.4.3.87 suporte 80 mm un 77,00 4,96 2,06 381,78 158,78 540,56 PINI E SARKIS 

8.4.3.88 suporte 200 mm un 27,00 9,01 3,75 243,25 101 ,21 344,45 PINI E SARKIS 

8.4.3.89 suporte 1 00 mm un 57,00 5,41 2,25 308,22 128,51 436,73 PINI E SARKIS 
- ~~ 

~ 
8.4.3.90 suporte 150 mm un 53,00 6,31 2,62 334,67 138,92 473,60 PINI E SARKIS 1 
8.4.3.91 conjunto registro de passeio completo un 2,00 144,18 60,08 288,36 120,1 5 408,52 PINI E SARKIS 

8.4.4 ALARME ACÚSTICO 7.337 31 

8.4.4.1 central de alarme de incêndio un 1,00 189,16 124,33 189,16 124,33 313,49 InformativoS BC :4 

8.4.4.2 acionador manual combinado un 22,00 50,08 32,91 1.101 ,73 724,04 1.825,77 InformativoS BC 

8.4.4.3 bateria convencional 12 V - 36 A/h un 1,00 66,76 43,88 66,76 43,88 110,64 InformativoS BC 

8.4.4.4 eletroduto de ferro tipo leve 111 "A' m 70,00 7,68 5,04 537,48 352,98 890,46 InformativoS BC 
8.4.4.5 curva de ferro tipo leve 111 %' un 50,00 1,89 1,24 94,35 62,23 156,58 InformativoS BC 

. • 

8.4.4.6 luva de ferro tipo leve 111 'A' un 150,00 0,78 0,51 117,13 76,99 194,11 InformativoS BC 
~ 

8.4.4.7 condulete de ferro 3A" m 70,00 6,23 4,09 436,36 286,51 722,88 lnformativoSBC 
~ 8.4.4.8 terminal de ferro tipo leve 111 %' un 210,00 0,88 0,59 185,84 123,95 309,79 lnformativoSBC ' 

8.4.4.9 braçadeira tipo D-3A' un 300,00 o 34 0,22 101 51 65.44 166,95 InformativoS BC '! 

j 
6.4.4.10 bucha e parafuso S-6 un 1.500,00 0,34 0,22 507,55 327,19 834,74 InformativoS BC í 
8.4.4.11 cabo0,75 5.000,00 0,22 0,14 1.106,20 705,70 1.811 ,90 lnformativoSBC 

, 
m 1 

8.4.5 DETECÇÃO DE INCÊNDIO ·• 61.849,56 ~ 

8.4.5.1 Central de detecção e alarme de incêndio un 4,00 4 .991,52 2.559,75 19.966,08 10.239,02 30.205,09 lnformativoSBC ~ 8.4.5.2 acionador manual combinado un 7,00 166,91 109,70 1.168,34 767,93 1.936,27 InformativoS BC .. 
8.4.5.3 Detector de fumaça un 43,00 294,87 193,81 12.679,60 8.333,83 21.013,43 InformativoS BC 1 

8.4.5.4 S irene de incêndio un 7,00 200,29 131,64 1.402,01 921,51 2.323,53 lnformativoSBC J 
8.4.5.5 Indicador visual un 7,00 278,18 182,84 1.947,24 1.279,88 3.227,12 lnformativoSBC 
8.4.5.6 Bateria selada 12 V- 36 A/h un 8,00 66,76 43,88 534,10 351,05 885,15 lnformativoSBC 
8.4.5.7 eletroduto de ferro tipo leve 111 3A' m 50,00 2,84 1,25 142,06 62,32 204,38 lnformativoSBC 
8.4.5.8 curva de ferro tipo leve 111 'A' un 15,00 1,55 1,24 23,23 18,67 41,90 lnformativoSBC 
8.4.5.9 luva de ferro tipo leve 111 %' un 40,00 0,85 0,51 34,09 20,53 54,62 lnformativoSBC 
8.4.5.10 condulete~e ferro 3A' m 60,00 4,17 4,09 250,20 245,58 495,78 lnformativoSBC 
8.4.5.11 te rminal de ferro tipo leve 111 %' un 180,00 0,88 0,59 159,29 106,24 265,53 lnformativoSBC 
8.4.5.12 braçadeira tipo D-'A' un 100,00 0,48 0,22 47,66 21,81 69,47 lnformativoSBC 
8.4.5.13 bucha e parafuso S-6 un 600,00 0,13 0,22 76,99 130,87 207,86 lnformativoSBC 
8.4.5.14 cabo 0,75 m 800,00 1,01 0,14 806,51 112,91 919,42 lnformativoSBC 
8.4.6 DETECÇÃO DE INCÊNDIO 180.058 72 
8.4.6.J ;nódulo indicativo de saída I un I 220,00 I 166,91 I 109,70 36.719,41 24.134,82 60.854,23 lnformativoSBC 
~,4. 6 .20 !J.minária de emergência autônoma un 333,00 330,32 27,65 109.996,88 9.207,61 119.204,49 lnformativoSBC o t.5 -o f,ISTALACOES DE COZINHA (ref. Prancha CZ. 01.05) 496.735 18 o 8.5.1 :::.- ·-STOQUE (") - 13.199 81 . . 
~-5. 1 . 1 • !:1 - Carro plataforma un 2,00 308,01 616,03 616,03 NOVINOX I 

1 
8.5.1 .2 :? · Balança de plataforma un 2,00 309,06 618,13 618,13 NOVINOX ~ 

i 

8.5!1.3 r, ~ - Banca de apoio un 1,00 1.031,59 1.031 ,59 1.031,59 NOVINOX 
ij.5.1.4 jO i. -·_Máquian de descascar batatas un 1,00 2.069,44 2.069,44 2.069,44 NOVINOX 

(~'i ' . . &.5.1.5 :ê! A$ -:Banca de preparo e higienização un 1,00 3.832,97 3.832,97 3.832,97 NOVINOX 
· c ; 8.5.1.6 ~ I~ - '.Banca de apoio un 1,00 1.952,50 1.952,50 1.952,50 NOVINOX 

0 ~.5,..1 ,.Z.. cn A.~ - Banca de higienização un 1,00 2.014,11 2.014,1 11 • 2.014,11 NOVINOX 
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Item D1scnm1naçao dos SeNiços 'd 
0 

'd d M . 1 M Ob M t . 1 M Ob G 1 Fonte dos preços Compostçao um . uant1 a e atena ao ra a ena ao ra era 
8.5.1 .8 AB- Prateleira elevada un 4,00 266,26 1.065,04 1.065,04 NOVINOX 
8.5.2 ESTOCAGEM 38.706 00 
8.5.2.1 81 -Congelador I Freezer un 3,00 796,48 2.389,44 2.389,44 NOVINOX 
8.5 .2.2 82- Estante de prateleiras gradeadas un 12,00 1.250,85 15.010,19 15.010,19 NOVINOX 
8.5.2.3 83- Mesa de Aeoio e controle un 2,00 3.190,83 6.381 ,66 6.381 ,66 NOVINOX 
8.5.2.4 84- Balança de bancada un 1,00 131,56 131,56 131,56 NOVINOX 
8.5 .2.5 85 - Estante de prateleiras lisas un 12,00 996,1 O 11.953,16 11 .953,16 NOVINOX 
8.5 .2.6 86- Estrado para sacaria un 4,00 710,00 2.839,98 2.839,98 NOVINOX 
8.5.3 PREPARAÇÃO 43.567,06 
8.5.3.1 C1 - Banca de higienização un 1,00 2.117,47 2.117,47 2.117,47 NOVINOX 
8.5.3.2 C2-Bancadeapoio un 1,00 2.219,80 2.219,80 2.219,80 NOVINOX 
8.5.3.3 C3- Banca de preparo un 5,00 3.081,20 15.405,98 15.405,98 NOVINOX 
8.5 .3.4 C4- Banca de apoio un 1,00 2.546,61 2.546,61 2.546,61 NOVINOX 
8.5 .3.5 C5-Bancadeapoio un 2,00 1.456,55 2.913,10 2.913,10 NOVINOX 
8.5.3.6 C6- Banca de apoio un 1,00 844,69 844,69 844,69 NOVINOX 
8.5.3.7 C7- Batedeira un 1,00 11 .022,80 11.022,80 11.022,80 NOVINOX 
8.5 .3.8 ca - Liquidificador industrial un 1,00 952,24 952,24 952,24 NOVINOX 
8.5 .3.9 C9 - Plataforma elevada un 1,00 1.226,85 1.226,85 1.226,85 NOVINOX 
8.5.3.10 C10-Prateleiraelevada un 6,00 266,26 1.597,56 1.597,56 NOVINOX 
8.5.3.11 C11 ·Carro auxiliar un 3,00 607,68 1.823,05 1.823,05 NOVINOX 
8.5 .3.12 C12- Carro de cereais un 1,00 896,91 896,91 896,91 NOVINOX 
8.5.4 COCÇÃO 163.187 51 
8.5.4.1 01 - Fogão industrial un 1,00 4.361,55 4.361 ,55 4.361,55 NOVINOX 
8.5.4.2 02- Mesa auxiliar un 2,00 1.233,51 2.467,01 2.467,01 NOVINOX 
8.5.4.3 03- Coifa de captação un 1,00 3.618,42 3.618,42 3.618,42 NOVINOX 
8.5.4.4 04- Mesa de apoio e manipulação un 2,00 2.317,95 4.635,90 4.635,90 NOVINOX 
8.5.4.5 OS-Caldeirão un 3,00 10.699,72 32.099,15 32.099,15 NOVINOX 
8.5.4.6 06- Coifa de captação un 1,00 4.023,46 4.023,46 4.023,46 NOVINOX 
8.5.4.7 07- Forno Industrial un 1,00 7.675,37 7.675,37 7.675,37 NOVINOX 
8.5.4.8 08- Mesa auxiliar un 1,00 1.902,10 1.902,10 1.902,10 NOVINOX 
8.5.4.9 09- Fritadeira industrial un 2,00 3.606,54 7.213,09 7.213,09 NOVINOX 
8.5.4.10 010 - Coiladecaptação un 1,00 2.840,72 2.840,72 2.840,72 NOVINOX 
8.5.4.11 0 11 -Sistema complementar de exaustão un 1,00 56.490,56 56.490,56 56.490,56 NOVINOX 
8.5.4.12 012- Sistema complementar de exaustão un 1,00 35.860,17 35.860,17 35.860,17 NOVINOX 
8.5.5 DISTRIBUIÇÃO 55.693 41 
8.5.5.1 E1 -Passthrough un 1,00 4.909,17 4.909,17 4.909,17 NOVINOX · 
8.5.5.2 E2- Pass through un 1,00 5.973,09 5.973,09 5.973,09 NOVINOX 1 

8.5.5.3 E3 -Estante embutida un 1,00 652,39 652,39 652,39 NOVINOX i 

8.5.5.4 E4-Módulolisodeapoio un 1,00 2.577,17 2.577,17 2.577,17 NOVINOX I 
8.5.5.5 E5 -Módulo de distribuição aquecido un 2,00 3.842,01 7.684,02 7.684,02 NOVINOX I 

8 " "f\ li=E Módulo de distribuição refrigerado un 2,00 5.572,36 11.144,72 11 .144,72 NOVINOX I 
O ~.5.7 O I ~;:i: • Módulo de distribuição neutro un 2,00 2.315,79 4.631,59 4.631 ,59 NOVINOX ' 
o 8&"5'.5.8 ""' j ~~ Refresqueira un 2,00 4.356,15 8.712,29 8.712,29 NOVINOX 
o 8:.q,.5.9 :=: 6-9 Módulo liso de apoio un 1,00 2.315,79 2.315,79 2.315,79 NOVINOX 

1 8~5. 1 O , ~1 '. -Módulo aquecedor de marmitas un 2,00 1. 769,24 3.538,48 3.538,48 NOVINOX 
! ~ a.5.5.11 ,.... j~ -Banca de higienização de marmitas un 1,00 3.554,69 3.554,69 3.554,69 NOVINOX 

~ · O) $.5.6 ci J:á' AGEM 49.857 54 
1 I . ~ ,5.6.1 E Flt; Guichê para devolução de louça seNida un 1,00 1.251,86 1.251,86 1.251,86 NOVINOX 
' O • 8..5.6.2 lo F2' Guichê para devolução de louça seNida un 1,00 850,05 · 850,05 850,05 NOVINOX 
~ ~ 8,.5 .6.3 ;::: F~ Banca para receunão e raspaQem de louç_a servida un 1,00 2.455,12 2.455,12 .11 2.455,12 NOVINOX J 

I -- u: ~ / \ 11 

J 
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I ' J. Quantidade Material I Mao Obra Material I Mao Obra Geral on e os preços ompostçf . .J 

8.5.6.4 IF4-Carrodedetritos un 6,00 204,15 I 1.224,89 I 1.224,89 NOVINOX -
8.5.6.5 IF5- Banca para receunão e raspagem de louça servida un 1 ,00 2.455,12 I 2.455,12 I 2.455,12 NOVINOX - -

Item Discriminação dos Serviços 

8.5.6.6 IF6-Bancadeprélavaqem I un I 1,00 I 4.265,41. I I 4.265,41 I I 4.265,41 INOVINOX 
18.5.6.7 F7 Triturador de resfduos un 1,00 5.763,54 5.763,54 5.763,54 NOVINOX 1 
18.5.6.8 FB- Prateleira trav-rest un 1 ,00 630,80 630,80 630,80 NOVINOX I - · 
18.5.6.9 F9. Máquina de lavar louças un 1,00 24.784,56 24.784,56 24.784,56 NOVINOX I -
8.5.6.10 F10-Coifadecaptacão un 2,00 446,10 892,20 892,20 NOVINOX I -
8.5.6.11 IF11 -Mesa de inspeção e secagem I un I 1 ,00 I 3.672,44 I I 3.672,44 I I 3.672,44 INOVINOX 
8.5.6.12 F12-Estanteembutida I un I 2,00 I 805,77 I I 1.611,55 I I 1.611,55 NOVINOX , 
8.5.7 LANCHONETE 80.335,43 - J 
8.5.7.1 G1- Balcão refrigerado un 2,00 7.161 ,23 14.322,47 14.322,47 NOVINOX - ~ 1 
8.5.7.2 G2- Prateleira elevada un 2,00 275,44 550,88 550,88 NOVINOX 
8.5.7.3 G3. Chapa quente_(sanduicheira) un 1,00 442,86 442,86 442,86 NOVINOX -.-
8.5.7.4 G4 - Prensa un 1,00 475,26 475,26 475,26 NOVINOX -
8.5.7.5 G5. Coifa de captação un 1,00 2.300,67 2.300,67 2.300,67 NOVINOX 
8.5.7.6 G6 - Balcão refrigerado un 2,00 18.249,79 36.499,59 36.499,59 NOVINOX I -
8.5.7.7 G7- Balcão seco un 2,00 5.806,75 11 .613,50 11 .613,50 NOVINOX I -
8.5.7.8 GB - Cafeteira un 1,00 3.2n, 10 3.277,10 3.2n,10 NOVINOX -
8.5.7.9 G9 - Prateleiraelevada I un I 4,00 T 1.101,73 T I 4.406,90 I I 4.406,90 NOVINOX .-
8.5.7.10 G10-Expositor/conservador un 1,00 6.446,19 I 6.446,19 6.446,19 NOVINOX - ·j 
8.5.8 HIGIENIZAÇÃO 12.137 37 --! 

•8.,5 .. 8.1 . H L - .Banca c;ara Jav.aoem d!".<>"nelas a ·~~inianl e" 1 QQ I 4.001 ,l:lG I I 4.001,86 I I 4.001,86 NOVINOX ___ J 
:c.s.o . .:_ H2- Estante para guarda de panelas e recipientes I I 4,00 2.033,88 I 8.135,51 8.135,51 NOVINOX ;! 
8.5.9 SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO 40.051 ,05 - l 
8.5.9.1 P1 . Câmara frigorífica para diversos un 1,00 11.697,76 11.697,76 11 .697,76 NOVINOX -
8.5.9.2 P2- Câmara friqorlfica para veqetais un 1,00 14.549,29 14.549,29 14.549,29 NOVINOX -- -
8.5.9.3 P3 - Ante câmara un 1,00 5.724,67 5.724,67 5.724,67 NOVINOX -
8.5.9.4 P4- Câmara frigorífica para lixo un 1 ,00 8.079,34 8.079,34 8.079,34 NOVINOX I 
8.6 INSTALAÇÕES DE GÁS - referência prancha GA-01.01 .6.642, n 
8.6.1 Tubos l vb l 1 ,00 l 1.004,52 l l 1.004,52 I I 1.004,52 lnformativoSBC 

Acessórios e conexões 912,70 912,70 lnformativoSBC _ 
Montagem total dos equipamentos 4.725,55 4.725,55 lnformativoSBC 

8.7 !EQUIPAMENTOS DA CENTRAL TÉRMICA- rei prancha CT-01.01 58.162,80 
T1 - Gilrador 120000kcal/h 8.476,83 8.476,83 lnformativoSBC 
T2- Acumulador 4000 litros 14.830,12 14.830,12 lnformativoSBC 

8.7.3 T3- Gerador 90000kcal/h 1,00 7.073,73 7.073,73 7.073,73 lnformativoSBC _ 
8.7.4 T4 ·Acumulador 3000 litros 1,00 10.862,81 10.862,81 10.862,81 lnformativoSBC __ 
8.7.5 T5- Passadiço 1,00 14.149,65 14.149,65 14.149,65 lnformativoSBC 
8.7.6 Montagem total dos equipamentos vb 1,00 2.769,66 2.769,66 2.769,66 lnformativoSBC --
8.8 INSTAL.ELÉTRICASfTELEFÕNICAS/LÓGICA 1.864.197,27 -

8.8.1 0\..IADROS 66.591 ,24 = 
.u •• _ -!QUADRO GERAL DE BAIXA TENSÃO 22.659,46 r o ::a.Ja.1 .1 ::tii: ~ ~m capacidade para 23 disjuntores tripolares ' = 

O '':11 3:- e disjuntor geraltripolar,tipo auto sustentável,com 
(') z 4< ul;liculos 1900x600x600mm barramentos de cobre e un 0,35 26.628,82 9.320,07 9.320,07 Araújo Taffner Araújo Taffnei -

í " I ~tpervisão . --

\ 
I (.H 
\• (7) 

\ 

O J \ 1 â s~e,Yisão . 
. co \ '~ U' ' 

--- ---- -~ 

un o,oo I 20.922,56 0,00 • 0,00 Araújo Taffner ,. ~ 
-:1 • 

Araújo Taffner I 
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Item Discriminação dos Serviços 

8.8.1, 1 .3 I Com capacidade para 8 disjunlores tripolares 
e 1 disjuntor geral tripolar,tipo auto sustentável, com 

3 cubiculos 1900x600x600mm barramentos de cobre e 

stp~rvisão. 

8.8.1.1.4 ICem capacidade para 7 disjuntores tripolares 
e 1 disjuntor geral tripolar,tipo auto sustentável,com 

2 cubiculos 1900x600x600mm barramentos de cobre e 

supervisão. 
8.8.1.1 .5 I Com capacidade 1Jara2 disjuntores tripolares 

e 1 disjuntor geral tripolar,tipo auto sustentável,com 

2 cubiculos 1900x600x600mm barramentos de cobre e 

supervisão. 
8.8.1.1 .6 I Com cap&cidade para 2 disjuntores tripolares 

e 1 disjun!or geral tripolar,lipo auto sustentável, com 
2 cubiculos 1900x600x600mm barramentos de cobre e 

supervisiio. 
8.8.1 .2 CENTRO DE D!STRJBUJÇ.i\0 DE AUTOMAÇÃO 
8.8.1.2.1 Com capacidade para 20 disjuntc:>res monopolares , 

1di~ntor geral tripolar e 1 chave reversora 
8.8.1.3 CENTROS DE DISTRISUICÃO E QUADROS DE FO~ 
8.8.1 .3.1 Com c~acidadepara 5 disjuntores tripolares 

•e 1disjuntor geral tripo!ar 
8.8.1.3.2 Com ca~J.acidadep_ara 10 disjuntores tripolares 

e 1 disjuntcr geral tripolar 

8.8.1.3.3 !Com capacidadepara 20 disiuntores monopolares 

'e 1disiuntor_~i tripoiar 
8.8.1.3.4 ICem capacidadepara 30 disjuntores monopolares 

e 1 di~jun!or ge@l triflolar 
8.8.1.3.5 I Com capacidadepara 40 disjuntores monopolares 

e 1 disiuntor gemi !ripolar 
8.8.1.3.6 !Com capacidad~ra 49 disjuntoresmonopolares, 

1 d!sjuntor tripolar e 1 disjuntor geral tripolar 

8.8.1 .3.7 Com capacidade para 1 O disjuntores monCl()Oiares 

i e 1di~n!or geral tripolar 
8.8.2 D!SJUNTORES E COMPONENTES INTERNOS 

8.8.2.1 Disiuntor termomagnético tipo TQC 15 A 
8.8.2.2 Disjunto r termomagnético tipo TQC 20 A 
8.8.2.3 Disjunt()r terrn()rTI~nético tipo TOC 30 A 
8.8.2.4 Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x15 A 
8.8.2.5 IDisjuntor termomagn~ico tipo TQC 3x20 A 
8.8.2.6 I Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x30 A 
8.8.2.7 I Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x40 A 

~ ·~~~~~~~~~~~~~ 
' CJ) 

o 
co 

custo unitário 
uTJid. I Quantidade I Material I Mao Obra 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

un 
un 

un 
un 
un 

un 
un 
un 
un 

un 
un 

un 

un 

un 

un 

0,70 11.489,34 

0,20 9.101,62 

0,20 6.430,15 

0,34 6.430,15 

17,00 459,70 

17,00 427,90 

17,00 633,13 

11 ,00 i 460,58 

18,00 

4,00 

1,00 

1,00 

489,00 
258,00 
38,00 
18,00 
13,00 
67,00 
32,00 
31,00 
5,00 
4,00 
4,00 
9,00 
3,00 
1,00 
1,00 

525,26 

610,93 

794,30 

320,29 

5,00 
5,00 
5,00 

31,25 
31,25 
31,25 
31 ,25 
31,25 
474,02 
474,02 
474,02 

1.141 ,01 
1.141,01 
1.465,33 
1.465,33 

4,44 
4,44 
4,44 

13,34 
13,34 
13,34 
13,34 
13,34 
29,65 
29,65 
29,65 
29,65 
29,65 
29,65 
29,65 

º 

... ~ 
CU~- - ,,.J!al 

Material I Mao Obra 

8.042,54 

1.820,33 

1.286 ,03 

2.190,49 

7.814,93 

7.274,29 

10.763,19 

5.066,40 

9.454,65 

2.443,73 

794,30 

320,29 

2.446,97 I 2.173,59 
1.291,04 I 1.146,80 
190,15 1 168,91 
562,54 I 240,19 
406,28 I 173,47 

2.093,90 I 894,05 
1.ooo,o7 I 427,01 
968,82 413,67 

2.370,09 148,24 
1.896,07 118,59 
1.896,07 118,59 
10.269,09 266,84 
3.423,03 88,95 
1.465,33 29,65 
1.495;-33 2~<65 

/ ! I 
C~ 

Total 
Geral 

8.042,54 

1.820,33 

1.286,03 

2.190,49 
7.814.93 

7.814,93 
36.116.85 

7.274,29 

10.763,19 

5.066,40 

9.454,65 

2.443,73 

794,30 

320,29 
166.964.n 

4.620,56 
2.437,84 
359,06 
802,73 
579,75 

2.987,96 
1.427,08 
1.382,49 
2.518,33 
2.014,66 
2.014,66 
10.535,93 
3.511 ,98 
1.494,98 
1.494,98 

Fonte dos preços 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 
PINI 

Composição 

· Araúl_o Taffner 

Araújo Taffner 

Araúlo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

Araújo Taffner 

16141 .8.2.1 
16141.8.2.1 
16141.8.2.2 
16141.8.4.6 
16141 .8.4.7 
16141 .8.4.9 

16141.8.4.10 
16141.8.4.11 
16141.8.1.9 
16141.8.1.9 
16141 .8.1.9 

16141.8.1.10 
16141 .8.1.1 o 
16141.8.1.11 
16141.8.1.11 
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8.8.2.16 IDisjuntor termomagnético tipo TQC 3x250 A I un I 1 ,00 I 1.465,33 I 29,65 I 1.465,33 I 29,65 I 1.494,98 IPINI I 16141 .8.1.1'' 
8.8.2.17 IDisjuntortermomagnéticotipoTQC3x600A I un I 4,00 I 10.325,60 I 76,48 I 41 .302,42 I 305,92 I 41.608,34 IPINI I 16141.8.1.1:C 
8.8.2.18 IDisjuntortermomagnético tipoTQC3x15A/75KA I un I 2,00 I 498,08 I 14,83 I 996,17 I 29,66 I 1.025,83 IPINI I 16141 .8.1.7 
8.8.2.19 IDisjuntortermomagnéticotipoTQC3x30A/75KA I un I 12,00 I 498,08 I 14,83 I 5.977,01 I 177,95 I 6.154,96 IPINI I 16141 .8.1.7 
8.8.2.20 IDisjuntortermomagnéticotipoTQC3x40A/75KA I un I 7,00 I 644,69 I 14,83 I 4.512,80 I 103,80 I 4.616,60 IPINI I 16141.8.1.8 
8.8.2.21 IDisjuntortermomagnéticotipoTQC3x50A/75KA I un I 11 ,00 I 644,69 I 14,83 I 7.091 ,54 I 163,12 I 7.254,66 IPINI I 16141.8.1.8 
8.8.2.22 IDisjuntortermomagnéticotipoTQC3x60A175KA I un I 5,00 I 644,69 I 14,83 I 3.223,43 I 74,14 I 3.297,57 IPINI I 16141 .8.1.8 
8.8.2.23 IDisjuntor termomagnético tipo TQC 3x70 A/75KA I un I 4,00 I 1.141 ,01 I 29,65 I 4.564,04 I 118,59 I 4.682,64 IPINI I 16141.8.1 .1 O 

1.141,01 1.170,66 PINI 16141 .8.1 .1( 
10.269,09 10.535,93 PINI 16141.8.1 .1C -

8.8.2.26 IDisjuntortermomagnéticotipoTQC3x150A/75KA I un I 2,00 I 1.1 41,01 I 29,65 I 2.282,02 I 59,30 I 2.341,32 IPINI I 16141.8.1.1>" 
8.8.2.27 IDisjuntor termomagnético tipo TQC 3x200 A/75KA I un I 1,00 I 1.465,33 I 29,65 I 1.465,33 I 29,65 I 1.494,98 IPINI I 16141 .8.1.1"' 
8.8.2.28 IDisjuntortermomagnéticotipoTQC3x250A/75KA I un I 1,00 I 1.465,33 I 29,65 I 1.465,33 I 29,65 I 1.494,98 IPINI I 16141 .8.1.1 ' 
8.8.2.29 IDisjuntor termomagnético tij)O TQC 3x600 A/75KA I un I 4,00 I 10.325,60 I 76,48 I 41.302,42 I 305,92 I 41.608,34 IPINI I 16141.8.1.1 é 

18.8.3 !TUBULAÇÃO 280.059,31 I I 
8.8.3.1 PVC R[GIDO 116.949,66 
8.8.3.1.1 IE1etrodutoDN 20mm I un I 1.121 ,00 I 3,05 I 8,91 I 3.421 ,19 I 9.986,18 I 13.407,37 IPINI I 16132.8. 1.1 
8.8.3.1.2 IEietrodutoDN 25mm I un I 2.400,00 I 4,45 I 8,91 I 10.689,93 I 21 .379,86 I 32.069,78 IPINI I 16132.8.1.é' 
8.8.3.1.3 IE1etrodutoDN 32mm I un I 564,00 I 6,68 I 8,91 I 3.768,20 I 5.024,27 I 8.792,47 IPINI I 16132.8.1.9 
8.8.3.1.4 Eletroduto DN 40 mm un 202,00 9,16 13,33 1.849,46 2.693,65 4.543,11 PINI 16132.8.1 .3 
8.8.3.1.5 Eletroduto DN 50 mm un 138,00 11,82 13,33 1.631 ,53 1.840,22 3.471 ,75 PINI 16132.8.1 .4 
8.8.3.1.6 Eletroduto DN 75 mm un 300,00 31,84 17,79 9.551,65 5.336,72 14.888,36 PINI 16132.8.1.6. ·:: 
8.8.3.1.7 EletrodutoDN 100mm un 400,00 62,11 17,79 24.844,18 7.115,62 31 .959,80 PINI 16132.8.1.8 •. 
8.8.3.1.8 EletrodutoDN150mm un 65,00 102,47 17,79 6.660,72 1.156,29 7.817,01 PINI __ 
8.8.3.2 FERRO GALVANIZADO 1.586.99 
8.8.3.2.1 EletrodutoDN 20mm I un I 120,00 l 8,78 L 4,44 I 1.053,60 I 533,40 I 1.586,99 PINI 16131 .8.3.3 _ 
8.8.3.3 RETANGULAR DE FERRO GALVANIZADO 105.696 11 
8.8.3.3.1 Tubulação retangular 2 x (70x25) mm I m I 6.960,00 I 13,01 I 2,17 I 90.578,44 I 15.117,67 I 105.696,11 PINI E SARKIS _ 
8.8.3.4 ELETROCALHA TIPO MARVITEC 49.623,96 
8.8.3.4.1 25-25 mm I m I 1.200,00 I 5,62 I 1,12 I 6.738,39 I 1.347,68 I 8.086,07 WL de Oliveira --
8.8.3.4.2 200-50 mm I m I 28,00 L 15,58 I 6,23 I 436,25 I 174,50 I 61 o. 75 WL de Oliveira 
8.8.3.4.3 1250-75 mm I m I o.oo I 21,38 I 8,55 I 0,04 I 0.02 I 0,06 IWL de Oliveira 
8.8.3.4.4 300-7!imm m 5,00 37,31 7,46 186,53 37,31 223,84 WL de Oliveira 1 
8.8.3.4.5 400-1Ôb mm m 40,00 43,98 17,60 1.759,29 703,86 2.463,16 WL de Oliveira 
8.8.3.4.6 400-150 mm m 60,00 58,03 11,61 3.481 ,71 696,34 4.178,05 WL de Oliveira 
8.8.3.4.7 450-100 mm m 10,50 58,37 11 ,67 612,89 122,58 735,47 WL de Oliveira -
8.8.3.4.8 500-150 mm m 99,99 66,29 13,26 6.627,71 1.325,54 7.953,26 WL de Oliveira _ 
8.8.3.4.9 700-150mm m 289,99 72,91 14,58 21 .144,43 4.228,89 25.373,32 WLdeOiiveira . 
8.8.3.5 ESTEIRA DE CABOS 6.202,59 
8.8.3.5.1 _700,mm. I m I 110,00 I 46,99 I 9,40 I 5.168,82 I 1.033,76 I 6.202,59 IWLdeOiiveira 1 _ 

r::"' lf.'8~4' ...,., CURy~l' 2.420 78 
~ 8.8.4.1 ~ ., PV~R~'oo 2.214,20 
o 8.8.4.1ó1 Cu~ Dli,I20 mm un 210,00 0,77 1,78 161 ,67 373,39 535,06 TPINI T 16132.8.4.1 
· · 8. 8 . 4 . 1'.~ r.url(a Q.lll_ 2.5 mm un 225,00 0,93 1,78 208,27 400,05 608,32 IPINI I 16132.8.4.2 
lll Jê.:8-4.1f3 ~urvJ1.~32 mm _ _ un 50,00 1,38 1,78 69,19 88,90 158,09 jPINI J 16132.8.4.3 

1 ~~ ~.8.4.1 \4 ÇurVa~ 40 mm un 33,00 2,04 2,67 67,44 88,01 155,45 PINI 16132.8.4.4 
- f3.8.4.1 15 Curvãl Q!s )sQ mm un 30,00 2,53 2,67 75,89 80,01 155,90 PINI 16132.8.4.5 ·-

I lc;; ~ .8.4 . 1"m: Cu~l\ 7$ mm un 30,00 9,16 3,56 274,95 106,68 381 ,63 PINI 16132.8.4.7 ~~ 
\ tJ ~.8 .4 . f'.j7-..?: Curv;ã;D~ ~ QO mm un 6,00 20,23 3,56 121,36 21,34 142,70 PINI 16132.8.4.9 -
l 8.8.4 . 1~ Curvai'IDN 1s'0 mm un 2,00 34,97 3,56 69,95 _ 7,11 77,06 WL de Oliveira 
i ~ - -- - ~I 
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Item Discriminação dos Serviços 

8.8.4.2 FERRO GALVANIZADO 
8.8.4.2.1 Curva DN 25 mm 
8.8.5 ARRUELAS 
8.8.5.1 AÇO GALVANIZADO 
8.8.5 .1.1 Arruela DN 20 mm 
8.8.5.1 .2 Arruela DN 25 mm 
8.8.5.1.3 Arruela DN 32 mm 
8.8.5 .1.4 Arruela DN 40 mm 
8.8.5.1.5 Arruela DN 50 mm 
8.8.5.1.6 Arruela DN 75 mm 
8.8.5.1.7 Arruela DN 100 mm 
8.8.5.1.8 Arruela DN 150 mm 
8.8.6 CONDUTORES 
8.8.6.1 FIO CLASSE 2,UNIPOLAR,ISOLAÇÃO 750V,70 2C 
8.8.6.1.1 Fio seção 2,5 mm2 

8.8.6.1.2 Fio seção 4 mm2 
8.8.6.2 CABO CLASSE 2,UNIPOLAR,ISOLAÇÃO 750V,70 2C 
8.8.6.2.1 Cabo seção 6 mm2 

8.8.6.2.2 Cabo seção 1 O mm2 
8.8.6.2.3 Cabo seção 16 mm2 

8.8.6.2.4 Cabo seção 25 mm2 
8.8.6.2.5 Cabo seção 35 mm2 

8.8.6.2.6 Cabo seção 50 mm2 

8.8.6.2.7 Cabo seção 70 mm2 

8.8.6.2.8 Cabo seção 95 mm2 

8.8.6.2.9 Cabo seção 120 mm2 

8.8.6.2.10 Cabo seção 150 mm2 

8.8.6.2.11 Cabo seção 185 mm2 

8.8.6.3 CABO CLASSE 2,UNIPOLAR,ISOLA_ç_ÃO 1000V,70 2C 
8.8.6.3.1 Cabo seção 2,5 mm2 

8.8.6.3.2 Cabo seção 4 mm2 

8.8.6.3.3 Cabo seção 6 mm2 

8.8.6.3.4 Cabo se~ o 1 O mm2 

8.8.6.3.5 Cabo seção 16. mm2 

8.8.6.4 CABO ISOLAÇÃO 12120 KV 
8.8.6.4.1 Cabo seção 95 mm2 
8.8.6.5 CABO DE COBRE NU 
8.8.6.5.1 Cabo seção 1 O mm2 

8.8.6.5.2 Cabo seção 50 mm2 

-n 
0l 
z 

(,1 
'C 
o 

. co · \~ 

f' 
r-"1 

unid. 1 Quantidade 

un 35,00 

un 2.644,00 
un 3.105,00 
un 1.000,00 
un 600,00 
un 600,00 
un 40,00 
un 40,00 
un 10,00 

m 21 .700,00 

I m 12.000,00 

m 3.300,00 
m 13.000,00 
m 3.500,00 
m 1.840,00 
m 1.120,00 
m 225,00 
m 1.550,00 
m 3.500,00 
m 600,00 
m 1.250,00 
m 2.240,00 

m 1.500,00 
m 3.040,00 
m 360,00 
m 210,00 
m 250,00 

I m I 400,00 I 

m 
m 1.243,95 

custo L ( ' . custo unitário I Total Fonte dos preços Composição 
Material Mao Obra Material I Mao Obra I Geral 

·""-
206 58 

3,24 2,67 113,23 I 93,34 I 206,58 PINI 16131 .8.1.9 

7.766,28 
7.766,28 

0,31 0,15 823,89 387,71 1.211 ,60 PINI 16131.8.1.3 

0,56 0,15 1.735,88 455,31 2.191,19 PINI 16131 .8.1.4 

0,78 0,45 779,02 449,08 1.228,1 o PINI 16131 .8.1.5 

1,00 0,60 599,38 357,43 956,81 PINI 16131 .8.1 .6 

1,39 0,89 835,84 533,40 1.369,23 PINI 16131 .8.1 .7 

3,24 2,67 129,41 106,68 236,09 PINI 16131 .8.1.8 

6,81 3,70 272,38 148,1 o 420,49 PINI 16131.8.1 .9 

11,58 3,70 115,75 37,03 152,78 WL de Oliveira 
564.011,78 
75.677 25 

0,47 1,63 10.142,78 35.400,30 45.543,09 PINI 16120.8.2.2 
0,73 I 1,78 8.798,29 21 .335,86 I 30.134,16 PINI 16120.8.2.3 

427.319 41 
1,32 1,92 4.355,16 6.351 ,27 10.706,42 PINI 16120.8.1.2 
2,42 2,07 31.453,90 26.926,45 58.380,35 PINI 16120.8.1 .3 
3,63 2,37 12.702,54 8.307,97 21 .010,51 PINI 16120.8.1.4 
5,71 2,52 10.505,90 4.637,43 15.143,33 PINI 16120.8.1.5 
7,92 3,12 8.868,68 3.489,99 12.358,67 PINI 16120.8.1.6 
10,79 4,59 2.427,09 1.033 11 3.460,20 PINI 16120.8.1.7 
14,93 5,04 23.140,89 7.813,07 30.953,96 PINI 16120.8.1 .8 
20,89 5,33 73.103,75 18.668,88 91 .772,63 PINI 16120.8.1 .9 
26,38 6,82 15.825,93 4.091 ,21 19.917,14 PINI 16120.8.1.10 
32,11 8,45 40.142,22 10.562,54 50.704,75 PINI 16120.8.1.11 
39,44 10,97 88.337,81 24.573,64 112.911,44 PINI 16120.8.1.12 

-

14.476 95 
0,60 0,24 893,58 357,43 1.251 ,01 PINI I 

1,26 1,78 3.844,85 5.405,09 9.249,94 PINI '16120.8.1.17 I 

1,80 1,92 646,67 692,87 1.339,54 PINI 16120.8.1.18 I 

2,76 2,07 579,31 434,97 1.014,28 PINI 16120.8.1.19 
4,12 2,37 1.028,76 593,43 1.622,19 PINI 16120.8.1.20 i 

15.118 40 I 

32,07 5,73 12.827,18 2.291 ,22 15.118,40 PINI I 

14.957 70 I 

6,02 3,52 J 
8,13 3,90 10.112,41 4.845,29 14.957/0 PINI I 

----- -

/\1 ~ 
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Item Discriminação dos Serviços 

~ (_ __ _f~ 
1~- , ,.__·to total 

Jnid. Mater ...... I Mao Obra 
Total 
Geral 

8.8.6.5.3 !Cabo seção 95 mm2 m 1 1 32,81 I 5,50 

8.8.6.6 !CABOS DE LÓGICAITELEFONit>JAUDIONIDEO 16.462.07 

8.8.6.6.1 !Cabo UTPS I m I 15.000,00 
8.8.6.6.2 !cabo cs 1 m 1 10.400,00 I 0,59 I 0,14 I 6.100,15 I 1.429,72 I 7.529,87 
8.8.6.6.3 !Cabo RF 485 I m I 1.000,00 I 0,62 I O, 15 I 623,21 I 146,64 I 769,85 
8.8.6.6.4 I Cabo telefônico Cl 50- 10 I m I 40,00 I 1,65 I 0,66 I 65,99 i 26,39 I 92,38 

Cabo telefônico Cl50- 20 318,94 446,51 
Cabo telefônico Cl 50 - 30 73,32 i 02,65 
Cabo telefônico Cl 50 -50 498,57 698,00 
Cabo telefônico Cl 50-75 1.484,71 2.078,60 

Fonte dos preços Compos;-;:ão 

Considerado na Modernização 
HORUS 
HORUS 
HORUS 
HORUS 
HORUS 
HORUS 

HORL . 
HORL'.­
HOR!; 
HORL . 

Cabo telefônico Cl 50-100 742,36 1.039,30 HORUS HOP: 
Cabo telefônico Cl 50 - 200 ___ -~.474,52 3.464,33 

(8.8.6.6.11 Cabo telefônico CC-2 m 6. 700,00 ' 1 HORUS HORL. 
18.8.6.6.12 Cabo telefônico CCI-3 m 450,00 I HORUS HORL~: 
8.8.6.6.13 Cabo t6!efônico CCI-4 m 350,00 ! HORUS HORl 
8.8.6.6.14 Cabo telefônico CCI-5 m 125,00 I HORUS HORL -
8.8.6.6.15 CabotelefônicoCCI-6 m 250,00 0,69 0,27 171,84 I 68,74 240,58 HORUS HOF:l 

18.8.7 CAIXAS DE PASSAGEM E TERMINAIS 75.278,29 
18.8.7.1 !CAIXAS TIPO CONDULETE - 18.678.31 
8.8.7.1.1 ICondulete tiQ_o A 20 mm I un I 166,00 I 5,45 I 7,41 I 905,22 I 1.230,79 I 2.136,01 
8.8.7.1.2 IConduletetipoT20mm I un I 120,00 I 5,98 I 8,90 I 717,06 I 1.067,89 I 1.784,95 
8.8. 7 .1.3 IConduleta tipo E 20 mm I un I 201 ,00 I 5,35 I 7,41 I 1.075,81 I 1.490,29 I 2.566,11 
8.8.7.1.4 lconduletetipoA25mm I un I 150,00! 8,76 I 7,41 I 1.314,25 I 1.112,16 I 2.426,40 
8.8.7.1.5 IConduletetipoT25mm I un I 126,00 I 9,34 I 8,90 I 1.176,72 I 1.121 ,29 I 2.298,00 
8.8.7.1.6 IConduleta tipoE25mm I un I 203,00 ! 8,06 I 7,41 I 1.635,36 ! 1.505,12 I 3.140,48 
8.8.7.1.7 361 ,01 i 222,43 583,44 
8.8.7.1.8 1.294,08 I 889,91 2.183,99 
8.8.7.1.9 lcondulete tipo E 32 mm I un I 52,00 I 11,88 I 7,41 I 617,64 I 385,55 I 1.003,19 
8.8.7.1.10 IConduletetipoA40mm I un I I 18,93 I 7,41 
8.8.7.1 .11 IConduletetipoT40mm I un I 2,00 I 22,68 I 8,90 I 45,30 I 17,77 I 63,07 
8.8.7.1.12 ICondulete tipo E 40 mm I un I 5,00 I 18,26 I 7,41 I 91 ,28 I 37,07 I 128,35 
8.8.7.1.13 IConduletetipoLLSOmm I un I 2,00 I 29,68 I 7,41 I 59,26 I 14,81 I 74,06 

WL de Oliveira/PIN 
WL de Oliveira/PIN 
WL de Oliveira/PIN 
WL de Oliveira/PIN 
WL de Oliveira/PIN 
WL de Oliveira/PIN 
WL de Oliveira/PIN 
WL de Oliveira/PIN 
WL de Oliveira/PIN 
WL de Oliveira/PIN 
WL de Oliveira/PIN 
WL de Oliveira/PIN 
WL de Oliveira/PIN 
WL de Oliveira/PIN 

16135.8 . • 
16135.8 . • 
16135.8. ~ 

16135.&. -. 
16135.8. 
16135.8. : 
16135.2. : 

16135.8. 
16135.8 . • 
16135.8. ' 
16135.8. -
16135.8.-i 
16135.8. ' 
16135.8. ~ -

8.8.7.2.3 I Caixa de embutir fundo fixo 100x50 mm I un I 424,00 I 0,47 I 2,23 I 198,18 I 944,28 I 1.142,46 IWL de Oliveira/PINI 16136.8.: 
8.8.7.2.4 Caixa de embutir fundo lixo 100x100 mm 153,42 554,29 WL de Oliveira/PIN 16136.8, :._ 
8.8.7.2.5 Caixa passagem tampa aparafusada 400x400x180 mm 20,83 50,48 WL de Oliveira/PIN 16136.8.;_ 

I O t· 
\ 569,34 I 189,78 759,12 WL de Oliveira/PINI : _ J 

I ~~ 

\ ____., 
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Item Discriminação dos Serviços 
custo unitário custo tot. Total 

Fonte dos preços Composição 
unid. I Quantidade Material Mao Obra Material I Mao Obra Geral 

8.8.7.4.4 Caixa de alvenaria 3000x1400x1800 mm com tampa ff . un I 4,00 1.518,23 506,08 6.072,93 2.024,32 8.097,26 WL de Oliveira/PINI 
8.8.7.5 CAIXAS PARA TELEFONIA 22.869,68 
8.8.7.5.1 Caixa interna padrão n° 1 un 122,00 0,92 0,37 111,81 44,72 156,54 PINI 
8.8.7.5.2 Caixa interna padrão n2 2 un 52,00 35,00 19,27 1.820,04 1.002,24 2.822,27 PINI 16136.8.4.1 
8.8.7.5.3 Caixa interna padrão n° 3 un 32,00 64,17 24,79 2.053,52 793,31 2.846,83 PINI 16136.8.4.2 

8.8.7.5.4 Caixa interna padrão n° 4 un 12,00 112,54 33,36 1.350,43 400,32 1.750,75 PINI 16136.8.4.3 

8.8.7.5.5 Caixa interna padrão n° 5 un 20,00 169,28 48,18 3.385,51 963,60 4.349,11 PINI 16136.8.4.4 

8.8.7 .5.6 Caixa interna padrão n° 6 un 4,00 341,91 88,95 1.367,62 355,78 1.723,40 PINI 16136.8.4.6 

8.8.7.5.7 Caixa interna padrão n° 7 un 16,00 425,39 143,81 6.806,21 2.300,90 9.107,11 PINI 16136.8.4.7 

8.8.7.5.8 Painel tipo DG 3000x2000x200 mm un 1,00 97,42 16,24 97,42 16,24 113,66 PINI 
8.8.8 EQUIPAMENTOS DE UTILIZAÇÃO 39.113 61 
8.8.8.1 TOMADAS ELÉTRICAS 24.708,02 
8.8.8.1 .1 Tomada bipolar 2P universal, 1 ON220V un 1.294,00 4,32 3,12 5.585,76 4.032,19 9.61 7,95 PINI 16143.8.6.2 
8.8.8.1.2 Tomada tripolar 2P+ T com 2 pinos chatos, 15N220V un 1.095,00 9,49 4,25 10.396,83 4.656,50 15.053,33 PINI 16143.8.6.1 
8.8.8.1.3 Tomada tetrapolar com 4 pinos,30N220V un 3,00 10,50 1,75 31,49 5,25 36,74 PINI 
8.8.8.2 INTERRUPTORES 2.023,83 
8.8.8.2.1 Interruptor embutir simples un 147,00 3,36 3,12 494,44 458,06 952,50 PINI 16143.8.2.9 
8.8.8 .2.2 Interruptor embutir duplo un 75,00 5,88 5,49 44t;29 411,73 853,02 PINI 16143.8.2.1 
8.8.8.2 .3 Interruptor embutir triplo un 12,00 10,34 7,85 124,06 94,25 218,31 PINI 16143.8.2.5 
8.8.8.3 RACK 6.928,66 
8.8.8.3 .1 Padrão 19" x 6U un 30,00 164,97 65,99 4.949,04 1.979,62 6.928,66 HORUS HORUS 
8.8.8.4 PATCH PANEL 5.453 11 
8.8.8.4.1 Padrão 19" com 24 alojamentos para conctor RJ 45 un 17,00 229,12 91,65 3.895,08 1.558,03 5.453,11 HORUS HORUS 
8.8.8.5 CONECTORES LÓGICOS 
8.8.8.5.1 Conectar RJ 45 un 1.200,00 HORUS HORUS 
8.8.9 ACESSÓRIOS/PARA RAIOS 6.535 07 
8.8.9.1 Fita de autofusão rolo 185,00 7,53 3,02 1.393,70 557,82 1.951,53 WL de Oliveira 
8.8.9.2 Solda pree_arada kQ 24,00 5,22 2,29 125,38 54,99 180,37 WL de Oliveira 
8.8.9.3 Arame galvanizado m 5.000,00 0,20 0,27 1.008,14 1.374,73 2.382,87 WL de Oliveira 
8.8.9.4 Haste de aço cobreada 15x2400 mm un 24,00 14,02 5,61 336,53 134,61 471 ,15 WL de Oliveira SARKIS 
8.8.9.5 Bloco tipo BLI 10 un 220,00 3,58 1,43 788,36 314,54 1.102,90 WL de Oliveira SARKIS 
8.8.9.6 Terminal aéreo tipo para- ráios 600mmxdiãmetro 3/8' un 74,00 4,31 1,72 318,75 127,50 446,26 WL de Oliveira SARKIS 
8.8.9.7 Serviços éllentuais vb 0,70 Incluso nos serviços 
8.8.9.8 Pequenos acessarias e materiais vb 0,70 Incluso nos serviços 
8.8.10 ENTRADA DE ENERGIA 8.369 43 
8.8.10.1 Mufla unip_olar para uso externo un 1,00 404,04 134,68 404,04 134,68 538,72 HORUS 
8.8.10.2 Terminal enfitado 95 mm2 , 12/20 KV un 1,00 131 ,58 43,86 132,03 44,01 176,03 HORUS 
8.8.10.3 Braçadeira Galvanizada tipo "0 "-1 com parafuso un 
8.8.10.4 Braçadeira MB1 un 2,00 12,93 4,31 25,85 8,63 34,48 HORUS 
8.8.10.5 Anel de borracha c/ isolação 15 KV un 4,00 11 ,32 3,78 45,27 15,11 60,38 HORUS 
tr.S~·rv. v . ti t:rminal compressão 95 mm2 un 3,00 4,43 1,48 13,30 4,43 17,73 HORUS 

:J lfl8 . 10.~ ~.uebra e recuperação do piso m 25,00 226,27 75,42 5.656,64 1.885,45 7.542,09 HORUS ::; 1~8.11 ~ . ~BESTAÇÃO TRANSFORMADORA 37.005 21 :1 
l~-a.11.1 !Jporte para terminal enlitado un 

~ 
8~. 11.2' !Jporte para isolador un 
8.~ . 11 .3.1 ~rragem de centro para seccionadora un 

I O') 8 .8 . 11~ ~r~o cantoneira 1 x1 x1/4' kg 0,00 

o 8.8.11 .pjj ~ti,utura ferro cantoneira 2x2x1/4"/ tela 2,20x2,50 m un 

' co 8.8.11 .,EJT1 ampa de ferro xadrez perfurada canaleta un 23,00 113,13 37,71 2.601,92 867,31 3.469,22 HORUS 
8JI~1 :70 far\sformador trifásico 500 KVA, 15KV,220/380V,60HZ un 0,00 ~ 16270.8.1.4 

j ~ ~ 

~ / /I _, 
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. · 7 custo unitário em' )tal Total . - " 
Item Discriminação dos Serv1ços f-- d 0 t'd d M 

1 
. 1 M Ob M t . 1 M Ob G 1 Fonte dos preços Compos1çac 

t..u " . uan 1 a e a ena ao ra a ena ao ra era __ 

~ (.-<~ 

8.8.11.8 Transformador trifásico 750 KVA, 15KV,220/380V,60HZ un 
8.8.11 .9 Seccionadora fusivel tripolar 200A , 15KV un _ 
8.8.11.1 O Seccionadora tripolar 400A, 15KV un _ 
8.8.11 .11 VerQalhão de cobre nú 15,8 mm kQ __ 
8.8.11 .12 Borne concêntrico a pressão,tipo terminal lateral 3/8' un __ 
8.8.11.13 Parafusos,porcas,arruelas vb _ 
8.8.11 . 14 Dormente de concreto un 
8.8.11.15 Terminal a compressão un 0,00 _ 
8.8.11 .16 Conecto r a pressão un _ 
8.8. 11 .17 Grampo p/ aterramento p/ haste 15mm e cabo 50 mm2 un 0,00 __ 
8.8.11.18 Placa de aviso ' não acionar sob carga" un 4,00 32,32 10,77 129,29 43,08 172,38 lnformSBC _ _ 
8.8.11 .19 Placa de aviso "periQo de morte alta tensão" un 0,00 __ 
8.8.11 .20 Tapete de borracha 500x500, 15KV un 2,00 64,65 21,55 129,29 43,11 172.40 lnformSBC 
8.8.11.21 Caixaemlourofrejó600x400x200mm un 1,00 177,77 59,26 177,77 59,26 237,04 lnformSBC .. _ 
8.8.11 .22 Luva de borracha com isolação para 15KV un 1,00 355,55 118,51 355,55 118,51 474,06 lnformSBC ~ 
8.8.11.23 óculos para eletricista un 1,00 19.40 6.47 19,40 6,47 25,87 lnformSBC ·-
8.8.11 .24 Esquema unililar un 1,00 96,97 32,32 96,97 32,32 129,29 lnformSBC ·-
8.8.11.25 Tinta para pintura dos vagalhões kQ ·- · 
8.8.11.26 Materiais de consumo e miudezas vb 0,40 1.358, 71 452,90 543,48 181 ,16 724,64 lnformSBC --
8.8.11 .27 Eventuais serviços de mão de obra vb 0,50 2.073, 82 691,27 1.036,91 345,63 1.382,54 lnformSBC -
8.8.11 .28 Quadro medição CELESC550X680X250 mm un --
8.8.11 .29 Transformador de corrente para medição em 15KV un 1,00 364,71 121,57 364,71 121,57 486,28 lnformSBC -
8.8.11 .30 Transformador de potencial para medição em 15KV un 1,00 413,33 137,78 413,33 137,78 551 ,11 lnformSBC ·-
8.8.11.31 Canaleta 500x500mm m 17,00 171,63 57,21 2.917,65 972,62 3.890,26 lnformSBC -
8.8.11.32 Isolador de epoxi classe 15 KV un 21 ,00 31,47 10,48 660,78 220,18 880,96 lnformSBC -
8.8.11.33 Disjuntor 600N17,5KV com reles secundários un 1,00 18.306,86 6.102,28 18.306,86 6.102,28 24.409,15 lnformSBC -
8.8.12 LUMINÁRIAS 593.782,64 . -
8.8.12.1 Luminária completa para lâmpada fluorescente 2x1 10 W -

com reator eletronico . un 7,00 126,84 50,74 887,89 355,16 1.243,05 SARKIS SARKIS -
8.8.12.2 Luminária completa para lâmpada fluorescente 2x3ô W -

com reator eletronico. un 1.953,00 151,08 60,43 295.065,51 118.026,20 413.091,72 SARKIS SARKIS --
8.8.12.3 Luminária completa para lâmpada fluorescente 

2x9Wsimplescompacta. un 469,00 87,80 35,12 41.178,03 16.471 ,21 57.649,25 SARKIS SARKIS · ·-
8.8.12.4 Luminária completa para lâmpada incandescente - -

2x100 c/rele fotoelletrico,baliz.aéreo. un 1,00 60,47 24,19 60,47 24,19 84,66 SARKIS SARKIS -
8.8.12.5 Luminária completa para lâmpada haloQena -

1x100W un 27,00 30,24 12,10 816,59 326,64 1.143,23 SAAKIS SARKIS - -
8.8.12.6 Luminária completa para lâmpada incandescente ·· 

1x100W un 112,00 35,75 5,96 4.004,56 667,20 4.671,76 SAAKIS - -
8.8.12. 7 Luminária completa para lâmpada vapor metálico -

1x400W un 58,00 600,70 100,12 34.840,49 5.806,75 40.647,23 SAAKIS -
.S .8.~ .Luminária completa para lâmpada vapor metálico -

CJ 17 ~25_çJiíl un 79,00 407,61 67,94 32.201 ,50 5.366,92 37.568.42 SARKIS 
g 8.8.<1t2.9 '1!\l rn~ria completa longo alcance articulada --_ 
· • -y ~p"Q:~metálico1 x160W un 28,00 41 4,76 69 ,13 11 .613,35 1.935,56 13.548 ,91 SARKIS -

8. ~.11!. 1 O !-umiifária completa lonQo alcance articulada · -
Collf I i vaP'õ!metálico 1x250W un 8,00 457,67 76,28 3.661,33 610,21 4.271,54 ~ 
O) 8.$.12.111 ·I:ÍJ .;'i~ária completa longo alcance articulada SAAKIS : 

0 \·I 1 :vã~ metálico 1x400W un 6,00 629,29 104,88 3.775,76 629,29 4.405,05 SARKIS . i 
cO 8;~u 2.12 ;J::um '~á.Ha completa com poste de 12 m para 1 x250W ! 

Jl ~ ~ ~ i ~ ~' 24143 
..______ _ -. .... 
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Item Discriminação dos Serviços 

Preço médio das 
~v- I L:W?çao l'_~n!~ leletones 1 vo 1 1,uu 1 100, 11::1 1 0t>t>,t>U 1 100,11::1 1 ~oo, oü 1 1.099,79 lconcessionáriade 
tf"lA I ~ ~ • • • • • r- • ..... • .• - . - -· . . L.. -4 ,...,... ...,.,., ~ n ,~~ r-n ..,.,..,,... .. n ,..,,..,.. ,..,.,. .. nn.n -yn Florianópolis 
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custo unitário 1 I Discriminação dos Serviços Item Quantidade I Material I Mao Obra I unid. 

MODERNIZAÇÃO TECNOLOGICA 

INFRA ESTRUTURA E SISTEMA DE CABEAMENTO ESTRUTURADO CATEGORIA 6 INCLUINDO PARTE DE SEGURANÇA 

PLANJLHA01 

Item Discriminação 
Und. 

1 I SISTEMA DE CABEAMENTO CATEGORIA 6- SEGURANÇA 
1.1 !Cabo UTP Cat. 6 I m 
1.2 IConector RJ45 Femea Cat 6 I Und. 
1.3 I Bloco 11 o com _2_ernas c/ CB de 4pares Furukawa I Und. 

1.4 

1.5 

1.6 

1.7 

1.8 

1.9 

1.1 o 
1.11 
1.12 
1.13 
1.14 
1.15 
1.16 
1.17 
1.18 
1.19 
1.20 
1.21 
1.22 
1.23 
1.24 
1.25 
1.26, 
1.2l'-
1.~8 
1 .~9 
1.?0 
1.81 
1 .~-

l::1 
h-1 
I 

Bloco 11 O com pernas c/ CB de 5 pares Furukawa 

Guia Horizontal p/ Bloco 11 O com pernas 
Furukawa 
Organizador Vertical para Bloco 11 O (p/ 6 blocos) 
Furukawa 
Label azul p/ identificação de bloco 11 O 4p 
Furukawa 
Label roxo p/ identificação de bloco 11 O 4p 
Furukawa 
Label roxo p/ identificação de bloco 11 o 5p 
Furukawa 
Label branco p/ identificação de bloco 11 O 5p 
Furukawa 
Porta Eti_q_uetas p/ bloco 11 O Furukawa 
Caixa Aparente para espelho 4x2 Bege Furukawa 
Espelho 4x2 Beqe 2 posições Furukawa 
Espelho 4x2 Bege 4 posições Furukawa 
Conectar RJ-45 Macho Flex Cat5E 
Cabo UTP 4_l)ares Cat5E Flex - Furukawa 
Adapter Cable Cat 5E 4,0 M Cat5E 
Adapter Cable Cal 5E 2,5 M Furukawa 
Cabo UTP 25 pares Cat 5E 
Patch Cable IDC/IDC 1_Q_ar 2,5 M Cat5E 
Patch Cable IDC/IDC 2_Q_ares 2,5 M Cat5E 
Patch Cable IDC/IDC 4 pares 2,5M Cat5E 
Patch Cable IDC/IDC 1 par 5.0 M Cat5E 
Patch Cable IDC/IDC 2_Q_ares 5,0 M Cat5E 
Patch Cable IDC/IDC 4 pares 5,0M Cat5E 
~$dor Z-IDC Articulado 100p completo 
~I Kit p/ Bloco Z-IDC 10pares Vertical 
~~ra aterramento para bastidor 
1 . I Bãf:ra para aterrar blocos de 1 Op (pele c/1 O) 
I l~de d~_!'roteção Z-IDC 
~~elas de ldentificaçãoÇabo (ex) 
~~etas de Identificação Espelhos 

CJlT 

:::0 ' I 
I!!! o 
o:z 
CU) I 

Und. 

m 

Und. 

Und. 

Und. 

Und. 

Und. 
Und. 
Und. 
Und. 
Und. 
Und. 

m 
Und. 
Und. 

m 
Und. 
Und. 
Und. 
Und. 
Und. 
Und. 
Und. 
Und. 
Und. 
Und. 
Und. 
Und. 
Und. 

( 

Quantidad 
e 

400,00 
2.634,00 

153,00 

62,00 

215,00 

160,00 

10,00 

10,00 

10,00 

10,00 
430,00 
620,00 
310,00 
-810,00 

1.200,00 
4.200,00 

150,00 
500,00 

8.987,00 
1.000,00 

30,00 
600,00 
400,00 

30,00 
350,00 

4,00 
40,00 
4,00 

40,00 
400,00 
115,00 
65,00 

Unlt. 
Material 

390,00 
22,00 

180,00 

180,00 

40,00 

125,00 

12,53 

12,53 

12,53 

12,53 
4,50 
7,50 
5,50 
7,00 
0,80 
1,60 
7,00 
5,80 
8,00 

14,00 
16,50 
19,50 
18,00 
22,00 
24,00 

909,19 
12,53 
25,52 

9,06 
14,00 
79,90 
99,90 

Unit. Mão 
Obra 

156,00 
8,80 

72,00 

72,00 

16,00 

50,00 

5,01 

5,01 

5,01 

5,01 
1,80 
3,00 
2,20 
2,80 
0,32 
0,64 
2,80 
2,32 
3,20 
5,60 
6,60 
7,80 
7,20 
8,80 
9,60 

363,68 
5,01 

10,21 
3,62 
5,60 

31 ,96 
39,96 

Total Material 

156.000,00 
57.948,00 
27.540,00 

11 .160,00 

8.600,00 

20.000,00 

125,30 

125,30 

125,30 

125,30 
1.935,00 
4.650,00 
1.705,00 
2.170,00 

960,00 
6.720,00 
1.050,00 
2.900,00 

71.896,00 
14.000,00 

495,00 
11 .700,00 
7.200,00 

660,00 
8.400,00 
3.636,76 

501 ,20 
102,08 
362,40 

5.600,00 
9.188,50 
6.493,50 

( 

------r---~To~t~ao-1---r-----------r------------

Geral Fonte dos preços Composição 

Total Mão 
Obra 

62.400,00 
23.179,20 
11.016,00 

4.464,00 

3.440,00 

8.000,00 

50,12 

50,12 

50,12 

50,12 
774,00 

1.860,00 
682,00 
868,00 
384,00 

2.688,00 
420,00 

1.160,00 
28.758,40 

5.600,00 
198,00 

4.680,00 
2.880,00 

264,00 
3.360,00 
1.454,70 

200,48 
40,83 

144,96 
2.240,00 
3.675,40 
2.597,40 

4.596.856, 77 

Total Geral 

218.400,00IHORUS e KRISTA 
81 .127,gQIHORUS e KRISTA 
38.556,00IHORUS e KRISTA 

15.624,00IHORUS e KRISTA 
.·. 

12.040,00IHORUS e KRISTA 

28.000,00IHORUS e KRISTA 

175,42IHORUS e KRISTA 

175,~HORUS e KRISTA 

175,42IHORUS e KRISTA 

175,42IHORUS e KRISTA 
2.709,00IHORUS e KRISTA 
6.510,00IHORUS e KRISTA 
2.387,00IHORUS e KRISTA 
3.038,0_9IHORUS e KRISTA 
1.344,0ÜIHORUS e KRISTA 
9.408,00IHORUS e KRISTA 
1.470,00IHORUS e KRISTA 
4.060,00IHORUS e KRISTA 

100.654,40IHORUS e KRISTA 
19.600,00IHORUS e KRISTA 

693,00IHORUS e KRISTA 
16.380,00IHORUS e KRISTA 
10.080,00IHORUS e KRISTA 

924,00IHORUS e KRISTA 
11.760,00IHORUS e KRISTA 
5.091,46IHORUS e KRISTA 

701 ,68IHORUS e KRISTA 
142,91IHORUS e KRISTA 
507,~HORUS e KRIST A 

7.840,00IHORUS e KRISTA 
12.863,901HORUS e KRISTA 
9.090,901HORUS e KRISTA 

26143 



,---.... l 'l 
Item Discriminação dos Serviços custo unitário custo •- ·· Total 

Fonte dos preços Composição ,, 
unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral ! 

1.33 lcones de Identificação Und. 5.531 ,00 0,60 0,24 3.318,60 1.327,44 4.646,04 HORUS e KRISTA ~ 

1.34 Velcro de Fixação Und. 350,00 15,00 6,00 5.250,00 2.100,00 7.350,00 HORUS e KRIST A 
_, 
~ 

,... 
r~ 

1.35 Identificador IDA 3M Und. 120,00 113,64 45,46 13.637,11 5.454,84 19.091,9€ HORUS e KRISTA i 1.36 Abraçadeira de Fixação Und. 200,00 5,00 2,00 1.000,00 400,0Çl 1.400,00 HORUS e KRISTA 
1.37 Kit DIO Rack 24 Fibras Und. 31 ,00 1.800,00 720,00 55.800,00 22.320,00 78.120,00 HORUS e KRISTA 1 
1.38 Kit 06 fibras MT-RJ Und. 48,00 680,00 272,00 32.640,00 13.056,00 45.696,00 HORUS e KRISTA ~ 
1.39 Cabo Optico 6 Fibras m 3.400,00 6,80 2,72 23.120,00 9.248,00 32.368,00 HORUS e KRISTA ~ 
1.40 Cordão Duplex MM SC/MTRJ 1 ,5M m 30,00 120,00 48,00 3.600,00 1.440,00 5.040,00 HORUS e KRISTA I 

1.41 Cordão Duplex MM MTRJ/MTRJ 1,5M m 30,00 120,00 48,00 3.600,00 1.440,00 5.040,0( HORUS e KRISTA l 
1.42 Cordão Duplex MM SC/SC 2,5M m 4,00 140,00 56,00 560,00 224,00 784,00 HORUS e KRISTA I 
1.43 Sistema de Aterramento de Telecomunicações Und. 1,00 8.500,00 3.400,00 8.500,00 3.400,00 11.900,00 HORUS e KRISTA ~ 

' 
1.44 Painéis para blocos 11 O Und. 21,00 524,53 209,81 11.015,13 4.406,05 15.421,18 HORUS e KRISTA 

J 1.45 Serviços de instalações Gb 1,00 HORUS e KRISTA ' 
1.46 

Painel de Conexão 110 IDC padrão 19" 200 pares ij 
Furukawa Und. 3,00 400,00 160,00 1.200,00 480,00 1.680,00 HORUS e KRISTA I 

--.; 

1.47 Connecting Biock de 4 pares Furukawa Und. 72,00 483,84 4,80 1,92 345,60 138,24 HORUS e KRIST A 2 
1.48 Connectinq Block de 5 pares Furukawa Und. 60,00 5,50 2,20 330,00 132,00 462,00 HORUS e KRISTA ~ 

2 DUTO DE PISO - i 
2.1 Caixa de piso ref. 145-03-R pç 1.040,00 96,00 38,40 99.840,00 39.936,00 139.776,00 ! 
2.2 Suporte tipo C4RJ- ref. 149-04-B pç 1.040,00 6,20 2,48 6.448,00 2.579,20 9.027,20 í 
2.3 Duto liso de piso 25x70x5000- ref. 140-1/070 pç 2.460,00 40,00 16,00 98.400,00 39.360,00 137.760,0C i 
2.4 Caixa de passaoem 16x25x70 - ref. 143-08 pç 195,00 82,00 32,80 15.990,00 6.396,00 22.386,00 ' ~ 

3 ELETROCALHA /INFRA-ESTRUTURA ~ 
3.1 Eletrocalha 100x100mm m 200,00 20,00 8,00 4.000,00 1.600,00 5.600,00 I 

i. 
3.2 Eletrocalha 300x150mm m 1.400,00 35,00 14,00 49.000,00 19.600,00 68.600,00 ~ 
3.3 Eletrocalha 600x1 OOmm m 400,00 51,00 20,40 20.400,00 8.160,00 28.560,00 i 
3.4 Condulete 4x4 (02tomadas 2P+T) pç 300,00 17,00 6,80 5.100,00 2.040,00 7.140,00 1 

! 
-i~ 

~ 
ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO i 

! 

PLANILHA02 i 

'· i 
Item ' : Discriminação Quantidad Unit. Unit. Mão Total Mão I Und. e Material Obra Total Material Obra Total Geral i 

l ~;f,~1~~t.i~~: i 
2 SISTEMA DE INCENDIO ! 
2.1 Detector fogo fumaça endereçável pç 450,00 205,00 81,60 92.250,00 36.720,00 128.970,00 ! 
2.2 Sinalizador áudio visual 92dB 75 cd pç 65,00 315,00 120,00 20.475,00 7.800,00 28.275,00 I 
2.3 Aciom!.dQLfll~al tipo puxe alavanca para baixo pç 65,00 185,00 72,00 12.025,00 4.680,00 16.705,00 l g:.r Baw det~cJ:ot:®go fumaça pç 580,00 62,00 24,00 35.960,00 13.920,00 49.880,00 
g.~ C@ tral E~tf;J~'t SARA 2000 pç 10,00 18.258,00 4.520,00 182.580,00 45.200,00 227.780,00 
,f.Ef) Là_ç_Q endãl'.eçã , el pç 43,00 1.359,46 58.456,58 58.456,58 I 

' (.,.( í g ~ ' 
O) e.:;; ::0 ~ ~ 
o --:1 ::0 . 

(O 
00 ~ ç 

! o 
CJ) ' 

c(QJ!_ c ~ 27143 
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Item Discriminação dos Serviços 

-custe' 11 1 Total 1 
+::::--::-:---:-+--:-:~~~:y:.:.:~~:-:--+---::M-:-a-,t-e-7ria~l= 1 Mao Obra Geral 

ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE ALARME 

PLANILHA03 

Item Discriminação Quantidadl Unit. I Unit. Mão I I Total Mão 
Und. I e Material Obra Total Material Obra Total Geral 

3 I SISTEMA DE ALARME 
3.1 ISensor de preseflY9. infravermelho I pç I 17,001 721 ,391 T-- 12.263,681 I 12.263,68 

6.919,58 6.919,5 
1.804,72 1.804,72 

,3.4 I Feixe fotoelétrico - infravermelho ativo 21m I pç I 11 ,OOI 2.701 ,BOI I 29.719,851 I 29.719,85 
3.5 Feixe fotoelétrico- infravermelho ativo 40m pç I 7,ool 3.666,67! I 25.666,681 I 25.666,68 
3.6 Feixe fotoelétrico - infravermelho ativo 60m pç I 5,ool 4.689,52! I 23.447,591 I 23.447,5~ 
3.7 Suporte fixação feixe fotoelétrico PC I 25,001 797,211 I 19.930,221 I 19.930,22 
3.8 Sirene uso interno embutido PC I 24,001 393,31 i I 9.439,511 I 9.439,51 
3.9 Controladora pç I 2,oo1 9.674,981 I 19.349,961 1 -- 19.349,96 
3.10 Remota 1/0 Alarme pç 9,oúJ--7.80ü,98f --- 1 70.208,781- 1 70.208,78 

ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE ACESSO 

PLANILHA04 

Item Discriminação 
Und. 

~~~â~\~~~fi:~fd~~{ti~~:t~t~~-:t~~~f~;~\;~fitãf~~;~-i.S~~~~~;?;k~·:r~~ : : :~-~-.~~:~r.?< ~;:.;: 

4 I CONTROLE DE ACESSO 
4.1 !Controladora+ Remota Mifare pç 
4.2 I Remota MIFARE pç 
4.3 ISW Sica Access Ilimitado pç 
4.4 ISW Sicà. ID !!imitado pç 
4.5 I Catraca Minibloqueio Basic pç 
4.6 !Fecho Eletromagnético _flç_ 
4.7 I Fecho Eletromaqnético pç 
4.8 Automatizador Deslizante pç 
4.9 Automatizador Pivotante Duplo pç 
4.10 Cancela 3m pç 
4.11 CadãaoMIFA~ pç 
4~1'2 Material Aaes#lrios de acabamento pç 

"V' 

~ 
· ·cn 
o 

'I c.o 

~ ~-~ 
, Z I c!" 

, ~o I 

1 

"-' (') § 

' ~fJ \ 
~( 

tl\ '. \i \ ~ ,, 
\ 
-r 

,. 
I~ 

Quantidad 
e 

24,00 
12,00 
1,00 
1,00 

11 ,00 
7,00 
4,00 
3,00 
2,00 
6,00 

600,00 
1,00 

T 

U .• I u "t M-m.. I nr. ao 
Material i Obra I Total Material 

Total Mão 
Obra Total Geral 

;rte~~L<i4!tàtf:;;:~iii~~~-~:;~~&i~Jw~~~~~1~f.#tt~itif~~a·so~·s1(f;97&.;iK~•r: 

5.258,00 126.192,00 126.192,00' 
2.485,00 29.820,00 29.820,00 

58,04 58,04 58,04 
26.495,28 26.495,28 26.495,28 

4.895,00 53.845,00 53.845,001 
385,00 2.695,00 2.695,00 
385,00 1.540,00 1.540,00 

6.401 ,25 19.203,76 19.203,76 
5.023,50 10.047,00 10.047,00 
3.385,00 20.310,00 20.310,00 

56,62 33.969,60 33.969,60 
26.495,28 26.495,28 26.495,28 

~ 
l 

Fonte dos preços Composição 
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Item Discriminação dos Serviços I I custo unitário I custo to. I Total 
unid. 1 Quantidade Material Mao Obra I Material Mao Obra Geral 

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO 

PLANILHA OS 

Item Discriminação l Quantidad Unit. 1 Unit. Mão Total Mão 

' i Und. e Material j Obra Total Material Obra Total Geral 

: iil·. }.~;&;;i~,~' 
5 SISTEMA DE GERENCIAMENTO 
5.1 SW Supervisão I Gerenciamento pç 1,00 54.879,00 54.879,00 54.879,00 
5.2 Computador Servidor pç 1,00 23.810,89 23.810,89 23.810,89 
5.3 Microcomputador estação ! pç 3,00 4.927,69 14.783,06 14.783,06 
5.4 Impressora Jato de Tinta ! PC 1,00 1.607,79 1.607,79 1.607,79 
5.5 SOL Server pç 1,00 14.567,46 14.567,46 14.567,46 

COMPLEMENTAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE REDE 
PLANILHA OS -

Item Discriminação 
~ 

Quantidad Unit. Unit. Mão Total Mão 
~ 
~ 

Und. e Material Obra Total Material Obra Total Geral 

i?iT,J;_:it~~,, ztsl: lÇ;E:i~í:-i~:.'5:~· _),~JtliiTP.~t~·:n;:;.~~q~f:'G' .. /0Y:t?'~ :~-,;~ ... Y\~';r-~!1; ~-:·},!; }j:;V~ ·.·.:·· •. :;r,~~}:i<,í: :·;;;:;:;_,;•;z:>>i.: ·"-"'"'- ~P' ' ·~:;;,;;;-:• ·:~;;~:;;g:··,. r:;iL:.%k~t ... ·- :,:,•,l$} ·~~ ;.,::>~M<2 

EQUIPAMENTOS PARA O SISTEMA DE i Não será executado 6 SEGURANCA 
e.;.fr~'c'f\t~~?ii Switch 4400 24-oort SuperStack 3 pç 1,00 
9~~ - ~~if~i Switch 4400 48-port SuperStack 3 pç 1,00 
ij~y~ ffi~~:,~;~ Switch 4400 Gigabit SX Module pç 2,00 

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA NO-BREAK DE 60 KVA 
PLANILHA07 

' i Item Discriminação ~ Quantidad Unit. Unit. Mão Total Mão 
I Und. e Material Obra Total Material Obra 

. •.. ~2:;,_;;;r:-J f 
7 Sistema de Nobreak i 

7.0 Prim e 60 KVA, 380V/220V autonomia 10 minutos I Pç 1,00 117.230,65 117.230,65 

c,.. 
' Q 

o 
co 

::rJ ' o ::::0 r ~ ~ 
I' -r ::::::1 

I . ~ 
l <!CO ~I 
l r--:re. o , 

I ------;;u o • 
' ~';D <Pil l , - rm " I 

I - <0 
O;z 

I tU). • -· -------

--·-- ·----

. ! 
@ ~-

Total Geral 

117.230,65 

Fonte dos preços Composição 
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custo unitário I custo I Total 

Item Discriminação dos Serviços 
. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 

Execução de WC no 5º pavimento do setor "B" 
PLANILHAS 

FOSSA A 

Item Discriminação Guantidad Unit. ! Un it. Mão Total Mão 
Und. e Material j Obra Total Material Obra Total Gercd 

. \}?~~~~~?~~ 
1 ALVENARIAS 
1.1 Alvenaria tijoio 6 furos 15cm m2 95,00 13,07 19,36 1.241 ,57 1.838,84 3.080,41 
1.2 Marcação de alvenaria 15cm ml 32,00 I 19,36 619,40 619,40 
1.3 Encunhamento de alvenaria 15cm ml 32,00 7,06 1,62 225,82 51 ,91 277,73 
2 MAQUINAS FERRAMENTAS E ANDAIMES 
2.1 Andaimes in-ternos m2 8,00 0,32 l 0,82 ! 2,57 I 6,60 9,16 
3 REVESTIMENTO DE PAREDES 
3.1 Chapisco m2 202,00 0,98 í 1,41 198,09 285,10 483,19 
3.2 Embaço m2 202,00 3,92 8,06 7.92,36 1.627,30 2.419,66 
3.3 Azulejos m2 202,00 17,47 I 8,95 3.528,59 1.808,73 5.337,32 
3.4 Cantoneiras de alumínio ml 18,00 1,83 I 6,34 32,99 114,1 6 147,15 1 

4 IMPERMEABILIZACAO 
4.1 Manta asfáltica 4mm I m2 I 50,00 I 25,47 i 22,14 I 1.273,46 I 1.107, 12 I 2.380,E-8 
5 PAVIMENTACAO 
5.1 Caimento impermeabilizações m2 37,00 14,45 12,64 534,65 467,62 1.002,27 
5.2 Proteção mecânica impermeabilização 25mm m2 37,00 7,22 ! 12,64 267,32 467,62 734,9~ 
5.3 Piso cerâmico m2 37,00 33,73 ! 14,44 1.248,01 534,28 1.782,29 
6 ESQUADRIAS DE MADEIRA 
6.1 Porta ML semi oca 0,80x2,1 Ocm Und. 2,00 159,66 61 ,78 319,32 123,56 442,88 
6.2 Porta ML semi oca 0,60x2,1 Ocm Und. 10,00 159,18 I 61,78 1.591,85 617,81 2.209,65 
6.3 Fechadura cilindro Und. 2,00 Incluso no preço total da _fl_orta 
6.4 Fechadura BWC Und. 10,00 Incluso no preço total da porta 
6.5 Dobradiças Und. 26,00 Incluso no preço total da _fl_orta 
6.6 Dobradiças vai vem Und. 4,00 Incluso no preço tola! da porta 
7 APARELHOS SANITARIOS 
7.1 Loucas 
7.1.1 Cuba de embutir Und. 9,00 225,70 18,58 2.031 ,33 167,20 2.198,53 
7.1.2 Bacia sifonada Und. 10,00 89,18 ! 40,86 891,84 408,57 1.300,41 
7.1.3 Mictório de louça Und. 9,00 107,58 35,91 968,20 323,1 7 1.291,37 
7.1.4 Assento plástico Und. 10,00 10,30 I 2,02 103,01 20,16 . 123,18 
7.2 - Metaisrsanltários completos 

\f . I 

,\ 
_.............-·- ___ . _ _;_.. _ 

7.2.1 ll PáOOiij] Ca. ~om roletas Und. 10,00 7,18 I 71 ,76 71 ,76 
7.2.2 iJl Saoo~ ~ira !íquida Und. 9,00 12,22 109,99 109,99 
7.2.3' ._, Meta: Sé D.one:eira Und. 9,00 7,42 66,74 66,74 
7.2.4 • ~o S'ecadC:l ;;de mão Und. 2,00 127,98 255,96 255,96 

~ 1-2.s I Alça"Jll~ ~lica inox Und. 2,00 18,95 37,90 37,90 -2_.3 \<! . ."" :SPJre~ ;> E t AMPOS ... 7'.3.1 I rJ. 'f a®~ ~ ÇJranito polido ml 7,20 144,90 23,99 1.043,26 172,75 1.21 6,01 
c;; ;1.3.2 \ ._ ~oi~Dmç ~ 13 .3.remates em tampos ml 14,40 14,49 2,40 208,65 34,58 243,23 
U) 

\ 
o ~ -
CJ) 

fi! ,... 
\ 

Fonte dos prep s Composição 
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r r ~ r I custo unitário I custo· Total Composição Item Discriminação dos Serviços - Fonte dos preços 
unid. 1 Quantidade Material Mao Obra Material I Mao Obra Geral 

8 INSTALACOES HIDROSANITARIAS 
8.1 Tubo soldável dn 25mm Und. 15,00 2,61 6,95 39,18 104,20 143,38 
8.2 Tubo soldável dn 32mm Und. 15,00 6,08 7,61 91 ,14 114,10 205,25 
8.3 Tubo soldável dn 50mm Und. 17,00 9,05 10,15 153,78 172,47 326,25 
8.4 Tubo soldável dn 60mm Und. 15,00 13,94 11,84 209,10 177,62 386,71 
8.5 Joelho soldável dn 25x90º Und. 68,00 0,49 3,04 33,65 206,91 240,56 
8.6 Joelho soldável dn 32x90º Und. 41,00 1,06 3,04 43,59 124,75 168,34 
8.7 Joelho soldável dn 50x90º Und. 41,00 2,91 4,74 119,12 194,27 313,38 
8.8 Tee soldável dn 50x50mm Und. 22,00 4,57 5,08 100,61 111 ,70 212,31 
8.9 Tee soldável dn 60x50mm Und. 12,00 18,27 7,61 219,30 91,28 310,58 
8.10 Furos em lajes de concreto Und. 18,00 5,34 96,18 96,18 
8.11 Joelho PVC 902 dn 1 OOmm SR Und. 56,00 13,63 7,61 763,18 . 425,98 1.189,16 
8.12 Joelho PVC 452 dn 1 OOmm SR Und. 36,00 11,52 7,61 414,73 273,85 688,58 
8.13 Joelho PVC 90º dn 75mm SR Und. 22,00 13,63 7,61 299,82 167,35 467,17 
8.14 Joelho PVC 90º dn 50mm SR Und. 36,00 1.291 ,33 5,75 46.487,99 206,87 46.694,86 
8.15 Joelho PVC 90º dn 40mm SR Und. 42,00 6,13 5,75 257,52 241,35 498,86 
8.16 Junção PVC dn 1 00x1 OOmm SR Und. 15,00 26,08 7,78 391,25 116,71 507,96 
8.17 Junção PVC dn 100x75mm SR Und. 6,00 10,89 7,78 65;33 46,69 112,01 
8.18 Junção PVC dn 50x50mm SR Und. 15,00 5,18 4,90 77,67 73,55 151,22 
8.19 Caixa sifonada 150x150x75mm Und. 3,00 16,83 6,76 50,48 20,29 70,77 
8.20 Tubo PVC dn 100mm SR Und. 15,00 35,31 8,79 529,68 131,84 661,52 
8.21 Tubo PVC dn 75mm SR Und. 5,00 23,08 15,22 115,39 76,11 191,50 
8.22 Tubo PVC dn 50mm SR Und. 8,00 9,05 10,15 72,37 81 '16 153,53 
8.23 Tubo PVC dn 40mm SR Und. 5,00 8,33 8,46 41,65 42,30 83,95 
8.24 Luva PVC dn ·i OOmm SR Und. 42,00 17,35 4,56 728,66 191,69 920,36 
8.25 Luva PVC dn 50mm SR Und. 28,00 6,31 3,72 176,55 104,19 280,74 
8.26 Luva PVC dn 40mm SR Und. 15,00 3,06 2,88 45,92 43,17 89,08 
8.27 Tee soldável dn 40x40mm SR Und. 17,00 8,79 6,09 149,42 103,45 252,87 
8.28 Válvula de descaroa 1.1/2 Und. 10,00 55,48 17,86 554,75 178,62 733,37 
8.29 Tubo para válvula de descarga Und. 10,00 4,58 45,82 45,82 
8.30 ReQistro de gaveta 1" Und. 6,00 36,66 10,32 219,96 61 ,92 281,88 
8.31 Adaptador curto 50x1.1/2" Und. 10,00 17,19 2,36 171,93 23,65 195,58 
8.32 Válvulas cromadas para lavatório Und. 9,00 7,15 2,88 64,34 25,90 90,24 
8.33 Torneira plástica lavatório de parede Und. 9,00 75,86 53,10 682,72 477,91 1.160,63 
8.34 Válvula de descaraa de pressão 
8.34.1 mictório Und. 9,00 114,41 49,04 1.029,65 441 ,37 1.471 ,02 
8.34.2 Ligação cromada para bacia 1 .1 /2x40cm Und. 10,00 22,16 221 ,61 I 221 ,61 
9 INSTALAÇOES ELETRICAS 
9.1 Pontos para tomadas Und. 6,00 259,34 1.556,03 1.556,03 
9.2 Pontos para interruptores Und. 2,00 289,49 578,98 578,98 
9.3 pontos para luminárias fluorecentes Und. 10,00 340,26 3.402,65 3.402,65 

\[ 
.9.4 - 'Pori'\'lJ oara luminárias de parede Und. 4,00 258,74 1.034,97 1.034,97 
10 t1 Blf;lt-t).RA 
10.1 Cft t P~llf(â acrílica sobre reboco m2 202,00 5,14 9,34 1.038,58 1.886,48 2.925,07 
10.2 ' '7 IP.íntu~selador e cera portas de madeira m2 iO,OO 7,73 9,67 77,26 96,69 173,95 
11 ·' o L1MP.,É ~DA OBRA 

u 11 .1 \ Re1i'ra( de entulhos mJ 0,15 19,83 2,97 2,97 

O) r.? ;6 : , o Cl) '73' . 
'· (TI f 

\ u:> ! N oSl i ~ . .1 \ . cw ;~~ 



~ (___ ~r,- -:::;.--
. . . . r---oo,,......._ i I custo unitário i custo~! I Total . -

, Item D1scnm~nação dos Serv1ços 1 Q t'd d M t . 
1 

M Ob M t . 1 v1 Ob G 1 -- Fonte dos preços Compos1ça0 
l ,, uan 1 a e a ena ao ra a ena , ao ra era 

EXECUÇÃO DE CERCA NA FACHADA FRONTAL 

PLANILHA09 

Item Discriminação lauantidad Unit. Unit. Mão • Total Mão 
Und. I e Material Obra Total Material Obra Total Geral 

~;:et~~~i ~;:~~.;,ii\~~\~;;1::-i.~~~:~;fil'~E\' ~\,~z~~?Ji,. :·.;~::;~~~" }~J)f~:bfi~1ir:_:.J:~~;: -;};;.;;;:~r. ;~~;}!if~~ ~:~1tf.l::'J-~1fíi::i~ '}i:~:tJ} .<tF~ ;;;J;.f'lM~Il;~:·;~ ):: 
1.8 TRABALHO EM TERRA _ 

I-------~E~sc~a~v~aç~iã~o~m~an~u~a~l~flu~n~d~a~c<o~-e~s7------------+--~m~
3--+-l ____ ~7~,1~2~-7.13?'=75~~-------f------~9~7~,8~8~-------+--------~9~7~,8~38~-----------4--------- ·-

Reaterro compactado/ fundações I m3 l 6,46 17,72 114,50 114,50 _ 
2.2 FUNDACOES __:.. 

Sapatas de fundações cercas pré-moldadas m3 i 3,35 163,25 25,77 546,90 86,34 633,24 
Cercas pré-moldadas de concreto m ! 128,78 135,85 13,03 ! 17.494,91 1.678,32 19.173,23 -
lastro de br:ia/ fundações m3 ! 0,80 9,56 10,21 7,65 8,17 i 5,81 -
SERVIÇOS NAO PLANILHADOS 
Alambrado com malha de 50x200mm, fio com ! l - ----
5mm de diâmetro, de aço galvanizado protegido i , 
com pintura eletrostática de poliester na cor verde, !'I 

com altura ce 203 em, com postes fixados com 
1 

IMATELAS 
parafusos em bases de concreto de 15x30 l 

cm,espassadas de 250 em (ref. m2 I 203,00 198,19 40.232,57 40.232,51 
Portão de abrir em duas folhas iguais, largura total I 
400cm, estr:Jtura de suporte com mesmo i 
acabamento do alambrado, e fechos inferiores e ! IMATELAS 
I porta cadeado und. I 2,00 5.287,321 10.574,64 10.574,64 

~----~~~~;~-----------------=~-----L----~~------~~~~--------~~~~~----~~~~----------+----------50.807,21 -

ADEQUAÇÕES NA SALA DE SEGURANÇA DO 22 PAVTO SETOR "B" -
PLANILHA 1 O -

s i 
Item Discriminação IGuantidad Unit. . Unit. Mão Total Mão 1 

Und. e Material Obra Total Material Obra Total Geral 

~ ;~~:f'~'E~lf'l-~·k'<~-;~'l;:t~'f;Qtãlf'r'}·~< e;~~lfJ:,>W'fi:~: t)>!"T:'.:i'c;'fj~~;,~;::;·;:J.;;;,t:t~;;;.;";;>: ,,;.;:;. ,;:~;;;,;,_: -~ ·f~"iJ;f:(C:tlY.:.';;-~~3~J:(t~'[';;;;:~j-;;~; ~.t-i 
1.4 MAQUINAS FERRAMENTAS E ANDAIMES 

Anda. imes interns m2 I 8,00 0,32 0,82 2,57 6,60 9,16 -~ 
ti- I NA, EZA DA OBRA 1 

~ ""ll• S étíhda de entulhos mês I 0,20 0,32 0,82 0,06 0,16 0,23 1 
\ v 4.1 dl itLV NARIA EM GERAL -1 
\ ~ ....,. :fijorê Maciços 15 em m2 l 50,80 19,53 32,43 992,14 1.647,67 2.639,82 .. 1 
\ · · .. o Mar~ ão de alvenaria de 15 em m i 16,33 2,61 19,36 42,65 316,09 358,7~ ·1 

I? i I IEfiil::Lil amentoalvenaria 15cm m ! 16,33 7,06 1,62 115,24 26,49 141,7~ · 
"" ~ 1.~ ~ D~IS RIAS LEVES 

I CJ.. PálilJei diyisórias DV1 a DV 11 m2 ! -48,521 107,23 -5.202,76 -5.202,7€ . 
'lí. ~.2.1 I <:;; ~~!:S I . lhRJAS DE MADEIRA . ! 

1 ElO I Po~ l, àb 'r semi-oca0,80x2,10 und. I 2,00 159,66 61,78 319,3.2 123,56 442,8E -l 
\ \ ~ ~ ~ 

~- ~ ~ 



f' ~ 
Item Discriminação dos Serviços ~ custo unitário custo , _ . ~i r \ Total 

unid. --J~wtidade Material Mao Obra Material Má" v bra Geral 
Colocação de marcos de madeira und. 2,00 6,31 55,69 12,61 111 ,37 123,98 
Colocação de portas de madeira interna und. 2,00 

4.2.4 FERRAGENS DAS ESQUADRIAS 
Fechadura de ci lindro und. -1,00 
Dobradiças e parafusos cj -1,00 

4.3 VIDROS 
Vidros lisos m2 -32,11 67,72 -2.174,47 -2.174,47 

6.1 REVESTIMENTOS INTERNOS 
Chapisco interno m2 100,92 0,98 1,41 98,97 142,44 241 ,4C 
Emboco interno/Base para azulejo m2 100,92 3,92 8,06 395,87 813,01 1.208,8 
Massa mista interna m2 100,40 3,92 8,06 393,83 808,82 1.202,64 
Moldura e faixas rebocos internos m2 6,22 5,29 37,66 32,89 234,24 267,13 
Azulejos lisos i 7 m2 0,52 17,47 8,95 9,08 4,66 13,74 

6.5 PINTURA 
Pintura acrílica sobre reboco m2 100,40 5,61 10,19 563,24 1.023,08 1.586,32 

pintura selador e cera/portas de madeira m2 i O,OO 7,73 9,67 77,26 96,69 173,95 
7.3 FORRAÇOES E PISOS SINTETICOS 

Piso elevado /vinilico m2 8,07 181,46 .1.464,42 1.464,42 

INSTALAÇÃO DE INFRA ESTRUTURA ELÉTRICA E FUNDAÇÕES PARA BALANÇA 
PLANILHA 11 

Item Discriminação 

1. Und. 
I <t,,:;,i'2;:~;:t:,\c-.:i'''- ;Yi.~Z~; ' '.lli<";;;;~'Jfu~)l !{:t: r;. .iJJi:~):•~~S, ''"(' ,~;;~,:;,:~~:. 

o 
o 
(') 

\ ~ 

1 CONCRETO .d.RMADO 
Concreto armado vigas de apoio 
Cantoneiras 3"x3' x1/4" reforço das bordas 

2 INSTALACOES ELETRICAS 
Ponto eléÍricoiJara alimentar;;ão das balar;;as 

m 

z 
' ;) 

\~ 
\ .\,(X) 

(") , 
, ~ 

~ ,-;o , 
~ 
o 
(f) ' 

\'! 
.-li---'~ 

mJ 

ml 

und. 

Quantidad Unit. Unit. Mão Total Mão 
e Material Obra Tota l Material Obra Total Geral 

'::'k ,. d;. :z· ,{0 ;ii.f~,:f~-:~~_;,t;.l: ·~ i:"di /ii:,'!l;, :~~i~ · '*~"fil~~~i::?nm;~ç%~~:~;a<tt~:~:i1Jg 

4,00 196,66 19,43 786,64 77,72 864,36 
106,00 30,24 3.205,88 3.205,88 

20,00 ' 122,00 _ _L 2.440,00 l I 2.440,00 

/"'\ !~ 

@52 - L f»-/ 

Fonte dos preços Composição 
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--r ::7-
-~ . / \ I cus':' unitário custo to\" ' I Total 

Item Discriminação dos Serviços 
unid. 1 0uantidade I Material -r Mao Obra Material lv1a0 Obra Geral 

Fonte dos preços Composição 

-
iMPLANT AÇÃO DA REDE ELÉTRICA DE EMERGÊNC i.\ 

PLANILHA 12 

Item Discriminação Quantidad Unit. I Unit. Mão · Total Mão 
Und. e Materla; ; · Obra Total Material Obra Total Gerai 

~~~;~d~:~{:~t i3,!-; .'t,, ;, >:s~,·,;;.!f.~'~'>t;lf~t~t·· ·;t:.<:;J\#.:Xr· ·s',t{.:,;,,-~.~ .. ~ •. ;;v·r: ~,,i;{;·. . :!f:;'*.i'-~'S,;~-i_':'>.: ,;jt:i. ;;· tt!;i!~i :~::',·:~·;·>· l ;{:i:.,···-,::: A-Li·i ;:: · ~\~ )" }i:f4'\tza~z~JJ;~?~~/;: 
8.4.6 DETECCAO DE INCENDIO 

Módulo indicativo de saída I PC l 5,00 182,12 r 119,70 910,58 598,50 1.509,08 

.8.8.2 DISJUNTORES E COMPONENTES INTERNOS 
3 Disjuntor termomaqnético tipo TQC 15A PC I 50,00 5,00 1 4,44 250,20 222,25 472,45 

8.8.3.2 FERRO GALVANIZADO 
Eletroduto DN 25mm pç 1.546,00 4,45 T 8,91 6.886,10 13.772,1 9 20.658,29 

. Eletroduto DN 25mm (m .o para fixação dos I l componentes) pç 
8.8.4.2 FERRO GALVANIZADO 

Curva DN 25mm PC I 397,00 3,24 T 2,67 1.284,38 1.058,79 2.343,17 
FIO CLAESE 2, UNIPOLAR, ISOLAÇAO 750v, 

8.8.6.1 702C 
Fio seção ?,5mm2 m 16.800,00 0,47 I 1,63 7.852,48 I 27.406,69 35.259,16 

8.8.7.1 CAIXAS 7 PO CONDULETES 
Condulete de alumínio tipo "T' 25mm pç 639,00 9,34 I 8,90 5.967,64 5.686,53 11 .654,17 
Condulete de alumínio tipo "E' 25mm PC 461 ,00 8,06 T 7,41 3.713,79 3.418,04 7.131 ,82 

8.8.8.1 TOMADAS ELETRICAS 
Tomada 2 pólos+ terra I PC 531 ,oo I 9,49 l 4,25 5.041,75 2.258,08 7.299,83 

8.8.10 ENTRADA DE ENERGIA 
Braçadeira qalvanizada tipo 0 ' 1" com parafuso pç 2.11 5,00 12,93 I 4,31 27.340,77 9.121 ,99 36.462,76 
SERVIÇOS NAO PLANILHADOS 

1 Luva de ferro zincado tipolevede 3/4' PC 556,00 2,04 

~· 
1.136,34 1.136,34 

2 Gancho curto para perfi lado pç 2. 173,00 3,66 7.946,21 7.946,21 
Braçadeip;: sobenial galvanizada tipo D de 3/4' 

3 com trava pç 2.538,00 0,58 1.465,41 1.465,41 
4 Verqalhão galvanizado rosca total de 1/4" pç 2.176,00 13,01 T 28.318,78 28.318,78 
5 Arruela lisa qalvanizada de 1/4" PC 8.712,00 0,13 l 1.117,82 1.117,82 
6 Porca qalvanizada sextavada de 1/4" PC 8.712,00 1,21 I 10.539,48 10.539,48 
7 1 ampa para condulete_de ::114· c~~uro tomada 

-
pç __ l~,OCJ _ _ ~ 2,71_ __ j _ _ 4tsU, 1 f ., 450,17 

--- - - -

o 17 n ;?.1 
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custo ~L,.a l í"' 
lte'm Discriminação dos Serviços I L(\ I custo unitário I I Total Fonte dos preços Composição ~ unid. -- ~dntidade Material Mao Obra I Material Mau J bra Geral 

! 

~ 

ADEQUAÇÃO DAS TOMADAS E PLUGUES DA REDE ELÉTRICA GERAL ~ 

PLANILHA 13 ~ 
f 
~ 
l 

• ' Total Mão Item Discriminação Quantidad Unit. Unit. Mão 
~ 

Und. e Material Obra Total Material Obra Total Geral f 
·:t:.::,;c- : :?!'~: ; · ' ' 

CABO CLASSE 2, UNIPOLAR, ISOLAÇAO 750V, i 
~ 

8 ~8 . 6.2 7Q!!C 
,. 
( 

Cabo seção 10rnm2 m 2.200,00 2,42 2,07 5.322,97 4.556,78 9.879,75 l 
8.8.7.1 CAIXA TOPO CONDULETE !; 

' 
Condulete de alumín io tipo "A" 25mm i pç 3.694,00 8,76 I 7,41 32.365,48 27.388,78 59.754,26 ~ 

8.8.8.1 TOMADAS ELETRICAS ~ 
Tomadas 2 pó!os + terreo pç 3.694,00 4,32 3,12 15.945,75 11.51 0,74 27.456,49 

SERVIÇOS Nk O PLANILHADOS 
1 Caixa para perfilado pç 3.546,00 6,12 I 21 .709,13 21.709,13 
2 Caixa para condulete de 3/4" com furo tapado pç 148,00 1,92 i 284,84 284,84 
3 Plug macho 2 polos com ~ino terra _j)Q_ 3.694,00 5,35 I 19.771,38 19.771 ,38 1 
4 Parafuso galva;1izado cabeça lentilha 1/4"x1/2" pç 7.400,00 0,15 ! 1.085,12 1.085,12 
5 Arruela lisa galvanizada de 1/4" pç 7.400,00 0,05 I 339,10 339,10 
6 Porcagalvanizada sextavade de 1/4" pç 7.400,00 0,10 I 746,02 746,02 
7 Cabo de cobre isolado tipo PP - 3x1.5mm2 m 3.000,00 6,11 _I 18.338,94 18.338,94 

IMPLANTAÇÃO INFRA ESTRUTURA PARA SISTEMAS DE TRADUÇÃO SIMUL T ÃNEA 

PLANILHA 14 

~ I i 
Item Discriminação 

1 
Quantidad Unit. I Unit. Mão Total Mão 

! Und. e Material I Obra Total Material Obra Total Geral 

,' ·~·~~;::;e~~:l 
8.8.3.1 PVC RIGIDO 

Eletroduto roscável DN 32mm und. 6,00 6,68 8,91 40,09 53,45 93,54 
Eletroduto roscável DN 32mm (M.O PERFIL I FLEXIVEL) und. 112,00 6,68 8,91 748,29 997,73 1.746,02 

8.8.4.1 CURVA PVC RiGIDO 

- - ~DN32mm pç 2,00 3,24 2,67 6,47 I 5,33 11 ,80 

o 8.8]]1 1-ÃRfl ELAS DE ACO GALVANIZADO 
o ~ tfrrú~ la DN 32 mm pç 4,00 0,78 I 0,45 3,12 I 1,80 4,91 
() 

' Z ' Arrt$a DN 32 mm pç 4,00 0,78 0,45 3,12 I 1,80 4,91 
8.8,'12 ' C~ DE FERRO ESMALTADA 

I 
u .I ifeàiiítde embuti r 100x50 mm fundo fixo 1 pç 2 ,00 0,47 2,23 0,93 4,45 5,39 

l O \t:.=> ~~~~ de passagem tampa aparafusada I I - I "r-r~ 'o6x100mrn l pç 1,00 42,25 18,67 42,25 18,67 60,92 

' (0.:,:7- ~ 
~ ç: 
o:;; o 

(é!!_ 
' 
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Item Discriminação dos Serviços . cus~~ unitário 1= ~~--f;::. · ~- . - @___ /\ .> 
ã .8.7.3 ICAIXAS DE PISO F:iiii I Quar.tidade Materi& ___ l Mao Obra ! Material I Mâõ? ra ~~~:11 Fonte dos preços Composição 

Caixa de alt:mínio de piso 100x100mm tampa c:e 
latão 
Caixa de alumínio com tampa 150x1 50x75mm 

...E2.. 
pç 

240,00 
1,00 

22,27 
31,63 

8,91 
5,27 

5.344,96 
31,63 

2.1 37 ::}9 I 7.482.95 I l 
5,Z 36,90 

8.8.9 ACESSORIOS PARA-RAIOS 
arame Galvanizado I m I 3oo,oo 0,68 204,00 I I 204,00 

8.8.10 ENTRADA DE ENERGIA 
Braçadeira !~a lvanizadatipoD1"comparafuso I pç I 8,00 I 12,93 I 4,31 ! 103,42 [ 34,5) I 137,92 1 1 
SERVIÇOS NAO PLANILHADOS 

1 IPerfiladoga!vanizado 38x38mmx6.00m I br I 6,00 I 76,61 I I 459,66 I I 459,66 
12 Junção interna emenda tipo 'i" parao perfilado pç 5,00 2,83 I 14,16 14,16 1 

3 Gancho cuno para perfilado pç 32,00 3,66 117,02 117,02 
!4 Vergalhão c;alvanizado rosca total 1/4"x1.00m pç 16,00 4,18 66,87 66,87 
15 Saida lateral de perfilado cara duto de 1' · pç 2,00 4,12 8,23 8,23 1 
L6 Bucha de alumínio de 1" pç r 4,00 0,83 f 3,34 3,34 
7 Parafuso Qálvanizado cabeça de lentilha 1/4' x1 /2" pç -f 50,00 0,19 9,62 9,62 
8 Porca losangular oalvanizada com rosca 1/4' pç I 4,00 O, 11 0,44 0,44 
9 Arruela lisa ;Jalvanizada de 1/4" pç I 120,00 0,05 5,50 · 5,50 
10 Porca sextavada galvanizada de 1/4' _ pç 120,00 O, 12 1 14,30 14,30 
11 Luva de PVCroscável de 1' pç 10,00 1 ,56 T 15,58 15,58 
12 Eletroduto c a PV(.; tlex1 ve1 tígretrex c1nza de 1· ~ m 300,00 5,43 . 1 .tKlU,4::l • 1.630,43 

EXECUÇÃO DA SALA DE VALOF1ES E COPA DO ALMOXARIFADO SETOR "A" 
PLANILHA 15 

=c.J
, T- -

Item I Discriminação j Juar.tidad Unit. Unit. Mão 1

1 
Total : ão 

Und. • e Material Obra Total Material Obr ~ Total Geral 
.. ,~ ' ·-· ;; · .:,·':'"",_"''~<,...." "'·.,t,"'.'"r"'.T~~"'~~.-o .. (,.~:v"'· "".;"".·,"""";,,"'.·,""·"'-,""·~"'··""'",'"'· ""'''., '·' .-~, , > .. ~ '., ••• < •• »• . , '' ,, ··TP '""' . .. ,. ~ ... ~-- ""' '"-· -.~ .• "r··-,,.,, ,, ' ' ... · r "fJF-.i. io,_,-:-, ,.,., .,.,"'·,.-~""-.,9 .. ""'*"~.,.~,..l"1., ........ ..-., .. .,-t---------+-------
)F.ij1'1;.~: .'1-?i{id. r:4.1~k/';:~· ~ ' ,0'-.~ ;,.;~} ,_ ' ;:·~:x1 i1-< _;t f 1~~ _J,j.~~ <"'--0~·;rct~~ ~' ... ~·: &~*~~ }.a:.t.~ :.~:r(. ' ·:y~.:::>~~:~:·;--·::.~-1 ~ ~- · ~e::·:-_1~1<~~.,,~ :n;·~'" ... .;f--4~~ .-~~~:.'~~~~:!~:zr~ <t ~·f~'i~~é:;:~~· 9,~;.P--~~~i ~ 
LIMPEZA Dll. OBRA ...=-======~!--------+------· 

3.1.1 

4.1.1 

Retirad..a de entulhos 
CONCÁETO ARMADO EM GERAL 
Ferragem concreto armado 
Formas concreto armado 
Concreto pr~-misturado bombeado 
ALVENARIA EM GERAL 
T ijolos Maciços 15 em 
~hamento alvenaria 15cm 

li. IM él@:lção de alvenaria 
4.2.1/l ' ISSéH)ADRIAS DE MADEIRA 

1 IPortãlvlL at:ir semi-oca 0,80x2,10 
' o IColo~ão c"e marcos de madeira 

L m~s--T~~- o.soi 2.379,94 I I 1.189,97( U 89,97j 

~ - 266,00 2,13 1,08 I 
m2 124,00 23,48 11,09 

565,58 2f 7,67 
2.911,58 1 .3~ 3,10 

853,2Si 
4.286,68 

ma 0,40 196,66 19,43 78,66 0_77 86,44 

m2 I 146,18 19,53 ! 32,43 2.854,95 4.7· 1,28 7.596,231 
m I 32,93 7,06 I 1,62 232,39 f 3,42 285,861 

m i 39,27 2,61 I 19,36 102,57 7f ) ,1 2 862, 6~ 

61,78 
55,69 

319,321 1 ~ 3,56 
12,61 1 ~ 1 ,37 

442,88 
123,98 

(JIIll\ __ l~§:ão C:e portas de madeira interna 

2,001 
2,00 

i' ~ 36/4:5 



Item 

6.5 

8.1.4 

8.3.1 

Discriminação dos Serviços 

Chapisco interno 
Embaço interno/Base para azulejo 
Massa mista interna 
Azulejos lisos 17 
PINTURA 

unid. 
m2 
m2 
m2 
m2 

·,-, I custo unitário I cust 
Uuantidade 

292,36 
292,36 
292,36 
168,00 

Material Material 
0,98 286,70 
3,92 I 8,06 I 1.146,80 
3,92 I 8,06 I 1.146,80 
17.47 I 8,95 I 2.934,67 

.''""'\ 
;a, Total 

Mao "'(5b;'2 Geral Fonte dos preços Composição 

412,33 699,34 
2.355,231 3.502,54 
2.355,231 3.502,04 
1.504, 291 4.438,96, 

Pintura acrílica sobre reboco 1.503,17 2.73C,361 4.233,531 I 
pintura selador e cera/ portas de madeira 77,26 96,69 173,95 
BANCAS E TAMPOS 
Tampo de qra.nito polido m 1,401 144,90 23,99 202,861 32,59 236,45 
Colocação de arremates tam_p_os m 1,401 14,49 2,40 20,29 0,36 23,65 
TUBOS E CONEXOES DE PVC CLASSE 8 
Tubo de 50mm 13,31 28,54 
Tubo de 100mm 19,47 45,83 
Joelho de 50x902mm 4,12 13,60 
Joelho de 100x45ºmm I und. I 3,001 39,21 I 7,61 I 117,621 22,821 140,44 

1 Junçãode100mm I und. I 1,001 12,34 I 7,78 I 12,341 7,781 20,12 
I Caixa sifonada 250x75mm und. 1,00 77,29 51 ,53 77,29 5{53 128,81 
18.3.3 TUBOS E CC.NEXOES DE PVC CLASSE 15 -
I Tubo 25mm und. 1,00 2,61 6,95 2,61 C,95 9,56 
IL Joelho 25x90'; und. 2,00 0,49 3,04 0,99 6,09 7,08 
I Ad~ador bo!sa rosca 25mm_ und. 2,00 0,30 0,23 0,60 Ó,46 1,06 

Tee de redução 75x50mm I und. I 1,001 23,00 I 5,57 I 23,001 5,571 28,58 
Tee de redução 50x25mm I und. I 1 ,OOI 3,82 I 3,04 I 3,821 3.041 6,86 

8.3.7 METAIS DE ACABAMENTO 
Torneira para pia I und. I 1,001 142,40 I 9,27 I 142,401 8,271 151,681 

t------~...:..=:,:.:::::::..:::,:..:::.:==:::.::=..,.::::..:=:.:.:.::::.------+--=.:.:=:....-+---._.;_:;::.::.j-_:.::=.=-+--=:...!.::,;::...._+----1:..:8:.::2:!.::. 2:.::9+--___:_:12:..:7>'l0l 309.89J I 
30,44 10,32. 40,7~ . 

I I I I I I I I I 
[ SERVIÇOS 1'1'AO PLANILHADOS I : 
11 Caixa de gordura PVC 35mm, com tampa I I I I I . I ·. 
L reforçada und. 1,001 265,001 265,001 265,00 1 ; 
I Porta anti arrombamento 2,1 Ox1 ,OOm, com chave 

tet ra, 03·;pontQS móveis de trava, dois controles de 
acesso(modeio digicode), com fonte, bateria, jogo 
de cabos para instalação, quebra vidro de 
emergência, inclusive mão de obra de instalação e 

2 

I !transporte . I und. I 1 ,OOI 10.200,001 I 10.200,001 I 10.200,001 1 

?\.DEQUAÇÃO DAS QUARITAS 1 E 2 
~L'Amt;JitA1~ ?:! 

o - -od o (/) ( 
· ~ z 

' 

~T -•~:~,~:m;.n;ç:: .. v I I 
. ·, <e . . ;;~,·;'i'. t -:_..Q···ª · ' '-<'' .;-;;;_,.; · : '· , s.:_,.o}J 

1.6 I ~~~.4\ 0BRA 
l I I ~ti'r@. ~ ~ntulhos I mês 0,201 2.379,94 475,99 475,99 

I (/) , 

@ Od I 
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Item I Discriminação dos Serviços 

3.1.1 I coNCRETO ARMADO EM GERf-J 
!Ferragem concreto armado kg 21,00 3,04 1,08 I 63,9õf 

i Formas concreto armado m2 0,62 23,48 11 ,09 I 14,561 

I Concreto ,Jré-misturado bombeado mJ 0,30 196,66 19,43 T 59,0<21. 

4.1 .1 iALVENAf'-IA EM GERAL 
Tijolos Macis:os 10 em 18,55 

Tijolos Furados 15 em 87,82 

4.2.2 !ESQUADRIAS DE FFRRO 
Portão ab ~'r FE -4.586,68 
Colocas:ão de arremates esguadrias FE -182,40 

5.1 IMATERIAiS DE COBERTURA 
I Estruturas metálicas-quaritas m2 21 ,13 89,36 27,49 r 1.888,13[ 
!Telhas metálicas sanduiche m2 21 ,13 72,38 2,64 I 1.529,291 
!Cumeeira metálica sanduíche m 8, 12 28,71 1,44 I 233,151 
!Calhas e w ndutores corte 80 m 4,06 16,22 21 ,99 l .. 65,86 

6.2 IREVEST!i';1ENTOS EXTERNOS 
Chapisco axterno I m2 I 9,78 0,98 1,41 ! 9,59 
Embaço Externo base pastilha L m2 I 9,78 2,54 I 8,06 ! 24,831 

6.5 I PINTURA 
Pintura acilica sobre reboco I m2 I 9,781 5,1 4 I 9,34 ! 50,28 

Cao"la '' adooameoto eléMoo oom bcaço é~ j I 1 13,25m und. i 2,00 4.152,00, 
Cancela C:~ acionamento elétrico com braço c:a ·! 4 . 290,0~ 2 l4.40m und. .1 2,00 

Projeto ~ iétrico da m .:le a ser atendida pelo grupo ger~dor 
PLANILHA 17 

h ! 
~~f,;i)!),f2 ;·cc··!•c",;' ,,,,, , _ -Quantldad 

. ··' .. ··'~·''"'' . :··;:-.,.~'{'"'~"" ''(i~tàf' .. ,_,··íJ· I . . .. ... , .... ~" .. _, . ~~_::~,:~c-),é~!~~h~<<;(,~::.f::~~:r;;~t.zf?.i~·:t;;,~t~-~;~?! :f~ 
Item ', Discriminação 

Projeto e! ·~irico atendendo a maquina de I 
triagem + site correspondente, iluminação do I I 

1.1 
setor ope;-acional, elevadores do setor ' 
operacior;a! e administrativo, escadas de I 
emergência dos setores A e B s sistema da I 
vigilância patrimonial, através do grupo 1 

l ~ot"'!l r1nl" gb , 1,00 10.200,00 

( ~ '"'D O ~ 
-n O ÃJ 

' I :;: Cf>l -

~
• 1' ..._ ::J ADEQUAÇAO AO P'10JETO DAS FOSSAS E FILTROS -

PLANILHA 18 I .I (,.f :. ~ ~ 
O) o ~I FOSSA A 

~O o 
oo :::o o 

I CO ,._ :;o ~ 
~ !!!o 

Oz 
CJ) r 

··- -----

1) 

Tota~ I Gerai Fonte dos preços Composição 

22.11T 86,61 
6,881 21 ,43 
5 ,8~ 64,83 

30,811 49,37 
.30,07 217,9C 

-5.346,67 
·358,56 

f80,96 2.469,0~ 
55,77 1.585,061 
11,68 __244,8~ 
89,27 155,13: 

13,80 23,39 
78,79 103,62 

91,34 141 .6~ I .. 

8.: ·J4,00 8.304,00 

8.E.-30,00 8. 380,00 

~ ._O{) I 10.200,00 I I 

L-------------~------------ ·-

38/43 



) k!J r-,. .. I 

Item Discriminação dos SeNiços 
unid. Quantidade 

Item Discriminação Quantidad 
Und. e 

custo unitário 
Material Mao Obra 

Unit . Unit. Mão 
Mater ial Obra 

1'a, 
,tFaY' CUSlv ,~-\ ~ I 

Material Mao Ot ;a ! 

" 
Total Material 

! 
Total Mdo 1 

Total 
Geral 

Total Geral Obra i 
IY':o. , :.;r":·~,;· ~· ;::;,~-;~·<; ~~-!;·~),·:?~,v~-,~~i~· -;;rpJat :;~ -~ ·i <-~:l ;; -·:é~Jr;·,.:; -~ --~~ -- · : -~ ~~ ::~,~f .. ;:~\-. --~-~:-~:~~-~ :,~J~~i:~~?i~~:~- -~~~~~:;&.{~?:·~~~1~~:~~r~~~~;t::~j1:rf-;t:.r~~~~~~~:~j];;~~~~~];~~~f~Yr>::_(r;/~ ~:~;:~,~:~t:z_('.ft~:;~~~%~ 
1 Fossa setor A 
1.1 Formas m2 68,33 23,48 11,09 1.604,42 75'/ ,751 2.362,17 
1.2 A rmadura açv CA 50 - 60 kg 1.399,02 3,04 1,08 4.256,86 1.51 ' ,981 5.769,84 
1.3 Contreto mJ 5,92 196,66 19,43 1.164,23 1E,02 1.279,25 
1.4 Concreto magro mJ 1,21 137,32 25,77 166,15 3 -_ ,181 197,34 
.1 .5 Escav<:lY_ão m3 112,77 13,75 1.55:_ ,291 1.550,29 
1.6 Desmonte de rocha mJ 24,43 118,85 2.90:Co,51 2.903,51 
1.7 Aterro compactado mJ 80,07 17,72 1.41 '~ ,231 1.419,23 
1.8 T ampa em aço galvanizado und. 2,00 253,72 507,44 507,4<1 
2 Filtro Setor A 
2.1 Formas m2 63,50 23,48 11,09 1.491 ,01 70--,181 2.1 95,19 
2.2 A rmadura aço CA 50 - 60 kg 1.094,08 3,04 1,08 3.329,00 1.18C, ,20, 4.512,21 
2.3 Concreto m3 9,98 196,66 19,43 -1 .962,67 19~: . 91 1 2.156,58 
2.4 Concreto ma::;ro mJ 0,49 137,32 25,77 67,29 1::,63 79,91 
2.5 T ubo PVC 25mm und. 1,00 4,45 8,91 4,45 .:: ,91 ~ 13,36 
2.6 Brita n2 04 m3 8,48 30,02 10,74 254,53 9 ,09! 345,61 
2.7 Escavação mJ 49,06 13,75 67,~,44 1 674,44 
2.8 Desmonte de rocha mJ 24,43 118,85 2.90:õ, 51 • 2.903,51 
2.9 A terro compactado m3 31,40 17,72 55~: .56 . 556,56 
2.10 T ampa em aço galvanizado und. I 1,00 253,72 253,72 I 253,7:< 

FOSSAB 
3 Fossa Setor 8 
3.1 Formas m2 97,36 23,48 11,09 2.286,06 1.0T ,68 3.365,72 
3.2 A rmadura açv CA 50 - 60 kg 1.745,56 3,04 1,08 5.311,29 1 . 88~ 7.199,04 
3.3 Concreto mJ 8,50 196,66 19,43 1.671 ,61 16~ . 1 5 1.836,71: 
3 .4 C oncreto maqro mJ 1,79 137,32 25,77 245,80 4C~ 291,92 
3.5 Escavação m3 114,67 13,75 1.576,41 ! 1.576,41 
3.6 Escoramento do terreno m2 186,00 8,86 22,81 1.648,42 4.24~;. 92' 5.891,34 
3.7 Esgotamento da escavação dia 30,00 130,00 3.900,00 3.900,0C 
3.8 Aterro compééctado mJ 62,05 17,72 1.09:._, 83 1.099,83 
3.9 Tampa em aço galvanizado und. 2,00 276,84 553,68 553,6_!:! 
4 F litro Setor 8 
4.1 Formas m2 88,07 23,48 11,09 2.067,92 97f ,65l 3.044,5B 
4.2 A rmadura aço CA 50 - 60 kg 

' 
1.575,46 3,04 1,08 4.793,72 1.70:.,79 6.497,51 

4.3 Concreto m3 9,76 196,66 19,43 1.919,40 18C,63! 2.109,04 
4.4 Concreto magro m3 0,84 137,32 25,77 115,35 2 ,65 136,99 

13,3€ 

Ir 
- b't1PVC 2Smm und. 1,00 4,45 8,91 4,45 2,91 

4.6 li 'Sl-itt tl2 04 m3 14,33 32,75 11 ,72 469,31 1 6 ~ · .95, 637,26 
4. 7 C!' ~~ ·ação m3 68,31 12,60 86( ,66 860,6E 
4.8 7 ·esc;ti ~mente do terreno m2 168,56 9,67 24,89 1.629,98 4.195,46! 5.825,4 
4.9 , o Esgafamento da escavação dia 15,00 130,00 1.950,00 I 1.950,0C 

l c,.a 4.1 ~ ~1;erij . compactado mJ 38,47 19,34 74<,01 74<1,01 
r O) 4. 11 Err@ • em 2 \?0 galvanizado und. 1,00 276,84 276,84 276,84 

o \ =::;;~ ~ c--' (O 
~ ~ç: 

\ cQ? o o"' (./) . 
' d 11 

Fonte dos preços Composição 

-

~~ tl 

·~ 

·J 
li 

·, 

., 
~ 
J 

!I 

1 
1'! 

1 ·; 
j 



~---.-----~----------------------------~----~~----. Total ··-·· 
un1d. 1 Quantidade _ Material ra Geral Fonte dos preços Composição Item Discriminação dos Serviços 

TUBULAÇOES EXTERNAS DE ESGOTO E 
5 ICAJXAS DE INSPEÇÃO 

15.1 ~Sifão Fossas 1 1 1 1 1 
5.2 Tubo PVC esgoto dn 150mm · · 

1 

5.3 ITee PVC dn 150mm 
5.4 !Tubulações de enqate e saída 
5.5 !Tubo PVC cn 150mm 

~ 5.6 !Tubo PVC c'n 200mm 
5.7 !Caixa de pô.:3sagem 600x600 
5.8 !Caixa de pa3sagem 800x800 

F.::._ __ --+;A,;b~e~rt~u::.:r.:::ac.:d~e valas I '' ,- I -.u,uvl , 
Berço com ;.·_reia e saibro para alinhamento de 1 1 

tubulações 

PlANILHA 19 

I Item I Discriminação Unit. I Unit. Mão ~~, 
Material I Obra 

Tota l ~· .;ic, 

T ~•ta l Material I Cor Total Geml 

~~~~~; ·· · ~: }~;;t,:~~:[,~~~~'~ ;~,~:l~{i!&x~'J~,~·:;:,,!r'~::: ·~i'!tifr: j,t~\:;~.,;~.:.-_)0i\'f:'·:::;:AM'~~r!@:~Jtf~~~:f~ri~J~'0i~~-~ 
4.2.2 

·t;~;~~,:~{;-~~:~:~~d~\~~,~~~.Ji·:Js~~ ~~~~;~~r~~~~~i~ªa:f~i~~~1I*,~ 

1 
(ortãocontra oesoFE 161,51 I 39,27 5.513,95 1.2 ,&:>, 6.854,631 I 
Colocação <;arremates esquadrias FE 7,02 i 6,78 ?39,66 2~ .-,47 471 ,13 

· 5.5 PINTURA 
Pintura zarc~o +esmalte esquadrias FE I m2 I 68,291 5,28 J 8,83 I=· 360,57! 6[ :~1 963,51 I 

ADEQUAÇÃO DOS SUBESTAÇÃO ELÉTRICA 
PLANILHA 20 • 

-r 
item Discriminação Quantidadl Unit. I Unit. Mão 1 To·ial it :lo 

~t·?~Y:?t~:~~ti)Ç;L.;:;.~:-r9tªl:(;. ·~i·~~.~: .· ftf,l1:;5 ~ ,J: :l~;~,:_:,J dff: 4~::_·;~~d.; ·~~~2_;;t~;~~ittU;~:;:citr'>li:\~_i~~~;~:::;:;
1

>.t.~,::á~·~(~f. 8 . 1~.tl'.~;;::::,,;.;'~'l ~ 
MAQUINAS fERRAMENTAS E ANDAIMES 
Andaimes internos 
LIMPEZA o,~ OBRA 

_ 2.8ol ~ 201 1o.oo1 1 [- m2 I . -8,601 0,35i - -0,90i 
1.6 

lllt;;V 0,35j f'lf'lf'l 

I v 1.c:..v1 Retirada de antulho mês I 0,20 v ,v'-' j v,<>VI v,v' ' ' '-' ! v,c...., I 

TRABALHOS EM TERRA 
.~ Transporte interno de aterro • ) I 14.1~ ..., ALVENARIP.S EM GERAL 

mJ I 1 ,os! 

I I 

14,53! I 14,97 14,97 

21,31 l 35,391 
14.26 I 21 ,12 

'" ' ~.VV! 7.70 i 1,70 
- --j 2J~.S i 21,28 l 

~ ' ~~ , ;:: T ijolos furaf')s 15cm . m2 J s,o3I · 
0, _ w T ijolos furados 25cm _ m2 I 1 ,251 

t "" ri ~ Encunhamento de elvenana 25 em . - m I 2,50! ' .'v • ; ' 'v ~ 'v.C..'-'1 "'"': C.ú • ...,VI ' 

~ ::0 ~ Marcação a>-Hnaria 2x15cm _j m ! o,gol - - - i - · -- · - - · · · · I I 

V>'~ ~ tfi'U, ~ .. . m 
fi ,. -o 

!t~, o z 
(/), 

---- -----
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Item I Discriminação dos Serviços f -r custo unitário 1 custo toTal Total Fonte dos r ·- ~os '! Composição i 
_; unid. Quantdade Materia l Mao Cora Material i Mao Obm Geral .- · , 

----,----------------------_-_-_._-_. _-::.-::.:-_-~~- - ,.,.--.,---- - .. -;,~ " 

•.2.3 t1:::.C.'..IADRIAS DE ALUMÍNIO . 
---+----------~ 

Caixilhos/portas AL L30 (crédito de 2x JA 9 I ! 
2,50x0,50m) m2 -2,50 354,68 17,29 -886,70 -43,23. -929,93 
Colocação de a~remates marcos de alumínio ! j I 
(crédito de 2x JA 9 2,50x0,50m) -~ m2 -2,50 35,47 17,29 -88 68 -43,23' -131 ,90 

.2.5 ,c O r · .11,5 INCOMBUSTIVEIS 
Porta corta foQo 0,90x2, 1 O ! und. 1,00 378,00 52,36 378,00 52,36! 430,3€ 
Colocação de portas corta foqo ; m2 1 ,89 ! 

.3 VIDROS E PLASTICOS 
Vidros lisos(crpeditode2xJA 92,50x0,50m) l m2 -2,50 73,89 -184,73 1 -184,73 

.1 REVES 1 IMENTOS INTERNOS 
Chapisco interno I m2 7,18 1,07 1,54 7,68 11,061 18,74 
Embaço interno/base para azulejos 1 m2 7,18 4,28 8,79 30,73! 63,1 \ 93,84 ~ 
Massa mista interna ! m2 7,18 4,28 8,79 30,731 63.~\ t 93 84 
Molduras e faixas rebocos intemos ( m 17,80 5,77 41,09 102,71 731 ,40l 834:11 

.2 RE:I.'CSTIME t'-JTOS EXTERNOS i ! -, 
Chapisco externo ; m2 5,20 1 ,07 1 ,54 5,o6 8,0i ! 13,5 --4---------i 
Emboçoexternoparapastilhas ; m2 5,20 2,77 8,79 14,40 45,711 60,11 
Massa mista externa l m2 5,20 2,77 8,79 14,40 45,71! 60,1 1 I 

.5 PINTURA 
..,i n ;L;~'i acrílica sobre reboco m2 7,18 5,61 ~O,-~ 9 40,28 73, í si 113,44 
Pintura zarcão + esmalte esquadrias FE i m2 11,00 5,28 8,83 58,08 97, 13' 155,21 
Pintura externa acrílica I m2 5,20 10,64 5,75 55,33 29,90< 85,2 

.8.4.1 PVC RIGIDO 
Curva DN 150 mm L und. -3,00 43,2i 15,43 -1 29,63 -46,2S; -175,92 

:.8.11 ·SUESTJl.ÇAO TRANSFORMADORA 
Placa de aviso "periQo de morte alta tensão" i und. 22,00 35,27 11,75 775,9~-l 258,50! 1.034,44 

i 
SERVIÇOS NAO PLANILHADOS ----'------'-------J'------L-----.~.,._ ___ _,_ _____ -J.------+------'6 

Demolição de _alvenaria I_ m2 3,64 16,58 60,35Í 60,3!'i 
-::abc -: !asse 2, unipolar, isolação 1 kv, 70ºc, seç8o ( I i I I 
25mm2 i _ m 1 05,56 6,23 2, 75 657,641 290,29( 947,93 :· 
Eletroduto aço Qalvanizado DN 150mm I m 20,00 111 ,81 19,41 2.236,20 388,20[ 2.624,40 
Luva de aço oalvanizado DN 150!11 m i und. 15,00 44,75 9,23 671,25 138,45{ 809,70 ' . 
Curva 90º de aço qalvanizado DN 150mm i und. 4,00 38,16 3,88 152,64 15,52i 168,16 Í 

! 
í 

EXECUÇÃO DE VIGA EM GESSO ACARTONADO SET0. ~1 A,NiVEL 18,í5M ~ 
JLANILHA21 

I 
·-···-~·-· \ I 1 I . ' I 

~ ~ ~ ~~iscriminação ~ Quantidadj ünit. IUriít. Mão ,. Total Mão~ • 
l § (fl ~ (.J i Und. e I Material Obra Total Material Obra ! Total Geral 

' I - :A.nd~imes intef;11i m2 1,00 0,35 0,90 0,351 0,90\ 1,25 
.5 !ll;ll [liMP,EZA D.~Pl!> fJI, 

_C~tirl~dã=àe ~ulh s i mês I 0,201 I 2.:3::·@ ! 518,2!2: 519,36 . -- - '::: . ,. 

~- @ w ( 



r----r----------------,.- --r-·_ --,.----=--~~--.,.--====-__;-lt f"". i Discriminação dos Serviços _....;._r_.....;-:;T=::o::t::a;-1---,---~~----r--------. 
Material Geral Fonte d" s preços Composição 

4.3 !VIDROS E PLÁSTICOS 

6.3 

tsT·-

Vidro laminado incolor 6mm 
FORROS E ELEMENTOS DECORATIVOS 
Forro de gesso 
PINTURA 
Pintura PVA sobre gesso interno 

SERVIÇOS NÀO PLANILHADOS 
. Forro de gesso acartonado com altura de 84,5 c n, 

j@rgl]rª dª 1 ,02 em e comprimento de 2000cm 

m2 -4,47 73,89 

m2 -6 ,20 15,50 

m2 34,30 5,61 1 O, 19 

m2 42,30 26,48l 

ADE-QUAÇÃO DOS VIDROS DAS FACHADAS 
PLANIU-Lô. 22 

-330,291 -330,29: 

-96,101 -96,10' 

192,42 34?,52 541 ,94 

1.120,10 1.120,10 

Item I Discriminação 1 IQuantidadl Unit. I Uãiit. Mão !I I Total Mªo 
Und. e Material Obra Total Material Obra I Total Geral 

4.3 !VIDROS E PLASTICOS 
Vidro laminado fume m2 

·SERVIÇOS NAO PLANILHADOS 
11Vidro laminado fume 10mm (0,5+0,5mm) m2 
21Vidro lam inado fume 12mm i 0,6+0,6mm) m2 
31Silicone pa@ !ixação ml 

Não foi considerado na_planilha inicial 

1.604,27 
2.060,78 

15.500,00 

287,69 
348,83 

7,81 

284,41 
344,86 

! 

0,32 

461.532,44 
718.861,89 
11 0.945,58 4.96C: ,OO 

ADEQUAÇÃ) DAS ESQUADRIAS DO TERCEIRO PAVIMENTO 
PLANILHA23 

Discriminação Item Quantidadl Unit. I Unit Mão I I Total Mão 
Und. I e Material Obra Total Material Obra 

I i 1 i I i 

461 .532,44I PINI 
718.861 ,891 PINI 
11 5.905,58l PINI 

Total Geral 

1.180.394,32 
13438,38 

1 '13846531 9 

98,86153468 

0,988615347 

~ -~da_p_t~a-ç~ã-o-d7a_s_e_s_q_u_a_d~r~ia_s_c_o_m--re~f~o-~-o-d~o-s-------r-------t---------r---------+---------t------------+----------+---------------~. ------------~~------------~ 

1.1 bo de aço galvanizado · m2 76,00 114,25 42,99 8.683,00 3.267,24 11 .950,24 
0 IEstrffiJra d~ef4Jadrias de alumínio alucobonc 

1 .~ _Q _ (acré%cimo)S: Ul I m2 I 76,001 208,691 17,291 15.860,441 1.31 "' ,041 17.174,48 
( ) --

o ~ ~~ 

L
O) \ 
co <:D ~ (" 

~ o~ 
(/) • 

SER\i ÇOS ADITADOS A SEREM EXECUTADOS 

L ~ -
~ ----~ 



o 
o 
() 

~ 
1 custo unitário 

! - --
Item Discriminação dos Serviços cus• 

1-- -
Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obr'.l unid. 

Item Discriminação Quantidad Unit. · Unit. Mão Total Mi o 
Und. e Mate;iai Obra Total Material Obra 

-

1 Saldo remanescente do segundo termo aditivo (aterro composto) -

~~~$itf~P&~E$.1~RY.iQ~~~
7

#t:;M~~§çg~~r?;ijgpi_ij~ 

,~f~;~º~~~~t\ít~9~:~r'~~{~~~m~E~ 

!cUSTO TOTAL DA 08~::=~-----------~-----------~------------------~ 

11 
(/l 

(") 

""' $:. r~' 

·;;:J 

z . 

(,..1 \~ o ~-• cn ~ o 
> ;v . 
o ~ :;:tl, 

rn . co o l 
(/) ' l -·- - ({!!__ 

Fonte dos pre-; ~ s j Total 
Corr .,os iç ão 

Geral 

Total Geral 

193.044,86 

2s.4n.a4s,ss I 

43/4 3 



Item Discrimi;~ação do Serviço 

.r--

~ ~ ~~=-==--------~----------------------= EMPRESA BRASILEIRA DE CORREiOS E TELEGRAFOS - CRONOGRAM. , F;SICO FINANCEIRO 
Comp!exo Operac1onal e Administrativo de Florianópolis 
Florianópolis - Santa Catarina 

_,..,...,....,_.....,_""""'""""""""'-=---"""" ..... _'"":!!P""'e"!'rio- d'!"o..,.. ...... """'" ... '-""'"'-" 

~~ :"!!:,?!!"'~.~ .... ;:~ .. -- """"'"""'~---- !~; :_ :~~~_ ;:~f~·~-~<'?~-;~: :~-&~~~{-) ~~:~.:~~;i.:~t.?._ ··:;;~~~~~ ·t~~;:-~=~~:)t ·ir'P--~ .. ~~ .. -~~'!!"}.~ •. :1 ... ::~ .... 1Z"!':~;_-.- :."";~~-::1'!'~t""~--;"": . ;.."5-_e:!"'~\"";(."!!~-~'!!'~:~~-r"!'.:~.-~:-; ... \~ .... ~:.~1~'!0':, "":-f""~J!"~}"'~:-ci .... ~!'!!'i~:~<_'!:!~""-<"'~~~;!'!'~::;:"':_ .. _,:'"':~~~~~"""':?~~ 
43.597,47 j 

~ .. -- I i 93.836,81! I 

. 14.218,41 ! 

I ... -.,. ___ --· I 53.685,63f 53.685,631 53.685,63 d .685,63 53.685,631 -53.685,63! 
~~- __ ~~· - I 4.157,93 1_ 4.157,93! 4.157,93 4 .157,93 4.157,931 .. - . L1 .157 ,93 . 

1.777,991 1.777,99j 1.777,99 1.777,99 1.777,991 "1.777,99 · 
, , ___ , ... - .. - 7.719,94! 7.719,94j 7.719,94 1 

I 33.462,54(. 33.462,54! -----+-------+--------
32.642 ,05! 32.642,05! 32.642,05 

"2;1 -.802,06·; 
"J 

. - - - - '_=- I - I 2;: -1.802,061 231 .802,061 --- ----.. . ___ .. -· . r 
1 

47.593.77 _ 

1 1 --· - --- .: - ··--+-· ----+------: __ -_ .. :~.:. :__ I I i I --
" ·-- --. ,., ___ ,- I L I I -~~-i 3,98 18.913,98 1 8.9 13,98 ~ -· ·-- ~- ·_-.--- I I. I 31.473,19 ,, i.473,19 31.473, '." 31.473,19! 

---------- I I I ' 
--::_---- --·. -- :~ 4 .297,08 4.297,08 4.297,081 

- - . ·---·- -- ~ . - 9.955,64 9 .955,64( 
[3.944,07 83.944,07 83.944 ,07 , 

44.522,55 l 4 .522,55l 44.522,55! 4 1' 'i22 ,55[ 
. ------- - 3B.594,53Í 

44.522,55 

.. , _ .. __ .. ,._, ·- 106.501 ,421 106.501 ,42 1 \ :?.501 ,42 106.501,42 
88.514,55 

106 .501 ,42 ' 
... ... .. ... - 88.514,551 88.514,55 88.514,55 23.514,55 

?25 119,06! 
~ ,_- -~ - .. - ... _ .. _ I ' 

" i 38.507,59 38.507,59 ::~3 .507,59 38.507,59 38.507 ,591 
j 274.947,881 274.947,88 27:·t 947,88 274.947,88 274.947 ,88 i ' I I _ .... ::z -1 .. ·=-~:-:__ _ ___ _ I :_ 285.022,69 285.022,69 285.022,6_~: 

I j > j ·-á ..:.- __ ,::.:. :__ 14.625,03! 14.625,03 "! 4 .625,03 14.625,03 14.625 ,03! 
L :t ' - .. · ·· 64.300,63! 64.300,63 t:-+ .300,63 64.300,63 64.300,631 

, ~ ~ c---. I t I I I 
·---'--::-----L ____ j 
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RAFOS - CRONOGRAM, . . FISiCO FINANCEIRO 

Item I Discrimi,;ação do Serviço '=--..,.=-.... =~·- ' M!J!I;,i ... - • ~ ............ . ~~~........ to~ :·.~-~ 

r 

:::'1 IU~IN I'!J U t; i L OO::t7o 1 ! l -' .OO<f.1L}-' ! _ lt!:.í! •• Hq,~;:;l ;,::q.o . l ~;l,:>l:il j &.':!R_,.iif:. ;:J 1 t q ..::n:r . o~o ,u~j ·:> " >~ o , ;:,~ i 
(/) ti;:~ ··"lJ ~ .C 1"\1"!!'.4 ... "' ~ d A l"!o !"'\. ,.."' '"' nnQ "'111 n-, n ~ ~ ,....- A~ ,.... ,.. ,... _ - - - --1 - · · -

. I 
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EMPRESA BRASILElP.A DE CORREIOS E TELEGRAFOS - CRONOGRAMA '=!SlCO FINANCElRO 
Comp!t;;xo Operacional e Administrativo de Florianópolis 

Item Discriminação do Serviço ~ Florianópolis- Santa Catarina ··~·- __ ...,.,...,. .....,.,....._, 
Período 

~--~-~~--~~--;~~~ ··:~-r·:·;_j;_~::à.i:~=:~: ~. tt~~J~ 
1.1 Serviços Preliminares 14.532, 

11 .2 Instalações Provisórias 1 1 • 

11.4 Maquinas,Ferr. E Andaimes _ j ~-- --· ---
1.5 Admin istração da obra I 53.685,63! 53.685,63 53.685,63 53.685,63 53.685,631 53.685, 

-1.6 Limpeza daobr':l 4.157,93 4.1 57,93 4.1 57,93 - ~- 4.157,93 4 .157,931 4 .157, 

11.7 Transporte 1.777,99 1.777,99 1.777,99 i .777,99 1.777 ,991 · 1.777, 
11.8 Trabalhos em terra ~ ··- - - · 

2.2 I Fun dações 

3.1.1 I Con creto Arma·:lo em Geral 

3.1.2 El. Pre- Moldacl:J;;..:s;....d;....e;.._;.C_o_nc_r_e_to _ _ -il-- ---- ---t---------}------- --4-----
4.1.1 Al.v~n_a:ias em Úeral ' I ··----. j --·---
4.1 .2 D1v1sonas Leve::; __ 1 19.325,27 
4.1.3 JDívisórias Sanitárias i 66.990,71 

l4.1.4 I Divisória Móvel . I 104.460,501 ·104.460,501 104.460 ,50 . 
sq uadrias de !·,1adeira 18.913,981 18.9i 3,98 18.913,981 18.913,98 

4.2.2 I Esq uadrias de ferro 

3/4 
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MPRESA BRASILEIRA DE CORA E TELEGRAFOS- CRONOGRAMA F SiCO FINANC 
U~nrnniAYn Operacior..:l l e Administrativo de Florianópolis 

Item Discrimina(,;ão do SeNiço - Santa Catarina 

r~ ! 

r __ L: .. --T:- ·--··-:."':--- -· ·- : -- ·- -, --l ··--· · -- ·····-----
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·/_ ' 
'/ obra 

Local 

Item 

1. 

1.2 

1.3 

1.4 

1.5 

1.5.1 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Complexo Operacional e Administrativo de Florianópoli ::. 

Avenida Lateral BR 101 · Km 205, Sao José· Santa Cat.Irina 

Discriminação dos Serviços 
SERVIÇOS PRELIMINARES E GERAIS 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

Cópias Heliograficas/Xerox 

Despesas Legais 

"As Built" 

INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS 

Placas da Obra 

Tapumes de Fechamento 

Torres para Guincho 

Telheiros de Trabalho 

Bandejas de Proteção 

Entelamento de ProteçãofTorre Guincho 

Base da Torre do Guincho 

Cercado para Almoxarifado 

Instalações Provisórias de Energia 

Instalações Provisórias de Água/Esgotos 

Instalações Provisórias de Telefones 

Portão de Acesso Material/Pessoal 

Suporte para Placas Técnicas 

Depósitos e Barracões de Obra 

Locação da Obra/Topografia 

Locação da Obra/Gabarito 

MAQUINAS FERRAMENTAS E ANDAIMES 

Locação de Equipamentos da Obra 

Ferramentas em Geral 

Andaimes Externos 

Andaimes Internos 
ADMINISTRAÇÃO DA OBRA E DESPESAS GERAIS 

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

Engenheiro (01 ). 

Encarregado Geral (01) 

Mestre (01) 

O Apontador (01) 

O 'l/ ~ ~ Almoxarife (01) 
~ , · ~ s ~ Auxiliar Técnico/Estagiário (02) 

1 CJ..t Z I - :: Vigias (03) 
' Q 

• O) I . . ? ""'"'h·'·~ (04) 

I 

O · O !::: Motorista (01) 

f!.:J ~ ~ , Equipe Betoneira (01) 

co I~ 1.5!0 ' . CONSUMOS 
- r:c ~ ~ ~ · Combustíveis e Lubrificantes 

_ , cn ~ I Material Eletrico,Hidraulico e Limpeza 
_......__ 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Perc. 

unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 

882.276,65 587.891,81 1.470.168,46 6,11216% 

54.215,52 5.256,83 59.472,34 0,24725% 

vb 1 13.871 ,83 13.871,83 13.871,83 0,05767% 

vb 1 40.343,68 40.343,68 40.343,68 0,16773% 

vb 1 5.256,83 5.256,83 5.256,83 0,02186% 

185.105,22 116.216,88 301.322,10 1,25273% 

m2 15 124,61 9,11 1.869,17 136,65 2.005,82 0,00834% 

m2 1.243 61 ,41 31 ,36 76.327,53 38.982,47 115.310,00 0,47940% 

m 136 98,12 29,32 13.343,92 3.987,62 17.331,54 0,07206% 

m2 300 37,73 30,25 11 .319,49 9.074,52 20.394,01 0,08479% 

m 1.037 31,70 14,53 32.868,30 15.071,32 47.939,62 0,19931% 

m2 1.020 7,52 4,72 7.670,76 4.813,15 12.483,91 0,05190% 

un 4 913,62 323,28 3.654,47 1.293,1 3 4.947,60 0,02057% 

m 300 8,23 9,27 2.469,47 2.781,17 5.250,64 0,02183% 

vb 1 11.784,44 10.201,46 11.784,44 10.201,46 21.985,90 0,09141% 

vb 1 11 .455,64 10.530,26 11 .455,64 10.530,26 21.985,90 0,09141% 

vb 1 2.025,79 285,00 2.025,79 285,00 2.310,79 0,00961% 

un 3 218,99 90,24 656,96 270,71 927,68 0,00386% 

m2 50 25 ,25 24,22 1.262,57 1.211,23 2.473,80 0,01028% 

m2 200 . 
' :' 

2~,97 17,23 4.593,85 3 .446,00 8.039,85 0,03343% 

vb 1 11.132,10 11 .132,10 11 .132,10 0,04628% 

m 550 6,91 5,45 3.802,85 3.000,10 6.802,95 0,02828% 

163.305,43 37.225,74 200.531,18 0,83370% 

mês 12 7.640,33 91.683,98 91 .683,98 0,38117% 

mês 12 2.164,58 25.974,90 25.974,90 0,10799% 

m 400 19,96 1,69 7.982,95 675,35 8.658,30 0,03600% 

m2 10.000 3 ,77 3,66 37.663,61 36.550,40 74.214,00 0,30854% 

170.692,20 332.107,65 502.799,85 2,09037% 

' 332.107,65 332.107,65 1,38072% 

mês 12 7.421,40 89.056,80 89.056,80 0,37025% 

mês 12 4.947,60 59.371 ,20 59.371,20 0,24683% 

mês 12 5.256,83 63.081 ,90 63.081,90 0,26226% 

mês 12 587,53 7.050,33 7.050,33 0,02931% 

mês 12 742,14 8.905,68 8.905,68 0,03702% 

mês 24 618,45 14.842,80 14.842,80 0 ,06171% 

mês 36 803,99 28.943,46 28.943,46 0,12033% 

mês 48 803,99 38.591,28 38.591,28 0,16044% 

mês 12 865,83 10.389,96 10.389,96 0,04320% 

mês 12 989,52 11 .874,24 11 .874,24 0,04937% 
170.692,20 170.692,20 0,70965% 

mês 12 1.762,58 21.150,99 21 .150,99 0,08793% 

mês 12 695,76 8 .349,08 8.349,08 0,03471% 

1/30 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 
Local Avenida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Perc. 
Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 

Copias Heliograficas e Reproduções mês 12 61,85 742,14 742,14 0,00309% 
Material de Escritório mês 12 1.236,90 14.842,80 14.842,80 0,06171% 
Material/Equipamentos de Segurança vb 1 927,68 927,68 927,68 0,00386% 
Contas de Água e Esgoto mês 12 1.546,13 18.553,50 18.553,50 0,07714% 
Contas de Energia Elétrica mês 12 927,68 11.132,10 11.132,10 0,04628% 
Contas de Telefone mês 12 1.236,90 14.842,80 14.842,80 0,06171°,.(, 
Refeições mês 12 6.679,26 80.151,12 80.151,12 0,33322% 

1.6 LIMPEZA DA OBRA 24.490,62 24.490,62 0,10182% 
Limpeza Permanente da Obra (04} mês 48 432,92 20.779,92 20.779,92 0,08639% 
Retirada de Entulhos mês 12 309,23 3.710,70 3.710,70 0,01543% 

1.7 TRANSPORTES 22.771,82 22.771,82 0,09467% 
Transportes Internos (04} mês 48 474,41 22.771 ,82 22.771,82 0,09467%: 

1.8 TRABALHOS EM TERRA 308.958,28 49.822,27 358.780,55 1,49162% 
Limpeza do Terreno m2 19.356 0,68 13.167,79 13.167,79 0,05474% 
Escavações Manuais/Fundações m3 1.400 7,19 10.060,94 10.060,94 0,04183% 
Remoção de Terra/Fundações m3 950 2,57 3,02 2.438,24 2.867,13 5.305,37 0,02206% 

' Reaterro Compactado/Fundações .. m3 450 6,78 3.052,98 3.052,98 0,01269% 
Escavação Mecãnica/Nivelamento Platôs m3 39.170 5,88 230.339,19 230.339,19 0,95763% 
Compactação de Base Pavimentação m3 12.490 5,79 72.378,01 72.378,01 0,30091% 
Locação da Obra/Topografia vb 1 11.132,10 11 .132,10 11 .132,10 0,04628% 
Locação da Obra/Gabarito m 550 6,91 5,45 3.802,85 3.000,10 6.802,95 0,02828% 
Transporte Interno de Aterro m3 936 . . 6,99 6.541,22 6.541,22 0,02719% 

2. INFRA-ESTRUTURA 395.920,43 348.409,18 744.329,61 3,09452% 
2.2 FUNDAÇÕES 

.. . ~ .. 
395.920,43 348.409,18 744.329,61 3,09452% 

Estaqueamento Franky 350 m 1.335 12,88 20,70 17.189,63 27.633,86 44.823,49 0,18635% 
Estaqueamento Franky 520 m 2.280 17,51 25,20 39.918,97 57.460,19 97.379,16 0,40485% 
Estaqueamento Franky 600 m 3.360 22,86 30,83 76.802,58 103.587,90 180.390,49 0,74997% 
Arrasamento de Cabeças de Estacas un 463 3,95 8,74 1.829,73 4.048,88 5.878,61 0,02444% 
Lastro de Brita/Fundações m3 50 26,15 26,41 1.307,71 1.320,70 2.628,41 0,01093% 
Blocos de Fundação m3 536 203,12 108,07 108.874,31 57.924,42 166.798,74 0,69346% 
Vigas de Fundação m3 121 360,36 164,37 43.603,37 19.888,22 63.491,59 0,26396% 

-·-~ SaQatas de Fundação/Cercas Pre-Moldados m3 110 203,12 108,07 22.343,61 11 .887,47 34.231 ,08 0,14231% 
j O llJ q Of!inÍs' de Concreto Armado m3 256 178,14 164,17 45.605,00 42.026,89 87.631 ,89 0,36433% 
~ g fi»' ~rti~ de Concreto/Desniveis Internos m3 55 175,08 161,35 9.629,58 8.874,45 18.504,02 0,07693% 

1• • (,_, · z * ~nt~iso Concreto/Lastro Fundações m2 1.488 1,45 8,19 2.162,60 12.193,36 14.355,96 0,05968% 
. O' Contt Tecnológico Concreto vb 1 6.321,96 6.321,96 6.321,96 0,02628% 

I O) !'- ~~,é~old•d" d• "'""do m 475 42,80 3,29 20.331,39 1.562,82 21.894,21 0,09102% 
Q 3. O ~p -ESTRUTURA 4.126.882,11 2.069.258,28 6.196.140,38 25,76020% 
(O 3. b ê'e . ETO ARMADO 4.126.882,11 2.069.258,28 6.196.140,38 25,76020% 

3. ~Q ~N ~ETO ARMADO EM GERAL 3.762.314,27 1.926.368,48 5.688.682, 75 23,65046% 
f G .ni Concreto Armado kg 897.250 0,8;3 0,64 749.120,75 571 .551 ,39 1.320.672,14 5,49064% 

'' Par s de Concreto Armado m2 68.000 12,65 10,83 860.016,57 736.704,21 1.596.720,78 6,63830% 

i ·>.; 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 

Local Avenida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Perc. 
Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 

Escoramento Metalico p/ Vigas e lajes m3 178.000 3,49 1,90 621 .975,17 338.200,00 960.175,17 3,99189% 
Concreto Pré-Misturado/Bombeado m3 10.893 / --57') 19,24 1.531 .201,78 209.581,10 1.740.782,88 7,23723% '--140,~ 
Controle Tecnológico vb .1 70.331,78 70.331,78 70.331,78 0,29240°,(, 

3.1.2 ELEMENTOS PRE-MOLDADOS DE CONCRETO ARMADO 364.567,83 142.889,80 507.457,63 2,10973°,(, 
Ferragem Concreto Armado kg 64.800 0,83 0,64 54.102,01 41.277,83 95.379,83 0,39654% 
Formas de Concreto Armado m2 4.920 14,04 11,34 69.070,97 55.804,48 124.875,44 0,51916% 
Conc reto Pre-Misturado m3 495 131,46 15,97 65.074,64 7.907,41 72.982,05 0,30342% 
Montagem Elementos de Concreto m 1.530 115,24 23,05 176.320,22 35.265,94 211.586,15 0,87966°,(, 
Cont role Tecnológico vb 1 2.634,15 2.634,15 2.634,15 0,01095% 

4. PAREDES E PAINÉIS 2.067.549,29 187.598,53 2.255.147,82 9,37568% 
4.1 PAREDES OU ELEMENTOS DIVISÓRIOS 303.931,54 122.409,92 426.341,46 1,77250% 
4.1.1 ALVENARIAS EM GERAL 114.315,50 117.182,50 231.498,01 0,96244% 

Tijolos Maciços 1 O em m2 20 3,28 4,28 65,68 85,59 151,27 0,00063°,(, 
Tijolos Maciços 15 em m2 547 6,41 6,41 3.508,09 3.504,71 7.012,80 0,02916% 
Tijolos Maciços 25 em m2 2.110 12,57 9,59 26.529,22 20.239,46 46.768,67 0,19444% 
Tijolos Furados 15 em m2 8.482 4,58 6,41 38.818,13 54.345,38 93.163,51 0,38732% 
Tijolos Furados 25 em m2 2.013 8,83 7,66 17.777,74 15.412,36 33.190,10 0,13799% 
Marcação Alvenaria 15 em m 3.338 0,49 0,53 1.630,87 1.775,37 3.406,24 0,01416% 
Marcação Alvenaria 25 em m 1.282 0,77 0,80 991,07 1.022,78 2.013,85 0,00837% 
Encunhamento Alvenaria 15 em m 2.913 1,48 0,91 4.305,69 2.648,27 6.953,96 0,02891% 
Encunhamento Alvenaria 25 em m 1.194 1,52 1,05 1.816,54 1.247,95 3.064,48 0,01274°,(, 
Tijolos Maciços 2x15 em m2 237 12,86 14,26 3.048,71 3.379,97 6.428,68 0,02673°,(, 
Tijolos Furados 2x15 em m2 1.242 9,64 9,54 11 .967,23 11 .852,01 23.819,24 0,09903% 
Marcação Alvenaria 2x15 em m 579 2,00 1,06 1.156,61 612,32 1.768,93 0,00735% 
Encun hamento Alvenaria 2x15 em m 579 4,66 1,82 2.699,94 1.056,34 3.756,29 0,01562% 

4.1.2 DIVISÓRIAS LEVES 5.923,82 5.923,82 0,02463% 
Painéis Divisórios DV1 a DV 11 .. , m2 179 33,17 5.923,82 5.923,82 0,02463% 

4.1.3 DIVISÓRIAS SANITÁRIAS 72.452,91 5.227,42 77.680,33 0,32295% 

I 

Painéis Divisórios de Mármore/Sanitários m2 446 162,44 11 ,72 72.452,91 5.227,42 77.680,33 0,32295% 

i O ... ~~ at~~RIA MÓVEL 111.239,31 111.239,31 0,46247% 

o "11 éinu-~·oivisórios Moveis P1 2650x542 un 1 93.155,24 93.155,24 93.155,24 0,38729% 
o ~i R!i~.~ Divisórios Moveis P2 570x257 un 1 9.512,52 9.512,52 9.512,52 0,03955°,(, 

f ' Z i "'i AoO- o;,;,.;n, P1 
m2 33 258,80 8.571 ,55 8.571,55 0,03564% 

/ '~ 
c 

ES · [])RIAS E FERRAGENS 1.392.155,62 65.188,60 1.457.344,22 4.~ 
i 6,05885% 

·~ 
ES · ORlAS DE MADEIRA 37.121,19 4.779,69 41.900,88 0,17420% 
· L Abrir Semi-oca 060x210 8 33,00 264,00 264,00 0,00110% i: . L Abrir Semi-oca 080x210 

un 

un 62 44,00 2.727,79 2.727,79 0,01134% 
Fo~L Abrir Semi-oca 090x130 un 1 49,50 49,50 49,50 0,00021% 

I # M L Abrir Semi-oca 090x210 un 18 49,50 891,01 891,01 0,00370% •I • 
·Porta M l Abrir Semi-oca 120x210 un 1 66,00 66,00 66,00 0,00027% 
Porta M l Abrir Semi-oca 12Dx240 un 3 75,43 226,28 226,28 0,00094% 
Porta M l Abrir Semi-oca 150x210 un 16 82,50 1.320,02 1.320,02 0,00549% 

~r.:~ o 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELE GRAFOS 
Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 
Local Aven ida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

Item Discriminação dos Serviços 
Porta ML Abrir Semi-oca 150x240 
Porta M L Abrir Semi-oca 165x260 
Porta ML Abrir Semi-oca 165x390 
Porta ML Abrir Semi-oca 200x240 
Porta ML Abrir Semi-oca 800x240 
Porta ML Abrir Semi-oca 985x240 
Porta ML Revestimento Melaminica 060x180 

Porta ML Revestimento Melaminica 060x200 
Porta ML Revestimento Melaminico 080x180 
Porta ML Revestimento Melaminico 080x210 
Porta ML Revestimento Melaminico 160x200 
Porta ML Abrir com Visar 060x210 

Porta ML Abrir com Visar 080x210 
Porta ML Abrir com Visar 090x210 
Porta ML Abrir Venezianas 080x210 
Chumbeção/Arremates Marcos ML 
Colocaçã+B124o de Marcos de Madeira 

Colocaçaa de Porta de Madeira Interna 
Caixilho Ml F IXO- JM 1 - 080x080 

Caixil ho ML Fixo- JM 2 - 250x090 
4.2.2 I ESQUADRIAS DE FERRO 

Portao Contrapeso FE 

Portao Abrir FE 
Portao Venezianas FE 
Grad il FE Fechamento 
Grelh as para entrada de ar dutos escada à prova de fumaça 
Colocaçaa e Arremates Esquadrias FE 
Calocaçaa e Arremates· Marca Elevador 

4.2.3 !ESQUADRIAS DE ALUMINIO 

Caixilhos/Portas AL L45 

[f ~ 

! I 
, I 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

unid. I Quantidade 
un 12 
un 1 
un 1 
un 2 
un 1 
un 3 
un 111 
un 70 
un 2 

un 4 
un 4 
un 1 
un 5 
un ·4 

un 7 
un 152 
un 152 

un 152 
un 4 
un 1 

m2 962 
m2 446 

m2 32 
m2 43 

m2 2 
m2 1.116 

m2 114 

m2 129 
m2 1.333 

m2 737 

m2 3.665 

m2 5.653 

~ 1~ 

~ 1~ 

~ 4 
~ ~ 

~ ~ 

un I 1 

4/30 ; 

custo unitário 

Material 

94,28 
112,35 
168,53 
125,71 
502,85 
619,13 

73,94 
137,51 
151 ,52 

157,70 
287,58 
103,95 

138,59 
155,92 
220,00 

1,06 
16,87 
10,01 
65,85 

.164,63 .·-···.· . 

135,32 
96,03 
86,43 
52,38 
52;38 

1,24 

1,24 

110,00 
220,00 

222,6f. 

..18~.~_3 

0,84 

38,72 

23,71 
13,04 

10,54 
3,49 

277,20 

Mao Obra 

6,80 
8,39 

15,97 
6,59 

16,46 

8,40 

8,40 

8,40 

41 ,58 

~ 

custo total 

Material 
1.131,39 

112,35 
168,53 

251,42 
502,85 

1.857,39 
8.206,86 
9.625,87 

303,04 

630,82 

1.150,32 
103,95 
692,97 
623,69 

1.539,97 

160,75 
2.564,44 
1.521,93 

263,41 
164,63 

179.632,84 
130.174,82 
42.789,51 
2.778,67 

2.262,93 
104,77 

1.380,64 

141 ,50 
1.148.021 ,94 

14.189,68 
293.143,38 

164.093,41 

671 .840,78 

4.754,69 
13.359,38 

5.885,62 
4.432,87 

52,15 
916,84 

2.071,91 
14.020,26 

277,20 

Mao Obra 

1.033,11 
1.275,64 

2.428,13 
26,35 
16,46 

10.335,34 

9.374,55 
960,79 

47.477,01 

47.477,01 

2.596,56 

41,58 

Total 

Geral 

1.131 ,39 
112,35 
168,53 
251,42 
502,85 

1.857,39 
8.206,86 

9.625,87 
303,04 
630,82 

1.150,32 

103,95 
692,97 
623,69 

1.539,97 
1.193,86 
3.840,08 

3.950,06 
289,76 
181,09 

189.968,19 
130.174,82 
42.789,51 

2.778,67 
2.262,93 

104,77 

10.755,19 
1.102,30 

1.195.498,95 

14.189,68 
293.143,38 
164.093,41 

671.840,78 

52.231 ,70 

13.359,38 

5.885,62 
4.432,87 

52,15 
916,84 

2.071,91 
16.935,59 

318,77 

Perc. 

0,00470% 

0,00047% 
0,00070% 
0,00 105% 
0,00209% 
0,00772% 
0,03412% 
0,04002% 

0,00126% 
0,00262% 
0,00478% 
0,00043% 

0,00288% 
0,00259% 
0,00640% 
0,00496% 
0,01596% 

0,01642% 
0,00 120% 
0,00075% 

0,78978% 
0,541 20% 
0,17790% 
0,011 55% 
0,00941% 
0,00044% 

0,04471% 
0,00458% 

4,97024% 
0,05899% 

1,21873% 

0,68221% 

2,79315% 

0,21715% 

0,05554% 
0,02447% 

0,01843% 
0,00022% 

0,00381% 
0,00861% 

0,07041% 
0,001 33% 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELE GRAFOS 
Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópol is 

Local Avenida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

Item Discriminação dos Serviços 
Porta corta-fogo 090x21 O 
Porta corta-fogo 1 00x21 O 
Porta corta-fogo 200x210 
JCF 1 00x80 com vidro aramado 

JCF 1 25x125 com vidro aramado 

Coloc acao de Portas Corta Fogo 
4.3 !VIDROS E PLASTICOS 

Vidros Lisos 

Vidros Fantasia Pontilhado 
Vidros Laminados Incolor 

Vidros Laminados Fume 

Espel ho Cristal 4 mm/Facetado 

5. I COBERTURA E PROTEÇOES 
5.1 MATERIAIS DE COBERTURA 

Estrutura Madeira Telhado Fibrocimento 

Estrutura Metalica Cobertura Docas 

Estrutura Metalica Marquise Docas 

Estrutura Metalica Marquise Acesso Social 

Estrutura Metalica Guaritas 

Estrutura Metalica Praça Eventos 

Estrutura Alumínio lluminaçao Zenital (tipo sky lights) 

Estrutura Alumínio Marquise Praça 

Vidro Jaminado 8 mrnllluminaçao Zenital 

Telhas Metalicas Sanduíche 

Cumeeira Metalica Sanduche 

Calha s e Condutores corte 80 
Rufas de Chapas de alumínio 

Painei s de Alucobond 

Forro de Alumínio sob Marquise 

Arrem ates Calhas e Algerosas 

Algero z de Chapa de alumínio corte 80 
IMPERMEABILIZAÇOES 
~~~~ (j

~ 
lmpe~ ~~~~~al"\~'aaLt~a.,;) 111111 

V> lmpefi"B. tv!inta Asfaltica 4 mm 
. • 1 lmpeam. Íiiilnta de Alumínio 
~ 

1

, Z lm~e;;;:; , ulsao Asfaltica 

entes Especiais 

Juntas de Dilataçao 

untas Elementos Pre-moldados 

. I 15.3 ~TOS TERMO-ACUSTICOS 
I_ Termíco Lajes 

..... ,.;., 

,-... 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

uníd. 

un 

un 

un 

un 

un 

m2 

m2 
m2 
m2 
m2 
m2 

m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m 
m 

m 

m2 
m2 
m 
m 

m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m 

m 

m2 

Quantidade 

2 
33 
1 
5 
1 

60 

275 
3 

851 
3.665 

80 

7.280 
482 
365 
62 
97 
223 
188 
240 
428 

7:825 
344 
863 
505 
326 
876 

1.015 
1.385 

2.411 
6.017 
1.049 
358 
19 
167 

1.133 
4.413 

4.817 

custo unitário 

Material 

311 ,84 
346,49 
692,99 
132,00 
257,83 

1,24 

17,90 
13,09 
69,84 
82,93 
39,28 

7,02 
60,06 , 
60,06 
60,06 
60,06 
60,06 

209,52 
261 ,90 

78,57 
61,44 
20,17 
35,80 

8,73 
70,58 
18,02 
0,72 

36,32 

16,59 
18,33 
17,46 
13,97 
15,71 
13,09 

9,60 
8,73 

8,87 

Mao Obra 

46,77 
51,98 

103,96 
19,81 
38,67 

8,40 

6,66 

3,24 
0,83 

4,37 
21 ,18 

5,41 
1,82 

1,60 

custo total 

Material 

623,68 
11.434,26 

692,99 
660,01 
257,83 

74,29 
371.462,14 

4.921 ,93 
32,73 

59.435,17 
303.929,59 

3.142,72 
1.170.237,75 

873.652,06 
51 .101 ,29 
28.950,78 
21 .923,31 

3.723,96 
5.826,19 

13.394,24 
39.389,48 
62.856,29 
33.627,06 

480.791 ,53 
6.937,67 

30.891 ,85 
4.409,92 

23.010,29 
15.786,95 

734,44 
50.296,81 

225.500,49 
39.994,66 

110.301 ,54 
18.306,30 
5.007,69 

291 ,35 
2.184,63 

10.881 ,93 
38.532,39 
71 .085,21 
42.749,71 

Mao Obra 

93,55 
1.715,36 

103,96 
99,04 
38,67 

504,42 

98.691,69 
89.828,37 
48.489,94 

25.358,31 
285,08 

2.204,96 
6.903,29 
4.735,00 
1.851,79 

8.863,32 
7.715,80 

Total 

Geral 

717,23 
13.149,63 

796,94 
759,05 
296,50 
578,71 

371.462,14 
4.921 ,93 

32,73 
59.435,17 

303.929,59 
3.142,72 

1.268.929,44 
963.480,43 

99.591,23 
28.950,78 
21 .923,31 
3.723,96 
5.826,19 

13.394,24 
39.389,48 
62.856,29 
33.627,06 

506.149,84 
7.222,75 

30.891,85 
6.614,88 

29.913,57 
20.521 ,95 
2.586,23 

50.296,81 
225.500,49 

39.994,66 
110.301 ,54 

18.306,30 
5.007,69 

291,35 
2.184,63 

10.881,93 
38.532,39 
79.948,52 
50.465,51 

Perc. 

0,00298% 
0,05467% 
0,00331% 
0,00316% 
0,00123% 
0,00241% 
1,5~34% 

0,0~046°,(, 

0,00014% 
o;2471o% 
1,26357% 
0,01307°,(, 
5,27552% 
4,00563% 
0,41405% 
0,12036% 
0,09115% 
0,01548% 
0,02422% 
0,05569% 
0,16376% 
0,26132% 
0,13980% 
2,10430",(, 
0,03003% 
0,12843% 
0,02750% 
0,12436% 
0,08532% 
0,01 0 75% 
0,2091 1% 
0,93751% 
0,16628% 
0,45857% 
0,0761 1% 
0,02082% 
0,00121% 
0,00908% 
0,04524% 
0,16020% 
0,33238% 
0,20981% 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELE GRAFOS 

Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 

Local Aven ida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

Item 

6. 
6.1 

6.2 

Discriminação dos Serviços 
Isolamento Acustico Sonex 

REVESTIMENTOS,ACABAMENTOS E PINTURAS 

REVESTIMENTOS INTERNOS 

Chapisco Interno 

Emboço Interno/Base para Azulejos 

Massa Mista Interna 

Revestimento Granito Cinza 9 

Revestimento Granito Preto 8 
Revestimento Pastilhas Cinza 

Revestimento Pastilhas Confete 22 
Revestimento Carpete em Parede 13 
Massa Mista Poço do Elevador 

Chap isco Poço Elevador 
Emba ço Interno base Pastilhas 

Acabamento Concreto Aparente Interno 

Canto s e Faixas de Pastilhas 

Moldu ras e Faixas Rebocos Internos 

Azulej os Lisos 17 
Colocacao de Acessarias Sanitarios 

Canto s e Arremates Azulejados 

Canto neira de Aluminio Azulejos 

REVESTIMENTOS EXTERNOS 

Chap isco Externo 

Emba ço Externo base Pastilhas 

Massa Mista Externa 

Reves timento Pastilhas Cinza Claro 3 
Reves timento Pastilhas Cinza Escuro 4 
Reves timento Granito Cinza 9 
Revestimento Granito Preto 8 
Canto s e Faixas de Pastilhas 

Canto s e Faixas Rebocos Externo 

ff
1"S""~3--:;~•ro!l:. . ,ELEMENTOS DECORATIVOS 

liij Fo~ e esse 

; . • , • Fi~tes "' '· Gesso/Negativos 
' t Z Alcap.o~ e Gesso 

) ..()' l f . 
Forro P, te 

og de . esse Auditoria 
stm.u etalica Suporte Forros 

an Gesso Auditoria 

; I - Fo~ 
1 1 6.4 M~E RIA E SERRALHERIA 
---l·---..o..t1õ':aine:t""d Madeira 36 

...-... 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

unid. 

m2 

m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m 

m 
m2 
un 

m 
m 

m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m 
m 

m2 
m 

un 

m2 
m2 
m2 
m 
m2 

m2 

Quantidade 

487 

26.765 
4.338 
18.528 

182 
137 

2.515 
367 
425 

1.850 
1.850 
2.882 
22.681 

736 
2.720 
3.630 
408 
423 
282 

5.307 
4.345 
962 

2.922 
1.423 
280 
545 
989 
989 

2.274 
1.647 
114 

6.949 
244 
273 
76 

. 3.442 

138 

custo unitário 

Material 

58,18 

0,30 
0,74 
1,16 

85,15 
85,15 
21,78 
21,78 
19,20 

1,16 
0,29 
0,92 
0,16 
5,99 
0,17 

13,19 
0,99 

2,96 

0,29 
0 ,77 
1,49 

21 ,78 
16,43 
64,23 
64,23 
5,99 
0,17 

7,90 
4,74 
7,77 

. 14,16 

17,22 
14,75 
21,47 
49,39 

73,76 

Mao Obra 

2,36 

1,05 
2,85 
3,80 

19,49 
19,49 
13,23 
13,23 

1,43 
4,47 
1,22 
2,85 
0,91 
4,84 
1,50 
7,28 
3,07 
1,56 
2,94 

1,22 
3,35 
4,47 

13,23 
9,98 

14,70 
14,70 
4,84 
1,50 

5,12 

9,22 

57,95 

custo total 

Material 

28.335,50 
840.066,81 
193.577,45 

7.945,35 
3.1 92,57 

21.427,66 
15.498,10 
11.666,15 
54.765,70 

7.991 ,65 
8.161,22 
2.139,53 

537,74 
2.637,91 
3.647,04 
4.410,69 

454,19 
47.862,84 

403,72 

835,39 
152.421 ,58 

1.542,59 
3.358,96 
1.433,83 

63.628,37 
23.374,24 
17.985,02 
35.006,56 
5.926,86 

165,14 
304.902,77 

17.973,22 
7.812,56 

885,52 
98.372,27 
4.202,62 
4.026,76 
1.631,45 

169.998,37 
135.103,63 
10.178,38 

Mao Obra 

1.147,52 
445.178,92 
232.094,92 

28.139,78 
12.367,87 
70.470,65 

3.546,70 
2.669,77 

33.270,04 
4.854,91 

609,79 
8.260,64 
2.253,94 
8.216,74 

20.619,78 
3.564,05 
4.087,71 

26.423,34 
1.251 ,54 

659,24 
828,41 

96.578,57 
6.465,76 

14.564,44 
4.295,53 

38.654,10 
14.195,28 

4.116,16 
8.011 ,80 
4.789,20 
1.486,30 

33.136,96 

1.397,97 

31 .738,99 
11.598,67 

7.996,93 

Total 

Geral 

29.483,01 
1.285.245, 73 

425.672,37 
36.085,14 
15.560,45 
91.898,31 
19.044,80 
14.335,92 
88.035,74 
12.846,57 

8.771,01 
10.400,16 

2.791,68 
10.854,65 
24.266,82 

7.974,74 
4.541,90 

74.286,17 
1.655,27 

659,24 
1.663,80 

249.000,15 
8.008,36 

17.923,39 
5.729,36 

102.282,48 
37.569,52 
22.101,18 
43.018,36 
10.716,06 

1.651,45 
338.039,73 

17.973,22 
7.812,56 

885,52 
98.372,27 

4.202,62 
5.424,73 
1.631,45 

201 .737,36 
146.702,30 

18.175,31 

Perc. 

0,1 2257% 
5 ,34336% 
1,76972% 
0 ,15002% 
0 ,06469% 
0,38206°~ 

0 ,07918% 
0 ,05960% 
0 ,36600% 
0 ,05341% 
0,03647°~ 

0,04324% 
0 ,01 161% 
0 ,04513% 
0,1 0089% 
0 ,03315% 
0 ,01888% 
0,30884% 
0 ,00688% 
0,00274% 
0,00692% 
1,03521% 
0 ,03329% 
0 ,07452% 
0 ,02382% 
0,42524% 
0 ,15619% 
0,09188% 
0,17885% 
0,04455% 
0,00687% 
1,40539% 
0,07472% 
0,03248% 
0,00368% 
0,40898% 
0,01 747% 
0,02255% 
0,00678% 
0,83871% 
0,60991% 
0,07556% 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELE GRAFOS 
Obra Com plexo Operacional e Adm inistrativo de Florianópolis 
Local Avenida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

Item Discriminação dos Serviços 
Alcapao Metalico 
Corrimao Metalico Escadaria 
Peito rii/Guarda-Corpoffubular Trabalhado 
Proteção do Cais 
Proteção dos Pilares 

Proteção Portas Elevadores - DF1 
Escada Marinheiro 

Estrutura de Suporte/Fechamento Tampos 
Shaft Metalico (Pilares) 

6.5 IPJNTURA 

Pintura PVA sobre Reboco/Concreto 
Pintu ra Acrilica sobre Reboco 

Pintu ra Epoxi Lisa/Espelho D'agua 

Pintu ra Selador e Cera/Portas Madeira 
Pintu ra Selador e Cera/Caixilhos Madeira 

Pintu ra Esmalte sobre Rodapes de Madeira 
Pintu ra Zarcao+Esmalte Esquadrias FE 

Pintu ra PVA sobre Gesso Interna 

Pintu ra Acrilica sobre Gesso 
Pintu ra Zarcao+Esmalte Elementos FE 
Pintu ra PVA cor Preta 

Acabamento Concreto Cinza 1 

Acaba mento Concreto Branco 2 
Pintu ra Externa Acrílica 

7. IPAVIM ENTAÇOES 
7.1 PISOS DE MADEIRA 

Tabeiras de Madeira 

Assoalho de Madeira de Lei 23 
Assoa lho de Madeira Flutuante 

7.2 IPISOS CERAMICOS 

rol7.3 

! . ~ 1 
7.~ 
O) ebaixos 

0 opereta Frizado 10 em 
ereto das área de estacionamento e manobras 

(O I 

_.-.., 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

unid. I Quantidade 
un 9 
m 334 
m 292 
m 55 
un 76 
un 24 
m 6 
m 110 
un 649 

m2 8.907 

m2 11 .250 
m2 330 

m2 1.111 

m2 10 
m 2.508 

m2 3.529 
m2 1.037 

m2 615 

m 796 
m2 116 

m2 1.239 
m 1.530 

m2 1.020 

m I 598 
m2 1.560 
m2 52 

m2 I 1.276 

m2 I 459 
m2 8.674 

m2 88 

m2 4.589 

m2 935 

m2 5.787 

m 475 

m2 3.122 

custo unitário 

Material 
58,31 
37,76 
53,31 
57,00 

190,00 
171,00 
29,45 

42,25 
107,38 

1,29 
1,73 
8,03 

1,05 

0,39 

0,11 
1,51 

0,83 
1,06 

0,30 
1,12 
3,62 
3,62 

1,76 

3,58 
21,15 
25,97 

13,60 

19,20 

9,59 
36,22 

1,58 
12,85 

18,53 

5,31 

2,87 

Mao Obra 

1,81 
1,83 
1,90 

1,81 
4,33 
2,88 

2,00 
2,00 
6,01 

3,46 

3,17 
0,69 
4,72 

1,57 
1,57 

2,36 
2,00 

2,36 

2,95 
7,88 

3,41 

7,10 

1,43 
1,43 

3,33 
9,26 

13,37 

2,70 
6,53 

custo total 

Material 

524,82 
12.606,85 

15.582,63 
3.135,00 

14.440,00 
4.104,00 

176,70 
4.664,68 

69.690,58 
54.061,38 
11.457,75 
19.481,18 

2.651,11 
1.167,54 

3,74 
263,68 

5.325,02 
859,39 

654,20 
241,22 
129,85 

4.490,28 

5.544,90 
1.791,53 

1.582.136,03 
36.487,57 

2.141,33 

32.995,54 
1.350,69 

17.353,24 

17.353,24 

95.204,10 
8.814,12 

83.202,39 

3.187,59 
460.578,46 

7.265,45 
12.010,27 

107.259,15 

2.523,43 
8.958,92 

Mao Obra 

602,98 
535,09 
104,50 

10,83 

477,94 
1.870,40 

71.769,80 
17.847,65 
22.542,50 

1.981,70 

3.839,15 
30,40 

1.737,20 

16.673,43 
1.628,98 

966,08 
1.880,53 

232,44 

2.409,73 
648.691,65 

14.232,95 
1.764,10 

12.291,32 
177,52 

9.059,35 

9.059,35 
13.104,06 

658,58 

12.445,49 

447.887,29 
15.268,80 

8.662,20 

77.351,94 

1.283,75 
20.389,26 

Total 

Geral 

524,82 
13.209,83 
16.117,71 
3.239,50 

14.440,00 
4.104,00 

187,53 
5.142,61 

71.560,98 
125.831,18 
29.305,40 
42.023,68 

4.632,81 

5.006,69 
34,14 

2.000,88 
21 .998,45 
2.488,37 

1.620,28 
2.121,75 

362,29 
4.490,28 

5.544,90 
4.201,25 

2.230.827,68 

50.720,52 
3.905,44 

45.286,87 
1.528,21 

26.412,59 

26.412,59 
108.308,17 

9.472,69 
95.647,88 
3.187,59 

908.465,75 

22.534,25 
20.672,46 

184.611,09 

3.807,18 

29.348,17 

Perc. 

0,00218% 
0,05492% 
0,06701% 
0,01347% 

0,06003% 
0,01706% 
0,00078% 
0,02138% 
0,29751% 
0,52314% 
0,12184% 

0,17471°k 
0,01926% 
0,02082% 

0,00014% 

0,00832% 
0,09146% 

0,01035% 

0,00674% 
0,00882% 
0,00151% 

0,01867% 

0,02305% 
0,01747% 

9,27457% 
0,21087% 
0,01624% 

0,18828% 
0,00635% 
0,10981% 
0,10981% 

0,45029% 

0,03938% 
0,39765% 

0,01325% 

3,77691% 
0,09369% 

0,08594% 

0,76751% 

0,01583% 

0,12201% 
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EMPR ESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELE GRAFOS 
Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 

Local Aven ida Lateral BR 101· Km 205, Sao José· Santa Catarina 

Item Discriminação dos Serviços 
Caimento lmpermeabilizacoes 
Proteçao Mecanica lmpermeab. 2.5 em 

Piso de Concreto Armado 15 em 

Piso de Concreto lmpermeavel 7 em 

7.5 i PISOS DE PEDRA NATURAL 

Pisos de Basalto Serrado 31 

Pisos de Granito Serrado 28 

Pisos de Granito Preto 8 

Pisos de Granito Verde 14 

Pisos de Granito Lixado 32 

Pisos de Granito Serrado 27 

7.6 !LADR ILHOS E BLOCOS 

Piso d e Ladrilho Hidraulico 26 

7.7 !BASE S 
Base de Brita para Pisos Terreos h=5 em 

Prepa ro de Pisos sobre solos 

7.8 IRODA PES,SOLEIRAS,PEITORIS E DEGRAUS 
7.8.1 RODA PES 

Rodapes de Madeira 

Rodap es de Granito 

Roda pes de Basalto 

7.8.2 !SOLEIRAS 

Soleiras de Granito Verde 14 

Soleir as de Granito Areia 15 

Soleir as de Granito Serrado 32 

Soleiras de Basalto Serrado 31 

Degraus de Granito Serrado 27 

Degraus de Granito Serrado 32 

Degraus de Basalto Serrado 42 

·----..._,~~~~,es;;l~os de Cimento 
ento de Degraus 

os de Granito Serrado 27 

o~ de Granito Serrado 32 

s de Granito Areia 15 

-J de Granito Serrado 28 

bNOLÍTICO A BASE DE RESINA EPOXI 

, olitico a base de resina epoxi 

m enta de concreto e acabamento feltrado 

8.1.1 LOUÇ AS SANITARIAS 

Cuba de Embutir GE 17/P9 

,-.. 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

unid. 

m2 
m2 

m2 

m2 

m2 

m2 

m2 

m2 

m2 

m2 

m2 

m2 

m2 

m 
m 
m 

m 
m 
m 
m 
m 
m. 
m 
m 
m 
m 
m 
m 
m 

m2 

m2 

un 

Quantidade 

8.640 
8.549 

11.459 

1.412 

423 

106 

56 

2.837 

155 

47 

2.734 

11.516 

11.516 

2.389 

156 

81 

67 

216 

5 
42 

127 

217 

800 

800 

927 

127 

217 

1.756 

570 

13.542 

13.542 

105 

custo unitário 

Material 

1,95 
0,94 

22,85 

8,63 

17,87 

83,45 

83,45 

83,45 

83,45 

83,45 

4,78 

0,59 

1,89 

11,83 

4,33 

22,65 

22,65 

22,65 

10,14 

33,19 

33,19 

9,81 

0,28 

1,04 

20,29 

20,29 

24,89 

24,89 

42,75 

26,87 

Mao Obra 

5,63 

2,37 

16,15 
10,80 

5,70 

7,74 

7,74 

7,74 

7,74 

7,74 

7,51 

1,21 

1,78 

1,48 

3,72 

3,60 

3,53 

3,53 

3,53 

3,41 

4,90 

4,90 

4,76 

1,04 

3,33 

3,32 

3,32 

3,53 

3,53 

4,28 

6,18 

r\ 

custo total 

Material 

16.885,17 

8.036,44 

261.799,16 

12.181,86 

274.692,86 

7.557,75 

8.846,09 

4.673,40 

236.757,99 

12.935,31 

3.922,32 

13.070,21 

13.070,21 

6.837,19 

6.837,19 

98.991,90 
6.702,59 

4.506,31 

1.845,63 

350,66 

92.289,30 

1.517,81 

4.893,23 

113,27 

425,99 

4.215,41 

7.202,71 

7.851,84 

227,59 

963,15 

2.576,22 

4.401,88 

43.711,43 

14.188,79 

578.920,50 

578.920,50 

6.737.756,37 

43.265,72 

11.565,57 

2.820,87 

Mao Obra 

48.678,45 

20.302,58 

185.062,85 

15.246,97 

27.177,52 

2.411,99 

820,10 

433,26 

21 .949,33 

1.199,21 

363,63 

20.543,73 

20.543,73 

34.470,82 

13.959,26 

20.511 ,56 

24.323,87 

4.418,29 

3.545,94 

580,80 

291,55 

19.905,58 

236,19 

761,44 

17,63 

143,12 

622,06 

1.062,89 

3.804,70 

831,20 

3.084,37 

421,78 

720,67 

6.190,19 

2.009,34 

57.892,05 

57.892,05 

1.705.427,89 

2.352,31 

1.895,73 

648,38 

Total 

Geral 

65.563,62 
28.339,01 

446.862,01 

27.428,83 

301.870,38 

9.969,74 

9.666,19 

5.106,67 

258.707,31 

14.134,52 

4.285,95 

33.613,94 

33.613,94 

41.308,01 

20.796,44 

20.511 ,56 

123.315,77 

11.120,89 
8.052,25 

2.426,43 

642,21 

112.194,88 

1.753,99 

5.654,66 

130,89 

569,11 

4.837,47 

8.265,60 

11.656,55 

1.058,79 

4.047,52 

2.997,99 

5.122,55 

49.901 ,62 

16.198,13 

636.812,55 

578.920,50 

57.892,05 

8.443.184,26 

45.618,02 

13.461,30 

3.469,25 

Perc. 

0,27258% 
0,11782% 

1,85781% 

0,11403% 

1,25501% 

0,04145% 

0,04019% 

0,02123% 

1,07556% 

0,05876% 

0,01782% 

0,13975% 

o, 13975°,(, 

0,17174°,(, 

0,08646°,(, 

0,08528°,(, 

0,51268% 

0,04623% 
0,03348% 

0,01009% 

0,00267% 

0,46645% 

0,00729% 

0,02351% 

0,00054% 

0,00237% 

0,02011% 

0,03436% 

0,04846% 

0,00440% 
0,01683% 

0,01246% 

0,02130% 

0,20746% 

0,06734°k 

2,64752% 

2,40684% 

0,24068% 

35,10219% 

0,18966% 

0,05596% 

0,01442% 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 

Local Avenida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Per c. 

Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Mao Obra Material MaoObra Geral 

Cuba de Coluna GE 17/P9 un 22 43,66 6,18 960,58 135,85 1.096,43 0,00456% 
Bacia Sifonàda GE 17/P9 un 138 38,20 6,18 5.270,98 852,15 6.123,13 0,02546% 
Mictorio Louça GE 17/M711 un 42 38,20 6,18 1.604,21 259,35 1.863,56 0,00775% 
Assento Plastico GE 17/P9 un 138 6,59 908,94 908,94 0,00378% 

8.1.2 METAIS SANITARIOS (ver ítem 8.3- sub-ítem metais de acabamento) 

8.1.3 COMPLEMENTOS 8.805,14 8.805,14 0,03661% 
Papeleira com Rolete un 138 5,79 799,69 799,69 0,00332% 
Saboneteira Uquida un 89 9,88 879,02 879,02 0,00365°,(, 
Meia Saboneteira DECA A 380 un 78 5,79 452,00 452,00 0,00188% 
Alça Metalica lnox un 44 14,82 651,99 651 ,99 0,00271% 
Secador de Maos un 59 102,08 6.022,44 6.022,44 0,02504% 

8.1.4 BANCAS E TAMPOS 22.895,00 456,58 23.351,58 0,09708% 
Tampo de Granito Polido m 117 195,26 22.845,07 22.845,07 0,09498% 
Colocaçao e Arremates Tampos m 117 0,43 3,90 49,93 456,58 506,51 0,00211% 

8.2 INSTALAÇOES DE AR CONDICIONADO 2.019.589,09 563.112,83 2.582.701,91:> 10,73748% 
8.2.1 EQUIPAMENTOS DA CENTRAL TÉRMICA 741.214,69 27.935,93 769.150,62 3,19771% 

Unidades resfriadoras, condensação a água, capac. unitária 300 TR un 3 170.201,18 510.603,54 510.603,54 2,12281% 
Bombas de circulação de água gelada, circuito primário, capacidade 

unitá ria 111 m31h, com acessórios un 4 3.928,49 15.713,97 15.713,97 0,06533% 
Bombas de circulação de água gelada, circuito secundário, 

capacidade unitária 85m3/h, com acessórios un 2 3.928,49 7.856,99 7.856,99 0,03267% 
Bombas de circulação de água gelada, circuito secundário, 

capacidade unitária 71 m3/h, com acessórios un 2 3.928,49 7.856,99 7.856,99 0,03267% 
Bom bas de circulação de água gelada, circuito secundário, 

capacidade unitária 181 m3/h, com acessórios un 2 6.198,29 12.396,57 12.396,57 0,05154% 
Bombas de circulação de etileniglicol, capac. unitária 12 m3/h, c/ acessórios un 2 419,04 838,07 838,07 0,00348% 
Torres de resfriamento de água de condensação, c/ acessórios, instaladas un 3 24.443,94 6.983,98 73.331 ,82 20.951,95 94.283,77 0,39198% 
Bom bas circululação de água de condensação, capacidade unitária 

225 m3/h, com acessórios un 4 3.055,50 12.221,98 12.221 ,98 0,05081% 
Banc os de gelo, capacidade de 1.520 TRh vb 1 100.394,75 100.394,75 100.394,75 0,41739% 
Instalação dos equipamentos da central térmica vb 1 6.983,98 6.983,98 6.983,98 0,02904% 

8.2.2 Unidades Condicionadoras Tipo Fan Coil 352.947,16 155.131,84 508.078,99 2,11232% 
Unid . condicionadora, capacidade unitária 30,0 TR un 1 6.634,78 6.634,78 6.634,78 0,02758% 

r~ 
1'1 ~sQC)I ão da unidade condicionadora, com acessórios un 1 1.920,60 1.920,60 1.920 ,60 0,00798% 

$ tl : ~ · . l @j;c ondicionadoras, capacidade unitária 25,0 TR un 1 5.849,08 5.849,08 5.849,08 0,02432% 

, j 1 s~a ão da unidade condicionadora, com acessórios un 1 1.746,00 1.746,00 1.746,00 0,00726% 

e,., b Uni~c ondicionadoras, capacidade unitária 21 ,0 TR un 1 4.993,54 4.993,54 4.993,54 0,02076% 

~~~ ão da unidade condicionadora, com acessórios un 1 1.746,00 1.746,00 1.746,00 0,00726% cn .:b3. ndicionadoras, capacidade unitária 15,5 TR un 12 4.731 ,15 56.773,86 56.773,86 0,23603% 

o b t~ ão das unidades condicionadoras, com acessórios un 12 1.658,70 19.904,34 19.904,34 0,08275% 

(í j.::l id. ondicionadoras, capacidade unitária 15,1 TR ' un 9 4.303,88 38.734,92 38.734,92 0,16104% 

I ~s~ ão das unidades condicionadoras, com acessórios un 9 1.658,70 14.928,26 14.928,26 0,06206% 
.~ ~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 

Local Avenida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Perc. 
Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material MaoObra Material Mao Obra Geral 

Unid. condicionadoras, capacidades unitárias entre 13,0 e 15,0 TR un 7 3.422,15 23.955,05 23.955,05 0,09959% 
Instalação das unidades condicionadoras, com acessórios un 7 1.658,70 11 .610,87 11.610,87 0,04827% 
Unid. condicionadoras, capacidades unitárias entre 10,0 e 12,0 TR un 7 3.151,52 22.060,66 22.060,66 0,09172% 
Instalação das unidades condicionadoras, com acessórios ~ un 7 1.484,09 10.388,66 10.388,66 0,04319% 
Unid. condicionadoras, capacidades unitárias entre 5,2 e 9,9 TR un 38 2.531,69 96.204,34 96.204,34 0,39997°,(, 
Instalação das unidades condicionadoras, com acessórios un 38 1.484,09 56.395,59 56.395,59 0,23446% 
Unid. condicionadoras, capacidades unitárias até 4,9 TR un 6 1.972,97 11 .837,84 11.837,84 0,04922% 
Instalação das unidades condicionadoras, com acessórios un 6 1.309,50 7.857,00 7.857,00 0,03267% 
Sistemas de aquecimento das unid. condicionadoras, completas, instaladas un 82 1.047,60 349,20 85.903,09 28.634,53 114.537,62 0,47619% 

8.2.3 Unidades Exaustoras 12.431,51 4.618,21 17.049,71 0,07088% 
Unid. exaustoras, capacidade unitária 14.000 m3/h, c/ acessórios, instaladas un 5 1.178,55 305,55 5.892,75 1.527,76 7.420,50 0,03085% 
Unid. exaustora, capacidade unitária 6.800 m3/h, c/ acessórios, instalada un 2 462,69 174,60 925,37 349,20 1.274,58 0,00530% 
Unid. exaustoras, capacidade unitária 4.800 m3/h, c/ acessórios, instaladas un 1 401,58 174,60 401,58 174,60 576,18 0,00240% 
Unid. exaustoras, capacidade unitária 4.000 m3/h, c/ acessórios, instaladas un 1 366,66 174,60 366,66 174,60 541,26 0,00225% 
Unid. exaustoras, capacidade unitária 2.800 m3/h, c/ acessórios, instaladas un 7 323,01 157,14 2.261,07 1.099,99 3.361,07 0,01397% 
Unid. exaustoras, capacidade unitária 2.400 m3/h, c/ acessórios, instaladas un 1 323,01 157,14 323,01 157,14 480,15 0,00200% 
Unid. exaustoras, capacidade unitária 2.000 m3/h, c/ acessórios, instaladas un 2 296,82 157,14 593,64 314,28 907,92 0,00377% 
Unid. exaustoras, capacidade unitária 1.600 m3/h, c/ acessórios, instaladas un 2 296,82 157,14 593,64 314,28 907,92 0,00377% 
Unid. exaustoras, capacidade unitária 1.400 m3/h, c/ acessórios, instaladas un 1 340,47 157,14 340,47 157,14 497,61 0,00207% 
Unid. exaustoras, capacidade unitária 600 m3/h, c/ acessórios, instaladas un 1 366,66 174,60 366,66 174,60 541,26 0,00225% 
Unid. exaustoras, capacidade unitária 400 m3/h, c/ acessórios, instaladas un 1 366,66 174,60 366,66 174,60 541,26 0,00225% 

8.2.4 Unidades Ventiladoras 7.542,73 3.614,24 11.156,97 0,04638% 
Unid. ventiladoras, capacidade unitária 4.460 m3/h, c/ acessórios, instaladas un 1 392,85 174,60 392,85 174,60 567,45 0,00236% 
Unid. ventiladoras, capacidade unitária 3.900 m3/h, c/ acessórios, instaladas un 1 366,66 174,60 366,66 174,60 541 ,26 0,00225% 
Unid. ventiladoras, capacidade unitária 2.100 m3/h, c/ acessórios, instaladas un 1 296,82 157,14 296,82 157,14 453,96 0,00189% 
Unid. ventiladoras, capacidade unitária 2.030 m3/h, c/ acessórios, instaladas un 1 296,82 157,14 296,82 157,14 453,96 0,00189% 
Unid . ventiladoras, capacidade unitária 2.000 m3/h, c/ acessórios, instaladas un 1 296,82 157,14 296,82 157,14 453,96 0,00189% 
Unid . ventiladoras, capacidade unitária 1.460 m3/h, c/ acessórios, instaladas un 1 392,85 174,60 392,85 174,60 567,45 0,00236% 
Unid . ventiladoras, capacidade unitária 1.120 m3/h, c/ acessórios, instaladas un 1 366,66 174,60 366,66 174,60 541,26 0,00225% 
Unid . ventiladoras, cap:jda~unitária ~~~ m:3~~~ssórios, instaladas un 6 366,66 174,60 2.199,96 1.047,60 3.247,57 0,01350% 
Unid . ventiladoras, capacida unitária 1 O m3~ • essórios, instaladas un 2 366,66 174,60 733,32 349,20 1.082,52 0,00450% 
Unid . ventiladoras, capa~d~ unitária !l80 m31lt ,~ á ssórios, instaladas un 6 366,66 174,60 2.199,96 1.047,60 3.247,57 0,01350% 

8.2.5 SISTEM~ DE DISTRIB~ÇfO DE AR. ', ~ . ~ , _::!;. 208.276,84 78.209,51 286.486,35 1,19106% 
Dutos de 1nsuflamento d 1r, cC-inc1on~olados~ P. kg 24.700 3,06 2,18 75.462,03 53.923,27 129.385,31 0,53791% 

O""" '' '"'"""m•oto '' ": ._,,,.j R!t!Job""'~ o oi'~"'''" m 1.750 26,19 4,37 45.834,88 7.640,95 53.475,83 0,22232% 

D- '"~lll•ç•o I ,j1"'0 0 g_~ ' kg 6.600 2,80 1,40 18.449,60 9.224,80 27.674,40 0,11506% 
Dispositivos de insuflam~' o, t:::;torn · ~xtéfiõr . r> ' vb 1 68.530,33 7.420,48 68.530,33 7.420,48 75.950,82 0,31576% 

8.2.6 SIST EMAS DE coNTR :>1 ES J m ç: t 93.760,07 24.094,89 117.854,96 0,48998% 
Sist emas de controle d t, mperatura, 1nstalado~ :<i j un 82 1.047,60 261 ,90 85.903,09 21 .475,90 107.378,99 0,44642% 
Sist ema de controle de "'' ~~~gv u!TCirct:rit~fál:lliea.J~undário vb 1 7.856,98 2.618,99 7.856,98 2.618,99 10.475,97 0,04355% 

8.2.7 SIST EMAS DE ATENUAÇÃO ACÚSTICA 1.047,59 174,60 1.222,19 0,00508% 
Atenuadores acústicos, instalados un 2 523,80 87,30 1.047,59 174,60 1.222,19 0,00508% 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 

Local Avenida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Per c. 
Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Ma o Obra Material Mao Obra Geral 
8.2.8 REDES HIDRÁULICAS 576.178,57 36.665,91 612.844,48 2,54788% 

Rede hidráulica água gelada, c I suportes e acessórios vb 1 480.148,81 30.554,92 480.148,81 30.554,92 510.703,73 2,12323% 
Redes hidráulicas água de condensação, c I suportes e acessórios vb 1 96.029,76 6.110,98 96.029,76 6.110,98 102.140,75 0,42465% 

8.2.9 INTERLIGAÇÕES ELÉTRICAS 26.189,94 13.094,97 39.284,90 0,16333% 
Interligações elétricas central térmica vb 1 10.475,97 4.364,99 10.475,97 4.364,99 14.840,96 0,06170% 
Interligações elétricas unidades condicionadoras vb 1 15.713,96 8.729,98 15.713,96 8.729,98 24.443,94 0,10162% 

8.2.10 SERVIÇOS GERAIS 
.:.: ·~ 

219.572,73 219.572,73 0,91286% 
Administração da obra vb 1 111.321,00 111.321,00 111.321,00 0,46281"k 
Balanceamento dos sistemas de distribuição de ar vb 1 39.284,90 39.284,90 39.284,90 0,16333% 
Balanceamento dos sistemas de distribuição de água vb 1 29.681,93 29.681,93 29.681,93 0,12340% 
Transporte vertical e horizontal vb 1 39.284,90 39.284,90 39.284,90 0,16333% 

8:3 INST ALAÇOES HIDROSSANITARIAS 215.033,88 270.798,59 485.832,47 2,01983% 
8.3.1 TUBOS E CONEXÕES DE PVC CLASSE 8 50.960,12 57.075,33 108.035,44 0,44915% 

tubo 40mm un 66 9,97 11,17 658,12 737,09 1.395,21 0,00580% 
tubo 50mm un 88 17,70 19,83 1.557,79 1.744,73 3.302,52 0,01373"k 
tubo 75mm un 145 22,63 25,35 3.281 ,63 3.675,42 6.957,05 0,02892°A. 
tubo 100mm un 110 26,89 30,12 2.957,83 3.312,78 6.270,61 0,02607% 
tubo 150mm un 185 64,61 72,36 11 .952,72 13.387,04 25.339,76 0,10535% 
tubo 200mm un 50 112,04 125,48 5.601 ,96 6.274,20 11 .876,16 0,04937% 
tubo 250mm un 70 1~9,26 200,77 12.548,39 14.054,20 26.602,59 0,11060% 
joelh o 40x90 un 385 0,56 0,63 215,68 241,56 457,23 0,00190% 
joelh o 40x45 un 320 0,71 0,79 227,07 254,31 481,38 0,00200% 
joelh o 50x90 un 145 0,91 1,02 132,67 148,59 281,27 0,00117% 
joelho 50x45 un 170 1,06 1,19 180,94 202,66 383,60 0,00159% 
joelho 75x90 un 45 2,02 2,26 90,75 101,64 192,39 0,00080% 
joelho 75x45 un 67 2,35 2,64 157,64 176,56 334,20 0,00139% 
joelho 1 00x90 un 155 2,76 3,10 428,36 479,77 908,13 0,00378% 
joelho 1 00x45 un 120 2,73 3,05 327,15 366,41 693,57 0,00288% 
joelho 150x90 un 80 25,96 29,07 2.076,46 2.325,64 4.402,09 0,01830% 
joelho 150x45 un 40 23,64 26,48 945,61 1.059,08 2.004,69 0,00833% 
junção50mm o 17 ' " )._ I, un 100 2,61 2,93 261,42 292,80 554,22 0,00230% o - 1 -o ç ~-
junção 75mm o G? 3:- c; un 48 5,60 6,27 268,89 301 ,16 570,06 0,00237% 
junção 100mm 

. . p 
un 130 6,91 7,74 898,18 1.005,96 1.904,14 0,00792% z -:- = 

junção 100x75mm . ~ OI-e ' C 
p un 70 7,84 8,78 548,99 614,87 1.163,86 0,00484% ~ 

junção 1 00x50mm O) 
og ~ un 45 2,24 2,51 100,84 112,94 213,77 0,00089% 

junção 75x50mm ! o un 30 4,11 4,60 123,24 138,03 261,28 0,00109% 
tee 4 0mm 

I O :::o <. un 145 1,03 1,15 148,92 166,79 315,71 0,00131% j co tee50mm J ~~· un 85 2,33 2,61 198,40 222,21 420,61 0,00175% 
tee 7 5mm I o ~ I un 25 4,95 5,54 123,71 138,56 262,27 0,00109% 
tee 1.00mm L cn , í un 30 5,23 5,86 156,85 175,68 332,53 0,00138% 
tee 1. OOx75mm un 5 4,67 5,23 23,34 26,14 49,48 0,00021% 
tee 1 00x50mm un 15 4,86 5,44 72,83 81,56 154,39 0,00064% 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 

Local Avenida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Perc. 
Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 

tee 75x50mm un 55 3,92 4,39 215,68 241,56 457,23 0,00190% 
tee 150x100mm un 8 22,22 24,89 177,77 199,10 376,87 0,00157% 
luvar de correr 40mm un 200 3,10 3,47 619,95 694,34 1.314,29 0,00546% 
tubo para dreno 1 OOmm un 20 53,78 60,23 1.075,58 1.204,65 2.280,22 0,00948% 
cap 100mm un 5 2,60 2,91 12,98 14,54 27,51 0,00011% 
caixa sifonada 150X50mm un 47 9,30 10,42 437,06 489,51 926,58 0,00385% 
caixa sifonada 150x75mm un 131 9,71 10,88 1.272,02 1.424,66 2.696,68 0,01121% 
caixa sifonada 250x75mm un 8 20,73 23,21 165,82 185,72 351,53 0,00146% 
caixa sifonada 100x40mm un 8 3,92 4,39 31 ,37 35,14 66,51 0,00028% 
redução 75X50mm un 30 1,87 2,09 56,02 62,74 118,76 0,00049% 
redução 100x75mm un 35 2,43 2,72 84,96 95,16 180,12 0,00075% 
redução 150x100mm un 7 9,71 10,88 67,97 76,13 144,10 0,00060% 
curva de raio longo 150x90 un 6 37,35 41,83 224,08 250,97 475,05 0,00197% 
curva de raio longo 150x45 un 8 31,56 35,34 252,46 282,76 535,22 0,00223% 

8.3.2 TUBOS E CONEXÕES DE PVC SR 33.278,63 37.272,07 70.550,70 0,29331% 
tubo 100mm 

-\ ~;. 
un 85 56,02 62,74 4.761,67 5.333,07 10.094,73 0,04197% 

tubo 150mm -.. ~~ - un 212 115,40 129,25 24.464,88 27.400,67 51 .865,54 0,21563% 
joelho 1 00x90 un 65 9,71 10,88 631,15 706,89 1.338,05 0,00556% 
joelho 1 00x45 un 40 8,03 8,99 321 ,18 359,72 680,90 0,00283% 
junção 1 OOmm un 5 17,93 20,08 89,63 100,39 190,02 0,00079% 
tee 100mm un 25 16,43 18,40 410,81 460,11 870,92 0,00362% 
curva de raio longo 1 OOX90 un 30 26,14 29,28 . 784,27 878,39 1.662,66 0,00691% 
curva de raio longo 150X90 un 72 25,21 28,23 1.815,04 2.032,84 3.847,87 0,01600% 

8.3.3 TUBOS E CONEXÕES DE PVC CLASSE 15 - .. . 
20.289,12 22.723,82 43.012,94 0,17882% 

tubo 25mm un 104 7,39 8,28 769,04 861,32 1.630,36 0,00678% 
tubo 32mm un 85 16,81 18,82 1.428,50 1.599,92 3.028,42 0,01259% 
tubo 40mm un 48 23,19 25,98 1.113,22 1.246,81 2.360,03 0,00981% 
tubo 50mm un ao 27,00 30,24 2.160,12 2.419,33 4.579,45 0,01904% 
tubo 60mm un 36 46,16 51,70 1.661,77 1.861,18 3.522,94 0,01465% 
tubo 75mm un 45 70,25 78,68 3.161,19 3.540,53 6.701,71 0,02786% 
tubo 85mm un 16 79,88 89,47 1.278,14 1.431,52 2.709,66 0,01127% 
tubo 110mm un 12 145,65 163,13 1.747,81 1.957,55 3.705,36 0,01540% 
joelho 25x90 

11 ~f 
un 210 0,28 0,31 58,82 65,88 124,70 0,00052% 

joelho 25x45 o 115 0,47 0,52 53,69 60,13 113,81 0,00047%1 o ([) 
un 

joelho 32x90 o ! ?!: f;> un 68 1,21 1,36 82,54 92,44 174,98 0,00073%: 
joelho 32x45 un 45 1,12 1,25 50,42 56,47 106,89 0,00044%1 
joelho 40x90 

l 
un 66 1,61 1,80 105,99 118,71 224,70 0,00093%1 

joelho 40x45 un 38 1,79 2,01 68,12 76,29 144,41 0,00060% 
joelho 50x90 I un 151 1,87 2,09 281,97 315,80 597,77 0,00249% 

l I 
joelho 50x45 I un 85 2,24 2,51 190,47 213,32 403,79 0,00168% 
joelho 60x90 

l l 
un 35 8,22 9,20 287,57 322,08 609,64 0,00253% 

j un 20 8,03 8,99 160,59 179,86 340,45 0,00142% li, I "'; 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópclis 
Local Avenida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Perc. 
Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 

joelho 75x90 un 60 7,28 8,16 436,95 489,39 926,34 0,00385%1 
joelho 75x45 un 30 18,67 20,91 560,20 627,42 1.187,62 0,00494% 
joelho 85x90 un 9 28,01 31,37 252,09 282,34 534,43 0,00222% 
joelho 85x45 un 6 18,67 20,91 112,04 125,48 237,52 o 00099%: 
joelho 11 Ox90 un 11 67,22 75,29 739,46 828,19 1.567,65 o'oo652%! 
joelho 11 Ox45 un 4 65,36 73,20 261,42 292,80 554,22 o:oo23o%! 
tee 25mm un 160 0,43 0,48 68,72 76,96 145,68 o 00061%

1 

' ! 
tee 32mm un 78 1 '16 1,30 90,30 101,14 191,44 0,00080% 
tee 40mm un 25 2,91 3,26 72,83 81,56 154,39 0,00064% 
tee 50mm un 36 3,06 3,43 110,25 123,48 233,72 0,00097% 
tee 60mm un 16 10,27 11 ,50 164,32 184,04 348,37 0,00145% 
tee 75mm un 6 18,04 20,20 108,23 121,22 229,45 0,00095% 
tee 85mm un 5 24,84 27,82 124,18 139,08 263,25 0,00109% 
tee 110mm un 8 29,88 33,46 239,02 267,70 506,72 0,00211%: 
adaptador bolsa rosca 25mm un 310 0,24 0,27 75,25 84,28 159,54 0,00066%1 
adaptador bolsa rosca 32mm un 68 0,26 0,29 17,78 19,91 37,69 0,00016%1 
adaptador bolsa rosca 40mm un 30 1,12 1,25 33,61 37,65 71,26 0,00030% 
adaptador bolsa rosca 50mm un 110 1,31 1,46 143,78 161,04 304,82 0,00127% 
adaptador bolsa rosca 60mm un 12 3,73 4,18 44,82 50,19 95,01 0,00039% 
adaptador bolsa rosca 75mm un 18 6,72 7,53 121,00 135,52 256,52 0,00107% 
adaptador bolsa rosca 85mm un 2 10,64 11 ,92 21,29 23,84 45,13 0,00019% 
adaptador bolsa rosca 11 Omm un 30 14,94 16,73 448,16 501,94 950,09 0,00395% 
tee de redução 50x25mm un 6 2,80 3,14 16,81 18,82 35,63 0,00015% 

\ 
tee de redução 32x25mm un 90 1,87 2,09 168,06 188,23 356,28 0,00148% 
tee de redução 75x50mm un 8 11 ,76 13,18 94,11 105,41 199,52 0,00083% 
tee de redução 40x32mm un 32 2,71 3,03 86,64 97,04 183,68 0,00076% 
tee de redução 75x60mm un 25 11,95 13,38 298,77 334,62 633,39 0,00263% 
tee de redução 40x25mm un 15 2,99 3,35 44,82 50,19 95,01 0,00039% 
tee de redução 85x75mm un 3 13,63 15,27 40,89 45,80 86,70 0,00036% 
tee de redução 11 Ox85mm un 2 20,54 23,01 41,08 46,01 87,09 0,00036% 
joelho com bucha de latão 25X1/ " un 170 2,24 2,51 380,93 426,65 807,58 0,00336% 
tee com bucha de latão 25X1/2" o ]] n.::: un 40 3,49 3,91 139,68 156,44 296,11 0,00123% 
tee com bucha de latão 32X1/2" o cn (~ ~ un 12 5,98 6,69 71,71 80,31 152,01 0,00063% (') ' . 

8.3.4 TUBOS E CONEXÕES DE COBF E . . .z ' :: 16.866,72 18.890,72 35.757,44 0,14866% 
tubo 1/4" , "-' o . ~ m 210 5,60 6,27 1.176,41 1.317,58 2.493,99 0,01037% ~ 
tubo 22mm O) o \) ~ un 90 9,71 10,88 873,91 978,77 1.852,68 0,00770% 
tubo 28mm I o ~ ~~ un 36 16,25 18,20 584,84 655,03 1.239,87 0,00515% 
tubo35mm <o ~ un 17 19,05 21,33 323,79 362,65 686,44 0,00285% m· tubo 42mm l oç un 42 22,59 25,31 948,97 1.062,85 2.011,82 0,00836% 
tubo54mm cn""' un 12 31 ,93 35,76 383,17 429,15 812,33 0,00338% 

I 

tubo 79mm un 40 63,49 71,11 2.539,56 2.844,30 5.383,86 0,02238% 
tubo 104mm un 6 92,81 103,94 556,83 623,66 1.180,49 0,00491% 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEG~oFOS 

Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 

Avenida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

Discriminação dos Serviços 
conectar macho 22mm 
conectar macho 28mm 
conectar macho 35mm 
conectar macho 42mm 
conectar macho 1 04mm 
curva 45 - 22mm 
curva 45 - 28mm 
curva 45 - 35mm 

curva 45 - 42mm 

curva 45 - 54mm 
curva 45 - 79mm 
cotovelo 22mm 
cotovelo 28 mm 

cotovelo 35mm 

cotovelo 42mm 
cotovelo 54mm 

cotovelo 79mm 

bucha de redução 54X42mm 
bucha de redução 42x28mm 

bucha de redução 28x22mm 
luva 22mm 
luva 28mm 

luva 35mm 
luva 42mm 

luva 54mm 

luva 79mm 
conectar fêmea 22mm 

cotovelo de redução 22x1/2" 

tee 22mm 

tee 28mm 
tee35mm 

tee42mm 

tee 54mm 
o -n (") 
o ; tr> r -u 
('") o ~ 

tee de redução 54x28mm 1 o · o z -
tee de redução 42x28mm i j (~~i ~ • 

tee de redução 28x22mm ·.! r O) j Cl (") 
tee de redução 35x28mm j O ~ ~ 
TUBOS E CONEXÕES DE FERRO ~-~~ZAD ' {\..!) ;ti 
tubo 2" 1 !!! 
tubo 3" j ~ 
cotovelo 2"x90 

cotovelo 2"x45 

___ _.___ __ 

' ' 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

unido I Quantidade 
un 230 
un 45 
un 10 
un 16 
un 4 
un 180 
un 35 

un 12 
un 18 

un 6 
un 12 

un 360 
un 52 

un 14 

un 15 

un 7 
un 10 

un 6 
un 7 
un 32 

un 70 
un 18 
un a 
un 40 

un 6 
un 15 
un 58 

un 160 

un 225 
un 30 

un 5 
un 5 
un 4 
un 5 
un 3 
un 16 

un 3 

un 3 
un 6 
un a 
un 10 

custo unitário 

Material 
3,36 
5,04 
7,66 

11 ,76 
66,48 

2,24 
3,92 

10,27 
16,43 
24,28 

82,16 

2,61 
3,55 

9,71 

15,50 

24,28 

84,03 

11,76 
6,72 
1,57 
0,93 
2,05 

5,23 
7,66 

11,58 

15,31 
4,48 

4,86 

2,61 
5,04 

12,14 

36,79 

17,55 

20,73 

17,37 
9,71 

11,20 

91,87 

162,46 

11,58 

10,64 

Mao Obra 
3,76 
5,65 
8,57 

13,18 
74,45 

2,51 
4,39 

11,50 
18,40 

27,19 

92,02 
2,93 
3,97 

10,88 

17,36 

27,19 

94,11 
13,18 

7,53 
1,76 
1,05 
2,30 

5,86 
8,57 

12,97 
17,15 

5,02 

5,44 
2,93 
5,65 

13,59 

41 ,20 

19,66 

23,21 

19,45 

10,88 

12,55 

102,90 

181,95 

12,97 

11,92 

custo total 

Material 

773,07 
226,88 

76,56 
188,23 
265,91 
403,34 
137,25 
123,24 

295,78 
145,65 
985,94 

941 '13 
184,49 

135,94 

232,48 
169,93 

840,29 

70,58 
47,06 

50,19 
65,36 
36,97 

41,83 
306,24 

69,46 
229,68 
259,93 

776,81 
588,21 

151,25 

60,69 

183,93 

70,21 

103,64 

52 ,10 
155,36 

33,61 
10902,24 

275,62 

974,74 

92,62 

106,44 

Mao Obra 
865,84 
254,10 

85,75 
210,81 
297,82 
451 ,74 
153,72 
138,03 
331 ,28 
163,13 

10104,26 
10054,06 

206,63 

152,25 

260,38 

190,32 

941,13 

79,05 
52 ,70 
56,22 
73,20 

41 ,41 
46,85 

342,99 

77,80 
257,24 

291,12 

870,02 
658,79 

169,40 
67,97 

206,00 

78,64 

116,07 

58,35 

174,00 

37,65 
20130,51 

308,69 

10091,71 

103,73 

119,21 

Total 

Geral 

1.638,91 
480,98 
162,31 
399,04 
563,72 
855,08 
290,97 
261 ,28 

627,06 
308,78 

20090,20 

10995,19 
391,12 

288,19 

492,86 

360,24 

10781 ,42 

149,64 
99,76 

106,41 

138,56 
78,38 
88,68 

649,23 

147,26 
486,92 
551,05 

10646,83 

10247,00 
320,66 

128,66 

389,93 

148,85 

219,71 

110,45 

329,37 
71 ,26 

40032,75 

584,31 

20066,45 

196,35 

225,65 

Perco 

0,00681% 
0,00200% 
0,00067% 
0,00166% 
0,00234% 
0,00355°,.(, 
0,00121% 
0,00109% 

0,00261% 
0,00128% 

0,00869% 
0,00829% 

0,00163% 

0,00120% 

0,00205% 

0,00150% 

0,00741% 

0,00062% 
0,00041% 
0,00044% 
0,00058% 
0,00033% 

0,00037% 
0,00270% 

0,00061% 

0,00202% 
0,00229% 

0,00685% 
0,00518% 

0,00133% 
0,00053% 

0,00162% 

0,00062% 
0,00091% 

0,00046% 

0,00137% 

0,00030% 

0,01677% 
0,00243% 

0,00859% 

0,00082% 

0,00094% 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 
Local A venida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Perc. 
Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 

cotovelo 3"x90 un 4 25,96 29,07 103,82 116,28 220,10 0,00092% 
cotovelo 3''x45 un 4 25,96 29,07 103,82 116,28 220,10 0,00092% 
niple 2" un 8 8,59 9,62 68,72 76,96 145,68 0,00061 % 
luva 2" un 4 8,03 8,99 32,12 35,97 68,09 0,00028% 
luva4" un 1 34,17 38,27 34,17 38,27 72,44 0,00030% 
união2" un 4 4,86 5,44 19,42 21,75 41,17 0,0001 7% 
tee 2" un 6 15,13 16,94 90,75 101,64 192,39 0 ,00080% 

8.3.6 ESCAVAÇÕES E REATERROS 34.932,22 34.932,22 0,14523% 
Escavações e reaterros m 270 129,38 34.932,22 34.932,22 0 ,14523% 

8.3.7 METAIS DE ACABAMENTO 91.737,06 97.773,92 189.510,98 0,78788% 
Válvulas de descarga 1 1/2" un 122 128,85 144,31 15.719,10 17.605,39 33.324,49 0,13855% 
Duchas cromadas un 78 112,04 125,48 8.739,06 9.787,74 18.526,80 0,0770 2% 
Torneiras de pressão para lavatório de bancada un 94 114,95 121 ,30 10.805,30 11.402,30 22.207,60 0,09233% 
Registro gaveta 1" un 16 70,96 79,47 1.135,33 1.271,57 2.406,90 0,01001% 
Registros de pressão 3/4" un 175 67,22 75,29 11 .764,12 13.175,81 24.939,93 0,10369% 
Registros de gaveta 3/4" un 49 63,49 71 ,11 3.110,96 3.484,27 6.595,22 0,02742% 
Válvulas cromadas para lavatório un 125 10,64 11,92 1.330,47 1.490,12 2.820,59 0,01173% 
Torneiras de pressão para lavatório de parede un 20 114,95 96,20 2.299,00 1.924,09 4.223,09 0,0175 6% 
Registros de gaveta 1 1/4" un 12 97,10 108,75 1.165,21 1.305,03 2.470,24 0,01027% 
Válvula de descarga de pressão para mictório un 35 159,60 75,29 5.586,00 2.635,16 8.221,16 0,0341 8% 
Misturadores para pia de cozinha un 6 343,59 384,82 2.061,52 2.308,90 4.370,43 0,0181 7% 
Torneiras para pia un 5 171,79 192,41 858,97 962,04 1.821,01 0,0075 7% 
Ligações cromadas 1/2"x40 un 140 9,15 10,25 1.280,98 1.434,70 2.715,68 0,01129% 
Bebedouros elétricos - ·- un 66 392,14 439,19 25.881,06 28.986,78 54.867,84 0,2281 1% 

8.4 INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO CONTRA INCENDIO 616.688,19 313.869,81 930.557,99 3,86876% 
8.4.1 EXTINTORES DE INCÊNDIO 7.218,01 360,76 7.578,77 0,03151% 

Extintor de incêndio do tipo pó químico 04 quilos un 81 41,61 2,08 3.370,41 168,52 3.538,93 0,01471% 
Extintor de incêndio do tipo água pressurizada 1 O litros un 54 43,75 2,19 2.362,37 117,99 2.480,36 0,01031% 
Extintor de incêndio do tipo gás carbônico 04 quilos un 4 157,56 7,88 630,23 31,50 661,73 0,00275% 
Extintor de incêndio do tipo gás carbônico 06 quilos un 5 171,00 8,55 855,00 42,75 897,75 0,00373% 

8.4.2 HIDRANTES ~ 120.780,78 36.234,34 157.015,12 0,65278% 
caixa metálica do tipo embutir 75x4dx1 'ü:m 11 SJ f un 4 63,65 19,10 254,60 76,38 330,98 0,001 3 8% 
caixa metálica do tipo embutir 90x61x1 g cm ~ :S::: (j un 44 76,00 22,80 3.344,00 1.003,20 4.347,20 0,01807% 

.. Z r -
48 47,50 14,25 2.280,00 684,00 2.964,00 registro angular 45o 63 mm 1 un 0,01232% 

• d•pt•do< tipo boo• ~P"'"rn 63 ml- S'jO~Z ' ~ un 44 19,00 5,70 836,00 250,80 1.086,80 0,00452% 
adaptador tipo boca expulsora 63 m~ 3Dn S~O~ 8 ~ un 4 15,20 4,56 60,80 18,24 79,04 0,00033% 
mangueira 15,00 m X 63 mm com cb exeSTO~ZCJ :::0 <:J un 88 282,15 84,65 24.829,20 7.448,76 32.277,96 0,1341 9% 

moog"'t" 15,00 m' 38 mm oom J, ''Ji'TOr i-'o i;: · un 8 89,30 26,79 714,40 214,32 928,72 0,00386% 
esguicho tronco cônico com requinl e m W 0 ~ un 22 34,20 10,26 752,40 225,72 978,12 0,00407% 
esguicho neblina 63 mm U> • J un 22 99,69 29,91 2.193,25 657,93 2.851,18 0,01 185% 
esguicho neblina 38 mm un 4 73,36 22,01 293,44 88,05 381,48 0,00159% 
conjunto registro de passeio un 1 152,00 45,60 152,00 45,60 197,60 0,00082% 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFO$ ,--.., r--
Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 
Local Avenida Lateral BR 101· Km 205, Sao José· Santa Cal"'rina 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Per c. 
Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 

pressostato un 2 190,00 57,00 380,00 114,00 494,00 0,00205% 
manômetro un 2 66,50 19,95 133,00 39,90 172,90 0,00072% 
tubo galvanizado 100 mm un 60 165,30 49,59 9.918,00 2.975,40 12.893,40 0,05360% 
niple galvanizado 100 mm un 5 27,52 8,26 137,61 41,28 178,89 0,00074% 
niple galvanizado 40 mm un 1 3,88 1,16 3,88 1,16 5,04 0,00002% 
niple galvanizado 50 mm un 5 8,46 2,54 42,28 12,68 54,96 0,00023% 
cotovelo galvanizado 90o 100 mm un 48 52,81 15,85 2.534,90 760,61 3.295,51 0,01370% 
cotovelo galvanizado 90o 50 mm un 3 9,60 2,88 28,79 8,64 37,42 0,0001 6% 
cotovelo galvanizado 90o 25 mm un 7 2,52 0,76 17,62 5,32 22,94 0,0001 0% 
te galvanizado 1 00 mm un 14 65,08 19,52 911,05 273,32 1.184,37 0,00492% 
te galvanizado 25 mm un 2 3,71 1 '11 7,41 2,22 9,63 0,00004% 
luva galvanizado 1 00 mm un 30 33,41 10,02 1.002,35 300,68 1.303,02 0,00542% 
te de redução galvanizado 100 mm x 50 mm un 2 65,08 19,52 130,15 39,05 169,20 0,00070% 
te de redução galvanizado 50 mm x 25 mm un 1 11 ,69 3,51 11 ,69 3,51 15,19 0,00006°ÁJ 
te de redução galvanizado 25 mm x 13 mm un 4 9,03 2,71 36,10 10,83 46,93 0,00020% 
te industrial 1 OOmm x 63 mm un 2 65,08 19,52 130,15 39,05 169,20 0,00070% 
uniã o assento bronze galvanizado 100 mm un 1 125,40 37,62 125,40 37,62 163,02 0,00068% ,. 
registro gaveta bruto 50 mm un 2 40,38 12,11 80,75 24,23 104,98 0,00044% 
válvula de retenção vertical 50 mm un 1 41,99 12,60 41,99 12,60 54,59 0,00023% 
registro esfera 25 mm un 4 24,23 7,27 96,90 29,07 125,97 0,00052% 
registro gaveta ferro fundido haste ascendente 150 mm un 5 855,00 256,50 4.275,00 1.282,50 5.557,50 0,0231 1% 
cont ra flange 150 mm un 16 57,00 17,10 912,00 273,60 1.185,60 0,00493% 
válvu la de retenção ferro fundido 150 mm un 3 760,00 228,00 2.280,00 684,00 2.964,00 0,01232% 
curva aço carbono 150 mm un 16 77,52 23,26 1.240,32 372,10 1.612,42 0,00670% 
te aço carbono 150 mm un 12 73,15 21 ,95 877,80 263,34 1.141,14 0,00474% 
redução aço carbono 150 mm x 100 mm un 2 37,15 11,14 74,29 22,29 96,58 0,00040% 
redução aço carbono 100 mm x 63 nun un 1 14,54 4,36 14,54 4,36 18,90 0,00008% 
tubo aço carbono 150 mm un 70 311,60 93,48 21 .812,00 6.543,60 28.355,60 0,11789% 
sistema de bombas e quadro de comando un 1 37.814,75 11.344,43 37.814,75 11 .344,43 49.159,18 0,20438% 

8.4.3 SIST EMA DE CHUVEIROS AUTOMÁTICOS 376.469,23 187.498,56 563.967,79 2,34467% 
bico de sprinklers 68o do tipo pendente rosca Y," un 2.761 12,35 6,18 34.098,35 17.049,18 51.147,53 0,21264% 
válvu la de retenção e alarme (governo) 150 mm un 15 855,00 427,50 12.825,00 6.412,50 19.237,50 0,07998% 
gongo hidráulico un 13 285,00 142,50 3.705,00 1.852,50 5.557,50 0,0231 1% 
válvu la de fluxo o "11 (') ~ J un 12 142,50 71 ,25 1.710,00 855,00 2.565,00 0,01066% 
manômetro o (f) ~ ~~ un 54 66,50 33,25 3.591,00 1.795,50 5.386,50 0,02239% 
pressostato () - un 30 190,00 95,00 5.700,00 2.850,00 8.550,00 0,03555% . . z o 
sistema de bombas e quadros de comando "" ~ ' ( G un 1 49.599,50 24.799,75 49.599,50 24.799,75 74.399,25 0,30931% 
coto,velo galvanizado 90o galvanizado 25 mrr I O) p ("") ~ g un 1.011 2,52 1,26 2.545,19 1.277,40 3.822,59 0,01589% 
cotovelo galvanizado 90o galvanizado 32 mrrl o o ~ 11 3,99 2,00 43,89 21,95 65,84 0,00027% ~ :::0~ ~ 

un 
cotovelo galvanizado 90o galvanizado 40 m1 co ~ :::0 un 11 5,61 2,80 61,66 30,83 92,48 0,00038% 
cotovelo galvanizado 90o galvanizado 50 mm1 m < 

~ un 26 9,60 4,80 249,47 124,74 374,21 0,00156% o 17 23,18 11,59 394,06 197,03 591,09 0,00246% cotovelo galvanizado 90o galvanizado 80 mm1 
U> un 

I 
1C./'Jn 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELE GRAFOS 
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Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 
Local Avenida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

Item Discriminação dos Serviço:; 
te galvanizado 25 mm 

te galvanizado 32 mm 
te galvanizado 40 mm 

te galvanizado 50 mm 
te galvanizado 63 mm 
te galvanizado 80 mm 
te de redução galvanizado 25 mm x 13 mm 
te de redução galvanizado 32 mm x 25 mm 
te de redução galvanizado 40 mm x 25 mm 

te de redução galvanizado 50 mm x 40 mm 
te de redução galvanizado 50 mm x 32 mm 
te de redução galvanizado 50 mm x 25 mm 

te de redução galvanizado 63 mm x 50 mm 
te de redução galvanizado 63 mm x 40 mm 

te de redução galvanizado 63 mm x 32 mm 

te de redução galvanizado 80 mm x 40 mm 

bucha de redução galvanizado 32 mm x 25 mm 

buc ha de redução galvanizado 40 mm x 32 mm 

buc ha de redução galvanizado 40 mm x 25 mm 

bucha de redução galvanizado 50 mm x 40 mm 

bucha de redução galvanizado 50 mm x 32 mm 

bucha de redução galvanizado 50 mm x 25 mm 

bucha de redução galvanizado 63 mm x 50 mm 
bucha de redução galvanizado 63 mm x 40 mm 

bucha de redução galvanizado 63 mm x 32 mm 
bucha de redução g~lvanizado 80 mm x 63 mm 

buc ha de redução galvanizado 80 mm x 40 mm 
buc ha de redução galvanizado 80 mm x 32 mm 

união assento bronze galvanizado 25 mm 
uniã o assento bronze galvanizado 50 mm 

niple galvanizado 50 mm 
nipl e galvanizado 80 mm 
luva de redução galvanizado 25 mm x 1 r;;---· 
crll2eta galvanizado 32mm I 
cruzeta galvanizado 50 mm 

crU2eta galvanizado 63 mm ~ 
cruzeta galvanizado 80 mm 

luva galvanizado 25 mm O 
luva galvanizado 80 mm CO 
regi s tro gaveta bruto 50 mm 

regi s tro esfera 13 mm 

válv u la de retenção vertical 50 mm 

., 

~ 

o ,..... 
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ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

unid. 

un 
un 
un 

un 
un 
un 
un 
un 
un 

un 
un 

un 
un 

un 

un 
un 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

un 
un 
un 

un 

un 
un 

un 
un 

un 
un 

un 
un 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

Quantidade 

738 

2 
22 
58 

2 

1 
4 

539 
441 

8 

4 
20 

2 
8 
21 
39 

909 

350 

101 

139 

116 
66 

70 
59 
124 

60 

116 
166 

3 
36 
34 

1 
2.761 

1 
32 

89 

143 
6 

11 
36 

50 

1 

custo unitário 

Material Mao Obra 

3,71 
5,70 

8,27 
11,69 
20,62 
26,98 

4,94 
9,60 
6,46 

11,69 
11,69 

11,69 
20,57 

20,57 

20,57 
26,98 

2,57 

3,61 

3,61 

4,18 

4,18 

4,18 

6,27 

6,27 
6,27 
7,32 

7,32 

7,32 
24,23 
40,85 

8,46 
17,39 
3,71 

12,45 

16,25 

25,27 

56,53 

3,99 

22,42 

40,38 

19,38 

41,99 

1,85 

2,85 
4,13 

5,84 
10,31 
13,49 

2,47 
4,80 
3,23 
5,84 

5,84 
5,84 

10,29 

10,29 
10,29 

13,49 

1,28 

1,81 

1,81 

2,09 

2,09 

2,09 

3,14 
3,14 

3,14 
3,66 

3,66 
3,66 

12,11 
20,43 

4,23 
8,69 
1,85 

6,22 
8,12 

12,64 

28,26 
2,00 

11,21 

20,19 

9,69 

21,00 

f"'.. 

custo total 

Material 

2.734,29 

11,40 

181,83 
677,73 

41 ,23 
26,98 
19,76 

5.171,71 
2.848,86 

93,48 

46,74 
233,70 

41,14 
164,54 

431,92 
1.052,22 

2.331,59 

1.263,50 

364,61 

581,02 

484,88 

275,88 

438,90 
369,93 

777,48 
438,90 

848,54 
1.214,29 

72,68 
1.470,60 

287,47 
17,39 

10.229,51 

12,45 
519,84 

2.249,03 

8.083,08 

23,94 

246,62 
1.453,50 

969,00 

41,99 

Mao Obra 

1.367,15 

5,70 
90,92 

338,87 
20,62 
13,49 

9,88 
2.585,85 
1.424,43 

46,74 

23,37 
116,85 

20,58 

82,31 
216,06 

526,11 

1.165,79 

631 ,75 

182,31 

290,51 

242,44 

137,94 

219,45 
184,97 
388,74 

219,45 
424,27 

607,15 
36,34 

735,30 
143,74 

8,69 
5.114,75 

6,22 
259,92 

1.124,52 

4.041,54 

11,97 

123,31 

726,75 

484,50 

21,00 

Total 

Geral 

4.101,44 

17,10 
272,75 

1.016,60 
61,85 
40,47 

29,64 
7.757,56 
4.273,29 

140,22 
70,11 

350,55 

61,71 
246,85 

647,98 

1.578,33 
3.497,38 

1.895,25 

546,92 

871,53 

727,32 
413,82 

658,35 

554,90 
1.166,22 

658,35 

1.272,81 

1.821,44 
109,01 

2.205,90 
431,21 

26,08 

15.344,26 
18,67 

779,76 

3.373,55 

12.124,61 

35,91 
369,93 

2.180,25 

1.453,50 

62,99 

Pere. 

0,01 705% 
0,00007% 

0,00113% 

0,00423% 
0,00026% 
0,00017% 
0,00012% 
0,03225% 
0,01777% 

0,00058% 
0,00029% 

0,00146% 
0,00026% 
0,00103% 

0,00269% 

0,00656% 

0,01454% 

0,00788% 

0,00227% 

0,00362% 

0,00302% 

0,00172% 
0,00274% 

0,00231% 
0,00485% 

0,00274% 
0,00529% 

0,00757% 
0,00045% 

0,00917% 

0,00179% 
0,00011% 
0,06379% 

0,00008% 

0,00324% 

0,01403% 

0,05041% 
0,00015% 

0,00154% 

0,00906% 

0,00604% 

0,00026% 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianóplllis 
Local A venida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Per c. 
Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 

vá lvula globo angular 90o un 11 49,40 24,70 543,40 271,70 815,10 0,00339% 
torneira para manômetro, latão rosca macho/fêmea Yz" un 22 19,00 9,50 418,00 209,00 627,00 0,00261% 
cu rva aço carbono 90o 200 mm un 31 96,90 48,45 3.003,90 1.501,95 4.505,85 0,01873% 
cu rva aço carbono 90o 150 mm un 11 77,52 38,76 852,72 426,36 1.279,08 0,00532% 
cu rva aço carbono 90o 100 mm un 17 71,25 35,63 1.211 ,25 605,63 1.816,88 0,00755% 
te aço carbono 200 mm un 11 87,40 43,70 961 ,40 480,70 1.442,10 0,00600% 
te aço carbono 150 mm un 43 73,15 36,58 3.145,45 1.572,73 4.718,18 0,01962% 
te aço carbono 1 00 mm un 224 61,75 30,88 13.832,00 6.916,00 20.748,00 0,08626% 
redução aço carbono 200 mm x 150 mm un 13 66,50 33,25 864,50 432,25 1.296,75 0,00539% 
redução aço carbono 150 mm x 100 mm un 45 37,15 18,57 1.671 ,53 835,76 2.507,29 0,01042%! 
redução aço carbono 100 mm x 80 mm un 43 14,54 7,27 625,01 312,50 937,51 0,00390% 
redução aço carbono 1 00 mm x 63 mm un 19 14,54 7,27 276,17 138,08 414,25 0,00172% 
redução aço carbono 100 mm x 50 mm un 180 14,54 7,27 2.616,30 1.308,15 3.924,45 0,01632% 
contra flange 100 mm un 72 38,00 19,00 2.736,00 1.368,00 4.104,00 0,01706% 
contra flange 150 mm un 44 57,00 28,50 2.508,00 1.254,00 3.762,00 0,01564% 
registro gaveta ferro fundido haste ascendente 1 00 mm un 36 726,75 363,38 26.163,00 13.081,50 39.244,50 0,16316% 
registro gaveta ferro fundido haste ascendente 150 mm un 11 1.065,90 532,95 11 .724,90 5.862,45 17.587,35 0,07312% 
reg istro gaveta ferro fundido haste ascendente 200 mm un 1 1.520,00 19,00 1.520,00 19,00 1.539,00 0,00640% 
tub o aço carbono 200 mm un 60 399,00 199,50 23~940,00 11.970,00 35.910,00 0,14929% 
tub o aço carbono 150 mm un 60 311,60 155,80 18.696,00 9.348,00 28.044,00 0,11659% 
tub o aço carbono 100 mm un 71 266,00 133,00 18.886,00 9.443,00 28.329,00 0,11778% 
tub o aço galvanizado 25 mm un 1.178 25,65 12,83 30.215,70 15.107,85 45.323,55 0,18843% 
tub o aço galvanizado 32 mm un 302 33,63 16,82 10.156,26 5.078,13 15.234,39 0 ,06334% 
tub o aço galvanizado 40 mm un 173 38,76 19,38 6.705,48 3.352,74 10.058,22 0,04182% 
tub o aço galvanizado 50 mm un 42 53,01 26,51 2.226,42 1.113,21 3.339,63 0,01388% 
tub o aço galvanizado 63 mm un 57 68,97 34,49 3.931 ,29 1.965,65 5.896,94 0,02452% 
tub o aço galvanizado 80 mm un 84 81,51 40,76 6.846,84 3.423,42 10.270,26 0,04270% 
sup orte 25 mm un 2.500 2,85 1,43 7.125,00 3.562,50 10.687,50 0,04443% 
sup orte 32 mm un 630 3,33 1,66 2.094,75 1.047,38 3.142,13 0,01306% 
sup orte 40 mm un 350 3,80 1,90 1.330,00 665,00 1.995,00 0,00829% 
sup orte 50 mm un 120 4,28 2,14 513,00 256,50 769,50 0,00320% 
sup orte 63 mm un 180 4,75 2,38 855,00 427,50 1.282,50 0,00533% 
sup orte 80 mm o "11 n::: b ' un 270 5,23 2,61 1.410,75 705,38 2.116,13 0,00880% 
sup orte 200 mm o ' C/l ' "'O ~ ~ un 90 9,50 4,75 855,00 427,50 1.282,50 0,00533% 
sup orte 100 mm .~ · z :S:c 

200 5,70 2,85 1.140,00 570,00 1.710,00 0,00711% - un 

;< 

sup orte 150 mm O) ~ 
;_,~ 

un 180 6,65 3,33 1.197,00 598,50 1.795,50 0,00746% 
com junto regis!ro de passeio co1 p e o un 2 152,00 76,00 304,00 152,00 456,00 0,00190% 

8.4.4 ALARME ACUSTICO (O ,_.. o~ C> . 3.793,35 3.034,68 6.828,03 0,02839% 
cen t ral de alarme de incêndio J ~ ~ < , un 1 161,50 129,20 161,50 129,20 290,70 0,00121% 
acfo nador manual combinado !:!! ~ ) un 22 42,75 34,20 940,50 752,40 1.692,90 0,00704% 
bat e ria convencional12 V- 36_~ o ... . un 1 57,00 45,60 57,00 45,60 102,60 0,00043% (J) 

elet roduto de ferro tipo leve 111 7. ' m 70 6,56 5,24 458,85 367,08 825,93 0,00343% 
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Local 

Item 

8.4.5 

8.4.6 

8.5 

8.5.1 

8.5.2 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 
Avenida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

r'\ 

Discriminação dos Serviços 
curva de ferro tipo leve 111 :Y." 
luva de ferro tipo leve 111 :Y." 
condulete de ferro :Y." 
terminal de ferro tipo leve 111 :Y." 
braçadeira tipo D-W 
bu cha e parafuso S-6 

cabo 0,75 
DETECÇÃO DE INCÊNDIO 
Central de detecção e alarme de incêndio 

acionador manual. combinado 
Detector de fumaça 
Sirene de incêndio 
Indicador visual 

Bateria selada 12 V - 36 A/h 
eletroduto de ferro tipo leve 111 :Y." 
curva de ferro tipo leve 111 :Y." 

.. 
luva de ferro tipo leve 111 :Y." 

n. d : 
condulete de ferro :Y." 
terminal de ferro tipo leve 111 :Y." 
braçadeira tipo D-W 
bucha e parafuso S-6 

cabo 0,75 

DETECÇÃO DE INCÊNDIO 
módulo indicativo de saída 

luminária de emergência autônoma 
INSTALAÇOES DE COZINHA (ref. Prancha CZ. 01 .05) 
ESTOQUE 

A 1 - Carro plataforma 

P\2. - Balança de plataforma 

A3· - Banca de apoio 

A4 - Máquían de descascar batatas 

A5 - Banca de preparo e higienização 

A6 - Banca de apoio - -
~ ~5 r-

1! A7 - Banca de higienização 

AS - Prateleira elevada (/l . ~ ( ~ . 
EST OCAGEM · ~ 

:, 

B1 - Congelador I Freezer ! ~ 
. ~ ~ 

B2 - Estante de prateleiras gradeadi p g ~ ~ 
B3 - Mesa de Apoio e controle :;;o ~ ~ 
B4 - Balança de bancada ?:1 

B5 - Estante de prateleiras lisas ~ (~ 
B6 - Estrado para sacaria 

~· '....i.----

,..-...... 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Per c. l unid. Quantidade Material Ma o Obra Material Mao Obra Geral 
un 50 1,62 1,29 80,75 64,60 145,35 0,00060%1 
un 150 0,67 0,53 99,75 79,80 179,55 0,00075%1 
m 70 5,32 4,26 372,40 297,92 670,32 0,00279%1 
un 210 0,76 0,61 159,60 127,68 287,28 0,00119% 
un 300 0,29 0,23 85,50 68,40 153,90 0,00064% 
un 1.500 0,29 0,23 427,50 342,00 769,50 0,00320% 
m 5.000 0,19 0,15 950,00 760,00 1.710,00 0,00711% 

29.624,33 23.699,46 53.323,79 0,22169% 
un 4 3.325,00 2.660,00 13.300,00 10.640,00 23.940,00 0,09953% 
un 7 142,50 114,00 997,50 798,00 1.795,50 0,00746% 
un 43 251 ,75 201,40 10.825,25 8.660,20 19.485,45 0,08101% 
un 7 171,00 136,80 1.197,00 957,60 2.154,60 0,00896% 
un 7 237,50 190,00 1.662,50 1.330,00 2.992,50 0,01244% 
un 8 57,00 45,60 456,00 364,80 820,80 0,00341% 
m 50 6,56 5,24 327,75 262,20 589,95 0,00245% 
un 15 1,62 1,29 24,23 19,38 43,61 0,00018°.(, 
un 40 0,67 0,53 26,60 21,28 47,88 0,00020% 
m 60 5,32 4,26 319,20 255,36 574,56 0,00239% 
un 180 0,76 0,61 136,80 109,44 246,24 0,00102% 
un 100 0,29 0,23 28,50 22,80 51,30 0,00021% 
un 600 0,29 0,23 171,00 136,80 307,80 0,00128% 
m 800 0,19 0,15 152,00 121,60 273,60 0,00114% 

78.802,50 63.042,00 141.844,50 0,58971% 
un 220 142,50 114,00 31 .350,00 25.080,00 56.430,00 0,23461% 
un 333 142,50 114,00 47.452,50 37.962,00 85.414,50 0,35511% 

404.140,81 404.140,81 1,68020% 
11.036,45 11.036,45 0,04588% 

un 2 257,53 515,07 515,07 0,00214% 
un 2 258,41 516,81 516,81 0,00215% 
un 1 862,52 862,52 862,52 0,00359% 
un 1 1.730,28 1.730,28 1.730,28 0,00719% 
un 1 3.204,78 3.204,78 3.204,78 0,01332% 
un 1 1.632,50 1.632,50 1.632,50 0,00679% 
un 1 1.684,01 1.684,01 1.684,01 0,00700% 
un 4 222,62 890,47 890,47 0,00370% 

32.362,44 32.362,44 0,13455% 
un 3 665,95 1.997,84 1.997,84 0,00831% 
un 12 1.045,85 12.550,18 12.550,1 8 0,05218% 
un 2 2.667,88 5.335,76 5.335,76 0,02218% 
un 1 110,00 110,00 110,00 0,00046% 
un 12 832,84 9.994,10 9.994,10 0,04155% 
un 4 593,64 2.374,55 2.374,55 0,00987% 

19/30 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS ,-.... ....--... 

Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 
Local A venida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Perc. 
Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 
8.5.3 PREPARAÇÃO 36.426,74 36.426,74 0,15144% 

C 1 - Banca de higienização un 1 1.770,44 1.770,44 1.770,44 0,00736% 
C2 - Banca de apoio un 1 1.855,99 1.855,99 1.855,99 0,00772% 
C3 - Banca de preparo un 5 2.576,22 12.881,08 12.881,08 0,05355% 
C4 - Banca de apoio un 1 2.129,24 2.129,24 2.129,24 0,00885% 
C5 - Banca de apoio un 2 1.217,83 2.435,67 2.435,67 0,01013% 
G6 - Banca de apoio un 1 706,26 706,26 706,26 0,00294% 
G7 - Batedeira un 1 9.216,24 9.216,24 9.21 6,24 0,03832% 
ca - Liquidificador industrial un 1 796,17 796,17 796,17 0,00331% 
G9 - Plataforma elevada un 1 1.025,77 1.025,77 1.0 25,77 0,00426% 
G10- Prateleira elevada un 6 222,62 1.335,70 1.335,70 0,00555% 
C1 1 - Carro auxiliar un 3 508,09 1.524,26 1.524,26 0,00634% 
C12- Carro de cereais un 1 749,91 749,91 749,91 0,00312% 

8.5.4 COCÇÃO 131 .894,26 131.894,26 0,54834% 
0 1 - Fogão industrial un 1 3.525,17 3.525,17 3.525,17 0,01466% 
0 2 - Mesa auxiliar un 2 996,97 1.993,93 1.993,93 0,00829% 
03 - Coifa de captação un 1 2.924,54 2.924,54 2.924,54 0,01216% 
D4 - Mesa de apoio e manipulação un 2 1.873,45 3.746,90 3.746,90 0,01558% 
05 - Caldeirão un 3 8.647,92 25.943,75 25.943,75 0,10786% 
DS - Coifa de captação un 1 3.251,92 3.251,92 3.251,92 0,01352% 
0 1' - Forno Industrial un 1 6.203,52 6.203,52 6.203,52 0,02579% 
0 8 - Mesa auxiliar un 1 1.537,35 1.537,35 1.537,35 0,00639% 
0 9 - Fritadeira industrial un 2 2.914,94 5.829,88 5.829,88 0,02424% 
0 11 0 - Coifa de captação un 1 2.295,98 2.295,98 2.295,98 0,00955% 
0 111 -Sistema complementar de exaustão un 1 45.657,79 45.657,79 45.657,79 0,18982% 
0 11 2 - Sistema complementar de exaustão un 1 28.983,53 28.983,53 28.983,53 0,12050% 

8.5.5 DIS TRIBUIÇÃO 45.013,51 45.01 3,51 0,18714% 
E1 - Pass through un 1 3.967,78 3.967,78 3.967,78 0,01650% 
E2 - Pass through un 1 4.827,68 4.827,68 4.827,68 0,02007% 
E31 - Estante embutida un 1 527,29 527,29 527,29 0,00219% 
E <li- - Módulo liso de apoio un 1 2.082,97 2.082,97 2.082,97 0,00866% 
ESi - Módulo de distribuição aquecido un 2 3.105,26 6.210,51 6.210,51 0,02582% 
ES - Módulo de distribuição refrigera de o "Tl Çj ~ · un 2 4.503,79 9.007,59 9.007,59 0,03745% 
ET - Módulo de distribuição neutro o (/) :5: . un 2 1.871,71 3.743,42 3.743,42 0,01556% ~ z --

2 3.520,80 7.041,60 7.041 ,60 0,02928% e• -R•f~qoo;~ l p un 
E91 - Módulo liso de apoio O) 1-- . ~ s un 1 1.871,71 1.871,71 1.871 ,71 0,00778% 
E1 () - Módulo aquecedor de marmitas O O o ~ ~ un 2 1.429,97 2.859,94 2.859,94 0,01189% o c ~ · E1 1 - Banca de higienização de marm1a CO -~· ;:;o ~ f> · 

un 1 2.873,03 2.873,03 2.873,03 0,01194% 
8.5.6 U.VAGEM 'i oo ;;o 40.296,71 40.29 6,71 0,16753% 

F1 - Guichê para devolução de louça s~ ida !!!c ~ · un 1 1.011,80 1.011,80 1.011,80 0,00421% o t:: . F2 - Guichê para devolução de louça s~ i!:la (/) un 1 687,05 687,05 687,05 0,00286% 
F3 - Banca para receunão e raspagem "c!e·tonça servida 

.. 
1.984,32 un 1 1.984,32 1.984,32 0,00825% 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRJ.r' ")!... f'\ 
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Obra Complexo Operacional e Administ rativo de Florianor-.: !is 
Local Av enida Lateral BR 101- Km 205, Sao José - Santa Cat-uina 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Perc. 
Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 

F4 - Carro de detritos un 6 165,00 989,98 989,98 0,00412% 
F5 - Banca para receunão e raspagem de louça servida un 1 1.984,32 1.984,32 1.984,32 0 ,00825% 
FS - Banca de pré lavagem un 1 3.447,47 3.447,47 3 .447,47 0,01433% 
F7 Triturador de resíduos un 1 4.658,31 4.658,31 4 .658,31 0,01937% 
F8 - Prateleira tray-rest un 1 509,83 509,83 509,83 0,00212% 
F9 - Máquina de lavar louças un 1 20.031,81 20.031,81 20.031,81 0,08328% 
F1 O - Coifa de captação un 2 360,55 721,10 721,10 0,00300% 
F11 - Mesa de inspeção e secagem un 1 2.968,20 2.968,20 2 .968,20 0,01234% 
F12 - Estante embutida un 2 651 ,26 1.302,52 1.302,52 0,00542% 

8.5.7 LANCHONETE 64.930,08 64.930,08 0,26994% 
G 1 - Balcão refrigerado un 2 5.787,97 11 .575,95 11 .575,95 0,04813% 
G2 - Prateleira elevada un 2 222,62 445,23 445,23 0,00185% 
G3 -Chapa quente (sanduicheira) un 1 357,93 357,93 357,93 0,00149% 
G4- Prensa un 1 384,12 384,12 384,12 0,00160% 
G5 - Coifa de captação un 1 1.859,49 1.859,49 1.859,49 0,00773% 
GS - Balcão refrigerado un 2 14.750,17 29.500,34 29.500,34 0,12265% 
G7 - Balcão seco un 2 4.693,24 9.386,48 9 .386,48 0,03902% 
G8 - Cafeteira un 1 2.648,67 2.648,67 2 .648,67 0,01101% 
G9. - Prateleira elevada un 4 890,46 3.561,83 3.561,83 0,01481% 
G1 O - Expositor I conservador un 1 5.210,05 5.210,05 5 .210,05 0,02166% 

8.5.8 HIGIENIZAÇÃO 9.809,87 9.809,87 0,04078% 
H1 - Banca para lavagem de panelas e recipientes 1 3.234,46 3.234,46 3.234,46 0,01345% 
H2 - Estante para guarda de panelas e recipientes 4 1.643,85 6.575,41 6.575,41 0,02734% 

8.5.9 SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO 32.370,76 32.370,76 0,13458% 
P1 - Cãmara frigorífica para diversos un 1 9.454,57 9.454,57 9.454,57 0,03931% 
P2 - Cãmara frigorifica para vegetais un 1 11 .759,28 11 .759,28 11.759,28 0,04889% 
P3 - Ante cãmara un 1 4.626,89 4.626,89 4.626,89 0,01924% 
P4 - Cãmara frigorifica para lixo un 1 6.530,02 6.530,02 6.530,02 0,02715% 

8.6 INSTALAÇÕES DE GÁS- referência prancha GA-01.01 5.368,94 5.368,94 0,02232% 
Tubos vb 1 811,89 811,89 811 ,89 0,00338% 
Ace,ssórios e conexões ., vb 1 737,68 737,68 737,68 0,00307% 
Montagem total dos equipamentos-~ O :] ~ ~~ vb 1 3.819,37 3.819,37 3.819,37 0,01588% 

8.7 EQU IPAMENTOS DA CENTRAL TE ~A- ref P. fàhcha .C]?2~1 47.009,36 47.009,36 0,19544% 

T1 - G•~d" 120000"'''" \ ~ Z , . P 1 6.851,29 6.851 ,29 6.851,29 0,02848% ' o • ( P. 
1 11 .986,26 11 .986,26 11 .986,26 0,04983% T2 - Acumulador 4000 litros ( p. 

T3 - G•~d" 90000k~llh É . Jo-'o g : ~ 1 5.717,26 5.717,26 5.717,26 0,02377% 
T 4 - Acumulador 3000 litros \ O :;u ~ g l 1 8.779,74 8.779,74 8.779,74 0,03650% 
T5 - Passadiço · ~ ~ 1 11.436,27 11.436,27 11.436,27 0,04755% 
Mont agem total dos equipamentos \ C:.O 0 < 2 ' vb 1 2.238,54 2.238,54 2.238,54 0,00931% 

8.8 INST ALELÉTRICAS/TELEFÕNICASr ÓGICA <n ~ \ 2.714.358,61 555.294,37 3.269.652,98 . 13,59345% 
8.8.1 QUA DROS 33.838,51 18.972,24 52.810,74 0,21956% 
8.8.1.1 QUA DRO GERAL DE BAIXA TENSÃO 26.542,62 16.456,42 42.999,04 0,17877% 

"")1 1"='" 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 

Local Avenida Lateral BR 101 - Km 205, Sao José- Santa Catarina 

Item 

8.8.1.2 

8.8.1 .3 

Discriminação dos Serviços 
Com capacidade para 23 disjuntores tripolares 

e 1 disjuntor geral tripolar,tipo auto sustentável, com 

4 cubículos 1900x600x600mm barramentos de cobre e 

supervisão. 

Com capacidade para 16 disjuntores tripolares 

e 1 disjuntor geral tripolar,tipo auto sustentável,com 

3 cubículos 1900x600x600mm barramentos de cobre e 

supervisão. 

Com capacidade para 8 disjuntores tripolares 

e 1 disjuntor geral tripolar,tipo auto sustentável, com 

3 cubículos 1900x600x600mm barramentos de cobre e 

supervisão. 

Com capacidade para 7 disjuntores tripolares 

e 1 disjuntor geral tripolar,tipo auto sustentável,com 

2 cubículos 1900x600x600mm barramentos de cobre e 

supervisão. 

Com capacidade para2 disjuntores tripolares 

e 1 disjuntor geral tripolar,tipo auto sustentável,com 

2 cubículos 1900x600x600mm barramentos de cobre e 

supervisão. 

Com capacidade para 2 disjuntores tripolares 

e 1 disjuntor geral tripolar,tipo auto sustentável,com 

2 cubículos 1900x600x600mm barramentos de cobre e 

supervisão. 

CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO DE AUTOMAÇÃO 

Com capacidade para 20 disjuntores monopol~res , 

1 d isjuritor geral tripolar e 1 'chave reversora 

CENTROS DE DISTRIBUIÇÃO E QUADROS DE FORÇA 

Com capacidadepara 5 disjuntores tripolares 

e 1 disjuntor geral tripolar 

Com capacidadepara 10 disjuntores tripolares 

~ 

e 1 disjuntor geral tripolar ---------:::-:[' 

Com capacidadepara 20 disjuntores ofii.Qpolares :] 

e 1 disjuntor geral tripolar g 0 _ 
Com capacidadepara 30 disjuntores ~oropolares ~ • 

e 1 disjuntor geral tripolar ~ c,.,.a ~~ 0 
Com capacidadepara 40 disjuntores m.Oijlê res O O 
e 1 disjuntor geral tripolar j \ ~ ~ ª 
Com capacidadepara 49 disjuntoresmG,nbpõTáres, 0 rn 
1 disjuntor tripolar e 1disjuntor geral tripJ/a~ Õ 
Com capacidade para 10 disjuntores ~~lares __ ._._~-
e 1 d isjuntor geral tripolar · -

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário 

unid. I Quantidade Material Mao Obra 

un 6.002,10 3.721 ,30 

un 4.668,30 2.894,35 

un 4.668,30 2.894,35 

un 3.734,64 2.315,48 

un 3.734,64 2.315,48 

un 3.734,64 2.315,48 

un 17 106,70 66,16 

un 17 93,37 18,67 

un 17 53,35 28,01 

un 11 80,03 16,01 

un 18 86,70 17,34 

un 4 93,37 18,67 

un 120,04 24,01 

un 53,35 10,67 

,......, 

custo total 

Material 

6.002,10 

4.668,30 

4.668,30 

3.734,64 

3.734,64 

3.734,64 

1.813,97 

1.813,97 

5.481 ,92 

1.587,22 

906,98 

880,31 

1.560,55 

373,46 

120,04 

53,35 

Mao Obra 

3.721 ,30 

2.894,35 

2.894,35 

2.315,48 

2.315,48 

2.315,48 

1.124,66 

1.124,66 

1.391,15 

317,44 

476,17 

176,06 

312,11 

74,69 

24,01 

10,67 

Total 

Geral 

9.723,40 

7.562 ,65 

7.562,65 

6.050,12 

6.050,12 

6.050,12 

2.938,63 

2.938,63 

6.873,07 

1.904,67 

1.383,15 

1.056,37 

1.872,66 

448,16 

144,05 

64,02 

Perc. 

0,04042% 

0,03144% 

0,03144% 

0,02515% 

0,02515% 

0,02515% 

0,01222% 

0,01222% 

0,02857% 

0,00792% 

0,00575% 

0,00439% 

0,00779% 

0,00186% 

0,00060% 

0,00027% 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
Obra Complexo Operacional e Administrativo de Flor ianópolis 
Local A venida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Perc. 
Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 
B.8.2 DISJUNTORES E COMPONENTES INTERNOS 40.205,68 15.680,22 55.885,90 0,23234% 

Disjuntor termomagnético tipo TQC 15 A un 489 7,20 2,81 3.522,03 1.373,59 4.895,62 0,02035% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 20 A un 258 7,20 2,81 1.858,25 724,72 2.582 ,97 0,01074% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 30 A un 38 7,20 2,81 273,70 106,74 380,44 0,00158% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x15 A un 18 26,68 10,40 480,17 187,27 667,43 0,00277% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x20 A un 13 33,76 13,17 438,86 171 '16 610,02 0,00254°k 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x30 A un 67 34,68 13,52 2.323,48 906,16 3.229,64 0,01343% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x40 A un 32 35,23 13,74 1.127,22 439,62 1.566,84 0,00651% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x50 A un 31 49,56 19,33 1.536,48 599,23 2.135,71 0,00888% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x60 A un 5 69,36 27,05 346,79 135,25 482,04 0,00200% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x70 A un 4 146,72 57,22 586,87 228,88 815,75 0,00339% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x90 A un 4 146,72 57,22 586,87 228,88 815,75 0,00339% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x125 A un 9 186,73 72,83 1.680,59 655,43 2.336,02 0,00971% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x150 A un 3 200,07 78,03 600,21 234,08 834,29 0,00347% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x200 A un 1 452,96 176,65 452,96 176,65 629,61 0,00262% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x225 A un 1 480,17 187,27 480,17 187,27 667,43 0,00277% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x250 A un 1 520,18 202,87 520,18 202,87 723,05 0,00301% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x600 A un 4 1.467,18 572,20 5.868,72 2.288,80 8.157,52 0,03391% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x15 A/75KA un 2 40,01 15,61 80,D3 31 ,21 111,24 0,00046% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x30 AI75KA un 12 52,02 20,29 624,22 243,45 867,66 0,00361% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x40 A/75KA un 7 56,02 21,85 392,14 152,93 545,07 0,00227% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x50 AI75KA un 11 66,69 26,01 733,59 286,10 1.019,69 0,00424% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x60 AI75KA un 5 253,42 98,83 1.267,11 494,17 1.761,28 0,00732% 
Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x70 A175KA un 4 260,09 101,44 1.040,36 405,74 1.446,11 0,00601% 
Disj untor termomagnético tipo TQC 3x90 AI75KA un 1 266,76 104,04 266,76 104,04 370,80 0,00154% 
Disj untor termo magnético tipo TQC 3x125 AI75KA un 9 300,11 117,04 2.700,95 1.053,37 3.754,31 0,01561% 
Disj untor termomagnético tipo TQC 3x150 A175KA un 2 386,80 150,85 773,60 301 ,71 1.075,31 0,00447% 
Disj untor termomagnético tipo TQC 3x200 A175KA un 1 373,46 145,65 373,46 145,65 519,11 0,00216% 
Disj untor termomagnético tipo TQC 3x250 A/75KA un 1 733,59 286,10 733,59 286,10 1.019,69 0,00424% 
Disj untor termomagnético tipo TQC 3x600 A175KA un 4 2.134,08 832 ,29 8.536,32 3.329,16 11 .865,48 0,04933% 

8.8.3 TUBULAÇÃO 360.465,21 84.399,88 444.865,09 1,84951% 
8.8.3.1 PVC RÍGIDO 223.614,46 58.175,77 281.790,23 1,17153% 

Elet roduto DN 20 mm - un 3.900 13,49 3,51 52 .596,33 13.688,38 66.284,71 0,27558% 
Eletroduto DN 25 mm o 11 ~ ~ ~ un 4.000 16,46 4,28 65.852,27 17.136,88 82 .989,14 0,34502% 
Elet roduto DN 32 mm o (JJ un 800 20,87 5,43 16.694,37 4.344,56 21 .038,93 0,08747% o 3:": C: D 
Elet:roduto DN 40 mm "" ~. 

- - un 350 27,25 7,09 9.538,92 2.481,53 12.020,45 0,04997% 
Elet roduto DN 50 mm • c un 350 33,64 8,75 11 .774,06 3.062,31 14.836,37 0,06168% 
Eletroduto DN 75 mm 0> / o ~ ) . un 300 70,70 18,38 21 .209,90 5.515 ,18 26.725,08 0,11111% 
Elet roduto DN 100 mm 

~~ ~~ I un 400 95,54 24,84 38.216,04 9.936,17 48.152,21 0,20019% 
Elet roduto DN 150 mm i r. l un 65 118,96 30 ,93 7.732,56 2.010,77 9.743,33 0,04051% I ' 8.8.3.2 FER RO GALVANIZADO ~~ i 1.026,00 256,50 1.282,50 0,00533% ! 

I Eletr oduto DN 20 mm un 200 5,13 1,28 1.026,00 25fi 'in 1 ..,o..., r::n ............... .- .... -.. . 
I .:J) -
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 
Local Avenida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

Item 

8.8.3 .3 

8.8.3.4 

8.8.3.5 

8.8.4 
8.8.4.1 

8.8.4.2 

8.8.5 
8.8.5.1 

8.8.6 
8.8.6.1 

8.8.6.2 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Per c. 

Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 

RETANGULAR D!: FERRO GALVANIZADO 84.477,56 16.895,51 101.373,07 0,42145% 
Tubulação retangular 2 x (70x25) mm m 6.960 12,14 2,43 84.477,56 16.895,51 101 .373,07 0,42145% 
ELETROCALHA TIPO MARVITEC 47.879,32 8.378,52 56.257,84 0,23389% 
25-25 mm m 2.000 2,99 0,60 5.985,00 1.197,00 7.182,00 0,02986% 
200-50 mm m 80 16,01 3,20 1.280,45 256,09 1.536,54 0,00639% 
250-75 mm m 60 24,01 4,80 1.440,50 288,10 1.728,60 0,00719% 
300-75mm m 60 28,67 5,73 1.720,26 343,71 2.063,97 0,00858% 
400-100 mm m 60 33,35 6,67 2.000,70 400,14 2.400,84 0,00998% 
400-150 mm m 90 37,35 7,47 3.361,18 672,24 4.033,41 0,01677% 
450-100 mm m 210 40,01 8,00 8.402,94 1.680,59 10.083,53 0,04192% 
500-1 50 mm m 200 41,35 8,27 8.269,56 1.653,91 9.923,47 0,04126% 
700- 150 mm m 340 45,35 9,07 15.418,73 3.083,75 18.502,47 0,07692% 
ESTEIRA DE CABOS 3.467,88 693,58 4.161,46 0,01730% 
700 mm m 200 17,34 3,47 3.467,88 693,58 4.161,46 0,01730% 
CURVAS 3.609,55 1.546,67 5.156,22 0,02144% 
PVC RÍGIDO 3.576,30 1.532,70 5.109,00 0,02124% 
Curva DN 20 mm un 300 1,96 0,84 589,23 252,53 841,76 0,00350% 
Curva DN 25 mm un 320 2,57 1,10 822,25 352,39 1.174,64 0,00488% 
Curva DN 32 mm un 70 5,90 2,53 412,95 176,98 589,93 0,00245% 
Curva DN 40 mm un 35 6,56 2,81 229,64 98,42 328,05 0,00136% 
Curva DN 50 mm un 35 10,97 4,70 383,88 164,52 548,40 0,00228% 
Curva DN 75 mm un 30 26,96 11,55 808,66 346,57 1.155,23 0,00480% 
Curva DN 100 mm un 6 38,94 16,69 233,66 100,14 333,81 0,00139% 
Curva DN 150 mm un 2 48,01 20,58 96,02 41,15 137,18 0,00057% 
FERRO GALVANIZADO 33,25 13,97 47,22 0,00020% 
Curva DN 25 mm un 35 0,95 0,40 33,25 13,97 47,22 0,00020% 

ARRUELAS 4.073,16 814,63 4.887,79 0,02032% 
AÇO GALVANIZADO 4.073,16 814,63 4.887,79 0,02032% 
Arruela DN 20 mm un 3.200 0,25 0,05 810,95 162,19 973,14 0,00405% 
Arruela DN 25 mm un 4.300 0,31 0,06 1.319,13 263,83 1.582,95 0,00658% 
Arruela DN 32 mm . . un 1.400 0,48 O, 1 O 672,24 134,45 806,68 0,00335% 
Arruela DN 40 mm CJ "T) n ::_: ' · un 600 0,91 0,18 544,19 108,84 653,03 0,00271% 

Arruela DN 50 mm ~ ~ ~ ~ un 600 0,95 0,19 568,20 113,64 681 ,84 0,00283% 

Arruela DN75mm 1·0, z - = un 40 1,63 0,33 65,09 13,02 78,11 0,00032% 
Arruela DN 100 mm 0 ,_. • ·t un 40 1,80 0,36 72,03 14,41 86,43 0,00036% 

Arruela DN 150 mm j O Co~~ un 10 2,13 0,43 21,34 4,27 25,61 0,00011% 
CONDUTORES I CC NO~ 273.837,28 154.677,59 428.514,87 1,78153% 
FIO CLASSE 2,UNIPOLAR, ISOLAÇÃOj~rOV,70 •c ~~ ~ 19.126,69 28.495,30 47.622,00 0,19799% 
Fio seção 2,5 mm• J !::!! 0 m 35.000 0,31 0,48 10.737,09 16.749,86 27.486,95 0,11428% 
Fio seção4mm2 i ~ ~ m 17.000 0,49 0,69 8.389,60 11.745,44 20.135,04 0,08371% 
CABO CLASSE 2,UNIPOLAR,ISOLAÇA-&f.SQ.~ •.c 188.983,85 107.106,46 296.090,32 1,23098% 
Cabo seção 6 mm2 m 4.500 O, 71 0,92 3.181,11 4.135,45 7.316,56 0,03042% 
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ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Per c. 
Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 

Cabo seção 1 O mm2 m 18.000 1,20 1,36 21 .607,56 24.416,54 46.024,10 0,19134% 
Cabo seção 16 mm2 m 5.000 1,96 1,83 9.803,43 9.136,80 18.940,23 0,07874% 
Cabo seção 25 mm2 m 2.340 3,24 2,30 7.584,25 5.384,82 12.969,07 0,05392% 
Cabo seção 35 mm2 m 1.570 4,47 3,17 7.015,12 4.980,74 11.995,86 0,04987% 
Cabo seção 50 mm2 m 225 6,06 4,12 1.362,48 926,48 2.288,96 0,00952% 
Cabo seção 70 mm2 m 1.550 8,58 5,06 13.293,32 7.843,06 21 .136,38 0,08787% 
Cabo seção 95 mm2 m 3.500 11 ,91 5,96 41 .687,92 20.843,96 62.531 ,88 0,25997% 
Cabo seção 120 mm2 m 600 14,83 6,53 8.899,11 3.915,61 12.814,72 0,05328% 
Cabo seção 150 mm2 m 1.250 18,43 6,82 23.041,40 8.525,32 31 .566,71 0,13124% 
Cabo seção 185 mm2 m 2.240 22,99 7,59 51 .508,15 16.997,69 68.505,85 0,28481% 

8.8.6.3 CABO CLASSE 2,UNIPOLAR,ISOLAÇÃO 1000V,70 •c 5.608,23 7.052,13 12.660,36 0,05263% 
Cabo seção 2,5 mm2 m 1.800 0,80 1,04 1.440,50 1.872,66 3.313,16 0,01377%1 
Cabo seção 4 mm2 m 3.640 0,83 1,08 3.010,12 3.913,16 6.923,28 0,02878% 
Cabo seção 6 mm2 m 360 1,00 1,30 360,13 468,16 828,29 0,00344% 
Cabo seção 1 O mm2 m 210 1,32 1,49 277,30 313,35 590,64 0,00246% 
Cabo seção 16 mm2 m 250 2,08 1,94 520,18 484,81 1.004,99 0,00418% 

8.8.6.4 CABO ISOLAÇÃO 12/20 KV 6.882,41 1.376,48 8.258,89 0,03434% 
Cabo seção 95 mm2 m 400 17,21 3,44 6.882,41 1.376,48 8.258,89 0,03434% 

8.8.6.5 CABO DE COBRE NU 12.996,55 2.599,31 15.595,86 0,06484% 
Cabo seção 1 O mm2 m 200 1,89 0,38 378,80 75,76 454,56 0,00189% 
Cabo seção 50 mm2 m 1.500 8,00 1,60 12.004,20 2.400,84 14.405,04 0,05989% 

X 
Cabo seção 95 mm2 m 50 12,27 2,45 613,55 122,71 736,26 0,00306% 

( 8.8.6.6 CABOS DE LÓGICAITELEFONIA/AUDIONIDEO 40.239,55 8.047,91 ,48.287,45 0,20075% 
Cabo UTP5 m 15.000 1,04 0,21 15.605,46 3.121,09 18.726,55 0,07785% 
Cabo CS m 10.400 1,03 0,21 10.681 ,07 2.136,21 12.817,28 0,05329% 
Cabo RF 485 m 1.000 1,09 0,22 1.093,72 218,74 1.312,46 0,00546% 
Cabo telefônico CI 50 • 1 O m 40 1,60 0,32 64,02 12,80 76,83 0,00032% 
Cabo telefônico Cl 50 - 20 m 120 1,87 0,37 224,08 44,82 268,89 0,00112% 
Cabo telefônico CI 50 • 30 m 20 2,56 0,51 51,22 10,24 61,46 0,00026% 
Cabo telefônico CI 50 - 50 m 80 3,47 0,69 277,43 55,49 332,92 0,00138% 
Cabo telefônico CI 50 - 75 m 150 4,53 0,91 680,24 136,05 816,29 0,00339% 
Cabo telefônico CI 50 • 100 o -n ~ ~ 

m 60 6,03 1,21 361,73 72,35 434,07 0,00180% 
Cabo telefônico CI 50 • 200 o (/) m 100 10,80 2,16 1.080,38 216,08 1.296,45 0,00539% 
Cabo telefônico CC-2 () ., 

m 6.700 1,20 0,24 8.042,81 1.608,56 9.651,38 0,04013% . . z - = 
Cabo telefônico CCI-3 o ·, c. m 450 1,33 0,27 600,21 120,04 720,25 0,00299% 
Cabo telefônico CCI-4 (A ~ o~ m 350 1,60 0,32 560,20 112,04 672,24 0,00279% 
Cabo telefônico CCI-5 C) O o<; m 125 2,00 0,40 250,09 50,02 300,11 0,00125% 

(\..!) :;o ~ I 

Cabo telefônico CCI-6 1 o ;;;o , m 250 2,67 0,53 666,90 133,38 800,28 0,00333% 
8.8.7 CAIXAS DE PASSAGEM E TERMII IS <0 ~ ~ ç ) 59.743,52 18.596,55 78.340,06 0,32570% 
8.8.7.1 CAIXAS TIPO CONDULETE o 21 .004,02 4.200,80 25.204,82 0,10479% 

Condulete tipo A 20 mm I U> 
' 1.000 4,37 0,87 4.374,86 874,97 5.249,84 0,02183% un 

Condulete tipo T 20 mm un 1.000 5,34 1,07 5.335,20 1.067,04 6.402,24 0,02662% 
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custo unitário custo total Total Perc. 
Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 

Condulete tipo E 20 mm un 1.179 4,37 0,87 5.157,96 1.031 ,59 6.189,56 0,02573% 
Condulete tipo A 25 mm un 200 6,22 1,24 1.243,10 248,62 1.491,72 0,00620% 
Condulete tipo T 25 mm un 200 7,35 1,47 1.469,85 293,97 1.763,82 0,00733% 
Condulete tipo E 25 mm un 258 6,22 1,24 1.603,60 320,72 1.924,32 0,00800% 
Condulete tipo A 32 mm un 30 7,34 1,47 220,08 44,02 264,09 0,00110% 
Condulete tipo T 32 mm un 100 8,67 1,73 866,97 173,39 1.040,36 0,00433% 
Condulete tipo E 32 mm un 52 7,34 1,47 381 ,47 76,29 457,76 0,00190% 
Condulete tipo A 40 mm un 5 8,67 1,73 43,35 8,67 52,02 0,00022% 
Condulete tipo T 40 mm un 10 9,60 1,92 96,03 19,21 115,24 0,00048% 
Condulete tipo E 40 mm un 5 8,67 1,73 43,35 8,67 52,02 0,00022% 
Condulete tipo LL 50 mm un 12 9,07 1,81 108,84 21,77 130,61 0,00054% 
Condulete tipo LL75 mm un 5 11 ,87 2,37 59,35 11,87 71 ,22 0,00030% 

8.8.7.2 CAIXAS DE FERRO ESMALTADO 1.074,91 1.567,64 2.642,55 0,01099% 
Caixa de embutir fundo móvel 1 00x1 00 mm un 10 1,73 2,76 17,34 27,57 44,91 0,00019% 
Caixa de embutir fundo móvel 200x200 mm un 35 3,33 3,40 116,71 119,04 235,75 0,00098% 
Caixa de embutir fundo fixo 1 00x50 mm un 424 1,13 1,98 480,70 841,23 1.321,93 0,00550% 
Caixa de embutir fundo fixo 1 00x1 00 mm un 180 1,73 2,76 312,11 496,25 808,36 0,00336% 
Caixa passagem tampa aparafusada 400x400x180 mm 

~i . Jl 

1 18,14 14,69 18,14 14,69 32,83 0,00014% un 
Caixa passagem tampa aparafusada 400x200x100 mm un 1 44,55 23,61 44,55 23,61 68,16 0,00028% 
Caixa passagem tampa aparafusada 850x650x400 mm un 2 42 ,68 22,62 85,36 45,24 130,61 0,00054% 

8.8.7.3 CAIXAS DE PISO 233,68 46,74 280,42 0,00117% 
Caixa de piso acoplada com um compartimento de 

100x100 mm,de alumínio fundido e tampa de latão fundido un 6 5,60 1,12 33,61 6,72 40,33 0,00017% 
Caixa de alumínio fundido co tampa de ferro fundido 
150x150x75 mm un 6 33,35 6,67 200,07 40,01 240,08 0,00100% 

8.8.7.4 CAIXAS DE ALVENARIA SISTEMA ELÉTRICO 26.475,93 10.590,37 37.066,30 0,15410%. 
Caixa de alvenaria 400x400x500 mm com tampa ff un 10 266,76 106,70 2.667,60 1.067,04 3.734,64 0,01553% 
Caixa de alvenaria 300x300x500 mm c/ tampa ff s/fundo . un 84 200,07 80,03 16.805,88 6.722,35 23.528,23 0,09782% 
Caixa de alvenaria 850x650x800 mm com tampa ff. un 1 600,21 240,08 600,21 240,08 840,29 0,00349% 
Caixa de alvenaria 3000x1400x1800 mm com tampa ff . un 4 1.600,56 640,22 6.402,24 2.560,90 8.963,14 0,03726% 

8.8.7.5 CAIXAS PARA TELEFONIA 10.954,98 2.191,00 13.145,98 0,05465% 
Caixa interna padrão n° 1 un 122 1,33 0,27 162,72 32,54 195,27 0,00081% 
Caixa interna padrão n° 2 

() ~~ un 52 21 ,74 4,35 1.130,53 226,11 1.356,63 0,00564% 
Caixa interna padrão n° 3 o ll 

32 46,72 9,34 1.495,14 299,03 1.794,16 0,00746% o (f) ""O ~t:> un 
Caixa interna padrão n° 4 o ;;: ! un 12 72,35 14,47 868,14 173,63 1.041 ,77 0,00433% . . z --
Caixa interna padrão n° 5 p un 20 107,01 21,40 2.140,22 428,04 2.568,26 0,01068% o . ~~ Caixa interna padrão n° 6 (A ~ un 4 250,19 50,04 1.000,78 200,16 1.200,93 0,00499% 
Caixa interna padrão n° 7 

·~ f 
g ~[> un 16 253,42 50,68 4.054,75 810,95 4.865,70 0,02023% 

Painel tipo DG 3000x2000x200 mm ::::0 ~ 1 un 1 102,70 20,54 102,70 20,54 123,24 0,00051% 
8.8.8 EQUIPAMENTOS DE UTILIZAÇÃO :::0, 

50.578,46 10.115,69 60.694,15 0,25233% m Ç) 
8.8.8.1 TOMADAS ELÉTRICAS o 25.238,02 5.047,60 30.285,62 0,12591% 

Tomada bipolar 2P universai,10AI220V l C/) un 1.294 10,55 2,11 13.652,16 2.730,43 16.382,60 0,06811% 
~----·· 

26/30 
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ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Perc. 
Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Ma o Obra Material Mao Obra Geral 

Tomada tripolar 2P+ T com 2 pinos chatos, 15/lJ220V un 1.095 10,55 2,11 11.552,64 2.310,53 13.863,17 0,05764% 
Tomada tetrapolar com 4 pinos,30/lJ220V un 3 11 ,07 2,21 33,21 6,64 39,85 0,00017% 

8.8.8.2 INTERRUPTORES 1.334,71 266,94 1.601,65 0,00666% 
Interruptor embutir simples un 147 4,86 0,97 713,69 142,74 856,43 0,00356% 
Interruptor embutir duplo un 75 6,83 1,37 512,18 102,44 614,62 0,00256% 
Interruptor embutir triplo un 12 9,07 1,81 108,84 21 ,77 130,61 0,00054% 

8.8.8.3 RACK 10.403,64 2.080,73 12.484,37 0,05190% 
Padrão 19" x 6U un 30 346,79 69,36 10.403,64 2.080,73 12.484,37 0,05190% 

8.8.8.4 PATCH PANEL 7.936,11 1.587,22 9.523,33 0,03959% 
Padrão 19" com 24 alojamentos para conctor RJ 45 un 17 466,83 93,37 7.936,11 1.587,22 9.523,33 0,03959% 

8,8.8.5 CONECTORES LÓGICOS 5.665,98 1.133,20 6.799,18 0,02827%' 
Conectar RJ 4~ un 1.200 4,72 0,94 5.665,98 1.133,20 6.799,18 0,02827%1 

8.8.9 ACESSÓRIOS/PARA RAIOS 66.548,88 27.942,68 94.491,57 0,39284%! 
Fita de autofusão rolo 200 1,36 0,54 272,10 108,84 380,93 0,00158%

1 

Solda preparada kg 25 4,21 1,69 105,37 42,15 147,52 0,00061% 
Arame galvanizado m 5.000 0,21 0,35 1.067,04 1.749,95 2.816,99 0,01171% 
Haste de aço cobreada 15x2400 mm un 60 45,22 18,09 2.712,95 1.085,18 3.798,13 0,01579% 
Bloco tipo BLI10 un 220 11,68 4,67 2.570,50 1.028,20 3.598,70 0,01496% 
Terminal aéreo tipo para- ráios 600mmxdiãmetro 3/8" un 74 33,35 13,34 2.467,53 987,01 3.454,54 0,01436% 
Serviços eventuais vb 1 24.008,40 9.603,36 24.008,40 9.603,36 33.611,76 0,13974% 

J. 
Pequenos acessarias e materiais vb 1 33.345,00 13.338,00 33.345,00 13.338,00 46.683,00 0,19408% 

8.8.10 ENTRADA DE ENERGIA 12.709,65 5.083,86 17.793,51 0,07398% 
Mufla unipolar para uso externo un 4 376,80 150,72 1.507,19 602,88 2.110,07 0,00877% 
Terminal enfitado 95 mm2 , 12/20 KV un 4 122,71 49,08 490,84 196,34 687,17 0,00286% 
Braçadeira Galvanizada tipo "D"-1 com parafuso un 4 2,27 0,91 9,07 3,63 12,70 0,00005% 
Braçadeira MB1 un 6 12,06 4,82 72,35 28,94 101,28 0,00042% 
Anel de borracha c/ isolação 15 KV un 6 10,55 4,22 63,30 25,32 88,62 0,00037% 
Terminal compressão 95 mm2 un 4 4,13 1,65 16,54 6,62 23,15 0,00010% 
Quebra e recuperação do piso m 50 211 ,01 84,40 10.550,36 4.220,14 14.770,50 0,06141% 

8.8.11 SUBESTAÇÃO TRANSFORMADORA 138.323,09 55.329,24 193.652,33 0,80510% 
Suporte para terminal enfitado un 1 150,72 60,29 150,72 60,29 211,01 0,00088% 
Suporte para isolador 0 11 n ª' un 2 90,43 36,17 180,86 72,35 253,21 0,00105% 
Ferragem de centro para seccionadora O ~ ~ r:~ un 7 301 ,44 120,58 2.110,07 844,03 2.954,10 0,01228% 
F"" ~olooolrn hh114" ~ z -~ kg 20 15,07 6,03 301,44 120,58 422,01 0,00175% 
Estrutura ferro cantoneira 2x2x1/4"/ tela 2,2c;d,5o ~ ~ • un 1 1.507,19 602,88 1.507,19 602,88 2.110,07 0,00877% 

T'"'P' d• '"" "''"' """rnd• "'"''"' ; I ·= o ; un 23 105,50 42,20 2.426,58 970,63 3.397,22 0,01412% 
T ~"f"m'd" t'lfã•loo 500 KV A, 15KV,220ijr ,Q ~ O , un 4 13.604,76 5.441,90 54.419,04 21 .767,62 76.186,66 0,31674% 
Transformador trifásico 750 KVA,15KV,220/38 V,& c:..,..., sg un 2 20.007,00 8.002,80 40.014,00 16.005,60 56.019,60 0,23290% 
Seccionadora fusível tripolar 200A , 15KV <O · ~ un 1 1.000,35 400,14 1.000,35 400,14 1.400,49 0,00582% 
Seccionadora tripolar 400A , 15KV t; un 6 753,60 301,44 4.521 ,58 1.808,63 6.330,21 0,02632% 
Verga lhão de cobre nú 15,8 mm ~--- " -- kg 20 28,01 11,20 560,20 224,08 784,27 0,00326% 
Borne· concêntrico a pressão,tipo terminei! lateral 3/8" un 30 7,54 3,01 226,08 90,43 316,51 0,00132% 
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Parafusos ,porcas,arruelas vb 1 226,75 90,70 225,75 90,70 317,44 0,00132% 
Dormente de concreto un 12 90,43 35,17 1.085,18 434,07 1.519,25 0,00632% 
Terminal a compressão ·un 36 18,09 7,23 551 '11 260,44 911 ,55 0,00379% 
Conectar a pressão un 36 15,07 5,03 542,59 217,04 759,53 0,00316% 
Grampo p/ aterramento p/ haste 15mm e cabo 50 mm2 un 24 30,14 12,06 723,45 289,38 1.012,83 0,00421% 
Placa de aviso "não acionar sob carga" un 4 30,14 12,05 120,58 48,23 168,81 0,00070% 
Placa de aviso "perigo de morte alta tensão" un 6 30,14 12,05 180,86 72,35 253,21 0,00105% 
Tapete de borracha 500x500,15KV un 6 60,29 24,12 361,73 144,69 506,42 0,00211 °k 
Caixa em louro frejó 600x400x200 mm un 1 165,79 66,32 165,79 66,32 232,11 0,00096% 
Luva de borracha com isolação para 15KV un 1 331 ,58 132,63 331 ,58 132,63 464,22 0,00193% 
Óculos para eletricista un 1 18,09 7,23 18,09 7,23 25,32 0,00011% 
Esquema unifilar un 1 90,43 36,17 90,43 36,17 126,60 0,00053% 
Tinta para pintura dos vegalhões kg 8 120,58 48,23 964,60 385,84 1.350,45 0,00561% 
Materiais de consumo e miudezas vb 1 1.267,11 506,84 1.267,11 506,84 1.773,95 0,00738% 
Eventuais serviços de mão de obra vb 1 1.934,01 773,60 1.934,01 773,60 2.707,61 0,01126% 
Quadro medição CELESC550X680X250 mm un 1 380,13 152,05 380,13 152,05 532,19 0,00221% 
Transformador de corrente para medição em 15KV un 2 340,12 136,05 680,24 272,10 952,33 0,00396% 
Transformador de potencial para medição em 15KV un 2 385,47 154,19 770,94 308,37 1.079,31 0,00449% 
Canaleta 500x500mm m 17 160,06 64,02 2.720,95 1.088,38 3.809,33 0,01584% 
Isolador de epoxi classe 15 KV un 21 29,34 11,74 616,22 246,49 862,70 0,00359% 
Disjuntor 600AI17,5KV com reles secundários un 1 17.072,64 6.829,06 17.072,64 6.829,06 23.901,70 0,09937% 

8.8.12 LUMINÁRIAS 810.675,64 162.135,13 972.810,76 4,04442% 
Luminária completa para lâmpada fluorescente 2x11 O W 
com reator eletronico . un 126 293,44 58,69 36.972,94 7.394,59 44.367,52 0,18446% 
Luminária completa para lâmpada fluorescente 2x36 W 
com reator eletronico. un 2.484 186,73 37,35 453.842,29 92.768,46 556.610,75 2,31409% 
Luminária completa para lâmpada fluorescente 
2 x9 W simples compacta. un 469 53,35 10,67 25.022,09 5.004,42 30.026,51 0,12483% 
Luminária completa para lâmpada incandescente 

2x1 00 clrele fotoelletrico,baliz.aéreo. un 1 133,38 26,68 133,38 26,68 160,06 0,00067% 
Luminária completa para lâmpada halogena 
1x100W un 27 86,70 17,34 2.340,82 468,16 2.808,98 0,01168% 
Luminária con pleeJpara fãm~irrê~CI~ente 

un 112 33,35 6,67 3.734,64 746,93 4.481,57 0,01863%. 1x100W o cn ,; 
Luminária con pie~ para lâmliada va~ ~ ' !álico 

1<400W ~ ~ - ~ un 390 560,20 112,04 218.476,44 43.695,29 262.171,73 1,08997% 
Luminária co1 p ~ara lâ1pé;.va~ ~ ~!ál ico 

76,03 30.030,51 1x250W I l (\.,!) o : 5i un 79 380,13 6.006,10 36.036,61 0,14982% 
Luminária .c~rp e longo ale~ arf~~ .~ ' 
vapor metallc~ fG:lw I ~ · un 28 386,80 77,36 10.830,46 2.166,09 12.996,55 0,05403% 
Luminária co~ leia longo a cance argu~ ~a 

' vapor metáli~b. l.x2.50W (J) un 8 426,82 85,36 3.414,53 682,91 4.097,43 0,01703% 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópviis 
Local Avenida Lateral BR 101- Km 205, Sao José- Santa Catarina 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Perc. 
Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 

Luminária completa longo alcance articulada 
vapor metálico 1x400W un 6 586,87 117,37 3.521 ,23 704,25 4.225,48 0,01757% 
Luminária completa com poste de 12m para 1x250W 
vapor de sadio un 20 600,21 120,04 12.004,20 2.400,84 14.405,04 0,05989% 
Luminária completa halógena 12 V/50W 
tipo piscina un 4 88,03 17,61 352,12 70,42 422,55 0,00176% 

8.8.13 SISTEMA DE ENERGIA CA D,E EMERGENCIA 232.750,00 232.750,00 0,96765% 
sistema de iluminação de emergência- GMG I STAND BY vb 1 213.750,00 213.750,00 213.750,00 0,88866% 
sala com tratamento acústico para GMG 150 kVA vb 1 19.000,00 19.000,00 19.000,00 0,07899% 

8.8.14 EQUIPAMENTOS DE CFJ:V 171.000,00 171.000,00 0,71093% 
fornecimento e instalação de equipamentos vb 1 171 .000,00 171 .000,00 171 .000,00 0,71093% 

8.8.15 EQUIPAMÉNTOS DE CABEAMENTO ESTRUTURADO 456.000,00 456.000,00 1,89580% 
fornecimento e instalação de equipamentos ativos vb 1 456.000,00 456.000,00 456.000,00 1,89580% 

8.16 INSTALAÇOES DE ELEVADORES 427.500,00 427.500,00 1,77731% 
Elevadores 7 Paradas (Pessoal - 980 kg) un 4 45.600,00 182.400,00 182.400,00 0,75832% 
Elevador 7 Paradas (Pessoal - 700 kg) un 1 38.950,00 38.950,00 38.950,00 0,16193% 
Elevadores 4 Paradas (Pessoal - 700 kg) un 1 38.950,00 38.950,00 38.950,00 0,16193% 
Elevadores 4 Paradas (Carga 2 t) un 3 51 .300,00 153.900,00 153.900,00 0,63983% 
Monta carga - cozinha un 1 13.300,00 13.300,00 13.300,00 0,05529% 

8.17 SISTEMA DE MOVIMENT AÇAO DE CARGAS 244.801,78 244.801,78 1,01775% 
Rack Fixo 2500x3200 un 6 4.227,50 25.365,00 25.365,00 0,10545% 
Rack Movei 2500X3200 un 4 9.603,36 38.413,44 38.413,44 0,1 5970% 
Rack Giratorio un 2 12.804,48 25.608,96 25.608,96 0,10647% 
Nivelador de doca HAFA - - un 2 5.899,50 11 .799,00 11 .799,00 0,04905% 
Plataforma Elevatória eletrohidráulica un 2 20.900,00 41 .800,00 41.800,00 0,17378% 
Nivelaror Hidráulico de Doca un 14 6.175,00 86.450,00 86.450,00 0,35941% 
Trilho Duplo m 160 96,03 15.365,38 15.365,38 0,06388% 

9. COMPLEMENTAÇAO DA OBRA 135.385,05 23.798,28 159.183,33 0,66180% 
9.1 CALAFET AÇAO E LIMPEZA 29.233,55 21.362,14 50.595,69 0,21035% 

Limpeza Geral da Obra m2 34.218 0,32 0,58 10.792,68 19.892 ,39 30.685,08 0,12757% 
Aplicaçao de Resina sobre Assoalho m2 1.449 11 ,86 17.178,89 17.1 78,89 0,07142% 
Marcação boxes de estacionamento un 162 7,79 9,07 1.261,98 1.469,75 2.731 ,73 0,01136% 

9.2 I=>.O.I<:::.ar.ISMO 52.078,22 536,1 4 52.614,36 0,21874% 
O Mastros 'J'fcJra BaCfd:~ cj 1 1.546,13 1.546,13 1.546,13 0,00643% g Bancos ~ Conc~or > m 37 36,22 14,49 1.340,24 536,14 1.876,38 0,00780% 

1' • Paisagis.l!!_O e Ajard i~ menta m2 2.988 16,46 49.191,86 49.191,86 0,20451% 
9.3 J~ SERVIÇÔS COMPL~~ENTARES 46.584,90 46.584,90 0,19367% i: s ;,t,ml d• Cort:t•lro vb 1 12.248,79 12.248,79 12.248,79 0,05092% . ' s Poltronas o au~r : un 237 144,88 34.336,11 34.336,11 0,14275% 
5.4 i r LIGAÇPE@,.t , MS E CERTIDOES 2.850,00 1.900,00 4.750,00 0,01975% 

; Ligaçall! D~~ !lia ; vb 1 570,00 380,00 570,00 380,00 950,00 0,00395% 
j Ligaça~ De~~E~ rgia Elétrica vb 1 570,00 380,00 570,00 380,00 oc;nnn ,...,...'"" .... ,.., ... ,... ·- -- - ·'· --·-
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Obra Complexo Operacional e Administrativo de Florianópolis 
Local Avenida Lateral BR 101- Km 205, Sao José - Santa Catarina 

ORÇAMENTO DETALHADO DA CONSTRUÇÃO 

custo unitário custo total Total Per c. 

Item Discriminação dos Serviços unid. Quantidade Material Mao Obra Material Mao Obra Geral 

Ligaçao Definitiva Telefones vb 1 570,00 380,00 570,00 380,00 950,00 0,00395% 
Ligaçao Definitiva Esgoto Pluviais Cloacais vb 1 570,00 380,00 570,00 380,00 950,00 0,00395% 

Ligaçao Definitiva de lncendio vb 1 570,00 380,00 570,00 380,00 950,00 0,00395% 
9.5 ENTREGA DA OBRA 4.638,38 4.638,38 0,01928% 

Certidoes e Habite-se vb 1 4.638,38 4.638,38 4.638,38 0,01928% 

Total 17.938.210,49 6.114.946,22 24.053.156,71 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFe 
ORÇAMENTO ot: ,, •LH A DO DA CONSTRU(,-AO 

Obra Complexo Operacional e Administra tivo de Flonanópolis 

Local Av:nida Latera l BR 101- Km 205, Sao José · Santa Catarina 

-

Discriminação dos Serviços I custo unitário custo total Total Fonte dos preços Composiç.ão Item un id. Quantidade Material Mao Obra Material lv'.ao Obra Crl!ral 

~:,_ ... SERVJCOS PREUMINAAES E GERAIS : -.-,~ - ~·." '"': "'-'<+·i 'í ' ·Ac.:.·-:;.;;· , ?·::"'~· ·,c: _;~~\~'i~\.;,; ·;~•,'.f!éfi;;? .. ?• ~;::;;~;,.~· - .,_~ .. .-).:c :· :_._ .,_,,:;.:· .: . ::;,;,,-"'0" ~ '-''~:c: :.-·· .-.':c~: l:"'Ci i';,o,~; .:. 'l,íJQ4.ao3$-:•:!:.· 

1.2 SERVIÇOS PRELIMINARES g.g,129 se 
1.2.1 Cópias Heliograficas!Xerox vb 1,00 12.468,83 12.468,83 I 12.4$8,83 )lnio;mSSC 250 

1.2.2 Despesas Legais vb 1,00 28.154,54 - - 28.154,54 28.154,54 JntormSBC 16032 

12.3 'As Built' vb 1,00 17.506,59 17.506,59 17.500,59 lnfo;mSBC 99 

1.3 INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS l 93.83Q 81 

1.3. í Placas da Obra m2 15,00 695,23 6,25 10.428,45 93,89 10.522,35 lnfo;mSBC 

~,2 Tapumes de Fechamento m2 1.243,00 17,38 9,48 21.599,15 n.779,28 33.378,44 PINI 02825.8.2. ~ 

~? Torres para Guincho ms 22,00 1.371,82 30.180,02 30.180,02 PI NI 14210.8.1.1 

~:4 Telheiros de Trabalho m2 

1.3.5 Bandejas de Proteção m 1.037,00 37 34 27,84 38.719,26 28.873,12 § 7.592,38 PINI 01544 .8.1.2 -
1.3.6 Entalamento de Proteçãofforra Guincho m2 1.020,00 1,80 -- 5,66 1.832,24 5.777,18 7.609,42 PINI 01560.8.1.1 

1.3.7 Base da Torre do Guincho un Incluso na torre 

..1.-.3 .8 Cercado para Almoxarifado m 300,00 6,79 6,37 2.037,36 1.910,88 3.948,23 · P1NI 02565.8.1.1 -
~--9 Instalações Provisórias de Energia vb 1,00 

Instalações Provisórias da Água/Esgotos vb 
-

1.3.1 o 1,00 --vb 1.3. 11 Instalações Provisórias de Telefones 1,00 _ ...... 
1.3.12 Portão de Acesso MateriaVPessoal un 3,00 -m2 gp Supo_rte para Placas Técnicas 50,00 
1.3.14 Depósitos e Barracões de Obra m2 200,00 37,89 163,53 7 .577,53 32.705,83 40.283,36 PINI o 1520.8.1.1 --

Locaçao da Obra/Topografia gls . 
~:.}_?._ Locação da Obra/Gabarito m 100,00 1,67 1,56 166,80 "155,80 322.60 . PINI 

1.4 MAQUINAS FERRAMENTAS E ANDAIMES -~4.218,41 
r.---;-- .•. 

g~1 Locação de Equipamentos da Obra mês Incluso no serviço 
T~ -

~- Ferramentas em Geral mês . . · Incluso no serviço 

~ .. Andaimes Externos m2 400,00 13,58 7,64 5.43?,95 3 .057,41 ·· .:.:,;,;,. 8.490,35 PIN! .. .. 01544.8.5.1 

1.4.4 Andaimes Internos m2 5.000,00 0,32 0 ,82 1.603,86 4-.·1?4,20 5.728 06 P!NI 01544.8.2.3 
1.5 ADM INISTRAÇÃO DA OBRA E DESPESAS GERAIS iM-4.227 61 
1.5.1 ADM INISTRAÇÃO DA OBRA 291.46000 
1.5.1.1 ,Engenheirc (01) mês 12,00 7.824,98 93.899,80 93.899,80 S1NDUSCON-FLN 

~11. Encarregado Geral 01) mês 12,00 4.229,60 50.755,16 50.755,16 SINDUSCON-FLN 

1.5.1.3 Mestre (01) mês 12,00 4.229,60 50.755,16 50.755,16 SINDUSCON-FLN 
1.5.1.4 Apontador (01) mês 12,00 696,53 8.358,38 8.358,38 SINDUSCON·FLN 
1.5.1.5 . Almoxarife (01) r- ........ o -i . mês 12,00 696,53 8.358,38 8.358,38 SINDUSCON·FLN 
1.5.1.6 Auxil iar Técnico!E~,taçlliih~ · ;;,; "D ~ 

. . 
mês 24 00 - 921 07 22.105,71 2.2.105,71 SINDUSCON-FL~ 

1.5.1 .7 Vigias (03) ~· O) ::: · mês 36,00 533,40 19.202,28 '19.202 28 SINDUSCON-FLN 
1.5.1.8 Guincheircs (02) ,· - ......: L;, ' . h • mês 18,00 44450 8.000,95 8.000,95 SINDUSCON-FLN 
1.5. 1.9 Motorista (01) I ~ - ~ f':> mês 12,00 72403 8.68832 8.688,32 SINDUSCON-FLN -
1.5.1.1 o Equipe Betoneira (O~ ) I ~<:::t:> c,: P:> . mês 12,00 1.777 99 21.335 86 2 1.335,88 SINDUSCON-FLN 
1.5.2 CONSUMOS \ I ~ ;o_ ~ f., \ :352.767,61 
1.5.2.1 Combuslfveis e Lub~f i qantes ~ m I mês 12,00 2.544,17 30.530,08 30.530,08 2 carros oas. 200i sem. 1 cam 20'-J!:'! 
1.5.2.2 Material Eletrico,Hidr{lu)ico e Umpe~ o ~ i mês 12,00 1.695,50 20.34$,06 20.34$,06 
1.5.2.3 Copias Heliograficas b ~eproduçõe~ rJ) \ mês 12,00 Consid.no itern 
1.5.2.4 Material de Escri tório I mês 12,00 1.191 ,44 14.297 23 14..297,23 Cvns-~.Jmo médi-o reaiustado 
1.5. 2.5 MateriaVEquipamentos de Segurança mês 12,00 91,65 i .099,79 /} !.099,79 I , _ . ' 

~.- Ú}JJ! 1!43 



---- custo unitário ·custo total ~ 'Fota i Fonte dcs preçcs I Composição 
unid. Quanti,..........1e Material Mao Obra Material Mao Obr _ __ Geral --mês 12,L~ 1.603,86 19.246,27 '19.246.27 Consumo médio 

tem 

2.6 

Discriminação dos Serviços 

\Contas de Água e Esgoto 
2.7 [CSJnla_s de Ene!}l~ Elétrica mês 12,00 3.207 71 38.492,54 38.492..54 reajustado 

mês 12,00 1.420.56 I 17.046,70 17.046,70 
mês 12,00 17.642,41 211.708,96 -. - - -- __ 31 1.708,96 250 funcionái'ÍOÍmês ref:::3.5, 22 dias!!Tl 

2.8 
2.9 

[Contas de J e!etone 
!Refeições 

·19.895:13 
ls! NOUSCON-FLN ~ I mês -Z:i:..335' B6 

28.559,.26 IPINI14515.8.1.1 g 1451 

[UMPEZA D/1. O!lRA 
i 
) 

lt,im~za P~rma11:9_r1_t e _cla-Obra (04) 

[Re tirada ae EntUlhos 
[TRAliSPO H! i:'i . ;7,1.335,86 

ransportes Internos (04) mês I -- 12,66 I ---- T 1.777,99 f 1 -21.~88 I 2 ! .335,B6 (SIN DUSCOj\1-FLN 

[TR.~BALHOS EM TERRA _:?_3.1~_1_ 

I m2 
___ I m3 

: m3 
---- -- ---

m3 
1 MecênicaJN~ntoPli!t~-- m3 

vompaGlação_ d9 _Ekls_~!Pavimentação m3 l 8.743,44 2,55 0,06 22.276,88 560,93 22.837,81 IPINI I023j5.8.9.1 

Locação da Obra/Topografia 1--vb 
[Locação da Obffi.!Gab8ri~--- --. -.. :.:::::.::.- -::: --- - 1·- m 1- 22,00 I 1,67 --T 1,56 I 38,69 -~ 34,27 -- I 70,97 [F'_INI !62595.8.1-:1 

I Estaqueamento Frnnky 350 

I Estaqueamento Frnnky_520 
l;:~,.,no "'"manto Frnnl(y ooo 

tnlo_dt3_Çabeças de Estacas 
Lastro da Br""''urJc.<a<r_C!e_s_ 

!Blocos de ""~'•a~~. 

/Ço_rtinas de COncreto Armado 
J [Cortinas de Çoncreto/De-;n rvaislrrtemos 
I 
) 

--t.::..:..:.:.::..:::.:..:...~;;.:.:.: 

m 
m 
m 
un 
m3 
m3 
m3 
m3 
m3 
m3 
m2 
m3 
m 

110,00 

27,50 

475,00 !...._jçercas Pré-moldadas de Concreto 

~?0~i~P~ESTMUTURA~:~ ~:~~~~~#.~f!~~-:~~~7~;f~-~~;~:~~-~-- -.. , .,_. *~:~~_f0:~i;_;i-: .... ~. 

1 
2 
3 
~ 
j 

I 

~ 

I 

[CON-CRETO ARMADO 

[CONCRETO .ffiMft.@_ EM GERAi. 
[Ferragem Concreto Ãrmado- I kg 

[Formas de Concreto Armado I m2 
ll=•rnrRmPnln Metalico p/ V!qas e Lajes m3 
[concreto Pré-Misturado/Bombeado lrii3 
I Controle Tecnológico I m3 
[ELEMENTOS ?R-E-MOLDADOS DE CONCRETO t.. l=lM Ann 

1 Concreto Armado 

I Formas de Con_<:~Jo A_rTTlaclo -v 
[Concreto Pre:_l~isturado IS.o..~ 

-----
7.177,99 
544,00 

1.780,00 
87,14 

196,66. 

196,66 

46,24 

3,04 
23,48 
4,01 

1%,66 

41,17 21 .632,62 -l 4.528,56 _ _g6. 161.~ 

41,17 5.408, 1s I 1 . 132,14 6.540,29 

25.811 21 .962,51 
- -- - ----- ---
12._?_B1,09 34.223 .60 

~s~:::~ ~~~f=t~-~ ~;J"':si!f::::::;=~ ... ;:,. ,.,,:~..:-;;::TI~-~~<. 

_793._3-g~ 

!17._9Th16 

!8.806.06 
7 ./62.69 _Z~-60~3.48_ 1,08 r-- 21.840,79 
6.032,70 11.w I 12.773.36 

13.22 I 7.145,31 2~.(j4_()!3~_ 3Q.685,70 
19.43 .I 17.137.75 1.693,17 18.830,91 

IPINI [14515.8.12.2 

IP_I_NI _ fo:<J16 .8.2.6 e ro31ê 
l 

[PINI ------163310.8.2.5 _e ~1_( 

Incluso no ser1iço t,;Uf l{;f t: tu 

Composição de consumo de (..1J! n,;r<'I \J 

(~NI !03210.8.1.4 e 0321< 
IPIN! [311 0.8.2.2 
!PINI- - j031 40ZJ.1 

IPINI I03310,8.2.6e b33H 
!Incluso no ser_d~()_ concreto- __ _l 

97.169,75 I i U.U/5,41 I :ib/ .<:40,1::1 ÍPINI jo3210.8.1.4 e 032H 

97.346,80 I 9. 617,64 r - - 106.964.44 IPINI ___ __ - 1033 10.8.2.6 e 0331 

~ ,z I 1 ~- I I ., I I I lcomo.de m2o de ,., o I I I I . 
~y~ rrll::leme ntcsde Concreto ! I_ I• r me 1.530,00 49,49 12,88 i 

- rn .. -~ 
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ltern . Discriminação dos Serviços 1 "".. cus un no I cus . · c _ Fonte dos preçes Cem posição 

. · · ~ - -· · - .. I unld. I Quantidade I Material Mao Obra I Material Mao Obra G9!'~ 1 
~~ mtm!! - ··. . ;. - ' - ~~~'t;ll1\f-" ·''l""~-~1'-"'. .. • .r - - ~ :. =~....,~·:; .. · ~· .... -~~~.!;~~f.i3f;:;"W::f~'!W:~R<2;Z1'-Ç;~&1~j l l 
. -·· PMEOES iOU-E.I.:.EME!'ITOS DfYISÓRlOS 4-47.291,24 I - l 

~:-"-1 - ALVEN.~-Ji!AS EM GERAL . 47.5~,77 I :~ ·-..-1 
L'! 'TiJolos Maciços 10 em ·:c , m2 • 
·1.2-- :nJoioeMaclços 15cm ·· ·- --- · ' m2 27,35 1953 32,43 534,17 887' ,11 'tJi21,28 
'1.3 ~.:.JTijc!oii Maclcos 25 em . m2 147 67 30,80 40,02 4.548,67 5.9í O, 16 10.458,83 

PiNl 
PINI 

04211.8.11 
04?11.8.1.12 
04211.8.2.2 1.4 ~ IT!jolosFurados1Scm·-· . ..... . - · m2 27260 1307 -- 19,36 3.562,63 5.278,50 8.839, 13 IP iNi _ 

~'1.5 · ·n1o1os Furados 25 em m2 301 59 14,61 19 4a 4.405,81 5.867,96 10.273,77 PINI 04211 l 
~1:6 ··_Marcação.Atvooarla·JScm· --·· · m 166,88 2,40---- ·"· 19,38· ... 399,77 3.230'19 3.629,96 PiNI • 

.8.2.6 

~;,;.1 ; 7· ' l-.'.arcaçãoA!v;marla25cm · m 6409 2,68 · · . ·t9,4a 171 ,62 1.247,05 1.418,67 PINI .· i 
~-1:8 · .. - Enéuntiaroonto .Alv&narla'15 em m 203,91 7 06 ·• ·1'82 1.438,95 330,77 '1.769,73 lnformSBC . · ; J 

1; 9 -- EncunhamenióA/venarla 25 em m 83,63 7,06 ·1;58. 590,19 130,30 T20,49 lnformSBC . ::~:- I 
~1:10 _ Tiiolos Ma_c~_2x15-cm m2 16,59 35,80 • 59,45 593,89 986,29 1.580,18 PiNI 04211.8.1 1 1 

1 · 1J.~. li}o!os FuradoS!2x15 em · m2 86,94 23 96 · · 35'48 ' 2.082,67 3.084,57 5.167,24 PINI 04211.8.2.2 
1 

1: 1_g ~ ~-~çãó' A/Vef>arla 2x15 em m 40,53 4,39 - - 35:48 177.98 1.438,09 1.516,07 PINI ~ 

! 4!1:1: 1..:L.:..~-~hariienti:i·Alvenarta2x15cm ·- - ~---1 -~~ 40,54 I 14,11 l.--- 3,12 I 572,11 I 126,31 I 698,42 lnformSBC 
~4:h2 • ' • · ·--~- . DMSORtAS:LEVES·· .. ... ,.. . . . . '19 .. 325;2T· 
~4~H:2:V:-""' PillnéJ-ii 104V!i,'(.~·; OV1 i a. DV11~ r.p- -- .. ... ::~~~ - m2 ... 1 179,00 I ·-107,96 -[~ · • · I 19.325,27 I _ --:~- , · 19.325;2T ~PINI · 110615.8.2.4 . I 
c4 l~ !3n~~~: CMSóRIAS!SAMTÃRiÃS!- . ~:-- ·,------- · -p·--· --- -- ------- --------- · ·· - · -- · · . ·-·----, -'~ ·· • · 6-6.99-9_t71 • · · · - ··· · 
~4~f!3 iTr~·: ·' Pàlnêisib!VIsooosi& Mármorn/Sanitários I m2 448,00 11110 · · 3911 49.549,17 I 17.441,54 I 66.990,71 
j4!;H4\:''·-,.::; - · ~RtA',MÓVEt···-- ·· ·" 31 3.3lll 50 
1. 4f1':4~h'> PaiiléiS:DMSónoo·MoveJs.P1 2650x542 un 1,00 279.712.44 279.712.44 279.712;44 
f.±iJ'!i.11::::~ Pàbiél3 'DiV'.sórlosMovel9 P2 5rox257 un 1,00 28.527,55 28.527,55 28.5E.l§.? · 
il_4,\H4!3 .; .. , B<irri!lfaí~ Dívlt:órla P1· · .. · m2 33,00 155 80 5.141,50 5.1 4 i ,50 

PINI 

Wall Sysiem Hufcor 
Wall System Hufcor 
Wall S:@em Hufcor 

10640.8.2.1 

f.:'l.2:HJ -•·· ESQUADRIAS E FERRAGENS ~~: • 1.7-1-3 :7~78 
;t-~.2.!1 ' · .. · ESOUAOP.lAS DE: MADEIRA 132.397 87 .J 
~,-4. 2 :1:1 --~ Porta'MC-A.brtfSeml-oca060x210 un 8 oo 15918 81,78 1.273,48 494,24 1 ~767,72 PINI 08210.8.3.1 I 
j4.2i't :2 - ·; . Pona Ml' AbiiriSeml-cca COOX210 un 62 00 159,66 - 61 78 9.899,02 3.83Õ:39 13.729,41 PINI 08210.8.3.3 J 
~4-~·1:3 · · :·. Porta'Ml.!'Abnr Saml-ocaOSOx130 - -- un 1 oo 186,24 81.78 186,24 61,78 2-"-8,02 PINI 08210.8.3.4 1 

t<<.2!1:4 :.:.__Porta;ML·.Abrlr;S9mkx:a090x210 ' un 1800 ,3008B - -- 81,78 5.415,41 1.11 2,05 6.52?,45 PINI 08210.8.3.4 
~. 1k2i1:5 ·'~- Porta; ~n~: Abr!r' Semi-oca ·12())(210 un 1,00 401,15 61,78 401,15 61,78 462,93 PIN! 08210.8.3.4 
~ 4.2!1'~e :.- rortaMt:.Abrlr&lmf-Oea120X2«<> un 3,00 45848 ·· · a1,78 1.375,37 --185,~ ·1.560,71 PINI 08210.8.3.4 
t4.2(1-:7 · _ Porta·Mt.::.Abrir Semi-oca 15fu210 un 16,00 501 43 61 ,78 8.022,87 988,49 9.01 '1 ,36 PINI 08210.8.3.4 
(:4 .2!1 ~ 8 :· · . Porta:Mt.:'Abrlr Semi-oca 150x240 un 12,00 573,06 61 78 6.876,75 741,37 7.5 18,11 PINI 08?10.8.3.4 
Ü't2!1'.9 ·-- Porta'Mt:.A.OrirSemi-oca 165x260 un 1,00 1.024,36 61,78 1.024,36 61,78 1.086,14 PINI 08210.8.3.4 
~4.2~1H6; · PortaML AbrtrSemi-oca'165x3SO un 1 00 1.024 36 61 78' 1.024.36 61,78--·t.o86, 14 -- PINI - !08210.8.3.4 ' 
~ <\.2!1 ! 11i PortàML:'AbrlrSemkca200X240. ·· un 2,00 76409 61,78' 1.528,17 123,56 1.65 173 PINI 0-8210.8.3.4 
s4.2!H12'-' Poria MCAbrir Seml:oca aooX240 ·· un 1,00 2.801,11 61,78 2.801 11 61,78 ?.862,89 P!Nl 08210.8.3.4 
l4:2!H·13:·· Porta_Mt Abrir'Sami«a 985x240 un 3,00 3.448,88 61,78 10.346,58 ·185 ,34 10.531,93 PINI 08210.8.3.4 
j1 4:2fiH4F -Porta'MU. RevestimentoMelamin!co060x180 24.892,38 3ÜE.Ó,02 PINI - 'o8210.8:3.1 · - 097 

Í4!2m15'1·,·< Porta'Ml' F.levestlmentoME)!aminlcQO§<J;0lQ . 17.034,87 2·1.35-9;51 PINI 08210.8.3.1 • W7 
)4:21i1!·16fl·f'IP6rta MI:-Revestlmento Melaminlco 080x180 [ un I 2,00 I 234,53 ' I 81,78' I 469,06 I 123,56 I 59'2,62 J !NI [08210.8.3.1 r :.: 097 
~4:2 F>N7"'lPortaMt: Revéstiri\ento ~O-BóX21Ü :... un 4,00 319,76 51,78 1.279.05 247:~r------r:52-6.17 IPiNI ~216.8.3 . 1 - 097 
~,"<2~1 ~18 1'' !Porta ML Revestlrritínto MelarTJ)n~160x200 r t -Tí ,;;J:,un 4,00 561,73 61,78 2.24-B,SO 247,12 2.494,02 IPINI !08210.8.3.1 • 097 
g:: .251?19 ~' IPorta-Ml:Abrirc6mVlsor060~1fO ' ·s ~un 1,00 159,18 61,78 · 159,18 81,78 2,:."'0,97 JPINI 108210.8.3.1 · 

~~~:~~~~~~~~~H~~~~~-+~~-~~-5~·;00~-t-1~5~~~];6~~[=~~ 798~1 1.1~~ PINI 0821Q8.3.3 
4,00 164;12 la1,78 656,4-B 903,58 PINI 08210.8.3.4 

~-~:~~~Porta ML:AbrlrVe~~i()- ... 1.117,63 1.550,09 PINI 08210.8.33 
~'~.2. ·1.23 , .. Chumooç<kvArremates Marc~ 1}1L I 958,43 9.422.68 P!NI 08550.8.2. 1 
1':· 2.1 .24 Coloe'lç~+B124ode Marcosoo ~ladeiraC0 l 9,ZZ,93 , 1.9"'.:::2,43 IPiNi 08iW.8.1.1 

l -~ I r- ~ tti (QJ _ --- r· ·r;jj .1.'d.í 
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--~ ~~~~-~~~~=~=-=~t =1 ~ cu5to unitário - custo total r +' ·'""= 'rota! F d _ C , -
ltern Discriminação dos Serviços ,.-->_ _ _ ·· - ante os preço, ompcs.y.!O 

_ unfd. _ Ol!é. _,ode Matenai Mao Obra Matenal I Mao OL.- Geral 
3---+F~O~R~R-O_S_E_E_LE._M_ENT __ O_S_D_E_C_O_R _ _I\-TTV-. -. O_S ____ ...L.._::::.:.::::;:.._.L::::.:::::. 1.127. 095,30 

(_ \,~- -- cr···> 

3. 1 Forro da Gesso m2 2.274,00 14 21 - 32.303,49 32.303.49 PINI 095€5.8.1.1 
3.2 Filetes da Gesso/1'-leçativos m 1.647,00 6,87 11.320,93 11.320,93 P\Nl 095ê5.8. 1.1 
l .3 AJçapcesdeGes...>OO un 114,00 14,21 - 1.619,44 1.619,44 PINI 095-65.8.1.1 f 
3.4 Forro Pacote m2 6.949,00 34,25 237.997,65 237. 997,65 PINI 09-565.8.1.3 

L5 - Forro de Gasso AOO!torio m2 244,00 14,21 3.466,16 3.466,16 PINI 09565.8._1._1 ---f 
!.6 . Estrutura Metalica Suporte Forros _ -m2 273,00 - - - . · incluso no praço dos fo~ ! 
1.7 Sarr..adeGessoAt.'ditorio j m 76,00 28.41 2.159,25 2.159,25 PINI 09565.8.1.1 l 
1.8 · Forro Colmeia .. m2 3.442,00 235,41 8,12 810.279,03 27.9-49.38 838.228,39 PINI 09547.8.1.7 

MARCENARIA E SERAA.LHEAIA ·J ô-!3.332 52 
.1 Painel de Madeira 3tl m2 138,00 91 25 55 76 12.593,16 7.ô95,V :20.288,44 l iniormSBC 
.2 Alcapao Me!alico un 9 00 368,2 ( - 3.313,88 3.313,88 lnformSBC 
.3 Corrimao Meta\ico Escadaria m 334,00 17 32 -- 30,08 5. 785,43 ·1 0.048,16 i 5.833.59 lnformSBC 
.4 PeitoriVGuarda-Corpo/Tubuiar Trabalhado m 292,00 67,24 10,24 19.634,90 2.969.26 2..2.624, 15 fnformSBC 
.5 Proteção do Cais m 55,00 70,52 = 1,83 3.878,81 i C-0,91 3.979,73 lnformSBC 
.6 Proteção dos Pilares un 76,00 235,08 17.866,04 17.866,04 lnformSBC j 
.7 Proteção Portas ElilYadores · DF1 un 24,00 211,57 ·"- 5.077,72 5.077.72 lnformSBC _ ' 

.8 Escada Marinheiro m 6,00 507,82 ·- 11,90 3.046,90 71,38 3.~1-:18=""'72::.8--4.;-:.fnf.:.;.orm=.:.:.;S~B~C~---!-------1 
9 -· EstruturadeSu-oorta/FechamentoTampes m 110,00 52,28 _J 417 5.750,92 458 70 _..;:6~.20:;_:.:9J.:,63::.::...--~;.:..Inf~orm;;.;·.;.;..;,;S~BC~---i'-------i 
10 · ShaftMetal!co(Pflaras) L'll $49,00 132,85 ·1 2,77 88.222,41 1.798,68 8!3.021,08 lnformSBC 

Pl!'iTURA - · 4?.3.583 54 lnform SBC 
I Pintura PVA sobre Frnboco/Coocreto m2 7 .268,33 3,82 8,74 27.770,18 63.531,78 8 i.301,96 PIN! 09906.8.3.1 e 0991( 
2 Pintura Acrílica sobre Reboco m2 11.250,00 5,14 ·- 9,34 57.841 ,91 1Ó5.064,01 I 52.905,92 FINI OWoJ6.8.2.1 e OSSH 
3 PinturaEpoxÍUsa!EspelhoD'agua m2 33000 30,78 --· 22,79 10.15901 7.521,72 !7.680,72 PINI 09910.8.8.1 
4 PlnturaSelador aCera/PortasMadeira m2 1.111,00 7,73 967 8.583.59 10.742,21 19.325,80 PlNI 09910.8.3.1 
5 PlnturaSeladoreCera/CalxllhosMadaira m2 1000 7,73 ~- 9,67 77,26 L %,69 173,95 PINI 09910.8.3.1 
ô Pintura Esmalte sobra Rodapes oo Madeira m 2.508,00 3,41 4,58 8.550,62 1 ·1 :492,77 20.043,39 P!Nl 0991 0.8A.1 I 
7 PinturaZarcae+EsmaiteEsquadriasFE m2 2.310.79 4,84 ' 8,09 11.182.05 18.700,29 - - 29.682,35 PIN! 0990€.3 .5.1 e099H 
9 Pintura PVA sobre Ge sso lntema m2 1.037,00 3,82 ·-·- 8,74 3.963,16 9:056.81 __ .. _13.029,97 PINI 09'906.8.3.1 e ([991( 
3 PintureAcrilicasobra Gesso m2 615,00 5,14 - - 9,34 3.162,02 5.743.50 8.005,52 IPINI 09906.8.2.1 e099H 
I O Pintura Zarcae+Esmalte Elementos FE m2 796,00 4,84 • 8,09 3.851,89 6.441 ,71 I 0..2S'3,60P!NI 09906.8 .5.1 e OS9H 
1·1 Pintura PVA cor Preta m2 116,00 3,82 -· 8,74 443,32 1.014,22 ·1.457,55 PINI 09906.8.3.1 e 099H 
12 Acabamento Concreto Cinza 1 m2 520,39 9,07 - - 7,15 4.721.82 3.t20,06 8.441,68 PINI 09980.8.1.1 e0998( 

13 Acabamento Concreto Branco 2 m 1.530,00 9,07 7,15 13.882,06 10.837,38 24.819,44 P!NI 09980.8.1.1 e 0998{ 
~'L Pintura Extema Acrilica m2 1.020,00 9,75 5,27 9.94tl.47 5.375.21 i 5.321.88 PINI 09940.8.2.1 
~~!i~~~~&f' P.AViliSU_ACQ~;ê.~#.~kÃ~~4rh~~~~~~rr~p_§§(;:f~~~it~~~!.l~~{!1?~~~~~~~~~~lt~~~.~;;~,~\:T.~~:t:~~'i?:~·~·i~.~~;;--;;.~·~;~~~~::=t-:i:-!;#~-:.~~~:t7:~;ir~:·~,N2~26;031f.!·:· 

PISOS DE MADEIF!r~ =• _:;::.;l ;.;;97:.;.a33,;,;;;:;;;,85~-=~------+-------i 

Tabelras da Maooira m 598 00 9,81 17,99 5.864,25 ·1 O. 758,43 i 6.622,67 PINI 0964.8,1.2 
' Assoalho de Madeira de Lei 23 m2 1.560,00 92,78 ·- 22,02 144.730,64 34.356,24 179.087,08 P!NI 09640.8.1.1 i 
i Assoalho de Madeira F lutuante m2 52,00 40,85 . ?.124,09 2.124,09 P!NI 09B40.8.7.1 .1 
_ PISOS CERAMICOS 42 248,94 Í 

Elso âê"eeramiea' @af§a.-f?,its.ada 12 m2 957 00 30 91 I 13,23 29.583.91 12.665.03 J.2.248,94 PINI : 
15_-QRRAÇOW PISO:S SJ:l!ITETICOS 319.397,6? 
~orraçaode:-'r/yion ? ~l-1 m2 459,00 19,07 1,17 8.754,11 538 ,46 9.292.57 P!NI 09680.8.1.1 

__ J.j_ Pisos Vini\~11 m2 8.674,00 30,70 3,21 266.312.46 27.823.69 2'34.13-6.15 PISOHAMA FAX 
il Piso Elevaç!oiY'inillço' c m2 88,00 181,46 15.968.90 15.968.90 P!NI 1027D.8.1.1 

J PIS~Ir;1ENT~DW f . 1_,:_;•6::.!0::::2:.:!9.:::.31.:.:.·.::_61.:__+--:-:-:-:------t:==-:-::--::-::-~--t 
_ 1 Las~r/1 RebaixóS> é: m2 4.589,00 9,56 10,21 43.866,16 46.852.26 90.718,42 P!Nl 02r0.5.6.4 

Ra~d9~retQ:Xni tlo;1ocm m2 935,00 59,11 7,96 55.271,16 7.438.04 62.709,20 PINI 02752.8.4.2 
1 

·- Pisq.de..C ~lo dl'm'áJi a ~e astacicnamanlo e manobré m2 4.287,00 65,49 , 8,03 280.765,51 ::>--1.417,94 I 3 '15.183,44 PINI 02752.8.4.3 i 

L ~ ~ 1_ ; ~~( ~\ ê:~ 



~ F ~- ;=-11 ,-· 
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Item Discriminação dos Serviços 1- - ';_ usto unitário cust, f . -
.• d. Quantidade Marerial Mao Obra Material ~ao Obra ueral 

7.4.4 Meios-Fio de Concreto m 475,00 14,18 5,66 6.734,59 2.690,35 9.424,94 

7.4.5 Pisos de Cimento Desemp/Alizado 5 em m2 3.122,00 14,45 12,64 45.112,83 39.457,03 84.569,86 

7.4.6 Base Forracoes e Pisos Colados 5 em m2 9.218,00 14,45 12,64 133.199,88 116.500,62 249.700,50 -
7.4.7 Caimento lmpermeabilizaeoes m2 4.786,80 14,45 12,64 69.169,17 60.497,43 129.66B,6D -

,7.4.8 Proteçao Mecanica lmpermeab. 2.5 em m2 6.378,02 7,22 12,64 46.081,14 80.607,90 126.689,04 

7.4.9 Piso de Concreto Anmado 15 em m2 6.091,30 72,31 7,96 440.467,91 46.457,05 4-88 .924,96 
7.4.10 Piso de Concreto lmpermeavel 7 em m2 1.412,00 15,91 16,20 22.465,27 2.2.879.38 45.344,65 -
7.5 PISOS DE PEDRA NATURAL 471.277,n 

7.5.1 Pisos de Basalto Serrado 31 m2 423,00 28,85 9,46 12.203,55 4.001 ,58 16.205,13 
I -~~ 

7.5.2 Pisos de Granito &lrrado 28 m2 106,00 141,09 1,07 14.955,91 11 3,66 '15.069,57 

f.5.3 Pisos de Granito Preto 8 m2 56,00 141,09 1,07 7.901,23 60,05 /.961,28 

7.5.4 Pisos de Granito Verde 14 m2 2.837,00 141,09 1,07 400.282,21 3.042,09 A03.324,30 

!7.5.5 
. 

166,21 22.035,69 Pisos de Granito Uxado 32 m2 155,00 141,09 1,07 21 .869,49 

7.5.6 Pisos de Granito Serrado 27 m2 47,00 141,09 1,07 6.631,39 50,40 6.681,79 

7.6 LADRILHOS E BLOCOS 81.008,66 
7.6.1 Piso de ladrilho Hidraulico 26 m2 2.734,00 26,46 J 3,17 I . 72.339,01 I 8!_§9,66 I 81.008,66 
7.7 BASES a.J.4.31 ,64 

F= 
- I I 5.758,00 I Base de Brita para Pisos Terreos h=5 em m2 5,79 F 1,39 33.351 55 I 8.021,26 I 41.372,81 

7.7.2 Preparo de Pisos sobre solos m2 5.758,00 < 7,30 I 42.058,83 42.058,83 
7.8 ROOAPE S,SOLEIFI.AS,PEITORIS E DEGRAUS 226.296L54 

17.8.1 -- FlODAPES 22.51Bz57 
~-1.1 Rodape s de Madeira m 2.389,00 2,55 4,37 6.086,79 10.4-43,88 1~.530,67 

7.8.1.2 Rodapes de Granito m 156 00 32,54 0,11 5.076,95 17,16 5 .094,10 

17.8.1.3 Aodapes de Basalto m 81,00 2,30 8,73 188,33 7Q_7.47 893,80 
17.8.2 SOLEIRAS '2.03.Tn,97 

r-8 .2:..!,_ Soleiras de Granito Verde 14 m 67,00 43,15 0,27 2.890,94 i i ,81 2.908,74 
7.8.2.2 Soleiras de Granito Areia 15 m 216,00 43,15 0,27 9.320,03 57.41 9.3n,44 
7.8.2.3 Soleiras de Granito Serrado 32 m 5,00 43,15 0,27 215,74 '!,33 21 7,07 -----
17.8.2.4 Soleiras de Basalto Serrado 31 m 42,00 12,22 4,33 513,11 182,07 695,18 .-

5 Degraus de Granito Serrado 27 m 127,00 146,16 0,54 18.562,53 68,67 18.631.20 -
7.8.2.6 Degraus de Granito Serrado 32 m 217,00 146,16 

-~-
0,54 31.717,08 117,34 3:!._.834.42 

17.8.2.7 Degraus de Basalto Serrado 42 m 800,00 81,15 0,54 64.916 75 43.2,58 65.349,33 
7.8.2.8 Espelhos de Cimento m 800,00 0,64 2,02 513,23 1.613,02 2.126,25 

~2.9 Nivelamento de Degraus m 927,00 0,64 2,02 594,71 1.869,09 2.4S3,80 
7.8.2.10 Espeltlos de Granito Serrado 27 m 127,00 43,15 0,27 5.479,83 33 ,75 5.513,59 
7.8.2.11 Espelnos de Granito Serrado 32 m 217,00 43,15 0,27 9.363,18 5!,67 9.420 86 
7.8 .2.12 Tabeiras de Granito Areia 15 m 702.40 43,15 0,27 30.307,37 186,69 30.494,06 
7.8.2.13 Tabelras de Granito Serrado 28 m 570,00 43,15 027 24.594,53 151,50 24 .746,03 
7.9 PISO M OI'IOLiTICO A BASE DE RESINA EPOXJ 

rr . .:t~ .. ~ lansam ento de concreto e acabamento leltrado I m2 _L 13.542,00 l 'I . r ·t 
· !~f~!~'~··. ~~:;~;;;~~~1if.ic"'~tt;ZH,~~>i.i.:;f'l'Í,-i·"·~'f.;.•~-f~~~t,~~re~f.#i:W-~~fJi€.JZii:'le~j;>if:,:;i;..<-'*·;;.J.&:~:>?;;\~lfr'-:'f.:~~~:;c:.;,'~':;~~~~>\t~= :; ;:.:. -

• 1 8.1.-!_::z L!U.~ sANrTARIAs 56.1 tsn 
t. â_1.,1.ª- Çi.J b~ Embutir GE 17/P9 I un I 99,00 I 219,12 I 25,37 I 21.693,21 I 2.5!1 ,47 I 24.204.69 

J 
r~.,1 ,( 1.~lii!~c~ifonada GE 17/P9 I un I 204,61 I 42,28 I 40.86 I 8.650,43 I 8.359,77 I ! 7.010,19 
~-1 /1 . 2~Cu~:coluna GE 17/P9 I un I 22,00 I 309,52 I 55,81 I 6.809,37 I 1.227,71 I 8.037.08 

4.805,02 6.864,76 

I ~/;pf __ 

' 
Fonte dos preços I Ccrr r:.csiçáo 

PIN! 02770.8.2 .1. 
PINI G27:o3.8. 1.2 
PINI 02753.8.1.2 

PI NI !02753.8.1.2 
P!NI 02753.8.1 .2 

PINI 02752.8.4.4 
PINI 02752.8.1.1 

PINI 09635 .1L 1 ê.l 

PINI 09635.8 .5 .1 

PINI 09635.8 _5. 1 
P!NI 09635.8.5 .1 
PINI 09635.8.5 .1 
PINI 09635.8.5 . ~ 

PINI 09609.8 . 1.2 

PIN! 02710.8_6.2 
j PJNI 102315.8.8 .1 

PINI !09640.8 .5.1 
PINI 09635.8 .11.1 
PINI 09635.8. 17.1 

PINI 09635.8 .13.2 
PINI 09635.8. 13.2 
PIN! 09635.8 . 13.2 
P!NI 09635.8 .15.1 
PI NI 09635.8 .3 .1 

PINI 09635.8 .3.1 

PINI 09635.8 .2.1 
P!NI 09605.8 .2.1 
P!NI 09605.8.2.1 
PINI 09505.8 .2. 1 
PINI 09605.8 .2.1 
PINI 09605.8 .2. i 

P!NI 09605.8 .2.1 

Não será executado 
Não será execut ado 

P!NI 
PIN! 
P!NI 
PINI 

T 
T 

15410.8 . lZ.1 

15410.8 .!4.2 

15410.S.3.1 

154!0.8 .13.1 

lnclu....~ no preco de vaso 

~:!..3 
c; 

~~ 
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cus to unitário custo to tá l - ~ t Item r< I Total Fonte dos pr&;os CcmfX:~ ;çãc Discrim inação dos Serviços 
unid . Qual .rl·e Material Mao Obra Material Ma o o~, ._ _ Gemi 

. 2 METAJS SJI..NTTM IO S (ver Item 8.3 • ::ub-ftam m~ta l s de acabrunento) :a- COMPLEMENTOS 1 8.277,.34 

.3.1 Papel eira cem Role te un 138,00 9,76 12,06 1.34a,96 1.664.42 3 .011 ,38 PINI 108 2 o .8 .2.1 

.3.2 Saboneteira Llqulda un 89,00 51,77 3,60 4.607,75 3.2{),56. 4 .928,31 PlNI 108 20.8 .5.1 

.J .3 Meia Sabonetsira DECA A 380 un 78,00 8,22 12,06 641,23 940,76 1.58199 P!Nl 1 08 20.8 .4 ~3 
-.3.4 Alça Metallca tnox un 44,00 18 95 3,60 833,81 158,48 99229 

.3.5 Secador ~ Maos un 59,00 127,98 360 7.550,86 21? 51 7.763,37 

i .4 BANCAS E TM'Il P'OS :20.748,42 
.4.1 Tampo de Granito Polido m 111 15 144,9(! 23,99 16.105,29 2.8€8,90 ~ 8.7llr_19 · Plf'l! 15410.8.4.1 i 
.4.2 Colocaçao e Arremate s Tampos m 117,00 14 49 i 2,40 1.695,29 280,94 I 1.976,2:3 PINI 15410.8.4 .1 

INSTALAÇOES DE AA CONDiCIONADO 2.. sso.m,as 
.1 EQUIPAMErfTOS DA CENTRAL TÉRMICA 1,074 1 074 i .4-4 9. í!4-8,75 .. 
. i.\ Unidades rasfr.adoras , condensação a água, capac. uni!~ un 3,00 364.194,40 1.092.583,20 '1.092 583,20 BRYAi't'T 
1.2 Bombas de circuia~o de água gelada, circuito primário, capacidade 

unitária 111 m31h, com acessórios un 4,00 8 .071 34 32.285,34 3?.285,34 IMBIL 
1.3 Bombas de circulação de água gelada, circuito secundário, IMBIL -

capacidade unitária B5 m31h, com acessórios un 2,00 7.972,90 15.945,81 !5.945,81 BRYANT 
1.4 Bombas ela circulação de água gelada, circu~o secundário, 

capacidade unitária 711 m3/h, com acessórios U!l 2,00 7 .87447 ··- ... .. . 15.748 95 '1 5.748,95 BRYANT 
1.5 Bombas de circulação de água gelada, circuito secundário, !MBIL 

capacidade unitária 1 8'1 m3/h, com acessórios un 2 ,00 12.303,86 24.60773 .?4.607,73 BRYANT 
1. 6 Bombas de circulação de etllenlglicol, capac. unijária 12 r un 2,00 3.93724 7.874 47 1.874,47 IMBIL 
'1.7 Torras de resfriamento de água de condensação, c/ aces un 3 00 17.717,57 4.833,00 53.152,70 14.499,00 67.651,70 BRYANT 
1.8 Bombas circulação de oágua de condansaçào, capacidade unijária - I 

225m3/h, com acessó rios un 4,00 15.355,22 •• 61.420,89 61.420,89 1MB IL 
1.9 Bancos de gelo, capacidade de 1.520 TRh vb 1,00 124.512,54:.. 124.512,54 _! 24.512,.54 BRYANT 
1.10 Instalação dos aquipam entos da central térmica vb 1,00 7.218,12 7 .218,12 7 218,12 
~ Unidades Condiciona doras Tipo Fan Coil ,?:46.389,21 
~-' Unid. condicionadora, capacidade unitária 30,0 TR un 1,00 9.295,82 9.295,82 9.295,82 BRYANT 
~.2 Instalação da unidade c ondicionadcra, com acessórios un 1,00 1.984,99 1.984,99 '1.984,99 BRYANT 
~.3 Unid. condicionadoras. capacidade unitária 25,0 TA un 1,00 8.148,11 8.14B, 11 8.148,11 BRYANT 
:.4 Instalação da unidade condicionadora, com acessórios --un 1,00 1.804,53 1.804 53 1.804.53 BRYANT 
!.5 Unid. condicionadoras, capacidack! unitária 21 ,O TR un 1,00 7.36-1,60 7 .364,60 7.364.60 BRYANT 
!.6 Instalação da unidade condicionadora, com acessórios 

...... . 
un 1,00 1.804,53 '1.804,53 '1.804,53 BRYANT 

. ~ 

Unid. condicionadoras, capacidade unitária 15,5 TA .. r un 12,00 4.921 ,55 59.058,55 59.058,55 BRYANT 
'.8 Instalação das unidades condicionadoras. com acessório un 12 00 1.714,30 20 .571,61 20.571,61 BRYANT 
.9 Unid. condicionadoras, capacidade unitária 15,1 TR un 9,00 4.921,55 44.293,91 44.293,91 BRYANT 
.1 0 Instalação das unldack!s condicionadoras, com acessório un 9,00 1.714,30 15.428,72 15.428.72 BRYANT ! 
.11 Unid. condicionadoras, capacidack!s unitárias entre 13,0 un 7,00 4.342,77 30.399,40 30.399,40 BRYANT i 
.12 Instalação das unidades condicionadoras, com acessório un 7,00 1.714,30 12.000,12 12.000,12 BRYANT 
. 13 Unid. condicionadoras, capacidades unitárias entra i 0,0 un 7 ,00 4.035,67 28.249,67 28.249,67 BRYANT 
.14 lnstalª-ç-'~9 das uoid~s condicionadoras, com acessór..o -

un 7,00 1.533,85 10.736,93 10.736,93 BRYANT 
.1 5 Un i~.~dicionadorq!S\ capa_çi_da_qis unitárias entra 5,2 e un 38,00 3.937,24 149.615,00 149.615,00 BRYANT I 
.'!6 lns . illa~o das unidatfes corÜ)iciÇlibdoras, com acessório 

~ 

i un 38,00 1.533,85 58.286,26 58.286,26 BRYANT 
17 un· ~ - ,G'dndicionador.a.§, ~tfélà~s unitárias até 4,9 TR un 6,00 2.507,04 15.042,21 45.042.21 BRYANT I 
'18 lns al~çào Wni<)a'GeSI con!icip) ~d9ras, com acessório 

- I un 6,00 1.353,39 8.120,36 8. 12D.36 BRYANT 
19 Sis e,Pas cGltue~imenJo dii~S.ú{t' . condicionadoras, cor un 82,00 1.641 ,34 360,91 134.589,52 29.594.36 184.183,87 BRYANT 

t Un dade~ustp ra._., b;;: 34.360.05 I 
1 Un l:i. exau~IQ.ras . !:a ~"\1~ ri~ 14.000 m31h, c/ ac4 un 5,00 2.640,31 r 315,88 13201,55 1.579,42 i4.7S0.98 TITO COMERCIO I j 
2 Un d. exal!~. chpapiq q,çJ !:rn1nifi ria ls 800 m31h, c/ aces:f un I 2,00 I 1.730,81 180,45 I 3.461,62 360,91 3 .822.53 TITO COMERCIO I 

I ~o~ J I 

~( /~ 
V>" I 8/.!3 

l ''-



Item Discriminação dos Serviços · ._}"~ . custo Uf]itário custo tot<(' , Total Forrte dos preçcs C:::r.: çcs '-~2! ::: r---~'-· · · ~:1 •• - =~ ~= =~~LT . ""-""~ ·= -
_ 'I ~ -

1 
,luanlidade ~- ·tal Mao Obra Matenal r-- :;_;_Obra !. :1 ~-- Unid. 9xaustoras, capacidade unitária 4.800 m31h, c/ ac.e .. 1 i 1,00 1.1'lõ,52 1- ·J80,45 1.146,52 180.45 1.3L 6,98 TITO COMERCIO 

8.2.3.4 Unld. axaustoras. capacidade unitári.a 4.000 m31h, c/ ace un I 1,00 1.110,69 '180,45 1.110,69 I 180,45 I 1.29 1,15 TITO COMERCIO 
8.2.3.5 IUnkL exaustores, capacidade unitária 2.800 m31h, c/ aca4 un I 7,00 I 822,29 _ I 16<!.41 I 5. 756,04 I 1.136,88 I 6.892,92 !TITO COMERCIO I 
8.2.3.6 IUnld. axaustoras, capacidade unitária 2.400 m31h, c/ ac.e i un I 1,00 l__2g~L i 62,41 I 625,82 I 16?,41 I 788.23 !TITO COMERCIO I 

TITO COMERCIO I 8.2.3.7 1Unld.axaustoras,capacídadsunitária2.000m31h,c/ac.e~ un I 2,00 I 706,93 i 162,41 I 1.413,86 I 324,82 I 1.738,ô8 

1
8.2.3.8 Unld. exaustoras, caP<Icldade unitária 1.600 m3/h, c1 ace un 2,00 672,48 I -·1 62.41 1.344,96 - 324.8? 1.6ô9,78 TITO COMERCIO 1 ! 
8.2.3.9 • Unld. exaustores, capacidade unitária 1.400 m3fn, c! ace un 1,00 672,48 f ·J62,41 672,48 162,41 8-34 ,89 HTO COMERCIO f J 

1
8.2.3.1_(L_ Unld. exaustoras, capacidade unitária 600m3/h, c/ acess un 1 ,00 383,09 I _ :180,45 383,09 180.45 _5B3,55 TITO COMERCIO • 
8.2.3:1 I Unid. exaustoras, capacidade unitária 400m3/h, c/ acess un 1,00 469,91 I i 80,45 469,91 180,45 650,36 .TITO COMERCIO 
8.2.4 Unidades Vontlled<lrns --- 18..400,62 
8.2.4:1 Unid.vent11adorns,capacidadeunitária4.460m3/h,c/~ un I 1,00 11.146,52 f ·180,45 T 1.146,52 _L 180,45 J '1.326,98 ITITOCOMERGIO 
8.2.4.2 Unid. ventiladoras, caoocidade unitária 3.900 m31h, c/ aet un 1 ,00 1.110,69 180,45 1.110,69 180,45 1.291,15 TITO COMERCIO 

1 8.2.1 ·~- Unid. ventiladores, capacldaóe unitária 2.100 m31h, c/ ao un 1 ,00 706,93 I 62,41 706,93 162,41 869.34 TITO COMERCIO 
8.2.4.4 Unld. ventiladoras, capacidade unitária 2.030 m31h, c/ aet un 1,00 706,93 162,41 706,93 162,41 869,34 TITO COMERCIO 
8.2.4.5 · Unld. ventiladores, capacidade unitária 2.000 m3.'h, c/ ac un 1 ,00 706,93 162,41 706,93 162,41 869.34 TITO COMERCIO 
B.2.4.6 -~ Unid. ventiladorns, capacidade unitária 1.460 m3/h, c/ ac un 1,00 642,95 180,45 642,95 180,45 (L:::3,40 TITO COMERCIO 
~:4.7 Unid. ventiladoras, capacidade unitária 1.120 m31h, c/ aet un 1,00 642,95 _--i 80,45 642,95 180.45 823.40 TITO COMERCIO 
8.2.4.8 .. Un~d- ven~tadoras; ~cidade unitária 1.070 m3!h, c! ae< . un 6,00 642,95 i80,45 3.857,70 1.08.2,72 4.940,42 TITO COMERCIO I 1 
~: -- Unld.vantiladoras~.capacldadeunitária1.000m31h,c/a<:l .•: un 2,00 642,95 _ '180,45 1.285,90 360,91 1.646.81 TITOCOMERCIO 

1 

m1 O ·.:. Unicl venti!a<:lófàS;;taoaê:idade unitária 880m3/h, c! acas un 6,00 642,95 180 45 3.857,70 1.082, 72 4.940.42 TITO COMERCIO 
8.2.5 . __ SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE AR i 20.022,95 

~-- Dutos de insuflamanto de ar, convencionais, Isolados kg 1.149,01 4,92 • 3,05 5.854,89 3 .506.03 9.160.92 PINI 
8.2.5., Dutos de lnsuflamento de ar, ap<!ranles, pré-fabricados, c m 315,00 23,20 3,22 7.308,05 1.013.89 8.321,94 PINI 
8.2.5.3 Dutos de ventilação I exaustão ko 858,16 4,92 - 3,05 4.223,47 2.618,55 6.8LI2,02 PINI 
gg.:4 Dispositivos de fnsuflamento, de netomo e ar sxter'10r vb 1,00 88.028,82 -7.669,25 88.028,8? 7.669,25 95.698,07 PINI 1 
8.2.6 SISTEMAS DE CONTROLES 2"10.939,26 I I 
8.2.6.1 . Sistemas de controle de temperatura, Instalados I un 82,00 2.029,65 • 388,70 166.430,93 I 31.709,05 198. 139.98 BRYANT 
8.2.6.2 -·- Sistema de controle de pressão do circuito hidráulico sed vb 1 ,00 10.092,47 2.706,80 10.092,47 2.706,80 ·t.2..799.27 BRYANT 
~.2.7 SISTEMAS DE ATENUAÇÃO ACUST!CA -- . I :,1-s-6 18 
8.2.7.1 Atenuadoresacústlcos,insta!ados un 2,00 649,83 --· 93,46 I 1.299,26 I 186.91 1 . 486~18 BRYANT I I 
8.2.8 _ REDES HIDRÁUUCAS _.. Z"98.548,27 

~ Rede hkiráufica áqua qelada, c/ suportes e acessórios vb 0,22 608.255,36 29.323,60 134.546,09 6.486,38 141.032,47 
~~-2_ Redeshklráulicaséquadecondensação,c/suportesea vb 1,00 121 .651,08 5.864,72 121.651,08 5.864,72 127.515,80 
8.2.9 INTERU.G AÇÕES ELÉTRICAS 48.25~ 
8.2.9. 1 Interligações elétricas central térmica vb 1,00 13.920,66 4.511,32 · 13.920.66 4.511,32 18.4-31,98 
~2.9.2 lnteriig~s elétricas unidades condicionadoras vb 1,00 20.602,56 9.215,98 20.602,58 9.215,98 29.818.55 
8.2:10 SERV!~S GERAIS 51 .9-81.03 

8.2.1 0.1 _,Administn!Ção da obra 
8.2.1 0.2 Balancea mento dos sistemas de distribuição de ar 
8.2.1 0.3 !Balanceamento dos sistemas de distribuição de água 
8.2.1 0.4 !Transporte vertlcal.eJi.o.mo.ntal 

vb 
vb 
vb 
vb 

0,49 
0,62 
1,00 
0,59 

36.454,24 22.601,63 22.601,83 
29.379,41 29.379,41 29.379,41 

PINI 
PINI 

BRYANT 
BRYANT 

Incluso nos servi~ 
BRYANT 
BRYANT 
Incluso nos ser1iccs 

18.3 -·----~'7.:::.5;;;:..500:::.:!,.;,34::...:_-4------t------f 
8.3.1 46.951,94 

8.3.1.1 ltubo4Dmm f , : ~ ~ - :: cp I un I 31,00 I 8,11 I 12,18 I 251,44 I 377.58 I 629.02 
8.3. 1 .2 tubo sorn m- 1 I 558,91 1.198,66 
8.3 .1.3 tubo 75mm , i 1.262,01 2.9 18.50 
8.3 .1.4 !tubo 100rnm , CS / ~ ~ ~ . I un I 52,00 I 19.47 I 26,37 I 1.012,24 I 1.371.i0 I 2.383.35 
8.3 .1.5 I tubo 1samm- I o I c- ~ ... x 51? .: 1 un 1 93,00 1 53,23 I 28,40 I 4.950,36 I 2.641,39 1 7.591.75 
8.3.1.6 I tubo 200mm ) I ,,., I ::_ :; ::'!! ~ - : 1 un 1 25,00 I 129.so I 34,94 I 3.245,05 I 873, 41 I 4.118,48 
83.1.7 ltubo250mm ' I -=· L __ ":__"_' <f1 t 1 un 1 35,00 I 194,70 I 40,57 I 6.814,46 I 1.420.05 I 8.234.52 

'r- -·-.._. I ~"'F -- - - '- -·-- . ôJ f:\JJ P LPr7 

PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 
PINI E SARKIS 

Si~ 

" 



;~;~~~ ~ Discrim:ação d~s Se;;o~-~=~r-::· ..,---- custo unitário custo tota l Fonte dos preçcs Com~~ção 
unr . Qua( 1d·a Material Mao Obra Material Maoot .I Gera! 

·-~ ~-~ ... T-o-ta_l __ 

. 1.8 ll_oelho 40x90 un 181 OQ 1,29 4,74 233,90 857,6? 1.091,52 PIN I E SARf<JS 
1.9 [joelho 4()';(45 - 927,95 PINI E SARKIS un 150,00 1,45 4,74 217,21 7 10,74 -! 
1.1 o lioelho 50x90 un 68,00 2,06 4,74 140,22 :322.20 462.42 PINI E SARKtS 
1.11 IJooiho 50x45 un 80,00 406 4,74 324,80 379,06 703,86 PIN! E SARKJS 
1. 12 loelho 75x90 . un 22,00 3,85 7 61 8468 167,35 252,03 PINI E SARKIS 
1.'13 . . ~ho75x45 ·- · - 174,79 'Í94,74 369,.53 · P!Nl E SARKJS un 32,00 5,46 6,09 t 

1.14 oelho 1 OOx90 un 73,00 4n 7,61 347,90 555,30 003,20 PINI E SARKIS i 
1.1 5 [joelho 1 00x45 un 57,00 39,21 7,61 2234,82 433,59 2.ô68,41 PINI E SARKIS I t 
í. ·1a . !Joolho 150xSO 39..21 

- 1.926,83 PINI E &\AKJS -~ un 40,00 8,96 1.568,30 358.53 f 1.17 oe lho 15()';( 45 . un 20,00 31,59 8,96 631,83 179.27 811,09 PINI E SARKJS 
1.18 unção50mm un 47,00 5,18 4,90 243,37 Z30,45 473,82 PINI E SARKJS I 
I . 19 'unção75mm un 23,00 9,57 6,26 220,07 '143,97 364,04 PINI E SARKiS f 
1.20 unção 100mm un 61,00 12,34 7,78 752,49 474,64 1.227,13 PINI E SARKJS I 

1.21 'unção 1 00x75mm un 33,00 10 89 7,78 359,30 2!56,77 616,07 PINI ESARKJS 
1.22 unção 1 00x50mm un 22,00 7,93 7,78 174,41 171,18 345,59 PINI E SARK.IS 

l.Z-3 ·unção 75x50mm un 15,00 6 92 6,26 103,79 93,89 '197,69 PINI E SARKJS 
1.24 tee40mm 

.. 
PINI E SARKJS un 68,00 1,99 4,90 135,24 333,42 4$8,66 

f.zs~ . 
196,13 390,79 PIN! E SARKJS 

I 
tee50mm un 40,00 4,87 4,90 194,68 I 

1.26 tee75mm · - '!7256 PINI E SARKJS un 12,00 812 626 97,44 75 12. .. 
1.27 tee 100mm ' un 15,00 10 07 778 151,08 '1'16,71 ? 67,80 PINI E SARKJS 
1.28 tee 100x75mm un 3,00 5,21 7,61 15,64 22,82 38,47 PINI E SARKJS 
1.29 tee 1 00x50mm un 8,00 4,19 6,76 33,51 54,11 87,62 PINI E SARKJ S 
!.30 lee 75x50mm un 26,00 3 64 6,09 94,60 1.§8 .22. 252,82 PINI E SARKJS 
.31 tee 150x100mm un 4,00 23 79 8,46 95,17 33,84 129,00 PINI E SARKJS 
.32 . luvar de COIT!lr 40mm . .. un 100,00 3,55 236 354,68 236 45 5 91,14 PINI E SARKIS 
.33 tubo_J:l<lra dreno 100mm - PINI E SARKJS un 10,00 81,22 2346 812,19 234,62 1.048,81 
.34 cap 100mm -- PINI E SAAKIS un 300 5,03 2,03 15,09 6,08 .21,17 a 
.35 caixa sifonada 150X50mm un 2400 16.83 6,76 403,84 '162,33 ?66.17 PINI E SARKJS 
.36 caixa sifonada 15lli75mm un 66,00 9,44 6,76 623,03 441.3.40 '!.009,43 PINI E SARK!S _j 
.37 caixa sifonada 250x75mm un 4,00 nt29 _ 51,53 309,17 206,11 515,29 PINI E SARKIS l 
.38 caixa sifonada 1 00x40mm un 4,00 6,97 6,76 27,88 27,05 54 92 P!NI E SARKJS 
.39 redução 75X50mm un -15,00 4 11 . 3,04 61,59 45,64 107,23 PINI E SARKIS 
.40 re<!_u~o 100x75mm un 

..• 
18,00 13,33 3,89 239,86 69,95 309,81 P!NI E SARKIS 

.41 redução 150x100mm un 4,00 21,15 4,74 84,61 18,95 103,56 PINI E SARKIS 

.42 curva de raio longo 150x90 un 3,00 46,82 8,96 140,46 26,89 167,35 PINI E SARK!S 

.'\3 curva de raio longo 150 x45 un --4,00 35,01 8,96 140,05 35 ,85 '175,90 PINI E SARKJS 
TUBOS E CONEXÕES Of PVC SR Yl.475 33 

.I tubo 100mm un 40,00 10 66 8,79 42635 351,57 m 92 PINI E SARKJS 

.2 tubo 150mm un 100,00 22,79 15,22 2.279,31 1.522,.29 3 .801,60 PINI E SARKIS 

.3 oe lho 1 OOxSO un 31 ,00 13,63 7,61 422,47 235,81 658,29 P!NI E SARKIS 
4 [Joelho 100x45 un 19 00 11,52 7,61 218,89 144,53 363,42 PINI E SARKJS 
5 Uljnçi .o"fu.mm 4 ' un 3,00 26,08 7,78 78,25 23,34 ·J01 ,59 PIN! E SARKIS - , 
6 tes ~~ 

lj 

~(.!) 12,00 24,25 7,78 291,00 93,37 384,38 PINI E SARKJS un 
7 curv dO'aio longo t OOX90 S: <r' un 15,00 31,05 11,00 465,76 164,97 630,73 PINI E SAAKIS 
8 curv ~e raio longo ~X90 p un 36,00 130,60 29,33 4.701,62 1.055,80 5 .757,42 P!NI E SAHKJS 

' TUB)S E COf'IEXQlE§ DE PYC ~SE15 •!3.103 49 
1 tubo~ mr::r, •11 - .. 1 rG un 49,00 2,61 6,95 127,9"9 340,40 468.39 PINI I= SARKIS 
2 tubo\:3: ~m_: ~-:J -:ij < D I un 43,00 6,08 7,61 261,28 327,09 588,38 PI NI E SARKJS 
3 tubo l4 mm-r ~~ I 

. 
un 23,00 8,33 8,46 191,61 194,56 386,17 PINI E SARKIS 

d tubo )Se )m~ CX)-<f':l i un 38.00 9,05 10,15 343,74 38.'5,53 r 29,27 P!NI E SARKIS I 
co I fi) t ' <:'"J,. '1. fr ·r 
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l L" lt8m Discriminação dos Serviços 

8.3.3.5 tubo 60mm 
8.3.3 6 tubo 75mm 

,8.3 .3.7 tubo 85mm 

~~.8 tubo 110mm 
8.3.3.9 oelho 25x90 

~; 10 oelho 25x45 

~;31 1 ·aelho 32x90 

8.3.3.12 oelho 32x45 

~~.3.13 oelho 40x90 
8.3.3.14 oelho 40x45 

8.3.3.15 joelho 50x90 
-::.-;:-· 

jjoelho 50x45 8.3.3.16 

-ª11J_? I joelho 60x90 

~:3.18 joelho 60x45 
8.3.3.19 ijoelho 75x90 

~:3.?0 jjoelho 75x45 
8.3.3.21 lioelho 85x90 

~:22 ijoelho B5x45 
8.3.3.23 I joelho 11 Ox90 
8.3.3.24 !joelho 11 Ox45 

g~ . 25 tee 25mm 
8.3.3.26 tee 32mm 
8.3.3.27 tee 4Qmm 
8.3.3 .28 lee 50mm 
8.3.3.29 tee 60mm 
8.3.3.30 tee 75mm ---
8.3.3 .31 tee 85mm 

8.3.3.32 tee110mm 

~~~:33 adaptador bolsa rosca 25mm 
adaptador bolsa rosca 32mm 8.3.3.34 

8.3.3.35 ada!Jtador bolsa rosca 40mm 
adaptador bolsa rosca 50mm 8.3.3.36 .. 

~':"' 
8.3.3.37 adaptador bolsa rosca 60mm 
8.3.3.38 adaptador bolsa rosca 75mm 

8.3.3.39 adaptador bolsa rosca 85mm 

m1° adaptador bolsa rosca 11 Omm 
8.3.3.41 tee de redução 50x25mm 

8.3.3.42 tee dg redução 32x25mm 

8.3.3 .43 tee de t'OO.ll.cAO Z5x50mm 
8.3.3. 4 r-~ tee óe redtlcão 40~2inÓ1 . -· 

8.3.3. !:§ 5 tee de reiJãção 75'Eom -~ 
8.3.3. 6 ~ tee de redi.!J;âo ~Sf!ll : 
8.3.3 . 7 lei) de re.~o 85x75rn ! 
8 .3.3. 8 ~-de reklução 11~ rnt 
8.3.3. 9 :- M!ho cdm bucha ~ I~ .o~X1/2' . . . 

8.3.3. o c ~com PUCII" u<:J~9-l 5i,<1/2' 
8.3.3. 1 ~ ~com puc~~mã~ ~1/2' 
8.3.4 TUBOS ~c~~Sa Ej COBRE 

8.3 .4. 1 tubo 114' !!O '" ' i 

8.3.4.2 tubo 22mm 

~~ c~?-"';! cus t<J unitario 
_.,IIQ . Quantidade ~a teria ! Mao Obra Mate·· Mao Obra 

un 18.00 13.94 11,84 250 .. 213,12 

un 23.00 23 .013 15.22 530.78 350,13 
un 8,00 28.5 1 16.9t 228.10 135,27 

6.00 35.3 1 8.79 ?11,87 
I 

52,73 un 
un 99,00 0,49 3,04 49,00 301,23 

un 54,00 0 ,75 3,04 40,58 164,31 

un 34,00 1,06 3,04 36,15 103,45 

un 23,00 1,74 3,04 40,05 i 89,98 

un 31,00 2 ,42 4,74 75,01 '14$,89 

un 18,00 2,54 4,74 45,70 85,29 

un 71,00 2,91 4,74 206,27 336,42 

un 40,00 3,32 4,74 132,71 18953 

un 18,00 11,76 4,74 211,65 85,29 

un 10,00 10,81 6,26 108,15 62,60 
un 30,00 36,56 6,26 1.096,76 '1 87,79 
un 15,00 25,77 6,26 386.58 93,89 
un 5,00 41 .25 6,26 206,26 31,30 
un 3,00 28,64 6,26 85,92 18,78 
un 6,00 50,24 5,57 301,45 33,43 
un 2,00 60,10 5,57 120 21 11 '14 

"" 
un 75,00 0 ,76 3,22 57,05 241,27 
un 39,00 1,87 3,22 72,92 125,46 
un 12,00 4,40 5,08 52,79 60,93 
un 17,00 4,57 5,08 77,75 86 31 --un 8,00 14,81 5,08 118 48 40,62 

3 ,00 26 12 7,61 78,36 2.2,82 un 
-I· ,..,... 

un 3 ,00 35,90 9,30 107,70 27,91 -un 4,00 73,76 1,52 295.04 6,09 ---
un 146,00 0,30 0,23 44,16 33,45 
un 34,00 0,94 0,25 32,10 8,41 . 
un 15,00 1,20 1,06 18,01 ·t595 

. - ,... -un 52,00 1,73 1,24 90,07 64,34 
un 6,00 4,25 3,54 25,52 21,23 
un 9,00 6,98 6,37 62,85 57,33 

~-~ 

un 100 10,39 6,37 10,39 6,37 
un 15,00 16,61 10,22 249,1 0 153,28 
un 3,00 3,82 3,04 11,47 9,13 
un 45,00 2,29 2,36 103,1 o 105,98 

-
un 400 23,00 5,57 92,0? 22,29 
un 16 00 2,27 2,36 36,38 37,68 
un 13,00 2075 3 71 269,74 48,25 
un 8,00 2,00 3,71 15,98 29,69 

un 2,00 38,99 9,30 77,97 18 60 
un 100 81,90 6 81 81,90 8,81 
un 80,00 2,81 2,23 225,09 178,17 
un 20,00 3,53 2,23 70,57 44,54 
un 6,00 5,32 2,23 31,89 '13,36 

:, _ __1 __ ';,~0- ~~ 193~:2 j _ _;:~~ J _ u ~~;:~~ I 4137168 

l 261,68 

~ /\ f) 
~-( ~ 

-
Fonte dos pre-ços I Total C.-:'T!n':Sfçâo 

Geral 
464,02 P!Nl E SARKIS 
880,90 PINI E S.A.RKIS 
353,37 PINI E SARKIS I 
264,61 PINI E SARKIS 
350.23 PINI E SARKJS 
204,89 PINI E SARKIS 
139.60 P!NI E SARKIS 
110,03 P!NI E SARKIS I 

221,89 PINI E SARKIS 
130,98 PINI E SARKJS 
542.69 PINI E SARKIS 
322,24 PINI E SARKIS 
296,94 PINI E SARKIS 
170,74 PINI E SARKIS 

1.284,55 PINI E SARKJS 

~ 480,47 PINI E SARKJS 
237,55 PINI E SARKIS 
104,70 PINI E SARKIS 
334,89 PINI E SARKIS 
131,35 PINI E SARKJS 
298,32 PINI E SARK.IS 
198,37 PINI E SARKJS -
'113,72 PINI E SARKIS 
184,06 PINI E SARKIS - .n 
159,10 PINI E SARK.IS - 101,18 PINI E SARKJS 
135 60 . PINI E SARI\JS 
30112 PINI E SARKIS 
77,61 PINI E SARKlS -· 
40,51 PIN! E SARKJS 
33,96 PIN! E SARKJS 
'154,41 PINI E SARKIS 
46,74 PINI E SARKIS 
120,18 PINI E SARKJS 
16,76 PINI E SARKJS 

402,38 PINI E SARKJS . 
2059 PINI E SARKJS 

209,08 PINI E SARKJS 
·t14,30 PINI E SARKJS 
74,04 PINI E SARKIS 

317,99 PINI E SARKJS 
45,68 PlNI E SARKJS 
96,58 PINI E SARKIS 
88,71 PINI E SARKJS 

403,26 PIN! E SAAKIS .. 
115,11 PINI E SARKIS 
45,28 · PINI E SARKJS . 

15.4SS 98 

F-·1.42517 PINI E SARKJS 
855,96 PIN! E SARKIS 

1r!l3 
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. _ . , custo unttá ric. custo 10~ ' r.n Total ' . 
D;~nm ;r.açao aos Sef\. .. --s r T ' ' Fonte aos precos 

- unid. I Quantidade Material Mao Obra Materia l li J'iF.cJ:Obra Geral • r ,. 
! 334 .3 l rc.: t.v23mm L un r 17,00 16,54 r 7,61 281,22 J; ·1 - -4'10,54 : j P INIESARKIS 

1rerr1 Com 

8.3 4.4 lt..:tc:lSmm I un f 8.00 I 24,12 I 8,62 I 192,98 I' -:it~9 <!ifl ~1]"·7! i IP INI E SARKIS 
8.3.4 .5 l~ut>::l42!hm I un I 20,00 I 30,02 ! 8,62 I 600.30 I ~7~4sd I trii'2 . .781 t IP INI E SARKIS 

8.3.4 .6 ltutc 54mm I un I 6,00 I 43,73 I 11 ,67 I 262.41 I 1:10~ 00 ......14 I ~2.411 l IP INI E SARKIS 
8.3.4.7 ll;,;=79mm 1 un I 21.00 I 86,79 I 14,71 I 1.822,62 I ~o8;9o IZ 2:131 ,52 I IP INI ESARKIS 

18.34.8 l:ubo 104mm ! un I 3,00 I 120,98 I _ 16,74 I 362,93 I fW~3-l~~- -413~f,( I IP INI E SARKIS 
A::<<!Cl I<Oc"lnf'c:tnrm2-0ho22mm I un I 108,00 I 2,57 I 2,54 I 2n,15 I ~74l48 1.:· 551 ,3'2\ I IP INIESARKIS 

8.3.4.10 lccnactormacho28mm un I 22,00 I 3,79 I 2,54 I 83,27 I ~-sJfu :=:] _ ~~-~ IP INI E SARKIS 

8.3.4.11 cortector macho 35mm un 5,00 . 5,72 I 4,06 28,59 20,30 48,89 P INI E SARf<IS 
8.3.4. 12 cvnec1cr macho 42mm un 8,00 8,85 4-,0ô 70,83 32,48 103,31 PINI E SARf<IS 
8.3.4. 13 con-êctor macho í04mm un 2,00 n,23 5,92 154.47 11,84 166,31 PINI E SARKIS 

8.3.4. 14 curva 45 · 22mm un 85,00 2,88 - 3,04 244,61 258,63 503,24 PINI E SARKIS --

8.3.4. 15 curva 45 • 28mm un 17,00 5,06 1 3 ,04 86,00 51,73 137,73 PINI E SARf<IS 

183.4.16 curva45- 35mm un I 6.00 I 13,34 j _ 4.90 I 80,06 I 29,42 I 109,48 IPINIESARKIS I 
8.3.4.17 curva45-42mm un 9,00 21,36 -] 4,90 192.27 44,13 236,40PINIESARKIS 
8.3.4. 18 !curva 45 • 54.11m I un I 3,00 I 31,61 I 4,90 I 94.83 I 14,71 I 109,54 IPINI E SARKIS 

cur•a 45- 79mm ~ -· un 105,50 ·1 5,84 632,98 668,01 PINI E SARKIS 
cotovelo 22mm un 3,39 5,08 573,08 1.431 15 PJNI E SARKIS 
cotovelo 28 mm un 5,27 5,08 131,75 258,68 PINI E SARKIS 

8.34.22 !cotovelo 35mm I un I 7.00 I 8,62 I 4,90 I 60,37 I 34,32 I 94,69 IPINI E SARKIS 
~4.23 cotovelo 42mm I un 8,00 13,89 _ 4,90 111 ,15 39,23 150,38 PINI E SARKIS 
18.3.4 24 cotovelo 54mm un 4,00 21 ,44 4,90 85,75 19,61 105,36 PINI E SARKJS - ·--18.3.4 .25 cotovelo 79mm un 5,00 74,83 5,75 374,15 28,73 402,88 PINI E SARI<IS 
!6.3.4.26 bu-cha de redl)ç;ãO 54X42mm .. un 3,00 14,29 10,78 42.86 32,33 75,20 PINI E SARKIS -
is.3.4.27 bucha de redução 42x28mm . - un 4,00 7,29 6 16 29,14 24,64 53 78 PINI E SARI<IS 
18.3.4.28 bucha de rsdução 2Bx22mm . un 15,00 2,81 1 1,44 42,20 21,58 63,79 PINI E SARI<IS 

8.3.4.29 iuva 22:rnm . ·===i un 33,00 119 . 3,04 39,32 100,41 139 73 PINI E SARKIS _ 
8.3.4.30 luva 2'8mm _ un 9,00 2,19 3,04 19,71 27,38 47,10 PINI E SARKJS 
8.3.4.31 lwa 35mm un 4,00 5,99 2,03 23.98 8,10 32,08 PINI E SARKIS 
8.3.4.32 lwa 4-2mm I un 19,00 7,05 • 2,03 133,91 38,48 172,39 PINI E SARI<JS 

(83.4.33 ruva 54mm I tnl 3,00 I 16,30 I 4,90 48,90 14,71 63,61 PINI E SARKIS 
!8.3.4}4 iwa 7Smm --- ~ - un 8,00 70,04 5,75 560,30 45,97 606,28 PINI E SARKIS --· 
j8.3.4.35 1conectorfemea 22mm ===t· . un 28,00 3,35 .· 2,54 93,67 71.08 164,75 PINI E SARf<IS 
f8 .3 4.36 cotovelo de redLV".,ão 22xít2' un 75,00 5,27 5,08 395,24 380 80 776,04 PINI E SARI<JS 
' 8.34.37 tee 22mm - __ . un 100,00 4,09 ·-- 3,38 433,28 358,48 791,75 PINI E SARf<IS 

8.3.4.38 teB 28mm un 15,00 7,21 3 ,38 108,19 50,73 158,92 PINI E SARI<IS 
8.3.4.39 te€ 35mm un 3,00 18,48 . 4,06 55,43 12, i 8 67,61 PINI E SARKIS 
8.3.4.40 tae 4-2:rnm un 3,00 24,65 4,06 73,96 12,18 86,14 PINI E SARKIS 
8 3.4.41 tee 54mm 1 un 2,00 41,76 4,06 8-3,53 8,12 91,65 - PINI E SARKIS. 

8.3.4.42 • un I 3,00 I 16,09 j- 9,47 I 48,28 I 28,40 I 76,68 !PINI E SARKIS 
8.3.4.43 un 2,00 13,27 9,47. 26,54 18,93 45,48 ! PI N! E SARKIS 

8.3.4.44 ltee ce redução 2Bx22mm I un I 8,00 I 7,34 i _5 ,72 I _ 58,73 I 45;75 I i 04.48 I PIN I E SARKIS 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~'~-=~~~~~~~~~~~~ 17,m 28,W -·- PIN!ESAR~S 
1 '11 o 52 .: . : 

~un 78,14 103,16 PINI i51 4U 

1a35.2 l r"oo3' _ 1 un 1 3,00 1 n,43 -j 16,41 232.30 28152 PINI 15i11J 
8.3.5.3 ~to-<eio2'x90 un 4,00 13,86 11,84 55.43 102.79 PINI 1514 1 
8.3.54 lc.otovalo2'x45 I unI 5,00 I 11,03 J 11,84 I 55 ,13 I 59,21 I 114.33 IPINI I 15141 

18 3 .5 .6 !cotovelo 3'x90 ----=i= un 27,05 I 99,37 IPINI I 15141 .· 
83 57 ::>tc·,eio 3'x45 · un 27,05 80,87PINI 151'41 

- f_. t~ .; 
ry-YY, ) _,,-' 
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c~>: i ta rio custo JJ'n~ . ~-----:r o~-
Item Discriminação dos Serviços ! ~· ~<" t"d d Materia l R ' Obra 

Fonte dos preços Ce-m ps=-'S}·;âo 
• ~..'uan 1 a e w lal M:o~o Obra "!!I 

8 .3.5.8 niple 2' - • I 4 ,00 1u,41 5,92 41,65 2J,68 V:....J, 33 PINI 15141.8.20.7 

m.s. IVYa 2' un 2,00 9,73 5,92 19 47 11,84 3 1,31 PINI 15141.8.17.7 - 41,01 8,46 <1 9,47 PINI 15141.8.1 7. 1 ·8.3.5 . 10 IVYa4' un 1,00 41,01 8,46 
~ 

8.3.5.11 união2' un 2,00 43,29 5,92 86,59 ·1 1,84 98.~ PINI 151.11.8.29.6 

8.3.5.12 tee 2' un 3,00 14 79 r 13 19 44,38 I 39,56 83 ,94 · pJNi 15141.8.24.8 

8.3.6 IESCAV~ÕES E REATERROS 
8.3.6.1 I m I I I I I I Incluso no item escavaÇÕ€$ Escava s e reaterros 
8.3.7 Me 1 AJ S DE ACABA.1}. ENTO M.393 08 - -,., ,.. ..,,.. I I 8.3.7.1 Válvulas ~ descarga 1 1/2' un 83,00 9117 7 ~7 ~f) ? .800,93 10.314,23 PIN! E SARKJS 15110.8.3.1 v..,j ,O-' 1.-J...., , , .... ..... 

8.3.7.2 Duchas cromadas un 78,00 107,23 7506 8.3B3,88 5. 0...."-4,72 16.21 8,59 PIN! E SARI<IS i 

~.3. 7.3 Torneiras de pressão ºara lavatório de bancada un 94,00 36,05 '17,33 3.388,28 1.629,1 0 ~.017,37 PINI E SARKIS 

8.3.7.4 Registro _gave ta 1' un 11,00 36,66 '10,32 403,26 '113,52 5 '16,77 PIN! 15110.8.1.12 

8.3.7.5 Registros de pressão 2.14' un 119,00 30,44 '10,32 3.621,95 1.228,04 4.849,99 PINI .15110.82.2 

8.3.7.6 R~istros de gaveta 2.14' un 34,00 30,44 10,32 1.034,84 350,67 1.385,71 PINI 151 i 0.8.1.11 

8.3.7.7 Vátvulas cromadas para lavatório un 125,00 14,10 9,87 1.761,95 1.233,82 2.995,77 PINI E S.A.RK!S -·· ·-
8.3.7.8 Torneiras de pressão para lavatório de parede un 20,00 75 86 53,10 1.51716 1.062,03 ?.579,18 PINI E SARKIS --8.3.7.9 Registros de gaveta 1 1/4' un 9,00 43.47 16,07 391,22 144,59 535,82 PINI 15110.8.1.13 
8.3.7.10 . Vátvu!a de descarga de pressão para mictório un 33,00 182,29 '12760 6.015 56 4.210,89 '10.226,45 PINI E SAAKIS 
8.3.7:11 ; Misturadores para pia de cozinha un 6,00 145,80 9,27 . 874,77 55,65 930,42 PINI E S.A.RKJS 
8.3.7.12 ' Torneiras para pia · · ·· · · un 5,00 14240 9,27 712,02 46,37 158 ,39 PINI E SAAKIS 
8.3.7.1 3 Liqações cromadas 112' x40 un 140,00 8,67 6,06 1.213,80 850,69 2.064,48 PINI E SARKIS -·· 
8.3.7.14 Bebedouros elétricos un 66,00 426,19 27,44 28.128,88 1.8! 'l ,02 29. 939,88 PINi 15410.8.7. 1 

~- INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO COI'ITRA INCENDIO 
........ ""# -- 771.W7 53 

' 8.4.1 _ 'EÃ"TlNTORES DE INCÊNDIO '11.():33 43 

~ .. Extintor de Incêndio do tipo pó qufmlco 04 quilos un 81,00 60,33 4,60 4.886,93 38!3 ,99 5.215,92 PINI 13970.8.1..1 
8.4.1.2 Extintor de incêndio do tipo água prassurizada 1 O litros un 54,00 67 40 5,99 3.639,52 3?3,67 ?,363.19 PINI 13965.8.1 .1 

Extintor de incêr.Óio do tipo gás carbõnico 04 quilos 
"· 

~- un 4,00 149,00 4,23 596,01 16,90 ~J_?.91 PINI E SARKIS ... -·-
8.4.1.4 Extintor de Incêndio do tipo gás carbõnico 06 quilos un 5,00 231,48 4,80 1.157,39 24,Q1 1.181 ,40 PINI 13%0.8.1.1 

~" HIDRANTES 135.395 29 .. 
8.4.2.1 caixa metálica do tipo embutir 75x45x17 em un 4,00 79,78 36,34 319,12 145,36 .-j.84,4B PINI E SARKIS sbc 55492 
8.4.2.2 caixa metálica do tipo embutir 90x60x17 em un 44,00 79,78 36,34 3.510,34 1.598,91 5.109,24 PINI E SARKIS sbc 55492 I 

~---- registro a~ular 45o 63 mm un 48,00 67,34 8,06 3.232,49 38_?.69 3.6 19,18 PINI E S.A.RKIS stc 55422 
6.4.2.4 adaptador tipo boca expulsara 63 mm x 63 mm STORZ un 44,00 17,13 5,50 753,68 24 '1,95 995.64 PINI E SARK!S 
8.4.2.5 adaptador tipo boca expulsora 63 mm x 38 mm STORZ un 400 15,58 5,50 62,32 22,00 84,32 PINI E SARKIS 
8.4.2.6 mangueira 15,00 m x 63 mm com conexões STORZ un 88 00 100,86 16,50 17.323,84 1.45 1,72 '18.775,56 PINI E SARKIS sbc55283 

.~} mangueira 15,00 m x 38 mm com conexões STORZ un 8,00 138,81 9,16 1.110,49 73 ,32 1.183,81 PINI E SARKIS 
8.4.2.8 esguicho tronco cOnlco com requinte de 25 mm un 22,00 17,79 7,00 391,36 155 ,2.5 546,61 PINI E SARKIS 
8.4 .2.9 esguicho neblina 63 mm un 22,00 94,36 31,35 2.075,96 ô89,T7 ? 76.5,73 PINI E SARKJS sbc 5.528-6 

~ 

8.4.2. 10 esguicho neblina 38 mm un 4,00 72,92 29,16 291,66 1'16,65 408,31 PINI E SARKIS 
":"'7'-:---
~~-2.11 conjunto registro de passeio un 1,00 227,00 56,59 227,00 56.59 28-3,59 PINI E SARKJS 
~~.2.1 2 pressostato un 2,00 60,82 28,87 121,54 57,74 179,38 P!NI E SARKJS -8.4.2.13 manômetro un 2,00 33,30 16,96 66,59 33,91 100,50 PINI E SARK!S sbc 55014 ·-8.4.2. 14 tubo galvanizado 100 mm un 60,00 141,88 37,20 8.512,90 2.23?,02 10.144,92 PINI 15141.827.19 
8.4.2.15 niple galvanizado 100 mm ....... un 5,00 33,96 8,4ô 169,78 42,30 ?12,08 PINI 15141.8.20.1 
8.4.2.16 niple gortvanizado 40 mm ({ - . ~ ;: un 1,00 4 78 5,92 4,78 5,92 10,70 PINI 151 41 .8.20.6 -
8.4.2.17 niple galvanizado 50 mm (") ;;: c: b un 5,00 10,41 5,92 52,06 29,60 81 ,66 PINI 15141.820.7 
8.4.2.18 cotovelo galvanizado 90o ~o4J mm z _, 

un 48,00 64,63 L 16,91 3.102,28 8! 1,64 3.913,92 PINI 15141.8.4.1 . -
8.4.2.19 cotovelo galvanizado 90o 50 :mfW I ~ · ~ un 3,00 13,86 11,84 41,57 35.52 77,10 PINI 15 141.8.4.8 
8.4.2.20 cotovelo galvanizado 90o 2Sim0) I c--., o ~ : un 7,00 3,92 6,76 27,46 47,35 _r4,80 PIN! 15 141.8.4.5 
8.4 .2.21 te galva nizado 100 mm ~ ~ I ..b.. ~ ~ un 14,00 64,64 19,45 904,9B 'Zi2,27 1.177,23 PINI 15141.8.24.1 

/ to--.r~~ 1 ,./. l 

- l ~/ 
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I!Grn Discriminação dos Serviços ,-<. cus t~ unitário custo total ' - f---- Total 
unid. Ou~ Jade Material I Mao Obra Material Mao Ot.na Gt:-ral 1 

\.2.22 !e galvanizado 25 mm un 2.00 7,30 f 7,78 14,59 ·15,56 30.15 IPINI -T151 41.8.ZJ.4 l 
1. 2.23 lw!!_~lv_tl!llzado 100 mm un 30,00 41,01 8,4{3 1.230,39 is3,78 - 1.484,16 !PJNI j15141.8.17.1 l 

Ccmpos!ç3o Fonte dos preços 

L2.24 tedereduÇâogalvanizad010ommx50mm un 2,00 84,85 --19,4Ç 129,70 38,90 ·168.60 PINI 11 141.8.26.3 I 
L2.25 tedereduÇãogalvanlzado50mm x 25mm un 1,00 14,B4 13,19 14,B4 ·t3,19 28.03 PINI 1 141.8.26.12 j 
l.2.26 te~ redução galvanizado 25 mm x 13 mm un 4 00 4,61 -- 7 78 18,44 31,12 49,55 PIN I 1 141.826.1 I 
X?.7 te lndustrial100mm X 63 mm un 2,00 69,87 14,24 139,75 28,48 '1 6823 PINI E SARKIS I a 
.2.28 união assento bronze galvanizado 100 mm un 1 00 115,29 6 75 115,29 6, 76 122.,05 PIN!15141.8.ê:.L 
.2:29 reglstroçavetabruto 50mm un 2,00 40,58 - 14,37 81,16 28,74 109.91 PINI 15110.8.1.6 I 
;,b30 válvutaderetencão vertical50mm un 1,00 92,79 .-- 14,37 9279 '14,37 107.17 PIN1 15nG.8.4-:S" -~ 
.2.3 '1 reglstro esfera~Smm un 4,00 3111 5,75 124,48 22,99 ·t47,44 PI NIESARKJS i 
.2.32 registro gaveta ferro fundido haste ascand9nta 150 mm un 5,00 811,03 ~- ' 202 78 4.055 14 '1.013,82 5.068,96 PINI E SAR!-'.JS I 
.2.33 cr..ntrafla~150mm un 16,00 54,07___ 13,52 885,17 216,29 1.001,48 PIN!ESARKIS ! 
. 2 .:~~ válvuladaretenção ferrofundido150mm un 3,00 720,91 - · 180,23 2.162,73 540,68 2.703,41 JPINIESARKIS j -~ 
2 .35 curvaâÇQCafbono1 50mm _ __ _ I un 16,00 73,54 18,38 1.176,63 294,16 "!.470.78 ,PJNIESARKIS I J 
2.36 te ~carbono 150 mm un 12-:oo- -69,40 I T7 35 -- 832,76 208 19 1.040,95 PINI E SARKIS r i 
g:37 redução oçr_. carbono 150 mm x 100 mm un 2,00 35,23 8,81 70,46 ·17,61 - 88,07 PINI E SARKIS ! _j 
2 .~§ reduc;Aoaçocarbooo 100mmx63mm un 1,00 13,78 3,45 13,78 3,45 i7,23 PINIESARKJS i 

2.39 tubo aço carbono 150 mm un 70,00 295,58 73,90 20.690,38 5. "172,76 25.863,14 P!NI E SARKJS 
2. L~O sistema da bombas e quadro da comando un 1,00 35.869 19 8.987,45 1- • 35.869,79 8.967 45 I · 44.837,24 PINI E SARKJS . 
:!. SISTEMA DE CHUVEIROS AUTOMÁTICOS . !';i 375 . .933,22 I 
g_ biro de sprlnlders 68o do tipo pzndente rosca}}' un 2. 761,00 3?,41 --t 4 88 1.,.: 89.475,87 '13.461 ,87 • ·1 02.937,73 PINI E SARKIS ! 
3.2 válvula de retenção e alanme (govern_o) 150 mm _l un 1 15,00 J 811,03 337,93 ; Ti ·~ 12.165,43 1 5.068,92 _I 17.234,35 PINI E SARKIS _j 
3.3 lgongohidráullco · - ,-- - · - --- - un 13,00 270,35 112,65 ;;-. 3.514,50 --f464,39- - -- 4.978.89 P!NIESARKIS oj 
3.4 válvula da fluxo un 12,00 135 17 - ·- 58,33 1.622,08 675,93 :2.298,00 PINI E SARKJS . i 
3.5 manômetro un 54,00 50,25 26,28 2.713,56 ·1.419,38 4.13?,94 PINI E SP.RKIS • 
[§"~- pressostato un 30,00 60,82 75,10 1.824,55 2.252,91 - 4.077,46 PINI E SARKIS -
3.7 sistema de bombas e quadros da comando un 1 00 47.048,~J 19.603,50 47.048,40 19.603,50 . _?6.651,90 PINI E SARKIS 
l.8 cotovelo gafvanlz.ado 90o ~anizado 25 mm un 438,00 3,92 _I 6,76 1.718,09 .f!::962.50 I ~.680.58 PINI 15141.8.4.5 i 
~g cotovelogafvanizado90ogalvanizado32mm un 5,00 5,85 _ 11.84 29,24 __ 59,~ 1 = 88.44 PINI 15141.8.4.6 i 
!,;,10 cotovelogalvanlz.ado90ogalvanizado40mm I un 7,00 8,73 11,84 61,14 ag,8g .. I '144,03 PINI 15141.8.4.7 l 
1. '11 cotavelo_g<I~a_rlizado SOo galvanizadoSOmm un r 12,00 13,86 I 13,53 166,29 I 162.'331 328,62 PJNI 15141.8.4.9 
1.12 lcotovetogalvanizado 90o g~vaf,~cio.§o=;]lril--~--lUnJ 8,00 I 36,16 I 14,44 I 289,24 I 11 5,55 - I · 4-04,79 IPINI 115141.8.4.10 • 
~13 tegalvanizado25mm un 320,00 - -4;59-- - 7,78 ~4ti9;3~ · 2.489.92- 3.959,23 ____ PINI 15141.8.24.5 . J 
.14 tegalvanizado32mm un 1,00 7,22. 13,19 7,22. !3,19 20,41 Pli'JI 15141.8.24.6 1 

.15 tegalvanizado40mm un 10,00 8,19 13,19 81,93 '131,88 - 213,82 PINI 15141.8.24.7 J 

.16 tegalvanizado50mm un 26,00 14,79 ·-~ 13,19 384,60 J:42,90 ]_ .727,49 PINI 15141.8.24.8 

.-11 tegalvanizado63mm un 1,00 28,06 15,73 26,06 15,73 41,78 PiNI 15!41.8.24.9 

.-18 te galvanizado 80 mm un 1,00 34,10 - i 15,73 34,10 ·!5,73 - 49,83 PINI 15141.8.24.10 ! 
~·19 tadereduçãogalvanizado25mmx13mm un 2,00 4,61 7,78 9,22. 15,56 ~ 24,78 PINI - 1151<11.8.26.1 i 
.20 te de redução galvanizado 32 mm x 25 mm un 234 00 7,24 13 19 1.694,2:2 3.086,06 4 .780.28 IPINI 15141.8.26.8 I 
.21 tedereduçàogalvanizado40mmx25mm un 191,00 8,22 - 13,19 1.570,19 2.518,96 ··<1-.089,15 jPINl 15141.8.26.10 l 
22 tede ,wjjy~ogalvanizado50mmx40mm un 4,00 14,84 1319 59,35 1 52,75 ·112,10 IP!NI 15141.8.26.14 j 
23 te de~ogalvan l!; - - cé12 mm un ?,00 14,84 ~ 13,19 29,68 26,38 ~ 58,05 IP!Ni 115141.8.26.13 _ _i 
24 lte..9:3t~<mçãogalvan.iiádo,505il~mm un 12,00 14,84 13,19 178,06 1 158,26 336,31PINI 1151418.26.12 
25 lted~~d~ga~~nr"i'somm I un I 1.00 I 26,14 I 15.73 I 26,14 !15,73 I 41 ,87 IPINI-- 115141.8.26.18 -1 

27 lte de r:6d[J~alv&ll._~do 63' milJ5 32 mm I un I 10,00 I 26,14 I 15,73 I 261,38 I '157,27 l 418.55 {PINI 1~5 1 41.8.26 . 16 ndi 
26 I te cl_~_~dw~atv<L~do 63 mllJOi 40 mm I un I 4,00 I 26,14 I 15,73 I 104,55 1- ô2,91 i '167,4{3 IPINI l15141.8.25. i7 -~ 

~------- ---un- 17,00 34,20 _ 15 73 581 46 267,36- 848,82 PIN!- 115 141.8.25.21 i 
t:-7+"":"-''EiP-"~::r'=~Hi:Fi:.:..::-=:::..:;.;;.;.;__ __ l-...:::.:un.:._-!-_.:::3:.:::9..:.4!.::,0:.:::0-1f-__.:::3.!.::,8:.:::8_ 5,92 1.527,44 2.332,68 3. 860.12 PINi i 1514 L8.1.9 I 

_ un 152,00 5,56 - 5,92 845 59 899,92 1.745,51 PIN ! 15141.8.1.13 
1 
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I I custo unitá rio r·· r ' otal 

I lte•D Discriminação dos Serviços I Mao Obra Mao Obra ...lera! 
Fonte dos preços Cr_:: r-_;:::~~ s :çê:J 

un1d. Quantidade .. ,aterial Matei 

8.4.3 .3 j bucha de redução galvanizado 40 mm x 25 mm un 44,00 5,56 I 5,92 244,78 260,50 505,28 PINI 15i..t f.8. L 12 

ta.4~3. 32 bucha de redução galvanizado 50 mm x 40 mm un 61,00 6,53 5,92 398,05 36 1,15 759,?0 PINI 151~ L 8.1. 1 ô 

~33 bucha de redução galvanizado 50 mm x 32 mm un 51 ,00 6,53 5,92 332,80 301,95 634,74 PINI 151-! í .8.1. 15 

8. 4.3.34 bucha de redução qalvanizado 50 mm x 25 mm un 29,00 6,53 5,92 189,24 171,70 360,93 PIN! 1514 L 8.L 14 

~:'35 bucha de redução galvanizado 63 mm x 50 mm un 31,00 9,77 6,76 302,86 209,67 512,54 · PIN! 151~ i .8 .1.20 

8.4.3. 36 bucha de redução galvanizado 63 mm x 40 mm un 26,00 9,77 6,75 254,01 175,38 429,39 ' PINI 1514 1.8.1.19 

8.4.3 .37 buch" de redução galvanizado 63 mm x 32 mm un 54,00 9,77 6,76 527,57 365,24 892,81 PINI I 151.:! 18. 1.18 
1-::-7-:-:- -
8.4.3 .38 bucha de redução galvanizado 80 mm x 63 mm un 26,00 11,46 6,76 297,86 175.86 473,71 PINI 15 141.8. 1.2'3 

~,39 bucha de redução galvanizado 80 mm x 40 mm un 51,00 11,46 6,76 584,26 344,95 929,21 PIN! 15 t4L8. 1.21 

8.4.3 .'10 bucha de redução galvanizado 80 mm x 32 mm un 72,00 11,46 6,76 824,84 486,99 1.31 1,83 PINI 

8.4 .3.41 união assento bronze galvanizado 25 mm un 2,00 16,87 3,38 33,75 8,76 40,51 PIN! 15 141.8.29.3 --
~~? união assento bronze galvanizado 50 mm un 18,00 43,29 5,92 779,31 '106,57 885,88 PINI 15141.8.29.6 

8.4.3.43 niple galvanizado 50 mm un 17,00 10,41 5,92 176,99 100,65 277,64 P!NI I 15 141.8.?0.7 

8.4 .3.44 nip!e galvanizado 80 mm un 1,00 21,35 6,76 21,35 6,76 ?8,11 PINI 15 141.8.20.9 

8.4 .3.45 luva de redução galvanizado 25 mm x 13 mm un 1.333,00 4,21 3,38 5.607,51 4.508,00 !0.115,51 PINI 15 141.8_19.? 

8.4 .3.46 cruze ta galvanizado 32mm un 1,00 14,98 17,59 14,98 17,59 32,57 PI NI 15141.8.8.4 
8.4.3.47 cruze ta galvanizado 50 mm un 16,00 24,91 17,59 398,56 281,40 679,96 PINI 15141.8.8.6 
r.::-:-: 44,00 39,48 20,97 1.7S7,22 922,65 2.659,87 ~~48 cruze ta galvanizado 63 mm un PINI 1514 1.8.8.7 -
8.4.3.49 cruze ta galvanizado 80 mm un 71,00 55,39 20,97 3.932,87 i .488,82 5.421,69 PINI 15141.8.9.1 
8.4.3.50 luva g alvanizado 25 mm un 3,00 3,45 3,38 10,34 '10, 15 20,48 PIN I 15141.8. 17.4 
8.4.3.51 luva g alvanizado 80 mm un 6,00 27,48 6,76 164,86 40,58 205.44 PINI 15 141.8 .17.9 

' 8.4.3.52 registro gaveta bruto 50 mm un 18,00 40,58 -· 14,37 730,47 '258,67 989 ,14 PINI 15110.8.1.6 
8.4.3 .53 regist ro esfera 13 mm un 25,00 18,38 7,66 459,62 191,55 651 '17 PI NI E SARKIS -8.4.3 .54 1,00 

' 
válvula de retenção vertical 50 mm un 92,79 14,37 92,79 14,37 107,17 PI NI 15110.8.4.6 

8.4 .3.55 válvula globo angular 90o un 6,00 46,86 - 19,53 281,16 '117,18 398,34 PINI E SAR!<IS 
8.4.3 .56 torne ira para manômetro, latão rosca macho/lêmea \'z' un 22,00 18,03 7,52 396,60 !65,33 561,94 PINI E SARKIS 
w .'sl curva aço carbono 90o 200 mm un 16,00 91,91 38,30 1.470,63 612,80 2.083,44 PIN! E SARKIS -· -
8.4 .3.58 curva aço carbono 90o 150 mm un 6,00 73,54 30,64 441,23 183,83 625,06 PIN! E SARKIS ... 
8.4.3.59 curva aço carbono 90o 100 mm un 9,00 67,59 28,16 608,32 253,47 861,79 PINI E SARKIS 
8.4.3.60 te aço carbono 200 mm un 6,00 82,91 34,55 497,43 _207,31 704,74 . P!NI E SARKIS 
8.4.3.6 i te aço carbono 150 mm un 22,00 69,40 28,9 1 1.526,72 635,93 2.162,66 P!NI E SARKIS 
8.4.3.62 te aço carbono 100 mm un 112,00 58,58 24,41 6.561 ,17 2}33,48 9.294,65 PINI E SARKIS 
8.4.3.63 redu_ç ão aço carbono 200 mm x 150 mm un 7,00 63,08 62,94 . 441,57 440,61 882,18 PINI E SARf<IS 
8.4.3,64 reduç ão aÇo carbono 150 mm X 100 mm un 23,00 35,23 14,68 810,29 337,69 1.147,98 PINI E SARK!S 
8.4.3.65 reduç ão aço ca rbono 100 mm x 80 mm un 22,00 13,78 5,75 303,25 126,42 429,67 PINI E SARKIS ----- --
8.4.3.66 reduç ão aço carbono 100 mm x 63 mm un 10,00 13,78 5,75 137,84 57,46 195,30 PINI E SARKIS 

8.4.3.67 reduv ão aço carbono 100 mm x 50 mm un 90,00 13,78 5,75 1.240,56 517,17 1.757,73 PINI E SARK!S 

8.4.3.68 cont ra llange 100 mm un 36,00 36,05 -- 15,02 1.297,64 540,77 1.838,40 PINI E SARK!S 

8.4.3.69 contra flange 150 mm un 22,00 54,07 22,54 1.189,60 495,80 1.685,40 PINI E SARKIS 

8.4.3.'70 regist ro qaveta lerro fundido haste ascendente 100 mm un 18,00 689,37 287,24 12.408,73 5.170,26 !7.578,99 • P!N! E SARKIS 

il . t ro gaveta lerro fundido haste ascendente 150 mm un · 5,50 1.011,08 421,28 5.560,94 . 2.31 7,05 7.877,99 PJ NJ E SARKJS .. _ 
o 8. 413 . ti;~ ~ ~ ew ~l ro gaveta ferro lundido haste ascendente 200 mm un 1,00 1.441,82 15,02 1.441,82 15,02 1.456,84 P!Ni E SARKI S 
o 8 . .f.~.73 :;; u~ \)aço carbono 200 mm un 30,00 500,25 157,70 15.007,42 4. !31,01 19.738,4? PINI E SARKIS 
() 
.. L... 8.~.74 Ju!X ;;PÇO carbono 150 mm un 30,00 178,03 24,52 5.340,84 735.48 6.076,32 P!Ni 15 í 41.8 28.20 
1 ,_ 8 .~.3~i1 lutg . ~óo carbono 100 mm un 35,00 110,24 18,77 3.858,24 656,94 4.515,17 PINI 1514!.8.?8.19 -

8.~ .3. UI.- ' 1VtlQ 5J,~o galvanizado 25 mm 
Q 

un 569,00 18,94 5,58 10.779,04 3.!75,83 13.954,86 PIN I 15 141.8.28. 12 
8.4.3. 7T _ 1\J QS! :yço galvanizado 32 mm un 146,00 25,62 8,46 3 .739,92 1.235,04 4.974,96 P!NI 15141.8.28.14 

<c ~.z.tl: ~ IJ!btfàç'o galvanizado 40 mm un 84,00 29,1 4 10,48 2.448,1 3 880,71 3.328,83 PINI 15141.8.28.15 
8 i ~ .3.~ lO~ço qalvanizado 50 mm un 21,00 12,51 20,95 262,71 439,97 702,68 PIN! 15141.8.28.16 
8. 4.3.80 ftiJbéfEiÇp galvanizado 63 mm un 28,00 61 ,98 14,03 1.735,50 J9?,88 ~ 2.1?8,38 PINI 15141.8.28.17 

I j ,, 
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custo~nitário 
- ··-:: .. 

I l!e:-n 
_custo tot al~...- Total Fonte dos preços Cc~DOsição Discriminação dos Ser;iços 

unid. Quar-"-gde Material Mao Obra Geral Matenat M_:-o O _ 1----
<\_ 3.8 1 tubo aço galvanizado 80 mm un 4 ·1,vJ 77,43 16,41 3 .174,80 o72,61 3.847,4 1 PINI 151 41.8.28. '18 

4.3.82 suporte 25 mm 707,00 2,71 1,13 1.917,95 796,99 2.7 14,94 PINI E SARf<IS 
! 

un i 
4.3.83 suporte 32 mm un 179,00 3,15 1,32 564,34 ?36,23 800,57 PINl E SARKIS 

U.84 suporte 40 mm un 99,00 3 60 1,50 356,58 148,80 505,38 PINI E S.l1RKIS ! 
196,31 PINI E SARKIS 

~ 

1.3.85 suporte 50 mm un 34,00 4,08 1,69 138,98 57,34 ! 
t.3.86 suporte 63 mm un 51,00 4,51 1,88 229,97 95 82 325.78 PINI E SARf<IS j 
!.3.87 suporte 80 mm un 77,00 4,96 2,06 381,78 '!58,78 540,56 PINI E SAAKIS 

~ 
L3.88 suporte 200 mm un 27,00 9,01 3.75 243,25 101,21 344,45 PINI E SARKIS -
L3.89 suporte 100 mm un 57,00 5.41 2,25 308,22 128,51 436,73 PINI E SARKlS ' 

6,31 2,62 334,67 '138,92 473 60 PINI E SARK!S 
i 

!.3.90 suporte 150 mm un 53,00 ' 

.3.91 conjunto reg is tro de passeio completo un 2,00 144,18 I 60,08 288 36 120,15 408,52 PIN! F SARKIS ! 

.4 ALARME ACÚSTICO 7.337,31 ~ 
~i 

1,00 189,16_ 124,33 189,16 i 24,33 313,49 lnformativoSBC . ' 
.4. 1 central de alarme de incêndio un ~ 

.4.2 acionador manual combinado 22,00 50,08 32,91 1.101,73 724,04 1.825,77 lnforma!ivoSBC ~ 
un -

• ~10,64 lnformativoSBC .4.3 bateria convencional 12 V - 36 Nn un 1,00 66 76 43,88 66,76 43,88 :, .. 
.4.4 eletroduto de ferro tipo leve 111 W · m 70,00 7 68 5,04 537 48 :352,98 890,46 fnformativoSBC ~ -
-1.5 curva de /erro tipo leve 111 W un 50,00 1,89 1,24 94,35 62,23 156,58 lnformativoSBC ~ 

.4.6 luva de ferro tipo leve 111 'A" un 150,00 o 78 0,51 117,13 76,99 194,11 InformativoS BC 'i • 

.4.'1 condule l !;! de ferro 3,4 • m 70,00 6,23 4,09 436,36 286,51 722,88 InformativoS BC ' 

.4.8 terminal de ferro tipo leve 111 3A' un 210,00 o 88 0,59 185,84 123,95 309,79 InformativoS BC 1 

.4.9 braçadeira lif:!O 0-;~" 300,00 0,34 0,22 101,51 65,44 166,95 fnformativoSBC 
l 

un ~ 

.4. 'iO bucha e parafuso S-6 un 1.500 00 0,34 0,22 507 55 327,19 834,74 fnforma!ivoSBC 
i .4.11 

·- lniormatrvoSBC cabo 0,75 m 5.000,00 0,22 0,14 1.106,?0 705,70 1.81 1,90 
·~ 

.5 DETECÇÃO DE INCÊNDIO 51 .84955 
-

5.1 Central de detecção e alarme de incêndio un 4,00 4.991 ,5? 2.559,75 19.966,08 'i0.239,0? 30.205,09 lnformativoSBC j -· 
5.2 acionador manual co mbinado un 7,00 166,91 109,70 1.168,34 767,93 '1.936 ,27 InformativoS BC ~ 

--· ~ 
5.3 Detector de lumaça un 43,00 294,87 193,81 12.679,60 8.333,83 ?1.013,43 lnformativoSBC l 

5.4 Sirene de incêndio un 7,00 200,29 131,64 1.402,01 921,51 2.323,53 lníormativoSBC ·~ 
; 

5.5 Indicador visual 7,00 un 278,18 182,84 1.947,24 1.?79,88 3.227,12 InformativoS BC ; 
!~ 

5.6 Bateria selada 12 V - 36 AJh un 8,00 66,76 43,88 534,10 351,05 885,15 · InformativoS BC -
5.7 eletroduto de /erro tipo leve 111 'A" m 50,00 2,84 1,25 142,06 52,32 204,38 InformativoS BC r 

-
5.8 curva de ferro tipo lev e 111 W un 15,00 1,55 1,24 23,23 '18,67 41,90 lnforma!ivoSBC 

' --· 
5.9 luva de ferro tipo leve 111 W un 40,00 0,85 0,51 34,09 20,53 54,62 lnformattvoSBC ! 

5.10 condulete ·de ferro ~· m 60,00 4,17 4,09 250,20 245,58 495,78 InformativoS BC f 

5.11 terminal de ferro tipo teve 111 'A" 180,00 0,88 
-· l un 0,59 159,29 106,24 265,53 · fnformativoSBC 

5. 12 braçadeira tieo 0-'><' 100,00 0,48 
- ·: 

un 0,22 47,66 21,81 69,47 fnformati•roSBC ' - ' 5:13 bucha e parafuso S-6. un 600,00 0,13 0,22 76,99 130,87 207,86 fnfonmativoSBC 
~ 

;, 
5.14 cabo 0,75 m 800,00 1,01 0,14 806,51 '11 2,91 919,42 InformativoS BC ~ 
5 DETECÇÃO DE INCFNDIO '180.058,72 ! 
3.1 módulo indicativo de s alda un 220,00 166,91 109,70 36.719,41 24.134,82 60.854,23 lnformativoSBC I 
3.2 luminária de emergêrlCia autônoma un 333,00 330,32 27,65 109.996,88 9.207,61 119.204,49 fnforma!ivoSBC ! 

INSTALAÇOES DE C OZINHA (ref. Prancha CZ. 01.05) 496.735 18 l 
I ESTOGt-JE 13.199,81 i 
1.1 A1 · Cal ro Piàta/orma -n o ~ I un I 2,00 I 308,01 I I 616,03 I I 616,03 NOV!NOX ' 

1.2 A2 · Balan~ de plataf of-11fa ~ ~ un 2,00 309,06 618,13 ; 618,13 NOVINOX j 1.3 A3 · Ba;pc,é! ~oio ' 7 
,:::: . 1,00 1.031,59 

- -
un 1.031,59 1.031,59 NOVINOX 

1.4 A4 - M~qt!ll atf!!ÍI!Idesc-à séà r ba!alas un 1,00 2.069,44 2.069,44 ?.069.44 NOVINOX i 
1.5 AS · Bahqa .ca:oreparo/ ~ni~çã'e un 1,00 3.832,97 3.832,97 3.832,97 NOVINOX i 

' 1.6 A6 · B~nqa -rapoio ~ O ~ t> un 1,00 1.952,50 1.952,50 1.952,50 NOVINOX J 
1.7 A7 · B~n~a SDlaieniz!a~ft Q. ~< n • un 1,00 2.014,11 2 .014,11 2 .014,11 NOVINOX -~ 

·li J ~ m <':> ~ 
~ 
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I ltc;m Discriminação dos Serviços 
unid. Quantidade 

8.5.1.8 AS - Prateleira elevada un 4,00 

8.5.2 EST OCAGEM 

8.5.2.1 B 1 - Conoelador I Freezer un 3,00 

8.5.?.2 82 - Estante de prateleiras qradeadas un 12,00 

~:5. 2.3 83- Mesa de Apoio e controle un 2,00 

8.5.?.4 84 - Balança de bancada un 1,00 

tH.2.5 85 - t:sianie de prateleiras lisas un 12,00 

: .2.6 86 - Estrado para sacaria I un 4,00 

!8.5.J PREPARAÇÃO 
· 8.sT1 C1 - Banca de higienização un 1,00 

~§ 3.2 C2 - Banca de apoio un 1,00 

; 8.5.3.3 C3 - Banca de preparo un 5,00 

8.5.3.4 C4 - Banca de apoio un 1,00 

~? C5 - Banca de apoio un 2,00 

8.5.3.6 C6 - Banca de apoio un 1,00 

8.5.3.7 C7 - Batedeira un 1,00 

8.5.3.8 C8- Uquidil icador industrial un 1,00 
8.5.3.9 C9- Plataforma elevada un 1,00 

~.10 C10- Prateleira elevada un 6,00 

~.5 .311 C 11 - Carro auxiliar un 3,00 

~;J.1? C12 -Carro de cereais un 1,00 

8.5.4 COCÇÃO 

8.5.41 01 - Fogão industrial un 1,00 

~?4.2 02 - Mesa auxiliar un 2,00 

~_4, 3 03 - Coifa de captação un 1,00 
8.5.4.4 04 - Mesa de apoio e manipulação un 2,00 

~:~ .s 05 - Caldeirão un 3,00 

~~5. 4 .6 06- Coila de captação un 1,00 

8.5.4.7 D7 - Forno Industrial un 1,00 
,8.5.4 .8 DB - Mesa auxiliar un 1,00 

8.5.4.9 09- Fritadeira industrial un 2,00 

8.5 .4. \o 010 - Coifa de captação un 1,00 

·8.5.4 . 11 011 - Sistema complementar de exaustão un 1,00 

~~:.1J? 012- Sistema complementar de exaustão un 1,00 

:a.s.s DIST RIBUIÇÃO 

~-1 E1 - Pass through un 1,00 

8.5.5.2 E2- Pass through un 1,00 

o 8.~.3 ,.... E~ - Estante embutida un 1,00 

o 8,;9;5.4 -t E~ 1 Módulo liso de apoio un 1,00 
() 

~~ ~ Ef: ,- Módulo de distribuição aquecido un 2,00 
~ -- ~ Et\? Módulo de distribuição refrigerado un 2,00 

I O) E)5~ · ~ Módulo de distribuição neutro un 2,00 

' o $ .5.~~ W Àefresqueira un 2,00 

co . 8. 5.~ :;{; I ~ ~ Módulo liso de apoio un 1,00 

$.5 t!:hP. ~ E. p -·Módulo aquecedor de marmitas un 2,00 

l$.5.5 .11 ,,...;. IEf - Banca de hiqienização de marmitas un 1,00 

$.5. 6 U'l I ~ / AGEM 
·---·- - [cl.s:s-:-t · F - Guichê para devolução de louca servida un 1,00 

8.5.6.2 F2 - Guichê para devolução de louça servida un 1,00 
~ 
~ 8.5.6.3 F3- B anca para receunão e raspaqem de louça servida un 1,00 

I 
L 

r .,.- - t 
.. ~~"] 
r'-1""''~ 

custo unitário r ' 
ov1aterial Mao Obra Mater,_ -1 Mao Obra 

266,26 1.065,04 I 

796,48 2.389,44 

1.250,85 15.010,19 

3.190,83 6.381,66 

131,56 131,56 --
996,1 0 t I 11.953,16 

710,00 I i 2.839,98 

2.117.4?_ 2.117,47 

2.219,80 2.219,80 

3.081,20 15.405,98 -
2.546,6i 2.546,61 

1.456,55 2.913,10 
844,69 844,69 

11.022,80 11.022,80 r-
952,24 952,24 I 

1.226,85 1.226,85 
266,26 1.597,56 
607,68 1.823,05 -
896,91 896,91 

4.361,5~ 4.361,55 

1.233,5L 2.467,01 
3.618.42 3.618,42 
2.317,95 4.635,90 

10.699,12 32.099,15 

4.023,4 ~- 4.023,46 
7.675,37 7.675,37 .. 
1.902,10 1.902,10 
3.606,54 7.213,09 
2.840,72 2.840,72 
56.490,56 56.490,56 

35.860,17 35.860,17 

4.909,1 f 4.909,17 

5.973,09 5.973,09 
652,39 652,39 

2.577,1 7 2.5n,17 
3.842,0! 7.684,02 

5.572,36 11 .144,72 · 
2 .315,79 4.631,59 
4.356,15 8.712,29 

2.315,79 2.315,79 

1.769,24 3.538,48 
3.554,~9 3.554,69 

1.251,86 1.251,86 
850,05 850,05 --

2.455,1 2 2.455,12 

ít2}) //-- - ' · 
/ 

! -- Total 
Geral 

I 1.065,04 
38.706,00 
2.389,44 
15.010,19 
6.381,66 
131,56 

11.953,16 
2.839,98 

43.567,06 -
2 .117,47 

2.219,80 
15.405,98 
2.546.61 
?.913,10 
844,69 

I 1.022,80 
952,24 

1.226,85 
1.597,56 
1.823,05 
896,91 

I 63.187 51 

4.361,55 
2.467,01 
3.618,42 
4.635,90 

32.099,15 
4.023,46 -
7.675,37 
1.902,1 o 
!.213,09 
2.840,72 

56.490,56 
35.860,17 

55.693 41 
4.909,17 
5.973,09 
652,39 

?.577,17 
!.684,02 

L t1.144.72 
4.631,59 
8.712,29 

2.315,79 

I 3.538.48 
J3.554,69 

!! 9.857,54 
1.251,86 
850,05 

2.455,12 
I: 

f • 

f}. __,~·'.: 

· :~:::~:s pre~ ~s I C·JT!posfç§v 

NOVINOX 
NOVINOX 
NOVINOX 
NOVI NOX l 
NOVINOX 
NOVJNOX 

NOVJNOX 
NOVINOX I 
NOVINOX 
NOVINOX 
NOVINOX 
NOVJNOX 

NOVINOX 
NOVINOX 
NOVINOX 
NOVINOX 
NOVINOX 
NOVINOX 

· NOVINOX 
NOVJNOX 
NOVINOX 

INOVINOX 
NOVINOX 
NOVINOX 
NOVINOX 
NOVINOX 
NOVJNOX 
NOVJNOX 
NOVINOX 
NOVJNOX 

· NOVINOX 

NOVINOX 
NOVINOX 

NOVINOX 
NOVJNOX 

NOVINOX 
NOVINOX 
NOVINOX 

NOVINOX 

NOVINOX 
NOVJNOX 

NOVINOX 
NOVINOX 
NOVJNOX 

17/43 
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--- · ·- custo unitário custo total Tot o; l Fon te dos preços Compcs iç:.=: ; 
Discriminação dos Serviços 

unid. O;;.a.1:2 tidade Ma teria l Mao Obra Material Ma~@_, Gere! · --

0.5 .6.4 F4 - Carro de detritos un 00 204.15 1.224,89 1.224,89 NOVJNOX 

8.5.6.5 FS- Banca para receunão e ras-aqam de louça servida un 1,00 2.455,12 2.455,12 2_455,12 NOVINOX 

8.5.6 6 F6 - Banca de oré lavagem un 1,00 4.?65,41. 4.265,41 4.265.4 1 NOVJNOX -
8.5.6 7 F? Triturador de re sfduos un 1,00 5.763,54 5.763,54 I 5.763,54 NOVINOX -

------- l 
I 

8.5 .6.8 F8 - Prateleira t ray-rest un 1,00 630 ,80 630,80 I 630,20 NOVINOX -
8.5. 6.9 F9- Máquina de lavar louças un 1,00 24. r84,56 24.784,56 l 24.784 ,56 NOVINOX 

8 .5 .61 0 892,20 I 892,20 NOVINOX ' 
F 1 O - Co i f a de captação un 2,00 446, 10 

l-8.5.6 .11 F11 - Mesa de inspeção e secaqem un 1,00 3 .672,44 3.672,44 3.672,44 NOVJNOX 

8.5 .6. 12 F12 - Estante embu tida un 2,00 805,77 1.611,55 I 1.611 ,55 NO VINOX 

8.5.7 LAN CHON:::TE 80.335.43 

,~? .7 . 1 G 1 - Balcão re frigerado un 2,00 7.16 1.!.23 14.322,47 l 14.322,47 NOVINOX --

~f-2 G2- Prateleira elevada un 2,00 275, 44 550,88 f-.-
550,88 NOVINOX 

8.5.7 .3 G3 - Chapc quente (sanduicheira) un 1,00 442~'16 442,86 I 442,86 I NOVINOX l 8 5.7 .4 G4- Prensa un 1,00 475,26 475,26 I 475,26 NOVINOX 

8.5. 7.5 GS -Coifa de captação un 1,00 2.301}, 67 2_300,67 l I 2.300,67 NOVINOX 

8.5. 7.6 G6 - Balcão refrigerado 2,00 18.249,79 36.499,59 
I 

36.499,59 NOVINOX un 

8.5 .7 .7 G? - Balcão seco un 2,00 5.806J5 11.613,50 11 .613,50 NOVINOX 

8.5 .7 .8 G8 - Cafeteira un 1,00 3.2 !7. 10 3.277,10 3.277,10 NOVfNOX .... 
'8 5.7.9 G9- Prateleira elevada un 4,00 1.1 o·r, 7.'3 4.406,90 

I 
4.406, 90 NOVINOX 

8.5.7. 10 G 1 O - Expositor I conservador un 1 00 6.44 ~J.L9 6.446,19 I 6.446._1} NOVINOX ·-

} . 

8.5.8 HIGIENIZAÇÃO 12-13i ,37 = .... 

r~ 
; 

~5.8~~ HL~~. [2~fUUl.l~~ I I 1,PO I ~.oo1,~,~G I 4.00l, !ltl 4.1Jü1,1ltl NDVlNOX ; 

~. IT. e TI~- ~s!anls -pa ra guarda de panelas e recipientes 4,00 2.033,88 I 8.135,51 I 8.135,51 NOVINOX -
8.5.9 SISTEMA DE RFFRIGERAÇÃO 40.051,05 --
8.5.9.1 P1 - Câmara frigorffica para diversos un 1,00 11 .697_,76 11.697,76 11.697.76 . NOVINOX 
8.5 9_2 c . ·-· 

P2- Câmara frigorffica para vegetais un 1,00 14.549,29 14.549,29 14.549,29 NOVINOX --
B.5.9.3 j P3 - Ante câmara un 1,00 5.724 ,67 5_724,67 5.724,67 NOVINOX 
'3.5 .9.4 P4- Câmara frlgorffica para lixo un 1,00 8.079 ,34 8.079,34 I 1- -

8.079,3 4 NOVINOX I I - ··· ·-
S.6 INSTALAÇÕES DE GÁS - referência prancha GA-01.01 5.642,77 -
3.6. 1 Tubos vb 1,00 1.00 -t ,52 1_004,52 1.004,5? lnformativoSBC 
3. 6.2 Acessórios e conexões vb 1,00 912,10 91>',70 912,70 fnform alivoSBC 
3.6.3 Montagem total dos equipamentos vb 1,00 I ~-

-· 
4.725 , .~5 4.725,55 I 4.725,55 lnformallvoSBC 

l.7 EQUIPAM ENTOS DA CENTRAL TÉRMICA - raf prancha CT-01.01 
_ .. 

t~·· 

58.162,80 _ .. 

l.7. 1 T1 - Gerador 120000kcal/l1 1,00 8.476,83 8.476,83 8.476,83 lnformativoSBC ·--
!.7.2 T2 - Acumulador 4000 litros 1,00 14.830,12 14.830,1? 14.830,12 lnformati'loSBC 
!.7 .3 T3- Gerador 90000kcallh 1,00 7.0 !3,73 7.073,73 [_ 

·-· 
7.073,73 lnformativoSBC 

!.7.4 T4 - Acumulador 3000 lit ros 1,00 10.862 ,81 10.862,81 
. -

i 10.862.81 lnformativoSBC ... 
1. 7.5 TS - Passadiyo 1,00 14.1 49 ,65 

-1-
14.149,65 14.149,65 lnformatrvoSBC 

:.7.8 Montagem to ta l dos equipamentos vb 1,00 2.769,66 
- -

2.769,66 2. !69,66 lnformativoSBC 
. -

.8 INSTAL.ELÉTRfCASrrELEFÔNICASILÓGICA 1.864.197,27 --· 

.8.1 QUADROS 66.591,24 ·-

.B.i . I QUADRO GERAL DE BAIXA TEN SÃO 22.659,46 
- -

.8.1 .1.1 Com capacidade para 23 disjuntores tripolares 

..-- AJ,.dls}uulQr..ge.J:abkip_o.Jai,tipo auto sustentável, com I l --· c '4 cubicuio'Sl1 900x&tl'mxmJ,ómm ba rramentos de cobre e 0,35 26.628 .8:J 
r 

un 9.320,07 9.320,07 Araújo Tafíner .A.íaÜ~o 1 a ffn:;: 
o supervisã'0! ~ ~ 

.8 . 1.1 2 . ~ Com capa~ade pf,ffill:fildisjuntores lripolares ~ 

I e ~n,to f.>geral t r ipo~ti po auto sustentável,com I l 
: 3 c~l~s 1900x§..OOx'ê@mm barramentos de cobre e l 

s~is~o.,_ O SI un 0,00 20.92?,56 0,00 0,00 Araúj o Ta ífner I t.r -.-, · ~ T- f'n - · · I . , a '"-!._,- c. . ,, :; . - <..,;;;) ~-
~~ 

'co ~ ~ 

' J 

~ o 
l cn 

1<" 1 ~ 
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custo unitário 
~-..;~(..!-!r ~r-- Total r F . I Discriminação dos Serviços 

c ;tal l onte aos p:eç::;s I C8;r·pcs;c2 
unid. Quant idao~ Ma teria! Mao Obra Me. i ~ M'o Ob" I Geral 

8.8 .1, 1.3 Com capacidade para 8 disiuntores tripolares 
e 1 disjuntor geral tripolar, !ipo aulo sustentável,com I 
3 cubículos 1900x600x600mm barramentos de cobre e l I supervisão. un 0,70 11.489,34 8.042,54 8.042,54 f\.raú;o Taítner i Araúio Taffn 

8.8.1. 1.4 Com capacidade_}Jara 7 disjuntores tripolares I 

r;_;;>X rt' ~· \ 

e 1 disjuntor ge ral trioolar,tipo auto sustentável,com 
2 cubículos 1900x600x600mm barramentos de cobre e f i -
supervisão. un 0,20 9.101, 62 1.820,33 I 1.820,33 Araújo Taffner I Araújo Tatfr 

~~8.1.1.5 
-- l I f Com capacidade para2 disjuntores tripolares 

I 
e 1 disjuntor geral tripolar,tipo auto sustentável,com I l I 
2 cubículos 1900x600x600mm barramentos de cobre e I 

supervisão. un 0,20 6.430, 15 1.286,03 1.286,03 Araújo Taífner Araújo 1 affr 

8.8.1.1.6 Com capacidade para 2 disjuntoras tripolares -
e 1 disjuntor geral tripolar,tipo auto sustentável,com 
2 cublculos 1 900x600x600mm barramentos de cobre e 

supervisão. un 0,34 6.430,15 2.190,49 2.190,49 I Araújo Taffner AraúLa Taífr 
'ã:ã:~,.2 CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO DE AUTOMAÇÃO 7.814 93 I 
8.8.1.2.1 Com capacidade para 20 disjuntores monopolares , -

1 disjuntor geral tripolar e 1 chave re versora un 17,00 459,70 7.814,93 7.814,93 Araújo Taffner Araújo Taffr 
8.8.1.3 CENTROS DE DISTRIBUIÇÃO E QUADROS DE FORÇA 36.116,85 

8.8.1.3.1 Com capacidadefJara 5 disjuntores tripolares -
e 1disjuntor geral tripolar un 17 ,00 427,90 7.274,29 7.274 ,29 Araújo Taffner Araúio Taft. - ·-8.6 .1 .3.2 Com capacidadepara 1 O disjuntores tri[J<Jiares 

e 1disjunlor geral tripolar un 17,00 633~_13 10.763,19 10.763,19 Araújo Taffr:e r Ar3úio Taff 
8.8.1.3.3 Com capacidadepara 20 dlsjuntores monopolares 

e 1disjuntor geral tripolar un 11 ,00 460!.:'58 5.066,40 5.066,40 Araújo Tafíner Araúio Taff 

8.8.1.3.4 Com capacidadepara 30 disjuntores monopolares I 
e 1 disjunlor geral tripolar un 18 ,00 525 ~?6 9.454,65 

r-
9.454,65 Araújo Taffner ArãUjp Tâ ff 

~:1.3.5 Com capacidadepara 40 disjuntores monopolares I I 

e 1disjuntor geral tripolar un 4,00 610 ,93 2.443,73 2.443,73 Araú}o Taffner Araújo Taf ---
8.8 . i .3.6 Com capacidadepara 49 disjuntoresmonoeolares, 

1 disjuntor tripolar e 1 disjuntor geral tripolar un 1,00 794,30 794,30 794,30 Araújo Taffner Araújo Taf! 

8.8.1.3.7 Com capacidade para 10 disjuntores monopolares I e 1disjuntor geral tripolar un 1,00 320?9 320,29 320,29 .A.raújo Taffner Araújo taft --
' li.a.2 DISJUNTORES E COMPONENTES INTERNOS 166.964 77 
8.8.2.1 Disjuntor termomagnétlco tipoTQC 15 A un 489,00 5,00 4,44 2.446,97 2.173,59 4.620,56 PINI 16141.8.< 

8.8.2.2 Disjuntor termomagnético tipo TQC 20 A un 258,00 5,00 4,44 1.291,04 1.146,80 2.437,84 PINI 16141.8~ 

8.8.2.3 Oisjuntor termomagnético tipo TQC 30 A un 38,00 5 ,00 4,44 190,15 168,91 359.06 PINI 16141.8.~ 

8.8.2.4 Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x15 A un 18,00 31 ,25 13,34 562,54 240,19 802,73 PINI 16141.8.' 

8.8.2.5 Disjunlor termomagnético tipo TQC 3x20 A un 13,00 31 ,25 13,34 406,28 173,47 579,75 PINI 16141.8.1 

8.8.2. 6 Disjuntor lermomagnético tipo TQC 3x30 A un 87,00 31,25_ 13,34 2.093,90 894,05 2.987,96 IPINI 16141.8.1 

8.8.2.7 Disjuntor termomagnético tipo TQC 3x40 A un 3?,00 31,25 13,34 1.000,07 427,01 1.427,08 PINI 16141.8.4 

8.8.2 .8 Oisjuntor termomagnético tipo TQC 3x50 A un 3 1,00 31,25 13,34 968,82 413,67 1.382,49 PINI I 16141.8.4 
-

·8 ;"? :/'\.n n ; i!J~r termomagnético tipo TQC 3x60 A un 5,00 474,02 29,65 2.370,09 148,24 2.518,33 PINI 16141.8: 
o 8.8.2:Tb [fiSjurujllermomagnético tipo TQC 3x70 A un 4,00 474,02 29,65 1.800,07 118,59 2.014,66 PINI 1514 1.8. o . 8 8. 2ÇII 1 !flfo'j~r termomagnético lipo TQC 3x90 A un 4 ,00 474,0? 29,65 1.896,07 118,59 2.014,66 PINI 16141.8. o . . 

8.8.272 . B isju~r termomagnélico tipo TQC 3x125 A un 9,00 1.141,01 29,65 10.269,09 ?66,84 10.535,93 PINI I 16141.8.1 
l 4~.~-13 Disj~I'IIQ r termomagnético tipo TQC 3x150 A un 3,00 1.141 ,01 29,65 3.423,03 88,95 3.511,98 PINI 16141.8. 1 I D'J.2.~ ,Pi~jtf~r ,termomagnético tipo TQC 3x200 A un 1,00 1.465,33 29,65 1.465,33 29,65 1.494,98 PINI 16141.8.1 l 
I ,. loJi..fl.~-<l:::l -Ol~ j Jij !br termomagnético tipo TQC 3x225 A un 1,00 1.465.33 29,65 1.465,33 29,65 1.494,98 PINI 16141.8.1 i 

- ~ ~ :ZJ t co :;;;o , ~ . 
, ~ ~c @J ( -}:,L-
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I ( •tidade Materia l Mao Obra Material Mar Gera l unid. •ra -
8.8 .2. 16 Oisjuntor terrnomaqnético tipo TQC 3x250 A un 1,00 1.465,33 29,65 1.465,33 29,65 1.494,98 PINI 16141.8.1.1 • -

13.8.2.17 Oisjuntor te rrnomaqnético tipo TQC 3x600 A un 4,00 10.325,60 76,48 41.302,42 305,92 41.608,34 PI NI 16 1 41.8. 1.1 ~ 

8.8.2. 18 Disjuntor terrnomagnético tipo TQ C 3x15 N 751<A un 2,00 498,08 14,83 996,17 29,66 1.025,83 PI NI 16141 .8 .1 .: 

8.8.2.19 Disjunlor tennomaqnético tipo TOC 3x30 N75KA un 12,00 498,08 14,83 5.977,01 177,95 6.154,96 PIN! 16141.8.1.7 

8.8. 2.20 Oisjuntor termomagnético tipo TQC 3x40 N75KA un 7,00 64-4, 69 14,83 4.512,80 103,80 4.616,60 PINI 16141.8.1.8 

8.8 .2.21 Disjuntor le rrnomaonélico tipo TQC 3x50 N?SKA un 11 ,00 644,69 14,83 7.091 ,54 163,12 7.254,66 PINI 16141.8. F 

8.8 .? .22 Oisjunlor tennomagnélico tipo TQC 3x60 N75KA un 5,00 644,69 14,83 3.223,43 74,14 3.297,57 P!N! 16141.8.1.f 

8.8.2.23 Disjuntor ter•nomaqnético tipo TQC 3x70 N75KA un 4,00 1.141,01 29,65 4.564,04 118,59 4.682,64 P!NI 16141.8.1.1' 

8.8 .2.24 Oisjunlor ter ::~omaqnético tipo TQC 3x90 N751<A un 1,00 1.1 41, 01 29,65 1.141 ,01 29,65 1.170,66 PINI 16141.8.1.1': 

8.8.2.25 Oisjuntor ter1noma9né tico ti~ TQC 3x125 N75KA un 9,00 1.141 ,01 29,65 10.269,09 266,84 10.535,93 PINI 16141.8 .1.1 ' 

18 8 2.26 Disjuntor ter;nomagnético tipo TQC 3x150 N75KA un 2,00 1 '1 41 ,01 29,65 . 2.282,02 59,30 ?.341 ,32 PINI 16141.8.1.1 

é8.2.27 Oisjuntor ter: ilOmagnélico tipo TQC 3x200 N75KA un 1,00 1.465 ,33 29,65 1.465,33 29,65 1.494,98 PINI 16141.8.1.1 ': 

18.8.2.28 Disjuntor ter:.1omagnélico tipo TQC 3x250 M751<A un 1,00 1.465,33 29,65 1.465,33 29,65 1.494,98 PINI 16141.8.1.1 -, -
,8.8.2.29 Disjuntor terrnomagnético tipo TQC 3x600 N75KA un 4,00 1 0.3?5 ,60 76,48 41.302,42 305,92 t 41.608,34 PINI 16141.8.U é' 

8.8.3 TUBULAÇÃO 280.059,31 

. 8.8 .3.1 PVC R[GIDO 116.949166 

8.8.3.1.1 Eletroduto Di>J 20 mm un 1.121,00 3,05 8,91 3.421 '19 9.986,18 ~ 13.407,37 PINI 16132.8.1.1 

8.8.3. 1.2 Eletroduto o··~ 25 mm un 2.400,00 4,.::15 8,91 1..0.689,93 21 .379,86 32.069,78 PINI 16132.8.1.2 -
8.8.3 .1.3 Eletroduto DN 32 mm un 564,00 6, 68 8,91 3.768,20 5.024,27 8.792,47 PINI 16132.8.1.9 --
.§&.3Jd - Elelroduto DN 40 mm - .. ~n 202,00_ 9.L1.2 13 33 1.649,46 2.693,65 4.543,11 PINI 16132.8.1.3 

•. ~ .·,'. . .... . .. - .. , r--: ... :,·1=== - .. ·-
8.8.3 .1.5 ~lelroduto o;.J 50 mm un 138 00 1! .82 13 33 1.631 53 1.840,22 3.471 ,75 PINI 16~32.8 . 1.4 l 
!J.lr.tJ. 'll !:! atrodu o D N 'f O mm Ull 300,00 31,84 17,79 9.551 ,65 5.336,72 14.888,36 PINI 16132.8. 1.6 

8.8.3. 1.7 El etroduto D~>J 100 mm 400,00 62, I i 17,79 24.844 ,18 I 7.115,62 31 .959,80 
-

un PINI 16132.8.1.8 

8.8. 3 .1.8 Eletroduto ON 150 mm 65,00 1 0?,47 17,79 6.660 72 1.156,29 
-· 

un 7.817,01 PINI 

JQ .lLs.2 FERRO GJI.LV.A.NIZADO 1.586,99 

I I - · 
8.8.3.2 .1 Eletroduto ON 20 mm un 120,00 8, 18 4,44 1.053,60 J 533,40 1.586,99 PINI 16131.8.3.2 .. 
8 . .8.3 .3 RETANGUL~R DE FERRO GALVANIZADO 105.696 11 

' 8. 8.3.3.1 Tubulação retangular 2 x !70x25) mm I m I 6.96o,oo 1 13,0 1 I 2,17 I 90.578 ,44 I 15.117,67 1 105.696,11 PINI E SAR f~ IS 
-· 
.. _ 

.J~~~3 .4 ELETROCAl.H A TIP O MARYITEC 49.623,96 
8.8.3.4.1 25-25 mm m 1.200,00 5,62 1,12 6.738,39 1.347,68 8.086,07 

· - ~-

J WL de Oliveira --
. 8.0.3.4.2 200·50 mm m 28,00 1528 6,23 436,25 174,50 610,75 WL de Oliveira -
8.8.3.4.3 250·75 mm m 0,00 21, 38 8,55 0,04 0,02 0,06 WL de Oliveira 
8.8.3.4.4 300·7Qmm m 5,00 37,31 7,46 186,53 37,31 223,84 WL de O liveira --
8.8.3.4.5 400·100 mm m 40,00 43,98 17,60 1.759,29 703,86 2.463,16 WL de Oiiveíra 
8.8.3.4.6 400-150 mm m 60,00 58, 03 11,61 3.481 ,71 696,34 4.178,05 WL de O liveira 
8.8.3.4.7 450-100 mm m 10,50 58,37 11,67 612,89 122,58 735,47 WL de Oiiveirã 
8.8.3.4.8 500-150 mm m 99,99 66,?9 13,26 6.627,71 1.325,54 /.953,26 WL de Oliveira - -
8.8.3.4.9 700·150 mm m 289,99 72,91 14,58 21.144,43 4.228,89 25.373,32 WL de Oliveira 

[8.8.3.5 ESTEIRA DE CAB OS 6.202,59 
·-

18.8.3.5.1 700mm m 110,00 46,99 9,40 5.168,82 1.033,76 f 6.202,59 WL de O!iveira 
--

8.8.4 CURVAS 2.420,78 
-

8.8.4. 1 PVC RfGIDO 
·~~· · 

2.214 20 
iB.8.4. 1.1 Curva DN 20 mm un 210,00 O, t 7 1,78 161,67 373,39 535,06 PINI 15 13?.8.4.1 
;8 8.4. r-2- ' Gurva-B~mfl' 1 un 225,00 0,93 1,78 208,27 400,05 608,3? PINI 16132.8.4.2 
8.8.4. .3 Ç Curva Dbt32 mni:? -:J un 50,00 1,38 1,78 69,19 88,90 158,09 Pl~ll 16132.8.4 
8.8.4. .4 ~ Curva DM'4o mm~ <~"-f> un 33,00 2,04 2,67 67,44 88,01 155,45 PINI 1ô132.8 / 
8.8.4 . . E\ • • Curva D@O mm.,.. -= ' un 30,00 2,53 2,67 75,89 80,01 155,90 PINI 613?.P 
·a 8.4. ~- ~ ~l,l~Wa Qt·l '75 mm ' c I> ' un 30,00 9,1 6 3,56 274,95 106,68 381,63 Pl~ll 613? 
B.8.4.1:.7i · l~a o:N ~qn ~ ! un 6,00 20,23 3,56 121,36 21,34 142,70 Pit~l 6'!2 
8.8.4 . f. a l ctl'~a p;N 1~rí0 Ç Í> . un 2,00 34 .97 3,56 69,95 7,11 77 ,06 'NL de Oliveira ! 

c;;::t l -~c~ ' f' ' (~ CC .. ~~· f ~ 

. 00 O ~Di 
c.J'J , 
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8.8.4 . .2 FERRO GALVANIZADO 206,58 
8.8 4 .2.1 Curva DN 25mm un 35,00 3,24 2,67 113,23 I 93,34 I 206,58 PINI !6 131.8.1.9 
8 .8.5 ARRUELAS 7.756,28 
8.8.5. 1 AÇO GALVANIZADO 7.766,28 
8.8.5.1.1 Arrue!a DN20mm un 2.644,00 0,31 0,15 823,89 387,71 1.211,60 PINI 16131.5.1.3 
8.8.5 .1 .2 Arruela DN25mm un 3.105,00 0,56 0,15 . 1.735,88 455,31 ?.191, 19 PINI 1ê!31.8.L4 
8.8.5 .1.3 Arruela DN32mm un 1.000,00 0,78 0,45 779,0? 449,08 1.228,10 PIN I 16131.8.1.5 
8.8.5.1.4 Arruela DN 40 mm un 600,00 1,00 0,60 599,38 357,43 956,81 PINI 16131.8.1.6 
8.8.5.'1.5 Arruela DN 50 mm un 600,00 1,39 - 0,89 835,84 533.40 1.36 9, 23 PINI 16131 .8.1.7 
8.8.5.1.6 Arruela DN75mm un 40,00 3 ,24 2,67 129,41 106,68 - 236 ,09 PINI 1613 1.8.1.8 
B.ã:S>t.7 .A.rruela DN 100 mm un 40,00 6,81 3,70 272,38 148,1 0 420.49 PINI 16131.8.1.9 
8.8.5.1.8 Arruela DN 150mm un 10,00 11,58 3,70 115,75 37,03 152,78 'NLdeOiiveira 
8.8.6 CONDUTORES 564.01"1 78 
8.8.6:1 FIO CLASSE 2,UNIPOLAR,ISOLAÇÃO 750V,70 2C 75.677 25 
8.8.6. 1.1 Fioseção2,5mm' m 21 .700,00 0,47 1,63 10.1 42,78 35.400,30 45.543,09 PINl 16120.8.2.? 
8.8.6. '1.2 Fio seção4 mm' m 12.000,00 0,73 1,78 8.798,29 21.335,86 30.1 34,16 PIN! 161 20.8.2.3 
8.8 .6.2 CABO CLASSE 2,UNIPOLAR,ISOLAÇÂO 750V,70 2C 4?7.319 41 
8.8.6 .2.1 Cabo seção 6 mm' m 3.300,00 1,32 1,92 4.355, 16 6.351,27 10.706,42 PINI 16120.8.1.2 
8.8.6.2.2 Cabo seção 10 mm' m 13.000,00 2.42 2,07 31.453,90 26.926.45 58.380,35 PINI 16120.8.1.3 
8.8 .6.2.3 Cabo seção 16 mm' m 3.500,00 3,63 2,37 12.702,54 8.307,97 21.010,51 PINI 16 120.8.1.4 

. 8.8 .6.2. 4 Cabo seção 25 mm2 m 1.840,00 5,71 2,52 10.505,90 4.637,43 15.143,33 PINI 16120.8.1.5 
8.8 .6.2. 5 Cabo seção 35 mm' m 1.120,00 7,92 3,12 8.868,68 3.489,99 ! 2.358,67 PINI 16120.8.1.6 
8.8.6.2.6 Cabo seção 50 mm' m 225,00 10,79 4,59 2.427,09 1.033,11 3. 460,20 PINI 16120.8.1.7 
8.8.6.2.7 Cabo seção 70 mm' m 1.550,00 14,93 5,04 23.140,89 7.813,07 30.953,96 PINI 161 20.8.1.8 
w~2. 8 Caboseção95mm' m 3.500,00 20,89 5,33 73.103,75 18.668,88 91.772,63 PINI 16120.8.1.9 
8.8.6.2.9 Cabo seção 120 mm' m 600,00 26,38 6,82 15.825,93 4.091,21 I 9.91 7,14 PINI 16120.8.1.10 
8.8.6.2 .'10 Caboseção150mm2 m 1.250,00 32,11 8,45 40.14?,22 10.562,54 50.704,75 PINI 16120.8.1.11 
8.8.6.2.11 Caboseção 185mm2 m 2.240,00 39,44 10,97 88.337,81 24.573,64 112.911,44 PINI 16120.8.1.12 
8.8.6.3 CABO CLASSE 2,UNIPOLAR,ISOLAÇÃO 1000V,70 •c 14.476 95 
8.8.6.3.1 Cabo seção 2,5 mm2 m 1.500,00 0,60 0,24 893,58 357,43 1.251,01 PINI 
8.8.6.3.2 Cabo seção 4 mm2 m 3.040,00 1,26 1,78 3.844,85 5.405,09 9.249,94 PINI 16120.8.1.17 
8.8.6.3.3 Cabo seção 6 mm' m 360,00 1,80 1,92 646,67 692,87 1.339,54 PINI 16120.8.1.18 
W :3.4 Cabo se~o 10mm2 m 210,00 2,76 2,07 579,31 434,97 1.014,28 PINI 16120.8.1.19 
~:3.5 Caboseção16mm2 m 250,00 4,12 2,37 1.028,76 593,43 1.622,1 9 P!NI 16120.8.1.20 

8.8.6.4 CABO ISOLAÇÃO 12120 KV ,_..:.;15;;..:·..:.;11:..:B:.t.,4.:..:0:...._-l~-----+------
8.8.6.4. 1 Cabo seção95mm2 m 400,00 32,07 5,73 12.827,18 2.291,22 15.118,40 PINI 

8.8.6.5 CABO DE COBRE NU 14.957,70 
8.8.6.5.1 Cabo seção 10 mm2 m 6,02 3,52 
8.8.6.5.2 Caboseção 50mm2 . _ _ 1 m_ 1 1.243,951 _ _8_,_1~ - L }l!.Q__ 10.112,41 L4.·~~.29 l 14.957,70 PINI 
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I custo unitário 

Item Discriminação dos Serviços 
unid. J~1antidade Material Mao Obra 

8.8.6.5.3 Cabo seção 95 mm' m 32, 81 5,50 

8.8.6.6 CABOS Dt:. LÓGICAITELEFONIAIAUDIONI[J:OQ 
. 8.8.6 .6.1 Cabo UTPS m 15.000,00 

8.8.6.6.2 Cabo CS m 10.400,00 0,59 0,14 

8 .8.6 .6.3 Cabo RF 485 m 1.000,00 0,62 0,15 

8.8.6.6.4 Cabo leleléinico CI 50 - 1 O m 40,00 1,65 0,66 

8 .8.6.6.5 Cabo telelônico Cl 50 - 20 m 120,00 2,66 1,06 

8.8 .6.6 .6 Cabo telelônico CI 50 - 30 m 20,00 3,67 1.47 

8.8.6 .6.7 Cabo lelelônico CI 50 - 50 m 80,00 6,23 2,49 

8.8 .6.6.8 Cabo telefônico C! 50- 75 m 150,00 9,90 3,96 

. 8.8.6.6.9 Cabo telefônico CISO- 100 m 60,00 12,37 4,95 

8.8.6.6.10 Cabo telelônico Cl 50 - 200 m 100,00 24,75 9,90 

8.8.6.6.11 Cabo telefônico CC-2 m 6.700,00 

8.8.6.6.12 Cabo telefônico CCI-3 m 450,00 

8.8.6.6.13 Cabo telelônico CCI-4 m 350,00 

8.8.6.6.14 Cabo telefônico CCI-5 m 125,00 

8.8.6.6.15 Cabo tele fônico CCI-6 m 250,00 0,69 0,27 

8.8.7 CAJXAS DE PASSAGEM E TERMtNAJS 
8.8.7.1 CAJXAS TIPO CONDULETE 
8.8.7.1.1 Condulele tipo A 20 mm U:l 166,00 5,45 7,41 

8.8.7.1.2 Condulete tipo T 20 mm un 120,00 5,98 8,90 

8.8.7.1.3 Gond:.;!. ~J liQÇ)! ::· :nm _ Li f\ 201 .00 r: rr::: I' 4 1 o, ... "lO 

E.11i'.L4 . Condulele tipo A 2;j mm un 150,00 . 8)8 7,41 
8.8.7.1.5 Condulste tiF>_o T 25 mm un 126,00 9,34 8,90 
8.8.7.1.6 Condulete tipo E 25 mm un 203,00 8,06 7,41 
8.8.7.1.7 Condulele tipo A 32 mm un 30,00 '12,03 7,41 

: 8.8.7.1.8 Condulete tipo T 32 mm un 100,00 '12,94 8,90 
8.8.7.1.9 Condulete tipo E 32 mm un 52,00 11,88 7 41 

' 8. 8.7. 1.10 Condulele tipo A 40 mm un 18,93 7,41 
\8.8.7. 1.11 Condulele ti[J_o T 40 mm un 2,00 22,68 8,90 
j8 .8.7.1.12 Condule te tipo E 40 mm un 5,00 18,26 7,41 
8.8.7.1.13 Condu I ele tipo LL 50 mm un 2,00 29 ,68 7,41 

}8.8.7.1.14 Condulete tipo LL75 mm un 5,00 50,64 7,41 
1!.8.7.2 CAIXAS DE FERRO ESMALTADO 

I 8.8.7.2.1 Caixa de embutir fundo móvel 100x100 mm un 10,00 2,38 5,93 
~ 8.8.7.2.2 Caixa de embutir fundo móvel 200x200 mm un 35,00 6, 19 18,53 
8.8.7.2.3 Caixa de embutir fundo fixo 100x50 mm un 424,00 0,47 2,23 

' 8.8.7.2.4 Caixa de embutir fundo fixo 100x100 mm un 180,00 0,85 2,23 
8.8 .7.2.5 Caixa passagem tampa aparafusada 400x400x180 mm un 1,00 20,83 29,65 
8.8.7.2.6 Caixa passagem tampa aparafusada 400x200x100 mm un 1,00 42,25 18,67 

. 8.8.7.2.7 Caixa passagem tampa aparafusada 850x650x400 mm un 2,00 40 ,48 17,89 
8.8.7.3 CAIXAS DE PISO 
8. 8.7.3.1 Caixa de piso acoplada com um compartimento de 
8. 8.7.3.2 1 Oüx1 00 mm,de alumfnio fundido e tampa de latão !undid un 6,00 ?2,27 8 91 
8.8.7.3.4 Caixa de aluminio fundido co tampa de ferro lundido 
8.8 -~ í 50x1.5JR75 m9+1, ~ · un 6,00 31 ,63 5,27 
8.8 17.~ CAJ~bE Al~Er~IA SISTEMA ELÉTRIC'J 
8.8 7.<bl Caixa éle alvenàfla 'íf&bx400x500 mm com tampa !I un 10,00 253,04 84,35 
8.8 .~ . 2 Caixa ~alvenaria 3i 0x300x500 mm c/ tampa !I s/!undo un 72,00 189,78 63 26 
8.8 -~-3U [Caixa lde alvenaria ID íÓx650x800 mm com tampa 11. un 1,00 569,34 189,78 

l ~ ü~ 
~ . ® O) 

~~ o ::0 c: ~í o ' I c.n ~. 
' co - -:=( I 

- cus'tõTo\â-1 - -- -- --~ Total 
Material \ M_....Obra I Geral 

I 
1 6.46~07 

6.100,1 5 1.429, 72 7.529,87 

623,21 146,64 769,85 

65,99 26,39 92,38 

318 ,94 127,58 446,51 

73,32 29,33 102,65 

498,57 199,43 698,00 

1.484,71 593,88 2..078,60 

742,36 296,94 1.039,30 

2.474,52 989,81 3.464,33 

171,84 68,74 240,58 
75.278,29 

- 18.678 31 

905 22 1.230,79 2.136,01 

717 06 - .1 1.067,89 1.784.95 

1.Ó7íi.ª1 1.490 2Q 2 .566 11 
1.314,25 1.112,1 6 2.426,40 
1.176,72 1.121,29 2.298,00 

1.635,36 1.505,1 2 3 .140,48 
361,01 222,43 583,44 

1.294,08 889,91 2.183,99 
617,64 385,55 1.003,19 

45,30 17,77 63,07 
91,28 37,07 128,35 ---
59,26 14,81 74,06 

253,18 37,07 290,25 

2.873 13 

23,83 59,30 83,13 
216,52 648,60 865 ,12 
198,18 944,28 1.142,46 

153,42 400,87 554 ,29 
20,83 29,65 50,48 
42,25 18,67 60,92 
80,97 35,77 116,74 

408 47 

133,62 53,45 187,07 

189,78 31,62 221,40 
30.448 70 

2.530,35 843,49 3.373,84 
13.663,87 4.554,6? 18.218,49 

569,34 189,78 759,12 
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!ter:l Discriminação dos Serviços 

8. 8. 7.4 .4 Caixa de alvenaria 3000x 1400x 1800 mm com tampa f f . 
8.8. 7.5 CAJXAS PARA TELEFONIA 
8.8 .7.5.1 Caixa in te r na padrão n• 1 
8.8.7.5.2 Caixa interna padrão n• 2 
8.8.7 .5.3 Caixa interna padrão n° 3 
8.8 . 1.5.4 Caixa interna padrão n• 4 
8.8 .7.5.5 Caixa interna padrão n• 5 
':S.8.7: 5. 6 Caixa interna padrão n• 6 
8.8. 7.5.7 Caixa interna padrão n2 7 
8.8.7.5.8 Painel tipo DG 3000x2000x200 mm 

. 8.8.8 EQUIPAMENTOS DE UTILIZAÇÃO 
' 8.8.8.1 TOMADAS ELÉTRICAS 
8.8.8. 1.1 Tomada bipolar 2P universal, 10N220V 
8.8.8 .1. ? Tomada tripolar 2P+ T com 2 pinos chatos, 15N220V 
8.8 .8.1.3 Tomada tetrapolar com 4 pinos,30N220V 
8.8.8.2 INTERRUPTORES 
8.8.8.2.1 Interruptor embutir simples 
8.8.8.2.2 Interruptor embutir duplo 
8.8.!3.2.3 Interruptor embu tir triplo 
8.8.8.3 RACK 
8.8 .8.3.1 Padrão 19' x 6U 

~~ PATCH PAN EL 
8.8.8.4.1 Padrão 19" com 24 alojamentos para conctor RJ 45 
8.8.8.5 CONECTORES LÓGICOS 

.w,5.1 Conectar RJ 45 
!3.8.9 ACESSÓRIOS/PARA RAI OS 
8.8 .9.1 Fita de autofusão 
8.8.9.2 Solda preparada 
8.8.9.3 Arame galvanizado 
8.8.9.4 Haste de aço cobreada 15x2400 mm 
8.8.9.5 Bloco tipo BLI10 
8.8.9.6 Terminal aéreo tipo para- ráios 600mmxdiàmetro 3/8' 
8.8.9.7 Serviços Sllentuais 
8.8.9.8 Pequenos acessarias e materiais 
8.8.10 ENTRADA DE ENERGIA 
8.8.10.1 Mufla unipolar para uso externo 

8.8.10.2 Terminal enlitado 95 mm2 , 12/20 KV 
8.8.10.3 Braçadeira Galvanizada tipo ' D' -1 com para fuso 
8.8.1 0.4 Braçadeira MB1 
8.8 .1 0.5 Ane l de borracha c/ isolação 15 KV 

8.8.10.6 Terminal compressão 95 mm2 

8.8.10.7 Quebra e recuperação do piso 

[

I 

I (') 

I 
. 

j Q 
· o 

·a: lU, J~~STAÇÃO TRANSFORMADORA 
8. &:;:t'1.1 ~ ;$ L!p~rte para tenminal enfitado 
8.8.11.2 :: '9ó~$rte para isolador 
8.841.3 Ferr'~gem de centro para seccionadora 
8.B.11.4 F~ll : cantoneira 1x1x1/4" 
a.~.1ú...Q. < l~sti tu:ra ferro cantoneira 2x2x 1/4'/ te la 2,20x2,50 m 
8),3 .1).,.1l ' r.tal:i ;Da' de ferro xadrez perfu rada canaleta 

~ 8· 8 1.:rr ... ~rà; sf$rmador trilásico 500 KV A, 15KV,220/380V,60HZ 
i - • s: I 

I ~ 0.:;;: 
(J) ' 

...,.. 
-r ( custo unitário 

Quantidade ... dterial i Mao Obra !I nu. 

un 4,00 1.518,23 506,08 

un 122,00 0,92 0,37 
un 52,00 35 ,00 19,27 
un 32,00 64,17 24,79 
un 12,00 112,54 33,36 
un 20,00 169,28 48,18 
un 4,00 341,81 88,95 
un 16,00 425,39 143,81 -
un 1,00 97,42 16,24 

un 1.294,00 4,32 3,12 
un 1.095,00 9,49 4,25 
un 3,00 10,50 I 1,75 

un 147,00 3,36 3,12 
un 75,00 5,88 5,49 
un 12,00 10,34 7,85 

-
un 30,00 164,97 65,99 

un 17,00 229,12 i 91,65 

un 1.200,00 _j 

rolo 185,00 7,53 3,02 . 
kg 24,00 5,22 2,29 
m 5.000,00 0,20 0,27 
un 24,00 14,02 5,61 ·-
un 220,00 3,58 1,43 
un 74,00 4,31 1,72 -
vb 0,70 
vb 0,70 -
un 1,00 404,04 134,68 -
un 1,00 131,58 43,86 

un 
un 2,00 12,93 4,31 
un 4,00 11,32 3,78 

un 3,00 4,43 1,48 
m 25,00 226,27 75,42 

un 
un 
un 
kg 0,00 
un 
un 23,00 113,13 37,71 
un 0,00 

GUS~ - -:Jtal 
Fonte dos pre<;:c-s I C-::r.·ç~s· ;- ã.:J 

Matem? rvrao Obra _. era! 
6.072,93 I 2.024,32 8.097,26 WL de Oliveira!Pi t·ii 

22.869,68 
111,81 44,72 156,54 PINI 

1.820,04 1.002,24 2.822,27 P!NI 16136.8.4.1 
2.053,52 793,31 2.846,83 PiNI 16 13B.8.4.2 

1.350,43 400,32 1.750,75 PINI 16 í 36.8.4.3 

3.385,51 963,60 4.349,11 PIN! 16136.8.4.4 

1.367,62 355,78 1.723,40 PIN! 16136.8.4.6 
6.806,21 ?.300,90 9.107,1 1 P!N! 16136.8_4_7 

97,42 '!6,24 113,66 PINI 
:3 9. 113,61 
24.708,02 

5.585,76 4.032, 19 9.617,95 PINI 16143.8.6.2 
10.396,83 4.656,50 '!5.053 ,33 PINI 16143.8.6.1 

31,49 5,?5 36,74 PINI 
_}.023,83 

494,44 458,06 952,50 PIN! 16143.8.2.9 -
44t;29 41 1,73 853 ,02 PINI 16143.8.2.1 
124,06 94,25 218,31 PIN! 16143.8.2.5 

6.928,66 
4 .949,04 1.979,62 6.928.66 HORUS HORUS 

5.453,11 

I I I 
. 

3.895,08 1.558,03 5.453 ,11 HORUS HORUS 

HORUS HORUS 
6.535 07 -

1.393,70 557,82 !.951,53 W L de Oliveira 
125,38 54,99 180,37 WL de Oliveira 

1.008,14 1.374,73 2.382,87 Wl de Oliveira 
336,53 134,61 471,15 WL de Oliveira SAPKIS 
788,36 314,54 '1.'102,90 Wl de Oliveira SARK!S 
318,75 127,50 446,26 Wl de Oliveira I SARK!S 

Incluso nos serviços 
Incluso nos serviços 

8.369 43 
404,04 134,68 538,72 HORUS 
132,03 44,01 !76,03 HORUS 

25,85 8,63 34,48 HORUS 
45,27 15,11 60,38 HORUS 
13,30 4,43 17,73 HORUS 

5.656,64 1.885,45 7.54?,09 HORUS 
37.005,21 

' 

2.601,92 867,31 3. 469,22 HORUS 
16270.8.1.~ , . 

(élJ ( pj~ 
<:__ . 
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. Discnminação dos Serviços ·- cus to~ Total 

Translormauor lnlástco 750 KVA.151\ V,220/J80V,6 _.1 iZ Matenal Mav ubra 1 Geral 

Fon te dos p:eços C·'Jmposiç3: 

8.8 .11 .9 ISeccionadora fus íve l tripotar 200.A., 151\V I un 

I . 

Parafusos,porcas,arruelas J'--------+-------+------
Dormente de concreto 

18.8. 11.15 Terminal a compressão un 0,00 1 [ .-------+--------t------
tl.8. i 1.16 Conectar a pressão un I !' 

~8. ·1 i .17 Grampo p/ 2terramento p/ haste 15mm e cabo 50 mm2 un 0,00 I f , 
8.8.1 1. 18 Placa de aviso 'não acionar sob carga' un 4,00 I 32.32 10,77 129,29 i 43,0§ _ __ 172.381nformSBC I 
8.8.11 .19 I I I L I ' 
8.8. 11.20 64 ,65 21,55 129,29 43,11 I ~ 172,40 : lnfonmSBC _! 
~~8 . 1 1.21 Caixa em louro frejó 600x400x200 mm un 1,00 177.77 59,26 177,77 I 59,26 1 237.04 llnfonmSBC l 
8.8.11.22 Luva de borracha com isolação para 15KV un 1,00 355,55 118,51 355,55 Í 1·18,51 474,06 lnformSBC l 
8.8.11.23 Óculosparaetetricista un 1,00 19,40 6,47 19,40 I 6,47 25,87 lnformSBC 

1 

8.8. 11.24 Esquema unifilar un 1,00 96, 97 32,32 96,97 i 32,32 129,29 lnformSBC 
8.8.11.25 Tinta para pintura dos vegalhões kg 
8.8.11.26 IMateriais de consumo e miudezas I vb 0,40 1.358 , 71 452,90 543,48 181,18 724,64 lnformSBC 
8.8.11 .27 I Eventuais serv_iy_os de rnão de obra I vb 0,50 2.073,82 691,27 1.036,91 345,63 1.382,54 lnfonmSBC 
8.8.11.28 I Quadro medição CELESC550X680X250 mm I un 
8.8.11.29 1Transformadordecorrenteparamediçãoem15KV I un I 1,00 I 364 ,71 I 121,57 I 364,71 I 121 ,57 I 486,28 l!nfonmSBC 

8.8.11.30 413,33 I 137,78 I 413,33 t 137,78 ! 551,11 llnformSBC I 
8.8.11.31 17(63 57,21 2.917,65 972,62 ( 3.890,261nfonmSBC 

8.8. 11.32 31 ,47 I 10,48 I 660,78 I 220,18 j 880,96 llnformSBC I 
S.a.l 1.33 18.30Ô, 86 6.102,28 18.306,86 6.102,28 · 24.409,15fnformSBé 
9.8 :12 I LUMINÁRIAS . 593.782 64 
3.8 .12.1 Luminária co~ara lâmf'_ada fluorescente 2x110 W I I ---

com reator eletronico . un 7,00 126,84 50,74 887,89 355,16 1.243,05 SARKIS 
l .8.i2.2 Luminária completa para lâmpada fluorescente 2x36 W 

com reator e!etronico. un 1.953,00 151,08 60,43 295.065,51 1'18.026,20 413.091,72 SARKIS 
l.8.12.3 Luminána COfT1piElta para lâmpada fluorescente 

2 x9 'N. simp!ss COf!lfJ.BCia. un 469,00 87,80 35,12 41.178.03 16.471,21 57.649,25 SARKIS 
!.8. 12.4 Luminária comple ta para lâmpada incandescente 

2x100 c/rele fotoe llelrico,baliz.aéreo. un 1,00 60,47 24,19 60,47 24,19 84,66 SARKIS 
.8.12.5 Luminária comple ta para lâmpada halogena 

1x100W un 27.00 30,.24 12,10 816,59 326,64 1.143,2.3 SARKIS 
.8.12.6 !Luminária completapara lâmpada incandescente 

1x100W un 112,00 35,75 5,96 4.004,56 657,20 4.671,76 SARKIS 
.8.12. 7 {Luminária completa para lâmp_ada vapor metál ico 

1x400W 34.840,49 j 5.806,75 1- 40.647,23 jSARKIS I 
8.12.8 Luminária completa para lâmpada vapor metálico 

8.12.9 

-=-
~2.10 
o 
E .:l.lJ:il -3 .1~ 

o 
(O 

1x250W 

Luminária complrua lor1_go alcance articulada 
11_~ metáli~o~l 6ow 
Lu(:i;jinária giln~()(lgo alcance articulada 
vaQ.g_r metáll'G'o li,2SOW 

lLu1'fu/-lária cp!npJil? longo alcance articulada 
~§_Rormetá)lç.,o (J1\qow 
L~min~RlllJa •com poste de 12 m para 1 x250W 

:::0 a , e :::o l 
~,) ~ ' i 
~9 l 

un 

un 

un 

un 

((~ ! 
~ 

79,00 

28,00 

8,00 

6,00 

407,61 67,94 

41 4,76 69,13 

457, 57 76,28 

629 ,29 104,88 

32.201,50 

11.613,35 

3.661,33 

3.775,76 

tr-~ 
~~ 

5.355,92 37.568,42 SARKIS 

1.925,56 13.548,91 SARKtS 

610,21 4.271,54 
SARKIS 

629,29 4.405,05 SARK!S 

SARK!S 

SARKJS 

SARKIS 

SARK!S 

SARKlS 

2~ .. :~:] 
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if;IJ~':S: (~\ ,_"~~ 
~~ ' ~~ ' ~ · · · - · hn ( J unitário custo tr- ' 1/ ' 1 To! ----i , _ _,_ 

I Item DlsCrlm<naçao dos Serv iÇO S I Q rd d M t . I I M Ob M t . I l 'b I G Fon,e do" pr,'..OS '--. un uan 1 a e a ena 1 ao ra a ena ' c.. __, ra ·e rat ' _1 
Cs=T1Çosiç?.o 

. un 20,00 643,60 I 07,26 12.872,03 2.145,30 15.017.33 SARKIS '• no o r de sadio 
':: 1.12. 13 Luminária completa halógena 12 V/50W 

ti ~o piscina un I 4,00 94,40 I 15,73 377,59 I 62,91 440,50 
16.298.84 

SARKIS 
. .5::._ w- SI STEMA DE ENERGIA CA DE EMERGÊNCIA 

·-~ 3.13.1 sistema de iluminação de emergência- GMG I STAND B 

:Z. l .13.2 sala com tra tamento acústico para GMG 150 kVA 
:"' 1.14 EQUIPAMENTOS DE CFTV 

'' 3.14.1 fornecimento e instala ão de e ui amentos 
1.15 EQUIPAMENTOS DE CABEAMENTO ESTRUTURADO 

,3. 3.15.1 fornecimento e instalação de equipamentos ativos 
18.15 /I~ISTAL~OES DE ELEVADORES 

'!! i 6.1 §Jevadores 7 Parapas (Pessoal · 980 kg) 
'§.. 16.2 §levador 7 Paradas (Pessoal - 700 kg) 

fJ :~ Eievadores 4 Paradas (Pessoal - 700 kg) 
6.4 Elevadores 4 Paradas(__Carga 2 t) 
6.5 !Monta carga- cozinha 

. 7 !SISTEMA DE MOVIMENTAÇAO DE CARGAS 

vb 
vb I 0,80 

vb I 1,00 

vb I _100 

un 4,00 
un 1,00 
un 1,00 
un . 3,00 
un 1,00 

20.373,55 

89.815,92 
87.982,94 
77.901,57 

270.364,26 
41.242,01 

16.298,84 

359.263,69 
87.982,94 
77.901 ,57 

811.092,77 
41.242,01 

_ · 7.1 Rack Fixo 2500x3200 33.143,81 
.. :7.2 Rack Movei 2500x3200 27.204,84 

7.3 Rack Giratorio 13.602,43 
7.4 I Nivelador de doca HAFA I un I 0,87 I 7.980,79 I 832,17 I 6.936,24 

t·. 7.5 Plataforma Elevatória eletrohidráulica 32.646,77 

º· i7.6 ~ 0ivelaror Hidráulico de Doca 48.553,57 

16.29'3,84 

1.377.482,97 
359.263,69 
87.982,94 
77.901,57 

811 .092,77 
41.242,01 

184.5 31,88 

lnFormSBC 

Não será execut:!do 

Não será executado 

Atlas Schindler 
Atlas Schind!er 
Atlas Schmdler 
Atlas Schindler 
Atlas Schindler 

1.529,35 34.673.15 Or amento Londrina 
3.823,37 31.028,21 lorçamen!o Londrina 
1.911,68 I 15.514, 12 IO~amento Londrina 
723,25 I 7.659,49 IOrçame11to Lon:Jrina 
857,07 33.503,84 Or amento Londrina 

5.062,77 53.615,34 Orçamento Londrina 
7.7 Trilho Ou lo 8.536,73 I 8.536,73 
: ;~-}- ~~·t_ :'~ ~:~. coM p!._~_~_M ~rrt;Aç~q DA~ O ~RA~_i:::::~-~~~;~~'-:i~}Ji·-: (~~r;:.~~I: ~~::-~".~bf f .~ t~- -~;·;~h~i=~~~\:~';~:-t-4!':1:-~-~~q:::.:=J.:l: ~;~~J~ :·~~~/!'fill~~::;ttW::~:.~:W~~jf:t~i"t:~J1~~?-~~~~~;'-_.:,~ :_E-2_ ·~~,: -~~_,_;; ~~ _-;._; . · · .· ~:·; ~ -~ ,;: .: -:_; 324. TT j , 01 .. 

O_ry_amento Lonjrina 

m2 I 34.218,00 
m~ I 1.449.00 I 2 
un I 162,00 2 

cj I 1,00 
m I 37,00 
m2 I 2.988.00 15,62 

i 
i 
! 

vb 

I 1,00 I un 237,00 
1 18.700,00 I I 18.700,00 I I 18.7QO,OO ICinep!ast I 1 

'0 428,00 101.436,00 101 .436,00 Riazor ot!ice I 
_ ________ 5.49 5,93 I 

8. u 
.9.4.2 
9.-t0 
; ·,.4 

vb 
vb 
vb 
vb 
;b 

I 
I 
J 
I 
I 

1,00 733, 
1,00 
1,00 733, 

! 
!nformati·,roSBC I 

1,00 733, 
1,00 733, 

vb I 1,00 
D l ~t c~:~n..-l.rH>CA ... ~ . v,uy I I -

J I 1,00 I 14.370,55 I I 14.370,55 I I 14.370,551nformSBC 
1 

"" ~ l.z c: I ---
,.. :';; ;i;Jif;~}ijé~ITOT{jl t:Jõs SÊRV!Ços REWi.NÊSCENi'E.tJA:én.'lM l'Y,;'~<..:.";~:"'''>:~t~'-'f~·l •'• · ·:·;;;, -'*;~_,~y·;-l:. -.--,.,·;·: .7--~~;·1~ -·. ~ - "'~-*::--::·: · .~:- . : -.: · · ·' 1.9-136 t13S 56 

~i ~!!i . . . "'""·~··~·~~· ·<-•·-~·~~·· :~·· ' ' 

25'~3 
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custo unitário I custo to tal .Total Fonte dos preçc-·~ Ccmp-:tsição li em Discriminação dos Serviços 
unid. Quantidade I Material I Mao Obra Material Mao Obra Geral 

nO DERNIZJ.\ÇÃO TECI'IOLOGICA 4.596.856,77 

!FRA ESTRUTURA E SISTEMA DE CABEAMENTO ESTRUTURADO CATEGORIA 6 INCLUINDO PARTE DE SEGURANÇA 

LANILHA 01 
-

l 
Item Discriminação Quantidad Unft. Unit. Mão I Total Mão l 

Und. e Material Obra Total Material Obra Total Geral 

fi)~E)1i~~1~~~: tota lt*;.~;~~-f~~-~:~t;\'.i~r1~~7:~~~ -~-i .~~El .. ~révk~~-~~~~.:~~~&;~~~~i;:~.t0Jf4:ir~~;~~~~:r~~Ttlf';§i~,~'fit;i_~~.;~Y~[~i:::~:~;~f.ti~~:~·fff..~~J;;~L~i~~§~~i~:~-ti~(~;~:-~x-~~=i:: .. ;:;-.""== =·~-~- :· _: J.;td ~70JJ38jl1 
SISTEMA DE CABEAMEN 1 O CATEGORIA 6 ·SEGURANÇA -

1 Cabo UTP Cat. 6 m 400,00 390,00 156,00 1S6.000,00j 62.400,00 218.400,00 HORUS e KRIS 1 A I 2 Conectar RJ45 Femea Cat 6 Und. 2.634,00 22,00 8,80 57.948,00! 23.179,20 81.127,20 HORUS e KRISTA 

3 Bloco 11 O com pemas c/ CB de 4pares Furukawa Und. 153,00 180,00 72,00 27.540,00i 11.016,00 38.556,00 HORUS e KR!STA 

l Bloco 11 O com pemas c/ CB de 5 pares Furukawa 
Und. 62,00 180,o.Q_ 72,00 11.160,00 4.464,00 15.6?4,00 HORUS e KRISTA 

Guia Horizontal p/ Bloco 11 O com pernas 
... 

) 

Furukawa m 215,00 40,00 16,00 8.600,00 3.440,00 12.040,00 HORUS e KR!ST A 

i 
Organizador Vertical para Bloco 110 (p/ 6 blocos) 
Furukawa Und. 160,00 125100 50,00 20.000,00 8.000,00 28.000,00 HORUS e KRISTA -
La bel azul p/ iden tificação de bloco 11 O 4p 
Furukawa Und. 10,00 12,_?3 5,01 125,30 50,12 175,42 HORUS e KRISTA -

175,4JHORUS e KRISTA 
Label roxo p/ identificação de bloco 11 O 4p 
Furukawa Und. 10,00 12,53 5,01 125,30 50,12 --

175,4JHORUS e KR!STA 
La bel roxo p/ identificação de bloco 11 O 5p 
Furukawa Und. 10,00 12,53_ 5,01 125,30 50,12 

J 
Label branco p/ identificação de bloco 110 5p 

175,4JHORUS e KRISTA 
" 

Furukawa Und. 10,00 12,53 5,01 125,30 50,12 
I Porta Etiquetas p/ bloco 11 O Furukawa Und. 430,00 4,50 1,80 1.935,00 774,00 2.709,00 HORUS e KRISTA 
~ Caixa Aparente para espelho 4x2 BeÇJe Furukawa Und. 620,00 7,50 3,00 4.650,00 1.860,00 6.510,00 HORUS e KRISTA 
l Espelho 4x2 Bege 2 posições Furukawa Und. 310,00 5,50 2,20 1.705,00 68?,00 2.387,00 HORUS e KRISTA 
f Espelho 4x2 Bege 4 posições Furukawa Und. -B1 0,00 7,00 2,80 2.170,~0 868,00 3.038,00 HORUS e KRISTA 
) Conectar RJ-45 Macho Flex Cat5E Und. 1.200,00 0,80 0,32 960,00 384,00 1.344,00 HORUS e KRISTA 
i Cabo UTP 4 pares Cat5E Flex - Furukawa m 4.200,00 '1,60 0,64 6.7?0,00 2.688,00 9.408,00 HOAUS e KRIST.A. 

Adapter Cable Cat 5E 4,0 M Cat5E Und. 150,00 7,00 2,80 1.050,00 420,00 1.470,00 HORUS e KRISTA 
AdaQ!er Cable Cat SE 2,5 M Furukawa Und. 500,00 5,80 2,32 2.900,00 1.160,00 4.060,00 HORUS e KFliSTA 
Cabo UTP 2Spares Cal SE m 8.987,00 8,00 3,20 71.896,00 ?8.758,40 100.654,40 HORUS e KRIST A I Patch Cable IDC/IDC 1 par 2,5 M Cat5E Und. 1.000,00 14,00 5,60 14.000,00; 5.600,00 19.600,00 HORUS e KR!STA 
Patch Cable IDC/IDC 2 pares 2 S M Cat5E Und. 30,00 16,50 6,60 495,00 198,00 693,00 HORUS e KRISTA l --Patch Cable IDC/IDC 4 pares 2,SM Cat5E Und. 600,00 19,50 7,80 11.700,00 4.680,00 16.380,00 HORUS e KRISTA l 
Patch Cable IDC/IDC 1 par 5 O M Cat5E Und. 400,00 18,00 7,20 7.200,00 2.880,00 10.080,00 HORUS e KRISTA 
Patch Cable IDC/IDC 2 pares 5,0 M Cat5E Und. 30,00 22,00 8,80 660,00 264,00 924,QG HORUS e KRISTA 
Patch Cable IDC/IDC 4 pares 5,0M Cat5E Und. 350,00 24,00 9,60 8.400,00 3.360,00 11.76o,on HORUS e KRISTA 
Bq,s.JidoJ:.LL_~Iagp...l.OJ p_com pleto Und. 4,00 909,19 363,68 3.636,76 1.454,70 5.091,46 HORUS e KRISTA 
Léi.bet!Sit p/ Blocor~- IDCc'fj) g; fes Vertical Und. 40,00 12,53 5,01 501,20 200,48 701,68 HORUS e KAISTA 

· Ki1l p~a aterramerito pa [à?:b~ i dor Und. 4,00 25,52 10,21 102,08 40,83 142,91 HORUS e KRIST A 
B ~ . rrà:i:>ara aterrà.;,blocó~e':: Op (pcte c/1 O) Und. 40,00 9,06 3,62 362,40 144,96 507,36 HOAUS e KRISTA 
U idqji~,Pe Prot~ão Z-IDC Und. 400,00 14,00 5,60 5.600,00 2.240,00 7.840,00 HORUS e KR!STA 
E! ~m de ldb~ç?-o ~ ~o (ex) Und. 115,00 79,90 31,96 9.188,50 3.67S,40 12.863,90 HORUS e KRISTA 
E ~.HM~de l d~~aç?e)~ e lhos Und. 65,00 99,90 39,96 6.493,50 2.597,4() 9.090,90 HORUS e KRISTA 

c 
l~ 

~~ ' 
f!. ( . 

CC 
;;o, .-=~ ·.!_< 

~ç: I 



Item 
""'*'" I ~r"' cust ·- "' 

U"nia. Maler' _J(""""ao Obra 
Discriminação dos Ser;iços Total 1 Fon!e dos preçcs f 

Geral 
1.33 llcones de ldentificªção 1 Und . 3.0. J,60I 1.327,441 4.646,0·1-l HORUS e KR!ST.4 
1.34 IVelcro de Fixaç_ão I Und. I 350,001 15,001 6,001 5.250 ,001 2.100,001 7.350,00IHORUS e KRiST.A 
1.35 !Iden tificador !DA 3M I Und. I 120,001 11 3,641 45,461 13.637,111 5.454,841 19.091 ,961HORUS e KRIST.A. 
g_.. Und. I 200,001 5,001 2,001 1.000,001 400,001 1.40o.or: HORUS e KRIST.~. 
1.37 Und. 31,00 1.800,00 720,00 55.800,00 22.320,00 78.120,Q___ HORUS e KRISTA 
1.38 IKit 06 fibras MT-RJ I Und. I 48,001 680,001 272,001 32.640,001 13.056,001 45.695, 0C~HORUS e KRISTA 

-~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~2~3~.1~2~0,~0~~~~~ 32.368,~HORUS e KRISTA j 
3.600,0 _ ~.04Q,õêiHORUS e KRISTA 

~- 3.600,00 5.040,0C~HORUS e KRIST.4 
1.42 __ §§0,00 784, ~ HORUS e KRIST A 
1.43 . 8.500,00 11 .900,00 HORUS e KRISTA 
1.44 11 .015,13 15.421,18 HORUS e KRISTA 
1.45 HORUS e KRISTA 

1
_
46 

I Painel de Conexão 11 O IDC padrão 1 9' 200 pares 
Furukawa 

1.47 IConnecting Biock de 4 pares Furukawa 
1.48 IConnecliflgBiogl<_~_~_ares Furukawa 

2.1 
2.2 
2.3 
2.4 

3.1 
3.2 
3.3 

2IDUTO DE PISO 
Caixa de piso rei. 145-03-R 
Suporte tipo C4RJ - rei. 149-04-B 
Duto liso de piso 25x70x5000- ref. 140-1/070 
Caixa de passagem 16x25x70- rei. 143-08 

3IELETROCALHA I INFRA-ESTRUTURA 
Eletrocalha 1 00x1 OOmm 
Eletroca lha 300x150mm 
Ele trocalha 600x1 OOmm 

Und. I 3,00 
Und. I 72,00 
Und. I 60,00 

pç 1.040,00 
pç 1.040,00 

_j)Q_ 2.460,00 
pç 195,00 

m 200,00 
m 1.400,00 
m 400,00 

400,00 160,00 1.200,00 480,00 1.680,0CIHORUS e KR!STA 
4,80 1,92 345,60 138,24 483,84JHORUS e KR!STA 
5,50 2,20 330,00 132,00 462,00lHORUS e KR!STA 

96,001 38,401 99.840,001 39.936,001 139.776,00 
6,201 2,481 6.448,001 2.579,201 9.027,ª' 

40,001 16,001 98.400,001 39.360,001 137.760,00 
82.oo1 32,801 15.99o.ool 6.39s.ool 22.386.00J 1 

20,001 8,001 4.000,001 1.600,001 5.600,00 
35,00! 14,001 49.000,001 19.600,001 68.600,00 
51 ,OO I 20,401 20.400,001 8.160,001 28.560,00 

C:.-r· r.~-::;sl :;-2::; 

&,!, Co ndu! e te 4x~ (02 tomadas 2P+ T) pç 300,00 17,02J__ 6,80j 5.100,00j 2.040,00j ~'·= -=· =-7_.1_4.,;,0•:.;,0,;;.jO __ ~---I--~---

PU\N!LHA 02 

Item Discriminação 

ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO E COM BATE A INCÊNDIO 

Und. 
Quantidad 

e 
Unlt. 

Material 
Unlt. Mão 

Obra I Total Material 
Total Mão 

Obra Tola! Geral 
~~~mf~i~:~lf~~~i·~j~~t~!~.~~f.,A\~J&I~~~1~~I~t~l1~t~~.~:~l~~~~~~~~fW~~~~;tf~~~:~:r~%~à~~~-RW;~~;~~~~~i~~~~~~~~t;.~~1t;&i~~~i~3~~~~~~~~~~~t.if;~~;~~~~~;:~.~::~d.fi:~~~-~>:~~.s1-o~Of36J58 .·.-~··~; 
2 !S ISTEMA DE INCENDIO 
2.1 I D etector fogo fulll~Ç§ e_ndereçável pç 450,00 
2.2 IS inalizador áudio visual 92dB 75 cd pç 65,00 
2.3 !Acionador manual tipo puxe alavanca para baixo pç 65,00 

pç 580,00 
pç 10,00 
pç 43,00 

i 

, =i! 
- .. ~ ~ t d I 

1 1 '0) ,...... ~ 
nh 

. o . o 0~ , ::;1!3 ' ··- c:..~ ::::0 I 

- ,.,.., ' I -c m ' 
o 
c.n ' I 

rkr.~~ 
~ 

tlil . 2.6~ 1 ~awendereçável 

205,00 81,60 
315 ,00 120,00 
185,00 72,00 
62,00 24,00 

18.258,00 4.520,00 
1.359,<l6 

92.250,0C 36.720,00 
20.475,00 7.800,00 
12.025,00 4.680,00 
35.960,00 13.920,00 

182.580,00 45.200,00 
58.456,58 

@_ (_ 

128.970,00 
28.275,0Cj 
16.705,0Cj 

49.880,001 
227.780,0oj 
58.456,5E'j 

I 
I 

~~v 
/ 21 



-------
ll'3in r----Dis criminação dos Serviços - Total Fonte dos p:e-;:os Co'Tipos'cão I Geral · 

ADEQ UAÇ.Ô.C DO SISTE MA DE ::CL.) .RfJ: t: 

)LM llLHA 03 
c::-~ 

Item I -· ·-- Disciiminação 
1 

I' L=o.J ant idad Unl t. -- I Unit. Mão . I Total Mão ~ 
Und. e Mater!E:! 1 Obra Total Mater!al 1 Obra L To tal Gera! 

SISTEMA DE ALARME 
. 12.263.68

1 
I 12.263.68-

6.919,581 6.919,58 
1 Sensor de 12 resen~a infravermelho pç 17,00 72i~T9 
2 Detector qut:bra de vidro pç 6,00 1.15Ú6 

3 Sensor magnético contato seco - embutido pç 17,00 106,16 

4 Feixe fotoelé trico - infravermelho ativo 21m pç 11 ,00 2.701.80 

1.804,721 I 1.804,72 
29.719,851 I 29.719,851 

5 Feixe fotoelétrico - infravermelho ativo 40m pç 7,00 3.666,67 
6 Feixe fotoelt:trico. -infravermelho ativo 60m pç 5,00 4.689,52 

25.666,681 I 25.666,68 
23.447.~ ,- 23.447,59! 

7 Suporte fixação fe ixe fotoelétrico pç 25,00 797,21 19.930,221 I 19.930,22 
8 Sirene uso in terno embutido pç 24,00 393,31 9.439,511 I 9.439,51 
g Controladora pç 2,00 9.674,981 19.349,961 1 19.349,96 
10 Remota 1/0 Alarm e pç 9,00 7.80G,SR 
.. =:. -

==.r 1 = 70.208,7BL I=- = 70.208 ,7~ I 

ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE CO NTROI.E DE ACESSO 

_ANILHA 04 . - . 
Quantidadl Uni :.=·- ~~· Unlt. Mão I ;~tal Mão = . Hem 

Und. I e Materi al 
1 

Obra Total Material f Obra I Total Geral 
D iscriminação 

.... ··v -~~-~:r~:.nn:~;r ... ~:_~ t-:;:~:::.<; ~?/ ··total ~)::rs: ~::.:;::- :;:~·~-r~~rt~~::\~~~?1 ; 1-::í:iFT;:::!~ ~:-~tr-:r ~~~·:.~?·~ \~~t~~~-~!1;.~p/~Ii~~~~1<r:B '~~~-:.~à~:~~~.ê:=:D.~~, ~-;-~1/: ~.~?·:t:~~~-:J~t~;~~-~-~J ~670 ;rn. '3~ 
..... _ ., ---- ..... -CONTROLE ut:. -'""1.- t:.:>::>v 

Controlador<:.+ Re mota Mifare ~ pç - , - 24,001 5.258;ooj - I 126 . 192,0~ I 126.192,00 
Remota MIFARE _RQ 12,00 2.485,001 29.820,00 I 29.820,00 

jSW Sica Access !Ilimitado I pç I 1,001 58,041 , I 58,041 I 58,~ I 
'Sw Sica ID :limitad o I _pç 1 ,oo 26.495,28! 26.495,28 26.495,28 
Catraca MinibiQgue io Basic I pç I 11,001 4.895,001 I 53.845,501 I 53.845,00 
Fecho Eletroma_g[l;§ tico I _Qf_ I 7,001 385,001 ·· ~- - -2.695;oüj ----- ~ 2.695,00 

Fecho Eletromagn é tico I pç I 4,001 385,001 I 1.540,00! I 1.540,00 
Automatizador Des lizante I pç I 3,001 6.401.251 I 19.203,761 I 19.203,76 
Automatizad:x Pivo tante Duplo I pç I 2,001 5.023,501 - -----~ ----10.047,001 I 10.047,00! 

Cartão MIFARE _ pç 600,001 56_:62 33.969,60 - 33.969,6( I Coooolo 3m PC 6,001 3.385,00 -- ---2o:3iO,õõ ~ 20.310,, I 

~ . r~·erial Ac~ório§éte-B~abamento pç 1 ,00! 26.49~,28 26.495,28 ~ 26.495,2§ I 
O ' (j) c;; ~ O Clli . ~ ".f 
~ O) z - ~ 

~ ~ - I ~ ··· i.;:: · , I - c::::> n : co ,. ....... o : 
'-' C ::0 . 
~ 7J : I 

~c o -
I I I (J) 1 \ f - ~ 

~ 

Zé;-~:; 



r-- T·-----. --, ("t,"''---1 ! lt"õm Discriminação dos Serv tços , ntd. .Juantidade 
custo '1-J~ 

~~~~-~~~~-L--~M~a~te~r~ial ~1_0 __ b_ra~~-
S ::; ··- ;::c s'ç.~~ Total 1 Fonte dos preços 

3eral 

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE GEREN CiAMENTO 

PUlJ!!LHA 05 

~ 
Item I Discriminação 

~-~,.- .. ,- . 

: 1 : 
i l 
' Quantidad Unlt. 1 Unlt. Mão Tota ! Mão l Und. e Material ! Obra Total Material Obra I Total Geral 

· : -~!~~ ;~·! : !~ :' ; ;-;· · 1 -~t~~\~:;{;f..~~~;._·;t.(::;;ji ~F ·~~} ótâi~0~i.:,~~~~~;F ~{~~1.-.i.i'l: ~_-:·:: ~-~~ ;:~-.'i.t;~~~]-1tt:~.;.~~,:.~~~;-{%rt~~:.~-Ü~~:t;_~.1é~·fi!f~·3~~~;~s; :~;@?~~f~-:·.,~~j~·:-~~ ~-- - -~~<~~-~ =- ·:~~~~ ·. ::~·,: ~~ ... ~:~--: ! .. :;.~_ '-:~ · 1 09. 648,2J1 

5.1 
5.2 

i pç 1,00 54.879,00 
-I pç 1,00 23.810,89 Com Q_u tador Servidor 

54.879,00 
23:810,89 

54.879,00 
23.810,89 

I pç 3,00 4.927,69 
i pç 1,00 1.607,79 

pç 1,00 14.567,42L 
5.3 Microc omputador estação 
5.4 
5.5 

14.783,06 14.783.06 
1.607,79 IIT]Q!'es sora Jato de Tinta 1.607,79 

SOL S erver 14.567,46 14.567,46 

COMPLEMENTAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE REDE 

,.!:lJ.\Nl LHA 06 ~·=;-·1c===~~'?""'--~~ ....... ~=--..--------1-------.f-------

Item Discriminação 
Und. 

Quantldad 
e 

l 
Unlt. i Unlt. Mão Total Mão 

Material I Obra Total Material Obra Total Geral 

,H~W~f 1~,*fr1ità1~~~t.~~Jt~i:t-~;~~:~~~{~~-~\~i~lEr.M~i~f~~fi~&:~:~~~f~1À~~~~~~1 ~~f1~~~~1~~~~f~~~~~~:t7:~:~~t :~ .. ~~\.-::(·.~ :~~ -~f:~~~-:~ :·-:x.-~:~~- - ~ : .:: ~ -~ :--: ·- ~ ~:. : · .. : ;~.~ ·-.r 
EQUI PAMENTOS PARA o SISTEMA DE I 'I 

~ , ,, .. .. . . s sE~URANCA i Não será executado . 
6rH ,;t.; ':t!'l; Swttoh 4400 24-oort SuperStack 3 [ __ fJf_l 1,ool t-! ----1-------+-----+-

~ (l @~;,::~~1~' SWitch 4400 48-port SuerStack 3 ! 
Jl>';-_;,,.;;,rf: Swttch 4400 Gtaablt SX Module ; 
~~~ . 1 

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA NO·BREAK DE 60 KVA 

PLANILHA 07 
t' . ,. •. 

' 
Item Discriminação I Und. Total Maledal Total Ge"l 

·r Slst ama de Nobreak . - · . . .. ' --'" I I 

t 

OC
tco ~ _ _ _ = Pçj 1,;o---f117.230,6~-~~ 

(/) "'C ,;J 
# - • ' I $: ~fi 

I
~ z - .:; 

i O> () / , ' . I -.c o . .... 

' <o = g~~- . ' __. ::i4i.l ' 
C'...11 ~ • i 
..... o . 
··--...:: CJ) ' l 

li ~ 

117.230,65 

/ 
/ 

( 
\....._ 

,/ v·~,_;--'--J 
t 

'117.230,65 

f 

I 

??/ !3 



!tern D iscrimHwçâo dos Serv· iç :Js 
1 ~ - ~ ---cu~ to :.mltárlo- - ,. -----CüSTolõlãT-- =r-___ ,fõiãi""'" 
~ld. .--:,:aí-r?'"'de Materi~~- -~ Mao Obra Material I Mao o{ ~ Geral F

----· ~---~---

. ro. ..... nc: r . .-. · ..... ~,... ~os D ~" ~~ I -~moas • .,.<-~ 
--·- ' 

Exec;Jção de WC no 5!2 pavimento do setor "8" 
J Li\NILHA 8 

FOSSA A 
-

! :1uaP.t idad I Unit. Mão item Disc:-iminação Unit. Total Mão 

Und. I e Material J Obra iotal Material Obia Total Ger<:.l 

~~;j~:~~- :~<~~~~~:~~~~~~~ .. :(!~~;-~~;: ';4r.dtát ·r~-:~;~~-;;:·1-~~~t-)~;;,r{;~~l:~~~~t~~;,~~$~g;~~Ji~tj.~~~~~~~ti~~~~~~~~~-~t~J . ~~~~:~i.0@~r.~~t?-:::~:::·~~~~~·:~/;;:.~~~-: ~-->:t j~·;_· :/:: ;~ ;· ~~ ·~ ~.r.~-~-~ i~ ~: : 91 ;1 as;~~ :7~? ~- : 
ALVENARit;S 

.1 Alvenaria tijolo 6 furos 15cm m2 95,00 13,07 19,36 1.241,57 I 1.838,84 F--3.080,41 
2 Marcação de alvenaria 15cm ml 32,00 19,36 619,4D 619,40 

3 Encunhameilto de alvenaria 15cm ml 32,00 7,06 I 1,62 225,82 51,91 277,73 

MAQUINAS FERRAMENTAS E ANDAIMES 
1 Andaimes internos m2 8,00 0,32 ! 0,82 I 2,57 í 6,60 I 9,16 

REVESTIMEN 1 O DE PAREDES 
1 Chapisco m2 202,00 0,98 1,41 198,09 285,10 483, 19 
2 Embaço m2 202,00 3,9? 8,06 7.92,36 1.627,30 ?.41 9,66 
3 Azulejos m2 202,00 17,47 8,95 3.5?8,59 !.808,73 5.337,32 
~ Cantoneiras de a lumínio mt 18,00 I 1,83 : 6,34 32,99 I 114,16 147,15 

IMPERMEAB!LIZAÇAO -
I I I I I I 

' Manta asfáltica 4mm m2 50,00 25,4 7 ! 22,14 1.273,46 1.107,12 I ?.380,58 

- PAVIMENT/\ÇAO 
Caimento imoermeabilizações m2 37,00 14,4~ 12,64 534,65 467,62 I 1.002,27 

' - -
' Proteção mecânic a impermeabilização 25mm m2 37,00 7,22 12,64 267,32 467,62 734,94 - · -, I 

-
I 

.. 
Piso cerâmico m2 37,00 33,73 14,44 1.248,01 534,?8 1.782,29 
ESQUADRIAS DE MADEIRA -
Porta ML sernl oca 0,80x2,1 Ocrn Und. 2,00 159,66 61,78 319,32 123,56 442,88 
Porta ML semi oca 0,60x2,10cm Und. 10,00 159,18 I 61,78 1.591,85 517,81 ?.209,65 
Fechadura c;!indro Und. 2,00 Incluso no preço total da porta 
Fechadura B'NC Und. 10,00 lnêluso no preço total da porta .. ... 
Dobradiças Und. 26,00 Incluso no pres:o total da porta 
Dobradiças vai vem Und. 4,00 Incluso no preço total da porta 
APARELHOS SAN ITARIOS --

l 
Louças 

1 Cuba de embutir Und. 9,00 225,70 18,58 2.031,33 167,20 2.198,53 
2 Bacia sifonac!a Und. 10,00 89 18 40,86 891 ,84 408,57 1.300,41 ---
3 Mictório de louça Und. 9,00 107,58 35,91 968,20 323,17 "1.291,37 
~ Assento plástico Und. 10,00 10,30 2,02 103,01 20,1 6 123,18 

Metais sanitários comoletos 
I PaJJeleira com roletas Und. 10,00 7,18 71,76 71,76 
~ -"SaOOnet.eir-a-~ida~ Und. 9,00 -12,22 109,99 109,99 
l 1 . f®ia sabon811Elira :l :l Und. 9,00 7,42 66,74 66,74 . 
l I 5.:ecador de fflão ~ 2ii Und. 2,00 127,98 255,95 255,96 

' ~ ÂIÇa ~álic~ox =i Und. 2,00 18,95 37,90 I 37,90 - ' 
1 SANCb E/TÁMP cJ S F 

' 1~1 1 I 
.. 

- r am e g:rP. nito ~~ ml 7,20 144,90 23,99 1.043,26 172,75 1.216,01 
olocã_tão ~ ~at~. ~ tçmpos ml 14,4D 14,49 2,40 208,65 34,58 243,.23 

'Li~ o ;o (. 
' 

<:!.n ~~ .~ «f 00 3::.1-'4:? 
' r.n ' ~~;r 

~ 
~-- ~. 



·~; 

- . . ". _ . [ ~ · i custo unitário cust f-~·~ o-, I - - T- o-tal - · -
Item D1scnm1naçao dos Serv1ços .• ~ 

0 
t'd d M . 1 M Ob . "'r -. . Ob G 1 r-onte dcs o~e ·~.cs C::n-.c-::s;;;ao 

m10. 
1 

uan 1 a é atena 1 ao ra Maten;- ' -vJO ra _ era · · · 

~- INSTA LACÕES HIDROSANITARIAS 
8.1 Tubo soldável dn 25mm Und. 15,00 2,61 6,95 39,18 104,20 143,38 
8.2 Tubo soldável dn 32mm Und. 15,00 · 6,08 7,61 91 ,14 114,1 O 205,25 
8.3 Tubo soldável dn 50mm Und. 17,00 9,05 10,15 153,78 17?,47 326,25 
8.4 Tubo soldável dn 60mm Und. 15,00 13,94 11,84 209,1 O 177.62 386,71 
8.5 Joelho soldável dn 25x909 Und. 68,00 0,49 3,04 33,65 ?06,91 ?40,55 
8.6 Joelho soldável dn 32x909 Und. 41 ,00 1,06 _ 3,04 43,59 ·t24,75 168,34 
8.7 Joelhosoidáveidn50x90º Und. 41,00 2,91 4,74 119,12 194,27 313,38 
8.8 Tee soldável dn 50x50mm Und. 22,00 4,57 5,08 100,61 111 ,70 212,31 
8.9 Teesoldáveldn60x50mm Und. 12,00 18,27 7,61 219,30 91 ,28 310,58 
~- Furos em lajes de concreto Und. 18,00 5,34 96;18 96,18 
8.11 JoelhoPVC9~dn100mmSR Und. 56,00 13,63 ~~~~~~6~1~~~~7~6~3,~1~8~~~d~.2~5~,9~8~-~~-~~-~1~89~.~1o~"~~~~~~~~~~~~~~ 
'3.12· Joelho PVC 45º dn 1 OOmm SR Und. 36,00 11,52 .. 7,61 414,73 ?73,85 __ ....:6;-:8-::8'-7,5-::8-~-!-~---~-!~~-----
8.13 Joelho PVC 90º dn 75mm SR Und. 22,00 13,63 7,61 299,82 167,35 46t, 17 
8.14 Joelho PVC 902 dn 50mm SR Und. 36,00 1.291 ,33 5,75 46.487,99 ?06,87 46.694,86 
8.15 Joelho PVC 90º dn 40mm SR Und. 42,00 6,13 5,75 257,52 241,35 498,86 

8.16 Junção PVC dn 100x100mm SR Und. 15,00 26,08 7,78 391,25 116,71 _5:~0:-;;7~,9:-:;6:__~~~~--~~1-~-~~-
~- Junção PVC dn 100x75mm SR Und. 6,00 10,89 7,78 65;33 46,69 - 112,01 
~- Junção PVC d:1 50x50mm SR Und. 15,00 5,18 4,90 77,67 73,55 151,22 
18.19 Caixa sifonada 150x150x75mm Und. 3,00 16,83 6,76 50,48 20,29 70,77 
8.20 Tubo PVC dn 100mm SR Und. 15,00 35,31 8,79 529,68 131,84 661,52 
8.21 TuboPVCdn 75mmSR Und. 5,00 23,08 15,22 115,39 76, 11 191,50 
~- Tubo PVC dn 50mm SR Und. 8,00 9,05 10,15 72,37 81,16 153,53 
8.23 Tubo PVC dn 40mm SR Und. 5,00 8,33 8,46 41,65 42,30 83,95 
8.24 Luva PVC dn 1 OOmm SR Und. 42,00 17,35 - 4,56 728,66 191,69 920,36 
8.25 Luva PVC dn 50mm SR Und. 28,00 6,31 3,72 176,55 104,19 280,74 
8.26 Luva PVC dn 40mm SR Und. 15,00 3,06 2,88 45,92 43,17 89,08 
8.27 Tee soldável dn 40x40mm SR Und. 17,00 8,79 6,09 149,42 103,45 252,87 
8.28 Válvula de descarqa 1.1/2 Und. 10,00 55,48 17,86 554,75 178,62 733.37 
~· Tubo para válvula de descaraa Und. 10,00 4,58 45,82 45,82 
8.30 Registro de qaveta 1" Und. 6,00 36,66 10,32 219,96 61,92 251,88 
~_.. Adaptadorcurto50x1.1/2" Und. 10,00 17,19 ---·~ 2,36 171,93 23,65 ·-~19:-;5:.:.:,5~8:__~+-~--~--+-~-~-
8.32 Vá lvulas -cromadas para lavatório Und. 9,00 7,15 2,88 64,34 25,90 90,24 
8.33 Torneira plástica lavatório de parede Und. 9,00 75,86 53,1 O 682,72 477,91 1.160,63 
8.34 Vá lvula de descaroa de oressão - ___ .:.;.;:..::..:..;:.:._~;--~~~~~+---~-~~-
8.34.1 mic tório Und. 9,00 114,41 - 49,04 1.029,65 441 ,37 1.471,02 
8.34.2 LiQação cromada para bacia 1.1 /2x40cm Und. 10,00 22,16 221,61 221 ,61 

9 INSTALAÇOES ELETRICAS 
9.1 Pontos para tomadas Und. 6,00 259,34 1.556,03 1.556,03 I 
9.2 Pontos para interruptores Und. 2,00 289,49 578,98 578,98 
~- pon tos para luminárias fluorecentes Und. 10,00 340,26 3.402,65 3.402,65 I 
.9 .. ~ ,E.o,o,!,Q: _para luminárias de parede Und. 4,00 258,74 1.034,97 1.034,97 

O 1 o 11, P.t:I'':H.!:J ~'A _...:...:..:.::....:.:.::..:.... __ 1-------+-----
g 10.1 (f) · PICiiUJ acrílica sobre reboco m2 202,00 5,14 _ 9,34 1.038,58 1.886,48 2.925,07 
· · 10.2 7 ~u~ selador e cera oortas de madeira m2 10,00 7,73 9,67 77,26 96,69 173.95 

t_ lj1 ,' c ~ IM E.É I7ADAOBRA . 
' r~ 1.11 ;-....1 fl.e.t~ ~ pe eniulhos m3 O, 15 19,83 2,97 2,97 1 

I 0 0 -

o I CJ? ~~ I 

CD \ ~ ~i ! @ { 
t 



- --" ··-· ·· ··· -· -- - r---- --·-- · -~~- -~~- .-~ =···- ~ 
. . . ! custo unitário I custo to!al· i Total _ ~ . -

Drscmlllnaçno dos Ser11ços I 'd , ?' ' j . , 1 1 . I ,-, I Fonte dos preço~ I ._.:J:npcsrç.ao 
uni . r ·Juan e Mater:Q 1 Mao Obra , Matenal . Mao Obr Geral · 1:em 

EXECUÇÃO DE CERCA ~Lc. FACHADA FRO NT.:'.;.L 

'LANILHA 09 

~~ -=, r ,~ ~ -

~~~~~~;:::~~iiN•'+~I~:,~I::~::,ii;;~~~~1~,~·~:~,:~;:' :,,"~~~:~~~1= .. -.:---·1-~-!.~-~ ~-~=~-:-:~~ :-~~~C-------+,-----
2 

Escavação manual/fundações 13,75 J I 97,88j
1 I 97,8Bl I 

Reaterro compactado/ fundações__ 17,72 l l 114,50 114 , 5~ 
Sapatas de fundações cercas pré-moldadas I m3 I 3,351 163,25 I 25,77 I 546,9ol 86,341 633,24 
FUNDAÇOF.S I 

Cercas pré-moldadas de concreto 17.494,9 ·q 1.678,321 19.173,23 
lastro de brital fundações 7,65! 8,171 15,81 

!MATEU\S 

SERVIÇOS NAO PLANILHADOS 
Alambrado com malha de 50x200mm, fio com I 
5mm de diâmetro, de aço ga lvanizado protegido . 
com pintura eletrostática de po liester na cor verde, I 
com altura ele 203 em, com postes fixados com i 

1 

parafusos ern bases de concreto de 15x30 .,. 
cm,espassadas de 250 em (ref. m2 203,00 
Portão de abrir em duas folhas iguais, largura total I 
400cm, estrutura de suporte com mesmo ! 
acabamento do alambrado. e fechos inferiores e I 

198,19 

t
i 40.232.57 40.232,51:------+-----­

i IMATELAS 

10.574 ,641 Jporta cadeado _ =~-= und. 2,00 5.287,321 ====..! 10.574,64 
- 50.807,21 

ADEQUAÇÕES N.õ. SALA [l~ SEGURANÇA DO 22 PAVTO SETOR "B" 

-..11:"':.~·.:::.:>1~. ':! 

.ANILHA 10 

~-- ._~ LJ1 -- ~ . 
Hem I Discriminação ;Quantidad Unit. I Unlt. Mão Total Mão 

. Und. I e Materla! Obra Total Material Obra I Total Geral 

~S:&TI&J{iftíf:,~~:u.Q .. ;;,_ffi;;-~-.;,·;:; rotala1~fS:~d~,~:-t,~.:.,;>~.-_;;ji;~~~;t"'f.1-:~-:tt~i~i: :t:;f.td.F.i~~itJ~t :.:~~~::::r~.:J;-2-f:i.~t..~;~-r,; :~:·;..::_7'~,i . ·-·; :-: - · · ) ·· ,:· . . · __ 2;491 ;t}O . 
l\têQ!.J.l.UAs.Ji.i~Ftf.,-i;,'1EfiTAS_I: ANDAIMES_ i I 

0 IAnda'irjilfintéms1!, I m2 i 8,001 0,32 I 0,82 I 2,57j 6,60! 9, 1l F 
· o LIMP,!UiA DAi!3~ 

_ 1 HmêS-T -- -o~2ol-D.32 1 o,82 l o,o6l o,16l o,23l I 
t i 1 I 
Í~jolo~ M~s:-15~ m2 50,80 i9,53 32,43 992,14 1.647,67 2.639,82 

\ ~arcªçãm~éiaria de 15 em m 16,33 2,61 19,36 42,65 316,09 358,74 
l \. _ ~cun\la~v'E!ID'ada 15cm m 16,33 7,06 1,62 115,24 26,49 141,T 

21 \ lõ 1 VtSOR!AS-l1~~ 
, ~ !Paineis divi~óriR[jfi ~ DV 11 I m2 I -48,521 107,23 I I -5.202,761 I -5.202,7€ 

I 

.l 

'l 

319,3 123,5G! 4-i 2,8P 

~ J7:"JJ 



--~.>-··~· ·-r=i!:t:.r , I =-
lts •n Discriminação dos Serviços cus tr:; 'Jni lário cust~f'""· Total . 

c~ , -·, _:-:siç-ão Fonte das Dís-cos i •nid. Cluantidade Material Mao Obra lv1ateria ' r~o Obra Gera l . . I 

Colocação de marcos de madeira und . 2.00 6.31 55,69 ~1 111,37 123,98 

tF;.~) 

Colocação de portas de madeira interna und . 2.00 
4 .2 .4 FFRRAGENS DAS FSQUADRIAS 

Fechadura de cil indro und . -1.00 
Dobrad iças e parafusos c L -1,00 

4.3 VIDROS 
Vidros lisos m2 -32,11 67,72 -2 .174,47 -2.174,47 

6.1 REVESTIMENTOS INTEHNOS 

1---. Chapisco interno m2 100,92 0,98 1,41 98,97 142,44 24i,40 

f== Embaço interno/Base para azulejo m2 100,92 3,92 8,06 395,87 813,01 1.208,87 

Massa mista interna m2 100,40 3,92 8,06 393,83 808,82 1.202,64 
Moldura e faixas rebocos internos m2 6,22 5,29 i 37,66 32,89 234,24 267,13 
Azu lejos lisos 17 m2 0,52 17,47 8,95 9,08 4,66 13,74 

6.5 PINTURA - - Pintura acrílica sobre reboco m2 100,40 5,61 10,19 563,24 1.023,08 1.586.3 
pintura selador e cera/ portas de madeira m2 10,00 7,73 9,67 77,26 96,69 173,95 

7.3 FORRAÇOES ~ PISOS SINTETICOS 

L ="- Piso elevado llfinilico m2 8,07 181,46 .1..464,42 1.464,42 -· 

INSTALAÇi\o DE INFPA ESTRUTURA ELÉTRICA E FUND.e,.ÇÕES PARA BALANÇA 

PU\l'! ILHA 11 

~~ 
~= 

Item Discriminação Quantldad Unlt. Unlt. Mão Total Mão 
Und. e Material Obra Total Material Obra Total Geral 

};{#*~· ;:~~~i;.~1:~~~- /~~Msf~(i~~··.Al~(~~ft~~ .. '"\1L~t-!t~t~·~ .T.Ota I .. ~UN~~~:~~1 ~~~;Jtt~~Hi{4i;~!i:~·-~t~.nf~~~~~~:·;~~~~~{Ki f~~~.i4~~~~--{~~~~~~!·~~f:Wt:~·~.:=§~~~f*t\~~l~~~31:~Ji§J~!t~~r.~t~·: !i. ;~- ~! dt~ ~Ilf6 ··=~~ :tY;·-j·;· ~:_~::-. . ::~· .:.~ .;~:1\ 6.5.1 o ~4 ~i~ r 
I CONCRETO ARMADO 

Concreto armado vigas de apoio mJ 4,00 196,66 19,43 786,64 77,72 864,36 
Cantoneiras 3"x3"x1/4' refor_s:o das bordas ml 106,00 30,24 3.205,88 3.205,88 

2 INSTAL_N;OES ELETRICAS 
Ponto elé!ricoeara alimentas:ão das balas:as und. 20,00 122,00 2.440,00 2.440,00 

'------· 
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---·- ' ., I 

l '~n; T----. Oiscriminação dos Serviços 
f 

cus·· ~ un itár io r .,-J, -- custo total Total Fonte dos preços c:;~posiçãc 

unid. ! _:::J :Jani 'e Mater; ,· , Mao Obra Material Mao O':Jí Geral 

!MPLAW ",WÃO DA R::DE ELÉTRICA DE EMERGÊNC;), ! 

lLAN!LHA 12 

-- l o· . . - l~uan"dad Uni• ! Un't Mão l Total Mão I . . cem 1scnmmaça o I'"' "' -: j I · ' _ . . l _ 
_ Und. ! e Maten ::: . ,) Obra ~tal Ma!ena l l _ Obra _ rota ! Geral I 

4.5 DET!=CÇAO DE INCENDIO 
Módulo indicativo de saída I Px I 5,00 I 182,1 2 ' 119,70 910,58 598,50 1.509,08 ' 

8.2 DISJUN'!ORES E COMPONENTES INTERNOS 
Disjuntor termomagnético tipo TOC 15A pç 50,00 I 5,00 i 4,44 250,20 222,25 472,45 

8.3.2 FERRO GALVANIZADO -.. 
Eletroduto DN 25mm pç 1.546,00 4,45 8,91 6.886,10 i 3.n2,19 20.658,29 

Eletroduto DN 25mm (m .o para fi xação dos I 
componentes) pç I 

S.L\ .2 FERRO GA! YANIZADO 
Curva DN 25mm I PC I 397,00 3,24 I 2,67 I 1.284,38 I 1.058,79 2.343,17 
FIO CLASS E 2, U N!PCLAR, ISO LAÇAO 750v, 

3.6 .. , 702C 
Fio seção 2,5mm 2 

.. 
I 1 16.8oo,oo 1 

... 
27.406,69 I m 0,47 1,63 7.852,48 35.259,16 -· !.7 .1 CAIXAS TIF-J CONDULETES 

Condulete de alum fnio tipo ' T" 25mm pç 639,00 9,34 8,90 5.967,64 5.686,53 11.654,17 
Condulete de alum ínio tipo "E' 25mm pç 461,00 8,06 7,41 3.713,79 3.418,04 7.131,82 

1.8."! TOMADAS ELETRICAS 
Tomada 2 pólos + terra I es: I 531,00 I 9,49 I 4,25 5.041,75 2.258,08 7.299,83 

.10 ENTRADA DE ENERGIA 
Braçadeira ÇJalvanizada tipo 0 "1" com parafuso pç 2.115,00 12,93 4,31 I 27.340,77 9.121,99 I 36.462,76 
SERVIÇOS l·lAO PLAN!LHADOS 
Luva de ferro zincado tipolevede 3/4' pç 556,00 2,04 1.136,34 1.1 36,34 
Gancho curto para perfilado pç 2.173,00 3,66 7.946,21 7.946,21 
Braçade(ra SQbenia l galvanizada tipo O de 3/4" 
com trava pç 2.538,00 0,58 1.465,41 1.465,41 
Vergalhãog2.lvanizado rosca total de 1/4' pç 2.1 76,00 13,01 28.318,78 28.318,78 
Arruela lisa galvan izada de 1/4" pç 8.712,00 0,13 I 1.117,82 1.1 17,82 
Porca galvanizada sextavada de 1/4' pç 8.712,00 1,21 10.539,48 10.539,48 
Tampa para condulete de 314" com furo tomada - _pç T 77 ,0U 2,71 .L 480,17 480,17 I --- --- ----- - - ----~--

tJ "T1 n 
'"U o ~ . ~ ('") .z • ~ 

o . 
' 

i O) ~ g 
l o <::::;:> :::0 

l 
:;:o 

(O C'!':l!:!! u__ ~ gl l ~ 

~ ~-\. 
~~··~:; 
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ADEQUAÇÃO DAS TOMADAS E PLUGUES DA REDE ELÉTRICA GERAL 

PLA!'!! LHA 13 

r=:e:=l Discriminação l l ouantiàad~-- ~ ~nlt~ Mão . - I Tola ! Mã:r== 

~~--~=·-· .. ·-· ------~= Und. e Material _.. Obra Total Materiai Obra ~ot a f Gera! , 
. :,\V ' • <·ú; ,,;,i;;;~~;~; :~f;~, ;á,\/:-;i ;i,.~~t"hfitTot~H~~.;,![:':t\<~'i:I:~,{,\{{J;;,';:L!{~i;~i:!~;}.n~i~y; r:i1:~S:~;i'fi0:{~~~~~~AP.;fr{f~~ir:;· ,;?.;J;?01H.)i::,+!~}::,ú:~;-•f::'j;~:. :-)~":'~ ~ ·." : · ·, · .. · ·• ,: 159:3'65,05,: . J j 
-- CABO CLASSE 2, UNIPOLAR, ISOLAÇAO 750V, 

8.8.6 .2 7Q2C 
Cabo s es:ão i Omm 2 I m 1 2.2oo.oo I 2,42 ! 2,07 I 5.322,97- -~ 4.556,78 I 9.879,75 

8.8.7. 1 CAJXA TOPO CONDULETE 

1a.a.s.1 
Condu lete de alum fnio tipo "A' 25mm pç I 3.694,oo I 8,76 i 7,41 I 32.365,48 I 27.388,7& I 59.754,26 

TOM A DAS ELETRICAS 
Tomadas 2 eólos + terreo I es: 1 3.694,oo 1 4,32 J 3,12 I 15.945,75 I 11.510,7« I 27.456,49 

'1 
SERV IÇOS N.C.O PLANILHADOS 
Caixa para perfilado pç 3.546,00 6,12 I 21.709,13 21 .709,13 

2 Caixa para condulete de 3/4" com furo tapado pç 148,00 1,92 I 284,84 284,84 
3 Plug m acho 2 paios com pino terra - pç 3.694,00 5,35 I 19.771,38 !9.771.38 
4 Parafuso galvanizado cabeça lentilha 1/4'x1/2" pç 7.400,00 0,15 1.085,12 !.085, 12 
5 Arrue la lisa galvanizada de 1/4" pç 7.400,00 0,05 I 339,10 339,1 o 
6 Porca galvanizada sextavade de 1/4" pç 7.400,00 0,10 I 746,02 146,02 
7 Cabo de cobre isolado tipo PP - 3x1 .5mm 2 m 3.000,00 6,1 i .. ~L 18.338,94 18.338,94 
~-

IMPLANTAÇÃO INFRA ESTRUTURA PARA SISTEMAS DE TRADUÇÃO SIMULTÂNEA 

PLANILHA 14 

~= I ', Discriminação I Quantidad Unlt. l j Unlt. Mão Total Mão~~ 
Und. e Material Obra Total Material Obra J2otal Geral 

~J\~~~·~g;.~;~J.: f.j;~\~~i~~J.\~:~~~~~:~:q:f)!~:~~~-;T0t~.lt}_R~~~~}7~}J.ii\;~%f.r:;;:_ ;bi~~;r~~~~if~~-~~~~~íi$~;~{;~~-1~;;lb~~~~~tt~$~~;:~~~~ja.~~~~~~~-~-:;?:Jf~:: ~;:i~}~;;:; ,:: ~ . ~-:~~ : ~ , ~ T· . '. :.~ 1:-:2:"',~_1-::34~. ~.40~~~-=- .=.,+-------+-------
8.8.3.1 PVC RIGIDO 

Elet roduto roscável DN 32mm und. 6,00 6,68 I 8,91 40,09 53,45 93,54 

~ 
'TI \Ele~r~ to roscável DN 32mm (M.O PERFIL 
rn F,11EX . EL) 

(j 

~ 

8.8.4.1 iénifi\iA PVC RÍGIDO 
7ã .. jCI,lrvâ])N 32mm 

~5j r=- jA!JR~LAS DE AÇO GALVANIZADO 

I 
i und. 

pç 

_E2. 
pç 

112,00 

2,00 

4,00 
4,00 

6,68 I 8,91 

3,24 1 2,67 

o,78 1 0.45 

748,29 

6,47 

3,i2 
3,12 

997,73 

5,33 

1,80 
1,80 

1.746,02 

11,80 

4,91 
4,91 l i 

.,,.úl.8.7 j~JG~ÃID~ FERRO ESMALTADA 
~mbu ti r 100x50 mm fundo fi xo 

e pass2gem tampa aparafusada 
x100mm --·-

K 

pç 

o,78 I 0.45 

2,00 0,47 I 2,23 

1,00 42,25 ! 18,67 

0,93 4,45 5,39 

42,25 18,67 I 60.92 

]5/ ..! ] @_ 
j "y--.. ! . .t.: 

. _,;J.././_f 
! 



----- - . 

1!:-:--1------ DiscriminaçE\::Jdos Serviços -~~----~í - r'- f ~;"To"'unit á rio ~T~f-=~ -~T Tola! ··- " 
un 1d . \Juan . . de ~·Aa te :: I Mao Obra I Ma teria l ] M ê.C' ~ j Geral 

F t r;~- , _ -~- ~~ one .... .... :::- p , c -r· .... ::= . ~_., ::- T: p :-siç ê::; 

8.0.7. 3 C/lJXAS DE PISO 

Ca~xa de a!um fnio de piso 100x100mm tam pa~ ,c ~- . ,
0 

I _ I I 
!a tao 240.00 5 344,96 2. L 1 __ 7.482.9::1 1 

Caixadealum íniocomtam a150x1 50x75mrn p 1,00 _ 31 ,63 5,2· _ 36,90 i 
8.8.9 ACESSORIOS PAR A-R Al OS 

arame Galvan izado 0,68 I I 204,00 ~ _...:2:.:0~4.!..::,0:.:0~-+-------t------
3.8.1 O ENTRADA DE t:NERGIA ---

'Braçadeira galvanizada tipo 01 " com parafuso I pç I 8,00 I 12,93 I 4,31 I 103,42 ___ r 34,E' I __ 1;..::3..'-7!..:,9.:::.2 __ +·------+------
St:RVIÇOS NAO PLANILHADOS • 

I Perfilado galvan izado 38x38mmx6.00m br 6,00 76,6í 459,66 459,66 
Junção interna emenda tipo 'i' paraq perfilado pç 5,00 2,83 14,16 14, i 6 
Gancho curto para perfi lado pç 32,00 3,66 117,02 _ 117,02 
Vergalhão çalvanizado rosca total 1/4"x1.00m pç 16,00 4,18 66,87 __ j _ _ ..-=,.66::..!',::.87:__-l-------t------
Saida laterc..! de perfilado para duto da 1' pç 2,00 4, i 2 8,23 I 8,23 
Bucha de ai um fn io de 1' pç 4,00 0,83 3,34 3.34 

o 

2 

!Parafuso galvan izado cabeça de lentilha 1/4'x1/2" pç 50,00 0,19 · 9,62 . ~ 9,62 I I 
Porca !osanÇJular galvanizada com rosca 1/4' pç 4,00 O 11 0,44 0,44 _ . 
Arruela lisa (J alvanizada de 1/4" pç · 120,00 0,05 5,50 1 - 5,50 

Porca sextavada galvanizada de 1/4" pç 120,00 0,1 2 f4,30 i .:i 14,30 I I 
Luvade P\ . .,;roscávelde1" pç 10,00 1,56- t5,58 · 15,58 
~e PVC flexível bgrefrex c1nza de i ~ - m 1 300,uu 5,~~- _ 1. 30,43 _= " ~--· i .63D;43 

EXECUÇAO DA St\LA DE VAL08ES E COPA DO .'.~ .. MOXARIFP.DO SETOR "A" 
i.l\NILHA 15 

!tem I Discriminação J l~uantldad u~~~~~-=, Unlt. Mão I T~ ~ 
__ __ Und. _ e Mate:':: " Obra Total Material Ct!: . 1 Total Geré! 

37s~r~~~~~ - ~~~.~~-;:~t~~17.~~ - ~.;,!~~~~;;:;:J:~ .. ~Totá!}?.~~::\~Y.~~~~!~~~~~i~~~~~v~t~~ftJ~~~~;J;~~k~~~~~~~~~iWey~~*&-.:.!~~*~~.atJ~~~s~&~~tf-1\4.~~:\:!:~~~ .. i;;::.P~.~:~( -~_:-~~:~: ~-~:=~._ ... "'~;"'-~~.;-.~~-~:_ ~~.43~~.s-·a~s"'_~jsK.s=~~-.. ~_;_ ~~-_ .-l, f----------+--------
--·-. ---. 6 ILIMPt:LA UA UI:SRA 

Retirada de entu lhos mês I 0,501 2.379,94 I I 1.189,97f 
---- --T-

1.! !CONCRETO ARM ADO EM GERAL 
Ferragem concreto armado kg 1 266,0C 2,13 1,08 565,58 2f7,67 853,25 
Formas concreto armado m2 I 124,00 23,48 11,09 2.91 1,58 1.3-5,10 4.286,68 
Concreto pré-misturado bombeado mJ J 0,4C 196,66 19,43 78,66 7 ,77 S6,44 

111" 
!. 1 I~.L~EN~RIA E~ GERAL -" --~ ·~ ·H~ M ·~ 

IJO OS aCIÇOS 5 em 7.596,23 
Encunham ento alvenaria 15cm m 2§5,80 

Marc~ão de alv enaria m 862,69 
1
• i I ESQUADRL-3§_0..-E_.M,&.l}EIRA 

und. 2,oõf 159,66 1 61,78 1 319,32f 1 ~ ~156 442,88 
und. 2,00 6,31 I 55,69 I 12,611 1' . ,37 123,98 

r:taOrté! ML a.!rjr sena+:oç4 0,80x2, 1 o 
~alocação~ rna rCBs~ madeira 

und. Incluso no serviço po~a lteolocação Q.e port~d~madeira interna . . 7 _ 

.4 I II FERRAGI;NS DA.S•ES:_®ADRIAS 
Fech~_LJia\ cie cilin dro ':=· cj 2,00 
DoqrEt~ ~arf@o~ 1 cj 2,00 
REV~M.<:Ztos- ' NOS 

., ~-,l~ ~ o \ • ~ _z-~~ 
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~~~~, 
-- -r3[" cus-.'T""?>f -=-~~-j;iscrimin ação dos Serviços 

custo unitário Total 
Fonte dos ç :-e;;:-5 I C y -- :: :;s · :;20 

' unio Ouantidad Material Mao Obra Mate _ .-(ao Ob! -~ Geral 
I Chapisco interno m2 292,36 0,98 1,41 699.34 i t---- _à,70 412,63 

Em boco inter:;o/Base oara azulejo m2 292,36 3,92 8,06 1.1 46,80 2.355.23 3.502,04 i 
Massa mista interna m2 292,36 3,92 8,06 1.146,80 2.355.23 3.502,04 I 
Azu le jos lisos 17 m2 168,00 17,47 8,95 2.934,67 í.S0~\29, 4.438,9ê· 

6.5 PI N 1 URA 
f Pintu ra acrílica sobre reboco m2 292,36 5,14 i 9,34 I 1.503,171 2.73[. 36! 4.233,53 

!pin tura selador e cera/ portas de madeira I m2 10,00 7,73 i 9,67 77,26 9f,69l 173,91 I 8.1 .4 BAN CAS E TAMPOS 
Tampo de granito polido m 1,40 144,90 23,99 202,86 ')-:": . t:;O f 

236,451 

I Colocação de arremates tampos m 1,40 14,49 2,40 20,29 v;.-;~~ 23,65 
8.3. ! TU B OS E CCNFXOES DE PVC CLASSE 8 l 

-· 
Tubo de 50mm und. 1,00 13,31 15,23 13,31 15~ 28,54 
Tubo de 1 OOmm und. 1,00 19,47 26,37 19,47 2E.37 <15,83 
Joe lho de 50~902mm und. 2,00 2,06 4,74 4,12 S'.46 12,60 
Joe lho de 100x45ºmm und. 3,00 39,21 7,61 117,62 22.82 140,44 
Junção de 100mm und . 1,00 12,34 7,78 12,34 {?a --· 20,12 
Caixa sifonada 250x75mm und. 1,00 77,29 51,53 77,29 s153 128,81 

8.3.3 TUBOS E CONEXOES DE PVC CLASSE 15 -
Tubo 25mm und. 1,00 2,61 6,95 2,61 e ·~ o.,~ 

v,~C' 

Joe lho 25x90" und. 2,00 0,49 3,04 0,99 6.09 7,08 
Adaptador boisa rosca 25mm und. 2,00 0,30 0,23 0,60 G .:\6 1.06 
Tee de reaução 75x50mm und. 1,00 23,00 5,57 23,00 5~ 28,52 
Tee de reduçi\o 50x25mm und. 1,00 3,82 3,04 3,82 S,04 6,86 

8.3.1 METAIS DE i ,CABAMENTO 

f--
To rneira para ·pia und. 1,00 142,40 9,27 142,40 s 27 151.68 

-- Vá lvula cromada para lavatório und. 1,00 182,29 127,60 182,29 127 SQj_ 309,89 
reQistro de qaveta 3/4" und. 1,00 30,44 10,32 30,44 1C.~ 4n 76 I 

, _ _ 
- -· =c_ .U,/ I 

SERVIÇOS 1\lAO PLANILHADOS 

265,001 I 
I 

Ca ixa de gordura PVC 35mm, com tampa 

I ref orçada und. 1,00 26_5,00 265,00 
Po rta anti arrombamento 2,1 Ox1 ,DOm , com chave 

I te t ra, 03·,pont9s móveis de trava, dois contro les de 

2 
ac esso(modelo digicode), com fonte, bateria, jogo 

I de cabos para instalação, quebra vidro de 
em ergê·ncia, inclusive mão de obra de instalação e 
tra nsporte. und. 1,00 10.200,00 10.200,00 10.2GO,OOj .. = - ·="= 

/.\DEQUAÇÃO DAS QUARITAS 1 E 2 

Discriminação I Unit. I Unit. Mão Total M~:r~~~ 
_ Und. Material , Obra Total Material Obra _j Total Gerai 

-~-;:t::.J ·.:.: ·-~ · Totáf ;~·:~;;·-~ ~~ ·,:.}:·;~~-~- .. ;:-}~ :J ··~~" ; ;~~: _,~ ;t:~-~- ~::;-t(tf·i~~:!~~;;Y.,:1;~~= 1~ft*_l~::t::~~~:i1~.~F~i:éfJ~~~?-:~·=;~~tx:.~:~~~~H~!:::;~0.:~ :~4~t{:. ~~ -,_._.;:~~:~ : ·.;-: ~: :f-I-: . · ~ =~ ·.>: · .- ·· · -. _-=1~6~.8~1~7""',6~3=,=. -=+--- ---+------

• I I!J'-·r -:- -- ' ' , _,,__ [ - mês I 0,20[ 2.379,94 [ I 475,99[ 475,99- i 

~ . . . ~// '\ I 

/ ilj 
' G<.?t.-· 

t! 

J;; 



~- L- ~~-. í .·~· ·~----~----------------,-------~~~ ·hr Tot:c~--1 Fonte dos v=ços 
). Gera~ 

Ccmp~s fç.~ Item D iscriminação dos Serviços I r\ ·7 iSto unitário 1 custo tota l 
unid. Qua, . • ade Mê.te :- : ~. ! I Mao Obr2 i Material I Ma o 

3.1.1 CONCRETO ARMADO EM GERAL 
Ferragem con creto armado kq -

63,90 21,00 3,04 1,08 
Formas conc r eto armado mz 0,62 23.~ .. 3 11,09 14,56 

_22 ,711 86,61 
6,88 21.43 

Concreto oré -m isturo.do bombeado m3 0,30 186,86 19,43 59,00 - 5,83[ - 64,83 

4.1.1 i\LVEN,õ.f;iA EM GERAL 
Tijolos Mae~os 1 O em mz 0,95 19,50 32,43 1 18,55 30,81 49,37 

mz 6,72 19,36 87,82 3C ,07 217,90 Tijolos Fu•ado s 15 em 13,C' I 
14 .2.2 IESQUAD'11.1\S DE f i=RRO ! 
j 

I 
Portão ab.· ir FE mz -28 ,35 161,79 26,81 -4.586,68 '59,99 -5.346,67 
Colooaçãc de arremates esquadrias FE mz -28,35 6,43 6,21 -18?,40! 175.1 6 -358.56 

.. . 

' 

Projeto flétr!co da re.:ie a ser atendida ~a!o grupo gera:dor 
t--------1--------

'JLANILHA 17 

Item I ~ Discriminação ··-~ 1 _ _ . lauantidad Unit. Uni! .. Mão· -~ Tota' ~~o .. 

' ~· 1 e Mater1ó11 Obra Total Materla! i Ot ·a Total G:;:-af 
i~~-~,t~{;~~~~~:1i\~_#"";: ~:;:-~kl":~ ~~~t~}~.~~:""'~ :"') .~l:h1f.~',,,l::; ,,::,:Tqtâi0Wtf:k%J,fii~·~~~;:;; ,\;~ 1.1.·\~;K/(~~?;t.~f;~. ~~i~~-;;.:0:?~rr·~-t~;~?,~.':, ~:.~~-~}i1#.~.4W-s~ .ix::?~ -· ·. · .;;·~~~~i~--~ - :. :: :~ ."'· ·""'-, __ , __ ~.~i.-~=·.:. ··.""_i 1~0õ"~~2'""o~o""~~"H'J"'."'-.:=f-------+-----

ProJeto el~trlco atendendo a maquina de I I f · --~-
triagem + slte c orrespondente, llumlnaçãr> -do , 
setor operaclomal, elevadores do setor I 

i .1 lcperaclor,<l i e a dministrativo, escadas de 
1 

10.200,00 1,00 

emergênci3 dos setores A e B e sistema dEo- i 
r--j'lflg'llãnê:Jfi patri~ERPil , através do grupo I 
l OlaPr:o~rlo rr=- nJ $ gb ! o --- ;"" ~ l1 
~ 'p - ., 

· \ CA ~ · cp I . ~ 0<.1-' , 

LA~llllH§a I c,r., ~ ~ \ 
ADEQL'i\ÇÃO AO PlOJETO DAS FOSSAS E FILTROS-

I ~ ;Al o 

co ~ \ 
. o • 
o (fJ ' 
·: __ ...___-- ~ 

~~ w 
ti': 

FOSSA A 

{~:'i. ... ~ 

10.2C ~J 10.200,?0 I I 

3~. 4: 
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ll!em , _ 

r - ~t~m I 
Discriminação dos Serviços 

Discriminação 

. ~-. - . !. ;-;· ~ 

1 
,1 .1 
I .2 -

1.3 
1.4 
1.5 
1.6 

.1.7 

~ 2 

2.1 
22 
2.3 
2.4 
2.5 
2.6 
~:? 
2.8 
2.9 
2.1 o 

. - ····-- I m 2 63,50 23,4." 11 ,09 1.491,01 1G ~-- 2.195,E!( ___ _ 
~ • ' -· ~~ M ' ;g 1.094,08 3,04. 1,08 3.329,00 1.18, ,20\ 4.512,21 1 •• ----!-----
• - - · ·-·-·- . • t3 9,98 196,66 19,43 -1 .962,67 H1: .91! 2.1 56,5P! 
- t3 o 49 i 37 C!) 25 77 67 29 1" ~;----- -7-9 Q< j-

id. 1 :oo I 4,4~- s,91 4:45 : :~~~ 13:3~1 i 
13 I 8.48 3o ,o_~ - 1o_74 254,53 9 :as)--- 345.6;1 _i ___ _ 

__ I ___ 19_,Q§~_ 13,75 67" .4'-1! 674.44r i _ ~--- ... _ .. ___ , ____ .. _ I .. 13 I 24.43L__-"=J_ 118,85 2.90~. 51j 2.903.511_ i 
~ • • . . 113 31,4or ___ n 17,72 55 ~ 2)_ 556.5E't ! --

id. 1 1,001 253,7Ç_j_ 253,72 . __j__ ?53 ,r< r---
I 
I 

t2. I 23.d6 I 11.09 I 2.286,061 1 . 07'~ .ss! -- 3.36s,7J ~ ----
~ 1 3,0Ll 1 1 s.::Il1 ,29l 1.8a· -;m 7.199,om 1 
t3 I 196.66 I I 1.671,511 15: .15• 1.836.7:::1 . 
13 I 137,32 I I 24s,8oi 4 J]l 291,93 i _ 
1
3 I I I I 1.57::-~ 1.576,41 . 

97,36 23,d6 11,09 
1.745,56 3,0Ll 1,08 

8,50 195,66 19,43 
1,79 137,32 25,77 

114,67 - 13,75 
12 1.648,42 4.24; :~ 5.891,34 i 

a 3.900,00 1 3.900,00 
186,00 8,86 22,81 
30,00 130,00 

t
3 I 1.09' .83[ 1.099.83L 

1d. 553,68 __j_ 553,68 
62,05 

27:'3 ,341 
17,72 

2,00 

I 
I< i tH5, U/j L::J,4t' - _j ___ l_l,LJ_!:I __ L _2.067,9gj_ . 97: ,55! 3.044,5!3 j 88,07 23,48 11,09 

;g 1.575,46 3,0'Í 1,08 4.793,72] uo: !~-- 6.497,5: 
,3 9,76 196,66 19,43 1.919,40 18' .63;__ 2.109.0~ 1 
t3 0,84 137,32 25,77 115,351 2 .. 651 136,99_ 

1.575,46 3,0'Í 1,08 
9,76 196,66 19,43 
0,84 137,3;J 25,77 

1d . 1 ,00 4,45 ' 8,91 4,45 ::, ~ 13.36j 
t3 14,33 32,75 11,72 469,31 16: ~ 637,2~ 
13 68,31 12,60 86~ -~ 860,66 
.'

2 168,56 9,57 24,89 1.629,98 4.1 s . ~ 5 . 8~5,4~ 
Jia 15,00 130,00 1.950,00 __j 1.9JO,O-.; 

13 38,47 i 19,34 74, .o!f 744,01 

1,00 4,45 8,91 
14,33 32,75 11,72 
68,31 1?,60 I 

168,56 9,67 24,891 
15,00 130,00 
38,47 i 19,341 

__ Ind. 1,00 216,841 276,84 I _ __ ......cc2_76:..:.,A.:...._:.il....L', ______ .~.___ 1,00 276 841 

@!___ (~ 
,.; /j 

) :>vL/ --ív 
/ /' 
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I ~i=;r~ !\em Di scrim i n 2~ão dos Serviçcs 
unid. ~ c · .=. r·:·~dde, ~.:1 .~~ : ·_ 

\.,_ ~- __ .,.. l --::i:·-- . i 

- :~:-mita.,.rio--""""'~ :~ -· --êUsiõiõtT--~1 ~ Total -~~=? Fonte dcs ore-~cs ~-- r:; ;~,r.:::õ i ç 3~-
\ M?oo Obra 1 Materia l I Mac: C ~- 1 Gerar ----! · · 1 

TU3UU\ÇOES EXTERNAS DE t:Sé'!OTO E 
I C.I)J Xtl.S DE INSPEÇ.Ã.O 
i.1 Sifão Fossas 
i.2 Tubo P'/C esgoto dn 150mm und. 2,00 5 ~ 

I 
,80i 30,99 116,16 i .251 178,1 4 \ - · ·- -·- ----· 

•.3 Tee PVC dn 150mm pç 4,00 ',961 ?o 9,23 103,84 ?c..?.?f 140T 
r.4 Tubulações de engate e saída 
•. 0 Tubo PVC dn 150mm und. 18,00 'I . 

I 
31 1 19,411 2.012,58 3 ;.38 2.351,96 

·-
.6 Tubo PVC dn 200mm und. 1,00 13!::: .s~: l 19,41 • 135,54 i54,95 ~ ~4 ~ 

. 7 Caixa de passagem 600x600 und . 12,00 (L. 

.8 Caixa de passagem 800x800 und. 3,00 10 . 

.9 Abertura de valas mJ 48,60 
Berço c·Jrn areia e saibro para alinhamento de 

.. 

. !O tubulações mJ 17,82 -: r; 
:;co-..;..., -

nrol 133,69 891,12 1.6 ·, !:C:! 

~~j 174,291 3~,65 s; 
15,00, T 

+,281 2.495.40 

-, 
751 
.. ,;;;)= 

<PI 827,52 
:.m1 729,oo· r -~-, ·--r 

11 .7~L ss3,61 __ =·- 2' ~:~.::L . ~~ 

ADEQUAÇ:5,o DOS POFC :::s 
LANILHA 19 

~t~m Disr. riminaçã c-
f'u' ::~n' 1da·: u~~,o· ..• 1 !~nlt Ma-o I~ r To•"' ! ~- ~=~ , 

Und. r- "'~,, "' Ma~~,· ; ~d '-' ·Obra Uotal Material . ;;b;· ·' J j Total Geral 
~--a~~~.::~. 1------- ---f---------

2..2 I ESQUADRIAS DE FERRO I m2 I 34,141 16<~:. -, 39,27 I 5.513,951 1.3< ',Gll=-----6:elnj I 
uadrlas FE m2 34,14 7,02_ I 6,78 I 239,66 2; },4-ij__ 4(1.1:-

5 
Pintura zarcà,g ít eS'mãlfê!S9F@ 

J~~ lU) 

_t,N! LHA2~ , O> /6 

~~ -c o 
~ (f) 

1 m2 1 68,2s1 __ 2tL~--~=a,a3 :r___ 360,57l _=.!_l·-~2L=,·~-~-e=63~._5r+-------+------

::Jo/Ac:::i!JAÇÃO DOS SUBESTAÇJ _ ELÉTRICA 
' o 
o ~ 
o ~ . r o 'O';) 

===r=-=1 = I ~ I 00 ii ~ ~ I - ~~ I =- f - - -~~·~,. 
!tem , ' Discrimifação !!! o OuanUdad Uni.. ~ Unlt. Mão Total L :c I 

' ~ ~ I Und. e Mats1i~. l I Obra Total Maierialj Obr~ Tota l Gerai . 
-·~,::(,~ 0] .,f·:,,.:.~~; :l~-;.m.,iJ-.' .: .t;rcltàr :.,;:~~~_;::-h'"'· ;,.,!: .~.,; ,, ~: if , ·~\··~!~~~,; :;~;;.s ??~~r~~~1~~-M~~~~ ·· ;-~~"'tiB.~i~:o-~:~ -~..;. -_,·.::·. , _ ·, •. -: .:.o:-- · :;-: " ·. s;SOO;Su ~: 1 ----····----

MAQUIN .. \ S FER RAMENTAS E f<i'ID.ll,lMES 
'----+~A:.:..:n:..:,d:::.,ai=.:m~es internos . I m2 I 8,ool c :Jsj 0,901 2,so[ 

LIMPEZA DA OBRA 

~,201__ ~~! o ; 

I Reti rada de entulho rmes I 0,201 ;::-·35! 0,90j 
TRABALHOS !:M TERRA 

! C: i 0.25 0,071 

Transoorte interno de aterro J m3 ~--1 ,031 14-,s3! I 14,971 14,97 
.1 ALVENARIAS EM GERAL 

m< I t:;, nr~l 21.31 l 35,39 
m< I 1 <::oi 14,23 I 21 .1~ 
m I Úoí 7.n I 1,70 --

v ,v v1 L.. ,,_......~ i 21 ,0 "' 

~ ....... ~·..: 



-~~ ~~- ,_jif_-tf ~--~~ ' . ~ .. :-::: - -----;- ::--:;;-~~ -·---~ -·; ---- __ í ______ __ ._-"'\' 

r il ":m I Discrim inação dos 8e·-v iços - ---1---= ' -- ,usto ~n!k, ''-- - I v L!-. 3.1 ~-- _j___ - I F----•, d""- ~ - -- -- --·-<: ' .~_,_, _ - ~ :-;: - g 
~---L . U!ud . jOuar:~'dade l r,:aterial i ~f 'lo üb;a I 1·Aater'a! I Ma -"'' _: ___ '~~- : -! I v-- - v. , .-- -i . . .. , . ~ 
~-3 , C: SUGADHI:\S DE ALU MINIO , ___ _ __ _____L ~ 

I Caixilhos/portas AL L30 (crédito -:ie 2x JA 9 : 1 -~ i ! l 
____ 2 , 50x0,5~m) . . -t m 2 -2,501- 254,68 

1 

·• 7 :>g -38::0,/C/ --43,2:0; -J29,93 l . , 
l 1colocaçao de a~remates marcos de alum1n1o i 1 I ! : I ~ 
L j I crédito de 2x JA 9 2,50x0,50m) m2 -2,50' 35,47 I ' 7,29 -83,58! -43,23- -131 ,80 l ~ 
~~ - 2 . 5 ; ,JOF:-:-AS l õ.' r::oMBUSTIYEIS _ - -- ----Í -~ 

und . _ 378,oo 1 s2.2s I ;;,a,ooJ 52.3'3· ______ _ ~''-30 .36 _- '___i · - ~ 
. __::..:.__J_ __ ..:,!1 ·::.:89::LI ! __ I i J ! i ~ 

_ ____ _ _ __ _ QL __ 73,B9 L 1 -134,731 -1B4.7d : i 
!--- 1,00; 

mz 
-.. - . . 

f6.T ' ~;[;F.STIMENTOS INTERNOS .· j . - -~-- g 
I Chapisco interno i m2 7,18 1,07 L _l_!.G4 1 7,681 11,0c, 18,741 I ~ 

mz L ___ -~2 . 5o i _ J.3,s9 _ __ L 

l Emboço interno/base para azu!eios ___ i m2 7,18 4,28 I 8,79 I __ 30,731 63,'1: 93,81 __ , . 

I Massa mista interna m2 7,18 4,28 i _,Sl_~~g _ 30,73_ 63,11 1_ 93,84f I ~ 
,Molduras e faixas rebocos interno!>_ ________ : m 11',_8§_ ___ 5J7 _ _] _ -.<~: .~-j' _i02,7il 731,"-0:----- 834,1íl _ __I i 

----- -- -~ 6.2 . : \E\'-:STir-,lENTOS EXTERNOS ! 

1 Chapisco extemo _1 

I -
--

I 
1 

}-------- Emboço externo para pastilhas i 
Massa mista externa 1 

6.5 1-'-cP:-"'IN:..:.T.:..:U::.:R:..:.A:..:..:_ ____________ _ 
}------- : ---:. : tur'l acrílica sobre reboco i 

Pintura zarcão + esmalte esquadrias FE ; 
Pintura externa acrílica 1 

8.8.4.'1 PVC RIGIDO 
Curva DN 150 mm 

8.8. i 1 1 ~ L'E GT.I\C.t\0 TRANSFORMADORA _ 
f---- Placa de aviso "periqo de morte alta tensão" --~ 

i 
r-----r~s=E=R~V~IÇ~IO-S-NA~O--P~L-A_N_IL-H~A~D~O~S~-------~ 

1 Demolição de alvenaria • 
' ':'o !:I" "l"s"R 2, uni polar, isola c?. o 1 kv, 70ºc , seç2) , 

2 25mm 2 • _i 

1
3 Eletroduto aço qalvanizado DN : SOmm i 

_4 Luva de aço qalvanizado DN i50mm __ 

mz 
---;:n2' 

mz 

mz 
mz 
m2 

und. I 

und. 

I 
m2 

m 
m 

und. 
und. 

--~24 ~ 8.0~ : -.....,·~,3:.:.:,5::..:7+-----
- 8 70 • / 40' 45 7 <' 60 i ; -----. 

j__(h ~~:4o
1 

4s:7"· so:~~~ _ ; __j 

I '[ ~ r :;;;~ í g 

1 
40.281 73. i6 ___ 113.44 _ 3 

8.t~3 . 58,08! 97,13: 155,21j ! ; 

--~::5 I 55,331 29,S::' 85,22f . _( 

-462q:---- -- •ra?i -- --! ~ 
• -- '" O '. ' _-_,__;_0.:..,' v..;_-,i------

,::,::1 258,5l' --I.G34.J --:----------" 

I 
___ _I _ _ 

----- I 
60,2~'---- 60,35: ---- r, 

i. i -----~ 

290 2c ' c'? 0 I ! , , - . .:·• ,, I ~ 
<188 n c• ~ 1024 4 --· ·. --ji 

~~ ·---.-_ .. Ç- .v · • ~ -·--j .J.. 
1'<8 t-.:: 809 7 i ~ 
-~ ·,:;: - 1 '1 ._______;. 

5,20 1,07 
5,20 2,77 I 

J 
5,20 2,77 I 

7,18 5,61 
j 11,00 5,28 

_5,20 10,64 I 

-3,001 - 43,21~~=~~1§:43] . . ·;?Q R11 

22,ool_= 35,27~~-- n:_7s_j_ I / ~ ~ !i. l 

I 

3,64 

105,56 

20,00;-
15,00; 

-- ! 16,58 

__ _:6;_:,;,2-'-'-3] 2,75 657,64 

111,81 ~-=-=- 1,?,4 1 2.236,20 
44.75/__ __ , 9,?3j 671,?5Í 

.5,:).:.: .68, ,6 l ' - , "· ---- - ----~-- ~====-=~ .: 
EXEC:.J ÇAO DE VP?./. EM GESSO ACt4.R! J~\.!ADO SET\::~~ .l\~niJEL 18~15~1 I ! ~ 

~~'' '?urva90º~alvanizado m :l 150rnm - -~ --=--~·ooL ---
38,1 6! 3,881 ! 52,641 

~==.....;..=-- l=-,"<".:"C~ ·.- .·=~-=• ·= 

jP~~lÍCF\,~':'Lt- L ! - i 

·fi;/ -~ - l -~) .. !-ir: ' ... ... -==r !'"" ---~- ~~-~~ !' -=; ~ 
· ; '·· 

1

1 ~ --~ ! Q ' 'd dl .. lt L, ., --- .... f~ ..- 1

1 j , ~ I/ ~ Discriminação uanti a I un . 1 un! :. N!ao 10ta. ,~ ,ao r , ! 1 
O) V _ _ _j Und. e 

1 
_Material J _::_:;-~ Total Material O~ra ) _ Totai Ge;af I 1 ~ 

' "··í~: '~-i· ·~~~f;:~,~~~~~J~;~;.;~~~~~;~' -Íf~:{;: ~~ :i~;,!Ê-~1~$!}/it.i}i\~)z;t~!~~~iAf-~.~fl:i'ff.t\~i~~7,;_~5~~~:~;:Lc:;.~, .~.;tc-[l ~;,:<, ;:,:- ~~:i~-~ ~ ·_ :f::~ 5·~;~7 · .:\ I _j -~ 
1 __ : m2 I 1.oo! 0,35 I r_;:c::D I 0,35l 0.90i ~ ,251 1 -~ 

Oo "~ h•lhM -~ mês I 0,201 -~ I 2.~r_.cJ I '= 519,36 . 519.3( ~ ~ 

c@_ 
/ \ 

( \ I 
'-- --úJJ -' -~.; 



~ L · ·~--l...._; 1 
- ··------~ 

~~ . "-~~===:::=:::~~r _ . " 
custo ur1itár!o custo total _ Total j <= • ., ,.,_ ~ --~~~ ! ~~,.,., ~~;~:;,., 

I' ·· Discriminação dos Serviços 

3 VIDROS E PLASTICOS 
M t · 1 1 •• Ob M t - 1 · , 1 n · -f---,., I .on,~--· ~o - :::y'-·~, vv·I·D·"- ·•--

• , _ _ .. _ _ 
1 
---· · ··----, a ena __ ,,:,ao ra a ena ,v,ao ~ c,~- _,:oral · l · · 

c= ·330 ,2~ ! =1 . 
Vid ro laminado incolor 6mm I m2 I -4.471 73 .89 I I- -330,291 

3 FORROS E ELEMENTOS DECORATIVOS -.--~--.---~~~~~---r-------r------~~r--------T------------~1______ i I m2 I ·6,20! 15,50 I I -96,101 I -9611 01; I ; - ·- - forro de gesso 

. ' ' 5 PiNTURA 
Pintura PVA sobre gesso intemo 

SERVIÇOS NAO PLANILHADOS 
Forro de gesso acartonado com altura de 84, 5 '· 

I m' I 34,301 5,61 ~ 10,19 19?,42 34+ 541 ,941 

1 

I 
llo/Jlcca de 1 ,02 om ocom p;lmoolo de~ 2000om • _J m' I 42,~ 26, 481 · 1.120,101 _L_ 1.120,1 J I l •j\ 

., ~ - ~'U"'f"'~Q DOS VIDJ:IOS DA"' -r·~""' '-"ADA""' l;L,_ .,:· M-yA ! 1 N~ !"/-',\_,, ; ,""\ !:S 

• ! 

_ p.i'~ ! U-L'i 22 

·=~'F'=~~=======~~===~=~-- , r 1 i = ·
1 

-==,===---~~-~-=~=~=1-------~-+---------i 
! 

" Unit. ! th1t. Mão 
=- - . . . J . Und. 1 e ! Materia!_l_ _ _?bra 1 Total Material 1 , Ob~ I >T_ota! Geral 
.:., . ;,~(~~f~N4~t\'mhit; t,~~Totãlt:~\~n,:~,f:~~;~?-Nti:i~t: .:!:~~.'il(~~"'t~i,;w*'~fi'~ii>t~f."Í~:::t>.Jfi~~ú-, ';fi>.?,~;fúr!;rt;E~'~~;~:!;t~~~~'~2~~J:{:irr•~-'"' ~;;:r,~'r;!.r,;~-'·i;,1.2M.299;~:; ' 
- -VIDROS E PLASTICOS =r , _ . . I . . :.~T I I ~-r· 

Item Discriminação 

Vidro laminado fume 

Quantlôad Total M·~o 

1 

J I I m2 Não foi considerado na r lanil:..:;·;a::....::in..:.:i.::.c:.::ia:.:...l +------1f--.. , I 1 

SERV!COS NAO PLANILH.I\DOS 
11Vidro laminado fume 10mrr (0,5+0,5mm) m2 1.604,27 
21Vidro laminado fume 12mmj0,6+0,6mm) m2 2.060,78 
31Silicone para fixação ml 15.500,00 

287,691-
348,83; 

7, 81 

284,41 
344,86 

461.532,44 461 .532,44fPIN! 
718.861,89lF!Nf I 718.861,69t: I 

0,32 110.945,58 4.eer-:~?O I 115.905,58)PINI 

ADEQUAÇÃ .i DAS ESQUADRIAS DO TERCEIRO PAVIMENTO 
ANILHA 23 

tem Discriminação 
Und. 

m2 

Quantldad 
e 

76,00 

Unit. 
Materiaí 

l Un!t Mão 
Obra 

I Total MB.o 
Total Material , Obra Total Geral 

29, 12.4.;7.2, '~: ; 

42,991 8.683,001 3.267,241 11.950,241 

_ • "----.. .. ~, ,....._ , 
1 

-F , _ 1 m2 1 76,ool 2o8,6~ 17,291 1s.86o,441 1.314-,oJ _ 17.174,4J 
I I _ i 

. j':4:~~c~~tptA~g,!ftM~}~~NízA.Ç'Ãô ·f8;'NoL6att :: ~;?if~ê~~~R.~'-f#W}f1~{~,iLil{í~f.;~~~i;çi:frJl\1f~~~~,::@Ji;;:~$'~()';,:,;_~~:;~);.:>j : \'~ ., , :_,··' ·/ •· -·A.59S.356;77 · 

SE::\Y ÇOS ADITADOS A SEREM EXECUT/\DOS 

lfJP 
~- -~ 

~ 

. ----- ~ 

I -
I -~_:-_] 

1.180.394.32 
í3438,35 

1,138465319 

98,85153468 

0,988615'347 

I I 
I __ J 

.!. :..-:~ .:...: 



o 
o 
o 

ifsrn :)iscriminaçã o dos Serviços I 'JJlJ r"\ ~~t-:: unllano cu~~~·-- .___J__ . , 
r-·~ ·~. ·~~n~ ----,..-~~~~ , , . I · _I ·- ""'" O"aobdod ~ey Moo Obco M"'" "'! ~'.'' Ob ~ Gml 1 ' " • · ··· · 

1 Item I Discrim inação ll Quan t'dadl Unlt. j Unlt. Mão Total Mt ~' l I I Und. . e Mate.;,; I Ob"' Total Matedal Ob;a I Total Gemi 

· 1 - - Sa: remanes.~ ente do ~eçJUndo termo aditivo (aterro ~o~posto) ~f ----·-+ -=}=1 93.044 ,8() 

1:2~ -~·~;J/tcüsto 'h:ltft.L. oos sE!wiÇos- FiErn'k'l ~sé:it-irti~ oo .$Édti~Joo .8.otrivdN~~:.~~;t~K :~:I·~~v;J~~~;Ai.i ''Rj:- ;~ .< ~:, : · · _·, , ::' ' .1s3.o44l86 . I 

~J]p..:2!_~tWIÇ~: flEPiANESÇ~_NtÉ ~~ - F-1lói:ieRN I Ú1ÇÃ..d::ú<b~j:t).:B;itf~.~.~l~ iA~!3~il{~ft~S.W~~~}G.i;~};k -~ít'ff'gL'~iL: · ;, ' ' _· - . ~ - ~AnJ.293-r3~ 

lfp~; ~i:N!ANESCENTE·EM00ÉRNiif:'J~~Q:Coivl , f1Di :b~.34;s~~4.7~LJ.~;:~~siS~;.~./ · ~-.--;; - · : . ~7, :' c ~• . ~ =:.i:_ .. = J2.02:l.332;7õl 

@[~@p_q~t.se(lYJÇos R.E Mf:.N!;s.c.i:t-rn; , ~}Aoo~8Nli(\9Atí~ÇO.MJ?t:~.Gbt.fr<iPJ~Jt.~~f;f;;±::"§:::~~~~~~'~t {:) .-- .,;-· ·. ':,:_,,77:7 ... : ~- 2ít2"79.8tl5,1. o 1 

~~~o r o 1 AL DA os R:~:.-~~--~==~~~-
~-~·~--·.. ==~·~ '~--=- I 

~--~~-~-~~-~'"-·~ ~~ _ _ 2_8=.4~?_g.849,96 _J 

-n ·-(/) 
/ ·~ ~ 
f O) c::::> (') j . I 

;~ 11 C) . ;:::! ~ 
, <o I ;u I \ !:!: ' ' o 
t CJJ 'l t..:.__ ___ _ 

~ 
•, 

/ 

( 
·,_ 

\ I 

- )-_/__.;j .. ;/ 
/ 

__;,.., 

-=f:;:, .:3 <X: 
( o . 

('\ -J 

~~ 
' 



r-==r-r=~~==· -=====-~===-··- -1 EM=r·!c':-~s-t-..r~·BRADr JRR-f:~:: §. ;'ffiT"EGRÃF"os':C\:l~ RAN. ;:-:s · ' F!NANCEíRO 

'I I l comp~eMJ Operac:ona! e Administrat'·.:o de Florianópolis ,.--.., 

i Item 1
1 

Discrim ; 1ação do Serviço ~~~~~~~:Spolis- San.ta Catarina ·-- =m==.=-=~~= ="" __ = -· e -=-·---
j ~ Penado 

,,, lsecviços Pceli ;ina~ P~~~; ,i~P ' .; 2 ''' :~~F~S7:• ' ~ •:71~~-::s =-{~ ~6 
- ~ 

IT.2 Instalações p, :::~ visórias i ·j 93.836,811 ) __ _1 l 
j;-.4 Maquinas,Fe~ . E Andaimes __ I .. 14.~18.4: [ .. , ~ ~ ~ ! ··-: ·:.-~ I _ ~- ~ f _ ~~~ ~~ 
~ A.dm1n1straçãc da obra E 53.o85,6~ ~ 53.68:·=~ 53.o8~.63! .....:_. ~ .. c~:;,_?_2. l 03.51j::J,o3t . :::-~~~ 
11.6 Limpeza dam >ra _ __ 4.157,9..:Ji 4.15 t,s3; 4.1~7,931 • ~':~:7,93! 4.1~7,93__ _- -~~.9~ 
I. ,ranspOi e 1----. . ,._,;:;~ . ~vV • I 'V •• ;. I ...... .. / .,v l . ll :'-' '-'i; I rt I 177700; 1777001 17t79° ''179°1 1' tt 0 91 ·i·f

0
'-' 

i~ T b Ih ··o 7719o4d 77<0~lti 77199"1 . .. o .ra a .. osem _ c~rra . ,v, . •·~· " 7 . . , -~ ----+~---------+ 

~
. Fundaç ões 33.462,54! 33.462,54! I 

Concreto Arrn::!do em Geral ___ 32.642,osl' 32.642,95!. 32.642,0ol ·- · :·-----,~---- -

~31? El. Píe- .Mold2:!os de Concreto .:. i _ 2 ~ ;_e.J2,06II 231.802,061 

Alvenanas em_Geral __ ~ =1= 47.593,771 ~~. . _ 

4.1 .3 Divisór ias Sa~ ~tárias = ==· [ --l = . _ .. ---"l 
~j ·: .302 .06 

4.1.2 Divisór ias Lev . ~ s I 1 ; ~ 

4.1.4 Divisó ria Móvt j I .. ·-- I 
4.2 .·1 Esquadrias~~ Madeira !____ !-- _I _ I = }~·913,9 8 18.913,98 18.913,98i 

4.2.2~ .. Esquadr~as de íerro . . ! ~ ... J. 31.473,19 :: i.4t3,í?·,· 31.473,19 3í.473.1 9 ~ 
_4 .2.3 Esqua dnas de Alum1mo I J ! · 
f4.2.5 Portas lmcom:. ustíveis -- 1 ·---~ · .i.2::Ji,oei 4.297,08r-·--- -· 4_~; 
~~3 Vidros e Plasti .;os ! ,; ---.-l l ---. 9.955,64 9.955,64 -

~- Mater iais de ÇJbertura r----

1 

_· 1 =-=·~- . .. H.fÚ4,0~ 83.944,07 83.944,07 
5.2 lmpe rmeabiliz ~; ções j 44.522 ,2,~[ ~4.522,55~ c 1.522,_5Sl_ 44.522,551 __ ... _: · - ~?2,5 ::: · 
5 .3 Tratamento T~, rmo A.custico 1 I j I ~- I J 38.594,53 ' 

6.1 . ,Revestimento.'lterno L___ ~ 106 . 501 <~31 106.501,42Í ~)S~~ 106.501,42 106.50t,42_! 
6.2 Reve stimento ::xterno f . 88.514,55 ! 88.514,~ 88.514,551 f. 3.5"14 ,55 88.514,55 

6.3 Forro s e el. Dc_corativos r- ! f I 
M . " Ih . 1 t 

arc enana e :..erra ena . 1 . ·--1 1 ·- I . 
___ Pintw a 1---- j 38.507,29: 38.507,591 . :: 3.5~ 38.507,591 38.507,59 ; 6.5 

l l 2749.1 !88! 274Cl47881 "-.;oJ7P8 f -~~f Ll94-/88l ?~ •1 0 -<7 A« · I g --r--- :- : .. <. ,, .~ ' I " =L~. ~:-~.~~t L '· ' < --·-- ~ ~ --.~~· · - ·~ . 
f l.. I" ! :~:: ~ 285.022,69 Lc...-.G22,69j 285 .022,69j_ 285.022,69, 
i I (,..f I 14.625,031 14.625,03; 14.625,03t 1 • .. 6 25,03

1 
14.625.03f 14 . 62~ .03 ; 

I I l , : ! 
1
, O) -~ 64 . 300,6~ ~~ 64.300,631 64.300,63: E. r.:3U0,53 64.300,63 54.3J0. 5::3 : 
. o . ~ J I -~ --f I CD ' ções de Gas r J ' ---1 t-~- -- ------, 

\ ,! i cJ5P ./ '; 
( -;~~ 

- t 

1/4 ~ 
(\ (5\ 
~yÇo 



t 

r ="= r ---=,==~-e- --·--·p::M'PP':{ arl.""''L.=iÂI\ÕÊt -mê'ic~3E TELEGR4fÕs7 ~-~~s{~ -- ;:f:·3fe~ ---n-u>,Nf.:~TRo ~~~-----
1 I ~ Comr,;0xo Operachnsi e Administrat i·Jo de F!orianópciis 

trr i D issnml ·o.ção do Ser>IÍÇO ls!~iarópolis - ~ant~--~n= '· . . -=--"= ·· -- ~-- _.,.,,···c-~=-=·=· ·· "~=-~=-~·~--~<-; 
· g · · Penado . 
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~Comph.xo Operack -:::;!e Adm!nistra t1 ' ·0 de Florianópo!is 
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li A l Maquinas,Ferr. C: Andaimes 1 ! I . _ . _ ti . ..... . 1 -·----.. -~. __ 
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~ Complex :l Operac!onai e Administrativo d .;:; Flcrianópol:s 
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Anexo 03 

Planilha de acréscimo de 

quantitativos de serviços 

CPMI · CORRE OS j 

Fls. NJ. U 7 6 I 

Doe: 36 O 9 



1.1.1 Cópias HeliografiCéls/Xerox vb : ·:. ' .<o:oo 1,00 1,00 12.468,83 0,00 12.468,83 0,00 12.468.83 
1.1.2 Despesas Legais 1,00 1,00 28.154,54 0,00 28.154,54 0,00 28.154,54 
1.2 : . ~ .' . 

1.2.1 Placas da Obra 15,00 15,00 695,23 6,26 10.428.45 93,89 10.522,35 
1.2.2 Tapumes de Fechamento m2 ;,;·;·_,o.oo 1.243,00 1.243,00 17,38 9.48 21 .599,15 11 .779,28 33.378,44 

1.2.3 Torres para Guincho m r'~. ··. Q.QO 22,00 22,00 1.371,82 0,00 30.180,02 0,00 30.180,02 

1.2.5 Bandejas de Proteção m '. i \ O::,oo 1.037,00 1.037,00 37,34 27.84 38.719,26 28.873,12 67.592,38 

1.2.6 Entelamento de ProteçãofT orre Guincho 1.020,00 1,80 5,66 1.832,24 5.777,18 7.609,42 

1.2.8 Cercado para Almoxarifado m · ''o;oõ 300,00 300,00 6,79 6,37 2.037,36 1.910,88 3.948,23 

1.2.14 Depósitos e Barracões de Obra m2 , :· .·. O,{)Q 200,00 200,00 37,89 163,53 7.577,53 32.705,83 40.283,36 

1.2.16 Locação da Obra/Gabarito m . , "P;f)Q 100,00 100,00 1,67 1,56 166,80 155,80 322,60 

1.3 

1.3.3 Andaimes Externos m 22,22 400,00 377,78 13,58 7,64 5.131 ,20 2.887,60 8.018,79 

1.3.4 Andaimes Internos m2 1.000,00 5.000,00 4.000,00 0,32 0,82 1.283,08 3.299,36 4.582.44 

1.4.1 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

1.4.1.1 Engenheiro (01) mês . '~. ·' 0;0_0 12,00 12,00 0,00 7.824,98 0,00 93.899,80 93.899,80 

1.4.1.2 Encarregi;ldo Geral (01) 12,00 0,00 4.229,60 0,00 50.755,16 50.755,16 

1.4.1.3 Mestre (01) mês !;:· .. { :~ o ;oO 12.00 12,00 0,00 4.229,60 0,00 50.755,16 50.755,16 

1.4.1.4 Apontador (01) mês ·j. ; .q;op 12,00 12,00 0,00 696,53 0,00 8.358,38 8.358,38 

1.4.1.5 Almoxarife (01) mês l(i; ' . ó;oo 12,00 12,00 0,00 696,53 0,00 8.358,38 8.358,38 

1.4.1 .6 Auxiliar Técnico/Estagiário (02) mês ·~' .·: -.d;bci 24,00 . 24,00 0,00 921,07 0,00 22.105,71 22.105,71 

1.4.1.7 Vigias(03) mês l:o ,· ·o.tiô 36,00 36,00 0,00 533,40 0,00 19.202,28 19.202,28 

1.4.1.8 Guincheiros (04) mês "Y< 0;00 18,00 18,00 0,00 444,50 0,00 8.000,95 8.000,95 

1.4.1.9 Motorista (01) 12,00 0,00 724,03 0,00 8.688,32 8.688,32 

1.4.1.10 Equipe Betoneira (01) mês :, . ~· ó;qO 12,00 12,00 o.oo tm.99 0,00 21.335,86 21 .335,86 

1.42 CONSUMOS 

1.4.2.1 Combustíveis e Lubrificantes 12,00 12,00 2.544,17 0,00 30.530,08 0,00 30.530,08 

1.4.2.2 Material Eletrico,Hidraulico e Limpeza 12,00 12,00 1.695,50 0,00 20.346,06 0,00 20.346,06 

1.4.2.4 Material de Escritório mês ·:- ~ ,'·0,00 12,00 12,00 1.191,44 0,00 14.297,23 0,00 14.297,23 

1.4.2.5 MateriaVEquipamentos de Segurança vb ··. Q;Oo 12,00 12,00 91 ,65 0,00 1.099,79 0,00 1.099,79 

1.4.2.6 Contas de Água e Esgoto mês "· · 'o;oo 12,00 12,00 1.603,86 0,00 19.246,27 0,00 19.246,27 

1.4.2.7 Contas de Energia Elétrica 12,00 12,00 3.207.71 0,00 38.492,54 0,00 38.492,54 

1.4.2.8 Contas de Telefone mês C: Q;OQ 12,00 12,00 1.420,56 0,00 17.046.70 0,00 17.046,70 

1.4.2.9 Refeições mês . : :•o;oo 12,00 12,00 17.642,41 0,00 211.708,96 0,00 211.708,96 

1.5 ·~·· .... · · ... ·>· · ... 0;00. 

1.5.1 Limpeza Permanente da Obra (04) mês < <· o:oo 12,00 12,00 0,00 1.777,99 0,00 21 .335,86 21 .335,86 

1.5.2 Retirada de Entulhos mês 12,00 0,00 2.379,94 28.559,26 28.559,26 

1.6 ·~ ·: : {· · o:o.o 

1.6.1 Transportes Internos (04) mês 12,00 0,00 1.777,99 0,00 21 .335,86 21 .335,86 

5.1.10 Telhas Metalicas Sanduíche m2 550,88 2.347,50 1.796,62 72,38 2,64 130.030,61 4.742,16 134.772,77 

8.1 .1.3 Bacia Sifonada GE 17/P9 un 128,00 204,61 76,61 42,28 40,86 3.239,10 3.130,26 6.369,36 

8.8.11 .32 Isolador de epoxi dasse 15 KV un o;oo 21.oo 21.00 31 ,47 10,48 660,78 220,18 880,96 

8.8.12.2 Luminária completa para lâmpada fluorescen un 1.172.42 1.953,00 780,58 151 ,08 60,43 117.931,92 47.172,77 165.104,69 

Total do Custo do Material orçado 1.269.647,81 

BOI 34,93 1.713.135,78 

DescCEA 11 ,69 1.512.870,21 

I 
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~-T-r-ib_u_n_a_l -de __ C_o_nt_a_s_d_a_U_n_ia-~o ______________________________ __ ~ Gabinete do Minislm Ubiratan Aguiar 

Entidade: Empresa Brasileira de Correios de Telégrafos - ECT 
Interessado: Equipe de Auditoria da Secex/SC 

DESPACHO 

TC-0 14.266/2005-6 

Equipe de Auditoria da Secex/SC, no curso de fiscalização realizada na ECT 
(Diretoria Regional de Santa Catarina), ao constatar possível irregularidade no contrato celebrado 
com a Construtora Espaço Aberto Ltda. para a construção do Centro Operacional e Administrativo 
de Florianópolis, que poderia resultar em prejuízo da ordem de R$ 6 milhões aos cofres daquela 
empresa pública, formulou esta representação, com o intui~o de que seja evitada a consumação do 
alegado pr~juízo. · 

O contrato assinado com a Construtora Espaço Aberto foi o de no 5/2001, no valor 
de R$ 21.240.780,70, decorrente de licitação ocorrida em 2000. Em 2002, em função de problemas 
surgidos na execução do contrato, foram interpostas diversas ações judiciais de parte a parte, 
provocando a paralisação da obra por aproximadamente 2 anos, depois de ter sido executado cerca 
de 50%. Em 2004, as partes celebraram acordo judicial de forma a possibilitar a continuidade da 
obra. 

Os termos do contrato previam o reajustamento pelo INCC. Quando da realização do 
acordo, os preços dos itens que não haviam sido executados integralmente não foram reajustados 
com base na variação do INCC, mas toi elaborado novo orçamento, que alegadamente refletiria a 
realidade do mercado em 2004. Esse novo orçamento, mesmo com os descontos realizados, de 10% 
e 11,69%, totalizou um valor superior em cerca de R$ 6 milhões àquele que se obteria com a 
aplicação da variação do INCC no peliodo. 

A Unidade Técnica entende que o correto seria a simples aplicação do INCC e, 
portanto, considera que o valor que ultrapassou tal patamar seria indevido e deve1ia ser reposto aos 
cofres da ECT. 

Não concordo integralmente com o raciocínio desenvolvido pela Secex/SC. Entendo 
que a aplicação do percentual de variação do INCC pelo período entre a apresentação da proposta e 
a realização do acordo, em princípio, conduziria a um valor justo, em média, dos itens que faltavam 
ser executados. Aliás, esse é o procedimento normalmente utilizado por esta Corte quando possui 
valores de detem1inados itens referenciados a uma certa data e necessita extrapolar tais valores para 
outra data. Entretanto, isso não pode ser adotado como regra absoluta, considerando os dois anos de 
paralisação da obra e os quatro anos decotTidos da apresentação da proposta inicial por parte da 
contratada. 

Se a ECT e a empresa contratada c0nseguirem evidenciar que os valores contidos no 
novo orçamento re11etiam, efetivamente, os preços de mercado à época da celebração do acordo, 
entendo que não subsistirão in:egularidades em relação aos preços pactuados. No entantó, o ônus de 
demonstrar que os preços dos itens remanescentes subiram além da variação do INCC (i1_!ill.çy 
previsto no contrato) era da contratada trentc:v à ECT e, neste momento, da própria ECI ~~tttr 
· 1 J zvv~ ·v . 

a repactuação em tais bases, frente ao TCU. r--- CPM~ . CORREIOS\ 
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~ .. ... · _T_r-ib_"_"_a_l_de __ C_o_nt_a_s_d_a_U_n_ia--o-------------------------------­~ Gabinete do Ministro Ubiratan Aguiar 

Na prática, o que ocorreu foi a promoção do reequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato. O eventual desequilíbrio teria que ser efetivamente demonstrado, o que não ocorreu. 
Tanto a ECT quanto a contratada alegam que o novo orçamento refletia os preços de mercado. No 
parecer técnico, que consubstanciou a elaboração do orçamento, afinna-se que foram utilizadas 
diversas fontes para sua confecção, como o informativo SBS, propostas de fomecedores de 
materiais e equipamentos, orçamentos atualizados da ECT (fl. 139, anexo 1). Entretanto, tais fontes 
não foram trazidas ao processo para que se comprovasse a correção dos valores assinalados no 
orçamento. Também a contratada, ao mencionar trecho de manifestação da ECT em razão da 
solicitação de auditoria feita pela CGU, registra que diversos itens que compõem a obra sofreram 
reajustes muito acima do INCC, como aço, tubos e conexões, elevadores, etc (fls. 143/144, anexo 
2). Não se comprova tal afirmação, tampouco se evidencia o nível de relevância desses itens no 
contexto total da obra, bem como se houve compensação com itens que mantiveram os preços 
abaixo da média. 

Enfim, não se demonstrou que o novo orça111ento elaborado estava efetivamente em 
consonância com os valores de mercado. Dessa forma, até que isso seja comprovado, o parâmetro 
mais seguro de que se dispõe para a correção dos valores pactuados é o INCC, até por estar previsto 
no próprio contrato e por traduzir, em média, a evolução dos custos da construção civil no país. 

Por tais razões, entendo estar configurado o fumus boni iuris, um dos requisitos 
necessários para a concessão de medida cautelar. Quanto ao outro requisito, o periculum in mora, 
ele também está presente, uma vez que se noticia o ténnino da obra para o final do ano e, portanto, 
o saldo contratual deve estar esgotado até o dia 15/1/2006 (uma vez que as faturas referentes aos 
serviços executados em um mês são pagas até o 15° dia após o atesto dessas faturas). Assim, a não­
adoção de medida imediata pode acarretar prejuízos à Entidade, uma vez que a decisão de mérito 
poderá ocorrer após o encerramento do contrato, o que implicaria a necessidade de conversão dos 
autos em TCE, caso se confirme o superfaturamento, e a cobrança judicial da dívida, após a 
condenação, procedimentos normalmente bastante morosos. 

O possível débito apontado pela Unidade Técnica, até o momento, é de R$ 
4.626.692,73 (até a 7a medição). O saldo do contrato, pelos preços do acordo, é de R$ 
14.684.683,59, faltando cinco pagamentos a serem feitos. A proposta da Unidade Técnica é de 
adoção de medida cautelar para que se compense, na medição referente a agosto, o valor já pago a 
maior e se não for suficiente, que o restante dessa compensação se dê no mês seguinte. Propõe, 
também, determinação à ECT para que, nos próximos pagamentos, estes sejam feitos com base nos 
preços unitários corrigidos pelo INCC e não nos valores contidos no novo orçamento. 

Em relação à retenção, até para que, eventualmente, não se inviabilize a 
continuidade e conclusão da obra por parte da construtora, considero mais adequado que os valores 
pagos a maior sejam descontados parceladamente, em cada uma das faturas até o final do contrato. 
É provável que, neste momento, o pagamento da medição referente a agosto já tenha sido feita. 
Desta fonna, restariam quatro medições até o final do ajuste. Deve ser determinado que a ECT 
retenha R$ 1.156.673,18 em cada uma dessas faturas (4.626.692,73 I 4). Há que se considerar, 
ainda, que, com os pagamentos referentes a agosto, o valor do débito aumenta. Entendo que deve 
ser determinado à ECT a retenção desse acréscimo na última fatura a ser paga. 

Considero adequado, ainda, que se confira prazo para que a ECT e a con~·ill_ada 
demonstrem que o novo orçamento elaborado, com referência aos i · $jttefifáií~~~rí~~~ está 
efetivamente de acordo com os valores de mercado. Assim que e ® ' ocuf.rte .fb~ '1õ1 m 
encaminhados, a Unidade Técnica deverá ,rnalisá-los, com brevidade, de fotma ~ vej'fjyap ![ oi 

!'- Fls. N --- · 
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~ .~ Tribunal de Contas da União 
' ~ Gabinete do Ministro Ubiratan Aguiar w . 

, 

feita tal demonstração. Em caso positivo, esta medida cautelar deverá ser revogada e o contrato 
poderá ser executado confonne os novos preços pactuados. Em caso negativo, a cautelar será 
mantida (ou modificada quanto ao valor a ser retido, caso se demonstre que os preços de mercado 
situavam-se acima daqueles oriundos da aplicação do INCC, mas abaixo daqueles adotados no 
contrato). 

A Unidade Técnica propõe o apensamento destes autos ao TC no 012.483/2005-9, 
que consiste no processo principal da auditoria, no curso da qual foi foxmulada esta representação. 
Diante das medidas que estão sendo tomadas, entendo mais adequado que esse apensamento seja 
feito após a apresentação das informações acima referidas e a análisé acerca da manutenção ou não 
da medida cautelar ora adotada. 

Ante o exposto, adoto medida cautelar, com fundamento no art. 276 do Regimento 
Intemo/TCU, no sentido de detenninar à Empresa Brasileira de CoJTeios e Telégrafos que adote as 
seguintes medidas em relação ao contrato celebrado com a Construtora Espaço Aberto Ltda. para a 
construção do Centro Operacional e Administrativo de Flo'tianópolis, até que este Tribunal decida 
definitivamente sobre o mérito da questão levantada nos autos: 

a) no pagamento referente ao mês de setembro de 2005, adote, como preço unitário 
dos itens remanescentes, o valor pactuado 01iginalmente, reajustado pela variação do INCC entre 
outubro de 2000 e outubro de 2004; 

b) nos pagamentos referentes aos meses de outubro a dezembro de 2005, adote, 
como preço unitário dos itens remanescentes, o valor pactuado originalmente, reajustado pela 
valiação do INCC entre outubro de 2000 e outubro de 2005; 

c) retenha, em cada um dos pagamentos referentes aos meses de setembro a 
dezembro de 2005, o valor de R$ 1.156.673, 18; 

d) retenha, adicionalmente, no pagamento referente a dezembro de 2005, o valor 
correspondente à diferença entre o montante pago relativo a agosto de 2005 e aquele obtido pela 
aplicação, aos preços unitá1ios pactuados originalmente, da variação do INCC entre outubro de 
2000 e outubro de 2004; 

e) remeta a este Tribunal, em até cinco dias após cada um dos pagamentos, os 
documentos comprobatótios da adoção das medidas acima detetminadas. 

Fixo, também, o prazo máximo de 15 (quinze) dias para que a ECT e a Constmtora 
Espaço Aberto Ltda. encaminhem documentos que comprovem que os valores dos itens 
remanescentes no novo orçamento, elaborado quando da realização do acordo judicial, estavam 
efetivamente de acordo com os preços de mercado à época daquele acordo. 

Por fim, detennino à Secex/SC que: 

a) tão logo as empresas encaminhem os documentos acima, analise, com a maior 
brevidade possível, se eles efetivamente comprovam que o novo orçamento estava compatível com 
os preços de mercado à época do acordo, manifestando-se, conclusivamente, quanto à necessidade 
de se manter ou não a presente medida cautelar; 

b) expeça as comunicações pertinentes à ECT e à Construtora Espaço Abetio Ltda., 
com a urgência que o caso requer, encaminhando a ambas, na oportunidade, també --~-· _ . deste 

despacho~("·- . CPMI _ _ CO Ré\OS l 
Fls. N'_l_QSQ_\ 
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c) encaminhar copta deste despacho, acompanhado do inteiro teor da representação 
formulada pela equipe de auditoria, ao Ministério Público da União e à CPMI dos Correios, para as 
providências cabíveis; 

Gabinete, em 19 de setembro de 2005. 

' . \ ) 

tA .. lL, "----------
UBIR/ATAN AGUIAR 

Ministro-Relator 

CPMI -
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17:15 

27/06/2003 
17:15 

27/06/2003 
17:14 

27/06/2003 
17:14 

27/06/2003 
17:12 

27/06/2003 
15:14 

12/06/2003 
11:30 

11/06/2003 
14:23 

11/06/2003 
13:04 

11/06/2003 
13:03 

11/06/2003 
13:02 

11/06/2003 
13:01 

11/06/2003 
13:01 

11/06/2003 
13:00 

11/06/2003 
13:00 

10/06/2003 
16:51 

10/06/2003 
16:32 

02/06/2003 
19:18 

30/05/2003 
13:29 

26/05/2003 
16:33 

26/05/2003 
16:33 

23/05/2003 
10:50 

20/05/2003 
18:08 

20/05/2003 
18:08 

20/05/2003 
18:06 

20/05/2003 
18:05 

20/05/2003 
18:05 

JUNTADA FEITA PARECER DO ASSISTENTE TÉCNICO DA REQTE 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DA ECT REQUERENDO RETIRADA DA GRUA 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DA ECT REQUERENDO PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA 
MANIFESTAR-SE SOBRE O LAUDO 

RECEBIDOS DO ADVOGADO ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB :SC010698) . 

CARGA: GR:03/0024982 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698) . 

RECEBIDOS: ORIG: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB:SC013565) . -

CARGA: GR:03/0022529 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB :SC013565) . 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

RECEBIDOS DO JUIZ: DESPACHO DÊ-SE VISTA À REQUERIDA. APÓS, VOLTEM-ME. 

JUNTADA FEITA REQTE REQUER SEJA BAIXADO E FIXADO O BRAÇO DA GRUA 

RECEBIDOS DO JUIZ: DESPACHO DEFIRO, DESDE JÁ, A PRORROGAÇÃO DO PRAZO, 
POR 15 DIAS. DÊ-SE VISTA À REQUERIDA. APÓS, VOLTEM-ME CONCLUSOS . INTIMEM-SE. 

JUNTADA FEITA REQTE REQUER A PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA A APRESENTAÇÃO 
DO LAUDO 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO AUORIZO A RETIRADA, COMO POSTULADO. I. 

JUNTADA FEITA ECT REQUER A AUTORIZAÇÃO PARA RETIRADA DE PLACA DO LOCAL 

RECEBIDOS DO ADVOGADO ORIG : CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB :SC013565). 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.BERALDI 

MANDADO EXPEDIDO DE INTIMAÇÃO DA ABCT SOBRE DESPACHOS NAS PETIÇÕES NOS 
004809, E 004998(DA REQUERENTE) 

CARGA : GR:03/0020872 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB:SC013565) . 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 94/2003, DJSC 11.201, DE 30/05/2003 

MANDADO JUNTADO 

JUNTADA FEITA GUIA DE AR 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 94/2003 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DÊ-SE VISTA A AUTORA. APÓS, VENHAM-ME 
CONCLUSOS 

JUNTADA FEITA REQDO APRESENTA DOCUMENTOS 

RECEBIDOS DO JUIZ : PEDIDO INDEFERIDO 

JUNTADA FEITA REQTE REQUER A SUBSTITUIÇÃO DO PERITO 

RECEBIDOS DO JUIZ : PEDIDO INDEFERIDO 

CP~I • CORREIOS I 

f-is :._ ~o 1 O 8 2 
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20/05/2003 
18:03 

20/05/2003 
18:02 

20/05/2003 
15:28 

20/05/2003 
15:23 

20/05/2003 
15:22 

20/05/2003 
15:21 

20/05/2003 
15:19 

20/05/2003 
15:18 

20/05/2003 
15:17 

20/05/2003 
13:46 

19/05/2003 
18:35 

19/05/2003 
18:14 

16/05/2003 
15:01 

16/05/2003 
14:48 

16/05/2003 
13:50 

15/05/2003 
17:31 

14/05/2003 
16:57 

13/05/2003 
16:21 

13/05/2003 
16:20 

13/05/2003 
15:55 

13/05/2003 
15:53 

12/05/2003 
17:51 

12/05/2003 
17:07 

12/05/2003 
12:38 

09/05/2003 
14:11 

09/05/2003 
14:04 

08/05/2003 
18:14 

JUNTADA FEITA REQTE REQUER A REALIZAÇÃO DE NOVAS VISTORIAS 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PERITO REQUER COMPLEMENTAÇÃO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS 

JUNTADA FEITA LAUDO PERICIAL 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO INDEFERE OS QUESITOS SUPLEMENTARES DA ECT 
BEM COMO A INDICAÇÃO DE AUXILIARES DOS ASSISTENTES TÉCNICOS 

JUNTADA FEITA REQDO APRESENTA QUESITOS SUPLEMENTARES, INDICA AUXILIARES 
DE ASSISTENTES TÉCNICOS E APRESENTA DOCUMENTOS 

JUNTADA FEITA PETIÇÕES APRESENTATADAS PELAS PARTES E MANDADOS EXPEDIDOS 
NO PRTAZO EM QUE OS AUTOS ESTAVAM COM O PERITO 

JUNTADA FEITA TERMOS CIRCUNSTANCIADOS DE VISTORIA 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

RECEBIDOS DO ADVOGADO ORIG: PROCURADOR-PERITO-ESTAGIÁRIO 
(OAB:GN999999).-

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.VILSON 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.WILMA 

MANDADO EXPEDIDO 2 MANDADOS PARA AS PARTES E 1 OFÍCIO 3.654/2003 AO 
PERITO 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.JAQUELINE, MAND. 1140 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.IARA, MANOS. 1141 E 1142 

MANDADO EXPEDIDO 3 MANDADOS - SOBRE DESPACHO NA PETIÇÃO NO 003793 DO 
PERITO 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.RENATO 

MANDADO EXPEDIDO 2 MANDADOS DE INTIMAÇÃO DAS PARTES E 1 OFÍCIO NO 
3.625/2003 AO PERITO 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

, ~tJS'"ll ·0~-:2-eô5 - CN -· t 
MANDADO DISTRIBUIDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.ISAL ~MI - CO RREIOS 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.COR og~ON0 1 o 8 3 
MANDADO EXPEDIDO 2 MANDADOS E 1 OFÍCIO AO PERITO ENC~MINAHNDO O DIÁRIO 

DE OBRAS b_~ 9 O c3 O ·- ' ;> 
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08/05/2003 
13:52 

07/05/2003 
15:55 

07/05/2003 
15:54 

07/05/2003 
14:50 

06/05/2003 
13:21 

05/05/2003 
13:59 

05/05/2003 
13:45 

02/05/2003 
15:31 

02/05/2003 
13:14 

02/05/2003 
13:04 

02/05/2003 
11:45 

29/04/2003 
15:37 

29/04/2003 
15:04 

29/04/2003 
15:03 

28/04/2003 
18:02 

28/04/2003 
17:41 

28/04/2003 
15:53 

25/04/2003 
18:57 

25/04/2003 
18:25 

25/04/2003 
18:25 

25/04/2003 
18:24 

25/04/2003 
18:24 

25/04/2003 
18:23 

25/04/2003 
18:23 

25/04/2003 
18:22 

25/04/2003 
18:22 

25/04/2003 
15:08 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL. NELI , MANO. 1076 

MANDADO EXPEDIDO 2 MANDADOS E 1 OFÍCIO (3 .577/2002) 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO EXPEDIDO 3 MANDADOS E 1 OFÍCIO AO PERITO ENCAMINHANDO 1 CHAVE 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.ELAINE 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.GESSER 

MANDADO EXPEDIDO 3 MANDADOS DE INTIMAÇÃO ÀS PARTES E PERITO, SOBRE 
DESPACHO PROFERIDO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA PELO PERITO EM 28.4 .2003 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL. ENIO 

MANDADO EXPEDIDO OFÍCIO 3.548/03 AO PERITO ENCAMINAHNCO CD- ROOM E CÓPIA 
DE DOCUMENTOS E PETIÇÃO APRESENTADOS PELA REQUERIDA 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.VILSON 

MANDADO EXPEDIDO 2 MANDADOS- PARA REQTE E REQDO 

MANDADO EXPEDIDO DE INTIMAÇÃO DO PERITO- PETIÇÃO NO 003231, DE 25.4 .2003 

REMETIDOS AO PERITO JUDICIAL GR:03/0015278 DEST:PROCURADOR-PERITO­
ESTAGIÁRIO (OAB:GN999999). 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA INTIMADA PROCURADORA DA ECT S/ DESPACHOS DE FL~ 
737 E 738 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA INTIMADO PROCURADOR DA REQTE S/ DESPACHOS DE 
FLS. 737 E 738 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO. INTIMEM -SE 

JUNTADA FEITA PERITO REQUER SOLICITAÇÃO AOS ASSISTENTES TÉCNICOS DE 
ARQUIVOS DO PROJETO DAS INSTALAÇÕES 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO. INTIMEM-SE 

JUNTADA FEITA PERITO REQUER APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

MANDADO JUNTADO MANDADOS DE INTIMAÇÃO DO PERITO E 

JUNTADA FEITA TERMO DE VISTORIA 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

'GP!ill_:N.TECQRREIOS J 

FIS. N° J()8 4 

Doe: 
360 9 

- - - ---
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24/04/2003 
17:33 

24/04/2003 
17:32 

24/04/2003 
17:30 

24/04/2003 
17:28 

24/04/2003 
17:28 

24/04/2003 
17:27 

24/04/2003 
17:26 

24/04/2003 
17:25 

24/04/2003 
17:24 

24/04/2003 
17:23 

24/04/2003 
16:48 

24/04/2003 
14:44 

23/04/2003 
17:51 

23/04/2003 
17:50 

23/04/2003 
17:26 

15/04/2003 
16:06 

11/04/2003 
17:55 

11/04/2003 
17:13 

04/04/2003 
15:14 

03/04/2003 
16:22 

03/04/2003 
15:22 

03/04/2003 
15:04 

03/04/2003 
14:33 

03/04/2003 
14:04 

03/04/2003 
14:02 

02/04/2003 
16:35 

02/04/2003 
14:49 

MANDADO JUNTADO OFÍCIO DE INTIMAÇÃO DA ECT 

JUNTADA FEITA TERMOS DE VISTORIA 

JUNTADA FEITA REQTE ARGUI INCEDENTE DE EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO DO PERITO 

JUNTADA FEITA REQTE REQUER LIVRE ACESSO À OBRA E A DEVOLUÇÃO DO PRAZO EM 
QUE FOI REALIZADA VISTORIA 

JUNTADA FEITA TERMOS DE VISTORIA 

JUNTADA FEITA PERITO INFORMA A REALIZAÇÃO DE VISTORIAS NOS DIAS 17, 23 E 25 
DE ABRIL 

JUNTADA FEITA PERITO INFORMA VISTORIA MARCADA PARA O DIA 15/04/03 ÀS 18H 

JUNTADA FEITA REQTE REQUER ACESSO À OBRA INDEPENDENTE DA PRESENÇA DO 
PERITO 

MANDADO JUNTADO OFÍCIO DE INTIMAÇÃO DO PERITO 

JUNTADA FEITA REQTE AUTORIZAÇÃO DE ACESSO À OBRA AOS ASSISTENTES TÉCNICC 

RECEBIDOS: DO PERITO ORIG : 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS-

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.ADILTON (MAND.948) 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.SÉRGIO (MAND.946, 947) 

MANDADO EXPEDIDO 3 MANDADOS (PERITO, REQUERENTE E REQURIDO) 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.ISALTINO 

MANDADO EXPEDIDO OFÍCIO NO 3 .508/2003 AO SR. PERITO, INTIMANDO -O DO 
DESPACHO NA PETIÇÃO DA REQUERENTE 

REMETIDOS PERITO ERNESTO LUIZ MOREIRA GR:03/0012641 DEST:OUTROS. 

MANDADO JUNTADO OFÍCIO DE INTIMAÇÃO DO PERITO 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

OFÍCIO/CARTA OU SIMILAR EXPEDIDO ENCAMINAHNDO AS PEÇAS DESENTRANHAS I 
IMPTE 

JUNTADA FEITA TERMOS CISRCUSTANCIADOS DE VISTORIA DOS DIAS 31/03 A 
02/04/2003 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA DESENTRANHEI AS FOTOS DE FLS. 462 A 
490 E 509 A 515, RENUMERANDO O FEITO. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERT. QUE DECORREU EM 02/04/2003 O 
PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO À DECISÃO DE FLS. 6Q5 A 610 - .. ---- ·· 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA INTIMADA A PROCURADORA DA b.=~ftrl~~~Ct'5;:ftl '!-_ 
DE FL. 661. CP.t!11 • CO RREIOS I 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA INTIMADA PROCURADORA DA EC S/ Ó DEstAfiHÕ ctl: Fl ~ 
661 Fls. Noj_ U O tJ : 

. -· -~ .. ·--.. i 
36 o 9 ' 
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02/04/2003 
13:46 

02/04/2003 
13:29 

01/04/2003 
18:07 

01/04/2003 
18:06 

01/04/2003 
16:13 

01/04/2003 
13:27 

27/03/2003 
15:05 

27/03/2003 
12:41 

21/03/2003 
16:50 

21/03/2003 
16:49 

21/03/2003 
14:52 

20/03/2003 
15:35 

20/03/2003 
15:35 

19/03/2003 
18:46 

19/03/2003 
18:33 

19/03/2003 
18:32 

19/03/2003 
18:17 

18/02/2003 
12:45 

18/02/2003 
12:37 

17/02/2003 
19:09 

12/02/2003 
15:31 

11/02/2003 
16:34 

11/02/2003 
16:34 

10/02/2003 
20:26 

10/02/2003 
19:59 

10/02/2003 
19:59 

10/02/2003 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.Pl.WILMA 

OFÍCIO/CARTA OU SIMILAR EXPEDIDO PARA INTIMAÇÃO DO PERITO 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO NOMEIA PERITO E FIXA PRAZO PARA A ENTREGA DC 
LAUDO 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA TERMOS CIRCUNSTANCAIDOS DE VISTORIA 

RECEBIDOS DO ADVOGADO ORIG: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565) . -

CARGA: GR:03/0011235 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB:SC013565) . 

MANDADO JUNTADO MANDADOS DE INTIMAÇÃO DAS PARTES SOBRE A DECISÃO DE 
FLS. 605 A 610 

JUNTADA FEITA TERMOS CIRCUNSTANCIADOS DE VISTORIA 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

JUNTADA FEITA GUIA DE DEPÓSITO REFERENTE Á COMPLEMENTAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS PERICIAIS 

JUNTADA FEITA TERMOS CIRCUNSTANCIADOS DE VISTORIA 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.TARYN 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO 2 MANDADOS (1 PARA REQUERENTE E OUTRO PARA A 
REQUERIDA) 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO REJEITA O INCIDENTE DE FALSIDADE 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA ECT 

RECEBIDOS DO ADVOGADO ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698).-

CARGA: GR:03/0005199 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698) . 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTIMAÇÃO DA PROCURADORA DO 
REQUERIDO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTIMAÇÃO DOS PROCURADORES DA 
REQUERENTE EM SECRETARIA 

RECEBIDOS DO JUIZ: DESPACHO INTIME-SE A REQUERIDA A RESPONDER EM 1Q_Q18~ 
A ARGÜIÇÃO DE FALSIDADE, FACULTADA A RETIRADA DE FOTOGRAFIAS E-NEGA "v 
DISQUETE -. -

CPMI _ CORREIOS\ 
CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA DE INCIDENTE DE FALSIDADE 
Fls. No_J_O-&)-

36 o 9 \ o o c. ____ _ 
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19:23 

10/02/2003 
19:01 

07/02/2003 
12:47 

06/02/2003 
12:07 

06/02/2003 
12:06 

05/02/2003 
19:00 

05/02/2003 
15:52 

05/02/2003 
15:52 

05/02/2003 
15:52 

05/02/2003 
15:07 

04/02/2003 
18:48 

04/02/2003 
18:30 

04/02/2003 
18:23 

04/02/2003 
18:22 

04/02/2003 
15:39 

04/02/2003 
15:38 

04/02/2003 
15:37 

04/02/2003 
15:36 

04/02/2003 
15:36 

04/02/2003 
15:35 

03/02/2003 
19:47 

29/01/2003 
14:07 

27/01/2003 
16:48 

27/01/2003 
16:10 

27/01/2003 
16:09 

27/01/2003 
15:47 

24/01/2003 
19:28 

JUNTADA FEITA DE PETIÇÃO DA REQUERENTE MANIF!!!i~:D,Iil"' · 

RECEBIDOS DO ADVOGADO ORIG: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565) . -

CARGA: GR:03/0004516 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB :SC013565). 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DA REQUERIDA, APRESENTANDO EMBARGOS DE DECLARAÇÃC 
À DECISÃO DE FL. 501 

JUNTADA FEITA DE PETIÇÃO DA REQUERENTEPEDINDO O DESENTRANHAMENTO DOS 
DISQUETES E APRESENTANDO GUIA DE DEPÓSITO DA COMPLEMENTAÇÃO DE HON. PERI< 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO JUNTE-SE. A DATA PARA O INÍCIO DA PERÍCIA JÁ FC 
DESIGNADA PARA A SEMAN QUE VEM . TENDO EM CONTA AS CONDIÇÕES DO TEMPO, 
AGUARDE-S 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA DE PETIÇÃO DA REQUERIDA PARA QUE SEJA VIABILIZADO O 
INVENTÁRIO 

JUNTADA FEITA DOS MANDADOS DE INTIMAÇÃO DAS PARTES (2) 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.NELI 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 2 MANDADSO : PAR A REQUERENTE 
E PARA A REQUERIDA 

MANDADO EXPEDIDO MANDADOS (02) DE INTIMAÇÃO DAS PARTES 

RECEBIDOS DO JUIZ : DETERMINA INTIMAÇÃO DAS PARTES S/ AS DECISÕES DE FL~ 
495 E 496 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA REQUERIDA- ECT 

JUNTADA FEITA TERMOS DE VISTORIA (DIAS 1° A 3 .2.2003) . 

JUNTADA FEITA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

JUNTADA FEITA TERMOS DE VISTORIA (DIAS 27 A 31.1.2003). 

MANDADO JUNTADO INTIMAÇÃO DA REQUERENTE 

RECEBIDOS DO ADVOGADO ORIG: NIVALDO RIBEIRO (OAB:SC014257) . -

CARGA: GR:03/0003033 DEST:NIVALDO RIBEIRO (OAB :SC014257) . 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

JUNTADA FEITA DE DOIS TERMOS DE VISTORIA 

JUNTADA FEITA DO MANDADO DE INTIMAÇÃO DA REQUERIDA 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

JUNTADA FEITA TERMOS DE VISTORIA (DIAS 22, 23 E 24. 01.2003 

CP~ I . . CORREIOS\\ 

Fis :. N 1 08 '7 

~\ 
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24/01/2003 
18:28 

24/01/2003 
17:58 

24/01/2003 
17:32 

24/01/2003 
17:24 

21/01/2003 
19:09 

21/01/2003 
19:08 

21/01/2003 
19:08 

21/01/2003 
18:34 

21/01/2003 
16:37 

20/01/2003 
19:46 

17/01/2003 
19:32 

17/01/2003 
19:31 

16/01/2003 
19:49 

08/01/2003 
14:19 

19/12/2002 
19:14 

19/12/2002 
19:11 

19/12/2002 
16:07 

19/12/2002 
14:43 

19/12/2002 
13:31 

18/12/2002 
19:49 

18/12/2002 
18:08 

18/12/2002 
18:06 

18/12/2002 
18:00 

18/12/2002 
17:58 

17/12/2002 
18:59 

17/12/2002 
18:58 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF. PL. ALFREDO- MD. 144 E 145 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS DOIS MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO DOIS MANDADOS DE INTIMAÇÃO DA REQUERENTE E DA 
REQUERIDA 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA DE QUE FORAM JUNTADAS AS PETIÇÕES 
PROTOCOLADAS EM 20 .12.02 E EM 16.1.03 E RENUMERADO O FEITO 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO JUNTEM-SE AS PETIÇÕES PROTOCOLADAS EM 
20.12.2002 E 16.1.2003. RENUMERE-SE O FEITO 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA DE QUE O PRAZO PARA CONTESTAR 
DECORRERIA EM 7.1.03 E QUE EM 6 .1.03 OS AUTOS FORAM EM CARGA COM O 
PROCURADOR DA REQUERENTE 

JUNTADA FEITA TERMOS DE VISTORIA (DIAS 18, 19 E 20.1.03) 

JUNTADA FEITA CONTESTAÇÃO DA ECT E TERMO DE VISTORIA (DIA 17.01.2003) 

JUNTADA FEITA MANDADO DE INTIMAÇÃO E TERMOS DE VISTORIA (DIAS 04 A 
16.01.03) 

RECEBIDOS DO ADVOGADO ORIG: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565). -

CARGA: GR:03/0000248 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB :SC013565). 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DETERMINA A REQDA A APRTESENTAÇÃO DOS 
DOCUMENTOS EM SECRETARIA 

JUNTADA FEITA IMPTE REQUER AUTORIZAÇÃO PARA RETIRADA DOS DOCUMENTOS DA 
OBRA 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

JUNTADA FEITA TERMO CIRCUNSTANCIADO DE VISTORIA 

MANDADO JUNTADO DE INTIMAÇÃO DO REQDO SOBRE A DECISÃO 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA INTIMADO O PROCURADOR DA REQTE S/ A DECISÃO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.HENRIQUE 

JUNTADA FEITA TERMO DE VISTORIA 

MANDADO EXPEDIDO PARA INTIMAÇÃO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFERE QUESITOS E ASSISTENTES TÉCNICOS, 
CONCEDENDO ÀS PARTES PRAZO PARA A JUNTADA DE DOCUMENTOS -

~005· CN: · 
CONCLUSÃO PARA DESPACHO I 't...t'.lYI I .1 ~ORRE!OS 

JUNTADA FEITA RQTE FORMULA QUESITOS E INDICA ASSISTENTE ~NJ~~~~ 8 --ª---
Doe: 36 ~~--j 
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\ § 

17/12/2002 
18:57 

17/12/2002 
18:56 

16/12/2002 
18:41 

13/12/2002 
19:44 

13/12/2002 
19:32 

13/12/2002 
19:03 

13/12/2002 
14:21 

13/12/2002 
13:27 

13/12/2002 
13:27 

12/12/2002 
19:26 

12/12/2002 
16:50 

12/12/2002 
16:06 

12/12/2002 
15:41 

12/12/2002 
15:37 

12/12/2002 
15:36 

11/12/2002 
14:48 

11/12/2002 
14:48 

11/12/2002 
14:40 

10/12/2002 
16:27 

10/12/2002 
14:13 

09/12/2002 
19:41 

JUNTADA FEITA REQDO FORMULA QUESITOS E INDICA ASSISTENTE TÉCNICO 

JUNTADA FEITA TERMO DE VISTORIA 

JUNTADA FEITA TERMOS CIRCUNSTANCIADOS DE VISTORIA DA OBRA, LAVRADOS POR 
OFICIAL DE JUSTIÇA, REFERENTES AOS DIAS 14, 15 E 16/12/2002 

MANDADO JUNTADO DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA EBCT 

JUNTADA FEITA TERMOS DE VISTORIA DOS DIAS 12 E 13 DE DEZEMBRO DE 2002 

JUNTADA FEITA REQTE COMPROVA O DEPÓSITO DO VALOR DOS HONORÁRIOS 
PERICIAIS 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

JUNTADA FEITA CEMAN INFORMA SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA 
PARA CUMPRIR AS DILIGÊNCIAS 

JUNTADA FEITA REQTE INFORMA O ENDEREÇO DA OBRA 

OFÍCIO/CARTA OU SIMILAR EXPEDIDO ENCAMINHANDO CÓPIA DA DECISÃO À 
DIRETORA DA CEMAN 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.TARYN 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA EBCT 

MANDADO EXPEDIDO PARA CITAÇÃO DO REQDO 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA INITMADAS AS PROCURADORAS DA REQTE S/ A DECISÃC 

RECEBIDOS DO JUIZ: DESPACHO DEFERE A PRODUÇÃO DE PROVA E DETERMINA A 
CITAÇÃO DA REQDA 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA DE PETIÇÃO DA REQUERENTE E FOTOGRAFIAS 

RECEBIDOS DO JUIZ : BAIXA DILIGÊNCIAS PARA JUNTADA DE PETIÇÃO DA 
REQUERENTE 

CONCLUSÃO COM PETIÇÃO INICIAL 

RECEBIDOS: DA SRIP ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS -

DISTRIBUICAO AUTOMATICA Distribu ição sorteio do dia 09 .12.2002 18 :41:08 

--------------------~~ ...... ~~~-~~ . .-~~ Página Inicial Nova Consulta 1 
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fS Guia de Serviços 
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:;: Consulta Processual 
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~ TRF sob Medida 

Jurisprudência 

Concursos e Estágios 

Despesas Processuais 

Legislação 

Licitações 

Notícias 

Ouvidoria 

Ajuda 

Links Jurídicos 

Formulários 

Rua: Otávio Francisco 
Caruso da Rocha,300 
Centro Administrativo 

Federal 
Bairro Praia de Belas 

CEP 90010-395 
Porto Alegre - RS 

PABX (5 1) 3213-3000 

P AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2004.04.01.004216-1 

Autuado: 2110112004 

Origem: 200372000166633 - 3 FLORIANOPOLIS/SC 

Relator: 
Cbnsulta Junsprudencia do TRF4 

Des. Federal VALDEMAR CAPELETII- 4a TURMA 
~ 

AGRAVANTE: 
Ittformativo Semanal do TRF4 

Advogado: 
Ittformativo Criminal 

stJmulas do~VADO: 

Jtlrisprudên~~~a 

Jbrisprudên<;iê;!fii~l=ional 

CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA/ (ver todas as 

Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFO 
as partes) 

Jurema Ramos dos Santos e outros 

Contratos/ Civil/ Comercial/ Econômico e Financeiro 

Local do Processo: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS/GR 

Órgão 
Processante: 

SEC. DE REGISTROS E INFORMACOES PROCESSUAIS 

FASES 1111111111111111111111111111111111111111111 

1210712004 PROCESSO RECEBIDO NA SRIP GUIA NR. : 40090583 ORIGEr 
DA 4A. TURMA 

1210712004 PROCESSO REMETIDO A VARA DE ORIGEM GUIA NR.: 04009: 
3a. VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

0610712004 BAIXA DEFINITIVA COM ACORDAO PROCESSO REMETIDO A: 
P/ENCAMINHAR A VARA DE ORIGEM - SC 

0610712004 DECURSO DE PRAZO PARA INTERPOSICAO DE RECURSO "IN 
CERTIFICADA NOS AUTOS 

0910612004 TELEX/FAX EXPEDIDO DA PROCLAMAÇÃO NA SESSÃO DE OS­
ORIGEM. ENVIOS REALIZADOS ENTRE OS DIAS 12 E 14 DE rv 

0210612004 ACORDAO PUBLICADO NO DJU de 02-06-2004, boletim no 17 

'f!: Documento (arquivo formato PDF) 

2510512004 PETICAO JUNTADA COM SUSTABELECIMENTO COM RESERVA~ 

2410512004 PROCESSO AGUARDANDO JUNTADA DE SUBS 

1810512004 ACORDAO AGUARDANDO PUBLICACAO NO BOLETIM de acórd 

fli Documento (arquivo formato PDF) 

0710512004 PETICAO JUNTADA DA CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA 

0710512004 ACORDAO RECEBIDO NA SECRETARIA AGUARDANDO CONFEI 

0710512004 PROCESSO RECEBIDO NA SECRETARIA DA QlJARTAT M __ _... 

40057479 ORIGEM : GAB. DES. FEDE ~ ~ . REIOS 
0610512004 PROCESSO REMETIDO COM ACÓRDÃO 'W I R.": OÇgJ\7479 

SECRETARIA DA 4a. TURMA !=\S . J o 9 o 
0510512004 APREGOADO O PROCESSO, FOI JULGA O 
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DECISÃO: 

Página 2 de 4 

A TURMA, POR UNANIMIDADE, DEU PARCIAL PROVIMENTO AI 
DEINSTRUMENTO E JULGOU PREJUDICADOS OS AGRAVOS RE 
TERMOS DOVOTO DO RELATOR.RESSALVADO O PONTO DE V 
UPPMANN.DETERMINADA A JUNTADA DE NOTAS TAQUIGRÁF 

0410512004 PETICAO APRESENTADA POR AGRAVANTE EM 30/04/04 NO Pl 
03/576497 COM INFORMAÇÕES REM.GAB. CAPELETTI 

1910412004 INCLUIDO NA PAUTA DO DIA 05.05 .2004 SEQ.: 307 

0910312004 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE COM AGRAVO REGIMEN 

0910312004 CONCLUSAO AO RELATOR COM AGRAVO REGIMENTAL GUIA r 
DESTINO: GAB. Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI 

0910312004 INTERPOSTO AGRAVO REGIMENTAL PELA EMPRESA BRASILEl 
E TELEGRA 

0510312004 PETICAO APRESENTADA PELA ECT DE AGRAVO REGIMENTAL 

2710212004 DESPACHO/DECISÃO PUBLICADO NO DJU DO DIA 27/02/04, 
19/2004, P. 411/419. 

2710212004 PETICAO JUNTADA DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
COM DOCUMENTOS 

2710212004 JUNTADA DE CONTRAMINUTA 

2010212004 PETICAO APRESENTADA PELA ECT EM 18/02/04 REQUERENDI 
DOCUMENTOS 

2010212004 PETICAO APRESENTADA PELA ECT EM 12/02/04 COM CONTRJ 
AGRAVO 

1910212004 DESPACHO/DECISÃO AGUARDANDO PUBLICAÇÃO INCLUIDO 
19/2004 

1810212004 PETICAO APRESENTADA POR ECT COM JUNTADA DOCUMENT< 
REF.CONTRAMINUTA DE 12/02/04 

1810212004 PETICAO APRESENTADA POR ECT EM 12/02/04 COM CONTRA 

1210212004 TELEX/FAX EXPEDIDO COMUNICANDO JUÍZO DE ORIGEM 

1110212004 DECISÃO CONCEDENDO EFEITO SUSPENSIVO AO AGRAVO, R 
DECISÃO DE FLS.216. VISTA A PARTE AGRAVADA PARA RESF 
SE 

1010212004 PROCESSO RECEBIDO NA SECRETARIA DA QUARTA TURMA G 
40013987 ORIGEM : GAB. DES. FEDERAL VALDEMAR CAPELE. 

1010212004 PROCESSO REMETIDO COM DESPACHO GUIA NR. : 04001398. 
SECRETARIA DA 4a. TURMA 

0610212004 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE CONCLUSO AO RELATOI 
GUIA NR. : 40012223 ORIGEM : SECRETARIA DA 4A. TURMA 

0510212004 PROCESSO REMETIDO AO GABINETE GUIA NR.: 040012223 [ 
Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI 

0510212004 PETICAO JUNTADA CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA/ 

0510212004 PROCESSO RECEBIDO NA SECRETARIA DA QUARTA TURMA 

0510212004 

0510212004 

0510212004 

0310212004 PROCESSO RECEBIDO NA SRIP GUIE2!U 'lfl~~ 

httn://www.trf4 P"nv.hr/trf4/nrncessns/nrnc nrncessa nesauisa.nhn?string- nesauisa=20. .. 2&/S/2005 
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FEDERAL VALDEMAR CAPELETII 

0310212004 

0310212004 PETICAO APRESENTADA PELO AGRAVANTE REMETIDA AO GAI 

2910112004 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE PARA VERIFICAR A PRE' 
: 40009866 ORIGEM : SECRETARIA DA 3A. TURMA 

2910112004 PROCESSO REMETIDO AO GABINETE- P/EXAME DE PREVENÇ 

2910112004 DESPACHO DETERMINANDO A REMESA DOS AUTOS AO ILus· 
VALDEMAR CAPELETII PARA O EXAME DE EVENTUAL PREVEN 
219/220). 

2910112004 PROCESSO RECEBIDO NA SECRETARIA DA TERCEIRA TURMA 
40009840 ORIGEM : GAB. DES. FEDERAL CARLOS E. THOMP~ 

2910112004 PROCESSO REMETIDO COM DESPACHO GUIA NR.: 040009841 
SECRETARIA DA 3a. TURMA 

2910112004 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE GUIA NR. : 40009790 O 
SECRETARIA DA 3A. TURMA 

2910112004 CONCLUSAO AO RELATOR COM AGRAVO REGIMENTAL GUIA r 
DESTINO: GAB. Des . Federal CARLOS E. THOMPSON FLORES 

2910112004 INTERPOSTO AGRAVO REGIMENTAL CONSTRUTORA ESPACO 

2910112004 PETICAO APRESENTADA POR CONSTRUTORA ESPACO ABERT< 

2810112004 DESPACHO/DECISÃO PUBLICADO NO DJU DE 28/01/2004- F 
EXP.042/2004 

2610112004 DESPACHO/DECISÃO AGUARDANDO PUBLICAÇÃO INCLUIDO 
NO 042/2004 

2610112004 DECISÃO NEGANDO EFEITO SUSPENSIVO. INTIME-SE O AGF 
RESPOSTA. INTIMEM-SE. 

2610112004 PROCESSO RECEBIDO NA SECRETARIA DA TERCEIRA TURMA 
40008378 ORIGEM : GAB. DES . FEDERAL CARLOS E. THOMP~ 

2610112004 PROCESSO REMETIDO COM DESPACHO GUIA NR.: 04000837: 
SECRETARIA DA 3a. TURMA 

2610112004 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE GUIA NR. : 40008305 O 
REGISTROS E INFORMACOES PROCESSUAIS 

2610112004 PROCESSO REMETIDO GUIA NR.: 040008305 DESTINO: GAB. 
CARLOS E. THOMPSON FLORES LE 

2310112004 DISTRIBUIÇÃO POR PREVENÇÃO Distribuição por prevenção c 
(2003.04.01.004174-7) normal do dia 23.01.2004 - n. 26620 

INTEIRO TEOR ·······································-
Arquivos em formato PDF, para abrí-los é necessário ter instalado o programa 
Atenção: - ~ • --··-
Caso o documento abrir em branco ao clicar no link d 11~~~ ,z,QL: _g _ •U' \ 
de como proceder para solucionar o problema. C;, 1 . CORREIOS 

0210612004 

1810512004 

m, Documento (arquivo formato PD 

~ Documento (arquivo formato PD ) 

Nv . ·-----109 2 

36 o 9 
Doe: ___ _ _ 

httn://www.trf4_çov.hr/trf4/nrocessos/nroc nrocessa nesonisa.nhn?strimr nesmJisa=20 ___ 2R/R/200S 
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NOVAPESOUlSA 111111111111 
Escolha aqui, o tipo de busca 

Digite aqui a palavra ou número ~ 

Última atualização ds fase apns: 

30 1 03 1 1989 

JRF'SQ~'MEQJDA ~ .~lr~~~ a qpl pata teca'ner ·lnfunnaçõe'S por :e· ma fi 

l Para solicitar inteiro teor de acórdão do processo acima clique aqui 

~Para mais informações, clique aqui para entrar em contato. 

~ ..... ~ ..... 

e~\J~ 
CPM} • CORf: l 

Fls. N ! 0_1L'i 
36 o 9 

O c ~ --- -

'JQ/SU'J(l(l.c:; 
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8 Imprimir 

/)AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2003.04.01.004174-7 

Autuado: 

Origem: 

Relator: 

AGRAVANTE: 

Advogado: 

AGRAVADO: 

Advogado: 

Assunto: 

1010212003 

200372000009874 - 3 FLORIANOPOLIS/SC 

Des. Federal CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LEf\ 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFO 
as partes) 

Jose Armando Neves Cravo e outros 

CONSTRUTORA ESPACO ABERTO L TOA/ (ver todas as 

Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

Contratos/ Civil/ Comercial/ Econômico e Financeiro 

Local do Processo: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS/GR 

Órgão 
Processante: 

SEC. DE REGISTROS E INFORMACOES PROCESSUAIS 

MSES 1111111111111111111111111111111111111111 1 1 1 

0810912003 PROCESSO REMETIDO A VARA DE ORIGEM GUIA NR.: 03011: 
3a . VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

0810912003 PROCESSO RECEBIDO NA SRIP GUIA NR. : 30117032 ORIGEI 
DA 3A. TURMA 

0810912003 BAIXA DEFINITIVA COM ACORDAO PROCESSO REMETIDO A~ 
ORIGEM 

0410912003 DECURSO DE PRAZO PARA INTERPOSICAO DE RECURSO "IN 
02.09.2003. 

2110712003 PETICAO JUNTADA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TE 

2110712003 PROCESSO DEVOLVIDO PELO PROCURADOR GUIA NR. : 3009 
PAULO ROBERTO FELIX DA SILVA (OAB:RS016525) 

2110712003 PETICAO APRESENTADA POR EMPRESA BRASILEIRA DE CORR 

1510712003 PROCESSO EM CARGA COM O PROCURADOR DA PARTE AUTO 
ROBSON L. RODRIGUES FONE 3208857 

1510712003 PETICAO JUNTADA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TE 
(SUBSTABELECIMENTO) 

1510712003 PETICAO APRESENTADA POR EMPRESA BRASILEIRA DE CORR 

0210712003 ACORDAO PUBLICADO NO DJU DE 02/07/2003- PP.639/641 

3010612003 ACORDAO AGUARDANDO PUBLICACAO NO BOLETIM NO 
BOL.402/2003/COMUM/M 1 

2610612003 ACORDAO RECEBIDO NA SECRETARIA AG INCEM BOL 
- ---··--·--

2410612003 PROCESSO REMETIDO 'COM ACÓRDÃO Itp.~ 

2410612003 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE PA><•Au-«r--m h ER ~ffilrui!QS l 
2410612003 PROCESSO REMETIDO AO GABINETE PA ...REMET~R ACÓ1~ 9 4 

r is. N I 

1610612003 ACORDAO RECEBIDO NA SECRETARIA A · I 

Doc:_3_6_0_9_ j 
htto :/ /www. trf4. gov. br/trf4/orocessos/oroc processa pesquisa. php ?string pesquisa=20.. . 2 8/8/200 5 
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1210612003 PROCESSO REMETIDO COM ACÓRDÃO GUIA NR. : 0300757 
SECRETARIA DA 3a. TURMA 

1010612003 APREGOADO O PROCESSO, FOI JULGADO 

DECISÃO: A TURMA, POR UNANIMIDADE, NEGOU PROVIMENTO AO AGR 
INSTRUMENTO. 

2310512003 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE GUIA NR. : 30063868 O 
SECRETARIA DA 3A. TURMA 

2210512003 CONCLUSAO AO RELATOR PARA JULGAMENTO GUIA NR.: 030 
GAB. Des. Federal CARLOS E. THOMPSON FLORES LE 

1910512003 INCLUIDO NA PAUTA DO DIA 10.06.2003 SEQ.: 199 

1610512003 PARA INCLUSAO EM PAUTA DE JULGAMENTO PEDIDO DE DIA 
GUIA NR. : 30059107 ORIGEM : GAB. DES. FEDERAL CARLO~ 
FLORES LENZ 

1510512003 PROCESSO REMETIDO COM PEDIDO DE DIA PELO RELATOR C 
030059107 DESTINO: SECRETARIA DA 3a . TURMA 

0910512003 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE APÓS VISTA AO MPF GL 
30055797 ORIGEM : SECRETARIA DA 3A. TURMA 

0910512003 CONCLUSAO AO RELATOR COM PARECER DO MINISTERIO PU 
030055797 DESTINO: GAB. Des. Federal CARLOS E. THOMPS 

0910512003 PROCESSO RECEBIDO DO MINISTERIO PUBLICO FEDERAL GL 
30034459 ORIGEM : LUIS ALBERTO D'AZEVEDO AURVALLE (C 

2710312003 PROCESSO REMETIDO AO MINISTERIO PUBLICO FEDERAL GL 
030034459 DESTINO: Luis Alberto D'Azevedo Aurvalle (OAB: I 

2710312003 PROCESSO RECEBIDO NA SECRETARIA DA TERCEIRA TURMA 
30034186 ORIGEM : GAB. DES. FEDERAL CARLOS E. THOMP~ 

2610312003 PROCESSO REMETIDO PARA VISTA AO MPF GUIA NR.: 03003 
SECRETARIA DA 3a. TURMA 

2610312003 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE CONCLUSO AO RELATO! 
GUIA NR. : 30033735 ORIGEM : SECRETARIA DA 3A. TURMA 

2610312003 CONCLUSAO AO DESEMBARGADOR GUIA NR.: 030033735 DE 
Federal CARLOS E. THOMPSON FLORES LE 

2010312003 JUNTADA DE CONTRAMINUTA CONSTRUTORA ESPACO ABER1 

2010312003 PETICAO JUNTADA CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA/-

2010312003 PETICAO APRESENTADA POR CONSTRUTORA ESPACO ABERT< 

2010312003 PETIÇÃO RECEBIDA NA SRIP E ENCAMINHADA 3a TURMA 

1810312003 PETICAO APRESENTADA NO PROTOCOLO DESCENTRALIZADO 
CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA- 101464 

1210312003 PROCESSO DEVOLVIDO PELO PROCURADOR GUIA NR. : 3002 
JOSE LUIZ RODRIGUES SEDREZ (OAB:RS027693) 

0610312003 PETICAO APRESENTADA POR CONSTRUTORA ESPACO ABERT< 

0510312003 PETIÇÃO RECEBIDA NA SRIP E ENCAMINHADA 3a TURMA 

2810212003 

28J02J2003 

2810212003 

DESPACHO/DECISÃO PUBLICADO NO DJU DE 28/02/2003_-_E _ _ . 

ExP.o47/2oo3 r1° e-elzees- m~ -1 
PROCESSO EM CARGA COM O PROCURA I f{ ' À PARcVÉJÍ!l~ÜS~ 
GENISIA FONE 3220 88 00 1 o 9 
PETICAO JUNTADA EMPRESA BRASILEI fbiJ? ctJ+fRE.LOS-E-l:E­
SUBSTABELECIMENTO 

Doe 
36~-~j 

http :/ /www. trf4. gov. br/trf4/processos/proc _processa _pesquisa. php ?string_pesquisa=20... 28/8/200 5 
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2810212003 

2710212003 

PETICAO APRESENTADA POR EMPRESA BRASILEIRA DE COR~'~ ~- c§ 
PETICAO APRESENTADA NO PROTOCOLO DESCENTRALIZADO . ~~._;.Y 
DA CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA 

2610212003 DESPACHO/DECISÃO AGUARDANDO PUBLICAÇÃO INCLUIDO 
47/2003- REM VIA EDI- EXP 47/2003 . 

2410212003 TELEX/FAX EXPEDIDO N° 312-A/2003- 3a VARA FEDERAL DE 
FLORIANÓPOLIS/SC 

2410212003 DECISÃO RECONSIDERANDO . REVOGO A DECISÃO DE FL. 2 ~ 
O EFEITO SUSPENSIVO. COMUNIQUE-SE. INTIMEM-SE. APÓS 
MPF. 

2410212003 PROCESSO RECEBIDO NA SECRETARIA DA TERCEIRA TURMA 
30016696 ORIGEM : GAB. DES. FEDERAL CARLOS E. THOMP~ 

2410212003 PROCESSO REMETIDO COM DECISÃO GUIA NR.: 030016696 
SECRETARIA DA 3a. TURMA 

2410212003 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE COM AGRAVO REGIMEN 

2410212003 CONCLUSAO AO RELATOR COM AGRAVO REGIMENTAL GUIA r 
DESTINO: GAB. Des. Federal CARLOS E. THOMPSON FLORES 

2410212003 INTERPOSTO AGRAVO REGIMENTAL CONSTRUTORA ESPACO 

2410212003 PROCESSO DEVOLVIDO PELO PROCURADOR GUIA NR. : 3001 
CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB:SC013565) 

2010212003 PROCESSO EM CARGA COM O PROCURADOR DA PARTE AUTO 
CONSTRUTORA ADV CARLOS ALBERTO FONE 48 322 17 93 

1710212003 DESPACHO/DECISÃO PUBLICADO NO DJU DE 17/02/2003- F 
EXP.026/2003 

1310212003 DESPACHO/DECISÃO AGUARDANDO PUBLICAÇÃO INCLUIDO 
NO 026/2003 

1310212003 TELEX/FAX EXPEDIDO N° 0187-A/2003- P/ 3a VARA FEDERA 
FLORIANÓPOLIS/SC 

1310212003 DECISÃO CONCEDENDO EFEITO SUSPENSIVO . INTIME-SE O 
RESPOSTA. COMUNIQUE-SE. 

1310212003 PROCESSO RECEBIDO NA SECRETARIA DA TERCEIRA TURMA 
30010806 ORIGEM : GAB. DES. FEDERAL CARLOS E. THOMP~ 

1210212003 PROCESSO REMETIDO COM DESPACHO GUIA NR.: 03001080t 
SECRETARIA DA 3a . TURMA 

1110212003 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE CONCLUSO AO RELATOI 
GUIA NR. : 30009637 ORIGEM : SEC. DE REGISTROS E INFO 
PROCESSUAIS 

1110212003 PROCESSO REMETIDO GUIA NR.: 030009637 DESTINO : GAB. 
CARLOS E. THOMPSON FLORES LE 

1110212003 DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA URGENTE Distribuição automátio 
11 .02 .2003- n. 20227 

0210712003 ~: Documento (arquivo formato , 12f0 :_ 3 6 O 9 

http :/ /www. trf4. gov. br/trf4/processos/proc _processa _pesquisa. php ?string_pesquisa=20... 2 8/8/200 5 
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NOVA PESQUISA 111111111111 
Escolha aqui, o t ipo de busca 

Digite aqui a palavra ou número ~ 

úmma atu<JII:zação de fase após: 

30 1 03 1 1989 

TRF SO'B,MÉQI~A ~.-CH~Ile aqui. J'.~fa tel(e:llef!nlormaçõe_s por 'iN~íall 

l Para solicitar inteiro teor de acórdão do processo acima ç!i_q!!~-- ªq,!,!J 
~Para mais informações, clique aqui para entrar em contato. 

hrtp ;//WWW. trf4 .gOV. br/trf4/0rOCeSSOS/nroc DTOC.P.SS::I nP.<:mlÍ <:~ nhn '7ch·1"''"' "" 0
'" m ,; .. .. - '1 f\ 

~es-rr 03r2fffl'S - CN­
CPMI - CORREtO 

Fls. NaÍ Ü 9 7 - - -:~ 

Ooc~6 O 9 
L--------·~ 

"' O / 0 / '") f\ f\ C" 
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8 lmprlmir 

,0 AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2003.04.01.001205-0 

Autuado: 

Origem: 

Relator: 

AGRAVANTE: 

Advogado: 

AGRAVADO: 

Advogado: 

Assunto: 

0910112003 

200272000153439 - 3 FLORIANOPOLIS/SC 

Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI- 4a TURMA 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFO 
as partes) 

Jurema Ramos dos Santos e outros 

CONSTRUTORA ESPACO ABERTO L TOA/ (ver todas as 

Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

Contratos/ Civil/ Comercial/ Econômico e Financeiro 

Local do Processo: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS/GR 

Órgão 
Processante: 

SEC. DE REGISTROS E INFORMACOES PROCESSUAIS 

FASES 1111111111111111111111111111111111111111111 

1810312003 PROCESSO REMETIDO A VARA DE ORIGEM GUIA NR. : 030028' 
VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

1310312003 PROCESSO RECEBIDO NA SRIP GUIA NR. : 30024432 ORIGEM 
4A.TURMA 

1110312003 BAIXA DEFINITIVA COM DECISÃO PROCESSO REMETIDO A SR 
ENCAMINHAMENTO A VARA DE ORIGEM 

1110312003 DECURSO DE PRAZO PARA INTERPOSICAO DE RECURSO "IN fJ 

1010212003 JUNTADA DE INFORMACOES DO JUIZO DE ORIGEM 

1010212003 DESPACHO/DECISÃO PUBLICADO NO DJU DE 10/02/2003, SEI 
03/03, PÁG. 1124 A 1130 

0710212003 PROCESSO AGUARDANDO JUNTADA DE INFORMACOES 

0610212003 DESPACHO/DECISÃO AGUARDANDO PUBLICAÇÃO INCLUIDO ~ 
03/2003 

0510212003 DECISAO NEGANDO SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUEM-

0510212003 PROCESSO RECEBIDO NA SECRETARIA DA QUARTA TURMA Gl 
30006779 ORIGEM : GAB. DES. FEDERAL VALDEMAR CAPELET 

0510212003 PROCESSO REMETIDO COM DESPACHO PARA BAIXA 

0410212003 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE GUIA NR. : 30006190 OF 
REGISTROS E INFORMACOES PROCESSUAIS 

0410212003 PROCESSO REMETIDO GUIA NR.: 030006190 DESTINO: GAB. 
VALDEMAR CAPELETTI 

0310212003 

0310212003 

3010112003 

http ://www. trf4. gov. br/trf4/processos/proc processa pesquisa. php ?string 
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3010112003 DESPACHO DETERMINANDO A REDISTRIBUIÇÃO, TENDO E 
ESPECIE REFOGE A TURMA ESPECIAL 

3010112003 PROCESSO RECEBIDO NA SECRETARIA DA PRIMEIRA TURMA< 
30004822 ORIGEM : GAB. DES. FEDERAL LUIZ CARLOS DE CA 

3010112003 PROCESSO REMETIDO COM DECISÃO GUIA NR.: 030004822 C 
SECRETARIA DA la. TURMA 

2410112003 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE CONCLUSO AO RELATOR 
GUIA NR. : 30004338 ORIGEM : SEC. DE REGISTROS E INFOR 
PROCESSUAIS 

24101}2003 PROCESSO REMETIDO GUIA NR.: 030004338 DESTINO: GAB. 
CARLOS DE CASTRO LUGON 

24J 01}2003 REDISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA URGENTE Redistribuição autor 
dia 24.01.2003 - n. 19841 

24101}2003 PROCESSO RECEBIDO NA SRIP 

13J01J2003 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE GUIA NR. : 30002950 OF 
REGISTROS E INFORMACOES PROCESSUAIS 

13J01J2003 PROCESSO REMETIDO GUIA NR.: 030002950 DESTINO: GAB. 
VALDEMAR CAPELETTI 

10 J 01}2003 DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA Distribuição automática normal c 
- n. 19761 

INTEIRO TEOR li li li 1111 li li I I I I li li I 1111111 I I I I I 1111: 

Arquivos em formato PDF, para abrí-los é necessário ter instalado o programa 
Atenção: 
Caso o documento abrir em branco ao clicar no link do arquivo pdf, clique agu 
de como proceder para solucionar o problema. 

NOVA PESQUISA 111111111111 
· Escolha aqui, o tipo de busca 

Digite aqui a palavra ou número ~ 

Última atualização de fase após: 

30 1 03 1 1989 

'rlfF· ~s:~B1MÉO{DA. ~· :Çt~qúEUiq~í; para ·:teeêb'~r·lnf~r~~açne~Jlor e·man 
"'~• - . . . . ~· . . ' . " . . 

l Para solicitar inteiro teor de acórdão do processo acima ~liR!.!!'!_ª-gyj 
~Para mais informações, clique aqui para entrar em contato. 

CPMI • CORRE\05 

FI~. No 1099 

ooc:_36 O 9 

htto :/ /www.trf4.gov. br/trf4/orocessos/oroc processa pesquisa. php?string pesquisa=20.. . 28/8/200 5 
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8 Imprimir 

~0 AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2003.04.01.057649-7 

Autuado: 

Origem: 

Relator: 

AGRAVANTE: 

Advogado: 

AGRAVADO: 

Advogado: 

Assunto: 

0311212003 

200272000150360 - 3 FLORIANOPOLIS/SC 

Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI- 4a TURMA 

CONSTRUTORA ESPACO ABERTO L TOA/ (ver todas as 

Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFO 
as partes) 

Nivaldo Ribeiro e outros 

Contratos/ Civil/ Comercial/ Econômico e Financeiro 

Local do Processo: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS/GR 

Órgão 
Processante: 

SEC. DE REGISTROS E INFORMACOES PROCESSUAIS 

FASES ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

1210712004 PROCESSO RECEBIDO NA SRIP GUIA NR. : 40090484 ORIGEI 
DA 4A. TURMA 

1210712004 PROCESSO REMETIDO A VARA DE ORIGEM GUIA NR.: 04009: 
3a. VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

0610712004 BAIXA DEFINITIVA COM ACORDAO PROCESSO REMETIDO A~ 
P/ENCAMINHAR A VARA DE ORIGEM - SC 

0610712004 DECURSO DE PRAZO PARA INTERPOSICAO DE RECURSO "IN 
CERTIFICADA NOS AUTOS 

0910612004 TELEX/FAX EXPEDIDO DA PROCLAMAÇÃO NA SESSÃO DE OS­
ORIGEM. ENVIOS REALIZADOS ENTRE OS DIAS 12 E 14 DE I"' 

0210612004 ACORDAO PUBLICADO NO DJU de 02-06-2004, boletim no 17 

'i Documento (arquivo formato PDF) 

1810512004 ACORDAO AGUARDANDO PUBLICACAO NO BOLETIM de acórd 

"m Documento (arquivo formato PDF) 

0710512004 ACORDAO RECEBIDO NA SECRETARIA AGUARDANDO CONFEI 

0710512004 PROCESSO RECEBIDO NA SECRETARIA DA QUARTA TURMA G 
40057479 ORIGEM : GAB. DES. FEDERAL VALDEMAR CAPELE 

0610512004 PROCESSO REMETIDO COM ACÓRDÃO GUIA NR.: 040057479 

0510512004 

DECISÃO: 

04IOSI2004 

SECRETARIA DA 4a. TURMA 
\~~~~~--~ 

APREGOADO O PROCESSO, FOI JU ~?M\ _'CORREIOS~ 
A TURMA, POR UNANIMIDADE, DE PARCIAL PROVIM ftJ"í\J . ,{) 
INSTRUMENTO E JULGOU PREJUDI ADO O ft,t,GRAVO R~l1V1 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.R S:A5VAb0 -0-PôNT015f 
UPPMANN.DETERMINADA A JUNTA A DE NOTAS TAQUIGRÁF 

PETICAO APRESENTADA POR AGRAV:.\NTE EM3&0o.9:oM 
\ooc·.~ 
~-

http ://www. trf4. gov. br/trf4/processos/proc processa _pesquisa. php ?string_pesquisa=20.. . 28/8/200 5 
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INFORMAÇÕES REM .GAB.CAPELETII 

0410512004 PETICAO APRESENTADA POR CONSTRUTORA ESPACO ABERT< 

3010412004 PETICAO APRESENTADA NO PROTOCOLO DESCENTRALIZADO 
CONSTRUTORA ESPAÇO ABERTO 102421 

1910412004 INCLUIDO NA PAUTA DO DIA 05.05.2004 SEQ.: 306 

0510412004 PETICAO APRESENTADA POR AGRAVADO EM 02/04/04 COM F 
JUNTADA DE SUBS, DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES REM . 

0110312004 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE CONCLUSO AO RELATOI 
GUIA NR. : 40023341 ORIGEM : SECRETARIA DA 4A. TURMA 

0110312004 CONCLUSAO AO RELATOR PARA DESPACHO GUIA NR. : 04002 
GAB. Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI 

0110312004 PETICAO JUNTADA DE EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

0110312004 PROCESSO RECEBIDO NA SECRETARIA DA QUARTA TURMA G 
40023238 ORIGEM : GAB. DES. FEDERAL VALDEMAR CAPELE. 

0110312004 PROCESSO REMETIDO GUIA NR.: 040023238 DESTINO: SECF 
TURMA 

2610212004 PETICAO APRESENTADA PELA ECT REQUERENDO JUNTADA DI 
REMETIDA G. CAPELETTI 

2610212004 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE COM AGRAVO REGIMEN 

2510212004 CONCLUSAO AO RELATOR COM AGRAVO REGIMENTAL GUIA I 
DESTINO: GAB. Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI 

2510212004 

2010212004 

2010212004 

1710212004 

1010212004 

0910212004 

0910212004 

0910212004 

0910212004 

0610212004 

0610212004 

0510212004 

0310212004 

0310212004 

0310212004 

JUNTADA DE CONTRAMINUTA 

PETICAO APRESENTADA POR ECT COM CONTRAMINUTA 

INTERPOSTO AGRAVO REGIMENTAL PELA EMPRESA BRASILEl 
E TELEGRAFOS - EBCT 

PETICAO APRESENTADA PELA ECT EM 16/02/04 COM AGRAVC 

DESPACHO/DECISÃO PUBLICADO NO DJU DE 10/02/04, SEÇj 
P. 499 A 503 

PROCESSO RECEBIDO NA SECRETARIA DA QUARTA TURMA 

PROCESSO REMETIDO PARA FINS ADMINISTRATIVOS GUIA N 
DESTINO: SECRETARIA DA 4a . TURMA 

PROCESSO RECEBIDO PARA FINS ADMINISTRATIVOS GUIA N 
ORIGEM : SECRETARIA DA 4A. TURMA 

PROCESSO REMETIDO AO GABINETE PARA FINS ADMINISTRJ 

PETICAO JUNTADA PELA UNIÃO FEDERAL 

DESPACHO/DECISÃO AGUARDANDO PUBLICAÇÃO INCLUIDO 
8/2004 

PETICAO APRESENTADA PELA UNIÃO REQUERENDO REDIREC 
FEITO 

httn:/ /www. trf4. 2:ov. br/trf4/orocessos/oroc oro cessa oesquisa. oho?string pesquisa=20... 28/8/2005 
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0310212004 

0310212004 

0310212004 

0310212004 

0310212004 

1910112004 

1610112004 

1210112004 

0810112004 

0710112004 

0710112004 

0710112004 

0610112004 

0610112004 

0610112004 

0610112004 

0610112004 

0610112004 

0610112004 

0610112004 

0510112004 

0210112004 

2211212003 

2211212003 

2211212003 

Página 3 de 5 

PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE GUIA NR. : 40010866 
REGISTROS E INFORMACOES PROCESSUAIS 

PROCESSO REMETIDO GUIA NR.: 040010866 DESTINO: GAB. 
VALDEMAR CAPELETTI 

REDISTRIBUIÇÃO, RETORNA AUTOS Redistribuição por retorn 
do dia 03.02 .2004 - n. 26715 

PROCESSO RECEBIDO NA SRIP GUIA NR. : 40010702 ORIGEI 
DA 3A. TURMA 

PROCESSO REMETIDO A SRIP PARA REDISTRIBUICAO ENCER 
ATIVIDADES DA TURMA ESPECIAL 

PETICAO JUNTADA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TE 
005/2004 - TURMA ESPECIAL 

PETICAO APRESENTADA POR EMPRESA BRASILEIRA DE CORR 

DESPACHO/DECISÃO PUBLICADO NO DJU DE 12/01/2004 - F 
005/TURMA ESPECIAL 

DESPACHO/DECISÃO AGUARDANDO PUBLICAÇÃO INCLUIDO 
005/2004 DA TURMA ESPECIAL 

DESPACHO DETERMINANDO . MANTENHO O EFEITO SUSPEN~ 
ATÉ QUE TERMINE O PERÍODO DE FÉRIAS DO TRIBUNAL. INl 
DEVOLVA-SE AO GABINETE DO 

PROCESSO RECEBIDO NA SECRETARIA DA TERCEIRA TURMA 
40002073 ORIGEM : GAB. DES. FEDERAL PAULO AFONSO BR 

PROCESSO REMETIDO COM DECISÃO GUIA NR.: 040002073 
SECRETARIA DA 3a. TURMA 

PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE GUIA NR. : 40001521 O 
REGISTROS E INFORMACOES PROCESSUAIS 

PROCESSO REMETIDO GUIA NR. : 040001521 DESTINO: GAB. 
PAULO AFONSO BRUM VAZ 

REDISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA URGENTE Redistribuição auto 
dia 06.01.2004 - n. 26385 

PROCESSO RECEBIDO NA SRIP P/ERDISTRIBUIR P/ TURMA E: 

PROCESSO REMETIDO A SRIP PARA REDISTRIBUICAO - TURI\ 

PETICAO JUNTADA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TE 

PROCESSO RECEBIDO NA SECRETARIA DA TERCEIRA TURMA 
DE PETIÇÃO DA ECT 

PROCESSO REMETIDO PARA FINS ADMINISTRATIVOS GUIA N 
DESTINO: SECRETARIA DA 3a. TURMA 

PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE CONCLUSO AO RELATO! 
GUIA NR. : 30177373 ORIGEM : SECRETARIA DA 4A. TURMA 

MANDADO ARQUIVADO EM SECRETARIA INTIMAÇÃO DA UNO 

CONCLUSAO AO RELATOR PARA DESPACHO GUIA NR. : 03()·1';;-­
GAB. Des. Federal VALDEMAR CAPEL~[L..~:t'H'~~fr-"ef!~ 

); '::J) • ç . s 
PETICAO JUNTADA DA CONSTRUTORA ~p"'~ A~ ' oft'TbCl 
DESPACHO/DECISÃO PUBLICADO NO JU O.E 22/1!!Jl4 
135/03, P. 134/140. ~ \S. f\r'-~ 

2211212003 PETICAO APRESENTADA POR CONSTRU ORA ESPACO~BER~ 
1 

2211212003 PETICAO JUNTADA DA CONSTRUTORA f1\5@:~ 
L--~-----

....... .... -~..-,.......r.r 

http :/ /www. trf4.gov. br/trf4/processos/proc processa pesquisa. oho?strin2: oesauisa=20... 28/8/2005 
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POR FAC-SIMILE) 

1911212003 

1911212003 PROCESSO REMETIDO P/JUNTAR PETIÇÃO 

1811212003 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE CONCLUSO AO RELATOI 
GUIA NR. : 30175907 ORIGEM : SECRETARIA DA 4A. TURMA 

1811212003 PETICAO APRESENTADA NO PROTOCOLO DESCENTRALIZADO 
CONSTRUTORA ESPAÇO ABERTO- 107710 

1811212003 CONCLUSAO AO RELATOR PARA DESPACHO GUIA NR.: 0301/ 
GAB. Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI 

1711212003 JUNTADA DE INFORMACOES DO JUIZO DE ORIGEM 

1711212003 DESPACHO/DECISÃO AGUARDANDO PUBLICAÇÃO INCLUIDO 
135/03 

1611212003 PROCESSO AGUARDANDO JUNTADA DE INFORMAÇÕES 

1111212003 TELEX/FAX EXPEDIDO COMUNICANDO O JUÍZO DE ORIGEM E 
INFORMAÇÕES 

1111212003 DECISÃO CONCEDENDO EFEITO SUSPENSIVO INTIMEM-SE. 

1111212003 PETICAO JUNTADA PELA AGRTE 

1111212003 PROCESSO RECEBIDO NA SECRETARIA DA QUARTA TURMA G 
30171695 ORIGEM : GAB. DES. FEDERAL VALDEMAR CAPELE 

1111212003 PROCESSO REMETIDO COM DESPACHO GUIA NR.: 03017169 ~ 
SECRETARIA DA 4a . TURMA 

1011212003 PETICAO APRESENTADA POR CONSTRUTORA ESPACO ABERT< 

0511212003 PETICAO APRESENTADA NO PROTOCOLO DESCENTRALIZADO 
CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA/ PETICAO 107387 

0511212003 PROCESSO RECEBIDO NO GABINETE GUIA NR.: 30169222 O 
REGISTROS E INFORMACOES PROCESSUAIS 

0511212003 PROCESSO REMETIDO GUIA NR. : 030169222 DESTINO: GAB. 
VALDEMAR CAPELETTI 

0411212003 DISTRIBUIÇÃO POR PREVENÇÃO URGENTE Distribuição por p1 
magistrado (2003.04.01.001205-0) urgente do dia 04 .12 .200 

INTEIRO TEOR li I 111 I I I I I I 111 li I I I I I I I li I li I I li I I I I I I 

Arquivos em formato PDF, para abrí-los é necessário ter instalado o programa 
Atenção: 
Caso o documento abrir em branco ao clicar no link do arquivo pdf, clique aqu 
de como proceder para solucionar o problema. 

1810512004 

'li Doeu menta (arquivo formato ,J;''·-Cd\ P""'M~I _il"f.~ClfO~R~R"'!'t."éi~OrS~I 

m Documento (arquivo formato P F) 11 o 3 
Fls:·~o _ 

0210612004 

Doe:_ ..:...----
~--~-- ------ , oM T'; 

NOVA PESQUISA 111111111111 
Escolha aqui, o tipo de busca I 

t ........ J 

htto://www.trf4.!wv.br/trf4/nrocessos/nroc nrocessa oesauisa.nhn?strin º" nesonis::~=?. O . . ?JVR/?.00~ 
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Digite aq~i ~ palavra ou número @ 
Última atua liza~ão de fase a pás: 

30 1 03 1 1989 

TllFi$nsMEQ1,QA ~ Cllqu~;~ ªqui V~fá, reó~:~er il,tto.rmaçi,i~s !IJ>nr ,e·l~~~~ 

l Para solicitar inteiro teor de acórdão do processo acima clique aqui 

~Para mais informações, clique aqui para entrar em contato. 

·------

CP .: CORREtOS 

Ffs._N_o 11 O 4 

36 o 9 
o c:_ 

http://www.trf4.gov.br/trf4/processos/proc processa pesquisa.php?string pesquisa=20... 28/8/2005 



JUSTIÇA FEDERAL DE SANTA CATARINA Página 1 de 4 

Consulta Processual 

Processo: 

Juíz(a): 

Autor: 

Advogado: 

Reu: 

Advogado: 

Assunto(s): 

Situação: 

Localização: 

Observação: 

2003.72.00.012630-1 ACAO ORDINARIA (001000) 

CLAUDIO ROBERTO DA SILVA- JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A V F DE FLORIANÓPOLIS 

CONSTR/ ESPACO ABERTO L TOA/ E OUTRO(S) 

CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

JUREMA RAMOS DOS SANTOS 

Responsabilidade Objetiva Dano Moral e/ou Material Responsabilidade Civil Dano Moral e/o' 
Material 

FINDO-BAIXADO 

CARGA A ADVOGADO(GR) 

CONTRATO 005/01(EXECUCAO DO CENTRO OPER E ADM DE 
FLORIANOPOLIS)/INDENIZACAO POR PERDAS E DANOS/DANOS EMERGENTES 
(SERVICOS,INDENIZACOES E DESPESAS),LUCROS CESSANTES( NÃO OBTENCAO DA ART 
FINAL DA OBRA E DO DIREITO DE COMPLETAR A EXECUCAO DO CONTRATO E AUFERIR 
LUCRO);INDENIZ P/ DANOS MORAIS 

C Mostrar Todas as Partes Judiciais 

l6?_).1J Fases (Escolha o número de fases que deseja exibir) 

Algumas fases apresentam explicações resumidas. Para acessar essas informações passe o mouse sobre ê 

designação da fase. 

23/08/2005 
15:01 

23/08/2005 
11:10 

22/08/2005 
12:50 

19/08/2005 
16:56 

19/08/2005 
13:10 

14/07/2005 
18:55 

CARGA : 100 GR:05/0031309 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565). 

RECEBIDOS : ORIG: ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS -

REMETIDOS GR:05/0031033 DEST:03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS. 

PROCESSO DESARQUIVADO 

PROCESSO ARQUIVADO CX. 5.0041 

- ··---

14/ 07/ 2005 RECEBIDOS: ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS-
18:55 

1105 
14/07/2005 
15:21 

14/07/2005 
15:20 

13/07/2005 

REMETIDOS AO ARQUIVO GR,QS/00259~2 DEST,ARQUIVO - FLriANÓ~LJS3 6 o 9 
RECEBIDOS: ORIG: ARQUIVO - FLORIANOPOLIS- ~· ·· " · .. ----··----

http://sistemas.jfsc.gov.br/consultaProcessual/servlet/ConsultaProcessual 2510812005 
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18:11 

13/07/2005 
18:11 

03/02/2005 
19:20 

03/02/2005 
19:19 

03/02/2005 
13:37 

01/02/2005 
18:58 

01/02/2005 
18:57 

28/01/2005 
16:12 

27/01/2005 
18:51 

09/12/2004 
12:30 

07/12/2004 
18:30 

07/12/2004 
18:21 

06/12/2004 
19:44 

06/12/2004 
19:44 

06/12/2004 
19:44 

03/12/2004 
19:01 

01/12/2004 
13:46 

11/11/2004 
15:20 

19/08/2004 
17:32 

13/08/2004 
14:14 

10/08/2004 
20:34 

28/07/2004 
17:59 

08/07/2004 
20:43 

24/06/2004 
11:10 

09/06/2004 
14:17 

08/06/2004 
16:20 

08/06/2004 
14:55 

REMETIDOS GR:05/0025868 DEST:SRIP- FLORIANÓPOUS. 

PROCESSO DESARQUIVADO 

PROCESSO ARQUIVADO CXA 05.0041 

RECEBIDOS : ORIG: SRIP - FLORIANÓPOUS 

REMETIDOS GR:05/0003104 DEST:ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS. 

PROCESSO BAIXADO 

RECEBIDOS : ORIG: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

REMETIDOS À SRIP PROCESSOS FINDOS BAIXA E ARQUIVAMENTO GR:05/0002485 
DEST:SRIP - FLORIANÓPOUS. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA TRANSITO EM JULGADO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTIMAÇÃO DO PROCURADOR DA 
CONSTRUTORA ESPAÇÕ ABERTO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTMIMAÇÃO DO PROCURADOR DA ECT 

RECEBIDOS DO JUIZ : SENTENÇA EXTINÇÃO COM JULGAMENTO DO MÉRITO 
SENTENÇA REGISTRADA 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PROCURAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

RECEBIDOS DO JUIZ : BAIXA DILIGÊNCIAS PARA JUNTADA DE PROCURAÇÃO. 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO PARTES REF ACORDO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DAS PARTES REQNDO PRORROGAÇÃO DA SUSPENSÃO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSRIDA NO BOL 156/04 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO O PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO 
PELO PRAZO REQUERIDO 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PET. CONJUNTA REQUERENDO A SUSPENSÃO DO FEITO. 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA RÉ 

RECEBIDOS : ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SCOlO - · ~\ 
cPM\ .... _co 

CARGA : 10 D GR:04/0022449 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTO (OA~_:_SCOlO~~-o 6 \ 
r\s . N~~ 

RECEBIDOS DO JUIZ ' DESPACHO DEARO O PEDIDO POR 10 DI S . 

3 6 
o 

9 
\ 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO QOC-~----
http://sistemas.jfsc.gov.br/consultaProcessual/servleUConsultaProcessual 25/08/2005 
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08/06/2004 
14:54 

27/05/2004 
15:27 

27/05/2004 
15:26 

30/04/2004 
21:07 

26/03/2004 
12:50 

09/03/2004 
11:17 

20/02/2004 
14:31 

29/01/2004 
14:21 

21/01/2004 
19:02 

13/01/2004 
18:22 

16/12/2003 
15:45 

16/12/2003 
15:43 

11/12/2003 
16:21 

09/12/2003 
15:18 

04/12/2003 
15:16 

04/12/2003 
14:21 

02/12/2003 
19:55 

28/11/2003 
19:14 

11/11/2003 
19:49 

11/11/2003 
15:05 

24/10/2003 
13:23 

16/10/2003 
13:54 

08/10/2003 
15:26 

01/10/2003 
16:42 

01/10/2003 
15:34 

01/10/2003 
14:05 

01/10/2003 
11:19 

JUNTADA FEITA DE PETIÇÃO DA RÉ REQUERENDO PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOLETIM 98/2004. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA ATO DE INTIMAÇÃO DA RÉ SOBRE 
DOCUMENTOS. 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO PARTE AUTORA 

JUNTADA FEITA RÉPLICA 

RECEBIDOS: ORIG: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB :SC013565).-

CARGA : 10 DIAS GR:04/0006892 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565). 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOL 30/04 

JUNTADA FEITA CONTESTAÇÃO 

RECEBIDOS : ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698) . -

CARGA: 15D GR:03/0050535 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB :SC010698) . 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO ECT APRESENTANDO PROCURAÇÃO 

MANDADO JUNTADO CITAÇÃO ECT 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.GESSER 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO MANDADO DE CITAÇÃO. 

RECEBIDOS DO JUIZ : DETERMINANDO A CITAÇÃO 

CONCLUSÃO COM PETIÇÃO INICIAL 

JUNTADA FEITA COMPLEMENTAÇÃO CUSTAS 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ 197/2003 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL 197/2003 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA ATO SECRETARIA- COMPLEMENTAÇÃO 
CUSTAS 

RECEBIDOS: ORIG: SRIP- FLORIANÓPOUS-

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA A PROCESSO Distribuição por 
processo 200372000027189 do dia 01.10.2003 15:34:25 

RECEBIDOS: ORIG: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOUS-

REMETIDOS À SRIP GR:03/0039342 DEST:SRIP - FLORIANÓPOLIS. 

http://sistemas.jfsc.gov.br/consultaProcessual/servlet/ConsultaProcessual 
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19 / 09/ 2003 RECEBIDOS: ORIG: SRIP - FLORIANÓPOLIS-
17:06 

19/09/2003 
15:08 

Página Inicial Nova Consult;] 
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Consulta Processual 

Processo: 2003.72.00.016663-3 ACAO CAUTELAR (012000) 

Juíz(a): CLAUDIO ROBERTO DA SILVA - JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A V F DE FLORIANÓPOLIS 

Requerente: CONSTR/ ESPACO ABERTO LTDA/ 

Advogado: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 

Requerido: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Assunto(s): Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público Licitações e Contratos 

Situação: FINDO-BAIXADO 

Localização: ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS(SECARQJUDI) 

Observação: OBTENCAO DA MEDICAO DE TODOS SERVICOS FEITOS E NAO PAGOS E NAO MEDIDOS 

C Mostrar Todas as Partes Judiciais 

js1 iiJ Fases (Escolha o número de fases que deseja exibir) 

Algumas fases apresentam explicações resumidas . Para acessar essas informações passe o mouse sobre 2 

designação da fase. 

31/01/2005 
16:43 

31/01/2005 
16:42 

31/01/2005 
13:12 

28/01/2005 
19:13 

28/01/2005 
19:13 

28/01/2005 
18:14 

27/01/2005 
18:51 

09/12/2004 
12:30 

07/12/2004 
18:30 

07/12/2004 
17:29 

06/12/2004 
20:12 

06/12/2004 
20:12 

PROCESSO ARQUIVADO CXA 05.0029 

RECEBIDOS : ORIG : SRIP - FLORIANÓPOLIS 

REMETIDOS GR:05/0002589 DEST:ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS. 

PROCESSO BAIXADO 

RECEBIDOS : ORIG: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

REMETIDOS À SRIP PROCESSOS FINDOS BAIXA E ARQUIVAMENTO GR:OS/0002548 
DEST:SRIP - FLORIANÓPOLIS. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA TRANSITO EM JULGADO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTIMAÇÃO DO PROCURADOR DA 
CONSTRUTORA ESPAÇÕ ABERTO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTMIMAÇÃO DO PROCURADOR DA ECT 

RECEBIDOS DO JUIZ : SENTENÇA EXTINÇÃO COM JULGAMENTO 
SENTENÇA REGISTRADA 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PROCURAÇÃO DA ECT. 

6Wrot2005 - CN -
CPMI • CORREIOS I 

~ ! Fls: 11 o 9 I r----·-
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06/12/2004 
20:12 

03/12/2004 
18:54 

30/11/2004 
17:03 

30/11/2004 
15:07 

17/09/2004 
13:56 

28/07/2004 
17:56 

29/06/2004 
12:47 

29/06/2004 
12:46 

24/06/2004 
14:42 

22/06/2004 
19:01 

20/02/2004 
19:05 

16/02/2004 
19:13 

16/02/2004 
19:09 

16/02/2004 
19:02 

16/02/2004 
19:01 

29/01/2004 
19:43 

14/01/2004 
19:01 

09/01/2004 
15:25 

08/01/2004 
17:58 

08/01/2004 
17:58 

19/12/2003 
16:30 

16/12/2003 
16:00 

16/12/2003 
15:19 

16/12/2003 
14:51 

16/12/2003 
14:51 

11/12/2003 
16:43 

11/12/2003 
16:43 

RECEBIDOS DO JUIZ : BAIXA DILIGÊNCIAS PARA JUNTADA DE PETIÇÃO. 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DAS PARTES REQUERENDO A HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DAS PARTES REQNDO PRAZO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA TRASLADO CÓPIA DECISÃO TRF EM 
AGRAVO 

JUNTADA FEITA PET. CONJUNTA REQUERENDO SUSPENSÃO DO CURSO DO PROCESSO. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOLETIM 117/200• 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO REMETAM-SE OS AUTOS AO JUIZ FEDERAL PARA 
MANIFESTAR-SE SOBRE CONTINÊNCIA .. . 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERTIDÃO SOBRE AGRAVO. 

RECEBIDOS: ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). -

CARGA: 72 H GR:04/0006129 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFERE PEDIDO DA ECT 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO ECT REQNDO VISTA POR 72H 

JUNTADA FEITA REQUERENTE COMUNICA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTe 

RECEBIDOS: ORIG : CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB:SC013565). -

CARGA : 10 DIAS GR:04/0000402 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB: SC013565). 

MANDADO JUNTADO MANDADO DE INTIMAÇÃO DO REQTE, CUMPRIDO 

MANDADO JUNTADO MANDADO DE INTIMAÇÃO DA ECT, CUMPRIDO 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA CONTESTAÇÃO 

http://sistemas.jfsc.gov.br/consultaProcessuallservleUConsultaProcessual 25/08/2005 
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09/12/2003 
20:54 

05/12/2003 
18:24 

04/12/2003 
13:52 

03/12/2003 
15:33 

27/11/2003 
18:02 

24/11/2003 
14:22 

21/11/2003 
18:15 

21/11/2003 
13:35 

21/11/2003 
13:34 

19/11/2003 
14:35 

19/11/2003 
14:34 

18/11/2003 
20:22 

X;i· 

RECEBIDOS : ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698) . -

CARGA: 05 DIAS GR:03/0049173 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (0AB:SC010698). 

MANDADO JUNTADO MANDADO DE CITAÇÃO DA ECT DEVIDAMENTE CUMPRIDO 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

JUNTADA FEITA PET. DA AUTORA REQUERENDO RETIFICAÇÃO. 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.GESSER 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO MANDADO DE OTAÇÃO. 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO CITE-SE. APÓS, VENHAM-ME CONCLUSOS OS AUTO~ 

CONCLUSÃO COM PETIÇÃO INICIAL 

RECEBIDOS: ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS-

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA A PROCESSO Distribuição por dependencia ao 
processo 200372000027189 do dia 18.11.2003 19:22:32 

~---

coRREIOS \ 

1111 '. 
No~\ 

FiS._ - 9 I 

360 _ L=_:_ 
. \ 

ooc·.------
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Consulta Processual 

Processo: 2002.72.00.015343-9 EXECUÇÃO DE SENTENÇA (004004) 

Juíz(a): GUSTAVO DIAS DE BARCELLOS- JUÍZO SUBSTITUTO DA 04A V F DE FLORIANÓPOLIS 

Exequente: CONSTR/ ESPACO ABERTO LTDA/ 

Advogado: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 

Executado: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Assunto(s): Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público Licitações e Contratos 

Situação: FINDO-BAIXADO 

Localização: ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS(SECARQJUDI) 

DAR EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ADM JUNTO A EBCT CONTRA RESCISAO UNILATERJI 
Observação: DO CONTRATO NO 005/01 ATE SEU JULGAMENTO - SUSPENSAO DEPOSITO DE MULTAS 

CONTRATUAIS E RESCISORIA 

fJ Mostrar Todas as Partes Judiciais 

[3~-~~ Fases (Escolha o número de fases que deseja exibir) 

Algumas fases apresentam explicações resumidas. Para acessar essas informações passe o mouse sobre E 

designação da fase . 

11/06/2003 
17:29 

11/06/2003 
17:28 

05/06/2003 
15:43 

05/06/2003 
15:42 

04/06/2003 
16:07 

29/05/2003 
17:28 

28/05/2003 
17:50 

26/05/2003 
12:28 

23/05/2003 
14:00 

22/05/2003 
18:29 

14/04/2003 
14:40 

PROCESSO ARQUIVADO 

RECEBIDOS : ORIG: SRIP - FLORIANÓPOLIS 

REMETIDOS GR:03/0021474 DEST:ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS. 

PROCESSO BAIXADO 

RECEBIDOS : ORIG: 04A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS -

REMETIDOS À SRIP ARQUIVAMENTO DOS AUTOS - BAIXA FINDO GR:03/0020353 
DEST:SRIP- FLORIANÓPOLIS. ---

. 6~-- fioo . c~ 
C DREIOS 

CP : f\ 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ Data: 20.05.2003 Local: DJE Fls: 1112 
·~\No ~ 

fs. _ ~"()~~ 

PROCESSO REAUTUADO COMO EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROCESS 
COMO EXECUÇÃO DE SENTENÇA 

RECEBIDOS: ORIG: SC014257- NIVALDO RIBEIRO 

CARGA: TEL 229-4042 GR:03/0019246 DEST:NIVALDO RIBEIRO (OAB: 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL. 86/2003 

http://sistemas.jfsc.gov.br/consultaProcessual/servlet/ConsultaProcessual 25/08/2005 
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14/04/2003 
12:56 

07/04/2003 
10:37 

25/03/2003 
14:24 

04/02/2003 
20:06 

31/01/2003 
19:18 

31/01/2003 
14:43 

30/01/2003 
18:01 

28/01/2003 
17:03 

28/01/2003 
17:03 

27/01/2003 
19:57 

27/01/2003 
19:57 

27/01/2003 
19:57 

22/01/2003 
20:07 

13/01/2003 
17:57 

10/01/2003 
19:41 

07/01/2003 
13:13 

19/12/2002 
19:35 

19/12/2002 
16:26 

19/12/2002 
16:20 

19/12/2002 
16:19 

19/12/2002 
16:15 

18/12/2002 
20:01 

18/12/2002 
19:53 

18/12/2002 
19:45 

18/12/2002 
17:43 

16/12/2002 
20:07 

16/12/2002 
16:28 

RECEBIDOS DO JUIZ : DETERMINA INTIMAÇÃO 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA TRANSITO EM JULGADO 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL SOL 30/2003 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.KOINSKI 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS E FAX ENVIADO PARA O TRF. 
AGUARDA PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA 

OFÍCIO/CARTA OU SIMILAR EXPEDIDO 

MANDADO EXPEDIDO 

RECEBIDOS DO JUIZ: SENTENÇA EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO R.S. N 
035/2003 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

RECEBIDOS DO JUIZ: REGISTRAR P/ SENTENÇA E VOLTAR CONCLUSOS 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

RECEBIDOS : ORIG: SC010698 - JUREMA RAMOS DOS SANTOS 

CARGA: GR:03/0000744 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698) . 

MANDADO JUNTADO 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.ISALTINO 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

RECEBIDOS : SRIP ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS-

DISTRIBUICAO AUTOMATICA Distribuição sorteio do dia 18.12.2002 19:01:38 -­
RECEBIDOS ' ORIG' 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS - C~~ i\ 
RECEBIDOS : ORIG: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS - 11 

F \s . No___-::::::-
REMETIDos À SRIP À DISTRIBUIÇÃO GR,02/0040686 DEST,SR P- FLORIANÓPOLIS. \ 

RECEBIDOS: DA SRIP ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS- QOC ~~ 
ENCAMINHAMENTO VERIF. PREVENCAO REMETIDO PARA : 03A 'f!, 
FLORIANÓPOLIS 
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Consulta Processual 

Processo: 

Juíz(a): 

Autor: 

Advogado: 

Reu: 

Assunto(s): 

Situação: 

Localização: 

Observação: 

APENSOS: 

2003.72.00.000987-4 ACAO ORDINARIA (001000) 

CLAUDIO ROBERTO DA SILVA- JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A V F DE FLORIANÓPOLIS 

CONSTR/ ESPACO ABERTO L TDA/ 

CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público Ucitações e Contratos Contratos. 
Civil/ Comercial/ Econômico e Financeiro 

FINDO-BAIXADO 

CARGA A ADVOGADO(GR) 

INEXIGIBIL MULTAS E EXIGIBIL E EXECUTIVID DA APOLICE 102788-2 REFERENTE 
CONTRATO NO 00005/2000 CONCORRENC PUBLIC NO 006/2000 

O Mostra r Todas as Partes Judiciais 

1) 2003.72.00.001878-4- ACAO ORDINARIA 

2) 2003.72.00.002718-9- ACAO ORDINARIA 

L~,~-~·· Fases (Escolha o número de fases que deseja exibir) 

Algumas fases apresentam explicações resumidas. Para acessar essas informações passe o mouse sobre ;; 
designação da fase. 

23/08/2005 
14:50 

23/08/2005 
14:44 

23/08/2005 
14:44 

23/08/2005 
11:21 

22/08/2005 
13:04 

19/08/2005 
16:56 

19/08/2005 
13:10 

10/02/2005 
16:38 

10/02/2005 
16:38 

CARGA: 10D GR:OS/0031294 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565). 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTIMA PARTE AUTORA DO 
DESARQUIVAMENTO, COM VISTAS POR 10 DIAS E RETORNO AO ARQUIVO, SE NADA MAl~ 
FOR REQUERIDO. 

JUNTADA FEITA PEDIDO DE DESARQUIVAMENTO E GUIA DE RECOLHIMENTO DE CUSTA: 

RECEBIDOS : ORIG: ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS -

REMETIDOS GR:OS/0031035 DEST:03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS. 

PROCESSO DESARQUIVADO .--
PEDIDO DESARQUIVAMENTO PETIÇÃO N° 008769, DE 18/AGO 

PROCESSO ARQUIVADO CXA 05.0042 

RECEBIDOS : ORIG: SRIP - FLORIANÓPOLIS 

http://sistemas.jfsc.gov.br/consultaProcessual/servlet/ConsultaProcessual 
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03/02/2005 
13:38 

01/02/2005 
19:50 

01/02/2005 
19:25 

28/01/2005 
16:12 

27/01/2005 
18:35 

09/12/2004 
12:30 

07/12/2004 
18:30 

07/12/2004 
17:33 

06/12/2004 
19:49 

06/12/2004 
19:49 

06/12/2004 
19:48 

03/12/2004 
18:59 

30/11/2004 
20:42 

11/11/2004 
15:20 

19/08/2004 
17:32 

13/08/2004 
11:39 

10/08/2004 
20:36 

28/07/2004 
18:01 

08/07/2004 
20:45 

23/06/2004 
18:51 

09/06/2004 
14:17 

08/06/2004 
16:18 

08/06/2004 
14:46 

08/06/2004 
14:46 

27/05/2004 
15:31 

27/05/2004 
15:31 

30/04/2004 
21:50 

REMETIDOS GR:05/0003105 DEST:ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS. 

PROCESSO BAIXADO 

RECEBIDOS : ORIG: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

REMETIDOS À SRIP PROCESSOS FINDOS BAIXA E ARQUIVAMENTO GR:05/0002485 
DEST:SRIP- FLORIANÓPOLIS. 

JUNTADA FEITA TRANSITO EM JULGADO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTIMAÇÃO DO PROCURADOR DA 
CONSTRUTORA ESPAÇÕ ABERTO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTMIMAÇÃO DO PROCURADOR DA ECT 

RECEBIDOS DO JUIZ: SENTENÇA EXTINÇÃO COM JULGAMENTO DO MÉRITO 
SENTENÇA REGISTRADA 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PROCURAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

RECEBIDOS DO JUIZ : BAIXA DILIGÊNCIAS PARA JUNTADA DE PETIÇÃO. 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DAS PARTES REF ACORDO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DAS PARTES REQNDO PRORROGAÇÃO DA SUSPENSÃO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSRIDA NO BOL 156/04 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEARO O PEDIDO DE SUSPENSÃO DO FEITO PELO 
PRAZO REQUERIDO 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PET. CONJUNTA REQUERENDO A SUSPENSÃO DO FEITO. 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA RÉ 

CARGA: 10 D GR:04/0022449 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OA 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEARO O PEDIDO POR 10 DIAS 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOLETIM 98/2004. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA ATO DE INTIMAÇÃO DA RÉ SOBRE 
DOCUMENTOS. 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO AUTORA 

http://sistemas.jfsc.gov.br/consultaProcessual/servleUConsultaProcessual 25/08/2005 
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20/02/2004 
18:59 

16/02/2004 
19:13 

16/02/2004 
19:10 

16/02/2004 
19:03 

16/02/2004 
19:03 

28/01/2004 
17:53 

09/01/2004 
15:29 

04/12/2003 
18:53 

03/12/2003 
17:07 

21/11/2003 
19:59 

23/10/2003 
15:27 

14/10/2003 
19:07 

02/10/2003 
17:31 

02/10/2003 
16:15 

02/10/2003 
15:44 

02/10/2003 
15:44 

02/10/2003 
15:09 

29/09/2003 
15:06 

26/09/2003 
19:57 

19/09/2003 
16:15 

10/09/2003 
11:16 

04/09/2003 
15:12 

04/09/2003 
15:12 

02/09/2003 
19:13 

25/08/2003 
14:21 

22/08/2003 
13:12 

07/08/2003 

RECEBIDOS : ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB :SC010698) . -

CARGA: 72 H GR:04/0006129 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698) . 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFERE PEDIDO DA ECT 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO ECT REQNDO VISTA POR 72H 

RECEBIDOS: S3M OS ANEXOS ORIG: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013S6S). -

CARGA : 1S DIAS GR:04/0000403 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB :SC013S6S). 

RECEBIDOS : ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). -

CARGA: 01 DIA GR:03/0048691 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). 

RECEBIDOS DO JUIZ : AGUARDE-SE A CONTESTAÇÃO NA AO 03/18784 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

RECEBIDOS : ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). -

CARGA : 10 DIAS GR:03/0039708 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO. 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PET. DA ECT REQUERENDO PRORROGAÇÃO DE PRAZO. 

RECEBIDOS: SEM OS VOLUMES E ANEXOS ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS 
(OAB:SC010698). -

CARGA : OS DIAS GR:03/0038944 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ 177/2003 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA TRASLADO CÓPIA DECISÃO TRF EM 
AGRAVO INTERPOSTO PELA ECT - BOL 177/03 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 177/2003 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA, A SECRETARIA INTIMA A RÉ PARA 
MANIFESTAR-SE SOBRE OS DOCUMENTOS DE FLS. 1.346 A 1.379, NO PRAZO DE OS 
(CINCO) DIAS. 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA AUTORA COM DOCUMENTOS CORRt.\05 \ 
CPM\ - 6~ 

RECEBIDOS, OR!G< CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB<SC0135 'fls. i'!"__!!!-. i 
CARGA: GR:03/00331S7 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OA :SC013S6S) . 

. 36 o 9 
BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 1S2/2003, DJSC 11.260, DE 2 tbWfde~· ---~-
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17:00 

06 /08/2003 
11:06 

04/08/2003 
13:15 

31/07/2003 
18:43 

31/07/2003 
18:43 

31/07/2003 
18:42 

31/07/2003 
16:06 

22/07/2003 
11:34 

24/06/2003 
17:40 

24/06/2003 
17:39 

24/06/2003 
16:40 

30/05/2003 
13:29 

23/05/2003 
11:08 

23/05/2003 
11:08 

15/05/2003 
18:20 

13/05/2003 
15:15 

08/05/2003 
13:14 

08/05/2003 
13:14 

25/04/2003 
17:07 

25/04/2003 
16:53 

25/04/2003 
16:53 

25/04/2003 
16:52 

22/04/2003 
10:56 

31/03/2003 
16:25 

25/03/2003 
10:52 

25/03/2003 
10:51 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 152/2003 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO MANIFESTE-SE A AUTORA SOBRE OS DOC. 
APRESENTADOS PELA ECT, NO PRAZO DE 5 DIAS. EM SEGUIDA, CUMPRA-SE A PARTE 
FINAL DO DESPACHO D 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA ECT APRESENTA PARECER TÉCNICO 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA ECT 

JUNTADA FEITA ECT APRESENTA DOCUMENTOS 

RECEBIDOS : ORIG: FRANCIS LILIAN SILVEIRA GOMES (OAB :SC003192). -

CARGA: GR:03/0028570 DEST:FRANOS ULIAN SILVEIRA GOMES (OAB:SC003192). 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERTIFICO TER ARQUIVADO EM 
SECRETARIA OS VOLUMES DE NO II A V, DOS AUTOS 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERTIFICO QUE DECORREU EM 11/06/200 
O PRAZO PARA A ECT MANIFESTAR-SE SOBRE OS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA 
AUTORA. 

JUNTADA FEITA FAX DO TRF4a- DECISÃO NO AGRAVO 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 94/2003, DJSC 11.201, DE 30/05/2003 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 94/2003 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 84/2003, DJSC 11.191, DE 16/5/2003 

RECEBIDOS DO JUIZ: DESPACHO PARA ECT MANIFESTAR-SE SOBRE OS DOCUMENTO~ 
JUNTADOS PELA AUTORA 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PEÇAS N° 3379, NO 3517 E N° 3625 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 84/2003 

JUNTADA FEITA PEÇAS DE N° 3128 E 3229 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA DO PROCURADOR DA AUTORA 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO S/ A CONTESTAÇÃO 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO CONQUANTO INTEMPESTIVA, JUNTE-SE. 

--CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERTIFICO QUE D~CORREU EM 09~~~~ 
O PRAZO PARA A AUTORA MANIFESTAR-SE SOBRE A CONTESTAÇAO. ~~V_:'~c-\C'IQ~~~ 

, 'r'":: coRRE.\ 
BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 54/2003, DJSC 11.160 D , {?;$}~/2Ó03l111 __ • 

APENSAMENTO FEITO Apensado ao processo 2003.72.00.001878-4 f\S. N ~ 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 54/2003 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERT QUE OS DEMAIS DO 

http://sistem as.jfsc. gov. br/consultaProcessual/servleUConsultaProcessual 25/08/2005 



JUSTIÇA FEDERAL DE SANTA CATARINA Página 5 de 

17/03/2003 
18:15 

06/03/2003 
16:38 

24/02/2003 
17:19 

24/02/2003 
15:18 

10/02/2003 
13:02 

07/02/2003 
19:08 

07/02/2003 
17:42 

07/02/2003 
17:41 

06/02/2003 
15:16 

06/02/2003 
14:38 

06/02/2003 
14:29 

06/02/2003 
14:08 

06/02/2003 
14:08 

31/01/2003 
17:46 

30/01/2003 
15:37 

29/01/2003 
19:10 

29/01/2003 
18:03 

29/01/2003 
17:20 

29/01/2003 
17:19 

29/01/2003 
16:07 

\~~ 

JUNTADA FEITA CONTESTAÇÃO 

JUNTADA FEITA ECT INFORMA A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 

RECEBIDOS DO ADVOGADO ORIG: NIVALDO RIBEIRO (OAB:SC014257). -

CARGA: GR:03/0004729 DEST:NIVALDO RIBEIRO (OAB:SC014257). 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

JUNTADA FEITA DO MANDADO DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA RÉ 

JUNTADA FEITA DE PROCURAÇÃO DA RÉ 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA PROCURADOR DA AUTORA 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.ADIL TON 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA ECT 

RECEBIDOS DO JUIZ : CONCEDENDO A LIMINAR/TUTELA ANTECIPADA 

CONCLUSÃO COM PETIÇÃO INICIAL 

RECEBIDOS : DA SRIP ORIG: SRIP - FLORIANÓPOLIS -

REDISTRIBUICAO AUTOMATICA Redistribuição sorteio do dia 29.01.2003 18:10:52 

RECEBIDOS : ORIG: 04A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS -

REMETIDOS À SRIP PARA LIVRE DISTRIBUIÇÃO GR:03/0003119 DEST:SRIP­
FLORIANÓPOLIS. 

RECEBIDOS : ORIG: SRIP - FLORIANÓPOLIS -

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA A PROCESSO Distribuição por dependencia ao 
processo 200272000153439 do dia 29.01.2003 15:07:18 

. -------
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Inteiro Teor (175208) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 2003.04.01.057649-7/SC 
Des. Federal VALDEMAR CAPELETII 

CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDN 

Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

Acórdão Publicado 

no D.J.U. de 
02106104 

RELATOR 

AGRAVANTE 

ADVOGADO 

AGRAVADO 

ADVOGADO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Nivaldo Ribeiro e outros 
EMENTA 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CAUTELAR DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA PERICIAL. 
RETOMADA DA EXECUÇÃO DA OBRA DEPOIS DE SUSPENSA POR LIMINAR ATÉ A 
REALIZAÇÃO DA PROVA TÉCNICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO PLEITEANDO A REALIZAÇÃO 
TOTAL DA PERÍCIA OU SUA COMPLEMENTAÇÃO. RECURSO RECEBIDO COM EFEITO 
SUSPENSIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
Deve ser efetuada nova perícia, nos termos da fundamentação, entretanto, restando autorizada a EBCT, a 
executar "serviços de drenagem e terraplanagem, junto às cortinas 1, 2 e 4, do Setor" A", eixos 1 e I da obra", 
dada a necessidade urgente de tais obras - sob risco de maior perecimento do imóvel. 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 4a Turma do Tribunal 
Regional Federal da 4a Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, dando por 
prejudicado o agravo regimental, nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 05 de maio de 2004. 
VALDEMAR CAPELETTI 

Relator 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 2003.04.01.057649-7/SC 
RELATOR 

AGRAVANTE 

ADVOGADO 

AGRAVADO 

ADVOGADO 

Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI 

CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDN 

Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Nivaldo Ribeiro e outros 

RELATÓRIO 
Inconformada a autora com decisão que, em ação cautelar de produção antecipada de prova pericial, autorizou 
à ré a retomada da execução da obra (fls. 7511754), agravou de instrumento pleiteando a realização total da 
perícia, nos termos em que deferida, ou sua complementação, mantida a paralisação da obra. 

O recurso foi recebido com atribuição de eficácia suspensiva, que foi mantida~ prorrogada (fls. 708, 809/810 
e 821), sobrevindo informações do juízo de origem (fls. 709n54). 

~~ - · ··----- . 
Houve agravo regimental e o agravo de instrumento foi respondido. 

É o relatório. 

1 
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Inteiro Teor ( 175208) 

VALDEMAR CAPELETTI 
Relator 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 2003.04.01.057649-7/SC 
RELATOR 

AGRAVANTE 

ADVOGADO 

AGRAVADO 

ADVOGADO 

Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI 

CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA/ 

Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS- ECT 

Nivaldo Ribeiro e outros 
VOTO 

A decisão agravada merece ser reformada. 

Segundo as razões recursais, teria havido ausência de medição de serviços executados. 

Com efeito, são relevantes os fundamentos deduzidos no recurso, o que já ensejou, mesmo, a atribuição de 
efeito suspensivo ao agravo. 

É que ficou demonstrado que o perito designado pelo juízo, dada sua condição pessoal, efetivamente, não 
pode realizar a perícia pelo modo determinado, isto é, realizada in loco e pessoalmente pelo profissional 
indicado. Sequer há demonstração de que ele tivesse sido idoneamente auxiliado, por quem quer que seja, 
para que fossem supridas as observações que lhe seriam impossíveis fazer, visto que se tratava de perícia em 
imóvel de 5 andares, com obra em andamento e sequer com elevador de serviço, à época. 

Ora, inegável que o perito, embora profissional plenamente capaz, não podendo fazer todas as observações 
necessárias a um exaustivo parecer acerca da situação do imóvel à época - mormente no que toca à medição 
final da obra e o inventário dos materiais e equipamentos nela depositados, optou por reputar como percentual 
físico da obra, não o que realmente estava executado em 4-12-2002 (data da paralisação da obra), mas sim o 
percentual físico efetivamente pago. Ocorre que, tal percentual pago, o foi com esteio em medição efetuada 
em setembro de 2002. 

Assim, inegável que, de fato, o perito não retratou o momento atual da edificação, devendo ser garantida à 
agravante, a possibilidade de realização de nova prova pericial, agora obedecida a necessária presença 
ostensiva de perito habilitado, de modo apto a estabelecer laudo sobre a atual situação da obra. 

De outro lado, há que se ter em conta, o prejuízo determinado ao interesse público pela estagnação da obra, no 
ponto em que se encontra, à vista das fartas evidências fotográficas juntadas aos autos de que a obra está em 
processo de deterioração, sendo necessárias, urgentes medidas de engenharia, para que se assegure o futuro 
proveito daquele bem. 

Assim, tenho que o necessário equilíbrio de interesses - ambos idôneos e justificáveis - a ser buscado no 
feito, demanda o parcial provimento ao agravo, para que se proceda nova peticia,..-ml"S"" termos da 
fundamentação expendida, restando, entretanto, autorizada a EBCT a exec " · ~enagem e 
terraplanagem, junto às cortinas 1, 2 e 4, do Setor "A", eixos 1 e I da obra", <I'à a n~ce~~ te de tais 
obras- sob risco de maior perecimento do imóvel. CP . 112 \) 
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É o voto. 
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VALDEMAR CAPELETTI 
Relator 

- --
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Inteiro Teor (17 4880) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 2004.04.01.004216-1/SC 
Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI 

CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDN 

Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

Acórdão Publicado 
no D.J.U. de 

02106104 

RELATOR 

AGRAVANTE 

ADVOGADO 

AGRAVADO 

ADVOGADO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Jurema Ramos dos Santos e outros 
EMENTA 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CAUTELAR INCIDENTALMEDIÇÃO DE SERVIÇOS NÃO PAGOS . 
CAUTELA INDEFERIDA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVOS REGIMENTAIS. 
Deve ser efetuada nova perícia, nos termos da fundamentação , entretanto, restando autorizada a EBCT, a 
executar "serviços de drenagem e terraplanagem, junto às cortinas 1, 2 e 4, do Setor "A", eixos 1 e I da obra", 
dada a necessidade urgente de tais obras - sob risco de maior perecimento do imóveL 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 4a Turma do Tribunal 
Regional Federal da 4a Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, dando por 
prejudicados os agravos regimentais, nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 05 de maio de 2004. 
VALDEMAR CAPELETTI 

Relator 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 2004.04.01.004216-1/SC 
RELATOR 

AGRAVANTE 

ADVOGADO 

AGRAVADO 

ADVOGADO 

Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI 

CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDN 

Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Jurema Ramos dos Santos e outros 
RELATÓRIO 

Inconformada a autora com decisão que, em ação cautelar incidental, dependente de ação ordinária de 
indenização por perdas e danos, ajuizada para obter-se a medição de serviços tidos como feitos e não pagos 
nem medidos, indeferiu a cautela por considerar a demanda uma tentativa de rediscussão da prova pericial 
produzida no bojo de outra ação, de n° 2002.72.00.015036-0/SC (fl. 34), agravou de instrumento pleiteando a 
imediata realização da medição final e do inventário, mantendo-se a paralisação da obra. 

Recebido o recurso sem atribuição de eficácia suspensiva, sobreveio agravo regimental interposto pela 
recorrente. 

Os autos foram redistribuídos por prevenção e a decisão atacada pelo agravo regimental foi reformada, 
atribuindo-se efeito suspensivo ao agravo de instrumento. 

-------- -- -
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É o relatório. 

Inteiro Teor (174880) 

VALDEMAR CAPELETII 
Relator 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 2004.04.01.004216-1/SC 
Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI 

CONSTRUTORA ESPACO ABERTO LTDA/ 

Carlos Alberto de Araujo Gomes e outros 

RELATOR 

AGRAVANTE 

ADVOGADO 

AGRAVADO 

ADVOGADO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Jurema Ramos dos Santos e outros 

VOTO 
A decisão agravada merece ser reformada. 

Segundo as razões recursais, teria havido ausência de medição de serviços executados. 

Com efeito, são relevantes os fundamentos deduzidos no recurso, o que já ensejou, mesmo, a atribuição de 
efeito suspensivo ao agravo. 

É que ficou demonstrado que o perito designado pelo juízo, dada sua condição pessoal, efetivamente, não 
pode realizar a perícia pelo modo determinado, isto é, realizada in loco e pessoalmente pelo profissional 
indicado. Sequer há demonstração de que ele tivesse sido idoneamente auxiliado, por quem quer que seja, 
para que fossem supridas as observações que lhe seriam impossíveis fazer, visto que se tratava de perícia em 
imóvel de 5 andares, com obra em andamento e sequer com elevador de serviço, à época. 

Ora, inegável que o perito, embora profissional plenamente capaz, não podendo fazer todas as observações 
necessárias a um exaustivo parecer acerca da situação do imóvel à época- mormente no que toca à medição 
final da obra e o inventário dos materiais e equipamentos nela depositados, optou por reputar como percentual 
físico da obra, não o que realmente estava executado em 4-12-2002 (data da paralisação da obra), mas sim o 
percentual físico efetivamente pago. Ocorre que, tal percentual pago, o foi com esteio em medição efetuada 
em setembro de 2002. 

Assim, inegável que, de fato, o perito não retratou o momento atual da edificação, devendo ser garantida à 
agravante, a possibilidade de realização de nova prova pericial, agora obedecida a necessária presença 
ostensiva de perito habilitado, de modo apto a estabelecer laudo sobre a atual situação da obra. 

De outro lado, há que se ter em conta, o prejuízo determinado ao interesse público pela estagnação da obra, no 
ponto em que se encontra, à vista das fartas evidências fotográficas juntadas aos autos de que a obra está em 
processo de deterioração, sendo necessárias, urgentes medidas de engenharia, para que se assegure o futuro 
proveito daquele bem. 

Assim, tenho que o necessário equilíbrio de interesses - ambos idôneos e justificáveis - a ser buscado no 
feito , demanda o parcial provimento ao agravo, para que se proceda nova perícia, nos termos da 
fundamentação expendida, restando, entretanto, autorizada a EBCT a executar "serviços de drenagem e 
terraplanagem, junto às cortinas 1, 2 e 4, do Setor "A", eixos 1 e I da obra", dada a necessidade .ur-gente-.Q_e tais 
obras- sob risco de maior perecimento do imóvel. . o::=l1i u ji 'ZeJ~ - el~ - '\ 
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É o voto. 

Inteiro Teor (17 4880) 

VALDEMAR CAPELETTI 
Relator 
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Consulta Processual 

Processo: 

Juíz(a): 

Autor: 

Advogado: 

Reu: 

Assunto(s): 

Situação: 

Localização: 

Observação: 

APENSOS: 

2003.72.00.002718-9 ACAO ORDINARIA (001000) 

CLAUDIO ROBERTO DA SILVA- JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A V F DE FLORIANÓPOLIS 

CONSTR/ ESPACO ABERTO L TDA/ 

CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS- ECT 

Licitações e Contratos 

FINDO- BAIXADO 

CARGA A ADVOGADO(GR) 

ANULACAO DE ATO ADMINISTRATIVO DE RESCISAO CONTRATUAL UNILATERAL MOTIVADt 
POR CULPA - CONRATO 0005/2001 

[} P.1ostrar Todas as Partes Judiciais 

1) 2003.72.00.000987-4- ACAO ORDINARIA 

2) 2003.72.00.001878-4- ACAO ORDINARIA 

f1_19_í.f Fases (Escolha o número de fases que deseja exibir) 

,:..lgumas fases apresentam explicações resumidas. Para acessar essas informações passe o mouse sobre ;: 
designação da fase. 

23/08/2005 
14:50 

23/08/2005 
11:21 

22/08/2005 
13:04 

19/08/2005 
16:56 

19/08/2005 
13:10 

10/02/2005 
16:38 

10/02/2005 
16:38 

03/02/2005 
13:38 

01/02/2005 
19:25 

01/02/2005 

CARGA : 10D GR:OS/0031294 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565). 

RECEBIDOS : ORIG: ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS -

REMETIDOS GR:05/0031035 DEST:03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS. 

PROCESSO DESARQUIVADO 

PEDIDO DESARQUIVAMENTO PETIÇÃO NO 008769, DE 18/AG0/2005 

PROCESSO ARQUIVADO CXA 05.0042 

RECEBIDOS: ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS 
~~""t'Nm\15 - eH _... 

• C' R E.IOS 1 
- - I 

F\s': Nr'_ 11 ~\ REMETIDOS GR:05/0003105 DEST:ARQUIVO - FLORIANÓPOLI 

PROCESSO BAIXADO -36 o 9 ; 
RECEBIDOS : ORIG: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

Doe: _ ____ \ 

http://sistemas.jfsc.gov.br/consultaProcessual/servlet/ConsultaProcessual 25/08/2005 



JUSTIÇA FEDERAL DE SANTA CATARINA 

19:25 

28/01/2005 
16:12 

27/01/2005 
18:51 

07/12/2004 
17:51 

06/12/2004 
20:06 

06/12/2004 
20:06 

06/12/2004 
20:06 

03/12/2004 
20:05 

30/11/2004 
20:44 

11/11/2004 
15:20 

19/08/2004 
19:23 

10/08/2004 
20:34 

28/07/2004 
18:04 

08/07/2004 
20:41 

23/06/2004 
18:51 

09/06/2004 
14:17 

08/06/2004 
16:19 

08/06/2004 
14:53 

08/06/2004 
14:52 

27/05/2004 
15:28 

27/05/2004 
15:28 

30/04/2004 
21:47 

20/02/2004 
18:59 

16/02/2004 
19:13 

16/02/2004 
19:10 

16/02/2004 
19:03 

16/02/2004 
19:03 

REMETIDOS À SRIP ~ROCESSOS FINDOS BAIXA E ARQUIVAMENTO GR:05/0002485 
DEST:SRIP - FLORIANOPOLIS. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA TRANSITO EM JULGADO 

RECEBIDOS DO JUIZ : SENTENÇA EXTINÇÃO COM JULGAMENTO DO MÉRITO 
SENTENÇA REGISlRADA 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PROCURAÇÃO DA ECT. 

RECEBIDOS DO JUIZ : BAIXA DILIGÊNCIAS JUNTAR PETIÇÃO. 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO PARTES REFERENTE ACORDO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DAS PARTES REQNDO PRORROGAÇÃO DA SUSPENSÃO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOL 156/2004 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PET. CONJUNTA REQUERENDO A SUSPENSÃO DO FEITO. 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA RÉ 

RECEBIDOS : ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). -

CARGA : 10 O GR:04/0022449 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO O PEDIDO POR 10 DIAS 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA DE PETIÇÃO DA RÉ REQUERENDO PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOLETIM 98/2004. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA ATO DE INTIMAÇÃO DA RÉ SOBRE 
DOCUMENTOS. 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO AUTORA 

RECEBIDOS: ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). - p- ·--···;_ 
~"fe"'''l~tLOtl~ . Cl'l " 

\ o~1DS 
CARGA: 72 H GR:04/0006129 DEST:JUREMA RAMOS DOS SA ~AB~§&fll'l~ij.::i \ 

RECEBIDOS DO JUIZ: DESPACHO DEFERE PEDIDO DA ECT F\S. t'{0 -1--~ 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO DoC3-6 0 9 ~ 
JUNTADA FEITA PETIÇÃO ECT REQNDO VISTA POR 72H 
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28/01/2004 
17:53 

09/01/2004 
15:29 

04/12/2003 
18:53 

03/12/2003 
17:07 

03/12/2003 
17:03 

02/12/2003 
19:34 

02/12/2003 
17:58 

21/11/2003 
19:58 

23/10/2003 
15:27 

22/10/2003 
19:49 

22/10/2003 
19:48 

14/10/2003 
19:07 

02/10/2003 
17:31 

02/10/2003 
16:16 

02/10/2003 
15:47 

02/10/2003 
15:46 

02/10/2003 
15:09 

29/09/2003 
15:06 

26/09/2003 
19:57 

10/09/2003 
11:16 

04/09/2003 
15:10 

04/09/2003 
15:10 

02/09/2003 
19:13 

25/08/2003 
14:21 

22/08/2003 
13:12 

07/08/2003 
15:57 

07/08/2003 

RECEBIDOS: S3M OS ANEXOS ORIG : CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565). -

CARGA: 15 DIAS GR:04/0000403 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565). 

RECEBIDOS : ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698) . -

CARGA: 01 DIA GR:03/0048691 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698) . 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO POR UM DIA ... 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO C/PETIÇÃO DA ECT REQNDO CARGA DOS AUTOS PELO 
PRAZO DE UM DIA PARA CÓPIAS. 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DA ECT REQNDO CARGA DOS AUTOS POR UM DIA 
P/PROVIDENCIAR CÓPIAS XEROX 

RECEBIDOS DO JUIZ : AGUARDE-SE A CONTESTAÇÃO NA AO 03/18784 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO ECT 

JUNTADA FEITA AUTORA APRESENTA PARECERES 

RECEBIDOS : ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). -

CARGA: 10 DIAS GR:03/0039708 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO. 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PET. DA ECT REQUERENDO PRORROGAÇÃO DE PRAZO. 

RECEBIDOS: SEM OS VOLUMES E ANEXOS ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS 
(OAB:SC010698). -

CARGA: OS DIAS GR:03/0038944 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ 177/2003 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 177/2003 , 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA A SECRETARIA INT 
MANIFESTAR-SE SOBRE OS DOCUMENTOS DE FLS. 2.698 A 2730, 
(CINCO) DIAS. 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA AUTORA COM DOCUMENTOS 

~q~~('J~. Cl~ · 1
' - os W~É_PARÁ-l R R E '" ' 

o PRAZO J;tE I 52 7 · .. 
Fís . N(' .!---: 

- - I 

36 o 9 
RECEBIDOS : ORIG: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB:S • fD€>'{9.5~--

CARGA: GR:03/0033157 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB:SC013565) . 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 152/2003, DJSC 11.260, DE 22/08/2003 

MANDADO JUNTADO DE INTIMAÇÃO DA AUTORA S/ O DESPACHO PROFERIDO EM 
28/07/2003 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO MANIFESTE-SE A AUTORA SOBRE OS DOCUMENTOS 

http: // sistem as.jfsc. gov. br/consultaProcessual/servlet/ConsultaProcessual 25/08/2005 
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14:41 

04/08/2003 
15:16 

04/08/2003 
13:15 

31/07/2003 
18:41 

31/07/2003 
18:41 

31/07/2003 
18:40 

31/07/2003 
18:40 

31/07/2003 
18:39 

31/07/2003 
18:38 

31/07/2003 
16:06 

31/07/2003 
14:23 

30/07/2003 
18:02 

22/07/2003 
11:34 

18/07/2003 
14:11 

14/07/2003 
12:30 

08/07/2003 
14:50 

07/07/2003 
18:19 

07/07/2003 
17:57 

07/07/2003 
17:57 

04/07/2003 
14:56 

30/06/2003 
16:05 

24/06/2003 
17:48 

24/06/2003 
17:16 

24/06/2003 
16:59 

APRESENTADOS PELA ECT 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA AUTORA SOBRE A CONTESTAÇÃO 

JUNTADA FEITA ECT APRESENTA DOCUMENTOS 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA ECT 

JUNTADA FEITA RÉ APRESENTA PARECER TÉCNICO 

RECEBIDOS DO JUIZ : PEDIDO INDEFERIDO DESPACHO PROFERIDO EM 28/07/2003, 
NA PRÓPRIA PETIÇÃO 

JUNTADA FEITA AUTORA REQUER NUMERAÇÃO DOS ANEXOS E DEVOLUÇÃO DO PRAZO 
PARA MANIFESTAÇÃO 

RECEBIDOS : ORIG: FRANCIS LIUAN SILVEIRA GOMES (OAB:SC003192). -

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.SÉRGIO 

MANDADO EXPEDIDO DE INTIMAÇÃO SOBRE DESPACHO PROFERIDO NA PETIÇÃO NO 
006942 

CARGA: GR:03/0028570 DEST:FRANCIS ULIAN SILVEIRA GOMES (OAB:SC003192). 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 128/2003, DJSC 11.235, DE 18/07/2003 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 128/2003 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA INTIMADA PROCURADORA DA ECT DO DESPACHO QUE 
DETERMINOU A INTIMAÇÃO DA AUTORA PARA MANIFESTAR-SE SOBRE A CONTESTAÇÃO 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO REVEJO A PARTE FINAL DE FLS. 2349/2352 PARA 
DETERMINAR A INTIMAÇÃO DA AUTORA PARA MANIFESTAR-SE SOBRE A CONTESTAÇÃO. 
APÓS, INTIM 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DA PARTE AUTORA 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 118/2003, DJSC 11.225, DE 04/07/2003 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL SOL 118/2003 

APENSAMENTO FEITO Apensado ao processo 2003.72.00.000987-4 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA ARQUIVADOS EM SECRE ~~ Q3/2QQ5 e-CN •• 
VOLUMES 11 A XI DOS AUTOS C f~ I • CORREIO@ l 
JUNTADA FEITA AUTORA APRESENTA lAUDO TÉCNICO -t'~· 112 8 

.). - ----- ~-

24 / 0612003 JUNTADA FEITA AUTORA APRESENTA CÓPIA DE EDITAL PUBLICADO 
16:58 36 o 9 I 
24/06/2003 RECEBIDOS DO JUIZ : INDEFERINDO A LIMINAR/TUTELA ANTEC I 
16:57 DETERMINA A INTIMAÇÃO PARA ESPECIFICAR PROVAS I-J=\.~;;;;:::;::=====-"-· 

25/04 / 2003 CONCLUSÃO PARA DESPACHO 
15:49 

http://sistemas.jfsc.gov.br/consultaProcessual/servlet/ConsultaProcessual 25/08/2005 
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25/04/2003 
15:48 

25/04/2003 
15:48 

24/04/2003 
11:24 

24/04/2003 
11:23 

24/04/2003 
11:23 

23/04/2003 
18:56 

03/04/2003 
13:57 

02/04/2003 
14:47 

02/04/2003 
14:47 

27/03/2003 
13:40 

26/03/2003 
17:04 

26/03/2003 
16:37 

26/03/2003 
16:34 

26/03/2003 
15:58 

26/03/2003 
15:44 

21/03/2003 
17:37 

21/03/2003 
17:37 

21/03/2003 
17:36 

21/03/2003 
13:03 

21/03/2003 
13:02 

21/03/2003 
13:02 

~.t 

JUNTADA FEITA AUTORA REQUER JUNTADA DE DOCUMENTOS 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO PARA JUNTADA DE PETIÇÃO DA AUTORA 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERT. QUE OS DOCS. APRESENTADOS COI 
A CONTESTAÇÃO (FLS. 2012 A 2100) FORAM ACAUTELADOS EM SECRETARIA SOB A 
FORMA DE 5 ANEXOS 

JUNTADA FEITA CONTESTAÇÃO 

RECEBIDOS DO ADVOGADO ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698).-

CARGA: GR:03/0012357 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). 

MANDADO JUNTADO DE CITAÇÃO 

JUNTADA FEITA OFÍCIO DO CREA 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.NEU 

INTIMAÇÃO EM SECRETARIA PROCURADORA DA PARTE AUTORA 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO 

RECEBIDOS DO JUIZ : CONCEDENDO A UMINAR/TUTELA ANTECIPADA 
PARCIALMENTE 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA ADITAMENTO À INICIAL 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO PARA JUNTADA DE PETIÇÃO DA 

___ . __ ...... 

CONCLUSÃO COM PETIÇÃO INICIAL 

.f .~s . Nt1_2_9____ 
JUNTADA FEITA AUTORA JUNTA DOCUMENTOS . 

36 o 9 ~ 
RECEBIDOS DO JUIZ: DESPACHO PARA JUNTADA DE PETIÇÃO DA A F~·. - ~-j -
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Consulta Processual 

Processo: 

Juíz(a): 

Requerente: 

Advogado: 

Requerido: 

Assunto(s): 

Situação: 

Localização: 

Observação: 

2003.72.00.005153-2 ACAO CAUTELAR (012000) 

CLAUDIO ROBERTO DA SILVA - JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A V F DE FLORIANÓPOLIS 

CONSTR/ ESPACO ABERTO L TDA/ 

CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público Licitações e Contratos 

FINDO-BAIXADO 

ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS(SECARQJUDI) 

APRESENTAR CONTRATO COML/ NO 8932/97 ORIUNDO DA CC 027/96 C/ OBJETO A 
AQUISICAO DE SISTEMAS DE TRIAGEM FIRMADO EM 20/11/97 

O Mostrar Todas as Part es Judiciais 

J 3_~_ }JI Fases (Escolha o número de fases que deseja exibir) 

Algumas fases apr-esentam explicações r·esumidas. Para acessar essas informações passe o mouse sobre e 
designação da fase. 

09/06/2005 
16:08 

09/06/2005 
16:06 

08/06/2005 
18:31 

03/06/2005 
18:38 

03/06/2005 
18:38 

01/06/2005 
11:36 

31/05/2005 
18:10 

13/04/2005 
14:35 

13/12/2004 
14:53 

09/12/2004 
19:31 

11/10/2004 
14:51 

08/09/2004 

PROCESSO ARQUIVADO 

RECEBIDOS: CXA 05.0473 ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS 

'oJ GORRE.\OS \ 
REMETIDOS GR:05/0020752 DEST:ARQUIVO - FLORIANÓPOL s{:P~\ • J 

ptsN~~~ PROCESSO BAIXADO 

RECEBIDOS : ORIG: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS . n \ . 
ooc. ~fLn~J 

REMETIDOS À SRIP PROCESSOS FINDOS BAIXA E ARQUIVAMENTO G~91'!>47l 
DEST:SRIP- FLORIANÓPOLIS. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA DECURSO DE PRAZO EM 18.05.2005 PARA 
A PARTE CREDORA PROMOVER A EXECUÇÃO, CONFORME DESPACHO DE FL. 170 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOLETIM 064/200! 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO PROMOVA A CREDORA A EXECUÇÃO, EM 30 DIAS 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA DECORREU PRAZO DE RECURSO À 
SENTENÇA, QUE TRANSITOU EM JULGADO 

http://sistemas.jfsc.gov.br/consultaProcessual/servlet/ConsultaProcessual 25/08/2005 
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22:13 

03/08/2004 
14:18 

14/08/2003 
15:02 

14/08/2003 
15:02 

25/07/2003 
16:26 

11/07/2003 
15:40 

02/07/2003 
17:19 

24/06/2003 
16:11 

23/06/2003 
17:31 

20/06/2003 
17:40 

17/06/2003 
10:15 

13/06/2003 
13:36 

30/05/2003 
12:28 

28/05/2003 
17:36 

27/05/2003 
15:38 

27/05/2003 
15:38 

21/05/2003 
18:58 

13/05/2003 
16:22 

13/05/2003 
15:54 

13/05/2003 
13:18 

13/05/2003 
13:01 

12/05/2003 
13:06 

09/05/2003 
17:18 

09/05/2003 
15:55 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOL 170/04 

RECEBIDOS DO JUIZ : SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA SENTENÇA REGISTRADA 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERTIFICO QUE DECORREU EM 12/08/200 
O PRAZO PARA AS PARTES COMUNICAREM A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO AO DESPACHO DE F 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO Dl BOL 133/2003, DJSC 11.240, DE 25/07/2003 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 133/2003 

RECEBIDOS DO JUIZ: REGISTRAR P/ SENTENÇA E VOLTAR CONCLUSOS 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA REQTE REQUER A JUNTADA DE SEGUNDO CONTRATO ADITIVO 

RECEBIDOS: ORIG: FRANCIS LIUAN TORRECILLAS SILVEIRA (OAB:SC003192). -

CARGA: GR:03/0023188 DEST:FRANCIS ULIAN TORRECILLAS SILVEIRA 
(0AB:SC003192) . 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ BOL 104/2003, DJSC 11.211, DE 13/06/2003 

AGUARDA PUBLICAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL BOL 104/2003 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DÊ-SE VISTA À REQUERENTE SOBRE A PETIÇÃO E 
DOCUMENTOS APRESENTA-DOS (FLS. 18 A 152) 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO E DOCUMENTOS 

MANDADO JUNTADO CITAÇÃO DA ECT 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.IARA 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO PARA CITAÇÃO DA REQUERIDA 

\-=\ S . ~ 113J~ 
RECEBIDOS DO JUIZ : DETERMINANDO A CITAÇÃO 

CONCLUSÃO COM PETIÇÃO INICIAL ooc:_ 36 O 9--: 
RECEBIDOS : ORIG: SRIP - FLORIANÓPOLIS -

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA A PROCESSO Distribuição por dependencia ao 
processo 200372000027189 do dia 09.05.2003 15:55:57 

http: 1/s istem as. jfsc. gov. br/consu I ta Processual/servlet/Consu ltaProcessua I 25/08/2005 
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Consulta Processual 

Processo: 

Juíz(a): 

Autor: 

Advogado: 

Reu: 

Advogado: 

Assunto(s): 

Situação: 

Localização: 

Observação: 

2003.72.00.012630-1 ACAO ORDINARIA (001000) 

CLAUDIO ROBERTO DA SILVA- JUÍZO SUBSTITUTO DA 03A V F DE FLORIANÓPOLIS 

CONSTR/ ESPACO ABERTO L TDA/ E OUTRO(S) 

CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

JUREMA RAMOS DOS SANTOS 

Responsabilidade Objetiva Dano Moral e/ou Material Responsabilidade Civil Dano Moral e{or 
Material 

FINDO-BAIXADO 

CARGA A ADVOGADO(GR) 

CONTRATO 005/01(EXECUCAO DO CENTRO OPERE ADM DE 
FLORIANOPOLIS)/INDENIZACAO POR PERDAS E DANOS/DANOS EMERGENTES 
(SERVICOS,INDENIZACOES E DESPESAS),LUCROS CESSANTES( NÃO OBTENCAO DA ART 
FINAL DA OBRA E DO DIREITO DE COMPLETAR A EXECUCAO DO CONTRATO E AUFERIR 
LUCRO);INDENIZ P/ DANOS MORAIS 

[1 Mostrar Todas as Partes Judiciais 

1.6~-- Fases (Escolha o número de fases que deseja exibir) 

ft.lgumas fases apresentam explicações resumidas. Para acessar essas informaçôes passe o mouse sobre i' 

designação àa fase. 

23/08/2005 
15:01 

23/08/2005 
11:10 

22/08/2005 
12:50 

19/08/2005 
16:56 

19/08/2005 
13:10 

14/07/2005 
18:55 

14/07/2005 
18:55 

14/07/2005 
15:21 

14/07/2005 
15:20 

13/07/2005 

CARGA : 10D GR:05/0031309 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565). 

RECEBIDOS : ORIG: ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS -

REMETIDOS GR:05/0031033 DEST:03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS. ----
PROCESSO DESARQUIVADO c, QRRE.\05 \\ 

Cfl l'li\ · 

PEDIDO DESARQUIVAMENTO PETIÇÃO NO 008769, DE 18/AGO/ 005 0 1l 3 ?,. \ 
f\s.N~ 

PROCESSO ARQUIVADO CX. 5.0041 3 6 o 9 
RECEBIDOS: ORIG: SRIP- FLORIANÓPOLIS- Qoc·.-----

REMETIDOS AO ARQUIVO GR:05/0025972 DEST:ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS. 

RECEBIDOS : ORIG: ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS -

http:/lsistemas.jfsc.gov.brlconsultaProcessual/servleUConsultaProcessual 2510812005 
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18:11 

13/07/2005 
18:11 

03/02/2005 
19:20 

03/02/2005 
19:19 

03/02/2005 
13:37 

01/02/2005 
18:58 

01/02/2005 
18:57 

28/01/2005 
16:12 

27/01/2005 
18:51 

. -;::,· · ·-- -- . 

REMETIDOS GR:05/0025868 DESf:SRIP - FLORIANÓPOUS. 

PROCESSO DESARQUIVADO 

PROCESSO ARQUIVADO CXA 05.0041 

RECEBIDOS : ORIG: SRIP - FLORIANÓPOUS 

REMETIDOS GR:05/0003104 DEST:ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS. 

PROCESSO BAIXADO 

RECEBIDOS : ORIG: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOLIS 

REMETIDOS À SRIP PROCESSOS FINDOS BAIXA E ARQUI VAMENTO GR:05/0002485 
DESf:SRIP - FLORIANÓPOLIS. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA TRANSITO EM JULGADO 

09/12/2004 CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTIMAÇÃO DO PROCURADOR DA 
12:30 CONSlRUTORA ESPAÇÕ ABERTO 

07/12/2004 
18:30 

07/12/2004 
18:21 

06/12/2004 
19:44 

06/12/2004 
19:44 

06/12/2004 
19:44 

03/12/2004 
19:01 

01/12/2004 
13:46 

11/11/2004 
15:20 

19/08/2004 
17:32 

13/08/2004 
14:14 

10/08/2004 
20:34 

28/07/2004 
17:59 

08/07/2004 
20:43 

24/06/2004 
11:10 

09/06/2004 
14:17 

08/06/2004 
16:20 

08/06/2004 
14:55 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTMIMAÇÃO DO PROCURADOR DA ECT 

RECEBIDOS DO JUIZ : SENTENÇA EXTINÇÃO COM JULGAMENTO DO MÉRITO 
SENTENÇA REGISlRADA_. ,_._ 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PROCURAÇÃO DA PARTE AUTORA. 

RECEBIDOS DO JUIZ : BAIXA DILIGÊNCIAS PARA JUNTADA DE PROCURAÇÃO. 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO PARTES REF ACORDO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DAS PARTES REQNDO PRORROGAÇÃO DA SUSPENSÃO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSRIDA NO BOL 156/04 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO O PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO 
PELO PRAZO, REQUERIDO 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PET. CONJUNTA REQUERENDO A SUSPENSÃO DO 

JUNTADA FEITA MANIFESTAÇÃO DA RÉ 

RECEBIDOS: ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698) Doc:_3li o 9 
CARGA: 10 D GR:04/0022449 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFIRO O PEDIDO POR 10 DIAS 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

http://sistemas.jfsc.gov:br/consultaProcessual/servleUConsultaProcessual 25/08/2005 
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08/06/2004 
14:54 

27/05/2004 
15:27 

27/05/2004 
15:26 

30/04/2004 
21:07 

26/03/2004 
12:50 

09/03/2004 
11:17 

20/02/2004 
14:31 

29/01/2004 
14:21 

21/01/2004 
19:02 

13/01/2004 
18:22 

16/12/2003 
15:45 

16/12/2003 
15:43 

11/12/2003 
16:21 

09/12/2003 
15:18 

04/12/2003 
15:16 

04/12/2003 
14:21 

02/12/2003 
19:55 

28/11/2003 
19:14 

11/11/2003 
19:49 

11/11/2003 
15:05 

24/10/2003 
13:23 

16/10/2003 
13:54 

08/10/2003 
15:26 

01/10/2003 
16:42 

JUNTADA FEITA DE PETIÇÃO DA RÉ REQUERENDO PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOLETIM 98/2004. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA ATO DE INTIMAÇÃO DA RÉ SOBRE 
DOCUMENTOS. 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO PARTE AUTORA 

JUNTADA FEITA RÉPLICA 

RECEBIDOS: ORIG: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB:SC013565). -

CARGA : 10 DIAS GR:04/0006892 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565). 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOL 30/04 

JUNTADA FEITA CONTESTAÇÃO 

RECEBIDOS : ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). -

CARGA: 15D GR:03/0050535 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698) . 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO ECf APRESENTANDO PROCURAÇÃO 

MANDADO JUNTADO CITAÇÃO ECf 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.GESSER 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO MANDADO DE CITAÇÃO. 

RECEBIDOS DO JUIZ: DETERMINANDO A CITAÇÃO 

CONCLUSÃO COM PETIÇÃO INICIAL 

JUNTADA FEITA COMPLEMENTAÇÃO CUSTAS 

BOLETIM/EDITAL PUBLICADO NO DJ 197/2003 

AGUARDA PUBUCAÇÃO DE BOLETIM/EDITAL 197/2003 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA ATO SECRETARIA 
CUSTAS 

RECEBIDOS : ORIG: SRIP - FLORIANÓPOUS -

CORRé\OS \ 
CPM :. l 
Fls. No_J._~ \ 
COMPLEMENTAÇÃO \ 

ooc._~S~, 
01/10/2003 DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA A PROCESSO Distribuição por dependencia ao 
15:34 processo 200372000027189 do dia 01.10.2003 15:34:25 

0111012003 RECEBIDOS: ORIG: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOUS-
14:05 

0111012003 REMETIDOS À SRIP GR:03/0039342 DEST:SRIP - FLORIANÓPOLIS . 
11:19 
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19/09/2003 
17:06 

19/09/2003 
15:08 

I -~111- I-- I 

RECEBIDOS : ORIG: SRIP - FLORIANÓPOUS -

ENCAMINHAMENTO VERIF. PREVENCAO REMETIDO PARA: 03A VARA FEDERAL DE 

FLORIANÓPOUS 

----
~ -

CP . _. CO RREIOS 

--· 1135 Fls . .N°. _ _ __ _ 

360 9 
Doe: _ _ __ _ 
___ ,._ ...... , ........ . .. . ~ 
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Consulta Processual 

Processo: 2003.72.00.016663-3 ACAO CAUTELAR (012000) 

Juíz(a): ClAUDIO ROBERTO DA SILVA- JUÍZO SUBSTilUTO DA 03A V F DE FLORIANÓPOLIS 

Requerente: CONSTR/ ESPACO ABERTO L TDN 

Advogado: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 

Requerido: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Assunto(s): Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público Ucitações e Contratos 

Situação: FINDO-BAIXADO 

Localização: ARQUIVO - FLORIANÓPOUS(SECARQJUDI) 

Observação: OBTENCAO DA MEDICAO DE TODOS SERVICOS FEITOS E NAO PAGOS E NAO MEDIDOS 

C Mostrar Todas as Partes Judiciais 

l .~_! lif Fases (Escolha o número de fases que deseja exibir) 

Algumas fa ses apresentam explicações resumidas. Para acessa r essas informações passe o mouse sôbre 2 

designação da fase . 

31/01/2005 
16:43 

31/01/2005 
16:42 

31/01/2005 
13:12 

28/01/2005 
19:13 

28/01/2005 
19:13 

28/01/2005 
18:14 

27/01/2005 
18:51 

09/12/2004 
12:30 

07/12/2004 
18:30 

07/12/2004 
17:29 

06/12/2004 
20:12 

06/12/2004 
20:12 

PROCESSO ARQUIVADO CXA 05.0029 

RECEBIDOS : ORIG: SRIP - FLORIANÓPOLIS 

REMETIDOS GR:OS/0002589 DEST:ARQUIVO - FLORIANÓPOLIS. 

PROCESSO BAIXADO 

RECEBIDOS : ORIG: 03A VARA FEDERAL DE FLORIANÓPOllS 

REMETIDOS À SRIP PROCESSOS FINDOS BAIXA E ARQUIVAMENTO GR:05/0002548 
DEST:SRIP- FLORIANÓPOLIS. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA INTMIMAÇÃO DO PR 

RECEBIDOS DO JUIZ : SENTED&ÇA..E&laDX*UNÇ";JÃ~QJ..(;CQOio1UIM.GiAII&I..-q;l.D.o..Jil&lillllll!a' 
SENTENÇA REGISTRADA 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PROCURAÇÃO DA ECT. 
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06/12/2004 
20:12 

03/12/2004 
18:54 

30/11/2004 
17:03 

30/11/2004 
15:07 

17/09/2004 
13:56 

28/07/2004 
17:56 

29/06/2004 
12:47 

29/06/2004 
12:46 

24/06/2004 
14:42 

22/06/2004 
19:01 

20/02/2004 
19:05 

16/02/2004 
19:13 

16/02/2004 
19:09 

16/02/2004 
19:02 

16/02/2004 
19:01 

29/01/2004 
19:43 

14/01/2004 
19:01 . 

09/01/2004 
15:25 

08/01/2004 
17:58 

08/01/2004 
17:58 

19/12/2003 
16:30 

16/12/2003 
16:00 

16/12/2003 
15:19 

16/12/2003 
14:51 

16/12/2003 
14:51 

11/12/2003 
16:43 

11/12/2003 
16:43 

RECEBIDOS DO JUIZ : BAIXA DILIGÊNCIAS PARA JUNTADA DE PETIÇÃO. 

CONCLUSÃO PARA SENTENÇA 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DAS PARTES REQUERENDO A HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO DAS PARTES REQNDO PRAZO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA TRASLADO CÓPIA DECISÃO TRF EM 
AGRAVO 

JUNTADA FEITA PET. CONJUNTA REQUERENDO SUSPENSÃO DO CURSO DO PROCESSO. 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA MATÉRIA INSERIDA NO BOLETIM 117 /200• 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO REMETAM-SE OS AUTOS AO JUIZ FEDERAL PARA 
MANIFESTAR-SE SOBRE CONTINÊNCIA .. . 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

CERTIDÃO/INFORMAÇÃO DE SECRETARIA CERTIDÃO SOBRE AGRAVO. 

RECEBIDOS : ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698) . -

CARGA: 72 H GR:04/0006129 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698) . 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO DEFERE PEDIDO DA ECT 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA PETIÇÃO ECT REQNDO VISTA POR 72H 

JUNTADA FEITA REQUERENTE COMUNICA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENT( 

RECEBIDOS: ORIG: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES (OAB:SC013565).-

CARGA : 10 DIAS GR:04/0000402 DEST:CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES 
(OAB:SC013565). 

MANDADO JUNTADO MANDADO DE INTIMAÇÃO DO REQTE, CUMPRIDO 

MANDADO JUNTADO MANDADO DE INTIMAÇÃO DA ECT, CUMPRIDO 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.WILMA, MANOS. 3099 E 3100 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO MANDADOS DE INTIMAÇÃO DAS PARTES. 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO ... ANTE O EXPOSTO, INDEFIRO A C 

CONCLUSÃO PARA DESPACHO 

JUNTADA FEITA CONTESTAÇÃO 
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09/12/2003 
20:54 

05/12/2003 
18:24 

04/12/2003 
13:52 

03/12/2003 
15:33 

27/11/2003 
18:02 

24/11/2003 
14:22 

21/11/2003 
18:15 

21/11/2003 
13:35 

21/11/2003 
13:34 

19/11/2003 
14:35 

19/11/2003 
14:34 

18/11/2003 
20:22 

I lfo.A~III-- .._....._,-

RECEBIDOS : ORIG: JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). -

CARGA: 05 DIAS GR:03/0049173 DEST:JUREMA RAMOS DOS SANTOS (OAB:SC010698). 

MANDADO JUNTADO MANDADO DE CITAÇÃO DA ECT DEVIDAMENTE CUMPRIDO 

MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO 

JUNTADA FEITA PET. DA AUTORA REQUERENDO RETIFICAÇÃO. 

MANDADO DISTRIBUÍDO AO OFICIAL DE JUSTIÇA OF.PL.GESSER 

MANDADO REMETIDO À CENTRAL DE MANDADOS 

MANDADO EXPEDIDO MANDADO DE OTAÇÃO. 

RECEBIDOS DO JUIZ : DESPACHO OTE-SE. APÓS, VENHAM-ME CONCLUSOS OS AUTO~ 

CONCLUSÃO COM PETIÇÃO INICIAL 

RECEBIDOS : ORIG: SRIP - FLORIANÓPOUS -

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA A PROCESSO Distribuição por dependencia ao 
processo 200372000027189 do dia 18.11.2003 19:22:32 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Controle Externo - SC 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 03 DO 
ANEX02 

TC- 014.266/2005-6 VOLUME 03- ANEXO 2 

Nesta data, promovi o encerramento deste Volume, contendo1 
,t)} ó2J páginas. I 

SECEX-SC, 31/08/2005. 

SisDir: Termo de abertura...encerramento de volume (Interno) 

Carimbo de assinatura do servidor 
Sónía Regina Coutinho 
~· ge l)ervlç9 

____ ___. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Controle Externo - SC 

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME 05 DO ANEXO 2 

TC- 014.266/2005-6 VOLUME 05- ANEXO 2 

Nesta data, promovi a abertura deste V o lume, que se inicia com 
a página <éb2J- . 

SECEX-SC, 31/08/2005. 

Carimb() .de assinatura do servidor 
Bôrua Reg ina Coutinho 

· Ç;t}•<{e cJ,q Sorvico 

Fls. N 

D 

SisDir: Tenno de aberrura-encemmento de volume (Interno) 

CORREIOS 1 

1140 

3609 
---
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